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UMA    DEMANDA 

EM  1510  (*) 
Autor  Jacome  Dias — Réo  Esleveanncs 

(Extractos) 

Ruy  Gonçalves  da  Camará,  fidalguo  da  casa  d'elrey  nosso" senhor 
capitam  e  governador  da  justiça  por  sua  allleza  em  esta  sua  ilha  de 
Sam  Miguèíl  f.  s.  a  vos  juizes  da  vila  de  Vyla  Franqua  do  Campo  e  a 
todolos  hbutros  juizes  e  justiças  da  dita  Ilha  a  quem  esta  minha  senten- 
ça for  mostrada  e  ho  conhecimento  dela  com  direito  pertencer.  Saúde. 
Sabei  de  (jue  de  ante  Gonçalo  Alvares  e  Anilam  Pachequo  juizes  hor- 
dinarios  nesta  vyla  veio  hum  feito  eivei  a  mim  por  apelaçam  em  que 
era  autor  Jacome  Dias  e  réo  em  ele  Esteveanes  apelante  em  ho  quall  se 
continha  antre  noutras  cousas  que  em  o  ano  de  quinhentos  e  cinquo  an- 
nos  em  hos  nove  dias  do  me/  de  novembro  do  dito  anno  perante  D.° 
i  Diogo)  dAstorgua  juiz  hordinatyo  ho  dito  anno  por  parte  do  dito  Jacome 
Dias  autor  fora  apresentado  hum  libelo  articulado  contra  ho  dito  Este- 
veanes  réo  sendo  para  ele  citado  e  sua  mdlher  (fim  da  1.*  pag.)  dizendo 
elle  autor  quer  mostrar  e  dar  prova,  que  na  era  passada  de  1501  em  12 
dias  do  mez  de  feiereno,  ou  o  dia  e  era  que  em  verdade  fosse  acha- 
da, tendo  Pêro  Hoiz  da  Camará,  carego  de  memposleiro,  deo  a  Mar- 
tim  Affonso  Ferreira  uma  terra  nas  Capellas  que  fora  de  João  Simão 
e  de  João  Fernandes,  escudeiro,  de  sesmaria  por  serem  passados  os 
tempos  d'ella  e  se  nejla  não  fazer  bemfeitorias.  em  a  qual  (dada)  deo 
12  moios  em  semeadura,  partindo  da  banda  do  levante  com  a  grota  do 
cão  e  com  a  terra  dos  filhos  de  Fernando  Affonso;  do  ponente  com  a 
Ribeira  da  Covilhã  (?)  e  com  a  Ribeira  Seca  e  do  iNorte  com  as  bar- 
rocas, do  mar  e  do  Sul  para  cima  para  o  complimento  dos  ditos  doze 
moios  segundo  na  carta  faz  menção  F  bem  asi  mais  quer  mostrar,  que 
o  dito  capitão  Pêro  Roiz  deo  mais  ao  dito  Martim  Affonso  na  dita  era  (fim 
tia  3.*  pag.)  de  1501  em  12  dias  do  mez  dagosto  uma  outra  terra  no 
mesmo  lugar1  das  Capellas  com  8  moios,  sobre  a  dita  terra  dos  12  moios 
acima  declarados  e  estes  8  moios  lhe  foram  dados  de  sesmaria  (com 
as  mesmas  confrontações  acima  excepto  a  do  norte  que  era  com  a 
terra  acima  dos  12  moios  . 

Bem  assim  inovará  o  autor— que  sendo  assim  dadas  as  ditas  ter- 

(#i  O  manuscripto  mais  antigo  que  temos  encontrado  em  S.  Miguel 
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ras  ao  dito  Martim  Affonso  e  por  elte  possuídas,  este  viera  a  fazer  doa- 
ção <  iii  dote  de  casamento  a  sen  genro  Fernão  de  Caminha,  e  este,  as 
lograra  por  espaço  de  três  annos,  tendo  criação  de  porcos  e  (fim  da 
pag.  4)  fazendo  nella  bemfeitorias  sem  lhe  ser  posla  contradição  algu- 
ma por  pessoa  alguma. 

Provará  que  o  dito  Fernão  de  Caminha  lhe  vendera  as  ditas  ter- 
ias por  12$000  reis  com  autorga  de  sua  mulher  e  estalido  em  posse 
pacifica  das  ditas  terras. 

Provará  que  feita  a  carta  da  venda,  o  autor  se  metera  em  posse 
destas  terras,  fazendo  bemfeilorias  e  metendo  ali  criações  danimaes, 
sem  pessoa  alguma  lh'o  contrariar,  e  estivera  assim  de  posse  dois  an 
nos. 

(pag.  õ)  Provará  mais  que  estando  assim  de  posse,  o  reo  em  mar 
ço  de  J50ò*  se  metera  a  roçar  na  dila  terra,  conlraj  vonlaóe^dele  au- 
lor.  e  .-em  autoridade  de  justiça. 

Apresentou  mais  o  dito  autor  a  carta  de  venda  jqnej  mostrava 
ser  feita  por  Thomé  Vaz  tabalião  a  qual  declarava  que  Fernão  de  Ca- 
minha e  sua  mulher  tinham  vendido  a  Álvaro  Dias  e  sua  mulher  umas 
ti-rras  de  20 moios  em  semeadura,  que  tinha  nas  Capellas,  de  matto 
maninho,  a  qual  Martim . Affonso  lhe  dera  com  sua  uma  em  dote  de 
casamento  (seguem  as  confrontações  acima  ditas). 

[pag.  6)  .Mais  apresentou  a  doação  feita  por  Martim  Affonso.  nas 
notas  do  tabelião  Affonso  Rot/,  a  Feruam  de  Caminha  para  casar  com 
sua  filha  Beatriz  Ferreira,  primeira  mulher  qnejdizia^lbe  dava  as  ter- 
ras das  Capellas,  (com  as  confrontações  acima;. 

{pag.  1)  Mais  apresentara  uma  carta  que  Pêro  Rodrigues  da  Ca 
mara.  capitão,  por  seu  sobrinho  Ruy  Gonçalves  da  Camará,  juntamen 
te  com  o  almoxarife,  deram  a  Martim  Affonso  Ferreira  hnma  leira 
em  matto  maninho  nas  Capellas  (seguem  as  confrontações  como  acima) 
de  li!  moios  de  semeadura,  a  qual  teria  já  fora  de  João  Simão  e  de 
João  Fernandes  Escudeiro,  e  por  que  estes  deixaram  passar  o  tempo 
(o  annos)  da  sesmaria  sem  a  approveilar.  a  davam  ape/.ar  di>so  ao  dito 
Martim  Affonso  etc. 

(púgr  8}  Mais  appresenton  segunda  carta  de  Pêro  Rodrigues  da 
Camará,  na  auzencia  de  sen  sobrinho,  Ruy  Gonçalves,  juntamente  com 
João  [ou  Perol)  de  Tevês,  almoxarife,  na  qual  davam  a  Martim  Affonso 
Ferreira  um  matto  maninho  com  oito  moios  de  semeadura  que  estava 
nas  Capellas  acima  dn  anterior  (de  12  moios)  (seguem  as  confronta- 
ções como  acima) 

{pag.  9)  Mais  apresentou  outra  carta  de  venda  pelo  tabalião  Pêro 
Gonçalves  na  qual  se  mostrava  que  a  elle  autor  fora  vendida  por  Ál- 
varo (?)  Dias  uma  terra  nas  Capellas  com  20  jmoios  de  semeadura,  a 
qual  comprara  a  Fernão  de  Caminha,  (seguem  as  mesmas  confronta- 
ções aeim.i  | 

pag:  10)  Que  feito  conduzo  fora  ao  sr.  jui/    paia  julgar  o   dito 
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Libello  elle  o  mandara  contestar  pelo  féo  (EstevSõ  Armes)  o  qual  em 
Mia  contrariedade  dizia=Que  aos  13  de  agosto  de  1493  elle  réo  com- 
prara urna  terra  nas  Capellas  a  João  Fernandes  Escudeiro,  que  este 
iiouvpra  por  compra  de  Fernando  Annes.  e  Thomé  Affonso,  a  qual 
terra  João  Fernandes  vendera  metade  d'ella  a  Estevarn  Armes  (réo) 
e  a  outra  metade  a  João  Simão  (seguem  as  confrontações  da  metade 
comprada  a  João  Fernandes) 

{pag,  11)  Que  elle  réo  provaria  que  haverião  bem  li  annos  pou- 
co mais  ou  menos  que  estava  de  posse  da  dita  terra  criando  n  ella 
[toiros,  vacas,  e  n'ella  fizera  roças  e  cearas  de  trigo  e  de  pastel,  e 
[pag.  12)  roçado  n'ella  passante  de  trez  moios,  com  serrados,  curraesá- 
e  sem  as  quae>  creações  de  lavrador  não  podia  passar  por  lhe  ser 
virem  dos  gados  comerem  sem  o  que  morriam. 

E  bem  assim  provaria  o  réo=que  todas  a.s  dadas  que  se  davam 
o  pediam  sempre  hão-de  nomear  ho  possuidor  quando  se  pediam  de 
sesmaria;  por  os  tempos  (de  5  annos)  serem  passados. 

Que  o  autor  não  pedira  senão  a  terra  que  fora  de  João  Simão  e 
não  nomeara  ao  réo  Esteveannes  o  qual  estava  de  posse  havia  14 
annos. 

{pag.  13)  Que  elle  réo  provaria  ser  lei  do  reino,  que  no-  títulos 
das  sesmarias,  estas  não  podessem  ser  dadas,  pelos  que  disso  eram 
encarregados,  sem  que  primeiro  mandassem  saber  se  os  possuidores 
se  as  queriam  approveitar  ou  não;  tanto  mais  tendo-as  o  réo  havia 
mais  de  14  annos  por  bom  titulo,  fazendo  n'ella  bemfeitorias  á  vista 
de  todos. 

Que  o  capitam  não  dera  senão  a  terra  a  João  Simão  que  era  ter- 
ra sobre  si. 

Que  o  réo  provaria,  que  mesmo  quando  o  autor  tivesse  pedido 
sua  terra  primeiro,  ainda  assim  como  não  a  pedira  a  elrey  até  este 
niez  de  maio  de  1506  o  réo  bem  a  tinha  até  maio  do  futuro  anno  de 
1507. 

{pag.  14)  Becebida  esta  contrariedade  a  ella  replicou  o  autor  di- 
zendo^ que  a  terra  que  possnia  fora  dada  a  João  Fernandes  e  o  dito 
João  Fernandes  lha  vendera,  que  o  capitam  Pêro  Roiz  da  Camará  a 
deo  ao  dilo  Marlim  Affonso,  por  que  o  tempo  da  dada  a  João  Fer- 
nandes era  acabado,  declarando  isto  mesmo  na  carta  de  dada  ao  di- 
to Martim  Affonso. 

Provará  elle  autor  que  o  réo  não  roçou  esta  terra  e  estava  per- 
dida já  muitos  annos  antes  de  ser  novamente  dada. 

(pag.  15)  Provará  mais  o  autor,  que  nem  o  dito  João  Fernandes 
nem  o  réo  nunca  approveitaram  as  ditas  terras  d'entro  nos  5  annos 
prescriplos  nas  cartas  de  dadas  e  pelo  contrario  elle  autor  provará 
que  na  dita  terra  não  se  fizeram  bemfeitorias  ha  14  annos.  e  somente 
depois  de  lhe  pertencer  a  elle  autor.  & 
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E  recebida  a  replica  pelos  juizes  foi  mandada  ao  réo  para  trepli- 
car, e  este  veio  dizendo  -(n  mesmo  qnè  já  dissera  atra/,   sem    argu 
mento  ou  prova  nova)  e  inqueridas  as  testemunhas   e    dada    vista    as 
partes,  fora  o  feito  aos  ditos  juizes  o  qual  visto  por    eiles    deram  a 
seguinte  sentença: 

(pag.  Í6  e  17)  «Visto  o  feito  e  o  libello  do  autor  e  defeza  do  réo 
com  lodos  os  artigos  recebidos,  e  como  se  prova  e  mostra  e  prova  o 
capitam  dar  de  sesmaria  a  Martim  Affonso  Ferreira  em  mato  maninho 
teria  de   12  moios  em  semeadma,  a  qual  tetra  já  fora  de  hum  João 
Simões  e  de  João    Fernandes  morador  em  a  Ribeira  Grande,  partin- 
do (como  atraz)  e  assim  na  caria   de  dada  dizer   o  dito    capitam   (|ne 
lhe  dava  a  dita  terra  em  cazo,  que  doutras    pessoas  fosse  e  os  tem- 
pos lhe  eram  passados  de  suas  cartas;  e  assim  se  mostra  outra  carta 
de  dada  do  dito  capitam  (pag.  18  e  19)  aqui  acostada,  que  o  dito  capi- 
tam dera  mais  ao  dito  Martim  Affonso  outra  terra  em  matto  maninho 
nas  Cabeçadas  dos  12  moios  partindo  pelas  confrontações  da  outra  da- 
da levante  e  ponenteedo  norte  com  elle  Martim  Affonso;— por  8  moios 
com  as  condições  da  outra  caria,  as  quaes  dadas  ambas  foram  dadas 
no  anuo  de  1501.  e  asi  se  mostra  o  dito  Martim  Affmso.  fazer  doa 
ção  em  dote  e  casamento,  a  Fernão  de  Caminha  com  sua  filha,  das  ditas 
terras  ambas  e  asi  se  mostra  o  mesmo  Fernão  de  Caminha  fazer  ven 
da  ao  autor  das  mesmas  terras  ambas,  a  saber,  a  primeira  de  12  moios 
e  a  outra  de  8  moios  nas  Cabeçadas,  segundo  já  dito  é*  os  quáes  ven 
deo  ao  autor  segundo  consta  pelas  cartas  de  dada<<  e  compra   aqui    a- 
costadas  e  visto  como  se  prova  o  autor  ser  em  posse  da  terra  da  con 
tenda,  da  venda  de  Fernão  de  Caminha  por  tempo  que  se  [nova  aver 
dois  annos  e  mais.  e  asi  mesmo   Fernão  de  Caminha   ser   em    posse 
delia  antes  de  fazer  a  venda  delia  ao  autor,  e  visto  a  carta  da  venda 
que  João  Fernandes,  dono  primeiro  d'esla  terra,  fez  ao  réo  Esteve    An 
nes  a  qual  se  mostra  ser  feita  no  ann  >  de  1493  annos,  e  por  ella  se  mos 
Ira  o  dito  João  Fernandes  lhe  fazer  venda  da  metade  da  terra  da  con- 
tenda, que  eram  6  moios,  partindo  como  João  Simões  e  com    outras 
confrontações  contheudas  na  carta  de  venda,  e  asi  se  prova  o  réo  Es 
teve  Annes  ser  em  posse  da  metade  da  dita  terra  da  contenda-,  e  fa 
zer  em  ella  roças  e  bcmfeitorias.  semear  n'ella  e  criar.  E  vista  a  venda 
por  João  Fernandes  feita  ao  réo  tora  no  anno  de  1493  e  a  dada  a  Mar- 
tim Affonso  foi  no  anno  de  1501,  acham  ser  a  dita  dada  bôa  por  ser 
o  tempo  passado  ao  réo,  da  sua  {pag.  20)  carta,  e  posto  que  o  Martin. 
Affonso  ao  tempo  que  pedio  a  dita  terra  não  nomeara  a  terra  do  réo. 
nomeara  as  confrontações,  e  asi  a  terra  ser  toda  uma  e  de  um  dono. 
e  mais  o  capitam  lhe  dar  dentro  das  confrontações  nomeadas  tis  ditos 
doze  moios  nomeando  a  João  Fernandes  primeiro  dono  das  terras,    e 
a  João  Simões  a  quem  o  João  Fernandes  vendeo.  e  mais  dissera,  que 
posto  cazo  que  dentro  das  confrontações  as  terras  !õs>em  dadas  a  i»ii 
trás  pessoas  e  os  tempos  de  suas  dadas  fossem  passados,  que  as  da- 
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va  ao  íiitcj  Marlim  Affonso.  e  o  que  todo  vistn  por  nós,  e  co.uo  a  <ía- 
i  ;i  rie  MarTím  Affonso  fosse  bem  pedida  pi*r  o  tempo  ser  passado  aos 
donos  das  Letras  e  se  provar  o  dilo  autor  tanto  que  as  houver;!,  ser  em 
posse  dYllas  com  suas  criações,  gados,  e  visto \pag.  21)  a  mercê  dada 
i  o  capitam  feita  ao  dito  Martim  Affonso  em  que  bem  decrarada  estava 
a  verdade,  e  confrontações  das  terra s=J  digam  por  sentença  que  o  dito 
réo  aluirá  mão  da  terra  da  contenda  e  a  houveram  por  julgada  ai» 
autor,  a  qual  :-e  entenderá  das  bemfeitorias  e  leria  feita  que  o  réo  In 
tiver  feito  para  cima  por  quanto  esta  é  do  réo  pois  a  aproveitara  e  qnanty 
às  custas  paguem  se  mas  de  permeio  visto  como  ambos  tiveram  ra- 
zão de  litígios.  E  <ia  qfial  sentença  as  partes  autor  e  réo  para  mim 
appellarani  e  por  os  juizes  lhe.  tora  recebida  e  per. mie  mim  fosse  se 
guida  e  appresenlada,  e  de  uma  parte  e  ou.lra  parte  a  tenho  ariv- 
zoado  que  u  feito  fosse  coricruzo  a  mi  primeiramente  o  qual  visto  poi 
mim. 

Sahi  em  ele  com  minha  sentença  que  tal  I  é.  Bem  jullgado 
e  mandado  hé  pelos  jui/.es;  comfirmo  em  todo  Mia  sentença  yisto  hn 
que  peio  feito  se  mostra  e  por  bem  da  qual  vos  mando  que  tanto  que 
vos  esta  for  apresentada  inetaes  de  posse  ao  dito  Jacorne  Dias  da  dita 
terrafda  contenda  segundo  por  lio  dito  juiz  hé  jullgado  e  por  mim 
confirmado  r  com  e>ta  mandareis  requerer  ao  dito  Esteve  Atines  réo 
que  de  e  pague,  ao  dilo  autor  «las  custas  que  por  ele  pagou  que  á 
sua  parte  montavam  ao  escrivão  dos  do  feito  e  emqueridor  nove  cen 
h»  e  noventa  is.  e  se  p  guar  não  quizér  por  tio  lio  penhorareis  em 
seus  bens  para  que  lio  dito  Jacome  Dias  seja  paguo  dos  ditos  novecen- 
tos e  noventa  is.  e  ali  não  façades:  dada  sob?  nome?  e  sinall  e  selu 
das  minhas  armas  em  Vila  Franqua  a  lios  cinquo  dias  do  mez  de  Ju- 
nho António  de  Freitas  Ubeliam  fez,  anuo  de  quinhentos  e  dez  a  tinos 
Kuy  Gonçalvesgda  Oniara-    Pagou  XX XVI  (36')  reis. 

Esta  sentença*  foi  ^dada  a  õ  de  janeiro  de  lõio  em  Villa  Fm  uca  do 
Campei,  pelo  capitão  donatário  fiafj  Gonçalves  da  Camará,  2.°  do  no 
me,  por  ser  filho  de  João  Rodrigues  da  Camará  e  neto  de  l\uy\Gonçal 
r,'s  ila  \Camara,  1."  do  nome. 

0  original,  pertencente  an%r.  dr.  Augusto  Climaco Raposo  Bicud< 
Corrêa,  consta  de  doze  meias  folhas  de  papel  branco  cm  perfeito  estado 
dr  conservação. 


DESCRIPCAO  DOS  AÇORES 

POR 

^LNDRÉ         PRUE 
Governador  e  ^Director  Geral  do  Senegal  (I) 


As  ilhas  dos  açores  estão  situadas  em  38  e  40  graus  de  latitude  se- 
plentrional,  e  entre  348  e  354  grãos  de  longitude.  Alguns  geographos 
as  consideram  pertencentes  a  America,  cumo  se  o  Novo  Mundo  carecesse 
d  este  insignificante  acréscimo,  tendo  como  tem,  tantas  ilhas  de  enorme 
grandesa,  alem  de  que  está  muito  longe  para  sustentar  a  menor  preten- 
ção.  Na  verdade,  a  Africa  e  a  Europa  se  opposeram  a  esta  divisão,  e 
com  razão,  porque  a  distancia  é  somente  de  trezentas  legoas  approxi- 
madamente  das  costas  cTHespanha  (2)  e  unicamente  cento  e  vinte  das 
costas  d'Africa.  Por  isso  o  bom  senso  as  conserva  como  pertencentes 
á  Africa,  e  desta  opinião  não  nos  afastamos. 

São  nove:  Terceira,  S.  Miguel,  Fayal,  S.  Maria,  S.  Jorge.  Gracio- 
sa, Pico,  Flores  e  Corvo. 

Os  Flamengos  pretendem  tel-as  descoberto  primeiro,  e  mesmo 
terem  n'ellas  fundado  alguns  estabelecimentos.  Talvez  por  este  mo- 
tivo e  para  conservar  este  direito  verdadeiro,  ou  falso,  é  que  nos  seus 
mappas  continuam  a  dar-lhes  o  nome  de  Ilhas  Flamengas. 

Os  portuguezes  tem  um  direito  mais  positivo,  qual  a  posse  em 
que  estão  desde  1449,  (3)  em  que  Gonça  o  Velho  as  descobriu  pwa 
o  Rei  de  Portugal,  qu-  as  povoou  todas  e  fez  prosperar  n'ellas  um 
commercio  importante. 

Deram-lhe  o  nome  d'Açores  por  causa  da  prodigiosa  quanti  lad-s 
de  aves  d'este  nome  que  ali  encontraram  os  primeiros  descobri  lores, 
e  que  ainda  hoje  ali  se  encontram.  Os  francezés  custa»  I >  lhe  a  habi 
tuar-se  á  pronuncia  gutural  dos   portuguezes,  chamam  lhes  Ezòreson 
Terceiras  do  nome  da  capital. 


(1)  Traduzido  do  francez  da  «Nouvelle  Relation  de  l'Afiif|ue«  du  Pere  Jean 
Baptiste  Labat.  Paris  1738,  T.  V.  pag.  285.  O  Snr.  de  Brue  na  volta  do  Senejral 
demorou-se  sete  mezes  no  Faval  e  na  Terceira,  donde  embarcou  para  França  a 
18  de  maio  de  1703. 

(2)  De  Portugal  devia  o  autor  dizer.  Quanto  ás  distancias  que  o -mesmo 
aponta,  remettemos  o  leitor  para  o  Vol.  X,  pag.  297  do  «Archivo  dos  Açores.» 

(3)  Melhor  diria  de  1432  a  1439. 

N.°  61—  Vol.  XI— 1890.  2 
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Ha  quem  pretenda,  (jiie  as  aves  de  rapina  actualmente  existentes 
nestas  ilhas  não  são  os  verdadeiros  açores,  mas  sim  a  espécie  a  que 
os  porluguezes  chamam  Milhafres  (1)  os  quaes  devoram,  gallinhas,  fram 
gãos  e  outras  ;ives,  sendo  tão  altrevidos  e  carnívoros,  que  os  campone- 
zes  se  vêem  obrigados  a  ter  sempre  á  mão  as  espingardas  para  defende- 
rem as  suas  aves  domesticas;  o  thesoureiro  dAngra  paga  uns  tantos 
reis  áquelles  que  lhe  trazem  cabeças  destas  aves. 

Todas  estas  ilhas  são  governadas  por  ofíiciaes  com  o  titulo  de 
capitães  mores,  só  a  Terceira  tem  um  governador  em  chefe. 

A  ilha  Terceira  é  quasi  redonda,  (2)  com  sete  legoas  de  diâme- 
tro, e  por  tanto  vinte  e  uma  a  vinte  duas  de  circumferencia. — E'  mui- 
to fértil  e  populosa,  sua  capital  chama-se  Angra,  palavra  que  em  por- 
tuguez  equivale  a  porlo  ou  bahia  aberta.  Angra  tem  a  sede  de  um 
bispo,  sufraganeo  de  Lisboa,  e  cinco  freguezias:  São-Salvador,  orago  da 
Sé,  ou  Cathedral:  Nossa  senhora  da  Conceição,  S  B^nto,  Santa  Luzia, 
e  S.  Pedro.  Tem  quairo  convento.s  de  frades:  o  de  Santo  Agostinho,  o 
de  S.  Francisco,  o  de  Recoletos  e  de  S.  António  e  o  dos  Jesuítas;  estes 
ensinam  humanidades,  e  os  Agostinhos,  philosophia  e  theologia. 

A  estes  quatro  conventos  de  frades  correspondem  outros  tantos 
de  freiras:  Esperança.  S.  Gonçalo,  Conceição  e  das  Capuchas.  Tem 
um  tribunal  da  Inquisição  e  a  jurisdição  do  bispo,  que  se  estende  a 
todas  as  ilhas. 

Alem  do  governador  geral  de  todas  as  ilhas,  que  ordinariamente 
reside  na  Terceira,  ha  mais  os  dois  governadores  do  ivstello  de  S. 
João  Baptista,  e  de  S  Sebastião  com  400  praças  de  guarnição  e  130 
peças  de  artilheria.  Estas  duas  fortificações  defendem  perfeitamente 
bem  o  porto  em  que  os  navios  anchorafn.  Ha  ainda  o  velho  forte  de 
S.  Christovam.  sem  artilheria,  que  unicamente  serve  de  payol  da  pol- 
voia.  A  cidade  tem  doze  companhias,  de  100  homens  cada  uma.  com 
mandadas  por  um  capitão  mór;  no  caso  de  guerra  ou  de  ataque  este 
se  põem  á  testa  de  Iodas  as  milícias*,  mas  debaixo  das  ordens  do  gi> 
vernador  gerai.  No  interior  da  ilha  é  o  capitão  mór  da  Praia,  outra 
importante  povoação,  que  commanda  as  restantes  milícias  da  ilha.  Cal- 
cula-:^ que  este  tem  tanta  gente  ás  suas  ordens,  como  os  governa- 
dores dos  fortes  e  da  cidade,  o  que  é  muito:  mas  como  disse  esta  i- 
Iha  é  muito  populosa. 

O  governo  politico  está  a  cargo  de  um  desembargador  com  alguns 
ajudantes  ou  ouvidores,  o  qual  julga  soberanamente  todos  os  pleitos 
da  cidade  e  da  ilha.  tanto  no  eivei  como  no  crime  e  ainda  as  appella- 
ções  das  sentenças  que  os  seus  delegados  proferem  nas  outras  ilhas. 
Ha  casos  em  <pie  se  pode  appellar  para  o  tribunal  de  Lisboa.  Ha  um 
juiz  do  mar,  que  também  é  desembargador,  um  provedor   das   alfan- 


(i)  Buteo  Vulaans  ou  Falco  buteo. 
(2)  Melhor  diria:  elliptica. 
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«legas,  um  administrador  dos  comboios  reaes,  um  provedor  das  ar- 
madas e  Náos  das  índias,  um  eummissario  da  companhia  real  de  Por- 
tugal e  outro  da  praça  de  Mazagão  em  Africa. 

Contam  se  mais  de  quarenta  famílias  nobres  na  cidade,  tantas 
como  uas  outras  il'ias.  Dizem  qiíe  os  reis  D.  António,  D.  Phiíippe  II 
e  D.  João  IV  deram  a, nobreza  a  muitas  famílias  burgnezas,  ricas  e  po- 
derosas, para  as  attrahir  a  seu  serviço,  ou  as  recompensar.  Estas 
poderosas  famílias  d'oulróra  dificilmente  conservaram  até  ao  presen- 
te os  bens  que  as  tornavam  importantes,  porque  a  nobreza  lhes  fez 
desprezar  o  commereio  e  a  cultura  de  suas  propriedades,  consideran- 
do isto  indigno  do  estado  a  que  os  príncipes  as  elevaram. 

Muitos  d  elles  são  mais  ricos  de  nobreza  e  de  altivez  do  que  de 
bens,  e  estimam  em  minta  mais  a  fidalguia  do  que  todas  as  riquezas 
do  mundo.  Para  a  conservarem  sempre  pura,  nunca  cazam  com  pes" 
soa  menos  nobre,  por  maiores  que  sejam  as  vantagens  que  se  lhe 
offereçam  para  restabellecer  suas  finanças  e  lustre  de  suas  casas.  Es- 
tes fidalgos  deverião  vir  a  França,  para  aprender  um  uso  bem  diver- 
so, e  convencer  se  de  que  a  riqueza  dá  um  bello  verniz  aos  plebeus, 
sem  causar  a  menor  mancha  no  lustre  da  mais  illustre  nobreza  quan 
do  a  sorte  infeliz  a  fez  cahir  na  indigência.  Sej  ■  como  for.  quando 
f^tns  fidalgos  não  podem  casar  seus  filhos  conforme  a  sua  gerarchía 
obrigam-nos  a  professar,  por  maior  que  seja  a  sua  repugnância  em  to- 
mar os  habito*  de  frades  ou  de  freiras;  o  ponto  dhonra  os  leva  a  a- 
braçar  aquelle  estado  provisoriamente,  até  que  a  graça  da  vocação  ve- 
nha em  seu  auxilio.  Isto  basta  para  que  o  leitor  se  não  admire  da 
existência  de  tantos  conventos  em  paiz  tão  cirouuiscripto. 

O  rei  de  Portugal,  como  grão  mestre  da  ordem  deChristo,  recebe 
os  dízimos,  com  que  paga  ao  clero.  Este  rei  tem  em  Angra  armazéns 
com  anchoras,  cabos  velas  e  outros  aprestes  para  os  navios  de  guer- 
ra, mantendo  egualmonte  um  piloto  para  dirigir  e  anchoiar  com  se 
gurança  os  navios  que  ali  chegam,  os  quaes  podem  fazer  aguada  com 
toda  a  commodidade  e  brevidade  possível,  em  duas  fontes  d'agtia  do- 
ce, construídas  para  este  fim  á  beira  do  mar. 

Ha  muito  poucos  negociantes  de  grosso  tracto  na  cidade  d  An- 
gra e  muito  menos  ainda  nos  outros  pontos  da  ilha,  em  que  o  com- 
mereio é  pouco  importante.  Nem  por  isso  deixam  de  haver  ali  cônsu- 
les das  nações  Franceza,  Ingleza  e  Hollandeza. 

A  Praia  é  uma  Villa  importante  a  quatro  léguas  d 'Angra.  Na  e- 
greja  parochial  pretendem  possuir  a  palma  que  S.  João  Evangelista 
levava  no  enterro  da  Santa  Virgem,  sendo  prudente  não  pôr  a  menor 
duvida  a  esta  historia  que  não  deixam  de  contar  áquelles  que  visitam 
aquella  venerável  antiguidade,  pois  lhe  dariam  provas  tão  convincentes,, 
que  os  porião  em  estado  de  nunca  mais  duvidarem  de  coisa  alguma. 
N  esta  villa  ha  dois  conventos  de  frades  um  de  Santo  Agostinho  outro 
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de  S.  Francisco  bem  como  dois  de  freiras:  o  de  Jesus  e  o  de  N.  S. 
da  Lnz. 

Esta  villa  foi  completamente  arruinada  em  24  de  maio  de  1614 
por  dois  tremores  de  terra:  reconstruída  depois,  desde  então  nunca 
mais  se  sei  tio  qualquer  agitação. 

S.  Sebastião  é  uma  outra  villa,  que  alem  da  parochia,  tem  um 
convento  lie  franciscanos  e  outro  de  freiras. 

As  outras  aldeias  de  menos  importância,  são:  Ribeirinha,  Porto 
Judeu,  Fonte  Bastarda,  Santa  Catharina,  Cabo  da  Praia,  Fontainhas. 
Agualva,  Biscoitos,  Altares,  S.  Jorge,  Santa  Barbara,  S.  Barlholomeu  e 
S.  Matheus:  contam  se  em  toda  a  ilha  20:000  pessoas  de  communhão. 

Só  em  dois  pontos  podem  os  navios  anchorar,  em  Angra  e 
defronte  da  Praia:  aos  quaes  propriamente  não  se  pode  dar  o  nome  de 
portos,  porque  não  passam  de  bahias  muito  expostas  em  que  os  na- 
vios estão  pouco  seguros  desde  outubro  até  fevereiro,  tendo  sucee- 
dido  alguns  naufrágios  extraordinários,  mesmo  em  julho. 

A  villa  da  Praia  é  bem  construida'e  de  ruas  direitas.  As  casas  são  mo- 
biladas tão  somente  nos  quartos  em  que  os  estranhos  podem  penetrai', 
<»  resto  fica  quasi  nu.  O  clima  quente  dá  um  pretexto  especioso  aos 
habitantes  para  encobrirem  sua  pobresa,  que  não  permitle  despezas 
consideráveis  com  mobília.  As  egrejas  bem  construídas  e  muito  orna- 
das, quasi  que  só  pelas  mulheres  do  povo  são  frequentadas— e  ainda 
assim,  com  a  cara  tapada  deixando  só  a  descoberto  um  olho,  indis 
pensavel  para  seguirem  a  estrada. 

Com  tudo  este  órgão  exerce  mais  de  um  mister,  sabendo  ás  vezes  ex- 
primir-se  de  um  modo  tão  inlelligivel,  como  a  lingua  mais  afíilada.  A- 
quelles  que  conhecem  esta  linguagem  respondem  da  mesma  mineira 
e  assim  sem  necessidade  de  fallar  se  entendem  perfeitamente.  As  se- 
nhoras fazem  suas  devoções  nas  próprias  capellas,  quando,  porem,  nos 
dias  solemnes,  vão  á  egreja  só  o  fazem  de  manhã-  mui  cedo.  Quanto 
a  visitas  só  as  fasem  de  tarde  ou  de  noite  e  muitas  vezes  ellas  servem  de 
pretexto  para  aventuras  secretas.  Andando  todas  com  o  mesmo  trajo 
e  igualmente  encapotadas,  torna  se  quasi  impossível  reconhecei  as.  Pa- 
ra illndir  os  próprios  maridos  basta  que  contrafaçam  a  voz.  E"  assim 
que  as  ciumentas  descobrem  as  fragilidad  s  as  mais  secretas  de  seus 
maridos  Quando  por  si  não  podem  obrar,  as  amigas  se  encarregam 
da  missão,  prestando  voluntariamente  estes  serviços  recíprocos  que 
tornam  bem  diflicil  a  qualquer  homem  occultar  seus  amores. 

Tem  a>  angienses  uma  pequena  estatura,  e  os  seus  sapatos  sem 
saltos,  aggravam  o  defeito.  São  finas  e  delgadas,  um  tanto   morenas, 
com  boca  pequena,  nariz  bem  feito,  olhos  grandes  e  cheios  de    fogo. 
espirito    vivo  e    desembaraçado   com    tendências    fortes  para    galai) 
teios. 

Os  l.omens  são  bem  feitos  e  espirituosos,  presando  se  de  religião 
e  de  galanteria  ao  mesmo  tempo.  0  ponto  d'honra  existe  nYlles  em 
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grão  elevado;  são  ciumentos  e  excessivamente  vingativos;  sóbrios  por 
habito  ou  por  necessidade,  gostam  de  se  mostrar;  são  bravos  a  seu 
modo,  muito  amadores  de  aventuras  nocturnas,  que  buscam  percorren- 
do as  ruas.  De  dia  raras  vezes  sabem,  e  só  por  causa  de  negocio  ur- 
gente. Recebem  as  visitas  «'uma  sala  em  baixo,  que  se  esforçam  para 
manter  fresca,  ali  conversam,  fumam  e  bebem  agoa.  E'  taro  que  vão 
comer  fora  de  suas  casas  e  ainda  mais  raro.  que  dêem  de  comer  a 
alguém.  Quando,  em  casos  extraordinários,  isto  acontece  as  molheres, 
não  tomam  parte  no  festim,  cujos  pratos,  se  servem  uns  apoz  outros, 
a  não  ser  que  cada  conviva  receba  sua  parte  em  separado  como  os 
frades.  Aquelles  que  os  frequentam  dizem  que  os  angrenses  parecem 
preferir  os  estrangeiros  aos  nacionaes.  Será  isto  por  inclinação  ou  por 
interesse?  A  isto  não  sei  responder.  Entre  si  conservam  uma  descon- 
fiança perpetua,  temendo  sempre  o  veneno  ou  o  punhal,  por  que  os 
ódios  e  as  vinganças  se  perpetuam  de  geração  em  geração,  tornando- 
se  hereditárias  nas  famílias,  pois  é  raro  que  entre  uns  e  outros  não 
haja  alguma  conta  para  saldar.  Como  as  circumstancias  de  tempo  e 
de  logar,  muitas  vezes  impedem  por  largo  fêmpo  de  revellarem  seus 
ressentimentos,  pode-se  asseverar,  e  a  practica  o  comprova  exhube- 
rantemente,  nem  por  isso  elles  deixarão  de  apparecer  quando  a  oc- 
casião  opportuna  se  apresentar. 

A  pouca  distancia  da  hahia  d'Angra  existem  dois  llhéos  que  se 
fossem  maiores  a  abrigariam  perfeitamente.  Chamam  se  os  llhéos  de 
St.  António,  e  dos  Três  Irmãos  aos  penedos  que  estão  juntos,  pelo  la 
do  do  mar. 

A  ilha  Terceira  produz  ordinariamente  doze  a  treze  mil  moios  de 
trigo  cada  anno,  trez  mil  moios  de  milho,  e  pouco  mais  ou  menos  qui- 
nhentos de  cevada.  Produz  pouco  vinho,  pela  maior  parte  bom  só  pa- 
ra fazer  aguardente;  abunda,  porem,  em  bois,  vaccas,  carneiros,  por- 
cos, cabritos,  aves  de  todas  as  espécies,  caça,  peixe  e  toda  a  casta  de 
f metas,  poucas  hortaliças,  por  que  não  se  dão  ao  trabalho  de  as  cul 
livar. 

Desde  maio  até  outubro  estão  sempre  ali  navios  para  carregar 
trigo.  Alguns  navios  da  ilha  vão  para  o  Brazil  com  o  carregamento  de 
vinho,  aguardente,  tecidos,  farinha  e  ouiras  mercadorias,  e  voltam 
trazendo  assucar,  melaço,  azeite  de  baleia,  arroz  e  madeira  de  jaca 
randá.  Esta  madeira  cresce  no  Brazil  aoude  se  encontram  duas  espé- 
cies, branca  e  preta  ele.  (1) 

Pode  aflirmar  se  que  o  tri^o  é  o  principal  elemento  do  commer 
cio  da  Terceira  e  como  não  é  muito  abundante,  segue-se  que  os   ha- 
bitantes não  são  muito  ricos,  e  posto  que  pretendam  affectar  o  contra 
rio  em  publico,  vivem,   porem,  de   portas  a  dentro,  com  uma   econo- 


li)  Segue-se  uma  descripção  dos  caracteres  da  planla  e  suas  virtudes,  que 
aqui  se  omitle. 
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mia   e  sobriedade,   que  revelia   mais  do  que  desejam,  sua  pobresa. 

Comtudo  poderiam  vender-se,  cada  armo.  nn  Terceira,  uns  10:000 
francos  de  sarjas  Samt  Maixant  e  outro  tanto  de  sedas,  ilamascos,  ta- 
fetás,  fitas,  papel,  chapéus,  ferro  de  Biscaia,  breu  e  arcos  de  pipas. 

A  ilha  do  Fayal  só  tem  uma  villa  do  mesmo  nume  (1)  de  que  os 
jesuítas  são  -os  senhores  lemporaes.  Não  tem  esta  ilha   (Villa)   senão 
trez  freguezias  e  quatro  conventos,  a  saber:  um  de  Fanciscanos  outro, 
de  Carmelitas  descalços;  os  de  freiras  são:  um  da  ordem  de.S.  Francisco 
outro  da  Gloria.    As  parochias  são  a  do  Fayal,  da  Cruz  e  da  Trinda 
de.  (2)  Em  toda  a  ilha  só  se  contam  5:000  almas  de  communhão. 

O  Fayal  é  governado  por  um  capitão  mór.  0  castello  tem  um  go- 
vernador particular,  uma  guarnição  medíocre,  e  trinta  bocas  de  fogo. 
Alem  d'este  castello,  tem  mais  cinco  baterias  em  d iffe rentes  pontos.  O 
capitão  mór  não  recebe  soldo  do  rei  seu  senhor,  nem  dos  senhores 
temporaes  (jesuítas)  mas  os  seus  direitos  rendem-lhe  por  anuo  a  som- 
ina  fixa  de  10:000  libras.  (3)  O  rei  de  Portugal  >ó  paga  uma  compa- 
nhia de  cem  praças,  as  milícias  burguesas  supprem  o  serviço. 

O  Fayal  não  produz  vinho,  aquelle  que  exporta  para  toda  a  par- 
te com  o  seu  nome  provem  da  ilha  do  Pico,  que  está  distante  quatro 
legoas,  e  aonde  os  fayalenses  tem  vinhas  e  casas  de  campo.  Não  se 
deve  confundir  este  Pico  com  o  de  Teneriffe.  uma  das  (lanarias.  O 
terreno  do  Pico  é  seco,  pedregoso  e  muito  próprio  para  a  producção 
de  bons  vinhos. 

Fazem  ali  duas  espécies:  o  vinho  pasmado,  a  que  chamamos  malva- 
sia, o  qual  se  vende  na  terra,  de  12:000  a  14:000  reis  a  pipa.  Esta 
vazilha  leva  duas  barricas  da  medida  de  Bordeos,  isto  é:  pesa  1:100 
libras.  Reis  é  uma  moeda  imaginaria  que  vale  pouco,  mas  que  serve 
para  alimentar  o  orgulho  e  o  fausto  dos  portuguezes.  A  piastra  hes- 
panhola  vale  750  ^eis.  0  escudo  de  60  soldos  equivale  a  075  reis, 
portanto  a  libra,  tornesa  é  igual  a  225  rs.  O  outro  vinho  do  Pico  é  o 
commnm,  chamado  vinho  seco,  não  vale  mais  de  6:  a  7:000  reis  a 
pipa.  As  vindimas  fazem-se  no  principio  de  setembro,  mas  só  no  fim 
d'este  mez  é  que  o  vinho  está  em  estado  de  embarcar. 

A  ilha  do  Pico  mede  dez  a  doze  léguas  de  comprido,  de  nascen- 
te a  ponente,  com  uma  largura  variável  muito  menor.;  a  sua  produ 
cção  é  de  25  a  30:000  pipas  nos  annos  abundantes,  e  nos  medíocres 
de  15  a  20:000  pipas.  O  dizimo  que  o  rei  recebe  das  duas  ilhas  re- 
cahe  somente  sobre  o  vinho  do  Pico,  pois  o  pouco  trigo  que  produz  o 
Fayal  basta  apeuas  paia  alimento  dos  habitantes.  O  dizimo  do  vinho 

ti)  A  Villa  sempre  teve  o  nome  da  Horta 

(2)  E'  evidente  a  ignorância  absoluta  do  autor  em  tudo  o  que  diz  do  Fayal 
e  os  erros  crassos  em  que  cahiu-  Parece  que  confundio  a  Horta  com  toda  a  ilha 
do  Fayal. 

(3)  Mais  abaixo  se  verá  que  o  valor  (festa  libra  era  {exactamente  igual  ao 
valor  actual  de  225  reis,  o  franco. 
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anda  arrematadu  por  30:000  cruzados,  de  400  reis  cada  um,  ou  72:000 
libras  de  moeda  fraoceza. 

As  mercadorias  francezas  que  poderiam  exportar-se  para  o  Faval 
sãu  cum  pequena  differença  as  mesmas  indicadas  para  a  Terceira,  as 
qnaes  podem  ser  vendidas  com  lucro  proporcional  á  boa  ou  má  colhei- 
la  do  vinho  em  piastras,  na  razão  de  750  reis  cada  unia,  ou  trocan- 
do as  por  vinho  pelo  prego  corrente  d'este.  Os  direitos  que  as  mer- 
cadorias pagam  na  entrada  e  na  saida  são  10  por  cento  pagos  em  fa- 
zenda ou  em  moeda.  A  commissão  ordinária  é  de  tt  es  por  cento  para 
entradas  e  sabidas.  O  consulado  de  França  só  recebe  meio  por  cento 
sobre  as  cargas  e  descargas.  Os  consulados  mglez  e  hollandez  rece- 
bem um  direito  fixo  de  18:000  rs.  ou  80  libras  de  moeda  tranceza, 
por  cada  navio 

Por  isto  se  vè  que  o  real  equivale  ao  nosso  dinheiro  sendo  mais 
agradável  áquelle  povo  dizer  720  reis  do  que  um  escudo. 

No  Fayal  e  nas  outras  ilhas  nunca  é  necessário  uzar  de  fogo  pa- 
ra aquecer,  ha  sempre  o  calor  suficiente  para  prescindir  de  fo- 
gões. As  noites  frescas  tornam  o  calor  do  dia  mais  suportável.  Poucas 
cosinhas  tem  chaminés,  contentam-se  em  fazer  um  buraco  no  tecto 
ou  na  parede  para  dar  sabida   ao  fumo. 

N'outro  tempo  sentiam  se  no  Fayal  terríveis  tremores  de  terra 
estes  duraram  até  ao  anno  de  1672  em  que  se  abrio  uma  considerável 
boca.  no  lado  doeste  ii'iima  alta  montanha, situada  quasi  no  centro  da 
ilha.  por  onde  sahiram  lavas  ardentes  que  cobriram  mais  de  duzentas 
geiras  das  melhores  terras,  d'esta  ilha.  Desde  então  nunca  mais  se  re- 
petiram os  aballos. 

A  ilha  de  S.  Jorge,  está  entre  a  do  Fayal  e  a  Graciosa,  produz 
muito  vinho,  e  gado  abundante. 

A  ilha  de  S.  Miguel  é  a  mais  oriental   de   todas   as    dos   açores. 

Calcula  se  em  32  legoas  a  sua  circumfereucia;  dista  da  Tercei- 
ra apenas  28  legoas.  A  capital  é  Ponta  Delgada,  aonde  reside  o  capi- 
tão mór  e  juiz  principal  &.  Tem  um  pequeno  forte  artilhado  mas  sem 
guarnição  paga  pelo  rei,  são  os  habitantes  que  a  guarnecem.  Depois 
de  Ponta  Delgada  os  logares  mais  importantes  são  Villa  Franca  e 
Santo  António.  (1) 

Ha  muitas  parochias  espalhadas  o'esta  ilha  com  7  a  8:000  pes- 
soas de  communhão.  O  commercio  mais  importante  é  o  de  trigo,  de 
boa  qualidade  e  abundante.  Também  cultivam  milho,  linho  de  que  fa- 
zem tecidos  para  consumo  dos  habitantes,  e  vinho  superabundante  ás 
suas  necessidades. 

A  Graciosa  está  a  15  ou  20  legoas  ao  norte  da  Terceira  e  não 
mede  mais  de  dez  a  doze  legoas  de  circuniferencia  mas  o  terreno  é 
fértil.  Tem  abundantes  nascentes,  bem  povoada  e  perfeitamente  culti 


(1)  O  autor  mostra  conhecer  S.  Miguel  ainda  menus  do  que  o  Faval- 
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vada;  o  aspecto  agradável  que  apresenla  lhe  deu  o  nome  de  Gracio- 
sa. 

O  clima  é  mais  fresco  e  saudável  do  que  em  todas  as  outras   i 
Ihas.  Exporta  trigo,  cevada,  milho,  vinho  e  fructas  em  quantidade. 

As  ilhas  das  Flores  e  do  Corvo  estão  mais  a  oeste  que  as  outras: 
são  pouco  habitadas,  produzem,  porem,  quanto  basta  para  seus  habi- 
tantes, de  trigo,  vinho  e  gado,  mas  não  sufficiente  para  a  exportação. 
O  seu  commercio  consiste  na  exportação  de  lenhas  e  madeiías  de  ar- 
mação, sobre  tudo,  de  cedros  que  ali  ha  de  grossura  e  porte  prodi- 
gioso. 

{Segue- se  a  estatística  de  producção  agrícola  impressa  no  Vol.  X, 
pag.  295  doeste  Archivo. 

Os  ventos  perigosos  e  contrários  no  porto  do  Fayal  são:  o  nor- 
deste, leste,  sueste  e  su-sueste,  os  peores,  porem,  são  o  leste  e  sueste. 
Na  Terceira  o  nordeste,  leste  e  sueste  que  é  o  mais  perigoso.  Em 
S.  Miguel  o  peior  é  o  sul,  depois  o  sudoeste,  leste  e  sueste. 

Pezos  e  medidas  dos  açores. 

O  quintal  portuguez  tem  128  libras  equivalentes  a  112  libras  de 
Paris. 

10872  varas  portuguezas  são  iguaes  a  100  varas  de  Paris,  ou 
cada  vara  igual  a  3  pés,  4  pollegadas  e  3  linhas,  tendo  a  de  Paris 
mais  3  pollegadas  e  5  linhas. 

O  moio  de  trigo  em  todas  as  ilhas  mede  60  alqueires,  cada  al- 
queire peza  20  libras,  e  por  tanto  o  moio  1200  libras. 

Cada  pipa  de  vinho  contem  200  canadas,  cada  canada  igual  a 
quartilhos  de  Paris. 

Eis  um  resumo  das  notas  que  o  sr.  Brue  tomou  nos  Açores. 
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EXTRACTOS  dos  Documentos  para  a  Historia  das  Cortes  Gcraes 
da  Nação  Portugucza  (*) 

Officio  de  Henrique  da  Fonseca  de  Sousa  Prego  ao  Con- 
de de  Bastos,  informando  sobre  occorrencias  mariti- 
mas  em  S.  Miguel;   18  de  janeiro  de  1830. 

Ill.m0  e  ex.mo  sr. — Acaba  de  fundear  no  ancoradouro  d'esta  ilha  a 
escuna  ingleza  Eliza,  mestie  Jorge  Onelle,  regressada  dos  mares  da 
ilha  Terceira,  aonde  a  tinha  enviado,  como  participei  a  v.  ex.d  no  meu 
officio  n.°  O  de  7  do  corrente. 

Não  encontrou  no  bloqueio  nem  um  dos  nossos  navios;  e,  approxi- 
mando  se  do  porto  de  Angra,  contou  rio  ancoradouro  cinco  pequenas 
embarcações  mercantes  Na  tarde  do  dia  8  sobreveio  um  terrível  tem- 
poral do  sueste,  tão  furte  que  o  pratico  suppõe  que  as  cinco  mencio- 
nadas embarcações  iriam  á  costa,  ou  a  pique  sobre  as  amarras.  A  es 
cima  Eliza  teve  a  vela  grande  rasgada  e  a  retranca  partida,  em  con- 
sequência do  que  voltou  para  S.  Miguel.  Eu  não  me  melto  a  dar  con- 
selhos nem  a  offerecer  olanos;  mas  sempre  direi  a  v.  ex.a,  que  n  > 
caso  ile  ser  da  intenção  de  sua  mageslade  bloquear  a  ilha  Terceira 
cora  vigor,  é  necessário  que  na  primavera  se  destaquem,  para  cruzar 
em  frente  de  Angra,  dois  brigues  on  escunas  e  um  barco  de  vap  ir 
armado,  um  dito,  e  um  brigue  ou  escuna  para  a  villa  da  Praia,  e  ou 
tra  embarcação  veleira  de  igual  lote  para  a  pinta  de  oeste  dá  ilha. 
cruzando  entre  ella  e  S.  Jorge;  estas  embarcações  b  un  coramandadas 
bastam  para  evitar  n'aquella  estação  toda  a  communícação  com  os  re- 
beldes; e  julgando  se  necessário  um  bloqueio  mais  forte,  pode  juntar- 
se  ás  forças  indicadas  uma  das  nossas  fragatas.  Na  estação  invernos» 
não  poderão  conservar-se  neste  serviço  os  barcos  de  vapor;  mas  o 
bloqueio  deve  continuar,  feito  por  pequenas  embarcações,  que  a  ex- 
periência me  tem  mostrado  serem  as  mais  próprias  para  tal  operação. 


(•)  Tom.  VII,  Lisboa,  Imp.  Nacional,  1SÍJ0.  Continuado  do  Vol   X,  pag.  361 
rPeste  «Archivo». 

N.°  61— Vol.  XI -1890.  3 


{M  AhCiiiVO  DOS   AÇORES 

Dez  dias  d  uru:  o  grã  cde  temporal  do  sueste,  com  que  levantaram  rio 
porto  desta  ilha  trinta  e  cinco  hiates  e  escunas,  que  aqui  se  achavam 
fundeadas  a  8  do  corrente,  e  hoje  já  se  acham  no  ancoradouro  deze- 
seis  das  mesmas  embarcações. 

Ancioso  por  saber  o  estado  da  ilha  Terceira,  tenciono,  logo  que 
o  t^mpo  o  permittir,  mandar  novamente  (ninar  as  convenientes  infor- 
mações, que  levarei  ao  conhecimento  de  v.  ex.a.  para  serem  presen- 
tes a  sua  magestade. 

0  telegrapho  acaba  de  fazer  signal  de  brigue  de  guerra  portu- 
gúez  supponho  que  será  o  correio  Constança,  que  já  tarda. 

Deus  guarde  a  v.  e.\.a  Ponta  Delgada,  18  de  janeiro  de  1830.— 
lll.mo  e  ex.m0  sr.  conde  de  Basto. —Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 


Idem  fazendo  varias  ponderações  a  respeito    do   serviço 
nos  Açores:  30  de  janeiro  de  1830. 

III."10  e  ex.mo  sr. — O  meu  fatal  destino  eonduziu-me  aos  Açores 
paia  aqui  purgar  os  meus  peceados  como  militar,  pomo  politico  e  co- 
mo  juiz:  como  militar,  pela  afilictiva  incerteza  da  approvação  das  me- 
didas que  tenho  tomado  tendentes  á  segurança  e  socego  d"estas  ilhas. 
escassos  meios  de  supprir  necessidades  urgentes,  prudência,  e  mes- 
mo sofrimento  que  exige  a  bem  da  concórdia  o  inquieto  espirito  do- 
minante, segundo  nos  tem  mostrado  fata es  experiências;  como  politico. 
pela  paciência  com  que  me  lenho  dado  a  amalgamar  partidos  ganhan- 
do corações  á  causa  de  el-rei.  e  soffrendo  em  recompensa  d'e>te  im- 
portante se  i  viço  as  mais  atroses  ealumnias  de  meus  cruéis  e  invejo- 
sos inimigos:  e  finalmente  como  juiz.  pelo  amargo  pezar  que  me  r.au- 
sa  ver  as"  prisões  de  toda  a  capitania  atulhadas  de  réus  que  devem 
ser  julgados  em  junta  criminal,  que  não  posso  convocar  por  falta  de 
corregedor  da  comarca  de  Ponta  Delgada,  logar  que  se  acha  vago  ha 
perto  de  um  anuo.  com  detrimento  e,  prejuízo  dos  povos  da  mesma 
comarca.  Livre  me.  pois  v.  ex.a  «Testos  embaraços,  pelo  modo  que 
julgar  mais  obvio  e  conveniente  ao  serviço  de  sua  magestade.  na  cer- 
teza que  receberei  esta  providencia,  qualquer  que  ella  seja.  como  gra- 
ça especial  do  mesmo  senhor  emanada  do  favor  de  v.  ex.*\ 

Ku  não  <  auso  no  serviço  de  el  rei.  mas  doe  me  que  meus  esfor- 
ços sejam  olhados  com  indiíYerença.  desapreciados  e  talvez  mesmo 
invertidos  por  aquelles  que.  sendo  testemunhas  d'elles.  não  cesssam 
de  intrigar  por  emulação  e  mau  caracter:  resta  me,  porém,  a  consola- 
ção que  o  tempo  os  dará  a  conhecer  a  v.  ex.a. 

À  bondade  de  v.  ex.a  me  promelte  a  liberdade  de  ir  lembrar  a 
v.  ex.a  o  requerimento  que  em  data  de  7  de  junho  do  anno  passado 
tive  a  homa  de  levar  á  presença  de  Sua  magestade  porinlervenção  de 
v.  ex\a  que,  certificando  a  v.   ex  íl  que,  seja  qual  for  o  deferimento. 
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não  esfriará  em  mim  o  zelo  com  que  constantemente  me  empenhn  no 

serviço  'le  el  rei  nosso  sauhor. 

Aproveito  igualmente  esta  occasiãu  para  renovar  a  v.  ex.a  os  vo- 
tos dê  respeito  e  c.msJdefãção  com  que  tenho  a  honra  de  ser  — De  v. 
ex.a  muito  ãttento  venerador  e  fiel  creado.  Ponta  Delgada,  ;$()  de  ja- 
neiro de.  1830.  lll.m0  e  e\.'"°  sv.  conde  de  Basto.-  Henrique  da  Fonse- 
ca Souza  Prego. 


Decreto  determinando  que  o  Conde  de  Villa  Flor  conser- 
ve o  cominando  das  forças  militares  existentes  na 
ilha  Terceira;  15  de  março  de  1830 

Áttendendoa  achar-se  instailaua  nesta  cidade  a  regência  que 'de- 
ve governar  os  reino-  de  Pórliugaf.  Algarves  e  seus  domínios  em  no 
me  da  senhora  D.  Maria  II,  e  tendo  em  consequência  cessado  as  fun 
cçoes  do  governador  e  capitão  general  das  ilhas  dos  açores,  determi- 
na a  regência,  em  nome  da  rainha,  que  o  marechal  de  campo  cuide 
de  Villa  Flor.  par  do  reino  e  membro  da  mesma  regência,  conserve 
o  cominando  das  forças  militares  existentes  na  ilha  Terceira 

O  mesmo  conde  de  Villa  Flor,  par  do  reino,  o  lenha  assim  en- 
tendido e  o  cumpra.  Palácio  do  governo  em  Angra,  em  15  de  março 
de  18M0.  —Marqutá  de  Palmella,=Conde-  de  Villa  Flor=José  Aníonio 
Guerreiro— Jmíz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque. 


Ofíicio  de  Luiz  da   Silva  Mouzinho    de  Albuquerque  ao 

Conde  de  Villa  Flor,  para  que  em  nome  da  rainha  a- 

gradeça  o  bom  serviço  prestado  pela  guarnição  da 

ilha  Terceira;  17  de  março  de  1830. 

lll.mo  e  ex.m"  sr. — A  regência,  em  nome  da  rainha,  penetrada  da 
importância  dos  serviços  prestados  á  sagrada  causa  da  mesma  augus- 
t;i    senhora    pela    valorosa    e  fiel  guarnição  da  ilha  Terceira,  do  com 
mando  de  v.  ex.a,  apenas  iuslallada  n  esla  ilha,   sustentada  contra    a 
aggres.são  inimiga   pelo  valor  e  lealdade  de  tão  briosas  tropas,  se  a- 
pressou  em  mandar  lhes  patentear,   em  nome   de   sua    magestade,    a 
sua  satisfação  e  agradecimento,  mandando  em  nome  da  mesma  angus 
ta  senhora  agradecer  a  todos  os  ofliciaes,  oíliciaes  inferiores  e  soldados 
ile  Iodas  as  armas,  tanto  de  primeira  como  de  segunda  e  terceira  li 
uha,  e  paizanos  militarmente  empregados,  a  constância,  valor,  zelo   e 
inabalável  perseverança  com  que  todos  e  cada  um  d  elles  se  icem  ha 
vido  na  deie/.a  d'este  sagrado  baluarte  da  fidelidade  e  da  honra,  con- 
vencida, como  esta  a  mesma  regência  de  que  a  sua  conducla  futura 
.será  a  mesma,  quasquer  que  sejam  os  trabalhos  e  privações  em  que, 
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para  sustentar  os  direitos  de  sua  magestade  e  da  pátria,  se  possam 
ver  empenhados.  Cumpre  me  em  consequência  ter  a  honra  e  satisfa- 
ção de  assim  o  communicar  a  v. «  x.a,  a  íim  de  que  v.  ex.a  se  sirva  fa- 
zel-o  conhecer  á  guarnição. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Palácio  do  governo  em  Angra,  17  de  mar- 
ço de  1830.-- 111."10  e  ex.m0  sr.  conde  de  Villa  Flor.  =  Luiz  da  Silva 
Mousinho  de  Albuquerque. 


Officio  de  José  Balbino  Barbosa  e  Araújo  a  Nuno  Barbo- 
sa de  Figueiredo,  communicando  a  chegada  do  mar- 
quez  de  Palmella  e  conselheiro  José  António  Guer- 
reiro ao  porto  d  Angra;  12  dabril  de  1830. 

lll.m0  sr.— É  com  a  maior  satisfação  que  posso  hoje  anniinciar  a  v. 
s  a  que  no  dia  15  do  mez  próximo  passado,  pelas  duas  horas  da  ma- 
drugada, entraram  no  porto  de  Angra  os  ill.mos  e  ex.mos  srs.  marquéz 
de  Palmella  e  conselheiro  José  António  Guerreiro,  e  que  desembarca- 
ram pelas  dez  horas  da  manhã  do  mesmo  dia.  installando-se  logo  a  re- 
gência com  as  maiores  e  mais  espontâneas  demonstrações  de  jubilo, 
tanto  da  parte  da  brava  guarnição,  como  dos  habitantes  da  ilha  Ter- 
ceira. Os  oíficios  que  recebi  são  datados  de  23  do  sobredito  mez.  e 
brevemente  chegarão  ás  mãos  de  v.  s.a  os  que  a  regência  dirige  a  es- 
sa legação. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Londres.  12  de  abril  de  1830.— 111."10  sr. 
Nuno  Barbosa  de  Figueiredo.  =José  Balbino  de  Barbosa  e  Araajo. 


Decreto  ordenando  que  se  ponha  perpetuo  silencio  sobre 
as  occorrencias  na  cidade  de  Angra:  21  d  abril  de  1830. 

Tomando  em' consideração  a  lealdade  e  zelo  com  que  os  íieis  hahi- 
lantes  d  esta  ilha  Terceira  tèem  trabalhado,  prr  quasi  dois  annos,  na 
sustentação  dos  inauferíveis  direitos  da  nossa  augusta  soberana  a  se- 
nhora D.  Mari  i  II  e  de  sua  real  coroa,  não  se  poupando  aos  maiores 
sacrifícios  para  coadjuvar  os  heróicos  esforços  e  ter  parte  na  gloria 
immarcessivel  com  que  a  guarnição  da  mesma  ilha  tem  defendido  e 
está  defendendo  a  mais  justa  causa,  a  regência  está  convencida  t1e  que 
as  occorrencias  que  tiveram  logar  n  esta  cidade  de  Angra  em  18  de 
maio  de  1828.  e  nas  aldeias  dos  Biscoutos  e  Altares,  e  na  villa  tia 
Praia,  nus  fins  de  setembro  e  princípios  de  outubro  do  mesmo  aimo,  so- 
mente podem  e  devem  ^r  atlribuidos  ás  pérfidas  fraudulentas  machi- 
nações  da  facção  usurpadora  do  tlirono  legitimo  e  á  cooperação  de  ai 
guns  poucos  indivíduos  que.  para  saciarem  ódios  ou  para  satisfazerem 
ambições,  se  fizeram  instrumentos  e  agentes  da  mesma  facção   nesta 
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ilha.  Por  estas  rasÕes,  e  por  outras  que  lhe  foram   presentes,  ordena 
a  regência,  em  nome  da  rainha,  que  se  ponha    perpetuo  silencio   em 
lodos  os  feitos  crimes  que  lêem  sido  formados  ou  processados  por  oc 
casião  d'aquellas  oceorrenciaà,  e  que  por  taes  feitos  se   não   proceda 
contra  réu  algum,  posto  que  esteja  nelles  pronunciado  ou  já  preso. 

Exceptuam  se,  porém,  os  réus  que  prepararam  e  promoveram  a- 
ctivamenle  aijíielles  acontecimentos  ou  delles  foram  chefes  principaes, 
contra  os  quaes  se  procederá  com  o  rigor  das  leis  e  como  for  direito. 

A  junta  de  justiça,  tendo  presentes  os  respectivos  summarios  e 
devassas,  pronunciará  por  accordão  e  com  toda  a  brevidade  quaes  são 
os  réus  comprehendidos  ifesta  excepção,  e,  mandará  que  a  lodos  os 
outros  sejam  seus  nomes  tirados  de  rol  dos  culpados,  e  se  entreguem 
os  bens  e  rendimentos  que  lhes  tenham  sido  sequestrados,  e  que  se- 
jam soltos  os  que  se  acharem  presos,  não  o  e>taudo  por  outra   causa. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  o  lenha  assim  entedido  e  passe 
as  odens  necessárias  para  a  inteira  e  prompta  execução  deste  decreto. 
Palácio  do  governo  em  Angra,  21  de  abril  de  l&iQ.^^Maí^quez  de  Pnl- 
inella  =  Conde  de  Villa  Flor=  José  António  Guerreiro,  Luis  da  Silva 
Mousinho  de  Albuquerque. 


Offlcio  de  Luiz  da  Silva  Mouzinho  de  Albuquerque  a  Luiz 

António  d' Abreu  e  Lima,  remettendo  instrucções  á- 

cerca  do  deposito  de  emigrados;  25  de  abril  de 

1830. 

lll.mo  s>r  — Por  uma  carta,  que  v.  s  a  dirigiu  ao  ex.m0  marquez  de 
Palmella  em  data  de  19  de  março  próximo  passado,  e  aqui  recebida 
em  18  do  cor  Tente,  carta  que  s.  ex.a  fez  presente  á  regência,  veiu  es- 
ta no  conhecimento  do  que  v.  s.a  passou  em  Bruges  com  o  general 
Azeredo,  acerca  do  deposito  dos  emigrados  portuguezes  nos  Paizes 
Baixos;  a  regência,  convencida  do  zelo  e  intelligencia  de  v.  s.a,  não  pô- 
de deixar  de  julgar  de  muito  peso  a  sua  opinião  acerca  da  publicação 
da  reducção  da  tabeliã  de  subsídios,  e  reconhece  a  solidez  das  rasões 
produzidas  por  v.  s.a  a  favorita  suppre.^ão  desta  publicação;  comtudu 
v.  s.a  não  ignora  a  escassez  ou,  por  melhor  fallar,  a  insuliicieiícia  de 
recursos  pecuniários,  que  por  sua  magestade  imperial  foram  mandados 
subminislrar  á  regência,  e  que  não  desejando  aquelles  de  seus  ovo» 
bios,  que  se  achavam  em  Londres  quando  se  decidiu  aquella  reducção 
deixar  promettido  aquillo  que  tinham  a  certeza  de  não  poder  cumprir, 
nem  deixar  crescer  indefinidamente  uma  divida,  que  v.  s.a  ignora  tem 
sido  imputada  a  menos  boa  administração,  pouco  activa  economia,  e 
talvez  prodigalidade,  estes  foram  os  motivos  que  os  decidiram  a  tomar 
aquelle  partido,  bem  que  por  extremo  violento,  attenta  já  a  parcimonia 
dos  subsídios  antecedentemente  regulados;  agora,  porém,  a  regência  tem 
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deixado  a  D.  Thomaz  Mascarenhas;  plenipotenciário  de  sua  magestade 
imperial,  como  pae  e  tutor  de  sua  majestade  fidelíssima,  o  tomar  a 
este  respeito  aquelle  partido  que  as  circumstançias,  que  elle  pôde  ver 
de  mais  perto,  lhe  mostrarem  ^av  mais  conveniente,  dando  parte  a  sua 
magestade  imperial  daquillu  que  resolver.  O  que  posso  assegurar  a  v. 
s.a  é  que  no  presente  estado  d'esta  ilha  é  impossível  dislrahir  um  só 
real  da  quota  parte  das  prestações  m  nsaes,  que.  segundo  as  inslru- 
cções  deixadas  a  D.  Tliomaz  Mascarenhas,  lhe  deve  ser  remedida;  som- 
ma  que,  ainda  completa,  está  bem  longe  de  pôr  a  regência  nas  circúm 
stancias  de  poder  prescindir  de  onerar  os  habitantes  da  ilha  Terceira 
com  fornecimentos  de  géneros  pa.-os  com  vaies  pagáveis  a  prasos  inde- 
finidos, e  com  outros  encargo-  quasi  violentos,  que.  alem  de  repugnai) 
tes  para  quem  se  vê  na  necessidade  de  impol  os  e  solírel-os,  são  real- 
mente desvantojosos  por  qualquer  modo  que- se  considerem. 

O  conhecimento  que  a  regência  tem  da  iulelligenria  de  v.  s.a.  lhe 
fez  sentir  que  as  suas  circumstaricias  particulares  o  constrangessem  a 
sair  de  Londres,  porquanto  está  ceita  que  os  conselhos  e  cooperação 
de  v.  s.a  poderiam  ser  da  maior  utilidade  a  D.  Thomaz  Mascarenhas 
no  desempenho  da  sua  commissão;  está,  comludo,  ceita  a  regência  de 
que  v.  s.a  mesmo  em  Bruxellas  o  coadjuvará  tanto  quanto  lhe  permit- 
lir  a  distancia.  Apesar  de,  reconhecer  a  regência  quão  penoso  será  pa- 
ra v.  s.a  o  ter  de  residir  em 'Londres  por  um  lapso  de  tempo  mais 
considerável,  conta,  comtudo,  tanto  com  a  inteira  devoção  de  v.  s.a  pa- 
ra a  causa  de  sua  magestade  e  de  todos  os  súbditos  fieis  da  mesma 
<enhora,  que  não  hesita  um  momento  em  remetter  a  v.  s.a  uma  car- 
ta para  sua  magestade  britânico,  acreditando  a  na  qualidade  de  en- 
viado extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  de  sua  magestade  fi- 
delíssima n'aquella  corte.  Esta  carta  de  crença  é  destinada,  como  v. 
s.a  facilmente  o  ha  de  prever,  (tira  ser  por  v.  s.a  apresentada,  no  ca- 
so em  que  o  conde  de  Villa  Real,  como  talvez  aconteça,  não  acceite 
o  pleno  poder  que  lhe  foi  enviado  para  tratar  os  negócios  de  sua  ma- 
gestade fidelíssima  nas  cortes  de  Paris  e  Londres,  Ainda  que  a  re- 
gência não  tem  ainda  conhecimento  da  rosolução  definitiva  do  dito 
conde  a  tal  respeito,  comtudo  pôde,  acontecer  que,  achando  se  desem 
baraçado  de  uma  responsabilidade  immediata  no  momento  actual,  e 
conhecendo  a  insuffjciencia  dos  presentes  recursos  e  até  certo  ponto 
a  marcha  pouco  consequente,  que  o  governo  brasileiro  tem  seguido  no 
tocante  aos  nossos  negócios,  tenha  repugnância  em]  assumir  de  novo 
uma  responsabilidade  de  que  por  fortuna  sua  se  acha  desonerado.  N'es 
le  caso  a  regência  só  considera  a  v.  s.a  em  estado  de  desempenhar  em 
Londres  a  missão  delicada  de  pugnar  pelos  direitos  da  rainha  nossa 
senhora.  t>  pelos  interesses  de  uma  causa  tão  nobre  e  tão  justa,  quan 
to  tem  sido  até  agora  desafortunada. 

No  caso  ponderado  a  regência  lem  feito  escolha  de  D.  Francisco 
de  Almeida  Portugal  para  o  acreditar  similhanlemente  na  corte  de 
França,  e  [festa  data   se  remette  a  I).  Thomaz  Mascarenhas  a  re>pe- 
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cliva  carta  de  crença,  da  qual  elle  só  deverá  fazer  uso,  e  remettel-a 
a  D.  Frarn-isco  quando  lhe  constar  a  resolução  definitiva  do  conde  de 
Villa  Real,  ficando  v.  s.a  na  inleiligencia,  i]ne  ao  inesini»  D.  Francisco 
de  Almeida  cousa  alguma  se  commnnica  por  agora  a  este  respeito, 
por  isso  que  todas  estas  precauções,  que  só  lêem  por  objecto  evitar 
referencias  a  esta  ilha  e  perdas  de  tempo  sempre  funestas,  especial- 
mente nas  nossas  circumstancias,  só  devem  ler  eífeílo  quando  se  tor 
ne  necessário,  ficando  inteiramente  reservadas  ao  conhecimento  de  v. 
s  a  e  de  D.  Thomaz  Marearenhas. 

A  regência,  aproveitando  uma  occasiao  opportuna  de  fretar  um 
navio  para  o  Rio  de  Janeiro,  o  aproveitou  para  eommunicar  di- 
reetamente  a  suas  magestades  imperial  e  fidelíssima  a  sua  installação, 
e  para  enviar  ao  conde  de  Sabugal  os  diplomas,  despachos  e  instru- 
cções,  que  já  por  via  de  Londres  lhe  haviam  sido  mandados  com  in- 
tuito de  accelerar  assim  a  conclusão  de  negociações,  de  que  tudo  de 
pende  e  para  portador  d'esla  correspondência  fez  escolha  do  par  do 
reino  conde  de  Ficalho. 

O  cruzeiro  de  uma  fragata  e  outro  vaso  menor  tem  permanecido 
constantemente  em  frente  d'esla  ilha  e.  segundo  se  tem  visto  dá  ler- 
ia, parece  haverem  feito  uma  ou  duas  presas. 

Quanto  ao  interior  da  ilha  acha  se  na  mais  perfeita  tranquillidade. 
e  a  sua  guarnição  possuída  do  melhor  espirito,  não  obstante  as  priva- 
ções a  que  .>e  vè  forçada.  Inclusos  achará  v.  s.a  exemplares  dos  prin- 
cipaes  actos  da  regência  publicados  n'esta  ilha. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  do  governo  em  Angra.  2o  de  abril 
de  t8'òO.  —  Luiz  da  Silvo  Mousinho  de  Albuquerque  =111. "^  sr.  Luiz 
António  de  Abreu  e  Lima. 

Officio  do  mesmo  para  o  referido  Abreu  e  Lima  sobre  a 
vinda  de  emigrados  para  a  Terceira;  25  dabril  de  1830. 

lll.mo  sr.  —  A  regência,  reconhecendo  quão  próprio  é  de  lodos  os 
portuguezes  emigrados  do  seu  paiz,  por  causa  da  sua  fidelidade  á  sua 
legitima  soberana  e  ao  seu  juramento,  o  desejo  de  tomarem  uma  par 
te  activa  na  sustentação  de  uma  causa  tão  sagrada,  e  á  qual  todos  el 
les  têem  feito  os  maiores  sacrifícios,  vê  claramente  que  a  sua  instal- 
laçãó n'esta  ilha  deve  angmenlar  nelles  a  vontade  de  se  reunirem 
tfella.  e  está  bem  longe  da  sua  intenção  de  pretender  fechar-ínes  es- 
te asylu  da  fidelidade  portugneza:  bem  ao  contrario  seria  de  summa 
satisfação  para  a  regência  o  ver  quanto  antes  reunidos  em  território 
porttiguez  todos  os  súbditos  leaes  de  sua  magestade,  e  poder  assim 
aproveitar  os  bons  desejos  e  esforços  de  todos,  para  accelerar  o  dese- 
jado fim  da  restauração  do  seu  legitimo  governo.  Porem,  considerando 
por  nina  parte,  que  o  estado  presente  d'esla  pequena  ilha,  muito  par- 
ticularmente antes  da  conclusão  das  futuras  colheitas,  ou  a  desappa 
riçãu  do  bloqueio,  não  pôde  fornecer  meios  de  subsistência  a  um  au- 
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gmento  considerável  de  consumidores,  e  que  por  outra  parte  os  re- 
cursos pecuniários  presentes  não  permittem  o  desembolso  indispensá- 
vel para  a  conducção  de  um  numero  considerável  de  indivíduos,  que 
alem  d'isto,  vindo  reunidos,  correriam  o  mais  iminente  risco  de  cair 
no  poder  dos  navios  de  guerra  ao  serviço  da  usurpação,  não  pôde  ef- 
feituar  este  desejo,  mas  na  data  de  hoje  me  tem  ordenado  communi- 
que  a  D.  Thomaz  Mascarenhas  que  deve  successivamente  pelo  navio 
do  capitão  Thornton,  ou  outros  em  iguaes  circumstancias.  ir  enviando 
para  esta  ilha  alguns  dos  mesmos  emigrados,  preferindo  aquelles,  que, 
segundo  as  circumstancias  actuaes  d.i  mesma  ilha.  poderão  ser  nella 
de  mais  immediata  utilidade. 

V.  s.a  em  consequência  receberá  successivamente  de  D.  Thomaz 
Mascarenhas  os  nomes  daquelles  indivíduos  pertencentes  ao  deposito 
da  Bélgica,  que  o  mesmo  L).  Thomaz  julgar  conveniente  enviar,  e  do 
conteúdo  no  presente  despacho  v.  s.a  communicará  o  que  julgar  con- 
veniente ao  commandante  e  mais  indivíduos  que  compõe  o  dito  depo- 
sito. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  do  governo  em  Angra,  25  de  abril 
de  \830.  =  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquetqiie.=l\\.m0  sr.  Luiz 
António  de  Abreu  e  Lima. 


Regulamento  da  escola  militar  provisória  em  Angra; 
26  d  abril  de  1830. 

ARTIGO  I 
DOS  CUKSOS 

|  1.°  A  escola  militar  provisória  constará  por  emquanto  de  qua- 
tro cursos:  o  primeiro  comprehenderá  o  estudo  da  arithmetica.  álge- 
bra até  á  resolução  completa  das  equações  do  segundo  grau,  geome- 
tria e  trigonometria  rectilínea;  o  segundo,  álgebra  superior,  calculo 
differencial  e  integral,  e  mechanica;  o  terceiro,  fortificação  e  artilhe- 
ria;  o  quarto,  láctica  superior.  Mui  breve  será  addicionada  mais  uma 
aufa  de  desenho  militar. 

|  2.°  Os  professores  a  quem  se  commetter  a  regência  de  qual- 
quer d'estes  cursos,  pela  falta  de  compêndios  idóneos  para  todos  os 
alumnos,  e  mesmo  em  conformidade  com  o  systema  moderno  de  en- 
sino, devem  explicar  as  matérias  unicamente  por  prelecções  suas. 

ARTIGO  II 
DA    ADMISSÃO  AOS   CUHSOS 

|  1.°  Pôde  ser  admittida  á  frequência  dos  referidos  cursos  toda 
a  pessoa,  de  qualquer  qualidade  que  seja,  comtanto  que  appareça  com 
a  decência  devida,  e  que  seja  approvada  n'um  exame  das  quatro  pri- 
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tnciras  operações  árithmeticas,  e  de  ler  e  de  escrever,  e  da  língua 
franceza  para  entrar  no  quarto  curso.  Exceptuam  se  deste  ultimo  re- 
quisito os  académicos  artilheiros,  que  entrarem  na  frequência  dos  cur- 
sos conforme  os  seus  estudos  na  universidade  de  Coimbra,  e  bem  as- 
sim aquelle*  que  justificarem  ter  já  frequentado  as  academias  de  Lis- 
boa ou  Porto. 

|  2.°  Nenhum  alumno  passará  de  ura  curso  para  outro  sem  apre- 
sentar documento  authentico  de  approvação  nas  matérias  d'aquelle  de 
onde  pretende  sair. 

|  3.°  Todo  o  alumno  pôde  frequentar  qualquer  dos  cursos  lodo  o 
tempo  que  qnizer,  sem  para  isso  lhe  servir  de  embaraço,  nem  a  falta 
de  assiduidade,  porque  as  faltas  não  serão  apontadas,  nem  a  approva- 
ção nas  doutrinas,  nem  mesmo  a  não  approvação  ao  exame  d'ellas. 

|  4.°  Toda  a  pessoa  que,  sem  se  matricular,  qnizer  ouvir  as  pre- 
lecções em  qualquer  das  aulas,  o  poderá  fazer  sem  ficar  por  isso  liga 
da  a  qualquer  artigo  deste  regulamento,  e  tão  somente  obrigada  á  de- 
ceni>ia  e  respeito  que  se  devem  guardar  em  laes  occasiões. 

Angra,  26  de  abril  de  1830.— Liiiz  da  Silva  Mouzinho  de  Albu- 
querque, (\\recU)v=Joaquim  Pereira  Marinho,  professor  —  José  Maria 
Baldy,  professor. 


Breves  reflexões  sobre  a  installação  da  chamada  regên- 
cia da  Terceira. 

Como  a  noticia  da  installação  da  chamada  regência  da  ilha  Ter- 
ceira tem  feito  barulho  em  algumas  cabeças,  ou  menos  intelligentes 
ou  com  demasiada  disp  >sição  paia  crerem  de  leve  quanto  se  lhes  quei- 
ra embutir,  mesmo  sem  grande  esforço  de  finura,  pareceu  me  acerta- 
do fazer  algumas  reflexões  sobre  este  negocio,  bem  que  nenhumas  me 
rece  a  sua  pouca  .importância,  só  para  se  não  dar  o  caso  de  perca r 
alguém  por  ignorância,  deixando  áquelles  que  a  malícia  levar  ao  erro 
outras  vias  de  desengano,  que  não  serão  por  certo  de  mui  suave  Con- 
dição. 

Primeiro  que  tudo  pondero  ao  leitor  que  a  tal  regência,  e  o  de- 
creto que  a  creou,  são  cousas  velhas,  porque  á  primeira  já  se  dava  es- 
sa alcunha  em  Inglaterra,  e  o  segund"  é  da  data  de  15  de  junho  de 
1829,  não  havendo  em  tudo  outra  novidade  senão  a  contradança  dos 
chamados  regentes  para  aquella  ilha.  já  assaz  malfadada  sem  ;<  pie 
sença  de  mais  estes  revolucionários,  nem  devendo  causar  similhante 
installação  mais  surpreza  do  que  excitaria  o  caso  de  vermos  voltar  a 
celebrada  regência  para  de  onde  veiu.  se  a  deixassem,  ou  mesmo  de 
ir,  rota,  batida,  esbarrar  ao  Rio  de  Janeiro  ou  a  qualquer  outro  ponto 
do  império  brazilico,  por  maior  segurança. 

Reflectindo  um   pouco,  haverá   alguém,    por  mais  enlhusiasta,  a 
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quem  não  oecorra  immediatamente  que  o  citado  decreto  uso  é  o  me- 
lhor talismán  contra  as  trovoadas  politicas,  visto  que  de  nada  serviu 
para  desviar  os  raios  com  que  o  ministério  britannico,  na  sessão  par- 
lamentar de  1830.  tem  fulminado  os  portadores  do  mesmo  diploma  e 
o  seu  partido'? 

Não  estava  porventura  em  Londres,  com  o  decreto  no  bolso,  a  re- 
gência de  Pedro  de  Sousa  e  companhia  quando  lord  Aberdeen  profe- 
riu na  camará  dos  pares  «que  o  senhor  D.  Miguel  havia  sido  reconhe- 
cido pelos  três  estados  do  reino:  que  a  interrupção  das  relações  poli- 
ticas entre  os  dois  paizes  só  podia  prejudicar  a  união  que  por  tantos 
século»  tinha  subsistido  entre  elles;  que  a  mesma  interrupção  só  po- 
dia  abrir  caminho  a  outra  potencia  da  Europa,  para  oceupar  o  lagar 
que  a  Inglaterra  havia  tido  em  relação  a  Portugal:  e  que  ninguém,  por- 
tanto, se  admirasse  de  estar  o  governo  britannico  ancioso  por  segu- 
rar o  primeiro  momento  favorável  para  regressar  a  um  estado  de  cou 
sas  qne  por  tantos  séculos  fora  o  da  politica  firme  e  invariável  da  In- 
glaterra?» E  de  que  serviu  a  regência  e  o  decreto? 

Aonde,  se  não  em  Londres,  estava  o  decreto  e  a  regência,  ou  a 
regência  e  o  decreto,  quando  mr.  Peei  disse  «que  o  sr.  D.  Miguel  e- 
ra  rei  de  Portugal  com  geral  consentimento;  que  todas  as  tentativas 
para  o  desapossar  da  coiôa  haviam  falhado,  e  qne  os  antigos  estados 
tinham  confirmado  a  sua  accessão  ao  throuo?»  E  de  que  serviu  a  re- 
gência e  o  decreto'.' 

Para  esgotar,  finalmente,  o  cálix  todo  de  amargura,  em  Londres 
mesmo  tiveram  os  chamados  regentes  a  louvável  paciência  de  ouvir, 
entre  outras,  a  seguinte  verdade  da  boca  de  lord  Aberdeen:  «A  Ter- 
ceira forma  uma  parte  dos  domínios  de  Portugal,  cuja  integridade  so- 
mos obrigados  a  manter».  E  logo  dejois,  para  cumular  o  desengano, 
pronunciou  o  naior  honem  do  século  o  seguinte:  «que  o  governo  in- 
glez  não  devia  consentir  similhante  posse  da  Terceira:  e  mais  adiante, 
acrescentando  «que  entendia  ser  a  politica  da  Inglaterra  não  consentir 
que  o  imperador  Ò.  Pedro  tomasse  posse  de  qualquer  parte  dos  terri- 
tórios de  Portugal!!» 

Golpe  de  morte  devia  ser  por  certo,  para  a  tal  regência,  tão  cia 
ia  corno  positiva  enunciação  dos  sentimentos  do  governo  de  sua  ma 
geslade  britannica  sobre  quasqner  pretenções  contra  a  integridade  da 
monarchia  poitugueza.  Blasone  embora  o  espirito  revolucionário  em- 
quanlo  o  pobre  ex-marqnez  reconhecerei  que  jamais  teve  em  sua  vida 
maior  motivo  para  amesqumhar-se  do  que  na  presente  conjunctura.  O 
mesmo  facto  da  retirada  para  a  Terceira  não  é  mais  qne  uma  confis- 
são bem  clara  de  se  lhe  haverem  despintado  de  iodo  as  suas  espe- 
ranças: não  é  senão  o  derradeiro  arranco  da  ultima  desesperação.  E 
como  se  explicam  de  outra  sorte  a  passagem  furtiva  de  um  governo 
para  dentro  de  um  porto  bloqueado?  Ou  pensaria,  acaso  o  ex  marquez 
que  na  sua  pessoa  levava  ás  tropas  que  infestam  a  ilha  tanta  força  mo- 
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ral  como  a  que  de  Londres  levou  á  fatal  rebellião  do  Porto?  Talvez, 
lhes  vá  dar  pessoalmente  uma  segunda  lição  de  bem  fugir.  0 
certo  é  que  os  inimigos  os  mais  encarniçados  de  Portugal  não,  pen- 
sam deste  movimento  o  que  nos  querem  inculcar:  sair  de  Londres 
Pedro  de  Souza,  depois  da  tormenta  que  o  aturdiu,  só  lhes  inspira 
desalento.  Mostram,  sim,  risonhos  semblantes,  mas  a  consciência  es- 
lá-lhes  meltendo  aos  olhos  a  data  do  decreto,  emquanto  a  evidencia 
aponta  o  nenhum  caso  que  o  imperador  tem  feito  destes  ligurões  des- 
de a  data  do  mesmo  decreto,  acrescendo  ainda  a  certeza,  que  os  não 
desampara,  de  não  podei'  o  imperador  obrar  de  outra  sorte.  Ninguém 
os  creia  tão  desmemoriados  que  já  perdessem  da  lembrança  o  que 
lord  Àberdeen  escreveu  no  marquez  de  Barbaeena  em  13  de  janeiro 
de  1829,  isto  é,  «que  sua  magestade  britannica  estava  obrigado  a  de- 
fender Portugal  e  as  suas  restantes  colónias  contra  a  aggressão  do 
Brazil.  com»  contra  a  de  qualquer  potencia  estrangeira».  Nem  isto  foi 
escripto  em  árabe,  nem  deixou  de  se  f^zer  publico  nos  documentos 
apresentados  ao  parlamento  britannico  no  l.°  de  junho  do  mesmo  an- 
uo: e  os  liberaes  não  ignoram  que  o  simples  facto  de  entrarem  em 
Portugal  Tis  nossas  tropas,  que  haviam  passado  á  Hespanha,  produziu 
casiu  foederis  em   1827. 

Se  o  que  fica  dito  não  fora  de  mais  para  desvanecer  to  la  a  illu- 
são  da  chamada  regência  na  ilha  Terceira,  que  torrente  de  argumen- 
tos sólidos  offerecia  a  historia  para  demonstrar  a  nenhuma  influencia 
que  pôde  ter  nos  negócios  d'este  reino  o  estabelecimento  de  um  tal 
governo  sobre  esse  rochedo  no  meio  do  oceano,  contra  a  vontade  com- 
primida, mas  bem  expressa,  de  toda  a  sua  população,  e,  o  que  mais  é, 
contra  a  politica  europèa.  em  repetidos  congressos  saneei  mada. 

Quem  não  sabe  que  no  tempo  do  senhor  D.  João  IV,  estando  a 
mesma  ilha  pela  voz  de  Hespanha:  quando  tínhamos  o  inimigo  á  por- 
ta e  poderoso;  quando  este  género  e  da  mesma  qualidade  abundava 
no  reino,  ao  passo  que  faltavam  os  meios  precisos  para  a  defeza  e  con- 
servação d'elle;  quando,  finalmente,  estávamos  sem  colónias,  sem  meios, 
e,  quasi  dissera,  sem  amigos,  quem  não  sabe,  digo.  que  assim  mesmo, 
boiando  sobre  um  mar  de  diíficuldades,  se  consolidou  o  governo  res- 
taurador? Quem  achar  comparação  entre  as  cireumslancias  de  Portu- 
gal de  hoje  e  as  do  d'aquella  epocha  não  está  mais  que  um  elo  distan- 
te da  creação  bruta.  Não  se  espere,  portanto,  que  eu  neste  lugar  fa- 
ça desperdício  de  erudição  histórica,  apontando  os  factos  que  esta- 
belecem ínteiíamente  a  nosso  favor  a  differença  que  ha  entre  as  duas 
epochas;  mas  não  me  é  possível  deixar  de  lembrar,  p  >r  amostra,  que 
a  potencia  que  então  nos  fazia  a  guerra  é  hoje  nossa  amiga,  alhada 
e  defensora,  e  que  não  contámos  actualmente  contra  nós  uma  só  na- 
ção com  as  armas  na  mão.  nem  temos  por  inimigos  senão  um  punha- 
do de  loucos,  que  andam  sem  to  n  nem  som  a  doudejar  por  esse  mun- 
do. 
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Não  quero  que  fique  em  silencio  a  indigesta  proclamação  de  Pe- 
dro de  Souza,  e  para  que  os  portuguezes  avaliem  mais  a  sinceridade 
dos  seus  convites,  aqui  traduziremos  literalmente  o  annuncio  que  se 
publicou  em  Inglaterra  com  data  de  23  de  março  ultimo.  Diz  assim: 

«Emigrados  portuguezes: — A  commissão  nomeada  para  soccorrer 
os  infelizes  emigrados  portuguezes  vê-se  obrigada  a  annunciar  ao  pu- 
blico que  a  somma  de  34  libras  e  5  shillings,  que  se  subscreveram 
em  janeiro,  está  quasi  exhausta.  Quasi  trinta  d'estes  mais  desgraça- 
dos indivíduos  lêem  sido  fornecidos  de  rações  semanaes,  constando  de 
4  libras  de  pã3.  2  de  carne  e  2  de  arroz  ou  cevada,  e  os  doentes  de 
chá  e  assucar,  e  outras  cousas  necessárias,  importando  10  libras  e  II 
shillings  por  mez,  pouco  mais  ou  menos:  mas  se  esses  indivíduos  per- 
manecerem por  mais  tempo  entre  nós.  é  provável  augmentar  o  nume 
ro  com  mais  sessenta  que  até  agora  lêem  podido  sustentar-se  á  sua 
custa,  e  que  devem  ás  pessoas  com  quem  residem  o  obsequio  de  os 
não  apertar  pelos  alugueis.  Continuando  isto,  como  hão  de  vestir  e 
sustentar-se  para  o  futuro  estes  miseráveis  que  vieram  aportar  às  nos- 
sas praias?  A  commissão,  portanto,  pede  á  humanidade  dos  habitan- 
tes que  haja  de  augmentar-se  a  subscripção  mensal,  e  para  este  fim 
se  mandam  pôr  livros  em  differentes  bancos;  a  saber:  nos  demr.  Net- 
tleton  e  mr.  Shepherd,  em  Whimple  street;  e  nu  de  mr.  Balkwil,  em 
Old  Town  street;  assim  como  se  encarregará  uma  pessoa  capaz,  a  fim 
de  se  dirigir  aos  subscriptores  na  primeira  segunda  feira  de  cada  mez. 
se  assim  parecer  conveniente.  É  justo  declarar  que  a  commissão  tem 
instrucções  para  limitar  os  soccorros  somente  a  comestíveis. 

«No  caso,  porém,  de  não  chegar  a  subscripção,  <>  único  recurso 
que  resta  a  esles  indivíduos  é  o  de  se  dirigirem  aos  administradores 
dos  pobres,  e  todo  o  mundo  sabe  que  género  de  auxílios  lhes  podem 
prestar  os  mesmos  administradores. 

«Plymouth,  23  de  março  de  1830.» 

Cotejada  a  data  d'este  annuncio  com  a  da  installação  da  chamada 
regência,  e  com  a  proclamação  de  Pedro  de  Sousa,  está  feito  o  melhor 
commento  sobre  este  negocio,  e  não  resta  assumpto  para  mais  refle 
xões. 


Portaria  mandando  que  a  commissão  encarregada  da  ad- 
ministração da  fazenda  publica  na  ilha  Terceira  in- 
forme a  regência  sobre  o  giro,  resgate  e  outras 
particularidades  do  papel  moeda.  14  de  junho 
de  1830 
Convindo  ao  real  serviço  e  ao  bem  dos  fieis  habitantes  d'esta  i- 
llia  Terceira,  que  se  adoptem  medidas  efficazes  para  remover  os  ob- 
stáculos que  impedem  a    fácil  circulação  do   papel  moecla,  corrente 
n'esta  ilha,  o  qual,  por  não  poder  ser  convertido  em  moeda  metallica 
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ao  arbítrio  dos  possuidores,  nem  ler  segura  hypotheca  do  seu  valor 
nem  epochas  conhecidas  da  amortisação,  não  pôde  ser  apreciado  ao 
par  das  moedas  de  oiro,  prata  ou  cobre:  manda  a  regência,  em  nome 
da  rainha,  que  a  commissão  encarregada  da  administi  ação  da  fazenda 
publica  faça  subir  quanto  antes  á  sua  presença  uma  breve  e  clara  ex- 
posição sobre  a  inlroducção,  giro.  resgate  e  actual  estado  do  papel 
moeda,  para  á  vista  delia,  e  com  inteiro  conhecimento  de  causa,  se 
darem  as  providencias  convenientes. 

Palácio  do  governo  em  Angra,  li  de  junho   de    lS30.=Luiz   da 
Silva  Mousinho  de  Albuquerque. 


Exposição  acerca  do  assumpto  acima  indicado:  15  de  ju- 
nho de  1830. 

Senhora:  — A  commissão  encarregada  da  administração  da  fazen- 
da publica,  ém  cumprimento  da  portaria  de  li  do  corrente  noz.  leni 
a  honra  de  levar  á  presença  de  vossa  magestade  a  seguinte  exposi 
ção  sobre  a  inlroducção,  circulação,  iesgate  e  estado  actual  do  papel 
moeda  que  corre  n'esta  ilha. 

Por  alvará  de  8  de  janeiro  de  1795  foi  prohibido  o  curso,  como 
dinheiro,  de  toda  e  qualquer  moeda  estrangeira  de  oiro,  prata,  ouço 
bre,  n>stas  ilhas  dos  Açores,  mandando  se  comprar  paia  a  real  fa- 
zenda dentro  de  um  certo  práso  toda  a  moeda  estrangeira  que  exis- 
tisse, e  cujos  possuidores  a  não  quizessem  guardar  como  mercadoria. 
Para  pagar  a  moeda  estrangeira,  que  assim  fosse  comprada  para  a  fa- 
zenda real,  foram  retnetlidas  do  real  erário  nos  annos  de  1795,  1790, 
1798  e  1799  varias  sommas  de  dinheiro  em  moedas  provinciaes,  na 
importância  de  87:352^900  réis,  e  com  ellas  mais  240:000^000  réis 
em  bilhetes  para  correrem  como  dinheiro  na  forma  disposta  n  aquelle 
alvará  de  8  de  janeiro  de  1795.  emquanto  não  viessem  moedas  de 
prata  e  cobre  para  o  seu  resgate.  L)'aquelles  240:000?$»000  reis  em  bi- 
lhetes, somente  foram  lançados  na  circulação  62:i00$000  réis  em  bi- 
lhetes de  7#200  réis  e  de  4&800  réis,  os  quaes  se  foram  resgatando 
a  pouco  e  pouco,  de  tal  sorte  que  no  armo  de  1820  eram  entrados  no 
cofre  da  exlincta  junta  da  fazenda  até  á  importância  de  62:025^600 
réis,  ficando  na  circulação  apenas  bilhetes  na  importância  de  374$400 
réis.  Pelos  annos  de  1823  e  1824  foi  a  junta  da  fazenda  precisada  a 
fazer  uma  nova  emissão  de  bilhetes  na  importância  de  12:004#800  rs., 
os  quaes  juntos  com  os  3746400,  que  da  primeira  vez  não  tinham  si- 
do resgatados,  fizeram  o  total  de  12:379^200  réis.  dos  quaes  até  o 
mez  de  março  de  1828  foram  resgatados  12:249#600  réis.  ficando  na 
circulação  somente  bilhetes  pelo  valor  de  129#600  réis. 

No  anno  de  1829,  por  portarias  da  exlincta  junta  da  fazenda  de 
12  de  abril  e  de  30  de  dezembro  d'esse  anno  foram  de  novo  postos 
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em  circulação  39:600^000  réis  em  bilhetes  de  7*200 e  4*800  réis,  os 

qnaes  com  os  129$600  réis,  que  tinham  ficado  sem  resgatar,  fazem  a 

somma  de  39:729#600  réis. 

No  mesmo  armo  de   1829  foram  creadas  pela  junta  provisória, 

que  então  governava  em  nome  de  vossa  mageslade,  novas  apólices  do 

valor  de  2*400  réis  e  de  1*200  réis  cada  uma,  das  qnaes  foram  fei 

las  e  emitlidas  na  circulação  somente  até  a  importância  de  3:360*000 

réis. 

Por  esta  breve  exposição  conhecerá  vossa  mageslade  que  o  a- 

ctual  estado  do  papel  moeda,  que  corre  o'esta  ilha.  é  tal  qual  appa- 

rece  no  seguinte  mappa: 
Em  circulação: 

Valor  dos  bilhetes  que  ficaram  na  circulação 

depois  de  março  de  <828 129*600 

Valor  dos  bilhetes  emitlidos  pela  junta  da  fa- 
zenda em  1829 39:600*000 

Valor  das  apólices  creadas  pela  junta  provi- 
sória em   1829 ... 3:360*000 

Em  reserva:  43:089*600 

Valor  dos  bilhetes  que  estão  reservados  nos  cofres  da  fa- 
zenda publica 200:270^400 


Total- Réis 213:360*000 

Destes  vieram  do  erário  240:000*000  réis,  e  foram  creados  a- 
qui  3:36(3*000  réis. 

A  commissão,  cumprindo  assim  o  que  lhe  foi  ordenado,  conside- 
ra-se  feliz  em  poder "mostrai  por  esta  exposição  que  o  valor  dos  bilhe- 
tes que  andam  em  circulação,  não  excedendo  a  43:089*600  réis  é  tão 
módico,  que  com  grande  facilidade  e  com  muita  promptidão  podem  os 
mesmos  bilhetes  ser  resgatados  por  quasquer  meios  que  vossa  mages- 
lade se  dignar  ordenar  para  esse  fim. 

Deus  guarde  a  vossa  magestade.  Angra,  lo  de  junho  de  1830.= 
Manoel  de  Souza  Raivóso=Luiz  Ribeiro  de  Souza  Saraiva—António 
Joaquim  de  Torres  Mangas. 


Portaria  estabelecendo  no  castello  de  S.  João  Baptista, 
em  Angra,  uma  escola;  7  de  julho  de  1830 

Sendo  conforme  com  os  interesses  do  serviço  e  com  as  benéficas 
intenções  da  regência,  que  os  jovens  aprendizes  das  ofíícinasdo  trem, 
que  nas  mesmas  adquirem  os  conhecimentos  e  pratica  dos  ofíicios  e  ar- 
tes mechanicas,  possam  ao  mesmo  tempo  receber  os  elementos  da  e- 
ducação  intellectual  e  moral,  sem  os  qnaes  jamais  podem  fazer  pro- 
gresso nas  referidas   artes,  e  utilisarem  convenientemente  o  ensino 
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«que  recebem:  manda  a  mesma  regência,  em  nome  da  raroba,  que  no 
castello  de  S.  João  Baptista,  onde  se  adiam  estabelecidas  as  officinas 

do  trem,  se  abra  uma  escola  em  que  $e  ensine  aos  referidos  aprendi 
^es  a  ler.  escrever  e  contar,  doutrina  e  moral  christã;  e  para  que  o 
beneficio  desta  instrurção  lenha  a  maior  extensão  possível,  na  mesma 
escola  serão  admiltidos  os  filhos  dos  soldados  dos  corpos  desta  guar- 
nição, e  todos  os  mais  aluirmos  que  dVlla  quiserem  utilisar-se.  Apro 
veitando  o  zelo  e  intelligencia  de  António  José  da  Silva  Leão,  capitão 
do  regimento  de  artilheria  n.°  i  e  director  do  trem  nesta  iiha,  ha 
por  bem  a  regência  encarregai  o  da  direcção  e  organisação  da  referi- 
da escola. 

Palácio  do  governo  em  Angra,  7  de  julho  de    1830.  Luiz  da  Sil 
va  Mousinho  de  Albuquerque. 


Decreto  pelo  qual  D.  Miguel  ordena  que  nas  ilhas  adja- 
centes se  appliquem  aos  bens  sequestrados  todas  as 
providencias  insertas   nos  diplomas  de  2    de   a- 
gosto  e  24  de  setembro  de  1828,   etc:  30  de 
julho  de  1830 

Constando  na  minha  real  presença  que  se  não  tem  entendido  ap- 
jilicaveis  ás  ilhas  adjacentes  as  providencias  dadas  nos  decretos  de  2 
de  agosto  e  24  de  setembro  de  1828,  para  se  conservarem  em  segu- 
rança e  boa  administração  os  bens  sequestrados  aos  réus  pronuncia 
dos  nas  devassas,  a  que  mandei  proceder  pelo  execrando  e  horroroso 
crime  de  rebellião  que  se  manifestou  na  cidade  do  Porto  no  dia  16  de 
maio  do  dito  airno,  e  em  outros  pontos  d  i  território  portuguez.  assim 
como  aos  que  se  ausentaram  sem  licença  minha  ou  a  excederam:  e  to 
mando  na  minha  real  consideração  que  a  respeito  dos  sequestros  pra- 
ticados nas  ditas  ilhas  se  verificam  os  mesmos  motivos  que  me  move 
ram  a  providenciar  para  serem  evitadas  as  delapidações  dos  bens  e 
rendimentos  sequestrados  dentro  do  reino,  e  a  que  a  declaração  nVs- 
la  matéria,  já  feita  pelo  aviso  de  11  de  maio  próximo  passado,  não 
será  bastante  para  occorrer  a  outras  difficuldade*  que  se  possam  sus- 
citar sobre  este  objecto,  sendo-me  presentes  as  informações  e  consul- 
ta da  mesa  do  desembargo  do  paço,  a  que  ultimamente  mandei  proce- 
der, a  fim  de  regular  com  justas  e  opportunas  providencias  negocio 
de  tão  grave  importância:  sou  servido  determinar  o  seguinte: 

Todos  os  bens  sequestrados  nas  ilhas  adjacentes  serão  adminis- 
trados pela  forma  prescripta  no  citado  decreto  de  2  de  agosto  de  |8â8, 
elegendo  cada  um  dos  corregedores,  de  accordo  com  a  camará  da  ca- 
beça da  comarca,  os  quatro  depositários,  ficando  responsáveis  tanto 
os  ditos  corregedores  como  os  vareadores;  não  serão,  porém,  os  mes 
mòs  depositários  obrigados  a  prestar  fianças,  como  determina  o  refe- 
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rido  decreto  no  aritgo  2.°.  que  nesta  parte  já  foi  revogado. 

Os  corregedores,  cada  um  na  sua  comarca,  expedirão  ordens  aos 
juizes  terriloriaes  para  lhes  remetterem  copias  authenticas  dos  seques- 
tros com  as  avaliações  dos  bens;  e  o  desembargador  juiz  relator  da 
commissão,  estabelecida  na  casa  da  supplicação  por  decreto  de  15  de 
agosto  de  1828,  para  sentenciar  os  réos.  remetlerá  da  mesma  forma 
aos  respectivos  corregedores  os  sequestros  que  existirem  appensos  aos 
processos  eriminaes  dos  ditos  réus.  As  participações  determinadas  no 
artigo  3.°  do  mencionado  decreto  serão  meusaes  em  logar  de  semana- 
es,  e  estas  serão  dirigidas  ao  úr.  João  Baptista  Esteves,  desembarga 
dor  dos  aggravos,  juiz  dá  coroa  e  administrador  dos  referidos  bens 
sequestrados,  do  qual  receberão  as  ordens  e  instnieções,  que  com 
promplidão  farão  executar.  Na  cabeça  da  comarca  se  estabelecerá  um 
cofre  pela  forma  e  para  o  fim  que  ordenei  no  dito  decreto  de  24  de 
setembro  de  1828;  todos  os  bens  e  rendimentos  sequestrado,s  nas  so- 
breditas ilhas  ficarão  excluídos  da  jurisdição  das  juntas  da  administra- 
ção da  fazenda  e  serão  immediatamenle  á  disposição  do  meu  real  e- 
rario,  ao  qual  os  corregedores  enviarão  todos  os  mezes  um  mappa 
circumslanciado  em  que  se  declarem  todos  os  dinheiros  recebidos  e  «la 
mesma  forma  os  que  se  não  receberem,  apesar  de  estarem  vencidos, 
dando  o  motivo  de  não  se  ter  verificado  a  cobrança;  e  um  igual  map 
pa  enviarão  ao  sobredito  desembargador  dos  aggravos,  juiz  da  coroa, 
com  as  participações  acima  determinadas.  Todas  as  causas  movidas  e 
que  se  moverem,  relativas  aos  bens  sequestrados,  serão  privativa  e 
exclusivamente  processadas  e  sentenciadas  na  commissão  estabelecida 
pelo  referido  decreto  de  24  de  setembro,  snmmaria  e  verbalmente  em 
uma  só  instancia,  como  se  está  praticando  nas  causas  relativas  aos 
sequestros  a  que  se  tem  procedido  no  reino.  Poderá  na  cidade  do 
Funchal  o  corregedor,  de  accordo  com  os  quatro  depositários  e  com 
approvação  do  dito  desembargador  juiz  da  coroa,  nomear  uma  ou  mais 
pessoas  intelligentes  e  de  probidade,  que  ponham  e  conservem  em  re- 
gular e  especial  arrecadação  administrativa,  com  a  precisa  escriptura- 
ção,  os  bens,  direitos  e  acções  sequestradas  ao  réu  João  do  Carvalhal 
Esmeraldo,  que  se  me  tem  representado  serem  de  considerável  impor- 
tância, e  existirem  a  sen  respeito  transacções  coinmerciaes  que  fazem 
necessária  esta  particular  providencia,  a  qual  lambem  prudentemente 
se  poderá  ampliar  a  outros,  se  assim  o  julgarem  conveniente  o  corre- 
gedor da  respectiva  comarca  e  os  depositários,  e  for  da  aprovação  do 
sobredito  desembargador  juiz  da  coroa,  devendo  em  todos  os  casos 
ser  na  escripturação  separados  com  a  devida  clareza  os  bens  vincula- 
dos, livres  e  allodiaes  e  os  de  prazo,  especificando-se  não  somente  os 
foros  e  laudemios  a  que  forem  obrigados,  mas  também  a  natureza  com 
que  foram  constituídos. 

A  mesa  do  desembargo  do  paço  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
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executar,  expedindo  as  ordens  necessárias.  Palácio  de  Queluz  em  30 
de  julho  de  Í830.=(6,om  a  rubrica  de  el-rei  nosso  senhor. 

Carta  regia  á  camará  da  cidade  de  Angra,  communicando 

que  sua  magestade  o  imperador  do  Brazil  reconheceu 

a  regência  em  nome  da  rainha,  como  consta  da 

credencial  annexa  por  copia;  13  de  setembro 

de  1830. 

Presidente,  vereadores  e  mais  officiaes  da  camará  da  muito  no- 
bre e  sempre  leal  cidade  de  Angra,  a  regência,  em  nome  da  rainha, 
vos  envia  muito  saudar.  Achando-se  reconhecida  a  regência,  em  nome 
da  rainha,  por  sua  magestade  o  imperador  do  Brazil  e  tendo  o  gover- 
no de  sua  magestade  imperial  recebido  o  enviado  extraordinário  e  mi- 
nistro plenipotenciário  de  sua  magestade  fidelíssima,  no  seu  cracter 
diplomático,  e  nomeado  em  retribuição,  como  seu  plenipotenciário  jun- 
to á  mesma  regeuci.í,  o  marque/  de  Santo  Amaro,  do  seu  conselho  de 
estado,  gentil -homem  da  sua  imperial  camará,  senador  do  império  e 
seu  embaixador  junto  a  sua  magestade  brilannica;  pareceu  communi- 
car-vos  esta  agradável  noticia  para  vossa  satisfação  e  de  todos  os  mo- 
radores d'esse  concelho. 

O  reconhecimento  de  sua  magestade  o  imperador  do  Brazil  é  o 
primeiro  passo  que  necessariamente  havia  de  proceder  ao  reconheci- 
mento de  todas  as  potencias  enropèas;  e  sua  magestade  imperial,  re 
conhecendo,  como  imperador  do  Brazil.  a  regência  que  nomeou  como 
pae  e  tutor  da  senhora  D.  Maria  II.  compiometteii  se,  debaixo  de  am- 
bos os  títulos,  a  manter  a  sua  obra,  e  não  pôde  em  consequência  dei- 
xar de  prestar  todos  os  meios  necessários  para  o  triumpho  da  nossa 
justa  causa. 

E  para  que  possaes  conhecer,  em  toda  a  exlenção  os  paternaes 
affectos  de  amor  e  consideração  que  animam  o  imperial  coração  do  au- 
gusto pae  da  senhora  D.  Maria  II,  com  esta  recebereis,  assignada  pa- 
io ministro  e  secretario  de  estado,  uma  copia  da  carta  credencial  que 
o  marquez  de  Santo  Amaro  enviou  de  Londres,  para  ser  desde  já  re- 
conhecido como  plenipotenciário  acreditado  junto  á  regência. 

Parece,  pois,  que  se  approxima  o  tempo  marcado  pela  Divina  Pro 
vidência  para  serem  coroados  de  completo  successo  os  heróicos  esfor- 
ços dos  leaes  súbditos  da  senhora  D.  Maria  II:  nesta  importante  con- 
junctura  a  regência  conta  com  a  enérgica  cooperação  de  todos,  na  fir- 
me resolução  de  pela  sua  parte  desempenhar  os  deveres  que  lhe  im- 
põe o  seu  juramento,  de  manter  illesos  os  direitos  da  rainha  e  a  car- 
ta constitucional  da  monarchia. 

Dada  no  palácio  do  governo  em  Angra,  13  de  setembro  de  1830. 
=Marquez  de  Paltnellq=  Conde  de  V/Ha  Flór±=José  António  Guerreiro 
=  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque. 
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Aviso  de  Luiz  da  Silva  Mouzinho  de  Albuquerque  a  João 
José  da  Cunha  Ferraz;  2  de  dezembro  de  1830 

Depois  da  sustentação  dos  direitos  da  nossa  augusta  rainha  a  se- 
nhora D  Maria  II,  o  primeiro  e  mais  importante  dever  da  regência  é 
cumprir  e  fazer  cumprir  a  carta  constitucional  da  monarchia.  e  pro- 
mover por  todos  os  meios  possíveis  o  bem  e  prosperidade  dos  povos 
que  a  Divina  Providencia  confiou  ao  governo  <l'aquella  augusta  senho- 
ra. Para  cumprir  tão  alta  incumbência  achou  a  regência  que  o  melhor 
e  mais  seguro  caminho  era  começar  por  promover  o  bem  e  a  prospe- 
ridade de  cada  uma  das  fracções  politicas  em  que  se  divide  a  nação, 
isto  é,  das  parochias,  para  que,  subindo  gradualmente,  por  toda  a  par- 
te se  possa  coordenar  um  systema  de  organisação  social  conforme  com 
os  princípios  constitucionaes,  que  vivifique  e  conserve  a  ordem,  a  paz, 
o  patriotismo  e  o  bem  estar  em  toda  a  monarchia,  e  em  cada  uma 
das  partes  que  a  compõem.  Para  este  fim  a  regência,  em  nome  da  rai- 
nha, acaba  de  crear,  pelo  decreto  de  26  de  novembro  passado,  as 
juntas  de  parochia,  cuja  importância  se  deixa  bem  ver  nas  grandes 
attribuições  que  lhes  s-ão  confiadas. 

i:oube  em  sorte  a  esta  ilha  a  gloria  e  a  vantagem  de  ser  a  pri- 
meira de  lodos  os  domínios  portuguezes  em  que  se  faz  o  ensaio  d'estas 
e  de  outras  instituições  de  reconhecida  utilidade;  cumpre  por  isso  que 
todas  as  pessoas  amantes  do  bem  dos  seus  habitantes  trabalhem  com 
zelo  e  perseverança  para  o  bom  e  solido  estabelecimento  d'eslas  novas 
instituições.  Os  reverendos  parochos  são  principalmente  chamados  em 
rasão  do  seu  oflkio  para  concorrerem  para  tão  santo  fim;  por  isso  mau 
da  a  regência,  em  nome  da  rainha,  remetter  a  v.  s.a  vinte  e  cinco  ex- 
emplares do  mencionado  decreto  de  26  de  novembro,  para  que  os 
distribua  por  todos  os  reverendos  parochos  desta  ilha,  e  lhes  orde- 
ne que  no  primeiro  domingo  do  corrente  mez  o  leiam  e  expliquem  a 
seus  freguezes,  fazendo  lhes  comprehender  que  a  escolha  dos  mem- 
bros e  secretario  da  junta  da  parochia  é  o  negocio  mais  importante 
para  todos,  pois  que  d'ahi  depende  o  terem  quem  trate  com  zelo  e 
cuidado  dos  negócios  do  interesse  commum. 

A  regência  espera  que  v.  s.a  empregará  todos  os  meios  para  que 
esta  recommendação  surta  pleno  effeito.  e  não  seja  frustrada  a  espe- 
rança fundada  no  zelo  apostólico  dos  ministros  do  altar;  e  reeommen 
da  também  a  v.  s.a  que  ordene  a  todos  os  reverendos  parochos  que 
forneçam  ás  camarás  respectivas  todos  os  esclarecimentos  estalisticos 
que  por  ellas  forem  pedidos  para  a  formação  das  listas  eleitoraes  de 
cada  parochia. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  do  governo  em  Angra,  2  de  dezem- 
bro de  1830.= Lmú  da  Silva  Mouzinho  de  Albuquerque. =Sr.  João  Jo 
sé  da  Cunha  Ferraz. 
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Idem  sobre  o  mesmo  assumpto  ao  presidente  da  camará 
d' Angra;  2  de  dezembro  de  1830 

A  regência,  em  nome  da  rainha,  manda  remetter  a  v.  m.ce,  como 
presidente  da  camará  de  Angra,  quatorze  exemplares  do  decreto  de 
26  de  novembro  passado,  pelo  qual  se  mandam  crear  juntas  paro 
chiaes  em  todas  as  freguezias  da  cidade  e  do  termo;  e  ordena,  em  no- 
me da  mesma  augusta  senhora,  que  v.  m.ce,  convocando  sem  perda 
de  tempo  a  camará,  os  vereadores,  e  os  mais  officiaes  d'ella,  com  el- 
les  dè  todas  as  providencias  necessárias  para  o  inteiro  e  pontual  cum- 
primento do  que  n'aquelle  decreto  é  ordenado,  fazendo  para  esse  fim 
tantas  vereações  extraordinárias  quantas  forem  necessárias.  O  primei- 
ro dever  da  camará  é  distribuir  a  cada  juiz  de  limite  um  exemplar 
do  decreto,  inculcando  lhes  a  importância  das  suas  attribuições  e  a  in- 
fluencia que.  a  execução  delias  ha  de  ter  na  prosperidade  e  bem  es- 
tar dos  moradores  de  cada  parochia,  e  encarregando  os  de  assim  o  fa- 
zerem saber  a  todos  os  vizinhos  do  respectivo  limitte,  e  de  lhes  per- 
suadir o  dever  que  tèem  de  concorrerem  á  eleição  e  de  darem  os  seus 
votos  nas  pessoas  mais  capazes  de  vigiar  e  promover  os  interesses  de 
todos. 

A  regência  está  persuadida  de  que  v.  m.cft,  os  vereadores,  e  mais 
officiaes  da  camará  estão  bem  convencidos  do  quanto  é  importante 
para  a  nação  inteira,  e  para  esta  ilha  em  especial  que  haja  em  todas 
as  parochias  um  governo  puramente  local  e  cercado  da  confiança  dos 
vizinhos,  que  possa  promover,  zelar  e  dirigir  todos  os  negócios  do  in- 
teresse commum;  e  por  issn  lhes  não  faltarão  expressões  com  que 
inculquem  a  mesma  importância  aos  juizes  dos  limites,  aos  morado- 
res do  concelho.  Esta  instituição,  posto  que  nova  na  sua  forma,  é  mui 
to  antiga  na  substancia,  e  conhecida  em  Portugal  desde  os  princípios 
da  monarchia,  de  que  nos  restam  ainda  vestígios  nos  eleitos,  juizes 
de  vintena  ou  de  lemites,  quadrilheiros,  e  outros  empregados,  os  quaes 
no  tempo  em  que  as  camarás,  por  quem  eram  nomeados  e  instituídos, 
tinham  grande  poder  e  mui  amplas  attribuições,  recebiam  d'ellas  um 
vigor  e  energia,  que,  com  o  andar  dos  tempos,  quasi  de  lodo  se  ex 
tinguiu. 

Ha  muitos  annos  que  todos  os  homens  verdadeiramente  zelosos  do 
serviço  de  Deus  e  da  rainha,  e  do  bem  dos  povos,  sentiam  a  neces 
sidade  de  uma  instituição  que  assentasse  por  maneira  conveniente  em 
cada  freguezia.  que  é  como  a  primeira  unidade  desta  grande  associa- 
rão que  constitue  a  nação,  o  primeiro  aunei  dos  poderes  municipal. 
administrativo  e  judicial,  cuja  totalidade  forma  o  e>tado  e  o  governo 
geral  d'elle.  Esta  instituição,  por  tanto  tempo  desejada,  vae  ser  eu 
saiada  pela  primeira  vez  n'esta  ilha;  e  é  ao  governo  da  nossa  gracio- 
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sa  e  adorada  rainha  que  seus  leaes  moradores  deverão  todos  os  bens 
que  delia  esperámos. 

A  camará  deve,  sem  perder  tempo,  proceder  á  determinação  do 
numero  de  membros  que  deve  compor  a  junta  de  cada  parochia, segundo 
o  maior  ou  menor  numero  de  fogos  que  em  cada  uma  houver  e  con- 
forme as  regras  postas  no  artigo  1.°  do  decreto,  e  deve  publicar  por 
editaes  o  que  a  este  respeito  assentar.  Com  igual  promplidão  deve 
formar  as  listas  nominaes  dos  vizinhos  de  cada  parochia,  que  tèem 
voto  na  respectiva  eleição,  como  lhe  é  ordenado  no  artigo  6.°,  e  con- 
forme as  regras  postas  nos  artigos  3.°  e  4.°  do  decreto,  servindo-se 
para  este  trabalho,  se  o  julgar  conveniente,  do  ministério  dos  juizes 
dos  limites  e  da  cooperação  dos  reverendos  parochos,  os  quaes,  pelos 
roes  dos  confessados  e  pelos  conhecimentos  locaes  que  possuem,  mui- 
to podem  concorrer  para  a  promptidão  e  exactidão  do  trabalho. 

A  nomeação  e  escolha  das  pessoas  que  hão  de  presidir  ás  eleições 
é  de  tanta  importância  que  a  regência,  em  nome  da  rainha,  a  ha  por 
mui  especialmente  recommendada  a  v.  m.ce,  aos  vereadores  e  aos  mais 
officiaes  da  camará.  A  honra,  zelo  e  intelligencia  são  qualidades  indis- 
pensáveis nas  pessoas  que  hão  de  ser  escolhidas;  é,  porém,  muito  con 
veniente  que  para  cada  parochia  se  mande  presidir  á  eleição  a  pessoa 
que  melhor  conhecer  os  vizinhos  e  moradores  d'ella.  A  entrega  das 
listas  nomiaes  dos  eleitores  a  cada  um  dos  presidentes  da  eleição 
deve  ser  feita  com  a  antecipação  precisa,  para  elles  poderem  prepa- 
rar-se  para  desempenhar  dignamente  a  commissão  importante  que 
lhes  é  confiada. 

No  decreto  achará  a  camará  claramente  anunciado  indoo  mais  que 
lhe  incumbe  a  este  respeito,  e  só  me  resta  lembrar  a  v.  m'e,  que. 
sendo  o  segundo  domingo  do  corrente  mez  o  dia  designado  para  se 
fazerem  as  eleições  em  todas  as  parochias  do  concelho  de  Angra,  ne- 
nhuma dilficuldade  nem  impedimento  poderá  servir  de  desculpa  á  me- 
nor falta  que  n'isto  houver,  pois  que  todas  deve  vencer  o  zelo  de  uma 
camará  desejosa  do  bem  publico. 

Deus  guarde  a  v.  m.co  Palácio  em  Angra,  2  de  dezembro  de  1830. 
—Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque. 


Aviso  ao  conde  de  Villa  Flor  sobre  o  uso  das  condeco 
rações;  4  de  dezembro  de  1830 

lll.mo  e  ex.m0  sr.— Sendo  presente  á  regência  a  representação  de 
v.  ex.a  da  data  de  hoje,  acerca  das  cores  das  fitas  das  cruzes  de  cam- 
panha da  guerra  peninsular:  manda,  em  nome  da  rainha,  auctorisar  a 
v.  ex.a  para  declarar  que  os  militares  a  quem  pertencem  as  ditas  cru- 
zes pendentes  de  fitas  das  cores  nacionaes,  a  usem  azul  e  branca,  e 
quanto  aos  mais  empregados  do  exercito,  a  quem  similhantes  conde 
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corações  Foram  concedidas,  continue  a  observar  se  o  que  expressa- 
mente se  nclia  determinado  a  tal  respeito.  O  que  communico  a  v.  ex.a 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Palácio  do  governo  em  Angra,  i  de  dezem- 
bro de  1 830=111. mo  e  ex.m0  sr,  conde  de  Villa  Flor.=L«e*  da  Silva 
Mousinho  de  Albuquerque. 


Aviso  de  Luiz  da  Silva  Mouzinho  de  Albuquerque  a  Luiz 
Lopes  Vieira  de  Castro,  providenciando  sobre  a  elei- 
ção das  camarás  municipaes;   7  de  dezembro  de 

1830 

Em  2  do  corrente  mez  enviei  a  v.  m.'-0,  de  ordem  da  regência, 
alguns  exemplares  do  decreto  de  2G  de  novembro  passado,  para  que 
a  camará  de  que  v.  m.ce  é  presidente  os  fizesse  distribuir  pelas  pa 
roei >i. is  da  cidade  e  termo,  e  tomasse  todas  as  medidas  convenientes 
para  o  seu  inteiro  e  pontual  cumprimento.  A  importância  da  nova  in- 
stituição das  juntas  de  parochia,  e  o  bem  que  oVelias  deve  resultar,  me 
fazem  esperar  que  a  camará  tenha  já  completado  todos  os  trabalho* 
preparatórios  da  eleição  que  se  ha  de  fazer  para  domingo  que  vem  e 
por  isso  lhe  vou  encarregar,  por  ordem  da  regência,  um  novo  traba- 
lho, que  não  é  menos  útil,  nem  menos  honroso. 

Com  este  aviso  receberá  v.  m.ce  quatorze  exemplares  do  decreto 
de  27  de  novembro  passado,  que  manda  proceder  no  terceiro  domin- 
go do  corrente  mez  á  eleição  das  camarás  constitucionaes  para  entra- 
rem a  servir  nu  principio  do  anno  que  vem.  Se  as  juntas  de  parochia 
interessam  singularmente  a  cada  nina  das  IVeguezias  para  (pie  são 
creadas,  as  camarás  municipaes  interessão  geralmente  a  todos  os  mo 
radores  da  cidade  e  do  termo;  e  a  eleição  dos  seus  membros  deve  ser 
o  objecto  do  maior  desvelo  e  cuidado  d"aquelles  que  o  decreto  de  27  de 
novembro  chama  para  o  honroso  cargo  de  eleitores.  A  regência  em  no- 
me da  rainha,  ha  por  muito  encarregado  a  v.  m.Ce.  aos  vereadores  e 
mais  ofíiciaes  da  camará,  que.  dando  a  maior  publicidade  a  este  de 
creta,  procurem,  por  lodos  os  meios  que  poderem,  inculcar  aos  povos 
a  sua  importância,  e  convencel-os  de  que  da  boa  ou  má  eleição  qnp  fj 
zerem  depende  o  bom  ou  mau  regimento  da  terra,  a  boa  ou  má  admi- 
nistração das  rendas  do  concelho,  e  a  prosperidade  ou  decadência  da 
agricultura. 

0  mappa  aqui  junto  mostra  que  a  camará  desta  cidade  ha  de  ser 
composta  de  sete  vereadores  e  um  secretario  ou  escrivão.  Pelo  decreto, 
de  que  remeilo  copia,  foi  a  regência  servida  nomear  para  presidir  á 
eleição  o  actual  corregedor  da  comarca,  e  é  a  este  que  a  camará  deve 
entregar  a  lista  geral  dos  eleitores  de  todo  o  concelho,  a  qual  não  é 
mais  do  que  a  reunião  de  todas  que  já  devem  estar  fornadas  para  a.>  e- 
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leições  da  junta  de  parochia.  pois  que  em  ambos  os  casos  são  os  mes- 
mos eleitores. 

A  regência  espera  que  a  execução  do  decreto  de  27  de  novem- 
bro não  encontre  obstáculo;  porém,  se  algum  apparecer  na  pratica,  o 
zelo  e  patriotismo  da  camará  actual  o  saberá  vencer. 

Ante>  de  terminar  este  aviso,  chamo  a  Menção  da  camará  para  a 
disposição  do  artigo  14.°  do  decreto,  pelo  qual  são  extinctos  os  Ioga 
res  que  até  agora  uccupav;im  em  algumas  camarás  os  procuradores 
dos  eleitores.  Esta  instituição  começou  nos  antigos  tempos  em  que,  por 
se  estimarem  exclusivamente  as  superioridades  do  nascimento  e  do 
valor  bellico,  eram  tidas  em  pouco  e  tratadas  com  despreso  as  pes 
soas  que  se  empregavam  nos  officios  mechanicos,  e  para  as  defender 
contra  a  oppressão  dos  poderosos,  foram  instituídas  as  corporações 
embandeiradas,  e  admittidos  os  seus  procuradores  nas  camarás.  Fe 
lizmente  no  estado  actual  da  civilisação  todos  os  officios  honestos  e 
proveitosos  são  honrados  e  estimados;  a  lei  tanto  protege  o  rico  como 
o  pobre,  e  o  official  como  o  proprietário;  a  carta  constitucional  garan 
te  o  livre  uso  de  todo  o  trabalho  e  industria  que  se  não  opponha  aos 
costumes  públicos,  ou  á  segurança  e  saúde  dos  cidadãos;  e  o  decreto 
de  27  de  novembro  chama  para  a  eleição  dos  vereadores  os  eleitores 
com  as  mesmas  condições  com  que  são  chamados  todos  os  outros  mo- 
radores do  concelho;  nestes  termos  ficará  inútil  e  inteiramente  des- 
necessária a  ingerência  especial  d  aquelles  procuradores  do  governo 
municipal,  e  a  sua  conservação  seria  uma  anomalia  contraria  á  carta 
constitucional  e  injuriosa  a  todas  as  mais  classes  de  moradores  do 
concelho,  a  quem  não  era  concedido  igual  privilegio. 

Deus  guarde  a  v.  m.Ce  Palácio  do  governo  em  Angra,  7  de  de- 
zembro de  1830. =Luiz  da  Silva,  Mouzinho  de  Albuquerque.  -  Sr.  Luiz 
Lopes  Vieira  de  Castro. 


Numero  dos  vereadores  de  que  devem  ser  compostas  as 
camarás  de  cada  cidade  ou  villa  da  ilha  Terceira  con- 
forme a  respectiva  população  e  em  execução  do 
decreto  de  27  de  novembro  de  1830 

Na  cidade  de  Angra 7 

Na  villa  de  S.  Sebastião 3 

Na  villa  da  Praia 3 

Alem  dos  vereadores  haverá  em  cada  camará  um  secretario  ou 

escrivão. 

Palácio  do  governo  em  Angra,  7  de  dezembro  de  [8'SO. =Luiz  da 

Silra  Mousinho  de  Albuquerque. 


CORRESPONDÊNCIA 

DO 

CAPITÃO  GENERAL  DOS  AÇORES 

Jdenrique   da    Fonseca  de    Sousa    rrec/o 

(Indico  e  extractos  <lo  Livro  3.°  B.) 

N.°  1— Officio  de  18  de  dezembro  de  1828:  Accusn  a  recepção  de  Avi- 
sos, 


N.°  2 —Officio  de  19  de  dezembro  de  1828:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  Francisco  Augusto  da  Sihxi 


N.°  3— Officio  de  22  de  dezembro  de  1828:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  D.  Joaquina  Rita  da  Silva. 


N.°  4 —  Officio  de  22  de  dezembro  de  1828:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  José  Caetano  Vaz 


N.°  5— Officio  de  24  de  dezembro  de  1828:  Informação  sobre  o  requeri 
mento  de  Christiano  Krusse  Aragão 


A\°  6 — Officio  de  24  de  dezembro  de  1828:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Caetano  Paulo  Xavier 


N.°  7 — Officio  de  31  de  dezembro  de  1828:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  D.  Pedro  José  de  Lancastre 


N.°  8-  Officio  de  5  de  janeiro  de  1829:  Informação  sobre  o  requerimen 
lo  de  Carlos  Jorge  da  Silva  de  Seguier 
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N*  9—Officio  de  6  de  janeiro  de  1829:  Relação  das  noticias  da  ilha 

Terceira 

Hoje  entrou  no  porto  desta  ilha  a  chalupa  ingIeza=Expresse  Pa- 
ckel=Mestre  John  Marey,  a  qual  encontrou  no  dia  31  de  dezembro  pró- 
ximo outra  chalupa  da  mesma  nação  denominada  Swifl,  capitão  John 
Headman  que  tinha  saido  da  ilha  Terceira  no  dia  ^8  em  direitura  pa- 
ra Inglaterra;  esta  chalupa  havia  aberto  tanta  agoa  que  as  bombas 
lhe  não  da  vão  vencimento,  e  foi  em  taes  circumstancias  que  salvando 
o  que  poderão  passou  a  guarnição,  e  passageiros  para  a  primeira  a- 
bandonando  a  2.a  que  poucas  horas  depois  foi  apique.  Os  passageiros 
erão  António  José  da  Silva,  e  Manoel  António  Pinto,  naturaes  (1'Angrà 
os  quaes  vindo  á  minha  presença  fizerão  a  declaração  inclusa  e  apre- 
sentarão os  passaporles  e  recibos  juntos. 

Deus  Guarde  a  v.  ex.d  Ponta  Delgada  C  de  janeiro  de  1829=ll 
l.m0  e  ex.m0  sr.  José  António  de  Oliveira  Leite  de  Bf irr os.  =  Henrique 
da  Fonseca  Sousa  Prego. 


N.°  10 — Officio  de  10  de  janeiro  de  1829:  Relação  das  noticias  do  esta- 
do da  ilha  Terceira 

Pelo  hiate  Conceição  e  Almas,  que  daqui  pãrtio  a  7  do  corrente 
enviei  a  \.  ex.a  os  meus  oílicios  de  n.°  3  a  9,  e  participando  enlãoa  v. 
ex.a  não  haver  recebido  noticias  das  ilhas  dOeste,  aconteceo,  que  no 
dia  seguinte  á  sabida  do  dito  hiate  entrarão  no  porto  desta  cidade  Ires 
embarcações  vindas  das  mencionadas  ilhas  sendo  duas  do  Fayal.  de 
cujo  governador  recebi  dez  oílicios  sendo  os  mais  interessantes  aquel 
les  que  envio  por  copia  e  todos  tendentes  a  mostrar  a  critica  situação 
em  que  se  acha.  tomando  puis  na  devida  consideração  a  justiça  das 
suas  requisições,  tomei  a  deliberação  de  fretar  a  escuna  porlugueza 
Sr.a  do  Rozario  para  conduzir  á  Horta  cincoenta  homens, a  saber  vinte 
e  cinco  do  regimento  de  infantaria  n.°  I  e  vinte  e  cinco  do  batalhão 
d'esta  ilha,  que  passarão  para  o  mesmo  Corpo,  todos  debaixo  do  com- 
inando do  tenente  do  regimento  de  Infauteria  n.°  1  Vicente  Thomaz 
de  Velasco,  cuja  escuna  se  íica  apromptando  para  seguir  o  seu  desti 

Na  Graciosa  e  S.  Jorge  os  malévolos,  espalhando  noticias  atterra- 
dôras.  e  empregando  todas  as  manobras,  que  lhes  suggere  a  sua 
maldade,  trabalhão  para  pôr  os  povos  em  confuzão,  e  os  governado- 
res das  ditas  ilhas  pedem  igualmente  em  seus  oílicios  trupas  de  Por- 
tugal, e  petreixos  de  guerra;  não  sendo  pois  possível  satisfazer  a  pri- 
meira parte  da  sua  requisição,  enviei  com  tudo  a  segunda,  consistin- 
do em  seis  barris  de  pólvora  para  cada  numa  das  duas  ilhas,  e  algum 
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cartnxame  do  adarme  das  duzentas  armas  que  receberão  no  mez  de 
novembro  próximo  passado. 

Repito  ;i  v.  ex.a  que  hé  de  absoluta  necessidade  que  algumas  em- 
barcações de  guerra  se  mostrem  n'estas  ilhas  na  certeza  que  só  a  sua 
aparição  bastará  paia  fazer  desanimar  os  máos,  animar  os  bons  e  res- 
tabelecer o  publico  socego,  sem  isto  estaremos  em  continuadas  in- 
quietações as  quaes  arrastão  comsigo  calamidades  e  prejuízos  incalcu- 
láveis. 

A  exaltação  dos  rebeldes  da  ilha  Terceira  cresce  de  dia  em  dia 
como  v.  ex.a  verá  dos  papeis,  que  remetto,  o  que  redobra  meu  pezar 
pelo  desgraçado  transtorno  que  sofTreu  a  expedição  do  meu  cominan- 
do, restando  me  porem  a  consolação  de  que  nada  omitti,  e  a  nada  me 
poupei  que  pudesse  conduzir-me  ao  premeditado  rezultado. 

Continua  o  socego  ifesta  ilha,  e  de  dia  em  dia  admiro  a  sua  ri- 
queza, e  os  meios  que  se  appresentão  para  sua  futura  grandeza,  de 
que  tratarei  em  devido  tempo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  10  de  janeiro  de  1829.= 
III."10  e  ex.m0  sr.  José  António  d  Oliveira  Leite  de  Barros. ^Henrique 
da  Fonseca  Sousa  Prego. 


N.°  ll—Officio  de  12  de  janeiro  de  1829:  Continuação  das  noticias  da 

ilha  Terceira 

Depois  de  fechar  o  meu  officio  de  10  do  corrente  entrou  n'esle 
porto  a  escuna  Ingleza— Self=tendo  sahido  da  ilha  Terceira  ás  6  no 
ras  da  tarde  do  dia  9:  nesta  escuna  fez  o  governo  rebelde  embarcar 
para  Inglaterra  os  indivíduos  constantes  da  relação  junta,  mas  conven- 
cionando se  os  passageiros  com  o  mestre  da  mesma  embarcação,  este 
se  obrigou  a  conduzil-os  a  S.  Miguel  pagando  lhe  a  somrna  de  sete  cen- 
tos e  cincoenta  mil  reis,  o  que  realmente  effeituou.  Incluso  o  depoi- 
mento que  os  mencionados  passageiros  fizeram  do  estado  d'Angra  á 
sua  sabida.  Tinha-me  esquecido  participar  a  v.  ex.a  que  os  governa- 
dores das  ilhas  do  Fayal,  S.  Jorge  e  Graciosa  se  queixão  não  só  da 
pouca  cooperação  que  tem  tido  das  authoridades  judiciaes  para  con- 
servação do  socego  publico,  mas  até  se  tem  bandiado  com  os  prever- 
sos  espalhando  suas  péssimas  doutrinas  chegando  o  despeijo  do  juiz 
de  fora  de  S.  Jorge  a  ponto-.de  querer  persuadir  ao  seu  governador, 
que  devia,  obedecer  ao  governo  dAngra. 

Este  juiz  de  fora  acaba  de  ser  nomeado  pelo  governo  revolucio- 
nário dAngra,  corregedor  para  o  Fayal. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  12  de  janeiro  de  1829.= 
III."10  e  ex.m0  sr.  José  António  d'Oliveira  Leite  de  Barros.  =  Henrique 
<la  Fonseca  Sousa  Prego, 

N.u  61— Vol.  XI  — 1890.  C 
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N.°  12 — Officio  de  15  de  Janeiro  de  1829:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Manoel  Rapozo  do  Amaral 


N.°  13— Officio  de  16  de  janeiro  de  1829:  Informação  do  tenente  Fran- 
cisco Xavier  Gomes  da  Silva,  e  d' outros 


N.°  14— Officio  de  19  de  janeiro  de  1829:  No  livro  particular  de  s.ex.'d 
Sobre  noticias  do  estado  da  ilha  Terceira 


N.°  14  A — Officio  de  9  de  fevereiro  de  1829:  No  livro  particular  de  s. 


AT.°  15—  Officio  de  13  de  fevereiro  de  1829:  No  livro  particular   de   s. 
ex.A:  Acerca  dos  arrematantes  dos  dizimas  da  ilha  de  S.  Miguel 


N.°  16 —  Officio  de  16  de  fevereiro  de  1829:  Sobre  a  representação   do 
juiz  da  Alfandega  atesta  cidade 

Ul.m0  e  ex.m0  sr. — Tudo  quanto  o  juiz  ria  Alfandega  expõe  na  re- 
presentação inclusa  hé  exacto;  o  Cães  está  demolido,  e  b  edifício  d'AI- 
fandega  em  grande  risco;  com  este  achará  v.  ex.a  o  orçamento  da  <>- 
bra  feito  pelo  tenente  coronel  dengenheiros,  e  secretario  d'este  gover- 
no Manoel  Joaquim  da  Silva. 

Esta  ilha  senhor,  hé  susceptível  de  grande»  melhoramentos,  e 
d'ella  podem  tirar  os  habitantes,  e  o  governo  grandes  vantagens,  com 
tanto  que  se  tomem  como  baze  da  sua  prosperidade  os  quatro  pontos 
seguintes,  docas,  cães,  estradas,  ou  fontes:  não  se  assuste  o  governo 
com  a  despeza  que  necessariamente  exigem  objectos  d'esta  natureza, 
faça  extensiva  á  ilha  de  S.  Miguel,  a  carta  regia  que  dirigio  ao  gover- 
nador e  capitão  general  d'estas  ilhas,  Manoel  Vieira  d'Albuquerque  e 
Tovar  sobre  estradas  (cuja  data  não  cito  por  que  só  se  acha  regista- 
da em  Angra)  estabeleça  hum  imposto  sobre  a  aguardente  do  con- 
summo  d'esta  capitania,  á  maneira  que  paga  o  vinho  na  cidade  de  Pon- 
ta Delgada;  tributo  que  só  peza  sobre  os  viciosos  de  que  ella  abunda, 
encarregue  a  obra  a  pessoa  proba,  e  intelligente  mediante  a  necessá- 
ria arrematação,  e  eu  responderei  pelo  rezultado,  na  certeza  de  que 
dizimos,  e  rendimentos  d  Alfandega  subirão  em  poucos  annos  ao  du- 
plo do  que  hoje  rendem;  e  isto  alem  do  que  deve  produzir  a  Doca. 
onde  só  poderão  entrar  os  navios  estrangeiros  pagando  vinte  mil  reis 


AKCHJVO  DOS  AÇOHES  43 

e  os  nacionaes  dez  mil  reis;  julgo  do  meu  dever  fallar  com  esta  fran- 
queza, sua  magestade  ordenará  o  que  for  servido 

II.  moDPTv  £,,ardV  v-iex-a.Ponta  De'^a  46  de  fevereiro  de   18*9. 

InseTde  Sola^™  *  "^  Wto  de  «^  *■*«  * 

N.°  17-Officio  de  17  de  fevereiro  de  1829:  Acerca  de  noticias  da  ilha 
terceira:  no  livro  particular  de  s.  ex.* 

N.°  18-Offlcio  de  17  de  fevereiro  de  1829 
III.^  e  ex.mo  sr..  A  creação,  e  conservação  dos  corpos  de  milícias 

cest  ra   nlot  vtifi^^  ^  ^^  n™  só  "«».  °«"      « 

cessai  ia,  nao  se  verificando  porem  ate  hoje,  nem  se  podendo  verificar 

a  nova  prgamsação  que  o  meu  antecessor  lhes  pertendêo  dar  debaixo 
da  denommaçao  d  art.lheiros  caçadores,  nem  estando  em  pratica  aS 

a  com  que  forao-creados,  e  merecerão  particulares  dele  m  úacõ^s     - 
lem  das  que  se  comprehende  no  regulamento  geral  das  32?  re 
sul  ou  desta  mamfesta  contradicçâVdespeza  ao%stado  sem      n huun 
utilidade,  e  vexame  á  agricultura,  e  industria  dos  habitantes  Sas^i 

nas,  pela  farta  de  unidade,  e  simplicidade  a  que  devi  o  star  reluzi- 
dos estes  corpos,  segundo  a  sua  actual  legislação;  ao  mesmo  Temoo 
que  a  importantíssima  posição  desta  ilha,  e  aquela  em  que  me  2- 
vh,  exigia  que  eu  empregasse  lo  Jo  o  cuidado    e   desvelo  neess^a   o- 

li  pílr  Tz^™^1™ a  ,J,sc,p,ma  da  *■*  ^  *■* 

O  que  tudo  me  obrigou  entre  outras  providencias  que  dei  a  mandar 
reduzo-  outra  vez  os  três  corpos  de  Milícias  desta  jl  la  a sua  anuía 
organ.saçao;  a  qual  sendo  determinada  por  ley,  só),, ma  n v    le    ei 
pressa  a  este  respeito  a  poderia  fazer  mudar;  sendo  i Ceraria  2da  a 

maodar  prover  cujos  indivíduos  já  se  acbão  exercendo  os  ditos  nostos 
na  persuaçao  que  não  serão  por  sua  inatrestadÊ  e  Ire, „!       'i  V 
menos  atténdidas  as  circums.ancias  em    ^'^  3  6  Sto^C  'i' 
dos  do  seu  real  servIÇo,  e  que  tanto  espero  valhão  na  SCa»rea7e  na 

Ima  X"  r'eÇtoqe1,UU,  """"*  ^  *  dMto™  *°fe  & 
ft^^re  S.  C'"'  *'"— *'»  fálica  desta 
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Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  17  de  fevereiro  de  Í82U. 
=111. m0  e  ex.rao  sr.  José  António  d'Oliveira  Leite  de  Barfo&=-Henriqttt 
da  Fonseca  Sousa  Prego. 


19—Officio  de  19  de  fevereiro  de  1829:  Informação  sobre  o  regue 
rimento  de  José  Francisco  do  Rego. 


N,°  20  —  O flicto  de  19  de  fevereiro  de  1829:  Sobre  diversos  objectos  da 
ilha  de  S.  Miguel.  No  livro  particular  de  s.  ex.A 


\  o 


20* — Officio  de  24  de  fevereiro  de  1829:  A  respeito  do  almoxarifa 
do  da  ilha  de  S.  Miguel 


I!l.mo  e  ex.m0  sr.  Envio  a  v.  ex.a  o  inventario  dos  petreixos  de 
guerra,  existentes  no  castello  de  S.  Braz;  sendo  mui  notável,  que  pos- 
suindo Portugal  esta  ilha  ha  muitos  séculos  se  tenhão  constantemente 
conservado  no  maior  abandono  os  objectos  que  dizem  respeito  á  real 
fazenda. 

Custará  a  crer  que  de  tantas  munições  de  guerra,  que  para  aqui 
terão  vindo,  nunca  se  fizesse  d'ellas  cargo  a  pessoa  alguma,  e  por  tan- 
to nunca  houvesse  receita,  nern  despeza;  á  minha  chegada  por  exem- 
plo perguntei  que  quantidade  de  pólvora  havia  nos  armazéns;  não  se 
sabia,  e  mandando  examinar,  acharãose  quinhentos  barris,  dos  qnaes 
se  ia  gastando  até  se  acabar,  e  então  pedia  se  mais,  e  praticava  se  o 
mesmo. 

N'e>te  estado  de  cousas  ordenei  que  se  procedesse  a  hum  inven- 
tario de  tudo  quanto  se  achava  no  castello  de  São  Braz.  e  nos  arma- 
zéns da  coroa,  e  estou  na  resolução  de  procurar  escrnpolosamente  hum 
homem  de  reconhecida  probidade  para  o  nomear  interinamente  almo- 
xarife do  referido  castello  (titulo  que  antigamente  se  dava  aqui  a  um 
ofíicial  inferior  nomeado  pelo  commandante  do  rmsmo  castello  sem 
conhecimento  do  que  existia,  nem  responsabilidade)  com  o  ordenado 
de  oitenta  mil  reis  a  exemplo  do  que  precebe  o  almoxarife  do  castello 
de  S.  João  Baptista  em  Angra,  e  hum  escrivão  do  almoxarifado  com 
metade  d'este  ordenado  encarregado  da  receita,  despeza  e  fiscalisação; 
sendo  só  este  o  meio  que  conheço  de  pôr  termo  aos  descaminhos  da 
real  fazenda,  e  conservação  dos  objectos  concernentes  a  esta  impor- 
tante repartição,  isto  até  que  sua  magestade  se  sirva  dar  as  providen- 
cias que  julgar  mais  convenientes  a  este  respeito. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  24  de  fevereiro  de  1829. 
lll.mo  e  ex."10  sr.  Conde  de  Baslo^Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 
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N."  21-Ofjkio  de  24  de  março  de  182.9:  Sobre  vários  objectos  da  ilha 
de  S.  Miguel.  No  livro  particular  de  s.  ex.* 


N.°  22—Ojfkio  de  30  de  março  de  1829:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  João  José  Armei  im 


\  "  23— Officio  de  31  de  março  de  1829:  Informação  sobn-  o  requeri-^ 
mento  de  Vicente  Borges  Rebello 


N.°  24— Officio  de  31  de  Março  de  1829:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  João  Peixoto  Palhinha 


N.°  2õ—Officio  de  31  de  março  de  1829:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento da  viuva  Francisca  Rosa  de  Jesus 


N.°  26  — Officio  do  1.°  de  abril  de  1829:  Relativamente  d  ilha  Gracioso 


A.°  27 — Officio  do  1°  de  abril  de    1829:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento dos  officiaes  do  batalhão  de  artilheria  da  ilha  Terceira 


Y.°  28— Officio  de  28  de  abril  de   1829:  Informação  sobre  o  requer* 
mento  de  Pedro  Jóyce 


N.°  29— Officio  de  2  de  maio  de  1829:  Informação  sobre  o  reqtierhnen 
to  de  José  lgnacio  Machado  de  Faria  e  Maia 


N.°  29  A— Officio  de  2  de  maio  de  1829:  No  livro  particular  do  gabi- 
nete de  s.  ex.' 


N.°  30 — Officio  de  2  de  maio  de  1829:  Accusa  a  recepção  de  avisos 


N.°  31— Officio  de  12  de  maio  de  1829:  Sobre  vários  objectos:  noti- 
cias da  ilha  Terceira 
No  livro  particular  de  s.  ex.3- 
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.V.    32—Officio  de  12  ilr  maio  de  1829:  A  respeito  da  ilha  Graciosa 
e  noticias  da  Terceira,  no  livro  particular  do  gabinete  de  s.  ex* 


N.°  33 — Offtcio  de  12  de  maio  de  1829:  Participa  se  o  ter  chegado  a 
esta  cidade  alguns  dos  juizes  de  fora  desta  capitania 

IH."90  e  ex.m0  sr.  —  Kin  o  primeiro  d'esle  mez,  desembarcarão  dos 
'navios  de  guerra  que  aqui  chegarão,  Miguel  Jeronymo  Pinto  Ferreira, 
e  Pedro  de  Sequeira  e  Sá.  que  disserão  ser  juizes  de  fora  d'esta  cida- 
de, e  da  Villa  da  Ribeira  Grand  -  d"esta  ilha:  simplesmenle  com  hiima 
provisão  do  Desembargo  do  Paço  para  tomarem  posse  dos  sobreditos 
lugares,  igualmente  desembarcarão  passado  oito  dias  de  hum  navio 
mercante  João  Bernardes  da  Camará  Madureira  CyrneTjuiz  de  fora  da 
ilha  Graciosa  com  numa  semelhante  provisão  e  do  da  ilha  do  Fayal  Ma- 
noel António  Garcia  da  Malta  sem  outro  algum  titulo  mais  do  que  a 
«Gazeta  de  Lisboa»  de  13  de  fevereiro  próximo  passado:  onde  então 
li  que  por  decretos  de  9  do  mesmo  mez  havia  sua  magestade  elrey 
nosso  senhor  dado  os  lugares  por  acabado  á  maior  parte  dos  minis- 
tros desta  capitania,  removidos  outros,  e  riscado  do  seu  real  serviço 
o  juiz  de  fora  da  ilha  de  S.  Jorge,  Joaquim  António  Carneiro  de  Vas- 
concellos  e  não  obstante  a  falia  das  necessários  diplomas,  participa- 
ções e  ordens  que  se  costumão  expedir  a  respeito  destes  juizes  que 
se  me  appresentarão:  e  só  pelas  sobreditas  provisões,  e  dois  unica- 
mente pela  «Gazeta»  constava  estarem  nomeados  para  os  lugares  de 
letras  destas  ilhas.  Ordenei  para  não  ficar  «em  eífeilo  esta  real  deter- 
minação ás  camarás  que  lhes  dessem  posse,  e  aos  diversos  almoxari- 
fes lhes  fizessem  os  uecesáarios  assentos  para  serem  pagos  nos  seus 
devidos  tempos;  mandando  embarcar  para  esta  cidade  no  brigue  Pro 
vidência  que  conduziu  estes  ministros  para  os  seus  lugares  ,u  juiz  de 
fora  da  ilha  Graciosa  Francisco  Jeronymo  Coelho  de  Sousa,  e  o  da  i 
lha  de  S.  Jorge  Joaquim  António  Carneiro  de  Vasconcellos  a  pezar  de 
não  ter  ainda  chegado  a  este  ^u  successor;  para  prevenir  qualquer  ma- 
chinação  que  os  rebeldes  pudessem  emprehender  n'aquellas  ilhas  ser- 
vindo-se  (festes  ministros  cuja  conducta  não  me  merece  conceito  al- 
gum: como  já  expuz  a  v.  ex.a  no  meu  olficio  n.°  II  de  12  de  janeiro 
do  corrente  anuo;  o  que  também  tem  concorrido  para  me  obrigai  a 
lançar  mão  de  todos  os  meios  que  tenho  á  minha  disposição,  para 
estar  de  caulella  contra  as  combinações  com  que  os  rebeldes  que  se 
aciíão  devorando  a  ilha  Terceira  continuadamente  estão  provocando  a 
desordem,  e  confuzão  destas  ilhas,  enquietando  assim  o  socego  de 
seus  habitantes. 

Deus  Guarde  a  v.    è\.ã  Ponta  Delgada  12  de  maio  de   1829=11 
e  e.\."'"  sr.  Conde  de  Bastos.=  Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


mo 
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N.°  34  — Officio  de  12  de  maio  de  1829:   Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Bento  João  de  Freitas 


N.°  35— Officio  de  14  de  maio  de   1829:   Informarão   sobre  o  requeri 
mento  de  Fr.  António  da  Annunciada 


N.°  36— Officio  de  15  de  maio  de  1829:.  Noticias  da  ilha  Terceira  e  re 
messa  de  Impressos.  No  Urro  particular  de  v.  ex* 


N.°  37 — Officio  de  20  de  maio  de  1829:  ãccusq  a  recepção  de  Avisos 


N.°  38  — Officio  de  21  de  maio  de  1829:  Participa  achegada  a  este  por 
to  da  Náu  D.  João  6.°  e  mais  noticias.  No  livro  particular  do  Ga- 
binete de  s.  ex* 


N.°  39 — Officio  de  õ  de  junho  de   1829:    Providencias  dadas  a  favor 
dos  expostos  e  encanamento  d'agoa  da  cidade  de  Ponta  Delgada 

íll.m0  e  ex.m0  sr.— Dirigindo  me  a  camará  (festa  cidade,  a  repre- 
sentação da  copia  inclusa  n.°  1,  na  qual  me  expunha  os  embaraços 
em  que  se  achava  para  acudir  á  indispensável  despeza  da  creação  dos 
expostos,  e  concertos  do  encanamento  da  agoa  para  esta  mesma  cida- 
de, mandei  ouvir  o  desembargador  corregedor  d  esta  comarca  que  me 
informou  o  que  v.  ex.a  verá  da  copia  inclusa  n.°  2,  e  tomando  na  con- 
sideração que  merecia  os  motivos  allegados  por  esta  camará  na  so- 
bredita reprezentação,  e  confbnnando-me  com  a  informação  do  mes- 
mo desembargador  corregedor,  fundamentada  no  perfeito  conhecimen- 
to do  estado  d'esta  ilha  decidi  interinamente  em  quanto  sua  magesta- 
de  el  rey  nosso  senhor  não  mandar  o  contrario,  depois  do  accordão 
a  que  se  procedèo, documento  n.°  3;  que  a  camará  continuasse  a  per- 
ceber as  duas  canadas  de  vinho  por  almude,  do  que  se  vendia  aca 
nadado,  e  apotado  no  seu  disíricto;  offerta  voluntária  destes  Habitai) 
tes,  e  que  esta  camará  estava  de  posse  há  mais  de  quarenta  annos,  e 
[jue  só  pela  fraude,  e  dolosos  princípios  de  huns  poucos  de  tendeiros 
se  lhe  havia  abolido;  podendo  segurar  a  vossa  excellencia  que  esta 
providencia  não  se  fazendo  sensível  aos  habitantes  d'esta  importan- 
te cidade  hé  mais  capaz  huma  vez  que  sua  magestade  el  reyjnosáo 
senhor  a  aprove  de  conservar  a  vida  a  immensos  expostos  que  se  a- 
pavão  de  todo  desamparados,  e  de  acodir  ao  encanamento  das  agoas 
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que  já  este  verão  apenas  escassamente  chegarião  para  o  necessário 
consummo  d  estes  habitantes  que  seguramente  continuarão  a  abençoar 
a  memoria  do  previdentíssimo  soberano,  que  com  elles  liberalisa  tão 
grandes  benefícios  entretanto  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  á- 
vista  do  exposto  mandará  o  que  melhor  fôr  do  seu  real  aggrado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  5  de  junho  de  1829.  III.1"0 
e  ex.m0  sr.  Conde  de  Rastos. =Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego 


N.°  40-  Ofjicio  de  õ  de  junho  de  1829:  Providencias  sobre  a  reorgani- 
sação  do  regimento  de  milícias  da  Villa  da  Praia  na  ilha  Tercei- 
ra no  momento  da  expedição  destinada  para  aquella  ilha 

Achando-se  vago  o  posto  de  ajudante  do  regimento  de  milícias  da 
Villa  da  Praia  da  Ilha  Terceira,  e  sendo  preciso  nomear  hum  offieial 
de  confiança  para  a  conducção  do  armamento,  e  restabelecimento  da 
disciplina  militar  daquelle  corpo  no  momento  do- desembarque  da  ex- 
pedição destinada  para  aquella  Ilha  nomeei  interinamente  para  este 
serviço  a  Frederico  Jorge  da  Silva  Sieuve  de  Seguier  cadete  do  bata- 
lhão de  artilheria  da  sobredita  ilha  Terceira,  e  filho  do  actual  secreta- 
rio deste  governo;  não  só  por  assim  mo  haver  requerido  offereceudo- 
se  voluntariamente  para  acompanhar  esta  expedição  como  v.  ex.a  ve- 
rá do  requerimento  incluso  mas  por  unir  a  reconhecida  fidelidade,  com- 
portamento e  caracter  que  tanto  elle  como  seu  pay  tem  sempre  mos- 
trado aos  >erviço&  pessoaes  que  fez  nesta  occasião  na  ilha  Graciosa  on 
de  se  achava  commandando  a  tropa  de  linha  daquella  ilha;  á  vista  do 
que  rogo  a  v.  ex.a  queira  lazer  subir  á  real  presença  de  sua  mages 
tade  elrey  nosso  senhor  esta  minha  nomeação  para  que  o  mesmo  au- 
gusto senhor  dignando-se  attender  aos  motivos  que  allego  a  bem  do 
seu  real  serviço  haja  de  confirmar  a  proposta  que  deste  cadete  faço 
para  o  posto  d  ajudante  do  regimento  de  indicias  da  Villa  da  Praia  da 
ilha  Terceira. 

Deus  guarde  »]v.  ex.a  Ponta  Delgada  :i  de  junho  de  1829.  III.m0 
e  ex.ra0  sr.  Conde  de  Bastos. —Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 


N.°  41  — Oficio  df  11  de  junho  de  1829:  Sobre  <lizrmos  e  Urzellas  (Tes- 
ta capitania 

No  meu  ollicio  n."  15  de  13  de  fevereiro  do  corrente  anno.  ex- 
puVafcv.  ex.a  o  desarranjo  em  que  se  açhão  if estas  ilhas  as  rendas 
reaes  solicitando  providencias,  e  não  tendo  tido  solucção  sobre  tão  im- 
portante objecto,  vou  de  novo  lembrar  a  v.  ex.a  que  estando  a  findar 
em  30  de  junho  do  corrente  anuo  d  contracto  dos  dízimos,  e  miunças 
faz-se  de  absoluta  necessidade  porem  se  a  tempo  Editaes  convidando 
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os  concorrentes,  ou  lançadores;  por  quanto  causaria  grande  desordem 
e  prejuízo  á  real  fazenda  ficar  este  importante  ramo  por  arrematar,  e 
entregue  a  luima  administração  que  tudo  absorveria  em  despezas,  e 
descaminhos.  Os  coutractadores  actuaes  não  tem  ainda  pago  os  semes- 
tres de  1828  sob-diversos  pertextos  que  já  fiz  subir  á  real  prezeuça 
de  sua  inagestade,  e  não  tendo  ainda  obtido  sobre  este  importante 
assumpto  os  precisos  esclarecimentos  não  tenlio  podido  deliberar  vis- 
to que  o  arrematante  Jaciutlio  Dias  Damazio  está  em  Lisboa  onde 
mesmo  se  habilitou. 

Devo  porem  dizer  a  v.  ex.a  que  estas  rendas  em  todo  o  tempo 
applicadas  pela  maior  parte  ás  despezas  das  mesmas  ilhas,  se  toruão 
boje  aqui  mais  necessárias  para  o  pagamento,  e  sustento  das  tropas 
que  nellas  se  tem  acumulado,  e  fornecimento  da  esquadra  que  a  el- 
l.is  se  destina  sem  o  que  ficarão  reduzidas  a  totaes  privações,  e  não 
poderão  mesmo  subsistir  salvo  se  sua  magestade  der  a  este  respeito 
particulares  providencias. 

Hé  preciso  que  eu  falle  a  v.  ex.a  com  verdade,  e  clareza  a  fim 
de  vèr  se  por  numa  vez  se  põem  termo  ás  licantinas  que  com  a  ca- 
pa de  hum  afectado  zelo  se  tem  roubado  as  rendas  reaes  d'estas  i- 
lhas. 

Consiste  em  ordenar  sua  magestade  que  todos  os  contractos  se- 
jam postos  em  praça  e  isto  arrematados  em  cada  uma  das  ilhas  de- 
persi  em  pequenos  ramos,  e  com  fianças  idóneas  d  esta  maneira  as 
rendas  terão  grande  augmento,  e  os  pagamentos  serão  promptos,  se- 
guros, e  enviados  á  junta  da  fazenda  (TAngra,  ou  a  outra  qualquer 
parte  que  sua  magestade  determinar.  Hé  escandaloso  o  facto  pratica- 
do n'esla  ilha  em  1826.— Ordena  sua  magestade  por  numa  provisão 
do  erário  régio  que  o  ramo  dos  dízimos  de  S.  Miguel  fosse  posto  em 
praça  com  as  formalidades  da  ley,  e  arrematado  na  mesma  ilha;  dan- 
do se  pois  cumprimento  a  esta  regia  determinação  foi  arrematado  es- 
te ramo  em  aste  publica  por  sessenta  contos  de  reis  e  uma  certa  por- 
ção de  trigo,  porem  a  junta  da  real  fazenda  d'Angra  desaprovou  esta 
arrematação,  não  cumpriu  a  mencionada  provisão,  e  pòem  ali  em  pra- 
ça o  contracto  dos  dízimos  de  todas  as  ilhas,  na  forma  que  antigamen- 
te se  praticava,  do  que  resultou  que  o  dizimo  de  S.  Miguel  que  havia 
sido  na  mesma  ilha  arrematado  por  60  contos  de  reis,  passou  a  sel-o 
em  Angra  por  quarenta  contos,  e  os  novos  arrematantes  appresentan- 
do-se  em  Ponta  Delgada  convencionando  se  com  aquelles  que  tinhão 
feito  a  arrematação  deixarão-lhe  o  ramo  pelos  mesmos  sessenta  con- 
tos a  saber  quarenta  para  a  real  fazenda,  e  vinte  para  elles  contra- 
etadores,  custará  a  crer  tão  escandalozo  facto  aliás  publico,  e  notório 
n'asta  ilha. 

Nem  isto  hé  matéria  nova;  temos  exemplos  que  o  justifiquem;  no 
anno  de  1812  pondo-se  em  matéria  pelo  groço  os  dízimos,  e  miunças 
da  ilha  de  S.  Miguel  excedêo  o  maior  lance  a  quarenta  e  seis  contos 
N.°  61—  Vol.  XI— 1890.  7 
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de  reys,  e  pondo-se  em  praça  n/esta  ilha  em  pequenos  ramos  prodn- 
zio  setenta  e  oito  contos  quinhentos  quatro  mil  e  seis  centos  reis. 

Sobre  o  artigo  urzela  digo  a  v.  ex.a  que  hé  impossível  que  este 
ramo  possa  prosperar  nem  delle  tirar  vantagem  com  o  systema  que 
até  agora  se  tem  seguido.  Hé  impossível  digo  que  hum  homem  arris- 
que a  sua  vida  trepado  sobre  rochedos  quasi  inaccessiveis  a  fim  de  a- 
panhar  huma  libra  de  urzela,  para  vender  na  alfandega  por  cincoenta 
e  cinco  reis  quando  tem  quem  lha  pague  a  cento  e  sessenta  reis  sen- 
do mui  difiicil  fiscalisar  este  contrabando  pelos  obstáculos  que  offere- 
ce  a  localidade  em  que  de  ordinário  hé  feito. 

Sei  que  se  tem  proposto  a  sua  magestade  arrematar  por  contra- 
cto triennal  esta  planta  porem  isto  tem  graves  inconvenientes,  por  quan- 
to a  ambição  dos  contractadores  os  levará  a  arrancar  indiscretamente 
no  tempo  do  seu  contracto,  toda  a  urzela  nascida,  elpvando  este  licken 
ou  musgo  três  annos  a  chegar  ao  estado  da  sua  perfeição,  seguir-se 
ha  que  nos  três  primeiros  annos  seguintes  a  arrematação  não  daria 
utilidade  alguma  á  real  fazenda,  logo  pois  querendo  sua  magestade  a- 
doptar  este  projecto  deve  ser  com  a  expressa  condição  de  que  os  con- 
tractadores no  primeiro  armo  só  poderão  apanhar  urzela  na  ilha  de 
Santa  Maria,  S.  Miguel,  e  Graciosa,  no  segundo  na  Terceira,  S.Jorge, 
e  Pico,  e  no  terceiro  no  Fayal,  Corvo,  e  Flores  desta  sorte  aquella  que 
foi  colhida  no  primeiro  anuo  da  arrematação  que  se  seguir,  e  assim 
das  mais.  O  modo  porém  que  ine  parece  mais  útil,  e  conveniente  hé 
estabelecer  sua  magestade  hum  tributo  proporcionado  sobre  cada  quin- 
tal de  urzela  que  se  apanhar  nas  três  ilhas  na  forma  acima  indicada, 
isto  a  fim  de  não  dar  extensões  livres  a  este  ramo  de  commercio  que  pe- 
de tanta  economia  na  sua  melhor  extracção  com  parcimonia  na  sua  ex- 
portação para  as  praças  da  europa  únicos  meios  que  podem  sustentar 
o  credito  e  preço  desta  droga  sem  receio  mesmo  que  no  mercado  po- 
sa competir  com  a  urzela  das  ilhas  da  Madeira,  e  de  Cabo  Verde.  Sen- 
do certo  ser  mais  fácil  prohibir  em  qualquer  das  ilhas  a  colheita  des 
ta  planta  do  que  vedar  o  contrabando  que  nestas  ilhas  tem  chegado  ao 
mais  escandaloso  estado. 

São  estas  as  principaes  reflexões  que  por  ora  se  me  offerecem 
propor  a  v.  ex.a  sobre  este  importante  objecto  para  que  chegando  ao 
conhecimento  de  sua  magestade  elrey  nosso  senhor  possa  o  mesmo 
augusto  senhor  deliberar  o  que  mais  justo  lhe  parecer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a.  Ponta  Delgada  II  de  junho  de  1829.  — 
111. m0  e  ex.m0  sr.  Conde  de  Rasto.  —  Henrique  da  Fonseca  Sottsa  Prego. 
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N.°  42  -  O^ícjo  íte  Í2  de  junho  de  182.9:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Carlos  Jorge  da  Silva  de  Seguier  e  d" outros. 


N.°  43— Officio  de  13  de  junho  de   1829:   Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Francisco  Xavier  Gomes  da  Silva 


N.°  44 — Oficio  de   13  de  junho  1829:  Sobre  diversas  noticias  a  cerca 
do  bloqueio  da  ilha  Terceira.  No  livro  particular  do  gabinete  de  s.  ex* 


N.°  45— Oficio  de  17  de  junho  de  1829:  No  livro  particular  do  gabine 

te  de  s.  ex.* 


N.°  46  -Oficio  de  22  de  junho  de  1829.  No  livro  particular  do  gabi- 
nete de  s.  ex.3- 


iV.°  47— Officio  de  3  de  julho  de  1829:   Participação  do  falecimento  do 
tenente  coronel  Pedro  Anniceto  Durão  Padilha 

Ill.ra0  e  ex.rao  sr,  Hontem  pelas  4  horas  da  manhã  falleceo  com  todos  os 
verdadeiros  sentimentos  que  inspira  a  piedade  religiosa  de  huma  ob- 
strucção  o  tenente  coronel  graduado,  e  commandante  do  batalhão  de  In- 
fantaria desta  ilha  Pedro  Anniceto  Durão  Padilha,  deixando  ficar  no 
maior  desamparo  sua  mulher  D.  Vicencia  Marianua  do  Canto  Padilha, 
com  duas  filhas,  e  três  filhos  todos  de  menor  idade.  Este  oflicial  em 
a  longa  carreira  de  trinta  e  tantos  annos,  de  bons  serviços  em  diffe- 
rentes  postos  e  lugares,  não  deixou  á  sua  família  mais  do  que  huma 
tença  de  doze  mil  reis.  mensaes;  por  tanto  a  julgo  nas  circumstancias 
de  merecer  da  real  benevolência  de  sua  magestade  a  graça  de  man- 
dar-lhe  dar  com  supervivencia  para  suas  filhas  metade  do  soldo  que 
vencia  este  ofíicial,  graça  esta  que  se  tem  praticado  com  as  mais  famí- 
lias d'outros  officiaes  que  tem  fallecido  nestas  ilhas;  visto  não  haver  o 
plano  do  Monte  Pio  estabelecido  para  ellas,  e  ao  mesmo  tempo  servi- 
rá de  amparar  a  desgraçada  família  deste  olficial,  que  pelos  seus  dis- 
tinctos  serviços,  e  leaes  sentimentos  sempre  se  distinguio;  porem, 
não  obstante  este  meu  parecer  sua  magestade  elrey  nosso  senhor  á 
vista  delle,  determinará  o  que  mais  justo,  e  conforme  fôr  com  a  sua 
magnanimidade. 

Deus  Guarde  a  v.   ex.a  Ponta  Delgada  3  de  julho  de  1829  =  11. 
e  ex.,n0  sr.  Conde  de  R-àSlos.=  Henriqw  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


.,.(, 
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N.°  48 — Officio  de  10 'de  julho  de  1829:  Sobre  noticias  particulares  des- 
ta ilha  de  S.  Miguel.  No  livro  particular  do  gabinete  des.  ex.x 


N.°  49—  Officio  de  9  de  julho  de  1829:  Acerca  dos  dízimos,  e  miunças 

desta  ilha 

111. m0  e  ex.m0  sr.  Havendo  no  meu  officio  n.°  41  de  11  de  junho  passa- 
do, exposto  a  v.  x.a  que  se  achava  a  findar  no  ultimo  de  dezembro  deste 
anno,  o  contracto  dos  dizias  e  miunças  desta  ilha,  principal  rendi- 
mento de  toda  a  fazenda  real  desta  capitania,  e  por  consequência  a 
precizão  de  se  mandar  no  fim  de  junho  seis  mezes  antes  affixar  edi- 
taes  para  convidar  os  licitantes  á  nova  arrematação;  tenho  a  honra  de 
communicar  a  v.  ex.a  para  chegar  ao  conhecimento  de  sua  magestade 
el  rey  nosso  senhor  que  ordenei  pelo  ofíkio  da  copia  junta  dirigido 
ao  juiz  d'alfandega  se  procedesse  a  esta  deligencia  cunformando-me 
em  tudo  com  as  ordenações  da  fazenda,  e  mais  recommendações  a  es- 
te respeito  podendo  segurar  a  v.  ex.a  que  sendo  esta  arrematação  fei- 
ta nesta  ilha,  e  em  ramos  divididos  pelos  diversos  districtos,  em  que 
mesmo  já  está  repartida  a  cobrança  destes  dízimos  subirá  considera- 
velmente vindo  a  real  fazenda  a  lucrar  tanto  quanto  tem  tirado  o  a- 
ctual  arrematante,  que  subarrendando  em  diversos  ritmos  a  totalida- 
de dos  dizimos  da  sua  arrematação  a  quem  mais  lhe  dèo  fez  desta 
sorte  interesses,  e  vantagens  que  podarão  fazer-se  próprios  da  real 
fazenda,  se  se  tivesse  seguido  esta  pratica,  porem  não  obstante  todo 
o  exposto  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  mandará  o  que  mais  f<  r 
do  seu  real  aggrado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  1'onla  Delgada  9  de  julho  de  1829. — 111 
e  ex.mc  sr.  Conde  de  Basto— Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 


mo 


N.°  50— Officio  de  11  de  julho  de  1829:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  João  Luiz  de  Medeiros 

Ill.m0  e  ex.mo  sr.  Tenho  a  honra  de  levar  á  presença  de  v.  ex.a  para  che- 
gar ao  conhecimento  de  s.  magestade  el  rey  nosso  senhor  o  requeri- 
mento mcluso  de  João  Luiz  de  Medeiros,  residente  nesta  ilha  no  qual  pe- 
de ao  mesmo  augusto  senhor  a  graça  do  habito  da  ordem  de  N.  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa  ou  o  da  ordem  do  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  sobre  o  que  cumpre  me  dizer  a  v.  ex.a  que  alem  de  ser  ver- 
dade tudo  quanto  o  supplicante  allega,  elle  se  tem  distinguido  na 
presente  crise,  pela  sua  fidelidade,  e  sentimentos  portuguezes;  sendo 
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o  primeiro  qne  oflferecêo  gratuitamente  huma  das  melhores  cazas  da 
sua  residência  nesta  cidade,  prompta,  e  mobilada,  ao  meu  antecessor, 
e  a  mim,  na  qual  ainda  me  conservo  por  não  achar  outras  com  iguaes 
eommodidades;  circumstancias  todas  eslas  que  julgo  suficientes  para 
o  fazer  lembrado,  e  altendido  na  real  presença  de  sua  magestade 
concedendo-lhe  o  mesmo  augusto  senhora  graça  que  pede;  entretanto 
sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  detei minará  o  que  mais  for  do 
seu  real  aggrado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada    11   de  julho  de  1829.  = 
lll.mo  e  ex.m0  sr.  Conde  de  Bastos. =  Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


N.°  51—Oflicio  de  11  de  julho  de  1829:  A  respeito  da  obra  do  cães  des- 
ta cidade 

111. m0  e  ex.mo  sr.— Pela  carta  regia  de  12  de  dezembro  do  anno  passa- 
do expedida  em  ofíicio  digo  em  aviso  de  \.  e\.a  n.°  2  de  15  de  janei- 
ro do*  corrente  anno  me  ordenou  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor 
que  procedesse  immediatamentp  ao  concerto,  e  rectificação  do  cães 
desta  cidade,  do  melhor  modo  que  fosse  compatível  com  a  sua  seguran- 
ça, e  uzo  publico  a  que  se  destina  pagando- se  a  despeza  qne  em  tudo  se 
fizer  pelos  rendimentos  d'alfandega  desta  ilha  vendo  porem  as  poucas 
forças  dos  reaes  cofres,  e  urgentes  despezas  que  exige  a  existência 
das  tropas  estacionadas  nesta  ilha,  e  mesmo  as  que  de  futuro  hão  de 
occorrer  com  a  próxima  chegada  da  esquadra  a  este  porto,  resolvi 
dando  eu,  e  o  meu  estado  exemplo,  abrir  huma  subscripção  a  favor 
da  ordenada  obra  a  qual  subscripção  monta  já  a  dois  contos  quinhentos 
setenta  e  três  mil  e  duzentos  reis,  como  v.  ex.a  verá  da  nota  inclusa, 
e  espero  continue  consolidando  se  assim  o  interesse  dos  habitantes 
desta  ilha  com  as  benéficas,  e  palern.ies  intenções  de  sua  magestade 
que  não  deixará  de  animar  tão  leaes  sentimentos  com  expressões  que 
forem  do  seu  real  aggrado  sendo  certo  que  mediante  esta  medida  te- 
nho principiado  a  obra  projectada  de  cujo  progresso  informarei  a  v. 
ex.a  como  me  hé  determinado,  não  sendo  no  presente  anno  preciso 
empregar  nella  os  dinheiros  da  real  fazenda,  e  nem  mesmo  o  será  pa- 
ra o  futuro  se  sua  magestade  se  dignar  deferir  ao  que  expuz  a  v. 
ex.a  em  meu  olíicio  n.°  16  de  16  de  fevereiro  deste  anno  mandando 
applicar  a  esta  ilha  a  disposição  da  carta  regia  dirigida  ao  meu  ante- 
cessor sobre  a  construcção  da  estrada  militar  da  ilha  Terceira,  assim 
como  o  imposto  que  também  solicitei  no  mencionado  officio  sobre  a 
agoardenle  que  se  vende  á  canada  nas  tavernas  de  toda  a  ilha  que 
tão  prejudicai  hé  ao  socego  d'ella;  podendo  assegurar  a  v.  ex.a  que 
com  estas  providencias  se  concluirão  não  só  todas  as  obras  hidráuli- 
cas mas  até  se  melhorarão  consideravelmente  o  estado  das  fontes  e 
estradas  de  que  também  muito  depende  a  prosperidade  desta  ilha  cu- 
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jos  povos  abençoarão  a  mão  protectora  do  magnânimo  soberano  que 
a  tantos  respeitos  os  filieitou.  Entretanto  sua  magestade  el  rey  nosso 
senhor  mandará  o  que  julgar  mais  útil  e  mais  justo  lhe  parecer. 

Deos  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  11  de  julho  de  1829.  — 
lll.m0  e  ex.m0  snr.  Conde  de  Bastos.  —  Henrique  da  Fonseca  Sousa 
Prego. 


N.°  52 — Officio  de  11  de  julho   1829:  Sobre    os  donativos  voluntários 
prestados  pelos  habitantes  da  ilha  Graciosa 

111. m0  e  ex.ra0  sr. — Tenho  a  honra  de  levar  á  presença  de  v.  ex.a 
para  chegar  ao  conhecimento  de  sua  magestade  elrey  nosso  senhor  a 
própria  relação  que  me  dirigio  o  commendador  militar  Manoel  Freire 
de  Freitas,  e  juiz  de  fora  João  Bernardes  da  Camará  Madureira  Cyr- 
ne  da  ilha  Graciosa  das  pessoas  que  prestarão  voluntariamente  seus 
donativos  a  favor  das  despezas  da  esquadra  destinada  a  estas  ilhas,  o 
que  tudo  mandei  lançar  em  receita  ao  feitor  d  alfandega  desta  cidade 
para  ter  o  seu  competente  destino:  e  como  hé  mui  louvável  o  zello  que 
tanto  o  commandante  militar,  como  o  actual  juiz  de  fora  daquella  ilha, 
mostrarão  nesta  occasião,  e  não  menos  o  hé  o  merecimento  com  que  se 
prestão  ao  serviço  de  sua  magestade,  parece  me  que  não  deixará  de 
animar  tão  leaes  sentimentos  a  publicação  por  meio  da  imprensa  da 
mencionada  relação  com  as  expressões  que  forem  do  real  aggrado 
do  meu  augusto  senhor;  por  tanto  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor 
determinará  o  que  mais  justo  lhe  parecer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  1 1  de  julho  de  1829.  — 
=111. m0  e  ex.rao  sr.  Conde  de  Bastos= Henrique  da  Fonseca  Sousa  Pre- 
go. 


A."  53  -Officio  de  11  de  julho  de   1829:  informação  sobre  o  requeri- 
mento de  José  Joaquim  Arnaud 


N.°  54  -Officio  de  11  de,  julho    1829:  Informação  sobre  o  requerimen- 
to de  Lourenço  José  de  Bivar 


V."  55     officio  de  13  de  julho  'de  1829:  Informa  sobre  a  reprezentação 
dos  o/ficiaes  do  regimento  de  milícias  da   Villn  da  Ribeira  Grande 

de  S.  Miguel 
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JV.°  56— Officio  de  14  de  julho  de  182.9:  Informação    .sabre    o  requeri 
mento  de  José  lgnacio  Pinto  de  Pontes 


N.°  57-  O^ído  de  23  de  julho  de  1829:  Accusa  a  recepção  de  avisos 


N.°  58—Officio  de  23  de.  julho  de  1829:   Informação  de  Francisco  Xa- 
vier Gomes  da  Silva 


N.°  59 —  Officio  de  23  de  julho  de  1829:  Feito  no  gabinete  de  s.  eor.1 


N,°  60  — Officio  de  26  de  julho  de  1829:  Em  que  traia  da  proposta  de 
alguns  dos  postos  vagos  do  batalhão  de  infanteria  desta  ilha 


N.°  61 — Officio  de  26  de  julho  de  1829:  No  livro  particular  de  s.  tx} 


A'.°  62  — Officio  de  26  de  julho  de  1829:  No  livro  particular  do  gabi- 
nete de  s.  ex.* 


N  °  63 — Officio  de  18  de  agosto  de    1829:  No  livro  particular  do  gabi- 
nete de  s.  ex.* 


A;.°  64 — Officio  de  21  de  agosto  de  1829:  No  livro  particular  do  gabi- 
nete de  s.  ex.* 


N.°  65 — Officio  de  21  de  agosto  de  1829:   Acerca  de  ^providencias   da 
das  sobre  o  estado  de  finanças  desta  capitania 

lll.ra0  e  ex.m0  snr.-  Kxauridos  como  se  achavam  os  cofres  reaes 
das  ilhas  do  Fayal,  S.  Jorge,  e  Graciosa,  já  pela  falta  de  pagamento 
de  dois  semestres  de  1828  que  os  contratadores  dos  dízimos  e  miun- 
ças  dos  mesmos  inetterão  em  si,  e  já  pelas  enormes  despezas  que  em 
todas  se  tem  feito  para  suprimento  da  esquadra  em  mantimentos,  e 
outras  differentes  requisições  como  farei  ver  a  v.  ex.a  em  pouco  tem- 
po, e  sendo  necessário  occorrer  de  prompto  ao  pagamento  e  subsis- 
tência das  tropas  que  se  achão  destacadas  nas  mesmas  ilhas  resolvi 
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em  todas  ellas  lanç.ir  mão  como  único  recurso  do  dinheiro  do  tabaco 
que  se  acha  no  cofre  dos  definidos  e  auzèntes,  creio  <fuè  isto  será 
fraco  recurso,  mas,  em  fim  serve  para  o  momento.  Esta  divida  facil- 
mente se  pagará  pelos  cofres  reaes  das  ilhas  logo  que  as  rendas  reaes 
se  ponhão  em  devido  arranjo  como  espero  conseguir. — Tenho- a  honra 
de  lembrar  a  v.  ex.a  que  seria  mui  conveniente  aos  interesses  da  fa- 
zenda, e  a  felicidade  dos  povos  desta  ilha  a  concepção  do  plano  que 
propuz  em  o  meu  officio  n.°  16  de  16  de  fevereiro  próximo  passado, 
o  qual  não  sendo  nem  o  preciso,  nem  dispendioso,  hé  muito  conve- 
niente á  prosperidade  da  ilha,  e  interesses  reaes.  A  subscripção  que 
abri  a  favor  da  obra  do  cães  tem  progredido,  e  espero  concluir  a  o- 
bra  no  futuro  anuo  pois  que  do  mez  de  outubro  em  diante  não  se  po- 
de nella  tra balar. 

Deus  guarde  a  v.  ex,a  Ponta  Delgada  21  de  agosto  de   1829.— 
Ill.m0  o  ex.'n'  sr  Conde  de  Bistos  —  Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 


N.°  66 —Oficio  de  21  de  agosto  de  1829:  Informação  sobre  o  requeri- 
moilo  de  Francisco  Xavier  Gomes  da  Silva 


67 — Oficio  de  23  de  agosto  d>j  182.9:  Remessa  do  resumo  da  despe 
za  com  a  esquadra,  e  tropa 


N.°  68—  Oficio  de  27  de  agosto  de  1829:  Informação  sobre  a  inspecção 

feita  ao  tenente  coronel  João  José  Doutel.  No  Urro  particular  do 

gabinete  de  s.  &r.a 


AT.°  69  —  Officio  de   l  de.  setembro  de  1829:  Acerca  de  differentes  obje- 
ctos da  ilha  de  S.  Miguel 

Ill.mn  e  ex.mo  sr. — Pelos  officios  que  acabo  de  receber  do  gover- 
nador das  ilhas  do  Fayal,  Pico,  S.  Jorge,  e  Graciosa,  sou  informado 
que  tudo  ali  se  conserva  no  maior  socego,  e  obediência  a  el  rey  nosso 
senhor.  Alem  dos  petreixos  de  guerra  que  mandei  para  todas  as  men- 
cionadas ilhas,  pedem  me  os  governadores  d'ellas,  artilheria  grossa,  e 
de  campanha,  armas,  armamentos,  e  tantos  outros  objectos,  que  um  mi- 
lhão de  cruzados  não  seria  sufliciente  para  as  fornecer,  enviarei  por 
tanto  o  que  poder  sendo  certo  que  o  desleixo  chegou  ao  ultimo  extre- 
mo nestas  ilhas,  tanto  a  respeito  de  objectos  de  defeza,  como  de  fa- 
zenda, o  que  só  com  assíduos  cuidados,  e  prudente  economia,  se  po- 
derá remediar. 

Dos  navios  pertencentes  á  esquadra  dos  açores  só  fica  neste  por- 
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lo  a  nàu  D.  João  6.°  recebendo  dois  mezes  de  mantimentos  para  hir 
para  o  bloqueio  d'Angra;  pareee-me  impossível  que  a  ilha  de  São  Mi- 
guel tenha  podido  lazer  face  ás  enormes  despezas  feitas  com  as  tro- 
pas, e  esquadra,  isto  sem  vexame  dos  povos,  nem  subcarregar  de  di- 
vidas o  thesouro  real,  pois  os  empréstimos  feitos  pelo  coronel  Nicoláo 
Maria  Raposo  do  Amaral,  e  Jacintho  Iguacio  Rodrigues  da  Silveira  hão 
de  ser  pagos  no  corrente  auno. 

A  maior  dilBculdade  que  tenho  encontrado  tem  consistido  ern  for- 
necer d'agôa  os  navios,  não  por  que  não  haja  muita  na  ilha  porem 
pelo  miserável  estado  dos  aqueduclos,  não  tendo  a  camará  por  sua 
pobreza  meios  de  os  reparar  assim  como  os  não  tinha  para  pagar  ás 
amas  que  crião  os  expostos  o  que  me  obrigou  a  tomar  a  medida  que 
fiz  subir  á  ptezença  de  v.  ex.a  para  ser  presente  a  elrey  nosso  senhor 
em  o  meu  oííicio  n.°  39  de  5  de  junho  do  corrente  anuo,  e  solicitar 
aquellas  mencionadas  em  outro  de  n.°  16  de  16  de  fevereiro  do  mes- 
mo armo  esperando  que  ellas  mereção  a  real  attenção. 

Hé  do  meu  dever  communicar  a  v.a  ex.a  que  pela  suspensão  do 
ex  corregedor  Francisco  Luiz  Dantas  Coelho,  e  -juiz  de  fora  de  Villa 
Franca,  Francisco  Pereira  Guimarens,  ficou  esta  ilha  privada  do  ser- 
viço de  dois  ministros,  e  sendo  esta  falta  essencialmente  prejudicai 
tanto  aos  interesses  da  fazenda,  como  ao  socego  e  commodidade  dos 
povos,  vou  rogar  a  v.  ex.a  haja  de  providenciar  sobre  hum  objecto  de 
tanta  monta. 

A  questão  das  prezas  ainda  está  por  decidir,  o  inverno  aproxi- 
ma-se,  e  reciozo  de  algum  naufrágio  tomo  a  deliberação  de  envial-as 
para  Lisboa  debaixo  da  escolta  da  Fragata  Dianna,  ficando  as  suas 
cargas  na  alfandega  desta  cidade,  a  requerimento  de  seus  cônsules.  O 
cônsul  geral  de  sua  magestade  britânica  nos  açores  Guilherme  Har- 
ding  Read,  officiou-me  em  data  de  20  de  agosto  próximo  passado, 
commuuicando-me  haver  recebido  da  sua  corte,  copia  de  uma  queixa 
que  eu  havia  feito  contra  elle,  a  el  rey  nosso  senhor,  e  Ires  dias  de- 
pois annuncioume  a  sua  partida  para  Londres,  a  bordo  da  fragata 
Undaunted  que  nestes  mares  andou  cruzando,  por  algum  tempo,  to- 
cando nas  ilhas  do  Fayal,  e  S.  Miguel,  e  foi  rendida  pela  corveta  A- 
ryadne,  capitão  Maryat,  que  actualmante  se  acha  fundeada  no  ancora- 
douro desta  ilha.  O  que  tudo  tenho  a  honra  de  pôr  na  presença  de  v. 
ex.a  para  chegar  ao  conhecimento  de  sua  magestade  el  rey  nosso  se- 
nhor que  mandará  o  que  fôr  ses^ido. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  1  de  setembro  de  1829.— 
111.""*  e  ex.m0  sr.  Conde  de  Bastos.—  Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


N.°  61— Vol.  XI— 1890. 
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N.°  70 — Officio  de  1  de  setembro  de  1829:  Acerca  das  viuvas  dos  ma- 
rinheiros da  ilha  do  Fayal  que  falecerão  no  desembarque  da  ilha 

Terceira. 

Ill.m0  ex.mo  sr-.— .Tenho  a  honra  de  levar  á  prezença  de  v.  ex.a 
para  chegar  ao  conhecimento  de  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor 
a  copia  inclusa,  do  officio  do  governador  interino  da  ilha  do  Fayal,  no 
qual  pede  declare  se  deve  continuar  a  pagar  ás  viuvas  dos  marinhei- 
ros daquella  ilha,  que  falecerão  no  desembarque  da  ilha  Terceira,  a 
diária  de  cem  reis,  que  percebião  seus  maridos,  durante  aquelle  ser 
viço,  sobre  o  que  cumpre  me  dizer  a  v.  ex.a  que  as  cireumstancias- 
em  que  se  achão  estas  pobres  viuvas  não  devem  merecer  menos  pie- 
dade na  real  e  paternal  consideração  de  sua  magestade,  que  tem  me- 
recido as  viuvas  dos  militares  que  morrerão  na  campanha  com  quem 
se  tem  praticado  igual  graça.  Este  hé  o  meu  parecer,  entretanto  sua 
magestade  elrey  nosso  senhor  mandará  o  que  mais  justo  lhe  parecer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a.    Ponta  Delgada   1  de  setembro  de  I8i9. 
Ill.m0  e  ex.m0  sr.  Conde  de  Basio.= Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 


N.°  71 — Officio  de  2  de  setembro  de  1829:  Sobre  a  remessa  dos  reos  a - 
mericanos ,  e  de  outros  objectos  relativos  á  ilha  de  S.  Miguel. 

Ill.m0  e  ex.mo  sr.  —  Não  sendo  possível  convocar  aqui  a  junta 
criminal  por  falta  de  ministros,  são  enviados  pelo  respectivo  juiz  nesta 
occasião  ao  tribunal  da  caza  da  supplicação,  os  reos  americanos  em 
numero  de  dez,  pertencentes  á  guarnição  da  galera  Galathèa  a  pre- 
zada no  bloqueio  de  Angra,  com  o  seu  processo  afim  de  serem  ahi 
sentenciados. 

Existindo  na  cadeia  da  cidade  de  Ponta  Delgada  grande  numero 
de  reos  em  iguaes  circumstancias  que  contão  annos  de  prisão  estou 
na  resolução  de  praticar  com  elles  o  mesmo  que  agora  pratico  com  os 
americanos,  isto  em  quanto  não  chegarem  os  ministros  de  que  fallei 
a  v.  ex.a  em  meu  ofíicio  n.°  69  de  1  do  corrente  mez. 

Pelos  oflieios  que  ontem  recebi  da  ilha  do  Fayal,  fui  informado 
que  o  administrador  do  contracto  do  tabaco  entrava  nos  cofres  reaes 
com  a  somma  de  doze  contos  de  reis,  para  sustento,  e  pagamento  das 
tropas  ali  destacadas,  cuja  somma  lhe  poderá  ser  restituída  no  anno 
futuro  de  1830. 

A  náu  de  D.  João  6.°  acaba  de  fazer  aqui  mantimentos  para  dois 
mezes  a  fim  de  voltar  ao  bloqueio  dAngra,  mas  sendo  necessário  for- 
necer igualmente  d^lles  os  navios  que  lá  se  achão  destacados  não 
podem  estas  ilhas  completar  tal  fornecimento,  por  falta  de  alguns  ar- 
tigos laes  como  carnes,  e  biscouto:  convencido  porem  da  importância 
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do  bloqueio  puz  á  disposição  do  chefe  commandante  da  esquadra,  os 
genôros  constantes  da  nota  junta,  a  fim  de  escolher  d  elles  as  qualida- 
des e  quantidades  próprias  para  supprir  aquellas  faltas. 

Todos  os  navios  da  esquadra,  transportes,  prezas,  tem  presente- 
mente vindo  aqui  completar  hum  mez  de  mantimentos;  eu  não  sei  co- 
mo esta  ilha  tem  ainda  que  lhes  dar,  e  se  não  tivesse  não  sei  também 
como  elles  haviãu  voltar  para  Lisboa  visto  que  alguns  fundearão  no 
porto  desta  ilha  não  tendo  mais  que  quatro  dias  de  mantimentos:  o 
que  tudo  levo  ao  conhecimento  de  v.  ex.a  para  ser  presente  a  sua  ma- 
gestade  el  rey  nosso  senhor  que  mandará  o  quemais  for  do  seu  real  ag- 
grado; 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  2  de  setembro  de  1829.  = 
lll.m0  e  ex.mo  sr.  Conde  de  Bastos. ^Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


N°  72— Officio  de  2  de  setembro  de  1829:  Acompanha  o  officio  do  com- 
mandante  da  corveta  im/leza  Argadne. 

Ill.mj  e  ex.ma  sr.— Segunda  feira  Ml  do  mez  próximo  passado,  en- 
contrando se  no  meu  quartel  o  commandante  da  corveta  inglesa  A- 
ryadne,  M.r  Maryat,  com  o  chefe  da  esquadra  Rosa  encarregado  do 
bloqueio  da  ilha  Terceira,  perguntou  lhe  se  com  permissão  sua,  ou 
menos  por  sua  intervenção  poderia  mandar  numa  carta  ao  cônsul  de 
sua  mageslade  britânica  em  Angra,  recebendo  a  resposta  pela  mesma 
via;  a  qual  carta  se  limitava  a  saber  como  os  inglezes  erão  tratados 
naquelle  paiz,  o  cheffe  respondei),  que  sendo  as  ordens  que  Unhão  pa- 
ra fazer  hum  bloqueio  absoluto,  não  podia  convir  na  sua  pertenção. 
Em  consequência  deste  positivo  desengano  enviou-me  o  commandante 
inglez  o  officio  incluso  a  respeito  do  qual  sua  mageslade  decidirá  co- 
mo for  servido. 

A  proposta  de  que  faz  u»enção  o  oflicio  reduz-se  a  dizer  eu  na- 
quella  occasião  ao  dito  commandante  que  tal  pertenção  não  era  admis- 
sível sem  ordem  positiva  de  el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Conta  Delgada  2  de  setembro  de  1829. 
— Ill.mo  e  ex.m0  sr.  Conde  de  Biúo^=Hemigue  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


N.°  73  —  Officio  de  2  de  setembro  de  1830  (aliáz  1829):  Âccusa  a  rece 
pção  da  malla  de  avisos 


N.°  74 —  Officio  de  3  de  setembro  de  1829:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Jeniplo  (sic)  José  Tavares 


60  ARCHIVO  DOS  AÇOKES 

N.°  75—  Officio  de  7  de  setembro  de  1829:    Participação  da  sabida  da 
nau  D.  João  6',°  para  o  bloqueio  da  Terceira. 

lll.mo  e  ex.m0  sr—  Hontem  pelas  quatro  horas  da  larde,  se  fez  á 
vella  a  nao  D.  João  6,°  para  o  bloqueio  dAngra  levando  mantimentos 
até  aos  fins  de  outubro  para  ella,  e  para  todos  os  navios  ali  estacio- 
nados. 

Os  meus  últimos  oíficios  forão  pela  fragata  Dianna  que  sahio  des- 
te porto  a  3  do  corrente. 

O  mau  estado  da  minha  saúde  não  me  permtite  responder  aos 
avisos  vindos  pelo  hiale  St.  Isabel  o  que  farei  logo  que  ella  me  dei 
lugar. 

Nesta  occasião  remetto  a  entregar  no  arsenal  real  da  marinha 
quatro  peças  de  bronze  aqui  inúteis,  e  que  ahi  se  podem  approveitar: 
o  que  tudo  levo  ao  conhecimento  de  v.  ex.a  para  ser  presente  a  sua 
magestade  el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex,a  Ponta  Delgada  7  de  setembro  de  1829.— 
Jll.m<>  e  ex.rao  sr.  Conde  de  Baslos= Henrique 'da  Fonseca  Souza  Prego. 


N.°  76—  Officio  de  19  de  setembro  de  1829:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Sebastião  tf  Arruda  Botelho 


N.°  77 — Officio  de  19  de  setembro  de  1829:  Informação  sobre  o  requeri 
mento  de  Francisco  Corre°a 

\\\.m'  e  ex.m0  sr.— Foi  sua  magesiade  el  rey  nosso  senhor  servi- 
do mandar  por  aviso  de  v.  ex.a  n.°  218  de  8  de  novembro  do  anno 
próximo  passado,  que  eu  informe  com  o  meu  parecer  sobre  <»  reque- 
rimento incluso  que  a  sua  real  prezença  levou  Francisco  José  Correia 
no  qual  pede  ser  provido  na  occupação  de  cosinheiro  e  padeiro,  e  mais 
encargos  enherentes  a  esta  occupação  do  hospital  desta  cidade;  e  cum- 
prindo com  esta  real  determinação,  ponho  na  prezença  de  v.  ex.a  a  in- 
formação que  a  este  respeito  me  derão  o  provedor,  e  mais  mezarios 
da  santa  caza  da  misericórdia  desta  ilha  a  quem  mandei  ouvir  da  qual 
bem  se  vè  que  o  supplicanle  não  só  uzou  faltar  á  verdade,  mas  que 
hé  incapaz  de  exercer  mesmo  qualquer  das  sobreditas  occupações  que 
pile  pertende  se  reunão  em  huma  só  para  então  ser  provido  em  todas 
debaixo  do  titulo  de  hospitaleiro  do  mencionado  hospital  por  tanto  pa- 
rece-me  que  deve  ser  indeferida  a  pertenção  do  supplicante  porem  não 
obstante  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  mandará  o  que  mais  fôr 
do  seu  real  aggrado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  19  de  setembro  de  1829. 
=lll.m0  sr.  Conde  de  Baslo^Henrique,  da  Fonseca  Souza  Prego. 
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JV.°  78—Officio  de  21  de  setembro  de  1829:  informação  de  Manoel  Jo- 
sé Coelho  Borges 

lll.m0  e  ex.m0  sr.  -Por  aviso  n.°  64  do  1."  de  agosto  próximo  pas- 
sado ordena  sua  magestade  que  eu  informe  qual  tem  sido  o  compor- 
tamento civil,  e  militar  de  Manoel  José  Coelho  Borges,  tenente  coro- 
nel graduado  do  exercito,  e  ajudante  d'ordens  do  governo  das  ilhas 
dos  açores.  Km  cumprimento  pois  desta  rejda  determinação,  tenho  a 
dizer  que  este  oííicial  se  me  apresentou  na  ilha  de  S.  Miguel  em  ju- 
lho de  1828,  e  por  elle  fui  informado  dos  acontecimentos  revoluciona 
rios  occorndos  era  Angra  em  22  de  junho  do  mesmo  anno  dos  que 
resultou  o  ser  este,  e  outros  ofllciaes  remettidos  prezo.s  por  ordem  do 
governo  rebelde  á  cidade  de  Ponta  Delgada,  onde  tal  ordem  foi  desa- 
tendida e  postos  em  sua  liberdade;  nesta  occasião  querendo  informar 
a  sua  magestade  dos  acontecimentos  revolucionários  que  havião  tido 
lugar  nas  ilhas  da  Madeira  e  Terceira  encarreguei  o  dito  tenente  co- 
ronel da  entrega  de  ofíieios  que  pelo  hiate  Conceição  e  Almas  enviei 
para  a  corte,  cuja  commissão  desempenhou  assim  como  todas  as  ou- 
tras de  que  por  mim  tem  sido  encarregado  observando  nelle  a  melhor 
conducta,  tanto  militar  como  civil,  e  decididos  sentimentos  de  lealda 
de  p-la  causa  de  el  rev  nosso  senhor,  que  mandará  o  que  fôr  do  seu 
real  aggrado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a.  Ponta  Delgada  21  de  setembro  de  1829. 
— III."10  e  ex.m0  sr.  Conde  de  Basto.  —  Henrique  da  Fonseca  Sousa  Pre- 
go. 


V."  79     OJficio  de  24  de  setembro  de  1829:  Acerca    de  vários  objecto* 
desta  capitania.  No  Urro  particular  do  gabinete  de  s.  ex.a 


N.°  80 — Officio  de  24  de  setembro  de  1829:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  Vicente  Borges  Bebello 


A.°  81— Officio  de  24  de  setembro  de  1829:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  Joaquim  José  Torres 


N.°  82 — Officio  de  26  dei' setembro   de    1829:  Sobre  a  aprehensèo.   da 
escuna   Triunfo   da  Inveja 

Ill.m0  e  ex.m0  snr.   -Nesta  occasião  parte  para   Lisboa    a  escuna 
Triunfo  da  Inveja»  eommandada  pelo  primeiro-tenente  Domingos  For 
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tunato  do  Valle  sendo  preeizn  que  eu  informe  a  v.  ex.a  que  esta  em- 
barcação não  foi  aprezada  pelo  chefe  de  esquadra  commandanle  do 
bloqueio  da  ilha  Terceira,  mas  sim  por  elle  requisitada  para  o  servi- 
ço da  esquadra  pois  havendo  sido  despachada  na  qualidade  de  hiate 
em  12  de  novembro  do  auno  próximo  passado  da  ilha  do  Fayal  qwa 
esta  cidade  com  huma  carga  de  vinhos  de  que  era  então  mestre  Tho- 
maz  da  Costa  Keys  exigiu  o  governador  daquella  ilha  em  consequên- 
cia das  minhas  ordens,  que  o  dito  mestre  antes  de  sahir  assignasse 
nu  juizo  da  correição  hum  termo  de  não  tocar  na  ilha  Terceira,  como 
se  vè  da  copia  junta  o  qual  immediatamenle  quebrou  levando  para  a- 
quella  ilha  não  só  immensos  passageiros  huns  sem  passaportes,  e  outros 
que  se  achavão  refugiados  pelo  crime  de  Rehellião,  que  ali  se  perpe- 
trou no  dia  4  de  novembro  do  anuo  próximo  passado  mas  a  mencio- 
nada carga  de  vinhos,  que  vendeu,  ou  permutada  por  outra  de  fructa 
que  conduziu  para  Jersey  donde  despachou  outra  vez  para  a  Terceira, 
e  ali  se  conservou  desde  10  de  março  do  corrente  anuo  ao  serviço  dos 
rebeldes  e  a ppa recendo  em  8  de  maio  passado  em  frente  da  Villa  da 
Praia  da  ilha  Graciosa,  o  commaudante  militar  daquella  ilha.  em  vir- 
tude do  que  a  este  respeito  lhe  havia  determinado  a  mandou  condu- 
zir por  huma  barca  canhoneira  e  prender  o  mestre  e  maií>  tripulação 
do  que  deu  parte,  por  tanto  mandei  proceder  a  sequestro  por  conta  da 
r  ai  fazenda  na  dita  embarcação  e  carga,  a  qual  se  acha  em  deposito 
até  final  sentença  ordenando  entretanto  que  ella  com  huma  carga  de 
gado  para  a  esquadra  destinada  para  estas  ilhas  a  tempo  que  o  com 
mandante  da  mesma  esquadra  ma  requisitou  para  o  serviço  delia  o 
que  perfeitamente  tem  satisfeito  depois  que  foi  armada  em  guerra,  e 
em  escuna  na  ilha  do  Fayal,  e  commandada  pelo  referido  primeiro 
tenente  e  achando  se  ainda  na  ilha  Graciosa  dependendo  da  sentença 
da  primeira  instancia  e  summario  a  que  proeedeo  o  juiz  de  fora  da- 
quella ilha  relativo  a  apprehensão  da  mencionada  escuna  será  remet- 
tido  em  tempo  opporluno  por  appelação  pan  o  tribunal  competente,  o 
que  tudo  levo  á  presença  de  v.  ex.a  que  mandará  o  que  for  servido. 
Deos  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  26  de  setembro  de  1829. 
—  lll.m0  e  'ex.m0  snr.  Conde  de  Bastos. —  Henrique  da  Fonseca  Sousa 
Prego. 


.V."  83  —  Offido  de  26  de  setembro  de  182,9:  Sobre  a  remessa  do  proces- 
so da  escuna  ingleza  Viue 

lll.ra1  e  ex.m0  sr.  -Remettendo  em  consequência  do  que  v.  ex.a  me 
determina  em  aviso  n.°  70  de  i!  de  agosto  próximo  passado  ao  juiz 
por  bem  da  ley  desta  cidade  o  processo  da  escuna  ingleza  Vine  para 
ser  julgado  em  primeira  instancia  na  conformidade  da  ley  de  i  de 
marco  de  1805,  o  mesmo  juizo  me  enviou  o  officio  incluso  em  que  de- 
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clara  como  v.  e\.a  verá  ter  em  virtude  do  meu  offieio  de  24  de  julho 
próximo  passado  formado  o  processo  verbal,  e  averiguação  relativa  a 
mesma  escuna  em  que  profeno  sentença  e  appelou  para  o  real  conse- 
lho da  marinha;  o  que  levo  á  prezeuça  de  v.  ex.a  [tara  chegar  ao  co- 
nhecimento de  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  que  mandará  o  que 
for  servido. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  26  de  setembro  de  1829. 
— Ill.m0  e  ex.m0  snr.  Conde  de  Bastos  =Henrique  da  Fonseca  Sousa 
Prego. 


A\°  84— Offieio  de  26  de  setembro  de  1829.  Remessa  do  requerimento  de 
D.  Vicencia  Marianna  da  Canto  Padilha 


JS1.0  85— Offieio  de  30  de  setembro  de  1829:  informação  sobre  o  requeri 
mento  de  José  Francisco  do  Rego 


N.°  86— Offieio  de  30  de  setembro  de  1829:    Relativo  a  vários  objecto* 
da  tropa  destacada  nesta  capitania.  Feito  no  gabinete  de  s,  ex.'d 


N.°  87— Offieio  de  2  de  outubro  de  1829:   Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  António  Júlio   Tavares  de  Mello 

111."10  e  ex.mo  sr.—  Por  aviso  de  v.  ex.a  n.°  58  de  18  de  julho  do 
corrente  anno  me  ordena  s.  magestade  elrey  nosso  senhor  que  eu  in- 
forme com  o  meu  parecer  sobre  o  induzo  requerimento  de  Anloniu 
Júlio  Tavares  de  Mello  que  pertemln  ser  religioso  da  ordem  de  Santo 
Agostinho  na  Congregação  destas  ilhas,  e  nimprindo  com  esta  real  de- 
terminação ponho  na  prezença  de  v.  ex.a  a  própria  informação  que  a 
este  respeito  me  deo  o  prior  do  mencionado  convento  á  vista  da  qual 
hé  o  meu  parecer  que  não  deve  ser  attendida  a  pertenção  do  suppli- 
cante  entretanto  sua  magestade  elrey  nosso  senhor  mandará  o  que  mais 
justo  lhe  parecer. 

Deus  Guarde  a  v.  ex.Q  Ponta  Delgada  2  de  outubro  de  1829.=^ 
lll.moe  ex.m0  sr.  Conde  de  Bastos. =  Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


N.°  88— Offieio  de  3  de  outubro  de  1829:  Sobre  dízimos  da  ilha  de   S. 

Miguel 

Ill.m0  e  ex.m0  sr.— Tendo  nos  meus  olFicios^n.0  15,  41.  ey*9,  de 
13  de  fevereiro,  H  de  junho  e  9  de  julho  do  corrente  anno  exposto  a 
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v.  ex.a  o  estado  da  arrematação  dos  dízimos.,  e  miunças  desta  ilha  não 
tendo  os  arrematantes  deste  real  contracto,  pago  mais  do  que  o  único 
semestre  vencido  no  fim  de  julho  próximo  passado,  em  consequência 
das  minhas  ordens  expedidas  ao  procurador  dos  sobreditos  arrematan- 
tes nesta  ilha  devendo-se  ainda  deste  contracto  alem  dos  dois  semes 
três  do  anno  de  1827  vencido  em  1828  que  dizem  ter  pago  na  ilha 
Terceira  três  que  se  devem  vencer,  hum  no  fim  de  dezembro  do  cor- 
rente anno  e  dois  do  anno  próximo  futuro,  e  sendo  este  hum  dos  prin- 
cipaes  rendimentos  destas  ilhas,  e  achando  se  o  principal  arrematante 
Anniceto  António  dos  Santos  bandiado  com  os  rebeldes  da  ilha  Ter- 
ceira onde  se  acha  prezentemente  ao  mesmo  tempo  que  me  consta 
ter  fallido  nessa  corte  Jacintho  Dias  Damazio  fiança  deste  contracto; 
mandei  para  segurar  a  fazenda  real  ao  menos  nos  três  semestres  a 
vencer  não  sabendo  ainda  se  devem  pagar  os  dois  semestres  vencidos 
de  1828  embargar  nas  mãos  dos  subarrendatários  deste  contracto  os 
Iructos  pertencentes  aos  ditos  semestres  a  vencer  deste  real  contracto, 
o  que  tudo  tenho  a  honra  de  levar  á  prezença  de  v.  ex.a  para  chegar 
ao  conhecimento  de  sua  magestade  a  fim  do  mesmo  augusto  senhor 
determinar  o  que  mais  justo  lhe  parecer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  3  de  outubro  1829.— III."10 
e  ex.m0  sr.  Conde  de  BASlo$.=Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 


N.°  89  --Offício  da  22  de  outubro  de  1829:  Sobre  vários  objectos  da  ca- 
pitania. 

\\\m0  e  ex.m0  sr.  O  brigue  Providencia  fundiou  no  ancoradouro 
desta  ilha  no  dia  20  do  corrente  havendo-se  separado  da  esquadra  no 
dia  1 1  em  razão  do  máu  tempo,  tenciono  fornecello  de  mantimentos 
de  que  vem  falto,  e  fazel-o  voltar  a  procurar  a  nau  isto  apezar  da  par 
te  que  me  dá  o  commandante  do  navio  do  raáo  estado  em  que  élle 
se  acha.  As  ultimas  noticias  que  recebi  das  ilhas  do  Fayal,  S.  Jorge  e 
Graciosa  são  satisfatórias,  tudo  ali  se  acha  em  perfeito  soeego,  bem 
entendido  nesta  ultima  depois  que  delia  sahio  o  major  D.  José  Maria 
Carlos  de  Noronha  que  em  lugar  de  vir  para  esta  ilha  como  lhe  orde- 
nava no  meu  offício  de  3  do  corrente  foi  para  aquella  do  Fayal  a  eu- 
contrar-se  com  a  mulher,  e  filhos,  e  lá  se  deixou  ficar. 

0  tenente  coronel  João  José  Doutel  depois  que  foi  inspeccionado 
deu  parte  de  doente,  e  não  tornou  a  servir  por  se  aggravarem  de  dia 
em  dia  as  suas  moléstias;  nestes  termos  depois  de  numa  segunda  ins 
pecção  a  que  mandei  proceder  lhe  permetli  licença  para  regressar  a 
Portugal,  e  vai  nesta  occasião. 

Os  corpos   destacados  nestas  ilhas  ficão  quase  todos  commanda- 
dados  por  capitães  o  que  a  meu  vèr  hé  prejudicial  ao  real  serviço. 

Atrevo-me  a  lembrar  a  v.  e\.a  as  propostas  dos  oíliciaes  dos  re- 
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gimento  de  milícias  desta  ilha  que  acompanbarãu  o  meu  officio  n."  18 
de  17  de  fevereiro  do  corrente  anuo  segurando  a  v.  ex.a  que  ellas  fo 
rão  feitas  com  aquella  imparcialidade,  e  justiça  que  fazem  a  baze  do 

meu  caracter,  e  do  meu  devei',  hé  preciso  que  v.  ex.a  saiba  que  aqui 
não  ha  empenhos  paia  obter  postos  desta  natureza  salvo  algum  capri- 
cho, bem  pelo  contrario,  para  com  vantagem  do  serviço  se  preenche- 
rem hé  preciso  geilo,  e  maneiras,  por  quanto  sendo  a  maior  parte  dos 
homens  em  cuja  classe  devem  andar  estes  e  outros  empregos  públi- 
cos proprietários,  e  agricultores  ííígem  quanto  podem  de  exercer  lu- 
gares que  lhe  absorvem  o  tempo  de  que  precizão  para  seus  trabalhos 
ruraes. 

Não  faz  v.  ex.a  ideia  da  difllruldarle  que  encontrei  em  prover  dig- 
namente os  postos  de  capitães  mores;  e  das  escuzas  que  pretenderão 
e  não  admitti  aos"  vereadores  da  camará  novamente  creada  podendo 
porem  com  ioda  a  confiança  afirmar  a  v.  ex.a  que  todos  os  individuou 
que  a  compõem  são  de  exccllente  caracter  e  dotados  do  melhor  espi- 
i  ilo. 

Torno  também  a  lembrar  a  v.  ex.a  a  nomeação  de  corregedor  pa- 
ra a  comarca  de  Ponta  Delgada  pois  que  por  falta  delle  se  não  [iode 
convocar  aqui  a  junta  criminal,  o  que  hé  d"  grave  pezo  aos  povos,  e 
não  menos  moroza  a  justiça  de.  hum  juiz  por  bem  da  ley. 

Deus  guarde  a  v.  e\.a  Ponta  Delgada  22  de  outubro  de  1828.— 
III.""-  e  e\.'"u  sr.  Conde  de  ti;\>íu$. --Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


,\."  90-  Officio  de  22  <!>■  outubro  de  1829:  Informação  sobre  o  rrque 
r inundo  iíe  Lourenço  Vicente  Jorge. 


y.°  91  -Officio  de  22  de  outubro  de  1829:  Sobre  a  escuna  ingleza  Ze- 

no. 

III."10  e  ex.mo  sr  — Hoje  pelas  9  horas  da  manhã  fundeou  no  an- 
coradouro desta  ilha  a  escuna  ingleza=Zvno— aprezada  pelo  chefe  com- 
mandante  da  esquadra  dos  açores  no  bloqueio  de  Angra  como  v.  ex.a 
verá  do  cilicio  da  copia  junta.  Fica  pois  para  sei'  julgada  em  primeira 
instancia  e  em  breves  dias  partirá  para  essa  cidade.  Acaba  de  regres 
sai  a  esta  ilha  a  corveta  ingleza  Àriadne  vinda  da  Madeira  onde  tudo 
licava  em  perfeito  socego. 


Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  22  de  outubro   1829.=— III. 
e  ex.'""  sr.  Conde  de  Bastos. ^Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 
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N.°  92 — Ofjicio  de  28  de  outubro  de  1829:    Sobre  a  obra  do  cães  dis- 
ta cidade. 

Iil.m0  e  ex.m0  sr.— Por  aviso  de  v.  ex.a  n.°  67  de  7  de  agosto  do 
corrente  anno  me  ordena  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor,  que  eu 
na  informação  que  houver  de  dar,  no  principio,  e  conclusão  da  obra 
do  cães  desta  cidade,  em  consequência  da  carta  regia;  que  me  foi  di- 
rigida em  data  de  12  de  dezembro  do  anno  próximo  passado,  para 
a  construcção  desta  mesma  obra,  inclua  a  proposta  do  meu  offirio  de 
16  de  fevereiro  deste  anno  a  cerca  da  mencionada  obra;  e  satisfazen- 
do a  esta  real  determinação,  tenho  a  honra  de  expor  a  v.  ex.a  para 
chegar  ao  conhecimento  de  s.  mag.de  elrey  nosso  senhor,  que  dezejando 
cumprir  com  as  reaes  {ordens?)  do  mesmo  augusto  (senhor?),  e  ao  mes- 
mo tempo  offerecèr  aos  habitantes  destas  ilhas  os  benéficos  resultados, 
que  o  interesse  individual  pode  produzir  na  sua  própria  pátria  concor- 
rendo cada  hum  segundo  as  suas  possibilidades  para  a  construcção  de 
obras  publicas  industriaes  que  tanto  influem  na  geral  prosperidade  an- 
nui  á  reprezentação  que  me  dirigiu  a  este  respeito  o  tenente  coronel  do 
real  corpo  de  engenheiros, e  secretario  deste  governo  Manoel  Joaquim  da 
Silva  a  qual  ponho  na  prezença  de  v.  ex.a  juntamente  com  as  plantas 
e  perfies.  que  este  official  projectou  (1),  para  o  cães  e  alfandega  desta 
cidade,  planta  n.°  1,  assim  como  da  antiga  caza  e  pequena  porção  do 
cães  que  existia,  em  estado  de  mina,  planta  n.°  2,  abrindo  com  o  meu 
exemplo  huma  subscripção  para  tão  necessária  obra,  a  qual  tenho  a 
satisfação  de  ver  que  tendo  principiado  em  13  de  junho  próximo  pas- 
sado, está  em  tão  curto  espaço  de  tempo  concluída  quasi  a  sexta  par 
te,  como  v.  ex.a  verá  marcada  pela  linha  AB  da  planta  n.°  1,  e  com 
tal  consistência  que  pela  reacção  que  tem  já  opposto  á  força  com  que  o 
mar  nestes  últimos  dias  tem  engroçado  na  costa  do  sul  desta  ilha,  mos- 
tra estar  á  prova  da  impressão  de  tão  fortes,  e  variados  elementos  co- 
mo são  os.que  se  encontrão  nesta  altura,  importando  na  quantia  de  três 
contos  nove  centos  setenta  e  cinco  mil  oito  centos  quarenta  reis  tudo 
por  conta  da  dita  subscripção  (2)  o  que  accredita  cada  vez  mais  os  re- 
sultados que  dão  as  emprezas  particulares  quando  o  cuidado,  e  dili- 
gencia dos  que  as  dirigem  sabem  tirar  útil  partido  do  interesse  indivi- 


(1)  Aqui  o  documento  ofíicíai  é  pouco  exacto.  O  autor  do  plano  não  foi  o  te- 
nente coronel  d*engenheiros,  Manoel  Joaquim  da  Silva,  mas  sim  João  Valentim 
Schemall,  a llemão,  estabelecido  em  Ponta  Delgada.  Vivem  ainda  testemunhas 
occulares  que  affirmam  ser  este  o  verdadeiro  autor  do  plano  e  dos  meios  de 
obter  uma  obra  solida,  como  a  duração  de  quasi  60  annos  tem  provado.  O  en- 
genheiro official  só  approvou  e  copiou  o  plano  definitivo,  apresentado  por  Sche- 
mall. 

(2J  Não  foi  esta  a  única  subscripção  para  as  obras  do  Cães  de  Ponta  Del- 
gada, pois  já  em  1778  tinha  havido  uma  outra,  cujas  listas  encontramos  nos 
papeis  de  António  Franciseo  de  Carvalho,  tal  como  se  segue: 


AliCIllYO    í)OS   ACORKS 


67 


rlnal,  e  dos  methodos  adoptados  em  obras  de  semilhante  natureza. 

Eslou  persuadido  que  os  habitantes  desta  ilha  esperão  as  vanta 
gens  do  rezullado  desta  obra  com  a  convicção  já  de  que  semelhantes 
trabalhos  só  se  devem  executar  pelos  esforços  da  conveniência  de  ca- 


Lisia  dos  subscriptores  que  eontribuiram  para  as  despezas  do 

Ponta  Belçjada  em,  1118 
Camará  Municipal  de  Ponta  Delgada 
André  Manoel  Alvares  Cabral 
Filippe  António  BrumBotelho 
José  d'Azevedo 
Manoel  Ferreira  Vieira 
Georye  Letlis 
Georgio  kent 
Julião  António  Tomasini 
João  Carlos 

António  Furtado  de  Mendonça 
Francisco  Tavares  França  . 
João  de  Sousa  Coelho 
Bernardo  Gomes     . 
Symão  José  Silveira 
António  Francisco  de  Carvalho 
João  Tavares  Basto 

Pedro  Borges  de  Sousa  Medeiros  e  Canto 
José  Pereira  de  Medeiros  . 
Duarte  Borges  da  Camará  Medeiros 
Gaspar  António  de  Medeiros  e  Sousa  Dias  da  Cam 
Luiz  Manoel  Baposo  da  Camará 
Veríssimo  José  Pacheco     . 
António  Manoel  de  Medeiros  Costa  e  Albuquerque 
João  José  Jacome  Corrêa    ... 
José  Francisco  d'Andrade  Albuquerqui! 
José  kMiacio  Machado  de  Faria  e  Maya 
André  da  Ponte  Quental  e  Camará 
Pedro  Nolasco  Borges  Bicudo 
Ighacio  Manoel  de  Sousa    . 
Luiz  Francisco  Kebello  Borges  da  Camará  e  Casti 
Francisco  Manoel  da  ('.amara  Coutinho  Carreiro 
Manoel  Caetano  Jacome  Coutinho,  sargento  mor  < 

Sanla  Maria 
O  capitão  rnór  Bernardo  António  de  Mello 
Thonié  Francisco  como  curador  de  José  Tavares  d 
Thomaz  da  Costa  Franco   . 
André  Francisco  Alvares  Cabral    . 
Francisco  Pacheco  de  Mello 
Jacome  Leyte  Corrêa  da  Camará    . 
António  Cymbron  Borges  de  Sousa 
André  Diogo  Dias  do  Canto  Medeiros 
José  Manoel  Henriques       .  • 
Francisco  Tavares  da  Costa 
Cosme  de  Brum  Terra 
José  da -Silva  Loureiro 


cães  da  Alfandega  dl 


100 £000 
MO0OOO 

300000 
300000 
300000 
300000 
300000 
300000 
300000 
300000 
300000 
300000 
300000 
300000 

:10000o 

300000 
300000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 


i  ilha  d 


e  Fana 


120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
120000 
100000 

iO0ooo 

100000 
100000 


1:19(50000 


C8  AKLHIVO  DOS   AÇORES 

da  hum,  e  Dão  com  despendio  das  rendas  publicas  dos  reaes  cofres. 
segurando  a  v.  e\.a  que  só  u  trabalho  individual  dos  habitantes  des- 
tas ilhas  hé  o  verdadeiro,  e  único  principio  productor  da  sua. riqueza: 
porem  em  quanto  este  principio  não  partir  da  própria  convicção,  e  do 
reconhecimento  que  individualmente  cada  hum  deve  ter  do  seu  desen- 
volvimento e  até  da  possibilidade  de  fazer  grandes  interesses  sem 
maior  deterimento  dos  reaes  cofres,  he  preciso  para  completar  esta 
obra,  e  mesmo  principiar  depois  alguma  outra,  de  igual  necessidade 
que  sua  magestade  mande  fazer  para  este  fim  extensiva  a  disposição 
da  carta  regia  dirigida  ao  meu  antecessor  Manoel  Vieira  de  Albuquer- 
que e  Tovar  para  a  construcção  da  estrada  militar  da  cidade  de  An 
gra  á  Villa  da  Praia  da  ilha  Terceira  applicando  igualmente  para  o 
mencionado  fim  o  novo  imposto  d  'aguardente  que  no  meu  officio  n.° 
10  de  16  de  fevereiro  próximo  passado  expuz  a  v.  e.\.a;  providencias 
estas,  que  não  só  completarão  o  cães  e  alfandega  desta  cidade  por  tu- 
do o  anno  que  vem.  mas  reanimará  a  admiração  que  cordialmente  es- 
tes habitantes  consagrão  a  augusta  pessoa  de  sua  magestade  que  á  vi> 
ta  do  exposto  mandará  o  que  mais  conforme  fôr  com  a  sua  real,  e  pa- 
ternal consideração. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  28  de  outubro  de  1829.— 
111."10  e  ex.m0  sr.  Conde  de  Bòslo— Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 

Representação  de  que  trata  o  officio  supra  (2  de  junho  de  1829) 

Ill.m0  e  ex.m0  sr.  -Persuadido  de  que  o  conceito  da  antiga  cortina. 
que  de  pouco  mais  servia  do  que  cobrir  o  pequeno  desembarque  desta 
cidade,  de  que  v.  ex.a  me  incumbio  o  seu  orçamento  combinado  com 
o  actual  estado  de  prosperidade  a  que  tem  chegado  esta  ilha,  cuja  ex- 
tensão de  quarenta  e  duas  legoas  de  circunferência  pouco  defere  da 
província  do  Minho  em  Portugal,  já  não  desempenha  o  uzo  publico  a 
que  se  destina  nem  tão  pouco  o  fim  para  que  se  mandou  fazer  lor- 
nando-se  por  consequência  inútil  esta  despeza;  ao  mesmo  tempo  que 
a  natureza  tem  offerecido  neste  lugar  a  commodidade  de  se  poder  fazer 
huma  alfandega  e  cães  não  só  proporcionado  ás  combinações  do  com 
mercio  externo  desta  ilha  mas  aos  fins  particulares  por  que  há  duzen- 
tos annos  se  edificaram  estes  mesmos  trabalhos  que  hoje  se  achão  demo- 
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t i dos.  lenho  a  honra  íle  levar  á  prez  noa  de  v.  ex.a  as  plantas,  e  per- 
fies  rio  novo  cães,  e  alfandega  que  se  pede  construir  neste  mesmo  lu- 
gar, planta  n.°  1,  assim  como  da  obra  que  se  acha  demolida,  planta  n.'J 
1  a  qual  ainda  que  concertada  nada  augmenta  a  capacidade  do  antigo 
cães,  nem  apprezenta  lugar  sufiGciente  corno  v.  e\.li  vé  para  edificação 
da  alfandega  tão  necessária  hoje  a  esta  cidade  como  v.  ex.a  pela  sua 
incansável  deligencia  tem  pessoalmente  examinado:  hé  verdade  que 
esta  obra  segundo  os  preços  dos  géneros  neíla  empregados  e  correu 
fes  nesta  ilha  montará  a  despeza  de  24  contos  sejs  centos  e  quarenta 
mil  reis:  porem  ninguém  melhor  que  v.  e\.a  salte  que  a  economia 
mais  severa  em  semelhantes  trabalhos  não  regeita  rlespezas  que  a  ne- 
cessidade, de  os  reservar  de  Ião  variados  ellemeulos  justifica,  e  ao 
mesmo  tempo  que  traz  a  esta  Ilha  hum  valor  reprodnctivo.  e  liancen 
dente  que  na  verdade  fará  honra  a  v.  ex.a  e  lhe  reconsiliará  o  maior 
respeito  pelos  sentimentos  do  item  publico,  se  v.  ex.a  lançar  mão  dos 
melhodos  prezenten  ente  adoptados  pelas  nações  estrangeiras  em  se- 
melhantes trabalhos,  em  que  pela  maior  parte  apparecem  prodígios 
unicamente  devidos  ás  combinações  dos  interesses  indrviduaes  que  tan- 
to tem  concorrido  para  a  geral  prosperidade  daquelles  paizes  que  tem 
sabido  tirar  útil  partido  do  seu  desenvolvimento  e  pratica. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Pouta  Delgada  -1  de  junho  de  I8ií>.  =11 
I  m0  e  ex.ni°  sr.  Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego,  governador  e  ca- 
pitão general  destas  ilhas. =Manoel  Joaquim  da  Silva 

AT.°  93  —  Officio  de  29  de  outubro  dr  182,9:  Informação  sobro  o  requeri 
mento  de  António  Casimiro  du  Silveira  Muni: 

A'.'1  !>-t—  O/jinn  de  30  dr  outubro  de  Í829\  In  for  murou  sobre  o  requeri- 
mento di'  Francisco  de  Souza  Machado  e  C<  s  a 

N.°  95  —  0{prio  de  5  dr  novembro  de   1829:  Informação  subir  o  reífue- 
rimento  dr  Jouo  José  dr  Mello 

N.°  9b' — Offirio  dr  5  de  novembro  de  182.',':  Informação  sobre  o  reque 
rimento  dr  Pedro  José  Voeiweo 

.Y."  97—Officio  dr  5  de  novembro  de   1829:  Inforfnação  sobre  o  reque 
rimento  dr  Manoel  Thomaz  de  Bettencourt 

A'.°  98—OfJirio  dr  7  dr  novembro  de  1X29:  Km  que  participa  o  regres- 
so do  brigue  «Proind^nciat  ao  porto  dr  Lisboa 

Ill.m0  e  ex."'°  sr.  — O  brigne=yProvidencia=que  segundo  as  ordens 
de  sua  magestade  expedidas  pela  corveta=Princeza  Rea!=devia  es- 
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tacionar  dos  mares  desta  ilha,  achando  se  fundeado  no  dia  25  de  outu- 
bro passado  foi  obrigado  a  largar  o  ancoradouro  em  razão  do  mão 
tempo  que  sobreveio,  e  tendo  o  seu  commaudante  na  volta  de  Angra 
a  este  porto  participado  me  o  estado  do  seu  navio  na  parle  inclusa, 
hoje  pelos  estragos  que  soffreu  com  o  mão  tempo  que  apanhou,  se 
mostra  pelas  partes,  requisições  juntas  quasi  incapaz  de  navegar:  nes- 
tes termos  não  permiti  indo  a  estação  nem  menos  havendo  aqui  os 
meios  precisos  paia  a  sua  reparação,  resolvi  mandai  o  recolher  a  Lis- 
boa isto  apezar  de  conhecer  o  quanto  hé  importante  aqui  o  serviço 
de  huma  embarcação  de  guerra  que  facilite  a  correspondência  com  as 
outras  ilhas. 

Approveilo  por  tanto  o  regresso  do  brigue  ao  Tejo  fazendo  nelle 
embarcar  o  tenente  coronel  Doutel  que  se  diz  gravemente  doente,  os 
soldados  inválidos  dos  corpos  de  Portugalaqui  destacados,  assim  como 
aquelles  da  brigada  real  da  marinha  que  ficarão  no  hospital,  e  as  ba- 
gagens pertencentes  ás  praças  n.°  20  de  infantaria  que  faltarão  no  dia 
j  1  de  agosto. 

A  escuna  ingleza  «Zeno»  apprezada  pelo  chefe  de  esquadra  com- 
maudante do  bloqueio  de  Angra  como  fiz  saber  a  v.  ex.a  pelo  meu 
officio  n.°  91  de  22  de  outubro  próximo  passado  tendo  como  todas  as 
outras  embarcações  que  se  achavão  fundeadas  largado  o  porto  em  ra- 
zão da 'travessia  do  dia  25  do  mez  passado  não  foi  possível  ultimar  o 
seu  processo  e  sentença  o  que  se  concluirá  logo  que  ella  volte,  deven-y 
do  immediatamente  partir  para  Lisboa.  Ontem  tive  noticias  das  ilhas 
do  Fayal,  Pico  e  Gracioza:  tudo  ali  se  conserva  em  perfeito  soçegb. 
Hé  o  que  lenho  a  communicar  a  v.  ex.a  nesta  occasião  para  fazer  su- 
bir á  prezença  de  sua  mageslade. 

L»eos  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  7  de  novembro  de  1829. 
—  111."10  e  ex.m0  snr.  Conde  de  Basto.  —  Henrique  da  Fonseca  Sousa 
Prego. 

N.°  9.9  — Officio  de  8  de  novembro  de  1829:  Participação  da  chegada  a 
estas  ilhas  da  fragata  Amazona 

III.1?0  e  ex.mo  sr. — Acaba  de  fundear  do  ancoradouro  desta  ilha  u 
Mate  «Santo  Christo»  vindo  do  Fayal  com  17  dias  de  viagem  em  que 
soffreu  grandes  temporaes,  falou  no  dia  25  de  outubro  á  fragata=A- 
mazona=que  cruzava  defronte  do  Monte  do  Brazil.  Esta  fragata  linha 
sofrido  avaria  no  mastro  da  mazena  no  lugar  da  Ruman  que  do  mo- 
do possível  se  linha  remediado.  —  Pelo  referido  hiate  recebi  oflicios 
do  governador  do  Faial  em  cuja  ilha  se  acha  tudo  em  perfeito  socego 
assim  como  em  todas  as  demais. 

Recebo  neste  momento  hum  officio  do  commaudante  do  bloqueio 
datado  de  2'i  de  outubro  em  que  me  pede  haja  de  expedir  ordens  ao 
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governador  de  S.  Jorge  afim  de  ser  por  aquella  ilha  fornecido  de  car- 
nes de  que  tem  grande  falta*  e  effectivamente  assim  u  vou  determinar; 
lambem  me  annuncia  a  vinda  da  Charrua' «Ga  la  ti  lea»  a  S.  Miguel  para 
conduzir  alguns  ferros  que  os  navios  de  guerra  deixarão  aqui  do  fun- 
do: sobre  o  que  sou  a  dizer  a  v.  ex.a  que  a  estação  não  lie  própria  pa- 
ra semelhante  faina  porem  ainda  que  o  fosse,  não  há  aqui  os  apare- 
lhos necessários  nem  lancha,  ou  barcaça  que  possa  com  o  feiro  de 
numa  não,  ou  fragata,  negligencia  imperdoável  de  que  resultou  grave 
prejuízo  á  real  fazenda,  e  faz  mais  perigoso  o  ancoradouro  mas  que 
não  está  ao  meu  alcance  remediar  sem  licença  de  sua  magestade  para 
mandar  aqui  construir  uma  embarcação  própria  para  este  serviço,  dom 
esta  providencia  e  aquellas  solicitadas  em  o  meu  olFicio  n.°  92,  de  11 
de  outubro  próximo  passado  e  outras  será  rápida  a  prosperidade  de>- 
la  ilha  aliás  conservar-se  há  no  estada  de  inacção  em  que  se  aehão..  se 
não  for  em  decadência.  S.  magestade,  [miem,  unleuará  o  que  mais  for 
do  seu  real  aggrado. 

Deus  guarde  a  v.  e.\.a  Tonta  Delgada  8  de  novembro  de  \H1\) 
— Ill.m0  e  ex.m0  sr.  Conde  de  H;\^lo~-Henrajne  da  Fonseca  Souza  pre 
t/a. 


N.°  100     Offtcio  de  9  de  setembro  de  1829:  Informação  sobre  o  renue 
limento  de  José  Joaquim  da  Silva  Dantas  Hebello 


N.°  101  -Offtcio  de  16  de  novembro  de  1829:  Informação  sobre  o  re 
querimetito  de  Pedro  Joyçe 


N.°  102 — Officio  de  20  de  novembro  de  1829:  Informação  sobre  o  re 
querimento  de  Vicente  Borges  Rebello 


.V."  103 — Officio  de  21  de  novembro  de  1829:  Dirige  o  requerimento  de 
Pedro  de  Brito  Rebello 

III.1"   e  ex.m0  sr.  — Levo  á  prezença  de  v.  ex.a  para  chegar  aoco 
nhecimento  de  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  o  requerimento  in- 
duzo que  para  este  mesmo  fim  me  entregou  Pedro  de  Brito  Rebello  ai 
feres  do  regimento  de  caçadores  do  Alemtejo  destacado  nesta  ilha   no 
qual  pede  a  graça  de  ser  promovido  ao  posto  de  tenente  com  o  exer 
cicio  de  ajudante  d  ordens  deste  governo  sobre  o  que  o  mesmo  augus- 
to senhor  deferirá  ao  supplicante  como  fôr  do  seu  real  aggrado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  21  de  novembro  de  I8á'.>. 


—111."10  e  ex.m0  snr.  Conde    de   Bastis  ^Henrique  da   Fonseca  Sousa 
Prego. 


jV.°  104=0fficin  de  21  de  novembro  de  1829:  Informação  sobre  o  re- 
querimento de  José  Bettencourt  Vasconcelos  Corrêa  e  Ávila 

III."10  e  e\.m0  sr.-  Por  aviso  de  v.  ex\a  n.°  3  de  16  de  janeiro  do 
porre  ri  le  anuo.  foi  soa   magestade  el  rey  nosso  senhor  servido  man 
dar  me  informar  com  o  meu  parecer  sobre  o  incluso  requerimento  de 
José  Bettencourt  Vaseoncellos  <  orreia  e  Ávila,  major  que  foi  do  regi 
mento  de  indicias  da  ilha  do  Fayal,  no  qual  per  tende  que  se  lhe  pa- 
guem os  seus  soldos,  e  forragens  xencidas,  pelo  cofre  da  alfandega  da 
mencionada  ilha,  neclarandn  qual  tem  sido  o  procedimento  do  suppli 
cante  nos  últimos  snccessos;  paia  cumprir  com  esta  real  determinação 
mandei  logo  ouvir  o  actual  governador  daqnella  ilha.  e  da  informação 
junta  com  a  qual  me  conformo,  e  ponho  na   prezença  de.  v.  ex.a  está 
bem  manifesta  a  justiça  que  tem  o  supplicanle  paia  poder  esperar  de. 
sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  a  graça  jquè   pertemle:  por  tanto 
julgo  atlendivel  a  sua  pei  tenção:  porem  não  obstante  o  mesmo  augus- 
to senhor  mandará  o  que  mais  conforme  fôr  com  a  sua  real   vontade. 

Deus  guarde  a  v.  e\.a.  Ponta  Delgada  21  de  novembro  de  1820. 
=111. m0  e  e\.""J  sr.  Conde  de  Basto. = Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


X.°  Wõ  -  Officio  de  23  de  novembro   de  1829:   Sobre  a  nomeação   das 
cadeiras  de  grammalica  latina  e  portugueza  da  Villa  do  Nordeste 

desta  ilha 

lll.m0  e  ex.m0  sr. — .Muitas  são  as  cansas  directas,  e  indirectas  que 
até  agora  tem  impedido  a  prosperidade  destas  ilhas,  sendo  a  mais  pró- 
xima, e  notável  ó  abandono  em  que  se  acha   a   instrurção  publica  de 
todas  ellas,  abandono  que  obrigou  os  meus  antecessores  o  barão  da 
Villa  da  Praia,  e  Manoel  Vieira  de  Albuquerque  e  Tovar  a  attender  ao 
que  em  nome  dos  povos  das  ilhas  das  Flores  se  lhe  requereu,  crean 
do  o  primeiro  para  a  Villa  de  Santa  Cruz  da   ilha   das   Flores,   huma 
cadeira  de  grammatica   Latina,  e  0  segundo  pua  a  ilha  do  Corvo  ou 
tra  de  grammatica  Portugueza  as  quaes  existem  com  grande  aprovei 
lamento,  e  vantagem  dos  habitantes  daquellas  duas   ilhas:   e   não   en 
conlrando  argumentos  que  sejão  de  menos  ponderação  para  deixar  de 
attender  ás  successivas  representações  dos  povos  da  Villa  do  Nordes- 
te desta  ilha,  Villa  que  sendo  ellevada  pelo  alvará  de  í>  de  outubro  de 
1817  á  calhegmia  de  lugar  de  juiz  de   fora:  augmeiítou  com  esta   re- 
gia determinação  a  população  do  seu  districto  ao  numero  de  onze  mil 
e  cincoenta  e  sele  habitantes.  r<  m  »  v.  ex.;i  verá  no  documento  n.°  1 
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sem  que  a  iostrucção  publica  sahisse  do  atrazamento  em  que  se  achava  e 
que  mostra  o  documento  n.°  2  em  que  os  veriadore^í,  procuradores, 
e  mais  pessoas»  que  ostumãj  andar  na  governança  da  camará  não 
sabem  ler,  nem  escrever, estado  lastimoso,  e  de  barbaridade  que  pede 
aqnellas  benéficas  providencias  com  queos  senhores  reys  destesreinos  em 
eguaes  circunstancias  tem  estendido  a  sua  regia  munificência;  portan- 
to exigindo  o  bem  publico  daquelle  termo  que  no  centro  daquella  vi  I  - 
la  se  estabeleça  á  maneira  das  mais  villas  desta  ilha,  duas  cadeiras 
huma  de  grammatica  portuguesa,  e  outra  de  grammatica  latina,  onde 
os  povos  daquelle  districto  se  poilessem  nutrir  nestes  primeiros  ele- 
mentos de  todas  as  artes,  e  scieficias;  não  duvidei  estabelecei  as  inte- 
rinamente concedendo  as  a  dois  religiosos  do  convento  de  S.  Francis- 
co daquella  vil  la  depois  das  necessárias  habilitações  o  exercício  del- 
lis  por  me  parecei'  que  sendo  entregues  ao  cuidado  destes  religiosos 
serão  sempre  exercitadas  com  inleliigencia.  e  desempenho,  e  menos 
(lesembnlçi)  da  real  fazenda,  o  que  tudo  ponho  na  prezença  de  v.  ex.a 
para  que  chegando  ao  conhecimento  de  sua  mageslade  el  rey  nosso 
senhor,  haja  o  mesmo  augusto  senhor  de  mandar  se  fôr  da  sua  real 
approvação  declarar  a  creação  não  só  destas  duas  cadeiras,  mas  da- 
quella de  grammatica  latina  estabelecida  na  ilha  das  Flores,  pelo  Ba- 
rão da  Villa  da  Praya,  e  a  outra  da  ilha  do  Corvo  de  grammatica  portu- 
gueza  pelo  meu  antecesssor  Manoel  Vieira  de  Albuquerque  e  Tovar,  as 
quaes  igualmente  precisão  da  real  confirmação  conferindo-se-lhes  o 
ordenado  estabelecido  por  ley,  e  quando  não  o  que  mais  conforme  fôr 
com  a  real  vontade  do  mesmo  augusto  senhor. 

Deus  Guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  23  de  novembro  de   1829. 
-=111. °e  ex.,B0  sr.  Coui.j  de  Bastos.— Henrique  da  Fonseca  Suma  Pre- 


N.°    16— Officio  de  23  de  novembro  de  1829:  Remessa  dos  officios  dai 

cornaras  da  ilha  das  Flores  sobre  a  reconducção  do  actual  juiz  de 

fora  da  mesma  ilha 


X.°     17 -Officio  de  23  de  novembro  de  1829:  Remessa   do   officio  das 

religiozas  do  Mosteiro  de  Nossa  Senhora  do  Rozario  da  Villa  das 

Vellas  de  S.  Jorge 


N.°     18—  Officio  de  24  de  novembro  de  1829:  Participação  da  sahida 
da  fragata  ingleza=Ariadne—para  a  ilha  da  Madeira 

lll.m0  e  ex.ra0  sr.— Tenho  a  honra  de  levar  ã  prezença  de  v.  ex.* 
para  chegar  ao  conhecimento  de  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor 
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a  copia  do  oííicio  que  me  dirigio  o  commandante  Imarryat  da  fragata 
ingleza=Ariadne=que  se  fez  á  vella  deste  porto  em  47  do  corrente 
em  direitura  á  Madeira  para  dahi  seguir  viagem  para  Plimouth  assim 
como  a  d;i  resposta  que  lhe  dei  o  que  somente  mostra  o  Zelo  que  te- 
nho pelo  bem  publico.,  e  dezempenho  das  obrigações  em  que  sua  ma- 
gestade  el  rey  nosso  senhor  me  constituiu  eonfiando-me  o  governo  e 
direcção  dos  habitantes  destas  ilhas,  as  qnaes  todas  ficão  gozando  do 
perfeito  socego,  e  das  vantagens  que  a  toda  a  monarchia  assegura  o 
paternal,  e  providente  governo  do  mesmo  augusto  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a.  Ponta  Delgada  2i  de  novembro  de  1829. 
— Ill.m0  e  e\.m0  sr.  Conde  de  Basto. -f  Henrique  da  Fonseca  Sousa  Pre- 
go. 

N.°  108A—0(}icio  de  24  de  novembro  de  1829:  Feito  no  ijabinete  de  s. 

e.r. a 


Ar.°  109 — Officio  de  9  de  dezembro  de  1829:  Participação  da  chegada 
ao  porto  desta  cidade  da  fragata  Amazona  e  doutros  differentes 

objectos 

Ill.m0  e  ex.m0  sr.— Montem  pelas  8  horas  da  manhã  appareclèo  eiíi 
frente  desta  ilha  a  fragata  Amazona,  que  em  razão  dos  grandes  tem 
poraes,  que  apanhou  se  havia  separado  dos  navios  do  bloqueio  no  dia 
26  de  outubro,  sem  poder  em  consequência  destes  ter  ainda   voltado 
ao  seu  destino. 

Pelos  officios  que  remedo  do  cominaniianfe  verá  v.  ex.a  o  e>tado 
do  navio,  e  as  faltas  que  t.nua  de  medicarmos,  dièla?,  agôa.  vinho  e 
outros  géneros,  que  immediatamentr!  lhe  fiz  fornecer. 

Hoje  voltou  a  escuna  Paul  Pry  de  que  faltei  a  v.  ex.a  no  meu  of- 
ficio n.c  I08A  dos  mares  da  ilha  Terceira,  não  tendo  encontrado  ali 
embarcação  alguma  de  bloqueio. 

O  pratico  Frutuoso  José  Pereira,  homem  intelligente,  e  activo  a 
quem  tinha  encarregado  a  entrega  de  despachos  para  o  commandante 
do  bloqueio  entrou  dentro  do  porto  de  Angra,  e  teve  occasião  de  ver 
no  ancoradouro  nove  escunas  inglezas  que  havião  entrado,  e  estavam 
carregando  laranja:  no  dia  l.°de  dezembro  falloucomos  pescadores  de 
hum  barco,  que  segundo  a  ordem  ali  estabelecida  andava  pescando  de- 
baixo do  alcance  das  baterias,  h  delles  soube,  que  até  á  quelle  dia  não 
tinhão  entrado  emigrados  alguns  portuguezes  de  França,  nem  de  In- 
glaterra. 

Depois  dos  desastrosos  successos  das  nossas  armas  na  Villa  da 
Praya  de  que  informei  a  v.  ex.a  em  meu  oflieio  n.°  63  de  48  de  agos- 
to próximo  passado  não  recebe  resposta,  instrucções,  ou  communica- 
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eões  que  me  possão  illustrar  e  servir  de  governo  sobre  as  medidas  ex- 
traordinárias, que  nm  extraordinárias  eircurnstapeias  fui  obrigado  a  to- 
mar; sendo  certo  que  este  estado  de  incerteza  me  põe  em  receio,  e 
embaraço. 

Pela  parte  que  diz  respeito  a  arrecadação  de  fazenda,  não  são 
menores,  os  meus  cuidados,  por  quanto  havendo  (ha  seis  mezes)  re- 
presentado o  estado  delia  indicando  a  meu  vèr  os  meios  de  melhora- 
mento, e  pedindo  as  necessárias  providencias,  ainda  até  hoje,  não  tive 
sulucçãu  alguma  a  este  respeito,  isto  não  obstante  estarem  como  dizia 
a  finalisar  os  contractos,  e  sendo  indispensável  proceder  a  novas  arre- 
matações a  que  não  eslava  aulhorisado,  resultando  de  tal  silencio  in- 
fallivel  com  promettimento  já  por  aquillo,  que  não  fizer  já  pelo  que 
fizer  e  não  agradar  sem  competentes  ordens.  Tal  estado  de  cotizas  não 
pode  ser  agradável,  nem  útil  ao  real  serviço  de  el  rey  nosso  senhor 
que  em  todo  o  cazo  mandará  o  que  tòr  da  sua  real  vontade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  0  de  dezembro  de  1829. 
—  III."10  e  e.\.""  sr.  Conde  de  Basto  =  Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre 

<J0. 

/- 

A7.0  110  -O/Jicio  de  11  de  dezembro  de  1829:  Communicação  da  parti- 
da da  fragata  Amazona  para  o  bloqueio  da  ilha,  Terceira 

III."10  e  ex."10  sr.  — A  fragata  «Amazona»  foi  obrigado  a  demorar- 
se  fundeada  no  porto  trinta  e  seis  horas  para  receber  agòa,  medica- 
mentos, dietas,  gado,  e  concertar  huma  chapa  do  leme  que  se  achou 
e  arrebentada  hoje  ás  cinco  horas  da  tarde  se  fez  á  veila  para  o  bio 
queio. 

Está  á  vista  hum  navio  de  Ires  mastros  com  bandeira  Portugueza 
que  suponho  ser  a  charrua  «Galalhéa».  Nas  ilhas  debaixo  tudo  se  a- 
cha  em  perfeito  socego.  Os  preparativos  para  a  defeza  desta  ilha  con- 
tinuão  com  actividade  debaixo  das  vistas  do  coronel  Silva  Reys  a  quem 
dirijo  as  instrucções  que  envio  por  copia. 

A  subscripção  a  favor  da  obra  do  cães  continua,  e  os  trabalhos 
feitos  tem  resistido  á  impetuosidade  ths  mares  que  tem  sido  forte  em 
razão  dos  successivos  lemporaes.  Hé  o  que  nesta  occasiâo  me  resta 
participar  a  v.  ex.a  para  levar  ao  conhecimento  de  sua  magestade  el 
rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  II  de  dezembro  de  1K2!). 
==lll.m0  e  ex.m0  sr.  Conde  de  Basto.  ==  Henrique  da  Fonseca  Sousa  Pre- 
go. 


N.°  111 — Oljicio  de  15  de  dezembro  de  182.9:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  João  Igtiacio  de  ikllo 
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A\°  112—Ofjicio  de  45  de  dezembro  de  1829:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  Francisco  de  Souza  Machado 


N.°  113—Officio  de  18  de  dezembro  de  1829:  Participa  o  regresso  do 
guarda  marinha  José  Marianno  Almeida 


N.°  114-Officw  de  28  de  dezembro  de  1829:  Accusa  a  recepção  $of- 

ficios 


N.°  115  —  Ofpcio  de  28  de  dezembro  de  1829:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  Christiano  José  Garção  de  Canalha 


1830 

AT.°  1  —  Officio  de  2  de  janeiro  de  18-LJ0:  Em  que  íp  expõem  a  força  da 
guarnição  de  cada  huma  destas  ilhas 

lll.m0  e  ex.m"  sr.— Èm  officio  de  14  de  novembro  do  armo  próxi- 
mo passado  me  reeommend;i  v.  ex.a  a  segurança  das  ilhas  que  estão 
debaixo  do  meu  governo  arruiiDciaorlo-me  a  sua  coadjuvação  para  pré 
venir  com  os  convenientes  meios  as  nefandas  tentativas  estudadas  que 
se  maquinão  para  a  conservação  da  Terceira,  e  mina  das  ilhas  mai> 
adjacentes;  sobre  o  que  s<n  a  dizi  r  a  v.  i  x.a  que  já  em  diflereiíles 
occasiões  tenho  participado  as  medidas  que  tomei  para  tão  justo  tini 
e  incluso  o  mappa  das  forças  com  que  cada  huma  d  ellas  se  acha  guar 
necida,  mas  repito  a  v.  ex.a  que  para  conseguir  hum  feliz  resultado 
hé  necessária  a  cooperação  de  forças  marítimas  sendo  em  tal  caso,  e 
em  tal  estação  as  menos  próprias  aquellas  de  grandes  navios  que  só  com 
grande  risco. e  dificuldade  se  podem  conservar  na  proximdade  da  terra, 
e  em  todo  o  tempo  preferíveis  embarcações  ligeiras  taes  como  brigue 
e  escunas  que  demandando  menos  agôa  se  conservão  facilmente  ao  a 
brigo  das  ilhas:  a  experiência  me  tem  convencido  disto  pelo  que  vejo 
praticar  ás  pequenas  embarcações  que  vem  a  este  porto  mesmo  na  es- 
tação in ver noz a. 

Tenho  por  vezes  reprezentado  a  v.  ex.a  a  necessidade  que  há  de- 
hnma  embarcação  de  guerra  estacionada  nesta  ilha.  e  de  novo  solicito 
lembrando  a  escuna  «Triunfo  da  Inveja»  própria  para  o  serviço  a  que 
pertendo  destinala  que  he  a  communicação  com  as  ilhas  doeste  e  ob- 
servação dos  movimentos  no  Porto  da  Terceira. 
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O  commandante  da  charrua  «Galalhea»  offieiou  me  era  data  de 
^8  de  dezembro  participando-ine-  que  mj  tinha  nuco  mimeis  d'agoa  e 
pertendia  conservar  se  na  proximidade  da  ilha  para  logo  que  o  tempo 
lhe  permitlisse  vir  dar  fundo  e  receber  agoada.  porem  sobrevindo 
hum  tempo  forte  do  S.O.  julgo  que  seguiria  caminho  de  Lisboa. 

He  o  que  se  me  offerecé  communicar  a  v  e\.a  para  levar  ao  co- 
nhecimento de  elrey  nosso  senhor  que  ordenará  o  que  julgar  mais  con- 
veniente ao  seu  real  serviço. 

Ueos  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  ±  de  janeiro  de  18)50. — 
lll.mo  e  ex.'"°  snr.  Conde  de  Basto. — Henrique  da  Fompca  Sousa  Ppego\ 


N.°  2 — Officio  de  2  de  janeiro  de  1830:  Informação  sobre  o  requerimen- 
to de  José  Gregório  Pegado 


N.°  3— Officio  de  2  de  janeiro  de  1830:  Informação  sobre  o  reguei  inten- 
to de  Rafael  da  Silva  Campos 


N-°  4 — Officio  de  4  de  janeiro  de  18-. O:  Sobre  a  informação  a  cercada 
somma  requerida  pelos  caixas  geraes  do  contracto  do  tabaco 

Ill.m"  e  e\.mu  sr.  -Em  aviso  de  v.  ex.a  n.°  93  de  I  de  onlubio 
do  anuo  proxinlo  passado  me  ordena  sua  ihagestade  el  rey  nosso  se- 
nhor que  eu  informe  circuinstauriadameule  acerca  da  s<  niraii  reque- 
rida ao  real  erário  pelos  caixas  ye.raes  do  contracto  <lo  tabaco  para 
íiidemuisaçãi»  <lf  du/.r  coutos  de  reis  em  moeda  insulana  que  por  or- 
dem minha  entrou  u  i -Cofre  >ia  ilha  do  Kayal  o  administrador  do men 
cionado  contracto  daquella  ilha:  r.  cumprindo  com  esta  real  determina 
cão:  tenho  a  honra  de  pôr  na  prezença  de  v.  e\.a  a  copia  do  meu  of- 
ficio n.°  65  de  21  de  agosto  do  anuo  próximo  passado  no  qual  fiz  ver 
a  v.  ex.a  a  necessidade  em  que  me  achei  de  lançar  mão  desle  único 
recurso  que  tinha  á  minha  disposição. 

E  por  que  até  então  não  havia  sido  informado  da  quantia  com 
que  o  administrador  acima  mencionado  tinha  entrado,  não  tiz  d  ella  e- 
xacta  menção,  o  que  agora  faço  declarando  como  me  hé  ordenado  que 
o  administrador  do  tabaco  da  ilha  do  Faial  Francisco  da  Silva  liibeiro. 
entrou  nos  cofres  reaes  na  conformidade  da  minha  ordem,  com  a 
quantia  de  doze  contos  de  reis  em  moeda  fraca,  e  o  da  Graciosa  com 
duzentos  mil  reis  na  mesma  moeda  e  vai  entrando  com  o  que  liquidar 
daquella  administração  não  se  podendo  verificar  esta  medida  na  ilha 
de  S.  Jorge  por  sêr  subordinada  esta  administração  á  ilha  do  Kaial. 
de  cujas  quantias  se  fez  carga  aos  respectivos  almoxarifes,  e  forão  ap 
plicadas  ao  pagamento,  e  municiamento  das  tropas  de  Portugal  desta 
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cadas  naquellas  ilhas  com  exclusão  de  outra  qualquer  applicação.  Hé 
o  que  me  offerecé  kifonnar  a  v.  e.\.a  sobre  este  particular,  declaran- 
do ao  mesmo  tempo  que  a  differença  das  sommas  que  se  nota  proveio 
de  cont'uudir-se  a  entrada  de  doze  coutos  que  tez  o  administrador  do 
contracto  do  tabaco  na  ilha  do  Faial  Francisco  da  Silva  Kibeiro  com  a- 
quélla  de  oito  contos  com  que  entrou  nos  cofres  reaes  desta  ilha  o  ad- 
ministrador do  mesmo  contracto  António  José  de  Vasconcellos  como 
participei  a  v.  ex.a,  e  de  cujo  pagamento  fiquei  iutelligenciado  por  of- 
íicio  que  recebi  expedido  pela  [(partição  da   fazenda. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  4  de  janeiro  de  1830.— II- 
l.raQ  e  ex.n'°  ST.  Conde  de  Ba  sU)— Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 


N.'°  õ — Ofjicio  ele  5  de  janeiro  de  1830:  Ia  for  mação  sobre  a  prétmção 
de  Christianno  José  Garção  de  Carvalho 


N.°  6 — Officio  de  7  de  janeiro  de  1830:    Sobre  a  remessa  da  caria  da 

Visconde  d<i  Asseca 

III.'110  e  ex.m0  sr.  —  No  dia  o  do  corrente  chegou  a  este  porto  a 
escuna  ingleza  «Laydi  »me>tre'John,0  qual  me  entregou  a  carta  inclusa 
que  abri  por  julgar  contei  objectos  de  serviço  que  exigissem  prompta 
providencia,  de  facto  achei  a  interessante  communicação  que  faz  u  vis- 
conde de  Asseca  a  qual  Iranstnilti  ao  conunandanle  do  bloqueio  fre- 
tando para  este  fim  a  escuna  ingleza  «Iliza»,  mestre  Jorge  Onelle  en- 
carregando a  entrega  dos  meus  oflicios  a  Fiuetuozo  José  Pereira  ho- 
mem de  confiança,  e  iiitelligencia. 

Eu  estou  persuadido  que  das  embarcações  que  forão  destinadas 
para  o  bloqueio  de  Angra  nem  huma  ali  existe,  mas  isso  não  me  des- 
penca de  tomar  as  medidas  que  me  impõem  o  meu  dever:  alem  <íe 
que,  muito  me  interessa  saber,  pua  o  eommunicar  a  v.  ex.a  qual  é  o 
estado  da  ilha  Terceira,  e  se  de  facto  ali  chegarão  as  embarcações  de 
que  o  visconde  de  Asseca  faz  menção. 

A  cumulação  de  forças  neste  fatal  ponto  deve  assustar  as  ilhas 
\isinhas  cujas  guarnições  são  fracas  e  por  falta   de  meios    de    subsis- 
tência não  admittem  augmento  pois  que  para  fornecer  de  paru  as  tm 
pas  destacadas  na  ilha  Gracioza  tem  sido  precizo  mandar  buscar  trigo 
ás  ilhas  das  Flores,  e  outras. 

Induza  huma  relação  dos  objectos  que  se  fazem  necessários  a 
defeza  desta  ilha  onde,  como  em  todas  as  outras  reina  o  maior  soce- 
go. 

Deus  guarde  a  v.  e\.:t.  Ponta  Delgada  7  de  janeiro  de  1830.= 
III  mo  e  ex  .no  sr    (()lll|(J  ,|e  Basto. —Henrique  da  Fia/seca  Souza  Prego. 
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N.°  7— Officio  de  10  de  janeiro  de  i€30:  ínfhi  mirim  sobre  o   requeri 
menta  de  Manoel  Freire  de  Freitas. 


N°  8 — Officio  de  11  iie  janeiro  de    18-10:  íhmessa  de  copias  de  ofjicios 
dirigidos  ao  ministro  da  fazenda. 


y."  9     Officio  de  12  de  janeiro  de  18S0:  Informação  sobre  o   requeri 
mento  de  Matheus  Coelho  da  Rocha. 


N."  10     Officio  de  12  de  janeiro  de '1830:  Informação  sobre  o  requeri 
mento  dos  officiaes  do  regimento  de  mi  Haas  de   Villa  Franca. 


N.°  11  —  Officio  de  13  de  janeiro  de  18.30:  Informação  sobre  <>  requeri- 
mento de  José  Ignacio  Pinto  de  Pontes 


AV  12 —Officio  de  13  de  janeiro  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Luiz  Gomes  Pamplona  Machada 


A.'    13  —  Officio  de  li  de  janeiro  de  1810:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Francisco  de  Paula  Moniz. 


AV  14 —  Officio  de  líj  ile  janeiro  de  1810:  Infirmarão  sobre  o  requeri- 
mento de  Joaquim  Félix  Corrêa. 


JY.°  iõ  — Officios  de  16  de  janeiro  de  1830:    Participa  o  regresso  a  este 
porto  da  escuna  ingleza  «Eliza». 

Está  imprenso  no  Vol.  VII,  pag.  24  dos  Documentos  para  a   «Historia   das 
Cortçs  Geraes*,  pelo  Barão  de  S.  Clemente  <■  a  pag.  17  d'este  n"  do  «Archivo». 


N.°  16—  Officio  de  19  de  janeiro  de  1830:  Participa  a  chegada  a   eâi 
porto  do  correio  marítimo  « Constança o. 


80  AUUliVO   DOS    ACflRES 


,V.°  17  — O fjicio  de  21  de  janeiro  de  1830:  Accusa  a  recepção  dos  avi- 
sos que  se  receberão  peia  correia  «Lealdade» . 


N.°  18    -Officio  de  2tí  da  janeiro  de  1830:  Participa  as  noticias  dadas 
pelo  governador  da  ilha  do  Fayal. 

Ill.ra0  ti  e\."'°  si\  -Por  oííicio  do  governador  do  Fayal  datado  de 
21  do  corrente  recebido  ha  poucas  horas  acabo  de  ser  informado  de 
que  pelos  marinheiros  de  hnma  lancha  aportada  á  Vi  fia  do  Topo  na  1 
Iha  de  ->.  Jorge,  eon>tava  que  nu  fim  do  me/,  passado  havia  entrado 
em  Angra  hum  brigue  franecz  e  hnma  escuna  ingleza  conduzindo  tre- 
zentas pragas  dos  rebeldes  emigrados,  e  reunidos  cm  Ostende  acom- 
panhados por  João  Carlos  de  Saldanha,  e  que  voltava  o  brigue  a  hir 
buscar  o  lesto  que  montaria  a  sessenta  praças. 

A  noite  passada  des.ippareceo  do  ancoradouro  desta  ilha  a  escuna 
ingleza  =  Maryann=que  tinha  vindo  a  este  porto  arribada  com  despa 
chus  para  Ilalifax:  consta  me  agora  que  falta  no  batalhão  da  ilha  o  ca- 
dete Luiz  Homem  de  Noronha. irmão  de  hum  alferes  que  para  ahi  mandei 
pre.>o  o  anno  passado,  e  hum  furriel  do  mesmo  corpo  Manoel  Moniz  e 
os  paizanos  hum  filho  de  hum  alcaide,  hum  rapaz  tanoeiro  e  um  sapa- 
teiro os  quaes  consta  terem  parentes  na  ilha  Terceira,  e  por  isso  se 
supõem  que  a  escuna  seguiria  para  aqnella  ilha  o  que  se  não  pode  e- 
vitar  por  ser  o  porto  desta  ilha  aberto  e  de  levante.  Esta  ilha  e  todas 
as  outras  se  acbão  em  prefeito  soeeg^;  o  que  tudo  levo  ao  conheci 
mento  de  v.  e\.a  para  >ci  prez  nte  a  sua  magestade  que  mandará  o 
que  for  servido. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  26  .de  janeiro  de   1830-  — 
e  e\.'"°  sr.  Conde  de  Basto.  —  Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


mo 


.V.°  19  -  Oijicio  de  27  de  janeiro  de  1830:  Participa  a  fuga   do  porto 
ila  escuna  ingleza  Marij  Anti 

III."10  e  ex.m0  sr  —Na  data  de  ontem  participei  a  v.  ex.a  a  fuga 
da  escuna  ingleza  «Mary  Anu»  levando  a  sen  bordo  dezertados  um 
furriel,  um  cadete,  e  Ires  paizanos,  hoje  porem  fui  informado  que  o 
sargento  Moniz  que  no  dia  25  do  corrente  havia  mandado  com  ufficios 
para  o  coronel  commandante  do  distiiclo  de  Villa  Franca  ordenando 
lhe  a  remessa  do  dinheiro  ali  existente  pertencente  á  subscripção  da 
obra  do  cães,  desapparecera  e  suppuem  se  que  também  fugira  na  mes- 
ma escuna. 

Devo  declarar  a  v    ex."  que  este  sargento,  e  os  paizanos  João  de 
Freitas,  e  Luiz  Vicente  forão  prezos  o  anuo  passado  por  denuncia  que 
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(Felles  houve  mas  mandando  proceder  a  devaça  não  foram  pronuncia- 
dos pelo  que  us  mandei  soltar  no  dia  26  de  outubro  depois  de  quatro 
mezes  de  prisão. 

Incluso  achará  v.  exa  o  olíicio  que  me  dirigio  o  juiz  da  alfande- 
ga desta  cidade,  aquelle  que  enviei  ao  cônsul  geral  de  sua  magesta- 
de  britânica  nestas  ilhas,  e  as  ordens  que  de  resultado  deste  aconte- 
cimento tenho  feito  expedir  mandando  ao  mesmo  tempo  proceder  a 
devaça.  Os  indivíduos  dezertados  são  todos  homens  sem  préstimos,  e 
mal  comportados,  e  só  me  occupo  a  fallar  d^Iles,  por  saber  que  os 
meus  inimigos  hão  de  desfigurar  este  facto  querendo  dar- lhe  um  pe- 
zu  que  não  meresse,  o  que  neste  caso  há  de  mais  serio  hé  a  violên- 
cia feita  ao  guarda  pelo  mestre  do  navio  sobre  o  que  o  cônsul  me 
protestou  ofíiciava  a  Lord  Aberdeen  a  fim  de  proceder-se  contra  este 
individuo  logo  que  voltar  a  Inglaterra,  de  resto  posso  assegurar  a  v. 
cx.a  que  esta  ilha  assim  como  o  Fayal  e  Graciosa  de  cujos  governa- 
dores acabo  de  receber  ofTicios  se  achão  no  mais  perfeito  socego. 

Remetto  para  conhecimento  de  v.  ex.a  a  relação  das  despezas  fei- 
tas com  a  esquadra,  e  tropas  de  Portugal  até  ao  dia  31  de  dezembro 
do  anuo  passado;  Deos  queira  acabar  com  a  raça  dos  rebeldes  por- 
que estas  ilhas  não  podem  com  tão  extraordinário  pezo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  27  de  janeiro  de  1830.= 
lll.m0  e  e\.m0  sr.  Conde  de  Basto.— Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


;\  °  20  — Officio  de  2,9  de  janeiro  de  1830:  Informação  a  respeito  do  te- 
nente João  Manoel  de  Torres 


N  °  21  -  Officio  de  4  de  fevereiro  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento  de  Lourenço  José  de  Bivar 


N.°  22 -—Officio  de  4  de  fevereiro  de  1830:  A  respeito  dos  reos  Manoef 
Francisco  e  António  Rebello 


N.°  23— Officio  de  5  de  fevereiro  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  José  Joaquim  de  Mello 


N.Q  24— Officio  de  5  de  fevereiro  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Jeronymo  José  Alves  Monteiro 


N.°  61— Vol.  XI— 1890.  11 
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N.°  25 — Officio  de  5  de  fevereiro  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Jacintho  Soares  a" Albergaria 


K.°  26 — Officio  de  10  de  fevereiro  de  1830:  Accusa  a  recepção  de  avi- 
sos e  trata  de  comedorias  aos  officiaes  da  expedição 

111. m0  e  ex.rao  e  snr. — Pelo  correio  maritimo=lnfante  D.  Sebastião  = 
de  que  he  com  manda  o  te  o  primeiro  tenente  =  José  da  Costa  Coito  = 
recebi  ontem  á  noite  a  mala  de  officios  que  v.  ex.ame  dirigio  conthen- 
do  os  números  que  decorrem  ^de  !29  a  135  da  serie  do  anno  pas- 
sado, e  os  números  1,  2  e  3  da  serie  deste  anno,  bem  como  a  circu- 
lar de  11  de  janeiro  próximo  passado  cujas  reaes  ordens  lenho  cum- 
prido, e  irei  cumprindo  com  a  maior  brevidade. 

Fico  de  accordo  a  remetter  como  me  hé  ordenado  as  relações  no- 
minaes  dos  officiaes,  e  cadetes  da  expedição  destinada  á  ilha  Terceira 
que  receberão  commedorias  nestas  ilhas  as  quaes  lhe  foram  pagas  em 
virtude  de  huma  guia  que  apresentarão  da  junta  da  fazenda  do  Fun- 
chal, e  abonações  do  commandanle  da  expedição  que  não  quiz  con- 
testar por  poupar-me  aos  insultos  por  que  passou  o  governador  e  ca- 
pitão general  da  Madeira,  insultos  que  infelizmente  ficarão  até  hoje 
impunes  mandando  entretanto  declarar  nas  guias  competentes  que  des- 
ta estação  forão  remellidas  ã  thesouraria  geral  do  exercito  todos  os 
vencimentos  que  tiverão  nestas  ilhas  para  constar  no  final  ajuste  de 
contas. 

Por  me  constar  pelos  officios  do  governador  da  ilha  do  Faial  que 
ao  sul  da  ilha  do  Pico  se  avistavão  dois  navios  que  se  julgava  ser  a 
fragata  «Amazona»,  e  «charrua  Galathéa»  mandei  huma  escuna  ingle- 
za  a  altura  da  Terceira  com  o  oííicio  de  v.  ex.a  e  outro  do  visconde 
de  Asseca  para  o  commandante  do  bloqueio  daquella  ilha. 

Esta  ilha,  assim  como  todas  as  demais  adjacentes  se  achão  em 
perfeito  socego. 

O  que  tudo  levo  á  presença  de  v.  cx.a  para  chegar  ao  conheci- 
mento de  sua  magestade  el-rey  nosso  senhor  que  mandará  o  que  for 
servido. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  10  de  fevereiro  1830.— =111 
e  ex.m0  sr.  Conde  de  Basto. =Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 


mo 


P.S.  Agora  mesmo  três  horas  da  tarde  acaba  de  chegar  dos  ma- 
res da  Terceira  a  escuna  em  que  fallo  a  v.  ex.a  não  encontrou  navio 
algum  do  bloqueio,  e  dá  por  noticia  que  estavão  no  porto  daquella 
ilha  fundeadas  cinco  escunas,  e  huma  chalupa  inglezas. 
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N.°  27— Of fido  de  11  de  fevereiro  de  1830:  Participa  o  motivo  de  não 
principiarem  os  trabalhos  da  junta  da  real  fazenda 

N.°  28—Officio  de  17  de  fevereiro  de  1830:  A  respeito  da  exportação 
da  ilha  de  Santa  Maria 

Ill.m0  e  ex.m"  sr. — Dependendo  da  abundância  dos  géneros  da  pri- 
meira necessidade  o  bom  preço  d^lles  e  a  fácil  conservação  da  vida  e 
até  mesmo  a  tranquilidade  publica,  foi  hum  dos  primeiros  objectos  lo- 
go que  tomei  posse  deste  governo  examinar  se  a  quantidade  dos  gé- 
neros ceriaes  em  cada  numa  destas  ilhas  correspondia  á  necessidade 
dos  seus  habitantes,  e  vindo  no  conhecimento  que  a  ilha  de  Santa  Ma- 
ria era  a  única  que  pelo  calculo  do  consumo  sobre  o  calculo  das  suas 
producções  viria  a  faltar  o  milho  ao  mesmo  tempo  que  excedia  em  tri- 
go a  sua  producção,e  que  esta  falta  provinha  dos  subterfúgios  de  que 
os  empregados  na  camará  daquella  ilha  se  servião  sempre  para  illudi- 
rem  a  saudável  disposição  da  liberdade  da  exportação  dos  cereaesem 
que  facilmente  com  esta  ilha  se  permutaria  hum  destes  géneros  pelo 
outro,  isto  procedido  unicamente  da  sua  crassissima  ignorância,  e 
de  evitar  os  interesses  particulares,  e  que  os  ministros  que  a  presi- 
dião  em  lugar  de  cohibir  aquella  mal  entendida  economia  se  deixavão 
persuadir  a  adoptar  o  mesmo  systema  pois  que  nenhum  era  proprie- 
tário, e  todos  querião  este  género  pelo  mais  baixo  preço  ainda  que  no 
fim  do  anuo  se  arruinasse  como  algumas  vezes  tem  acontecido  desa- 
nimando por  este  modo  a  lavoura,  e  expondo-a  ao  mal  que  pertendião 
evitar:  determinei  que  a  exportação  dos  cereaes  fosse  ali  livre  visto 
que  estando  nesta  ilha  a  maior  parte  dos  proprietários  daquella  os 
quaes  não  só  mandão  daqui  todas  as  sementes,  plantas,  e  homens  de 
que  precisão  para  cultivarem  as  terras  que  fazem  por  sua  conta  mas 
todos  os  géneros  que  ali  se  consomem  ficará  desta  sorte  prevenido  o 
necessário  abastimento  daquella  ilha  p3is  que  tocava  a  cada  hum  des 
tes  mesmos  proprietários  acautellar  os  malles  que  podia  consternara 
quelles  de  quem  elles  dependião,  e  com  quem  podião  fazer  os  seus 
próprios  interesses  por  que  se  constituião  responsáveis;  por  qualquer 
falia  nascida  da  sua  oinmissão;  á  vista  das  cominodidades  que  lhe  of- 
ferece  a  proximidade  em  que  se  achão  estas  duas  ilhas,  e  a  liberdade 
da  exportação  que  tem  feito  a  riqueza  dos  habitantes  da  ilha  de  S.  Mi- 
guel, e  a  pobreza  e  a  desgraça  em  cujos  paizes  se  tem  restringido  es- 
ta mesma  liberdade  no  que  concorda  inteiramente,  e  fica  em  pleno  vi- 
gor a  real  resolução  de  sua  magestade  tomada  sobre  a  conta  da  cama- 
rá daquella  ilha  a  qual  v.  e\.a  me  reinetteo  em  aviso  de  24  de  dezem 
bro  do  anno  próximo  passado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  17  de  fevereiro  de  1830.— 
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— Ill.m0  e  ex.m0  snr.  Conde  de  Basto— Henrique  da  Fonseca  Sousa  Pre- 
go. 


N.°  29—  Officio  de  25  de  fevereiro  de  1830:   Torna  a  enviar  as  segun- 
das das  propostas  dos  regimentos  de  milícias  desta  ilha  de  S.  Miguel 


N.°  30 — Officio  de  1  de  março  de  1830:  Informação  sobre    o  requeri- 
mento de  Roberto  João  de  Castro 


JV.°  31 — Officio  de  2  de  março  de  1830:   Informação  sobre   o  requeri 
mento  de  Bento  Sodré  Pereira 


N.°  32 — Officio  de  3  de  março  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Jacintho  Leite  de  Bettencourt 


JV.°  33 — Officio  de  3  de  Março  de  1830:  Dirige  o  requerimento 
dro  de  Brito  Rebello  (vej.  o  officio  n.°  103  alraz,  p.  71) 


de  Pê- 


N.°  34 —  Officio  de  4  de  maio  de  1830:  Sobre  odjectos  da  fazenda  real' 

111."10  e  ex.m0  sr.— Tendo  o  estabelecimento,  e  conservação  deste 
governo  huma  essencial  e  indispensável  dependência  da  regular  e  exa- 
cta arrecadação  das  rendas  publicas  de  todas  estas  Ilhas  para  serem 
applicadas  ás  immensas  despezas  que  tem  occorridn  por  sua  natureza 
successiva.e  sem  admittirem  a  menor  suspensão,  ordenei  aos  corre- 
gedores, e  mais  pessoas  a  quem  a  seu  cargo  estava  a  administra- 
ção e  a  arrecadação  da  real  fazenda  que  cada  hum  delles  fizessem 
promptas  e  eííectivas  entradas  nos  respectivos  cofres  de  cada  ilha  de 
tudo  que  se  fosse  vencendo  nos  seus  devidos  tempos  procedendo-se 
ás  diligencias  que  fossem  oportunas  para  a  segurança  dos  mesmos  ren 
dimenlos:  remettendo  aos  mencionados  ministros  relações  dos  devedo- 
res da  real  fazenda;  assim  como  dos  alcances  em  que  se  achavão  pa- 
ra serem  executados  na  forma  da  ley.  Pelo  mappa  incluso  verá  v.  ex.a 
que  destes  devedores  tem  entrado  nos  reaes  cofres  só  desta,  ilha  a 
quantia  de  90:980^813  reis  não  obstante  os  frequentes  abusos  que 
neste  ramo  de  administração  publica  vim  encontrar  para  de  preposi- 
to  se  occultar  na  multidão  e  delongas  de  semelhantes  atrazos,  preve- 
ricaçõès  que  tem  animado  o  descaminho  de  consideráveis  sommas  que 
boje  estão  perdidas  por  se  acharem  esgotados  tanto  os  devedores  co- 
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mo  as  suas  fianças  que  se  achão  por  ellas  obrigadas  á  real  fazenda. 

Feia  somma  acima  declarada  de  90:980^813  rs.  que  tem  enlrado 
tios  reaes  cofres  desta  ilha  alem  dos  seus  rendimentos  lié  cm  que  eu 
tenho  podido  fazer  face  ás  despeza*  a  que  elles  se  achão  obrigados  sen- 
do-me  até  preciso  mandar  diííerenies  géneros  para  o  fornecimento  da 
tropa  que  guarnece  as  ilhas  de  S.  Jorge,  e  Graciosa  como  v.  ex.a  ve 
rá  da  relação  inclusa  segurando  a  v.  e\.a  que  se  continuar  a  precisão 
das  ãctnaes  guarnições  de  tropas  nestas  ilhas  he  impossível  com  os 
rendimentos  delias  podellas  sustentar  assim  como  pagar  ao  clero  a 
quem  já  se  devem  de  suas  côngruas  os  anpos  de  1827  a  18ií):  o  que 
tudo  ponho  na  presença  de  v.  ex.a  para  chegar  ao  conhecimento  de 
sua  magestade,  a  fim  do  mesmo  augusto  senhor  dar  as  providencias 
que  mais  justas  lhe  parecerem. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta   Delgada   \   de  março  de   ÍB30.— 
lll.m0  e  ex.mu  sr.  Conde  de  Basto  —  Henrique da  Fonseca  Souza  Prego. 


N.°  35— Officio  de  6  de  março  de  ISSO:   Informação  .sabre  o  requeri- 
mento de  Francisca  Botelho  da   Camará 


j\."  36—Officio  de  6  de  março  de  ISSO:  Informação    sobre  o  requeri- 
mento de  Fr.  António  do  Honório 


X."  37 — Officio  de  6  de  março  de  1830:   Informação   sobre  o  requeri 
mento  de  Luiz  Pacheco  de  Lima.  e  outros 


JS.°  38 —  Officio  de  17  de  março  de   ISSO:   In  foi  mi  cão  sobre  o  requeri- 
mento de  Pedro  Jacnme  Calheiros  de  Menezes 


N.°  39  — Officio  de  18  de  março  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri 
mento  (te  José  da   Silva  He/js 


N.°  40—  Officio  de  20  de  março  de  ISSO:  Sobre  a  snspensân  dm  lincha- 
reis Francisco  Luiz  Antas  Coelho  e  Francisco  José  Pacheco 


N.°  41 -Officio  de  20  de  março  de  18SO:  A    rfcpeito   da    obra    do  cae, 

desta  cidade 

Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Havendo-se  concluído  a  parle  mais  imporlanU 
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da  obra  do  cães,  e  alfandega  d  sta  cidade  como  mostrei  a  v.  ex.a  pe- 
las plantas  e  perfis  feitas  pelo  tenente  coronel  do  real  corpo  de  enge- 
nheiros e  secretario  deste  governo  Manoel  Joaquim  da  Silva  que  diri- 
gi a  v.  ex.a  no  meu  otlicio  n.°  22  de-  28  de  outubro  do  anno  próximo 
passado  cujos  trabalhos  tive  o  contentamento  de  merecerem  areal  a 
provação  de  sua  mageslade  elrey  nosso  senhor  como  v.  ex.a  me  pre- 
venio  em  aviso  n.°  1  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno:  tenho  a  sa- 
tisfação de  communicar  a  v.  ex.a  para  ser  presente  ao  mesmo  augus- 
to senhor  que  esta  obra  tem  neste  inverno  resistido  á  impressão  de 
mar.  e  vento  mais  tempestuoso,  e  continuado  que  se  tem  visto  nestas 
ilhas;  o  que  evidentemente  prova  a  perfeição  da  sua  constfucção  e  di- 
recção e  estando  a  chegar  o  tempo  próprio  para  se  augmentar  estes 
trabalhos  a  fim  de  se  concluírem,  e  acabar  de  se  consolidarem,  e  não 
sendo  possível  apromptar,  e  distrahir  dos  reaes  cofres  d'estas  ilhas 
o  dinheiro  para  isto  necessário  na  prezença  das  circunstancias  summa- 
mente  difíceis  para  occorrer  á  grande  despeza  que  motiva  a  conser- 
vação das  tropas  e  fortificações  destinadas  apreservaias  de  algum  in- 
sulto com  que  de  novo  são  ameaçadas  pela  acumulação  de  forças  re- 
beldes na  ilha  Terceira;  fui  obrigado  a  lançar  já  mão  do  offerecimen 
to  que  a  camará  desta  cidade  com  audiência  da  nobreza,  clero,  e  po- 
vo fez  em  nome  de  seus  habitantes  da  finta  voluntária  de  duas  cana- 
das de  agoardente  por  almnde  da  que  se  consome  nas  tavernas  da 
mesma  forma  que  já  há  muito  se  acha  imposto  ao  vinho  para  a  appli- 
cação  desta  obra,  e  do  encanamento  das  agôas,  trobalho  egualmenfe 
indispensável  em  huma  cidade  tão  populosa,  e  considerável,  como  é 
esta  presentemente,  o  que  tudo  v.  ex.a  verá  do  próprio  otíicio  e  auto 
da  referida  camará:  assim  como  da  resposta  que  lhe  dirigi,  e  direcção 
que  interinamente  dei  ao  produeto  d"e^te  oííerecimento  voluntário;  o 
qual  sendo  da  approvação  de  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor;  tam- 
bém pesso  ao  mesmo  augusto  senhor  se  digne  aprovar  o  plano  inclu- 
so que  tenho  formado  para  a  direcção  das  obra->  púbicas  d'esta  ilha 
cujo  resultado  certifico  a  v.  ex.a  que  não  só  atlrahirá  cada  vez  mais 
a  gratidã  »,  e  amor  destes  habitantes  ao  provhJenlissimo  soberano  que 
com  elles  liberalisa  tão  grandes  benefícios,  mas  servirá  de  credito  á 
nação  e  desengano  dos  nossos  inimigos,  fazendo  lhes  sentir  que  no 
meio  de  tantos  esforços  quaes  os  (pie  se  tem  posto  em  pratica  para  a  sal 
vação  destas  ilhas  não  esquecèo  obras  da  natureza  destas,  e  das  que 
se  podem  fazer  por  esta  direcção  todas  á  custa  e  com  satisfação  de 
seus  habitantes:  entretanto  sua  mageslade  el  rei  nosso  senhor  mandará 
á  vista  do  exposto  o  que  mais  for  do  seu  real  agrado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  1'onla  Delgada  20  de  março ~]de  1830. 
— lll.mo  e  ex.m0  sr.  Conde  de  Basto=  Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 
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Plano  fará  a  direcção  das  viras  publica»  da  ilha  de  $.  Miguel  {1830) 

Não  tendo  sido  bastantes  as  providencias  alé  agora  estabelecidas 
para  a  regular'direcção  das  obras  publicas  desta  it ha  da  qual  depende 
a  sua  necessária  defeza,  e  bem  rommum  de  seus  habitantes  e  deze- 
jando  occorrer  de  hum  modo  efficaz  a  esta  urgência  de  utilidade  pu- 
blica tenho  nomeado  para  servir  de  director  ao  tenente  coronel  do 
real  corpo  de  engenheiros  Manoel  Joaquim  da  Silva  não  só  por  ter 
bem  desempenhado  todas  as  commissões  de  que  tem  sido  encarrega- 
do mostrando  sempre  intelligencia.  zelo  do  real  serviço  e  economia  da 
real  fazenda,  mas  por  ser  o  official  mais  graduado  que  nestas  ilhas  e- 
xiste  da  sua  arma:  para  tbesoureiro  a  Jaciutho  Ignacio  Rodrigues  da 
Silveira,  negociante  dos  mais  abonados,  e  intelligentes  destas  ilhas,  e 
para  inspector  tantos  quantos  forem  as  differentes  obras  que  se  per- 
tendão  fazer,  os  quaes  devem  ser  escolhidos  dos  proprietários  mais 
ricos  e  conhecedores  das  obras  que  vão  inspeccionar  ou  alguma  outra 
pessoa  que  esteja  nestas  circunstancias  havendo  sido  já  nomeado  para 
a  obra  do  cães  José  Caetano  Dias  do  Canto,  proprietário  dos  mais  pro- 
bos, e  ricos  desta  cidade. 

Os  donativos  voluntários  dos  particulares,  e  offorecimento  que  a 
camará  desta  cidade  com  audiência  da  nobreza,  clero  e  povo  fez  em 
nome  dos  seus  habitantes  de  duas  canadas  de  aguardente  por  almude 
da  que  se  vende  atavernada.  e  a  disposição  da  carta  regia  de  4  de 
janeiro  de  1825  a  respeitoda  estrada  militar  de  Angra  á  Villa  da  Praia 
da  ilha  Terceira  será  o  rendimento  do  cofre  da  direcção  das  obras  pu- 
blicas desta  ilha  que  forem  da  immediata  approvação  de  sua  magesta- 
de. 

O  director  levantará  as  plantas,  e  perfis  das  obras  segundo  as 
forças  do  cofre  se  poderem  fazer  da  forma  que'  hão  de  ser  execu- 
tadas, com  o  orçamento  por  meudo  do  que  poderão  custar,  e  as  re- 
metterá  a  este  governo  para  serem  levadas  á  real  prezença  de  sua 
magestade  a  fim  do  mesmo  senhor  decedir  o  que  lhe  parecer  mais 
conveniente. 

Approvada  que  seja  a  obra  passará  as  plantas  e  perfis  assim  co- 
mo o  orçamento  d'ella  ao  archivo  da  direcção  propondo  o  director  e 
tbesoureiro  a  pessoa  que  julgarem  mais  capaz  para  inspeccionar  afim 
de  ser  approvada  por  este  governo. 

Na  direcção  haverá  hum  livro  de  lembrança  em  que  se  lancem 
orçamento  de  cada  huma  das  obras,  e  a  ordem  que  as  mandou  fazer 
assim  como  toda  a  despeza  que  se  fizer  por  semana  com  cada  huma 
d'ellas  para  que  em  todo  o  tempo  se  possa  comparar  o  progresso  da 
obra  com  a  despeza  que  tem  feito  á  vista  do  respectivo  orçamento. 

O  director,  lhesoureiro,  e  inspector  de  cada  uma  das  obras  então 
juntos  assentarão  á  vista  da  ordem  que  receberão,  e  das  respectivas 
plantas  o  numero  dos  officiaes  e  serventes  com  que  se  deve  principiar 
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;i  mencionada  obra  nomeando  os  apontadores  necessários;  assim  como 
procedendo Ja  todas  as  maquinas  e  mus  utencilios  precisos  para  faci- 
litar os  trabalhos  que  devem  ser  regularmente  principiados. 

O  inspector  fará  assistir  ao  apontador  pela  manhãa  ás  horas  d» 
sabida,  e  e  ntrada,  assim  como  de  tarde  ás  mesmas  horas  descontan- 
do aos  que  não  vierem  ás  horas  compententes  meio  dia,  (I)  mez,  e 
annoem  que  for  feita  será  remeltida  ao  inspector  no  fim  de  cada  dia. 

O  opontador  fará  uma  relação  no  fim  de  cada  semana  com  títulos 
separados  de  lodos  os  níliciaes,  trabalhadores,  e  mais  pessoas  que  ser- 
virão, declarando  os  nomes  de  cada  hum, o  seu  olficio,  o  preço  do  jor- 
nal e  os  dias  que  vencerão,  assim  como  de  todos  os  materiaes  que  fo 
iam  precisos  com  a  declaração  do  dia,  preço,  géneros,  e  das  pessoas 
a  quem  se  comprarão;  a  qual  será  assignada  pelos  mestres  da  obra. 
h  por  elle  será  remettida  ao  inspector,  para  com  a  sua  assignalura,  e 
rubrica  do  director  ser  appresentada  ao  thesoureiro  do  cofre  a  fim  de 
ser  entregue  o  dinheiro  em  que  ella  importar  ao  respectivo  inspector 
na  presença  de  quem  se  fará  o  devido  pagamento. 

O  lhesoureiro  lerá  hum  livro  de  receita  e  despeza,  servindo-lhe 
de  carga  ás  cautellas  que  deve  passar  das  sommas  recebidas  e  des- 
carga ás  folhas  das  despezas  que  tiver  pago  na  forma  acima  declara- 
da em  cada  numa  das  quaes  fará  o  encerramento  da  sua  importância 
com  a  declaração  do  dia,  e  da  obra  a  que  ella  pertença  a  fim  de  que 
a  todo  o  tempo  se  possa  conferir. 

No  caso  em  que  a  direcção  das  obras  publicas  desta  ilha  preci- 
sar de  alguma  deliberação  a  pedirá  a  esT«  governo;  mas  occorrendo 
receio  de  prejuízo  na  demora  o  director  com  o  parecer  do  thezoureiro 
e  do  respectivo  inspector  proverá  interinamente  dando  logo  conta  de- 
pois para  se  approvar,  ou  emendar  a  sua  interina  Providencia. —Pon- 
ta Delgada  20  de  março  de  \&\0.=Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


N.°  42—  Officio  de  22  dr  março  1830:  Informação  sobre  o  requerimen- 
to do  provedor  e  mezarios  da  Santa  Caza  da  Misericórdia  desta 

cidade 


N.°  43— Officio  d*  26  cie  março  de  1830:  Acerca  das  despezas  feitas 
com  as  fortificações  desta  ilha 

111.1»0  e  ex.'"°  sr.— Sendo  a  defeza  destas  ilhas  em  todos  os  tem- 
pos, e  mui  particularmente  nas  actuaes  circunstancias  o  primeiro  de- 
ver, que  a  honra,  a  razão,  e  a  mesma  natureza  impõem  aos  seus  ha- 

(!)  Aqui  parece  haver  unia  lacuna:  provavelmente  erro  do  copista. 
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bitantes,  ameaçados  de  sofrer  as  maiores  atrocidades  que  a  perversi- 
dade dos  costumes,  e  a  inliiimanidade  pode  lazer  imaginar;  recorri 
entre  outras  providencias  a  ármallos,  elevando  os  corpus  das  ordenan- 
ças que  se  achavão  desorganisados,  ao  que  prescreve  o  alvará  de  18 
de  outubro  de  1709,  e  a  fortificar  todos  os  pontos  que  offerecerem  al- 
gum desembarque  para  repelir  com  vantagem  pelo  meio  da  força  qual 
quer  perversa,  senislra,  e  odiosa,  enteução  dos  nossos  inimigos  Re- 
beldes reunidos  em  grande  parte  na  ilha  Terceira. 

Pela  relação  inclusa  da  despeza  que  se  tem  feito  na  rectificação 
das  differentes  fortificações  desta  ilha  que  ponho  na  presença  de  v. 
ex.a  para  chegar  ao  conhecimento  de  sua  magestade  el  rey  nosso  se- 
nhor verá  v.  ex.a  os  recursos  que  tem  offerecido  estas  ilhas  para  a 
Mia  própria  defeza  com  o  impulso  dos  quaes  tenho  calcado  todas  as 
tramas  da  perfídia,  que  no  delírio  do  seu  orgulho  se  tem  apelidado 
arbitra  destas  possessões. 

Deos  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  26  de  março  de  1830.— 
111."10  e  ex.m0  snr.  Conde  de  Basto. — Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


N.°  44 — O/ficio  de  30  de  março  de  1830:  Participação  do  falecimento 
do  patrão  mór  da  Ribeira,  e  Porto  desta  cidade 


N.°  45  — Officio  de  30  de  março  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Chrisliano  José  Garção  de  Carvalho 


N.°  46  —  Ofjicio  de  31  de  março  de  1830:  Em   que  remette  o  processo 
do  reo  João  Ignacio  da  Silva 


N.°  47 — Officio  de  31  de  março  de  1830:  Accusa  a  recepção  de  avisos 


N.°  48— Officio  de  31  de  março  de  1830:  Acompanha  as  relações  dos 

offuiaes  cadetes,  e  porta  bandeiras  da  expedição  que  veio  a  estas  ilhas 

e  que  nellas  receberão  commedorias 


N.°  49  — Officio  de  31  de  março  de  1830:  A  respeito  do  rossegamento  dos 
ferros  deixados  neste  porto  pelos  navios  da  esquadra 

Ill.m0  e  ex.masr.— Por  aviso  de  v.  ex.a  n.°  12  de  6  do  mez  próximo- 
passado  queacabo  de  receber  me  determina  sua  magestade  el  rey  nosso 
senhor  que  eu  faça  rossegar  os  ferros  deixados  neste  porto  pelos  navios  da 
N.°  II— Vol.  XI— 1890.  12 
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esquadra  sobre  o  que  tenho  de  expor  a  v.  ex.a  que  já  no  meu  officio 
n.°  99  de  8  de  novembro  do  anno  próximo  passado  tenho  representado 
a  v.  ex.a  que  não  podia  entrar  n'esta faina  sem  que  a  estação  o  permii- 
tisse  e  construísse  para  este  fim  a  barcaça  e  mais  aparelhos  necessários, 
pracuja  deligencia  estou  para  depois  entrar  nos  trabalhos  que  o  mes- 
mo augusto  senhor  me  determina. 

Deus  Guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  31  de  março  de  4830.= 
Ill.°e  ex.m0  sr.  Conde  de   Basto. = Henrique  da  Fonseca  Sousa    Prego. 

N.°  50 — Officio  de  31  de  março  de  ISSO:  Participa  a  ida  para  Lisboa 
do  soldado  José  António  Cidade 


N.°  51 — Officio  de  8  de  abril  de  1830:  Participa  a  chegada   do  brigue 
a  22  de  Fevereiro,»  e  correio  *  Gloria-»  a  este  porto 

Ul.moe  ex.wo  sr..O  brigue  «22  de  Fevereiro»  como  já  participei  a 
v.  ex.a  em  officio  de  31  de  março  próximo  passado,  aparecèo  no  an- 
coradouro desta  ilha,  no  dia  4  do  mesmo  mez  acompanhando  a  escu- 
na ingleza«Mary  Ann»aprezada  á  vista  da  ilha  Terceira  onde  pertendia 
entrar;  fundiou  por  duas  vezes  mas  garrando  pouco  depois  fezse  na 
volta  do  mar.  e  até  hoje  não  tornou  a   apparecer. 

Pela  parte  que  me  enviou  o  commandante  do  dito  bergantim, 
consta  que  só  tinha  mantimentos  até  10  do  corrente,  que  pondo  a  meia 
ração  como  hé  de  costume  em  caso  urgente  parece  que  deveria  sus 
tentar- se  na  proximidade  da  ilha,  quanto  lhe  fosse  possível  para  vol- 
tar logo  que  o  tempo  lhe  permittisse,  a  receber  os  mantimentos  de 
que  precisava:  e  regressar  para  o  bloqueio  onde  a  sua  ausência  se 
faz  muito  sensível. 

Por  occasião  do  temporal  que  o  brigue  tomou  por  pertexlo  para 
seguir  para  Lisboa,  levantarão  deste  porto  todas  as  embarcações  que 
n'elle  estavão  fundeadas  as  quaes  já  aqui  se  achão  a  salvamento  tanto 
prova  a  possibilidade  do  que  acima  levo  dito.  A  presa  ficou  para  ser 
julgada  em  l.a  instancia  mas  não  recebi  officio  do  commandante  do 
bloqueio  e  a  parte  que  dá  o  commandante  do  brigue  não  hé  conforme 
ao  que  a  ley  determina:  também  no  brigue  forão  dois  portuguezes  que 
deverião  depor  como  testemunhas  especialmente  hum  que  vinha  de 
marinheiro  na  escuna,  o  qual  era  pratico  do  brigue  Fayalense  que  se 
perdêo  em  Gibraltar  e  voltava  na  escuna  á  ilha  Terceira  donde  hé  na- 
tural, e  ahi  cazado. 

O  guarda  marinha  que  está  commandando  a  escuna  «Mary  Ann» 
acaba  de  participa-me  estar  a  dita  escuna  fazendo  muita  agôa  o  que 
passo  a  examinar,  e  veriíicando-se,  ordenarei  o  desembarque  das  mer- 
cadorias para  os  armazéns  da  alfandega  desta  cidade,  para  evitar  a- 
varias,  e  ali  ficarão  até  final  decisão  sobre  a  legalidade  da  presa,  que 


mo 
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quanto  antes  farei  seguir  para  o  porto  de  Lisboa. 

O  brigue  «Glorh»,  também  aqui  apareeêo  no  dia  31domez  pas- 
sado, e  lançando  a  mala  em  terra  não  fundeou  por  causa  do  tempo 
que  já  ameaçava  e  foi  no  mar:  no  dia  4  apresentou-se  em  frente  deste 
porto,  atirou  dois  tiros  de  peça  e  logo  depois  seguio  com  vento  forte 
do  bordo  de  leste  e  até  hoje  não  tornou  a  ser  visto  o  que  me  faz 
suppor  que  em  consequência  d'alguma  avaria  seguio  para  Lisboa  ou 
então  foi  ao  Payal  para  depois  voltar  por  esta  ilha. 

Tenho  proximamente  recebido  noticias  das  ilhas  do  0.  e  os  seus 
respectivos  governadores  afirmão  que  tudo  se  acha  em  perfeito  soce- 
go;  o  que  tudo  ponho  na  presença  de  v.a  ex.a  para  chegar  ao  conhe- 
cimento de  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  8  de  abril  de  1830. — 111 
e  ex.rao  sr.  Conde  de  Basto.  —  Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


N .°  52 — Officio  de  8  de  abril  de  1830:  Remette  as  relações  dos  officiaes 
e  cadetes  destacados  na  ilha  do  Faial  que  receberão  commedorias 


N,°  53 — Officio  de  15  de  abril  de    1830:  Remette  por    copia  o   officio 
n.°  5  dirigido  pela  repartição  do  erário 


N.°  54  — Officio  de  17  de  abril  de  1830:  Acerca  de  dois  impressos  a  res- 
peito de  noticias  da  ilha  Terceira 

IU.m0  e  ex.m0  sr. — Pelo  patacho  «Audaz»  que  daqui  partio  no  dia 
15  do  corrente,  dirigi  a  v.  ex.a  dois  ofíicios  n.os  ol,  e  53  os  quaes 
confirmo;  depois  do  que  me  vierão  á  mão  os  dois  impressos  inclusos, 
parto  de  loucura  de  nossos  inimigos.  O  tempo  principia  aqui  a  ser 
bonançoso,  por  tanto  poderão  os  navios  destinados  ao  bloqueio  conse- 
guir conservarem-se  nas  posições  convenientes  ao  desempenho  de  sua 
commissão  sendo  certo  que  as  ultimas  embarcações,  que  vindo  das  i- 
lhas  Graciosa,  e  S.  Jorge  passarão  á  vista  da  Terceira,  não  viram  ali 
nem  hum  dos  nossos  navios  de  guerra. 

Fica  convocada  nestas  ilhas  a  commissão  mixfo  eivada  pelo  de- 
creto de  4  de  março  do  anno  próximo  passado  para  nella  serem  jul- 
gados simples,  e  verbalmente  os  crimes  declarados  no  mesmo  decre- 
to. 

As  obras  do  cães  da  alfandega  desta  cidade  continuão  mediante 
os  soccorros  de  huma  nova  subscripção  que  abri  em  seu  favor. 

Nesta  ilha  continua  a  reinar  o  mais  perfeito  socego  o  que  tudo 
lenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  v.  ex.a  para  ser  presente  a  sua 
magestade  el  rey  nosso  senhor  que  mandará  o  que  fòr  servido. 
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Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  17  de  abril  de  4830=11- 
l.ra0  e  ex.mo  sr.  Conde  de  Basto.= Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 


N.°  55 — Officio  de  28  de  abril  de  1830:  Informação  sobre   o  requeri 
mento  de  Christianno  José  Garção  de  Carvalho 


N.°  56'—  Officio  de  28  de  abril  de  1830:  Informação  de  Bento  José  da 

Silva 


N.°  57 — Officio  de  29  de  abril  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Raimundo  Martins  Pamplona  Corte   Real  Júnior 


A'.°  58—  Officio  de  29  de  abril  de  18  30:  In  formação  sobre  o  requerimento 
de  Manoel  Freire  de  Freitas 


N.°  59—  Officio  de  30  de  abril  de  1830:  Sobre  differentes  objectos  rela- 
tivos a  esta  capitania 

III."10  e  ex.m0  sr.— Na  tarde  do  dia  10  do  corrente  apparecèo  no 
ancoradourp  desta  ilha  o  brigue  «Infante  D.  Sebastião»  conduzindo  o 
cirurgião  mór  do  regimento  de  infantaria  n.°  \,  três  ofhciaes  subal- 
ternos e  dois  soldados  do  mesmo  corpo  os  quaes  desembarcarão  im- 
mediatamente:  e  recebendo  o  mesmo  brigue  algumas  pipas  de  agoa 
que  o  seu  commanibnte  requisitou  seguio  para  o  seu  destino  no  dia 
20  pelas  10  horas  da  manhã. 

Appruveitando  me  da  occasião  que  se  offerecèo,  officiei  ao  com 
mandante  do  bloqueio,  communicando  lhe  a  noticia  que  v.  ex.ame  trans- 
miltio  em  seu  officio  de  31  de  março  próximo  passado  a  qual  hade  in- 
falivelmente causar-lhe  grande  embaraço  já  pela  falta  de  instrucções 
que  elle  me  participou  não  ter  recebido  já  por  que  a  fragata  Brasilei- 
ra «lzabel»  hé  de  muito  superior  força  á  nossa  «Dianna»,  o  que  se  de- 
veria ter  tomado  em  consideração  a  fim  de  não  nos  arriscarmos  a  al- 
gum desastre  em  menoscabo  da  nossa  marinha. 

Pelo  que  diz  respeito  a  estas  ilhas  posso  assegurar  a  v.  ex.a  que 
tenho  feito  tudo  quanto  está  ao  meu  alcance  para  as  pôr  a  coberto  de 
qualquer  tentativa  de  nossos  inimigos,  ouvindo  o  coronel  d'artilheria 
José  da  Silva  Reys,  official  bem  conhecido  por  seus  talentos  militares 
e  honrados  sentimentos  pela  causa  de  el  rey;  porem  a  aparição  de  nu- 
ma fragata  suspeita   não  pode   deixar  de  causar  receios  e  desassoce- 
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A  respeito  de  finanças  confirmo  tudo,  quanto  tenho  dito  nos  mens 
anteriores officios  certificando  a  v.  ex.a  que  se  os  contratadores  dos  dí- 
zimos d'estas  ilhas,  residentes  nessa  corte,  José  Diogo  de  Bastos,  e 
Jacmtho  Dias  Damazio  (que  consta  acharem  se  fallidos)  não  pagarem 
aqui  o  semestre  que  se  hade  vencer  em  junho  do  corrente  anno,  não 
sei  a  que  meio  possa  recorrer  para  acudir  ao  fornecimento,  e  paga- 
mento das  tropas  que  se  aehão  de  guarnição  nestas  ilhas  e  portanto 
rogo  a  v.  e.\.a  haja  de  lançar  as  suas  vistas  sobre  este  importante  ob- 
jecto. 

Tenho  a  repetir  a  v.  ex.a  pelo  julgar  do  meu  dever  que  esta  co- 
marca está  sem  corregedor  há  mais  de  hum  anno  o  que  tem  obstado 
ã  convocação  da  junta  da  real  fazenda  novamente  creada,  e  aquella  de 
justiça  tão  necessária,  a  bem  dos  interesses  das  rendas  reaes,  como 
urgente  a  segunda  ao  bem  estar  dos  povos  destas  ilhas. 

A  escuna  ingleza  «Mary  Anna»  relida  pelo  brigue  «22  de  Feverei- 
ro» como  infractora  do  bloqueio  d' Angra  foi  aqui  condemnada  em  pri- 
meira instancia  e  deve  amanhã  seguir  para  Lisboa:  n'ella  fiz  embarcar 
o  Porta  Bandeira  José  Vicente  de  Souza  do  regimento  n.°  20  e  dois 
soldados  do  mesmo  corpo  encarregados  das  bagagens  das  praças  que 
morrerão,  ou  ficarão  prisioneiras  no  ataque  da  ilha  Terceira  isto  na 
conformidade  do  que  me  foi  ordenado  por  aviso  de  16  de  dezembro 
passado. 

No  dia  21  de  abril  fundiòU  neste  porto  a  escuna  ingleza  «Alert» 
apresada  pela  fragata  «Dianna»  a  qual  escuna  havia  sido  fretada  em 
Londres  por  António  José  Freire  Marreco:  a  22  fundiou  outra  escuna 
ingleza  denominada  «Young  Norval»  apresada  pela  mesma  fragata  com 
carga  de  vinho,  sal.  e  fazendas,  fretada  igualmente  em  Londres  para 
irá  Terceira,  por  João  Carvalho  de  Medeiros  que  há  poucos  mezes  sa- 
hio  desta  ilha. 

Mandei  proceder  á  descarga  destas  presas  pelas  razões  seguintes, 
a  saber:  a  primeira  por  que  o  eommandanle  da  escuna  «Mary  Ann» 
me  representou  que  fazia  10  polegadas  de  agôa  por  hora  o  que  se  ve- 
rificou em  huma  vistoria  a  que  se  procedèo;  a  2.a  por  que  o  chefe 
commandante  do  bloqueio  me  communicou  haver  tido  denuncia,  de  que 
debaixo  do  sal  vinhão  bailas  e  carvão  de  pedra,  o  que  ainda  se  não 
pode  .verificar,  e  a  todos  por  que  sendo  a  sua  carga,  vinho,  e  sal,  e 
poucas  fazendas  produsirião  os  primeiros' géneros  em  Lisboa  mui  pou- 
co valor  quando  aliás  aqui  pode  a  sua  venda  ser  vantajosa  a  quem  o 
producto  pertencer,  e  finalmente  por  que  devendo  enlear  o  liquido  de 
taes  carregações  nos  cofres  da  alfandega  por  deposito,  venho  a  ter  es- 
te recurso  em  caso  de  extrema  precisão. 

Por  não  diminuir,  e  por  consequência  enfraquecer  a  guarnição  da 
fragata  «Dianna»  fiz  aqui  desembarcar  todas  as  praças  da  brigada  real 
da  marinha  que  guarnecião  as  presas,  e  suprir  estas  com  soldados  do 
exercito  de  Portugal  que  havendo  ficado  no  hospital  desta  cidade  de- 
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vem  regressar  aos  corpos  em  rasão  do  seu  estado  de  saúde, e  pertenrle 
na  primeira  occasião  que  se  me  porpoicionar  mandar  para  bordo  da 
«Dianna»  os  soldados  pertencentes  ao  seu  destacamento  assim  como 
alguma  maruja  de  que  a  dita  fragata  está  falta. 

Remetto  a  v.  e.xa  a  malta  que  foi  achada  a  bordo  da  escuna 
«Young  Norval»  ultimamente  aprezada  cuja  correspondência  exami- 
nei por  ver  se  encoutrava  nella  algum  objecto  que  devesse  de  prom- 
oto  providenciar. 

O  chefe  commandante  da  fragata  «Dianna»  me  participou  em  seu 
officio  de  18  do  corrente  que  a  não  ser  rendido  até  14  do  próximo 
mez  de  mayo  tencionava  vir  aqui  refazer- se  de  mantimentos  a  fim  de 
continuar  a  sua  commissão,  ou  na  falta  destes  seguir  para  o  Tejo:  so 
bre  o  que  lenho  a  dizer  a  v.  ex.a  que  não  hé  possível  fazer  face  a  tão 
avultada  depeza  pois  que  todos  os  recursos  ficarão  esgotados  com  os 
suprimentos  que  o  anuo  passado  se  fizerão  á  esquadra  do  cominando 
do  chefe  Hoza  e  tropas  expedicionárias,  as  quaes  despezas  montaram 
a  179:123$970  reis  somma  muito  superior  ás  forças  destas  ilhas. 

No  dia  26  do  corrente  recebi  os  officios  inclusos  do  governador 
da  ilha  Graciosa,  e  por  que  se  me  faz  suspeita  a  conducta  dos  reli- 
giosos de  que  elles  tratão  estou  na  resolução  de  os  fazer  embarcar  em 
algum  navio  de  guerra  que  os  conduza  para  Portugal  quando  haja  de 
retirar- se  do  bloqneio. 

Tenho  particular  satisfação  de  poder  segurar  a  v.  ex.a  para  che- 
gar ao  conhecimento  de  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  que  a  ilha 
de  S.  Miguel  assim  como  todas  as  mais  do  meu  governo  se  achão  no 
mais  completo  socego. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponla  Delgada  30  de  abril  de  1830.  —  II 
I  mo  ex  mo  sr    [)UqUe,  do  Cadaval=//ew/7/?/e  da  Fonseca  Souza  Prego. 


N.°  00—  Officio  de  30  de  abril  de  18S0:  Dirige  o  requerimento  de  Mar 
cellino  Coelho  Bandeira  do  Quintal 


N.ú  61— Officio  de  4  de  maio  de  1830:  Informação  sobre  o  requerimen- 
to de  Rafael  da  Silva  Campos 


N.°  62 — Officio  de  7  de  março  de  1830:  Sobre  differentes  objectos  desta 

capitania  *§§ 

III"10,  e  ex.ni"  sr.  -Pela  escuna  ingleza  «Mary  Ann» ) aprezada   no 
bloqueio  da  Terceira  que  daqui  parlio  no  primeiro  do  corrente  enviei  a  v. 
ex.a  a  malla  da  correspondência  que  deixou  de  receber  o  brigue  «Glo 
ria»  assim  como  outra  com  officios  de  posterior  data  que  acompanha- 
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va  hum  saco  de  papeis  achados  a  bordo  da  escuna  inglesa  «Young 
Norval»  que  aqui  fica  para  ser  julgada  em  primeira  instancia. 

A  escuna  «Alert»  que  nesta  occasião  segue  para  Lisboa  guarne- 
cida com  4  soldados  e  praças  de  marinhagem  foi  aqui  condemnada;a  sua 
carga  consistia  em  sal  debaixo  do  qual  se  não  acharão  as  bailas  de 
que  me  falava  o  commandante  do  bloqueio  em  seu  oílicio  de  20  de  a- 
bril  do  corrente  anno. 

As  noticias  que  aqui  correm  são  ameaçadoras  para  estas  ilhas, 
mas  eu  julgo  que  se  ellas  fossem  verídicas  ou  mesmo  tivessem  algum 
caracter  de  probabilidade  eu  teria  sido  prevetiido;  não  que  eu  espere 
isso  para  me  pôr  no  melhor  estado  de  defeza,  mas  por  que  em  tal  ca- 
so eu  teria  que  representar  a  necessidade  de  augmento  de  mais  for- 
ças e  fundos  para  lhe  pagar,  sendo  certo  que  a  defeza  das  ilhas  con- 
siste em  geral' em  marinha  e  por  tanto  em  quanto  existir  em  frente 
de  Angra  hum  bloqueio  rigoroso,  e  forte  nada  pode  haver  a  recear. 
V.  ex.a  não  faz  ideia  do  estado  de  ruina  e  desleixo  em  que  em  todos 
os  ramos  eu  vim  encontrar  estas  ilhas;as  fortificações  erão  hum  montão  de 
ruinas.artilheria  sem  carreias, as  monições  em  abandono, as  rendas  reaes 
por  arrecadar  e  dividas  tão  remotas  que  parte  delias  estão  perdidas 
por  não  existirem  já  nem  devedores  nem  fianças.  Longe  da  ideia  de 
inculcar  serviços  que  hé  do  meu  dever  fazer, posso  assegurar  a  v,  ex.a 
que  pelos  meus  esforços  se  tem  reparado  do  modo  possível  todos  es- 
tis  males;  que  as  fortificações  da  ilha  mencionadas  na  relação  inclusa 
se  achão  todas  reparadas  e  guarnecidas:  a  artilheria  montada 
as  munições  em  ordem  e  arrecadação,  os  corpos  de  milícias  reorga- 
nisados  armados, e  fardados, a  fazenda  real  embolçada  só  nesta  ilha  da 
quantia  de  90:980$8I3  reis  da  antiga  divida  sem  oppressão  ou  ruina 
dos  devedores;  a  interessante  obra  do  cães  da  alfandega  em  grande 
adiantamento  mediante  a  subscripção  voluntária  a  que  procedi  e  con- 
tinua. 

O  encanamento  das  aguas  para  a  cidade  sendo  um  objecto  de  gran- 
de, urgência  e  utilidade  publica  vai  ser  emprehendida  pelo  zello.  e 
patriotismo  dos  muito  dignos  vereadores  da  camará  assim  como  a  a- 
bertura  d'estradas  mediante  os  soccorros  que  sua  magestade  prodiga- 
lisou  a  esta  ilha  por  sua  carta  regia  o  que  tudo  faz  bem  dizer  e  amar 
o  seu  paternal  governo,  e  augmentar  ao  mesmo  tempo  as  rendas  reaes. 
O  donativo  d'agoardente  offerecido  pelas  camarás  com  audiência  do 
clero,  nobreza,  e  povo  virá  a  facilitar  a  construcção  de  huma  doca  tão 
necessária  ao  reparo  e  segurança  das  embarcações  empregadas  no  com- 
mercio  desta  ilha. 

A  real  junta  da  fazenda  creada  por  carta  regia  de  16  de  setem- 
bro do  anno  pretérito  foi  installada  no  dia  4  de  maio.  e  espero  que 
por  seu  zello  desempenhe  os  fins  para  que  foi  estabelecida. 

Estas  ilhas  continuão  a  gosar  do  mais  aprasivel  socego.Hè  o  que 
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se  me  oflerece  participar  a  v.  ex.a  para  ser  presente  a  el  rey  nosso- 
senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a.  Ponta  Delgada  6   de   maio    de    1830.=-: 
Ill.m0  e  ex.."10  sr.  Duque  do  Cadaval==//ercn'</we  da  Fonseca  Souza  Pie 

(JO. 


!\\o  63— Oficio  de  8  de  maio  de  1830:  Informa  ção  sobre  o  requerimen- 
to de  Sebastião  Cabral  de  Teive 


À\o  Q4 — O/jicio  de  8  de  maio  de  1830.  Informação  sobre  o  requerimen- 
to de  José  António  d' Oliveira 


Continua) 


CORRESPONDÊNCIA 

DO 

CAPITÃO  GENERAL  DOS  AÇORES 

Henrique   da    Fonseca  de    Sousa    Preço 

(índice  e  extractos  do  Livro  2.°  IS.i 

(Continuado  depag.  96  doN."  61) 


.V.0  65  —  OfJicio  de  12  de  maio  de  1830:  Sobra  vários  objectos  relativos 

á  ilha  de  S.  Miguel 

Ill.rao  e  ex.ra0  sr. — Em  consequência  de  hum  vento  oeste  forte  que 
soprou  no  dia  3  do  corrente  levantarão  como  hé  costume  todas  as  em- 
barcações que  se  achavão  no  ancoradouro  desta  ilha,  e  abonançando  o 
tempo  tem  voltado  numas  e  faltão  outras  sendo  deste  numero  a  escuna 
ingleza  «Young  Norval»  apresada  no  bloqueio  da  ilha  Terceira.  Não  sei  se 
o  seu  commandante  a  exemplo  de  outros  tomaria  a  deliberação  de  seguir 
para  Lisboa,  e  em  tal  caso  logo  que  isso  chegar  ao  meu  conhecimento 
remetterei  daqui  os  papeis  pertencentes  á  mesma  escuna  para  ahi  ser 
julgada  sendo  certo  que  o  mestre  desta,  assim  como  o  de  «Alert»  aban- 
donarão pela  impossibilidade  que  reconhecerão  em  defenderem  a  sua 
causa. 

Tenho  tomado  algumas  medidas  mediante  as  quaes  poderei  for- 
necer hum  mez  de  mantimentos  á  fragata  «Dianna»  no  caso  que  ella 
aqui  venha  como  me  annunciou  o  seu  commandante  isto  em  attenção 
á  necessidade  que  há  da  conservação  daquelle  bloqueio.  Rogo  av.  ex.a 
haja  de  ordenar  que  me  seja  remettida  por  copia  authentica  a  carta 
regia  de  4  de  janeiro  de  1825  dirigida  ao  ex-governador  Tovar  que 
sua  magestade  houve  por  bem  ampliar  em  beneficio  desta  ilha.  As  tro- 
pas tem-se  portado  optimamente;  o  coronel  Silva  Reys  digno  de  todo  o 
elogio  assim  como  o  governador  D.  Pedro  José  de  Lencastre  cujo  zelo, 
e  actividade  me  tem  muito  coadjuvado. 

Consta-me  que  hum  brigue  americano  dera   noticia  de  haver  che- 
gado á  ilha  Terceira  João  Carlos  de  Saldanha,  e.José  Ferreira  Borges 
e  que  daquella  ilha  havia  sido  mandada  para  o  Brazil  huma  escuna  in- 
N.°  62— Vol.  XI— 1890.  1 
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gleza  commimicando  a  inslallação  de  huma  regência;  o  que  ludo  levo 
ao  conhecimento  de  v.  ex.a  para  ser  presente  a  sua  mageslade  elrey 
nosso  senhor  que  mandará  o  que  for  servido. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  12  de  maio  de   i8;J0. - 
d  mo  e  ex  nu,  sr    c(1Iir]P  ,]P  fta$\(]==:  Hrmjfjyp  da  Fonseca  Souza  Prsgo. 


V  "  66-  Officio  de  17  de  maio  de  1830:  Informação  sobre  cr  requeri 
mento  de  Mali/eus  Borges  Machado 

S.°  67 -Officio  de  15  de  maio  de  1830:  A  respeito  da  fragata  fkanrta 

lll.m0  e  ex.'110  snr.— Em  dous  officios  de  diíterentes  datas  partici- 
pei a  v.  ex.a  que  o  chefe  commandarrte  do  bloqueio  da  ilha  Terceira 
me  havia  prevenido  que  no  dia  24  do  corrente  tencionava  vir  a  esta 
ilha  a  fim  de  receber  mantimentos  e  agoada:  em  consequência  desta 
declaração  fiz  com  grande  difficuldade  apromptar  os  precisos  géneros 
para  a  fornecer  sem  demorar-se  neste  porto.  Hoje,  porem,  sou  informado 
por  Francisco  Machado  chegado  da  ilha  Graciosa  que  no  dia  12  eto 
frente  de  Angra  fora  registado  por  hum  offieial  do  brigue  «Infante  D. 
-ebastião»  e  que  este  lhe  dissera  que  a  fragata  «Dianna»  tinha  deixado 
o  bloqueio  para  vir  a  S.  Miguel  trazendo  em  sua  conserva  huma  pre 
sa;  mas  não  tendo  ainda  ellã  apparecido  até  hoje  e  havendo  soprado 
ventos  pelo  quadrante  do  SC),  estou  persuadido  que  segnio  em  direitu- 
ra para  Lisboa  ficando  em  tal  caso  o  bloqueio  reduzido  ás  forças  do 
brigue  «Infante  D.  Sebastião); ,  e  eu  prevenido  que  a  fragata  brazilei 
ra  «Isabel»  se  propõem  a  vir  estacionar-se  nos  mares  dos  açores  co- 
mo fez  o  anuo  passado.  Eu  tenho  feito  e  faiei  tudo  o  que  pos.-a  uo  sei 
viço  de  el  rey  porem  não  pos>o  fazer  milagres  nem  com  elles  se  deve 
contar.  Entretanto  esta  ilha  assim  como  as  demais  do  meu  governo 
i-ontinuão  por  ora  a  gozar  de  perfeito  socego. 

Na  escuna  «Young  Norval»  fiz  embarcar  20  fardos  de  tabaco  que 
fazião  parte  da  carg^  do  brigue  «Britton»  apprezado  o  anno  passado 
jios  mares  da  Terceira  os  quaes  vão  a  eni/Tgar  ao  provedor  d'alfan- 
■iega  do  tabaco  para  serem  vendidos  em  beneficio  dos  appresadores. 

Hé  o  que  se  me  offerece  participar  a  v.  ex.apara  subir  á  presen 
ça  de  e)  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  15  de  maio  1S30.=f U .mo  e 
ex.mo  sr.  Duque  do  Cadaval^  ffawngw^  da  Fonseca  Sousa  Prego 


ARCHIVO  DOS   AÇORES  99 


V"  68-  Officio  de  17  dê  maio  de  1830:  Informação  acerca  dos   salva- 
dos de  hum  navio  naufragado  perto  da  ilha  de  Santa  Maria 

lll.'M"e  ex.iqosr.  —Em  aviso  n  "  20  do   l.f  de   março  do  corrente 
nnno  foi  ei  rey  nosso  senhor  servido  mandãr-me  remetter  as  copia* 
dos  officios  que  dirigira!)  ao  ministério  dos  negócios  estrangeiros  o  en 
carregado  do  consulado  «>eral  de  França,  e  o  cônsul  de  Hespanha  a- 
cerca  dos  salvados  de  hum  navio  naufragadj  perto  da  ilha  de  Santa, 
Maria  para  eu,  à  vista  destes  papeis,  informar  circumstanciadamente  so 
tire  este  objecto  fazendo  todas  as  diligencias  pira  que  se  possa  conhe 
cer  a  que  nação  pertence  aqueHe  navio;  e  cumprindo  com  esta  real  de- 
terminação) levo  á  presença  de  v.  ex.3  os  próprios  oííicios  do  governa- 
dor e  juiz  de  fora  daquella  illia  nos  quaes  >e  deprehende  as  diligen- 
cias que  em  detalhe  se  fizerfo  a  este  respeito  assim  como  o  resultad 
dos  salvados  do  sobredito  navio  que  segando  afirmarão  os  peritos  da» 
quella  mesma  ilha  parecia  sèv  pela  sua  constrncção  e  carga  pertencen- 
te aos  Estados  Unidos:  á  vista  do  que  sua  mtgestàde  el  rey  nosso  - 
uhor  mandara  o  que  for  servido. 

Deos  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  17  de  mayo  de  1830  - 
Hl  mo  H  ex  mo  S|)|,  i)Uq,le  ,|()  Cadaval —  Henrique  da  Fonseca  Sousa  Pi  ' 
ao . 


V."  63  -Officio  de  19  de  maio  de  1830:  Participação  da  chegada  a  estt 
porto  dos  brigues  tínfante  D.  Sebastião»  e  «22  de  Fevereiro» 


7.0     Offi-cio  de  21  de  maio  de  1830:  A  respeito  do   regresso  do  brt 
que  «Jnfante  D.  Sebastião»  ao  Tejo 


.V."  71     Officio  de  2  dejtmho  de  1830:  A  respeito  da  camará  ái   Villu 

da  Horta. 

lll.a'°  e  e.\.mo  sr.  -  Levo  á  presença  de  v.  ex.a  o  officio  que  me  di- 
rigio  a  camará  da  Villa  da  Hirta  no  Fayal.  Tão  extraordinário  proce 
dimento  he  desgraçadamente  ditado  pela  altivez,  e  mau   espirito  qu 
tem  reinado  naquella  ilha.    A  camará  deveria  ler  me  consultado   eu. 
objecto  tão  serio,  antes  de   dicidir  se    como  se   dícidio  pelo  solapado 
officio  do  cônsul  geral  dos  Estados  Unidos  da  America  n'estas   Hnas, 
Carlos  Guilherme  Dabney,  que  junta  para  sua  justificação,  eu  lhe  te 
na  então  feito  ver  quanto  os  seus  receios  erão  mal  fundados  tendo  pof 
origem,  a  ignorância,  ou  a  má  fé,  pois  que  só  nesta  ilha  ha  ainda  ho. 
je  para  cima  de  seis  mil  moios  de  ceriae?,  de  que  se  poderiâo  force. 
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cer  abundantemente  aquellas  do  Fayal  e  Pico,  sem  infracção  da  Ley 
que  expressamente  prohibe  a  entrada  de  grão  estrangeiro  nestas  ilhas, 
como  prejudicial  não  só  á  sua  agricultura,  mas  mesmo  áquella  de  Por- 
tugal. Em  vista  pois  do  mão  serviço  praticado  pela  referida  camar» 
julguei  que  devia  proceder,  e  procedi  á  nomeação  de  outra,  regulan- 
do-me  pelas  pautas  que  já  linha  em  meu  poder  sobre  as  quaes  atten- 
tas  as  circumstancias  daquella  ilha,  ouvi  o  governador,  e  corregedor 
da  mesma,  a  fim  de  escolher  com  segurança  homens  probos,  e  affe- 
ctos  á  causa  de  el  rey  nosso  senhor,  o  que  tudo  levo  ao  conhecimen- 
to de  v.  ex.a  para  ser  presente  ao  mesmo  augusto  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a.  Ponta  Delgada  2  de  julho  de  1830.= 
111. rao  eex..m0  sr.  Duque  do  Cadaval=//Éwn'gwe  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


N.°  72 — Officio  de  2  de  junho  de  1830:  Informação  sobre  o  requerimen- 
to de  José  Machado  da  Canha 


N.°  73— Officio  de  2  de  junho  de  1830:  Informação  sobre  o  requerimen- 
to de  António  Francisco  da  Silveira 


N.°  74 — Officio  de  2  de  junho  de  1830:  Informação  sobre  o  requerimen- 
to de  Félix  José  Rodrigues 


N.°  75 — Officio  de  2  de  junho  de  1830:   Sobre  o  bloqueio  da  Terceira 

lll.ra0  e  ex.m0  snr.— Parte  nesta  occasião  para  o  porto  de  Lisboa 
a  escuna  ingleza  «Ninos»  detida  pelo  brigue  «22  de  Fevereiro»  como 
infractora  do  bloqueio  da  ilha  Terceira  e  sendo  aqui  absolvida  em  pri- 
meira instancia  julguei  não  dever  mandar  proceder  a  sua  descar- 
ga. 

A  fragata  «Dianna»  fundeou  ontem  no  ancoradouro  desta  ilha  a 
fim  de  receber  hum  mez  de  mantimentos,  e  agoada,  e  por  estes  três 
dias  deve  partir  para  o  seu  destino;  este  fornecimento  resultado  de  es- 
forços que  fiz  por  conhecer  a  imperiosa  necessidade  de  conservar  em 
vigor  o  bloqueio  de  Angra,  não  pode  continuar  em  razão  da  debilida- 
de em  que  se  achão  os  cofres  reaes,  como  já  por  vezes  tenho  dito.  A 
estagnação  dos  géneros  de  exportação  desta  ilha  tem  produzido  huma 
falta  de  numerário,  que  occasionará  grandes  difficuldades  nos  prom- 
ptos  pagamentos  que  em  devido  tempo  se  devem  fazer  á  real  fazenda 
nã<»  se  ganhando  nada  com  a  providencia  que  a  ley  aponta.  Seria  a 
meu  vèr  de  grande  utilidade  ao  serviço  de  el  rey,  no  caso  das  cir- 
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cunistancias  o  permittirem  fazer-sé  nesta  ilha  hum  deposito  de  man- 
timentos para  os  navios  estacionados  nos  mares  dos  açores,  por  que 
assim  reservando  se  estes  facilmente  se  conservava  huma  loiça  perma- 
nente sobre  a  iiha  bloqueada,  disse,  e  torno  a  dizer  que  as  embarca- 
ções pequenas  são  preferíveis  ás  grandes  neste  género  de  serviço 
salvo  a  haver  receio  que  ellas  sejão  alceadas  por  superiores  forças. 

A  fragata  «Dianna»  appresou  no  dia  24  do  corrente  á  vista  da 
Terceira  o  brigue  americano  «Planler»  que  forcejava  por  entrar  na 
quella  ilha:  a  sua  carga  consiste  em  azeite  de  peixe,  e  pelos  instru- 
mentos que  se  lhe  encontrarão  mostrão  que  se  empregava  na  pesca 
das  balèas;  fica  por  tanto  para  ser  julgada  na  conformidade  da  ley. 

Apesar  da  falta  de  meios  que  aqui  há  para  rocegar  e  suspender 
os  ferros  perdidos  no  ancoradouro  desta  ilha  consegui  achar-se,  e  sus- 
pender se  hum  ferro  da  charrua  «Orestes»,hum  dito  e  huma  amarra 
do  brigue  «Infante  D.  Sebastião»,  e  dois  ditos  e  amarras  do  brigue 
«22  de  Fevereiro»,  huma  e  outra  cousa  enviarei  a  entregar  á  ordem 
do  arsenal  na  primeira  occasião  que  se  me  offerecèr.  Inclusa  a  relação 
das  pessoas  qne  forão  julgadas  pela  comissão  mixla  creada  pelo  real 
decreto  de  4  de  março  do  anuo  próximo  passado  para  presidente  e  vo- 
gaes  da  qual  escolhi  pessoas  de  reconhecidas  fidelidade  e  adherencia 
á  causa  de  el  rey  nosso  senhor. 

Tenho  recebido  officios  dos  governadores  das  ilhas  do  Faial,  S. 
Jorge,  e  Graciosa  e  tudo  ali  como  a  jui  se  acln  em  perfeito  socego:  o 
que  tudo  levo  á  presença  de  v.  ex.a  p.tra  chegar  ao  conhecimento  de 
sua  magestade  que  mandará  o  qne  mais  for  do  sen  real  aggrado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  2  de  junho  de  1830.= 
Ill.m0  e  ex."10  snr.  Conde  de  Basto.  —  Henrique  da  Forneça  Sousa  Pre- 
go- 


N.°  7tí—Çffirw  t\e  4  de  junho  de  1830:  Informação  sobre  o  requerimen- 
to do  provedor  e  mezarios  da  Santa  Casa  da  Miséria»  dia  da  vifla  da 

Ribeira  Grande 

Ill.m0  e  e\.m0  sr. — Tenho  a  honra  de  levar  á  presença  de  v.  ex.a 
para  chegar  á  de  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor,  o  requerimento 
incluso,  que  para  este  mesmo  fim  me  dirigio  o  provedor,  e  mais  me- 
zarios da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  vil  la  da  Ribeira  Grande  desta 
ilha,  em  que  pedem  ao  mesmo  senhor  a  graça  de  lhe  mandar  nu  al- 
tenção  ao  grande  numero  de  pobres,  e  de  soldados  da  primeira,  e  se- 
gunda linha  destacados  naquella  villa  que  gratuitamente  são  curados 
no  hospital  da  mencionada  Santa  Casa:  assim  como  á  difficuldade  de 
poderem  apromptar  o  dinheiro  necessário  para  o  pagamento  dos 
novos,  e  velhos  direitos  a  que  são  obrigados  para  se  encartarem  nos 
bens  pertencentes  á  sobredita  Santa  Casa,  que  este  pagamento  seja 
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em  annuaos  prestações  no  espaço  dé  quatro  annos  sobre  o  que  cum- 
pre-rae  dizer  a  v.  ex.a  que  a  pezár  de  ser  esta  pertenção  dependente 
de  mera  graça  de  sua  mageslade.  oit  a  julgo  á  vista  das  tristes  eir 
c  imstancias  era  que  se  achão  os  supplieantes,  e  ao  partido  que  se  tem 
tirado  dos  hospitaes  desta  ilha,  conformes  com  as  pias  intenções  dó 
mesmo  augusto  senhor  que  mandará  o  que  for  do  seu  real  aggradb. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a   Ponta  Delgada  4  de  junho  de  1830.—  Il|im0 
f,  H\.mo  si.  Duque  do  ilaúwàl***  Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego.. 


Officio  de  4  de  junho  de  ISSO:  Informação  sabre  o  requerimen 

lo  de  José  de   Bettencourt    Vasconcellos   Correm  e  Ardil 


y."  78   -Officio  de  ô  de  junho  de  1820:  Cammunica  a  chegada  do  bri 
que  "22  de  Fevereiro»  ao  porto  desta  cidade 

II!""'.  e  cx.niSr.  -Ontem  pelas  i  horas  da  tarde,  chegou  a  est;l 
ilha.  o  brigue  «,22  de  Fevereiro»,  trazendo  em  conserva  o  brigue  hes 
panhol—Trilão  Palmeiro=que  havendo  sabido  da  Havana,  com  desti- 
no a  Tenerife,  veio  parar  á  ilha  T^çc eira,  derrota  que  o  faz  justamen- 
te suspeito,  e  por  isso  foi  relido,  e  fica  para  ser  julgado. 

Por  hum  Officio  do  visconde  de  Asseca,  datado  <le  Londres,  no  I  ' 
de  maio.  sou  informado  que  no  dia  12,  pertendia  sahir  de    Plymoulh. 
i  escuna  ioglezâ«  Jack  ó  Lantern»  conduzindo  para  Angra  três  mil  ti 
Oras  esterlinas  em  ouro,  seis  em  prata,  e  cem  barris  de  pólvora:  oííi- 
ciei  immediatamente  ao  chefe  còmmandánle  da  fragata  «Dianna»  a  es- 
te respeito:  o  qual  me  respjjndeo  que  tanto  elie.  corno   o    brigue   «22 
de  Fevereiro).,  hião  immediatamente  fazer-se  á  vella  para  o   bloquei 
da  Terceira,  aonde  unicamente  se  acha  o  podre  e  mal  armado    «Pm 
vidência». 

A  fragata  «Ddanna».  recebeo  aguada,  hum  me/  de   mantimentos, 
e  hum  de  commeuorias  aos  olliciaes,  que  as  tem.  e  hum  de  soldo  pa 
ra  os  offiçiaes    marinheiros,    e    já    estou    prevenido    pelo  chefe,    qu< 
em  poucos  dias  voltarão  aqui  os  dois  brigues  para  o  mesmo  fim     A' 
prezas  fazem  despezas  diárias,  que  juntas  montão   i  avultada  somma. 
e  á  vista  do  estado  do  cofre-,  cujo  saldo  no  primeiro   do   corrente,  ■< 
pena>  montava  a  dezeseis  contos  de  reis  não  sei  como  possa  suprir 
tanta-  urgências,  e  desde  já  previno  a  v.  ex  a  que  em  ultimo   recui 
so.   e  extraordinário  apuro,  solicitarei  do  administrador  do  contracto 
do  tabaco,  a  entrada  de  alguns  Contos  de  réis  rios  Ciifres   da  junta  d: 
leal  fazenda. 

Deus  guarde  a  v,  e\.H  Ponta  Delgada  5  de  junho  de  J830  =111. "A 
e  ex.mc  sr.  Duque  do  Cadavaj.-    Henrique  da  Fonseca  Sousa  Prego. 
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V."  79  -  Oj^do  rfe  .9  de  junho  de  1830:  Accusa  a  recepção  da  mala  de 
avisos  pelo  commandaúte  do  bergantim  «Constança» 


/V.°  80     Officio  de  9  de  junho  de  1830:  No  Urro  particular  de  s.  eú 


,V.°  81— Officio  de  16  de  junho  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Laureou  no  Pereira  da  Silva 

V.°  82     Officio  de  16  de  junho  de  1830:  Informação  sobre  o   requeri 
mento  de  Jacinto  Pacheco  de  Castro 


A."  83     Officio  de  17  de  junho  de   1830:  Informação  sobre  o  requeri 
mento  de  Francisco  da  Silva 


V. '  84     Officio  de  18  de  junho  de  1830:  Informação  sobre  o   requeri- 
mento de  .lacintho  Pacheco  de  Castro 


V.'   85-    Officio  de  19  de  junho  de    1830:  Participa   a  partida  do  bri- 
gue escuna  «Manter»  para  o  porto  de  Lisboa 

III.""1  e  x."10  sr.  A  15  do  corrente  pelas  5  horas  da  tarde  fudeou 
!»o  ancoradouro  desta  ilha  o  brigue  «Providencia»  a  fim  de  refazer-se 
de  mantimentos,  e  agonda  havendo  deixado  o  bloqueio  no  dia  8  refor- 
çado pelo  brigue  «Príncipe  D.  Pedro»  chegado  a  9. 

No  dia  16  chegou  o  brigue  «Gloria»  vindo  da  Madeira  onde  se- 
gundo o  ofíicio  que  recebi  do  governador  e  capitão  general  tudo  fica 
cm  socego. 

N'este  brigue  fiz  embarcar  para  ser  conduzida  a  Lisboa  parte  da 
guarnição  do  brigue  escuna  americano  «Planter»  appresado  no  bio 
queio  de  Angra,  o  qual  foi  a  qui  condemnado,  e  segue  nesta  occasião 
para  esse  porto. 

Havendo  aqui  grande  falta  de  azeite  de  peixe,  e  sendo  este  indis- 
pensável á  continuação  da  obra  do  cães  da  alfandega  que  espero  ulti- 
mar no  corrente  anno,  fiz  desembarcar  de  bordo  da  dita  preza  seis 
barris  do  referido  azeite  que  serão  pagos  a  quem  pertPncèr  deduzi- 
das as  despezas  que  aqui  fez  a  mencionada  presa. 

Pelo  correio  marítimo  «Gloria»  que  hontem  seguiu  para  o  Faial 
enviei  uma  pequena  malla  com  oflicios  do  expediente,  não  permittin- 
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do  a  escacès  do  tempo  dar  sohicção  a  todos  os  avisos  que  ultimamen- 
te recebi,  fica  a  meu  devido  cuidado  fazel-o  na  primeira  occasião. 

0  brigue  «Providencia»  deve  regressar  esta  tarde  para  o  bloqueio, 
o  seu  pouco  andar  o  faz  inútil  neste  serviço. 

Nestas  ilhas  continua  se  a  gozar  a  mais  apreciável  tranquilidade, 
o  que  tudo  lenho  a  honra  de  levar  á  presença  de  v.  ex.a  para  chegar 
ao  conhecimento  de  s\h  mageslade  el  rey  nosso  senhor  que  mandará 
o  que  for  do  seu  real  aggrado. 

Deus  guarde  a  v.a  ex.a  Ponta  Delgada  19  de  junho  de  1830.— 
III."10  e  ex.m0  sr.  Duque  do  Cadaval—  Henrique  da  Forneça  Souza  Pre- 
go. 


N.°  86—Officio  de  20  de  junho  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento cie  Thomaz  Freire  de  Freitas 


N.°  87 — Offwio  de  22  de  junho  de  1830:  Informação  de  Francisco  da 
Silva  Ribeiro,  para  cônsul  hespanhol  no  Fayal 

I 

N.°  88—Of/icw  de  23  de  junho  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Caetano  Telles  de  Faria 


N.°  89  —  Officio  de  23  de  junho  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Luiz  Soares  Serrão 


N.°  90  —  Officio  de  25  de  junho  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri 
mento  de  D.  Maria  da  Piedade  Goldoftm  da  Cunha 

lll.m0  e  ex.mo  sr.  — Foi  sua  magestade  elrey  nosso  senhor  servido 
mandar-me  por  aviso  n.°  203  de  25"  de  agosto  de  1828  que  eu  infor- 
me com  o  meu  parecer  sobre  o  contheudo  do  requerimento  incluso  de 
D.  Maria  da  Piedade  Goldoíim  da  Cunha  de  Arriaga  viuva  do  briga- 
deiro Sebastião  José  de  Arriaga  Brum  da  Silveira  governador  que  foi 
desta  ilha  no  qual  pede  o  pagamento  dos  ordenados,  e  gratificações 
que  se  lhe  estão  devendo  a  seu  defuncto  marido,  e  cumprindo  com 
esta  real  determinação  tenho  de  expor  a  v.  ex.a  que  Sebastião  José  de 
Arriaga  como  governador  desta  ilha,  sérvio  com  honra,  e  fidelidade  o 
lugar  que  sua  magestade  lhe  confiou;  foi  preso,  maltratado,  e  remetti 
do  para  Lisboa  pelos  revolucionários  de  1820  privando-o  assim  não  só 
das  vantagens  de  que  gozava  como  governador,  como  também  cau- 
sando-lhe  graves  prejuigos  pelas  averiguações  a  que  mandei  proceder, 
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e  constão  da  resposta  janta  do  feitor  da  alfandega  desta  cidade,  se  vè 
que  o  marido  da  suppíicaote  tinha  o  ordenado  de  hum  conto  de  reis 
por  anno,  assim  como  trezentos  mil  reis  mais  para  renda  de  casas 
que  cessaram  desde  o  dia  da  sua  prisão  aqui:  julgo  ter  direito  até  ao 
dia  em  que  tomou  posse  o  novo  governador  mandado  por  sua  mages- 
tade  para  esta  ilha,  assim  como  os  emolumentos  de  mil  e  seis  centos 
reis  que  por  cada  navio  entrado  no  porto  desta  ilha  percebia  como 
governador  do  Castello  de  S.  Braz,  e  que  desde  a  sua  prisão  entravão 
nos  cofres  da  real  fazenda. 

Quanto  às  cavalgaduras,  e  ajudas  de  custo  de  que  trata  não  con- 
ota delias  fosse  pago  pelo  cofre  da  alfandega  desta  ilha,  nem  que  se  te- 
nha praticado  com  outros  governadores,  por  tanto  hé  objecto  de  gra- 
ça que  bem  assenta  na  família  do  supplicaule:entretanto  sua  magesta- 
de  mandará  o  que  mais  fôr  do  seu  real  aggrado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Conta  Delgada  25  de  junho  de  1830— III. m0 
e  ex.m0  sr.  Duque  do  Cadaval. —Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego. 


N.°  91—Officio  de  25  de  junho  de  1830:  Sobre  differentes    objectos  des- 
ta capitania 

Ill.m0  e  ex.m0  sr. — Parte  nesta  occasião  o  brigue  «Constança»  es- 
coltando a  presa  hespanhola  em  que  faltei  a  v.  ex.a  no  meu  officio  n.° 
78  de  5  do  corrente. 

A  22  deste  mez  fundearão  neste  porto  o  brigue  «22  de  Fevereiro»,  e 
a  escuna  americana  «Anna»,  por  elle  apresada  a  21  vinda  da  ilha  do 
Faval  para  a  da  Madeira  com  carga  de  tabaco  e  adoella.  No  mesmo 
dia  chegou  a  este  porto  o  brigue  ioglez  « Vmelia»  appresado  pela  fra- 
gata «Dianna»;  sua  carga  consiste  em  madeira  de  construeção,  que  con- 
duzia de  Serra  Leoa.  A  23  fundiou  igualmente  o  bergantim  inglez 
«Velocidade»  apresado  pela  mesma  fragata,  sua  carga  consta  do  inven- 
tario incluso. 

Sou  informado,  que,  o  brigue  «D.  Pedro»  hé  insufficiente  para  o 
serviço  a  que  foi  destinado  em  rasão  do  seu  diminuto  andar  o  que  deo 
lugar  a  entrar  em  Angra  no  dia  17  huma  escuna  inglesa  que  o  chefe 
Everard  suppõem  ser  o  «Jack  ó  Lantern»;  tanto  este  brigue,  como  o 
«Providencia»  são  dois  vasos  inúteis  que  só  servem  de  augmentar  as 
despesas  da  divisão  crusadora. 

No  meu  oíficio  n.°  lo  de  18  de  janeiro  do  corrente  anno  expuz 
o  meu  parecer  a  respeito  deste  bloqueio,  e  ainda  hoje  estou  per- 
suadido, que  só  assim  se  poderá  vedar  a  entrada  de  embarcações  nos 
portos  da  Terceira;  de  que  servem  pois  dois  barcos  de  vapor  fundia- 
dos  no  rio  de  Lisboa?  sendo  aliás  de  tanta  utilidade  neste  serviço. 

Pelo  officio  que  acabo  de  receber  do  chefe  de  divisão  Everard, 
fico  inteirado  de  que  a  fragata  do  seu  commando  volta  no  fim  deste 
N.°  62— Vol.  XI— 1890.  2 
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mez  a  S.  Miguel  para  receber  dois  mezes  de  mantimentos,  e  agoada, 
e  para  o  mesmo  efíeito  se  acha  aqui  o  brigue  «22  de  Fevereiro,  o 
qual  acaba  de  requesitar  me  mastaréos,  vergas,  e  massame  que  per- 
dêo  em  rasão  de  hum  vento  SE., com  que  desarvorou. 

Por  não  parecer  importuno  deixo  de  fallar  na  escacez  de  meios, 
em  que  me  vejo  deixando  isso  á  consideração  de  v.  ex.a. 

Inclusa  a  relação  âòs  petreixos  de  guerra  que  se  fazem  necessá- 
rios á  defeza  desta  ilha,  rogando  a  v.  ex.a  a  mercê  de  ordenar  que  me 
sejão  remettidos  pelo  brigue«Constança»que  suponho  deverá  regressar 
immediatamente  para  esta  ilha  hé  também  de  urgente  necessidade  que 
os  soldados  do  batalhão  desta  ilha  que  vão  de  guarnição  das  presas 
voltem  immediatamente  a  reunir-se  ao  seu  corpo,  assim  como  igual- 
mente aos  seus  navios  os  officiaes  de  marinha,  que  as  commandão,  vis- 
to não  haver  outros  aqui  que  suprão  as  suas  faltas. 

Recebi  officios  dos  governadores  das  ilhas  do  Fayal,  S.  Jorge,  e 
Graciosa  aonde  tudo  se  acha  em  perfeito  socego;  não  se  fasendo  ne- 
cessário o  augmento  de  mais  officiaes  de  tropa,  por  existirem  os  pre- 
cisos mas  sim  a  real  approvação  das  propostas  que  acompanharão  o 
meu  officio  n.°  29  de  2o  de  fevereiro  feitas  na  forma  da  ley,  tanto 
para  os  regimentos  de  milícias  desta  capitania  como  para  a  companhia 
de  linha  da  ilha  do  Fayal. 

Havendo  convocado  a  commissão  mixta,  creada  pelo  decreto  de  4 
de  março  do  anno  próximo  passado  para  n'ella  serem  julgados  os  reos 
João  Cancio  da  Silveiía  Machado.  António  Homem  Espínola  da  Silva 
Sodrê,  José  Maria  Cândido  de  Oliveira,  Manoel  José  de  Bittencourt, 
Manoel  de  Azevedo  da  Silveira,  Francisco  Pereira  de  Lacerda  Cabral, 
João  Soares  de  Albergaria,  Francisco  Bento  Pacheco  forão  pela  mesma 
absolvidos  os  cinco  primeiros,  o  sexto  condemnado  a  hum  anno  de  pri- 
são na  praça  dElvas,  o  sétimo  a  cinco  annos  de  prisão  na  mesma 
praça  e  o  oitavo  a  três  meses  de  retenção  na  cadeia  desta  cidade, 
vão  por  tanto  nesta  occasião  remettidos  pelo  respectivo  ministro  a  en- 
tregar á  ordem  do  corregedor  do  crime  da  corte,  e  casa  assim  como 
também  Ponciano  José  Maria  official  de  alfayate  que  foi  achado  a  bor- 
do da  escuna  ingleza  «Young  Norval»  indo  para  a  Terceira  hé  o  que 
se  me  oíferece  a  participar  a  v.  ex.a  para  levar  ao  conhecimento  de 
el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  25  de  junho  de  1830. — 
— Ul.m0  e  ex.m#  sr.  Conde  de  Baslo=Henrigue  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


N.°  92— Officio  de  28  de  junho  de  1830:  A  cerca  da  pertendida  impor- 
tação de  farinhas  na  ilha  do  Fayal 

Ul.m0  e  ex.m0  sr.— Chegou  como  era  de  esperar  no  dia  23  do  cor- 
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íente  á  ilha  do  Faval  o  brigue  escuna  americana  «Málaga»  condusin- 
do  de  Boston  a  seu  bordo  as  mil  barricas  de  trigo  em  que  fallei  a  v. 
ex.a  no  meu  officio  n.°  71  de  2  deste  mez,  cujas  providencias  contra 
os  infractores  do  alvará  de  15  de  outubro  de  1824  foi  tomada  tanto  a 
tempo  que  não  só  foi  embaraçado  pelas  respectivas  authoridades  da- 
quella  ilha  a  entrada  da  mencionada  farinha,  mas  apparecèo  desmen- 
tida a  imaginada  falta  de  trigo  vendendo-se  de  quinhentos  e  cincoen- 
ta,  a  seis  centos  reis  o  alqueire  como  se  vè  do  incluso  oííicio  do  actual 
governador  daquella  ilha:  o  que  tudo  levo  á  presença  de  v.  ex.a  para 
chegar  ao  conhecimento  de  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  28  de  junho  de  1830.  = 
Ill.m0  e  ex.m0  snr.  Duque  do  Caddi\di\= Henrique  da  Fonseca  Sousa  Pre- 
go. 

Mação  dos  petreixos  de,  guerra  de  que  trata  o  officio  de  s.  ex?  n.°  91 
de  25  de  junho  de  1830 

Vellas  de  composição 300 

Espoletas  para  escorvas 5000 

Murrão  arrobas 12 

Laternetas  ou  cachos  de  bailas  decalb.  18  8 

Ditas  de  clb  12 100 

Ditas  de  calb.  5 400 

Foguetes  para  signaes 200 

Óculos  para  os  telegraphos 12 

Enchadas 24 

Paz  de  ferro 24 

Picaretas  de  pá,  e  bico  ........  12 

Ditas  de  dois  bicos 12 

Novellos  alcatroados  para  signaes  ...           .  120 

Secretaria  do  governo  geral  das  ilhas  dos  açores  em  Ponta  Del- 
gada 19  de  junho  de  1830=Mawoe/  Joaquim  da  Silva. 


N.°  93— Officio  de  28  de  junho  de  1830:  Sobre  a  necessidade  de  vasi- 
lhame para  o  dizimo  do  vinho  da  ilha  de  S.  Jorge 

lll.m0  e  ex.m0  snr.— Não  se  tendo  arremattado  pela  junta  da  real 
fazenda  destas  ilhas  da  mesma  sorte  que  se  não  arrematou  antes  da 
sua  installação  como  expuz  em  officio  n.°  8  de  M  de  janeiro  próximo 
passado  os  dízimos,  e  miunças  do  presente  anno  por  falta  de  licitan- 
tes hé  forçoso  que  estes  sejão  administrados  por  conta  da  real  fazen- 
da, e  não  havendo  em  algumas  delias  madeira  prompta,  nem  mesmo 
o  tempo  necessário  para  se  arranjar  o  vasilhame  preciso  para  arreca- 
dar o  dizimo  do  ramo  do  vinho,  principalmente  neste  anno  em  que  a 
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colheita  sp  annuncia  tão  abundante  que  até  os  proprietários  duvidão 
ter  a  onde  recolhão  as  próprias  producções  deste  género  acaba  de  re- 
quisitar o  administrador  dos  sobreditos  disimos  da  ilha  de  S.  Jorge  qui- 
nhentas pipas, e  os  das  m  ais  ilhas  providencias  análogas, por  tanto  lembra- 
me  pedira  v.ex.aque  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  mande  dos  de- 
pósitos reaes  desse  reino  a  remelter  em  direitura  á  ilha  de  S.  Jurge 
as  quinhentas  pipas  pedidas  por  aquelle  administrador  com  a  brevida- 
de que  for  possível  por  isso  que  a  colheita  se  regula  ali  de  10  de  a- 
gosto  em  diante  com  o  destino  de  ser  enviado  este  vinho  aos  arma- 
zéns da  marinha  para  uso  dos  navios  de  guerra;  por  que  ainda  que 
elle  não  seja  de  superior  qualidade,  com  tudo  pode  bem  supprir  á- 
quelle  com  que  se  costuma  fornecer  os  mesmos  Davios  os  quaes  aqui 
mesmo  o  tem  recebido;  sendo  igualmente  remeltido  alguma  porção  de 
vasilhame  para  esta  ilha  a  fira  de  acodir  ás  requisições  feitas  pelos 
outros  administradores  das  demais  ilhas:  entretanto  o  mesmo  senhor 
á  vista  do  exposto  mandará  o  que  mais  fôr  do  seu  real  aggrado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  28  de  junho  de  1830.  — 
11. m0  e  ex.m,J  snr.  Duque  do  Cadaval  =  Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 

N.°  94-  Ofíkiu  de  29  de  junho  de  1830:  Sobre  vários  objectos  desta  ca- 
pitania 

111."10  e  ex.m0  snr.  — Havendo  o  brigue  «Providencia»  completado  o 
recebimento  de  dois  mezes  de  mantimentos,  e  agoada  no  dia  20  do 
corrente  immediatamenle  se  fez  á  vella  em  direitura  a  ilha  Terceira 
debaixo  de  hum  vento  forte  do  quadrante  N.  O.  com  o  qual  forcejou 
para  barlavento  até  ao  dia  2i  em  que  abrio  agoa  como  se  vè  da  par- 
te inclusa  e  lermos  de  arribada  que  me  dirigio  o  seu  conimandante; 
logo  que  no  dia  25  fundeou  neste  porto,  mandando  em  consequência 
proceder  a  huma  vistoria  cujo  termo  igualmente  remelto;  por  elle  foi 
julgado  o  referido  brigue  incapaz  de  continuar  no  bloqueio  devendo 
para  com  menos  perigo  poder  seguir  viagem  para  Lisboa  ser  emplas- 
tado, e  aliviado  do  peso  da  sua  artilhei  ia  o  que  ordenei  se  fizesse 
mandando  que  somente  ficassem  a  bordo  duas  peças  para  algum  signal 
que  deva  fazer  a  presa  o  brigue  «Velocidade»  em  cuja  conserva  deve 
hir  com  o  pretexto  aparente  de  a  escoltar,  sendo  o  motivo  real  o  po- 
der ser  soccorrido  em  caso  de  urgência.  Achando-se  o  commandante 
do  brigue  « 22  de  Fevereiro»  sem  official  algum,  e  representando  me 
a  falta  em  que  se  achava  ordenei  que  o  guarda  marinha  passasse  a 
servir  a  bordo  daquelle  navio,  isto  pelo  julgar  conveniente  ao  real  ser- 
viço; por  igual  motivo  ordenei  que  desembarcassem  os  officiaes  per- 
tencentes á  fragata  «Dianna»  que  se  achavão  a  bordo  das  presas  «An- 
na,»  e  «Velocidade»  sendo  supridos  por  outros  do  citado  brigue  «Pro- 
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vidência-» 

Dos  sessenta  presos  que  me  consta  existirem  na  ilha  do  Faval 
chegárãono  brigue  quatorze  remettidos  pelo  desembargador  juiz  de  alçada 
para  na  conformidade  do  aviso  n.°  28  de  12  de  março  do  corrente  an- 
uo serem  julgados  pela  commissão  mixta  créada  pelo  decreto  de  4  de 
março  do  anuo  próximo  passado  porem  como  não  vierão  acompanha- 
dos com  os  seus  processos  terão  a  mesma  sorte  que  tem  tido  o  juiz 
de  fora  da  Villa  da  Praia  Pedro  Jacome  de  Caldeiros  e  Menezes  aquel- 
le  que  foi  de  S.  Jorge  Joaquim  António  Carneirofde  Vasconcellos  e  o 
capitão  de  milícias  de  Angra  Jeronymo  Botelho  de  S.  Payo  que  aqui  se 
achão  presos  há  dois  annos  sem  culpa  formada.  Por  interesse  de  el  rey 
nosso  senhor  e  por  bem  da  humanidade  rogo  a  v.  ex.a  haja  de  lançar 
as  suas  vistas  sobre  aquella  ilha  que  se  acha  em  peores  circumstancias 
do  que  em  outro  esteve  a  ilha  da  Madeira;  huma  devaça  aberta  há  dez 
mezes  hé  a  cousa  mais  extraordinária  que  se  tem  visto,  tanto  bastaria 
para  fazer  a  desgraça  de  hum  reyno  quanto  mais  a  de  huma  peque- 
na ilha  onde  a  intriga  trabalha  a  par  de  interesses  pessoaes,  e  antigos 
ódios.  Chegaram  também  os  frades  de  que  fallei  no  meu  ofício  n.8 
o9  de  30  de  abril  próximo  passado  os  quaes  por  cautella  fiz  clausu- 
rar no  convento  de  S.  Francisco  desta  cidade  visto  que  da  devaça  a 
que  procedèo  o  juiz  de  fora  da  ilha  Graciosa  lhes  não  resultou  cul- 
pa . 

Chegarão  igualmente  da  ilha  Graciosa  hum  furriel.  eTtres  solda- 
dos do  Batalhai»  de  Caçadores  n.°  11  que  fugirão  da  ilha  Terceira  em 
hum  barco  de  pesca  no  dia  27  de  mayo  do  corrente  anuo,  tendo,  em- 
barcado no  lugar  dos  Biscoutos  onde  se  achavão  de  guarda  os  quaes 
ficarão  prisioneiros  no  dia  II  de  agosto  do  anno  passado,  incluso  o  de- 
poimento por  elles  feito  naquella  ilha  estas  praças  forão  unidas  ao  con- 
tingente a  que  pertencem. 

Dez  dias  consecutivos  de  hum  vento  N.  0.  tempestuoso  impedio 
que  o  brigue  «22  de  Fevereiro»  reparasse  promptamente  as  suas  a- 
varias  e  recebesse  mantimentos,  e  agoada.  chegado  no  dia  23  apenas 
amanhã  poderá  fazer  se  á  vella  para  o  seu  destino.  Hé  o  que  me  ofe- 
rece levar  á  presença  de  v.  e.\.a  para  sèr  presente  a  sua  magestade. 

Deus  guarde  a  v.a  ex.a  Ponta  Delgada  29  de  junho  de  1830.— 
Ill.m0  e  ex.ra0  sr.  Duque  do  Cadaval — Henrique  da  Fonseca  Souza     Ire 


N.°95  —  Officio  de  5  de  julho  de  1830:  A  cerca  do  regresso  do  brigue 
«Providencia»  para  o  bloqueio  da  ilha  Terceira 

Ill.m0  e  ex.mo  sr.— Regulando-me  pela  parte  que*me  deu  o  com- 
mandante  do  brigue  «Providencia»,  e  auto  de' vistoria  junto  a  que 
mandei  proceder  depois  do  concerto  feito  no  referido  brigue,  ordene 
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que  elle  fosse  guarnecido  com  metade  de  sua  artilheria,  e  seguisse 
para  a  ilha  Terceira  a  fim  de  continuar  na  commissão  a  que  fora  des- 
tinado para  o  que  se  está  apromptando,  e  deve  fazer-se  á  vella  5.a 
feira  8  do  corrente. 

Este  commandante  que  por  vezes  tem  servido  debaixo  das  mi- 
nhas ordens  com  distincção,  tem  nesta  occasião  desenvolvido  mui  lou- 
vável zelo  pelo  serviço  de  el  rey  nosso  senhor,  sendo  certo  que  a  in- 
sufficiencia  do  seu  navio  hé  hum  obstáculo  que  não  pode  remediar  a 
sua  habilidade. 

As  caronadas  com  que  foi  guarnecido  este  brigue  são  de  tão  e- 
norme  peso  que  julgo  muito  concorrèo  para  elle  abrir  agòa,  e  creio 
mesmo  que  grandemente  obstavão  a  sua  marcha  por  que  quando  vol- 
tou de  Villa  Franca  onde  foi  reparar  sua  avaria  reconhecèo  o  comman- 
dante grande  differençá  para  melhor  andar,  não  podendo  esta  attribuir- 
se  a  outro  motivo. 

Ficando  pois  aqui  seis  caronadas  de  calibre  24,  e  duas  peças  de 
\±  pertencentes  ao  mencionado  brigue  tenciono  remetler  as  primei- 
ras pela  charrua  que  todos  os  dias  espero  destinando  as  segundas 
para  a  ilha  de  S.  Jorge  onde  se  fazem  de  absoluta  necessidade. 

A  escuna  americana  «Anna»  o  brigue  inglez  «Amélia»,  e  aquelle 
denominado  velocidade  da  mesma  nação  appresados  no  bloqueio  da  i- 
Iha  Terceira  forão  já  julgados  aqui  em  primeira  instancia,  e  devem  em 
três  dias  partir  para  Lisboa.  Lembrei-me  de  mandar  escoltar  estas  em- 
barcações pelo  brigue  «Providencia»  em  rasão  da  riquesa  da  ultima,  e 
esta  da  primeira  que  faz  doze  polegadas  dagôa  por  hora  porem  receiei 
que  esta  medida  me  fosse  estranhada  por  exceder  a  minha  authori- 
dade. 

A  fragata  «Dianna»  deveria  ter  largado  o  bloqueio  no  primeiro 
do  corrente  para  vir  receber  dois  mezes  de  mantimentos  que  com  gran- 
de difíkuldade  fiz  apromptar:a  sua  demora  provem  naturalmente  do 
vento  Leste,  e  S.E.  que  tem  soprado  nestes  dias. 

Esta  ilha  assim  como  todas  as  demais  do  meu  governo  continuão 
a  gozar  de  perfeito  sucego.  O  que  tudo  levo  ao  conhecimento  de  v. 
ex.a  para  ser  presente  a  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  o  de  julho  de  1830—111. 
e  ex.mo  snr.  Duque  do  Ci\ú-àVò\= Henrique  da  Fonseca  Souza  Prego 


N.°  96—  Officio  de  9  de  julho  de    1830:    Sobre  o  regresso  da  fraga- 
ta «.Dianna*  a  Lisboa 

Ill.m0  e  ex.1'10  sr. — Ontem  pelas  honze  horas  da  manhã  fundiou 
no  ancoradouro  desta  ilha  a  fragata  «Dianna»,  e  o  brigue  escuna  in- 
glez «Santa  Helena»  por  ella  apresado  como  se  vè  do  officio  do  chefe 
commandante  do  bloqueio  por  copia  n.°  1,  e  inventario  n.°  2.  Sendo 
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este  navio  de  toda  a  desconfiança  fica  para  ser  escrupulosamente  exa- 
minado, e  sentenciado  em  primeira  instancia.  Coutando  que  esta  fra- 
gata se  achava  em  estado  de  continuar  no  serviço  a  que  fora  destina- 
da fiz  o  esforço  de  mandar  apromptar  dois  meses  de  mantimentos  co- 
mo preveni  a  v.  ex.a  em  otlicio  n.°  91  de  25  de  junho  passado  rece- 
bendo porem  hoje  o  officio  por  copia  n.°  3  a  que  respondi  com  o  de 
n.°  4  vejo  transtornadas  todas  as  esperanças  que  tinha  de  poder  con- 
servar a  mencionada  fragata  no  bloqueio,  como  tanto  convinha  ao  ser- 
viço de  sua  magestade. 

Estando  a  fazer-se  á  vella  o  brigue  «Providencia»  julguei  conve- 
niente demoral-o  por  algumas  horas  a  fim  de  dar  lhe  as  instrucções 
por  copia  n.°  5,  e  ao  mesmo  tempo  reforçai  o  com  as  duas  peças  de 
artilhena  que  tencionava  mandar  para  S.  Jorge  como  communiquei  a 
v.  ex.a  no  meu  officio  de  5  do  corrente,  e  concluída  como  se  acha  es- 
ta faine  deve  o  dito  brigue  seguir  hoje  mesmo  para  o  seu  destino.  São 
actualmente  poucas,  e  más  as  embarcações  empregadas  no  bloqueio 
da  ilha  Terceira,  e  por  tanto  não  será  para  extranhar  que  os  fins  cor- 
respondão  aos  meios.  Acho  inútil  tudo  quanto  eu  poderia  dizer  a  es- 
te respeito,  sendo  certo  de  que  nada  escapará  á  prespicacia  de  v.  ex.a. 
A  fragata  deve  em  poucos  dias  regressar  ao  porto  de  Lisboa  levando 
em  sua  conserva  as  presas  que  aqui  se  aehão,  nada  mais  me  occorre 
que  deva  levar  ao  conhecimento  de  v.  ex.a  para  ser  presente  a  sua 
magestade  el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  9  de  julho  i830  =  IU.mo  e 
ex.m0  sr.  Duque  do  Cadaval — Henrique  da  Forneça  Souza  Prego. 


N.°  97— Officio  de  12  do  julho  de  1830:  A  cerca  do  bergantim  inglez 
«Margarida»  apresada  no  bloqueio  da  ilha  Terceira 

Ill.m0  e  ex.m0  sr.— Nas  datas  de  5,  e  9  do  corrente  oíliciei  a  v. 
ex.a,  e  confirmando  o  que  então  disse  lenho  agora  a  acrescentar  que 
no  dia  10  aportou  a  esta  ilha  o  brigue  «22  de  Fevereiro»  escoltando 
o  brigue  inglez  «Margarida»  quesahindo  do  Rio  de  Janeiro  para  Ham- 
burgo veio  parar  á  ilha  Terceira  onde  na  distancia  de  três  milhas  do 
Monte  Brazil  foi  apresado  no  dia  9  com  64  de  viagem.  A  sua  carga 
consiste  em  assucar.  café  e  couros.  Dá  noticia  que  o  brigue  «13  de 
Maio»  tinha  partido  para  Lisboa  oito  dias  antes  da  sua  sabida  que  ti- 
nhão  ido  para  o  sul  três  embarcações  de  guerra  brasileiras,  e  ficou  a 
sahir  outra  para  a  Europa  com  o  irmão  de  sua  magestade  a  impera- 
triz do  Brasil:  annuncia  a  abertura  das  camarás  no  dia  3  de  maio,  e  a 
falia  do  imperador  que  remetto  por  copia. 

O  brigue  «22  de  Fevereiro»  regressou  para  o  bloqueio:  a  fraga- 
ta «Dianna»  com  as  presas  de  que  fallei  a  v.  ex.a  seguirá  paia  o  Te- 
jo dentro  em  três  dias. 


m  a 
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O  socego  destas  ilhas  não  tem  sido  alterado;  nos  portos  da  Ter 
ceira  não  existe  actualmente  embarcação  alguma. 

Hé  o.que  se  me  offerece  communicar  a  v.  ex.a  para  sèr  presen 
te  a  sua  magestade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  12  de  julho  de  183(5=111 
e  ex.n'°  snr.  Duque  do  Cadaval=  Henrique  dá  Fonseca  Souza  Prego 


X.°  ^9  8— Officio  de  13  de  julho  de.  1830:  Informação  sobre  jp  requeri- 
mento de  Malhem  Borges    Machado  Asse 


N.°  99  — Officio  de  14  de  julho  de  1830:  A  cerca  de  passaportes  .para  o 

império  do  Braztl 

lll.m0  e  ex.m0  sr.— Estando-me  incumbido  peto  alvará  de  4  de 
julho  de  1738  o  dar  passaportes  a  todos  os  indivíduos  de  qualquer 
eoudição,  ou  qualidade  que  se  queirão  retirar  para  fora  destas  ilhas 
isto  depois  de  procederem  ás  justificações  neces>arias  das  justas  causas 
por  que  emprehendem  a  viajítrem. ou  mudar  de  domicilio  perpetuo,  ou 
interinamente;  apparecerãu  na  secretaria  deste  governo  mais  de  cem 
requerimentos  de  numa  só  vez  todos  de  cizaes  das  ilhas  do  Faial  e 
Pico  pedindo  passaportes  para  o  império  do  Brasil  movidos  creio  eu 
por  imaginários  interesses  ou  talvez  tímidos  receios  o  que  vem  con- 
firmar a  ideia  que  faço  do  estado  daquella  ilha  como  já  participei  a  v. 
ex.a  accrèscendo  a  isto  a  natural  inclinação  destes  povos  sempre  dis- 
postos a  expatriar  se,  para  hir  prcurar  fortuna  em  terra  alheia;  por- 
tanto indeferindo  a  pertenção  de  todos  que  achei  nestas  circnmstan- 
cias  dirigi  o  officio  da  copia  inclusa  ao  governador  daquellas  duas  i- 
lhas;  o  que  tudo  levo  á  presença  de  v.  ex.a  para  chegar  ao  conheci- 
mento de  sua  ínage.-lade  a  fim  do  mesmo  augusto  senhor  mandar  á 
vista  do  exposto  o  que  mais  justo  lhe  parecer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Pouta  Delgada  li  de  julho  de  1830  — 
lll.m0  e  ex."10  snr.  Duque  do  [Cadaval. — Henrique  da  Fonseca  Sousa 
Prego. 


N,°  100  -Officio  d-  14  dê  julho  de  1830:  Informação  sobre  as  perten- 
tenções  do  juiz  de  fora  desta  cidade,  e  do  âa  Villa  do  Nordeste,  e  do  da 

ilha  do  Pico 


N.°  101  —Officio  <!<'  17 jle  julho  de  1830:  Informarão  sobre  o  requeri- 
mento de.  Marcellino  CoHlw  Bandeira  do  Quental 
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A\°  102—Officio  de  17  de  julho  de  1830:  Participa  o  regresso  da  fra- 
gata «Dianna»  a  Lisboa 

III.'110  e  ex.m0  sor. — Parte  a  fragata  «Dianna»,  levando  em  sua 
conserva  as  presas  «Anna»,  «Velocidade»,  «Santa  Helena»,  «Margari- 
da», e  «Amélia»  como  infractoras  do  bloqueio  da  ilha  Terceira,  haven- 
do a  ultima,  cuja  carga  se  compõem  de  pesadas  madeiras,  aberto  li 
polegadas  de  agoa  por  hora.  como  se  vê  do  auto  de  vistoria  a  que 
mandei  proceder,  e  junto  offereço,  foi  necessário  mandar  alivial-a  pas- 
sando algumas  madeiras  para  bordo  da  fragata  que  a  escolta.  E  por 
que  havia  a  qui  grande  falta  de  reparos  de  aitilheria  tanto  nesta  ilha 
como  naquelia  de  S.  Jorge  approveitei  esta  occasião  para  lançar  mão 
de  dezasseis  páos  pertencentes  á  carga  daquelle  navio  os  quaes  forão 
avaliados  com  todas  as  formalidades  do  estilo  na  quantia  de  74#OiO  reis 
que  deverá  ser  paga  a  quem  pertencer. 

Nos  mezes  de  junho,  e  julho  havendo  aqui  temporaes  como  na 
força  do  inverno,  e  por  tanto  receando  que  a  repetição  destes  causaria 
alguma  avaria  julguei  que  sem  demora  deveria  seguir  para  Lisboa  a 
fragata  «Dianna»  e  as  presas  ficando  para  ultimar-se  o  processo  das 
duas  ultima^,  «Santa  Helena»,  e  «Margarida»  que  remetterei  pela  pri- 
meira embarcação  que  daqui  sahir. 

Espero  anciosamente  a  remessa  das  peças  de  artilheria  de  cali- 
bre 12,  em  qne  fallei  a  v.  ex.a  para  as  enviar  para  as  ilhas  Graciosa 
e  S.  Jorge,  pois  que  pelo  mappa  que  ultimamente  me  remetteo  o  go- 
vernador desta  ilha  vejo  que  hum  grande  numero  das  peças  que  lá 
tem  estão  fora  de  todo  o  serviço. 

Tem  vindo  no  corrente  anno  a  esta  ilha  receber  soldos,  comme- 
dorias  e  mantimentos  os  seguintes  navios:  fragata  «Dianna»  por  duas 
vezes,  brigues  «Infante  D.  Sebastião»  e  «22  de  Fevereiro»  por  duas 
vezes,  o  «Providencia»  e  nove  embarcações  appresadas;  o  que  monta 
a  muitos  contos  d>'  reis  como  farei  ver  a  v.  ex.a.  Este  desfalque  não 
,  pode  no  futuro  deixar  de  influir  no  prompto  pagamento  que  deve  fa- 
zer se  ás  tropas  de  Portugal  estacionadas  nestas  ilhas  pondo  de  parte 
outras  despezas  a  que  de  necessidade  hé  preciso  occorrer,  por  tanto 
chamo  a  attenção  de  v.  ex."  a  este  respeito. 

Os  contractadores  dos  dízimos,  e  miunças  destas  ilhas  que  arre- 
mattarão  este  contracto  pelos  annos  de  1727.  a  1829  á  rasão  de  48 
contos  de  reis  annuaes,  não  tem  pago  senão  dois  semestres  de  1828 
e  parte  do  primeiro  de  1829,  e  existindo  em  Angra  o  actual  contra- 
ctador  Aniceto  António  dos  Santost  que  se  bandeou  com  os  rebeldes, 
e  as  suas  fianças  Jacintho  Dias  Damásio,  e  José  Dio^o  de  Bastos  em 
Lisboa,  não  tenho  eu  tido,  nem  tem  hoje  a  junta  da  real  fazenda  meios 
alguns  para  os  obrigar,  e  por  isso  recorrèo-se  ao  meio  de  embargo 
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dos  géneros  cereaes  que  correm  o  risco  de  perder  se  sem  remediar 
as  nossas  necessidades.  Hé  muito  natural  que  estas  fianças  se  quei- 
xem de  violência,  e  proponhão  como  já  em  outro  tempo  proposé- 
rão,  e  conseguirão  pagar  ao  real  erário  de  Lisboa,  mas  hé  preciso 
que  eu  ponha  a  v.  ex.a  ao  facto  da  má  fé  com  que  em  outro  tempo 
se  fez  uma  transacção. O  contracto  dos  dízimos,  e  miunças  destas  ilhas, 
hé  sempre  arrematado  com  a  condição  expressa  (Pentrarem  os  arre- 
matantes com  o  sen  producto  hum  anno  sobre  o  outro  nos  cofres  re- 
aes  da  junta  da  fazenda  destas  ilhas  em  moeda  insulana;  ora  a  moeda 
insulana  valle  vinte  por  cento  menos  que  a  moeda  de  Portugal.  Que 
fizerão  os  contractadores  deste  ramo  no  triénio  de  1823,  a  1826  dei 
xarão  de  pagar  como  devião  nos  cofres  da  junta  d"Angra,  e  requere- 
rão as  fianças  que  são  igualmente  sócios  pagar  no  real  erário  de  Lis- 
boa acceitou  se  lhe  a  proposta,  e  então  devendo  elles  entrar  em  moe- 
da metal  insulana  somente  com  o  abatimento  dos  vinte  por  cento  en- 
trarão na  forma  dar  ley.  isto  hé  metade  dinheiro,  e  metade  papel,  e 
com  abatimento  dos  mesmos  vinte  por  cento  prejudicando  assim  a  real 
fazenda  no  valor  do  cambio  do  papel,  que  converterão  no  seu  benefi- 
cio. 

Hé  natural  que  elles  intentem  agora  a  mesma  especulação  e  por 
isso  julguei  do  meu  devei  pôr  a  v.  ex.a  ao  facto  deste  negocio. 

Este  contracto  hé  a  principal  renda  desta  capitania  e  desviado  o 
seu  producto  dos  cofies  da  mesma,  hé  impossível  fazer  face  ás  suas 
despezas  ainda  em  tempos  ordinários. 

As  mil  e  duzentas  espingardas  que  para  aqui  forão  remettidas  o 
anno  passado  chegarão  em  tal  estado  que  há  hum  anno,  se  está  cui- 
dando em  seu  concerto,  e  limpeza,  até  erão  de  diííerentes  adarmes,  e 
o  correame  podre  e  como  infelizmente  o  est;<do  das  cousas  vão  pro- 
mettendo  duração,  peço  a  v  e.x.a  haja  de  ordenar  a  prompta  remessa 
deste  artigo  de  que  há  absoluta  necessidade  nos  corpos  de  milícias. 
Vão  na  fragata  «Dianna»  seis  caronadas,  e  seus  pertences  que 
aqui  ficarão  do  brigue  «Providencia»,  vão  egualmente  dois  soldados 
pertencentes  aos  corpos  de  Portugal,  hé  o  que  se  me  offerece  levar  á 
presença  de  v.  ex.a  para  chegar  ao  conhecimento  de  sua  magestadef 
el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  17  de  julho  de  1830=-- 
III. mo  e  x.ra0  sr.  Duque  do  Cadaval  =Eenrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


A7.0  103—  Oficio  <le  23  de  julho  de  1830:  In  for  mação  sobre   o  requeri- 
mento de  José  Joaquim  Teixeira 
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v    104  — Ofício  ãe  23  de  julho  de  1830:  Informação  '.obre  o  requeri- 
mento de  Caetano  <l<'  Noronha 


N*  105—Officio  de  23  de  julho  de  1830:  Participa  a  chegada  a  este 
porto  da  «Princeza  da  Beira» 

III. m0  é  e\."w  sr.— No  dia  20  do  corrente  fundeou  neste  porto  a 
charrua  «Princeza  da  Beira»,  e  por  ella  recebi  a  malla  de  officio  con- 
thendo  aquelles  den.°  5o  até  74  a  que  responderei  como  devo. 

Os  géneros  que  fasião  a  carga  da  mesma  charrua  íicão  desem- 
barcados, e  amanhã  deve  partir  para  a  ilha  da  Madeira  segundo  as 
instrucções  que  me  apresentou  do  sen  commnndante. 

Inclusa  a  relação  dos  mantimentos  que  se  fazem  aqui  mais  ne- 
cessários para  fornecimento  dos  navios,  de  guerra  que  vierem  a  este 
porto. 

Remetlo  os  processos  das  presas  «Santa  Helena»  e  «Margarida» 
que  acompanharão  a  fragata  «Dianna». 

Amanhã  parto  para  .a  Villa  Franca  desta  ilha  a  fazer  hum  reco- 
nhecimento militar  ás  fortificações,  e  revista  ás  tropas  da  guarnição 
daquelle  dislricto. 

Manoel  José  Coelho  Borges,  e  seu  irmão  Francisco  Manoel  Coelho 
Borges  acabão  de  anuunciar-me  os  extraordinários  despachos  que  sua 
magestade  foi  servido  conferir-lhes  a  sabei':  o  primeiro  que  fora  pro- 
movido de  major  graduado  em  tenente  coronel  que  era  a  coronel  ef- 
feetivo  do  exercito;  o  segundo  nomeado  comiu andante  d  >  batalhão  de 
linha  desta  ilha  inspector  das  obras  publicas,  e  governador  do  castel- 
lo  de  S.  Braz:  Sinto  muito  ter  de  dizer  a  v.  ex.a  que  nenhum  destes 
indivíduos  tem  conhecimentos,  nem  talentos  para  desempenhar  os  pos- 
tos, e  lugares  para  que  forão  nomeados,  limitando  se  o  todo  o  seu  me- 
recimento a  hum  inculcado  realismo  que  por  ora  ainda  não  passou  de 
palavras  por  quanto  o  primeiro  no  dia  da  acção  de  II  de  agosto  indo 
com  o  padre  capellão  de  n.°  I  para  o  desembarque  na  Villa  da  Prava 
úeo  lhe  a  sede  no  caminho,  e  foi  agora  a  bordo  do  brigue  «Providen- 
cia» d'onde  voltou  para  bordo  do  seu  navio.  Capitão  de  milícias  em 
4812  passou  por  proposta  do  governador  e  capitão  general  Ayres  Pin- 
to, a  capitão  de  tropa  dn  linha,  e  a  major  em  18 19  por  informação  do 
general  Francisco  António  de  Araújo  graduado  em  tenente  coronel  em 
Í823,  e  requerendo  a  effectividade  deste  posto  o  anno  passado  infor 
mei  favoravelmente  o  seu  requerimento  em  attenção  aos  seus  senti- 
mentos de  fidelidade  encommodos,  e  prejuízos  que  ultimamente  resul- 
tarão quando  pelos  revolucionários  foi  expulso  da  ilha  Terceira  e  nun- 
ca pelos  serviços  seus  pois  que  estes  lhe  forão  remunerados  com  o 
degredo  que  soffreo  no  tempo  do  general  Tovar,  e   Araújo  com    pre- 
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texto  de  commissões  especiosas,  isto  em  razão  de  seu  orgulho  e  insu- 
bordinação. Inclusa  a  copia  da  proposta  qne  este  ultimo  general  fiz  em 
1820,  e  por  elle  verá  v.  ex.a  as  perterições  que  tem  soffrido  o  tenen- 
te coronel  do  real  corpo  de  engenheiros,  Manoel  Joaquim  da  Silva,  se- 
cretario deste  governo,  o  qual  tendo  passado  pelos  mesmos  encom- 
modos,  e  perjuizos  que  Manoel  José  Coelho  junta  a  estes  os  dois  cur- 
sos completos  de  estufas  militares  a  antiguidade  em  tenente  coronel 
graduado  de  engenheiros  de  mais  de  dez  annos,  talentos,  e  bons  ser- 
viços que  não  oposerãoa  coberto  da  rigorosa  perterição. 

Em  quanto  ao  segundo  consta  me  que  a  penas  tem  dois  annos 
incompletos  do  estudo  de  fortificação,  e  nenhum  de  arquitetura  civil, 
e  por  tanto  mal  poderá  desempenhar  o  lugar  de  inspector  de  obras 
publicas  vindo  com  muita  injustiça  tirar  o  commando  do  batalhão  pa- 
ra que  foi  nomeado  o  major  Vicente  Borges  Rebello,  oíficial  muito 
honrado  de^ta  ilha  que  conta  trinta  e  quatro  annos  de  bons  serviços, 
assim  como  igualmente  vem  atacar  os  interesses  ao  governador  mili- 
tar de  S.  Miguel  D  Pedro  José  de  Lencastre  entrando  no  governo  do 
castello  de  S.  Braz  cujo  governo  sempre  andou  unido  ao  de  governa 
dor  desta  ilha  em  virtude  do  que  percebem  o  emolumento  de  mil  e 
seis  centos  reis  por  cada  navio  que  entra  neste  porto.  D.  Pedro  José 
de  Lencastre  junta  aos  .seus  conhecimentos  hum  zello  pelo  serviço  de 
el  rey  nosso  senhor  que  o  faz  digno  da  sua  real  contemplação.  Eu  de- 
vo snppôi'  que  estes  homens  tiverão  a  temeridade  de  enganar  a  sua 
magestade.  e  v.  ex.a  por  isso  julguei  do  meu  dever,  e  de  justiça  de- 
vida aos  perjudicados  informar  a  v.  ex.a  da  verdade  de  tudo  que  levo 
dito  para  tudo  ^(jv  presente  a  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  que 
mandara  o  que  fôr  do  >en  real  agrado. 

Deus  gnaide  a  v.a  e\.a  Ponta  Delgada  23  de  julho  de  1830. — 
Ill.mo  e  ex.m0  sr.  Duque  do  Cadaval — Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


A7  106-  Ofjicio  do  30  de  julho  de  1830:  Participa  o  regresso  de  sua 

ex.A  de  Villa  Franca  do  Campo  desta  ilha  para  esta  cidade  no  dia 

28  de  julho  do  corrente  anno 

l\\.m0  e  ex.,n0  sr.  — Na  tarde  do  dia  28  do  corrente  regressei  a  es- 
ta cidade  depois  de  ter  visitado  os  corpos,  e  fortificações  do  districto 
de  Villa  Franca  do  Campo  que  achei  no  melhor  estado  de  defeza  ob- 
servando porem  que  as  áreas  situadas  ao  oeste  da  mesma  Villa  offe- 
recião  ao  inimigo  hum  possível  desembarque  ordenei  a  construcção  de 
duas  trincheiras  mediante  as  quaes  ficão  aquelles  pontos  acoberto  da 
qualquer  tentativa.  Na  manhã  do  mesmo  dia  se  tinha  feito  á  vella  o 
brigre  «D.  Pedro»  depois  de  ter  completado  dois  mezes  de  mantimen- 
tos" e  recebido  sessenta  dias  de  commedorias.  Nesta  occasião  remetto 
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a  v.  ex.a  hum  oílicio  do  capitão  tenente  commandante  do  bloqueio,  e 
posto  que  elle  diga  a  v.  ex.a  remette  á  minha  ordem  os  cinco  barquei- 
ros que  conduzirão  a  seu  bordo  o  major  de  milícias  Jacintho  Pacheco 
de  Lima  devo  declarar  a  v.  ex.a  que  taes  indivíduos  não  vierao,  nem 
me  consta  qual  fora  o  seu  destino.  Este  major  desertado  da  Terceira 
onde  se  fusila  quem  tem  a  desgraça  de  ser  apanhado  trouxe  seis  car- 
tas para  differentes  pessoas  residentes  nesta  ilha.  e  duas  para  Lisboa 
as  quaes  abri,  e  nada  continhão  de  interessante.  Pelos  officios  inclu- 
sos que  recebi  do  governador  da  ilha  do  Fayal,  e  do  juiz  de  fora  da 
mesma  verá  v.  ex.a  o  que  ultimamente  ali  tem  occorrido,  e  sendo  cer- 
to que  a  desintelligencia  entre  as  authoridades  hé  em  todos  os  tempos 
mui  nociva  ao  sucego  e  bem  estar  dos  povos  hoje  se  torna  mais  me- 
lindrosa pelas  circumstancias  do  momento.  Entretanto  posso  assegu- 
rar a  v.  ex.a  que  estas  ilhas  continuão  a  gosar  de  hum  perfeito  soce- 
go.  O  que  tudo  levo  ao  conhecimento  de  v.  ex.a  para  ser  presente  a 
sua  mageslade  el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  30  de  julho  de  1830.  — 
lll.ra0  e  ex.mo  snr.  Duque  do  Cadaval=  Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


N  °  107  —  Officio  de  14  de  agosto  de  1830:  A  cerca  da  desintelligencia 
das  authoridades  da  ilha  do  Fayal 

Ill.m0  e  ex.m0  sr.  —  A  prisão  do  major  José  de  Bettencourt  Vascon- 
cellos  e  Avilta,  commandante  da  companhia  de  linha  da  ilha  do  Fayal 
accusado  de  contrabandista  de  tabaco  como  já  participei  a  v.  ex.a  no 
meu  oflicio  n.°  106  de  30  de  julho  do  corrente  anno  tem  produzido 
escandalosa  desintelligencia  entre  as  authoridades,  civis,  e  militar  da- 
quella  ilha,  as  quaes  nas  actuaes  circumstancias  podem  ser  mui  no- 
civas ao  serviço  de  el  rei  nosso  senhor.  Inclusos  achará  v.  ex.a  por 
copia  os  oííicios  que  dirigi  ao  juiz  de  fora,  e  governador  da  ilha,  mas 
no  estado  de  indisposição  em  que  se  achão  os  ânimos  não  sei  se  pro- 
dusirão  o  dezejado  effeito,  reclamo  por  tanto  a  attenção  de  v.  ex.a  so- 
bre o  objecto  tão  serio. 

Por  officios  proximamente  recebidos  dos  governadores  das  demais 
ilhas  sou  informado  que  reina  ali  como  aqui  o  mais  perfeito  socego,  o 
que  tudo  levo  ao  conhecimento  de  v.  ex.a  para  ser  presente  a  sua  ma- 
gestade  el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  14  de  agosto  de  1830.= 
Ill.m0  e  ex.ma  sr.  Duque  do  Cadaval= Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 
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N.°  108 — Ojficio  de  16  de  agosto  de  1830:  Informação  sobre  o   reque- 
rimento de  Samuel  de  Freitas  da  Silva 


N.°  109 — Officio  de  21  de  agosto  de  1830:  Participa  a  chegada  a  este 
porto  do  brigue  «22  de  Fevereiro» 

lll.m0  e  ex.m0  snr. — A  19  do  corrente  fuudiou  no  ancoradouro 
desta  ilha  o  brigue  «22  de  Fevereiro»  com  o  fim  de  reparar  algumas 
pequenas  avarias  e  receber  três  mezes  de  mantimentos. 

Por  officios  recebidos  do  capitão  da  fragata  «Pegado»  comman 
dante  do  bloqueio  fui  prevenido  que  em  poucos  dias^deve  também  vir 
aqui. o  brigue  «Príncipe  D.  Pedro»  para  o  mesmo  fim.  Por  effeito  de 
hum  temporal  que  houve  nos  dias  28,  e  29  do  mez  passado  desappa- 
recèo  do  bloqueio  o  brjgue  «Providencia»  que  me  deixa  em  cuidado 
em  rasão  do  mau  estado  em  que  se  acha. 

Altendendo  á  debilidade  dos  cofres  neaeS  do  Fayai  segundo  me 
representou  o  governador  daquella  ilha  resolvi  enviar  para  ali  a  entre 
gar  ao  respectivo  almoxarife  dois  coutos  de  reis  para  pagamento  das  tro- 
pasno  corrente  mez, esperando  que  os  rendimentos  da  mesma  ilha  possão 
para  o  futuro  fazer  face  a  esta,  e  outras  despezas. 

A  junta  da  fazenda  ofllciou  ao  administrador  do  tabaco  desta  ci- 
dade a  fim  de  conservar  disponíveis  em  seu  poder  doze  contos  de 
reis  moeda  de  Poriugal  isto  para  occorrer  a  alguma  precisão  urgen- 
le. 

Nesta  ilha  como  em  todas  as  outras  do  meu  governo  tudo  se  a- 
cha  presentemente  em  socego  o  que  cominnnico  a  v.  ex.a  para  ser 
presente  a  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  21  de  agosto  de  1830.== 
III. m0  e  ex.m0  sr.  Duque  do  C-dá-ã\-ò\.= Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


N.°  110—Officio  de  24  de  agosto  de  1830:  Participa  a  chegada  a  este 
porto  das  fragatas  rnglezus  «BrittótU,  e  «Uridminled 

lll.mo  e  ex.ra0  sr. — Hoje  pelas  9  horas  da  manhã  fundearão  no  an- 
coradouro desta  ilha  as  fragatas  iuglezas  «Britton,»  «Uudaunted»  que 
havendo  sabido  a  1(3  do  corrente -de  Plymuuth  se  dirigirão  á  ilha  Ter- 
ceira, e  aproximando  se  ao  porto  sem  ser  vistas  dos  nossos  cruzado- 
es  (que  se  reduzião  ao  brigue  «D.  Pedro»,  e  corveta  por  achar  se 
qui  o  «22  de  Fevereiro»  e  ter  desaparecido  do  bloqueio  o  brigue 
«Providencia»  como  já  participei  a  v.  es.a  em  o  meu  officio  n.°  109 
de  21  do  corrente)  communicárão  com  a  terra  tendo  vindo  a  seu  bor- 
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do  hum  escaler  com  o  vice-consul  da  mesma  nação  depois  do  que  ap- 
parecèo  a  corveta  «Lealdade»  com  quem  o  comodoro  inglez  igualmen- 
te communicou/Taes  são  as  noticias  que  acaba  de  dar-me  o  eomman- 
d.inte  da  fragata  «Undaunted»  na  presença  do  seu  cônsul  asseveran- 
do-me  que  as  forças  inglezas  não  se  intrometterão  com  as  operações 
do  bloqueio,  o  mesmo  commandante  me  appresentou  as  gazetas  ingle- 
zas até  6  do  corrente  e  como  trazia  grande  collecção  delias  hé  natural 
que  algumas  distribuísse  em  Angra. 

Consta-me  que  numa  das  fragatas  tenciona  fazer-se  amanhã  á 
vella  mas  ignoro  o  seu  destino,  devendo  a  outra  ficar  fundeada  neste 
porto. 

Igualmente  acaba  de  chegar  o  brigue  «Anna»  de  nação  Siciliana 
appresado  pela  corveta  «Lealdade»  no  dia  21  do  presente,  o  qual  lo- 
go que  for  julgado  deve  partir  para  o  Tejo.  O  brigue  «22  de  Feve- 
reiro» tendo  concluído  os  seus  reparos,  e  feito  mantimentos,  e  agoa- 
da  deve  regressar  amanhã  para  o  seu  destino.  Hé  tudo  quanto  se  me 
offerece  levar  ao  conhecimento  de  v.  ex.a  para  ser  presente  a  el  rey 
nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  24  de  agosto  de  1830. — 
Ill.m0  e  ex.m0  snr.  Duque  doCadaval=//e/m'#Mc  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


N.°  111  — Officio  de  29  de  agosto  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  João  de  Souza  Prego 


N.°  112 — O/Jkio  de  29  de  agosto  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  José  Justino  Cortes  Paym 


N.°  113—OffÍGÍo  de  30  de  agosto  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento  de  António  Feliciano  do  Rego,  e  d'oiitros 


N.°  114 — Officio  de  30  de  agosto  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Ballhazar  Couceiro  da  Costa 


N.°  115 —  Officio  de  30  de  agosto  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Francisco  de  Paiva 


iY.°  116—  Officio  de  30  de  agosto  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento dé  José  Leite  de  Bettencourt  e  Silveira 


\ 
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N.°  117—Officio  de  30  de  agosto  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Joaquim  José  Barbosa 


N.°  118—Ofjicio  de  30  de  agosto  de  1830:  Accusa  a  recepção  d' Avisos 


N.°  119—Officio  de  30  de  agosto  de  1830:  Informação  sobre  o  requeri- 
mento de  Theotonio  Borges  da  Silva 


N.°  120—Officio  de  3  de  setembro  de  1830:  A  respeito  da  obra  do  cães 

desta  cidade 

lll.m0  e  ex.m0  snr. — A  camará  desta  cidade  recebeo  com  o  maior 
jubilo,  e  mais  pura  satisfação,  a  participação  official  que  lhe  fiz  em 
consequência  do  aviso  de  v.  ex.a  n.°  97  de  7  de  agosto  próximo  pas- 
sado em  que  me  communica  o  muito  que  foi  do  real  agrado  de  sua 
magestade  el  rey  nosso  senhor,  o  haver-se  ella  fintado  para  a  conti- 
nuação da  importante  obra  do  cães  desta  cidade,  e  a  attenção  em  que 
fica  por  este  serviço. 

Tenho  a  satisfação  de  levar  á  presença  de  v.  ex.a  para  chegar  á 
de  sua  magestade  a  planta  do  estado  desta  obra  a  qual  fica  já  livre 
-  do  estado  (ou  estrago?)  quel  he  podia  causar  a  força  de  tão  variáveis  elle- 
mentos  como  são  os  que  nestas  ilhas  se  experimentão  na  estação  que  es- 
tá a  eh  egar  fazendo  desta  sorte  com  que  estes  habitantes  empreguem 
o  cuidado  que  devem  consagrar  á  conservação  dos  monumentos  do 
seu  paiz  cuja  historia  elles  sempre  recordarão. 

Por  esta  occasião  lenho  igualmente  de  expor  a  v.  ex,a  que  haven- 
do sua  magestade  acceilado  a  offerta  que  para  a  continuação  desta  o- 
bra  fez  o  coronel  de  milícias  desta  cidade  André  Manoel  Alvares 
Cabral  dos  rendimentos  de  dois  padrões  de  juros  que  possue  assen- 
tos no  almoxarifado  da  frueta  dessa  corte,  e  tendo-se  pela  repartição 
do  erário  mandado  em  10  de  abril  do  corrente  anuo  proceder  paia 
este  fim  as  verbas  necessárias  nas  folhas  respectivas  expedindo-se  por- 
taria ao  thezoureiro  geral  dos  juros  hé, preciso  para  que  estes  rendimen- 
tos assim  como  os  que  o  mencionado  coronel  há  deixado  de  receber 
tinha  a  applicação  proposta,  e  mandada  dar  por  aviso  n.°  2  e  que  me 
foi  dirigida  em  12  de  janeiro  deste  anno  que  se  expeça  pelo  ministé- 
rio da  fazenda  as  ordens  necessárias  á  junta  da  real  fazenda  destas 
ilhas,  ou  carta  regia  se  mais  fôr  do  real  aggrado  de  sua  magestade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  3  de  setembro  de  1830.— 
Ill.m0  e  ex.mo  snr.  Duque  do  Cadaval  .==  Henrique  da  Fonseca  Sou:a 
Prego. 
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JV.°  121 — Officio  de  4  de  setembro  de  1830:  Informação  sobre  o   reque- 
jj     rimento  de  Francisco  Augusto  da  Silva  Sieuve  de  Seguier 


N.°  122  —  Officio  de  4  de  setembro  de  1830:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  António  Roiz  da  Paz 


N.°  123— Officio  de  9  de  setembro  de  1830:   Participação  da  presa  da 
chalupa  ingleza   iJSrim 

III."10  e  ex.m0  sr. — Pelo  brigue  sicilianno  «Anna»  apresado  pelo 
com  manda  tile  do  bloqueio  da  ilha  Terceira  que  daqui  parlio  a  5  do 
corrente  enviei  a  v.  ex.a  os  meus  últimos  ofíicios  que  confirmo.  Inclu- 
sa a  relação  das  praças  do  exercito  de  Portugal  que  na  mesma  embar- 
cação regressarão  aos  seus  corpos  por  incapazes  de  conlinu  ir  no  real 
serviço  a  qual  ficou  por  esquecimento  de  que  pesso  desculpa. 

Na  tarde  do  dia  5  fundeou  no  ancoradouro  desta  ilha  a  chalupa 
ingleza  «Erin»  apresada  na  proximidade  de  Angra  estando  as  fraga- 
tas inglezas  «Britou»  e  «Undaunted»  á  vista,  as  quaes  depois  que  da- 
qui partirão  se  dirigirão  áquelles  mares,  e  havendo  a  primeira  re- 
gressado a  este  porto  a  fazer  agôa  sou  pelo  seu  commandante  infor- 
mado da  sua  próxima  sahida  com  o  mesmo  fim  offerecendo-se  me  mes- 
mo para  levar  officios  para  o  commandante  do  bloqueio  obzequio  que 
não  acceitei. 

Tenho  com  difficuldade  feito  face  ás  despezas  que  tem  occorrido, 
mas  felizmente  não  me  tenho  até  hoje  servido  do  dinheiro  dos  contra- 
tadores do  tabaco,  nem  o  farei  senão  na  ultima  extremidade  sendo 
certo  que  as  trapassas  dos  contractadores  dos  disimos  privando  esti 
capitania  do  rendimento  de  mais  de  sessenta  contos  de  reis,  com  que 
devião  entrar  nos  cofres  reaes  até  ao  fim  do  corrente  anno  segundo 
as  condições  do  mesmo  contracto  tem  dado  lugar  a  grandes  embara- 
ços. 

i».*  Sobre  este  assumpto  dirige  a  junta  as  suas  representações  ao 
ministro  da  fazenda  de  quem  espera  as  necessárias  providencias.  A- 
qui  chegou  o  major  João  Moniz  e  lá  vai  hoje  de  volta  para  o  Fayal 
augmentar  talvez  a  intriga  em  que  se  acha  aqnella  ilha.  O  vento  N. 
E.  que  há  muitos  dias  tem  soprado  me  tem  privado  de  noticias  das  i 
Ihas  de  baixo,  mas  conto  que  hum  perfeito  socego  reinará  lá  como 
reina  aqui.  Hé  o  que  se  me  offerece  levar  ao  conhecimento  de  v.  ex.a 
para  ser  presente  a  sua  mage>tade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  21  de  setembro  de  1830. 
-Ill.mo  e  ex.m0  sr.  Duque  doiladaval—  Henrique  da  Fonseca  Sousa  Pre- 
go. 
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Relação  das  praças  pertencentes  ao  exercito  de  Portugal  que  na  junta  de 
.   saúde  de  17  e  18  do  corrente  forão  julgadas  incapazes  de  poder 
continuar  no  real  serviço 

Joaquim  Alves  de  Carvalho,  cabo  de  caçadores  n.°  II,  para  baixa 
António  da  Silva  Idem  Idem 

António  Jorge  Idem  Idem 

Manoel  José  Pereira  Idem  Idem 

Joaquim  Martins,  soldado  de  infanteria  n.°  I,  Idem 

José  Lopes  Idem 

Francisco  Lucas,  soldado  de  infanteria  n.°  20,  4  mezes  de  licença 
Manoel  Matheus  Idem  Idem 

João  Vicente  Dias,  Idem  6  mezes       Idem 

Quartel  em  Ponta  Delgada  20  de  setembro  de  1830.  João  Maria 
Valente,  cirurgião  mor  de  infanteria  n.°  1. 

N.°  124  —  Offieio  de.  11  de  setembro  de  1830:  Participa  a  chegada  a  este 
porto  do  brigue  «Príncipe  D.  Pedro» 

lll.m0  e  ex.m0  snr. — No  dia  9  do  corrente  fundeou  neste  porto  o 
o  brigue  de  sua  magestade  «Príncipe  D.  Pedro»  pedindo  mantimentos, 
agoada,  soldo,  e  commedorias  o  que  tudo  lhe  mandei  apromptar,  e 
deve  seguir  em  três  dias  para  o  seu  destino.  As  fragatas  inglezas  tem 
por  vezes  communicado  com  o  commandante  do  bloqueio  sem  de  mo- 
do'algum  o  interromperem:  também  chegarão  embarcações  das  ilhas 
Graciosa,  e  S.  Jorge,  e  inclusos  os  officios  que  recebi  dos  respectivos 
governadores  em  consequência  dos  quaes  resolvi  mandar  dois  contos 
de  reis  para  cada  numa  das  ditas  ilhas. dezasseis  moios  de  milho  pa- 
ra S.  Jorge,  e  os  medicamentos  requesitados  para  o  hospital  militar 
da  ilha  Graciosa. 

Tudo  o  que  levo  dito  absorve  grandes  quantias  que  de  dia  em  dia 
me  vão  pondo  em  maior  apuro. 

Julgando  da  maior  necessidade  ter  huma  exacta  informação  do  es- 
tndo  das  ilhas  S.  Jorge.  Graciosa,  e  Fayal  resolvi  mandar  o  coronel 
Manoel  José  Coelho  Borges  inspeccionar  as  tropas  que  as  guarnecem 
assim  como  as  respectivas  fortificações  a  fim  de  reparar  algumas  fal- 
tas se  as  houver,  conforme  o  permittirem  nossos  escassos  meios;  in- 
clusa por  copias  as  inslrucções  que  dei  ao  dito  coronel  que  deve  im 
mediatamente  partir  para  a  sua  commissão. 

A  presa  ingleza  «Erin»  está  fazendo  doze  polegadas  d'agoa  por 
hora,e  a  requerimento  do  capitão  e  cônsul  mediante  a  competente  vis- 
toria l  concedi  a  sua  descarga  para  os  armazéns  da  alfandega  desta 
cidade  a  fim  de  proceder  ao  seu  concerto,  e  no  caso  que  não  tenha 
lugar  remetterei  o  processo  para  ahi  ser  definitivamente  julgado. 

Esta  tarde  parlo  para  a  villa  da  Ribeira  Grande,  a  dar  as  bande-i 
ras  ao  regimento  de  milícias  daquelle  districto. 


AHCHiVO  DOS  AÇÍ>HES  123 

Atrevo-me  a  lembar  a  v.  ex.*  a  decisão  das  propostas  de  que  te- 
nho feito  tanto  deste  corpo  como  dos  demais  destas  ilhas  por. estes 
haverem  desempenhado  o  serviço  a  que  estão  destinados. 

Deus  guarde  a  v.  cx.a  Ponta  Delgada  M  de  setembro  de  1830. 
—III."10  e  ex.m0  snr.  Duque  do  Cadaval  =  Henrique  da  Fonseca  Souza 
Prego. 

N.°  125 — Officio  de  20  de  setembro  de  1830:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  João  António  de  Souza  Moraes 


N.°  126 — Officio  de  20  de  setembro  de  1830:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  João  Luiz  Soares  Serrão 


N.°  127-  Officio  de  20  de  setembro  de  1830:  Informação  sobre  o  reque- 
rimento de  Gabriel  António  Franco  de  Castro 


N.°  128  ^Officio  de  20  de  setembro  de  1830:  Informação  sobre  o  reque- 
rimentos de  Ignacio  José  Pinheiro  e  de  Francisco  d' Almeida 


N.°  129— Officio  de  20  de  setembro  de  1830:  Feito  no  gabinete   de  s. 

ex.* 


A'.c  130  —  Officio  de  20  de   setembro    de    1830:  Participa  a  ida  dl 
chalupa  v.Erint  retida  como  infractora  do  bloqueio  da   ilha  ^Terceira 

III."10  e  ex.m0  snr. — Pelo  hiate  «S.  José  e  Maria»  que  sahio  des- 
te porto  a  li  do  corrente  em  direitura  ao  de  Lisboa  enviei  a  v.  ex.a 
o  meu  ultimo  officio, e  confirmando  o  que  então  disse  lenho  hoje  só  a 
accrescentar  que  havendo-se  reparado  a  chalupa  ingleza  «Erin»  apre- 
sada pelo  bloqueio  da  ilha  Terceira  segue  hoje  para  essa  cidade  a  fim 
de  ser  julgada  em  ultima  instancia  havendoo  sido  aqui  como  v.  ex.a 
verá  do  processo  e  sentença  junta  por  copia. 

A  requerimento  do  respectivo  mestre  com  assistência  do  seu  côn- 
sul fiz  recolher  aos  armazéns  da  alfandega  desta  ilha  a  carga  da  refe- 
rida chalupa  que  constando  pela  maior  parte  de  carne  salgada  poderá 
servir  para  fornecimento  de  navios  de  sua  magestade,  pagando  a  á 
real  fazenda,  a  quem  possa  vir  a  pertencer  pelo  preço  corrente  da  ter- 
ra de  que  farei  as  precisas  declarações. 

Na  mencionada  chalupa  fiz  embarcar  quatro  sicilianos  pertencen- 
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tes  á  presM  «Anua»  que  já  ahi  deve  ter  chegado  e  as  praças- invalida? 
do  exercito  de  Portugal  constantes  da  relação  junta,  e  por  que  a  for- 
ça militar  tem  aqui  consideravelmente  diminuído  mandei  proceder  a 
hum  recrutamento  de  cincoènta  homens  para  supprir  o  numero  da- 
quelles  que  tem  falecido  ou  por  differentes  motivos  recolhido  aos  seus 
coipos. 

Consfandti-me  hnje  que  o  mestre,  e  tripolação  da  chalupa  «Erin» 
a  havião  abandonado,  e  pertendião  retirar-se  para  Inglaterra  ordenei 
que  o  juiz  da  alfandega  os  chamasse  á  sua  presença,  e  lavrasse  hum 
termo  daquella  resolução  o  que  effectivamente  se  praticou,  e  incluso 
o  original  do  documento. 

As  fragatas  inglezas  «Briltrm»  e  «Undaunted»  não  tem  tornado  a 
apparecèr,  nem  também  tenho  há  dias  tido  noticias  dos  nossos  navios 
cruzadores. 

Tive  proximamente  officios  dos  governadores  das  ilhas  do  F-yal. 
Graciosa,  e  Pico  e  todos  me  informão  que  ali  reina  o  maior  socego;  i- 
gual  fortuna  gosão  os  habitantes  de  S.  Miguel  bemdizendo  o  pa- 
ternal geverno  de  seu  aguslo  soberano.  Ainda  não  exigi  somma  al- 
guma do  administrador  do  contracto  do  tabaco  desta  ilha  isto  a  pe- 
sar de  ter  há  poucos  dias  mandado  seis  contos  de  reis  para  as  ilhas 
do  Fayal,  Graciosa,  e  S.  Jorge,  assim  como  diversos  géneros  para  for- 
necimento das  tropas,  e  medicamentos,  e  fornecido  de  soldos,  e  com- 
medorias,  mantimentos, e  agoada  aos  brigues  «22  de  Fevereiro»,  e  «D. 
Pedro». 

Depois  que  o  Brazil  por  seus  tratados  abolio  n  commercio  da  es- 
cravatura assentou  talvez  supprir  a  falta  desta  com  habitantes  destas 
ilhas,  e  para  esse  fim  tem  mandado  (o  que  não  era  de  costume)  no 
corrente  anuo  cinco  embareaçõ<  s  aos  seus  portos  com  carga  ih-  géne- 
ros colonniaes.  pertendendo  levar  em  retorno,  inespertos  açorianos  ao 
que  não  tenho  annuido  promettendo  apenas  n  embarque  de  algumas 
mulheres  idosas,  poucos  rapazes  menores  de  doze  anitos  chamados 
por  seus  parentes,  e  homens  inválidos  isto  até  que  sua  magestade  se 
sirva  declarar  a  sua  real  vontade  a  este  respeito,  não  me  parecendo 
que  no  presente  estado  de  cousas  deva  regular  o  que  anteriormente 
se  achava  determinado.  Hé  o  que  se  me  offerece  levar  ao  conhecimento 
de  v.  ex  .a  para  ser  presente  a  sua  magestade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  21  de  setembro  de  1830. 
=111. mo  e  ex.m0  sr.  Duque  do  Cadaval  =Heririque  da  Fonseca  Souza 
Prego. 


N.°  131—OfficÍD  de  4  de  outubro  de  1830:  Acawt  a   recepção  de  ari- 
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iY.°  132—Offieio  de  4  de  outubro   de  1830:  A'cerca  das  commedorias 
que  receberão  os  officiaes  e  cadetes  da  expedição  do  commando  do 

coronel  Lemos 

III."10  e  ex.ra0  sr.— Os  officiaes  pertencentes  á  expedição  do  com- 
mando do  coronel  Lemos  forão  pagos  nestas  ilhas  segundo  as  guias 
que  appresentarão  dos  seus  recebimentos  na  ilha  da  Madeira  exigidos 
aqui  imperiosamente  pelo  referido  coronel,  e  com  tanta  audácia  quan 
ta  lhe  promettia  a  impunidade  dos  insultos  feitos  ao  governador  e  ca- 
pitão general  da  ilha  da  Madeira  hé  por  tanto  o  dito  coronel  quem  de- 
ve informar  dos  motivos  por  que  em  suas  relações  abonava  differen- 
te  os  officiaes  que  se  achavão  em  iguaes  circumstancias  hé  tudo  quan- 
to tenho  a  informar  a  v.  ex.a  para  ser  presente  a  el  rey  nosso  senhor 
que  mandará  o  que  fôr  servido. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  4  de  outubro  de  1830. — 
lll.m0  e  ex.mu  sr.  Duque  do  Cadaval—Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre 
go. 


N.°  133—Ofpcio  de  11  de.  outubro  de  1830:  A'cerca  dos  corpos  de  mi- 
lícias desta  capitania 

lll.m0  e  ex.m0Jsr. —  Tempos  extraordinários  exigem  medidas  ex- 
traordinárias, taesfsão  as  que  adoptei  mandando  passar  patentes  aos 
officiaes  superiores  dos  regimentos  de  milícias  destas  ilhas  cujos  regi- 
mentos achei  qnasi  extinctos.  e  hoje  se  aclião  capazes  de  prehencher 
o  fim  par;i  que  forão  criados.  Eu  não  sei  qual  hé  a  oppinião  do  gover- 
no a  respeito  destes  corpos,  consta -me  porem  que  o  meu  antecessor 
propusera  a  sua  redueção,  e  criação  de  batalhões  com  a  denominação 
de  artilheiros  caçadores;  que  este  plano  não  correspondera,  e  dahi  re- 
sultara mandai'  sua  magestade  conservar  os  corpos  no  estado  em  que 
se  achassem,  seguindo- se  depois  o  total  abandono  em  que  os  vim  incon- 
trar. 

A  necessidade  de  pôr  em  defeza  estas  ilhas  me  fez  aproveitar  to- 
dos os  meios  que  me  parecerão  mais  adquados  ás  suas  circumstancias. 
e  então  não  balancei  em  lançar  mão  do  pouco  que  achei,  e  augmenlar 
estas  forças  tanto  quanto  me  promettia  o  estado  das  cousas  levando 
estes  corpos  á  effectividade  constante  dos  mappas  juntos  os  quaes  pro- 
tegidos pela  força  de  linha  me  dão  confiança  na  defeza  em  cazo  de  a- 
taque. 

Se  estas  minhas  disposições  merecerem  a  real  approvação  não 
duvido  que  as  patentes  sejão  confirmadas  por  sua  magestade  aliás  o 
mesmo  augusto  senhor  providenciará  como  julgar  mais  conveniente  ao 
seu  real  serviço;  referindo-me  em  tudo  o  mais  ao  que  expuz  ern  o  meu 
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officio  n.°  89  de  22  d  outubro  próximo  passado. 

Tenho  a  participar  a  v.  ex.a  que  do  dia  6  do  corrente-  tocou  nes- 
te porto  hum  brigue  de  guerra  inglez,  e 'pelo  seu  commandanle  fui 
informado  que  trazia  ojHicios  proa  o  commedoro  das  fragatas  da  mes- 
ma nação  que  crusavão  nos  mares  da  Terceira,  afim  destas  se  retira- 
rem quanto  antes  para  Inglaterra. 

No  patacho  «Bom  Jesus»  fiz  embarcar  para  reunir  ao  corpo  a  que 
pertence  o  sargento  de  arttlheria  Pedro  José  Vieira  o  qual  pelo  seu 
estado  de  embriaguez  se  torna  aqui  não  só  inútil  mas  até  prigosa  a 
sua  conservação  pelas  continuadas  desordens  a  que  diariamente  dá  lu- 
yar. 

Ontem  expedi  para  S.  Jorge  o  hiate  «Deligente»  com  dois  repa- 
ros d'artilheria  de  calibre  12,  oito  moios  de  milho,  e  22  cobertores 
cujos  effeitos  me  havião  sido  requesitados  pelo  seu  respectivo  gover- 
nador. 

O  hiate  «Voador»  chegado  hoje  da  Graciosa  annuncia  haver  fal- 
lado  ontem  na  ponta  de  le>te  da  Villa  da  Praia  com  o  brigue  «D.  Pe- 
dro» do  qual  soube  que  a  corveta  «Lealdade»  havia  há  quinze  dias 
largado  o  bloqueio  com  destino  de  vir  a  esta  ilha  receber  mantimen- 
tos, e  agôa,  e  não  tendo  até  agora  apparecido  principia  a  dar-.ne  cui- 
dado a  sua  demora  isto  não  obstante  ter  em  todo  este  mez,  e  no  pas- 
sado havido  bom  tempo  nos  mares  das  ilhas. 

Estas  ilhas  assim  como  todas  as  demais  do  meu  governo  se  achão 
em  perfeito  socego. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  11  de  outubro  de  1830.^= 
lll.ra0  e  x.mo  sr.  Duque  do  Cadaval  =Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 

<V.°  134-  Officio  de  22  de  outubro  de   1830:   Sobre  differentes   objectos 

desta  capitania 

lll.mo  e  ex.n,°  snr.— No  meu  officio  n.°  133  datado  de  11  do  cor- 
rente dizia  a  v.  ex.a  que  o  cônsul  de  sua  magestade  britânica,  e  o 
Gjmmaodante  do  Brigue  Inglez«Britoinarl»me  havião  participado  que 
em  consequência  das  Ordens  do  seu  Governo  as  Fragatas  Inglesas  «Brit- 
ton»,  e  «Undannted»  se  retiravão  immediatamente  para  Inglaterra, 
porém  lendo  mandado  o  hiate  «Deligente»  á  ilha  de  S.  Jorge  levar  dois 
reparos  de  arlilheria,  cobertores,  milho  e  outros  géneros  para  forne- 
cimento das  tropas  encarreguei  ao  mestre  do  mesmo  hiate  a  entrega 
de  um  officio  que  dirigi  ao  commandante  do  bloqueio  da  Terceira  que 
effecti  vãmente  entregou  ao  commandante  do  brigue  «D.  Pedro»  úni- 
ca embarcação  nossa  que  yio  no  cruseiro,  e  tendo  de  bordejar  para  o 
seu  destino  em  rasão  do  vento  escasso  encontrou  a  fragata  «Britton» 
por  quem  foi  registado,  e  consta-me  agora  que  ali  se  demorará  até 
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que  por  outra  seja  rendida:  o  hiate  arribando  a  esta  ilha  no  dia  16  do 
presente  em  razão  do  mão  tempo  me  fez  esta  communicação  que  levu 
ao  conhecimento  de  v.  ex.a. 

Pelo  balanço  incluso  verá  v.  ex.:i  o  saldo  existente  em  cofre  no 
dia  16  do  corrente  em  virtude  do  qual,  falta  de  outro  recurso  recor- 
rerá a  junta  da  fazenda  destas  ilhas  ao  administrador  do  contracto  do 
tabaco  a  fim  deste  entrar  nos  cofres  reaes  com  a  quantia  de  doze  con- 
tos de  reis  fortes  de  que  já  fallei  a  v.  ex.a  isto  a  fim  de  poder  fazer 
face  ás  despezas  da  tropa  no  corrente  mez.  Em  consequência  do  offi- 
cio  íjue  me  dirigiu  o  juiz  da  alfandega  desta  cidade  em  que  me  pon- 
derava as  avarias  que  já  Unhão  experimentado  as  cargas  das  presas 
«Young  Norval»  «Marianna»  e  «Erin»  as  quaes  ficarião  reduzidas  a 
total  ruina  com  a  humidade  do  próximo  inverno:  ordenei  que  se  pro- 
cedesse á  arrematação  delias  a  beneficio  de  quem  pertencerem  reser- 
vando alguns  géneros  como  carne,  vinho,  azeite,  vinagre  de  menos 
corrupção  para  fornecimento  dos  navios  de  guerra  que  aqui  tocarem. 
Induza  adiará  v.  ex.a  a  rellação  das  presas  que  tem  vindo  a  este  por- 
to, assim  como  a  despeza  que  fez  cada  huma  delias,  e  por  que  humas 
forão  condemnadas,  e  outras  absolvidas  preciso  saber  se  a  despeza 
destas  ultimas  deve  ser  feita  pelo  cofre  das  prezas,  ou  por  aquelle  da 
real  fazenda,  isto  a  fim  de  ultimarem  se  estas  contas  e  remelter  o  sal- 
do como  me  foi  determinado;  esta,  ilha  como  todas  as  outras  do  meu 
governo  se  achão  em  perfeito  socego:  o  que  tudo  communico  a  v.  ex.a 
para  sèr  presente  a  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  22  de  outubro  de  1830.— 
III.1"0  e  ex.m,J  snr.  Duque  doCadaval=ffenngwe  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 

N.°  20-1830,  outubro  16 

Somma  a  receita  do  cofre  geral  até  n.°  2.31 80:798?)  1 1 1 

Somma  a  despeza  até  n.°  210.  , 80:198#653 


Ficam  existindo  no  cofre  rs.        599$458 

Demonstração  do  saldo 

&        rs.     Em  dinheiro  disponível  dos  rendimentos  reaes 
3I6#666  «       Em  depósitos  feitos  por  diversos 
282$792  «       Em  duas  apólices  de  despachantes  d'alfandega 

5990458  « 
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Fisco  Real 

Sornma  a  receita  existente  até  n.°  2 5600596 

2830396  rs.     Em  moeda  corrente 

2770200  «       Em   dinheiro   de  Cascalho,   pesando  II   libras,   e 
434/â  oitavas  de  prata 

560,5(596 

0  thesoureiro  da  Real  Eazend a  Nicoláo— Maria  Rapozo  d' Amaral 
=0  escrivão  da  real  fazenda — João  Cândido  Borgas  de  Souza 

Secretaria  do  governo  geral  das  ilhas  dos  açores  em  Ponta  Del- 
gada aos  22  de  outubro  de  1  &'<H)^=Manoel  Joaquim  da  Silva. 

Relação  dos  navios  apresados  no  bloqueio  da  ilha  Terceira  no  corrente 
anno,  e  que  por  ordem  do  ex.mn  snr.   governador  e  capitam  gene- 
ral destas  ilhas  forão  fornecidos  de  mantimentos  e  rações  diá- 
rias pela  feitoria  de  alfandega  da  ilha  de  S.  Miguel 

Navios  Importância  tios  géneros  comprados 

Escuna  ingleza  «Mary  A  una» 2060902 

«  «       « Alert» . . 148#766Vi 

«  «       «Young  Norval» , 2630170 

a       «Nmus» 1890387 

«  americana  «Plantei*» 1590051 '  ■ 

Bergantim  hespanhol   «Tritão  Palmeiro» 1890387',2 

Escuna  americana   «A una» 1050388 

Bergantim  iuglez  «Velocity» 1800766 

«Amélia»  1290830 

«  «       «Margarete» 1440221 

«  siciliano  «Anua» 650767 

Chalupa  ingleza  «Erina 690820 

Rs.    1:8520456 
Ponta  Delgada  2:{  ile  setembro  de   1830=0  feitor  da  alfandega 
= Fedro  Joi/ce 

Secretaria  do  governo  geral  das  ilhas  dos  açores  em  Ponta  Del- 
gada aos  22  d  outubro  de  1 830  —Manoel  ./.  da  Silva. 


N.°  135—Officio  de  2.9  d' outubro  de  1830:  Informação  sobre  as  repre- 
sentações de  José  Lucianno  Soares  Rego 

[II  mo  e  ex  mo  sr_por  nvjS()  (jtí  v   ex  a  „  o  U2  de  |3   ,jtí  setem- 
bro próximo  passado  me  ordena  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor, 
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que  eu  informe  com  o  meu  parecer  sobre  as  representações  que  o  vi- 
ce cônsul  de  sua  magestade  católica,  na  ilha  de  Santa  Maria  José  Lu- 
ciano Soares  do  Rego,  dirigio  ao  cônsul  geral  de  Hespanha  em  Portu- 
ga!, e  ao  ministro  da  mesma  nação,  em  que  se  queixa  das  violências 
que  lhe  tem  leito  o  actual  governador  daquella  ilha  Bento  Soares  dÀl- 
bergaria,  e  cumprindo  com  esta  real  determinação  ponho  na  presen- 
ça de  v.  ex.a  a  própria  informação  que  a  este  respeito  me  deu  o  juiz 
de  fora  desta  mesma  ilha  da  qual  se  vè  que  o  referido  vice-consul  não 
só  para  se  evadir  na  sua  pátria  ao  serviço  delia,  mas  para  estar  proin- 
pto  a  metter-se  em  desordens  quando  lhe  parecer,  como  foi  passar 
por  chefe  occulto  de  huma  sublevação  popular  que  houve  uaquella  i- 
Iha  em  1827,  pelo  que  receando  ficar  pronunciado  na  devaça  a  que 
então  se  procedèo,  se  retirou  para  Lisboa  com  promessas  de  hir  agra- 
ciar os  seus  illudidos  sequases  d'onde  voltou  com  a  nomeação  de  vis- 
consul,  e  munido  de  privilégios  que  a  seu  vêr  o  desvia  do  castigo  a 
que  os  outros  na  mesma  ilha  estão  sugeitos;  obrigando-me  já  a  passar 
contra  elle  huma  ordem  de  prisão,  que  se  não  effeitou  por  elle  se  ha- 
ver retirado  para  a  ilha  da  Madeira,  donde  voltou  a  esta  cidade,  a  jus- 
tificar se  de  alguma  sorte,  em  consequência  do  que  a  mandei  suspen- 
der, entretanto  consta- me  que  continua  na  mesma  desinquietação  pro- 
curando por  meio  de  proteções  vingar  se  de  factos  relativo-:  á  sua  pes- 
sôi,  e  que  elle  mesmo  promove  sem  que  estes  tenhão  relação  alguma 
com  o  exercício  do  emprego  que  occupa  por  tanto  o  julgo  incapaz  de 
continuar  no  mesmo  emprego,  como  igualmente  o  governador  daquel- 
la ilha  que  sendo  n'ella  capitão  mór  das  ordenanças  conseguio  talvez 
com  os  mesmos  fins  a  graduação  de  governador,  com  a  qual  não  dei- 
xa de  inquietar  e  motivar  desordens  entre  as  authoridades  civis  delia, 
que  bastante  trabalho  me  tem  dado  para  as  socegar,  por  tanto  pare- 
ce-me  que  mandando  sua  magestade  para  aquella  ilha,  hum  ollicial  de 
probidade  que  esteja  sem  exercício;  da  mesma  sorte  que  foi  mandado 
para  a  ilha  Graciosa,  e  cassar  a  carta  de  vis  cônsul  a  José  Luciano 
onde  nunca  houve  semelhantes  empregados  nem  são  precizos,  ficarão 
ambos  reconciliados,  e  todos  aquelles  habitantes  socegados,  entretan- 
to o  mesmo  augusto  senhor  á  vista  do  exposto  mandará  o  que  mais 
justo  lhe  parecer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  29  de  outubro  de!830  = 
III.™  e  ex.m0  sr.  Duque  do  Cadaval  -Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


A'.*  136 — Officio  de  2  de  novembro  de  1830:  A  respeito  de  passaportes 
para  o  império  do  Brazil 

lll.mo  e  ex.m0  sr.— Havendo  negado  a  concessão  de   passaportes 
aos  indivíduos  destas  ilhas  que  se  pertendião  estabelecer  no  Império 
N.°  62— Vol.  XI— 1890.  5 
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do  Brazil  intentarão  os  agentes  encarregados  de  promover  esta  emi- 
gração na  ilha  do  Fayal  o  subterfúgio  de  induzir  alguns  miseráveis  da 
ilha  do  Pico,  a  quem  prometerão  hir  ali  buscallos  na  occasião  da  sa- 
bida da  barca  brazileira  «Paula»  que  de  Angolla  veio  ao  Faial  já  com 
este  mesmo  destino, e  não  obstante  as  providencias  dadas  pelo  gover- 
nador daquella  ilha  poderão  levar  quatorze  passageiros  que  se  Unhão 
colocado  em  huma  ponta  da  costa  onde  huma  lanxa  os  foi  buscar,  a 
contecimento  este  qne  deu  lugar  á  indagação  a  que  se  fica  proceden- 
do para  serem  castigados  os  que  nelle  se  acharem  envolvidos  como 
me  acaba  de  communicar  o  mesmo  governador  em  oííicio  de  28  do 
mez  próximo  passado. 

Em  consequência  das  reaes  ordens  dirigidas  a  este  governo,  te- 
nho a  honra  de  pôr  na  prezença  de  v.  ex.a  a  própria  requesição  in- 
clusa do  governador  d;i  mencionada  ilha  em  que  pede  o  fornecimento 
de  cento  e  trinta  capotes  para  a  companhia  de  linha  daquella  ilha, 
a  fim  de  serem  remeltidos  do  arcenal  do  exercito,  com  a  brevidade 
que  for  possível  atlentas  as  rasões  expendidas  na  mesma  requesição. 
Todas  estas  ilhas  estão  gosando  do  perfeito  socego,  e  das  vantagens 
que  a  toda  a  monarchia  assegura  o  paternal  governo  de  sua  magesta- 
de  el  rey  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  2  de  novembro  de  1830. 
— Ill.mo  e  ex.m0  sr.  Conde  de  Baslo=Henrique  da  Fonseca  Souza  Pre- 
go. 


N.°  137  —  Ojficio  de  9  de  novembro  de  1830:  Informação  sobre  a  repre- 
zenlação  da  camará  da  villa  da  Horta 

lll.mo  e  ex.nô  sr  —Por  aviso  de  v.  ex.a  n.°  79  de  12  de  julho  do 
corrente  anuo  me  ordena  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  que  eu 
informe  com  o  meu  parecer  sobre  a  inclusa  representação  e  mais  pa- 
peis a  ella  juntos  da  camará  da  Horta  da  ilha  do  Faial,  na  qual  pede 
que  pela  mesa  do  desembargo  do  Paço  se  expeça  provisão  que  con- 
firme em  aforamento  os  terrenos  baldios  existentes  na  dita  ilha,  que 
a  mesma  camará  destribuio  de  renda  triennalmenle:  e  satisfazendo  a 
esta  real  determinação  cumpre-me  dizer  a  v.  ex.a  que  pela  exposição 
exacta  de  todos  os  papeis  inclusos  que  servem  de  fundamento  á  infor- 
mação do  actual  governador  daquella  ilha  a  quem  mandei  ouvir  sobre 
esta  pertenção  está  bem  manifesta  a  pouca  justiça  que  esta  camará 
tem  para  poder  esperar  de  sua  magestade  a  graça  que  pede,  pois  que 
atropelando  toda  a  previdente  legislação  que  está  a  cargo  da  junta  do 
melhoramento  da  agricultura  creada  nestas  ilhas  pelo  alvará  de  18  de 
setembro  de  1811  que  remedeia  todos  os  males,  que  de  semelhantes 
afloramentos  resultão,  que  só  parece  terem  em  vista  a  extorção  de  e- 
molumenlos.  que  montarão  na  quantia  de  quatro  centos  e  trinta  e  no- 
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ve  mil  e  uito  centos  reis  que  forão  repartidos  pelo  actual  juiz  de  fora 
e  escrivão  da  mesma  camará,  e  não  com  o  fim  proposto  de  augmen- 
tar  as  rendas  da  dita  camará  que  podem  ser  por  outros  meios  suaves 
áquelles  habitantes,  e  por  tanto  como  me  lié  determinado  que  sobre 
esta  matéria  interponha  o  meu  parecer,  este  hé  que  não  devem  su- 
bsistir taes  arrendamentos  devendo  repor  o  referido  juiz  de  fora,  e 
escrivão  todos  os  emolumentos,  que  ilegitimamente  levarão  aos  novos 
rendeiros  que  para  isso  obrigarão,  deixando  aos  habitantes  daquella 
ilha  a  liberdade  de  fazer  estes  aforamentos  na  conformidade  do  refe- 
rido alvará  de  18  de  setembro  de  1811  que  derrogou  o  outro  de  27 
de  novembro  de  1 80 V ,  e  mais  legislação  anterior  a  este  respeito;  po- 
rem não  obstante  todo  o  exposto  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor 
mandará  o  que  mais  justo  lhe  parecer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  9  de  novembro  de  1830. — 
Ill.m0  e  ex.mo  snr.  Duque  do  Cadaval. — Henrique  da  Fonseca  Sousa  Pre- 
go. 


N.°  137*  —  Officio  de  9  de  novembro  de  1830:  Sobre  objectos  desta  capi- 
tania 

Ill.m0  e  ex.m0  sr.  — Esgotados  todos  os  recursos  que  offerecião  as 
rendas  reaes  até  ao  fim  do  corrente  anno  foi  indispensável  mandar 
entrar  no  cofre  da  junta  da  fazenda  os  doze  contos  de  reis  moeda  for- 
te em  que  fallei  a  v.  ex.a  no  meu  officio  n.°  I3i  de  22  de  outubro 
próximo  passado,  acontece  porem  que  pelas  provisões  do  real  erário 
que  remetto  por  copia  vejo  com  pezar  que  esta  medida  não  merecèo 
a  real  approvação  isto  em  attenção  á  reprezentação  que  levarão  á  au- 
gusta prezença  de  sua  magestade  el  rey  nosso  senhor  os  actuaes  con- 
tratadores do  tabaco  mas  permitta-me  v.  ex.a  que  eu  diga  que  tal 
queixa  alem  de  pouco  exacta,  por  que  trata  de  hum  embargo  que  nun- 
ca existio,  a  considero  como  de  mero  capricho,  por  quanto  a  entrada 
aqui  de  qualquer  fundo  do  contracto  nos  cofres  reaes  hé  realmente 
em  vantagem  dos  contratadores  por  que  deixão  de  correr-lhe  o  risco 
de  mar,  e  recebem  o  encontro  de  igual  quantia  no  real  erário  de  Lis- 
boa, a  quem  igualmente  esta  transação  não  deve  ser  pesada  huma  vez 
que  os  contractadores  dos  dízimos  destas  ilhas  entrem  como  ahi  de- 
vem com  o  deficit  com  que  deverião  entrar  dos  cofres  reaes  desta  ca- 
pitania. Ora  para  segurar  a  subsistência,  e  pagamento  das  tropas  até 
ao  fim  do  corrente  anno  tenho  calculado  serem  sutficientes  os  doze 
contos  de  reis  dinheiro  do  contracto,  e  outros  tantos  que  se  achão  em 
cofre  producto  da  carga  das  prezas  que  aqui  forão  arrematadas,  e  pa- 
ra o  anno  de  1834  conto  com  25  contos  de  reis  do  ultimo  quartel  dos 
dízimos  do  contracto  de  1827  a  1829  rendimento  dos  dízimos  do  an 
no  passado  que  se  achão  em  administração,  contracto  da  laranja,  ren- 
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dimento  de  alfandega,  e  outros  pequenos  ramos,  o  que  tudo  por  hum 
calculo  aproximado  montará  de  80  a  90  contos  de  reis  mas  sendo 
certo  a  despeza  mensal  da  tropa  que  anda  de  nove  a  dez  contos  de 
reis,  e  os  recebim»  ntos  incei  tos  pela  difficuldade  que  se  encontra 
nos  pagamentos,  estou  stmpie  em  anciedade  sobre  este  objecto  cuja 
importância  v.  ex.a  não  desconhece:  accresce  a  isto  que  os  rendimen- 
tos das  ilhas  do  Faial,  S.  Jorge,  e  Graciosa  nâo  chegão  para  fazer  face 
ás  suas  despezas  e  vem  por  tanto  carregar  sobre  esta  ilha.  N'estes 
termos  o  único  recurso  que  resta  hé  o  dinheiro  do  contracto  do  taba- 
co, e  vedado  este  considero  em  grande  perigo  a  segurança  e  socego 
destas  ilhas  nestes  tempos  procellosos. 

Incluso  achará  v.  ex.a  os  ofíicios  que  recebi  do  governador,  e  cor- 
regedor da  ilha  do  Fayal  os  quaes  acho  attendiveis  mas  não  me  jul- 
gando authoiisado  a  deliberar,  peço  a  v.  ex.a  haja  de  resolver  como 
julgar  conveniente  a  este  respeito. 

Remetto  igualmente  a  i elação  dos  prezos  que  forão  sentenciados 
pela  commissão  mixta  estabelecida  nesta  cidade  por  decreto  de  4  de 
março  do  anno  próximo  passado  os  quaes  no  primeiro  correio  perten- 
do  fazer  embarcar  para  Lisboa  a  fim  de  seguirem  dahi  os  seus  des- 
tinos. 

Pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  eclesiásticos,  e  da  justiça 
me  foi  expedida  huma  carta  regia  na  qual  ordena  el  rey  nosso  se- 
nhor que  os  presos  pronunciados  pelo  juiz  de  Alçada  do  Faial  sejão 
aqui  sentenciados  pela  commissão  mixta.  Manda  sua  magestade,  e  por 
tanto  hé  preciso  obedecer,  mas  tal  operação  trás  comsigo  graves  in- 
convenientes sendo  o  menor  a  demora  que  hade  haver  na  conclusão 
deste  negocio.  Os  lugares  de  corregedor,  e  juiz  de  fora  desta  cidade 
davão  bem  que  fazer  a  dois  ministros  hábeis  que  os  qnizessem  desem- 
penhar, e  agora  ei  m  o  -estabelecimento  da  junta  da  fazenda,  junta 
criminal,  junta  do  paço,  aquella  dagricultura,  conselLos  de  guerra,  e 
commissão  mixta  excedem  as  forças  mais  robustas,  e  mais  expedi- 
tas. Sobre  este  objecto  confirmo  o  que  disse  em  meu  ofíicio  n.°  99  de 
14  de  junho  próximo  pass;;do  s<  bre  a  rfressidade  da  cre?ção  de 
hum  juiz  do  crime  reparado  da  vaia  do  civil  como  foi  creado  para  a 
ilha  Terceira. 

Vou  fazer  a  v.  ex.a  huma  requesição  de  que  talvez  não  haja  ex- 
emplo, porem  que  nas  actuaes  circumstancias  se  faz  indispensável,  e 
hé  o  caso  que  sendo  pela  junta  criminal  condemnado  a  penna  ultima 
Nicolao  José  Pacheco  pela  barbara  morte  que  deu  a  sua  mulher  não 
pode  executar-se  a  sentença  por  falia  de  perboste  que  não  ha,  nem 
he  possível  suprir  pelos  meios  que  se  costumâo  adoptar,  pois  que  ain- 
da que  algum  criminoso  quizesse  acceitar  este  lugar  não  há  aqui 
quem  lhe  ensine  o  ofíicio  que  com  humanidade  deve  desempenhar.  0- 
ra  conheço  que  esta  falta  ficava  suprida  mandando  o  reo  para  Lisboa 
a  fim  de  ser  ahi  justiçado  porem  também  conheço  que  a  falta  de  hum 
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exemplo  (que  não  poderá  deixar  de  ser  aterrador  por  que  para  estes 
povos  hé  novo'  dá  lugar  aos  repetidos  homecidios  que  se  fazem  nes- 
tas ilhas  os  quaes  desgraçadamente  numas  vezes  fieão  impunes,  e  ou- 
tras limitão  se  a  simples  degredos  que  os  seus  habitantes  olhão  com 
indiferença  até  pela  tendência  que  tem  a  expatriar-se,  alem  disso  a 
commissão  mixta  que  vai  entrar  em  função  não  pudera  dispensar  hum 
tal  funccionario. 

O  cães  da  alfandega  desta  cidade  está  concluído  menos  o  lagea- 
menlo  o  guindaste  em  que  se  está  cuidando,  para  cuja  despeza  há  em 
cofre  hum  conto  de  reis  do  donativo  que  fez  a  camará  desta  cidade 
da  imposição  d'agoardente,  e  oito  centos  mil  reis  offerecidos  pelo  co- 
ronel André  Manoel  Alvares  Cabral  de  que  fallei  a'v.  ex.a  no  meu  officio 
n.°  120  de  3  de  setembro  do  corrente  anno,  e  novamente  rogo  a  v. 
ex.a  haja  de  fazer  expedir  as  ordens  pelo  erário,  por  que  ainda  que 
o  cofre  da  junta  destas  ilhas  não  esteja  em  estado  de  fazer  este  desem- 
bolço  eu  poderei  achar  quem  adiante  esta  quantia  reconhecida  a  uti- 
lidade da  sua  applicação. 

Tenho  ?berto  huma  estrada  de  carruagem  que  corta  a  ilha  na 
direcção  de  N.  S.  a  qual  conduz  da  cidade  aos  lugares  do  Pico  da  Pe- 
dra, Rabo  de  Peixe,  e  Calhetas,  e  achão-se  já  feitas  duas  legoas  de 
caminho,  não  como  concede  a  carta  regia  de  4  de  janeiro  de  1825  por 
que  o  estado  dos  cofres  o  não  permitle  mas  por  meio  de  donativos  e 
fachinas  de  que  eu  me  não  exemi  a  fim  de  tirar  toda  a  ideiafde  privi- 
legiados. Não  pense  v.  ex.a  que  estes  donativos  são  por  mim  impe 
riosamente  exigidos,  e  concedidos  por  medo,  bem  longe  disso  tem  si- 
do os  proprietários  mais  ricos  daquelles  lugares  que  os  vierão  ofíere- 
cér.  e  mesmo  propor  a  obra  que  encarreguei  ao  morgado  José  Caeta- 
no Dias  do  Canto,  inspector  da  obra  do  cães,  homem  independente, 
intelligente  e  zellozo  da  prospei idade  da  sua  pairia  e  do  serviço  de 
el  rey  nosso  senhor  o  qual  me  parece  muito  digno  e  merecedor  de 
que  sua  magestade  lhe  dê  huma  demonstração  do  sen  real  aggrado, 

Por  occasião  dabrir  se  proximamente  na  alfandega  desta  cidade 
hum  bahú  que  se  julgava  pertencer  á  carga  da  escuna  «Young  Nor- 
val»  acharão  se  nelle  os  papeis  que  remelto  pertencentes  a  António 
José  Guerreiro  actualmente  na  ilha  Terceira,  o  mais  interessante  he  o 
incluso,  os  mais  curiosos  são  os  que  vão  no  masso  n.°  1,  o  mais  sin- 
gular o  livro  que  os  acompanha. 

Pelo  ofíicio  que  recebi  do  commandante  militar  da  ilha  das  Flores 
sou  informado  que  na  freguezia  de  Ponta  Delgada  daquella  ilha  fora 
encalhar  huma  gallera  americana  denominada  «Robert  Fui  too»  capitão 
John  Briton  com  109  pessoas  de  guarnição  vinda  de  Nova-York  para 
Liverpool  com  carga  de  farinha  o  qual  teudo  atracado  com  outro  na- 
vio em  alto  mar  se  vio  obrigado  a  tomar  aquelle  partido  para  salvar 
a  equipagem,  parte  da  qual  já  dali  se  passou  para  a  ilha  do  Faial. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada  9  de  novembro  de  1830.= 
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Ill.m0  e  ex.m0  sr.  Dnque  do  Cadaval. =Henrique  da  Fonseca  Smiza  Pre- 
90. 

Relação  dos  reos  sentenciados  pela  commissão  mixta  creada  nesta   ilha 
pelo  real  decreto  de  4  de  março  de  1829 

O  padre  António  José  da  Rosa,  em  degredo  para  Angouxe  no 
reino  dAngolla,  por  ioda  a  vida. 

António  da  Rosa— Idem 

António  de  Mattos  de  Oliveira — Idem 

Manoel  Jacintho  da  Silveira — Idem 

João  Francisco— em  degredo  por  toda  a  vida  para  Cabo  Verde 

António  José  Machado  d  Oliveira — em  5  annos  de  degredo  para- 
Cabo  Verde. 

Secretaria  do  governo  geral  d?s  ilhas  dos  açores  em  Ponta  Del- 
gada 9  de  novembro  de  1830—  Manoel  Joaquim  da  Silva. 


N*  138 —Officio  de  9  de  novembro  de  1830:  Informação  sobre  o  regue 
rimenlo  de  João  Peixoto  Guthieres  Palhinha 


N.°  139  —  Officio  de  9  de  novembro  de  1830:  Informação  sobre \o  reque- 
rimento de  João  José  de  Mello 


O  volume  dVtste  Registo  está  tioncado  e  fallando-lhe  as  tolhas  que  se  se: 
guiam  á  417. 


w 


ANTIGUIDADES  ylÇOpNÀS 


i 


ANGRA  EM  1581 


De  um  raro  manuscriplcque  possuímos  e  devemos  à  amabilidadt 
de  um  antigo  amigo,  vamos  trasladar  uma  succinta  descripção  da  ci- 
dade d'Angra  naquellajá  remota  época, promeltendo  brindar  os  leitores 
com  outras  transcripções  interessantes  sobre  vários  acontecimentos  no- 
táveis, que  se  deram  n'aqnella  cidade  e  ilha  Terceira,  após  a  desgraça- 
da batalha  de  Alcácer  Kibir,  travada  entre  christãos  e  mouros  no  fa- 
ial dia  4  d'agosto  de  1578. 

Nao  poderemos,  comtudo,  seguir  precisamente  a  orthographia  do 
manuscripto,  porque  não  tem  a  pureza  da  época,  e,  em  muitos  loga- 
res,  apresenta  erros  gravíssimos  de  linguagem,  que,  por  vezes,  per- 
turbam o  sentido  da  desci ipção. 

Ainda  assim,  havemos  de  conservar,  tanto  quanto  possível,  o  es- 
lylo  do  autor,  subordinando-o  tão  somente  a  algumas  modificações, 
«pie  julgamos  necessárias  para  maior  clareza  dos  artigos  descriptivos, 
e  interpretação  adquada  dos  nossos  leitores. 

O  capitulo  do  mar-uscripto,  que  agora  vamos  transcrever,  tem  o 
seguinte  titulo: 

«Do  ser  da  cidade  de  Angra» 

Esse  capitulo  cifra  se,  pouco  mais  ou  menos,  no  que,  a  seguir, 
transcrevemos. 

«Esta  cidade  de  Angra  é  muito  alegre, tem  uma  ribeira  muito  for- 
mosa,que  atravessa  pelo  meio,  e  onze  moinhos  acima  d'ella.  Ao  longo 
d'elles,:em  um  alto  da  cidade,  um  castello  antigo.  (I)  O  comprimento 
da  cidade,  desde  as  portas  de  Santa  Catherina  até  ás  deS.  Bento,  que 
é  muralha  antiga,  (á)  é  de  perto  de  meia  légua.  Edeficios,  muitos;  ca- 
sas, muito  grandes  e  sumptuosas,  muitos  conventos  de  relegiosos  e 
grandes    emplos;  a  sé,  das  maiores  egrejas  que  ha  em  Portugal. 


(\)  O  castello  de  S.  Luiz^vulgo  dos  moinhos,  onde  hoje  existe  o  monumen- 
to a  D.  Pedro  IV. 

(2)  Hoje  não  existem  signaes  d'essas  muralhas. 
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Esta  cidade  está  fronteira  ao  longo  do  mnr  e  è  toda  morada  e  se 
fecha  com  portas  (3),  por  muros  muito  fortes. 

Tem  ruas  muito  largas;  por  dentro  da  cidade  grandes  pomares,  e 
ao  longo  d'ella  muitas  vinhas,  e  muitas  hortas. 

Tem  agora,  novamente,  o  castello  de  S.  Filippe.  no  monte  do  Bra- 
zil,  muito  grande  e  que  é  o  melhor  que  ha  em  Portugal.  Muito  mais 
se  pode  dizer  da  bondade  de  ella,  e  tem  muit  >s  chafarizes  de  frescas 
aguas.» 


Mendo  Bem 


(3)  Pesentemeiite  nâo  h;i  o  riienór  indicio  de  portas  ou  muralhar. 


ÉCLOGA  PASTORIL 

FLORO  E  SILVANO 


POR 


José  Jacome   j\aposo 

LISBOA 

Na  officina  de  Francisco  Borges  de  Souza» 

Anno  MDOOLXXXIX 

Com  licença  da  Real  Meza  da  Commissão  Geral  sobre  o  Exame  í 
Censura  dos  Livros  (*) 

ÉCLOGA  PASTORIL 

SEXTIMAS 

Rompendo  alegre  a  rubicunda  Aurora, 
Depois  de  recolher  o  negro  manto, 
Vinhão  puchando  os  rápidos  Etontes 
A  carroça  tio  Sol,  que  tinha  sido. 
Dentro  do  Tejo  á  hora  costumada, 
1'elas  mesmos  Etontes  despenhada. 

Brilhante  Sul  raiando  no  horisonte, 
Hum  bando  de  diversos  passarinhos. 
Batendo  as  curtas,  penujentas  azas, 
Ao  ar  subindo,  pelo  ar  cruzava; 
E  como  festejando  a  luz  do  dia 
Sonora  voz  do  peito  despendia. 

Contente,  lavrador  esperançado 
No  grande  frueto.  que  colher  podia, 
Com  a  provida  mão  ao  ar  erguia. 
Sobre  a  terra,  por  elle  profundada, 
Hia  lançando  como  lhe  convinha, 
Limpa  semente,  que  escolhido  tinha, 

Quando  no  alto  de  hum  erguido  monte, 

(#)  4-°  15  pag. 
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Se  achava  debruçado  nhum  penedo, 
Co  a  mão  na  testa,  com  os  olhos  baixos 
O  pastor  mais  que  todos  desgraçado, 
Por  nome  Floro,  em  cujo  peito  ardia 
Fogo  d'amor,  que  nunca  se  extinguia. 

Chegava  i^este  tempo  á  mesma  parte, 
Com  brandos  passos  o  Pastor  Silvano, 
Cujas  cans,  ha  bem  tempo,  que  alvejava»* 
E  olhando  para  Floro  de  repente, 
Huma  cançada  e  triste  voz  soltando, 
Cheio  de  dôr  assim  lhe  foi  fallando. 

Silv.  Que  carregada  nuvem  de  tristeza, 
Armada  contra  ti  em  guerra  acceza 
Te  abafa  o  coração?  Amigo  Floro; 
Pois  te  vejo  chorar,  também  eu  choro. 

Tu  no  rosto  mostrando  mil  pézares, 
Immovel,  sem  palavra  articulares/ 
Que  destino  cruel!  Neste  retiro, 
Por  te  ver  suspirar,  também  suspiro. 

Quem  he  que  offende  o  teu  sincero  peito9' 
Quem  te  traz  em  mil  lagrimas  desfeito, 
Ah  meu  bom  Floro!  já  te  desconheço; 
Pois  que  padeces,  também  eu  padeço. 

Põem  os  olhos  em  mim,  e  diz  aonde 
Prompto  remédio  do  teu  mal  se  esconde; 
Que  inda  assim  como  estou  cançado  d'annos, 
Hirei  buscallo,  por  curar  teus  damnos.» 

Estas  palavras  tais  o  Pastor  velho 
Soltando  estava,  quando  o  triste  Floro; 
Entre  soluços,  levantando  o  rosto, 
E  as  mãos  cruzando  sobre  o  braudo  peito, 
Com  voz  magoada,  que  bem  mal  souvia, 
A  fallar  d'este  modo  principia. 

Flor.  «Barbara  sorte,  sorte  deshumana: 
Que  mais  queres  de  mim  na  tenra  edade? 
Pois  que  perdi  a  doce  liberdade, 
Perca-se  o  gado,  perca-se  a  cabana. 

Em  vão,  Silvano,  não  he  bem  que  exalles, 
Por  mim  suspiros  em  alguma  parte; 
Por  mais  arte  que  tenhas,  não  tens  arte 
Para  abrandar  a  força  de  meus  malles. 

Tu  que  ignoras  a  cansa  de  meu  damno; 
Que  és  e  tens  sido  o  meu  primeiro  amigo; 
Determina  a  razão  que  só  comtigo 
Eu  vá  desabafar.  Ouve  Silvano. 
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Eu  ouvia  queixar  tristes  Pastores. 
Que  o  seu  rosto  com  lagrimas  regavão; 
E  nestas  duras  queixas  que  forniavão, 
Ouvia-lhes  fallar  no  Deos  damores. 

Huns  lhe  davão  o  nome  de  Cupido, 
Que  feria,  e  matava  pouco  a  pouco, 
Outros  chaniavão  lhe  o  Menino  louco, 
Rapaz  traveço,  Nume  fementido. 

Huns  affirmavão  que  era  o  Deos  d'enganos 
De  coração  mais  duro  que  hum  roxedo; 
Outros  que  era  hum  cruel  motor  denredos, 
E  o  fiagello  dos  mizeros  humanos. 

Huns  o  pinta  vão  com  aljava  funda; 
Cheia  de  settas,  que  ferindo  fogo, 
Se  elle  com  ellas  não  matava  logo, 
De.xava  muita  gente  moribunda. 

Isto  tudo.  que  ouvia,  me  era  estranho. 
Em  quanto  a  sorte  quiz  que  o  não  soubesse, 
Nem  depois  de  ouvir  julguei  que  houvesse 
Menino  louco  com  poder  tamanho. 

Sahia  da  cabana,  e  entrava  nella, 
Livre  d'amor;  porque  d'amor  zombava; 
Tocando  a  flauta,  a  flauta  pendurava; 
Entretendo  me  ás  vezes  só  com  ella. 

Da  feia  ociosidade  desterrado, 
Subia  repartir  as  breves  horas. 
Não  para  devertir-me  com  Pastoras; 
.Mas  para  o  meu  trabalho  costumado. 

Passava  assim  d  amor  independente; 
Mil  deligencias  fiz  por  lhe  escapar; : 
MaS  muito  mal  se  pode  hum  só  salvar 
Na  parte  onde  periga  tanta  gente. 

Hum  tri>te  dia  (dia  desgraçado!) 
N  hum  baille  de  Pastoras,  e  Pastores, 
Pintou-me  amor  com  refinadas  cores 
Hum  semblante  de  graças  rodeado. 
|Huns  olhos,  que  os  meus  olhos  cativarão. 
Hum  rosto,  que  de  gloria  esta  alma  encheo; 
Hum  não  sei  que,  que  logo  me  prendeo; 
Humasjmãos,  que  estas  minhas  apertarão. 

Acabada  a  funcção,  no  fim  du  dia, 
Já  eu;  não  era  alli  o  que  era  dantes; 
Já  lá  no  rol  dos  mizeros  amantes 
Por  mão  d'amor  meu  nome  se  escrevia 

Já  eu  lá  linha  parte  no  tormento, 
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Com  que  amor  tanta  g<  nte  atropelava; 

Já  no  meu  coração  principiava 

Pouco  a  pouco  a  atear  se  hum  fogo  lento 

Já  o  nome  d'amor  achava  doce; 
Já  me  vião  no  meio  da  Campina 
Servindo,  e  amando  a  gentil  Nerina: 
(Oh  se  queizera  o  Ceo,  que  assim  não  fosse/; 

Nerina,  essa  Pastora,  que  soubera 
Logo  prender  a  liberdademin  ha. 
Era  bella;  mas  juro-te  que  tinha, 
Peito  de  bronze,  coração  de  fera. 

Nerina,  cujo  nome  não  me  canço 
De  tomar  sempre,  e  sempre  em  minha  boca. 
Essa  tiranna,  a  quem  piedade  invoca 
Este  triste  sem  gloria,  e  sem  deseanço. 

Era  da  Aldeia  o  magestoso  encanto; 
Ninguém  deichava  de  lhe  ser  sugeito; 
Tinha  poder,  e  para  tudo  geito; 
O  Deos  d'amores,  não  podia  tanto. 

Postos  nesta  Campina  dilatada, 
Movendo  o  lindo  pé  airoza,  e  bella, 
Deste,  ou  daquelle  modo,  junto  delia 
As  mais  pastoras  não  valião  nada. 

O  mover  de  seus  olhos  brandamente. 
Olhos  formosos,  olhos  vencedores, 
Bastava  só  para  matar  d'amores; 
Só  eu  o  sei,  e  só  minha  alma  o  sente. 

Oh  dias  de  prazer,  dias  de  gloria, 
Dias  mais  beijos  que  a  minha  alma  vio: 
O  tempo  eslragader  vos  consumiu, 
E  eu  não  posso  riscarvos  da  memoria. 

lnda  me  lembro,  se  me  não  lembrara. 
Menos  sintira.  do  que  sinto  agora, 
Que  Nerina  foi  única  Pastora 
Com  quem  o  cego  amor  me  cativara. 

Foi  ella  só  a  que  venceu  constante 
Meu  coração,  que  amor  não  conhecia, 
Eu  sei  de  certo  que  elhi  só  podia 
Fazer,  que  Floro  se  chamasse  amante. 

Eu  lho  affirmava  no  amante  trato; 
Ella  mesma  me  ouvia  em  ar  sizudo; 
Jurei-lhe  amor;  mas  o  peor  de  tudo, 
Foi  sempre  achar-lhe  o  coração  ingrato. 

Lembras-te  tu,  Silvano,  quando  hum  dia 
Sendo  o  costume  meu  estar  comtigo, 
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Cheguei  a  dar  signaes  de  pouco  amigo. 
Fugindo  então  da  tua  companhia? 

Pois  fui  atravessar  esta  Campina, 
Já  bem  prezo  d  amor  ao  duro  laço, 
Cheio  de  gloria  adiantando  o  passo 
Por  chegar  á  Cabana  de  Nerina. 

Ahl  que  não  sei  pintar-te,  nesse  dia; 
A  doce  gloria,  com  que  fui  buscalla; 
Cheguei,  em  fim;  porem  não  pude  achalla, 
Voltei,  julgando,  que  mais  não  vivia. 

Já  então  começava  no  meu  peito 
A  referver  o  péssimo  ciúme, 
Que  ataca  a  todos,  que  tem  costume 
De  provarem  d'amor  o  duro  effeito. 

Feias  coizas  na  idéa  revolvia; 
Suspirando  arrazava  os  olhos  dagoa; 
Afíirmo  te  que  já  com  tanta  magoa 
(Eu  não  era  de  ferro)  eu  não  podia. 

Nem  do  meu  Gado,  nem  de  mim  sabia, 
De  gritar  por  Nerina  andava  rouco; 
Vagava  na  Campina  como  louco; 
Se  chamavão  por  mim,  nato  respondia. 
Languido  o  pulso,  o  rosto  descorado; 
De  amor  no  meio  de  cruéis  destroços; 
A  macilenta  carne  sobre  os  ossos, 
Sem  flauta,  sem  surrão.  e  sem  cajado. 
A  huma,  e  outra  parte  louco  olhando 
Qualquer  vulto  que  ao  longe  divizava, 
A  vaga  fantazia  me  pintava 
Nerina  amável  com  hum  génio  brando. 

Assim  passei  nas  mãos  do  meu  tormento, 
Que  he  como  passa  quem  d'amor  suspira; 
Té  que  Nerina  a  mim  chagara,  e  vira 
Hir-se  arrancando  o  meu  final  alento. 

Que  tens,  (me  perguntou)  eu  lhe  disse: 
Eumorro.  eu  morro;  porque  amor  me  mata; 
Morro  cheio  de  dor;  porque  és  ingrata; 
Morre,  morre  o  Pastor  mais  infelice. 

Taes  coizas  fez,  e  com  tal  arte,  e  geito, 
Chegou  ao  rosto  meu  seu  rosto  lindo, 
Que  fatiando  em  amor,  e  amor  fingindo, 
Por  fútil  modo  confortou  meu  peito. 
Descança,  Floro  meu  (ella  dizia) 
Descança,  que  apezar  da  inveja  crua, 
Hei  de  unir-me  comtigo,  hei  de  ser  tua; 
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Cedo  virá  de  tanto  bem  o  dia. 

He  assim  que  a  cruel  pouco  sincera 
Cheia  denganos  para  mim  fallava; 
E  olhando  para  hum  ulmo,  a  'quem  ligava 
Em  verde  lasso  huma  amorosa  era. 

Jurou  vellos  primeiro  desligados, 
Do  que  os  nossos  terníssimos  amores-; 
Mas  quanto  forão  vãos,  e  enganadores 
Os  juramentos  seus  por  vezes  dados. 

Mudou  se  essa  prejura;  já  não  sente 
Quanto  passa  o  seu  Floro  magoado; 
Hum  suceesso  d  amor  tão  desastrado, 
Como  pode  esquecer  tão  facilmente. 

Dos  exemplos,  que  amor  mostrado  tinha. 
Eu  já  devia  ter  o  desengano; 
Se  a  traidora  comigo  uzou  dengano, 
A  culpa  não  he  sua,  a  culpa  he  minha.» 

Mais  queria  dizer  o  triste  Floro; 
Mas  a  seita  d'amor,  que  temperada 
No  fogo  do  ciúme  tinha  sido, 
E  o  brando  coração  lhe  penetrava, 
A  voz  lhe  interrompia,  e  entre  pranto 
Ficava  immovel,  motivando  espanto. 

He  n'este  mesmo  instante  que  Silvanu: 
Já  velho,  já  d'amor  exprimentando, 
Se  enche  de  dó  do  que  lhe  tinha  ouvido; 
Quer  consola-lo,  como  seu  amigo; 
Floro  suspira,  e  já  de  dor  estalla: 
Silvano  condoído  assim  lhe  falia. 

Silv.  «Ah,  disgraçado  Floro,  quem  poderá 
Fazer  que  te  vingasses  dessa  fera. 
Que  constante  no  vicio  de  prejura, 
Jurou  a  fé.  que  se  tornou   impura! 

Can>a-se  hum  triste,  e  com  extremo  adora; 
Abraça  a  lei  d  amor,  suspira,  e  chora: 
Expoemse  a  tudo  por  huus  olhos  bellos. 
Que  lhe  entranhão  no  peito  ardentes  zelos 

Vai  entregar  a  doce  liberdade 
Nas  mãos  d'uma  Pastora,  que  só  ha  de 
Seguir  constante  o  péssimo  costume, 
Que  he  de  fingir  amor,  fingir  ciúme. 

De  huma  Pastoia,  que  infalivelmente 
Das  mãos  o  interesse  traz  pendente; 
Que  amores  pinta  com  fingidas  cores, 
Sendo  tudo  interesses,  e  não  amores. 
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De  huma  pastora  qu  •  mais  fácil  era 
Ser  compassivo  hum  coração  de  fera, 
i)<>  que  ella  amar  deveras  a  hum  triste. 
Que  segue  amor,  a  quem  ninguém  resiste. 

Não  culpo  a  quem  damor  prova  o  veneno, 
Culpo  as  Pastoras,  em  quem  eu  condeno 
Feio  modo,  cruel  conhecimento 
Com  que  sabem  compor  o  fingimento. 

Se  no  dia  em  que  amor  te  preparava 
Cadeias,  com  que  os  pidsos  té  ligava. 
Tu  fadasses  comigo,  por  mil  vias, 
Eu  te  dissera,  o  que  fazer  devias. 

Dirte-hia  coisas  já  por  mim  passadas, 
Que  nunca  forãa  fabulas  sonhadas; 
Eu  te  dera  conselhos,  se  os  tomasses. 
Pode  ser  que  o"amor  então  zombasses. 

Pintaria  com  cores  différentes 
Pastoras  loucas,  varias,  e  imprudentes; 
Amor,  e  e!ias*te  farião  tédio; 
Mas  já  he  tarde,  já  não  tem  remédio. 

Porém  para  os  tormentos,  que  hoje  sentes, 
Pois  que  deyem  ouvir-se  sempre  os  velhos, 
Espero  te  approveitem  meus  conselhos; 
Tn  os  escuta,  delles  não  te  auzentes. 

Faze  das  forças  rijo  coração. 
Que  atraz  dos  malles,  os  prazeres  vem: 
Quem  aprende  á  sua  custa,  aprende  bem: 
Nestas  matérias  posso  dar  lição 

Foi  cegueira  d  amor,  fraqueza  humana 
Julgares  ser  fiel  huma   liruma: 
Mas  se  depois  chegasses  a  cúnhecella. 
Em  vez  de  t-  affliffires,  zombavas  delia. 

Tua  paixão,  que  nunca  se  extinguia, 
Nunca  mais  deve  ser  d'amor  paixão: 
Hum  amor  offendidu  leni  razão. 
Para  não  ser  amor,  nem  mais  hum  dia. 

Se  a  cruel  não  lhe  importa  o  quanto  soffres; 
Se  o  teu  constante  amor  lhe  não  convém, 
Fazer  não  podemos  que  te  queira  bem, 
Por  mais  finezas  que  por  ella  obres. 

Se  ella  quando  te  vè  te  vira  o  rosto: 
Se  aos  combates  damor  já  mais  se  dobra, 
Obra  do  mesmo  modo  que  ella  obra, 
Não  a  procures,  não  lhe  dês  tal  gosto. 

O  coração  mudável,  e  tiranno, 
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Que  chegou  huma  vez  a  uzar  dengano 
Ha  de  sempre  enganar,  que  hum  vicio  lai. 
Não  se  pude  curar,  uem  bem  nem  mal.» 
Não  disse  mais  o  experimentado  velho, 
Que  no  que  disse  então,  não  disse  pouco; 
Eis  que,  por  cima  dos  erguidos  Montes, 
Vinha  estendendo  a  noite  o  negro  manto, 
Ambos  descerão,  ambos  caminharão, 
E  no  meio  do  campo  se  apartarão. 

FIM 


Na  Revista  dos  Açores  (Vol  l,  pag.  63  e  81)  appareceram  em  1851 
um  Soneto  e  uma  Ode.  únicas  producções  que  então  restavam  de  José 
.lacome  Raposo.  Ali  s-  allude  a  uma  Écloga  de  que  o  sr.  João  Albino 
Peixoto  conservava  reminiscências  apreciando-a  como  de  grande  méri- 
to, mas  de  cuja  existência,  nem  elle.  nem  ninguém  dava  noticia,  dei 
xando  perceber  que  ignorava  ter  sido  impressa. 

Correram  quasi  quaremannos,  quando  na  primavera  de  1890.  no 
Cotalogo  de  Livros  Antigos  de  Lugan  et  Genelioux  do  Porto,  na  pag. 
127.  apparece  annunciada  a  Écloga,  acima  transcripla,  que  a.- sim  reim- 
pressa mais  facilmente  escapará  ao  perigo  de  novamente  se  perder. 

Na  mesma  Rfítista  (pag.  63)  diz-se  que  José  Jacorriè  Raposo  era 
michaelense  e  natural  da  Ribeira  (irande.  vivera  no  principio  do  a- 
ctual  século,  seguindo  a  vida  publica  judicial,  ao  que  pode  ncrescen- 
tar-se:  que  casou  na  Matriz  da  Ribeira  Gruída  aos  24  de  março  d  ■ 
1762  com  Josefa  Flora,  sendo  o  nubente  filho  de  João  do  Monte  Pe- 
droso e  de  Viclorina  Jacome;  do  que  se  infere  sua  existência  perten- 
cer mais  ao  tini  do  ultimo  século,  do  que  ao  actual,  o  que  ainda  é 
confirmado  pela  data  da  impressão  da  Écloga,  em    1789. 

Sérvio  de  Tabelião  etn  Ponta  Delgada  de  1794  a  1805.  o  que  tor- 
na provável  o  >eu  fallecirnehto  n'esta_  ultima  data,  ou   pouco   depois. 

Nos  livros  de  suas  Notas,  que  ainda  existem  no  Çarlorio  da  Re- 
lação dos  Açores,  assignava  se  José  Jacome  de  Medeiros  Raposo  tornando 
assim  difficil  reconhecer  a  identidade  da  pessoa,  se  por  mero  acaso, 
numa  lista  antiga  dos  serventuários  das  escrivaninhas  da  comarca  de 
Ponta  Delgada  não  apparecesse  na  7.a  escrevaninha  só  com  o  nome 
de  José  Jacome  Raposo,  e  nas  listas  mais  modernas  já  com  o  acrescen- 
tamento de  Medeiros. 


estatística  ecclesiastica 

EnS^C  1591,  9S  E  03 

O  Licenciado  Ascendo  Gonçalves,  ouvidor  geral  em  S.  Miguel  por  D. 
Mímoel  de  Gouvéa  &,  attestu  a  certidão  seguinte  sobre  os  fogos 
que  contem  cada  freguezia  da  ilha  de.  de  S.  Miguel: 


S.  Sebastião  de  Ponta  Delgada  (Matriz) 

S.  Pedro  «  « 

Santa  Clara  «  « 

Nossa  Senhora  dos  Anjos — Fajã 

S.  Roque— Rosto  de  Cão 

Santa  Cruz— Lagoa  (Matriz)    . 

Nossa  Senhora  dos  Anjos     Agoa  de  Páo 

S.  Lazaro  de  Villa  Franca  (Agoa  d' A  lio) 

S.  Miguel  «        «  «        (Matriz) 

Freguezia  de  Ponta  Garça 
«     da  Povoação     « 
-<     do  Fayal 

«     de  S.  Jorge —Nordeste  (Matriz)  . 
«     de  S.  Pedro  da  Lomba — Nordeste 
«     de  N.  S.  da  Annunciação— Achada  Grande 
«     d'Achadinha     . 
«     dos  Reis  Magos— Fenaes 
«     do  Espirito  Santo  —  Maia 
«     de  N.  Senhora  da  Graça — Porto  Formusi 
«     de  N.  S.  da  Estreito —R.  Grande  (Matriz) 
í     de  S.  P«dro  ila  Ribeira  Sècoa— R.  Grande 
«.    do  Bom  Jesus  — Rabo  de  Peixe   . 
«     de  Nossa  Senhora  da  Luz  —Fenaes 
«     de  N.  S. d' Apresentação — Cape  lias  (fregue- 
zia nova  de  1592) 
a     de  Santo  António 

«     de  Nossa  Senhora  d'' Ajuda— Bretanha 
«     de  N.  Senhora  da  Conceição— Mosteiros. 
«     de  S.  Sebastião  dos  Ginetes 
«     de  N.  Senhora  das  Candéas— Candelária 
«     de  Santa  Luzia— Feteiras 
«     de  N.  Senhora  das  Neves — Relva 
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Tudo  segundo  o  Livro  de  Registo  da  Alfandega  de  Ponta  Delgada,  (marca  pe- 
quena, rubricado  por  Francisco  Botelho,  Provedor  da  Fazenda  Real  e  Armadas 
com  185  meias  folhas  sem  termo  d'abertura  nem  encerramento),  a  foi.  lli: 
conforme  as  declarações. ^que  debaixo  de  juramento  fizeram  os  vigários  de  cada 
freguezia.  Certidão  pedida  por  Miguel  Pereira  do  Lago,  feitor  que  foi  da  fazenda 
real  em  S.  Miguel,  passada  aos  2  d  outubro  de  1596,  por  Aífonso  de  Góes, escrivão 
do  ecclesiastico  em  S.  Miguel. 
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ESTATÍSTICA  ECCLESIASTICA  DA  ILHA  DE  S.  MIGUEL 

NOS  ANNOS  DE  1640  E  1646 


Freguezias 

Oragos 

Fogos 

Alniaa 

1640 
897 

1646 
920 

1640 

1646 

1 

Ponta  Delgada 

S.  Sebastião 

3476 

3963 

2 

— 

S.  Pedro 

325 

346 

1157 

1333 

3 

— 

Santa  Clara  (*) 

405 

421 

1412 

1783 

4 

Fajãa 

N.  S.  dos  Anjos 

37 

37 

114 

118 

5 

Relva 

N.  S.  das  Neves 

194 

213 

668 

787 

6 

Feteiras    . 

Santa  Lnzia 

92 

104 

350 

543 

7 

Candelária 

N.  S.  das  Candêas     . 

65 

74 

242 

337 

8 

Ginetes 

S.  Sebastião     . 

103 

110 

425 

561 

9 

Mosteiros  . 

N.  S.  da  Conceição    . 

79 

85 

295 

405 

10 

Bretanha   . 

N.  S.  da  Natividade   . 

96 

106 

375 

503 

11 

Sanlo  António     . 

Santo  António 

110 

124 

426 

537 

12 

Capellas    . 

N.  S.  d'Apresentação. 

101 

112 

406 

743 

13 

Fenaes  de  Rabo  de  Peixe 

N.  S.  da  Luz    . 

223 

244 

851 

995 

14 

Rabo  de  Peixe    . 

Bom  Jesus 

303 

306 

1010 

1188 

15 

Ribeira  Secca     . 

S.  Pedro 

225 

225 

854 

1053 

16 

Ribeira  Grande  . 

N.  S.  da  Estrella 

1119 

1117 

3884 

4624 

17 

Porto  Formoso    . 

N.  S.  da  Graça 

85 

87 

328 

394 

18 

Maia 

Espirito  Santo 

184 

185 

725 

922 

19 

Fenaes  da  Maia 

Os  Reis  Magos 

140 

154 

517 

849 

20 

Achadinha 

N.  S.  do  Rozario 

81 

90 

380 

459 

21 

Achada  Grande  . 

N.  S.  dAnuunciação  . 

50 

55 

226 

305 

22 

Nordeslinho 

S.  Pedro          .   '      . 

97 

92 

367 

484 

23 

Nordeste   . 

S.  George 

209 

238 

854 

983 

24 

Faial 

N.  S.  da  Graça 

59 

73 

244 

311 

25 

Povoação  . 

N.  S.  dos  Remédios 

197 

241 

756 

1053 

2G 

Ponta  da  Garça  . 

N.  S.  da  Piedade 

57 

67 

244 

328 

27 

Villa  Franca 

S.  Miguel 

497 

446 

1752 

1974 

28 

— 

S.  Pedro 

142 

138 

522 

624 

29 

Agna  de  Pao 

N.  S.  dos  Anjos 

240 

246 

813 

1017 

30 

Alagoa 

Santa  Cruz 

222 

220 

795 

967 

31 

Porto  dos  Carneiros     . 

N.  S.  do  Rosário 

170 

165 

673 

685 

32 

Rosto  de  Cão 

S.  Roque 

210 
7011 

235 
7266 

751 

981 

Fregnezias  32 

25932 

27244 

D'um  mamtsaipto  antigo  pertencente  ao  sr.  António  do  Rego  de  Faria  Botelho,  da  cida- 
de d  Angra. 


(*)  Hoje  S.  José. 


POPULAÇÃO  DAS  ILHAS  DOS  AÇORES 

EIM:  1796 

Sexo  masculino  e  suas  Sexo  femenino  e  ditas  Total 

diftèrentes  idades 

Terceira  De  1  anno  até  7  2:145  De  4  até  7 2:090 

De  7  atè    15. . .   2:403  De  7  até  14  . .  .    1:886 

De  IS  até  60  . .   6:476  De  14  até  40. .  .   5:718 

De  60  atè  90  . .    1:488  De  40  até  90  .  .    4:008 

De  90  para  cima  7  De  90  para  cima        11 

12:519  13:713    26:232 

Nasceram  de  ambos  os  sexos  952 

Morreram  .  .  .     902 

Differença  a  favor  da  população    .       50 

S.Miguel  De  1  até  7 4:9 16  De  1  até  7 4:81 1 

De  7  até  15. . .     4:424  De  7  até  14  . .     4:190 

De  15  até  60.  .    10:785  De  14  até  40  .    12:330 

De  60  até   90.     4:855  De  40  até  90  .    10:975 

De  90  para  cima        8  De  90  para  cima          3 

24:988  32:309    57:297 

Nasceram  de  ambos  os  sexos     .     2,258 
Morreram         .  .  .      1,399 

Differença  a  favor  da  população         859 

St. Maria  De  1  até  7 262  De  1  até  7 270 

De  7  até  15 283  De  7  até  14 220 

De  15  até  60 920  De  14  até  40. . . .   972 

De  60  até  90. . . .  206  De  40  até  90  ... .  690 

1:671  2:152     3:823 

Nasceram  de  ambos  os  sexos        .     137 
Morreram  .  .  .  .96 

Differença  a  favor  da  população    .       41 
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S.  Jorge  De  1  alé  7 1:347  De  1  até  7 1:202 

De  7  alé  15  .  .  .    1:194  De  7  até  14  ...   1:134 

De  15  até  60..   3:329  De.  14  até  40. . .  3:451 

De  60  até  90. . .      763  De  40  até  90  . .    1:983 

De  90  para  cima         3  De  90  para  cima  1 

6:636  7:771    14:407 

Nasceram  de  ambos  os  sexos        .     546 
Morreram  .  .  .     306 

Differença  a  favor  da  população    .     240 

Pico       De  1  até  7. ... .  2:1 15          De  1  até  7 2:126 

De  7  até  15  . . .  2:331  De  7  até  14  . . .   2:135 

De  15  até  60  . .  5:137  De  14  até  40  . .   4:613 

De  60  até  90  . .  1:284  De  40  atè  90  . .   2:678 

De  90  para  cima  3  De  90  para  cima         4 

10:870  11:506   22:376 

Nasceram  de  ambos  os  sexos        .     746 
Morreram  .  ..  .     329 

Differença  a  favor  da  população    •     417 

Fayal     De  1  até  7 1:399  De  1  até  7  ... .  1:272 

De  7  até  15  ...  1:844  De  7  até  14  ...  1:811 

De  15  até  60  . .  3:887  De  14  até  40  . .  3:294 

De  60  até  90. . .  1:397  De  40  até  90  .  .  2:051 

8:527  8:428    16:955 

Nasceram  de  ambos  os  sexos        .     629 
Morreram  .  .  .     381 

Differença  a  favor  da  população    .     248 

Graciosa  De  1  alé  7 671  De  1  até  7  ... .  621 

De  7  até  15...  771  De  7  até  14....  578 

De  15  até  60. . .  1:700  De  14  até  40  . .  1:534 

De  60  até  90  . .  592  De  40  até  90  . .  1:373 

3.734  4.106     7.840 

Nasceram  de  ambos  os  sexos        .     253 
Morreram  .  .176 

Differença  a  favor  da  população    .       77 
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Flores 


De  1  até  7 703 

De  1  até  7  . 

..       710 

De  7  até  Io  .  .  .       5?2 

De  7  até  14 

.  .       460 

De  15  até  60  ..    1:720 

.De  14  até  40 

..    1.463 

De  60  até  90  . .       166 

De  40  até  90 

.  .      528 

3:170 

3:161 

Nasceram  de  ambos  os 

sexos 

295 

Morreram 

125 

Differença  a  favor  da 

3opulação    . 

170 

6:331 


Corvo 


De  1  até    7  . 
De  7  até    15 
De  15  até  60  . 
De  60  até  90. 


91 

58 

247 

7 

403 


De  1  até  7 58 

De  7  até  14 58 

De  14  até  40 191 

De  40  até  90 80 

387 


790 


Nasceram  de  ambos  os  sexos  .     28 

Morreram  .  .  .6 

Differença  a  favor  da  população     .     22 

(investigador  Portuguez,  Vol.  I,  N.°  1,  pag.  114.) 
NB.  Algumas  das  sommas  estavam  erradas  no  togar  citado. 


POPULAÇÃO  DA  ILHA  DO  FAYAL 

em  4  de  Janeiro  de  1812 


finnos  de  edade 

Homens 

Mulheres 

Até  7  .      .      .      . 

.      1:624     .....      1:467 

De  7  até  14  .      .      . 

2:002     . 

1:769 

De  15  até  30     .     . 

1:883     . 

2:636 

De  30  até  40     .      .     . 

915     . 

1:381 

De  40  até  50     .      . 

967     . 

1:251 

De  50  até  60 

695     . 

911 

De  60  até  70     .     . 

411      . 

485 

De  70  até  80     .      . 

179     . 

192 

8:676 


10:092 
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8:676  10:092 

De  80  até  90     ..      .  63 31 

De  90  até  100  ..      .  1 

8:739  10:124 

Total  18:863 

Nascerão  em  todo  o  anno  de  1811     .      .      .      .        675 
Morrerão 693 

Differença  contra  a   População 18 

N.  B.  Neste  anno  diminuio  a  População  da  Ilha  do  Fayal,  porque 
houve  ali  huma  epedimia  de  Bexigas  de  que  morrerão  418  pessoas  ! 
he  huma  desgraça  que  os  Governadores,  Magistrados.  Médicos,  e  Ci- 
rurgiões não  procurem  incessantemente  introduzir,  e  propagar  a  pra- 
tica da  Vaccina  nem  mesmo  depois  do  exemplo  que  S.  A.  R.  lhes  deo. 
mandando  vaccinar  seos  Augustos  Filhos,  e  creando,  á  custa  da  Sua 
Real  Fazenda,  hum  Estabelecimento  de  Vaccina  na  Capital  do  Brazil  !! 
Não  obstante  a  extraordinária  mortandade,  que  houve  naquelia 
Ilha,  no  anno  de  1811,  a  População  absoluta  tem  augmentado  desde 
1796:  por  quanto  neste  anno  ella  montava  a  16.955,  como  nós  mos- 
tramos no  1.°  N.°do  nosso  Jornal  pag.  115,  e  no  1  de  Janeiro  do 
prezente  anno  ella  sob^-  a  18:864,  não  contando  os  Clérigos,  Frades, 
Freiras,  Pretos,  e  Pardos. 

Ha  na  Ilha  do  Fayal  três  Conventos^de  Frades, 'que  tem: 

Sacerdotes 36 

Coristas 12 

Noviços I 

Leigos 19 

Donatos 10     78 

Ha  dois  Conventos  de  Freiras  em  que  se  achão: 

Professas     .      .      . 134 

Noviças 2 

Educandas ,"■' 5 

Pupillas " 20 

Famulas 115  276 

Clérigos 65 

419 

Pretos  e  Pardos 61 

Pretas  e  Pardos 88  149 
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Juntando  estas  duas  sommas  (419  e  149)  a  18,803,  ver-se-ha 
que  a  População  total  daquella  Ilha  sobe  a  19:431;  maior  do  que  em 
1796.2:475. 


(Investigador  Portuguez,  Vol.  IV,  N.°  12,  pag.  76). 
NB.  Estas  sommas  também  foram  emendadas  por  estarem  algumas  erradas. 


POPULAÇÃO  DAS  ILHAS  DOS  AÇORES 

E]^  1796 


S.  Miguel 
S.a  Maria 
Terceira 
Graciosa 
S.  Jorge 
Fayal  . 
Pico    . 
Flores 
Corvo  . 


So 


nma 


53:756 

4:192 

28:900 

7:315 

11:112 

16:295 

20:861 

7:005 

:738 

150:174 


(D.  Vicente  Toíino  de  S.  Miguel,  Derrotem  de  las  Costas  de  Es- 
pana  Madrid,  1789,  pag.  190  a  234). 


ANTÓNIO  BERNARDO  DA  COSTA  CABRAL 

(l.c  Conde  e  i.°  Marque»  de  Tlioinar) 

Profissão  de  fé  como  deputado  por  S.  Viguei 

1835 

Desejando  fazer  conhecer  ao  publico  os  princípios  que  constante  i si > 
seguirei  na  Camará  electiva,  porque  '1  elles  sempre  estive,  e  estou  in- 
timamente convencido,  rogo  a  V.  tenha  a  bondade  de  publicar  por  via 
do  seu  liberal  Periódico  o  artigo  incluso.     . 

Summamente  grato,  e  por  extremo  pinhorado  da  escolha,  quede 
mim  fizerão  os  Senhores  Eleitores  da  (Província  Oriental  dos  Açores 
para  representante  da  Nação,  eu  não  posso  deixar  de  votar- lhes  os 
mais  sinceros,  e  cordiaes  agradecimentos:  reconheço  quanto  é  diffieit 
p  desempenho  das  obrigações,  que  pezão  sobre  mim.  consola-me  no 
entanto  a  ideia,  e  a  esperança  de  que  heide  justificar  pelo  meu  com- 
portamento, firmeza  de  caracter,  e  princípios,  o  conceito  que  de  mim 
formarão.  Certo- de  que  o  bem  da  Pátria  somente  guiou  os  Senhores 
Eleitores,  e  intimamente  convencido  de  que  este  é  o  único  alvo,  que 
deve  ter  em  vista  todo  o  homem  honrado,  e  virtuoso,  eu  lhes  affian- 
ço,  que  nenhuma  consideração  me  fará  jamais  apartar  do  caminho  ten 
dente  a  conseguir  tão  justo  fim. 

Entendendo  que  o  Deputado,  que  tiver  pertenções  com  o  poder, 
e  delle  tiver  a  esperar  honras,  graças  ou  empregos,  jamais  poderá 
desempenhar  as  suas  funcções,  com  a  dignidade  própria  dum  fiel .  e 
independente  procurador  do  povo,  nenhuma  graça  solicitarei,  ou  mes- 
mo acceilarei  do  governo  durante  a  minha  missão. 

Estarei  sempre  prevenido  contra  todos  os  indivíduos,  que  eom- 
pozérem  a  ^administração;  concordarei  com  as  pertenções  do  poder, 
(juando  ellas  tiverem  por  alvo  o  bem  da  nação,  e  opporei  vigorosa  re- 
sistência a  todas  aquellas,  que  forem  contrarias  ao  bem  dos  povos; 
censurarei,  e  combatarei  todos  os  actos  injustos,  illegaes,  e  arbitrários 
sem  a  menor  consideração  ás  pessoas,  que  os  praticarem. 

A  Nação  encontrará  sempre  em  mim  um  fiel  procurador,  e  serei 
sempre  decidido  a  pugnar  para  que  a  Carta  Constitucional  seja  uma 
realidade,  e  pela  sustentação  da  Augusta  Dinastia,  cujos  direitos  áiío 
rfella  consagrados. 
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Persuadido  e  intimamente  convencido  de  que  a  pátria  só  poderá 
salvar-se  do  precipício,  em  que  prestes  seria  sepultada,  sem  grandes 
reformas  financeiras,  e  uma  perfeita  economia  na  distribuição,  e  appli- 
cação  dos  fundos  públicos,  sem  a  reducção  de  ordenados,  e  Emprega- 
dos, eu  me  conformarei  com  aquelles  meios,  que  melhor  tenderem  a 
conseguir  tão  justo  resultado,  e  meus  exforços  parlamentares  se  unirão 
aos  d'aquelles  Representantes  da  Nação,  que  para  este  fim  trabalharem. 

Possa  esta  minha  profissão  de  fé  politica  salisfaser  aos  Senhores 
Eleitores,  ao  Publico  Michaelense,  e  á  Nação,  tanto  quanto  eu  estou  de- 
cidido a  observal-a  religiosamente. 

Ponta  Delgada  21  de  Dezembro  de  1835. 

Seu  A.  obr.° 

António  Bernardo  da  Costa  Cabral. 


Programma  do  mesmo  deputado 

Agradecendo  ao  Sr.  Parroco  rural  a  remessa  do  seu  Projecto,  so- 
bre a  reforma  ecclesiastica  desta  Província,  tenho  a  honra  de  convidar 
os  meus  constituintes  a  seguir  tào  digno  exemplo:  e  lhes  rogo  hajam 
d'enviar-me  os  esclarecimentos,  que  estiverem  ao  seu  alcance,  não  só 
sobre  aquelle  interessante  objecto,  mas  sobre  os  seguintes,  que  por 
serem  uns  de  utilidade  geral,  outros  do  proveito  immediato  desta  Pro- 
víncia, espero  hão  de  ser  tratados  em  Cortes,  porque  sobre  elles  farei 
as  competentes  moções. 

1° 

Independência  da  Província  Oriental  dos  Açores  do  Governo  Eccle- 
siastico,  e  Militar  d'Angra. 

9  o 

A  factura  do  Molhe  na  Cidade  de  Ponta  Delgada. 

3.° 
Collegios  d'educação  para  Meninos,  e  Meninas  na  mesma  Cidade. 

4.° 
Remissão  das  Decimas  atrazadas  na  conformidade  das  representa- 
ções da  Municipalidade  de  Ponta  Delgada  sobre  um  tal  objecto. 

5.° 
Bibliotheca  publica  na  mesma  Cidade. 
N.°  62— Vol.  XI— 1890.  9 
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6.° 
Reducção  das  custas   judiciaes,  tanto  de  Parte,  como  daquellas  a 
que  a  Fazenda  Publica  é  hoje  obrigada. 

7.° 
Abolição  do  Terreiro  publico  em  Lisboa. 

8.° 
Livre  cultura  de  Tabaco  no  Archipelago. 

9.° 
Sobre  todos  os  que  parecerem  d'utiiidade  publica. 

Ponta  Delgada  29  de  Dezembro  de  1835. 

António  Bernardo  da  Costa  Cabral. 

{Açoriano  Oriental  n.os  36  e  37) 


6% 


MOVIMENTO  LIBERAL  NOS  AÇORES 

18281834 


EXTRACTOS  dos  Documentos  para  a  Historia  das  Cortes  Geraes 
da  Nação  hrtuguezi  (*) 

Decreto  da  junta  provisória  d' Angra,  sobre  providencias 
para  cohibir  a  perturbação  da  ordem— 9  de  janeiro 

de  1829 

Esta  junta  provisória  encarregada  de  manter  a  legitima  auctorida- 
de  de  sua  magestade  a  rainha  a  senhora  D.  Maria  II,  attendendo  a  não 
terem  sida  suííicienles,  nem  as  providencias  dadas  pelo  governo  inte- 
rino, nem  as  determinações  e  repetidas  diligencias  d'esta  junta,  pos- 
tas em  pratica  pelo  governo  das  armas,  para  conter  a  rebellião  de  uns 
poucos  df  cidadãos  degenerados,  que,  levando  apoz  de  si  a  plebe  igno- 
rante, a  tèem  exposto  aos  últimos  sacrifícios,  rebe!lando-se  contra  os 
inauferíveis  direitos  de  sua  magestade.  e  coutra  o  seu  próprio  socego 
e  felicidade;^  tendo  consultado  maduramente  os  últimos  esforços  a  que 
deve  proceder  no  caso  d'estas  ultimas  determinações  não  terem  effeito, 
a  fim  de  todos  os  povos  estarem  no  conhecimento  do  resultado  de  não 
darem  ouvidos  á  voz  da  rasão  e  da  auctoridade,  que  deseja  pôr  a  sal- 
vo as  suas  pessoas  e  propriedades  para  que  colham  os  doces  fructos 
de  uma  perfeita  tranquillidade  que  lhe  sancciona  a  saudável  carta  con- 
stitucional, dada  pelo  sr.  D.  Pedro  IV  como  rd  dos  portuguezes,  a  quem 
desejou  sempre  e  mostrou  se  antes  pae  do  que  soberano  d'estes  po- 
vos: determina  e  manda,  em  nome  da  mesma  augusta  senhora,  se  ob- 
serve e  fique  em  pratica  o  seguinte: 

|  4.°  Tendo-se  feito  indispensável  a  medida  do  decreto  de  6  de  de- 
zembro do  anno  passado,  sobre  a  suspensão  das  formalidades  que  ga- 
rantem a  liberdade  individual,  se  deve  isto  entender  conforme  a  carta 
de  lei  de  19  de  dezembro  de  1826;  ficando  a  esta  junta  competindo  o 


(#)  Tom.  VI,  Lisboa,  Irap.  Nacional,  1890.  Continuado  de  pag.  38  d'este  «Ar- 
chivo». 
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poder  desligar  e  demittir  dos  logares  os  magistrados  e  juizes  sem  de- 
pendência das  formalidades  designadas  nos  artigos  121.°  e  122.°  da 
carta  constitucional. 

§  2-0  Outrosim,  tendo-se  os  rebeldes  ausentado  das  suas  habita- 
ções ou  fugido  para  outras  ilhas  ou  terras  estranhas,  manda  a  mesma 
junta,  em  nome  de  sua  magestade,  que  fiquem  em  inteira  observância 
os  decretos  de  23  de  setembro  de  1820.  a  respeito  dos  transfugas  do 
reino,  declarando  incluídos  nas  penas  do  mesmo  decreto  todos  aquelles 
que,  dentro  da  mesma  ilha,  setèem  encorporado  com  os  rebeides,  bem 
como  aquelles  que  se  tèem  ausentado  das  suas  habitações  sem  se  sa- 
ber aonde  existem,  devendo  todos  os  povos  da  cidade  e  villas  que  pas- 
sarem de  uma  para  outra  jurisdicção,  com  animo  de  permanecerem 
pOr  mais  de  três  dias,  tirar  licença  do  governo. 

§  3.°  Todos  os  que  se  acharem  fora  da  cidade  e  villas,  vinte  e. qua- 
tro hnras  depois  d'este  publicado,  ficam  comprehendidos  na  sancção  do 
artigo 2.°  do  mesmo  decreto,  procedendo  os  magistrados  na  forma  ali 
determinada. 

§  4.°  Todos  os  magistrados,  juizes  pela  lei,  e  juiz  de  vintena,  den- 
tro de  dez  dias  da  data  d'esle  decreto,  enviarão,  pela  secretaria  de  es- 
tado dos  negócios  da  justiça,  os  nomes  dos  transfugas  e  mais  declara- 
ções e  summarios  declarados  no  artigo  3.°  do  citado  decreto. 

|  5.° Os  magistrados  e  juizes  procederão  na  forma  do  artigo  4.°, 
ficando  sujeitos  ás  pennas  estabelecidas  no  artigo  5.°  d  aquelle  decre- 
to. 

|  6.°  Em  virtude  delle  ficam  em  execução  as  penas  estabelecidas 
do  decreto  de  6  de  dezembro  de  1060  do  senhor  D.  Àffonso  VI;  e  o 
alvará  da  senhora  D.  Maria  1,  de  feliz  memoria,  de  9  de  janeiro  de 
1792,  considerados  como  no  tempo  de  guerra,  e  a  portaria  de  10  de 
outubro  de  1811.  a  que  se  remette  o  dito  decreto. 

|  7.°  Na  conformidade  do  dito  alvará,  ficam  em  seu  vigor  também 
as  penas  estabelecidas  nas  leis  de  0  de  setembro  de  1015,  de  8  de  fe- 
vereiro, 4  de  julho  e  5  de  setembro  de  1040  do  senhor  D  João  IV. 
com  a  dita  declaração  de  se  reputarem  como  transfugas  [tara  fora  do 
reino,  não  só  todos  os  que  se  tèem  ausentado  para  fora  das  ilhas  sem 
passaporte,  como  igualmente  todos  os  que  tèem  fugido  para  os  rebel- 
des, ou,  pela  sua  fuga,  se  tèem  mostrado  serem  do  partido  da  rebel 
Hão. 

|  8.°  Devem- se  entender  incursos  no  crime  de  rebellião  não  só 
os  que  commetterem  os  crimes  contra  os  direitos  da  soberania,  decla- 
rados na  ordenação,  livro  v,  n.°  6.°,  §  1.°  e  seguintes  até  o  §  7.°,  mas 
de  igual  forma  os  declarados  na  real  resolução  de  21  de  outubro  de 
1757,  e  os  fautores  na  forma  deduzida  do  §  2.°  do  alvará  de  11  de 
agosto  de  1753. 

|  9.°  Manda  a  junta,  em  nome  de  sua  magestade,  que  o  inten 
dente  geral  da  policia  faça  sciente  a  lodos  os  vice-consules  das  nações 
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Estrangeiras,  não  >ó  a  determinarão  da  portaria  de  11  de  outubro  d  • 
1811,  mas  também  o  alvará  dj  ti  de  dezembro  de  1826.  para  elles  o- 
brigarem  os  mestres  dos  navios  das  suas  respectivas  nações  a  darem 
segurança  de  não  transportarem  naturaes  portugueses  sem  passapor- 
te legitimo,  e  se  sem  elles  o  fizerem  ficam  sujeitos  á  pena  de  1:000 
cruzados  ali  sanccionada. 

§  lo."  Emfim,  para  que  os  culpados  possam  ser  presos,  ficam  a- 
bolidos  lodos  os  privilégios,  sobre  entrada  dos  conventos  e  casas,  por 
mais  privilegiadas  que  sejam,  podendo  ser  frequentadas  por  qualquer 
otíicial  ou  juiz  de  vintena  e  tropa,  na  forma  da  ordenação,  livro  v,  n.9 
104.°,  1  3.° 

Alexandre  Martins  Pamplona  Corte.  Real.  secretario  encarregado 
dos  negócios  ecelesiasticos  e  de  justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  fa 
ça  executar. 

Sala  das  sessões  em  Angra,  9  de  janeiro  de  1829.  ==  Diocleciano 
Leão  Cabreira=  João  José  da  Cunha  Ferraz  —  José  António  da  Silva 
Torres— Alexandre  Martins  Pamplona. 


Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  general  Cabreira  so- 
bre a  expedição  á  ilha  Terceira,  eto.— 13  de  janeiro  de 

1829. 

Ill.mo  e  e\.mo  sr.— Depois  de  escrever  a  v.  ex.a  por  via  de  João 
Carlos  de  Saldanha  e  dos  ires  ministros  que  embarcaram  na  escuna 
Matchless,  recebi  o  oííicio  que  esse  governo  me  dirigiu  em  data  de  24 
de  dezembro,  cujo  conteúdo  tive  a  liotiri  de  levar  ao  conhecimento  da 
rainha,  minha  senhora,  e  considero  como  muito  satisfactoria  a  noticia 
de  haver  totalmente  desapparecido  d  esses  mares  a  esquadra  do  go- 
verno rebelde,  tanto  mais  quando,  segundo  os  indícios  que  temos  do 
estado  em  que  se  acha  Portugal  presentemente,  não  parece  mui  prová- 
vel que  possa  apromptar  com  brevidade  uma  nova  expedição  contra  a 
Terceira. 

Eu  espero  que  o  governo,  que  v.  ex.a  dignamente  preside,  me  fa- 
rá a  justiça  de  acreditar  os  anciosos  desejos  que  tenho  lido  de  levar  a 
etfeito  as  promessas  de  soccorros,  e  os  esforços  que  tenho  praticado 
para  o  conseguir.  V.  ex.a  não  pôde.  talvez,  avaliar,  em  toda  a  sua  ex- 
tensão, as  ditíiculdades  que  tenho  encontrado,  por  isso  que  as  circum- 
stancias  só  me  permittem  de  dispor  de  meios  mui  limitados,  e  esses 
mesmos  dependentes  da  condescendência  dos  ministros  de  sua  mages- 
lade  o  imperador  do  Bra/.il  cuja  cooperação  se  torna  por  consequência 
indispensável  para  que  possa  levar  a  effeito  qualquer  medida. 

A  fragata  brazileira  Imperatriz  chegou  a  sahir  de  Falmouth  diri- 
gindo se  para  essa  ilha,  porém  regressou  obrigada  pelo  mesmo  tem- 
poral, que  dispersou  a  esquadra  portugueza,  e  quando  mesmo  assim 
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não  tivesse  acontecido,  nunca  teria  podido  prestar  soccorro  especial  a 
v.  ex.a,  por  isso  que  os  plenipotenciários  do  Brazil  se  não  julgavam  au- 
ctorisados,  emquanto  o  seu  governo  não  se  declarar  abertamente,  a 
prestar  comboio  ás  tropas  portugnezas  que  se  achavam  refugiadas  em 
Inglaterra.  > 

Por  outro  la  lo  sem  comboio  e  sem  embarcações  de  guerra  nos- 
sas, parecia  nimiamente  imprudente  a  emprezi  de  expor  estas  tropas 
desarmadas  e  em  navios  mercantes  ao  encontro  da  esquadra,  que  sa- 
bíamos ter  saído  de  Lisboa,  e  que  se  \\I\o  podia  calcular  houvesse  de 
ter  na  Madeira  a  demora  que  t^ve. 

O  enviar  daqui  as  tropas  armadas  e  e,n  navios  armados,  quando 
houvesse  meios  pecuniários  sulíicienles  para  isso,  tornava -se  impossí- 
vel sem  violação  das  leis  de  Inglaterra,  nem  este  governo  o  consen- 
tiria por  modo  algum. 

Ahi  tem  v.  es.a,  sem  fallar  de  muitas  outras,  uma  parte  das  dif- 
fieuldades  que  empeceram  o  cumprimento  da. minha  promessa,  até  ao 
momento  que  constou  com  certeza  que  a  esquadra  dirigida  contra  es- 
sa ilha  havia  regressado  a  Lisboa. 

Porém,  mesmo  depois  d*isso,  não  devo  dissimular  a  v.  ex.a  que  me 
tenho  visto  obrigado  a  sustentar  por  escriplo  com  o  duque  de  Wellin- 
gton, uma  renhida  controvérsia  sobre  o  direito  que  elle  pretende  con- 
testarmos de  enviar,  mesmo  sem  armas,  para  a  ilha  Terceira  as  tro- 
pas que  receberam  asylo  n'este  paiz,  debaixo  do  pretexto  de  querer 
manter  a  mais  estricta  neutralidade  a  respeito  das  dissenções  de  Por- 
tugal, e  sem  querer  admittir  a  differença  entre  irem  d  aqui  refugiados 
portuguftzes  effectuar  uma  invasão  armada  contra  qualquer  território, 
que  se  acha  debaixo  do  domínio  do  usurpador,  ou  irem,  como  vão,  des- 
armados desembarcar  a  uma  ilha  de  que  a  senhora  I).  Maria  II  feliz- 
mente se  conserva  soberana  de  facto,  assim  como  o  é  de  direito. 

Entrei  n'esta  detalhada  explicação  porque  apreciei,  como  devia,  a 
opinião  de  pessoas  que.  como  v.  ex.as,  seguem  o  caminho  da  honra  e 
da  justiça,  e  porque  julgo  da  minha  obrigação  prevenil-os  que,  sem  em- 
bargo de  todos  os  argumentos  convincentes  de  que  usei  e  da  resolução 
que  por  fim  tomei  de  não  attender  ás  ameaças  d'este  ministério,  visto 
que  a  justiça  está  toda  da  nossa  parte,  tenho  o  mais  fundado  receio  de 
que  o  dito  ministério  chegará  ao  ponto  de  empregar  a  força  para  im- 
pedir o  desembarque  n'essa  ilha.  ao  menos  da  gente  de  que  se  com- 
põe a  primeira  divisão,  que  saiu  de  Plymouth  com  esse  destino,  debai- 
xo do  commando  do  general  Saldanha. 

Deus  permitta  que  não  se  verifiquem  os  meus  receios,  porque  com 
a  chegada  do  dito  general  ficaria  esse  importante  ponto  guarnecido  de 
maneira  a  não  reeeiar  segundo  ataque.  A  divisão  vae  em  quatro  navios 
de  transporte,  os  quaes  sairam  de  Plymouth  no  dia  6  do  corrente,  e 
podem,  visto  o  vento  que  tem  reinado,  achar-se  a  esta  hora  no  termo 
desejado  da  sua  viagem. 
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No  caso,  comtndo,  de  que  elles  encontrem  os  estorvos,  que  pre- 
vejo, ao  seu  desembarque,  nem  por  isso  desistirei  da  empreza  de  fa- 
zer chegar,  por  outros  meios  menos  ostensivos,  soccorros  a  essa  ilha. 
Já  para' esse  fim  fiz  a  tentativa  de  lhe  expedir  um  destacamento  de 
duzentos  sessenta  e  seis  allemães  debaixo  do  cominando  do  tenente 
coronel  Schwalback,  os  qnaes  saíram  também  de  Plymouth  no  dia  2, 
e  talvez  possam  desembarcar,  por  isso  que  se  não  acham  em  circum 
stancias  idênticas  aos  refugiados  que  vão  do  deposito  de  Plymouth,  a- 
inda  quando  a  estes  seja  vedada  a  mesma  faculdade.  Alem  d'isso  es- 
tão tomadas  as  medidas  para  fazer  embarcar  successivamenle  nos  na- 
vios que  vão  buscar  laranja  á  ilha  Terceira  pequenos  destacamentos, 
que  talvez  possam  escapar  melhor  do  que  os  que  vão  em  transportes 
fretados  para  os  conduzir  com  a  tropa;  até  agora  lenho  concluído  a- 
justes  com  os  capitães  dos  navios  Edward.  Hope,  Manche  e  Trusty, 
para  levarem  cada  um.  pouco  mais  ou  menos,  vinte  homens,  e  tencio- 
no com  toda  a  brevidade  expedir  dos  portos  de  França  o  resto  que  ex- 
iste de  tropa  de  linha. 

Também  previno  a  v.  ex.a  que  o  hiate  Santa  Luzia  e  o  navio  por- 
tuguez  Industrioso  levam  uma  porção  de  gente  em  direitura  para  es- 
se porto,  havendo  o  primeiro  saído  de  Plymouth  domingo  passado;  a- 
chando-se  os  outros  promptos  a  fazer^e  de  vela. 

Faltou-ine.  para  completar  esta  franca  exposição,  dizer  a  v.  ex.a 
que  me  tem  sido  muito  sensível  a  falia  de  dinheiro  que  esse  governo 
terá  experimentado  por  haver  a  fragata  Izabel  deixado  de  entregar  a 
somma  considerável  que  tinha  a  seu  bordo  pertencente  á  real  fazenda 
da  rainha  minha  senhora.  Vou  buscar  meios  para  supprir  essa  falta 
remettendo-lhe  de  novo  em  espécie,  pelas  occasiões  que  se  me  offere- 
cerem.  algumas  sommas  de  dinheiro  que  houver  disponível  para  esse 
fim,  sendo  quasi  impossível  achar  letras  para  remetter.  Entretanto  se 
v.  ex.as  se  acharem  na  absoluta  uecessidade  de  não  esperar  por  estas 
remessas,  em  rasão  da  grande  despeza  que  ha  de  crescer  com  a  che- 
gada das  tropas,  e  se  encontrarem  meios  de  poder  sacar,  sem  grande 
prejuízo,  aucloriso  por  ordem  da  minha  augusta  soberana  esse  gover- 
no a  sacar  letras,  ou  seja  sobre  mim  ou  sobre  Francisco  Rebello,  vice- 
consul  de  Portugal  em  Londres,  até  á  quantia  de  20:000^000  réis  ao 
maior  praso  que  poderem  alcançar,  na  certeza  de  que  serão  immedia- 
tamente  satisfeitos. 

Convirá  que  esse  governo  me  remelta  a  conta  dos  fornecimentos 
que  fez  á  fragata  brazileira,  para  entrar  na  liquidação  das  que  sua  ma- 
gestade  tem  com  o  governo  do  Brazil. 

Esqueceu-me  nomear,  entre  os  soccorros  que  se  enviam  para  es- 
sa ilha,  dois  navios  True  Britou  e  Condessa  de  Liverpool,  que  devem 
sair  de  Falmouth  carregados  de  munições  e  armamento  para  serem 
postos  á  disposição  d'esse  governo  pelo  consignatário. 
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Deus  guarde  a  v.  ex,a  Londres,  13  de  janeiro  de  1829. — Ill.m  e 
ex.m0  sr.  Diocleciano  Leão  Cabreira.  =^Marquez  de  Paimdla. 


Decreto  da  junta  provisória  d  Angra,  creando  uma  com- 
missão  para  sentenciar  vários  réus;  13  de  janeiro  de  1829 

Tendo  sido  constante  rfesta  junta  provisória,  creada  para  manter 
a  legitima  auctoridade  da  rainha  D.  Maria  11,  os  últimos  oeontecimen- 
tos  praticados  pelos  rebeldes,  os  quaes  tèem  augmentado  os  seus  cri 
mes  com  uma  grande  quadrilha  de  facinorosos,  acommettendo  em  ca- 
sa e  nos  campos  as  pessoas  que  bem  lhes  parecem,  assassinando  e 
roubando,  de  sorte  que  todos  os  povos  tèem  estremecido  com  um  si- 
milhante  procedimento,  nunca  acontecido  mesta  ilha;  e  querendo,  em 
nome  da  mesma  augusta  senhora,  dar  nm  exemplo  que  faça  a  todos 
conter  nos  limites  dos  seus  deverei  ha  por  .bem  erear  uma  commis- 
são  militar,  composta  dos  vogaes  constantes  da  relação  que  baixa  com 
este,  para  que  immediata  e  marcialmeute  julgue  e  sentenceie  pela  ver- 
dade sabida,  os  réus  constantes  da  relação  lambem  junta  (I),  como  for 
de  direito  até  morte  natural  inclusive:  para  o  que  ha  por  dispensada 
toda  e  qualquer  lei  sobre  a  formalidade  do  processo:  outrosim  manda 
a  Junta,  em  nome  de  sua  magestade,  que  a  sessão  principie  pelas  duas 
horas  da  tarde,  a  qual  ficará  permanente  até  ultimamente  se  julgar, 
não  se  admittindo  appell.ição  ou  aggravn  nem  outro  qualquer  recurso 
da  sentença  proferida. 

Sala  das  sessões  em  Angra,  13  de  janeiro  de  1829. ^^Diocleciano 
Leão  Cabreira=Jt)ão  José  da  Cunha  Ferraz^Josê  António  da  Silva  Tor- 
res=Theotonio  Ornellas  Bruges  Ávila. 


Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  nar- 
rando os  esforços  para  collocar  a  ilha  Terceira  em  cir- 
cumstancias  de  resistir  a  qualquer  attaque- 14.  de  ja- 
neiro de  1829 

111."10  e  ex.m0  sr.— Já  em  um  dos  meus  antecedentes  officios  annun- 
ciei  a  v.  ex.a  que  se  achava  próxima  a  partir  a  primeira  divisão  dos  re- 
fugiados portuguezi  s  em  Plymouth.  agora  cumpre  me  participar-lhe  que 
effectivamente  saiu  no  dia  3  do  corrente  o  corpo  de  duzentos  e  sessen- 
ta e  seis  allemães  commandados  pelo  tenente  coronel  Schwalback,  em- 
barcados no  navio  dinamarquez  Fortuna,  a  bordo  do  qual  se  acham 
três  mil  espingardas.  No  dia  6  sairam  mais  quatro  transportes  levando 
a  seu  bordo  uma  força  de  seiscentos  homens,  e  otliciaes  de  tropa  de  li- 


(i)  Não  encontrámos  as  alludidas  relações. 
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nha  commandada  pelo  general  João  Carlos  de  Saldanha,  como  v.a  ex. 
verá  no  mappa  incluso,  esta  gente  vae  sem  armas,  por  ser  essa  pre- 
caução indispensável  para  não  dar  justos  motivos  a  este  governo  de 
nos  accusar  de  violação  do  direito  das  gentes.  No  dia  11  saiu  um  hia- 
te  portuguez  levando  mais  quarenta  e  nove  praças,  e  fica  a  sair  no 
primeiro  momento  favorável  outro  navio  portuguez  com  cento  quaren- 
ta e  três  homens  de  tropa  de  linha. 

Toda  essa  gente  tem  ordem  de  se  dirigir  directamente  para  o  por- 
to de  Angra,  aonde  deverá  desembarcar,  tomando  o  general  Saldanha 
o  commando  da  força  armada  da  ilha  Terceira,  pois  as  noticias  que  de 
lá  tenho  recebido,  e  chegam  já  até  24  de  dezembro,  dão  a  certeza  que, 
se  esta  tropa  poder  effeituar  o  seu  desembarque,  ficará  a  dita  ilha  ao 
abrigo  de  qualquer  tentativa  que  o  governo  usurpador  possa  dirigir 
contra  ella,  e  servirá  de  centro  e  de  reunião  ao  partido  da  senhora  D. 
Maria  II.  sendo  incalculáveis  as  cousequencias  que  podem  resultar  da 
conservação  deste  ponto  de  apoio. 

É  do  meu  dever,  fallando  do  que  diz  respeito  aos  Açores,  fazer 
justiça  ao  heróico  comportamento,  não  só  das  auctoridades  que  na  ilha 
Terceira  têem  mantido  o  legitimo  governo,  e  ao  bom  espirito  do  bata- 
lhão de  caçadores  n.°  5,  mas  ainda  mais  ao  sacrifício  que  fizeram  Dio- 
cleciano Leão  Cabreira,  e  os  demais  officiaes  portuguezes  que  d'aqui 
foram  a  bordo  da  fragita  brazileira  Izabel,  e  que  na  hora  do  perigo  se 
uniram  voluntariamente  aos  bravos  defensores  d'aquella  ilha. 

Rernetto  a  v.  ex.a  copia  do  ultimo  ofíicio  que  de  lá  recebi. 

Á  vista  pois  das  noticias  recebidas  dos  Açores,  constando  me  que 
o  castello  de  S.  João,  de  Angra,  se  acha  em  bom  estado,  e  provido 
para  vários  mezes  de  defeza,  constando-me  que  a  esquadra  do  gover- 
no rebelde  abandonara  a  intentada  invasão  e  tornara  a  entrar  no  por- 
to de  Lisboa,  era  da  minha  eslricta  obrigação  fazer  os  maiores  esfor- 
ços a  fim  de  enviar  á  ilha  Terceira  soccorros  que  podem  ser  de  tão 
transcendente  utilidade,  applicando  para  esse  fim  o  maior  numero  pos- 
sível da  tropa  portugueza  que  se  achava  em  Inglaterra,  e  alterando  o 
plano  que  havia  sido  adoptado  de  a  enviar  em  direitura  para  o  Brazil, 
plano  que  somente  era  fundado  na  idéa,  em  que  todos  aqui  estávamos, 
que  era  impossível  envial-os  para  a  ilha  Terceira,  para  onde  sabíamos 
que  tinha  ido  uma  esquadra  portugueza  com  um  corpo  considerável 
de  tropas  de  desembarque. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  14  de  janeiro  de  1829. —III. m0  e 
ex.m0  sr.  conde  de  Sabugal.  =  Marquez  de  Palmella. 
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Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Ca- 
breira, declarando-lhe  que  sua  magestade  a  rainha  não 
approvarã  nenhuma  promoção  militar,  nem  concessão 
de  graças  ou  empregos— 15  de  janeiro  de  1829. 

lll.m0  e  ex.ra0  sr.  —  Confirmando  o  meu  officio  de  13  do  corren- 
te, de  que  remetto  copia,  cumpre  me  acrescentar,  para  conhecimento 
d'esse  governo,  que  sua  magestade  não  approvarã  nenhuma  promoção 
militar,  nem  concessão  de  graças  ou  empregos  que  lhe  não  sejam  pre- 
viamente propostos,  devendo  a  junta  tão  somente  limitar-se,  em  caso 
de  absoluta  necessidade,  a  nomear  piovisoriamente  para  os  empregos 
civis  os  serventuários  que  forem  indispensáveis.  Estou  convencido  que 
a  junta,  mesmo  independentemente  d'esta  insinuação,  não  poderá  dei- 
xar de  reconhecer  os  inconvenientes  e  dífficuldades  que  apresentaria, 
nas  circumstancias  actuaes,  qualquer  desvio  do  principio  acima  indica- 
do. 

Remelto  copia  da  tabeliã  pela  qual  sua  magpstade  determinou  que 
fossem,  desde  o  \.°  d'este  mez  em  diante,  subminislrado  os  auxílios 
pecuniários  aos  refugiados  que  ainda  permanecem  no  deposito  de  Ply- 
mouth.  Será  conveniente  que  esse  governo  adopte  a  mesma  tabeliã  pa- 
ra todos  aquelles  que  não  forem  empregados  em  serviço  effectivo,  e 
que  se  refugiarem  n'essa  ilha,  achando-se  destituídos  de  recursos  pró- 
prios: advertindo,  porém,  que,  como  estes  subsídios  foram  calculados 
para  o  paiz  mais  caro  do  mundo,  que  é  a  Inglaterra,  deverá  a  junta 
consideral-os  como  o  maximum  para  não  se  exceder,  mas,  ao  contra- 
rio, n'elles  effectuar  uma  reducção  proporcional  para  todas  as  classes, 
no  caso  que  lhe  pareça  praticável. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  15  de  janeiro  de  1829.— III. m0  e 
ex.m#  sr.  Diocleciano  Leão  Cabreira.  =  Marquez  de  Palmella. 


Decreto  da  junta  provisória  d'Angra,  creando  uma  rela- 
ção que  tome  conhecimento  dos  aggravos  e  appellações 
tanto  eiveis  como  crimes— 15  de  janeiro  de  1829.  (1) 

A  junta  provisória  encarregada  de  manter  a  legitima  auetoridade 
de  sua  magestade  a  rainha  a  senhora  D.  Maria  II,  tomando  em  consi- 


(1)  Nota-se  discrepância  sobre  a  verdadeira  denominação  dos  diplomas  d'es- 
ta  formula  e  de  outra  muito  differente  no  fecho:  ajunta  dá-lhes  indistinctamen- 
te  o  titulo  de  decretos;  o  conde  de  Villa  Flor,  quando  depois  de  assumir  a  au- 
etoridade de  capitão  general  dos  Açores  faz  referencia  a  quasquer  d'elles,  desi- 
gna-os  sempre  como  portarias,  segundo  a  pratica  seguida  por  corpos  collectivos 
da  mesma  ordem  instaurados  no  reino  em  modernas  epochas.  O  próprio  formu- 
lário que  o  governo  de  Angra  promulgou,  alludindo  a  cartas  patentes,  senten- 
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deração  os  graves  prejuízos  que  soffreram  os  habitantes  destas  ilhas 
na  demora  da  ultima  decisão  de  suas  causas  por  se  achar  interrompi- 

cas,  provisões,  alvarás,  avisos,  portarias,  etc,  ommitte  a  palavra  decretos,  con- 
forme se  demonstra  do  seu  theor: 

«A  junta  provisória  encarregada  de  manter  a  legitima  auctoridade  de  el-rei 
o  senhor  D.  Pedro  IV,  tomando  e;n  consideração  que  nas  actuaes  circumstancias 
e  segundo  os  princípios  que  a  dirigem  não  pode  continuar  a  observar-se  o  for- 
mulário estabelecido  no  decreto  de  26  de  fevereiro  d'este  auno:  determina,  em 
nome  do  mesmo  augusto  senhor,  se  observe  provisoriamente  o  formulário  des- 
tinado na  circular  de  20  de  março  de  1826,  na  parte  em  que  for  compatível  e 
pela  forma  seguinte: 

«§  1."  As  cartas  patentes,  sentenças,  provisões  e  quasquer  diplnnas  ou  tí- 
tulos que  se  costumam  expedir  em  nome  do  soberano  sejam  passados  d'esta 
forma:  «D.  Pedro  IV,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portugaledos  Algarves,  d'aquem 
e  d'alem  mar  em  Africa,  senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio 
da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  Índia,  ele». 

«§  2.°  Os  alvarás  serão  concebidos  do  modo  seguinte:  «Eu  el-rei  faço  sa- 
ber, etc. 

«§  3.°  Os  avisos  e  portarias  serão  passados  do  mesmo  modo  que  actualmen- 
te se  passam,  isto  é,  «A  junta  provisória,  encarregada  de  manter  a  legitima  au- 
ctoridade de  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  IV.»  etc. 

«|  4.°  As  supplicas  e  ofíicios  para  a  junta  provisória  serão  dirigidos  ao  seu 
presidente  com  o  tratamento  de  excellenoia,  e  terão  no  alto  do  papel  «III.™9  e 
ex.mo  sr.»  e  no  corpo  da  supplica  ou  ollício  o  mesmo  tratamento  de  excellencia; 
sendo,  porém,  as  supplicas  ou  offieio  dirigidos  aos  tribunaes  ou  estações  que 
costumam  expedir  os  seus  diplomas  em  nome  do  soberano,  começarão  no  alto 
«Senhor»  e  no  corpo  se  dará  o  tratamento  de  magestade. 

«§  5.°  A  direcção  dos  ofíicios  e  mais  papeis  encaminhados  á  junta  provisó- 
ria serão  enunciados  d'este  modo:  «Do  real  serviço  á  junta  provisória  encarre- 
gada de  manter  a  legitima  auctoridade  de  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  IV,  por  mão 
do  secretario  da  repartição  dos  negócios  da. . . »  etc;  e  quando  forem  dirigidos 
aos  tribunaes  e  mais  repartições  mencionados  no  paragrapho  antecedente  terão 
no  sobrescripto  a  seguinte  formula  «A  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  IV,  pelo  tribu- 
nal ou  auctoridade  (a  competente  a  que  forem  encaminhados)»;  sendo,  porém, 
dirigidos  entre  as  auetoridades  subalternas  terão  a  formula  até  aqui  usada,  ten- 
do sempre  no  alto  a  expressão  de  «Real  serviço». 

«As  auetoridades  a  quem  pertencer  assini  o  tenham  entendido  e  façam  exe- 
cutar. Angra,  28  de  outubro  de  1 828. =Diocleciano  Leão  Cabreira^  João  José  da 
Cunha  Ferraz=José  António  da  Silva  Torres= Alexandre  Martins  Pamplona. 

Ainda  outro  facto  suscita  ligeiro  reparo:  os  preâmbulos  dos  diplomas  que 
a  junta  mandou  lavrar  e  expedir  desde  a  sua  installação  até  fins  de  novembro 
ou  princípios  do  mez  seguinte  conservaram  a  formulaJacima  transcripta;  depois 
o  nome  de  el-rei  D.  Pedro  IV  foi  substituído  pelo  de  D.  Maria  II,  sem  que  saisse 
a  publico  qualquer  disposição  derogatoria  da  norma  adoptada.  Houve  necessa- 
riamente motivo  ponderoso  para  isso,  e  é  mesmo  provável  que  conste  das  res- 
pectivas actas,  mas  a  maior  parte  d'ellas  (n.os  1  a  158)  nunca  se  imprimiram, 
nem  tivemos  possibilidade  de  consultal-as  nos  livros  de  registo  ou  copias  au- 
thenticas,  possuindo  apenas  as  restantes,  que  terminam  com  o  n.°  193.  Poucas 
noticias  minuciosas  e  fidedignas  chegavam  n'aquella  epocha  ao  conhecimento 
do  vulgo  insulano,  porque  a  falta  de  typographia,  que  só  mais  tarde  ali  se  es- 
tabeleceu, não  permittiu  a  prompta  fundação  de  uma  folha  official,  como  era 
muito  conveniente  e  fizeram  no  Porto,  Madeira,  etc,  em  circumstancias  idênti- 
cas. 
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da  a  communicação  com  os  tribunaes  do  reino,  pelo  motivo  de  se  ha- 
ver ali  manifestado  uma  rebellião  contra  os  legítimos  direitos  da  mes- 
ma augusta  senhora;  e  outrosim  sendo  certo  que  na  prompta  decisão 
dos  litígios  e  execução  das  leis  consiste  a  maior  garantia  dos  direitos 
sociaes  :  ha  por  bem,  em  nome  da  mesma  augusta  senhora,  crear  n'es- 
ta  cidade  de  Angra  unia  relação  que  tome  conhecimento  provisoria- 
mente dos  aggravos  e  appellações  tanto  eiveis  como  crimes  na  forma 
das  leis,  a  qual  constará  do  numero  de  magistrados  necessários  para 
a  expedição  dos  negócios  da  sua  competência,  os  quaes  vencerão  os  or- 
denados, prós  e  percalços  que  percebem  os  desembargadores  da  re- 
lação e  casa  do  Porto. 

Angra,  15  de  janeiro  de  1 829. = Diocleciano  Leão  Cabreira=João 
José  da  Cunha  Ferraz—José  António  da  Súva  Torres=Alcxandre  Mar- 
tins Pamplona. 


Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Cândido  José  Xavier, 
sobre  fretamento  de  navios-  19  de  janeiro  de  1829. 

Ill.m0  e  ex.m0  sr.— Recebi  hoje  mesmo  o  officio  de  v.  ex.a  n.°  1, 
e  sinto  muito  annunciar-lhe  que  ainda  me  não  chegou  ás  mãos  a  car- 
ta que  v.  ex.a  me  diz  haver  escripto  de  Abbeville. 

Estimo  que  servisse  o  credito  remettido  para  o  objecto  que  temos 
em  vista,  e  já  o  mandei  augmentar  com  outra  L.  1:000  esterlinas.  V. 
ex.a  mandará  dizer  se  lhe  parece  necessário  que  ainda  se  augmente 
mais. 

Sobre  o  ajuste  com  os  americanos  direi  a  v.  ex.a  que  melhor  se- 
rá concluil-o  pelo  modo  por  que  se  terminou  ha  dias  o  do  navio  Ja- 
mes Cropper,  da  mesma  nação,  e  vem  a  ser,  pagar-se  no  acto  da  par- 
tida metade  ou  um  terço  do  frete,  e  o  resto  depois  de  termos  a  cer- 
teza de  haver  desembarcado  a  gente  no  porto  do  seu  destino,  como 
uma  espécie  de  premio  para  instigar  i»s  capitães  a  fazerem  as  possi 
veis  diligencias,  e  não  cederem  á  primeira  difficuldade  que  lhes  sus- 
citem os  cruzadores  inglezes.  Parece-me  que  se  deve  dizer  ao  capi 
tão  americano,  que  não  pôde  encontrar  estorvo  insuperável  para  a  sua 
entrada  em  Angra,  e  que  por  modo  algum  ceda  a  qualquer  intimação 
que  ninguém  tem  jus  a  fazer-lhe,  porque  a  ilha  Terceira  não  está  de- 
clarada em  bloqueio,  nem  n'ella  governa  outra  auetoridade  que  não 
seja  a  da  senhora  D.  Maria  II,  legitima  rainha  de  Portugal,  que  bem 
pôde  mandar  os  seus  súbditos  para  aquella  porção  de  território  por- 
tuguez,  que  de  direito  e  de  facto  reconhece  a  sua  soberania.  Quando, 
apesar  de  tudo,  esse  ou  outro  capitão  não  consiga  desembarcar  a  gen- 
te, obrigado  por  força  superior,  devem  protestar  contra  similhante 
violação  do  direito  internacional,  e  por  perdas  e  damnos  contra  as  au- 
ctoridades  que  se  oppozerem  ao  desembarque,  regressando  ao  porto 
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de  onde  partiram,  m;is  sem  exigir  o  resto  do  frete.  Pela  nota  junta 
verá  v.  ex.a  qual  foi  o  contrato  feito  com  o  Cropper,  e  tenho  a  honra 
de  o  prevenir  que  se  está  tratando  de  ajuste  com  outro  a  condições 
ainda  mais  favorável,  por  isso  que,  alem  de  levar  a  gente  por  menos 
preço,  contenta-se  com  receber  no  momento  da  partida  somente  me- 
tade do  frete,  perdendo  a  outra  metade  quando  não  consiga  desem- 
barcar na  Terceira.  Se  for  obrigado  a  regressar,  irá  desembarcar  os 
passageiros  á  sua  custa  n'esse  porto  ou  em  LOrient.  Emfim,  como  v. 
ex.a  já  ahi  terá  o  navio  Industrioso,  que  saiu  de  Plymouth  no  dia  16 
do  corrente  com  cento  quarenta  e  cinco  pessoas,  em  que  entram  de- 
zoito ofíiciaes,  e  que  a  sua  demora  ahi  seria  summamente  prejudicial, 
mgo  a  v.  ex.a  que  lime  sobre  si  o  fazer  o  ajuste  com  os  navios  ame- 
ricanos, que  julgar  mais  vantajoso  e  pelo  melhor  modo  que  o  poder 
conseguir  sem  esperar  soluções  minhas,  que  podem  tardar  por  qual- 
quer incidente  e  atrazar-se  assim  a  expedição,  que  aliás  convém  se 
faça  com  a  maior  rapidez. 

Tenho  dado  as  ordens  mais  positivas  para  que  seja  aquella  gente 
seguida  por  outro  destacamento  sem  perda  de  um  Hiomeuto.  e  por 
isso  espero  que  depois  da  chegada  do  Industrioso  não  estará  v.  ex.a 
muitos  dias  sem  ver  entrar  n'esse  porto  outro  navio  com  igual  carga. 
Participo  a  v.  ex.a  que  o  capitão  Pimentel  foi  na  primeira  expedição. 
Nada  ha  de  novo  que  v.  ex.a  não  deva  ter  lido  nos  jornaes  francezes, 
pelos  quaes  sabemos  que  até  31  de  dezembro  não  tinha  occorrido  no- 
vidade em  Lisboa,  e  que  as  melhoras  em  nosso  favor  eram  progres- 
sivas. 

Muito  estimo  que  v.  ex.a  encontrasse  ahi  um  antigo  conhecido, 
de  cuja  cooperação  v.  ex.a  espera  tirar  proveito,  e  desejando  a  con- 
tinuação da  sua  saúde,  peço  me  queira  constantemente  participar  o 
que  occorrer  sobre  a  commissão  a  seu  cargo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres.   19  de  janeiro  de  1829. — 111 
•   ex.m0  sr.  Cândido  José  Xa\\er.=Marquez  de  Palmella. 


Officio  do  visconde  de  Asseca  ao  ministro  dos  negócios 

estrangeiros,  participando  que  chegaram  a  Liverpool 

4  correligionários  expulsos  d  Angra—  5  de  fevereiro 

de  1829. 

Ill.m0  e  ex.°  sr.— Chegaram  a  Liverpool  quatro  victimas  da  exe- 
cranda revolução  da  Terceira,  cujos  são:  o  brigadeiro  D.  Ignacio  de 
Castello  Branco,  o  coronel  de  artilheria  Caetano  Paulo  Xavier,  João 
Sieuve  de  Séguier,  capitão  da  ilha  («c)  da  Praia,  e  o  ex-capitão  mór 
das  ilhas  das  Flores  e  Corvo. 

Logo  que  o  cônsul  me  participou,  mandei-lhe  dizer  que,  aos  que 
quizessem  ir  para  Portugal,  lhes  fornecesse  meios,  assim_como  .aos 


mo 
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que  quizessem  vir  a  Londres;  e  que  estimaria  muito  que  algum  o  qui- 
zesse  fazer  para  me  informar  do  verdadeiro  estado  <1'aquelhi  ilha;  an- 
tes de  receber  a  minha  resposta  partiu  para  aqui  o  brigadeiro  D.  I- 
gnacio  de  Castello  Branco,  que  chegou  hontem.  Chegaram  em  mise- 
rável estado,  que  se  pôde  snppor  depois  de  tantos  tormentos:  disse- 
lhe  fizesse  um  relatório,  que  remelto,  não  precisando  eu  recommen- 
dar  pessoas  por  quem  os  factos  faliam. 

O  coronel  de  artilheria  pretende,  apesar  da  perda  de  seus  bens, 
a  que  se  comprometteu  no  termo  que  assignou,  como  consta  do  pa- 
pel que  os  mandou  sair,  ir  para  Portugal  justificar  o  ter  estado  algum 
tempo  entre  os  rebeldes  e  revolucionários  (no  que  fez  serviço  grande 
a  el  rei)  e  mais  que  tudo  para  dar  os  planos  de  ataque  da  ilha,  que 
melhor  do  que  elle  ninguém  o  pôde  fazer,  e  assim  partirá  na  primei- 
ra occasião  em  direitura  a  Liverpool  em  vindo  aqui  para  irem  pelo 
paquete  os  outros  indivíduos;  continuarei  a  prestar-lhe  os  meios  para 
subsistirem,  se  assim  for  do  agrado  de  sua  magestade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  muitos  ânuos.  Londres.  5  de  fevereiro  de 
1829.— 111. m0  e  e\.mo  sr.  visconde  de  Santarém.  —  Visconde  de  Asseca. 


Certidão  da  portaria  pela  qual  a  junta  provisória  baniu 
os  individuos  a  que  se  refere  o  officio  anterior  e  ou- 
tros-28  de  dezembro  de  1323. 

Vicente  Pereira  de  Matos,  escrivão  da  correcção  e  policia  em  toda  es- 
ta comarca  de  Angra,  ilha  Terceira,  ele. 

Certifico  que  em  meu  poder  e  cartório  se  acha  a  portaria  e  map- 
pa  de  que  trata  o  requerimento  retro,  cujo  thnor  é  o  seguinte:  A  jun- 
ta provisória  encarregada  de  manter  a  legitima  auetoridade  de  sua  ma- 
gestade a  rainha  a  senhora  D.  Maria  II,  manda  em  nome  da  mesma 
augusta  senhora,  que  v.  s.a  previna  a  todos  os  individuos.  confiantes 
da  relação  inclusa,  que  esUado  implicados  no  crime  de  rebelluo  con- 
tra os  legítimos  direitos  de  sua  magestade  a  rainha  a  senhora  l*>.  Ma- 
ria II,  nossa  legitima  soberana,  vão  sair  para  fora  d"esta  província,  e 
que  a  cada  um  d  eiles  v.  s.a  faça  assignar  um  termo,  com  todas  as 
formalidades  da  lei,  em  que  declarem  que  não  hão  de  entrar  em  Por- 
tugal, nem  em  nenhuma  das  ilhas  pertencentes  a  esta  província  .du- 
rante o  espaço  de  seis  mezes.  contados  da  data  dos  supraditos  teímos, 
debaixo  das  penas  de  perderem  -is  suas  casas  e  bens  em  qualquer 
parte  havidos,  salvo  no  caso  de  antes  se  acharem  perdoados  pela  mes 
ma  augusta  senhora.  Por  esta  secretaria  dará  v.  s.a  parte  de  assim  o 
haver  cumprido  e  remetterá  os  instrumentos  legaes. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de 
justiça,  em  Angra,  28  de  dezembro  de  1828.  =  Alexandre  Martins 
Pamplona.=Sr.  intendente  geral  da  policia.— Cumpra-se,  Farinha. 
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Relação  dos  indivíduos  a  que  se  rerefe  a  portaria  anterior 

O  brigadeiro,  D.  Ignacio  de  Castello  Branco;  o  coronel,  Caetano 
Panlo  Xavíer;  Jeronymo  Botelho  de  Sampaio;  Diniz  Teixeira  de  Sam- 
paio; Manuel  de  Ávila;  Manuel  de  Lima  da  Camará;  António  Moniz 
Barreto;  Luiz  Meirelles  do  Canto  e  Castro,  José  Vieira  de  Bettencourt: 
José  Machado  Homem;  Jeronymo  Martins  Pamplona;  Luiz  José  Coe- 
lho; Manuel  Thomaz  de  Bettencourt;  Matheus  Coelho  da  Rocha;  Sil 
vestre  Moniz  Pacheco;  João  Sieuve  de  Séguier;  João  MarceUino  de  Mes- 
quita Pimentel,  e  Luiz  Gomes  Pamplona. 

Está  conforme.  =  Visconde  de  Asseca. 


Informações  (extracto)  annexas  ao  officio  datado  de  Lon- 
dres 5  de  fevereiro  de  1829,  do  Visconde  dAsseca 
ao  ministro. 

4.a 

Os  ex- magistrados  que  saíram  d'aqui  nos  fins  de  dezembro  ou 
princípios  de  janeiro  para  a  Terceira,  escreveram  ofíicialmente  ao  mar- 
quez  de  Palmella,  dizendo-lhe  que  tinham  chegado  em  13  de  janeiro 
ã  Terceira,  que  no  dia  9  encontraram  um  brigue  de  guerra  inglez  na 
altura  dos  Açores,  o  qual,  fazendo  signal  ao  navio  em  que  elles  iam,  este 
diminuiu  o  seu  panDO  até  que  passou  a  seu  bordo  um  official  inglez  que, 
depois  de  revistar  o  navio  e  perguntar  pelos  transportes  de  Plymouth, 
os  deixara  seguir  o  seu  destino;  que  á  vista  da  Terceira  andavam 
duas  fragatas,  uma  corveta  e  um  brigue:  que  pelo  telegrapho  se  sou- 
bera na  ilha  que  quatro  dos  transportes  de  Plymouth  que  estavam  pró- 
ximos, dizendo-se  ali  que  as  fragatas  lhes  tinham  feito  fogo,  e  rema- 
tam o  seu  officio  dizendo  os  logares  para  que  tinham  sido  nomeados 
pela  junta.  Estes  mesmos  homens  escreveram  a  alguns  dos  seus  ami- 
gos, a  quem  dizem  o  mesmo,  pouco  mais  ou  menos,  segundo  as  car- 
tas que  lemos  visto,  nas  qnaes  acrescentam  que  se  não  for  reforço  de 
gente  e  dinheiro  será  muito  mau. 

O  Cabreira  também  oíBciou  dando  parte  da  opposição  das  fraga- 
tas inglezas  e  pedindo  meramente  o  soccorro  de  gente  e  dinheiro. 

Parece  que  três  homens  da  Terceira,  que  se  encontraram  com  as 
armas  na  mão,  passaram  a  ser  fusilados,  por  sentença  de  uma  com- 
missão  militar  creada  em  virtude  da  lei  marcial  decretada  em  1827 
pelas  extinctas  camarás  de  Portugal;  entretanto  não  damos  isto  como 
um  facto,  ainda  que  hoje  se  asseverava  em  alguns  círculos,  tanto  na 
praça  como  entre  os  immigrados,  os  quaes  com  as  noticias  da  Terceira 
andam  aterradissimos. 

Chegou  hoje  a  Londres  o  tal  Marcos  Ascoli,  de  que  temos  falla- 
do;  esteve  em  casa  do  marquez  de  Palmella,  para  quem  trouxe  pa- 
peis de  Lisboa. 
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Amanhã  pela  manhã  havemos  de  estar  com  este  homem,  na  casa 
onde  se  fecham  os  papeis  incendiários  que  vão  para  Lisboa  pelo  pa- 
quete. 

Londres,  3  de  fevereiro,  ás  oito  horas  da  noite  de  1829. 


Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão    Ca- 
breira, promettendo  soccorros  a  occultas— 6  de  feve- 
reiro de  1829. 

Ill.m0  e  ex.mo  sr.— Tive  a  honra  de  receber  os  officios  que  esse 
governo  me  dirigiu  com  as  datas  de  10,  22  e  23  de  janeiro,  e  levei, 
como  cumpria,  o  sen  importante  conteúdo  á  presença  da  rainha  mi- 
nha senhora.  Por  noticias  que  chegam  de  França,  vejo  desgraçadamen- 
te em  parte  confirmados  os  receios  que  a  leitura  dos  officios  d'essa 
ilha  me  havia  inspirado,  puis  que  os  quatro  .navios  de  transporte  que 
levavam  seiscentos  homens  debaixo  do  commando  do  general  Salda- 
nha, e  que  haviam  chegado  no  dia  \Q  do  mez  passado  até  quasi  ao 
ancoradouro  da  vil  Ih  da  Praia,  foram  com  effeito  embaraçados  pela  es- 
quadra ingleza  de  verificar  <»  seu  intento,  matando  um  homem  a  bor- 
do de  um  dos  navios,  ferindo  outro,  e  obrigando  as  embarcações  a 
retroceder.  Os  navios  entraram  ultimamente  arribados  em  Brest 

Ahi  achará,  pois,  a  junta  a  justificação  mais  completa  do  que  va- 
rias vezes  lhe  tenho  escripto  e  talvez  lhe  custasse  a  acreditar,  das  im- 
meusas  difficuldades  que  obstavam  á  partida  dos  soccorros  que  sua 
magestade  ha  tanto  tempo  tem  desejado  enviar  para  a  defeza  dessa 
leal  cidade,  dilficuldades  que  se  tèem  procurado  superar  a  tudo  o  risco 
e  a  troco  de  avultadas  sornmas  de  dinheiro;  e  que  ainda  não  perco  in- 
teiramente a  esperança  de  vencer,  ao  menos  nm  parte,  adoptando  dif- 
ferenles  meios  para  embarque  dos  nossos  refugiados,  e  fazend  >  sair 
alguns  d.eJtes  dos  portos  de  França,  debaixo  de  differentes  bandeiras, 
como  reconhecerá  na  relação  inclusa.  Deus  permilta  que  ao  menos  al- 
guns destes  navios  cheguem  a  bom  porto;  confio  especialmente  nas 
promessas  que  me  fez  o  portador  d  este  officio.  que  é  perito  d'essas 
costas,  e  que  se  tornará  merecedor  de  boa  recompensa  se  desempe- 
nhar a  sua  palavra. 

O  procedimento  do  governo  britannico  é  sem  duvida  o  mais  bár- 
baro, e  não  pôde  reputar-se  senão  como  um  abuso  da  força,  contra- 
rio ás  leis  das  nações.  Funda-s*  sobre  o  fútil  pretexto  de  querer  man- 
ter uma  perfeita  neutralidade,  affirmando  que  esta  soffreria,  se  se  per- 
mittisse  que  dos  portos  de  Inglaterra  fossem  tropas  ao  soccorro  de 
qualquer  dos  partidos  que  dividem  a  nação  portugueza,  não  obstante 
irem  estas  tropas  desarmadas  e  em  navios  mercantes  com  destino  a 
uma  ilha  que  está  e  sempre  se  manteve  debaixo  do  governo  legitimo 
da  soberana,  que  sua  magestade  britannica  reconhece  como  rainha  de 
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Portuga!.  Todas  estas  rasões  o  muitas  outras  servirão  de  matéria  a  u- 
ma  renhida  discussão  diplomática,  e  n'ellas  se  fundará  um  solemne 
protesto.  Entretanto  as  rasões  de  pouco  valem  contra  a  força,  e  a  vc 
dade  do  caso  é  que  este  gabinete,  apesar  de  ser  contrario  á  usurpa- 
ção da  coroa  portugueza,  deseja  comtndo  que  a  contenda  termine  por 
meio  de  negociações,  e  não  por  uma  guerra  civil.  Em  confirmação  d'is- 
to  remetto  a  v.  ex.a  um  exemplar  do  discurso  que  pronunciou  hontem 
na  abertura  do  parlamento  el-rei  de  Inglaterra,  o  qual  assaz  manifes- 
ta que  este  soberano  continua  a  desapprovar  e  a  não  reconhecer  o  go- 
verno do  usurpador.  (I). 

Em  presença,  pois,  dos  esforços  que,  por  ordem  da  nossa  augus- 
ta soberana,  se  lêem  praticado,  e  continuarão  a  praticar  para  auxiliar 
a  v.  ex.a  e  seus  honrados  collegas,  assim  como  a  valorosa  e  leal  guar- 
nição na  defeza  d'esse  importantíssimo  baluarte,  é  bem  de  esperar 
que  se  mantenham  firmes  e  animosos  em  tão  honrada  empreza,  cer- 
tos de  que  a  gloria  e  o  favor  da  nossa  augusta  soberana  hão  ser  em 
proporção  do  risco  e  da  difíiculdade  do  serviço. 

Não  podem  lambem  tardar  respostas  do  Brazil,  que  esperámos 
sejam  de  natureza  a  melhorar  o  estado  da  nossa  justa  causa.  Entre- 
tanto, a  tyrannia  não  se  consolida  em  Portugal,  antes,  segundo  as  no- 
ticias que  de  lá  temos  alé  25  do  mez  passado,  vacilla  cada  dia  mais 
sobre  o  throuo  usurpado,  nem  deixará  por  certo  de  contribuir  para  a 
sua  queda  final  a  conservação  d'esse  centro  de  fidelidade,  em  que  v. 
ex.as  tão  dignamente  se  acham  collocados. 

E'  pois,  em  nome  e  por  ordem  expressa  da  rainha,  minha  senho- 
ra, que  dirijo  a  v.  exa,  para  que  o'  faça  constar  a  todas  as  auetorida- 
des  e  habitantes  d'essas  ilhas,  a  expressão  do  justo  reconhecimento  de 
sua  magestade,  e  da  esperança  que  temos  de  que  ha  de  a  final  trium- 
phar  de  todos  os  obstáculos  a  cansa  da  legitimidade  e  da  liberdade. 

Parece  certo  que  a  mesma  fragata  ingleza  que  obstou  ao  desem- 
barque dos  emigrados,  embaraçou  as  embarcações  de  guerra  dos  re- 
beldes de  continuarem  o  seu  bloqueio.  Se  assim  for,  diminue  em  par- 
te o  risco  de  uma  nova  aggressão  contra  essa  ilha,  e  também  o  de  se- 
rem interceptados  alguns  navios  que  d'aqui  forem. 

Não  perco  de  vista  o  desejo  que  v.  ex.a  manifesta,  de  que  uma 
fragata  brazileira  appareça  n'essas  ilhas.  Infelizmente  a  fragata  Izabel 
não  voltou,  como  v.  ex.as  suppõem,  para  Inglaterra,  e  a  outra,  que  se 

(1)  A  traducção  dos  dois  paragraphos  que  se  referem  ao  nosso  paiz,  segun- 
do transcrevem  a  Gazeta  de  Lisboa  e  um  periódico  liberal,  é  d'este  theor: 

«Sua  magestade  lamenta  que  as  suas  diplomáticas  relações  com  Portugal 
ainda  se  achem  necessariamente  suspensas. 

«Vivamente  interessado  na  prosperidade  da  monarchia  portugueza,  sua 
magestade  entrou  em  negociações  com  o  chefe  da  casa  de  Bragança,  na  espe- 
rança de  terminar  um  estado  de  cousas  que  é  incompatível  com  a  permanente 
tranquilidade  e  ventura  de  Portugal.» 

N.°  62— Vol.  XI— 1891.  11 


170  ARCHIVO  dos  açokes 

acha  aqui  immediatamente  ás  ordens  da  rainha  minha  senhora,  não 
poderá  ir  emquanto  se  não  decidirem  algumas  duvidas,  que  me  lison- 
jeio de  desvanecer  brevemente. 


Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  6  de  fevereiro  de   1829.— 111. 


1110 


e 


e  ex.m0  sr.  Diocleciano  Leão  Cabve\rdi=Mcirquez  de  Palmella. 


Decreto  da  junta  provisória  d' Angra,  suspendendo  as  ga- 
rantias individuaes— 11  de  fevereiro  de  1829. 

A  junta  provisória  encarregada  de  manter  a  legitima  auctorida- 
de  da  senhora  D.  Maria  II,  no  real  nome  da  mesma  augusta  senhora, 
decreta  e  manda  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Ficam  suspensas  por  mais  dois  mezes  as  formalidades 
que  garantem  a  liberdade  individual  somente  para  os  casos  respecti- 
vos a  rebellião  e  invasão,  mas  no  caso  <te  prisão,  sem  culpa  formada, 
dar-se-ha  aos  presos  a  nota,  com  declaração  do  motivo  da  sua  prisão, 
nome  de  accusadores  e  testemunhas,  i)avendo-os,  e  em  um  praso  ra- 
so ave  I 

Artigo  2.°  A  junta,  em  nome  de  sua  magestade,  pôde  suspender, 
e  demittir  dos  logares  de  magistrados,  juizes  e  empregados  públicos, 
sem  dependência  das  formalidades  designadas  nos  artigos  121.°  e  122.° 
da  carta,  ficando  a  seu  cargo  dar  conta  a  sua  magestade  do  sen  pro- 
cedimento na  forma  da  Carta  de  lei  de  19  de  dezembro  de  1826. 

Artigo  3."  As  ordens  passadas  e  publicadas  até  aqui  tontra  os  re- 
beldes que  desde  o  dia  22  de  junho  passado  se  têem  rebellado  con- 
tra os  inauferíveis  direitos  de  sua  magestade,  continuam  a  ter  execu 
ção. 

Todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  d'este  decreto  e 
sua  execução  pertencer,  o  façam  cumprir,  guardar  e  executar. 

Alexandre  Martins  Pamplona  Corte  Real,  secretario  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça,  o  faça  publicar  pelo  intendente  geral  da  po- 
licia, e  este  transmittirá  aos  magislrados  a  quem  pertencer  copias  an- 
thenticas  do  presente  para  o  fazerem  patente  nos  seus  auditórios. 

Sala  das  sessões  em  Angra,  a  11  de  fevereiro  de  1829. ^Diocle- 
ciano Leão  Cabreira=João  José  da  Cunha  Ferraz—José  António  da 
Silva  Torres= Alexandre  Martins  Pamplona. 


Offlcio  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Ca- 
breira, prevenindo-o  de  que  a  rainha  brevemente  remet- 
terá  ao  batalhão  de  caçadores  um  testemunho  de  apre- 
ço—18  de  fevereiro  de  1829. 

'    % 
Ill.mo  e  ex.mo  sr.— Já  em  outro  oííicio  participei  a  v.  ex.a  que  ti- 
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nha  recebido  o  seu  de  30  do  mez  passado;  não  quero,  porém,  deixar 
de  annnnciar  qne  eu  não  me  demorei  em  levar  á  augusta  presença  da 
rainha,  minha  senhora,  a  supplica  do  bravo  batalhão  n.°  5,  e  que  es- 
pero mui  brevemente  poder  transmittir  áquelle  corpo  leal  um  teste- 
munho das  próprias  mãos  de  sua  magestade  fidelíssima,  qne  prove  ao 
mundo  inteiro  o  apreço  que  a  nossa  augusta  soberana  faz  da  sua  bra- 
vura e  inabavel  fidelidade;  e  sua  magestade  fidelíssima  está  bem 
certa  qne  o  batalhão  nunca  desmerecerá  a  insigne  honra  que  lhe  des- 
tina. 

Também  aproveito  esta  occasião  para  annnnciar  a  v.  ex.a  que  me 
acho  de  posse  do  oflicio  de  19  de  janeiro,  em  qne  a  junta  me  partici- 
pa haver  estabelecido  uma  relação,  e  muito  sente  sua  magestade  que 
as  circumstancias  obrigassem  a  junta  a  fazer  novas  nomeações  que  de- 
pois sempre  são  causa  de  embaraços  e  ditíiculdades.  Já  pelo  meu  oífi- 
oio  de  15  de  janeiro  ultimo  terá  esse  governo  conhecido  qual  seja  a 
vontade  da  rainha,  minha  senhora,  relativamente  a  objectos  desta  na- 
tureza e  outros  que  importam  innovações,  sem  que  tenha  precedido  a 
sua  regia  approvação. 

Cumpre-me  acrescentar  que  sua  magestade  ordena  que  a  junta  a 
informe,  por  todas  as  occasiões  que  se  lhe  proporcionarem,  de  tudo 
quanto  praticar  no  desempenho  de  seus  árduos  deveres,  para  que  a 
mesma  augusta  senhora  possa  estar  plenamente  inteirada  dos  actos 
do  governo  da  Terceira  e  participar  á  junta  o  juízo  que  d'elles  for- 
ma. 

Recebi,  com  o  oflicio  de  31  do  mez  passado,  a  relação  das  pes- 
soas que  a  junta  se  viu  na  necessidade  de  mandar  sair  d'essa  ilha;  e 
muito  sente  a  rainha,  minha  senhora,  que  na  mesma  terra  onde  bri- 
lha a  mais  acrisolada  lealdade,  se  encontrem  indivíduos  que,  desco- 
nhecendo a  sua  legitima  auctoridade,  manchem  o  nome  de  portuguez 
com  que  nasceram. 

Pela  minha  parte  devo  dizer  que  o  expediente  de  os  mandar  pa- 
ra este  paiz  não  me  parece  o  melhor,  porque  vem  augmentar  aqui  o 
numero  dos  sequazes  da  usurpação. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  18  de  fevereiro  de  1829. — Ill.m0 
e  ex.m0  sr.  Diocleciano  Leão  Cabreira^  Marquez  de  Palmella. 


Officio  de  José  Monteiro  Torres  a  Luiz  de  Paula  Furtado 
de  Castro  do  Rio  de  Mendonça,  informando  sobre  as 
criticas  circumstancias  da  cidade  de  Ponta  Del- 
gada—19  de  fevereiro  de  1829. 

111. m0  e  ex.m0  sr. — Ainda  que  pelas  participações  das  auctorida- 
des  d'esta  ilha  ahi  constarão  as  ultimas  occorrencias,  não  quero  com- 
tudo  deixar  de  informar  a  v.  ex.a  do  que  sei. 
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Pelo  capitão  João  Moniz  Corte  Real  (cnmmandante  das  gnerrilhas 
realistas  da  Terceira)  chegado  hontem,  tivemos  a  infausta  noticia  do 
desembarque  ali  de  seiscentos  a  setecentos  dos  rebeldes  transfugas 
do  Porto,  os  quaes  foram  chegando  em  differente  numero  desde  o  dia 
10  do  corrente  até  antes  de  hontem.  em  que  de  lá  saiu  o  mesmo  Mo- 
niz. A  primeira  embarcação  que  chegou  levava  vinte  e  sete  ou  vinte 
e  nove  homens,  a  segunda  trinta,  a  terceira  sessenta,  a  quarta  trezen- 
tos, e  a  ultima  duzentos,  segundo  elle  informa.  Desembarcaram  tam- 
bém muitas  munições,  armamento,  e  vinte  e  tantas  peças  de  artilhe- 
ria  de  vários  calibres.  É  certo  que  n  aquelles  mares  cruza  uma  força 
naval  ingleza,  a  qual  coiutudu,  ou  consentiu,  ou  não  pôde  obstar  à- 
quelle  desembarque.  Também  consta  que  antecedentemente  João  Car- 
los de  Saldanha,  com  força  de  setecentos  homens,  pretendera  desem- 
barcar na  Villa  da  Praia,  porém  que  lhe  obstaram  os  vasos  de  guer- 
ra inglezes;  em  consequência  do  que  (diz  se)  fora  para  o  Havre  ou  Bor- 
déus, segundo  as  instrucções  que  tinha  do  infame  Palmella  e  do  mi- 
nistro do  Brazil  em  Inglaterra.  Este  espantoso  acontecimento  tem  pro- 
duzido aqui  a  sensação  que  é  de  esperar  pelo  imminente  risco  que  cor- 
re não  só  esta,  corno  as  mais  ilhas,  se  de  Portugal  não  chegarem 
quanto  antes  efficazes  soccorros.  Chamo  a  altenção  de  v.  ex.a  sobre  a 
minha  carta  de  10  de  janeiro,  e  reconhecerá  v.  ex.a  que  n  perigo  de 
que  fallei.  na  hypothese  de  virem  os  emigiados,  existe  hoje  em  rea- 
lidade pelo  seu  effectivo  desembarque,  e  que  as  medidas,  que  já  en- 
tão indiquei,  são  aquellas  mesmas  que  agora  unicamente  nos  podem 
convir.  Esta  pequena  força  da  expedição,  ainda  que  firme  em  senti- 
mentos, e  commandada  por  otficiaes.os  mais  dignos,  não  pôde  de  ma- 
neira alguma  ser  sufficienle  para  obstai-  a  uma  invasão,  com  que  so- 
mos ameaçados,  e  conter  os  perversos  desta  ilha,  que  são  em  gran- 
de numero. 

Acabam  de  ser  presos  por  se  corresponderem  com  os  rebeldes 
da  Terceira  os  indivíduos  constantes  da  relação  junta  (1),  nos  quaes 
já  fallei  a  v.  ex.a  em  carta  de  19  de  dezembro  passado,  como  pessoas 
perigosas.  Não  me  enganei,  pois,  quanto  a  estes,  e  o  mesmo  supponho 
quanto  aos  outros. 

Quanto  a  mim  prezo  me  de  ti  r  dito  sempre  a  v.  ex.a  a  verdade, 
e  talvez  com  algum  tal  ou  qual  critério,  e  a  experiência  o  principia  a 
mostrar. 

Resta-me  só  prevenir  a  v.  ex.a,  que,  se  o  perigo  em  que  esta- 
mos se  approximar  de  mais  perto  (o  que  terá  logar  se  não  chegarem 
quanto  antes  soccorros  de  Portugal),  estou  na  prudente  resolução  de 
me  retirar  para  essa  corte,  uma  vez  que  não  possa  aqui  prestar  al- 


(i)  Pedro  Nolasco  Borges  e  João  Soares  d'Albergaria,  capitães;  João  Igna- 
oio  de  Noronha,  alferes;  José  Tavares  de  Faria,  quartel  mestre,  todos  do  bata- 
lhão da  ilha.  O  ultimo  fugio. 
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gum  serviço  a  el  rei  nosso  senhor,  para  o  que  desde  já  conto  com  a 
licença  do  mesmo  augusto  senhor,  a  quem  rogo  a  v.  ex.a  a  honra  de 
beijar  por  mim  a  mão. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada,  19  de  fevereiro  de  1829. 
— III.1'10  e  ex.m0  sr.  Luiz  de  Paula  Furtado  de  Castro  do  Rio  de  Men- 
donça, ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e 
de  justiça=/os^  Monteiro  Torres. 


Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Ca- 
breira, prevenindo-o  que  a  retirada  dos  navios  de  guer- 
ra inglezes.  até  ali  no  cruzeiro,  vae  permittir  reforço 
de  pessoal  para  a  Terceira— 3  de  março  de  1829. 

lll.m0  e  ex.mo  sr. — Em  resposta  ao  officio  que  v.  ex.a  me  dirigiu 
em  data  de  12  do  mez  passado,  em  que  participava  o  procedimento 
dos  cruzadores  inglezes'  com  alguns  navios  que  levavam  emigrados 
porluguezes,  assim  como  a  feliz  chegada  de  outros  com  um  soccorro 
que  tão  necessário  se  tornava  para  a  defeza  da  terra  ,cumpre-me  commu- 
nicar  a  v.  ex.a,  para  ser  presente  á  junta,  que  a  sua  magestade  foi 
sobremaneira  agradável  a  noticia  da  chegada  desse  reforço,  com  o 
qual  se  pôde  reputar  segura  de  qualquer  tentativa  do  governo  usur- 
padur  a  ilha,  cujos  defensores  lêem  dado  tão  heróico  exemplo  de  de- 
dicação e  fidelidade  á  legitima  soberana. 

Pôde  v.  ex.a  ter  a  certeza  de  que  se  continuarão  a  enviar  socor- 
ros de  toda  a  espécie,  do  modo  e  na  quantidade  que  for  possível,  ha- 
vendo particular  cuidado  a  respeito  dos  pecuniários;  porém  d'estes  in- 
felizmente é  grande  a  escacez.  As  despezas  têem  sido  enormes,  e  as 
ultimamente  feitas  com  transportes  e  armamentos  esgotaram  quasi  to- 
dodos  os  recursos.  O  saque  de  L.  500  esterlinas  foi  acceito,  e  assim 
o  serão  lodosos  que  vierem  dentro  dos  limites  do  credito  que  lhe  foi 
declarado. 

Finalmente  temos  a  certeza  de  que  os  navios  de  guerra  inglezes 
que  faziam  o  cruzeiro  nas  aguas  d'essa  ilha  chegaram  a  Inglaterra,  e 
estamos  por  conseguinte  desaffrontados  do  temível  obstáculo  que  op- 
ptinham  ao  desembarque  dos  emigrados.  As  tropas  que  haviam  saido 
de  Plymouth  para  essa  debaixo  das  ordens  do  general  Saldanha,  e  que 
se  acham  agora  em  Brest,  sairão  de  novo  pouco  a  pouco  para  o  seu 
primitivo  destino. 

Fico  em  perfeita  intelligencia  a  respeito  do  rumo  que  devem  to- 
mar os  navios  que  ahi  se  dirigirem,  e  os  capitães  terão  as  necessárias 
iustrucções  para  o  seguirem  exactamente,  apesar  de  se  haver  retira- 
do o  bloqueio  inglez. 

Deus"  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  3  de  março  de  1829.— 111."10  e 
ex.m0  sr.  Diocleciano  Leão  Cabre\ra= Marquez  de  Palmella. 
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Offlcio  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão   Ca- 
breira, recommendando  que  a  pena  de  morte  deve  so- 
mente ser  applicada  em  circumstancias  de  extrema 
necessidade— 4  de  março  de  1829. 

Ill.m0  e  ex.m0  sr.— Por  diversas  cartas  particulares  chegadas  d'es- 
sa  ilha  consta  a  sua  magestade  a  rainha  minha  senhora  que  ahi  têem 
sido  condemnados  á  morte  onze  indivíduos.  Vagamente  se  diz  que  to- 
dos eram  criminosos  de  rebellião  ou  deserção;  mas  ao  certo  não  se 
sabe. 

E'  de  admirar  que  nem  v.  ex.a  em  particular,  nem  a  junta  colle- 
ctivamente  tenham  dado  parte  de  tão  transcendente  acontecimento,  o 
que  por  certo  lhes  cumpria  fazer;  porém  no  presupposto  de  que  elle 
seja  verdadeiro,  espera  sua  magestadp  que  a  junta  não  deixaria  de 
ter  presente  que  a  pena  de  morte,  talvez  em  raros  casos,  infelizmen- 
te necessária,  deve  ser  applicada  só  na  extrema  necessidade,  e  que  o 
derramamento  de  sangue  de  portuguezes,  qualquer  que  seja  a  sua  o- 
pinião  ou  partido  que  sigam,  não  pôde  deixar  de  maguar  profunda- 
mente o  seu  real  coração.  Sua  Magestade  considera  que  a  situação  em 
que  se  tem  visto  essa  ilha,  de  uma  praça  cercada,  esperando  ser  a- 
tacada  a  cada  momento,  deve  ter  tornado  necessárias  medidas  rigo- 
rosas, especialmente  contra  os  desertores;  comludo  a  mesma  senho- 
ra quer  que  uma  justa  moderação  presida  a  todas  as  decisões  da  jun- 
ta, a  fim  de  que  os  povos  portuguezes  sintam  a  diíTerença  que  ha  en- 
tre o  governo  legitimo  da  nossa  augusta  soberana  e  o  oppressivo  e 
tyrannico  do  usurpador  da  sua  coroa. 

A  junta  deve  na  primeira  occasião  dar  a  sua  magestade  conta 
das  execuções  que  se  fizeram  na  ilha,  e  das  culpas  dos  réus,  o  que  v. 
ex.a  lhe  fará  constar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  4  de  março  de  1829. — lll.m0  e 
ex.m0  sr.  Diocleciano  Leão  Cabreira. =Marquez  de  Palmella. 


Decreto  de  D.  Miguel,  pelo  qual  ordena  sejam  prezos  e 
julgados  todos  os  individuos  a  quem  se  encontrem  pa- 
peis sediciosos— 4  de  março  de  1829. 

Tendo  chegado  á  minha  real  presença  a  desmoralisaçáo  e  as  in- 
dicações com  que  alguns  individuos  das  ilhas  dos  Açores  promovem 
revoluções  de  palavra,  por  escriptos  sediciosos  e  outros  factos  tenden- 
tes a  este  malévolo  fim,  e  sendo  um  attributo  da  justiça  primitiva  cas- 
tigar os  perversos  que  precipitão  os  bons  e  incautos  no  abysmo  da 
desgraça:  hei  por  bem  occorrer  a  estes  males  ordenando  que  todos 
aquelles  individuos  a  quem  se  encontrar  papeis  sediciosos,  correspon- 
dência com  os  rebeldes,  ou  se  lhes  provar  que  são  espias  ou  que  por 
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qualquer  modo  dão  favor,  ajuda  ou  conselho  aos  rebeldes  para  ma- 
chinarem  promover  revoluções,  sejam  logo  presos  e  julgados  em 
uma  commissão  mixta  de  militares  e  ministros.  O  governador  e  ca- 
pitão general  nomeará  para  n'ella  serem  julgados  réus  de  similhantes 
crimes,  sejam  militares  ou  paizanos,  na  conformidade  da  ordenação, 
livro  V,  titulo  VI.  c  alvará  de  17  de  janeiro  de  1759;  quando  taes 
delidos  se  provem  serão  seus  auctores  julgados  em  processos  verbaes 
n'esta  commissão,  sendo-lhes.  depois  de  intimada  a  sentença,  execu- 
tada dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  sem  mais  tempo  do  que  este  pa- 
ra se  arrependerem  de  suas  culpas,  e  seus  bens  confiscados  para  o 
fisco  e  camará  real. 

Palácio  de  Queluz,  4  de  março  de  1829. ={Com  a  rubrica  de  sua 
majestade).  (1) 


Officio  do  visconde  de  Asseca  ao  ministro  dos  negócios 
estrangeiros,  declarando  que  chegaram  de  Dartmouth 
sete  individuos  expulsos  da  Terceira— 4  de  março  de 

1829. 

Ill.mo  e  ex.ra0  sr.— Tendo  chegado  de  Darthmouth  sete  degreda- 
dos da  ilha  Terceira,  mandados  pelo  governo  revolucionário  ali,  man- 
dei dizer  ao  vice  cônsul  que  lhe  fornecesse  os  meios  de  subsistência 
necessários  e  passagem  para  Portugal,  e  que  se  algum  d'elles  quizes- 
se  vir  a  Londres,  seria  vantajoso  ao  serviço  de  sua  magestade,  pelo 
conhecimento  de  alguns  factos  de  que  eu  poderia  tirar  vantagem,  ser- 
vindo-me,  ou  para  os  repetir  aqui,  ou  para  os  mandar  dizer  para  Por- 
tugal. 

Veiu  immediatamente  Manuel  Thomaz  de  Bettencourt  e  Vascon- 
cellos,  de  quem  não  preciso  repetir  os  sentimentos,  porque  é  muito 
conhecido  em  Lisboa  e  particularmente  de  sua  magestade  no  tempo 
em  que  esteve  preso  em  1823.  pelos  seus  leaes  sentimentos,  que  fo- 
ram actualmente  a  causa  da  sua  perseguição  e  de  que  deu  mais  de  u- 
ma  prova,  vindo  immediatamente  que  se  tratou  de  serviço  a  Londres, 
tendo  querido  vender  o  pobre  trem  com  que  chegou  para  este  fim 
sem  saber  que  lhe  forneciam  os  meios. 

Julguei  mais  conveniente  que  fosse  elle  mesmo  repetir  os  factos 
e  a  posição  da  ilha,  ainda  que  alterada  ultimamente  pelo  desembarque 
dos  refugiados.  Encarreguei-o  dos  despachos,  de  que  estou  bem  certo 
é  capaz,  e  não  julgo  necessário  recommendal-o,  porque  os  factos  são 
maiores  provas  do  que  tudo  quanto  eu  possa  dizer;  com  estas  e  as 
mais  victimas  daquella  ilha  que  chegaram  ou  chegarem,  julgo  cum- 

(1)  Foi  remetticlo  por  copia  ás  respectivas  auctoridades  da  ilha  de  S.  Miguel 
com  um  officio  do  governador  e  capitão  general  Henrique  da  Fonseca  de  Souza 
Prego,  de  5  de  maio. 
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prir  com  a  vontade  de  sua  magestade,  fornecendo-lhes  os  meios  ne- 
cessários, tanto  para  a  sua  subsistência  como  para  irem  a  Portugal, 
sendo  os  seus  fieis  seutimenlos  o  motivo  da  sua  triste  posição;  porém, 
para  estas  despezas  e  para  as  determinadas  nos  officios  reservados, 
preciso  ter  alguns  fundos  em  credito  para  com  os  agentes.  As  despe- 
zas lêem  sido  grandes;  mas  os  serviços  julgo  terem  sido  interessantes; 
eomtudo,  se  não  são  do  agrado  de  sua  magestade,  cessal-os  hei;  peço 
sobre  isto  instrucções  positivas  e  ordens  para  se  me  abonarem  imme- 
diatamente  no  caso  de  as  dever  continuar,  pois  que  de  outra  maneira 
fico  compromettido;  não  tenho  fundos  meus  com  que  possa  supprir. 

Corre  hoje  a  noticia  de  que  se  suspendeu  o  parlamento,  porque 
el-rei  não  quiz  sanccionar  o  bill  para  se  dissolverem  as  associações  dos 
catholicos;  este  negocio  tem  occupado  tanto,  que  quasi  se  não  falia  em 
outra  cousa;  as  opiniões  estão  divididas  sobre  o  passar  ou  não  a  pro- 
posta da  emancipação;  no  segundo  caso  o  ministério  será  obrigado  a 
dar  a  sua  demissão,  o  que  seria  uma  alteração  para  os  nossos  assum- 
ptos. 

Veiu-me  procurar  o  marechal  de  campo  Rolyt  Ouseley,  que  me 
parece  animado  de  muitos  bons  sentimentos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  4  de  março  de  1829.  =  Viscon- 
de de  As.seca. 


Decreto  da  junta  provisória  d' Angra,  acceitando  a  escu- 
sa que  pedira  Diocleciano  Leão  Cabreira  de  presiden- 
te d'aquelle  corpo  collectivo— 5  de  março  de  1829. 

A  junta  provisória,  encarregada  de  manter  a  legitima  auctorida- 
de  da  rainha  a  senhora  D.  Maria  II,  attendendo  aos  ponderosos  moti- 
vos allegados  pelo  brigadeiro  Diocleciano  Leão  Cabreira:  ha  por  bem, 
em  nome  da  mesma  augusta  senhora,  acceitar  a  escusa,  que  o  mes- 
mo brigadeiro  pede,  de  presidente  da  mesma  junta  e  de  general  das 
armas  desta  província,  (I)  a  fim  de  poder  ir  á  corte  de  Londres  tra- 
tar dos  negócios  de  que  faz  menção  no  seu  requerimento. 

Theotonio  de  Ornellas  Bruges  Ávila,  secretario  da  repartição  da 
guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  ne 
cessarios.  Sala  das  sessões  em. Angra,  5  de  março  de  1829.  =  João 
José  da  Cunha  Ferraz  =  José  António  da  Silva  Torres  =  Theotonio  de 
Ornellas  Bruges  Ávila. 


(t)  O  cominando  interino  da  força  armada  foi  incumbido,  por  decreto  da 
mesma  data,  ao  coronel  graduado  Filippe  Thomaz  Ribeiro,  e  cinco  dias  depois 
a  António  Pedro  de  Brito,  coronel  do  regimento  de  infanteria  n.*  20. 
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Decreto  da  junta  provisória  d' Angra,  nomeando  seu  pre- 
sidente o  brigadeiro  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira— 5  de  março  de  1829. 

Atlendendo  ás  qualidades  que  concorrem  na  pessoa  do  brigadei- 
ro dos  reaes  exércitos  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira,  ha 
por  bem  a  junta  provisória,  encarregada  de  manter  a  legitima  aucto- 
ridade  da  rainha  a  senhora  D.  Maria  II,  nomeal-o  presidente  da  mes- 
ma junta,  paia  servir  em  logar  do  brigadeiro  Diocleciano  Leão  Cabrei- 
ra, a  quem,  por  decreto  da  data  de  hoje,  se  concede  a  sua  demissão 
do  referido  logar. 

Theotonio  de  Ornellas  Bruges  Ávila,  secretario  encarregado  da  re- 
partição d"S  negócios  da  guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar com  os  despachos  necessários.  Sala  das  sessões  em  Angra,  5  de 
março  de  1829.=. João  José  da  Cunha  Ferraz  =  José  António  da  Sil- 
va Torres  =  Theotonio  de  Ornellas  Bruges  Ávila. 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Luiz  António  de  Abreu 
e  Lima,  acerca  da  partida  de  emigrados  para  a  Tercei- 
ra e  de  cessar  o  bloqueio— 6  de  março  de  1829. 

Ill.mo  e  ex.m0  sr.  —  Tenho  a  satisfação  de  participar  a  v.  ex.a  que 
me  consta,  pelas  noticias  que  recebi  do  governo  provisório  da  ilha  Ter- 
ceira até  á  data  de  21  do  mez  passado,  haverem  ali  desembarcado  to- 
dos os  refugiados  portuguezes  que  saíram  de  Plymouth  nos  navios  Ja- 
mes Cropper,  Blanche,  Hope  e  Edward,  alem  dos  que  embarcaram  no 
Havre  uu  navio  Wade 

Todos  estes  navios  tinham  entrado  em  Angra  e  em  outros  portos 
da  Terceira  ainda  antes  de  haver  cessado  o  cruzeiro  das  fragatas  in- 
glezas  que  impediram  o  desembarque  dos  refugiados  que  iam  com  João 
Carlos  de  Saldanha,  e  que  também  interceptaram  um  navio  dinamar- 
quez,  que  levava  duzentos  e  sessenta  allemães,  e  duas  pequenas  es- 
cunas saídas  de  Plymouth. 

As  ditas  fragatas  já  levantaram,  porém,  o  bloqueio  de  facto  que 
estavam  fazendo,  e  regressaram  aos  portos  de  Inglaterra,  e  tenho  por- 
tanto a  bem  fundada  esperança  de  que  dois  navios  que  saíram  de  Ply- 
mouth no  dia  16  de  fevereiro  com  mais  de  seiscentos  homens  os  terão 
a  esta  hora  desembarcado  a  salvamento  na  ilha  Terceira. 

Em  todo  o  caso  póde-se,  mediante  o  favor  da  Divina  Providencia, 
considerar  desde  agora  a  dita  ilha  como  sufficientemente  guarnecida 
em  todo  o  sentido  para  resistir  a  quaesquer  esforços  que  o  governo 
usurpador  dirija  contra  os  leaes  súbditos  da  senhora  D.  Maria  II  que 
defendem  aquella  importante  posição. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres.  6  de  março  de    1829 — Ill.m0  e 
ex.m0  sr.  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima. =Marquez  de  Palmella. 
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Decreto  auctorisando  a  junta  provisória  d' Angra  a  emit- 
tir  vales— 7  de  março  de  1829. 

Altendendo  á  necessidade  em  qne  se  acha  a  junta  provisória  do 
governo,  estabelecido  em  meu  real  nome  na  ilha  Terceira,  de  prover- 
se  de  viveres,  munições  e  mais  objectos  indispensáveis  paia  a  subsis- 
tência e  serviço  das  tropas  da  guarnição,  dt vendo  por  isso  compral- 
os  aos  habitantes  ou  a  quaesqner  fornecedores  que  hajam  de  os  a- 
presentar:  e  sendo  possível  que  por  falta  de  reguhr  correspondência 
com  a  sobredita  junta,  ou  demora  na  remessa  de  fundos,  não  possam 
os  objectos  comprados  ser  promplamente  pagos  em  numerário;  dese- 
jando eu  comludo  que  a  justa  e  gloriosa  defensa  de  meus  direitos  se- 
ja o  menos  gravosa  possível  aos  meus  leaes  subdilos:  hei  por  bem  au- 
ctorisar  a  junta  provisória  da  ilha  Terceira  para  emittir  em  saldo  dos 
pagamentos,  que  immedi.ítamente  se  não  poderem  effectuar  em  nu- 
merário, vales  com  o  vencimento  do  juro  de  5  por  cento  ao  anno,  sendo 
pagáveis  o  capital  e  juros  vencidos  desde  a  .data  dos  referidos  vales 
ao  seu  apresentante  o  mais  breve  que  as  circumstancias  permittirem, 
observando-se  a  este  respeito  as  instrucções  que  baixam  juntas,  e  que 
vão  assignadas  pelo  marquez  de  Palmella,  do  conselho  de  estado,  meu 
ministro  e  secretario  de  estado, 

A  junta  provisória  do  governo  da  ilha  Terceira  assim  o  tenha  en- 
tendido e  execute,  dando  ao  presente  decreto  a  necessária  publicida- 
de. Palácio  de  Laleham,  em  7  de  março  de  1829.==RAiNuA.=17or- 
quez  de  Palme  lia. 


Decreto  da  junta  provisória  d1  Angra,  creando  uma  com- 
missão  para  julgar  os  crimes  de  rebellião — 10  de  mar- 
ço de  1829. 

Tendo  a  junta  provisória,  encarregada  de  manter  a  legitima  au- 
ctoridade  da  rainha  a  senhora  D.  Maria  II,  feito  todos  os  esforços  pa- 
ra sustentar  illesos  todos  os  direitos  da  mesma  augusta  senhora,  ci- 
mentar entre  os  povos  d'esla  ilha  a  subordinação  e  a  obediência  de- 
vida a  sua  magestade,  para,  por  meio  d'ella,  se  obter  o  socego  e  tran- 
quilidade dos  ditos  povos,  única  fonte  de  prosperidade  publica,  conhe- 
cendo que  não  foram  bastantes  os  salutares  exemplos  praticados  nos 
réus  convencidos  e  processados  pela  commissão  militar,  creada  pelo 
decreto  de  13  de  janeiro  ultimo,  e  manifestando-se  de  novo  crimes 
de  seducção  para  a  rebellião,  que,  segundo  a  ordenação,  livro  V,  ti- 
tulo VI,  §...,  são  punidos  como  rebelliões,  o  que  se  conforma  com  o 
artigo  15°  dos  de  guerra:  ha  por  bem  crear  outra  commissão  militar, 
composta  do  presidente  e  vogaes  constantes  da  relação  que  baixa  com 
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esl'  (1),  assignada  por  Theotonio  de  Ornellns  Bruges  Ávila,  secreta- 
rio encarregado  da  repartição  <la  guerra,  a  qual  julgará  e  sentenciará 
summaria  e  marcialmente,  pela  verdade  sabida,  os  réus  implicados  nos 
ditos  crimes  e  constantes  da  relação  que  baixa  lambem  com  este  (2), 
igualmente  asíignada  pelo  dito  secretario  encarregado  da  repartição 
da  guerra,  pra!icando-se  com  elles  o  que  dispõe  o  citado  decreto,  cu- 
ja cupia,  que  será  remedida  á  commissão,  faz  parte  d'este,  para  se 
observar,  com  os  citados  réus,  o  mesmo  que  se  praticou  com  os  ou- 
tros, devendo  as  sessões  da  commissão,  por  este  creada,  principiar 
no  dia  12  do  corrente  e  continuar  até  que  se  ultime  o  seu  julgado,  do 
qual  se  não  admittirá  appellação  ou  aggravo,  nem  outro  qualquer  re- 
curso da  sentença  proferida. 

O  mesmo  secretario  encarregado  dos  negócios  da  guerra  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Sala 
das  sessões  da  junta  em  Angra.  10  de  março  de  1 829.  =João  José  da 
Cunha  Ferraz=-José  António  da  SUoa  Torres = Theotonio  de  OrnHlas 
Bruges  Ávila  (3). 

(t)  Foram  nomeados:  presidente,  o  coronel  de  cavallana  Pedro  de  Souza 
Canavarro;  juiz  relator,  José  Jacintlio  Valente  Farinho;  vogaes,  os  coronéis  de 
milinas  José  Maria  Barbisa  e  Aborim  e  Luiz  Garcia  de  Bivar  Gomes;  os  tenen- 
tes coronéis  José  da  Fonseca  (de  cavallana)  e  Joaquim  Pedro  Marinho  (de  arti- 
llicria;;o  major  de  cavallaria  João  da  Silva  Serrão. 

(2)  Os  réus  eram  Caetano  Martins  e  Manoel  Borges,  ambos  paizanos. 

(:{)  A  junta  mandara  excitar,  em  ordem  do  dia  de  7  de  novembro  de  1828, 
a  observância  da  carta  de  lei  de  11)  de  dezembro  de  1826,  determinando  que 
nos  conselhos  de  guerra  se  tomasse  conlrcim  'tito  dos  crimes  de  lesa-magesta- 
de  de  primeira  cabeça  cominettidos  por  militares;  para  precaver  ou  punir  ou- 
tros actos  subversivos  fez  publicar  durante  esse  anno  mais  uma  proclamação  e 
quatro  decretos,  que  addicionâmos  aqui,  visto  aliudirem  a  taes  diplomas  diver- 
sos documentos. 

«A  junta  provisória  manda  remetter  a  v.  s.a  a  inclusa  copia  da  proclamação 
liontem  publicada,  para  v.  s .»  a  fazer  constar  a  todas  as  camarás  e  auctoridades 
civis,  para  lhe  darem  toda  a  publicidade. 

«Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  dos  negócios  internos  e  fazenda  em  Angra, 
27  de  outubro  de  1828.^  Alexandre  Martins  Pamplona.=Sr.  corregedor  interino 
d'esta  comarca. 

«Copia. — Habitantes  da  ilha  Terceira!  —  A  junta  provisória,  estabelecida 
n'esta  cidade  para  manter  a  legitima  auctoridade  de  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  IV 
taz-vos  boje  públicos  os  seus  inabaláveis  sentimentos;  não  sejaes  surdos  ás  suas 
vozes  terminantissimas,  do  contrario  temei  um  castigo  exemplar.  Pôde  a  cega  e 
louca  preoccupação  fascinar  alguns  de  vós,  e  cevados  no  mais  ne^ro  e  detestá- 
vel perjúrio  arvorastes  o  anarclnco  e  assolador  estandarte  da  rebellião.  Já  vistes 
o  terrível  estrago  da  guerra,  e  os  campos  subúrbios  da  villa  da  Praia  vos  attes- 
tam  a  inalterável  e  exterminadora  espada  da  mais  rigorosa  justiça. 

«Bem  quizera  a  junta  provisória  atalbar-vos  tão  vergonhosos  crimes;  mas  a 
esquentada  imaginação,  a  orgulhosa  hypocrisia  e  ambição  medonha  de  alguns 
infelizes  talvez  vos  preparam  scenas  mais  terriveis  das  que  presenciastes  em  4 
do  corrente. 

«Povos  irmãos!  Deveriam  o  manifesto,  carta  regia  e  real  decreto  de  5  de  ju- 
lho do  presente  anno,  de  sua  magestade  o  imperador  do  Brazil,  nosso  legitimo 
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Officio  de  Pedro  de  Sousa  Canavarro  ao   secretario  dos 
negócios  da  guerra  da  junta  provisória,  enviando  uma 
nota  das  duvidas  que  se  offerecem  a  commissão  mili- 
tar, de  que  é  presidente— 14  de  março  de  1829. 

Ill.mo  e  ex.ra0  sr.  — Reunindo  se  a  commissão  militar,  creada  pelo 


rei,  desarmar  a  ignominiosa  facção  que  destruiu  os  alicerces  polilicos  de  Portu- 
gal; comtudo,  terrível  nos  seus  últimos  planos,  parece  querer  dai'  ao  mundo  in- 
teiro o  exemplo  faial  da  maior  assolarão;  convulsa  como  es  lá,  ainda  prosegue 
em  seus  atrozes  attentados. 

«Ireis  talvez  presenciar  uma  desarmada  e  numa  esquadra  para  atacar  o  ju- 
ramento dos  leaes  portuguezes,  firmes  e  inabaláveis  nas  suas  resoluções. 

«Porém,  portuguezes,  tremei!  A  valentia  de  denodo  do  S.°  de  caçadores,  a 
força  indisputável  do  castello  de  S  João  Baptista,  a  causa  sagrada  que  defende- 
mos, os  auspícios  brilhantes  dos  soberanos  da  Europa,  reféns  da  conducta  do 
logar-tenente  de  sua  magestade,  tudo  contribue  felizmente  á  nossa  firme  reso- 
lução e  a  afiançar-nos  a  gloria  que  nos  espera. 

«Filhos  da  ilha  Terceira,  executae  as  ultimas  decisões  da  junta  provisória. 

«Quando  a  ilha  padeça  a  desprezível  occupação  de  uma  tropa  inimiga,  que 
não  calcula  nem  mede  as  resoluções  dos  potentados,  serão  depois  procurados  nas 
mais  occultas  cavernas  todos  os  traidores  que  derem  a  mais  leve  prova  da  sua 
pérfida  rebeldia:  com  elles  só  a  vibradora  espada  da  honra  gosará  a  gloria  de 
formar  a  sua  extincção;  uma  commissão  militar  fará  em  curtos  dias  expiar  seus 
desvairados  crimes;  hão  de  os  seus  bens  soffrer  o  mais  rigoroso  sequestro,  eos 
rendimentos  applicados  á  caixa  militar.  Lembrae-vos  que  no  castello  existem 
suflicientes  reféns  de  vós  bem  caros,  e  estae  certos  que  se  protegerdes  alguma 
invasão  e  houver  o  mais  pequeno  ataque  ás  pessoas,  famílias  ou  propriedades 
dos  conhecidos  defensores  de  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  IV,  n'aquelles  reféns  cai- 
rá immedialamente  o  primeiro  castigo  de  vossa  perfídia. 

«Ajunta  6  franca  e  conciliadora;  se  fordes  surdos  ás  suas  benévolas  adver- 
tências temei  o  justo  e  severo  castigo  que  vos  prepara;  mas  se  admittirdes  e 
guardardes  os  saudáveis  conselhos  de  recusardes  a  protecção  e  alegria  aos  nos- 
sos inimigos,  encontrareis  na  junni  a  primeira  auctoridade  para  formar  o  vosso 
elogio  e  chamar  á  admiração  cio  mundo. 

«Viva  a  religião  cathóhea  romana,  viva  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  IV,  viva  a 
senhora  D.  Maria  II,  viva  a  carta  constitucional. 

«Sala  das  sessões  em  Angra,  26  de  outubro  de  1828.= Diocleciano  Leão  Ca- 
breira=João  José  da  Cunha  Ferraz  =José  António  da  Silva  Torres=  Alexandre 
Martins  Pamplona  Corte  Real. 

«Está  conforme.— José  Alexandre  de  Barcrtlos  Merens.» 

«A  junta  provisória,  encarregada  de  manter  a  legitima  auctoridade  de  el-rei 
o  sr.  D.  Pedro  IV,  attendendo  que  na  actual  crise  se  torna  da  ultima  urgência 
que  se  elevem  ao  ultimo  grau  de  actividade  todas  as  providencias  necessárias  pa- 
ra que  possam  ser  mais  promptamente  capturados  e  punidos  os  desertores  que 
em  diversos  logares  d 'esta  ilha  lêem  apparecido  armados,  commettendo  roubos 
e  promovendo  a  rebelliâo  contra  os  sagrados  direitos  do  mesmo  augusto  senhor; 
e  considerando  que  a  estranha  relaxação  em  que  se  acham  os  §§  3.",  4.",  5.°,  e 
6°  do  alvará  de  6  de  setembro  de  I76o  tem  concorrido  muito  para  a  successiva 
perpetração  d'aquelles  gravíssimos  delidos:  ha  por  bem  a  mesma  junta  deter- 
minar que  o  que  se  acha  disposto  nos  paragraphos  sobreditos  do  referido  alva- 
rá, e  que  com  este  baixarão  por  copia  assignada  pelo  secretario  encarregado  da 
repartição  da  guerra,  lenha  a  mais  prompta  e  exacta  observância,  excitando  de 
novo  toda  a  responsabilidade  que  ali  se  impõe. 
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decreto  de  10  demarco,  na  sala  das  suas  sessões  e  á  hora  qne  lhe 
fui  marcada,  e  querendo  dar  principio  aos  trabalhos  para  que  foi  crea- 


«0  coronel  Theotonio  de  Ornellas  Bruges  Ávila,  secretario  encarregado  díi 
repartirão  da  guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  passando  as  or- 
dens necessárias.  Angra,  5  de  novembro  de  1828. ^Diocleciano  Leão  Cabreira=- 
João  José  da  Cunha  Ferraz=José  António  da  Silva  Torres=Theotonio  de  Ornei- 
las  Bruges  Ávila. 

«A  junta  provisória,  encarregada  de  manter  a  legitima  auctoridade  de  el- 
rei  o  senhor  D.  Pedro  IV,  lendo  os  maiores  desejos  de  restabelecer  o  socego  e 
tranquillidade  interna,  d'esta  província,  perturbada  por  um  bando  de  rebeldes, 
e  conhecendo  que  as  penas  que  a  lei  inflige  aos  desertores  em  tempo  de  paz 
não  têem  a  efficacia  sufficienle  para  impedir  as  continuas  deserções  de  solda- 
dos bisonhos,  a  quem  a  maldade  dos  primeiros  seduz  e  arrasta  ao  crime:  ha 
por  bem  determinar  que  todas  as  deserções  que  tiverem  legar  da  data  d'esteem 
diante  sejam  consideradas  como  se  fossem  praticadas  em  tempo  de  guerra;  e 
outrosim  ordena  que  todos  os  soldados  que  se  acharem  incursos  no  crime  de 
primeira  deserção  simples  e  que  se  apresentarem  dentro  de  oito  dias  contados 
do  dia  em  que  este  for  publicado,  sejam  perdoados,  devendo  igualmente  ser 
soltos  lodos  os  que  se  acharem   presos  por  igual  crime. 

«0  coronel  Theotonio  de  Ornellas  Bruges  Ávila,  secretario  da  repartição 
da  guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  expedindo  as  ordens  ne- 
cessárias. Sala  das  sessões  em  Angra,  8  de  novembro  de  1828.=  Diocleciano 
Leão  Cabreira— João  José  da  Cunha  Ferraz=Jo$è  António  da  Silva  Torres— Theo- 
tonio de  Ornellas  Bruges  Ávila.» 

«Ajunta  provisória,  encarregada  de  manter  a  legitima  auctoridade  de  el-rei 
o  senhor  D.  Pedro  IV,  tendo  em  consideração  as  actuaes  circumstancias  de  re- 
bellião  e  de  uma  esquadra  traidora  nos  mares  d'esta  ilha.  o  que  exige  imperio- 
sas e  promptissimas  providencias  a  bem  de  salvar  a  pátria  invadida  de  perver- 
sos e  maus  portuguezes.  que,  esquecidos  de  seus  sagrados  deveres,  não  só  per- 
turbam a  tranquillidade  e  o  socego  dos  bons,  honestos  e  íieis  cidadãos,  mas  com 
muita  maior  atrocidade  atacam  os  direitos  da  legitimidade  do  mesmo  augusto 
senhor  e  da  senhora  D.  Maria  II;  e  pertencendo  a  esta  junta  tomar  as  medidas 
que  estão  ao  seu  alcance  para  serem  punidos  com  o  rigor  das  leis  os  réus  de  tão 
negros  e  aggravantes  crimes;  não  podendo  por  ora  convocar  a  junta  criminal 
estabelecida  no  alvará  de  15  de  novembro  de  1810  pela  falta  dos  ministros  ter- 
ritoriaes  das  outras  ilhas,  que  seguem  o  governo  rebelde:  ha  por  bem,  em  no- 
me do  mesmo  real  senhor,  em  logar  da  junta  criminal,  estabelecer  uma  commis- 
são  militar,  composta  de  um  presidente  e  um  juiz  relator  e  cinco  vogaes,  que 
vão  declarados  na  relação  que  baixa  com  este  decreto,  assignada  por  Alexan- 
dre Martins  Famplona  Còrle  Real,  secretario  encarregado  dos  negócios  de  justi- 
ça e  ecclesiasticos,  e  tendo  mais  dois  vogaes  extraordinários,  também  ali  inse- 
ridos, para  os  casos  em  que  convier  a  sua  assistência  e  voto  n'esta  commissão, 
a  qual  conhecerá  de  todos  os  processos  criminaes  que  não  respeitarem  a  mili- 
tares, da  mesma  sorte  que  conhecia  a  dita  junta,  sem  outra  alguma  excepção 
senão  que  as  sentenças  proferidas  sobre  os  crimes  de  espia,  deserção  para  os 
rebeldes  sublevação,  traição  e  motim  serão  enviadas  a  esta  junta  provisória  an- 
tes de  publicadas  com  o  segredo  de  justiça,  para  que  em  nome  de  sua  mages- 
tade  se  tomem  aquellas  medidas  que  forem  mais  análogas  ás  actuaes  circum- 
stancias; devendo  a  commissão  recorrer  a  esta  junta  se  precisar  mais  vogaes 
nos  crimes  de  morte  e  de  empate  de  votos,  para  lhe  serem  logo  facultados. 

«O  dito  secretario  dos  negócios  da  justiça  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar,  expedindo  para  esse  fim  as  ordens  necessárias.  Sala  das  sessões  em 
Angra,  20  de  novembro  de  1828  =Diocleciano  Leão  Cabreira=Jaão  José  da  Cu- 
nha Ferraz=José  António  da  Silva  Torres-—  Alexandre  Martins  Pamplona. 
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chi,  se  oífereceram  á  mesma  junta  as  duvidas  contidas  na  nota  melosa, 
que  tenho  a  honra  de  levar  no  conhecimento  de  v.  ex.a  para  as  fa- 
zer presentes  á  junta  provisória,  a  fim  de  resolver  o  que  lhe  parecer 
justo. 

Deus  garde  a  v.  px  a  Angra,  14  de  março  de  1820.—  III. m0  e  ex.m0 
sr.  secretario  dos  negócios  da  guerra. —Pedro  de  Sousa  Canavarro, 
coronel  do  6.°  regirnanlo  de  cavallaria  e  presidente  da  commissão  (1). 


A  commissão  foi  assim  composta:  presidente,  o  coronel  cie  engenheiros 
José  Rodrigues  de  Almeida;  relator,  o  corregedor  interino  José  Jaeintho  Valen- 
te Farinho;  vogaes  effectivos,  o  tenente  coronel  do  exercito  João  Silveira  Ma- 
chado e  o  de  milícias  do  Faial  João  Whiton  Zarco  da  Gamara,  o  major  de  arti- 
Iheria  Luiz  Manoel  de  Moraes  Rego,  o  juiz  de  fora  nomeado  da  ilha  de  S.Jorge 
João  Silveira  da  Luz.  vogues  supranumerários,  o  major  de  caçadores  José  Quin- 
tino Dias  e  o  do  exercito  Joaquim  de  Freitas  Aragão.. 

«Porquanto  dependendo  a  salvação  tia  pátria  de  todas  as  medidas  as  mais 
enérgicas  e  promplas  para  cortar  a  raiz  aos  perversos  e  traidores  que  a  atacam 
esta  junta  provisória,  euearregada  de  manterá  legitima  auetoridade  de  sua  ma- 
gestade  a  rainha  a  senhora  D  Mana  II,  ha  por  hein  do  real  serviço  da  mesma 
augusta  senhora  prorogar  por  mais  sessenta  dias  a  suspensão  do  liabeas  corpus, 
e  se  remetterá  copia  do  presente  ao  intendente  geral  da  policia,  para  o  fazer 
immediatamente  publicar,  e  affixar  copias  authenticas  n'esta  cidade  e  em  todos 
os  districtos  da  ilha;  dando  conta  de  assim  o  ter  observado  e  dirigindo-se  as 
mais  communicaçúes  ás  aucloridades  a  quem  competir 

«Alexandre  Martins  Pamplona  Gôrte  Real,  secretario  encarregado  dos  ne- 
gócios ecclesiasticos  e  de  justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  ex- 
pedindo as  ordens  convenientes.  Sala  das  sessões  em  Angra,  6  de  dezembro 
de  1828. =./o«o  José  da  Cunha  Ferraz=Jqsé  António  da  Silva  Tt»res= Alexandre 
Martins  Pamplona  •> 

(1)  A  minuta  da  resposta  existe  n  um  archivo  nacional,  mas  falta-lhe  data  e 
assignatura:  eis  o  seu  leor: 

«A  junta  provisória  encarrega  la  d.-  manter  a  legitima  auotori  lade  da  rai- 
nha a  senhora  D.  Maria  11  manda  declarar  á  commissão  marcial,  creada  por  de- 
creto de  10  de  março  Corrente,  em  resposta  ao  seu  officio  datado  de  14  lambem 
do  corrente,  que  incluía  uma  nota  das  dilUculdades  que  á  mesma  commissão  se 
offerecem  para  dar  principio  aos  seus  trabalhos;  quanto  á  primeira,  que  as  re- 
lações origmaes  de  que  falia  não  lhe  podem  ser  remeltidas.  porque  ficam  fa- 
zendo parte  do  decreto  lambem  original,  devendo  regular-se  peias  copias  que  se 
lhe  remelteram,  tanto  de  uma  como  da  outra;  quanto  á  segunda,  wiclusa  se  lhe 
envia  a  parle  original  do  commandante  do  destacamento  a  que  ella  se  refere; 
quanto  á  terceira,  que  foi  pedida  ao  commandante  da  forca  armada  a  relação  das 
testemunhas  que  devem  depor,  a  qual  lhe  será  rcraettida  quanto  antes,  devendo 
a  commissão  declarar  primeiro  o  dia  em  que  carece  d'ellas  para  se  passarem 
as  convenientes  ordens,  a  fim  de  lhe  serem  apresentadas;  quanto  ã  quarta,  que 
o  juiz  relator  fará  cumulativamente  as  funeções  de  secretario  ou  escrivão;  e 
quanto  á  quinta,  finalmente,  manda  a  junta  declarar  á  commissão,  que  ordenan- 
do o  decreto  da  sua  creação,  que  ella  julgue  os  réus  summaria  e  marcialmente, 
lem-lhe  dito  quanto  basta  para  que  se  prescinda  das  formalidades  de  um  pro- 
cesso ordinário:  quanto  mais  que  o  decreto  de  13  de  janeiro,  que  creou  outra 
commissão  igual  a  esta,  o  qual  se  ordenou  lizesse  parte  d'aquell'outro,  e  se  re- 
metteu  copia,  mui  claramente  estabelece  o  modo  como  os  réus  devem  ser  jul- 
gados, e,  por  consequência,  o  modo  como  o  processo  deve  ser  regulado.» 
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Nota  a  que  *e  refere  o  oflicio  uupra 

Difficn Idades  que  se  ofíerecem  á  commissão  militar  para  dar  prin- 
cipio aos  seus  trabalhos: 

l.a  A  falta  das  originaes  relações  dos  vògaes  da  commissão  e  dos 
réus,  que  hão  de  ser  julgados,  a  que  se  refere  o  decreto  da  creação. 

2.a  A  original  parte  do  sargento  commandante  do  destacamento. 

3.a  A  nomeação  das  testemunhas  com  que  ha  de  formar  a  culpa 
aos  réus. 

4.a  Que  se  declare  se  o  juiz  relator  ha  de  simplesmente  fazer  as 
funcçôes  de  juiz  relator,  ou  se  ha  de  cumulativamente  fazer  de  secre- 
tario ou  escrivão,  e  quem  fará  as  vezes  d"este.  no  caso  que  o  relator 
as  não  deva  preencher. 

5.a  Carece,  finalmente,  a  commissão,  que  se  lhe  transmitta  a  lei 
marcial,  para  regular,  segundo  a  mesma,  o  competente  processo. 

Sala  das  sessões  da  commissão  em  Angra,  li  de  março  de  1829.. 
—  Pedro  de  Sousa  Canavarro,  coronel  do  regimento  de  cavallaria  n."  6 
e  presidente  da  commissão. 


Offlcio  do  xnarquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão   Ca- 
breira, concernente  á  partida  de  emigrados  para  a  Ter- 
ceira— 19  de  março  de  1829. 

lll.m0  e  ex.mo  sr. — Aproveito  a  occasião  de  um  navio,  que  não 
obstante  o  bloqueio  sáe  hoje  de  Londres  para  essa  ilha,  a  fim  de  es- 
crever a  v.  ex.a  Ainda  não  chegaram  as  decisões  que  a  cada  momen- 
to esperámos  de  sua  magestade  o  imperador,  decisões  que  devem  ter 
a  maior  influencia  sobre  o  andamento  dos  negócios  de  sua  augusta  fi- 
lha, apresentando  aos  gabinetes  da^Europa  o  imperador  do  Brazil  co 
mo  defensor  dos  direitos  da  senhora  D.  Maria  II,  e  organisando  um 
conselho  provisório  que  haja,  emquanto  se  não  poder  instituir  a  re- 
gência da  carta,  de  exercer  legalmente  as  funcçôes  do  governo. 

Lisonjeio-me  que  a  estas  hnras^terão  felizmente  desembarcado  a- 
hi.  não  só  as  tropas  que  foram  nos  dois  navios  Bolívar  e  Hayden,  mas 
lambem  os  refugiados  que  successivamenle  saíram  de  Plymouth  em 
três  navios  frueteims,  e  no  navio  Condessa  de  Liverpool;  porém,  em- 
quanto o  não  souber  com  certeza,  fico  inquieto,  sobretudo  com  a  no- 
ticia de  se  acharem  duas  embarcações  de  guerra  do  usurpador  cru- 
zando nessas  aguas. 

A  falta,  a  que  alludi,  de  noticias  do  Brazil,  torna-se  tanto  mais 
sensível  quanto  me  constitue  quasi  na  impossibilidade  de  remetter  a 
v.  ex.a  com  a  brevidade  que  eu  desejava,  e  que  as  circumstancias  dos 
bravos  defensores  dessa  ilha  solicitam,  os  subsídios  pecuniários  que 
lhe  tenho  annunciado,  e  que  a  rainha  minha  senhora  por  certo  não 
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deixará  de  envw-lhe.  Entretanto  espero  que  vão  tirando  partido  dus 
recursos,  bem  que  escassos,  que  ahi  existem,  contando  com  a  remes- 
sa futura  de  soccorros,  e  na  certeza  de  que  os  seus  saques,  segundo 
tenho  avisado  a  v.  ex.3,  serão  acceitos  até  á  concorrência  de  L.  3:000 
esterlinas. 

Logo  que  volte  o  navio  Briton,  tornarei  a  expedil-o  com  alguns 
objectos  de  que  julgo  haverá  ceasse/,  nessa  ilha.  especialmente  taba- 
co, o  qual  deverá  ^er  vendido  por  conta  do  governo,  que  assim  utiii- 
sará  com  este  recurso;  e  convém  que.  se  prohiba  a  entrada  do  tabaco 
de  Lisboa  visto  que  o  governo  rebelde  recebe  dos  coutractadores  uma 
parte  da  sua  renda. 

Supponho  que  existe  ifessa  ilha  e  nas  vizinhas  bastante  urzella, 
que  poderia  aproveitar  se,  se  esse  governo  tivesse  modo  de  a  mandar 
apanhar,  e  de  a  remPlter  consignada  a  esta  embaixada  para  se  ven- 
der aqui  por  conta  de  sim  magestade. 

Sobre  esta  e  outras  providencias  análogas  reservo-me  eommnni- 
ear  a  essa  junta  as  ordens  ulteriores  da  rainha  minha  senhora,  deven- 
do, porém,  este  despacho  smir  de  auelorisação  sufliciente  para  se 
porem  interinamente  em  pratica. 

Será  conveniente  que  no  fim  de  cada  me/,  essa  junta  me  remetia, 
para  subir  á  real  presença,  um  relatório  exacto  das  occorrencias  mais 
essenciaes  que  disserem  respeil": 

l.°  Á  defeza  d'essa  ilha; 

2.°  A  administração  da  justiça  paia  com  os  seus  habitantes; 

2.°  A  disposição  actual  dos  ânimos  na  ilha.  e  relações  e.xi>tentes 
com  as  outras  do  arehipelago; 

i.°  Da  receita  e  despeza  do  mez  que  linda. 

Também  desejarei,  para  que  melhor  possam  recair  as  providen- 
cias que  sua  magestade  houver  de  dar,  que  se  me  envie  um  extracto 
geral  da  divida  passiva  e  activa  alé  ao  ultimo  de  de/embio  do  anuo 
passado,  ou  uma  espécie  de  balanço  yeral.  assim  como  um  orçamen- 
to anproximado  da  quantia  em  que  imputará  d  ora  em  diante  a  des- 
peza de  cada   mez. 

Deus  guarde  a  v.  ex.8  Londres,  19  de  março  de  182í>.  —  lll.ra0  e 
ex  m'  sr.  Diocleciano  Leão  Cabreira  —  Marquez  de  Palmella. 
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Offioio  do  marquez  de  Palmella  a   Diocleciano  Leão   Ca- 
breira, declarando  sem  eâeito  a  nomeação  de  João  Car- 
los de  Saldanha  Oliveira  e  Daun  para  commandante 
da  força  armada  na  ilha  Terceira— 19  de  março  de 

1829. 

Ill.mo  e  e.\.m0  sr.  — Tenho  a  satisfação  de  certificar  a  v.  ex.a  que 
a  rainha  minha  senhora  continua  felizmente  a  gosar  da  mais  prospera 
saúde.  Sua  magestade  toma  um  interesse  ancioso  em  tudo  o  que  diz 
respeito  em  geral  aos  seus  súbditos  fieis,  cujos  sacrifícios  avalia  quan- 
to comporta  a  sua  tenra  idade,  mas  sobretudo  lembra-lhe  a  sorte  dos 
constantes  e  denodados  defensores  d'essa  ilha,  a  quem  se  propõe  en- 
viar pela  primeira  occasião  opporluna  a  bandeira  que  elles  mesmos 
solicitaram,  e  de  que  se  tornam  dignos  em  grau  eminente. 

Ordena  sua  magestade  que  o  governo  d^ssa  ilha  faça  publico  por 
editaes,  que  tendo  de  levar  ao  conhecimento  de  sua  magestade  a  re- 
senha e  balanço  de  todos  os  ramos  de  administração  da  ilha,  timbem 
tem  ordem  de  elevar  <o  soberano  conhecimento  qualquer  representa- 
ção que  as  auctoridades,  corporações  ou  pessoas  lhe  quizerem  dirigir, 
na  certeza  de  que  serão  immediatamente  providas,  segundo  cumprir 
ao  bem  publico. 

Não  se  havendo  verificado  o  desembarque  do  corpo  debaixo  do 
commando  do  marechal  de  campo  João  Carlos  de  Saldanha,  que  sua 
magestade  havia  nomeado  commandante  da  força  armada,  mas  sem- 
pre debaixo  da  auctoridade  dessa  junta  provisória,  e  do  seu  digno 
presidente  na  qualidade  de  governador  militar,  cumpre-me  agora  pre- 
venir v.  ex  a,  de  ordem  de  sua  magestade,  e  para  intelligencia  da  jun- 
ta provisória,  que  fica  sem  effeilo  a  nomeação  de  João  Carlos  de  Sal- 
danha, a  qual  sua  magestade  ha  por  bem  annullar,  ainda  mesmo  no 
caso  que  osobredito  marechal  de  campo  torne  a  embarcar  para  essa  ilha. 
Confia  a  rainha  minha  senhora  na  fidelidade,  perícia  militar  e  inabalá- 
vel firmeza  de  v.  ex.a.  que  saberá  defender  o  baluarte  da  legitimida- 
de, em  que  se  acha  collocado,  contra  quaesquer  esforços  dos  sectários 
da  usurpação,  no  caso  que  se  atrevam  a  atacal-o. 

Consta  por  noticias  de  Lisboa  que  haviam  desembarcado  artilhe- 
ria  e  petrechos  militares  com  que  ameaçavam  essa  ilha,  não  se  tra- 
tando já  de  a  mandar  atacar  com  um  corpo  de  tropas,  mas  só  de  a 
ter  bloqueada,  e  de  enviar  quatrocentos  homens  para  guarnecer  a  ilha 
de  S.  Miguel.  É  de  esperar  que  o  bloqueio,  sobretudo  vindo  agora  o 
equinócio,  não  seja  rigoroso,  nem  de  muita  duração. 

Queira  v.  ex.a  remetter-me,  para  ser  presente  á  rainha  minha 
senhora,  um  relatório  da  organisação  que  essa  junta  houver  de  dar 
aos  voluntários  que  foram  de  Plymouth,  pois  muito  convém,  melhoran- 
do quanto  possível  a  sua  sorte,  sujeital-os  comtudo  a  uma  disciplina 
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formal,  debaixo  de  officiaes  de  sufficiente  caracter  e  auctoridade,  a  fim 
<ic  que  o  snccorro  enviado  a  essa  ilha  seja  titíl  e  não  puramente  no 
minai. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  19  de  março  de  4829,=Ill.m0  e 
ex.m0  sr.  Diocleciano  Leão  Cabreira. =Marquez  de  Palmella. 


Officio  (extracto)  do  marquez  de  Palmella  a  Luiz  António 

de  Abreu  e  Lima,  participando  o  desembarque  de  600 

emigrados  na  Terceira— 20  de  março  de  1829. 


P.  S. — Depois  de  ter  feito  e  assignado  este  officio  recebo  cartas 
da  ilha  Terceira,  de  7  do  corrente,  com  a  mais  grata  noticia  de  nave 
rem  chegado  e  desembarcado  a  salvamento  na  dita  ilha  os  seiscentos 
refugiados  que  embarcaram  em  Plymouth  a  16  de  fevereiro,  consis- 
tindo quasi  todo  esse  numero  de  soldados  e  voluntários.  V.  ex.a  se 
lembrará  de  que  n'um  precedente  officio  eu  já  antecipava  com  plena 
confiança  o  successo  d"esta  operação,  e  vejo  agora,  com  o  contenta- 
mento que  v.  ex.a  pôde  imaginar,  confirmadas  as  minhas  esperanças 
e  assegurada,  mediante  o  favor  da  Divina  Providencia,  a  defeza  da 
ilha  Terceira  contra  toda  e  qualquer  força  que  tente  atacal-a. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  20  de  março  de  1829. — Ill.m0  e 
ex.m0  sr.  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima. =Màrquez  de  Palmella. 


Portaria  da  junta  provisória  d' Angra,  concedendo  indulto 
a  certos  criminosos— 3  d'abril  de  1829. 

A  junta  provisória,  encarregada  de  manier  a  legitima  auctorida- 
de da  rainha  a  senhora  D.  Maria  II.  tomando  na  maior  consideração  o 
dia  4  do  corrente,  dia  da  maior  gloria  e  regosijo  para  todos  os  bons 
portuguezes.  por  ser  do  natalício  da  mesma  augusta  senhora,  nossa 
excelsa  soberana;  e  conhecendo  que  um  dos  melhores  meios  de  o  so- 
lemnisar  è  o  de  alliviar  os  infelizes,  tanto  quanto  for  compatível  com 
a  segurança  publica  e  doestado;  attendendo  a  tão  ponderosos  motivos: 
ha  por  bem,  no  real  nome  de  Mia  mageslade,  conceder  perdão  a  to- 
dos os  criminosos  que  se  acharem  presos,  seguros  ou  afiançados^  por 
crimes  que  não  tenham  parte  mais  que  a  justiça,  e  aquelles  a  quem 
nas  leis  anteriores  á  saudável  carta  constitucional  não  estiverem  mar- 
cadas maiores  penas  aíllictivas  que  as  de  açoutes  ou  três  annos  de  de- 
gredo para  fora  do  reino:  concedendo  igual  perdão  nos  crimes  milita- 
res aos  réus  de  primeira  deserção  simples  que  se  apresentarem  nos 
seus  respectivos  corpos  dentro  de  seis  dias  depois  da  publicação  d'es- 
ta,  eaos  que  estiverem  nas  circumstancias  acima  indicadas,  exceptuam 
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do  tanto  rfestes  como  n  aquelles  os  crimes  de  rebellião  contra  os  Le- 
gítimos direitos  da  mesma  augusta  senhora. 

As  auctoridades  a  quem  compelir  assim  o  façam  cumprir  e  exe- 
cutar, mandando  dar  baixa  nas  culpas  e  soltar  os  que  estiverem  nos 
referidos  termos. 

Sala  das  sessões  da  junta  provisória  em  Angra,  aos  3  de  abril  de 
1829.==lVesidente,  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira=João 
José  da  Canha  Fenoz^=José  António  da  Silva  Torres=Alexandre  Mar- 
tins Pamplonat  v 


Portaria  da  junta  provisória  d' Angra,  restringindo  deter- 
minadas gratificações  e  forragens— 5  de  abril  de  1829. 

Tendo  a  junta  provisória,  encarregada  de  manter  a  legitimidade 
da  rainha  a  senhora  L).  Maria  II  e  da  carta  constitucional  outorgada 
por  sua  magestade  o  senhor  D.  Pedro  IV,  esgotado  todos  os  meios 
que  estão  ao  seu  alcance,  e  feito  todos  os  esforços  para  obter  fundos 
com  que  podesse  satisfazer  a  todos  os  pagamentos  do  modo  que  de- 
sejava; e  conhecendo  a  necessidade  de  os  restringir:  ordena  á  junta 
da  fazenda  publica  que  do  l.u  do  corrente  em  diante  não  abone  mais 
gratificações  aos  officiaes  que  estão  ou  houverem  de  estar  ás  ordens 
de  qualquer  auctoridade  que  seja,  nem  áquelles  que  servirem  de  ma- 
jor de  brigada  ou  de  ajudantes  de  campo.  Outrosim  determina  a  mes- 
ma junta  que  o  mesmo  se  observe  a  respeito  da  forragem  para  cavai- 
los.  á  excepção  daquelles  que  tiverem  cavallo  seu,  que  neste  caso  de- 
verão receber  uma  só  forragem,  por  isso  que  quando  tiverem  a  fazer 
algum  serviço  a  cavallo,  estes  lhe  hão  de  ser  necessariamente  forne- 
cidos pelo  respectivo  deposito. 

Secretaria  da  repartição  da  guerra  em  Angra,  5  de  abril  de  1829. 
=  Theotonio  de  Ornellas  Bruges  Atila. 


Carta  regia  nomeando  o  conde  de  Villa  Flor  governador 
e  capitão  general  das  ilhas  dos  Açores— 5  d'abril  de 

1829. 

Conde  de  Villa  Flor,  par  do  reino  e  marechal  de  campo  dos  meus 
reaes  exércitos.  Eu  a  rainha  vos  envio  muito  saudar  como  aquelle  que 
prezo.  Tomando  na  minha  alta  consideração  quanto  se  faz  necessário 
reunir  em  uma  só  pessoa  o  governo  e  administração  da  ilha  Terceira, 
e  das  mais  ilhas  dos  Açores,  cujos  habitantes  forem  reconhecendo  a 
minha  legitima  auctoridade,  para  assim  dar  todas  as  providencias  que 
as  actuaes  extraordinárias  circumstancias  exigirem  para  bem  do  meu 
real  serviço,  com  aquella  energia  e  rapidez  sem  a  qual  as  mais  acer- 
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larlas  se  mallogram;  e  attendendo  au  vosso  merecimento,  honra,  zelo 
e  reconhecida  fidelidade:  hei  por  bem  norrieár-vos  governador  e  capi- 
tão general  das  ilhas  dos  Açores,  para  as  regerdes  e  governardes 
em  meu  real  nome  com  a  mesma  aucloridade  e  prerogativas  de  que 
gosaram  os  vossos  predecessores  n'esle  importantíssimo  emprego,  po- 
dendo suspender  aquelles  empregados  públicos  de  justiça  ou  fazenda 
que  por  seu  comportamento  civil  ou  politico  o  merecerem,  nomeando 
quem  interinamente  os  substitua,  e  dando-me  de  tudo  immediatamenle 
parte  motivada;  com  declaração,  porém,  que  de  providencias  desta 
natureza,  para  as  quaes  vos  hei  por  muito  recommendada  a  maior 
prudência  e  a  mais  severa  imparcialidade,  se  não  seguirá  antes  da  mi- 
nha definitiva  decisão  quebra  de  reputação  nem  desfavor  algum  legal 
contra  os  empregados  suspensos:  oulrosim  vos  ordeno  de  vos  confor- 
mardes escrupulosa  e  pontualmente  com  as  inslrucções  que  com  esta 
vos  mando  dar,  assignadas  pelo  marquez  de  Palmella,  par  do  reino, 
do  conselho  de  estado,  meu  ministro  e  secretario  de  estado.  E  não 
sendo  possível  que  nas  pre;>enles  circumstaneias  se  vos  expeça  a  carta 
patente,  que  na  forma  do  eslylo  se  costuma  passar  para  similhantes 
nomeações,  sou  servida  dispensar-vos  da  sua  apresentação,  devendo 
a  presente  carta  regia  servir  vos  de  titulo  competente  para  entrardes 
no  exercício  do  sobredito  cargo.  O  que  me  pareceu  participar  vos  pa- 
ra vossa  intelligencia  e  devida  execução. 

Escripta  no  palácio  de  Laleham,  em  5  de   abril  de   1829. =Rai- 
MiA.==Marquez  de  Palmella. 


Iiisfriiccões  que  aconipniiliaratia  <»  diploma  «upra 

Ill.m0  e  ex.mo  sr. — Tendo  sua  magestade  fidelíssima  minha  senho- 
ra sido  servida  em  data  de  hoje  nomear  a  v.  ex.a  governador  e  capi- 
tão general  das  ilhas  dos  Açores,  para  as  governar  e  administrar  em 
seu  real  nome,  a  mesma  augusta  senhora  manda  transmittir  a  v. 
ex.a  as  seguintes  instrucções,  que  devem  servir  de  regra  a  v.  ex.a  no 
desempenho  da  importantíssima  commissão  que  sua  magestade  confiou 
á  honra,  zelo  e  illibada  fidelidade  com  que  v.  ex.a  se  tem  sempre  com- 
portado no  real  serviço. 

1°  Sua  magestade  fidelíssima  acha  desnecessário  lembrar  a  v. 
ex.a  que  o  respeito  á  religião,  a  observância  das  leis  e  a  mais  severa 
rectidão  e  imparcialidade  são  do  dever  de  todo  o  empregado  publico,  e 
que  sem  ellas  nenhum  governo  pôde  ser  amado,  nem  cordealmente 
obedecido. 

2.°  Nos  artigos  de  guerra  e  mais  leis  militares  tem  v.  ex.a  os 
meios  para  introduzir  e  manter  a  mais  exacta  disciplina  nas  tropas 
que  vae  commandar,  objecto  este  que  sua  magestade  lhe  ha  por  mui- 
to recommendado,  como  aquelle  que  mais  importa  ao  real  serviço;  e 
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no  diploma  da  sua  nomeação  achará  v.  ex.a  a  necessária  auctorisação 
para  occorrer  a  qualquer  prevaricação  dos  empregados  civis,  da  qual, 
todavia,  v.  ex.a  deve  usar  com  sobriedade  e  com  moderação. 

3.°  A  segurança  e  defeza  da  ilha  Terceira  contra  todos  os  ataques 
e  perigos  internos  e  externos  é  a  primeira  e  a  mais  importante  parte 
da  commissào  confiada  a  v.  ex.a  Para  prevenir  perigos  internos  con- 
vém muito  conservar  a  tropa  quanto  for  possível  unida  na  fortaleza  ou 
nos  rrductos,  occupal  a  a  maior  parte  do  tempo,  e  evitar  quanto  se 
possa  a  frequente  communicação  dos  soldados  com  os  habitantes,  sem 
todavia  impor  aos  primeiros  um  jugo  que  lhes  pareça  insupportavel, 
para  o  que  muito  convém  medidas  indirectas. 

4.°  Para  o  mesmo  fim  da  segurança  interna  manda  sua  magesta- 
de  recommendar  a  v.  ex.a  que  se  applique  a  estudar  a  opinião  publi- 
ca dos  habitantes  e  a  dirigil  a  e  a  rectificai  a,  quando  for  necessário, 
por  meio  de  proclamações,  de  conferencias  amigáveis,  pela  cooperação 
de  pessoas  sensatas  e  zelozas  do  real  serviço,  e  por  todos  os  outros 
meios  brandos  que  a  prudência  dictar,  não  tolhendo  aquella  justa  li- 
berdade de  opinião  que  é  essencial  a  todo  a  governo  constitucional,  e 
reservando  a  severidade  p.ira  os  verdadeiros  criminosos,  contra  os 
quaes  será  ordenada  e  regulada  pela  justiça,  cuja  acção  deve  ser  tão 
prompta  como  imparcial. 

5.°  V.ex.a  reconhecerá  facilmente  quanto  lhe  convém  acolher  e  tra- 
tar com  esuidadocarinho  e  urbana  benevolência  os  membros  da  junta  do 
governo  a  quem  vae  sucçeder,  e  as  pessoas  que  mais  tèem  influído  no 
leal  comportamento  da  ilha  Terceira;  pois  que  por  este  modo  v.  ex.a 
se  fortificará  com  o  credito  (Telles,  poupa  á  causa  de  sua  magestade 
inimigos  que  a  irritação  do  amor  próprio  offendido  não  deixa  de  crear, 
e  conforma-se  com  as  justas  intenções  de  sua  magestade,  que  em 
muito  aprecia  os  serviços  por  aquelles  beneméritos  súbditos  presta- 
dos. 

6.°  Deverá  v.  ex.a  formar  mappas  exactos  das  tropas  que  tiver 
debaixo  do  seu  commando,  de  todas  as  armas,  artilhe  ria,  petrechos, 
munições  de  guerra  e  de  boca,  e  medicamentos  existentes  na  ilha  Ter- 
ceira; item,  mappas  das  tropas,  armas,  artilheria,  petrechos,  munições 
de  guerra  e  de  boca,  medicamentos  e  mais  objectos  necessários  para  a 
fortaleza  da  ilha  Terceira  se  defender  durante  um  armo  de  sitio  ou  de 
bloqueio.  E  finalmente  mappas  circunstanciados  do  que  faltar  de  cada  um 
dos  mencionados  artigos.  De  todos  estes  mappas  remetterá  v.  ex.aa  sua 
magestade  copias,  e  trabalhando  quanto  lhe  for  possível  para  encher  as 
faltas,  indicará  o  que  se  lhe  deve  fornecer  de  fora. 

7.°  Sua  magestade  auctorisa  a  v.  ex.a  para  proceder  a  um  recru- 
tamento, tendo,  porém,  o  maior  cuidado  de  não  ser  tão  rigoroso  que 
de  justo  motivo  de  descontentamento  aos  habitantes.  Para  facilitar  os 
alistamentos  voluntários  v.  ex.a  prometterá  aos  que  assim  se  alista- 
rem, que  não  serão  empregados  contra  sua  vontade  fora  das  ilhas  dos 
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Açores.  Os  recrulas  serão  encorporados  nos  batalhões  da  guarnição  e 
sujeitos  á  disciplina  militar.  Não  sendo  de  grande  uiilidade  os  corpos 
voluntários  de  paizanos,  v.  ex.a  animará  a  sua  formação  como  lhe  pa- 
recer conveniente  ao  serviço,  mas  sem  prejuízo  do  recrutamento. 

8.°  No  caso 'de  ataque  externo  deverá  v.  ex.a  tomar  todas  as  pro- 
videncias para  impedir  um  desembarque;  não  o  conseguindo,  deverá 
reunir  todas  as  forças  disponíveis,  e  com  ellas  atacar  e  destruir  os  i- 
nimigos  que  primeiro  tiverem  desembarcado.  Se  esta  tentativa  falhar, 
e  forças  maiores  conseguirem  o  desembarque,  v.  exa  defenderá  a  for 
taleza  até  á  ultima  extremidade  para  dar  tempo  á  chegada  de  soccor- 
ros.  As  circumslaucias  oeeorrentes  indicarão  a  v.  ex.a  as  operações 
militares  necessárias,  e  sua  magestade  somente  lhe  ha  por  muito  re- 
commendado  ler  sempre  a  fortaleza  provida,  guarnecida  e  livre  o  ac- 
cesso  ás  tropas  do  seu  cominando,  quando  chegue  o,  momento  de  se 
acolherem  a  ella. 

9.°  Sua  magestade  recommenda  muito  a  v.  ex.a  o  emprego  de 
todos  os  meios  de  persuasão  ou  de  força  para  restituir  ao  seu  legiti- 
mo governo  as  ilhas  dos  Açores, qu«  ainda  obedecem  ao  usurpador  da  co- 
roa portugueza,  e  bem  assim  ganhar  para  o  seu  real  serviço  quaes- 
quer  forças  ou  indivíduos  do  exercito  ou  da  armada  do  mesmo  usur- 
pador.auctorisando  a  v.  ex.a  para  despender  algumas  pequenas  sommas 
de  dinheiro,  quando  convenha  para  aquelle  fim  se  conseguir.  Deve 
comtudo.v.  ex.a  ter  em  vista  que  jamais  se  deve  enfraquecer  consi- 
deravelmente com  expedições  a  guarnição  necessária  para  a  defeza 
da  ilha  Terceira.  Para  as  ilhas  que  forem  entrando  debaixo  da  obe- 
diência de  sua  magestade,  poderá  v.  ex.a  nomear  governadores  e  mais 
empregados  que  forem  necessários  para  servirem  interinamente,  dan- 
do logo  parte  a  sua  magestade. 

10.°  Com  accordo  da  junta  da  fazenda  eslabelecerá  v.  ex.a  um 
systema  regular  de  arrecadação,  guarda  e  despeza  da  fazenda  publi- 
ca, conformando-se  em  quanto  for  possível  com  a  legislação  existente. 
Fará  organisar  um  mappa  circumstanciado  de  todos  os  ramos  de 
rendimentos  públicos  com  o  orçamento  provável  do  seu  producto  no  es- 
tado actual  da  ilha,  e  com  indicação  dos  meios  mais  óbvios  por  que 
se  pôde  augmentar.  V.  ex.a  fará  lambem  recensear  a  divida  activa  e 
a  passiva  da  fazenda  até  ao  dia  em  que  na  ilha  Terceira  se  proclamou 
o  governo  de  sua  magestade  fidelíssima,  e  separadamente  da  que  ti- 
ver acrescido  até  ao  fim  do  mez  corrente.  D'aqui  em  diante  se  fará 
igual  recenseamento  no  fim  de  cada  mez.  De  lodos  estes  mappas  e 
recenseamentos  enviará  v.  ex.a  copias  com  o  orçamento  da  despeza 
que  se  ha  de  fazer  em  cada  mez  d'ora  avante. 

11.°  Sendo  o  tabaco  e  sabão  estancado,  v.  ex.a  fará  vender  ao 
publico  por  conta  da  real  fazenda  o  que  por  ordem  de  sua  magestade 
para  lá  foi  mandado,  pedindo  opportunamente  as  quantidades  neces- 
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sarias  para  que  o  publico  seja  abastecido.  E  da  receita  e  despeza  d'es- 
te  ramo  se  fará  escripturação  separada  e  especial,  teudo  v.  ex.a  mui- 
to em  vista  não  deixar  vender  tabaco  nem  sabão  por  conta  do  contra- 
cto de  Lisboa,  emquanto  este  se  adiar  debaixo  da  influencia  e  poder 
do  usurpador. 

lá.0  Se  se  poder  aproveitar  com  vantagem  a  urzella  que  nasce 
nas  ilbas  dos  Açores,  v.  ex.a  fará  pagar  pela  real  fazenda  a  que  se 
fur  colhendo,  e  a  remetterá  para  os  portos  de  Inglaterra  á  minha  dis- 
posição ou  de  quem  meus  poderes  tiver,  para  se  lhe  dar  o  destino 
que  sua  magestade  for  servida.  E  a  este  respeito  guardará  v.  ex.a 
quanto  possível  a  legislação  (pie  vigora  nas  ilhas  de  Cabo  Verde. 

13.°  Sua  magestade  auctorísa  a  v.  ex.a  para  sacar  sobre  mira, 
a  prasos  e  nunca  á  vista,  pelas  sommas  que  forem  necessárias  paia 
as  despezas  publicas,  dentro  dos  limites  do  orçamento  que  v.  ex.a  hou- 
ver remettido. 

14.°  Por  lodos  os  modos  possíveis  dará  v.  ex.a  conta  a  sua  ma- 
gestade do  que  tiver  ordenado,  e  dos  soccorros  e  providencias  que 
precisar. 

15.°  Sendo  de  esperar  que  vão  ler  á  ilha  Terceira  muitos  leaes 
portuguezes  que  possam  escapar  ao  governo  usurpador,  v.  ex.a  guar- 
dará com  elles  as  ordens  e  tabeliã  que  em  nome  de  sua  magestade  já 
foram  ou  forem  para  lá  mandadas,  quando  as  circumstancias  permil- 
lirem  e    a  prudência  o  aconselhar. 

1(5.°  Sua  magestade  manda  recommendar  a  v.  ex.a  que  faça  con- 
servar em  dia  a  escriptnração  dos  vencimentos  de  todos  os  militares 
empregados,  com  especificação  do  que  recebem  e  do  que  lhes  fica  de 
vendo,  para  a  todo  o  tempo  em  que  seja  possível  se  lhes  completar  o 
seu  inteiro  vencimento. 

17.°  Sendo  a  recompensa  um  dos  grandes  incentivos  para  animar 
o  zelo  e  boa  vontade,  manda  sua  magestade  que  v.  ex.a  faça  subir  á 
sua  real  presença  os  nomes  de  lodos  aquelles  que  por  seus  relevan- 
tes serviços  se  fizerem  dignos  da  real  munificência.  Londres,  5  de  a- 
bril  de  \&2ò.=]flarquez  de  Palmella. 


Carta  regia  ao  conde  de  Villa-Flor,  conferindo-lhe  o  com- 
inando em  chefe  da  força  armada  que  guarnece  a  ilha 
Terceira— 5  d  abril  de  1829. 

Conde  de  Villa  Flor,  par  do  reino,  marechal  de  campo  dos  meus 
reaes  exércitos.  Eu  a  rainha  vos  envio  muito  saudar  como  aquelle  que 
prezo.  Attendendo  ao  vosso  merecimento,  honra,  zelo.  fidelidade,  e 
convindo  muito  ao  meu  real  serviço  que  o  commando  das  tropas  leaes 
que  sustentam  os  meus  inauferíveis  direitos  se  devolva  a  um  general, 
que  já  em  outra  epocba  gloriosamente  as  conduziu  pelo  caminho  da 
honra  contra  a  rebellião  que  debellaram:  hei  por  bem  conferir-vos  o 
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commando  em  chefe  da  força  armada  que  actualmente  guarnece  e  de- 
fende a  ilha  Terceira,  e  de  toda  a  outra  que  para  o  futuro  se  lhe  pos- 
sa ou  haja  de  reunir,  è  esta  minha  carta  regia  vos  servirá  de  titulo 
para  assumirdes  o  dito  commando.  bem  como  para  exigirdes  a  devi- 
da obediência  de  todas  as  auctoridades  militares  e  civis  que  se  con- 
servam fieis  á  minha  real  pessoa.  O  que  me  pareceu  participar-vos 
para  vossa  intelligencia  e  inteira  execução. 

Escripta  no  palácio  de  Laleam,  aos  o  de  abril  de  1829.=rainha. 
—Marquez  de  Pulmella. 


Carta. regia  ao  presidente  e  mais  membros  da  junta  pro- 
visória da  ilha  Terceira,  dando  por  terminadas  as  fun- 
cções  da  mesma  junta— 5  cTabril  de  1829. 

Presidente  e  mais  membros  da  junta  provisória  do  governo  da 
ilha  Terceira.  Eu  a  rainha  vos  envio  muito  saudar  como  aquelles  que 
prezo.  Sendo  conveniente  reunir  em  uma  só  pessoa  o  governo  e  admi- 
nistração d'essa  ilha,  e  das  mais  dos  Açores,  cujos  habitantes  forem 
reconhecendo  a  minha  legitima  auctoridade,  para  assim  dar  todas  as 
providencias  que  as  actuaes  e  extraordinárias  circumstancias  exigirem 
para  bem  do  meu  real  serviço  com  aquella  energia  e  rapidez  sem  a 
qual  as  mais  acertadas  se  mallogram:  hei  por  bem  dar  por  acabadas 
as  funcções-d'essa  benemérita  junta,  nomeando,  como  tenho  nomeado, 
ao  conde  de  Villa  Flor,  par  do  reino,  marechal  de  campo  dos  meus 
reaes  exércitos,  para  governador  e  capitão  general  das  mesmas  ilhas. 
E  por  esta  occasião  sou  servida  declarar-vos  que  terei  sempre  mui 
presentes  em  minha  real  consideração  os  relevantes  serviços,  acriso- 
lada lealdade  e  constância  admirável  com  que  os  distinctos  membros 
d'essa  junta  se  houveram  em  tão  criticas  e  singulares  circumstancias, 
para  os  galardoar,  distinguir  e  honrar  como  taulo  merecem.  Aos  em- 
pregados que  tèem  servido  sob  as  vossas  ordens  contemplarei  também 
segundo  o  seu  zelo  e  merecimento,  e  ao  governador  e  capitão  general 
ordeno  que  faça  subir  á  minha  real  presença  a  relação  de  seus  nomes, 
empregos  e  serviços  para  os  remunerar.  O  que  me  pareceu  partici 
par-vos  para  vossa  intelligencia  e  devida  execução. 

Escripta  no  palácio  de  Laleham,   em  5  de   abril  de  1829. =Rai- 
m\=Marquez  de  Palmtlla. 


OS  AÇORES  VISTOS  POR  UM  AMERICANO 

í'0  "Coronel  Sam.  C  r(eidj 

AS  ENCANTADORAS  ILHAS  DOS  AÇORES 

lai  grupo  de  ilhas  com  uma  historia  romântico -phanlaslica 

INDUBITÁVEIS  RESTOS  DA  ATLÂNTIDA 

Sublime  scenario  de  montanhas  e  de  rochas 
vulcânicas— extraordinária  historia  de  um  continente 

submergido  (1) 

O  coronel  Sam.  Reid,  que  acaba  de  chegar  de  uma  viagem  aos 
Açores,  apresenta  o  seguinte  interessante  esboço  das  suas  observações, 
e  de  algumas  lendas  tradicionaes. 

O  archipelago  dos  Acures  consta  de  9  ilhas— Flores,  Corvo,  Gra- 
ciosa, Terceira,  San  Jorge,  Fayal,  Pico,  San  Miguel  e  Santa  Maria— 
estendendo-se  do  W.  N.  W.  a  E.  S.  E.  e  cobrindo  uma  distancia  li- 
near de  cerca  de  300  milhas,  entre  36.°  59'  e  39.°  44'  lat.  N.  e  25.° 
10'  e  31.°  7'  long.  O.  de  Greenwich.  A  sua  latitude  media  é  a  de  Pbi- 
ladelphia.  São  na  maior  parte  rodeadas  de  altos  morros  de  50  a  300 
pés  de  altura,  só  com  escassos  pontos  de  desembarque.  Não  tem  por- 
tos naturaes  verdadeiramente  seguros.  Bem  se  lhes  pode  chamar  as 
Gibrallars  do  Atlântico,  pois  são  quasi  inconquistaveis  de  assalto.  Os 
dois  principaes  portos  de  commercio  são  Horta  e  Ponta  Delgada,  que 
possuem  quebra-mar  para  abrigo  dos  navios,  mas  tolas  as  mercado- 
rias são  transportadas  em  barcos  de  carregação. 

A  Terceira,  o  Fayal,  o  Pico  e  San  Miguel  são  as  mais  importan- 
tes e  de  maior  interesse.  Esta  ultima  é  a  maior  do  grupo  medindo 
cerca  de  40  milhas  de  comprimento  e  9  (2)  a  12  de  largura.  O  seu  prin- 
cipal porto  é  Ponta  Delgada,  linda  cidade  de  35000  (3)  habitantes,  com 

(1)  Traduzido  do  Daihj  Alta  Califórnia  de  2o  de  janeiro  de  1891,  publicado 
era  São  Francisco,  extraindo  do  Washington  Star. 

(2)  Aliaz  6. 

(3)  Pelo  censo  de  1868  só  tem  17:940. 
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elegantes  edifícios  e  magnificas  estradas  conduzindo  atravez  de  esplen- 
dido scenario  a  jardins— perfeitos  Edeis.  Ha  algumas  velhas  igrejas  e 
conventos,  construídos  lia  mais  de  300  annos. 

Ponta  Delgada  está  situada  ao  S.W.  da  ilha,  e  mede  cerca  de  3 
milhas  quadradas.  E'  ornada  pelo  norte  duma  serie  de  granjas  culti- 
vadas em  outeiros  que  gradualmente  se  elevam  até  aos  cumes  das 
montanhas  cenlraes  qne  correm  como  ingentes  vagas  ao  longo  do  dor- 
so da  ilha.  E'  a  terceira  cidade  de  importância  do  reino  de  Portugal. 

O  principal  commercio  destas  ilhas  é  com  a  Inglaterra;  havendo 
também  uma  carreira  de  navios  de  veia  para  Boston  com  viagens  tii- 
mensaes;  e  ha  pouco  foi  emprehendido.  por  uma  companhia  portu- 
gueza,  o  serviço  de  um  vapor  entre  New  York  e  Lisboa,  com  escala  pe- 
los Açores. 

É'  notável  que  haja  tão  pouca  cnmmunicação  e  commercio  com 
os  Estados  Unidos:  de  facto  é  corno  se  os  atlractivose  historia  d"e>tas 
ilhas  fossem  pouco  conhecidos  da  gente  americana,  que,  em  geral,  pa 
rece  ignorar  a  sua  existência  e  situação.  Tivessem  os  americanos  ai 
guma  idèa  das  maravilhas  d'este  a/chipelago,  dos  indeseriptiveis  capri- 
chos da  natureza  ali  ostentados,  das  suas  extraordinárias  nascentes 
d*aguas  thermaes,  frias  e  quentes  (em  São  Miguel),  suficientes  pa- 
ia alimentar  a  maior  estação  balnearea  e  sanatorium  do  mundo,  do  seu 
balsâmico  e  risonho  clima,  da  magnificência  dos  seus  parques  ajardi- 
nados, e  da  superioridade  dos  seus  vinhos  e  fruclos,  seriam  induzidos 
a  visitar  esta  Urra  incógnita,  estas  ilhas  tão  feiticeiras  quão  desconhe- 
cidas do  grande  mundo. 

A  velha  historia  das  ilhas  da  Atlântida  é  cheia  do  maior  interes- 
se para  o  h<  ruem  de  sciencia.  para  o  naturalista  e  para  o  geólogo,  e  lam- 
bem para  opublicoem  geral,  Crè-sequeòs  Açores, Madeira, Canárias  e  i- 
Ihas  do  Cabo  Verde  formaram  outr-ora  parte  do« continente  perdido»  —  a 
«grande  ilha»,  como  se  lhe  chamava  então,  conhecida  com  o  nom^  de 
«Atlântida». 

Que  tal  continente  em  remotas  eras  existiu  não  pode  haver  duvi- 
da. —  Já  no  4.°  século  antes  de  Christo,  Thepompus,  se  refere  aos 
continentes  da  Europa,  Ásia  e  Africa,  como  «rodeados  pelo  mar»,  mas 
que  alem,  para  o  Oeste,  «existia  unia  ilha.  ou  continente,  de  immensa 
extensão,  contendo  grandes  cidades,  povoado  por  nações  cirilisadas» .  Is- 
to é  confirmado  por  Sólon,  o  philosopho,  poeta  e  legislador  grego  (600 
annos  antes  de  Christo)  que,  visitando  o  Egypto,  recebera  dos  sacerdo- 
tes d'aquelle  paiz  uma  «descripção  da  ilha  da  Atlântida» .depois  transmil- 
tida  a  Platão, e  conservada  por  este  nos  seus  escriptos,400  annos  antes 
de  Christo. 

Desta  descripção  se  colhe  que  o  primeiro  rei  da  Atlântida  foi  Po- 
siedon,  que  dividiu  o  seu  reino  em  dez  partes,  dando  uma  a  cada  em 
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«los  seus  filhos.  Ao  mais  velho,  Atlas,  coube  o  maior  e  mais  bello  qui- 
nhão, e  foi  feito  rei  suzerauo  de  seus  irmãos,  que  conservaram  a  gra- 
duação de  príncipes.  Foi  delle  que  toda  a  ilha  e  o  oceano  circumdm- 
te  receberam  a  denominação  de   Atlântida.    Estes  dez   reis   possuíam 
dez  mil  carros.  Os  povos  eram  aparentemente  adoradores  do  sol,  e  ti- 
nham attingido  uni  alio  grau  de  civilisação;  erigindo  em  honra  do  seu 
deus,  magníficos  templos,  com  estatuas  e  ornatos  de  oiro  e  prata,  me- 
taes  que   abundavaoi;  construindo  palácios  para  os  seus  príncipes  e 
também  portos  e  dokas  para  os  seus  navios,  sendo  as  suas  enseadas 
abertas  ao  commercio  das  embarcações  estrangeiras,  que  as  frequen- 
tavam. Havia  abundantes  madeiras  próprias  para  todos  os  usos  e  a  sua 
esquadra  contava  1:200  navios  de  guerra.  Havia  todas  as  espécies  de 
arvores  de  fructo,  cerèaes,  e  arbustos.  Abundavam  os  gados,  cavallos 
e  anunaes  domésticos  e  selvagens.  Numerosas  nascentes  de  agua  fria 
e  quente  lhes  serviam  para  os  seus  banhos,  e  para  lavarem   os  seus 
cavallos,  dos  quaes  cuidavam  extremosamente. 

N  aquelles  tempos  a  ilha  da  Atlântida,  maior  do  que  a  Lybia  e  a 
Ásia  reunidas,  era  situada  em  frente  do  estreito  das  Columnas  de  Her- 
cules, e  era  o  caminho  para  outras  ilhas;  e  d'estas  se  podia  passar 
para  o  continente  opposto,  que  rodeava  o  verdadeiro  oceano.  Porque 
este  mar  que  jaz  para  dentro  d  >  estreito  de  Hercules  é  simplesmen- 
te um  porto,  com  estreita  entrada;  mas  o  outro  é  um  verdadeiro  mar 
e  o  que  o  rodeia  bem  se  pôde  chamar  um  continente. 

Era  pois  n^quelle  tempo  a  Atlântida  grande  e  poderoso  império 
dominando  toda  a  ilha  e  outras  mais,  e  também  partes  do  continente; 
alem  d'isto  subjugou  parte  da  Lybia,  desde  as  Columnas  de  Hercules 
até  ao  Egypto,  e  parte  da  Europa  até  a  Tyrrhenia.  O  vasto  poder  as- 
sim reunido  tinida  sido  notavelmente  aggressivo  a  toda  a  Europa  e  A- 
sia,  e  ameaçava  conquistar  de  um  só  golpe  o  Egypto  e  a  Grécia  e  to- 
das as  terras  aquém  dos  estreitos.  N'esta  grande  lacta  a  Grécia  osten- 
tou a  excellencia  das  s>ias  virtudes  e  forças,  pus  era  a  primeira  em 
coragem  e  perícia  militar,  e  o  guia  dos  Hellenos.  E  quando  todos  se 
separaram  d'ella,  compellida  pelo  abandono,  tendo  supportado  o  ex- 
trem  >  do  perigo,  triumphou,  desbaratando  os  invasores. 

Então  succederam  violentos  terremotos  e  inundações;  e  durante 
um  dia  e  uma  noite  de  diluvio,  foi  sotterrado  todo  o  corpo  dos  guer- 
reiros gregos,  e  a  ilha  da  Atlântida  desappareceu  submergida  no  mar. 

Depois o  sol  contou  por  talhas  de  ouro,  no  horisonte  Occi- 
dental, os  séculos  que  passaram,  e  foi  em  1432  que  se  descobriu  San- 
ta Maria,  a  primeira  ilha  conhecida  dos  Açores.        v 

Era  uma  ilha  cheia  de  bosques  e  fértil  porem  inteiramente  des- 
habitada.  Foi  colonisada  em  1435  sob  os  auspícios  do  Infante  Don 
Henrique,  filho  de  Don  João  1.°,  rei  de  Portugal.  E'  celebre  por  ter 
tido  a  honra  de  abrigar  uo  dia  17  de  fevereiro  de  1493  a  Christovam 
Colombo,  que,  ao  voltar  da  descoberta  da  ilha  Hespanhola  (Hayti)  na 
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sua  nau,  a  Nina,  foi  forçado  por  uma  violenta  tempestade  a  surgir  na 
bania  de  Santa  Luzia.  (1) 

E'  curioso,  que  medindo  somente  44  milhas  o  canal  que  separa 
Santa  Maria  de  San  Miguel,  esta  só  fosse  descoberta  a  8  de  maio  de 
1444,  (2)  doze  annos  depois  d'aquella. 

San  Miguel  é  a  rainha  dos  Açores,  Abunda  nas  mais  sublimes  vis- 
tas de  montanhas  e  nos  extraordinários  phenomenos  naturaes,  causa- 
dos por  erupções  vulcânicas  dos  tempos  primitivos,  e  que  são  cara- 
cterísticos de  todas  as  ilhas  d'este  archipelago.  O  governo  portuguez 
tem  mandado  construir  ao  longo  das  costas,  e  no  interior  d'esta  e  das 
outras  ilhas,  estradas,  que  pelo  seu  excellente  plano  quer  cortando  os 
flancos  das  montanhas  quer  lançando  se  attrevidamente  em  pontes  a- 
travez  de  ravinas,  não  receiam  confronto  com  as  melhores  do  mundo. 

A  36  milhas  (3)  de  Ponta  Delgada  está  o  formoso  e  encantador 
«Valle  das  Furnas»  outrora  cratera  de  um  terrível  vulcão,  cuja  eru- 
pção em  1630,  derramou  a  maior  consternação  na  ilha,  envolvendo  a 
com  suas  cinzas  numa  escuridão  egypciaca.  Este  valle,  em  que  agora 
está  situada  a  pittoresca  aldeia  das  Furnas  é  celebre  pelas  suas  admi- 
ráveis aguas  mineraes  e  medicinaes,  frias  e  quentes,  com  especialida- 
de as  ultimas,  férreas  e  sulphureas.  erguendo  se  ferventes  da  terra  em 
vastas  caldeiras  de  rocha.  O  governo  construiu  aqui  um  bellissimo  es- 
tabelecimento com  banheiras  de  mármore,  perto  das  nascentes  cujas 
aguas  recebe,  contendo  cerca  de  60  quartos  de  banho  e  de  vestir.fran- 
cos  a  toda  a  gente.  E'  aqui  a  grande  estação  balnearea  de  bom  tom 
para  os  ricos  e  nobres  da  ilha.  e  também  de  Lisboa,  no  verão.  Aqui 
estão  edificadas  residências  palacianas,  cercadas  de  extensos  parques 
povoados  de  arvores  florestaes.  e  arbustos  e  flores  de  .todos  os  climas. 
Ao  longo  de  caminhos  contornanles,  grutas,  fontes,  la^os,  e  murmu- 
rantes regalos  e  catadupas  tornam  o  valle  um  paiaizo  para  namorados. 

As  deslumbrantes  vistas  de  mar  e  paizagens  que  se  obteem  do 
alto  das  montanhas  circumvisinhas  do  valle  são  tudo  o  que  ha  de  mais 
delicioso,  e  grandemente  contribuem  para  realçar  os  encantos  d'este 
sitio.  Ranchos  de  senhoras  e  cavalheiros  a  miúdo  as  vão  gozar,  subin- 
do ao  cume  dos  picos,  em  alegres  cavalgadas  de  jumentos,  um  dos  me- 
lhores passatempos  do  logar. 

O  passeio  de  carruagem  mais  em  voga.  e  também  mais  agradá- 
vel, é  o  da  longa  estrada  que  leva  da  aldeia  das  Furnas  á  antiga  Vil- 
la  da  Povoação"  na  parte  sueste  da  ilha  a  8  milhas  de  distancia.  A  es- 
trada tem  40  pés  de  largura;  é  aberta  nas  rochas,  flanqueando  o  Pi- 
co do  Passo  (4)  de  3040  (5)  pés  de  altura,  que  gradualmente  vae  su- 

(1)  De  S.  Lourenço  diz  Navarrete  nas  Notas  ao  «Roteiro». 

(2)  Em  14:59  já  estavam  descobertas  7  ilhas  dos  Açores. 

(3)  Ou  46  kilòmetros. 

(4)  Do  Canário.  O  do  Passo  é  outro  junto  ao  Pico  da  Vara. 

(5)  Muito  menos. 


ARCH1V0   DOS  AÇOHES  197 

bindo,  com  tiradas  horisontaes  de  quando  em  quando,  e  ao  longo  d'el- 
la  frescos  regalos  descendo  da  montanha  correm  em  tanques  de  pe- 
dra. Ao  subir  esla  montanha  passam-se  soberbas  florestas;  conlemplam- 
se  no  fundo  medonhas  ravinas  e  precipícios,  e  sobresahem  bonitas  ca- 
banas e  terras  cultivadas  ornando  opulentos  valles,  até  que  finalmente, 
com  uma  súbita  volta  da  estrada  se  alunge  o  alto  da  Cumieira,  onde 
uma  scena  de  verdadeira  grandeza  nos  electnsa  de  maravilha  e  admi- 
ração. O  vasto  manto  azul  do  oeeaao  se  nos  desdobia  súbito  á  vista,  e 
aos  nossos  pés,  lá  em  baixo,  altos  penedo*  guardam  uma  mimosa  bahia- 
zinha,  em  quanto  ao  longe  as  pequenas  velas  dos  barcos  de  pesca  pa- 
recem aphroditas  fluctuaudo  no  mar.  Ao  sul,  os  alcantis  da  ilha  de  San- 
ta Maria,  pcem  uma  nuvem  argêntea  no  hoiisonte.  Então,  voltando  pa- 
ra  leste,  a  vista  escorrega  pelo  declive. da  montanha  até  ao  valle  da  Po- 
voação, com  as  suas  habitações  e  egrejas,  estendendo- se  para  o  sol  a- 
lé  á  costa.  Nas  encostas  dos  outeiros  do  noite,  ondulam  os  verdes  ce- 
reaes  nas  terras  lavradias,  e  ao  oeste  a  maior  montanha  da  ilha,  o  Pi- 
co da  Vara  sobe  a  3570  pés  de  altura,  completando  o  encanto  d'este 
panorama. 

Outra  scena  de  variada  e  exquisita  belleza,  e  phenomenal  sublimi- 
dade é  a  «Quebrada  do  Erho»,  aonde  se  vae  em  jumentos  a  3  milha» 
ao  occidente  das  Furnas,  formado  pelas  cadeias  dos  montes,  Caslellos 
Pico  dos  Cedros,  e  Pico  da  Vigia,  onde  quatro  ou  cmco  immensas  ra- 
vinas se  unem  n'um  formidável  abysmo,  em  que  se  produz  um  echo 
suiprehendente.  0  atalho  ao  enrolar-se  pelas  motanhas  de  dorso  em 
dorso  passa  atravez  de  uma  densa  florest.i  de  pinheiros  e  cedros,  orla- 
do de  rasteira  vegetação  de  plantas  vivazes,  unhas  em  flor,  variados 
letos  e  flores  selvagens  de  todas  as  cores,  desconhecidas  nos  bosques 
americanos.  Uma  soberba  vista  do  mar  dos  dois  lados  do  espectador 
sh  ;umina  do  alto  do  Pico  da  Vigia,  ao  passo  que  os  cumes  dos  mon- 
tes visinhos,  erguendo-se  para  o  diaphano  azul,  formam  um  dos  mais 
grandiosos  espectáculos  da  natureza. 

Á  vj>ta  de  montanhas  talvez  mais  fascinadôra  de  toda  a  ilha  é  a 
das  Se'e  Cidades,  no  lado  cccidental,  a  dez  milhas  de  Ponta  Delgada. 
E'  só  por  tradicção  que  se  sabe  a  fantástica  historia  de  como,  ha  450 
ânuos,  este  era  o  ponto  mais  elevado,  e  a  parte  mais  florescente  da  i- 
Iha  uma  giande  montanha  vulcânica  ali  existia,  flanqueada  por  se- 
te outeiros,  nos  quaes  estavam  edificadas  sete  cidades,  que  foram  to- 
das destruídas  por  um  terremoto,  e  por  uma  medonha  erupção  do  vul- 
cão. (1) 

Montados  em  jumentos  subimos  durante  duas  milhas  até  1:800  pés 
d'altura,  á  superfície  do  que  outr'ora  foi  uma  grande  cratera.  No  fun- 
do d'uma  vasta  cavidade,  de  1:500  pés  de  profundidade,  um  formoso 
valle  forma    uma  elipse  de  4  milhas  de  circumlerencia,  marcado  aqui 

(1)  Tudo  isto  é  pura  fantazia.  Vide  Vol.  I,  pag.  269  d'este  «Archivo». 
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e  ali  pelas  casas  e  igreja  de  uma  aldeola.  A  leste  d'este  vale,  dois  la- 
gos gémeos,  unidos  por  estreita  garganta,  occupam  dois  terços  da  sua 
superfície.  E'  frizante  o  contraste  da  cor  das  aguas  d'estes  lagos  :  o 
menor  é  de  um  verde  esmeralda,  o  maior,  de  cerúleo  azul.  A  norte  e 
leste  levantam-se  as  íngremes  paredes  da  cratera,  e  a  2:700  pés  o  cu- 
me mais  alto,  o  Pico  do  Ledo  (1)  dominando  ires  lados  da  ilha.e  o  o- 
ceano  do  norte  e  do  sul. 

Quando  se  contemplam  os  dois  lagos  no  fundo  d'aqu9lias  medo- 
nhas escarpas  sentimo-nos  arripiados  com  uma  indiscriptivel  sensação 
de  respeito  e  horror,  no  meio  cPaquella  scena  de  grandiosa  belleza. 

Todas  as  cidades  e  villas  d'estas  ilhas,  lêem  as  suas  lendas  his- 
tóricas, cujas  peripécias  são  d)  maior  interesse,  assim  como  as  manei- 
ras primitivas  e  os  costumes  dos  burguezes  e  da  gente  do  campo.  Os 
typos  antigos  da  architectura  mourisca  e  das  obras  de  talha  das  velhas 
igrejas  e  conventos  são  muito  attrahenles  e  fazem-nos  experimentar  a 
sensação  de  estarmos  pizando  o  clássico  chão  das  eras  passadas. 

A  ilha  do  Fayal  é  immediata  em  commercio  e  explendidas  vistas. 
A  Cidade  da  Horta  é  o  seu  porto,  com  uma  bôa  bahia,  formada  por 
dois  altos  promontórios.  Esplamaca  ao  nordeste  e  monte  da  Guia  ao 
sudoeste,  com  340  pés  de  altura.  A  caldeira  da  montanha  vulcânica  da 
Praia  do  Norte,  de  3335  pés  de  elevação,  com  uma  cratera  de  1:800 
pés  de  profundidade  sofffeu  uma  erupjão  em  1672  que  destruiu  mui- 
tas aldeias.  E'  o  mais  attrahent^  espectáculo  do  Fayal.  Os  passeios  á 
roda  da  ilha  são  encantadores,  especialmente  o  do  Capello  a  14  milhas 
ao  sudoeste  da  Horta,  por  uma  estrada  orlada  de  formosas  hortênsias 
azues  de  grande  tamanho. 

O  Fayal  é  notável  por  ler  sido  o  theatro  do  grande  combale  naval 
entre  o  brigue  de  guerra  armado  em  corso  dos  Estados  Unidos  «Gene- 
ral Armstrong»,  e  um  esquadrão  britânico,  em  setembro  de  1814.  O 
Armstrong  era  commandado  pelo  pae  do  coronel  Sim.Reid,que  foi  com- 
pnmenlado  ali  pulos  governadores  civil  e  militar  e  pela  primeira  gen- 
te da  terra.  O  76.°  anniversario  do  combate  ali  se  celebrou  então  pela 
primeira  vez.  A  peça  de  rodízio  de  calibre  42,  o  «Long  Tom»,  que 
manobrou  no  «Armstrong»  com  tão  destruidor  eííeilo  sobre  as  forças 
britânicas,  é  conservada  como  relíquia  d'este  memorável  combate  naval, 
e  eslá  montada  no  Gastelio  de  São  João, perto  do  qual  o  Aimstrong  foi 
pelos  ares,  e  os  seus  destroços  estiveram  por  muitos  ânuos  na  praia. 
Em  frente  do  Fayal,  a  4  milhas  está  a  ilha  do  Pico,  celebre  pelos 
seus  magoificos  vinhos  e  fructas,  seus  encantadores  passeios  e  vistas 
das  costas,  dominando  a  ilha  de  San  Jorge.  Tira  o  seu  nome  do  «Pi- 
co» a  mais  alta  montanha  vulcânica  de  todas  as  ilhas,  medindo  7635 
pés  de  elevação  :  os  soberbos  cambiantes  das  nuvens  prateadas  que  flu- 
ctuam  sobre  o  seu  cume,  sobretudo  ao  pôr  do  sol  são  de  indescripti- 
vel  belleza. 


(1)  Da  Cruz,  alguns  kilometros  distante  do  Pico  do  Ledo. 
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EXTRACTOS  dos  Documentos  para  a  Historia  das  Cortes  fíeracs 
da  Nação  Porlugueza  (*) 


Decreto  concedendo  uma  bandeira  ao  batalhão  de  caça- 
dores 5— 5  d  abril  de  1829. 

Senrlo-me  presentes  os  relevantes  serviços  que  o  valoroso  bata- 
lhão de  caçadores  n.°  5  tem  feito  e  continua  a  fazei  em  defensa  da  i- 
Iha  Terceira,  onde,  servindo  de  apoio  á>  am  toridades  publicas  e  aos 
seus  habitantes,  se  manteve  sempre  firme  em  seus  sagrados  deveres 
a  pró  da  legitimidade  que  na  minha  real  pessoa  reside  como  sobera- 
na dos  reinos  de  Portugal,  Algarves,  e  seus  domínios,  e  das  institui- 
ções outorgadas  á  monarchia  por  meu  augusto  pae  e  senhor;  perma- 
necendo inabalável  na  observância  do  sen  juramento,  quando  as  de- 
mais ilhas  dos  Açores  cederam  á  força  da  usurpação,  que  infelizmen- 
te domina  em  Portugal,  quando  alguns  corpos  do  exercito  se  deixa- 
ram seduzir,  tornando-se  instrumentos  dessa  mesma  usurpação,  e 
quando  a  ilha  se  viu  ameaçada  de  uma  invasão  por  forças  superiores, 
cujo  resultado  seria  a  maior  calamidade  para  os  meus  fieis  súbditos. 
E  querendo  eu  por  tão  extraordinários  como  importantes  serviços  dar 
ao  referido  batalhão  de  caçadores  n  °  5  um  irrefragavel  testemunho 
de  quanto  os  aprecio,  testemunho  que  possa  transmittil-os  á  posteri- 
dade para  gloria  de  tão  honrado  corpo,  e  para  incentivo  de  acções  bri- 
lhantes, de  que  tanto  são  capazes  os  portuguezes:  hei  por  bem  conce- 
der-lhe  uma  bandeira  que  tem  por  campo  esquarteladas  as  cores  azul 
e  escarlate,  no  centro  as  armas  reaes  portuguezas,  e  a  seguinte  legen- 
da e  divisa: 

Em  vós  possue  a  pátria,  em  rós  contemplo 
Da  lealdade  o  mais  illustre  exemplo. 

E  em  cada  um  dos  quatro  ângulos  uma  cifra  do  meu  real  nome.  por 
minhas  próprias  mãos  bordada,  como  a  maior  prova  do  alto  apreço 
que  faço  dos  leaes  e  valentes  militares  a  quem  sou  servida  enviai -a. 
O  marquez  de  Palmella,  par  do  reino,  do  conselho  de  estado,  meu 
ministro  e  secretario  de  estado,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  de  Laleham,  em  5  de  abril  de  1829.=RAiNUA.=ilí/ar- 
quez  de  Palmella. 

(#)  Continuado  de  pag.  192  d 'este  Archivo. 
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Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Sebastião   Drago  Va- 
lente de  Brito  Cabreira,  participando-lhe  que  o  major 
Bernardo  de  Sá  Nogueira  fora  nomeado  chefe  de  esta- 
do maior  na  ilha  Terceira— 21  d'abril  de  1829. 

lll.m0  e  ex.mo  sr.—  0  major  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  que  é  por- 
tador deste  e  de  outros  officios,  se  offereceu  a  partir  para  essa  ilha. 
e  sua  magestade  a  rainha  minha  senhora,  acceitando  o  seu  offereci- 
mento,  ha  por  bem  de  o  nomear  chefe  do  estado  maior  das  forças 
militares  empregadas  na  guarnição  e  defeza  da  mesma  ilha.  Este  of- 
flcial,  cujos  sentimentos  de  honra  são  patentes,  não  pôde  deixar  de 
prestar  úteis  serviços  em  a  nova  commissão  que  sua  magestade  lhe 
confia,  e  de  cooperar  zelosamente  com  os  seus  companheiros  de  ar- 
mas para  a  sustentação  e  defeza  dos  sagrados  direitos  da  mesma  se- 
nhora. V.  ex.a  fará  presente  á  junta  provisória  esta  regia  determina- 
ção para  que  seja  desde  logo  militarmente  declarada  e  posta  em  pra- 
tica. A  nossa  augusta  soberana  conhece  que  ha  precisão  de  providencias  e 
soccorros  para  essa  ilha,  onde  uma  porção  dos  seus  dignos  súbditos 
mantèem  com  o  mais  louvável  ôntbusiasmo  e  constância  a  honra  do 
nome  portiiguez  e  a  legitimidade  do  throno.  Brevemente  sua  mages- 
tade ahi  enviará  um  oíltcial  general  com  todos  os  meios  possíveis  pa- 
ra preencher  as  suas  reaes  e  benéficas  intenções,  o  que  v.  ex.a  do 
mesmo  modo  f;irá  logo  presente  á  junta  para  sua  intelligeneia. 

Deus  gurde  a  v.  ex.a  Londres.  21  de  abril  de  1820.  —III. m0  e 
ex.m0  sr.  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira .=Marquez  de 
Palmella. 


Officio  do  Marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Villa-Flor, 
remettendo  copia  do  diploma  pelo  qual  sua  magestade 
concedeu  uma  bandeira  ao  batalhão  de  caçadores  5 — 
25  de  abril  de  1829. 

lll.m0  e  ex."10  sr. — Por  ordem  de  sua  magestade  a  rainha  minha 
senhora  remetto  a  v.  ex.a  a  copia  inclusa  do  decreto  da  data  de  5  do 
corrente,  pelo  qual  a  taesmá  augusta  senhon,  attendendo  aos  impor- 
tantes serviços  que  o  batalhão  de  caçadores  n.°  5  lhe  tem  prestado  e 
continua  a  prestar  Dessa  ilha,  havendo  briosamente  pugnado  pe- 
la manutenção  e  defensa  de  seus  sagrados  direitos,  foi  servida  conce- 
der ao  dito  corpo  uma  bandeira  conforme  a  descripção  constante  no 
referido  decreto,  que  v.  ex.a  fará  publicar  com  a  dpvida  solemnidade 
procedendo  neste  acto  como  é  de  costume  em  taes  circumstancias,  e 
fazendo  dar  á  outorga  de  sua  magestade  aqnella  importância  e  valor 
que  tão  eminentemente  a  caracterisam. 
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Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres.  25  de  abril  de  1829.—  III. ra0  e 
ex.ra0  sr.  conde  de  Villa  F\or. =Marquez  de  Palmella. 


Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Villa  Flor, 
auctorisando-o,  em  nome  da  rainha,  a  prometter    re- 
compensas de  postos,  honras  ou  distincções  — 
25  d'abril  de  1829. 

lll.m0  e  ex."40  sr. — A  rainha  minha  senhora,  lendo  attenção  a  quan- 
to convém  ao  seu  real  serviço  e  ao  da  monarehia  legitima  chamar  aos 
seus  deveres  o  maior  numero  de  olíiciaes,  tanto  do  exercito  como  da 
armada,  e  especialmente  os  commandantes  de  corpos,  governadores 
de  districtos  e  logares  fortes,  ou  de  navios  de  guerra,  e  desejando  que 
taes  serviços  sejam  convenientemente  remunerados:  auctorisa  a  v.  ex.a 
para  em  seu  real  nome  prometter  as  recompensas  de  postos,  honras 
ou  distincções  que  v.  ex.a  julgar  convenientes  e  proporcionadas  á  im- 
portância do  serviço,  na  certeza  de  que  similhantes  promessas  serão 
exactamente  ratificadas  por  sua  mageslade.  O  que  communico  a  v. 
ex.a,  de  ordem  da  mesma  senhora,  para  sua  plena  iutelligencia  e  ob- 
servância. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  25  de  abril  de  1829.— III. ra0  e 
ex.m0  sr.  conde  de  Villa  Flor. =Marquez  de  Palmella. 


Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Villa  Flor, 
pedindo  informações  acerca  dos  membros  da  junta  pro- 
visória para  serem  condignamente  galardoados  — 
25  d  abril  de  1829 

Ill.rt0  e  ex.ra0  sr.— A  rainha  minha  soberana,  tendo  na  mais  alta 
consideraçã1»  os  importantes  serviços  que  lhe  prestou  a  junta  provi- 
sória do  governo  da  ilha  Terceira,  pela  firmeza,  honra  e  lealdade  com 
que  se  houve  nas  tão  criticas  e  perigosas  circumstancias  em  que  a  so- 
bredita ilha  se  achou:  determinou  conceder  aos  membros  que  foram 
da  referida  junta  provisória  aquellas  graças,  distincções  e  mercês  de 
que  são  credores  pela  importância  dos  seus  serviços.  Em  virtude  do 
que  v.  ex.a  me  remetterá,  para  ser  presente  a  sua  magestade,  uma 
conta  por  maneira  de  informação  com  o  seu  parecer,  na  qual  especi- 
ficará as  circumstancias  de  cada  um,  o  seu  te  ripo  de  serviço  e  as 
mais  qualificações  que  julgar  attendiveis,  para  dar  de  todas  uni  cabal 
conhecimento  á  mesma  augusta  senhora.  E  v.  ex.a  fará  da  presente 
ordem  regia  o  uso  que  achar  conveniente,  ficando  auelorisado  para 
annunciar  desde  já  as  benéficas  intenções  de  sua  magestade. 
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Deus  guarde  a  v.  ex.a  Lundres,  25  de  abril  de  1829.— Hl. m0 
ex.m0  sr.  conde  de  Villa  F[ur=Marquez  de  Palmella. 


Portaria  da  junta  provisória  d'Angra,  creando  uma  com- 
missão  militar  que,  conhecendo  quem  espalha  vozes 
subversivas,  sentenceie  summaria  e  marcialmen- 
te  taes  perturbadores  do  socego  publico,  con- 
forme dispõe  o  decreto  de  13  de  janeiro 
ultimo— 28  d  abril  de  1829 

Tendo  os  mal  intencionados  e  rebeldes  do  legitimo  governo  da 
augusta  rainha  fidelíssima  a  senhora  D.  Maria  II  procurado  espalhar 
vozes  (quaes  as  de  que  o  tyranno  e  usurpador  de  Portugal  havia  pro- 
mulgado um  edito  pelo  qual  perdoava,  não  só  aos  soldados,  mas  tam- 
bém aos  officiaes  que  se  alistassem  debaixo  das  suas  bandeiras,  e  por  is- 
so é  que  as  cousas  iam  bem),  vozes  estas,  se  bem  que  falsas,  destituídas 
de  fundamento  e  dignas  só  de  rebeldes,  comtudo  que  bem  manifestam 
os  malévolos  fins  a  que  seus  auclores  se  dirigem;  e  sendo  necessário, 
nas  actuaes  circumstancias,  cortar  pela  raiz  qualquer  gérmen  de  dis- 
córdia, e  muito  mais  banir  de  entre  os  súbditos  fieis  á  mesma  augus- 
ta senhora  e  ás  instituições  outorgadas  por  seu  augusto  pae  o  senhor 
D.  Pedro  IV.  quando  rei  de  Portugal,  aquelles  portuguezes  que,  ten- 
do-se  tornado  pelo  seu  comportamento  indignos  deste  nome,  são  cre- 
dores do  mais  exemplar  castigo:  ha  por  bem  a  junta  provisória  encar- 
regada de  manter  a  legitima  auctoridade  de  sua  magestade  (que  in- 
cessantemente vela  pela  conservação  do  socego  publico  como  primeiro 
bem)  crear,  em  seu  real  nome  uma  commissão  militar  composta  do 
presidente  e  vogaes  constantes  da  inclusa  relação  assignada  porTheo- 
tonio  de  Ornellas  Bruges  Ávila,  secretario  encarregado  da  repartição 
de  guerra  (1),  a  qual,  conhecendo  quem  é  ou  são  os  espalhadores  des- 
tas ou  de  outras  similhanles  vozes,  e  sentenciando-os  summaria  e  mar 
cialmente,  pratique  com  elles  o  que  dispõe  o  decreto  de  13  de  janeiro 
ultimo,  do  qual  se  envia  copia  e  faz  parte  desta  portaria,  executando- 
se  immediatamente  a  pena  que  a  commissão  lhes  irnpozer  por  sua  sen- 
tença, da  qual  não  admitlirá  appellações,  aggravo  ou  recurso  algum. 

Sala  das  sessões  da  juuta  em  Angra.  28  de  abril  de  1829. =Pre- 


(1)  Ficou  assim  composta:  Pedro  de  Souza  Canavarro,  coronel  de  cavalla- 
ria  (presidente);  Filippe  Thomaz  Ribeiro,  coronel  graduado  de  infanteria;  José 
Maria  de  Barbosa  e  Aborim,  coronel  de  milícias;  Luiz  Garcia  Bivar  Gomes,  i- 
dem;  Manuel  de  Sousa  Rebello  Raivoso,  tenente  coronel  de  cavallaria;  João  da 
Silva  Serrão,  major  de  cavallaria  (vogaes);  Pedro  da  Fonseca  Serrão  Velloso, 
adjunto  da  relação  (relator).  — Alguns  d'elles  na  assignatura  das  sentenças  a- 
crescentaram  outros  appelíidos  de  que  usavam,  mas  nós  apresentámos  confor- 
me está  escripto  nos  documentos  originaes. 
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sidente,  O  Commendador  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira— 
João  José  da  Cunha  Ferraz=José  António  da  Silva  Torres— Theotonio 
de  Ornellas  Bruges  Ávila. 


Nota  de  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira  a 
João  José  da  Cunha  Ferraz,  expondo  que,  sendo  elle  bri- 
gadeiro effectivo  do  exercito,  se  devolveu  o  cominan- 
do das  armas  da  ilha  Terceira  a  uma  patente  me- 
nos graduada— 6  de  maio  de  1829. 

111. m0  e  ex.mo  sr.  —  0  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  se  diri- 
gir a  v.  ex.a,  para  que  se  digne  apresentar  á  junta  provisória  creada 
para  manter  os  direitos  da  legitimidade  de  sua  magestade,  e  a  carta 
constitucional  outorgada  por  sua  magestade  imperial  e  rei  o  senhor 
D.  Pedro  IV,  que,  sendo  de  lei  e  pratica,  quando  falta  o  proprietário 
a  quem  sua  magestade  confere  qualquer  emprego  militar,  succeder- 
Ihe  o  mais  graduado  por  sua  patente,  viu  elle  que  esta  pratica  inal- 
terável não  teve  pffeito  com  o  abaixo  assignado,  pois  que,  sendo  elle 
um  brigadeiro  effectivo  dos  reaes  exércitos,  se  devolveu  o  cominando 
das  armas  a  uma  patente  menos  graduada;  o  abaixo  assignado  não  se 
lembraria  dirigir  a  v.  ex.a  a  presente  nota,  se  os  sentimentos  milita- 
res e  de  honra  lhe  não  instassem,  maiormente  quando  esperámos  a 
ventura  de  empregar  as  armas  na  defeza  da  legitimidade  contra  o  u- 
surpador.  É,  pois,  por  isto  e  pelo  que  o  publico  pôde  ajuizar  em  uma 
occasião  tão  opportuna  e  delicada,  que  o  abaixo  assignado  roga  reve- 
rentemente á  ex.ma  junta  se  digne  tomar  em  consideração  os  pondero- 
sos motivos  expendidos  e  expostos  por  um  oíficial  general  que  em  to- 
da a  sua  longa  carreira  militar  tem  sempre  servido  com  distincção  tal, 
que  mereceu  a  estima  do  soberano  da  nação  e  d'aquelles  que  tem  ti- 
do a  honra  de  commandar  em  differentes  epochas  e  crises  arriscadas. 
Seja  qual  for  a  deliberação  da  ex.ma  junta,  roga  o  abaixo  assignado  a 
v.  ex.a  se  digne  mandar -Itfa  communicar,  e  se  o  abaixo  assignado,  a 
quem  s.  ex.a*  fizeram  a  honra  de  nomear  seu  presidente,  tem  direito 
para  exigir  que  a  presente  nota  seja  escripla  na  acta,  o  faz,  dando- 
lhe  o  caracter  de  moção,  para  poder  legalmeute  responder  para  o  fu- 
turo aos  seus  filhos  pela  sua  honra  e  conducta  militar,  jamais  man- 
chada, a  sua  magestade  e  á  nação. 

Aproveita  esta  occasião  o  abaixo  assignado  para  protestar  a  v. 
ex.a  a  sua  alta  consideração.  Angra,  6  de  maio  de  1829.—  Ill.m0  e  ex.ra0 
sr.  João  José  da  Cunh.i  Ferraz. — O  Commendador  Sebastião  Drago  Va- 
lente de  Brito  Cabreira. 
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Officio  de  Theotonio  de  Ornellas  Bruges  Ávila  a  Sebas- 
tião Drago  Valente  de  Brito  Cabreira,  dando  conhe- 
cimento do  que  a  junta  provisória   resolveu  em 
vista  da  sua  nota— 6  de  maio  de  1829. 

A  junta  provisória,  encarregada  de  manier  a  legitimidade  da  rai- 
nha D.  Maria  II,  e  da  carta  constitucional  outorgada  por  sua  mages- 
tade  o  senhor  D.  Pedro  IV,  tendo  visto  com  madura  attenção  a  nota 
de  v.  ex.a,  datada  de  hoje,  em  a  qual  v.  ex.a  expõe  que  é  de  lei  e 
pratica,  quando  falta  o  proprietário  de  qualquer  emprego  militar,  sue 
ceder-lhe  o  mais  graduado  por  sua  patente,  e  que  isto  se  não  deu 
com  v.  ex.a,  por  isso  que  o  commando  da  força  armada  se  conferiu  a 
um  de  menor  graduação,  quer  que  eu  responda  a  v.  ex.a  o  seguinte: 
Quando  a  junta  deu  dispensa  dos  logares  que  occupava  ao  brigadeiro 
Diocleciano  Leão  Cabreira,  e  lhe  permilliu  retirar-se  para  Inglaterra 
com  o  fim  de  tratar  dos  seus  negócios, decidiu  que  nenhum  dos  seus 
membros  commandasse  aquella  força,  e  tendo,  como  devia,  dado  parle  a 
sua  mageslade,  tanto  de  uma  como  de  outra  circumstancia,  submet- 
teu  as  á  deliberação  real,  e  n'este  estado  se  conserva  o  negocio;  sen- 
do em  consequência  manifesto  que  ella  deve  esperar  pelas  resoluções 
de  sua  magestade  a  tal  respeito.  V.  ex.a,  como  presidente  da  junta, 
isto  é,  como  primeiro  membro  do  governo  legitimo  de  Portugal,  pa- 
rece não  ter  outro  exercício  que  possa  comparar  se  com  este;  e  a  jun- 
ta, bem  certa  dos  desejos  de  que  v.  ex.a  se  acha  possuído,  quer  que 
eu  leve  á  consideração  de  v.  ex.a  estas  rasões,  e  espera  que  ellas  te- 
nham para  com  v.  ex.a  o  peso  que  merecem.  Quanto  ao  seu  peditório 
de  ser  aquella  nota  inserida  na  acta,  a  junta  faz  saber  a  v.  ex.a  que 
será  satisfeito  n'esta  parte,  o  que  tenho  a  honra  de  communicar  a  v. 
ex.a. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Sala  das  sessões  da  junta  em  Angra,  em 
6  de  maio  de  1829.— III. m0  e  ex.mo  sr.  Sebastião  Drago  Valente  de  Bri- 
to Cabreira. ~Theoto?rio  de  Ornellas  Bruges  Ávila. 


■sv 


Officio  de  José  Monteiro  Torres  a  João  de  Mattos  e  Vas- 

concellos  Barbosa  Magalhães,  remettendo  por  copia 

uma  carta  e  impressos  vindos  da  Terceira,  pelos 

quaes  consta  o  projecto  da  invasão  das  ilhas 

açorianas— 15  de  maio  de  1829. 

Ill.m0  e  ex.wo  sr. — Bem  persuadido  que  v.  ex.a  não  deixará  de 
estimar  saber  todas  as  novidades,  tenho  a  honra  de  remetter  por  co- 
pia o  impresso  e  carta  inclusa,  vinda  da  Terceira,  pela  qual  consta  o 
prejecto  que  tiveram  os  rebeldes  de  invadir  esta  e  as  outras  ilhas;  as- 
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sim  como  o  pérfido  Palmella  não  cessa  de  os  animar  contra  a  causa 
de  el  rei  nosso  senhor. 

Segundo  as  ultimas  noticias  parece  que  a  tropa  rebelde  emigra- 
da de  Inglaterra  para  a  Terceira  deita  a  mil  e  oitocentas  praças 
tendo  no  dia  13  ou  14  de  abril  desembarcado  a  ultima  porção 
em  numero  de  quatrocentos  e  cincoenta  homens.  Estamos,  porém. con- 
fiados que,  não  obstante  todos  os  esforços  dos  perversos  e  degenera 
dos  portuguezes,  a  causa  de  el  rei  nosso  senhor  em  breve  triumpha- 
rá  também  n'aquella  ilha,  cujos  habitantes  tanto  tèem  soffrido  pela 
sua  fidelidade. 

Hontem  fundeou  no  ancoradouro  d'esta  ilha  uma  fragata  ingleza. 
que  se  diz  vir  ás  ordens  do  cônsul  geral.  Desconfia  se  que  siga  para 
a  Terceira  logo  que  chegue  a  nossa  esquadra,  a  fim  de  poder  servir 
de  as^lo  aos  que  para  ella  se  quizerem  refugiar. 

E  quanto  se  me  offerece  digno  de  communicar  a  v.  ex.a,  restan 
do-me  unicamente  pedir-lhe  a  honra  de  beijar  por  mim  a  augusta  mão 
de  el-rei  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada,  15  de  maio  de  1829.— III. mo 
e  ex.mo  sr.  João  de  Mattos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justi- 
ça.=José  Monteiro  Torres. 


Carta  de  Henrique  da  Fonseca  de  Sousa  Prego    a   José 

Monteiro  Torres,  enviando  os  papeis  alludidos--13  de 

maio  de  1829 

Hontem,  pelas  cinco  horas  da  tarde,  me  entregou  Nicolau  Antó- 
nio Borges  de  Bettencourt  a  carta  com  o  impresso  incluso  fechada,  di- 
zendo que  lhe  fora  entregue  vindo  da  ilha  Terceira;  o  que  tudo  re- 
metto  a  v.  s.a  para  tomar  do  seu  conteúdo  o  conhecimento  necessá- 
rio, remellendo  me  de  um  e  outro  papel  uma  copia  em  forma  para 
ser  hoje  remetlida  ao  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Ponta  Delgada.  13  de  maio  de  1829.  = 
Henrique  da  Fonseca  de  Sonsa  Prego.  —  Sr.  desembargador  José  Mon- 
teiro Torres1. 


(1)  Segue  a  alludicla  caria, datada  de  Angra  em  9  do  mesmo  mez  e  com  a  as- 
signatura  de  «Borges»  irmão  do  destinatário,  que,  depois  de  algumas  linhas  de 
interesse  exclusivamente  particular,  diz  :  «Quanto  a  noticias  d'este  paiz  só  te 
posso  asseverar  que  elle  está  em  perfeito  soctgo  e  que  houve  projectos  de  man- 
dar a  essa  ilha  tropa,  assim  como  ás  outras  para  as  fazer  tornar  â  devida  obe- 
diência; porém  a  noticia  de  haverem  embarcações  de  guerra  n'estes  mares,  per- 
tencentes ao  usurpador,  obstou  á  execução  d'este  plano,  e  aaora,  conforme  os 
officios  do  marquez  de  Palmella,  julgo  que  não  sae  tropa  d'aqui,  pois  este  quer 
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Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Villa  Flor,  fa- 
zendo sentir   a  necessidade  de  apressar  sua  partida 
para  a  ilha  Terceira  e  tomar  posse  do  respectivo 
governo— 31  de  maio  de  1829. 

Ill.m0  e  ex.ra0  sr.  —  Tendo  sido  presente  á  rainha  minha  senhora 
a  saída  de  Lisboa  de  novos  vasos  de  guerra  que  se  dizem  destinados 
para  as  ilhas  dos  Açores,  sua  magestade  apreciou  na  sua  real  consi- 
deração os  maiores  perigos  e  difficuldades  que  v.  ex.a  pôde  encontrar 
no  acto  do  desembarque  na  ilha  Terceira,  para  onde  vae  dirigir-se. 
Considerando,  porém,  sua  magestade  quanto  se  faz  necessário  para  o 
seu  rea!  serviço  a  entrada  de  v.  ex.a  n'aquella  ilha,  é  a  mesma  se- 
nhora servida  ordenar  que  v.  ex.a,  sem  perda  de  tempo,  se  faça  de 
vela  para  o  seu  destino,  confiando  sua  magestade  que,  mediante  o  au- 
xilio da  Divina  Providencia,  pelas  medidas  de  precaução  que  se  ado- 
ptaram, e  com  o  zelo  e  prudência  de  v.  ex.a,  todos  os  obstáculos  hão 
de  ser  vencidos,  levando  v.  ex.a  a  bom  fim  uma  empreza  que  tão  he- 
roicamente acceitou  logo  que  lhe  foi  ordenada. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  31  de  maio  de  1829.  —  III."0  e 
ex.mo  sr.  conde  de  Villa  Flor.  =  Marquez  de  Palmella. 


Aviso  de  José  Monteiro  Torres  ao  juiz  de  fora  da  ilha  do 
Fayal,  para  que  proceda  contra  o*  individuos  apanha- 
dos na  fortaleza  quando  tentavão  uma  sublevação— 
17  de  junho  de  1829. 

Achando-me  auctorisado  pela  carta  regia  de  li  de  fevereiro  do 
corrente  anno,  para  conhecer  dos  revoltosos  acontecimentos  que  tive- 
ram logar  n'essa  ilha  em  novembro  passado,  e  chegando  ao  meu  co- 
nhecimento que  se  acham  ahi  presas  differentes  pessoas  por  se  encon- 
trarem dentro  da  fortaleza,  que  foi  retomada  pelo  valoroso  e  digno  go- 
vernador interino  d'essa  ilha  aos  rebeldes  que  a  haviam  surprehendi- 

a  tropa  toda  reunida  em  um  ponto  para  embarcar  a  bordo  da  esquadra  brazilei- 
ra,  que,  segundo  uma  carta  do  dr.  Joaquim  António  de  Magalhães  (que  foi  na 
deputação  portugueza  ao  Rio  e  que  acaba  de  chegar  a  Gibraltar),  a  esquadra 
brazileira  estava  a  sair,  que  é  composta  de  duas  naus,  três  fragatas,  duas  cor- 
vetas c  differentes  transportes,  que  conduzem  a  seu  bordo  cinco  mil  homens  de 
tropa  de  desembarque,  a  qual  é  toda  de  suissos  e  hanoverianos,  a  qual  noticia 
parece  crivei,  não  só  pelos  ofíicios  do  Palmella,  mas  também  pelo  impresso 
que  junto  remetto,  que  é  verídico».  Contém  este,  sob  o  titulo  de  Noticias  officiaes, 
a  correspondência  dirigida  pelo  marquez  a  Diocleciano  Leão  Cabreira  em  20  de 
março  o  discurso  do  conde  de  Sabugal  ?o  imperador  do  Brazil  e  respectiva 
resposta,  já  também  insertos  n'este  repositório,  sendo  a  certidão  de  tudo  pas- 
sada por  João  Luiz  Fernandes  Braga,  escrivão  da  devassa. 
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do,  com  cujo  facto  deram  principio  á  rebellião  contra  a  auctoridade  e 
legitimo  governo  de  el-rei  nosso  senhor,  o  senhor  D.  Miguel  I,  v.  s.a. 
por  bem  do  real  serviço,  se  servirá  mandar  abrir  assento  de  prisão  á 
minha  ordem  áquelles  dos  referidos  presos  que  fossem  apanhados  den- 
tro da  mesma  fortaleza  em  tal  occasião,  ou  que  seja  notório  haverem 
concorrido  para  a  rebellião  mencionada.  Outrosim  v.  s.a  procederá  a 
fazer-lhes  perguntas,  para  o  que  lhe  dou  a  necessária  commissão,  cha- 
mando para  este  fim  a  si  a  devassa  a  que  ahi  se  procedeu  por  estes 
revoltosos  factos;  em  vista  da  qual  regulará  as  perguntas  que  convém 
fazer  a  cada  um  dos  presos,  ficando  v.  s.a  desde  já  prevenido  que, 
não  obstante  esta  devassa  não  se  achar  concluída  (como  é  notório),  as- 
sim mesmo  a  exigirá,  procurando  saber  o  motivo  por  que  se  não  ul- 
timou, o  que  tudo  me  deverá  ser  presente  logo  que  chegue  a  essa  i- 
lha,  dando-me  v.  s.a  entretanto  parte  do  resultado  desta  diligencia  de 
que  o  encarrego,  confiado  no  seu  zelo  e  actividade. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Ponta  Delgada,   17  de.  junho  de  1829. — 
lll.m0  sr.  juiz  de  fora  da  ilha  do  Faial.  =  José  Monteiro  Torres. 


Proclamação  de  José  Joaquim  da  Rosa   Coelho  aos  an- 
grenses para  que  se  submettam  a  auctoridade  de  D. 
Miguel,  aliás  serão  punidos  severamente  — 
17  de  junho  de  1829 

Angrenses  :  —  Até  quando  durará  a  vossa  illusão  !  Acaso  trinta 
mil  habitantes  que  existem  do  vosso  paiz  serão  poucos  para  repellir 
de  entre  vós  um  punhado  de  fracos  foragidos,  que  tanto  vos  lêem  op- 
primido,  espoliado  e  deshonrado  ?  E  será  tanta  a  vossa  cegueira  que 
ainda  vos  não  seja  visível  a  discórdia  que  reina  entre  esses  mom»truo- 
sos  déspotas,  que,  aterrados  pelos  remorsos  de  seus  nefandos  crimes 
e  desanimados  d'esses  illusorios  soccorros  externos,  só  buscam  o  mo- 
mento de  se  evadirem  á  justa  punição  que  os  espera  (como  elles  já  pa- 
tenteiam nas  suas  correspondências  para  Inglaterra,  interceptadas  por 
mim  a  bordo  da  galera  ingleza  Oceano  e  chalupa  Daniel,  que  na  ma- 
drugada do  dia  6  do  corrente  saíram  do  porto  de  Angra),  pretenden- 
do deixar  vos  entregues  a  toda  a  sorte  de  desgraças,  como  já  pratica- 
ram no  Porto  e  Madeira! 

Então  que  esperaes?  Quereis,  continuando  a  fazer  causa  commum 
com  elles,  ser  co-réus  de  seus  enormes  delictos.  e  que  as  armas  do 
rei  e  a  espada  da  justiça,  que  dentro  em  poucos  dias  se  apresentarão 
á  vossa  frente,  façam  de  vós  um  montão  de  cadáveres  em  logar  de 
formar  uma  só  família,  que,  amando-se  mutuamente,  faça  a  fortuna  e 
delicias  da  sociedade  ? 

Eia  pois,  angrenses,  seja  a  vossa  divisa  o  temor  de  Deus,  a  hon- 
ra nacional  e  a  fidelidade  ao  rei;  abraçae  a  justa  causa  do  nosso  mag- 
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nanimo  soberano  o  senhor  D.  Miguel  I,  rei  fidelíssimo  de  Portugal, 
acclamado  em  cortes  legitimamente  congregadas  na  conformidade  da 
lei  fundamental  da  monarchia  portugueza,  lei  que  por  tajotos  séculos 
fez  a  ventura  de  nossos  avós;  atacae  e  desprezae  esse  bando  estranho 
que  vos  opprime  e  faz  duvidosa  a  vossa  condueta;  contae  commigo  e 
com  as  forças  que  tenho  á  minha  disposição,  que  pela  sua  quantida- 
de, qualidade  e  valor  se  tornam  invencíveis;  olhae  que  ellas  para  ven- 
cer não  precisam  mais  do  que  pisar  o  vosso  território:  a  operação  é 
facílima,  e  então  será  esse  o  apertado  e  derradeiro  momento  da  vossa 
salvação  não  lendo  de  antemão  aproveitado. 

Fazei  vos,  pois,  dignos  do  perdão  do  nosso  amável  e  benéfico  so- 
berano, surprehendei  esses  cabeças  de  rebellião,  evitando  assim  que 
elles  pela  fuga  se  salvem  levando  comsigo  as  vossas  riquezas,  único 
fim  a  que  se  propõem. 

Dada  a  bordo  da  nau  D.  João  VI,  á  vela  e  á  vista  de 'Angra,  17 
de  junho  de  1829=/osé  Joaquim  da  Rosa  Coelho,  chefe  de  esquadra, 
commandante  em  chefe. 


Portaria  da  junta  provisória  d  Angra,  determinando  que 
ro  oorpo  de  voluntários  fique  sujeito  interinamente  ao 
regulamento  militar,  e  substituindo  diversas  penas 
dos  artigos  de  guerra  — 19  de  junho  de  1829 

Sendo  certo  que  nenhuma  sociedade,  seja  qual  for  a  sua  nature- 
za, pôde  subsistir  sem  uma  lei  regulamentar,  e  que  o  corpo  de  vo- 
luntários, estando,  como  está,  armado,  municiado  e  fazendo  serviço 
activo,  se  acha  rigorosamente  considerado  como  um  corpo  militar  o- 
perativoe  não  de  simples  policia;  e  mesmo  que  os  indivíduos  que  com- 
põem o  dito  corpo,  por  serem  voluntários,  não  deixam  de  estar  ua 
restricta  obrigação  de  defender  os  seus  direitos  e  as  liberdades  pá- 
trias contra  as  aggressões  dos  inimigos  internos  e  externos,  na  con- 
formidade do  titulo  v,  capitulo  VIII,  artigo  113.°  da  carta  constitucio- 
nal: ha  por  bem  a  junta  provisória,  em  nome  da  rainha  a  senhora  D. 
Maria  II,  ordenar: 

Artigo  1.°  Que  o  mesmo  batalhão  fique  sujeito  interinamente  ao 
regulamento  militar  até  que.  voltando  á  pátria,  formem  os  diversos 
corpos  de  que  este  se  compõe  regulamentos  privativos,  cada  corpo  so- 
bre si,  segundo  suas  organisações. 

Art.  2.°  Ficam  abrogados  os  artigos  21.°,  26.°  e  27.°  dos  de  guer- 
ra, bem  como  substituídos  aquelles  que  impõem  as  penas  de  traba- 
lhos em  fortificações,  carrinho,  pranchadas  e  forca,  por  serem  inappli- 
caveis  a  similhante  corpo,  attenta  a  sua  natureza,  pelas  seguintes: 

|  1.°  A  de  forca,  trabalhos  em  fortificações  ou  carrinho  perpetua- 
mente ou  que  exceda  o  praso  de  seis  mezes,  imposta  por  crimes  ci- 
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vis,  pela  de  expulsão  rio  corpo  com  infâmia,  sendo  o  reu  entregue  á 
justiça  civil  para  ali  ser  julgado. 

§  2.°  A  de  forca,  imposta  nos  crimes  simplesmente  militares,  pe- 
la de  arcabuzar. 

|  3.°  A  de  pranchadas,  trabalhos  em  fortificações  ou  carrinho  tem- 
porariamente e  que  não  exceda  <>  praso  marcado  no  artigo  2.°  §  i.°, 
pela  de  prisão  temporária  e  perdimento  de  pret  durante  a  mesma,  a 
arbítrio  do  conselho. 

Theotoniu  de  Ornellas  Bruges  Ávila,  secretario  encarregado  da 
repartição  da  guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  expe- 
dindo os  despachos  necessários.  Sala  das  sessões  em  Angra,  19  de  ju- 
nho de  1829.=0  Commendador  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Ca- 
breira=João  José  da  Cunha  Ferraz=José  António  da  Siha  Torres^ 
Theotonio  de  Ornellas  Bruges  Ávila. 


Ofíicio  do  marquez  de  Palmella  a  Sebastião  Drago  Va- 
lente de  Brito  Cabreira,  prevenindo-o  de  que  se  fazem 
em  Lisboa  preparativos  para  uma  nova  expedição 
contra  a  ilha  Terceira  -19  de  junho  de  1829. 

lll.m0  e  ex.m0  sr.— Com  este  offlcio  receberá  v.  ex.a,  para  a  fazer 
presente  á  junta  provisória  do  governo  dessa  ilha.  a  segunda  via  de 
outro,  cujo  conteúdo  agora  confirmo,  datado  de  10  do  corrente,  e  que 
expedi,  aproveitando  a  occasião  da  partida  de  um  navio  que  saiu  de 
Liverpool. 

Sua  magestade,  attendendo  com  particular  cuidado  ao  estado  d'es- 
sa  ilha,  tem  determinado  que  se  continuem  todas  as  possíveis  diligen- 
cias para  se  lhe  enviar,  não  só  os  auxílios  que  daqui  ha  meio  de  ex- 
pedir, mas  também  reforços  de  gente,  e  assim  espero  mui  brevemen- 
te poder  augmentar  o  numero  dos  leaes  defensores  da  ilha.  a  fim  de 
que  a  sua  guarnição  seja  levada  ao  melhor  pé. 

Entretanto  o  justo  interesse  que  merecem  pela  fidelidade  e  bra- 
vura que  tèem  patenteado,  vencendo  toda  a  sorte  de  diíliculdades  que 
as  circumstancias  hão  offerecido,  me  obriga  a  prevenir  v.  ex.a  que,  se- 
gundo as  noticias  de  Lisboa  até  30  de  maio  ultimo,  parece  que  se  a 
chavam  mui  adiantados  os  preparativos  de  uma  outra  expedição,  con- 
stando que  iriam  mais  tropas^para  se  juntarem  ásjá  existentes  na  ilha 
de  S.  Miguel,  tentando-se  assim  um  formal  ataque  á  ilha  Terceira.  Tor- 
na-se,  pois,  necessário  e  de  urgência  que  a  junta  adopte  todas  as  me- 
didas de  aprovisionamento  preciso  para  baldar  qualquer  tentativa  do 
partido  usurpador;  e  como  por  mais  esforços  que  este  faça,  não  pode- 
rá reunir  uma  força  que  exceda  a  d'esses  fieis  defensores,  aos  quaes  a 
legitimidade  da  causa  que  mantêem  dá  de  certo  grande  superioridade, 
sua  magestade  fica  firmemente  esperançada  de  que  as  tentativas  inimi. 
N.°  63— Vol.  XI— 1891.  3 
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gas  contra  esse  baluarte  da  fidelidade  darão  em  resultado  o  maior  tritim- 
pho  para  a  nossa  causa,  contando  a  mesma  augusta  senhora,  com  fun- 
damento, que  uma  vez  repellido  o  primeiro  ataque,  será  difficilimo,  se 
não  impossível,  tentar  segundo. 

A  apprehensão  sempre  subsistente  de  que  possam  quaesquer  re- 
messas em  espécie  cair  em  poder  das  forças  navaes  que  estão  nresses 
mares,  tem-me  impedido  de  lançar  mão  de  similhante  meio  para  pres- 
tar á  junta  soccorros  pecuniários,  pelo  que  é  necessário  quet'ella  em- 
pregue o  systema,  até  agora  seguido,  de  sacar  sobre  esta  embaixada, 
fazendo  os  saques  pelos  mais  largos  prasos  que  poder  obter. 

Felizmente  posso  annunciar  á  junta  que  sua  magestade  a  nossa 
augusta  soberana  continua  a  disfruclar  a  boa  saúde  que  os  seus  leaes 
súbditos  appetecem. 

Aguardo  ancioso  novas  satisfaelorias  dessa  ilha. 

Deus  guarde  a  v.  e.\.a  Londres,  \9  de  junho  de  1829.— 111. ra0  e 
ex.m0  sr.  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  VJabre\rà.=Marquez  de 
Palmella. 


Chegada  do  Conde  de  Villa  Flor  á  ilha  Terceira  e  rela- 
ção dos  ofnciaes  militares  que  o  acompanharam— 
22  de  junho  de  1829. 

O  conde  de  Villa  Flor  partiu  de  Brest  a  o  de  junho  em  direcção 
á  ilha  Terceira,  onde  chegou  no  dia  22  do  mesmo  mez,  e,  lendo  pas- 
sado do  brigue  que  o  transportara  para  uma  pequena  escuna  ingleza, 
pôle  subtrahir-se  á  vigilância  dos  navios  inimigos  do  bloqueio  e  des- 
embarcar na  villa  da  Praia,  acompanhando-o  n'aquelle  melindroso 
transe  vinte  e  um  officiaes,  cujos  nomes  e  patentes  aba:.\0  mencioná- 
mos por  ordem  alphabelica: 

António  da  Costa  e  Silva,  major  do  regimento  de  artilheria  n.°  4. 
António  José  da  Silva  Leão,  capitão  do  regimento  de  artilheria  u.°  4. 
António  de  Mello  (D.),  tenente  do  regimento  de  cavallaria  n.°  4. 
Augusto  Sotero  de  Faria,  alferes  do  regimento  de  cavallaria  n.°  4. 
Balthazar  de  Almeida  Pimentel,  capitão  do  estado  maior  do  exercito. 
Carlos  Mascarenhas  (D.),  alferes  do  regimento  de  cavallaria  n.°  4. 
Conde  de  Ficalho,  alferes  do  regimento  de  cavallaria  n.°  4. 
Domingos  de  Mello  Breyner,  coronel  «lo  regimento  de  milícias  de  Beja. 
Francisco  de  Magalhães  Coutinho,  auditor  do  exercito. 
Francisco  de  Sá  Nogueira,  alferes  do  regimento  de  cavallaria  n.°  4. 
João  Ferreira  Sarmento,  capitão  do  regimento  de  cavallaria  n.°   12. 
Joaquim  José  de  Groot  da  Silva  Pombo,  capitão  de  engenheiros. 
Joaquim  Maria  da  Rosa,  alferes  do  batalhão  de  caçadores  n.°  2. 
Joj>é  Alexandre  da   Silva  Serpa,  capitão  do  regimento  de  milícias  de 
Thomar. 
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José  Baptista  da  Silva  Lopes,  tenente  coronel  do  regimento  de  artilhe- 
ria  n.°  4. 

José  Joaquim  de  Barros  Lobo, capitão  do  regimento  de  artilheria  n.°  4. 

Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  primeiro  tenente  de  engenhei- 
ros. 

Manuel  da  Camará  (D.),  alferes  do  regimento  de  infanteria  n.°  4. 

Manuel  José  Mendes,  major  do  estado  maior  do  exercito. 

Manuel  Thomaz  dos  Santos,  segundo  tenente  do  regimento  de  artilhe- 
ria n.°  1. 

Thomaz  de  Magalhães  Coutinho,  capitão  do  regimento  de  infanteria  n.° 
4. 


Officio  do  marquez  de  Palmella  a  João  José  da  Cunha 

Ferraz,  reoommendando  união  e  harmonia  nas  au- 

ctoridades  constitucionaes— 27  de  junho  de  1829 

Ill.mo  e  ex.m0  sr.  —  Foi  presente  a  sua  magestade  a  rainha  minha 
senhora  a  participação  que  v.  ex.a  lhe  dirigiu  em  data  de  10  do  cor- 
rente, expondo  a  violência  e  ameaça  com  que  foi  tralado  em  sua  pró- 
pria casa  no  dia  8  do  mesmo,  e  pedindo  providencias  capazes  de  dar 
vigor  e  harmonia  ao  governo  da  ilha  Terceira  Sua  magestade  está  cer- 
ta dos  importantes  serviços  que  v.  ex.a  tem  prestado  á  causa  da  legi- 
timidade, o  que  já  por  varias  vezes  lhe  hei  communicado  por  ordem 
da  mesma  augusta  senhora.  Todas  as  providencias  necessárias  para 
occorrer  aos  inconvenientes  que  v.  ex.a  refere,  e  para  defeza  e  segu- 
rança dessa  ilha,  estão  dadas,  e  é  de  esperar  que  produzam  o  mais 
salutar  effeito.  Entretanto  importa,  nas  acluaes  circumslancias  princi- 
palmente, pospor  todos  os  resentimentos  particulares  e  caprichos,  de 
qualquer  natureza  que  sejam,  com  especialidade  entre  os  membros  do 
governo,  porque  da  sua  união  e  harmonia  se  seguirão  os  úteis  resul- 
tados que  se  devem  esperar,  e  o  triumpho  final  da  causa  da  soberana 
e  da  pátria,  em  cuja  defensão  todos  nos  achámos  empenhados.  São  es- 
tes por  certo  os  pessoaes  sentimentos  de  v.  ex.a,  e  deve  esforçar  se 
por  communical-os  a  todos  os  seus  collegas,  estendendo-os  quanto  pos- 
sível a  todos  os  portuguezes  que  pugnam  pelos  direitos  de  sua  mages- 
tade e  pela  honra  nacional. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  27  de  junho  de  1829. — lll.m0  e 
ex.mo  sr.  João  José  da  Cunha  Ferraz.— Marquez  de  Palmella. 
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Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Ca- 
breira, sobre  o  referido  assumpto— 29  de  junho  de 

1829. 

lll.mo  e  ex.mo  sr. — Á  vista  de  Iodas  as  communicações  offieiaes  e 
particulares  que  se  tèem  recebido  d  essa  ilha,  deve  haver  a  maior  con- 
fiança de  que  os  seus  defensores  briosamente  rebatam  todas  as  tenta- 
tivas que  o  governo  usurpador  faça  para  d'ella  se  apoderar. 

Uma  resistência  gloriosa  será  o  facto  de  maior  importância,  não 
só  local,  mas  até  extensivo  moralmente  á  justa  e  santa  causa  da  legi- 
timidade em  todas  as  suas  circumstancias. 

E'.  porém,  muito  certo  que  rf estes  momentos  de  crise,  em  que 
o  partido  rebelde,  com  toda  a  força  de  que  pode  dispor,  vae  apresen- 
tar-se  sobre  as  costas  da  ilha,  cumpre  que  a  mais  cordial  harmonia 
reine  entre  todos  os  portugueses  que  nella  aguardam  os  inimigos  pa- 
ra os  repellir.  O  exemplo  da  união  deve  principiar  nos  membros  do 
governo  e  auctoridades  superiores.  A  soberana  e  a  honra  da  pátria,  a 
favor  de  quem  se  tomaram  a>  armas,  devem  constituir  o  exclusivo 
pensamento  que  domine  os  que  pugnam  a  favor  da  mais  nobre  causa, 
que  jamais  tem  sido  abraçada  por  povo  algum.  Se  houver,  como  é  de 
esperar,  tão  desejada  união,  mutua  e  leal  confiança,  certa  está  sua  ma- 
gestade  que  a  justiça  triumphará,  e  que  os  desvelos  que  lhe  merecem 
os  seus  leaes  súbditos  serão  coroados  por  uma  victoria  de  que  essen- 
cialmente depende  o  triumpho  geral  da  causa  da  pátria.  Longe,  por- 
tanto, qualquer  idéa  de  dissensão,  sepultem-se  quaesquer  pretextos 
de  lixas  e  indisposições  particulares.  Se  houver  emulação,  seja  a  que 
é  própria  dos  espíritos  portuguezes,  a  da  honra  e  tia  gloria,  cujo  re- 
sultado será  a  exaltação  da  nossa  adorada  soberana  e  a  ventura  da  pá- 
tria. Espero  que  v.  ex.a,  e  todo  o  governo,  penetrados  d'estes  mes- 
mos sentimentos,  se  esforçarão  activamente  em  os  generalisar,  de  mo- 
do que  se  tornem  os  únicos  dominantes,  tendo  sempre  em  vista  que 
a  falta  de  aceordo  em  tão  t>eria  conjunctura  traria  comsigo  a  perdição 
e  a  ruina  da  illuslre  empreza  em  que  nos  empenhámos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  29  de  junho  de  1829.— III. K0  e 
ex.m0  sr.  Diocleciano  Leão  Cabreira. — Marquez  de  Palmella. 


Ord  emdo  dia  datada  de  Angra  sobre  o  pessoal  superior  de 

diversos  serviços  públicos  e  extincção  de  unia  commis- 

são  fiscalisadora  dos  arsenaes—  30  de  junho  de  1829. 

Repartição  do  ajudante  general  em  Angra,  30  4e  junho  de  1829. 
— S.  ex.a  o  sr  governador  e  capitão  general  manda  declarar  o  seguiu- 
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t.°  Encarregado  da  direcção  geral  dos  trabalhos  de  fortificação  e 
dos  telegraphos,  osr.  tenente  coronel  do  real  corpo^de  engenheiros  Eu- 
sébio Cândido  Cordeiro  Pinheiro  Furtado. 

2.°  Encarregado  da  direcção  do  trem  e  laboratório,  o  capitão  do 
regimento  de  artilheria  u.°  4  António  José  da  Silva  Leão. 

3.°  Inspector  de  transportes  e  viveres,  o  sr.  dr.  corregedor  de 
Angra,  Manuel  José  de  Meirelles  Guerra 

4.°  Auditor  da  guarnição  d'esta  ilha,  o  bacharel  sr.  Francisco  de 
Magalhães  Coutinho. 

5.°  Extincta  a  eommissão  da  fiscalisação  dos  arsenaes  reaes. 

6°  Desonerado  da  direcção  (ias  obras  da  bania  de  S.  Matheus.  o 
sr.  tenente  coronel  de  artilheria  Joaquim  Pereira  Marinho.  (I) 

7.°  Desoneradu  da  inspecção  das  obras  reaes  e  transportes,  o  sr. 
coronel  do  real  corpo  de  engenheiros  José  Rodrigo  de  Almeida.  (2) 

8.°  Determina  s  e\.a  que  todas  as  requisições  para  transportes 
sejam  de  ora  em  diante  apresentadas  na  repartição  do  quartel  mestre 
general,  pela  qual  se  expedirão  as  ordens  para  serem  satisfeitas,  e 
que  nos  districtos  militares  todas  as  requisições  sejam  feitas  pelos  res- 
pectivos coinmandantes  ás  authoridades  competentes.  =  Baptista,  te- 
nente coronel. 


Ordem,  do  dia  contendo  a  nova  divisão  dos  districtos  mi- 
litares da  ilha  Terceira  e  os  nom^s  dos  respectivos 
commandantes  —  1  de  julho  de  1829. 

Repartção  do  ajudante  general  em  Angra,  I  de  julho  de  1829.  — 
O  ill.mo  e  ex.m0  sr.  governador  e  capitão  general  manda  publicar  a  no- 
va divisão  dos  districtos  militares  e  os  nomes  dos  seus  respectivos  com- 
mandantes : 

1.°  dislricto.  Drfsde  a  porta  de  S.  Pedro  até  á  margem  direita  da 
ribeira  do  Testo  —  o  sr.  coronel  de  Milícias  Domingos  de  Mello  Brey- 
ner. 

2.°  A  esq  lerda  d'essa  ribeira  até  á  direita  da  Ribeira  Secca  —  o 
sr.  coronel  de  milícias  Francisco  Soares  Caldeira. 

3.°  Esquerda  da  Ribeira  Secca  até  á  ponta  de  Santa  Catharina  do 
Cabo  da  Praia  -o  sr.  coronel  de  milícias  José  Maria  de  Barbosa  e  A 
borim. 


(4)Em  7  de  julho  foi  nomeado  commandante  da  artilheria  do  castello  de  S. 
João  Baptista,  continuando  no  exercício  de  tenente  rei  do  mesmo  castello,  mas 
dispensando-se-lhe  o  commando  das  companhias  de  sapadores,  que  passou  in- 
terinamente, com  o  do  batalhão  de  linha  da  ilha,  para  o  major  António  da  Gosta 
e  Silva,  mais  tarde  barão  e  visconde  de  Ovar. 

(2)  Sete  dias  depois  incumbido  da  direcção  das  obras  dos  quartéis  milita- 
res e  outras  que  se  lhe  designassem. 
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4.°  Forte  de  Santa  Catharina  do  Cabo  da  Praia  inclusive  até  ao 
forte  do  Espirito  Santo  inclusive  —  o  sr.  major  de  caçadores  Manuel 
Joaquim  de  Menezes. 

5.°  Desde  o  forte  do  Espirito  Santo  inclusive  até  á  Gualva  inclu- 
sive —  o  sr.  tenente  coronel  de  infanteria  Pedro  José  Frederico. 

6.°  Da  Gualva  até  ao  pico  de  Martim  Simão,  sobranceiro  aos  Al- 
tares —  o  sr,  tenente  coronel  de  cavallaria  José  da  Fonseca. 

7.°  Desde  o  pico  de  Martim  Simão  até  ás  cinco  Ribeiras  inclusive 
—  o  sr.  major  de  infanteria  Amaro  dos  Santos  Barroso. 

8.°  Das  Cinco  Ribeiras  até  ao  portal  de  S.  Pedro  —  o  sr.  tenente 
coronel  de  infanteria  Emygdio  José  Lopes  da  Silva,  =  Baptista,  tenen- 
te coronel. 


Portaria  do  conde  de  Villa-Flor,  relativamente  a  trans- 
ferencia de  cabos  e  soldados— 4  de  julho  de  1829. 

Exigindo  as  circumstancias  actuaes  que  os  corpos  de  primeira  li- 
nha da  guarnição  d'esta  ilha  sejam  elevados  ao  seu  estado  completo, 
e  desejando  combinar  o  bem  do  serviço  de  sua  magestade  a  senhora 
D.  Maria  II  com  as  vantagens  dos  indivíduos  que  devem  preencher  os 
referidos  corpos  :  ordeno  o  seguinte,  em  nome  da  mesma  augusta  se- 
nhora : 

1.°  Os  cabos  e  soldados  dos  regimentos  de  milícias  da  ilha,  que 
voluntariamente  se  offerecerem  para  passar  para  os  corpos  de  primei- 
ra linha,  tendo  para  isso  as  qualidades  convenientes,  só  servirão  Tel- 
les por  tempo  de  um  anno,  findo  o  qual  os  respectivos  commandantes 
lhes  darão  suas  escusas,  independentemente  de  nova  determinação,  fi- 
cando depois  isentos  do  serviço  de  milícias. 

2.°  Os  paizanos  que  voluntariamente  assentarem  praça  nos  sobre- 
ditos corpos  de  primeira  linha  servirão  pelo  mesmo  tempo,  e  igual- 
mente lerão  as  escusas,  com  declaração  de  não  poderem  mais  ser  re- 
crutados para  a  primeira  linha. 

3.°  Se  no  praso  de  oito  dias,  depois  da  publicação  desta  porta- 
ria, não  apparecer  o  numero  sufficiente  de  voluntários,  tanto  dos 
regimentos  de  milícias  como  da  classe  de  paizanos,  para  pre- 
encher os  corpos  de  linha,  serão  nomeados  ofíiciaes  superiores  para 
escolherem  nos  referidos  regimentos  os  cabos  e  soldados  capazes  do 
serviço  [de  primeira  linha,  onde  servirão  até  que  sua  magestade 
mande  o  contrario,  e,  pelo  que  respeita  aos  paizanos,  o  capitão  mór 
das  ordenanças  procederá  immediatamente  e  debaixo  da  mais  res- 
tricta  responsabilidade  ao  recenseamento  na  conformidade  da  lei,  re- 
querendo, se  preciso  for,  o  auxilio  da  força  militar  para  perseguir  as 
recrutas  que  se  occultarem  ou  fugirem. 

4.°  A  repartição  do  ajudante  general  expedirá  as  ordens  neces- 
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sarias  para  a  publicação  e  prompta  execução  <íesta  portaria. 

Dada  e  passada,  com  o  sèllo  de  minhas  armas,  no  palácio  do  go- 
verno em  Angra,  aos  4  de  julho  de  1829.  —  (Logar  do  sèllo.)  =  Con- 
de de  Villa  Flor. 


Officio  de  António  Izidoro  de  Moraes  Ancora  a  Manoel 
António  Garcia  da  Matta,  pondo-o  ao  facto  de  occor- 
rencias  politicas- 6  de  julho  de  1829. 

Ill.m0  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a,  datado  de  30  de  ju- 
nho ultimo,  tenho  a  honra  de  remetler  a  v.  s.a  seis  relações  com  dif- 
ferentes  títulos  que  ifeílas  se  encontram,  e  qm  julguei  a  propósito 
para  melhor  intelligencia  de  v.  s.a  e  simplicidade  do  processo,  assim 
como  sete  copias  e  quatro  officios  originaes  do  doutor  corregedor  e,  fi- 
nalmente, dois  maços  de  papeis,  um  tendente  ao  preso  Francisco  Ben- 
to, e  outro  a  João  Pereira  de  Lacerda  Júnior.  Cumpre-me,  outrosim, 
a  bem  do  real  serviço  de  el  rei  nosso  senhor,  o  senhor  D.  Miguel  1, 
mtelligenciar  a  v.  s.a  de  que  nos  dias  4  e  5  de  novembro  ultimo,  em 
que  teve  logar  e  durou  a  rebellião  e  surpreza  do  castello  de  Sauta 
Cruz,  bem  como  no  dia  10  do  mesmo  mez,  em  que  tornou  a  appare- 
cer  n'este  porto  a  fragata  brazileira  Izabel  com  aspecto  de  hostilidade, 
apesar  da  chamada  geral  que  n'esta  villa  e  seus  contornos  mandei  to- 
car, deixaram  de  apresentar-se-me  para  restabelecer  e  sustentar  os 
direitos  inauferíveis  do  mesmo  augusto  senhor  :  1.°,  o  capitão  da  com- 
panhia de  linha  Manuel  Christiano  da  Silveira  Carolo,  o  tenente  Antó- 
nio Pereira  de  Lacerda  Leal,  o  alferes  aggregado  Domingos  de  Sillos 
Teixeira  da  Cunha,  e  tenente  da  armada  real  com  exercício  de  ajudan- 
te do  mar  n'esta  ilha  Francisco  Correia  Garcia,  o  segundo  tenente  do 
batalhão  de  artilheria  de  Angra  Manuel  Homem  da  Costa  Noronha,  (en- 
tão aqui  residente),  o  secretario  do  governo  militar  desta  camará  João 
Maria  Ferreira  (tendo  este  na  manhã  d'aquelle  dia  4  dado  indícios  de 
que  estava  para  rompe r-sè  em  alguma  cousa,  sem  comtudo  nada  me 
declarar),  e  n'aquelles  dois  primeiros  dias  o  almoxarife  das  munições 
de  guerra  André  Lourenço  de  Sousa,  apesar  de  mandar  na  tarde  do 
dia  4  buscar  a  sua  casa  as  chaves  do  deposito  da  pólvora;  2.°,  todos 
os  officiaes  de  milícias,  á  excepção  do  major  José  de  Bettencourt  Vas- 
concellos,  então  já  commandante  interino  da  tropa  de  linha,  fazendo- 
se  sobre  todos  muito  mais  reparavel  o  commandanle  d'ellas,o  tenente 
coronel  António  Mariano  de  Lacerda,  a  cujo  quartel  eu  mesmo  fui  duas 
vezes  baldadamenie  chamal-o;  e  3.°,  todos  os  officiaes  de  ordenanças; 
de  que  igualmente  deixaram  de  comparecer  em  suas  repartições  to- 
dos os  empregados  públicos,  não  tendo  por  isso  a  quem  requisitar  as 
cousas  precisas;  de  que  no  castello  em  os  indicados  dias  4  e  5  de  no- 
vembro appareceram  a  fazer  distribuição  de  dinheiro  os  dois  rebeldes 
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Jacintho  Manuel  Terra,  ajudante  de  milícias,  e  João  de  Carvalhal  e  Nei- 
va, quando  por  suas  circumstancias  o  não  podiam  ter  seu;  e  de  que, 
finalmente,  a  maior  parte  dos  presos  começou  a  ser  fornecida  diaria- 
mente com  dois  pães  de  trigo  por  individuo  a  titulo  de  esmola  da  mi- 
sericórdia, quando  estou  informado  de  que  similhante  despeza  nem  foi 
accordada  pela  respectiva  mesa,  nem  em  seus  livros  se  tem  lançado, 
feito  por  particulares  debaixo  daquella  capa,  sobre  cujo  objecto  pode- 
rá v.  s.a  ouvir  o  thesoureiro  da  mesma,  João  José  Furtado. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Horta,  6  de  julho  de  1829.  —  lll.ra0  sr.  Ma- 
nuel António  Garcia  da  Matta,  doutor  juiz  de  fora  d'esla  ilha  do  Faial. 
=  António  lzidoro  de  Moraes  Ancora,  tenente  coronel,  governador  in- 
terino da  comarca. 


Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Villa  Flor,  e- 
logiando-o,  em  nome  da  rainha,  pelos  seus  relevantes 
serviços  e  dando-lhe  varias  instrucções— 24  de  julho 

de  1829. 

111. mo  e  ex.m0  sr.  —  Respondendo  especialmente  ao  oíFicio  de  v. 
ex.a,  n.°  2,  devo  observar  que  sua  magestade  tomou  o  mais  vivo  in- 
teresse na  exposição  que  v.  ex.a  faz  das  circumstancias  da  sua  via- 
gem, e  do  perigo  com  que  effeituou  o  seu  desembarque,  e  em  nome 
da  mesma  senhora  devo.  não  somente  manifestar  a  v.  ex.a  a  conside- 
ração que  este  grande  serviço  merece,  mas  também  incumbir  a  v.  ex.;i 
de  expressar  esta  satisfação  de  sua  magestade  a  todos  os  seus  compa- 
nheiros, e  aos  officiaes  que  foram  no  navio  Condensa  de  Liverpool. 

O  enthusiasmo  com  que  v.  ex.a  ahi  foi  recebido  é  a  melhor  pro- 
va do  acerto  da  resolução  que  sua  magestade  tomou,  e  deve  fazer  nos 
esperar  as  mais  vantajosas  consequências. 

A  rainha  minha  senhora  não  pôde  deixar  de  approvar  tudo  quan- 
to v.  ex.a  expõe  no  officio  n.°  5,  acerca  dos  differentes  indivíduos  de 
que  se  compunha  o  governo  d'essa  ilha;  em  prova  do  que  remetto-lhe 
inclusos  os  avisos  que  n'esta  data  lhe  dirijo,  confirmando  a  cada  um 
d'elles  as  regias  mercês  que  v.  ex.a  lhes  annunciou. 

Da  mesma  maneira  é  sua  magestade  servida  approvar  as  dispo- 
sições constantes  da  ordem  do  dia  que  v.  ex.a  remetteu  no  officio  n.° 
6,  e  as  nomeações  permanentes,  tanto  para  substituir  as  secretarias 
da  extincta  junta,  como  para  o  commando  dos  districtos  em  que  se  di- 
vidiu o  litoral  d'essa  ilha;  e  está  bem  persuadida  a  mesma  augusta  se- 
nhora de  que  as  medidas  por  v.  ex.a  adoptadas  para  dar  um  anda- 
mento legal  ao  seu  governo,  e  para  socegar  os  espíritos  inquietos  de 
uma  parle  dos  habitantes,  serão  coroadas  de  successo,  e  considera  co- 
mo conducente  a  isso  a  portaria  que  v.  ex.a  dirigiu  ao  corregedor  d'es- 
sa  comarca. 
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Nada  djgoaqui  sobre  objectos  pecuniários, de  que  traio  em  outros  of- 
ficios,  e  emquanto  ás  munições  e  outros  objectos  por  v.  ex.a  requeri- 
dos, ir-se-ha  fazendo  remessa  suceessivamente,  começando  por  ir  u- 
ma  parte  d'elles  d'aqui  a  oito  ou  dez  dias  no  cuter  Condessa  de  Li- 
verpool (visto  que  só  posso  enviar  pelo  capitão  Thornton  o  dinheiro  de 
que  fiz  menção  no  meu  oflicio  precedente)  e  os  instrumentos  mathe- 
malicos  pedidos  por  v.  ex.a,  mencionados  na  relação  que  remelto  in- 
clusa. 

Muito  importante  seria  sem  duvida  que  v.  ex.a  podesse  abrir  com- 
municação  com  as  outras  ilhas;  mas  não  me  parece  provável  que  isso 
possa  ter  logar  emquanto  a  estação  permiltir  que  se  continue  o  blo- 
queio, excepto  no  caso  feliz  de  se  repellir  um  ataque,  acontecimento 
que  produziria  immediatamente  urn  grande  abalo  no  archipelago.  Con- 
sultei, como  v.  ex.a  me  insinua,  o  commandante  da  Condessa  de  Liver- 
pool sobre  o  projecto  de  o  armar  e  guarnecer  convenientemente;  mas 
não  parece  que  este  navio  tenha  as  qualidades  necessárias  para  um 
similhante  fim,  e  vuii  tratar  de  lhe  substituir,  com  a  brevidade  que 
as  circumstancias  permiltirem,  o  corsário  que  se  comprou  no  Havre, 
e  que  será  mais  próprio  para  o  indicado  destino. 

Emquanto  á  falta  que  v.  ex.a  menciona,  experimentar-se  ahi,  de 
vinho,  assucar,  café  e  chá,  tenho  a  dizer  lhe,  em  primeiro  logar,  que 
sua  magestade  o  anctorisa  a  dispensar  o  pagamento  de  direitos  sobre 
os  ditos  géneros;  julgando,  porém,  que  essa  medida  tomada  por  v. 
ex.a  não  chegará  com  brevidade  ao  conhecimento  dos  negociantes  <l1es- 
ta  pT  iça,  mandei  inserir  em  varias  gazetas  o  edital  de  que  remetto  um 
exemplar  incluso,  como  se  fosse  feito  por  v.  ex.a  e  publicado  ahi,  e 
não  perderei  de  vista  este  objecto  até  como  um  dos  meios  de  remet 
ter  a  v.  ex.a  valores  que  possa  converter  em  dinueiro. 

Já  annunciiji  a  v.  ex.a  que  a  communicação  com  essa  ilha  será 
para  o  futuro  regular  e  mensal  pelo  menos,  e  nem  v.  ex.a  nem  a  va- 
lorosa guarnição  que  está  ás  suas  ordens,  deverão  em  caso  algum  nu- 
trir ;t  men  >r  duvida  do  interesse  contínuo  e  ancioso  que  inspiram,  at- 
tribuindo  as  tardanças,  no  caso  que  alguma  occorra,  a  obstáculos  im- 
previstos ou  insuperáveis.  V.  ex.a  ahi  fallará  com  o  capitão  Thornton, 
e  saberá  por  elle  toda  a  dilliculdade  que  tivemos  em  o  resolver  nova- 
mente a  partir. 

Resta-me  somente  assegurar  a  v.  ex.a  que  sua  magestade  tem  a 
mais  completa  confiança  no  acerto  de  todas  as  providencias  que  v. 
ex.a  tem  dado  para  assegurar  a  defeza  tanto  das  fortificações  como 
dos  diversos  districlos  da  ilha,  organisação  da  tropa,  etc,  e  fica  certa 
de  tudo  o  que  v.  ex.a  refere  sobre  este  importante  assumpto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  24  de  julho  de  1829.  —  Ill.m0  e 
ex.mo  sr.  conde  de  Villa  Flor.  =  Marquez  de  Palmella. 
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Ordem  do  dia,  prevenindo  os  habitantes  jd'Ang'ra  da  ap- 
proximação  da  esquadra  inimiga— 30  de  julho  de  1829. 

Repartição  do  ajudante  general  em  Angra,  30  de  julho  de  1829. 
—  A  vista  de  um  numero  considerável  de  velas  faz  presumir  que  os 
sequazes  da  rebeldia  ameaçam  atacar  o  asylo  da  honra  e  da  fidelida- 
de que  tenl  o  a  honra  de  defender  comvoso.  Soldados,  a  Europa  in- 
teira, o  mundo,  e  mais  que  tudo  a  nossa  adorável  rainha  e  a  nossa 
patrh  opprimida,  esperam  de  nós  os  mais  briosos  esforços.  As  difi- 
culdades de  um  desembarque,  a  inaccessibilidade  quasi  total  dVst.is 
costas,  limitam  o  ataque  a  escassos  meios,  e  a  defpza,  livre  de  em- 
baraços, reside  toda  no  vosso  valor,  disciplina  e  armas.  Eu  conto 
com  a  victoria  e  com  o  castigo  da  audácia  dos  rebeldes,  ainda  quan- 
do elles  se  arrojarem  a  atacar-nos:  com  ella  o  usurpador  tremerá  so- 
bre o  roubado  sólio,  a  pátria  folgará,  e  nós  offereceremos  á  nossa  legi- 
tima soberana  os  louros  immurchaveis  da  mais  pura  e  verdadeira 
gloria.  =  Conde  de   Villa  Flor.  —  Está  conforme.  =  Mendes,  major. 


Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Villa  Flor,  á- 
cerca  de  subsidios  e  outros  socoorros — 5  d  agosto  de 

1829. 

Ml.™0  e  •  x.mn  sr.  —Continuámos  na  anciosa  espectativa  das  noti- 
cias de  v.  ex.a,  cuja  importância  é  agora  superior  á  de  todas  as  ou- 
tras. Não  tèem  chegado  navios,  nem  dessa  ilha,  nem  de  S.  Miguel; 
mas  por  via  de  Lisboa  nos  consta  indirectamente  q^e  reina  bastante 
insubordinação  nas  tropas  expedicionárias,  e  que  o  espirito,  tanto  dos 
soldados  como  dos  habitantes  de  S.  Miguel,  não  deixa  de  ser  favorá- 
vel á  nossa  causa,  o  que  nos  faz  conceber  a  esperança  de  que  v.  ex.a 
possa  tirar  partido  d'essa  disposição  dos  ânimos,  uma  vez  que  encon- 
tre meios  de  se  pôr  em  contacto  com  as  outras  ilhas. 

Bem  qnizeramos  nós  facilitar-lhe  d'aqui  esses  meios;  mas  emquan- 
to  não  recebermos  do  Rio  de  Janeiro  a  resolução  que  temos  solicitado, 
nem  pôde  verificar-se  um  empréstimo,  nem  por  consequência  esten- 
der-se  a  nossa  esphera  de  acção  alem  do  subsidio  que  já,  por  via  do 
capitão  Thornton,  annunciámos  a  v.  ex.a  lhe  seria  mensalmente  remet- 
tido.  Conte  v.  ex.a,  porém,  que  empregámos  e  continuaremos  a  em- 
pregar todos  os  nossos  esforços  para  o  soccorrer.  e  que  os  recursos 
que  podermos  alcançar  serão  exclusivamente  applicados  á  defeza  d'es- 
sa  ilha. 

Remetto  as  segundas  vias  dos  ofíicios/jue  lhe  dirigi  pelo  capitão 
Thornton. que  saiu  d  aqui  na  escuna  Britannia  no  dia  25^0  mez  passado, 
levando  a  seu  bordo  mais  de  13:000^000  réis  em  moeda  metallica,  e 
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uma  grande  parte  dos  instrumentos  mathematicos  pedidos  por  v.  ex.a. 

Agora  vae  a  Condessa  dê  Liverpool  com  as  munições  e  géneros 
que  serão  constantes  da  lista  que  remetlerá  a  v.  ex.a  Paulo  Midosi,  e 
na  conformidade  do  desejo  de  v.  e.\  a  só  levará  o  numero  de  praças 
de  pret  que,  permitte  a  pequenez  do  navio,  e  apenas  um  paizano,  An- 
tónio Rapbael  de  Sousa,  a  titulo  de  portador  dos  meus  officios.  liste 
individuo  foi-rpe  recommendado  particularmente  por  Manuel  Alves  de 
Mello,  cujo  caracter  é  de  v.  ex.a  assaz  conhecido. 

Os  mesmos  motivos  que  acima  indiquei,  e  o  receio  de  eompro- 
mclter  durante  um  bloqueio  maior  porção  de  géneros  de  uma  só  vez, 
obrigam-me  a  differir  para  outra  occasião  a  remessa  dos  demais  obje- 
ctos que  v.  ex.a  reclama,  e  que  tratarei  de  expedir  lhe  successivameu- 
te.  Espero  para  o  fim  d'este  rnez  poder  fazer  outra  remessa,  que  pro- 
vavelmente irá  no  navio  comprado  em  França,  o  qual  tem  capacidade 
para  levar  um  maior  numero  de  soldados. 

As  noticias  que  lemos  de  Lisboa  nada  offerecem  de  maior  impor- 
tância. O  governo  usurpador  parecia,  ao  menos  momentaneamente,  as- 
sumir alguma  apparencia  de  menor  ferocidade,  soltando-se  alguns  cen- 
tos de  presos,  e  não  se  procedendo  a  ulteriores  execuções  de  pena 
capital.  O  desembarque  de  v.  e\.a  nessa  ilha  havia  causado  grande 
impres>ão,  e  desvanecido,  segundo  creio,  a  esperança  que  havia  de 
a  occupar  por  seducção,  ou  de  se  aproveitarem  da  anarchia  em  que 
a  suppunham. 

A  rainha,  nossa  augusta  soberana,  conserva-se  em  perfeita  saú- 
de, e  manda-me  certificar  a  v.  ex.a  e  aos  seus  leaes  companheiros  o 
vivo  interesse  que  incessantemente  lhe  merecem  e  o  apreço  em  que 
tem  essa  importante  porção  dos  seus  domínios,  em  prova  de  que  re- 
ceberá v.  ex.a  o  retrato  da  mesma  senhora  para  ser  collocado,  como 
já  o  preveni,  na  casa  da  camará  da  nobre  cidade  de  Angra. 

O  marquez  de  Barbacena  não  regressou  ainda' da  sua  viagem, 
nem  temos  do  Brazil  noticia  algum  i  interessante,  á  excepção  da  che- 
gada do  navio  Cecrops,  que  ia  debaixo  da  direcção  do  coronel  Bento 
Maria  Pessanha. 

Remetto  a  v.  ex.a  os  periódicos  do  costume  e  uns  folhetos  acerca 
da  questão  portugueza. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  5  de  agosto  de  1829. — Ill.m0  e 
ex.mn  sr.  conde  de  Vi  lia  Flor.  ==  Marquez  de  Palmella. 


Offlcio  de  José  Monteiro  Torres  ao  ministro  da  justiça  João 

de  Mattos  e  Vasooncellos  Barbosa  de  Magalhães,  sobre 

a  batalha  da  villa  da  Praia— 14  de  agosto  de  1829. 

Ill.m0  e  ex.mo  sr. — Em  consequência  dos  desastrosos  acontecimen- 
tos que  tiveram  logar  na  ilha  Terceira,  onde  os  rebeldes  pela  sua  for- 
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ça  e  posição  poderam  obstar  ao  desembarque  da  expedição  que  el-rei 
nosso  senhor  ahi  mandou  para  restabelecer  o  seu  legitimo  governo  e 
alliviar  seus  fieis  vassallos  do  pesado  jugo  e  oppressão  que  estão  sof- 
frendo,  não  posso  infelizmente  dar  principio  á  commissão  de  que  fui 
encarregado  pela  carta  regia  de  6  de  agosto  do  anno  passado;  po- 
rém, fiel  sempre  ao  serviço  de  el-rei  nosso  senhor,  passo  á  ilha  do 
Fayal  na  fragata  «Diana»,  que  para  lá  transporta  trezentas  praças,  a 
fim  de  dar  cumprimento  á  carta  regia  de  14  de  fevereiro  d'este  anno, 
do  que  tenho  a  honra  de  prevenir  a  v.  ex.a,  esperando  que  esta  mi- 
nha deliberação,  não  só  merecerá  a  approvação  de  el-rei  nosso  senhor, 
como  de  v.  ex.\ 

Nem  o  tempo,  nem  a  justa  magna  de  que  me  acho  possuído  pe- 
lo desastre  soffrido  me  peimilte  fazer  uma  exposição  exacta  do  que 
vi  e  observei  no  infausto  dia  11  do  corrente,  em  que  a  fidelidade  das 
tropas,  assim  como  os  esforços  do  honrado  e  valoroso  coronel  Lemos 
nada  poderam  conseguir.  Resta-nos,  porém,  a  viva  esperança  de  que 
el-rei  nosso  senhor  ainda  saberá  vingar  o  sangue  derramado  de  seus 
fieis  vassallos,  e  que  esses  perversos  e  degenerados  portnguezes  que 
devoram  a  Terceira  um  dia  soffrerão  o  justo  castigo  de  seus  enormes 
attentados. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Bordo  da  fragata  «Amazona  »,á  vela,  \í  de 
agosto  de  1829.--1II."10  e  ex.mo  sr.  João  de  Mattos  e  Vasconcellos  Bar- 
bosa de  Magalhães, ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  eccle- 
siasticos  e  de  justiça.  =José  Monteiro  Torres. 

Portaria  do  conde  de  Villa  Flor,  para  que  corra  nos  A- 
çores  o  duro  hespanhol  — 19  dagosto  de  1829. 

Devendo  correr  n'esta  ilha,  ao  par  da  moeda  portugueza,  os  du- 
ros hespanhoes,  e  sendo  necessário,  para  evitar  qualquer  perda  da  parte 
da  real  fazenda  e  qualquer  doloso  ágio  que  com  os  referidos  duros 
possa  fazer- se,  que  o  seu  valor  nominal  em  réis  seja  proporcional  á 
prata  n"elles  contida;  e  attendendo  a  que  dois  cruzados  novos  portu- 
guezes,  cujo  valor  em  réis,  moeda  forte,  é  de  960.  e  moeda  fraca, 
1$200  réis.  tèem  de  peso  1  onça  e  12  grãos,  isto  é,  588  grãos  de  pra- 
ta de  II  dinheiros,  e  que  o  duro  hespanhol  tem  de  peso  1  onça,  isto 
é,  576  grãos;  que  por  conseguinte  a  proporção  com  os  pesos  daria  de 
valor  ao  duro  940  â0/49  em  moeda  forte,  e  com  25  por  cento  de  aug- 
mento.  valor  de  réis  J$175  25/49;,  moeda  insulana;  que,  porém,  os  du- 
ros não  tèem  todos  a  liga  tão  bem  determinada  por  ensaios  como  a 
nossa  moeda,  o  que  por  tanto  exige  uma  compensação,  hei  por  bem, 
por  todas  estas  rasões,  que  de  ora  em  diante  o  duro  hespanhol  cor- 
ra n'estas  ilhas  ao  par  com  a  moeda  portugueza,  e  no  valor  de  940 
réis,  moeda  forte,  e  no  de  1$175  réis,  moeda  insulana. 

A  junta  da  fazenda  o  tenha  assim  entendido  e  o  pratique  em  to- 


ARCHIVO  DOS  AÇORES         •  221 

das  as  suas  transacções,  e  o  faça  Convenientemente  constar.  Palácio 
do  governo  em  Angra,  19  de  agosto  de  1829.=  Conde  de  Villa  Flor. 

Officio  de  José  António  de  Azevedo  Lemos  ao  conde  de 

Barb acena  (Francisco),  remettendo  nota  da  distribuição 

da  tropa  expedicionária  pelas  diôerentes  ilhas— 21 

de  agosto  de  1829. 

111."10  e  ex.m0  sr. — Tendo-se  decidido  em  conselho  a  bordo  da 
nau  «D.  João  VI»  que  convinha  mais  ao  real  serviço  pôr  a  coberto  as 
ilhas  dos  Açores,  do  que  tentar  outro  desembarque,  remetto  a  v.  ex.a 
o  detalhe  da  distribuição  dos  corpos  expedicionários,  o  que  tudo  foi 
feito  segundo  a  vontade  do  governador  e  capitão  general  dos  Açores. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Bordo  da  fragata   «Amazona»  em  frente 
de  Ponta  Delgada,  em  21  de  agosto  de  1829.  —III. m0  e  ex.mo  sr.  con- 
de de  Barbacena,  Francisco  =José  António  de  Azeredo  Lemos,  coronel 
commandante  da  expedição. 

Relação  da  distribuirão  da  tropa  expedicionária  pelas  differentes 
ilhas  ordenada  pelo  capitão  general  dos  Açores 

Para  S.  Miguel— Artilhei  ia,  caçadores  n.°  II,  o  resto  de  infan- 
teria  n.°  I  e  o  batalhão  de  infanteria  n."  20.  debaixo  do  cominando 
do  tenente  coronel  José  da  Silva  Reis.  de  artilhe  ria  n.°  3. 

Para  o  Fayal  —  Trezentas  praças  de  infanteria  n.os  I  e  7,  em  par- 
tes iguaes.  debaixo  do  commando  do  tenente  coronel  Guido  José  Ser- 
rão, de  infanteria  n.°  7 

Para  a  Graciosa  — Duzentas  praças  de  infanteria  n.os  I  e  7,  em 
partes  iguaes.  debaixo  do  commando  do  major  José  Maria  Carlos  de 
Noronha,  de  infanteria  n.°  7. 

Para  S.  Jorge— Duzentas  praças' de  infanteria  n.os  I  e  7,  em  par- 
tes iguaes,  debaixo  do  romuando  do  capitão  João  José  de  Almeida, 
de  infanteria  n.°  7. 

Para  regressarem  a  Lisboa  — 0  batalhão  de  caçadores  n.°  1  e  o 
de  infanteria  n.°  16.  contingente  de  engenheiros  e  artilheria,  duas  com- 
panhias de  infanteria  n.°  13  e  repartição  de  saúde  e  commissariado. 

Bordo  da  fragata  «Amazona»,  em  21  de  agosto  de  \8'29.=Anto- 
nio  Pedro  Baptista  Gonçalves,  ajudante  de  campo. 

Officio  de  José  Monteiro  Torres  ao  ministro  da  justiça  João 
de  Mattos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães,  sobre  a 
devassa  que  lhe  estava  commettida— 23  d  agosto  de  1829. 

Ill.m0  e  ex.ino  sr. — Tenho  a  honra  de  palicipar  a  v.  ex.a  que  che- 
guei a  esta  ilha  no  dia  17  de  corrente,  havendo-me  empregado  até  ho- 
je em  colher  alguns  documentos  tendentes  aos  factos  revolucionários 
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que  se  desenvolveram  aqui  contra  a  real  anctoridade  e  soberania  de 
el-rei  nosso  senhor,  os  qiíaes,  com  o  summario  de  testemunhas  a  que 
vou  proceder,  devem  formar  o  corpo  de  delicto  da  devassa  que  me 
foi  commettida  [tela  carta  regia  de  H  de  fevereiro  passado,  visto  que 
por  esta  não  se  acha  snpprido. 

Achei  já  presos  trinta  e  um  indivíduos,  a  maior  parte  d'elles 
pronunciados  na  devassa  que  começou  a  tirar  o  juiz  por  bem  da  lei,  e 
que  não  se  ultimou  por  ser  avocada  peio  corregedor  da  comarca  pelos 
fundamentos  expostos  no  seu  officio.  constante  da  copia  junta.  Em  pou- 
co uíais  de  um  mez  persuado-me  que  lindarei  esta  diligencia;  espero 
por  isso.  quanto  antes,  as  reaes  ordens  sobre  o  meu  futuro  destino, 
assim  como  dos  presos  que  ficarem  pronunciados,  porque  não  tenho 
instrucções  a  similhaute  respeito. 

Sendo  rara  a  navegação  do  porto  de  Lisboa  para  esta  ilha,  lem- 
bro a  v.  ex.a  que  só  poderei  recebei'  com  brevidade  quaesquer  ordens, 
sendo  me  dirigidas  por  S.  Miguel  ou  por  algumas  embarcações  de 
guerra  que  venham  com  determinado  destino  para  estas  ilhas,  do  que 
muito  se  precisa,  attenlas  as  actuaes  circu instancias,  não  só  para  se 
tornar  mais  fácil  a  eommunicação  em  Portugal,  como  pelo  grande  res- 
peito que  causa  a  presença  de  taes  embarcações.  E"  quanto  se  me  of- 
ferece  a  cominunicar  a  v.  ex.a. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Horta,  23  de  agosto  de  1829.— 111.™0  e  ex.ra0 
sr.  João  de  Mattos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães,  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça.  ===  José 
Monteiro  Torres. 


Officio,  junto  por  copia,  do  corregedor   da    comarca  da 
Horta,  Miguel  Maria  Borges  da  Gamara,  ao  juiz  de  fora 
da  ilha  do  Fayal,  com  referencia  também  a  devassa 
avocada — 1  de  julho  de  1829. 

Satisfazendo  ao  que  v.  e\.a  me  requisita  no  seu  ofíicio  datado  de 
hontem,  remetto  a  devassa  avocada  e  mais  papeis  relativos  aos  acon- 
tecimentos revolucionários  que  tiveram  logar  n'esta  ilha  nos  dias  4  e 
5  de  novembro  passado;  e  como  seja  necessário  que  nos  autos  appa- 
reça  o  que  for  possível  apparecer,  dos  motivos  (pie  fizeram  sustar  os 
procedimentos  judiciaes  começados,  lenho  a  declarar  a  v.  s.a  que,  ha- 
vendo taes  factos  Decorrido  no  tempo  em  que  pela  primeira  vez  esta- 
va nas  vizinhanças  da  ilha  Terceira  a  expedição  enviada  para  destruir 
o  governo  ali  levantado  e  o  foco  das  desordens  das  demais  ilhas;  e 
sendo  os  acontecimentos  em  questão  uma  centelha  d'aquelle  fogo,  ati- 
çada por  aquelle  governo  e  para  os  mesmos  fins,  assentei  que  devia 
esperar  que  se  abrisse  a  syndicancia  de  que  vinha  encarregado  o  des- 
embargador  José  Monteiro  Torres,  a  fim  de  receber  d'elle  as  instru- 
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cções  necessárias,  achapdo-se  de  mais  a  mais  na  ilha  Terceira  os  fu- 
gitivos principaes  colíaboradures  da  desordem  d'esta;  inallograda,  po- 
rém, a  expedição  e  desamparadas  estas  ilhas  até  ao  principio  de  maio 
do  corrente  armo,  dei  parte  dos  motivos  políticos  que,  não  só  me  in- 
babilitavam  para  desenvolver  íim  processo  que  augmentaria  inimigos 
na  epocha  em  que.  as  mesmas  auctoridades  mal  atinavam  com  os  meios 
de  defender  a  própria  vida,  mas  lambem  inhibiam  testemunhas  impar- 
ciaes  e  fidedignas  de  deporem  com  segurança.  As  respostas  ás  amiu- 
dadas representações  feitas  a  sua  magestade  pelo  governo  militar  e 
por  mim,  foram,  julgo  eu.  apanhadas  na  ilha  Terceira  em  um  hiate 
que  ali  arribou  e  de  tudo  foi  roubado;  e  portanto  a  decisão  sobre  os 
mais  importantes  pontos  nos  não  chegou  á  mão. 

V.  s.a  verá  dos  autos  a  implicância  da  pessoa  do  cônsul  de  sua 
magestade  o  imperador  do  Brazil.  o  saberá  do  governador  militar  a 
obrigação  que  a  seu  respeito  fizeram  contrahir  apuradas  e  perigosas 
circumstancias.  de  onde  pôde  concluir  que,  emquanto  sua  magestade 
el  rei  nosso  senhor  não  resolver  alguma  cousa  a  tal  respeito,  esta  dif- 
ficuldade,  junta  ao  estado  da  ilha  Terceira,  impossibilitam  por  ora,  a 
marcha  regular  do  processo,  sendo  muito  provável  que  n'este  estado 
de  cousas  a  espada  da  justiça  deixe  intactos  os  que  talvez  se  possam 
conceituar  principalmente  implicados :  negócios  tão  importantes  não  po- 
diam ficar  entregues  a  um  juiz  leigo;  eis  o  motivo  por  que  foi  avocada  a 
devassa  por  elle  começada  quando  eu  eslava  gravemente  enfermo  e 
com  minha  mullu  r  de  cama,  tendo,  havia  dias,  dado  á  luz  uma  ciean- 
ça. 

l£m  summa,  a  segurança  publica  e  indispensáveis  considerações 
politicas  exigiram  que  e>te  processo,  que  a  lodo  o  tempo  se  podia  or- 
ganisar,  fosse  olhado  como  um  objecto  secundário  áquelles.  E'  quanto 
posso  declarar  a  v.  s.a,  assegurando  lhe  que  nada  se  fez  sem  que  se 
desse  parte  a  sua  magestade  e  ao  ex.m0  sr .  governador  e  capitão  ge- 
neral em  todas  as  occasiões  que  o  rigor  do  inverno  o  permittiram  :  á 
vista  do  qne  v.  s.a  procederá  como  entender  justo  e  conveniente  ao 
real  serviço. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Horta,  I  de  julho  de  182Í).  —  O  correge- 
dor, Miguel  Maria  Borges  da  Camará.  =  lll.m0  sr.  dr.  juiz  de  fora  d'es- 
ta  ilha,  Manuel  António  Garcia  da  Matta.  (I) 


d)  Segue  uma  relação  assimilada  pelo  escrivão  da  devassa,  João  Luiz  Fer- 
nandes Braga,  em  22  de  agosto,  com  os  nomes,  edades  e  profissões  das  pessoas 
presas  no  castello  de  Santa  Cruz  da  Villa  da  Horla  pela  referida  rehellião  de  4 
de  novembro,  e  quasi  todas  pronunciadas  na  devassa  começada  pelo  juiz  verea- 
dor, e  que  se  não  concluiu;  sendo  um  ajudante  de  milícias,  3  alfayates,  1  cadete 
da  ilha,  2  carpinteiros,  2  lavradores,  1  marítimo,  2  moços  de  servir,  1  official  de 
tanoeiro,!  oleiro,  1  ourives,  2  paizanos,  1  pintor,  1  procurador,  2  sapateiros,  5 
soldados  da  ilha,  1  tanoeiro,  3  trabalhadores  e  1  que  vive  de  negocio. 
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Offlcio  de  Henrique  da  Fonseca  de  Sousa  Prego  ao  conde 
de  Basto,  dando  circumstanciada  conta  das  occorrencias 
na  villa  da  Praia,  e  remettendo  copia  dos  cinco  docu- 
,  mentos  que  seguem— 18  de  agosto  de  1829.  (1) 

Ul.mò  e  ex.m0  sr.—  No  dia  26  de  julho  se  fez  á"  vela  de  S.  Miguel 
a  esquadra  de  sua  magestade,  Gommandada  pelo  chefe  de  esquadra 
José  Joaquim  da  Rosa  Coelho.  No  dia  29  avistámos  a  ilha  Terceira.  O 
vento  era  do  quadrante  do  sueste,  é  não  permittia  que  as  barcas  ca- 
nhoneiras, que  estavam  no  Fayal.  e  os  barcos  de  S.  Jf>rge  e  Graciosa, 
destinados  ao  desembarque,  se  r+muissem  á  esquadra.  No  dia  9  saltou 
o  vento  ao  sudoeste,  e  com  elle  se  fez  no  dia  10  a  juncção  de  todas 
as  foiças  destinadas  a  entrar  em  operações. 

Na  conformidade  do  que  me  foi  prescripto  em  carta  regia  de  12 
de  junho,  convoquei  um  conselho  composto  do  chefe  commindante  da 
esquadra,  primeiro  e  segundo  commandantes  da  tropa  expedicionária, 
e  como  guia  o  capitão  João  Moniz  Barreto,  que  serve  de  ajudante  de  or- 
dens do  coronel  commandante  da  expedição,  e  práticos  da  costa  Ma- 
noel José  da  Silveira  e  Fructuoso  José  Pereira;  isto  a  fim  de  delibe- 
rarem sobre  o  ponto  mais  conveniente  e  vantajoso  para  o  desembar- 
que:  depois  de  varias  reflexões  preferiram  os  commandantes  das  tro- 
pas, guia  e  práticos  aquelle  da  Villa  da  Praia. 

No  dia  H,  sendo  o  vento  favorável,  dirigiu-se  a  esquadra  ao  lo- 
gar  indicado  :  ás  onze  horas  e  quarenta  e  cinco  minutos  deu  fundo  a 
esquadra,  e  principiou  o  fogo  dos  navios,  a  que  respondiam  grande 
numero  de  fortes  e  baterias,  fazendo  rfelles  consideráveis  estragos;  o 
que,  longe  de  fazer  affrouxar  o  ardor  das  guarnições,  redobrava  del- 
ias o  desejo  de  vencer,  e  assim  o  conseguiram,  fazendo  pelas  quatro 
horas  calar  a  linha  de  fortes,  que  apenas  de  hora  em  hora  faziam  um 
tiro  :  foi  então  que  o  chefe  commandante  da  esquadra  fez  sigual  de 
embarcarem  as  tropas  :  primeiro  caçadores,  segundo  granadeiros  e  em 
terceiro  logar  Iodas  as  de  desembarque,  o  que  efectivamente  se  fez, 
entrando  nos  barcos  para  mais  de  dois  mil  soldados. 

O  tenente  Valle,  commandante  da  escuna  Triumpho  da  Inveja,  e- 
ra  o  encarregado  de  protegei'  e  conduzir  as  tropas  ao  desembarque. 
Este  oflicial  veiu  a  bordo  do  navio  general  participar  as  dilficuldades 
que  achava  em  as  fazer  avançar  e  seguir  apoz  a  escuna,  e  pedir  um 
escaler  para  nVlle  ir  fazer  accelerar  a  marcha  e  procurar  o  coronel 
commandante  da  expedição,  que  não  tinha  ainda  visto,  o  que  lhe  foi 
concedido,  e  pelos  seus  esforços  se  pozeram  em  movimento  os  barcos, 
que  até  ali  se  tinham  conservado  parados  sobre  os  remos.  Ás  quatro 
horas  e  quarenta  e  cinco  minutos  chegaram  ao  logar  escolhido,  e.  pro- 
tegidos pelas  barcas  canhoneiras,  principiaram  a  saltar  as  tropas,  le- 


(1)  E'  o  olíicio  a  que  se  alludio  no  JN.°  63  a  pag.  oo  do  presente  volume. 
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vando  á  frente  os  bravos  tenente  coronel  Azeredo  e  major  D.  Gil;  mas, 
sendo  as  primeiras  atacadas  pelos  caçadores  inimigos,  que  se  achavam 
n'aquelle  logar  emboscados  numa  estrada  coberta,  tal  terror  se  apo- 
derou dos  soldados,  que  uns  não  quizeram  desembarcar,  e  os  que  já 
o  tinham  feito  foram  esc  onder-se  em  furnas  que  existiam  debaixo  de 
um  forte,  que  horas  antes  nos  havia  feito  fogo,  e  o  commandante  da 
expedição,  que  devia  saltar  em  terra  para  os  levar  ao  combate,  não  o 
fez  e  deu  ordem  para  que  os  barcos  que  se  achavam  ainda  com  tro 
pas  viessem  reunir  se  na  proa  da  nau,  o  que  foi  promptamente  exe- 
cutado :  neste  estado  de  cousas,  havendo  já  naufragado  duas  das  nos 
sas  canhoneiras,  intentou  o  coronel  commandante  da  expedição  levar 
as  tropas  a  outro  ponto  de  desembarque:  mas  vendo  que  seus  esfor- 
ços eram  baldados,  veiu  pelas  sete  horas  rogar  ao  chefe  co.nmindan- 
te  da  esquadra  que  mandasse  recolher  os  barcos  aos  seus  navios,  por- 
que as  tropas  lhe  não  queriam  obedecer,  o  que  se  executou.  Pouco 
depois  principiaram  em  terra  as  baterias  mascaradas  a  fazer  fogo  com 
granadas  incendiarias,  que,  caindo  junto  á  nau,  ardiam  por  alguns  se- 
gundos á  flor  da  agua,  o  que  obrigou  o  co.nmandante  da  esquadra  a 
fazer  signal  geral  de  fazer  á  vela. 

No-dia  13  convoquei  um  conselho  composto  do  general  comman- 
dante da  esquadra,  do  commandante  das  tropas  da  expedição  e  d'a- 
quelles  de  todos  os  corpos,  e,  ouvindo  os  seus  pareceres,  mandei  la- 
vrar o  termo  incluso,  e  tomei  a  deliberação  de  enviar  para  a  ilha  do 
Fayal  cento  e  cincoenla  praças  do  regimento  de  infaotería  n.°  1  e  ou- 
tras tantas  de  n.°  7,  todas  debaixo  do  commando  do  tenente  coronel 
Guido  José  Serrão,  e  para  cada  uma  das  ilhas  de  S.  Jorge  e  Pico  du- 
zentas praças  dos  mesmos  corpos  e  os  petrechos  de  guerra  (onstantes 
da   nota  junta. 

A  ilha  dc  S  Miguel,  como  a  mais  rica.  e  por  isso  mais  cobiçada 
dos  rebeldes,  foi  guarnecida  com  trezentas  praças  do  regimento  n.°  20, 
commandadas  pelo  tenente  coronel  Doutel:  trezentas  de  caçadores  n.° 
11,  commandadas  pelo  capitão  Paula;  uma  companhia  de  infanteria  n.° 
1  e  cento  e  vinte  artilheiros  e  conduetores,  tudo  debaixo  das  ordens 
do  tenente,  coronel  de  artilheria  Silva  Reis;  ordenando  que  todas  estas 
tropas  fossem  d'aqui  em  diante  consideradas  como  destacadas  e  como 
tal  pagas  emquanto  os  escassos  meios  d'eslas  ilhas  o  permittirem. 

E  do  meu  dever  declarar  a  v.  ex.a  que  todas  estas  medidas  são 
mui  precárias  logo  que  se  não  conservem  por  aqui  algumas  embarca- 
ções de  guerra,  que  ponham  em  respeito  e  intimidem  os  rebeldes  da 
Terceira.  Esta  ilha  não  é  em  nada  inferior  áqnella  da  Madeira,  e  se  ahi  se 
tem  julgado  indispensav,  I  conservar  estacionada  uma  corveta, com  muita 
mais  rasão  se  faz  aqui  necessária  pela  proximidade  de  Angra,  de  onde 
os  rebeldes  podem  emprehender  facilmente  alguma  tentativa. 

Depois  de  haver  ordenado  tudo  quanto  acima  levo  dito.  e  isto  em 
conformidade  do  que  se  tinha  resolvido  no  conselho  convocado  no  dia 

N.°  63— Vol.  XI— 1891.  o 
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13,  recebi  os  offieios  inclusos  do  coronel  com  mandante  da  expedição, 
a  que  respondi  como  se  vè  da  copia  junta.  Este  homem,  orgulhoso  e 
inconstante,  depois  de  me  ter  consumido  a  paciência  por  espaço  de 
treze  mezes,  suggerindo-me  compromettimentos  e  querendo  fazer-se 
sempre  singular,  ficou  em  dezembro  passado  intempestivamente  em  S. 
Miguel  com  lodo  o  seu  estado  maior,  fazendo  um  enorme  peso  á  fa- 
zenda, em  soldos,  comedorias,  cavalgaduras  e  etapes,  que  imperiosa- 
mente exigia,  e,  pretendendo  de  novo  ficar  aqui,  busca  todos  os  meios, 
sem  lhe  importar  as  difficuldades,  nem  consultar  o  proveito  que  de 
suas  propostas  medidas  pôde  resultar. 

Fallando  com  a  franqueza  que  devo,  digo  a  v.  ex.a  que  a  ilha  Ter- 
ceira está  hoje  em  respeitável  estado  de  defeza,  que  os  pontos  sus- 
ceptíveis de  serem  atacados  são  poucos  e  de  difficil  accesso,  e  que  to- 
das as  expedições  que  não  furem  feitas  em  força  e  em  regra  serão  per- 
didas. Não  me  tenha  v.  ex.a  por  terrorista;  fallo  a  v.  ex.a  com  co- 
nhecimento de  causa  e  linguagem  da  verdade,  pedindo  a  v.  ex.a  que 
desconfie  d'aquella  de  lisongeiros  e  impostores.  Não  fallo  a  v.  ex.a  do 
estado  dos  navios,  por  entrar  isto  no  detalhe  particular  do  com  man- 
dante da  esquadra;  mas  julgo  do  dever  e  de  justiça  afíirmar  a  v.  ex.a 
que  a  marinha  cumpriu  exactamente  com  os  seus  deveres,  desenvol- 
vendo o  chefe  commandante  da  esquadra  uma  actividade,  iutelligencia 
e  zelo  superior  a  todo  <>  elogio.  Não  fallo  igualmente^ da  nossa  perda 
em  ofíkiaes  e  soldados,  porque  ainda  não  chegou  ao  ftieii  conhecimen- 
to; lamento,  porém,  a  perda  dos  bravos  tenente  coronel  Azeredo,  ma- 
jor D.  Gil  e  outros,  que  foram  victimas  do  seu  valor. 

Accuso  a  recepção  do  oííicio  de  v.  ex.a  na  data  de  2  de  agosto, 
vindo  pelo  hiate  Santa  Anna,  que  regressa  para  Lisboa  n'esta  mes- 
ma occasião. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Bordo  da  nau  D.  João  VI.  surta  no  anco- 
radouro de  Ponta  Delgada,  18  de  agosto  fie  1829.  Ill.ra0  e  ex.m0  sr. 
conde  de  Basto,  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  rei- 
no, encarregado  dos  da  marinha  e  ultramar.  =  Henrique  da  Fonseca 
Sousa  Prego. 

Copias  juntas  ao  oflicio  supra 

Ia 

oActa  do  conselho  de  guerra,  a  bordo  da  nau  D.  João    VI— 1 3  d' agosto  de  i8ig 

Aos  13  dias  do  mez  de  agosto  de  1829,  a  bordo  da  nau  D.  João 
VI,  á  vela  na  altura  da  ilha  Terceira,  foram  chamados  a  conselho  pe- 
lo ill.m0  e  ex.m0  sr.  governador  e  capitão  general  da  capitania  dos  A- 
çores  os  commandantes  da  força  expedicionária  e  os  particulares  de 
cada  corpo,  a  saber:  da  força  armada,  o  sr.  coronel  José  António  de 
Azevedo  Lemos;  e  dos  corpos,  os  srs.  tenente  coronel  de  artilheria, 
José  da  Silva  Beis;  dito  de  n.°  20,  João  José  Doutel;  dito  de  infante- 
ria  n.°  7,  Guido  José  Serrão;  major  de  caçadores  n.°  1,  Fernando  Pe- 
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reira  da  Gama:  ililo  de  n.°  IG,  Rodrigo  Navarra  de  Andrade;  capilão 
de  n. °  1,  Evaristo  Simpliciauo,  dito  de  caçadores  n.°  H,  Francisco  de 
Paula  da  Cunha. 

Propoz  s.  ex.a  —  Se,  á  vista  do  mau  resultado  da  acção  do  dia 
II  do  corrente,  em  que  as  tropas  e  remeiros  das  embarcações  mos- 
traram ter  perdido  a  sua  força  moral,  depois  de  frustrada  a  primeira 
tentativa,  não  avançando  apesar  dos  esforços  do  sr.  coronel  comman- 
dante  da  força  expedicionária,  em  consequência  do  estado  de  fortifica- 
ção e  força  em  que  estavam  os  rebeldes  para  nos  repellir,  convém 
mais  ao  real  serviço  fazer  segunda  tentativa  em  outro  ponto  da  ilha. 
ou  guarnecer  as  outras  ilhas,  pondo  as  em  respeito. 

Resposta  —  Que  se;  guarneçam  todas  as  ilhas. 

Bordo  da  nau  D.  João  VI.  13  de  agosto  de  1829.  -Manuel  Joa- 
quim da  Silva,  secretario  do  governo  geral  das  ilhas  dos  Açores,  o  es- 
creveu. -—  Francisco  de  Paula  da  Cunha,  capitão  de  caçadores,  com- 
mandante  =  Evaristo  Simpliciano,  capilão  commandanle  de  infanteria 
n.°  I,  l.°  batalhão  =  Rodrigo  Navarro  de  Andrade,  major  commandan- 
le do  2."  batalhão  de  n.°  16  —  Fernando  Pereira  da  Gama,  major  do 
batalhão  de  caçadores  n.°  \  =  Guido  José  Serrão,  tenente  coronel  com- 
mandante  do  batalhão  7  de  infanteria  =  João  José  Doutel,  tenente  co- 
ronel commandante  de  n.°  20  ==  José  da  Silva  Reis,  tenente  coronel 
commandanle  de  artilheria  -  José  António  de  Azevedo  Lemos,  coronel 
commandante  da  expedição. 

Cf  a 

Material  de  guerra  distribuído  pelas  ilhas 

Relação  dos  petrechos  de  guerra  que  fiz  enviar  para  as  ilhas;  a 
saber : 

Para  o  Faial  —  Barris  de  pólvora  de  3  arrobas,  12;  ditos  de  500 
cartuchos,  72;  espoletas,  1:000:  murrão.2  arrobas;  pederneiras,  1:000. 

Para  a  Graciosa — Barris  de  pólvora  de  3  arrobas,  8:  ditos  de 
300  cartuchos,  48;  espoletas,  000:  murrão,  1  */a  arroba:  pederneiras, 
600. 

Para  S.  Jorge  —  0  mesmo  que  para  a  Graciosa.  (I) 

3a 
Officio  do  commandante  da  expedição  ao  general  T 'rego— 14  d' agosto  de  i82g 

lll.m0  e  ex.U10  sr.  —  Os  desastrosos  acontecimentos  do  dia  11  do 
corrente  não  podem  deixar  de  augmentar  muito  a  ousadia  dos  inimi- 
gos da  realeza,  e  é  provável  que  os  rebeldes,  que  se  acham  em  Fran- 
ça e  Inglaterra,  vendo,  com)  é  bem  notório,  que  não  lêem  acolhimen- 
to em  parte  alguma,  tentem  vir  para  os  Açores  engrossar  o  seu  par- 
tido. 

Alem  do  exposto  sabe-se  que  a  senhora  D.  Maria  da  Gloria  está  em 


(J)  Não  tem  data  nem  assignatura,  maso  capitão  general  refère:se  aella  uo 
seu  ollicio. 
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Inglaterra,  e  dizem  que  vae  para  o  Brazil;  mas  nós  lambem  sabemos 
a  guerra  que  solapadamente  a  corte  do  Brazil  tem  feito  a  Portugal,  e 
acontecerá  com  a  senhora  D.  Maria  da  Gloria  o  mesmo  que  com  as  tro- 
pas que  se  diziam  embarcar  para  o  Rio  de  Janeiro,  que  vieram  para 
a  Terceira.  E'  pelo  exposto  que  a  minha  opinião  éque  fique  nos  Aço- 
res até  novas  determinações  de  el  rei  nosso  senhor  toda  a  expedição, 
mandando-se  para  S.  Miguel  n.os  1,  7  e  caçadores  1;  para  o  Fayal  n.os 
16,  20  e  caçadores  11,  fazendo  a  tropa  do  Faial  os  destacamentos  pa- 
ra a  Graciosa,  S.  Jorge  e  Pico,  cujos  destacamentos  podem  ser  de  cin- 
coenta  a  oitenta  homens,  visto  o  respeito  em  que  estarão  Faial  e  S. 
Miguel;  e  artilheria  e  artífices  podem  ficar  em  S.  Miguel,  indo  para  o 
Faial  um  destacamento  de  artilheria. 

Eu  sei  muito  bem  que  v.  ex.a  não  tem  dinheiro  para  pagar  á  ex- 
pedição; porém  Portugal  paga  á  tropa,  e  ainda  que  despende  mais  com 
os  destacamentos  nos  Açores,  dois  batalhões  pouco  augmentam;  a  sua 
ida  para  Portugal  pôde  atlrahir  a  Portugal  despezas  muito  mais  one- 
rosas. Se  v.  ex.a  julga,  á  vista  do  que  exponho,  que  a  expedição  deve 
ficar,  eu  ficarei  naquelle  ponto  que  v.  ex.a  julgar  conveniente.  E  a 
respeito  do  batalhão  de  caçadores  n.°  1  ficar  em  S.  Miguel,  não  deve 
haver  o  menor  receio,  porque  mesmo  se  pôde  sondar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Bordo  da  fragata  Amazona,  á  vela,  em  fren- 
te da  ilha  Terceira,  14  de  agosto  de  1829.  —111."10  e  ex.m0  sr.  Henri- 
que da  Fonseca  de  Sousa  Prego.  =  José  António  de  Azevedo  Lemos,  co- 
ronel commandante  da  expedição. 

P.  S.  —  A  apparencia  (sic)  de  dois  batalhões  em  Lisboa  depois 
de  um  tal  resultado  não  será  muito  politico. 

4.a 

Officio  do  mesmo  commandante  ao  referido  general  Trego — 1 5  d 'agosto  de  J829 

lll.mo  e  ex.m0  sr.— Como  v.  ex.a  me  não  fez  a  honra  de  responder  ao 
meu  officio  de  13,  (aliaz  14)  em  que  expendia  as  minhas  idéas  sobre  a 
distribuição  da  tropa  expedicionária  pelas  ilhas  dos  Açores,  não  posso 
deixar  de  dizer  a  v.  ex.a  que,  tendo-me  sua  magestade  feito  a  honra 
de  me  encarregar  do  commando  da  expedição,  sou  eu'  quem  devo  res- 
ponder pela  sua  disciplina  e  por  tudo  quanto  lhe  diz  respeito:  concor- 
do com  v.  ex.a  em  tudo  quanto  é  a  bem  do  real  serviço;  mas,  conven- 
cido que  v.  ex.a  não  pôde  mandar  para  Lisboa  corpo  algum,  pela  ne- 
cessidade que  ha  da  sua  presença  nos  Açores,  não  só  rogo,  como  pro- 
testo pela  sua  ausência  emquanto  de  Portugal  não  vierem  positivas  or- 
dens a  este  respeito.  Os  motivos  ponderados  no  dito  meu  officio  são 
bastantes  para  que  a  tropa,  que  não  excede  a  seiscentas  e  cincoenta 
praças,  se  demore  por  mais  dois  mezes,  que  é  o  tempo  necessário  pa- 
ra vir  a  resposta;  e  no  emtanlo  podem  ser  estacionados  um  batalhão 
na  Ribeira  Grande  e  outro  em  Villa  Franca,  ou  onde  v.  ex.a  quízer. 
No  que  diz  respeito  a  pagamento,  os  officiaes  gostosamente  esta- 
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tarãd  sem  receber  os  seus  soldos   alguns  mezes,  em  sacrifício  da  rea- 
leza. 

Emquanto  a  mim  não  me  delibero  a  ir  parai  Lisboa,  receioso  de 
desagradar  a  el-rei  nosso  senhor,  e  per  isso  esperarei  as  ordens  do  go- 
verno em  S.  Miguel. 

Acredite  v.  ex.a  que  quanto  lhe  digo  não  tende  em  ingerir  me  na 
auetoridade  de  v.  ex.a  que  tanto  respeito;  mas  unicamente  ao  bem  do 
real  serviço  e  desempenho  das  minhas  obrigações. 

Deus  guarde  a  v.  ex  a  Bordo  da  fragata  «Amazona»,  á  vela,  em 
frente  da  ilha  Terceira,  lo  de  agosto  de  1829.— III.™*  e  ex.mo  sr.  Hen- 
rique da  Fonseca  de  Souza  Prego. '—José  António  de  Azeredo  Lemos, 
coronel  commandanle  da  expedição. 

o.a 
Officio  do  general  Prego  ao  commandante  da  expedição — 1 5  d' agosto  de  182*) 

0  officio  que  recebi  de  v.  s.a  foi  datado  de  hontem.  e  se  não  res- 
pondi a  elle  foi  porque,  vindo  v.  s.a  a  bordo  deste  navio,  se  mostrou 
conveucido  da  impossibilidade  da  sua  pretenção:  agora,  porém,  vejo 
que,  instando  nella,  pretende  que  se  altere  aquillo  mesmo  que  em 
conselho  convocado  na  data  de  Yò  do  corrente  foi  decidido  por  votos 
unanimes,  o  que  não  é  de  modo  algum  admissível,  porquanto  as  ilhas  não 
tèem  meios  que  possam  supprir  a  tão  crescido  numero  de  tropas  por 
tempo  incerto,  porque  é  chimerico  o  praso  de  dois  mezes  que  v.  s.a 
marca  como  sulíiciente  para  a  decisão  de  negocio  tão  complicado:  a- 
lem  de  que,  admittida  a  sua  proposição,  seria  preciso  conservar  aqui 
os  navios  de  transporte  até  final  decisão,  o  que  é  igualmente  impra- 
ticável. N'este  caso,  sem  me  ingerir  na  auetoridade  de  v.  s.a,  digo 
que  não  convenho  em  que  fiquem  em  S.  Miguel  mais  tropas  que  a 
quellas  que  já  foram  detalhadas  para  a  guarnição  d'aquella  ilha,  sen- 
do-me,  porém.  indiffereote  que  v.  s.a  fique  ou  regresse  a  Portugal. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Bordo   da  nau  «D.  João  VI»,  á  vela.  Í5  de 
agosto  de  1829=  Henrique  da  Fonseca  Sousa   Prego.— Ill.m0   sr.   José 
António  de  Azevedo  Lemos,  coronel  commandante  da  tropa  expedic.ro 
uaria. 


Officio  de  José  António  de  Azevedo  Lemos  ao  conde  de 

Barbacena  (Francisco),  referindo  a  acção  do  dia  11  de 

agosto— 21  dagosto  de  1829 

Ill.m0  e  ex.n10  sr. — Penetrado  da  mais  viva  dor  e  sentimento,  par- 
ticipo a  v.  ex.a  que  todos  os  esforços  para  se  fazer  o  desembarque  na 
Villa  da  Praia  foram  frustrados. 

A  esquadra  deu  fundo  ás  onze  horas  e  meia  da  manhã  do  dia  1 1 
do  corrente,  fez  quanto  pôde  para  fazer  calar  o  fogo  de  artilheria, 
mas  não  o  conseguiu  senão  em  apparencia,  porque  o  fogo  durou  com  ai- 
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guns  inter vailos  até  se  fazer  de  vela,  exceptuando  o  de  dois  fortes. 

A  tropa  destinada  ao  primeiro  desembarque  ás  três  horas  e  meia 
foi  para  terra,  onde  o  maior  numero  saltou  com  grande  enthusiasmo  e 
valor;  mas,  sendo  carregada  com  vigor,  sem  poder  avançar, perdendo  logo 
muita  gente,  porque  os  rebeldes  estavam  a  coberto  detraz  dos  para- 
peitos e  em  fossos,  e  não  lendo  terreno  para  se  formar,  porque  esta- 
vam em  uma  pequena  rampa  junto  ao  forte  de  leste  da  praia,  sendo 
ao  mesmo  tempo  feridos  da  altura  que  fica  por  cima  do  forte,  procu- 
rou cobrir  se  com  o  mesmo  forte  e  com  a  rocha  que  fica  para  o  leste: 
e  as  barcas  que  estavam  juntas  ao  ponto  de  desembarque,  vendo-se 
cobertas  de  fuzilaria  e  recoclietadas  pela  ariilheria,  desmontando- se 
uma  barca  canhoneira,  desampararam  aquelle  ponto  sem  haver  forças 
humanas  para  os  conter,  mesmo  porque  a  mortandade  e  os  feridos  ia 
crescendo  dentro  das  barcas,  e  os  remeiros  morrendo,  fugindo  alguns 
d'estes,  que  eram  ilhéus,  para  terra. 

Procurei  com  o  meu  estado  maior  todos  os  meios  de  as  reunir 
para  ir  atacar  o  outro  extremo  da  praia  (ia  parte  do  oeste;  e  c^mo  se 
ia  approximando  a  noite  sem  nada  conseguir,  porque,  por  mais  que  as 
animava,  apenas  deixava  um  barco  logo  se  levantavam  remos,  tratei 
reunil-os  junto  á  nau  para  as  levar  á  praia,  a  fim  de  atacar  os  fossos 
de  revez,  tomar  a  altura  e  soccorrer  os  infelizes  que  estavam  sendo 
mortos  sem  poderem  malar.  Consegui  levai  os  próximo  á  noite  a  praia; 
mas  recebendo  uma  descarga  de  melralha  e  bala  do  parque  volante 
que  saiu  de  uma  emboscada,  fizeram  força  de  remos  e  foram  para  as 
suas  embarcações,  ficando  em  terra  muitos  dos  primeiros  infelizes  que 
não  poderam  embarcar,  entrando  n'este  numero  o  digno  e  bravo  com- 
mandante  em  secundo,  José  de  Azeredo  Pinto,  o  tenente  coronel  de 
caçadores  n.°  1,  António  Simplício  de  Moraes  Fontoura,  o  major  de  in- 
fanteria  n.°  20,  D.  Gil  Eannes  da  Costa,  e  outros  muito  distinctos  of- 
íiciaes,  em  que  o  serviço  de  el-rei  nosso  senhor  perdeu  muito,  tanto 
pela  adhesão  ao  mesmo  senhor,  como  pelos  bons  serviços  que  eram 
capazes  de  lhe  fazer,  como  se  vè  da  relação  junta. 

O  esmorecimento  depois  da  primeira  tentativa  póde-se  dizer  que 
foi  geral,  mas  não  podia  deixar  de  ser  assim,  porque  faltavam  as  bar- 
cas canhoneiras  de  protecção,  e  o  fogo  da  nau  e  fragatas,  que  fe- 
chavam a  meia  lua,  não  poderam  limpar  a  praia.  Os  rebeldes  esta- 
vam a  coberto  com  a  protecção  da  artilheria  do  parque  volante  e  um 
esquadrão  de  cavallaria,  acrescendo  a  isto  as  barcas  não  poderem  le- 
var mais  que  a  terça  parte  da  expedição,  e  os  inimigos  tiveram  mui- 
to tempo  para  se  reunirem,  o  que  fizeram,  como  das  embarcações 
se  observou. 

Os  rebeldes,  depois  de  verem  que  a  tropa  se  retirou  para  bordo, 
começaram  a  lançar  balas  ou  talvez  novellos  incendiários,  e  ás  8  ho- 
ras fez  a  nau  signal  para  se  fazer  de  vela  a  esquadra. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Bordo  da  fragata  «Amazona»  áJ  de  agos- 
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to  de   1829. — lll.m0  e  ex.m0  sr.  conde  de  Barbacena,  Francisco.— José, 
António  de  Azevedo  Lemos,  coronel  commandante  da  expedição. 


Officio  do  coronel  Lemos  ao  referido  conde  de  Barbacena 
sobre  o  mesmo  assumpto—  21  de  gosto  de  1829. 

Ill.mo  e  ex.m0  sr.— Penetrado  da  mais  viva  dor  e  sentimento  par 
ticipo  a  v.  ex.a  quê  todos  os  esforços  para  se  fazer  o  desembarque  na 
villa  da  Praia  foram  frustrados. 

No  infausto  dia  11  do  corrente  amanheceu  a  esquadra  a  oeste  da 
ilha,  e  navegando  ao  longo  delia  na  passagem  pela  frente  de  Angra. 
se  fez  signal  para  encurtar  distancias,  e  seriam  onze  horas  e  meia  deu 
fundo  a  nau  e  as  fragatas  «Pérola»  e  «Diana»,  debaixo  dos  fogos  dos 
quatro  fortes,  que  com  três  baterias  entremeadas  circulam  a  meia  lua 
que  forma  a  enseada  da  villa  da  Praia.  O  Azeredo  e  eu  estávamos  a 
bordo  da  «Amazona);,  e  julgávamos  que  devíamos  ir  para  a  nau  para 
combinarmos  o  desembarque  em  occasião  opportuna  com  o  comman- 
dante da  esquadra;  porém  como  se  nos  não  fez  signal  para  passarmos 
para  a  nau,  concordei  com  o  Azeredo  para  elle  ir  dizer  ao  comman- 
dante  da  esquadra  que  eu  esperava  as  suas  ordens  para  ir  para  seu 
bordo.  Ás  duas  horas  fez  o  navio  signal  para  se  apmmptarem  caça- 
dores para  o  desembarque,  e  logo  depois  para  sair  a  infanteria,  e  co- 
mo vi  que  se  não  fazia  signal  para  eu  ir  a  bordo,  pedi  o  escaler  ao 
commandante  da  «Amazona »;  e  no  emtanto  via  que  as  embarcações 
de  desembarque  se  iam  reunindo,  e  julgava  que  esperavam  para  es- 
tarem todas  promptas.  e  por  isso  me  oceupava  em  fazer  embarcar  a 
primeira  tropa  que  saia  de  bordo  da  «Amazona»,  tendo  o  cuidado  de 
perguntar  repetidas  vezes  aos  marítimos  que  estavam  com  os  óculos 
se  os  barcos  se  iam  reunindo,  e  foi  grande  a  minha  surpreza  quando 
me  disseram  que  estavam  em  movimento  para  a  terra.  Saltei  logo 
para  o  escaler,  e  fui  ao  ponto  cm  que  se  desembarcava  para  as  diri- 
gir e  fazer  observar  a  ordem  de  desembarque;  conheci  immedialamen- 
te  a  precipitação  que  houve  em  desembarcar,  porque  foi  junto  ao  ul- 
timo forte  que  está  a  leste  da  enseada  da  villa,  tendo  pequeno  desfi- 
ladeiro, seguindo  se  um  fosso  de  onde  a  coberto  feriam  lodos  os  mi- 
litares, que  queriam  avançar,  sendo  o  fosso  guardado  por  uma  forte  , 
cortina  do  lado  do  mar  e  aonde  os  barcos  até  encalhavam  nas  pedras, 
a  artilheria  recochetava  por  entre  os  barcos,  e  a  fuzilaria  chovia  so- 
bre a  tropa  que  já  se  achava  em  terra  e  nos  barcos  que  a  ella  se  che- 
gavam, e  então  todos  os  remeiros..  que  em  parte  eram  tímidos  ilhéus, 
procuravam  desviar-se  para  o  mar,  e  a  tropa  que  estava  em  terra, 
sendo  tão  carregada,  que  não  podia  avançar  sem  a  protecção  dss  ca- 
nhoneiras, porque  se  tinha  desmontado  uma,  que  fez  alguns  tiros,  e 
sendo  feridos  não  só  do  fosso  como  da  altura  que  as  dominava,  come- 
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çaram  a  retirar-se  e  a  cobrirem-se  detraz  do  forte  e  por  baixo  da  ro- 
cha que  lhe  fica  da  parte  de  leste.  Procurei  eutâo  a  todo  o  risco  (de- 
pois de  conhecer  que  a  leste  se  não  podia  desembarcar,  para  tomar 
a  altura  que  fica  por  cima  do  forte)  reunir  os  barcos  para  os  condu- 
zir á  praia,  a  fim  de  fazer  um  movimento  de  revez  sobre  o  fosso  pa- 
ra os  desalojar  e  tomar  a  dita  altura,  o  que  feito,  estariam  livres  os 
infelizes  que  estivam  em  terra,  sem  poderem  sair  para  bordo  e  po- 
der proteger  o  desembarque;  porém  nada  pude  conseguir,  porque,  a- 
pesar  de  mandar  os  meus  oíikiaes  de  estado  maior  a  chamal-os,  e 
correndo  eu  a  anirnal-os,  apenas  deixava  um  barco  logo  se  levanta- 
vam os  remos,  e  assim  andaram  filé  escurecer,  estando  então  próxi- 
mos á  praia;  mas  recebendo  uma  descarga  de  artilheria  e  metralha-' 
Iha  todos  se  retiraram  com  força  de  remos  para  bordo. 

O  fogo  de  artilheria  durou  todo  o'dia  e  as  embarcações  de  guer- 
ra soffreram  bastante. 

O  chefe  de  esquadra  mandou  vir  dois  brigues  para  soccorrer  o 
ponto  do  desembarque,  porém  chegaram  fora  de  tempo.  Cumpre-me 
dizer  mais  a  v.  ex.a  que  no  dia  que  tínhamos,  Azeredo,  Moniz  e  eu, 
sido  chamados  a  bordo  da  nau,  ali  pelos  ex.mas  vice-almirante  e  che- 
fe de  esquadra  se  nos  poz  em  questão  os  qupsitos  seguintes: 

1.°  Se  a  ilha  devia  ser  atacada  em  um  ou  mais  pontos: 

2.°  Qual  era  o  ponto  ou  pontos  que  deviam  ser  atacados; 

3.e  Se  decidido  o  ataque  em  um  só  ponto,  era  conveniente  que 
uma  porção  de  navios,  depois  de  ter  largado  a  tropa  nas  barquetas 
no  ponto  do  ataque,  fosse  ameaçar  outro,  e  qual  devia  ser 

Resolveu-se  que  em  um  só  ponto  e  na  villa  da  Praia,  á  vista  do 
que  diziam  os  práticos  que  estavam  presentes,  que  concordava  com 
algumas  memorias  que  tenho  em  meu  puder  de  homens  capazes  e  co- 
nhecedores do  paiz;  e  que  fosse  em  um  só  ponto,  porque  não  tinha 
gente  para  dividir,  porque  as  tropas  rebeldes  não  eram  inferiores  em 
numero  ás  realistas,  mas  que  se  devia  ameaçar  Porto  Judeu  depois 
de  lançar  a  gente  na  praia. 

A  nossa  perda  é  mui  considerável,  como  se  vé  pelo  mappa  jun- 
to; a  do  inimigo  não  deve  ser  pequena,  porque  a  artilheria  das  em- 
barcações, e  mesmo  a  fuzilaria,  haviam  de  fazer  estragos. 

Não  posso  deixar  de  dizer  que  a  nau  e  fragatas,  que  fundearam, 
fizeram  optimamente  o  seu  dever,  e  mesmo  dois  brigues;  mas  ape- 
sar d'isso,  só  dois  fortes  se  calaram,  e  a  falta  de  canhoneiras  foi  nos 
muito  sensível. 

Ás  melhores  tropas  ser-lhes-ia  impossível  desembarcar,  porque 
para  levar  soldados  por  debaixo  de  balas  e  metralha  contra  entrin- 
cheiramentos  de  fossos  que  não  estavam  arruinados,  seria  necessário 
ao  menos  podel-os  formar  e  ordenar,  mas  o  terreno  não  dava  logar 
para  isso,  e  ainda  que  a  tropa  estava  possuída  do  melhor  valor,  á  vis- 
ta do  primeiro  máo  resultado,  e  de  terem  visto  alguns  soldados  mor- 
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tus  a  bordo  8  de  tantas  difficuldades  que  existiam,  pão  podia  deixar 
de  perder  muito  da  sua  moral. 

Houve  muitos  ufíieiaes,  cadetes  e  sargentus  que  se  distinguiram, 
mas  não  me  é  agora  possível  remetter  a  relação  delles,  em  conse- 
quência de  terem  muitos  sido  destacados. 

A  perda  do  tenente  coronel  José  de  Azeredo  Pinto,  commandan- 
te  em  segundo,  é  muito  a  sentir;  assim  como  é  a  lamentar  a  do  te- 
nente coronel  António  Simplício  de  Moraes  Fontoura,  de  caçadores  n." 
1,  do  major  D.  Gil  Eanues  da  Costa  e  dos  mencionados  na  relação  in- 
clusa, em  que  o  exercito  perdeu  muito,  porque  todos  eram  dignos  of- 
ficiaes,  tanto  pela  sua  bravura,  como  pela  adhesão  á  realeza. 

A  falta  de  barcos  para  o  desembarque,  que  lendo  me  dito  o  che- 
fe de  esquadra  que  me  daria  um  numero,  que  ao  menos  pozesse  em 
terra  dois  mil  homens  da  primeira  vez,  e  seguramente  não  levava 
mais  da  terça  parte  da  expedição,  não  deixou  de  influir  muito  no  mo- 
ral da  tropa,  porque  com  muita  rasão  temiam  ser  massacrados  em- 
quanlo  se  iam  a  bordo  conduzir  os  seus  camaradas;  mesmo  porque  o 
inimigo  eslava  em  grande  força,  sem  ter  um  só  logar  de  fraco  acces- 
so,  observando  a  passagem  de  minta  tropa  da  parte  da  cidade,  tendo 
até  um  esquadrão  de  cavallaria  montada  e  um  parque  de  artilheria, 
que  correu  ao  logar  aonde  se  tentava  o  ultimo  esforço  e  aonde  fez  vi- 
vo logo. 

Também  me  tinha  promettido  limpar  a  praia  para  eu  poder  orde- 
nar a  tropa,  mas  ella  nunca  esteve  mais  suja  do  que  no  momento  do 
projectado  desembarque;  portanto,  quando  faltam  os  meios  não  se  con- 
seguem os  fins. 

Queixam  se  do  ponto  escolhido  para  o  desembarque,  mas  eu  di- 
go que  em  outro  qualquer,  com  os  meios  que  tínhamos,  pouco  mais 
propicio  nos  seria,  porque  passando  toda  a  esquadra  da  ponta  de  oes- 
te até  á  villa  da  Praia,  á  vista  da  terra,  cujo  movimento  foi  feito  des- 
de a  madrugada  até  ás  onze  horas  e  meia,  e  começando-se  a  bater  as 
fortificações  á  mesma  hora,  tentando  se  o  desembarque  ás  três  horas 
e  meia,  não  só  havia  tempo  de  reunir1  a  tropa  que  estava  entre  a  vil 
la  da  Praia  e  Angra,  mas  mesmo  a  que  ficava  em  pontos  mais  distan- 
tes; e  então  não  era  em  barcos,  que  apenas  levariam  um  terço  da  ex- 
pedição, muito  mal  servidos  e  com  três  péssimas  canhoneiras,  que 
qliasi  não  deram  fogo.  que  se  podia  desalojar  um  inimigo  ao  menos  i- 
gual  em  numero  á  expedição,  postado  por  detraz  de  grandes  fossos, 
muito  bem  protegidos  pela  artilheria,  que  se  calava  em  apparencia 
para  nos  metralhar  no  momento  do  desembarque,  um  inimigo  que  de- 
fende a  sua  vida  .    . 

Estas  difficuldades  foram  por  todos  bem  conhecidas,  e  estas  fo- 
ram as  rasões  porque  a  tropa  se  abateu,  tendo  no  principio  o  maior 
enthusiasmo  e  mostrado  um  valor  alem  de  toda  a  pr^va. 

Se  eu  não  estivesse  de  opinião  a  favor  do  Rosa,  diria  que  elle  co- 
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nheceu  a  impossibilidade  do  desembarque,  mas  que,  não  querendo 
dar  o  seu  braço  a  torcer,  mandou  desembarcar  para  depois  dizer  que 
se  fizeram  as  diligencias.  Mas  porque  me  não  chamou  a  seu  bordo 
para  conferenciar  commigo?  Elle  que  o  diga.  Porém  as  victimas  estão 
feitas;  esclareço  estas  circumstancias  porque  se  desculpam  com  a  di- 
visão. 

Eu  tinha  observado  que  muita  gente  ao  anoitecer  ainda  estava 
escondida  na  rocha,  junto  ao  mar;  pedi- lhe  para  a  ir  salvar,  mas  elle 
disse-me:  «Estão  prisioneiros». 

Perguntei  lhe  se  no  outro  dia  tentávamos  novo  ataque;  disse-me 
que  a  esquadra  não  estava  em  estado  disso,  que  se  reuniria  um  con- 
selho para  se  ver  se  convinha;  mas  vendo  eu  que  isto  se  não  fazia, 
mostrei  ao  general  a  necessidade  de  o  congregar,  o  que  se  fez  no  dia 
13,  aonde  os  commandantes  dos  corpos  votaram  para  se  não  tentar, 
á  excepção  do  Navarro,  tendo-lhes  eu  dito  primeiro  se  respondiam  por 
seus  corpos,  que  eu  estava  prompto  para  me  pôr  á  sua  frente. 

O  Dontel  já  me  tinha  mandado  dizer  pelo  meu  ajudante  de  cam- 
po que  a  flor  do  seu  batalhão  se  tinha  perdido,  e  que  contasse  com  o 
mesmo  batalhão  para  nova  empreza,  que  não  havia  já  outro  remédio 
do  que  dividir  a  tropa  expedicionária  pelas  ilhas  e  dar  d'isto  parte  a 
el-rei  nosso  senhor. 

O  general  dividiu  n.os  1  e  7  pelas  ilhas  do  Fayal,  Graciosa  e  S. 
Jorge,  em  porções  iguaes,  e  manda  para  Lisboa  n.°  I  de  caçadoies  e 
n.°  16.  Eu  quiz-me  oppor  á  ida  (Telles  para  Lisboa,  mas  não  fui  atten- 
dido. 

Tenho  estado  na  irresolução  de  ir  para  Lisboa,  mas  como  vejo 
que  o  general  nada  quer  commigo,  resdvome  a  ir:  vou  cheio  de  sen- 
timentos e  saudades  dos  dignos  ofíiciaes  que  ficaram  em  poder  dos 
rebeldes,  mas  não  tenho  remorsos  de  faltar  ao  meu  dever. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Bordo  da  fragata  «Amazona»,  21  de  agos- 
to de  1829.— Ill.m0  e  ex.in0  sr.  conde  de  Barbacena,  Francisco  —José 
António  de  Azevedo  Lemos,  coronel  commandante. 

Officio  do  general  Prego  ao  conde  de  Basto,  enviando  o 
resumo  da  despeza  feita  na  ilha  de  S.  Miguel  com  a  es- 
quadra destinada  á  ilha  Terceira— 23  de  agosto  de  1829.(1) 

Ill.m0  e  ex.m0  sr.— Tenho  a  honra  de  remetler  a  v.  ex.a,  para  ser 
presente  a  sua  mageslade  el  rei  nosso  senhor,  o  resumo  da  despeza 
feita  n'esla  ilha  com  a  tropa  e  esquadra  destinada  á  ilha  Terceira,  ex- 
traindo dos  respectivos  documentos  que  legalisam  a  dita  despeza,  os 
quaes  enviarei  á  presença  de  v.  ex.a. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ponta  Delgada,  23  de  agosto  de  1829.— 

(1)  E'  o  n.°  67  citado  a  pag.  56  cfeste  volume. 
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lll.m0  e  e.\.m0  sr.  conde  de  Basto. = Henrique  da  Fonseca  Sousa  Pre- 
go. 

Resumo  a  que  se  refere  o  officio  supra— 
22  dagosto  de  1829 

Despesa  eom  a  tropa 

Em  o  mez  de  dezembro  de  1828.      .   '.      .      .      .  8:4860983 

Janeiro  de  1829     .      .    ■ 4:6660051 

Fevereiro 4:0080501 

Março 10:8860907 

Abril 5:590#351 

Maio 15:8780864 

Junho 16:097^051 

Julho 15:0850500 

Somma-réis   ....   80:7000208 

Despexa  com  os  navios  da  esquadra 

Fragata  «Princeza  Real»,  commandada  pelo  capitão  de 
mar  e  guerra  da  armada  real  Joaquim  José  da  Cu- 
nha      4330700 

Hiate  «Conceição»  e  «Almas»,  enviado  a  Lisboa  para 
conduzir  officios  do  ex.m0  sr.  governador  e  capitão 
general  em  julho  de  1828 2630180 

Esquadra  entrada  n'este  porto  em  31  de  outubro  de 
1828,  commandada  pelo  ex.mo  sr.  vice  almirante 
Henrique  da  Fonseca  de  Souza  Prego  ....         1:8640250 

Nau  «D.  João  VI»,  entrada  n'este  porto  em  12  de  de- 
zembro de  1828,  commandada  pelo  capitão  de  fra- 
gata da  real  armada  José  Gregório  Pegado     .      .        4:7050990 

Navios  da  real  armada  da  divisão  commandada  pelo  ca- 
pitão de  fragata  José  Joaquim  Pereira  em  1  de 
maio  de  1829 1:2570435 

Nau  «D  João  VI»  e  fragata  «Pérola»  em  17  de  maio 
de  1929.  commandadas  pelos  capitães  de  fragata 
da  real  armada  José  Gregório  Pegado  e  Juão  Pe- 
dro Nolasco  da  Cunha 6680935 

Esquadra  commandada  pelo  ex.m"  sr.  chefe  de  esqua^- 
dra  José  Joaquim  da  Rosa  Coelho,  que  ainda  se  a- 
cba  pendente  e  importará  pouco  mais  ou  menos  em      12:0000000 

21:1930490 

Somma  total— réis  .      .      .     101:893069 
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Alfandega  de  Ponta  Delgada,  22  de  agosto  de  1829,=0  feitor, 
Pedro  Joyce. 

Relação  das  operações  militares  na  Villa  da  Praia  em 
11  d'agosto  de  1829 

0  tempo  estava  nublado  e  de  salseiro,  vento  no  quadrante  de  su- 
doeste; a  nau  atravessou  ás  quatro  horas  da  manhã  no  bordo  sul,  em 
frente  da  cidade  de  Angra;  em  boa  distancia  todos  os  navios  navega- 
ram na  popa  da  nau,  excepto  os  I  ergantins  «Infante  D.  Sebastião», 
que  navegava  pela  proa,  «Treze  de  Maio»  e  «Gloria»,  que  estavam 
destacados  no  cruzeiro. 

Ás  cinco  horas  mareámos  e  fez  se  o  signal  «Formar  em  linha  de 
batalha»,  pela  ordem  que  se  mostra  nos  seguintes  distinctivos:  ber- 
gantin  «Infante  D.  Sebastião»,  nau.  fragatas  «Diana»  e  «Pérola»,  cor- 
veta «Princeza  Real»,  bergantins  «Treze  de  Maio»,  «Providencia.»  e 
«Gloria». 

Ás  6  horas  e  quinze  minutos  fez-se  o  signal  á  corveta  «Urania» 
«O  navio  indicado  vá  para  o  cruzeiro,  e  mande  recolher  aquelle  cujo 
distinctivo  se  vae  mostrar»;  depois  d'este  signal  içou-se  o  distinctivo 
do  «Gloria». 

Ás  seis  horas  e  trinta  minutos  fez-se  o  signal  «Força  de  vela». 

Ás  seis  horas  e  ciucoenta  minutos  atravessou  a  nau  e  a  esqua- 
dra ao  este  da  cidade  de  Angra  em  distancia  de  8  milhas,  e  fez-se  o 
signal  «Para  apromptar  as  embarcações  miúdas  armadas»,  e  logo  de- 
pois o  signal  «Vae-se  determinar  a  graduação  do  official  que  ha  de 
commandar  as  embarcações  miúdas  armadas»  seguindo  se  o  que  mos- 
tra ser  o  commandante  da  escuna  «Triumpho  da  Inveja», 

Ás  sete  horas  e  quinze  minutos  fez  se  o  signal  com  o  distinctivo 
do  «Gloria»,  «Passar  á  falia  do  navio  chefe». 

Ás  oito  horas  fez-se  o  signal  «Encurtar  distancias»,  depois  o  si- 
gnal «Para  pôr  a  tropa  prompta  para  desembarcar»,  e  logo  depois 
signal  «Para  passar  á  falia  Amazona». 

Ás  oito  horas  e  quinze  minutos  foi  um  voluntário  chamar  as  bar- 
cas canhoneiras,  que  estava  uma  nas  fragatas  «Diana»  e  «Pérola»,  pa- 
ra se  fornecerem  de  munições  de  guerra,  as  quaes  logo  que  chegaram 
se  proveram  das  ditas  munições,  e  também  a  nossa  lancha,  que  já  es- 
tava no  mar. 

Ás  oito  horas  e  quarenta  e  cinco  minutos  passou  á  falia  «Amazo- 
na». Ordenou-lhe  s.  ex.*  o  sr.  chefe  commandante  da  esquadra  que  man- 
dasse a  esta  nau  a  canhoneira  que  trazia  a  reboque,  para  receber  pól- 
vora, e  que  aquella  fragata  navegasse  a  estibordo  da  nau  fazendo  tes- 
ta de  columna  das  charruas  e  embarcações  desartilhadas;  á  mesma  ho- 
ra fez  a  corveta  «Urania»  signal  «que  acabou  de  fazer  a  participa- 
ção» . 
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Ás  nove  horas  fui  o  segundo  tenente  Agostinho  Jusé  Duarte  levar 
as  seguintes  ordens  aos  navios  que  as  mesmas  mencionam,  cuja  or- 
dem foi  assignada  por  s.  s.  ex.*  o  sr.  chefe  commandanle  da  esqua- 
dra: «A  Diana  ha  de  bater  fundeada  u  forte  de  Santa  Catharina;  a 
Pérola  ha  de  fundear  na  proa  da  nau  para  bater  os  fortes  que  lhe  fi- 
carem fronteiros;  a  corveta  Princeza  Real  ha  de  bater  u  furte  do  Es- 
pirito Santo  na  ponta  da  Malmerenda;  a  nau  ha  de  fundear  defronte 
da  villa  da  Praia».  Ás  mesmas  horas  mareámos,  procurando  o  porto 
da  dita  villa. 

Ás  nove  horas  e  dez  minutos  fez  se  o  signal  com  o  distinctivo  do 
«Gloria»,  para  seguir  os  muvimentus  d'esta  nau. 

Ás  nuve  huras  e  quinze  minutos  fez  se  o  signal  «Navegar  á  po- 
pa», logo  u  signal  «Preparar  para  dar  fundo»;  fez-se  o  signal  «Prepa- 
rar para  combate. 

Ás  dez  horas  e  trinta  e  cinco  minutos  (Para  encurtar  distancias». 
A  este  tempo  estava  a  nau  abra  aberta  com  a  bahia  da  villa  da  Praia. 

Ás  onze  horas  tocámos  a  postos,  indo  em  gavias  para  a  dita  ba- 
hia. 

Ás  onze  horas  e  quarenta  e  cinco  minutos  nos  principiaram  a  fa- 
zer foí:o  os  fortes  da  dita  villa:  Santa  Catharina,  situado  a  oeste;  Por- 
to, Luz,  Chagas,  Espirito  Santo,  situados  a  este,  e  três  baterias  rasan- 
tes,  situadas  ao  noroeste,  em  pequena  distancia  da  praia,  e  a  nau  deu 
fundo  em  8*/â  braças  de  agua,  com  uma  amarra  e  uma  amarreta  ta- 
lingadas  no  mesmo  ferro  para  servir  de  regeira  pela  porta  do  guarda 
leme  de  bombordo,  a  fim  de  apresentar  as  baterias  a  terra,  tendo  fi- 
cado em  distancia  de  duas  amarras  para  menos  do  forte  do  Espirite 
Santo  e  ao  alcance  de  todos.  O  vento  era  quasi  calma  com  alguns  sal 
seiros  do  oessudoeste,  que  acalmou  de  todo.  A  nau  rompeu  o  fogo  im- 
mediatamente  contra  os  referidos  fortes  e  baterias,  «•  tropa  que  se  via 
formada  por  entre  os  canaviaes  e  a  coberto  dos  entrincheiramentos 
que  bordavam  toda  a  praia,  e  o  mesmo  fizeram  os  navios  que  lumaram 
o  lugar  indicado. 

Depois  do  meio  dia  fez-se  u  signal  «que  os  navios  da  esquadra 
tèem  liberdade  de  fazer  fogo  sobre  o  inimigo  na  sua  passagem,  ainda 
que  o  chefe  não  tenha  proposto  o  ataque  geral». 

Á  uma  hora  e  trinta  minutos  fez-se  signal  «Pôr  prompta  toda  a 
infanleria  para  desembarcar»;  logo  depois  d*este  signal  principiámos  a 
embarcar  a  tropa  nas  embarcações  miúdas. 

Ás  duas  horas  e  quinze  minutos  fez -s«  signal  «Pôr  prompto  ca 
çadores  para  desembarcar». 

Ás  duas  horas  e  vinte  cinco  minutos  fez-se  o  signal  n.n  2  do  re- 
gimento das  embarcações  miúdas  com  o  distinctivo  da  escuna  «Trium 
pho  da  Inveja»  para  mandar  desembarcar  caçadores,  e  depois  o  n.°  3 
do  mesmo  regimento  para  desembarcar  infanteria;  o  n.°  5  do  mesmo 
regimento  para  desembarcar  caçadores  e  infanteria.  .  , 
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Ás  duas  horas  e  trinta  minutos  veiu  a  bordo  o  tenente  coronel 
Azeredo,  que  pouco  se  demorou,  dizendo  a  s.  ex.a  o  sr.  chefe  com- 
mandante  da  esquadra:  «Vamo  a  isto,  venha  a  tropa;  e  como  a  nau 
e  a  corveta  «Princeza  Real»  tivessem  feito  calar  o  fogo  do  forte  do  Es- 
pirito Santo,  e  continuasse  o  fogo  dos  fortes  do  Porto  e  das  Chagas, 
a»  três  baterias  rasantes  acima  ditas,  demorando  pela  proa  da  nau, 
lhe  principiámos  a  fazer  um  activo  fogo.  e  sem  embargo  de  »er  res- 
pondido pelos  cachorros  de  proa,  elles  continuavam,  e  foi  preciso  en 
tão  mandar  o  ex.n'°  sr.  chefe  commamlanle  da  esquadra  á  corveta  «Prin- 
ceza Real»  que  arriasse  mais  a  amarra  para  se  collocar  em  posição  a 
poder  fazer'  fogo  sobre  os  referidos  fortes,  para  a  nau  poder  bater  de 
costado  as  ditas  baterias,  que  se  aproveitaram  da  posição  para  metter 
balas  de  coxi.a,  e  executou-se  a  ordem;  a  nau  calou  aquellas  três  baterias, 
servíndo-S''  da  regeira  para  lhe  dar  costado;  e  como  se  expozesse  a 
popa  ao  fogo  do  forte  do  Porto,  mudaram-se  as  duas  ultimas  peças  de 
ré  ilas  baterias  paia  guardas  lemes,  que  com'  ellas  e  a  corveta  fize- 
ram calar  o  fogo  d'aquelle  forte.  Ás  mesmas  horas  fez-se  o  signal  n.° 
6  do  regimento  das  embarcações  miúdas  «Para  desembarcar  tropa  de 
todas  as  armas». 

Ás  quatro  horas,  tendo-se  calado  o  fogo  dos  fortes  e  baterias,  ba- 
tidos vivamente  pela  artilheria  da  esquadra,  somente  fazia  alguns  ti- 
ros, com  grandes  intervallos,  uma  das  baterias,  e  a  esta  mesma  hora 
as  embarcações  miúdas  da  esquadra  e  dezenove  barcos,  alem  das  três 
barcas  canhoneiras,  achando-se  de  largo,  reunida  a  escuna  «Triumpho 
da  Inveja»,  principiaram  a  atracar  á  terra  pela  banda  de  este  do  for- 
te do  espirito  Santo,  protegidas  pelo  fogo  de  Ires  barcas  canhoneiras 
e  da  escuna,  saltando  uma  porção  de  tropa  em  terra,  fazendo-lhe  dos 
entrincheiramentos  e  eminência  próxima  do  dito  forte  muito  fogo  de 
fuzil;  então  os  barcos  tornaram  a  receber  uma  pequena  porção  de  tro- 
pa da  que  havia  saltado  em  terra,  teudo-se  visto  antes  alguns  mortos 
ao  pé  do  forte,  e  outros  deporem  as  armas  e  irem  coíh  os  rebeldes. 
As  embarcações  retiraram-se  para  o  lado,  e  logo  depois  se  fez  o  signal 
«Chamar  aos  primeiros  escaleres». 

Ás  quatro  horas  e  quarenta  e  cinco  minutos  fez-se  o  signal  com 
o  distinctivo  do  «Providencia»  «que  o  navio  indicado  pelo  distinctivo 
vá  entreter  o  logo  do  inimigo,  que  de  terra  embaraça  a  passagem  das 
embarcações  que  conduzem  tropa  ao  desembarque  on  impede  que  es- 
ta se  realise  em  algum  ponto»;  o  que  executou  immediatamente  o  di- 
to brigue;  lambem  se  mandou  um  voluntário  com  ordem  do  ex.ra0  sr. 
chefe  commandante.  da  esquadra  ao  bergantim  «Infante  D.  Sebastião» 
para  ir  dar  fundo  em  frente  do  entrincheiramento  e  mais  próximo  a 
terra,  o  que  da  mesma  sorte  executou  o  dito  brigue,  rompendo  um 
fogo  activo,  a  fim  de  ver  se  conseguia  que  a  tropa  de  novo  saltasse 
m  terra,  o  que  não  se  effecluou.  Por  este  motivo  veiu  a  bordo  d'esta 
au  o  commandante  da  escuna    «Triumpho  da  Inveja»   representar  a 
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s.  ex.a  o  sr.  chefe  commandante  fia  esquadra  que  a  Impa  não  queria 
avançar,  dizendo  que  quem  os  commadava  era  unicamente  o  coronel 
Lemos,  e  que  elle  commandante  já  estava  fatigado  e  rouco  de  lhe  gri 
lar  para  a  obrigar,  e  não  sabendo  onde  estava  o  dito  coronel  e  haven- 
do calma  com  a  qual  não  podia  mover  a  sua  escuna,  requeria  um  es- 
caler para  o  procurar,  e  deligenciar  que  se  desse  execução  ao  novo 
desembarque,  o  que  logo  se  concedeu,  e  partiu.  Apparecendo  pouco 
depois  d'enlre  os  barcos  o  coronel  Lemos,  atracou  ao  portalò  da  nau, 
p  disse  que  a  tropa  já  lhe  não  obedecia  e  eslava  acobardada,  masque 
elle  voltava  a  reanimal-a  para  saltar  na  praia  a  oeste  do  forte  do  Es- 
pirito Santo,  e  aproximando  se  as  embarcações  á  nau,  apenas  avançan- 
do para  a  proa,  apesar  dos  esforços  do  ex.m0  sr.  chefe  da  esquadra  e. 
o  commandante  da  nau,  gritando  que  avançassem  e  dando  vivas  a  el- 
rei  o  senhor  D.  Miguel  I,  que  aos  primeiros  não  responderam  e  aos 
segundos  mui  friamente,  não  foi  possível  animal  os  a  avançar. 

Ás  sete  horas,  fazendo-se  de  terra  alguns  tiros  de  artilheria  de 
campanha  sobre  estas  embarcações,  tornou  a  atracar  o  coronel  Lemos, 
dizendo:  «Sr.  general,  não  tenho  mais  remédio  que  mandar  retirar  a 
tropa, que  me  não  obedece  nem  quer  avançar»  ;;em  consequência  do  que 
se  deu  ordem  para  que  esta  se  retirasse  a  bordo  dos  seus  respectivos 
navios. 

Ás  oito  horas  e  meia  romperam  de  novo  o  fogo  com  granadas  in- 
cendiarias, ao  qual  a  nau  respondeu,  e  em  consequência  do  que  se 
fez  o  signal  de  noite  n.°  12,  que  manda  fazer  á  vela.  picando  as  amar- 
ras, o  que  todos  executaram  ás  nove  horas,  com  uma  pequena  bafa- 
gem de  oesnoroeste,  sendo  a  esta  hora  que  se  acabou  o  fogo  da  nau, 
tendo  feito  mil  trezentos  noventa  e  um  tiros. 

Esta  nau  soffreu  vinte  e  quatro  rombos,  um  ao  lume  da  agua  e, 
outros  em  differentes  partes  ''o  costado:  ficaram  desmontadas  duas  co- 
ronadas  na  tolda,  uma  peça  no  convez,  outra  na  coberta,  a  retranca 
partida,  a  bomba  de  fogo  despedaçada,  dois  escaleres  arrombados, 
partidos  alguns  paus  das  anlennas,  cortado  o  estae  grande,  um  ov<  m 
de  enxárcia  grande,  dois  fuzis  de  abotocadura.  dois  ovens  de  enxárcia 
do  traquete,  alguns  brandaes  da  gávea  e  joanetes,  uma  grande  parte 
dos  cabos  de  laborar  cortados  e  diversas  velas  furadas. 

Ficaram  encalhados  em  terra  duas  barcas  canhoneiras  e  um  bar- 
co na  occasião  da  retirada  da  tropa. 

Tivemos  mortos  a  bordo  um  soldado  da  brigada  e  sete  grumetes; 
feridos  Ires  soldados  da  brigada,  d  is  marinheiros  e  cinco  grumetes; 
e  em  terra,  mortos  ou  prisioneiros,  um  anspeçada.  dois  soldados  da 
brigada  e  cinco  grumetes.  Do  regimento  de  infanteri»  n.°  20  morre- 
ram a  bordo  quatr<>  soldados,  ficaram  feridos  o  tenente  coronel  com 
mandante  do  batalhão,  um  capitão  e  dois  soldados;  e  dos  que  saltaram 
em  terra  foram  mortos  ou  prisioneiros  noventa  praças,  incluindo  um 
major,  um  capitão  graduado  em  major,  um  capitão,  um  alferes,  um 
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porta  bandeira,  um  tambor  mòr,  dois  sargentos,  dois  furriéis,  oitenta 
cabos  e  soldados;  e  receberam-se  a  bordo  feridos,  do  mesmo  batalhão, 
um  alferes,  Ires  soldados  de  caçadores  n.°  1,  um  sargento  do  regi- 
mento  de  infantena  n.°  t,  onze  soldados,  dois  marinheiros  da  fragata 
«Pérola»  e  quatro  ilhéus  dos  barcos. 


Offlcio  de  José  Monteiro  Torres  a  João  de  Mattos  e  Vas- 
concellos  Barbosa  de  Magalhães,  pedindo  esclarecimen- 
tos sobre  a  conducta  que  deve  ter  com  os  súbditos 
britannicos  compromettidos  na  rebellião  da  ilha 
do  Fayal—  2  de  setembro  de  1829. 

Ill.m0  e  ex.m0  sr. — Julgo  do  meu  dever  pedir  a  v.  ex.a  esclareci- 
mentos sobre  a  conducta  que  devo  ter  com  os  súbditos  de  sua  mages- 
tade  britannica  que  porventura  possa  achar  compromettidos  na  rebel- 
lião desta  ilha,  porque  te  ido  recebido  voMlmíut^  do  antecesssor  de 
v.  ex.a,  como  in-trucções,  que  as  culpas  respectivas  a  estes  fossem 
remettidas  por  traslado  ao  seu  juiz  conservador  para  serem  por  elle 
julgadas,  recebi  depois  u  régio  aviso  de  20  de  setembro  do  anno  pas- 
sado (1),  no  qual  sua  magestade,  estabelecendo  o  procedimento  que 
devia  ler  com  os  cônsules  e  vice  cousules  das  diíferentes  nações,  me 
determina  também  que  a  respeito  dos  mais  súbditos  das  mesmas  na- 
ções, em  que  se  não  der  esta  qualidade,  proceda  na  conformidade  das 
leis;  e  porque  em  vista  d'estas.  nos  crimes  de  lesa  magestade  se  per- 
da o  privilegio  do  foro,  é  por  isso  que,  entrando  em  duvida  sobre  es- 
te objecto,  peço  a  v.  ex.a  os  necessários  esclarecimentos,  para  que 
nem  a  justiça  solTra,  nem  por  faíta  de  conhecimento  meu  sejam  de  ma- 


(t)  Eis-aqui  o  lheor  do  aviso:  «Para  José  Monteiro  Torres.— Recebi  a  carta 
de  v.  s.»  datada  do  Funchal  em  24  de  acosto  próximo  pretérito,  na  qual  pede 
se  lhe  declare  se  as  instruçções  vueaes  que  eu  lhe  dei,  relativas  ao  cônsul  e  súb- 
ditos de  sua  magestade  britannica  se  devem  lambem  estender  aos  cônsules  e 
súbditos  das  outras  nações,  pedindo  outrosim  que  se  estabeleça  o  diário  que  de- 
ve perceber  o  escrivão  que  v.  s.a  nomear  para  a  devassa  de  que  está  encarrega- 
do; e  levando  eu  tudo  á  real  presença  de  sua  magestade,  foi  o  mesmo  augusto 
senhor  servido  resolver  que  v.  s.a  não  tenha  procedimento  algum,  tanto  com  o 
cônsul  de  sua  majestade  britannica  como  com  os  cônsules  de  outras  quaesquer 
nações,  sem  que  primeiramente  o  participe  por  esta  secretaria  de  estado  e  rece- 
ba as  reaes  ordens,  sendo  extensiva  esta  providencia  aos  agentes  consulares  que 
não  tiverem  a  qualidade  de  cônsul;  não  devendo,  porém,  apphcar-se  a  mais  al- 
guns súbditos,  tanto  de  sua  magestade  britannica  como  de  outros  governos,con- 
tra  os  quaes  v.  s.a  procederá  na  conformidade  das  leis,  se  estiverem  compro- 
mettidos na  rebellião,  sem  dependência  de  primeiro  o  participar.  E  emquanto  á 
segunda  parte  da  dita  conta  de  v.  s.a,  determina  sua  magestade  que  o  escrivão 
da  devassa  vença  o  diário  de  1^(500  réis. 

"Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  de  Nossa  Senhora  das  Necessidades,  em  20 
de  setembro  de  1828. =Luiz  de  Paula  Furtado  de  Castro  do  Eio  de  Mendonça». 
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neira  alguma  prejudicadas  as  boas  relações  que  sua  magestade  pro- 
cura manter  com  todas  as  nações,  mórmenle  corn  esta  sua  antiga  al- 
liada;  prevenindo  mais  a  v.  ex.a  que,  ainda  que  o  aviso  e  instrucçõçs, 
de  que  acima  fallo.  sejam  relativas  á  rebellião  da  ilha  Terceira,  eu  de- 
vo persuadir  me  que  as  intenções  de  sua  magestade  não  podem  ser 
diversas  pelo  que  respeita  á  que  igualmente  se  manifestou  nesta  i- 
Iha. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Horta,  2  de  setembro  de  1829. — lll.m0  e 
ex.m0  sr.  João  de  Mattos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães.  =José 
Monteiro  Torres  (1). 


Offlcio  de  Sebastião  António  Pegado,  commandante  da 

corveta  «Urania»,  ao  chefe  de  esquadra  José  Joaquim 

da  Rosa  Coelho,  acerca  das  manobras  d'aquelle  navio, 

mantimentos  que  tem  e  saida  de  três  embarcações 

de  Angra  -10  de  setembro  de  1829. 

lll.mo  e  ex.m0  sr. — Com  o  maior  desgosto  participo  a  v.  ex.a  que 
sairam  de  Angra  ires  das  embarcações  que  ali  se  achavam,  porém 
aproveitaram  as  noites  escuras  e  de  neblinas  para  o  fazerem,  pois  que 
de  dia  não  o  podiam  conseguir  sem  serem  vistas  por  mim,  pois  que 
desde  que  vim  para  este  serviço  tenho-me  conservado  o  mais  perto 
possível  do  porto,  e  mesmo  lenho  navegado  mui  próximo,  quasi  sem- 
pre a  descobrir  luzes  da  cidade  e  vendo  bem  a  terra,  distinguindo  o* 
Monte  Brazil  e  o  ilhéu  das  G  ibras;  adoptei  conservar-me  sempre  a 
barlavento  do  porto  para  assim  poder  estar  mais  prompto  para  caçar 
as  embarcações  que  tentassem  sair  ou  entrar,  mas  com  todos  os  es- 
forços que  lenho  feito  não  o  pude  evitar,  e  conheço  que  é  impossível 
descobrir  uma  pequena  embarcação  que  em  noite  de  escuro  navegue 
mui  próximo  á  costa,  pois  que  muitas  vezes  aconteceu  querer  saber 
aoude  estava  a  escuna  «Triumpho  di  Inveja»,  não  vendo  o  seu  vulto; 
sabendo,  comtudo.  para  onde  demorava,  fazia  uma  tijelinha  e  via  ás 
vezes  que  estava  mui  próxima;  ora  d'aqui  concluo  que  menos  se  ve- 
rão aquellas  que  vão  projectadas  na  terra. 

Em  o  dia  27  de  agosto  appareceu  aqui  a  fragata  '(Diana»,  fa- 
zendo-me  signal  de  passar  á  falia,  o  que  executei;  mandou  um  escaler 


(i)  Despacho  do  ministro:  «Responda-se-lhe  que,  não  occorrendo  rasão  al- 
guma para  alterai-  as  disposições  do  aviso  de  20  de  setembro  do  anno  próximo 
passado,  deve  proceder  na  diligencia  em  que  se  acha  na  ilha  do  Faval,  e  nos 
casos  que  possam  occorrer  sobre  o  que  representa,  como  pelo  dito  aviso  foi  re- 
solvido, sem  que  por  isto  se  entenda  que  deixam  de  ter  effeito  os  privilégios 
de  que  gosam  n'estes  reinos  os  estrangeiros,  pois  que  em  tempo  competente 
deverão  ser  remettidos  aos  respectivos  juizes  conservadores  os  processos  em 
que  elles  forem  pronunciados». 

N.°  63— Vol.  XI— 1891.  7 
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a  bordo,  e  oflieiou-me  que  tinha  ordem  de  v.  ex.a  para  dar  aos  navios 
d'este  bloqueio  os  mantimentos  que  podesse;  em  consequência  do  que 
me  deu  dez  dias  e  nove  pipas  de  agua,  assim  como  duas  peças  de  ca- 
bo, uma  de  lona  e  outra  de  brim,  que  precisava. 

Em  o  dia  30  de  agosto,  estando  bem  perto  do  Monte  Brazil  e  a 
barlavento  d'elle  com  vento  sudoeste,  escuro  e  de  aguaceiros,  nave- 
gando eu  no  bordo  do  mar  em  gáveas  para  menos  me  desviar  da  ter- 
ra, deram-me  parte  de  uma  embarcação  por  barlavento  da  proa  e  ás 
duas  horas  da  tarde  a  avistei  d;  baixo;  conheci  que  era  uma  chalupa 
que  navegava  á  bolina,  amurada  por  bombordo,  que  estava  muito  a 
barlavento,  pois  só  lhe  via  meio  panno;  fiz  signal  á  escuna  que  se  a- 
chava  a  meu  sotavento  em  curta  distancia,  para  lhe  dar  caça,  porém, 
vendo  que  ella  não  augmentava  nada  para  barlavento,  e  vendo  que  a 
chalupa  cada  vez  ia  ficando  mais  distante,  fiz- lhe  signal  de  largar  a 
caça;  houveram  intervallos  em  que  a  não  via  por  causa  de  aguacei- 
ros, e  por  isso  virei  na  terra  ás  três  horas,  aproando  ao  Monte  Brazil; 
ás  quatro  horas  e  meia  torneia  a  descobrir  e  vi  que  ella  vinha  em 
cheio,  prolongando  acosta  de  S.  Malheus;  logo  fiz  toda  a  força  de  ve- 
la direito  ao  Monte  Brazil,  fazendo  toda  a  diligencia,  para  lhe  evitar  a 
passagem  ali;  fui  lhe  fazendo  tiros  de  bala,  porém  já  então  se  tinha 
chamado  o  vento  ao  noroeste,  e  ella.  ajudada  pela  maré  que  ia  então 
para  ésle,  trazia  uma  velocidade  tal,  que  apesar  que  as  balas  já  lhe 
chegavam  mui  perlo,  comtudo  ella  bem  depressa  se  poz  a  coberto 
da  cortina  do  Monte  Brazil  e  desgraçadamente  não  pude  evitar  a  en- 
trada, e  vi  então  que  cr;i  ingleza,  pois  logo  que  estava  debaixo  da 
bateria  içou  aquell.i  bandeira;  comtudo,  continuei  a  dar  lhe  caça  até 
á  distancia  de  tiro  de  mosquete  do  Monte  Brazil,  e  vendo  que  nada 
podia  fazer,  virei  no  mar:  na  mesma  occasião  vi  que  se  achava  só  no 
porto  uma  escuna,  lendo  ao  pôr  do  sol  do  dia  antecedente  visto  duas; 
essa  noite  foi  uma  das  que  me  conservei  pertissimo  de  terra,  e  com- 
tudo não  pude  ver  embarcação  alguma. 

Tenho  a  bordo  vinte  e  quatro  dias  de  mantimentos;  porem,  (Tes- 
tes devem-se  aos  ranchos  seccos,  géneros  que  produzem  dezesseis 
dias  para  todas  as  praças,  que,  antevendo  a  grande  difficuldade  que 
ha  de  os  fazer  por  estas  ilhas,  os  tenho  mandado  conservar  nos  paioes 
para  a  todo  o  tempo  serem  pagos  ás  respectivas  praças  a  quem  se  de- 
vem, vindo  verdadeiramente  a  haver  a  bordo  pertencente  á  real  fa- 
zenda oito  dias,  pois  que  os  dezesseis  se  devem,  e  ha  agua  para  vin- 
te dias,  regulada  a  2  canadas  por  praça. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  muitos  annós.  Bordo  da  corveta  «Urania», 
á  vela,  10  de  setembro  de  1829.  =111. mo  e  ex.mo  sr.  José  Joaquim  da  Bosa 
Coelho,  chefe  de  esquadra,  commandante  em  chefe. = Sebastião  Antó- 
nio Pegado,  capitão  tenente  e  commandante. 
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Ofíicio  de  José  Joaquim  da  Rosa  Coelho  a  Sebastião  An- 
tónio Pegado,  estranhando  a  falta  de  vigilância  dos  na- 
vios do  bloqueio— 10  de  setembro  de  1829. 

Em  resposta  ao  seu  ofíicio,  que  acabo  de  receber,  cumpre-me  di- 
zer que  nada  me  admiro  que  saíssem  as  três  embarcações  que  esta- 
vam ancoradas  em  Angra,  e  entrasse  outra  no  dia  30  de  agosto.  Sei 
bem  como  os  navios  que  tèem  sido  encarregados  d  este  bloqueio  o 
tèem  feito;  e  quando  na  minha  presença  nada  aproveitava  o  exemplo 
da  nau,  nem  as  repetidas  advertências  dadas,  já  por  signaes,  já  por 
escripta,  para  que  cada  um  se  conservasse  no  loga-r  que  lhe  estava 
determinado,  e  próximo  da  terra,  que  poderei  julgar  aconteceria  na 
minha  ausência.  A  prova  a  tenho  neste  momento;  ha  três  dias  que 
estou  á  vista  da  ilha  Terceira  e  não  só  não  encontrei  algum  uo  seu 
logar,  como  que  ainda  se  não  reuniram  todos,  nem  sei  d  elles. 

É  bem  para  admirar  que,  emquanto  a  nau  (navio  o  mais  impróprio 
para  este  serviço)  esteve  só  no  bloqueio, se  não  atrevessem  a  sair  as  embar- 
cações que  estavam  em  Angra,  e  só  o  fizessem  quando  deixei  encar 
regada  a  guarda  d'este  porto  a  ciuco  embarcações  de  guerra,  todas  el- 
las  mais  próprias  para  se  esperar  que  fuessem  o  que  é  incompatível 
a  uma  nau  de  linha;  mas  vejo  com  desgosto  que  debalde  me  esforço 
para  bem  servir  el  rei,  e  restaurar  quanto  for  possível  o  credito  que 
em  outro  tempo  mereceu  a  marinha  portugueza,  por  isso  que  parece 
todos  se  esforçam  para  tornar  inúteis  as  minhas  fadigas  e  diligencias,- 
sem  lhes  importar  o  e.iorme  peso  da  vergonha  que  sobre  elles  recáe. 

A  traição  de  uns,  a  cobardia  e  fraqueza  de  outros,  que  faziam  a 
maior  parte  da  tropa  expedicionária  à  ilha  Terceira,  deram  aos  rebel- 
des, que  ora  occupam  aquella  ilha,  no  dia  1 1  do  passado,  um  dia  de 
gloria.  Pelo  contrario,  a  marinha  portugueza  se  conduziu  de  tal  forma, 
que  aquelles  mesmos  que  agora  em  descanso  buscam  pretextos  para 
se  desculpar,  não  se  atrevem  a  manchal-a  e  prodigalisam-lhe  os  bens 
merecidos  elogios  de  valor;  mas  de  que  serve  a  um  chefe  esta  mo- 
mentânea satisfação,  observando  que  posteriormente  esta  mesma  cor- 
poração, que  debaixo  do  maior  perigo  e  no  calor  da  mais  encarniçada 
batalha  se  fez  digna  da  maior  estima,  procura  agora  com  o  que  lhe  é 
mais  fácil,  e  que  sem  perigo  depende  mais  de  actividade  que  de  va- 
lor, denegrir  e  esquecer  o  que  ha  menos  de  um  mez  ganhou? 

Logo  que  v.  m.ce  tiver  recebido  o  mantimento  que  desta  nau  se  lhe 
está  remettendo,  dirija-se  á  ilha  Graciosa,  e  faça  remetter  ao  governa- 
dor delia  o  ofíicio  que  vae  junto,  receba  ali  4:570  canadas  de  vinho, 
depois  do  que  irá  ao  Faial,  aonde  completará  a  sua  aguada  e  pedirá  o 
tabaco,  sabão  e  sebo  que  precisa  para  dois  mezes,  voltando  immedia- 
tamente  para  o  bloqueio  da  ilha  Terceira  a  encorporar-se  com  esta 
nau. 

Deus  guarde  a  v.  m.ce  Bordo  da  nau  D.  João  VI,  á  vela,   10  de 
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setembro  de  1829.  —  Jcrsé  Joaquim  da  Rosa  Coelho,  chefe  de  esquadra, 
commandante  em  chefe.  —  Sr.  Sebastião  António  Pegado,  capitão  te- 
nente, com  mandante. 

Officio  de  José  da  Costa  Couto,  commandante  do  bergan- 
tin  «Infante  D.  Sebastião»,   ao  chefe  de  esquadra  José 
Joaquim  da  Rosa  Coelho,  participando  que  atracara 
a  bordo  daquelle  navio  um  barco  de  pesca,  trazen- 
do sete  pessoas  de  guarnição  e  três  passageiros 
fugidos  de  Angra — 13  de  setembro  de  1829 

111."10  e  ex.m0  sr.  —  Tenho  a  honra  de  participar  a  v.  ex.a  que  no 
dia  10  do  presente  mez,  pelas  dez  horas  da  manhã,  deu  a  vigia  parte 
de  uma  embarcação  a  barlavento  próximo  da  teria  e  ao  norte  da  villa 
da  Praia;  fiz  toda  a  força  de  vela  para  me  approximar  a  ella.  e,  quan- 
do estava  mais  próximo,  vi  que  era  um  barco  de  pesca  e  trazia  uma 
bandeira  branca  içada;  atracou  a  bordo  ás  onze  horas  e  meia.  trazen- 
do sete  pessoas  de  guarnição  do  barco  e  mais  o  morgado  Joaquim  de 
Almeida  Tavares  do  Canto,  um  alferes  de  infanteria  n.°  I,  Luiz  Fer- 
reira Sobral,  e  um  estudante  Eduardo  da  Cunha,  os  quaes  vinham  fu- 
gindo aos  rebeldes.  O  morgado  Almeida  tem  empenho  de  fallar  a  v. 
ex.a.  É  quanto  se  me  offerece  dizer  a  v.  ex.a,  a  quem 

Deus  guarde  muitos  annos.  Bordo  do  bergantim  infante  D.  Sebas- 
.lião,  â  vela,  i'ô  de  setembro  de  1829.  —  Ill.m0  e  ex."10  sr.  José  Joa- 
quim da  Rosa  Coelho,  chefe  de  esquadra  e  commandante  em  chefe. = 
José  da  Cosia  Couto,  primeiro  tenente,  commandante. 

Ordem  de  José  Joaquim  da  Rosa  Coelho  para  que  sejam 

interrogados  Joaquim  de  Almeida  Tavares  do  Canto, 

Luiz  Ferreira  Sobral  e  Eduardo  da  Cunha,  sobre  os 

motivos  por  que  emigraram  da  ilha  Terceira— 14  de 

setembro  de  1829 

Havendo  chegado  hontem  a  bordo  d'esta  nau  emigrados  da  ilha 
Terceira. o  morgado  Joaquim  de  Almeida  Tavares  do  Canto, o  alferes  dein- 
fanteria  n.°  \  que  serve  de  quartel  mestre  d'este  corpo  Luiz  Ferreira 
Sobral  e  o  estudante  Eduardo  da  Cunha,  que  n'um  barco  de  terra  se 
passaram  para  bordo  tio  bergantim  Infante  D.  Sebastião  :  ordeno  que 
sejam  interrogados  dos  motivos  por  que  emigraram  e  se  colha  d'elles 
qual  é  o  estado  da  ilha,  espirito  das  forças  que  ora  a  occupam,  qual 
a  derrota  que  sofreram  na  acção  que  teve  logar  no  dia  II  do  mez 
passado  no  porto  da  villa  da  Praia,  e  finalmente  tudo  quanto  for  útil 
para  fazer  subir  á  real  presença  de  sim  magestade  fidelíssima  pelo  seu 
ministério  da  marinha. 

Para  esta  diligencia  nomeio  o  sr   capitão  tenente  Augusto  José  de 
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Carvalho,  para  presidir  á  indagação  ijue  deve  fazer  e  escrever  o  escri- 
vão d'esta  nau. 

Bordo  da  nau  D.  João  VI,  á  vela,  14  <!e  setembro  de  1829.= 
José  Joaquim  da  Rosa  Coelho,  chefe  da  esquadra,  comniandante  em 
chefe. 

Carta  regia  a  Henrique  da  Fonseca  de  Sousa  Prego,  man- 
dando crear  na  ilha  de  S.  Miguel  uma  junta  da  real  fa- 
zenda—16  de  setembro  de  1829. 

Henrique  da  Fonseca  de  Sousa  Prego,  governador  e  capitão  gene- 
ral das  ilhas  dos  Açores.  Amigo,  eu  el  rei  vos  envio  muito  saudar.  To- 
mando na  minha  real  consideração  o  estado  de  abandono  a  que  deve 
necessariamente  estar  reduzida  a  minha  real  fazenda  em  todas  as  i- 
Ihas  (Tessa  capitania,  pelas  acluaes  circumstancias  de  rebellião  em  que 
se  acha  a  ilha  Terceira,  onde  estava  fundada  a  capital  e  ajunta  da  fa- 
zenda, estabelecida  por  carta  regia  de  20  de  outubro  de  1798,  a  qual, 
tendo  sido  extincta  em  1822,  foi  novamente  instaurada  pela  outra  car- 
ta regia  de  30  de  agoMo  de  I82:'»,  sendo  por  isso  que  jamais  podem 
prevalecer  as  ordens  dimanadas  de  uma  auctoridade  rebelde,  pondo 
ao  mesmo  tempo  vacillanl.es  todas  as  differentes  ilhas,  por  falta  de  um 
ponto  central  de  administração  e  arrecadação,  a  que  sejam  subordina- 
das as  ilhas  de  S.  Miguel,  Santa  Maria.  Kayal,  Pico,  Graciosa,  S.  Jor- 
ge.  Flores  e  Corvo,  que  louvavelmente  deixaram  de  ter  parte  em  si 
milhante  rebellião;  e  querendo  quinto  antes  providenciar  sobre  um  ob- 
jecto da  mais  seria  altenção.  estabelecendo  uma  auctoridade  igual  á 
que  na  ilha  Terceira  anteriormente  existia,  a  fim  de  que  a  ella  res- 
pondam lodos  os  almoxarifes,  thesoureiros,  administradores,  e  outros 
quaesquer  exactores  da  minha  real  fazenda,  recebendo  d'ella  as  ordens 
e  providencias  que  em  meu  real  nome  forem  expedidas:  sou  servido 
crear  provisoriamente  uma  junta  da  real  fazenda  na  ilha  de  S.  Miguel, 
composta  do  governador  e  capitão  general  como  presidente  delia  do 
corregedor  e  do  juiz  de  fora  da  cidade  de  Ponta  Delgada  como  depu- 
tados da  mesma,  do  escrivão  e  deputado,  que  eu  for  servido  nomear, 
e  do  thesoureiro  geral  lambem  deputado,  vencendo  este  ultimo  o  or- 
denado annual  de  000;>000  réis,  cuja  eleição  pertencerá  privalivamen 
te  á  junta,  sendo  pessoa  de  conhecida  probidade,  intelligencia,  abona- 
da, e  isenta  de  toda  e  qualquer  responsabilidade  por  contratos  ou  con- 
tas com  a  real  fazenda, pois  que  pela  mesma  eleição  fica  a  sobredita  junta 
responsável,  e  que  igualmente,  não  tenha  sido  envolvido  em  ebjectos 
políticos  contrai  io,>  á  fidelidade  com  que  me  deve  servir.  Ao  deputado 
corregedor  fica  pertencendo  a  jurisdicção  que  já  exercita  de  juiz  exe- 
cutor da  real  fazenda,  assim  e  da  mesma  sorte  que  exercia  o  da  cida- 
de de  Angra,  na  instancia  que  lhe  competir,  com  appellação  e  aggravo 
para  o  juizo  dos  feitos  da  fazenda  da  corte  e  cidade  de  Lisboa.  O  juiz 
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de  fora  exercitará  o  cargo  de  procurador  da  minha  real  fazenda  para 
responder  aos  papeis  que  lhe  forem  com  vista,  e  praticar  nas  execir 
ções  tudo  quando  pelas  leis  lhe  é  relativo:  e,  finalmente,  competirá  ao 
escrivão  deputado  o  expediente  da  thesouraria.  geral,  escripturando  o 
livro  da  receita  e  despeza  do  thesoureiro  geral,  sendo  compatível  com 
as  muitas  incumbências  e  trabalhos  que  a  seu  cargo  devem  pesar, 
pt.rque  do  contrario  poderá  eleger  um  oíficial  da  contadoria  da  junta, 
em  que  faça  mais  confidencia  e  reconheça  habilidade  para  o  fazer,  de- 
baixo sempre  da  sua  assignatura  e  responsabilidade.  Todos  os  referi 
dos  deputados  terão  assento  e  voto  na  junta,  segundo  as  antiguidades 
de  suas  posses  na  mesma;  e  no  caso  de  concorrerem  iguaes  antigui- 
dades, será  então  preferido  o  corregedor  ao  juiz  de  fora,  e  este  ao 
escrivão  deputado.  A  jurisdicção  voluntária  deverá  ficar  no  corpo  da 
junta,  conforme  dispõe  o  alvará  de  3  de  março  de  1770,  de  que  com 
esta  se  envia  copia,  para  se  observar  inviolavelmente  no  que  for  ap- 
plicavel. 

Determino  que  a  administração,  arrecadação  e  execuções  da  mi- 
Dha  real  fazenda  se  façam  pela  referida  junta,  conforme  o  dispõem  as 
duas  leis  de  22  de  dezembro  de  1761,  e  da  mesma  maneira  que  se 
pratica  no  conselho  da  real  fazenda  n'esla  corte, 

Que  logo  que  se  estabeleça  um  cofre  de  três  chaves,  das  quaes  li- 
ma pertencerá  ao  thesoureiro  geral,  outra  ao  escrivão  deputado,  e  a 
terceira  ao  contador  da  junta, 

Que  sem  dilação  alguma  se  crie  a  contadoria  da  junta  para  o  arran- 
jo das  contas,  e  toda  a  escripluração  respectiva  á  administração  e  ar- 
recadação da  real  fazenda  debaixo  da  inspecção  do  deputado  escrivão 
que  como  tal  fica  immediatamente  responsável  pelos  trabalhos  da  mes- 
ma, e  a  cargo  de  um  contador,  que  eu  for  servido  nomear,  devendo 
a  junta  eleger  e  nomear  um  primeiro  escriplurario,  e  aquelles  ofíiciaes 
que,  com  a  maior  economia  possível  da  real  fazenda,  julgar  necessá- 
rio para  o  seu  prompto  expediente,  sendo  pessoas  «pie.  alem  de  le- 
rem conhecimentos  de  contabilidade,  não  estejam  envolvidas  em  obje- 
ctos políticos  e  de  quem  se  possa  esperar  toda  a  fidelidade  e  aquelle 
segredo  que  devn  sempre  haver  nos  objectos,  que  na  contadoria  se 
tratarem  inher^ntes  á  real  fazenda,  cujos  trabalhos  serão  feitos  com  a 
assistência  diária  doescrivão  deputado  inspector,  quando  objectos  mais 
indispensáveis  da  junta  e  da  thesouraria  geral  não  o  impossibilitarem 
disso;  do  contador,  do  primeiro  escripturario,  e  todos  os  demais  ofíi- 
ciaes, sendo  guardadas  e  escripturadas  correcta  e  methodicamente  to- 
das as  contas  dos  thesoureiros,  recebedores  e  mais  exactores  da  real 
fazenda  de  todas  as  ilhas  dos  Açores,  na  conformidade  das  instrucções 
de  20  de  outubro  de  1798,  23  de  fevereiro  do  mesmo  anuo,  e  as  no- 
víssimas de  30  de  agosto  de  1823,  que  por  copia  se  remettem  e  ficam 
fazendo  parte  integrante  da  presente. 

Que  a  junta  ficará  privativamente  subordinada  ao  meu  erário  re- 
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gio,  não  só  para  cumprir  com  pontualidade  as  ordens  que  pelo  pre- 
sidente ifelle  lhe  forem  expedidas, sem  duvida.embaraçoou  tergiversação 
alguma,  mas  também  para  que  pelo  mesmo  presidente  subam  á  mi- 
nha real  presença  os  negócios  que  pertencerem  á  sobredita  junta  e 
dependerem  da  immediata  decisão  minha,  para  eu  os  resolver  como 
for  mais  justo  e  do  meu  real  aggrado. 

Que  ajunta  executará  na  parte  que  é  applicavel. conforme  as  actuaes 
circumstancias  da  capitania,  o  que  se  acha  ordenado  nas  instrucções. 
que  para  sen  governo  lhe  mando  remelter  por  copia,  assignadas  pelo 
contador  geral  da  contadoria  das  ilhas  adjacentes  e  domínios  ultra- 
marinos, fazendo  igualmente  observar  as  que  são  relativas  á  sua  con- 
tadoria. 

Que  a  administração  dos  bens  dos  confiscados  jesuítas  das  men- 
cionadas ilhas,  assim  como  outros  quaesquer  de  idêntica  natureza,  pas- 
se logo  para  a  mencionada  junta,  a  fim  de  cuidar  na  sua  arrecadação,  na 
forma  do  alvará  de  21  de  fevereiro  de  1766,  e  mais  ordens  e  leis  ao 
dito  respeito,  passando  para  a  sua  contadoria  as  contas  corresponden- 
tes e  as  que  poder  obter  das  outras  ilhas,  para  n'ella  serem  escriptu- 
radas  com  separação  nos  livros  auxiliares,  que  para  esse  fim  se  es>ta 
belecerão  na  mesma. 

Ordeno,  outrosim,  que  a  junta,  logo  que  for  installada,  faça  ex- 
pedirordensa  todas  as  aucloridades  e  repartições  de  fazenda  das  dif- 
ferentes  ilhas  dos  Açores,  para  que  com  a  possível  brevidade  lhe  re- 
metiam uma  circunstanciada  míormação  e  contas  do  estado  actual  da 
administração  e  arrecadação  da  real  fazenda  com  as  precisas  notas  das 
dividas  activas  e  passivas  [ara  se  forma  lisa  rem  as  indispensáveis  es- 
cripturações  na  sua  contadoria,  fazendo  recolher  ao  cofie  da  thesou- 
raria  geral  todas  as  existentes,  que  encontrar  nas  mesmas  ilhas,  pa 
ra  occorrer  e  fazer  melhor  face  ás  suas  extraordinárias  despezas;  de- 
vendo também  providenciar  aquelles  casos  que  julgar  dignos  de  um 
prompto  remédio,  tomando  todas  as  medidas  que  lhe  parecerem  ade- 
quadas a  pôr  em  marcha  regular  e  perfeito  andamento  todos  os  obje- 
ctos em  geral  da  minha  real  fazenda  em  todas  as  ilhas  que  ficam  de- 
baixo da  sua  privativa  jurisdicção,  assim  e  da  mesma  forma  que  an- 
teriormente se  achavam  para  com  a  junta  da  fazenda  estabelecida  em 
Angra. 

Confio  do  zelo  com  que  me  servis  que  haveis  concorrer  da  vossa 
parte  com  a  maior  actividade,  para  que  esta  minha  real  resolução  te- 
nha o  seu  devido  effeilo  e  prompta  execução.  O  que  tudo  executareis 
e  fareis  executar,  não  obstante  quaesquer  leis,  regimentos  e  disposi- 
ções em  contrario,  que  todos  e  todas  hei  por  bem  derrogar  para  este 
effeito  somente,  ficando  aliás  em  seu  vigor  e  observância. 

.    Escripta  no  palácio  de  Queluz,  aos  16  de  setembro  de  1829.= 
REi.=Para  Henrique  da  Fonseca  de  Souza  Prego. 
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Ofíicio  de  José  Monteiro  Torres  a  João  de  Mattos  Vas- 

concellos  Barbosa  de  Magalhães,  dando  conta  da  syn- 

dioancia  na  Horta    16  de  setembro  de  1829 

Ill.m0  e  ex.m0  sr.  -Tenho  a  honra  de  participar  a  v.  ex.a  que  se 
acham  alé  hoje  inquiridas  trinta  testemunhas  na  devassa  a  que  estou 
procedendo.  Não  deixa  de  haver  já  prova  snfficienle  que  o  vice-consul 
do  ÍJrazil  nesta  ilha,  José  Teixeira  Maciel,  foi  um  dos  eollaboradores 
da  rebelhão  do  dia  4  de  novembro  do  anno  passado,  em  que  foi  sur- 
prehendido  o  castello  de  Santa  Cruz  por  uma  multidão  de  paizanos 
armados,  os  quaes.  pelos  subversivos  vivas  que  deram  ao  senhor  D. 
Pedro  IV,  ú  senhora  D.  Maria  lie  á  carta  constitucional,  mostraram 
bem  que  o  seu  intento  era  alterar  n'esla  ilha  o  governo"  de  el-rei  nos- 
so senhor,  legitimamente  estabelecido,  contra  o  qual  assim  tentaram, 
conservando  o  mesmo  castello  occupado  até  ao  dia  seguinte,  em  que 
foram  batidos  e  vencidos  pelas  tropas  fiéis,  cbmmandadas  pelo  bravo 
e  digno  governador  actual,  o  tenente  coronel  António  Izidoro  de  Mo- 
raes Ancora,  tendo  feito  até  então  grande  resistência,  não  só  com  fo- 
go de  artilharia  como  de  mosqueteria.  Este  vice-consul  é  portuguez, 
natural  da  ilha  de  S.  Jorge,  e  negociante  de  vinhos  n'esta;  como  po- 
rem, me  fosse  ordenado  pelo  régio  aviso  de  20  de  setembro  do  anno 
passado,  que  não  tenha  procedimento  algum  com  os- cônsules  e  agen- 
tes consulares  das  differentes  nações,  que  achar  compromettidos,  sem 
primeiro  o  participar  por  essa  secretaria  de  estado  e  receber  as  reaes 
ordens,  é  do  meu  dever  levar  o  exposto  ao  conhecimento  de  v.  ex.*, 
para  sua  magestade  determinar,  como  for  de  justiça,  o  procedimento 
que  devo  ter  com  este  vice-consul,  e  no  caso  de  sua  magestade  resol- 
Ter  que  não  tenha  procedimento  algum,  se  deverei  juntar  essa  regia 
determinação  aos  autos  da  devassa,  o  que  julgo  do  meu  dever,  não 
tendo  ordem  em  contrario. 

Também  ha  alguns  idicios  contra  o  vice  cônsul  de  França  n'esta 
ilha.  Sérgio  Pereira  Ribeiro,  o  qual  é  portuguez  e  negociante  n'esta 
ilha.  e  bem  assim  contra  o  cônsul  geral  dos  Estados  Unidos  n'estas  (- 
lhas  dos  Açores.  Carlos  Dabney.  americano  inglez  e  aqui  proprietário, 
a  respeito  dos  quaes  espero  também  que  sua  magestade  determine 
qual  deva  ser  o  meu  procedimento  no  caso  de  ficarem  comprometti- 
dos. 

Foram  presos  ultimamente  por  ordem  minha  os  indivíduos  con- 
stantes da  relação  junta  (1)  por  haver  contra  elles  prova  bastante  de 


(t)  Consta  da  nota  passada  pelo  escrivão  João  Luiz  Fernandes  Braga,  que 
eram  os  seguintes:  José  Maria  de  Sequeira,  proprietário;  Manuel  Furtado  da  Sil- 
va, carpinteiro;  José  de  Sousa,  de  alcunha  o  Gracioso,  e  João  da  Rosa  da  Silvei- 
ra, jornaleiros;  João  liniaeio  de  Sousa  e  Domingos  Severino  de  Avellar,  negocian- 
tes. Aos  dois  últimos  é  que  se  fez  sequestro  nos  bens. 
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terem  tomado  parte  nos  factos  revolucionários  de  que  estou  devassan- 
do; mandei  fazer  sequestros  aos  que  constam  d*  outra  relação  tam- 
bém junta,  e  tenho  lambem  requisitado  a  prisão  de  mais  algumas  pes- 
soas. 

Por  esta  occasião  peço  a  v.  ex.a  a  resolução  da  minha  conta  de 
2  do  corrente  sobre  o  meu  procedimento  com  os  súbditos  de  sua  ma- 
gestade  britannica  que  achar  compromettidos,  e  turno  a  lembrar  a  v. 
ex.a  que  fico  esperando  as  reaes  ordens  sobre  o  meu  futuro  destino, 
pois  quando  receber  resolução  sobre  a  minha  presente  conta  por  cer- 
to já  terei  concluído  esta  cominissão.  Os  sequestros  nos  bens  dos  réus 
que  ficarem  pronunciados  na  devassa,  no  caso  de  não  estarem  ainda 
ultimados,  persuado-me  que  podem  ficar  commeltidos  aos  ministros 
territoriaes;  porém  v.  ex.a  mandará  a  este  respeito  o  que  achar  mais 
justo.  Também  devo  lembrar  a  v.  ex'.a  que  espero  as  reaes  ordens  so- 
bre o  destino  dos  presos. 

•  É  quanto  se  me  offerece  a  dizer  para  ser  presente  a  el-rei  nosso 
senhor,  a  quem  rogo  a  v.  ex.a  a  honra  de  beijar  da  minha  parte  a  sua 
augusta  mão. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Horta,  16  de  setembro  de  1829.— III. ra0  e 
ex  m0  sr.  João  de  Mattos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães,  minis- 
tro e  secretario  de  estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça.  = 
José  Monteiro  Torres  (1). 

Officio  do  marquez  de  Palmelia  ao  conde   de  Villa  Flor, 
promettendo  a  continuação  de  reforços  —25  de  setem- 
bro de  1829. 

lll.m0  e  ex.m0  sr.  — Recebi  por  D.  António  de  Mello  os  olficios  d© 


(I)  Teve  o  seguinte  despacho:  «Responda-se-lhe  que  ao  vice-consul  do  Bra- 
zil  na  ilha  do  Fayal,  José  Teixeira  Maciel,  visto  haver  prova  sufliciente  da  sua 
culpa,  pela  repartição  competente  tem  sua  magestade  ordenado  lhe  seja  cassa- 
da a  patente  com  o  re^io  exequatur,  e  logo  que  lhe  conste  ter-se  assim  pratica- 
do, pelo  corregedor  da  comarca  proceda  contra  o  referido  vice-consul  na  confor- 
midade das  leis.  Quanto,  porém,  ao  vice-consul  de  França,  Sérgio  Pereira  Ribei- 
ro, e  ao  cônsul  geral  dos  Estados  Unidos,  Carlos  Dabney,  se  os  indícios  de  que 
faz  menção  passarem  á  classe  de  provas  que  possam  fundar  legalmente  a  pro- 
nuncia,dé  conta  novamente  para  ser  presente  asua  magestade, não  empregando  an- 
tes d'isso  procedimento  algum  a  respeito  d'elles.  Que  a  administração  dos  bens 
sequestrados  deve  ser  regulada  pelas  disposições  geraes  dos  reaes  decretos  de 
2  de  agosto  e  24  de.  setembro  do  anno  próximo  passado,  de  que  se  lhe  remette 
copia.  Que  os  réus  presos,  ultimados  que  sejam  os  processos,  deverão  com  elles 
ser-remettidos  para  esta  capital  do  remo  ã  disposição  do  desembargador  que 
serve  de  clianceller  e  de  regedor  da  casa  da  supplicação,  para  serem  senten- 
ciados na  eommissão  de  devassa,  entendendo-se  elle  ministro  para  a  oppor- 
tunidade  e  segurança  da  remessa  com  o  governador  e  capitão  general.  E  que 
achando-se  concluída  a  diligencia  de  que  está  encarregado,  volte  para  a  ilha  de 
S.  Miguel,  dando  parte  e  esperando  ali  as  ulteriores  determinações  de  sua  ma- 
gestade. acerca  do  seu  futuro  destino. 
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v.  ex.a,  do  n.°  9  até  ao  n.°  15,  ao  primeiro  dos  quaes,  em  que  narra 
o  glorioso  successo  de  11  de  agosto  já  respondi  em  ofíicio  separado. 

O  conteúdo  do  n.°  10.  em  que  v.  ex.a  refere  as  medidas  adopta- 
das para  evitar  ai  bilra riedades,  e  prover  á  boa  administração  do  go- 
verno, merece  completo  louvor,  e  é  inteiramente  conforme  ás  inten- 
ções de  sua  magestade. 

Vejo  o  que  v.  ex.a  expõe,  e  com  muita  rasão,  sobre  a  conveniên- 
cia de  se  manter  uma  communicação  mensal  com  essa  ilha,  e  sobre  a 
necessidade  de  remessas  de  dinheiro,  munições  e  fardamento.  Conte 
v.  ex.a  que  todos  os  esforços  qne  dependerem  de  mim  e  dos  meus 
collegas  lêem  sido  e  continuarão  a  ser  empregados  para  satisfazer  os 
seus  justos  desejos.  V.  ex,a,  porém,  não  deixará  de  considerar  que 
alem  das  diffieuldades,  contra  as  quaes  bem  sabe  que  temos  luctado, 
e  que  esperámos  sejam  definitivamente  vencidas  com  a  chegada  do 
marquez  de  Barbacena  ao  Rio  de  Janeiro,  assim  como  pelo  obstáculo 
que  até  aqui  offerecia  o  bloqueio,  occorrem  também  muitos  outros 
motivos  accidentaes  de  dilação,  como  seja  o  do  tempo  necessário  para 
compra  dos  objectos  encommendados,  assim  como  para  o  embarque 
dos  refugiados  que  estão  em  França  e  na  Bélgica. 

É  esse  o  motivo  pelo  qual  nos  tem  sido  impossível  resporder  a- 
té  agura  aos  ofíieios  de  v.  ex.a,  e  aproveitamos  para  o  fazer  a  occa- 
sião  qne  nos  offerece  o  dono  do  navio  «Alexander»,  emquanto  não  pô- 
de fazer-se  de  vela  o  que  se  comprou  no  Havre,  no  qual  irá  prova- 
velmente uma  boa  parle  do  regimento  n.°  18.  e  que  será  acompanha- 
do e  guiado  pelo  capitão  Thoi  nton  em  outro  navio  que  já  se  acha  fre- 
tado para  esse  effeilo.  Fique  v.  ex.a  seguro  de  que  tanto  para  a  ida 
da  tropa  que  v.  ex.a  pede,  como  dos  objectos  que  requisita,  se  em- 
pregará a  maior  actividade,  achando  se  já  incumbida  uma  commissão 
de  porlnguezes  d'esta  cidade  da  compra  e  promptificação  dos  objectos 
mencionados  nas  relações  que  enviou. 

Previno  a  v.  ex.a  que  o  navio  «Condessa  de  Liverpool»  partiu 
de  Plymouth  para  essa  ilha  no  dia  14  de  agosto,  donde  espero  vèl-o 
de  volta  com  muita  brevidade,  trazendo-me  noticias  de  v.  e.\.a.  Nessa 
embarcação  foram  os  artigos  constantes  da  lista  inclusa.  Consta-me  a- 
charem  se  vários  navios  destinados  para  essa  ilha,  pelos  quaes  se  es- 
creverá a  v.  ex.a  sempre  que  houver  conhecimento  da  sua  partida.     • 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  25  de  setembro  de  1829.— III. ra0 
e  ex.m0  sr.  conde  de  Villa  F\or.= Marquez  de  Pahnella. 
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Officio  de  José  Monteiro  Torres  a  João  de  Mattos  e  Vas- 
conoellos  Barbosa  de  Magalhães,  participando  já  ter  in- 
quirido na  devassa  cento  e  duas  testemunhas,  e  remst- 
tendo  relações  de  presos  e  sequestros  —20  de   outu- 
bro de  1829. 

Ill.mo  e  ex.m0  sr.—  Tenho  a  honra  de  participar  a  v.  ex.a  que  hoje 
comecei  a  tirar  as  testemunhas  referidas,  havendo  inquirido  na  devas- 
sa cento  e  duas.  A  necessidade  de  uni  maior  numero  de  testemunhas 
para  apurar  factos  e  circumstancias,  e  os  extensos  depoimentos  das 
mesmas  me  occuparam  mais  tempo  do  que  eu  podia  imaginar  ser  ne- 
cessário, por  cujo  motivo  sou  agora  obrigado  a  dizer  a  v.  ex.a  que  an- 
tes de  um  mez  mais  não  poderei  ultimar  esta  minha  cornmissão. 

Remetto  a  v.  ex.a  as  inclusas  relações  dos  indivíduos  presos  e 
daquelles  a  quem  mandei  fazer  sequestros  depois  da  minha  conta  de 
IC  do  passado  (l),  da  qual  peço  a  v.  ex.a  resolução,  assim  como  da 
outra  de  2  do  mesmo  mez.É  quanto  me  cumpre  agora  levar  ao  co- 
nhecimento de  v.  ex.a  para  ser  presente  a  el-rei  nosso  senhor,  a  quem 
rogo  a  v.  ex.a  a  honra  de  beijar  da  minha  parte  a  sua  real  mão. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Horta,  20  de  outubro  de  1829.— 111. mo  e 
ex.m0  sr.  João  de  Mattos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães,  minis- 
tro e  secretario  de  estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça.  = 
José  Monteiro  Torres. 


Portaria  do  conde  de  Villa  Flor,  creando  uma  cornmissão 
'  para  lhe  indicar  as  economias  que  podem  fazer-se,  at- 
tentas  as  circumstancias  precárias  da  Terceira— 7 
de  novembro  de  1829. 

As  circumstancias  da  parte  sã  da  nação  portugueza,  empenhada 


(1)  Das  relações  juntas,  passadas  pelo  escrivão  respectivo  Fernandes  Braga, 
consta  que  as  pessoas  presas  desde  16  de  setembro  foram  Guilherme  Ribeiro, 
negociante,  filho  do  vice-consul  de  França,  Sérgio  Pereira  Ribeiro;  José  Ignacio 
da  Silva,  botequineiro;  Joaquim  José  «o  Bridella»,  trabalhador;  José  Matinas, 
creado  de  servir;  José  Vicente  Machado,  vivendo  de  sua  agencia;  João  Francis- 
co Duarte,  oílicial  de  sapateiro;  Miguel  Ignacio  «o  Morgado-,  trabalhador. 

Fizeram-se  sequestros  nos  bens  de  António  Bernardo  Caldeira,  cadete;  An- 
tónio Manoel  de  Sousa. caixeiro;  Domingos  Severino  de  Avellar  e  Francisco  Igna- 
cio de  Sousa,  negociantes;  Francisco  da  Costa  Martins,  ajudante  de  ordenanças; 
José  Maria  Pamplona,  cadete;  João  Manoel  de  Sousa,  caixeiro;  José  de  Sousa,  «o 
Gracioso»,  trabalhador;  José  Maria  de  Sequeira,  vivendo  de  seus  bens;  João  da 
Rosa  da  Silveira,  trabalhador;  Manoel  Floriano  de  Sousa,  caixeiro;  Manuel  Lou- 
renço Tanger,  ex-escrivãoda  camará;  Manuel  Furtado  da  Silva,  carpinteiro;  Ro- 
que Francisco  Furtado  de  Mello,  cadete;  Vicente  Pereira  Nunes,  ourives,  já  fal- 
lecido  quando  se  expediu  o  officio. 


Í52  AHCHIVO  DOS  AÇOKES 

na  sustentação  da  mais  nobre  das  causas,  têem  merecido  de  sua  ma 
gestade  a  rainha  generosa  e  decidida  contemplação.  Sua  magestade 
tem  estendido  a  sua  paternal  solicitude  sobre  todos  os  indivíduos  que, 
abandonando  os  seus  lares,  vieram  fora  do  paiz  natal,  reunir-se  á  som 
bra  do  seu  throno  e  especialmente  no  território  da  Terceira;  as  neces- 
sidades da  defeza  geral  e  as  subsistências  dos  indivíduos  tèem  sido 
generosamente  providas. 

Convém,  comtudo,  para  o  bem  de  todos  e  de  cada  um,  que  a  des- 
peza  sulíiciente  para  preencher  os  fins  se  reduza,  comtudo,  ao  abso- 
lutamente necessário,  por  isso  que,  quaesquer  que  sejam  os  recessos, 
não  sabe  a  providencia  humana  fixar  a  duração  do  tempo  que  media- 
rá ainda  antes  do  momento  suspirado  da  restauração  da  pátria. 

Tendo  em  consideração  estes  ponderosos  motivos  e  desejando  es 
tabelecer  todas  as  economias  compatíveis  com  a  satisfação  das  neces- 
sidades de  tndos  e  de  cada  um.  e  sobretudo,  reconhecendo  que  as 
mesmas  economias  devem  ser  feitas  por  todos  os  indivíduos  de  todas 
as  classes  sem  excepção,  e  repartidas  com  plena  justiça  e  egualdade: 
hei  por  bem  crear  uma  commissão  presidida  pelo  coronel  Pedro  de 
Sousa  Canavarro,  e  composta  do  tenente  coronel  Manuel  Luiz  Noguei- 
ra Ruivo,  do  major  José  Maria  de  Sá  Cairello,  e  dos  doutores  Pedro 
da  Fonseca  Serrão  Velloso  e  José  Pereira  Leite  Pitta  Negrão,  a  qual, 
tomando  em  consideração  a  extensão  e  importância  actual  da  despe- 
za  geral  d'esta  ilha  e  os  vencimentos  que  cada  um  dos  súbditos  de 
sua  magestade  n'ella  existentes  percebem,  me  haja  de  propor,  com 
toda  a  singeleza,  reflexão  e  equidade,  aqnellas  medidas  que  julgar 
compatíveis  com  as  circumstancias.  a  fim  de  que,  inteirado  de  tudo 
pelas  suas  diligencias  e  elucidado  Cum  as  suas  luzes,  eu  possa  resol- 
ver o  que  melhor  convier  ao  bem  do  serviço  de  sua  magestade  em 
tão  transcendente  matéria. 

Âuera.  7  de  novembro  de  1829.  =  Conde  de  Villa  Flor. 


Officio  de  José  Monteiro  Torres  a  João  de  Mattos  e  Vas- 
concellos  Barbosa  de  Magalhães,  pondo-o  ao  facto  da 
correspondência  entre  elle  e  o  corregedor  Miguel  Ma- 
ria Borges  da  Camará,  do  qual  pede  a  exoneração  por 
conveniências  politicas— 10  de  novembro  de  1829. 

Ill.m0  e  ex."10  sr.— Tenho  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.a,  para  se- 
rem presentes  a  el-rei  nosso  senhor,  as  inclusas  copias  de  dois  ofíicios 
que  me  dirigiu  o  corregedor  d  esta  comarca,  e  da  resposta  que  eu  dei 
ao  primeiro;'  sendo  também  do  meu  dever  ponderar  a  v.  ex.a,  que  es- 
te ministro,  havendo  s>  rvido  durante  a  epocha  de  .26  de  junho  até  2 
de  setembro  do  anno  passado,  em  que  perfeitamente  esteve  desconhe- 
cida nesta  ilha  a  legitima  auetoridade  e  soberania  de  el-rei  nosso  se- 
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nhor.  e  proclamada  a  causa  da  rebellião  da  Terceira  e_  do  Porto,  co- 
mo plenamente  se  acha  provido  n;i  devassa  e  mais  diligencias  a  que 
tenho  procedido,  reconhecimento  que  teve  lograr  da  sua  parte,  servin- 
do em  harmonia  com  aquelles  princípios,  sem  dar  um  passo  a  pró  do 
restabelecimento  da  legitima  auctoridade  de  et- rei  nosso  senhor,  não 
admira  que  todos  os  seus  esforços  sejam  levados  a  afastar  a  idéa  da 
rebellião  n'esta  ilha,  e  a  que  se  limite  á  aggressão  da  fragata  brazilei- 
ra  o  conhecimento  de  todas  as  occorrewcias.  pretextando  o  aviso  de 
23  de  dezembro  do  anuo  passado,  dirigido  ao  actual  governador  (festa 
comarca,  em  resposta  á  sua  conta  sobre  os  successos  do  dia  i  de  no- 
vembro, e  o  decreto  de  i  de  setembro  findo,  pelo  qual  o  mesmo  go- 
vernador interino  é  despachado  a  eífeetivo,  pelo  fundamento  de  sua 
magestade,  tanto  rfaquelle  aviso  como  neste  decreto,  fallar  tão  somen- 
te na  aggressão  da  fragata  brazileira,  como  de  factos  anteriores  e  os 
que  tiveram  logar  em  seguimento  a  essa  aggressão  podessem  excluir 
ou  desvanecer  a  sua  existência. 

É  muito  extraordinário  que  este  ministro  só  queira  regular  a  sua 
condiieta  e  a  sua  politica  por  estes  documentos  particulares,  de  que 
apenas  tivemos  noticia  por  nos  terem  sido  mostrados  confidencialmen- 
te pelo  governador  d'esta  comarca,  c  que  desprezando  as  pusitivas  e 
directas  ordens  de  el-rei  nosso  senhor,  que  me  auctorisaram  a  devas 
sar  dos  factos  revolucionários,  aqui  occurridos,  as  pretenda  empecer 
o  que  bem  claramente  mostra  uo  seu  officio,  quando  diz  que  «se- 
ria um  grande  desserviço  do  mesmo  augusto  senhor,  que  outra  cou- 
sa (o  deixar  de  imputar' só  á  fragata  brazileira  ós  acontecimentos  de 
que  estou  syndicaudo)  por  ora  se  declarasse  sem  sua  expressa  deter- 
minação. 

Existindo  o  processo  em  segredo  e  devendo  ser  levado  á  real 
presença,  quand  •  me  for  ordenado,  não  se  pôde  entender  que  esta  de- 
claração, a  que  procura  obstar  o  corregedor,  seja  outra  senão  aqiiella 
que  os  meus  procedimentos  possam  annunciar;  conseguintemente  a 
prisão  dos  réus  e  os  ordenados  sequestros  em  seus  bens,  deviam  sus 
tar-se,  e  por  esta  forma  ficar  paralysada  a  minha  commissão,  segun- 
do as  idéas  d'este  ministro,  que  por  segunda  vez  pretende  obstar  ao 
conhecimento  judicial  da  rebellião,  como  já  fez  em  dezembro  passado 
avocando  a  devassa  que  linha  instaurado  o  juiz  pela  ordenação  nesta 
ilha,  a  tempo- que  somente  se  havia  inquirido  o  limitado  numero  de 
dez  testemunhas,  como  já  annunciei  a  v.  ex.a  na  minha  conta  de  23 
de  agosto  passado,  em  cuja  occasião  também  remetti  por  copia  o  offi- 
cio dirigido  peio  corregedor  ao  juiz  de  fora  d'esta  ilha,  em  que  lhe 
declara  os  motivos  que  tivera  para  aquelle  procedimento.  Então,  por- 
que não  podia  pietextar  o  aviso  e  decreto  acima  mencionados,  por  se- 
rem posteriores  á  data  em  que  avocou  a  devassa,  valeu-se  dos  espe- 
ciosos e  frívolos  motivos  exarados  no  mesmo  officio,  cuja  copia  nova 
mente  remetto  a  v.  ex.a,  para  em  vista  de  tudo  poder  ajuizar  do  ver- 
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dadeiro  motivo  que  tem  dado  causa  a  taes  procedimentos  do  correge- 
dor: que  por  outra  parte  lambem  se  esquece  do  respeito  devido  ás 
soberanas  ordens,  em  observância  das  quaes  estou  devassando  n'esta 
ilha.  quando  no  seu  officio,  referindo-se  ao  aviso  e  decreto,  que 
íicam  mencionados,  se  expressa  pela  seguinte  maneira:  «Porque  as 
idéas  que,  taes  ordens  apresentam  são  as  únicas  tendentes  a  conseguir 
a  boa  direcção  dos  negócios  n"estas  ilhas  por  agora».  E  seguidamen- 
te: «O  bom  estado  da  ilha  e  o  espirito  de  conciliação  que  se  vae  ar- 
raigando, de  nenhuma  maneira  se  pôde  continuar  sem  a  mais  exacta 
observância  das  reaes  ordens,  evitando  se  declarações  que  patenteiem 
a  historia  secreta  das  desordens  desta  ilha». 

O  processo  que  estou  formando  acerca  da  rebellião  e  surpreza  do 
castello  de  Santa  Cruz,  no  dia  4  de  novembro  do  anno  passado,  não 
pôde  desvanecer,  nem  tampouco  justificar  a  aggressão  e  insulto  da 
fragata  brazileira,  e  por  isso,  quaesquer  que  tenham  sido  as  notas  do 
ministério  de  sua  mageslade  sobre  este  acontecimento,  nenhuma  im- 
plicância encontrarão  com  a  devassa;  pelo  contrario,  esta  servirá  de 
mostrar  em  mais  evidencia  e  clareza  o  facto  dessa  mesma  aggressão, 
como  em  tempo  opportuno  farei  vnr  na  conta  que  hei  de  levar  á  au- 
gusta presença  de  el  rei  nosso  senhor  acerca  d'esta  commissão,  deven- 
do entretanto  o  mesmo  augusto  senhor  ter  bem  presente  que.  se  aos 
factos  por  que  ora  se  convence  a  aggressão  da  fragata  brazileira  nes- 
ta ilha  se  não  tivesse  seguido  a  rebellião  e  surpreza  do  castello,  ella 
seria  muito  mais  diíficil  de  provar-se. 

Todas  estas  considerações,  e  o  meu  dever  na  sustentação  e  religio- 
sa observância  das  reaes  ordens,  me  animaram  a  dar  ao  officio  d'a- 
quelle  ministro  a  resposta  constante  da  copia  n."  2.  Resta  me  mais  di- 
zer a  v.  ex.a,  que,  segundo  o  estado  actual  do  proc>  sso,  este  ministro 
terá  de  ficar  pronunciado,  do  que  tudo  talvez  conviesse  ser  prevenido 
o  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
para  poder  convencer  se  do  machiavelismo  d'este  ministro  e  das  idéas 
expressadas  nos  seus  oííicios  juntos  por  copia. 

Não  foi  sem  sólidos  fundamentos  que  eu  fallei  a  v.  ex.a,  na  minha 
conta  do  1.°  de  setembro  passado,  em  muito  desabono  d'esle  ministro 
e  dos  seus  serviços  n'esta  ilha.  sentindo  agora  muito  não  ter  senão 
duplicados  motivos  para  fazer  chrgar  as  mesmas  idéas  ao  conhecimen- 
to de  v.  ex.a,  assim  como  a  necessidade  de  ser  provido  quanto  antes 
este  logar,  até  mesmo  pela  prisão  que,  em  virtude  da  pronuncia,  se  de- 
ve verificar  na  pessoa  deste  ministro. 

A  nenhuma  confiança  que  merece,  alem  do  que  fica  exposto,  tem  si- 
du  causa  de  lhe  uão  confiar  diligencia  alguma  da  minha  comnissão,  o 
que  unido  á  prolongada  enfermidade  do  actual  juiz  de  fora  d'esta  ilha, 
tem  accumulado  sobre  mim  muito  mais  trabalho. 

Ao  mesmo  tempo  que  sou  obrigado  a  dizer  tão  mal  deste  ministro, 
não  posso  deixar  de  fazer  os  maiores  elogios  ao  actual  governador,  que 
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com  áiimiriii  fidelidade,  honra,  inlilíigencia  e  zelo  se  emprega  no  ser- 
viço de  sua  magestade,  a  quem  tem  feito  n'èsla  ilha  o-  mais  dislin- 
ctose  relevantes  serviços;  a  elle  me  tenho  dirigido  para  as  differentes 
prisões  dos  réus,  e  tenho  achado  sempre  da  soa  parte  a  melhor  von- 
tade e  desejos  de  me  coadjuvar  em  tudo  o  que  respeita  á  minha  com- 
missão;  pelo  que  a  justiça  pede  que  eu  não  deixe  isto  em  silencio,  e 
que  o  leve  ao  conhecimento  de  v.  ex.a  paia  ser  presente  a  el-rei  nos- 
so senhor,  a  quem  sempre  farei  chegar  a  verdade  sem  rebuço  e  sem 
lisonja,  com  o  único  fim  do  seu  real  serviço  e  da  prosperidade  do  es- 
tado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Horta,  10  de  novembro  de  1829.-  Ill"10  e 
ex.n,°  sr  João  de  Matos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães,  minis- 
tro e  secretario  de  estado  dos  negócios  ecclesiaslicos  e  de  justiça.  =• 
José  Monteiro  Torres  (1). 


Documentos  acima  alluelitfos 

1.° 

Officio  do  corregedor  da  comarca  d' Angra,  Miguel  Maria  Borges  da   Camará., 

ao  desembargador  José  Monteiro  Torres,  sobre  uma  syndicancia—  2  de 

novembro  de  i$2g, 

Ill.m0  sr. — Tendo  concluído  a  conta  que  pela  secretaria  de  estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  deve  subir  á  presença  de  sua 
magestade,  relativamente  aos  resultados  da  syndicancia  de  v.  s.a  nas 
actuaes  cirrnmstancias,  e  isto  debaixo  dos  princípios  constantemente 
mandados  observar  pelo  ex.m"  ministro  e  secretario  de  estado  fTaquel- 
la  repartição,  devo  prevenir  a  v.  s.a  de  que,  estando  o  decreto  de  4 
de  setembro  passado  na  mais  perfeita  harmonia  com  o  aviso  de  22  de 
dezembro  do  anuo  lindo,  e  com  todas  as  demais  ordens  e  instrucções 
expedidas  pela  secretaria  do  ultramar,  e  que  todas  tendem  a  afastar 
a  idéa  da  adhesão  dos  povos  aos  princípios  revolucionários  (como  pre- 
tendem fazer  acreditar  os  inimigos  de  el-rei  e  lambem  alguns  dos  se- 
us chamados  amigos),  e  a  imputar  ao  procedimento  da  fragata  brazi- 
leira  Izabel  Maria  os  acontecimentos  de  que  v.  s.a  está  syndicaudo:  se- 
ria em  grande  desserviço  do  mesmo  augusto  senhor  que  outra  cousa 

(1)  Teve  o  seguinte  despacho,  que  se  communicou  em  aviso  de  9  de  mar- 
ço de  1830:«Responda-se  que  esta  correspondência  em  forma  de  contestação  en- 
tre o  corregedor  da  comarca  e  elle  syndicante  foi  desagradável  a  sua  magesta- 
de  e  ao  mesmo  augusto  senhor  houve  por  bem  despachar,  por  decreto  de  22 
de  fevereiro  próximo  passado,  o  bacharel  Joaquim  Pinto  Ferreira  de  Vasconcel- 
los para  sueceder  ao  dito  corregedor.  Manda  ao  mesmo  tempo  sua  magestade  re- 
commendar  a  elle  syndicante  que  procure  evitar  quanto  ser  possa  com  quaes- 
quer  outras  auetoridades  similhantes  contestações,  de  que  sempre  resultam  con- 
sequências prejudiciaes  ao  bem  do  real  serviço,  devendo  cada  uma  auetoridade 
conservar-se  nos  limites  da  jurisdicção  que  lhe  está  confiada. 
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por  ora  se  declarasse  sem  sua  expressa  determinação,  e  isto  não  só 
porque  as  itleas  que  tnes  ordens  apresentam  são  as  únicas  tendentes 
a  conseguir  a  boa  direcção  dos  negócios  n'estas  ilhas,  por  agora;  mas 
lambem  porque,  devendo  o  eommandantè  da  dita  fragata  responder 
pe'o  insulto  e  aggressão  de  que  fazem  menção  o  dito  decreto  e  aviso, 
sei  ia  mui  indecoroso  que,  em  resultado  a  uma  devassa,  apparecessem 
cousas  estranhas  aos  princípios  d'eslas  ordens,  que  provavelmente  se- 
riam também  os  da  representação  do  ministro  contra  aquelle  otíicial. 

O  bom  estado  desta  ilha  e  o  espirito  de  conciliação  que  se  vae 
arraigando,  de  nenhuma  maneira  deve  ser  alterado  e  de  nenhuma  ma- 
neirasse pôde  continuar  sem  a  mais  yxacta  observância  das  reaes  or- 
dens, evitando-se  declarações  que  patenteiem  a  historia  secreta  das 
desordens  desta  ilha.  e  em  geral  d  esta  capitania,  e  que  não  sejam 
«.informes  ás- vistas  de  sua  magestade;  e  por  isso  espero  que  v.  s.a 
haja  de  auxiliar-me  a  desempenhal-as.  sem  que  por  agora  se  descubra 
6  manejo  com  que  nas  mais  arriscadas  crises  temos  podido  sustentar 
nestas  ilhas  a  devida  obediência  a  el  rei,  podendo  v.  s.a  ficar  na  in- 
telligencia  de  que  o  mesmo  manejo  consiste  todo  no  conhecimento  da 
opinião  dos  povos  e  no  da  marcha  da  revolução  e  intrigas  de  seus  a- 
gentes.  e  que  tudo  é  objecto  de  muito  segredo,  despezas,  estudo  e 
dexteridade. 

Ao  ex.n"  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça 
igualmente  previno  da  exposição  que  pelo  ex.mo  conde  de  Basto  dirijo 
á  presença  de  sua  magestade,  e  p>r  isso  é  de  esperar  que,  no  caso 
de  ser  atlendida,  leníramos  de  nos  dirigir  em  combinação  para  se  obte- 
rem os  resultados  das  providencias  do  mesmo  augusto  senhor,  sendo 
entretanto  necessário  que  eu  sustente  as  ordens  que  até  aqui  me  tê- 
»m  servido  de  guia. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Horta,  2  de  novembo  de  1829.— III. ^  sr. 
desembargador  José  Monteiro  Torres. =-=0  corregedor  da  comarca,  Mi- 
§ud  Murta  Borges  da   Camará. 

w)    O 

Officio  do  desembargador  José  Monteiro  Torres  ao  corregedor  da  comarca  d'  An- 
gra, Miguel  Alaria  Borges  da  Camará,  em  resposta  ao  ofUzio  acima  — 
3  de  novembro  de  i8-2g 

Fui  em  observância  das  reaes  ordens  que  me  dirigi  a  esta  ilha  a 
devassar  dos  factos  revolucionários,  aqui  occorridos  contra  a  real  aif- 
cloridade  e  soberania  de  el  rei  nosso  senhor,  o  senhor  D.  Misuel  I,  ás 
quaes,*assim  como  ás  que  ultimamente  recebi,  é  do  meu  rigoroso  de- 
ver dar  o  mais  fiel  e  inteiro  cumprimento.  O  segredo  das  mesmas 
reaes  ordens  e  dos  trabalhos  da  minha  commissão,  devendo  eslender- 
se  até  v.  s.a,  me  inhabilita  de  responder  ao  seu  officio  em  data  de 
hontem,  como  desejava,  fazendo-lhe  Iodas  as  considerações  que  elle 
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merece.  Comtudo  uão  posso  dispensar-me  de  assegurar  a  v.  s.a,  que 
sua  magestade  mandoa-mè  unicamente  a  esta  ilha  para  processar  a- 
quelles  vassallos  degenerados,  que,  esquecidos  do  dever  e  da  fideli- 
dade, ousaram  também  levantar  o  grito  da  rebellião  contra  a  sua  real 
pessoa  e  soberana  auctoridade,  o  que  não  pôde.  de  maneira  alguma 
confundir-se  com  a  idéa  da  adhesão  dos  povos  aos  princípios  revolu- 
cionários, porque  sua  magestade,  pelo  contrario,  tem  tido  sobejas  pro- 
vas do  amor  e  fidelidade  de  todos  os  portuguezes  para  com  a  sua  real 
pessoa;  e  esta  verdade,  felizmente,  é  hoje  reconhecida  em  todas  as 
nações  da  Europa.  Mas  porque  existem  estes  sentimentos  profunda- 
mente gravados  na  nação  porlugutíza,  nem  por  isso  tèem  deixado  de 
apparecer  homens  desmoralisados,  que.  pretendendo  destruir  o  gover- 
no legitimo  de  el-rei  nosso  senhor,  tèem  também  procurado  lançar  a 
nação  no  abysmo  de  todos  os  males,  e  é  a  estes  que  sua  magestade 
manda  processar  em  conformidade  das  leis,  dos  princípios  de  justiça 
e  do  que  é  devido  á  segurança  e  tranquilidade  publica. 

A  aggressão  da  fragata*  brazileira,  a  que  v.  s.a,  com  particular 
empenho,  quer  que  somente  se  devam  imputar  os  acontecimentos  de 
que  estou  devassando,  não  pôde  de  maneira  alguma  excluir,  nem  os 
factos  anteriormente  á  sua  vinda  praticados  n'esta  ilha  contra  a  real 
auctoridade  e  soberania  de  el-rei  nosso  senhor,  que  fazem  igualmente 
o  ob-jecto  da  minha  commissão,  nem  tam  pouco  a  rebellião  tentada  por 
uns  poucos  de  revolucionários  no  momento  d'essa  mesma  aggres- 
são. 

V.  s.a  não  pôde  ignorar  que  no  dia  4  de  novembro  passado  foi 
surprehendido  o  castello  de  Santa  Cruz  d'esta  villa  por  uma  multidão 
de  paizanos  armados  de  differentes  armas,  soando  logo  ali  o  grito  de 
rebellião  contra  o  governo  de  el-rei  n  >sso  senhor;  e  que  havendo  levan- 
tado d'este  porto  a  dita  fragata  na  noite  d'esse  dia,  regressando  só  no  dia 
10,  os  rebeldes  se  conservaram,  todavia,  senhores  do  dito  castello  até 
ao  dia  5,  sendo  então  vencidos  pelo  valor  e  fidelidade  do  actual  gover- 
nador e  da  tropa  á  sua  disposição,  em  cujo  acto  foram  apanhados  em 
flagrante  vinte  e  seis  rebeldes,  que  ainda  h jje  se  acham  presos. 

Por  que  motivo,  pois,  pretenderá  v.  s.a  que  se  occultem  todas 
estas  verdades,  assim  como  os  factos  revolucionários  anteriormente 
occorridos?  É,  certamente,  muito  extraordinário  e  suspeitoso  um  em- 
penho tal,  e  conseguintemente  também  o  dito  seu  ofíicio,  em  que  v. 
s.a  me  dá  uma  lição  muito  soffrivel  de  faltar  á  verdade  ao  soberano, 
chegando  até  a  fazer-me  a  injustiça  de  se  persuadir  que  eu  seria  ca- 
paz de  occultar  ou  de  desfigurar  ao  mesmo  augusto  senhor  os  factos 
cujo  descobrimento  e  conhecimento,  assim  como  dos  seus  auctores, 
constitue  o  objecto  da  minha  commissão.  Quaesquer,  porém,  que  pos- 
sam ser  as  rasões  que  animassem  a  v.  s.*  a  dirigir-me  agora  um  tal 
officio,  foi  da  maior  estranheza  para  mim  que  só  se  lembrasse  de  me 
transmittir  as  idèas  n'elle  expressadas  depois  de  serem  passados  dois 
N.8  63-Vol.  XI— 1891.  9 
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mezes  que  cheguei  a  esta  ilha  e  que  comecei  os  meus  trabalhos. 

Por  ultimo  cumpre  me  dizer-lhe  que  é  a  el  rei  nusso  seuhor,  e 
não  a  v.  s.a,  nem  a  mim,  que  pertence  tomar  na  devida  consideração 
os  factos  aqui  occorridos,  e  abraçar  acerca  delles  aquella  politica  que 
for  mais  conveniente  ao  seu  real  serviço  e  aos  interesses  da  nação, 
cumprindo  só  aos  magistrados  executar  pontualmente  as  suas  sobera- 
nas ordens,  e  fazer  chegar  mo  seu  real  conhecimento  a  verdade  e  não 
a  lisonja.  Firme  n'estes  princípios,  asseguro  a  v.  s.a  que  nada  será 
capaz  de  me  fazer  desviar  do  fiel  cumprimento  das  reaes  ordens,  as- 
sim como  dos  meus  deveres,  e  que  estranhando,  quanto  me  é  possí- 
vel, a  pretendida  ingerência  de  v.  s.a  sobre  a  minha  commissão,  eu 
me  não  darei  mais  ao  trabalho  de  responder  a  quaesquer  officios  seus 
no  sentido  do  que  me  dirigiu  em  data  de  hontem. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Horta,  3  de  novembro  de  Í829.=0  desem- 
bargador, José  Monteiro  Torres.  =-11 1.100  sr.  Miguel  Maria  Borges  da  Ca- 
mará, corregedor  d'esta  comarca  do  Fayal. 

3.° 

Officio  do  corregedor  da  comarca  da  Horta,  Miguel  óMaria  Borges  da  Cama- 
rá ao  desembargador  José  Monteiro  Torres,  em  resposta  ao  officio  anterior — 
5  de  novembro  de  i82y- 

Ill.mo  sr.— Respeitando,  como  devo,  a  commissão  de  que  v.  s.a 
está  encarregado,  vejo  comtudo  no  seu  officio  de  antes  de  hontem  que 
ora  acabo  de  receber,  a  persuasão  em  que  v.  s.a  está  de  que  eu  pre 
lendo  occultar  factos  que,  apenas  occorridos  nesta  ilha,  foram  por 
mim  mesmo  levados  á  presença  de  sua  magestade,  taes  e  quaes  v.  s.a 
os  apresenta  no  seu  officio,  derivando  d'esta  persuasão  as  idéas  que 
com  muita  injuria  minha  ali  vejo  transmittidas. 

El  rei  nosso  senhor  foi  de  tudo  informado  mui  exactamente,  e, 
apesar  disso,  v.  s.a  mui  bem  sabe  o  teor  das  suas  respostas  ás  par- 
ticipações que  lhe  foram  feitas,  e  então  não  é  para  admirar  que  eu 
insiste  por  uma  resolução  sobre  taes  matérias,  conduzindo  me  entre- 
tanto segundo  a  politica  assaz  palpável  de  taes  ordens. 

A  distancia  das  ilhas  e  a  sua  falia  de  commnnicação  com  a  corte 
exige  que  sua  magestade  tenha  empregados  que  saibam  dirigir  os  ne- 
gócios sem  esperarem  decisões,  que  podiam  chegar  fora  de  tempo,  e 
ê  por  isso  que  os  corregedores  n'esta  capitania  exercitam  a  auctorida- 
de  de  intendentes  da  policia,  sem  dependência  da  intendência  geral 
do  reino,  cuja  marcha  (julgo  que  tenho  motivos  para  a  saber)  é  tão 
mysteriosa  e  delicada,  quanto  é  a  dos  revolucionários  de  todas  as  de- 
nominações que  ella  tem  a  combater;  e  se  os  magistrados,  que  só  têem 
poder  para  julgar,  atlendem  só  á  marcha  ordinária  de  um  processo, 
os  que  têem  obrigação  de  governar  povos  dirigem-se  pela  politica  ne- 
cessária e  adoptavel,  segundo  as  circumstancias,  dando  de  tudo  parte 
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a  el-rei,  como  eu  o  faço  e  tenho  feito,  e  por  isso  pôde  v.  s.a  mui  bem 
inferir  quantas  ordens,  e  de  que  natureza,  terei  eu  recebido  em  cir- 
cumstancias  taes  como  aquellas  em  que  nos  temos  achado! 

Se  v.  s.a  tivesse  presentes  as  minhas  participações  ao  ministério, 
de  certo  não  diria  que  eu  tenho  empenho  em  occuttar  a  verdade,  e 
por  isso  muito  me  resinto  de  que  v.  s.a,  entendendo  o  meu  oíficio 
(talvez  por  mal  escripto)  ás  avessas  do  que  elle  queria  dizer,  accumu- 
le  sobre  o  meu  credito  suspeitas  tão  pouco  merecidas.  Esta  minha  cor- 
respondência (confidencial)  não  é  campo  de  discussão  para  minha  de- 
feza,  e  por  isso  nada  mais  digo  sobre  tal  assumpto. 

Finalmente,  o  meu  cargo  obriga-me  a  dirigir-me  a  todas  e  quaes- 
quer  auctoridades  para  desempenho  da  alta  politica  e  profundas  vis- 
tas de  sua  magestade,  e  por  isso  a  v.  s.*  me  dirigirei  sempre  que 
julgar  conveniente,  seja  qual  fôr  a  idéa  que  forme  da  minha  corres- 
pondência, que  toda  encaminho  a  bem  do  serviço  do  monarcha  a  quem 
servimos  todos. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Horta,  5  de  novembro  de  1829.— III. m0  sr. 
desembargador  José  Monteiro  Torres.  =  O  corregedor,  Miguel  Maria 
Borges  da  Camará. 


Officio  do  corregedor  da  comarca  da  Horta,  SMiguel  Maria  Borges  da  Cama- 
rá aodr.  cManoel  António  Garcia  da  Malta,  acompanhando  a  remessa  da  de- 
vassa sobre  os  acontecimentos  de  4  e  5  de  novembro  de  1828 — 1  de  julho 

de  i8-2g 

Satisfazendo  ao  que  v.  s.a  me  requisita  no  seu  uííicío  datado  de 
hontem.  remetto  a  devassa  avocada  e  mais  papeis  relativos  aos  acon- 
tecimentos revolucionários  que  tiveram  logar  nesta  ilha  nos  dias  4  e 
5  de  novembro  passado;  e  como  seja  necessário  que  nos  autos  appa- 
reça  o  que  for  possível  apparecer  dos  motivos  que  fizeram  sustar  os 
procedimentos  judiciaes  começados,  tenho  a  declarar  a  v.  s.a  que,  ha- 
vendo taes  factos  occorrido  no  tempo  em  que  pela  primeira  vez  esta- 
va nas  visinhanças  da  ilha  Terceira  a  expedição  enviada  para  destruÍK 
o  governo  ali  levantado  e  o  foco  da  desordem  das  demais  ilhas,  e  sen- 
do os  acontecimentos  em  questão  uma  centelha  daquelle  fogo,  atiçada 
por  aquelle  governo  e  para  os  mesmos  fins,  assentei  que  devia  espe- 
rar se  abrisse  a  syndicancia  de  que  vinha  encarregado  o  desembarga- 
dor José  Monteiro  Torres,  afim  de  receber  d  elle  as  instrucções  neces- 
sárias, achando-se  de  mais  a  mais  na  ilha  Terceira  os  fugitivos  priu- 
cipaes  collaboradores  da  desordem  d'esta;  mallograda,  porém,  a  expe- 
dição e  desamparadas  estas  ilhas  até  ao  principio  de  maio  do  corren- 
te anno,  dei  parte  dós  motivos  políticos  que.  não  só  me  inhabilitavam 
para  desenvolver  um  processo  que  augmentaria  inimigos  na  epocha 
em  que  as  mesmas  auctoridades  mal  atinavam  com  os  meios  de  defen- 
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der  as  próprias  vidas,  mas-tambem  inhibiam  testemunhas  imparciaes 
e  fidedignas  de  deporem  com  segurança.  As  respostas  ás  amiudadas 
representações  feitas  a  sua  mageslade,  pelo  governador  militar  e  por 
mim,  foram,  julgo  eu,  apanhadas  na  ilha  Terceira  em  um  hiate  que 
alli  arribou,  e  de  tudo  foi  roubado;  e,  portanto,  a  decisão  sobre  os 
mais  importantes  pontos  nos  não  chegou  á  mão. 

"V.  s.a  verá  dos  autos  a  implicância  da  pessoa  do  cônsul  de  sua 
magestade  o]imperador  doBrazil,  e  saberá  do  governador  militar  a  ob- 
rigação que  a  seu  respeito  fizeram  contrahir,  apuradas  e  ponderosas 
circumstancias,  de  onde  pôde  concluir  que,  emquanto  sua  magestade 
el-rei  nosso  senhor  não  resolver  alguma  cousa  a  tal  respeito,  esta  dif- 
ficuldade,  junta  ao  actual  estado  da  ilha  Terceira,  impossibilitam  por 
ora  a  marcha  regular  do  processo,  sendo  muito  provável  que  n'este 
estado  de  cousas  a  espada  da  justiça  deixe  intactos  os  que  talvez  se  pos- 
sam conceituar  principalmente  implicados  :  negócios  tão  importantes 
não  podiam  ficar  entregues  a  um  juiz  leigo;  eis  o  motivo  por  que  foi 
avocada  a  devassa  por  elle  começada  quando  eu  estava  gravemente 
enfermo  e  com  minha  mulher  de  cama,  tendo,  havia  dias,  dado  á  luz 
uma  creança. 

Em  summa,  a  segurança  publica  e  indispensáveis  considerações 
politicas  exigiram  que  este  processo,  que  a  todo  o  tempo  se  podia  or- 
ganisar,  fosse  olhado  como  objecto  secundário  áquelles;  e  é  quanto 
posso  declarar  a  v.  s.a,  asseverando-lhe  que  nada  se  fez  sem  que  se 
desse  parte  a  sua  magestade  e  ao  ex.m0  sr.  governador  e  capitão  ge- 
neral em  todas  as  occasiões  que  os  rigores  do  inverno  o  permiltiram, 
á  vista  do  que  v.  s.a  procederá  como  entender  justo  e  conveniente  ao 
real  serviço. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Horta,  1  de  julho  de  1829—  lll.m0  sr.  dr. 
juiz  de  fora  d'esta  ilha,  Manoel  António  Garcia  da  Malta.  =  O  corre- 
gedor, Miguel  Maria  Borges  da  Camará. 

Portaria  prorogando  até  ao  fim  do  anno  a  isenção  de  to- 
dos e  quaesquer  direitos  nos  géneros  comestiveis  im- 
portados na  ilha  Terceira— 12  de  novembro  de  1829. 

Tendo  consideração  ao  estado  de  necessidade  de  provisões  em  que 
se  deve  sempre  considerar  esta  ilha,  ainda  quando  se  não  experimen- 
tem faltas  presentes,  mas  que  podem  succeder:  hei  por  bem  prorogar 
até  ao  fim  do  corrente  anno  a  isenção  de  todos  e  quaesquer  direitos 
aos  géneros  comestiveis  que  até  este  período  n'esta  ilha  forem  impor- 
tados. 

A  junta  de  fazenda  publica  d'esta  província  o  tenha  assim  enten- 
dido e  faça  constar  nas  estações  até  onde  convier  para  sua  execução. 

Palácio  do  governo  em  Angra.  12  de  novembro  de  1829.  =*=  Con- 
de de  Villa  Flor. 
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Ordem  do  dia  do  conde  de  Villa-Flor,   elogiando,  por  ex- 
pressa determinação  da  rainha  D.  Maria  II,  todos  os  of- 
ficiaes  e  praças  de  pret  que  tomaram  parte  nos  glorio- 
sos successos  de  11  d  agosto  ultimo — 16  de  novem- 
bro de  1829. 

Repartição  do  ajudante  general  em  Angra.  16  de  novembro  de 
1829.  =  Cumprindo  com  a  maior  satisfação  as  ordens  ultimamente  re- 
cebidas de  sua  magestade  a  rainha,  comniunico  á  guarnição  desta  i- 
Iha,  que,  tendo  a  mesma  augusta  senhora  recebido,  no  momento  da 
sua  partida  para  o  Rio  de  Janeiro,  os  cilícios  em  que  tive  a  honra  de 
participar-lhe  os  gloriosos  successos  do  dia  \\  de  agosto  próximo  pas- 
sado, houve  a  mesma  augusta  senhora  por  bem  mandar  louvar  e  a- 
gradecer  em  seu  real  nome  a  todos  os  olíiciaes,  officiaes  inferiores  e 
soldados  desta  guarnição,  e  muito  particularmente  áquelles  a  quem 
coube  em  sorte  a  mais  activa  cooperação  para  os  successos  daquelle 
dia,  as  provas  indubitáveis  que  ali  deram  de  seu  amor  e  fidelidade 
ao  seu  throno  e  á  lei  fundamental  em  que  este  se  firma,  e  o  valor  brio- 
so e  inestimável  generosidade  com  que  se  houveram  em  tão  renhida 
peleja. 

Sua  magestade  leva  impressos  em  sua  alma  os  relevantes  servi- 
ços d'esta  guarnição,  e  lhe  manda  assegurar  que  o  objecto  da  sua  con- 
tinua solicitude  será  o  pôr  seu  valor  e  fidelidade  em  circumslancias  <le 
acabar  a  empreza  tão  nobremente  começada  de.  libertar  a  pátria  da 
oppressão  e  de  restituir  a  Portugal,  com  a  sua  legitima  rainha,  com 
o  reinado  da  carta  e  das  leis,  essa  nobre  parte  da  gente  portugueza 
que  tão  digna  se  ha  tornado  do  amor  dos  seus  concidadãos,  e  da  admi- 
ração e  estima  dos  estranhos.  =  ConcU  de  Villa  Flor. 


Portaria  do  oonde  de  Villa  Flor,  ordenando  que  as   reli- 
giosas do  convento  do  Senhor  Jesus  passem  a  reunir-se 
ás  de  Nossa  Senhora  da  Luz,  revertendo  as  respecti- 
vas rendas  para  os  cofres  públicos— 27  de  novembro 

de  1829. 

Sendo  sobremaneira  justo  que  todas  as  classes  pessoaes,  na  cri- 
se difiicil  em  que  nos  achámos  envolvidos,  concorram  para  a  defeza 
do  throno  e  da  religião  sagrada  do  juramento,  por  maneira,  comtudo, 
que  não  prejudique  essencialmente,  nem  o  bem  estar  dos  indivíduos, 
nem  os  direitos  que  lhe  pertencerem;  e  considerando  que  as  avulta- 
das rendas  do  convento  do  Senhor  Jesus  da  villa  da  Praia,  excedendo 
muito  as  despezas  necessárias  para  a  sustentação  de  doze  religiosas, 
ou  são  distrahidas  do  seu  fim  devido,  ou  inutilmente  accumuladas, 
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sem  utilidade  da  religião  nem  do  estado,  e  que  ao  mesmo  tempo  as 
rendas  do  convento  de  Nossa  Senhora  da  Luz  da  mesma  villa  são  suf- 
fieientes  para  a  decente  e  regular  sustentação  de  um  numero  de  reli- 
giosas superior  ao  de  trinta  e  oito,  que  actualmente  existem  no  dito 
convento:  hei  por  bem  do  real  serviço  ordenar  que  as  religiosas  do 
convento  do  Senhor  Jesus  passem  a  reunir-se  ás  do  convento  de  Nos- 
sa Senhora  da  LiiZ,  onde  serão  traladas  á  custa  do  dito  convento  co- 
mo as  mais  religiosas  que  n*elle  actualmente  existem,  sendo  .is  ren- 
das do  convento  de  Jesus  recebidas  de  ora  em  diante  nos  cofres  pú- 
blicos, a  egreja  fechada  depois  de  inventariado  e  posto  em  arrecadação 
segura  quanto  n'ella  existir  de  ornamentos,  objectos  consagrados  ao 
culto  divino,,  e  edifício  do  convento,  ficando  disponível  para  o  serviço 
que  melhor  convier;  tudo  provisoriamente  e  emquanto  sua  magestade 
não  for  servida  dar  ulteriores  providencias.  E  porque  em  tempo  algum 
possam  ser  lesados  quaesquer  direitos  da  mesma  renda,  se  fará  es- 
cripturação  separada,  pela  qual  conste  a  todo  o  tempo  a  importância 
delia. 

Em  consequência,  a  junta  de  fazenda  d'esta  província  tomará  to- 
das as  necessárias  medidas  para  que  a  futura  arrecadação  das  ditas 
rendas,  como  quaesquer  sobras,  que  necessariamente  devera  existir, 
e  sua  especial  escripturação,  e  o  ill.mo  e  rev.m0  cabido,  de  accordo 
com  o  corregedor  d'esta  comarca,  se  occuparão,  sern  perda  de  tempo, 
da  remoção  das  mencionadas  religiosas  para  o  seu  novo  domicilio,  ha- 
vendo-se  n'esta  matéria  com  toda  a  altenção  e  delicadesa  de  que  as 
mencionadas  religiosas  são  credoras;  e,  effectuando  a  remoção,  o  mes- 
mo dr.  corregedor  tomará  contas  á  actual  administração  do  mesmo 
convento,  e  procedendo  ao  inventario  dos  objectos  acima  mencionados 
os  fará  arrecadar  da  maneira  conveniente,  dando-me  de  Indo  parle 
pela  secretaria  militar. 

Pelo  que  a  junta  da  fazenda  publica  desta  província  e  o  ill.m0  e 
rev.m%  cabido,  o  dr.  corregedor  da  comarca  e  mais  pessoas  a  quem 
a  observância  di  preseute  competir,  o  tenham  assim  entendido  e  cum- 
prirão como  n'ella  se  contém. 

Palácio  do  governo  em  Angra,  27  de  novembro  de  1829. =Conde 
de  Villa  Flor. 


Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Villa-Flor. 
relativo  a  expedição  de  duzentas   e  oitenta  emigra- 
dos e  próxima  partida  de  outros— 4   de   dezembro 

de  1829. 

Ill.m0  e  ex.m"  sr.— Espero  que  antes  de  v.  ex.a  receber  o  presen- 
te oflicio  já  terá  tido  a  satisfação  de  ver  desembarcar  ahi  a  sr.a  con- 
dessa e  todos  os  passageiros  que  foram  nos  navios  Adelina  e  Jack  Lan- 
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tem,  os  qnaes  se  fizeram  de  vela  de  Ostende  a  2G  do  mez  passado,  e 
me  consta  por  uma  carta  que  me  escreveu  do  mar  D.  António  de  Mel- 
lo, se  adiavam  a  28  na  altura  de  Plymouth,  havendo  feito  a  viagem 
sem  maior  incornmodo  Queira  v.  ex.a  fazer  os  meus  cumprimentos  e 
os  de  meus  collegas  á  sr.a  condessa,  e  acceitar  as  nossas  filicitações 
por  se  acharem,  como  espero,  cumpridos  os  seus  desejos,  assim  co- 
mo pela  chegada  de  trezentos  bravos  defensores  que  foram  reforçar 
a  heróica  guarnição  da  Terceira. 

Postoque  me  parece  inútil,  sempre  repelirei  que  abordo  dos  ditos 
navios  embarcaram  pouco  mais  ou  menos  duzentos  e  oitenta  h  omens  do 
regimento  n.°  48,  vários  officiaes  do  corpo  de  engenheiros  e  de  arti- 
Iheria,  entre  estes  os  majores  Bernardo  de  Sá,  e  Serra,  assim  como 
os  officiaes  de  marinha  Auíídiener  e  D.  Pedro  de  Sousa  Coutinho. 

Envio  agora  a  v.  ex.a  este  officio  por  duas  vias,  a  saber :  pelo  na- 
vio Neptuno,  que  vae  a  Ostende  buscar  ainda  perto  de  trezentos  refu- 
giados, e  pelo  navio  Princess  of  Orange,  que  deve  sair  d?aqui  no  de- 
curso da  seguinte  semana.  Os  indivíduos  destinados  a  embarcar  no 
primeiro  são  cento  sessenta  e  oito,  pela  maior  parte  praças  de  pret 
dos  diversos  corpos  tiradas  dos  depósitos  de  França,  e  cento  e  vinte 
do  deposito  da  Bélgica.  Estas  praças  serão  commandadas  durante  a 
viagem  pelo  major  Xavier  (1)  (de  caçadores);  e  v.ex.alhes  dará  depois 
da  sua  chegada  a  organisação  e  o  destino  que  lhe  parecer  mais  con- 
veniente para  bem  do  real  serviço.  D'esta  maneira  ficam  todos  os  de- 
pósitos de  Inglaterra,  França  e  Bélgica  unicamente  compostos  de  offi- 
ciaes ou  paizanos  inhabeis  para  pegar  em  armas,  por  isso  que  para 
essa  ilha  foram  encaminhados  todos  os  soldados  uelles  existentes.  O 
ministro  de  sua  magestade  fideljsMma  na  Bélgica  escreverá  a  v.  ex.a, 
enviando-lhe  os  mappas  competentes  da  gente  que  embarca  agora. 

Pelo  navio  Princess  of  Orange  tencionámos  enviar  cem  barris  de 
pólvora,  dez  peças  de  ferro  de  calibre  18,  com  os  pranchões  próprios 
para  se  lhes  fazerem  ahi  os  reparos  competentes,  que  não  se  acharam 
aqui  feitos.  Uma  caixa  com  instrumentos  cirúrgicos  e  barricas  de  dro- 
gas medicinaes  vão  no  navio  Neptuno.  Este  será  dirigido  pelo  capitão 
Hill,  e  portanto,  confio,  plenamente  no  bom  desempenho  da  operação. 

Estamos  anciosos  por  noticias  de  v.  ex.a,  as  quaes  nos  faltam  des- 
de 14  d'outubro.  Escuso  repetir-lhe  que  as  letras  que  até  agora  tem 
saccado  sobre  mim  têem  sido  acceitas  e  serão  exactamente  pagas.  Es- 
tou persuadido  de  que  v.  ex.a,  fazendo  justiça  ás  minhas  intenções,  as- 
sim como  ao  zelo  dos  meus  collegas,  não  estranhará  que  lhe  não  te- 
nham sido  feitas  remessas  de  dinheiro  ha  três  mezes  a  esta  parte,  vis- 
to que  os  insufficientes  meios  pecuniários  que  ficaram  á  nossa  disposi- 


(1)  Este  official,  um  dos  mais  bravos  do  exercito,  foi  depois  tenente  general, 
barão,  visconde,  e  conde  das  Antas. 
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ção  desde  a  partida  de  sua  magestade,  tèem  sido  pela  maior  parte 
absorvidos  pelas  despezas  de  fretamento,  embarque  da  gente  que  se 
dirige  para  essa  ilha,  e  o  resto  fica  em  reserva  para  fazer  face  ás  letras 
que  d'ahi  se  podem  esperar. (i) 

Já  agora  pouco  poderão  tardaras  providencias quefsua  magestade  o 
imperador  do  Brazil  deve  necessariamente  darfquando  a  sua  augusta  fi- 
lha chegar  ao  Bio  de  Janeiro,  portadora  da  noticia  da  gloriosa  victoria 
do  dia  1 1  de  agosto,  não  sendo  possível  imaginar  que  sua  magestade 
imperial  haja  de  deixar  frustrar  as  esperanças  de  todos  os  bons  portu- 
guezes.  abandonando  a  causa  da  senhora  D.  Maria  II.  Não  me  cabe, 
pois,  a  menor  duvida  de  que  o  exemplo  e  as  prudentes  disposições  de 
v.  ex.a  animarão  essa  legal  guarnição  a  soffrer  com  paciência  e  boa 
vontade  as  temporárias  privações  que  n'este  intervallo  se  tornam  in- 
dispensáveis. 

Consta-me  por  noticias  de  Lisboa,  haver  chegado  áquelle  porto 
uma  parte  da  esquadra  que  firmava  o  bloqueio  da  Terceira,  e  diz-se 
que  o  resto  fora  obrigada  por  um  temporal  a  levantar  esse  bloqueio. 
Deus  permitta  que  assim  seja  para  facilitar  o  accesso  dos  navios  que 


(1)  Para  se  fazer  melhor  idéa  das  circunstancias  desfavoráveis  dos  fundos 
liberaes  veja-se  a  resposta  que  o  marquez  de  Palmella  deu  a  Christovão  Pedro 
de  Moraes  Sar:nento,  quando  este  membro  do  corpo  diplomático  solicitou  o  pa- 
pagamènto  de  seus  ordenados:  «Não  pôde  v.  s.a  duvidar  do  vivo  desejo  que  eu 
teria  de  poder  occorrer  quanto  antes  á  penúria  d^  meios  pecuniários  em  que  o 
considero,  eo  mesmo  digo  acerca  do  cônsul  Manuel  Cláudio  Vidal/de  cuja 
triste  situação  v.  s.a  faz  um  quadro  que  muito  me  penalisa;  na  situação,  porém, 
em  que  estou  n'este  mom  Mito,  devendo  occorrer  á  ilha  Terceira,  aos  emigrados 
e  não  tendo  ainda,  emquanto  não  chegarem  as  resoluções  que  se  esperam  do 
Rio  de  Janeiro,  senão  uma  somma  diminuta  com  que  possa  contar,  a  <|ual  não 
é  sufliciente  para  todas  estas  applicaçõeá,  não  posso  absolutamente,  nem  remet- 
ter  a  v.  s.a,  até  ao  meiadode  outubro,  quantia  alguma  por  couta  dos  seus  ven- 
cimentos e  dos  do  cônsul  geral,  nem  auclorisal-o  a  fazer  novos  saques  sobre  es- 
ta embaixada,  por  ser  contra  o  principio  que  de  ora  em  dianie  invariavelmente 
seguirei.  jN'estes  termos  o  vivíssimo  desejo  que  tenho  de  attender  á  situação  de 
v.  s.a  me  induz  a  lançar  mão  do  único  arbítrio  que  resta,  o  qual  consiste  em 
mandar  participar  officialmente  ao  s^u  procurador  José  Wanzeller, que  lhe  serão 
pagas  até  o  dia  20  de  outubro,  por  esta  embaixada,  duas  mezadas  para  v.  s.a  e 
duas  para  o  cônsul  Vidal;  devendo  v.  sa.  contar  com  a  positiva  execução  d'esta 
promessa,  poderão  talvez  valer-se  d'este  conhecimento  para  sacar  sobre  o  dito 
seu  correspondente^,  ele  Isto  e  datado  de  Londres  em  19  de  setembro,  e  dois 
dias  depois,  escrevendo  a  João  Pedro  Miuueis  de  Carvalho  e  Brito,  para  ficar  en- 
carregado de  negócios  de  Portugal  em  Roma,  durante  a  ausência  do  respectivo 
embaixador,  dizia  :  «Oomtudo,  como  as  circumstancias  em  que  se  acha  a  fazen- 
da de  sua  magestade  estejam  no  maior  apuro,  não  só  pelas  occorrencias  que 
são  notórias,  mas  também  pelo  crescido  numero  de  emigrados,  que  augmenta 
todos  os  dias,  carecendo  de  sustentação;  e  pelas  enormes  despezas  que  é  forço- 
so fazer  na  defensa  da  Terceira,  ultimo  e  importantíssimo  baluarte  da  legitimi- 
dade, não  é  possível  que  se  possa  dar  a  v.  s.a  o  ordenado  correspondente  ao  lo- 
gar  de  encarregado  de  negócios.  V.s.a  continuará  a  receber  o  que  vence  agora 
sem  que  por  isso  fique  defraudado  em  seu  direito  de  cobrar  o  que  acrescer  quan- 
do as  circumstancias  o  permittirem». 
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para  ahi  expeço. 

Refiro-me,  quanto  a  noticias  de  Portugal,  aos  jornaes  que  lhe  en- 
vio, e  só  me  cumpre  assegurar-lhe,  pelo  que  toca  aos  governos  es- 
trangeiros, que  nenhum  'Telles  se  propõe  por  agora  a  seguir  o  péssi- 
mo exemplo  da  Hespanha,  reconhecendo  o  usurpador;  e  que  de  certo 
terá  sua  magestade  imperial  tempo  mais  que  suíficiente  para  adoptar 
todas  as  medidas  opportunas  para  a  restauração  do  throno  da  senho- 
ra D.  Maria  II,  sem  qne  a  Gran-Bretanha  e  as  mais  nações  obstem  aos 
seus  esforços.  As  ultimas  noticias  directas  que  temos  do  Brazil  são  de 
27  de  agosto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  4  de  dezembro  de  1829.  —  Ill.m0 
e  ex.m&  sr.  conde  de  Villa  Flor.  =?  Marquez  de  Palmelta. 


Officio  de  José  Monteiro  Torres  a  João  de  Mattos  e  Vas- 

concellos  Barbosa  de  Magalhães,  remettendo  nova  re- 

relação  de  presos,— 7  de  dezembro  de  1828. 

Ill.mo  e  ex.m0  sr. — Tenho  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.a  a  inclusa 
relação  dos  indivíduos  que  foram  presos  ultimamente  (1).  Sobre  o  es- 
tado da  minha  commissão  só  tenho  a  dizer  a  v.  ex.a  que  vou  conti- 
nuando nos  interrogatórios  aos  presos,  e  até  hoje  estão  perguntados 
vinte  e  cinco.  Como  successivamente  vão  sendo  presos  outros,  não  pos- 
so fixar  o  tempo  em  que  acabarei  estas  diligencias,  alem  das  quaes 
pouco  mais  me  restará  a  fazer  para  concluir  de  todo  a  minha  commis- 
são n'esta  ilha,  onde,  havendo  dois  ministros,  nenhum  me  tem  ajuda- 
do, como  contava;  o  corregedor  pelas  rasões  que  já  tenho  exposto  a  v. 
ex.a,  e  o  juiz  de  fora  por  se  achar  doente  ha  quasi  dois  mezes,  por 
cujo  motivo  se  têem  demorado  mais  os  meus  trabalhos. 

Novamente  solicito  a  v.  ex.a  a  resolução  sobre  a  minha  conta  de 
16  de  setembro  pretérito,  para  saber  a  maneira  com  que  me  devo  ha- 
ver na  pronuncia  acerca  do  vice-consul  do  Brazil  nesta  ilha,  que  se 
acha  compromettido,  e  bem  assim  contra  qualquer  outro  que  o  ficar 
em  resultado  de  todas  as  diligencias  a  que  ainda  estou  procedendo. 
Nada  m;iis  se  me  offerece  a  dizer  a  v.  ex.*  senão  que  esta  ilha  está 
em  socego,  para  o  qual  a  presença  da  tropa  e  a  devassa  muito  tem 

(1)  Eis  os  nomes:  Diogo  de  Góes  Lara  e  Andrade,  juiz  da  alfandega  da  Hor 
ta;  Bernardo  Tellos  de  Utra  Machado,  escrivão  da  mesa  grande  da  mesma  al- 
fandega; Matheus  de  Aquino,  vigário  da  freguezia  da  Ribeirinha;  Domingos  Gu- 
tierres  Brakmont,  beneficiado  da  matriz;  João  Ignacio  Quaresma,  mestre  de 
piano.  -  . 

Em  officio  de  15  de  novembro  remetteu  o  desembargador  Torres  outra  re- 
lação de  presos,  que  eram  José  Maurício,  vivendo  de  sua  agencia,  e  Joaquim 
José  Pinheiro,official  de  barbeiro, dos  quaes  o  primeiro  muito  se  distinguiu  na  re- 
bellião  e  surpreza  do  castello  de  Santa  Cruz  nos  dias  4  e  o  de  novembro  de 
1828. 
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concorrido,  e  que  nada  se  sabe  a  respeito  Terceira  e  do  bloqueio,  pois 
uão  têem  chegado  navios  alguns. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Horta,  7  de  dezembro  de  1829.— III. m0  e 
ex.mo  sr.  João  de  Mattos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães,  minis- 
tro e  secretario  de  estadoidos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça  ,=José 
Monteiro  Torres. 


Officio  do  marque  z  de  Palmella  ao  conde  de  Villa  Flor, 
assegurando  que  todas  as  quantias  disponíveis  se  ap- 
plicam  exclusivamente  ao  pagamento  das  letras 
da  Terceira,  sendo  de  esperar  com  brevidade 
soccorros  do  Brazil  que  habilitem  a  desen- 
volver maiores  esforços— 15  de  dezem- 
bro de  1829. 

Illl.m0  e  ex.m0  sr.— Esta  manhã  receberam  se  os  officios  de  v.  ex.a 
de  31  de  outubro.  4  e  5  de  novembro,  no  primeiro  dos  quaes  vinha 
inclusa  a  lista  das  letras  por  v.  ex.a  sacadas  sobre  mim  até  áquella 
data,  as  quaes  espero  satisfazer  nos  seus  vencimentos,  assim  como  até 
agora  tenho  tido  a  fortuna  de  conseguir  com  todas  as  que  me  hão  si- 
do apresentadas.  Aproveito  ainda  a  opportunidade  do  navio  Neptuno, 
que  provavelmente  não  saiu  até  agora  de  Ostende,  para  remetter  este 
officio  a  v.  ex.a 

Nem  eu  nem  nenhum  dos  meus  collegas  pôde  um  só  instante  duvi- 
dar da  actividade  e  da  prudência  com  que  v.  ex.*  tem  regido  o  gover- 
no d'essa  ilha;  e  essas  qualidades,  juntamente  com  as  outras  mais  bri- 
lhantes, de  que  deu  tão  gloriosa  prova  no  dia  11  de  agosto,  fazem  com 
que  não  cessemos  de  fe!icilar-nos  da  resolução  adoptada  em  nome  de 
sua  magestade,  de  enviar  v.  ex.a  á  ilha  Terceira,  resolução  que  pro- 
duziu da  sua  parte  um  acto  de  heróico  valor,  que  illustrará  para  sem- 
pre o  seu  nome.  Sendo  isto  assim,  rogamos  encarecidamente  a  v.  ex.a 
se  persuada  que  da  nossa  parte  não  houve  nem  haverá  jamais  o  menor 
descuido  em  tudu  o  que  diz  respeito  aos  negócios  da  ilha,  e  que  se 
mais  não  temos  feito  até  agora,  esta  omissão,  que  de  contínuo  nos  ator- 
menta, dimana  absolutamente  de  causas  independentes  da  nossa  von- 
tade. Creia  v.  ex.a,  finalmente,  que  todas  as  remessas  pecuniárias,  de 
que  podemos  dispor,  se  applicam,  sem  excepção  alguma,  ao  pagamento 
das  suas  letras,  deixando  de  parte  quaesquer  outras  despezas. 

Calculámos  que  para  o  fim  d^ste  mez,  ou,  o  mais  tardar,  para  o 
meiado  do  seguinte,  receberemos  do  Brazil  soccorros  e  resoluções  de- 
cisivas que  nos  habilitem,  não  só  a  satisfazer  todas  as  requisições  de 
v.  ex.a,  mas  talvez  a  desenvolver  esforços  maiores,  verificando-se  a 
installação  do  governo  em  nome  da  senhora  D.  Maria  II.  Estas  são  as 
idéas  em  que  estamos,  e  em  certo  modo  são  as  promessas  que  se  nos 
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fizeram  quando  sua  magestade  fidelíssima  partiu  para  o  Brazil.  Temos 
direito  de  esperar  a  sua  realisação,  se  não  suppozermos,  das  pessoas 
que  mais  nos  cumpre  respeitar,  um  abandono  completo  do  que  d'ellas 
exigem  a  consciência  e  a  honra.  N'esse  caso,  que  Deus  afaste,  nunca 
poderá  recair  responsabilidade  alguma  sobre  v.  ex.a;  e  atrevo  tm  a  di- 
zer que  também  nós  não  a  lerem  is,  porque  em  nossa  esphera  diffe- 
rent-i  temos  feito  e  continuaremos  a  fazer  sacrifícios  e  esforços  de  toda 
a  natureza  para  cumprir  exemplarmente  os  nossos  árduos  deveres,  e 
para  manifestar  a  verdade  a  sua  magestade  o  imperador  e  ás  diversas 
potencias  da  Europa. 

Sirva-se  v.  ex.a  d'estas  nações  a  fim  de  tranquillisar  um  pouco  miis 
o  seu  espirito,  fazendo  delias  o  uso  prudente  que  lhe  parecer  para  com 
a  guarnição  e  os  habitantes  d'essa  ilha. 

Terminarei,  dizendo  que  v.  ex.',  se  não  recebeu  mais  frequente- 
mente oflicios  ou  cartas  minhas,  proveiu  esta  falta,  que  aliás  sei  foi 
regularmente  supprida  pelo  secretario  d'esta  embaixada,  da  minha  au- 
sência, que  fui  obrigado  a  prolongar  por  espaço  de  dois  mezes  para 
tratar  de  urgentes  objectos  de  serviço. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  15  de  dezembro  de  1829.— III. m0 
e  ex.mo  sr.  conde  de  Villa  Fior.— Marquez  de  Palmella. 


ENSAIO 


SOBRE  A  BIBLIOGRAPHIA  GEOLÓGICA  DOS 
AÇORES 

Os  Açores  formam  innegavelmente  uma  das  zonas  vulcânicas  da 
Europa  que  fornece  maior  numero  d'eleméntos  ás  investigações  do  geó- 
logo. 

Bastaria  a  variedade  de  typòs  petrographicos  que  compõe  a  mas- 
sa possante  das  suas  rochas  eruptivas  para  só  de  per  si  constituir  um 
largo  campo  d'observações  importantes. 

Mas  a  tanto  accresce  ainda  o  estudo  das  respectivas  revoluções 
geológicas  que  na  serie  dos  tempos  post-miucenicos  foram  lentamen- 
te imprimindo  ao  seu  solo  as  modificações  orographicas  donde  lhe  re- 
sultou o  relevo  actual. 

Taes  revoluções  apenas  no  curto  período  de  quatro  séculos  pro- 
duziram, como  se  sabe,  um  dos  mais  vastos  capítulos  da  Historia  Natural 
açoriana.  A  ruptura  de  velhas  crateras  no  cimo  das  montanhas,  expan- 
dindo torrentes  de  lavas  incandescentes  ou  projectando  aos  ares  mas- 
sas consideráveis  de  pomes  e  cinzas;  o  apparecimento  dMlhas  novas, 
surgindo  do  seio  do  occeano  para  logo  se  submergirem  destruídas  pe- 
las vagas  (ilha  Sabrina;  erupções  defronte  dos  Ginetes  em  1(338  etc);  a 
irrupção  de  jorros  geyserianos  d'aguas  thermo-mineraes;  as  trepidações 
e  abalos  sísmicos  originando  por  vezes  grandes  deslocações  do  solo  (sub- 
versão de  Villa  Franca  do  Campo)  são.  entre  outros,  .episódios  dignos 
de  longo  exame. 

E  certo  que  as  manifestações  d'esta  natureza  não  são  privativas 
do  vulcanismo  açoriano;  é  certo  também  que  as  erupções  clássicas  do 
Vesúvio,  do  Etna  e  do  archipelago  grego  possuem  uma  historia,  senão 
mais  interessante,  certamente  mais  provida  dobservações  antigas,  re- 
colhidas desde  Plínio,  Strabão  e  Diodoro  de  Sicília  até  hoje;  todavia, 
sob  um  ponto  de  vista  unicamente  theoretico,  pôde  dizcr-se,sem  receio, 
que  os  Açores  prestam  singulares  subsídios  para  a  resolução  das  ques- 
tões que  no  começo  d*este  século  Leopoldo  de  Buch  propoz  acerca  da 
Orogenia  volcanica. 

Recordemos  aqui  de  passagem  que  foi  a  theoria  das  crateras  de  levan- 
tamento (cratères  de  soulèvement)  de  este  afamado  sábio  que  provocou  a 
maior  parte  das  explorações  geológicas  em  Sanlorino  e  nas  demais  i- 
lhas  do  Archipelago.  (1) 


(1)  F.  Fouqué—  Santorinet  ses  eruptions  —  Introdudion. 


ARCHIVO  DO>  AÇOHES  *G9 

Finalmente,  é  mister  observar  que  as  formações  de  calcareos  mio- 
cenicos  encontrados  no  Figueiral  e  em  outros  pontos  de  St.*  Maria, com- 
cjuantojá  fossem  em  parte  estudadas  por  Hartung.Reiss  e  Karl  Mayer(2) 
oíferecem  ainda  assim  thema  a  úteis  indagações  tanto  acerca  da  sua  eda- 
de  e  relações  stratigraphicas,  como  também  acerca  dos  fosseis  que  con- 
tem— fosseis  que  na  opinião  de  Broun  (3)  t  Mayer  apresentam  grandes 
afllnidades  com  os  que  se  encontram  no  terciacio  das  bacias  de  Bor- 
déus e  Vienne  (França). 

Interessantes,  pois,  a  tantos  respeitos,  e,  sobre  tudo  situados,  pa- 
ra assim  dizer,  nas  immediações  da  Europa,  e  a  meio  caminho  do  Novo- 
Mundo  parecia  natural  que  os  Açores  tivessem,  de  na  muito,  fixado  a 
attenção  dos  geólogos. 

Não  succedeu,  comtudo,  assim. 

Já  as  Canárias  e  a  Reunião  tinham  sido  minuciosamente  explora- 
das por  homens  taes  como  Leopoldo  de  Buch,  Bory  de  S.1  Vicent  etc. 
para  não  citar  senão  os  mais  eminentes,  quando  ainda  a  geologia  aço- 
riana, por  esta  fatalidade  das  cousas  poituguezas,  era  apenas  estudada 
muito  defficientemente  por  um  ou  outro  viajante,  naturalistas  d'occa- 
siãc,  que,  quando  muito,  se  limitavam  apenas  a.  visitar  uma  ou  duas 
ilhas,  percorrendo  em  cada  uma  pouquíssimas  localidades. 

A  este  propósito  recorda  Webster  que  o  autor  da  History  of  the 
Azores  não  chegara  a  sair  de  Punia  Delgada,  lendo-se  aliás  dninorado 
alguns  dias  n'esta  cidade! 

Nestas  condições,  não  é  maravilha  que  a  geologia  dos  Açores 
fosse  por  muitos  annos  um  acervo  de  dados  phantasticos  sem  caracter 
algum  scientifico. 


E'  á  ilha  de  S.  Miguel  que  cabe  o  primeiro  papel  nas  manifesta- 
ções vulcânicas  do  archipelago  açoriano.  Uma  serie  dimportantes  e- 
rupções  apoz  o  seu  reconhecimento  e  colonisação.  imprimiu-lhe  um  fá- 
cies peculiar  que  a  torna  a  mais  interessante  do  archipelago  aos  o- 
Ihos  do  naturalista.  Este  facto  dá  a  rasão  da  sua  maior  bibliographia 
geológica. 

Antes  de  se  haver  applicado  o  microscópio  ao  estudo  das  rochas 
crystallinas,  foi  ella  objecto  de  varias  publicações,  algumas  das 
quaes,  embora  imperfeitas,  ainda  hoje  se  lêem  proveitosamente.  D'um 
modo  geral  podemos  desde  já  indicar  que  todas  ellas  senccupam  mais 
da  Orographia  da  ilha  que  propriamente  da  sua  constituição  geognos- 


(2)  Paleontologische    Verhaltnisse  —  Syslematisches    Verzeichiss   der   fossileu 
Reste  von  Madeira,  Porto  Santo  und  Santa  Maria. 

Vem  inserta  na  obra  de  Hartung.  (Bibliotheca  Açoriana  n.°  2362.) 

(3)  Vide  n.°  2029  da  citada  Bibliotheca. 
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tica  interior. 

Isto  tem,  comtudo,  uma  explicação. 

O  exame  das  rochas  sempre  diílicil  tornava-se  eutão  muitas  ve- 
zes impraticável  para  não  dizermos  impossivel.  Eram  os  caracteres 
microscópicos  dos  mineraes  componentes  os  únicos  a  que  se  attendia; 
mas  esies  caracteres,  qualquer  que  seja  a  sua  utilidade,  não  bastam 
de  per  si  só  para  dar  uma  idea  nitida  da  natureza  das  rochas,  e  mui- 
to menos  das  rochas  volcanicas  que,  como  se  sabe,  apresentam  n'uma 
mesma  cathegoria  systematica  grande  variedade  d'aspectos.  Para  as 
rochas  aphaniticas,  isto  é,  para  as  rochas  em  que  os  mineraes  pelo  seu 
pequeno  tamanho  formam  uma  massa  apparentemente  homogene— pa- 
ra essas,  não  havia  meio  d'exame  nem  determinação  possivel. 
Assim,  comprehende  se  quão  graves  e  frequentes  seriam  as  inexacti- 
dões commettidas  pelos  primeiros  geólogos  que  procuraram  determi- 
nar as  rochas  de  S.  Miguel. 

O  termo  lams,  applicado  aos  typos  indetermináveis,  mais  oppos- 
tos  era  o  único  recurso  que  lhes  restava  para  encubrir  as  suas  duvi- 
das e  as  suas  hesitações,  quando  as  questões  (Tespecificação  petrogra- 
phica  se  apresentavam  sob  uma  forma  mais  complicada.  Em  algumas 
das  publicações  a  que  nos  referimos,  o  abuso  d'este  termo  genérico, 
duma  significação  tão  vaga  como  variável  dobservador  para  obser- 
vador, torna  impossivel  na  maioria  dos  casos,  a  interpretação  dos  tex- 
tos. 

Os  processos  d'analyse  de  que  a  petrographia  hoje  dispõe,  vie- 
ram pôr  termo  a  taes  incertezas,  revelando  com  toda  a  precisão  não 
só  a  estructura  e  composição  chimico-mineralogica  das  rochas  de  S. 
Miguel,  como  também  as  suas  relações  physiographicas  com  os  pro- 
ductos  d'outros  focos  vulcânicos.  Foi  lambem  assim  que  se  logrou  des- 
cobrir muitos  typos  que  não  tinham  sido  reconhecidos  pelos  primeiros 
investigadores  e  que,  portanto,  não  figuravam  ainda  nos  quadros  das 
classificações  petrographicas  actuaes. 

Para  procedermos  com  ordem  n'este  ensaio  destinado  a  inven- 
tariar a  bibliographia  geológica  da  ilha  de  S.  Miguel,  começaremos 
p  >r  nos  occupar  dum  modo  succinto  dos  escriptos  que  dizem  directa- 
mente respeito  aos  phenomenos  de  geologia  dynamica,  taes  como  as 
erupções  e  os  tremores  de  terra;  passaremos  em  seguida  á  analyse 
das  publicações  que  tem  apparecido  desde  4821,  onde  se  trata  so- 
bretudo de  questões  d'orographia,e  finalmente  examinaremos  os  traba- 
lhos mais  importantes  realisados  nestes  últimos  annos  que  se  relacio- 
nam mais  directamente  com  a  petrographia  micographica. 
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Os  elementos  para  a  Historia  do  vulcanismo  michaelense  acham-se 
dispersos  por  um  grande  numero  de  relações,  de  chronicas  e  de  no- 
ticias pertencentes,  na  quasi  totalidade, aos  séculos  XVI  e  XVII  (4).  Se- 
ria muito  para  desejar  que  alguém  se  abalançasse  a  systematisar  to- 
dos esses  elementos  em  harmonia  com  os  modernos  progressos  da  Sis- 
mologia, da  scienci.»  dos  volcões  eda  Mateurologia  endógena,  á  seme- 
lhança do  que  para  Itália  fizeram  Gatta,  Fouqué  para  Santoriuo  e  von 
Lasaulx  para  o  Auvergne. 

E'  especialmente  nas  chronicas  insulanas  que  vamos  encontrar 
descriptos  com  as  minuciosidades  da  epocha  todos  esses  cataclysmos 
pavorosos  que  por  tantos  annos  trouxeram  em  alarme  os  habitantes 
da  ilha,  roubando-lhes  muitas  vidas  ou  destruindo  as  suas  fazendas;  é 
ainda  alli  que  vamos  encontrar  compendiados,  enlre  bastos  preconcei- 
tos, as  explicações  e  os  conhecimentos  d'então  relativos  áquellas  mani- 
festações de  actividade  endogenica. 

O  Dr.  Gaspar  Fructoso,  que  é  indubitavelmente  o  mais  eslareci- 
do  de  todos  os  chronistas  michaelenses,  é  também  aquelle  que  mais 
amplamente  nos  relata  as  revoluções  geológicas  succedidas  até  o  seu 
tempo.  Na  descripção,  por  exemplo,  da  erupção  do  Pico  do  Sapateiro 
(1563),  ha  um  trabalho  d'observação  directa,  interessantíssimo  e  tan- 
to mais  útil  quanto  é  certo  que  se  torna  possível  descobrir  os  produ- 
ctos  d'essa  erupção — facto  da  mais  reconhecida  importância  para  se 
estabelecer  a  chronologia  das  differentes  camadas  de  lavas  que  se  tem 
expandido  sobre  o  solo  n'aquella  região  da  ilhae  para  permittir  a  com- 
paração d'essas  lavas  entre  si,  sob  o  ponto  de  vista  da  sua  composi- 
ção e  da  sua  estruclura. 

Sendo  tão  poucas  as  conclusões  geraes  a  que  a  Petrographia 
tem  chegado  a  respeito  da  edade  relativa  das  rochas  volcauicas,  tor- 
nam-se  valiosíssimas  n'este  ponto,  as  observações  legadas  pelo  Dr. 
Fructuoso. 

Uma  outra  circumstancia,  porem,  torna  para  nós  ainda  mais  par- 
ticularmente interessante  a  chronica  d'este  venerável  sacerdote  :  é  que 
o  Dr.  Fructuoso  foi  o  primeiro  que  procurou  classificar  as  rochas  de  S. 
Miguel  tomando  em  consideração  a  sua  côr  e  densidade. 

Os  grupos  por  elle  estabelecidos  (5)  são  os  seguintes : 

Pedras  vermelhas,  leves,  queimadas. 

Biscoitos  —  pedra  crespa,  tosca,  preta  e  mais  pesada  que  a  pre- 
cedente etc. 

Pedra  cinzenta,  sob  forma  de  veios  debaixo  da  terra  etc. 

Pedra  branca  —  tirando  para  cinzento  ou  azul  claro  etc. 

Tufo  —  pedra  côr  de  boi,  ele. 


(4)  D'estes  escriptos  muitos  foram  colligidos  e  publicados  no  Archivo  dos  A- 
çores  sob  a  epigraphe  commum  de  Volcanismo  nos  Açores  (Vol.  I  p.  264  e  seg.18') 

(5)  Archivo  dos    Acues  —  Vol.  I  pag.  240. 
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Alem  (Testas  rochas  o  Dr.  Gaspar  Fruetuoso  distingue  mais  as 
pedras  pomes  e  a  obsidianna  a  que  elle  dá  o  nome  d"  atabona.  Na 
descripção  citada  mostra  o  douto  observador,  quaes  são  os  elementos 
miueraes  que  segundo  elles  formam  as  differentes  pedras  negras.  A 
marquezita  é  matéria  mais  principal  dos  biscoitos;  mas  ha  n'elles  tam- 
bém o  acernefe,  (5)  que  se  acha  nas  Furnas  e  que  é  um  material  ama- 
rello,  como  pedra  luzente,  no  qual  pega  o  fogo  mais  que  enxofre  (!)  e 
queimado  se  derrete  e  torna  em  escoria,  de  sorte  que,  conclue  elle,  a- 
cernefe  e  marquezila  são  materiaes  dos  biscoutos  (6)  E'  fácil  de  ver  que 
Fruetuoso  se  refere  ao  grupo  de  rochas  a  que  hoje  damos  o  nome  de 
basalto,  sendo  a  marquezita  e  o  acernefe  correspondentes  aos  mineraes 
chamados  augite  e  olivina. 

Das  outras  variedades  de  pedras  não  indica  elle  a  composição; 
mas  parece  provável  segundo  se  pôde  deprehender  da  sua  narrativa, 
que  as  considerasse  constituídas  por  estes  mesmos  elementos. 

Relativamente  á  pedra  pomes  ha  uma  curiosa  experiência  do  Dr. 
Fruetuoso  que  mostra  que  este  produeto  não  é  distincto  da  obsidiana; 
mas  sim  uma  transformação  d'ella  devida  á  acção  do  fogo.  tE  de  no- 
tar, escreve  elle,  que  nas  cavernas  da  terra  d'esta  ilha  ha  material 
quebradiço  e  estaladiço  que  se  pode  quebrar  com  a  mão,  mui  espesso 
e  preto  como  azeviche,  de  que  fazem  imagens,  que  trazem  os  romei- 
ros nos  sombreiros;  alguns  dizem  que  se  chama  Atabona,  como  uma 
pedra  preta  que  ha  nas  Canárias;  mas  não  é  similhante,  pois  este  ma- 
terial estala  e  quebra  muito  e  a  Atabona  é  tão  forte  pedra  que  d  ella 
fazem  navalhas  e  lancetas.  Este  material  preto  que  digo  de  que  ha 
grande  copia  nas  cavernas  e  centro  d"esta  ilha  (fazendo  eu  como  alchi- 
mista  experiência  deile)  pondo  o  no  fogo  se  torna  branco:  e  fervia  tan- 
to como  fazendo-se  todo  em  escuma  que  de  pequena  quantidade  se 
tornava  grande  e  de  pouco  muito:  e  resfriado  ficava  pedra  pomes,  como 
o  que  saiu  pelas  boccas  que  o  fogo  fez  na  serra:  pelo  que  claramente  se 
vê  e  entende,  que,  aquentando  o  fogo  que  se  accendeu  debaixo  da  ter- 
ra este  material  etc.  etc.»  (7) 

Esta  experiência,  realisada  no  ultimo  quartel  do  século  XVI  quan- 
do ainda  não  fora  creada  a  petrographia  synthetica,  e  as  concepções 
geognosticas  em  geral  não  passavam  de  simples  commentarios  a  A- 
ristotles  sem  nenhum  caracter  positivo,  esta  experiência,*  dizemos,  a- 
lem  d'extraordinaria,  é  sutlíciente  para  collocar  o  dr.  Fruetuoso  no 
plano  dos  que  melhor  tem  sabido  investigar  a  constituição  physica  de 
S.  Miguel.  Levar-nos-ia  longe  a  analyse  da  chronica  d'este   sábio  mi 


(5)  Acernefe  (olivina)  é  o  nome  que  os  indígenas  tia  ilha  de  Teneriffe  davam 
u  esta  ilha,  chamando-a  Tekinerte  ou  Chernefe.  (Webb— e  Berthelot,  «Hist.  Nat. 
des  Can»,  T.  I,  pag.  119). 

(6)  Archivodos  Açores,  Vol.  I,  pag.  oil. 

(7)  Archivo  áos  Açores,  vol.  H  p.  119. 
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chaelense;  pois  nas  questões  de  petrographia  geral,  raro  é  o  ponto 
em  que  nos  não  fornece  uma  observação  original  que  os  trabalhos  re- 
centes não  deixão  de  confirmar.  Saibamos  no  entanto  que  elle.  o  mo- 
desto tigario  da  Ribeira  Grande,  chegou  a  determinar  a  causa  da  flui- 
dez das  lavas;  reconheceu  que  o  estado  mais  ou  menos  crystallino 
de  uma  rocha  rolcanica  só  depende  do  processo  do  seu  resfriamento 
e  finalmente,  contra  o  que  então  se  pensava,  alfirmou  que  os  basaltos 
são  um  produeto  da  fusão  ignea  de  vários  mineraes.  (8) 

Foi  em  1821  que  appareceu  em  Boston  a  primeira  monographia 
com  caracter  scientifico  sobre  a  geologia  de  S.  Miguel.  (9)  Deye- 
se  esse  trabalho  ao  Dr.  John  Webster,  mineralogista  americano  bem 
conhecido,  que  por  alguns  annos  residiu  nos  Açores, onde  fez  impor- 
tantes descobertas  (9). 

Posto  que  deficiente  em  muitos  pontos  e  nomeadamente  na  espe- 
cificação systematica  das  rochas,  o  livro  de  Webster  dá  uma  idea  ge- 
ral bastante  satisfactoria  da  geognosia  michaelense,  e  contem  preciosas 
observações  sobre  a  estructura  dalgumas  regiões  particularmente  ex- 


(8)  N'uma  nota  que,  lia  annos.  consagrei  ao  Dr.  Gaspar  Fructuuso  (Un  pe- 
trographe  du  XVI  siècle)  occupei-me  desenvolvidamente  d'estas  e  d'outras  ques- 
tões que  foram  esboçadas  na  sua  chronica  inédita  «Saudades  da  Terra». 

De  bom  grado  me  presto  a  dar  em  portuguez  uma  edição  amplificada  d'es- 
ta  nota,  se  vingar  a  idea,  sympathicaa  muitos,  de  eommemorar  em  4892,  o  tri- 
centenário do  Dr.  Fructuoso.  Aproveito  este  lance  para,  de  fugida  mas  muito 
profundamente,  lamentar  que  as  «Saudades  da  Terra»  continuem  em  mãos  par- 
ticulares subtraídas  ás  vistas  dos  estudiosos  com  tão  flagrante  detrimento  para 
a  Historia  açoriana;  e  seja-me  licito  esperar  que,  como  homenagem  de  gratidão 
á  memoria  do  michaelense  dislinctissimo,  que  é  uma  gloria  indisputável  d'esta 
terra,  os  meus  patrícios  se  lembrem  de  celebrar  a  data  do  seu  passamento, 
quando  não  seja  por  outra  forma  mais  solemne,  ao  menos,  pela  publicação  inte- 
gral da  sua  chionica  em  edição  escrupulosa,  e  accessivel  a  todas  as  bolsas. 
I)'est'arte  solveríamos  a  divida  que,  desde  muito,  trazemos  em  aberto  com  um 
homem  que,  se  é  credor  de  piedosa  veneração  pelos  talentos  e  virtudes  raras 
que  o  extremaram  entre  os  seus  contemporâneos,  tem  ainda  maior  jus  ao  nos- 
so reconhecimento  pelo  trabalho  pacientíssimo  e  assombroso  que  nos  legou  nos 
seus  escriptos. 

Tragam-se  a  publico  esses  escriptos  onde  estão  narrados  episódios  tão  caros 
aos  filhos  d'esta  ilha,  e  já  assim  se  terão  elles  de  certo  modo  desonerado  do 
muito  que  devem  ao  seu  primeiro  clironista.  Aqui  fica  exposta  a  minha  idea. 
Praza  a  Deus  que  ella  possa  vir  a  realisar-se,  como  tantos  outros  emprehendi- 
mentos  que  ahi  temos  visto  levar  a  cabo  com  geral  applauso. 

(9)  A  Dsscriptioii  of  the  Islani  of  St.  Michnel,  comprising  an  account  of  it.f 
geológica!  strueture—  Boston,  1821,  in-8.*.  VIÍI  mais  2ii  pag.  E'  uma  raridade  bi- 
bliographica  esta  memoria  de  que  entre  nós  só  ha  2  exemplares,  e  em  Portugal 
um  apenas  na  Bibliotheca  publica  do  Porto  ! 

Eyriès  e  Malte-Brun  deram  versão  d'alguns  capítulos  d'ella  nos  seus  Nouvd- 
les  Annalesdes  Voyages— Tomo  XVU,  18Í3.  Para  breve  conto  dará  estampa  nas 
paginas  d'este  Archivo  uma  traducção  portu-íueza  da  «Description»  de  Webster, 
a  que  addieionarei  algumas  notas  elucidativas,  em  harmonia  com  o  estado  a- 
ctual  das  sciencias  naturaes. 

N.°  63-Vol.  XI— 1891.  11 


274  AKCHIVO   DOS  AÇOhES 

pioradas  (10).  0  sábio  americano  revelase  um  observador  sagaz  que 
do  seu  exame  nãu  descura  o  mais  pequeno  facto  ou  a  circurostancia 
de  somenos  importância. 

A  agricultura,  o  commercio,  a  climalogia,  a  etuographia  e  a  his- 
toria natura]  da  ilha  constituem  outros  tantos  themas  que  Webster  ver- 
sa e  investiga  cem  egual  proficiência. 

Este  espirito  demasiado  prescrutador  levou  o  a  analysar  também 
muito  detidamente  a  feição  moral  e  religiosa  do  povo  michaelense. 
N'este  ponto  o  hufnour  do  critico  venceu  a  seriedade  do  sábio  e  lamen- 
ta-se  que  Webster  incorresse  na  velleidade  dappendicular  ao  seu  livro 
algumas  facécias,  talvez  menos  cabidas  em  obra  de  tammanho  porte. 

Como  quer  que  seja,  é  indubitável  que  sem  os  profundos  traba- 
lhos do  mineralogista  americano,  a  physiographia  das  nossas  rochas 
não  teria  aberto  margem  a  tantas  investigações  curiosas  que  ahi  estão 
opulentando  a  petrographia  moderna,  e  os  Açores, como  ainda  ha  pou- 
co as  ilhas  de  Cabo  Verde, continuariam  a  ser,  sob  o  ponto  de  vista  geo- 
lógico, uma  região  sem  interesse  para  o  naturalista,  a  despeito  mes- 
mo das  suas  excepcionaes  condições  geographicas  e  mesologicas. 

Foi  Webster  o  primeiro  que  descubriu  na  Serra  d'Agua  de  Pau 
as  bellás  associações  crystallinas  de  estruetura  granitoide  (syenitas)  que 
se  encontram  encravadas  nas  lavas  modernas,  constituindo  blocos  de 
projecção  volcanica  mais  ou  menos  volumosos,  os  quaes  alem  d  uma 
grande  importância  propriamente  pttrographica,  são  um  subsidio  va- 
lioso para  o  estudo  genético  das  rochas  primitivas  do  nosso  solo. 

Posteriormente  outros  naturalistas  encontraram  estes  blocos  e  to- 
dos nós,  subindo  aquella  magnifica  montanha,  os  temos  observado  por 
entre  os  tufos  e  as  areias  pomiticas  dos  taludes,  ás  vezes  em  gran- 
des massas,  outras  em  pequenos  fragmentos,  sempre  com  o  aspecto 
do  granito  micaceo  fresco. 

Embora  taes  produetos  eruptivos  sejam  vulgares  em  outras  zo- 
nas volcanicas,  como  por  exemplo  no  Auvergne  e  nas  Canárias,  ainda 
assim  continuam  a  despertar  a  curiosidade  dos  petrographos  de  todo  o 
mundo,  sobretudo  pela  originalidade  do  seu  fades  archaico,  tão  bem 
reconhecido  pelo  mineralogista  americano. 

Depois  de  Webster,  cabe  o  primeiro  lugar  a  Leopoldo  Buch.  A- 
pezar  d^ste  sábio  allemão  não  ter  visitado  os  Açores  oceupa-se  da 
geognosia  do  archipelago  na  sua  memorável  Descripção  physica  das  i- 


(10j  A  obra  está  dividida  em  19  capítulos.  Nos  primeiros  apresenta  o  au- 
thor  um  quadro  ethnofjraphico  de  S.  Miguel,  onde  ainda  hoje  é  possivel  enfei- 
rar  alguns  elementos  d'estudo,dignos  de  ponderação,  mesmo  depois  das  investi- 
gações do  nosso  mallogrado  patrício  Arruda  Furtado.  Os  restantes  capítulos  tra- 
ctam  da  geologia,  mormente  do  littoral  sul  da  ilha. 

Em  appendice  dá  Webster  noticias  muito  parcas  sobre  as  demais  ilhas  do 
archipelago  açoriano,  sendo  de  notar-se  a  superficialidade  com  que  encara  al- 
guns dos  problemas  respeitantes  á  sua  orographia  e  volcanismo. 
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lhas  Canárias.  (Physikalisch  Beschreibung  der  Canarischen  Inselri)  (II) 
—  livro  publicado  em  1825,  que,  como  se  sabe,  demarca  uma  epocha 
brilhante  na  historia  do  volcanismo  terrestre  pela  celebre  theoria  que 
apresenta  sobre  a  formação  das  crateras. 

A  architectura  dos  cones  eruptivos  é  o  principal  objectivo  de 
Buch  nas  suas  referencias  aos  Açores. 

A  propósito  de  S.  Miguel  fala  elle  das  diversas  ilhas  que  tem 
surgido  do  Indo  da  Ferraria,  desde  1638  até  1811  (ilha  Sabrina). 

As  lagoas  do  Togo,  Furnas  e  Sete  Cidades  considera-as  como  cra- 
teras de  levantamento  typicas  — o  que  hoje  ninguém  admitte,  depois 
das  investigações  em  Santorino  do  meu  venerando  mestre,  M.  Fcuqué. 

A  competência  excepcional  de  Buch  em  pontos  de  geographia  phy- 
sica,  e  mormente  os  conhecimentos  práticos  de  geologia  dynamica,  ad- 
quiridos em  longas  excursões  nos  centros  volcariicos, deviam  imprimir 
as  suas  considerações  um  interesse  e  originalidade  que  realmente  lhes 
falta,  mesmo  a  despeito  da  questão  theorica  sobre  que  versam. 

E'  por  certo  desculpável  que  Buch,  não  tendo  explorado  de  visu  o 
archipelago  açoriano,  e  querendo  apenas  buscar  fundamentos  ás  suas 
concepções  orogenicas,  se  circumscrevesse  a  systematisar  as  observa- 
ções que  diziam  directamente  respeito  á  sua  these,  nas  obras  de  Web- 
ster e  de  Thomas  A&hè;(í2)  pondo  de  parte  dados  interessantes  que  cer- 
tamente em  outras  condições  não  teria  desprezado.  D'aqui  o  caracter 
assas  synlhetico  e  pouco  descriptivo  das  paginas  consagradas  aos  A- 
çores. 

Mas,  o  que  não  passa  sem  reparo,  é  que  o  sábio  geólogo,  fascina- 
do pela  sua  theoria,  fosse  alem  das  observações  dos  seus  expositores 
e  chegasse  a  conclusões  tão  destituídas  (Ta poio. 

Assim  por  exemplo,  com  respeito  a  S.  Miguel,  assevera  Buch  que 

(11)  Ha  uma  traducção  franceza  d'este  livro  por  Boulanger,da  qual  me  ser- 
vi para  os  extractos  que  houve  de  reproduzir  a  pag  16  da  minha  memoria—  Re- 
chcrches  micrographiques  sur  quelques  roches  de  Vile  de  San  Miguel. 

(12J  Thomaz  Ashe  é  o  author  da  History  ofthe  Azom.pdblicada  em  Londres 
em  1813,  em  4."  pr.  com  as  iniciaes  T.  A.  e  8  estampas.  A  meu  pezar,  não  hou- 
ve ainda  ensejo  de  ler  ou  sequer  ver  esta  obra  curiosa  e  hoje  bastante  rara.  na 
quai  o  capitão  iqglez,  em  43  cartas,relata  as  suas  viagens  nos  Açores  e  propõe 
com  toda  a  dissimulação  própria  da  sua  raça  o  annexamento  d'estas  ilhas  aos 
domínios  britânicos. 

A  pag.  484  do  Vol.  IX  d'este  Archivo,  vem,  comtudo,  reproduzida  uma  ana- 
lyse  critica  á  obra  em  questão  que  o  engenheiro  Francisco  B)rges  inseriu  tam- 
bém em  1813  no  Investigador  Portuguez  em  Inglaterra  (T.  XII.  pag.  153  e  317)— 
analyse  que  merece  ser  ainda  agora  lida  não  só  pela  calorosa  refutação  que  dá 
ás  asserções  erradas  de  Ashe,  como  também  pelos  sólidos  conhecimentos  posi- 
tivos e  erudição  que  revela,  da  parte  do  seu  author. 

A  julgar  pelo  que  transcreve  o  douto  engenheiro,  a  memoria  de  Ashe  traz 
muitas  noticias  referentes  á  geologia  michaelense  e  á  historia  do  seu  volcanis- 
mo, que,  posto  sejam  mais  ou  menos  phantasiosas,  ainda  assim  contôem  dados 
d'observação,  sem  duvida,  exactos. 


276  AHCHIVO  DOS  AÇORES 

as  pomes  parecem  formar  em  uma  grande  extensão  a  massa  principal 
da  ilha  (!)  na  qual  as  rochas  basáltica s  faltam  quasi  por  completo.  (!) 

Isto,  como  sabemos,  é  cTuma  inexactidão  deplorável,  que  não  se 
pôde  sequer  abonar  com  o  testemunho  de  Webster. 

Depois  accrescenta,que  a  ilha  forma  provavelmente  uma  grande 
falha  na  qual  as  rochas  trachylicas  se  transformaram  em  obsidianas  e 
em  pedras  pomes,  e,  cujas  paredes  são  constituídas  por  basaltos  submergi 
das  nas  aguas  do  mar  (!)  Aqui  a  ph?ntasia  não  é  menos  frisante. 

Estas  e  outras  asserções  de  Buch,  que  não  vem  a  propósito  no- 
tar aqui  mas  que  analysarei  em  trabalho  de  mais  longo  fôlego, mostram- 
nos  bem  como  a  necessidade  de  subordinar  a  uma  concepção  theorica 
os  factos  da  natureza  chega  por  vezes  a  cegar  ainda  aquelles  que  pos- 
suem a  acuidade  visual  do  eminente  geólogo  ! 

A  despeito,  porem,  de  .tudo,  é  fora  de  duvida  que  se  não  pode- 
mos com  Buch  considerar  hoje  as  lagoas  das  Sele  Cidades,  do  Fogo  e 
Furnas,  como  crateras  de  levantamento,  accordamos  todavia  na  im- 
portância por  elle  atlribuida  aos  blocos  de  projecção  acima  referidus, em- 
bora encarando-os  sob  pontos  de  vista  differenles. 

Tal  é,  em  resumo,  o  que  se  me  offerece  dizer  sobre  o  trabalho 
de  Buch,  que,  como  vemos,  em  nada  adiantou  o  conhecimento  effecli- 
vo  da  geologia  açoriana  iniciado  tão  brilhantemente  por  Webster. 

No  mesmo  anuo  em  que  apparecia  em  Berlin  a  memoria  de  Buch 
sobre  as  Canárias,  visitava  a  ilha  de  S.  Miguel  em  missão  do  governo 
portuguez.o  eminente  professor  Mousinho  d'Albuquerque  acompanha- 
do do  seu  ajudante  Menezes  Pitta. 

O  fim  principal  d'esta  missão,  solicitada  pelo  Dr.  Vicente  José 
Ferreira  Cardoso,  era  determinar  o  valor  chimico  das  aguas  thermo- 
mineraes  das  Furnas,  afim  de  as  tornar  mais  amplamente  applicaveis 
em  therapeutica. 

Alargando  o  programma  que  lhe  fora  imposto,  Mousinho  d'A!bu- 
querque,  em  três  mezes  d'exploração  scientifica,  não  se  limitou  a  estu- 
dar as  aguas  mineraes  sob  o  ponto  de  vista  analytieo,  procurou  ex- 
plicar também  a  sua  formação  endogenica,  e,  por  conseguinte,  entrou 
no  terreno  da  geologia  dynamica,  onde  se  revelou  um  observador 
consciencioso  e  sobremodo  intelligente, 

As  Observações  sobre  a  ilha  de  S.  Miguel,  (13)  onde  o  douto  chi- 
mico dá  conta  dos  seus  lavores  compõe-se  de  duas  partes  por  egual 
interessantes. 

Na  primeira,  esboça  a  traços  rápidos  o  que  se  lhe  antolhava  de 
mais  curioso  acerca  do  descobrimento  e  povoação  de  S.  Miguel, passan- 
do depois  a  descrever  a  sua  constituição  geológica,  a  estatística  da  po- 
pulação, a  divisão  civil,  o  quadro  dos  empregados  de  justiça  e  fazen- 
da, o  numero  de  ecclesiasticos  regulares  e  seculares,  as  cadeiras  re- 


(13)  Lisboa—  Imprensa  Regia,  1826-43  pag.  —  com  2  mappas. 
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gias,  os  estabelecimentos  de  piedade,  a  repartição  militar,  os  rendi- 
mentos públicos,  a  agricultura,  navegação  e  commercio,  a  distribuição 
da  propriedades, por  fim,  os  melhoramentos  mais  urgentes  para  o  com- 
mercio da  nossa  ilha. 

Ao  que  se  vê,  Mousinho  dWlbuquerque  não  descurou  nenhum  dos 
elementos  que  podiam  esclarecer  o  governo  sobre  o  estado  demogra- 
phico,  económico  agrícola  e  commercial  de  S.  Miguel, — o  que  é  tanto 
mais  para  louvar  quanto  foi  curto  o  lapso  de  tempo  que  empregou  na 
sua  commissão. 

Na  segunda  parte,  descreve  o  author  o  Valle  das  Furnas  e  occu- 
pa-se  detidamente  das  suas  aguas  thermo-mineraes,  de  cujas  analyses 
chi    iças  apresenta  os  resultados  numéricos. 

A  habilidade  do  chimico  levou  de  vencida  as  difficuldades  quasi 
insuperáveis  da  empreza,e,  graças  ao  sábio  purtuguez,  pudemos  t«r  pe- 
la primeira  vez  conhecimento  da  riqueza  d'aquelles  mananciaes  tão 
afamados,  desde  então,  pelas  suas  virtudes  therapeuticas. 

Pondo, porem,  de  parte  todo  o  interesse  que  nos  despertam  estes 
capítulos  da  obra  de  Mousinho  dAlbuquerque,  vamos  consideral-a  a- 
penas  no  que  respeita  ás  questões  de  geologia. 

Aqui  é  mister  attender  ao  pouco  tempo  que  o  sábio  chimico  portu- 
guez  houve  de  dedicar  ás  suas  excursões  para  logo  se  reconhecer  quau- 
to  soube  vêr  e  apreciar  tão  de  relance! 

Isto  explica  naturalmente  as  deficencias  e  inexactidões  que  se  nos 
deparam  nas  Observações — sobretudo  nas  diagnoses  dos  mineraes. 

Mousinho,  apezar  de  ter  excursionado  kcomo  geólogo  pela  Ma- 
deira, onde  se  demorou  alguns  mezes,  estudando  os  basaltos  da  ilha 
que  tanto  se  approximam  dos  de  S.  Miguel  pelo  seu  aspecto  microscó- 
pico, é  omisso  quando  se  tracta  da  designação  das  rochas  d'esta  ilha, a 
que  elle  chama  sempre  e  systematicamente  lavas,  englobando  assim 
productos  lithologicos  diversos,  quer  decomposição  acida,  como  as  tra- 
chytas,  quer  básicas,  como  os  basaltos,  andesitas  e  as  variadas  escorias 
ferruginosas,  onde  predominam  os  silicatos  da  família  das  pyroxenas 
ou  o  peridoto. 

O  grande  mérito  do  trabalho  de  Mousinho  está,  porém,  no  mo- 
do como  encara  a  archictectura  do  solo  michaelense,  dividindo  a  ilha 
em  quatro  zonas,  caracterisadas  pela  natureza  dos  terrenos  e  pela  sua 
altitude  correspondente. 

A  primeira  zona  estende-se  da  extremidade  leste  da  ilha  até  u- 
ma  linha  imaginaria  que  vae  do  Fayal  á  Ribeira  da  Mulher,  no  littoral 
norte. 

N'esta  área  não  encontrou  Mousinho  vestígios  de  erupções  his- 
tóricas, nem  cratera  alguma,  nem  aguas  mineraes,  nem  tampouco  es- 
tratos de  pomes  ou  de  cinzas  (sic). 

A  segunda  comprehende  o  território  que  está  situado  para  aquém 
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d'aquelle  limite  até  uma  outra  linha  tirada  da  Ribeira-Grande  á  Pon- 
ta da  Galera. 

Notam-se  aqui  já  abundantes  focos  dactividade  volcanica,  sendo 
o  mais  notável  o  do  Valle  das  Furnas,  cuja  explosão  ultima  se  effe- 
ctuou  em  1630— tendo  como  consequência  a  formação  do  cone  crate- 
riforme  da  Lagoa  sêcca. 

«A  pscarpa  junlo.ao  mar,  diz  Mousinho,  he  n'esta  segunda  divi.^ão 
da  ilha  menos  elevada  que  na  primeira,  e  em  geral  tanto  menos  quan- 
to mais  o  observador  se  adianta  para  o  Oeste.  A  cadèa  central  he  tam- 
bém em  geral  baixa  e  povoada  de  menor  numero  donteiros  e  forma 
a  larga  planice  ou  chatada,  denominada  a  Achada  das  Furnas».  (14) 

Uma  nova  linha,  unindo  a  Relva  ás  Capellas,  circumscreve  a  ter- 
ceira zona,  que  comprehende  a  parte  mais  baixa  e  mais  estreita  da  i- 
Iha  (2  legoas  apenas  entre  Rosto  de  Cão  e  Rabo  de  Peixe). 

«Fundamentada,  como  as  divisões  antecedentes,  escreve  ainda 
Mousinho,  sobre  huma  base  de  lava,  esta  parte  da  ilha  carece  da  ca- 
dèa central,  a  qual  he  substituída  por  um  grande  numero  de  montícu- 
los, sensivelmente  cónicos,  dispersos  por  ella,  e  deixando  entre  si  al- 
gumas plantões  e  valles  recônditos,  abrigados  da  violência  dos  ven- 
tos.» (15) 

Abundam  n'esta  parle  vestígios  das  ultimas  erupções  volcani- 
cas  (Pico  do  Fogo,  Pico  de  João  Ramos,  etc.)  e  quasi  todos  os  restan- 
tes apresentam  ainda  hoje  nos  seus  cumes  crateras,  umas — as  mais 
recentes  calvas  e  estéreis,  cobertas  de  lapillis  ou  escorias  incoheren- 
tes  em  bancos  espessos— outras  as  remotas  já  revestidas  de  terre- 
nos de  transporte,  adequados  á  cultura,  já  meio  invalidas  pela  vegeta- 
ção alpestre. 

A  quarta  zona  de  Mousinho  é  constituída  pelo  adjacente  território 
da  ilha  situada  na  extremidade  Oeste. 

«N'esla  parte  começa  a  apparecer  de  i  ovo  a  caMèa  central,  sen- 
do comtudo  mais  baixa  que  na  primeira  e  segunda  divisões,  e  vai  su- 
bindo gradualmente  até  tocar  a  máxima  altura  nos  cumes  sobrancei- 
ros ao  Valle  das  Sete  Cidades,  na  extremidade  N.  0.  da  Ilha.  A  es- 
carpa sobre  o  mar  he  lambem  successivamente  mais  alta,  á  medida 
que  pelo  S.,  ou  pelo  N.  o  observador  se  dirige  para  o  N.  O.  O  seu 
corte  sobre  o  mar  he  quasi  vertical,  como  no  resto  da  Ilha,  e  apre- 
senta hum  strato  inferior  dd  lava,  e  sobre  elle  bancos  de  lufo  volcani- 
co,  e  de  escorias  vermelhas  e  aglomeradas,  com  veios  de  cinzas,  a- 
rèa,  e  pedra  pomes.  A  cadèa  centnl,  que  desce  gradualmente  do* 
meio  da  largura  da  Ilha  sobre  as  costas,  he  cortada  de  correntes  de 
lava  porosa  em  differenles  direcções;  e  em  toda  esta  divisão  são  muito 
mais  abundantes,  que  no  resto  da  Ilha,  as  grandes  aglomerações  de 


(ti)  Op.  cit  pag.  9. 
(15)  Op.  cit.  pag.  12. 
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escorias,  e  os  largos  e  profundos  leitos  de   posolana  negra,  e  verme- 
lha. 

«Na  extremidade  Oeste  da  Ilha  existe  hum  aterramento,  forma- 
do sobre  a  base  geral  de  lavas,  e  comprehendido  entre  o  mar  e  as 
montanhas,  onde  se  acha  situado  o  Lngar  dos  Mosteiros  que  dá  o  seu 
nome  áquella  ponta  da  Ilha.  Aqui  o  mar  tem  entrado  pela  terra,  e  se- 
parado alguns  pedaços  de  tufo  mui  duro,  que,  permanecendo  levan- 
tados no  meio  das  aguas,  formão  os  pequenos  llheos,  que  ficãp  dian- 
te do  aterramento  dos  Mosteiros.» 

Taes  são  as  vistas  de  Mousinho  d'Albuquerque  sobre  o  systema 
orographico  da  ilha  de  S.  Miguel. 

E  claro  que  as  divisões  traçadas  por  elle  são  meramente  con- 
vencionaes,e  não  se  apoiam  no  exame  intimo  das  rochas;  é  claro  tam- 
bém que  nada  justifica  o  estabelecimento  das' duas  zonas  medias— tão 
pouco  distinctas  na  sua  estructura  e  topographia;  mas,  em  compensa- 
ção, a  idea  de  dividir  o  solo  da  ilha,  em  relação  ás  erupções  conheci- 
das pela  historia  permanece  de  pé  e  tem  sido  admittida  por  quasi  to- 
dos os  geólogos  que  nos  visitaram  em  seguida  a  Mousinho. 

Basta  percorrer  a  ilha  de  leste  a  oeste,  ou  quando  muito  fazer  a 
ascenção  do  Pico  do  Carvão  ou  da  Serra  d'Agua  de  Pau,  para  logo  se 
ver  que,  entre  estas  duas  eminências,  existiu  primitivamente  um  canal, 
mais  largo  que  o  de  entre  Fayale  Pico,  de  cujo  fundo  a  pouco  e  pou- 
co foram  surgindo  os  numerosos  cones  eruptivos  que  expandiram  por 
largo  tempo  lanços  de  lavas  em  todas  as  direcções  e  acabaram  por 
agglutinar  as  duas  ilhas,  formando  os  alicerces  dos  terrenos  baixos 
de  S.  Miguel. 

Um  exame  mais  minucioso  do  nosso  relevo  orographico,  mostra 
também  ao  geólogo  que  dessas  duas  ilhas,  a  oriental  é  d'uma  formi- 
ção  mais  antiga. 

De  feito,  se,  como  diz  o  meu  venerando  mestre,  M.  Fouqué,  (16), 
é  pelas  irregularidades  do  solo  e  pelo  grau  d  alteração  das  rochas  que 
se  pode  reconhecer  a  antiguidade  das  formações  d'origem  eruptiva,  ne- 
nhum dislrictoda  nossa  ilha  offerece  estes  caracteres  maisdistinctamente. 
que  a  região  do  Nordeste,  cujo  terreno  retalhado  por  fundas  ravinas 
e  elevadas  montanhas  attesta  d*um  modu  evidente  o  trabalho  d'erosão 
das  aguas  atravez  de  longuíssimos  séculos. 

Para  terminar  esta  já  longa  revista  sobre  a  obra  de  Mousinho  d'AI- 
buquerque  notarei— o  que  é  aliás  significativo,  que  foi  elle  um  dos  pri- 
meiros o  regeitar  a  opinião,  muito  em  voga  entre  os  geographos,  de 
que  a  ilha  de  S.  Miguel  não  fora  destacada  dos  antigos  continentes  em 
virtude  das  invasões  do  mar. 


(16)  Rev.  desdeux  Mondes,  abril  de  1873 — art.°  intitulado  Voyages  geologiques 
aur  Açores  de  que  adeante  me  occupo  mais  d'espaço. 
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Nos  annos  de  1835  e  1836  percorreu  os  Açores  o  naturalista  di 
namarquez,  Conde  de  Vargas  de  Bedemar,  de  cnja  viagem  veiu  á  es- 
tampa em  Lisboa  um  opúsculo  sob  o  titulo  —  Resumo  das  Observações 
geológicas  feitas  em  uma  viagem  ás  Ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo  e  A 
cores.  (17) 

E'  bastante  imperfeito  e  incompleto  este  Resumo  das  Observações 
de  Bedemar,  onde  avultam  lacunas  e  erros  grosseiros  de  todo  o  pon- 
to indesculpáveis, denotando  exame  superficialissimo  do  solo  de  par  com 
uma  carência  absoluta  de  originalidade  na  investigação  e  vistas  scien- 
tificas  summamente  atrazadas  para  a  epocha,  mas  sobretudo  apoz  os 
trabalhos  de  Webster  e  de  Mousinho  dAlbuquerque. 

Começa  elle,  escrevendo  que  :  «Os  dois  grupos  de  ilhas  aqui  re- 
feridos, ainda  que  muito  notáveis  pela  situação,  que  occupam  entre  os 
dous  hemispherios.  pelas  suas  producções,  e  pidos  phenomenos  vol 
caniços  que  de  tempos  em  tempos  nellas  se  tem  repetido,  nunca  fo- 
ram examinados  (sic),  até  aqui,  scientificamente,  tanto  pelo  que  diz  res- 
peito aos  caracteres  próprios  e  especiaes  de  cada  uma  d'ellas,  como 
pelo  que  toca  á  sua  ligação  com  as  Ilhas  Canárias  que  lhes  ficam  pró- 
ximas, ou  com  o  Continente  Europeu.» 

«O  exame  da  mencionada  ligação, accrescenta  elle  depois,  offere- 
ce  comtudo  á  primeira  vista  analogias  admiráveis,  sobre  tudo  para  re- 
solver a  celebre  questão  (sic):  Se  existio  em  epocha  muito  anterior  á- 
quella  que  a  Historia  conhece,  algum  Continente  ou  grande  Ilha  entre  a 
Europa  e  a  America,  ou  se.  os  terrenos  que  se  encontram  actualmente 
neste  espaço  provem  de  ter-se  alteado  o  fundo  do  mar.» 

Daqui  se  collige  que  o  Conde  de  Bedemar  se  propuz  como  fito  prin- 
cipal inquirir  directamente,  mediante  a  observação  dos  terrenos,  quaes 
os  fundamentos  da  celebrada  hypolhese  do  continente  pre-açorico,  ou 
Atlântida — que  tantos  geographds  e  geólogos,  se  haviam  comprazido  em 
admittir,  desde  a  antiguidade,  baseaudo-se  tão  somente  na  aulhoridade 
de  Platão. 

O  problema  era  por  certo  complexo  e  demandava  serio  exame 
para  ser  sactisfictoriamente  resolvido;  mas  o  sábio  dinamarquez,  por 
uma  intuição  admirável,  coutentou-se  com  achar  camadas  horisontaes 
de  schislo  argiloso  primitivo  nas  ilhas  Graciosa  e  Flores  {sic)  para  lo- 
go inferir  «que  nem  todas  as  massas  de  rochas  de  que  se  formam  as 
ditas  Ilhas  (Açores  e  Madeira  *>  foram  levantadas  do  fundo  do  mar  pela 
acção  dos  fogos  vulcânicos,  visto  que  sobre  as  bordas  occidentaes  d'es- 
te  grupo,  existem  ainda  fragmentos  da  antiga  base  duma  grande  Ilha, 
ou  do  Continente  de  que  fizeram  parte,  as  quaes  escaparam  a  uma 


(17)  Lisboa  —  1837,  1."  edição,  14  pag.  in-8.°  —  Irnp.  Galhardo  e  Irmãos. 

Uma  2."  edição  dJeste  folheto  foi  feita  em  Ponta  Delgada,  em  1857,  com  27 
pag.  iil-8.*  peq., tendo  sido  previamente  reproduzido  no  «Correio  Michaelense»  de 
23  de  Maio  daquelle  mesmo  anuo.  Ultimamente,  sendo  assas  raro,  foi  novamen- 
te reimpresso  no  Vol.  X  (J'e3te  Archivo  pag.  289. 
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grande  catastrophe,  que  mais  parece  ter  sido  uma  submersão  (!).  do 
que  um  alteameuto  por  explosão.» 

Taes  conclusões  só  por  si  evidenciam  o  caracter  phantasioso  do 
trabalho  de  Bedemar. 

Mas  onde  o  observador  claudica  mais  flagrantemente  é  na  des- 
cripção  summaria  que  apresenta  da  ilha  de  Santa  Maria. 

Transcrevo-a  para  aqui  na  integra,  afim  de  que  o  leitor  possa  a- 
jnizar  cabalmente  do  seu  valor  scienlifico  pelas  inexactidões  que  con- 
tem. 

«A  Ilha  de  Santa  Maria,  ao  sul  de  S.  Miguel,  tinha  até  aqui  occu- 
pado  bastante  a  imaginação  dos  geologistas  por  assentarem  (fundados 
em  alguma  relação  por  mim  desconhecida)  que  continha  rochas  pri- 
mitivas. Não  apparece  comludo  alli  indicio  algum  d'isso  (!)  antes  a  ilha 
parece  um.  fragmento  da  ilha  da  Madeira  (!)  porque  apresenta  a  mesma 
estratificação  de  rochedos  basalticos,  a  mesma  espécie  de  conglomera- 
dos de  tufo  (!)  cortados  por  veias  algumas  vezes  mui  pyroxenicas:  e 
por  fim  o  mesmo  calcário  em  deposilos  superficiaes  (!)  Ella  se  destin- 
gue unicamente  e  torna  notável  por  uma  grande  camará  de  barro  que 
occupa  quasi  a  totalidade  da  porção  Occidental  da  Ilha  (!).  Nenhum 
vestígio  de  corrente  de  lava  (!)  ou  de  cratera  bem  conhecida  se  acha 
n'esla  ilha.  Uma  enfiada  de  outeiros  de  rocha  basáltica  pyroxeniea  a 
atravessa  de  N.  0.  a  S.  E.,  e  formi  a  sua  parte  piltoresca  coberta  de 
maltas  e  de  verdura.  Esta  Ilha  é  por  tanto  a  continuação  (sic)  da  par- 
le oriental  de  S.  Miguel  (!)». 

Nas  suas  noticias  sobre  a  nossa  ilha,  é  Bedemar  mais  exacto,  mas 
deixa  em  claro  muitos  pontos  de  subida  importância  para  a  geologia 
michaelense,  que  durante  a  sua  residência  aqui  lhe  teria  sido  certa- 
mente fácil  tractar,  embora  os  seus  conhecimentos  petrographicos  fos- 
sem baslante  escassos,  como  se  deprehende  da  leitura  do  Resumo. 

Na  verdade  nota-se  que  o  author  em  questão  não  escrupulisa  em 
confundir  os  basaltos  com  as  trachytas  cuja  identidade  chega  àté  a  es- 
tabelecer para  as  rochas  de  S.  Jorge  (!)  Semelhante  confusão  observa-se 
ainda  com  respeito  a  outros  produclos  lithologicos  d'origem  volcanica. 

E  que  pensar  do  schisto  argiloso  primitivo  encontrado  na  Gracio- 
sa e  nas  Flores?  Que  rocha  será  esta  a  que  Bedemar  attribue  tanto  va- 
lor para  a  defeza  da  sua  these  e  que  posteriormente  nenhum  outro 
geólogo  observou?  Onde  a  viu  elle?  Qual  a  natureza  do  seu  jazigo? 
Qual  o  seu  fácies?  Nada  a  este  respeito  nos  elucida  o  author. 

Dfi  tudo  isto,  é  mister,  portanto,  concluir  que  o  conde  Bedemar 
observou  mal,  sob  o  ponto  de  vista  geologio,  as  regiões  açorianas  que 
visitou,  e  do  seu  Resumo  nada  ha  approveitar  nos  domínios  da  scien- 
cia  positiva,  a  despeito  de  todas  as  immodestas  declamações  com  que, 
no  prologo,  se  reporia  aos  seus  antecessores  e  aos  fins  da  sua  via- 
gem. 

Na  obra  —  Les  lies  d' Afrique —da  collecção  Universo  piitoresco,  dada 

N.°  63— Vol.  XI-1891.  12 
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a  lume  pela  casa  editora  Firmin-Didot  de  Paris,  appareeeu  em  1848 
um  estudo  muito  minucioso  sobre  os  Açores,  devido  á  penna  dos  emi- 
nentes getgraphos,  MM.  d'Avezac  e  M.c  Carfhy. 

A  publicidade  da  obra,  mas  nomeadamente  os  nomes  conceituados 
dos  autliores,  atlrairam  de  novo  as  atlenções  do  mundo  sábio  para  os 
Acures. cuja  historia  não  lograra  ainda  áquelle  tempo  ser  conhecida  tan- 
to quanto  o  faziam  esperar  as  relações  de  Webster  e  de  Buch. 

As  viagens  entre  nós  dos  naturalistas  txtrangeiros  foram, talvez  o 
possamos  dizer, em  grande  parte  determinadas  pelo  livro  d'Avezac,que, 
posto  não  esteja, nem  estivesse  então,  ao  nivel  da  sciencia  moderna,  tor- 
na-se  ainda  agora  sobremodo  apreciável  pela  grande  copia  de  indicações 
e  de  dados  positivos  que  fornece  acerca  do  archipelago,quer  em  maté- 
ria deethuographia.quer  sobre  todos  os  ramos  da  historia  natural  ou  so- 
bre a  historia  civil. 

No  que  loca  á  geologia,  não  se  encontram  novidades  no  livro  ci- 
tado; nem  havia  pxigil-as  de  quem  era  apenas  geographo.  Assim,  to- 
das as  noticias  referentes  áquella  sciencia  são  exl ratadas  com  exacção 
da  Desaiption  de  Webster  ou  das  Observações  de  Mousinho  dAlbu- 
querque;  mas  ha  alli  uma  synnpse  curiosa  do  volcanismo  que  pode- 
la  aproveitar  se  com  utilidade  em  qualquer  nova  monographia  acerca 
do  assumpto. 

Advirta-se,  no  entanto,  que  as — lies  cTÂfíiqne  mo  estão  isentas  de 
certas  inexactidões  que  encapam  em  obra  de  somenos  valia— inexacti- 
dões aliás  releváveis,  se  ;*e  attender  a  que  os  authores  não  observa- 
ram nunca  as  ilhas  que  descrevem. 

Arthur  Morelet  na  sua— Notice  siir  VHisloire  Naturelle  des  Açores 
(18)  faz  egualmente  bastantes  referencias  ã  geologia  do  nosso  archi- 
pelago,  que,  em  companhia  de  M.  Drouet,  visitou  em  1857,  no  intento 
de  estudar  a  sua  fauna  malacologiea. 

O  sábio  conchyologista  nota  de  relance  quanto  é  diíTicil  conside- 
rar os  Açores  como  um  prolongamento  submarinho  do  Atlas;  mas  in- 
clina-se  a  crer, menos  fundadamente. que  são  dependências  dos  promon- 
tórios basallicos  de  Portugal. 

Alguns  annos  antes,  também  Alexandre  Humboidt  emittira  a  mes- 
ma opinião,  em  carta  a  Delamethrie,  sem  que  posteriormente  a  Ocea- 
nographia  tenha  enc<  ntrado  a  pretendida  ligação  sub-atlantica.  (i9) 

Semelhante  ligação,  a  admiltir-se  mesmo  nos  fins  dos  tempos  eo- 
cenicos,  antes  da  deposição  dos  calcareos  do  Figneiral  (St.a  Maria),  te- 
ria sido  produzida  por  um  alteamento  do  fundo  do  mar  superior  a 
4000  metros—  facto  este  que  nada  nos  faz  suppôr  e  que  collocaria  o  Pi- 
-co  de  Teyde  a  uma  altitude  dupla  da  do  Monte  Branco,  conforme  bem 


(18)  Paris— 1860—  Baillière  et  fils,  in-8.°,  214  pag.  com  cinco  estampas  co- 
loridas. 

(19)  Humboidt— Correspondance  identifique  et  litteraire  publicada  por  M.  de 
La  Roquette— pag.  63. 
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nota  Ed.  Perrier.  fallando  dos  Açores  no  seu  excellente  livro  de  vul- 
garisação — Les  eocploratíons  sotis-marines,  pag.  9!. 

Fica,  por  tanto,  estabelecido  que  os  Açores  formam  um  systema 
geognoslicamente  independente  do  Antigo  Mundo  -uma  vez  que  a  sua 
origem  eruptiva  submarinha  não  pode  já  ser  seriamente  contestada  ain- 
da por  aquelles  que  se  comprazem  em  buscar  na  sua  constituição  geo- 
lógica semelhanças  com  as  da  Mtdeira  e  Canárias: 

Essas  semelhanças,  emb  ira  apreciáveis  relativamente  aos  typos 
de  lavas,  nadi  dizem  pira  a  det^rmin  ição  da  origem  ou  sequer  pa- 
ra o  processo  de  construcção  das  ilhas  volcanicas. 

De  feito, a  Islândia  e  os  Açores  tem  inquestionavelmente  parentes- 
co muito  próximo,  não  só  pelo  que  diz  respeito  ao  aspecto  geral  e  con- 
figuração dos  seus  terrenos  pyrogenos,  senão  também  pela  natureza 
chimica  e  micro-estruetura  das  suas  rochas  ou  pelas  suas  aguas  gey- 
serianas;  —  e  todavia  não  ha  concluir  dahi  para  uma  formação  com- 
inuni  e  simultânea. 

Ainda  quando  assim  não  fosse,  e  estivesse  claro  que  os  Açores 
com  a  Madeira  e  Canárias  haviam  pertencido  a  um  mesmo  continen- 
te,a  these  de  Hnmboldl  e  Morelet  não  ficava  mais  solidamente  fundada. 

Como  quer,  porem,  que  seja,  o  que  parece  definitivamente  as- 
sente é  que  as  ilhas  dos  Açores,  quanto  á  posição  geographica  que  lhes 
cabe.  devem  ser  incluídas  no  systema  insular  europeu,  sem  embargo 
da  sua  constituição  geognostica  e  orogenica  fazer  d'ellas,  como  escre- 
ve Elisée  Reclus,  uma  família  dislincta^enlre  as  diversas  regiões  da  Ter- 
ra. (20) 

Não  pensa,  é  verdade,  assim,  a  maioria  dos  geographos  france- 
zes  contemporâneos,  e,  entre  outros,  o  citado  Reclus,  que,  á  seme- 
lhança de  Avezac,  continua  obstinadamente  a  inscrever  aqnellas  ilhas 
na  carta  d'Africa,  ao  lado  da  Madeira,  das  Canárias  e  do  archipelago  de 
Cabo  Verde ! 

Este  erro,  filho  d  uma  rotina  injustificável  a  todos  os  respeitos, 
tende,  entretanto,  dia  a  dia  a  desapparecer  á  medida  que  se  vão  divul- 
gando mais  as  relações  e  memorias  das  explorações  scientificas  dos 
viajantes  que  ultimamente  nos  tem  visitado. 

A  minguarem  outras  razões  plausíveis,  que  aliás  abundam  n'esles 
escriptos,  bastaria  lançarmos  os  olhos  para  qualquer  mappa  hydrogra- 


(20)  Nouvelle  Geographie  Universelle—lomo  XII,  pag.  4.  N'esta  obra  monu- 
mental encontra  o  leitor  copia  de  indicações  históricas  e  de  elementos  estatísti- 
cos sobre  os  Açores. 

Em  geral  as  noticias  são  exactas;  comquanto,  por  vezes,  careçam  d'emen- 
daou  sejam  anaclironicas.  Citocomo  singularmente  instructivos  os  pontos  em 
que  o  abalisado  geograplio  allude  ás  conclusões  da  sciencia  acerca  da  topogra- 
phia  do  fundo  do  Atlântico  e  do  regimen  das  correntes  marinhas  ou  aéreas  — 
conclusões  que  nos  levam  a  vibrar  como  o  côup  de  grâce  final  na, já  desde  mui- 
to, inadmissível  hypotliese  da  Atlântida. 
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phico  ou  globo  terrestre,  para  desde  logo  nos  certificarmos  de  que  as 
nossas  ilhas  se  avisinham  mais  da  Europa  queda  Africa,  e,  consequen- 
temente, não  podem  contar-se  nas  dependências  d'este  ultimo  conti- 
nente. (21) 

Embora  descreva  essas  ilhas  na  sua  geographia  africana,  o  pró- 
prio Reclus,  chega  também  a  conclusões  mais  radicaes,  partindo  de 
considerações  meramente  paleontologicas  que  não  vem  a  pello  referir. 

E'  na  verdade  significativo  o  que  elle  escreve  nas  linhas  seguin- 
tes, assim  como  a  debilidade  dos  argumentos  em  que  se  baseia  pa- 
ra estabelecer  que  os  archipelagos  atlânticos  formam  uma  zona  inter- 
mediaria aos  três  mundos. 

«Taes  archipelagos  atlânticos.  (Açores,  Madeira,  Canárias,  Cabo 
Verde)  não  são  dependências  natumes  do  continente  africano,  como  por- 
ventura se  inferiria  erradamente  da  inspecção  do  mappa.  E'  certo  que 
media  uma  distancia  relativamente  mínima  entre  a  costa  continental 
dAfrica  e  a  Madeira. as  Canárias  e  o  archipelagu  de  Cabo  Verde;  mas, 
entre  estas  ilhas  visinhas,  as  depressões  oceânicas, que, não  ha  muito  ain- 
da, se  consideravam  pour.o  profundas,  ultrapassam  pelo  contrario  1000 
metros,  e  os  contrastes  da  fauna  e  da  flora  completam  esta  separa- 
ção. Debaixo  de  muitos  pontos  de  vista,  estes  archipelagos  formam 
um  domínio  intermediário  a  três  mundos.  Pelo  clima  e  producções 
os  Açores.  Madeira  e  ainda  as  Canárias  ligun-se  antes  á  Europa 
que  d  ponderosa  massa  do  continente  africano;  pelos  seus  habitantes 
primordiaes,  as  Canárias  relacionaram  se  com  os  povos  berberes,  o 
que  imporia  á  Africa  septentrional,  e  finalmente  muitas  espécies  ve- 
getaes  que  vem  arrastadas  pelo  gidf-stream  são  oriundas  das  regiões 
da  America».  (22) 

A  asserção  de  Reclus  com  respeito  aos  Açores  está,  como  se  sabe, 
corroborada  por  todos  os  naturalistas  modernos,  cujos  os  trabalhos 
revelam  de  modo  evidente  o  caracter  europeu  tanto  da  nossa  fama  co- 
da nossa  flora. 

Não  será  esta  concordância  argumento  decisivo  em  pró  da  opi- 
nião que  defendemos  e  em  virtude  da  qual  collocamos  os  Açores  na 
geographia  da  Europa?  Ou  querer  se-á  por  acaso  admittir  que  tal 
concordância  é  meramente  fortuita,  e,  por  conseguinte,  improcedente 
na  questão  sugeita? 


Í2i)  Consoante  as  estimativas  náuticas  fornecidas  a  Drouet,  pela  direcção  do 
Deposito  geral  da  marinha  Iranceza  (E'léments  de  la  Faune  Açoréenne—pa™.  17), 
a  ilha  de  S.  Miguel,  cuja  Ponta  do  Arnel  forma  o  topo  oriental  do  archi  pélago 
— demora  a  1.342,700  kil."1  para  Oeste  do  Cabo  da  Roca.ao  passo  que  a  sua  dis- 
tancia ao  Cabo  Cantino,  nu  extrema  occidental  da  costa  de  Marrocos,  sobe  a 
1500. 120  kilm. 

Na  obra  supracitada,  apresenta  Reclus  estimativas  de  valor  superior: — 1380 
kilometros  para  a  primeira  distancia  e  1550  kilometros  para  a  segunda. 

'22)  Op.  cit.,  pag.  4. 
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Adoptar  a  ultima  conjectura  importa  a  aífirmação  absurda  de  que 
fados,  come  este,  naturaes  não  se  subordinam  a  leis  inflexíveis,  e  pe- 
lo contrario,  são  um  niéro  protlucto  do  íicaso'! 

Muito  mais  interessantes.que  a  obra  de  Mnrelet,  sob  o  ponto  de 
vista  que  consideramos, são  sem  contestação  os — Éléments  dela  Faune  a- 
çaréenne.  de  Flenri  Druuet,  impressos  em  1861.  e  hoje  sobremaneira 
procurados  pela  sua  raridade.  (23) 

Alem  d'um  avultado  numero  de  medidas  hypsometricas,  colhidas 
nos  expositores  inglezes.e  duma  resenha  bastante  acurada  dos  tre- 
mores de  terra  e  erupções  volcanicas  observadas  n<  s  Açores,  apôz  o 
seu  reconhecimento  pelos  portuguezes.  o  conspícuo  naturalista  occu- 
pa-se  succintamente  da  orographia  das  ilhas,  referindo  se  de  passagem 
mas  com  exactidão  ás  suas  principaes  caldeiras  (Sele  Cidades,  Furnas 
e  Lagoa  do  Fogo  em  S.  Miguel;  Santa  Barbara  na  Terceira;  Forno  na 
Graciosa,  e  emfim  as  Caldeiras  do  Fayal  e  do  Corvo.) 

No  tocante  á  natureza  das  rochas  volcanicas,  o  exame  de  Druuet, 
como  se  podia  prever, sobre  superficial,  é  por  vezes  errado. 

Tractando  da  origem  das  ilhas  açorianas,  este  apreciável  author 
discute  em  breves  linhas  as  três  hypotheses  que  se  tem  dado  como 
soluções  do  problema:  —  a  da  Atlântida;  a  da  ligação  sub-atlantica 
com  o  antigo  continente;  e  finalmente  a  da  formação  recente,  devida  a 
erupções  submarinhas,  prolongadas  successivamente,  alravez  de  ex- 
tencissimos  períodos  seculares  das  eras  post-lerciarias.  (24) 

Acerca  da  hypolhese  da  grande  ilha  imaginada  por  Platão,  ou  A- 
tlantida,  pergunta  com  razão  Drouel:  «Se  os  Açores  representam  os 
vestígios  dum  antigo  continente,  porque  motivo  não  offerecem  indícios 
de  antigas  civilisações,  e  sobretudo,  por  que  se  dá  que  a  sua  fauna,  que 
ainda  agora  está.  pennitta-se  a  expressão  em  estado  d'inslallação,  não 
revela  um  maior  numero  de  formas  próprias  d'esse  antigo  continente  ? 
Emfim,  qual  a  razão  porque  não  se  observam  n'esta  região  rochas  de 
natureza  sedimentar  ?» 

A  pobreza  da  fauna  e  da  flora  açorianas, contrastando  com  a  mul- 
tiplicidade das  espécies  organisadas  dos  dois  mundos,  é  por  certo  uma 
objecção  ponderosa  contra  a  snpposição  pendente;  mas  o  facto  de  não 
se  haver  reconhecido  até  hoje  terrenos  sedimentares,  sobrepostos  ou 
fundamentando  as  nossas  lavas,  tem  menos  valor  do  que  Drouet  con- 
jectura; porquanto  a  sedimentação  dos  estratos  poderia  eflectuar-se 
sem  que  porisso  a  natureza  geognostira  do  solo  deixasse  de  ser  es- 
sencialmente volcanica. 

Refutando  a  segunda  hypothese— o  author  serve  se  ainda  do  ar- 

(23)  Troyes— Imp.  Dufour  Bouquot,  i  vol.  in-4.e,  245  pag. 

(24)  Para  se  apreciar  a  grande  extensão  dos  tempos  durante  os  quaes  se  for- 
maram os  Açores,  é  suflicienle  considerar  tão  somente  o  longo  período  que  de- 
mandaria a  consolidação  do  jazigo  de  lintiito  que  o  Dr.  W.  Reiss  descubriu,  nas 
Furnas,  junto  ao  Salto  do  B-t rifado. 
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gumento  zoológico, e  observa  que, se  de  facto  os  Açores  fossem  os  vér- 
tices de  uma  cadèa  de  montanhas  ligadas  ao  velho  continente,  a  vida 
animal  ter-se-ia  refugiado  subre  as  terras  altas,  onde  exibiriam  ao 
presente  abundantes  relíquias  do  seu  acantoamento,o  que  não  se  ve- 
rifica. 

Este  argumento  vale  pouco,  e  pôde  mesmo  controverler-se. 

Não  sabemos,  as>im,  se  a  ausência  d?essas  relíquias  foi  ou  não 
determinada  pelas  revoluções  vulcânicas  ulteriores  —  o  que  é  admis- 
sível; ou  então, se  o  supposto  aconloamento  não  chegou  a  dar-se — co- 
mo também  se  pôde  conjecturar  com  egual  probabilidade. 

A  supposição  de  que  o  solo  açoriano  resultou  de  erupções  vulcâ- 
nicas relativamente  recentes—  supposição  que  actualmente  ninguém 
ousa  contestar,  merece, todavia. alguns  reparos  a  Drouet. 

Assim,  impressionado  pela  existência  de  formas  animaes  e  ve- 
getaes,  próprias  do  nosso  archipelago  e  que  não  foram  ainda  descober- 
tas,nem  sobre  os  continentes,  nem  tampouco  nas  ilhas  visinhas,  o  na- 
turalista fraiicez  recusa  se  a  crer  que  este  archipelago  houvera  sido 
edificado  pouco  a  [touco,  mediante  successivas  sobreposições  de  lavas 
emergidas  dos  focos  submarinhos;  porque  seria  mister  optar  por  uma 
d'estas  supposições, ambas, na  sua  opinião,  regeilaveis:  — ou  que  a  crea- 
ção  das  e»peeies  continua  nos  nossos  dias— ou  que  os  representan- 
tes dos  dois  reinos  organisados  foram  introduzidos,  quer  por  propa- 
gação natural,  quer  por  industria  do  homem. 

Vè -se  bem  quanta  importância  dá  Drouet  ao  facto  das  nossas  es- 
pécies, animaes  on  vegelaes.  aborígenes;  mas,  quando  considerações 
desta  ordem  fossem. que  não  são,  decisivas  em  geologia,  restava  ain- 
da averiguar  se  o  appaiecimenlo  dessas  espécies  não  admittiria  qual- 
quer outra  explicação  mais  consentânea  ás  deduções  da  Cborologia 
moderna.  (2.» 

Porisso  os  reparos  de  Drouet  carecem  de  base,  e  não  invalidam. 
portanto,  as  illações  que  lia  inferir  da  terceira  hypothese  discutida. 

Demais,  é  obvio  que  as  razões  apontadas  subsistem  para  todas 


(2o)  A  colonisacão  animal  cios  Açores  foi  assumpto  versado  com  toda  a  ex- 
tensão e  proficiência  pelo  sábio  zoologo  Barão  de  Guerne,  nas  suas  Excursions 
Zooloyiques  (Paris  1888)— obra  deveras  interessante,  e  cuja  leitura  deve  aconse- 
lliar-se  a  quem  desejar  conhecer  a  fauna  açoriana  das  agoas  doces,  bem  corno 
a  historia  da  sua  descuberta  em  1887.  As  conclusões  a  que  o  author  chegou,  e 
me  parece  dever  registar  n'esle  ponto,  são,  entre  outras,  as  seguintes: 

a)  a  fauna  terrestre  dos  Açores  é  devida  á  introducção  fortuita  d'especies  o- 
riginanas  dos  continentes  ou  dos  archipelagos  visiuhos; 

b)  as  formas  reputadas  autoctlmas  provem  d'uma  longa  differcnciação^filha 
das  condições  do  meio,  e  determinada  pela  menor  frequência  de  transporte  dos 
typo.s  em  que  recaiu; 

o  os  animaes  propriamente  açorianos  não  tard.irão  a  desapparecer  em  con- 
sequência dá  invasão  das  espécies  de  novo  introduzidas. 

Na  Revue  Scientifique  (Voh  XLI,pag.  45o),  de  abril  de  1888,  vem  reproduzi- 
da parte  do  trabalho  de  De  Guerne,  sob  a  epigraphe—  Le  peuplement  des  Açores. 


AltCHIVO   DOS    AÇOHES  287 

as  ilhas  oceânicas  onde  se  tem  encontrado  faunas  e  floras  peculiares, 
e  de  cuja  formação  volcanica  recente  se  não  pode  duvidar. 

Occupemo-nos  agora  da  oíonographia  de  Hartung  sob  o  titulo  — 
Os  Açores  na  sua  forma  exterior  e  na  sua  natureza  geoijnoslka  (26). 

Dotado  de  notáveis  qualidades  dobservador,  e  possuindo  a  pene- 
tração e  fineza  de  vista  que  só  se  alcançam  no  convívio  de  mestres  ex- 
perimentados e  na  pratica  de  longas  viagens  d'exploração  —  Hartung 
imprimiu  ao  seu  trabalho  um  cunho  lai  de  seriedade  que  ainda  actual- 
mente pôde  ser  tido  como  o  mais  clássico  e  completo  que  se  tem  es- 
cripto  sobre  a  geognosia  açorica. 

O  sábio  geólogo,  discípulo  e  amigo  do  grande  Lyell  em  cuja  com- 
panhia visitou  a  Madeira  e  as  principaes  regiõps  do  archipelago  cana- 
dense, veiu  aos  Acures  em  1857.  enconlrando-se  no  Fayal.com  os  na- 
turalistas francezes  Drouet  e  Morelet  que  áquelle  tempo  proseguiam 
os  seus  estudos  da  nossa  fauna. 

Hartung  percorreu  todas  as  ilhas,  e  em  todas  fez  larga  colheita 
de  observações  precisas,  já  sobre  a  sua  constituição  orographica  e  li- 
thologíca,já  sobre  o  seu  clima,  população  vegetal  e  regimen  hydrogra- 
phico. 

Recolheu  lambem  uma  opulentíssima  collecção  de  rochas  e  mine- 
raes,  que  hoje  está  no  Museu  da  Universidade  de  Heidelberg,  por  of- 
ferta  sua,  e  tem  servido  às  investigações  dos  pelrographos  Múgge  e 
Osann  de  qne  adeante  falo. 

São  importantíssimas  as  descobertas  que  este  geolugo  logrou  ef- 
fectuar  durante  a  sua  curta  viagem,  e  variados  os  problemas  que  pro- 
poz  á  consideração  dos  seus  continuadores  ou  que  resolveu  por  com- 
pleto. 

Refiro  me  apenas  aqui  ás  duas  questões  magnas: — a  da  existência 
do  período  glacia  rio  nos  Açores,  e  a  da  fauna  fóssil  de  Santa  Maria 
(27). 

Qualquer  d'eslas  descobertas  bastaria  para  conferir  a  Hartung  a 
notoriedade  e  os  créditos  de  geólogo  benemérito,  se  outras  investiga- 
ções de  maior  alcance  não  o  collocassem  de  direito  entre  os  mais  dis- 
linctos  especialistas  da  actualidade  em  questões  de  volcanismo. 

Com  respeito  á  primeira,  convém  assignalar  um  importante  facto 
que  se  pode  adduzir  em  abono  das  ideas  de  Hartung,  e  cujo  conhe- 
cimento é  devido  á  commissão  scieulifica  enviada  em  1883  pelo  gover- 

(26)— Die  Azoren  in  ilirer  ausserm  Erscheinung  und  nach  ihrer  geognostis- 
chen  Natur—  Leipzig,  1800,  Verlag.  W.  Engelman,  VIII— 350  pag'.  in-8.°  com  um 
atlas  in-4.°  de  19  estampas,  algumas  coloridas. 

(27)  O  Archivo  dos  Açores  (Vol.  I,  pag.  490)  transcreveu  um  artigo  de  Gabriel 
Pereira,  publicado  na  Evolução,  de  Coimbra,  onde  este  senhor  se  occupa  do  pe- 
ríodo glaciario  no  nosso  archipelago,  e  traduz  as  considerações  que  Hartung 
na  sua  obra  submetteu  ao  titulo:— Sobre  o  appareámento  de  rochas.de  origem  não 
volcanica  (Op.  cit.  pag.  294-295). 
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no  francez  a  bordo  do  Talisman  para  explorar  os  fundos  do  Occeano 
Atlântico. 

Eil  o,  tal  qual,  o  expõe  o  sábio  professor  Alph.  Milne-Edwards, 
chefe  da  expedição,  a  pag.  30  eh  sua  interessantíssima  nota — LEx- 
pédition  du  « Talisman»  dans  iOcéan  Atlantique.  (28) 

«O  fundo  do  mar,  diz  elle,  está  em  toda  esta  região  (NO.  dos  A- 
çores)  revestido  d"um  lodo  branco  constituído  quasi  exclusivamente 
por  globigerinos  misturados  com  pomes  e  pedras  vulcânicas.  Surpre- 
hendeu-nos  sobremaneira  pneontrar,  a  mais  de  700  milhas  das  cos- 
tas da  Europa,  burgaus  (caillonx)  polidos  e  estriados. 

«A  viveza  das  estrias  exclue  claramente  a  hypolhese  de  que — 
taes  burgaus  houvessem  sido  transportados  pelas  correntes.  Demais, 
ã  profundidade  a  que  se  encontram,  é  completa  a  tranquilidade  das 
aguas,  consoante  se  deprehende  da  natureza  dos  lodos  que  os  envol- 
vem. 

«A  presença,  pois, dos  burgaus  pôde  com  probabilidade  altribuir- 
se  ao  transporte,  effectuado  pelas  massas  de  gelo  íluetuantes  que  na 
epocha  quaternária  avançavam  mais  para  o  sul  que  actualmente,  e, 
fundindo-se  no  oceano  atlântico,  na  faixa  eomprehendida  entre  os  A- 
çores  e  a  França,  a  pouco  e  pouco  se  iam  alijando  dos  fragmentos 
das  rochas  arrancadas  aos  leitos  dos  geleiros  e  que  haviam  arrastado 
comsigo  até  alli». 

Se  como  aífirma  o  author  citado,  os  gelos  íluetuantes,  que  hoje 
não  descem  a  baixo  da  Islândia,  attingiram  outro" ra  as  immediações 
dos  Açores,  porque  não  suppôr  que  foram  elles  egualmente  os  porta- 
dores dos  blocos  errantes,  que  Hartung  reconheceu  na  bania  da  Villa  do 
Porto  (Santa  Maria)  e  na  Praia  da  Victoria  (Terceira)?  (29) 

Pois  que  não  é  licito  negar  já  a  presença,  nos  Açores,  dos  fra- 
gmentos de  gueiss,  de  grezes  encarnados,  de  calcareos  e  de  granitos, 
vistos  pelo  geólogo  allemão  no  meio  dos  calhaus  vulcânicos  da  beira- 
mar  e  até  no  interior  das  ilhas,  a  uma  certa  distancia  do  littoral,  não 
vejo  qual  motivo  subsistirá  para  lhes  não  concedermos  uma  origem 
glaciaria,  se  assim  se  explica  tão  cabalmente,  segundo  Darvim,  o  fá- 
cies septentrional  da  nossa  flora.  (30) 

Tem-se.  é  verdade,  combatido  esta  origem  glaciaria,  quanto  a 
mim  muito  plausível,  invocando  uma  razão  que  traz  á  lembrança  a- 
quella  famosa  objecção  opposta  por  Voltaire  á  existência  das  conchas 
fosseis. 

Diz-se  que  os  pretendidos  blocos  errantes  são  apenas  os  restos  de 
lastros  descarregados  pelos  navios  nos  ancoradouros  e  arrojados  á  cos- 

(28)  Extrait  du  Bulletin  hebd.  de  l'Ass.  Scient.  de  France.  Paris— Decem- 
bre-1883  -I  Vol.,  in-8.»,  31  pag.,  chez  Gauthíer- Villars — 1884 . 

(29)  Die  Azoren— pag.  294-295. 

Ç.iOjDe  r  origine  des  espéces,  trad.  francezu,  pag.  441. 
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ta  pela  força  das  vagas;  mas  semelhante  conjectura,  embora  comina- 
da, carece  de  prova,  e,  como  quer  que  a  achem,  ainch  as,sim  nã  >  se 
tem  dado  explicação  peremptória  das  condições  singulares  do  clima  das 
nossas  ilhas  e  dos  nossos  mares.no  começo  da  era  quaternária, — o  que 
aliás  se  torna  perfeitamente  explicável  na  hypothese  contraria. 

Em  face  do  que  levo  dito,  comprehende  se  de  prompto  o  alcance 
dos  problemas  suscitados  pela  descoberta  de  Hartung,  e  os  largos  ho^ 
risontes  que  a  sciencia  abrirá  no  dia  em  que  a  exploração  completa  das 
ilhas  puzer  a  claro  a  existência  de  novos  vestígios  irrefragaveis  dos 
gelos  fluctuantes. 

E'  egualmente  valioso  o  achado  dos  fosseis  de  Santa  Maria  cuja 
descripção  foi  feita  pelo  Dr.  H  Broun,  e  publicada  por  Hartung  na  sua 
obra.  (31) 

Embora,  já  desde  muito,  fossem  conhecidos  os  jazigos  calcareos 
d'aquella  ilha  (Figueira!,  Ponta  do  Papagaio  etc.),e  até  alguns  se  apro- 
veitassem em  pequena  escala  para  a  industria,  ninguém,  antes  do  geó- 
logo allemão,  tinha  observado  os  restos  orgânicos  que  elles  encerram 
em  ebundancia. 

Das  espécies  fosseis  n'elles  recolhidas  algumas  ainda  hoje  existem, 
mas  a  maioria  pertence  a  formas  extinclas  e  a<semelham-se  notavel- 
mente ás  que  se  nos  deparam  nas  rochas  miocenicas  de  Bordéus. 

O  estudo  comparativo  das  duas  faunas  fornece  alguns  elementos 
por  onde  é  fácil  ajuizar  se  das  condições» do  meio  açoriano  durante  o 
período  miocene. 

De  feito,  a  posição  geographica  de  Santa  Maria— 6  ou  7.°  para  o 
sul  de  Bordéus,  fazia  prever  que  a  sua  fauna  conchyologica  possuísse 
a  grande  riqueza  das  espécies  que  vivem  nas  zonas  mais  quentes  do 
Oceano  Atlântico.  Ora  não  é  esta  a  illação  que  se  tira  do  exame  de 
Bronn. 

A  quasi  totalidade  das  formas  é  peculiar  ás  regiões  frias,  e  não 
poderia  adaptar-se  hoje  às  condições  da  vida  própria  das  nossas  la- 
titudes. 

Daqui  infere-se,  que  o  clima  dos  Açores  e  o  regimen  thermico  do 
Oceano  que  os  circundam,  seriam,  durante  os  tempos  eocenicos,  mui- 
to convisinhos  do  que  actualmente  são  os  das  terras  septentrionaes, — 
circumstancias  estas  que  de  certo  modo  vem  corroborar  a  hypothese  de 
Hartung  sobre  â  glaciação  do  nosso  archipelago  nos  primórdios  da  e- 
ra  quaternária. 

Bosquejadas,  como  estão,  a  largos  traços  as  duas  questões  capi- 
tães, versadas  na  obra  de  Hartung,  restava-me  examinar  as  observa- 
ções, tão  originaes  como  curiosas,  com  que  elle  pretende  fundamen- 
tal-as. 

Levar-me-ia,  porem,  muito  longe  um  tal  exame,  qu£  aliás  seria 

(31)  Op.  cit.  pag.  116. 
N.°  63-Vol.  XI -1891.  13 
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aqui  mai  cabido,  e  por  outra  parte  não  augraentana  no  conceito  do 
leitor  a  valia  já  bem  demonstrada  dos  trabalhos  de  Hartung. 

Importa,  no  entanto,  como  nota  final  sobre  este  eminente  geólo- 
go, apresentar  algumas  reservas  sobre  o  systema  por  elle  seguido  na 
designação  das  rochas  açorianas. 

Hartung,  pouco  versado  na  petrographia  descriptiva,  e  não  dis- 
pondo dos  meios  de  que  actualmente  nos  servimos  para  estabelecer  a 
diagnose  dos  mineraes  associados,  adoptou  á  semelhança  de  Naumann 
e  outros  geólogos,  três  typos  para  as  nossas  rochas  volcanicas,  a  sa- 
ber: 

a)  trachytas — lavas  brancas  ou  alvadias,  pouco  densas,  mais  ou 
menos  granitoides,  bastante  acidas. 

b)  trachy-doleritas—cõr  de  cinza  granulares; 

c)  basalt os— lavas  cinzento  escuras  ou  negras,  compactas  ou  ca- 
vernosas, bastante  densas.  (32) 

Nada  mais  imperfeito  que  esta  classificação,  se  é  que  merece  tal 
nome  uma  divisão  tão  arbitraria  e  ao  mesmo  tempo  tão  grosseira. 

A  confusão  que  resulta  desta  acanhada  systematisação  é  tal, que 
o  próprio  Hartung  não  a  evita  muitas  vezes,  no  decurso  das  suas  des- 
cripções  lilhologicas, chamando  lavas  basalticas  ao  que  algures  designa- 
ra por  trachy-doloritas,  ou  incluinio  n»  masnn  cathegoria  produ- 
ctos  d'origem  diversa  como  são  as  trachytas  e  as  syenitas  do  Lagoa  do 
Fogo.  (33) 

Embora  estas  ultimas  rochas. que  tem  um  aspecto  macroscópico  que 
denuncia  para  logo  o  seu  parentesco  original  com  o  granito  e  as  es- 
pécies sui  generis — sejam  tidas  por  Múgge  como  verdadeiras  lavas  tra- 
chyticas  que,  no  momento  de  se  consolidarem,  estavam  num  estado 
particular  de  desenvolvimento—o  que  é  assas  contestável,  conforme  a- 
deante  mostrarei; ainda  assim  não  fica  justificada  a  divisão  de  Hartung. 

Quaesquer,  pois,  que  sejam  as  criticas  que  n'este  particular  me- 
reça a  obra.  cuja  importância  muito  resumidamente  acabamos  d'analy- 
sar,  é  mister  attender-se  a  que  ella  foi  escripta,  quando  ainda  não  e- 
xistiam,  por  assim  dizer,  os  alicerces  sobre  que  devia  fnndar-se  o  co- 
nhecimento positivo  e  a  determinação  infallivel  das  rochas,  por  meio 
dos  processos  micrographicos,  que  são  uma  das  mais  auspiciosas  con- 
quistas da  sciencia  nos  nossos  dias. 

Basta  esta  consideração, para  desculpar  Hartung  dos  erros  e  inex- 
actidões em  que  por  vezes  incorreu  nos  seus  admiráveis  estudos  da 
geognosia  açoriana. 

Permitta-se-me  que  abra  agora  aqui  um  parenthesis  para  deplorar 
que  este  illustre  volcanologo  seja  tão  pouco  conhecido  entre  nós, até  nas 
escholas  superiores  onde  se  professa  a  geologia,  e  que  nenhum  amante 


(32)  Op.  cit.  passim . 

(33)  Op.  cit.,  pag.  183. 
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das  cousas  açorianas,  para  já  não  dizer  nenhum  cultor  das  sciencias 
naturaes,  não  se  haja  ainda  imposto  a  louvável  tarefa  de  trasladar  pa- 
ra vernáculo  a  alludida  memoria— Dit  Azoren,  que  no  idioma  original 
raros  podem  consultar. 

Esta  obra  magnifica  poderia  estar  hoje  ins  mãos  d'um  grande 
numero  d'estudiosus,se  os  governos  do  meu  paiz,  mais  cuidadosos  da 
instrucção  publica  que  da  politica  dissolvente  cujos  processos  nos  arre- 
messaram irremediavelmente  ao  cairel  do  abysmo  e  d.is  derradeiras 
vergonhas,  tivessem  encarregado  algum  hábil  geólogo  de  levar  aca- 
bo aquella  traducção  com  as  notas  e  additamentos  de  que  carece  pa- 
ra a  sua  mais  facd  intelligencia.  (34) 

Depois  de  Hartung,  cabe  o  primeiro  lugar  ao  meu  venerando 
mestre,  M.  Fouqué, — o  sábio  professor  do  Collegio  de  França  a  quem 
a  petrographia  micrographica  e  a  volcanologia  devem  importantíssimos 
trabalhos  e  descubertas  do  máximo  alcance. (35) 

Por  duas  vezes  visitou  elle  os  Açores:  a  primeira  no  outomno  de 
1867  para  estudar  a  erupção  submarinha  da  Serreta  e  recolher  os 
compostos  voláteis,  emanados  do  foco  volcanico;— a  segunda  em  1873, 
por  conta  da  junta  geral  d'este  districto,  afim  deanalysar  as  aguas  mi- 
neraes  de  S.  Miguel, e  nomeadamente  as  das  Furnas.  (36) 

(34)  Einittindo  este  voto  que  traduz  o  desejo  de  muitos  d  >s  nossos  patrí- 
cios, relevem-me  egualmente  lembrar  o  nome  do  meu  sábio  amigo,  o  Prof.  Pau- 
lo Choffat,como  o  d'aquelle.  que,  pela  sua  competência  excepcional  e  largos  co- 
nhecimentos da  língua  allemã  me  parece  mais  naturalmente  indicado  para  a 
difficil  missão  d'interprete  de  Hartung.  Que  o  meu  respeitável  mestre,  o  Snr. 
Nery  Delgado,  zelosíssimo  Director  da  secção  geológica,  envide  n'este  sentido 
os  seus  esforços;  e  para  breve  será  fácil  vel-os  coroados, e, assim, possuirmos  em 
portuguez  a  memoria  do  geólogo  allemão,  vertida  por  um  outro  sábio  cujos 
trabalhos  são  já  também  um  titulo  de  gloria  para  o  paiz  que  o  adoptou  quasi 
como  filho. 

(3o)  Vide — Notice  sur  les  travaux  Scientifiques  de  M.  Fouqué—  Paris,  1869, 
Gauthier-Villars,  Vol.  de  26  pag. 

(36)  O  relatório  em  que  M.  Fouqué  dá  conta  da  sua  commissão  scientifica 
foi  publicado  na  obra:—  Les  eaux  thermales  de  l' lie  de  San-Miguel  (Lisbonne— 1873 
— Imp.  Lallemant  etc.  1  vol.de  150  p;u'-.)onde  se  encontram  também  os  relatórios 
clínicos  do  Dr.  Filomeno  da  Camará  Mello  Cabral,  sobre  as  a^uas  das  Furnas, 
referentes  aos  annos  de  1870.  1871  e  1872. 

Os  resultados  numéricos  das  analyses  chimicas  efectuadas  por  M.  Fonqué 
são  precedidos  d'uma  noticia  desenvolvida, destinada  a  elucidar  o  leitor  acerca 
da  configuração  e  modificações  que  as  Caldeiras  soffreram  desde  o^Dr.  Fructuo- 
so  atè  á  actualidade. 

Segundo  M.  Fouqué  as  aguas  estudadas  podem  agrupar-se  nas  quatro  ca- 
thegorias  seguintes  : 

a)  aguas  gazozas, muito  quentes, alcalinas,  ricas  em  bicarbonato  de  sódio, 
sal  marinho,  e  silica.  levemente  sulfuradas  (Caldeira  Grande,  Caldeira  d'Asmo- 
deu,  Agua  Santa); 

b)  aguas  aciduladas  pelo  anhydrido  carbónico,  depositando  sedimentos  fer- 
ruginosos, de  temperatura  inferior  a  55.°  (Quenturas,  Agua  Azeda  etc); 

c)  aguas  aciduladas  pelo  acido  sulfúrico  livre  e  pelo  acido  chlorhydrico,  e 
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Em  qualquer  das  viagens,  recolheu  M.  Fouqué  materiaes  <ie  so- 
bra para  emprehender  um  estudo  geológico  deseriptivo  do  archipe 
lago  açorianu,  mais  completo  è  porventura  mais  suggestivo  que  o  de 
Hartung. 

Havia  percorrido  quasi  por  inteiro  esta  região  que  já  o  author 
allemão  lhe  ensinara  a  explorar,  com  a  sua  minuciosa  descripção  e 
variadas  indicações;  tinha  o  tacto  do  geólogo  que  em  successivas  via- 
gens na  Sicília,  no  Vesúvio  e  em  Santorino  aprendera  a  resolver  a 
fundo  e  por  processos  seus,  inteiramente  novos, muitos  dos  problemas 
sobre  o  volcanismo  terrestre  cujas  soluções  a  chimica  não  encontrara 
até  ao  seu  tempo;  e  finalmente  a  estas  qualidades  de  naturalista,  de 
viajante  e  de  cbimico  reunia  uma  rara  erudição  casada  com  uma  te- 
nacidade dMnvestigação  e  de  trabalho  por  igual  admiráveis. 

N'estas  condições,  comprehende-se  quão  rico  e  original  seria  o  es- 
tudo que  M.  Fouqué  tinha  preparado  sobre  os  Açores. 

Trabalhos,  porém,  d'outra  ordem,  e  sobretudo  as  suas  experiên- 
cias clássicas  sobre  a  synthese  dos  mineraes  e  das  rochas,  impediram- 
n'o  de  levar  ao  fim  a  obra  projectada, 

A  despeito  d'isto,  o  emiuente  professor  do  Collegio  de  França 
tem  por  vezes  tractado  da  geologia  açoriana  com  surnma  predilecção 
em  artigos  de  vulgarisação  muitissimo  apreciáveis  pela  riqueza  das  no- 
ticias e  pontos  de  vista  originaes. 

Indicarei  em  primeiro  lugar  as—  Viagens  geológicas  nos  Açores  que 
M.  Fouqué,  apoz  o  seu  regresso  a  Paris,  inseriu  na  ítevue  des  deúx 
mondes  (fascículos  de  1  de  janeiro,  1  de  fevereiro  e  15  dabril  de 
1873).  (37) 

N'este  trabalho  de  larga  copilação  encontra-se  uma  revista  geral 
de  quanto  um  exlrangeiro  pôde  e  deve  conhecer  a  respeito  da  histo- 
toria  natural,  do  commercio,  agricultura  e  industria  do  nosso  aichipe- 
lago. 

D'aqui  vem  a  grande  fama  de  açofiamsta  de  que  goza  M.  Fou- 
qué,e  o  interesse  com  que  a  maioria  dos  naturalistas  e  viajantes  fran- 
cezes,  antes  de  partirem  para  as  nossas  ilhas,  vão  procurar  os  conse- 
lhos do  mestre  experimentado  e  o  auxilio  das  suas  valiosas  informações. 

Para  dar  á  sua  relação  maior  interesse.  M.   Fouqué  não  hesitou 


dotadas  d'uma  alta  temperatura  (Caldeira  de  Pedro  Botelho,  Caldeira  Velha  na 
Ribeira  Grande  etc); 

d)  aguas  alcalinas,  sulfuradas,  pouco  gazosas,  quentes,  (Mosteiros,  Ponta  da 
Ferraria). 

Vide  sobre  este  mesmo  assumpto  a  communicação  do  meu  sábio  mestre  á 
Academia  das  Sciencias  de  Paris—  Résultatt  généraux  de  V  analyse  des  sources 
geyseriennes  de  V  lie  de  San  Miguel— Açores,  (in  Comptes  Rendus  etc.  de  2  de  Ju- 
nho de  1873). 

(37)  No  n.°  4  e  seguintes  do  Cultivador ,t'olho  michaelense  redigida  pelo  snr. 
Guilherme  Read  Cabral— appareceu  uma  traducção  portugueza  dos  artigos  do 
meu  venerando  mestre. 
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em imprimir-lhe  todos  os  attràclivos  da  forma  litterana,  'num  eslylo 
acurado,  ameno  sempre,  e  ás  vezes  singularmente  insinuante  pela 
sua  simplicidade. 

O  capitulu  da  geologia  dynàmica  que  M.  Fouqué  desenvolve  mais 
d^spaço.  é  o  que  respeita  ao  vulcanismo  que,  como  se  sabe,  constitue 
a  grande  especialidade  d'este  conspícuo  professor. 

A  propósito  dos  logares  que  visitou  fala  também  em  mnitos  lan- 
<es  das  formações  dos  terrenos  pyrogenos,  dando  diagnoses  exactas 
dos  principaes  typos  de  rochas  examinadas,  e  corrigindo  desta  arte  al- 
guns dos  erros  de  Hartung. 

E'  claro  que  em  artigos  d'este  género, escriplos  pour  k  public,  as 
matérias  não  se  podem  coordenar  e  expor,  segundo  as  suas  relações 
mais  natnraes,  e  a  narrativa  dum  viajante,  embora  sábio,  não  frisa 
bem  com  a  analyse  methodica  e,  por  assim  dizer,  fria  do  geognosta. 

M.  Fouqué  evitou,  porem,  este  escolho  *  nas  suas  Viayens  geoló- 
gicas revela-se  a  tempo  um  naturalista  systematico  e  towisle  que  sa- 
be descrever  o  que  observou. 

Não  me  permittindo  a  estreiteza  d'este  Ensaio  analysar  todas  as 
referencias  e  observações  interessantíssimas  que  a  geologia  açoriana 
suggeriu  ao  meu  sábio  mestre,  vou  apenas  apresentar  a  discussão  por 
elle  feita  do  problema  da  Atlântida— cujos  argumentos,  deduzidos  da 
distribuição  dos  cones  eruptivos.  sobre  originaes,  me  parecem  com- 
pletamente decisivos. 

«E!  certo,  diz  elle,  que  uma  submersão  poderia  ler-se  dado'  nos 
Açores,  como  algures;  fôra  até  absurdo  negar  a  possibilidade  d'um  phe- 
nomeno  tão  communmente  referido  nos  Annaes  da  sciencia. 

«Todavia  imporia  ponderar,que  a  constituição  do  solo  não  aulho- 
risa  semelhante  conjectura.  Se  parte  dos  terrenos  se  afundaram  nas 
aguas  oceânicas,  não  subsistem  indícios  que  nos  demonstrem  por  qual- 
quer forma  que  esses  terrenos  estivessem  outr  ora  immergidos.  Pôde 
é  verdade,  existir  no  meio  do  Atlântico  um  vasto  território  represen- 
tado actualmente  na  pequena  área  demarcada  pelos  Açores,  e  a  ima- 
ginação concebe  que  um  alteamento  de  4.500  metros, pondo  a  desco- 
berto o  leito  do  mar  em  derredor  d*aquellas  ilhas,  bastaria  para  as 
ligar  á  Europa,  á  Africa  e  aos  archipelagos  da  Madeira  e  das  Caná- 
rias. Comprehende  se  também  a  possibilidade  da  operação  inversa,  is 
to  é  a  depressão  do  solo,  abaixando  o  antigo  continente  até  uma  e- 
gual  profundidade  do  nível  das  aguas;  mas, como  quer  que  fosse,  qual- 
quer das  hypotheses  não  obteve  até  agora  o  apoio  d*uma  observação 
positiva. 

«A  geologia, não  podendo  fornecer  a  solucção  completa  do  proble- 
ma, dá,  entretanto,  uma  idéa  quanto  possível  aproximada  do  limite 
das  condições  de  tempo  necessário  ao  supposto  afundamento,  bem 
como  prova  que  um  cataclysmo  de  egual  theor,  a  ser  real,  só  podia 
ter  se  produzido  em  epochas  extremamente  remotas — o  que,  por  con- 
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sequencia,  invalida  a  crença  n'uma  Atlântida  entrevista  pelos  Pheni- 
cios  e  cujos  restos  visíveis  hoje  seriam  os  Açores. 

«O  facto  sobre  que  assenta  a  demonstração  é  o  seguinte: 

«Houve  nos  Açores  erupções  de  duas  espécies:  umas  foram  aéreas, 
as  outras  operaram-se  debaixo  do  mar.  Os  cones  vulcânicos,  formados 
àTestas  diversas  condições, destinguem-se  facilmente  eulre  si:— os  pri- 
meiros são  constituídos  com  escorias  seccas  e  vítreas,  nos  segundos 
ha  grãos  de  tufo  bastantemente  alterados  pela  acção  das  aguas  mari- 
nhas. O  aspecto  d'um  cone  é,  pois,  sufíiciente  para  denunciar  á  pri- 
meira vista  o  seu  modo  de  producçãtt,  e,  consequentemente,  determi- 
nar quaes  as  condições  do  terreno  sobre  o  qual  elle  se  elevou.  Ora 
entre  os  cones  de  tufo,  que  abalisam.  por  assim  dizer,  um  cordão  de 
sentinellas  avançadas  em  torno  de  cada  ilha  do  archipela^o  açoriano, 
alguns  ha  que  são  mais  antigos  como  se  reconhece  pelo  facto  de, 
ás  vezes,  estarem  mais  ou  menos  revestidos  de  lanços  de  lavas  ema- 
nadas dàs  crateras  aéreas.  Estes  cones  taes,  como  na  occasião  do  sen 
apparecimento,  tem  ainda  os  seus  alicerces  mergulhados  nas  aguas  do 
occeano,ao  passo  que  os  cones  d'escorias  seccas,  distribuídos  no  inte- 
rior das  ilhas,  nunca  apresentam  a  sua  base  banhada  pelo  mar,  a  não 
ser  por  efíeito  de  consideráveis  desnudações.  A  topographia  da  terra 
firme  e  do  mar  é,  pois,  sensivelmente  hoje  a  mesma  que  nas  epochas 
longiquas  e  apartadas  por  demorados  intervallos,  durante  as  quaes  as 
erupções  volcanicas  fizeram  surgir  aquelles  dois  typos  de  crateras. 
Se  a  hypothese  da  Atlântida  fora  verdadeira,  se  os  Açores  estives- 
sem reduzidos  ao  estado  de  archipelago  só,  ha  três  mil  annos,  quan- 
do muito,  os  cones  de  lufo  deviam  ser  necessariamente  raros,  e  os 
cones  de  escorias  seccas.  anteriores  ao  abaixamento  do  solo  desta  re- 
gião, ver-se-iam  ao  presente  balidos  de  perto  pelas  vagas.  Ora  é  pre- 
cisamente o  contrario  que  se  observa.  A  ausência  de  volcões  aéreos  ao 
pé  do  mar,  o  numero  considerável  de  cones  de  tufo,  a  antiguidade 
d'esles,  revelada  pelas  suas  relações  com  as  lavas  adjacentes  assim 
como  pela  alteração  que  lhes  imprimiu  a  acção  lenta  do  tempo,  tudo 
isto  se  harmonisa  e  acode  a  demonstrar  a  inexactidão  da  hypothe- 
se em  virtude  da  qual  os  Açores,  teri.im  feito  parte,  desde  os  alvores 
da  época  histórica,  d'uma  espécie  d'Australia,  situada  no  centro  do 
Atlântico.  Assim  fica  provado  que  uin  alteamento  grandioso,  crean- 
do  em  roda  dos  Açores,  uma  vasta  extensão  de  terra  firme,  não  se 
produziu,  a  não  ser  em  um  período  extremamente  afastado  de  nos». 

Deixando  de  lado  esta  discussão  já  assas  explanada,  cabe  notar 
aqui  a  importância  das  observações  que  M.  Fouqué  no  seu  artigo  ex- 
põe a  propósito  da  erupção  submarinha  da  Serreta,nos  começos  de  ju- 
nho de  1867  e  cujo  estudo,  como  disse,  era  o  principal' objectivo  da 
missão  de  que  o  encarregara  a  Academia  das  Sciencias. 

As  paginas  que  o  sábio  volcanologo  consagra  a  descripção  d'a- 
cjuelle  phenomeno  dynamico,  interessantíssimas  peta  abundância  de  in- 
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formações  positivas  que  contem  sobre  a  matéria,  formam  um  quadro 
completo  não  só  das  manifestações  d'origem  endogenica  que  precederam 
a  erupção  como  principalmente  das  convulsões  subterrâneas  que  a  a- 
companharam  e  dos  resultados  da  analy.se  chimica  das  misturas  gazo- 
zas.capatadas  no  próprio  local  onde  rebentara  o  apparelho  volcanico  e  se 
notara  a  projecção  de  jactos  d"agua. 

Sabe-se  quanta  importância  os  geologos-chimicos  attribuem  a  es- 
tas misturas  gazozas'que  acompanham  as  erupções  e  parecem  ser, por  as- 
sim dizer,  as  testemunhas  vivas  das  differentes  phases  com  que  se  ma- 
nifesta a  actividade  volcanica. 

Em  geral  á  maneira  que  os  phenomenos  eruplivos  vão  declinan- 
do d'intensidade,  as  misturas  dos  gazes  explosidos  vão  sendo  também 
menos  complexas  e  menos  ricas  em  hydrogenio. 

M.  Fouqué  em  parte  verificou  na  Serreta  esta  lei,  anteriormente 
estabelecida  na  erupção  de  Santorino  pela  qual  conseguiu  formu- 
lar uma  escala  de  volcanicidade  para  averiguar  o  grau  d  evolução  das 
erupções.  (38) 

Por  fatalidade  bastante  deplorável  já  os  phenomenos  violentos  do 
começo  tinham  cessado,  quando  o  meu  venerando  mestre  aportou  a 
Angra,  e.  só  lhe  foi  possível  ver  um  resto  de  erupção  submarinha,  lo- 
calisada  então  em  uma  pequena  areae  apenas  carecterisada  por  um  leve 
fervedouro  de  gazes  no  seio  da  massa  das  aguas.  O  mesmo  succede- 
ra  aos  eminentes  académicos  M.M.  Charles  Sainte-Claire  Deville  e 
Janseu,  vindos  aos  Açores  anteriormente  para   idêntico  fim.  (39) 

Nestas  condições  excepcionalmente  desfavoráveis,  os^resultados 
da  observação  directa  do  phenomeno  volcanico  não  podiam  deixar  de 
ser  menos  salisfaclorios  do  que  a  sciencia  havia  a  esperar  d'um  ex- 
perimentador tão  hábil  como  M.  Fouqué. 

Ainda  assim,  munido  de  apparelhos  apropriados, logrou  elle  captar 
alguns  centímetros  cúbicos  da  mistura  gazosa  exhalada  pelo  volcão.  a 
qual  submetteu  á  analyse  chimica.  D'esta  deduz  se  que  as  proporções 
dos  gazes  misturados  eram  variáveis,  predominando  sobre  o  azote  e  o 
anhydrido  carbónico,  o  hydrogenio  e  o  gaz  dos    pântanos.  (40) 

Alem  das  Viagens  geológicas. a  que  nos  temos  referido,  publicou 
M.  Fouqué  mais  dons  artigos  sobre  <>  volcanismo  nas  nossas  ilhas. 

O  primeiro  tem  por  epigraphe — As  erupções  submarinhas  dos  Aço- 
res. (41) 


(38)  Ia  Comptcs  rendusetc.  de  1866— LXII  pag.  796,  896  c  1187. 

(39)  Vide  a  communicação  que  apresentaram  á  Academia  das  Scieneias  de 
Paris,  onde  historiam  os  principaes  phenomenos  da  erupção,  conforme  lhes  ti- 
nham sido  relatados  pelo  Snr.  Feíix  José  da  Costa  (In  Revue  Scientifique,  Vot  IV, 
pag.  784,  Paris,  1867). 

(40j  In  Comptes  rendus  etc.  de  1887— Vol.  LXV.  pag.  674  e  Vol.  LXVI  pag. 
915. 

(41)  In  Revue  scientifique— Vol.  V,  pag  179,  Paris,  1868. 
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Refere-se  M.  Fouqué  neste  trabalho  não  só  á  erupção  da  Serreta. 
como  também  á  que,  em  junho  de  1811,  deu  origem  a  ephemera  ilha 
Sabrina,  occupando  se  em  seguida  das  crateras  submarinhas  mais  no- 
táveis do  archipelago.  O  Monte  Brazil  (Terceira),  o  Monte  da  Guia  e  o 
Pico  de  Castello-Branro  (Fayal)  merecem-lhe  um  particular  exame, em 
consequência  de  serem  os  cones  eruptivos  d'origem  submarinha  que 
actualmente  se  apresentam  ainda  num  estado  de  integridade  quasi 
completo. 

*  No  Monte  Brazil  e  no  Monte  da  Guia  são  as  formações  tufaceas  e 
os  productos  incoherentes  que  dominam,  os  quaes  segundo  M.  Fouqué 
devem  considerarse  posteriores  ás  enormes  massas  trachyticas  que  as  e- 
rosões  marinhas  tem  posto  a  descuberto  no  contorno  exterior  do  cone 
de  Castello  Branco  sob  h  forma  de  prismas  verticaes. 

A  estructnra  e  a  constituição  mineralógica  de  outras  crateras  já 
meio  destruídas  pelo  mar  (Ilhéus  de  Villa  Franca  e  dos  Mosteiros,  em 
S.  Miguel,  ilhéu  das  Cabras  na  Terceira  etc)  são  egualmente  estuda- 
das pelo  eminente  geólogo. 

No  segundo  artigo,  dado  á  estampa  na  mesma  Revista,  tracta  M. 
Fouqué  das  erupções  de  S.  Jorge  observadas  no  período  histórico.  (42) 

O  assumpto  é  versado  com  a  rara  proficencia  do  mestre,  e,  como 
nos  demais  trabalhos  descriptjvos,  ha  muito  a  colher  da  sua  leitura. 


Os  estudos  de  microscopia  moderna  attinentes  ás  rochas  dos  À- 
çores  reduzem-se,  por  ora.  a  três  monographias. 

Foi  um  diseiplo  do  celebradíssimo  Prof.  Rosenbusch,  de  Heidelberg, 
Múgge  quem.aproveitando-se  dascollecções  recolhidas  por  Hartung  nos 
Açores, apresentou  primeiro  uma  synthese  completa  sobre  a  physiogra- 
phia  das  nossas  rochas  com  o  titulo:— Petrographische  Untersuchungen 
an  Gesteinen  von  den  Azoren  (Exame  petrographico  das  rochas  dos  A- 
çores.  (43) 

O  credito  dos  bellos  estudos  réalisados  por  Múgge  e  a  circums 
tancia  d'esta  memoria  ser  emprehendida  e  executada  no  laboratório  e 
sob  os  auspícios  do  professor  Rosenbusch  —uma  das  maiores  authori- 
dades  contemporâneas  n'esta  ordem  d'invesligações, dão  uma  grande  im- 
portância ao  trabalho  do  author. 

Com  effeito.póde  dizer:se,  que  Múgge  completou  Hartung  e  preen- 
cheu com  o  seu  trabalho  as  enormes  lacunas  que  aquelle  geólogo  dei- 
xara em  aberto  no  que  rtlspeitava  á  determinação  dos  diííerentes  ty- 

(42)  Op.  cit.  Vol  XI,  pag.  1197— Paris,  1873. 

(43)  In  Neues  Iahrbuch  fiir  Mineralogie  etc.  1883— II— pag.  138. 
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pos  petrographicos. 

Alem  d'um  copioso  numero  de  dados  novos  sobre  a  estructura 
das  rochas,  apresenta  elle  a  diagnose  de  certos  mineraes  raros,  a  a- 
kmiie  entre  outros,  cuja  existência  ainda  ninguém  suspeitara  nas  nos- 
sas formações  lavicas. 

Ao  lermos  a  memoria  de  Múgge  sentimo-nos  enthusiasmado  pelo 
interesse  das  questões  que  ella  suscita,  e  de  que  algumas,  apezar  de 
tudo.ficam  em  aberto  á  espera  de  quem  as  resolva  integralmente. 

Dominado  pelas  ideas  da  escola  allemã,  Miigge  classifica  as  nos- 
sas rochas,  conforme  considerações  tiradas  exclusivamente  da  presença 
dos  mineraes  em  grandes  crystaes. 

Os  microlitos  feldspaticos  ou  não  feldspaticos,  cuja  determinação 
especifica,  mediante  os  ângulos  d'extincção  não  offerece  diíficuldades 
technicas,  e  por  consequência  se  prestam  tão  de  molde  a  caracterisar 
os  productos  volcanicos — os  microlitos  são  elementos  mudos  nos  qua- 
dros taxonomicos  de  Rosenbusch  e  de  Zirkel. 

D'aqui  procede  o  encontrarmos  frequentemente  agrupados,  sob  a 
mesma  designação  typos  lithologicos  cuja  diversidade  original  se  ma- 
nifesta para  logo  que  attendemos  á  natureza  chimica  da  pasta  ou  ma- 
gma em  que  se  operou  a  sua  crystallisação  definitiva. 

Demais,  nas  rochas  volcanicas,e  nomeadamente  nos  basaltos, é  tri- 
vial vêr  a  mesma  lava,  pertencendo  a  um  dado  lanço  e  até  a  uma  úni- 
ca erupção,  ora  com  uma  pasta  unida  visivelmente  aphanitica,  ora  com 
um  aspecto  granular  e  com  os  elementos  da  consolidação  intra-telluri- 
ca  bem  determinados.  (44) 

Eis  a  classificação  de  Rosenbusch  adoptada  por  Múgge: 

f?ranitnides  i  sanidinitas        (*) 
,  gramtoides  j  domitas    .        (b) 

í  trarhvitas  1  P™phyroides  ou  vítreas 
i  uduiytidb  \  (trachytas  propriamente 

I  Rochas  trachvticas  \  '  ditas,obsidianas  e  pomes)  íç) 

Hrachytas  andesiticas (d) 

l  trachytas  de  cegyrina  (akmit-trachyte)  (e) 

.1  Rochas  andesiticas         |  ggjg  do  amph.bo.ae  mica  preta  |f> 

( basaltos  andesiticos  (b) 

( basaltos  typicos (i) 


Hl  Rochas  basalticas 


As  rochas  comprehendidas  no  grupo  I  sãoaquellas  onde  os  crys- 
taes feldspathicos  da  primeira  consolidação  estão  representados  apenas 
pela  orthoclase  ou  pela  sanidina;no  segundo  grupo  a  plagioclase  é  o  ele- 
mento dominante  assim  como  nos  basaltos  andesiticos. 

Tanto  os  basaltos  typicos  como  os  basaltos  andesiticos,  contêm  a 

(44)  Vide  sobre  este  assumpto  a  luminosa  dissertação  de  M.  Michel-Lévy — 
Structures et classifications  des  roches— Paris,  1889— Vol.  in-8— Baudry. 

N.°  63— Vol.  XI— 1891.  14 
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olivina  e  a  augila  sub  forma  de  crystaes  desenvolvidos,  mas  apenas 
os  últimos  apresentam  microlitos  de  feldspathos  triclinicos. 

As  sanidmitas  de  Miigge  são  as  rochas  de  amphibola  e  orthocla- 
se  que  atraz  designamos  sob  o  nome  de  syenitas,  e  formam  a  maior 
parte  dos  blocos  de  projecção  encontrados  tanto  na  Lagoa  do  Fogo,co- 
mo  nas  Furnas  e  em  outros  centros  dactividade  volcanica  de  S.  Mi- 
guel. Assemelham-se  sigularmente,  como  disse,  ao  granito,  tendo  tam- 
bém grandes  analogias  macroscópicas  com  algumas  rochas  das  Cana- 
reconhecidas  por  Elie  de  Beaumont  e  outros  geólogos.  (45) 

No  campo  do  microscópio  observam  se  n'ellas  a  presença  dos  se- 
guintes mineraes,  alem  dos  dois  já  indicados: 

Apatita 
Magnetita 

Zircão 
Idocrase 

Primeira  consolidação        \    ^L1^ 

OEgyrina 
Oligoclase 
Açorita  (46) 
Pyrrhita 

Segunda  consolidação  —Quartzo, 

Os  productos  dalteração  são  varios,mas  podem  considerar-se  co- 
mo mais  frequentes:  a  leucoxena,  o  epidoto  e  a  mica  preta. 

Em  face  d'esta  variedade  de  elementcs,  tão  pouco  própria  das  ro- 
chas volcanicas,comprehende-se  de  prompto  que  os  productos  em  ques- 
tão offereçam  ao  petrographo  um  interesse  particular,  comparável  ao 
que  é  suggerido  pelo  estudo  das  syenitas  eleoliticas. 

Quanto  ás  domitas,  convém  saber  que  Múgge  designa  assim  uma 
serie  de  productos  lavicos,  friáveis,  d'uma  estructura  granular  muito 
fina  e  cujos  caracteres  macroscópicos,  em  geral,  são  o  das  rochas  aci- 
das do  Puy  de  Dome  (Auvergne),  d'onde  lhe  adveiu  o  nome. 

No  seu  exame  micrographico,  como  se  vê,  comprehendeu  Múgge 
todos  os  espécimens  de  rochas  collecionadas  por  Hartung;  porisso  a 
sua  monographia  tem  o  alcance  d'um  verdadeiro  additamento  a  obra 
d'este  geólogo. 

Ponho  de  parte,  a  meu  pezar,  o  que  havia  a  notar  acerca  das  a- 
nalyses  chimicas  dos  principaes  mineraes  das  rochas  estudadas  por 

(45)  TeDho  em  meu  poder  alguns  espécimens  destas  rochas  que  o  meu  sá- 
bio amigo,o  Prof.  Quiroga,  de  Madrid,  me  offereceu,  e  cujo  aspecto  microscópi- 
co ainda  mais  se  aproxima  das  de  S.  Miguel. 

(46)  Não  se  confunda  este  mineral  com  a  Azorita  de  Teschenmackaer. 


ARCH1V0    DOS   AÇORES  299 

Múgge.  E'  muito  o  qae,  n'este  particular,  podemos,  d'alli  aproveitra. 

A  segunda  memoria, sobre  o  assumpto  que  nos  occupa,  é  devida 
também  á  penna  d'outro  discípulo  do  professor  Rosenbusch,  egual- 
mente  notável  pelos  seus  talentos  e  pelos  seus  trabalhos  de  mineralo- 
gia micrographica.  Refiro-me  ao  Dr.  Osann,  author  da  nota  dada  a  lu- 
me em  1888  com  o  titulo: — As  sanidinitas  de  S.  Miguel.  (47) 

Pouco  depois  do  apparecimento  d'esta  memoria  publiquei  as  mi- 
nhas— Recherches  micrographiques  sur  quetques  roches  depile  de  San  Mi- 
guel (47)  onde  o  relate  os  resultados  das  investigações  que  pude  ef- 
fectuar  durante  o  anno  que  trabalhei  no  laboratório  de  M.  Fouqué,  no 
Collegio  de  França. 

Estas  investigações  abarcaram  o  conjuncto  das  rochas  açorianas 
qoe  synthetiso  no  seguinte  quadro,  tomando  em  consideração  as  divi- 
sões estabelecidas  por  M.  Fouqué. 

1 — Rochas  antigas  de  diversa  natureza  projectadas  sob  forma  de  blo- 
cos entre  os  productos  volcanicos    (A) 

H-Tracbytas  (microlitos  de  sanidioa) $*8«  %  £^?nef^;;.  <?> 

Ill— Andesitas  (microlitos  de  oligoclase) * . .  (D) 

IV— Labradoritas  (microlitos  de  labrador)   (E) 

V— Basaltos  (rochas  de  olivina  e  microlitos  plagioclasicos) (F) 

E'  fácil  de  ver-se  que  as  secções  (b)  (c)  e  (d)  de  Múgge  corres- 
pondem à  nossa  secção  (B),  assim  como  se  identificam  os  grupos  (e) 
e  (C). 

Não  obstante  offerecer  muito  interesse  o  conhecimento  de  todas  es- 
tas rochas, pareceu  me  preferível  estudar  no  m»m  opúsculo  tão  somente 
as  syenitas  e  as  trachytas  como  aquellas,  que  pela  sua  raridade  e  va- 
lor petrographico,  deviam  chamar  mais  a  attenção  dos  investigadores 
que  viessem  apoz  mim. 

Por  isso  dividi  as  Recherches  em  duas  partes. 

Na  primeira  apresento  a  physiographia  das  syenitas,  bem  como 
a  de  certos  blocos  de  projecção  básicos  -diorita  anorthica  da  Ferraria, 
diabasita  da  Várzea  e  Wherlita  da  Lagoa  Rasa. 

Qualquer  destes  typos  é  verdadeiramente  digno  de  demorado  exame 
pela  sua  estructura  e  composição;  mas  o  mais  notável  é  por  certo  a 
rocha  da  Lagoa  Rasa,  que  pôde  ser  considerada  como  uma  das  wher- 
litas  mais  bem  caracterisada  que  até  hoje  se  têm  descnpto. 

(47)  Ueber  Sanidinite  von  S.  Miguel  — in  Neaes  Iuhrbruéh' fíir  Mineralogie  etc. 
1888— tom  I  pag.  117.  A  separata,  que  possuo  por  otFerta  do  author,  coutem  11 
paginas.  Proximamente  darei  a  traducção  d'esta  nota,  bem  como  da  de  Miigge 
no  Archivo  dos  Açores. 

(48)  Lisbonne,  Imprimerie  Nationale — 1888,  in-4.°  gr.  com  uma  estampa 
chromolithographada. 
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Na  segunda  parte  descrevo  d'um  modo  summario  as  differentes 
trachytas  que  examinei,  e  apresento  um  quadro  da  sua  divisão  mais 
natural. 

E'  de  notar  a  ausência  da  nephelina  nestas  rochas,  ao  mesmo 
tempo  que  a  oegyrina  e  a  arfvedsonita  se  tornam  tão  frequentes. 

Como  as  três  publicações,  a  que  acabo  de  alludir,  se  relacionam 
muito  de  perto,  vou  analysal-as  conjunctamente. 

O  trabalho  do  Dr.  Osann  tem,  como  o  seu  titulo  indica,  um  cara- 
cter muito  particular;  tracta  apenas  das  rochas  granitoides  d'Agua  de 
Pau,  já  estudadas  por  Mugge,  e  que  formam  o  principal  objecto  das 
minhas  Recherches. 

Osann,deixando  quasi  de  lado  a  questão  theorica  da  origem  d'aquel- 
las  rochas,  estuda  tão  somente  a  sua  micro-estructura,  a  natureza  dos 
mineraes  componentes,  e  a  sua  composição  chimica. 

Alem  dos  mineraes  que  indiquei,  como  fazendo  parte  das  nossas 
syenitas,este  author  aponta  mais  a  sodalita,  a  astrophylita  e  a  loveni- 
ta. 

Demais, pretende  elle  estabelecer  a  identidade  do  zirkão  com  a 
azorita  de  Teschenmacher  —  o  que  parece  muito  provável,  se  bem 
que  a  presença  frequente  daquelle  mineral  torna  difficil  a  sua  sepa- 
ração da  azorite,  e,  por  conseguinte  menos  decisivas  as  conclusões  de 
Osann. 

Foi,  porem,  a  questão  d  origem  que  mormente  me  determinou 
a  emprehender  o  estudo  dos  blocos  de  projecção  de  S.  Miguel. 

E"  claro  que  este  problema, estando  intimamente  relacionado  com 
a  determinação  da  natureza  dos  terrenos  que  formam  o  assento  das 
nossas  lavas,  tem  uma  grande  importância  para  a  historia  d'essas 
mesmas  lavas. 

Dispondo  d'uma  bella  collecção  d'estes  productos,  que  o  meu  sá- 
bio amigo  o  sr.  Capitão  Chaves  preparara  e  obsequiosamente  confiara 
ao  meu  exame,  e  tendo  além  d'isto  os  numerosos  exemplares  das  se- 
ries adquiridas  pelo  meu  venerando  mestre  M.  Fouqué, durante  as  suas 
viagens  nos  Açores,  fácil  me  foi  alargar  o  quadro  das  observações  de 
Múgge  e  encontrar  fundamentos  por  onde  mostrar  que  taes  blocos  não 
devem  ser  tidos  como  produclos  pyrogenos,  num  estado  particular  de 
crystallisação,  mas  são  fragmentos  das  rochas  primitivas  e  subjacentes 
ao  apparellio  volcanico,  arrancadas  pelas  lavas  no  momento  da  sua  ex- 
pansão,análogos  aos  nódulos  degneiss  que  se  nos  deparam  intercalados 
nos  terrenos  igneos  do  Planalto  central  da  França. 

Esta  noção,  sobre  ser  admittida  pela  generalidade  dos  petrogra- 
phos,é  perfeitamente  clara  e  muito  mais  simples  d'acceitar-se  que  a 
proposta  por  Múgge,  á  semelhança  de  Hartung. 

Vejamos  em  que  bases  assenta  a  these  que  defendo  e  o  valor  dos 
argumentos  com  que  pretendem  refutal-a. 


AKCH1V0  DOS  AÇORES  301 

Comecemos  pela  analyse  de  estes— o  que  facilitara  por  certo  a  mi- 
nha conclusão.  (49) 

Hartung  notou,  o  que  é  exacto,  que  se  dá  uma  perfeita  correla- 
ção eutre  a  composição  chimica  dos  blocos  projectados  e  a  das  maté- 
rias volcanicas  que  os  envolvem.  O  facto  é  geral,  e  tanto  os  blocos  a- 
cidos  (syenitas)  como  os  blocos  básicos  posteriormente  descobertos  o- 
bedecem  o  esta  lei. 

Mas  esta  concordância,  que  aliás  não  é  peculiar  aos  blocos  de  S. 
Miguel,  nada  prova  em  favor  da  supposição  de  Hartung,  como  o  de- 
monstrei algures.  (50) 

Por  {outra  parte,  observa-se  que  os  feldspathos  de  certos  blocos 
básicos  de  estructura  granitoide  apreseutam  frequentemente  inclusões 
globulares  d'uma  substancia  vitrea  que  se  pode  considerar  idêntica  á 
que  se  conserva  ainda  nos  feldspathos  das  rochas  volcanicas.  Pare- 
ce, pois,  á  primeira  vista  que  a  prexistencia  da  matéria  vitrêa  no 
corpo  dos  crystaes  feldspathicos,  pertencentes  aos  blocos  e  ás  forma- 
ções envaginantes,  só  pôde  explicar-se  por  uma  origem  commum. 

Todavia,  o  facto  das  inclusões  vítreas  se  observarem  apenas  nos 
blocos  que  foram  envolvidos  por  uma  matéria  fundida  em  extremo  flui- 
da, leva-nos  a  crer  que  taes  inclusões  provieram  da  infiltração  capillar 
da  pasta  volcanica,  atravez  das  fendas  do  lascado,  que  se  crusam  nos 
crystaes  de  feldspatho. 

Uma  nova  objecção  á  minha  these  pôde  também  tirar-se  da  pre- 
sença simultânea  nas  syenitas  e  nas  trachytas  de  S.  Miguel,  da  cegyrina 
que,  como  se  sabe.é  ura  mineral  relativamente  raro. 

Mas,  sendo,  como  parece  assente,  a  oegyrina  um  producto  meta- 
morphico  da  epigenisação  da  augita,  comprehende-se  facilmente  que 
os  factores  determinantes  da  transformação  da  augita  em  oegyrina  actuas- 
sem, tanto  nas  rochas  volcanicas  acidas  como  nas  rochas  antigas,  en- 
cravadas nas  lavas  d'um  mesmo  districlo  eruptivo. 

O  mesmo  se  pôde  produzir  com  respeito  á  constituição  dos  feld- 
spathos de  certas  syenitas  cujas  semelhanças  com  os  das  trachytas  se- 
riam facilmente  explicáveis  na  hypothese  d'uma  formação  ignea  com- 
mum. 

Mas  ainda  neste  ponto,  comtudo,  é  procedente  o  argumento  tirado 
da  epigenisação. 

Importa, porem, notar  agora  a  circumstancia  deveras  significativa  de 
que  o  zircão  a  pyrrhita,  e  a  açorita— mineraes  que  até  hoje  não  foram 
encontrados  nos  productos  volcanicos,  são  muito  abundantes  nas  nossas 
syenitas,  como  acontece  nas  syenitas  eleoliticas  d'outras  proveniências 
cujo  fácies  antigo  não  tem  merecido  contestação  da  parte  dos  petrogra- 
phos  allemães. 


(49)  Recherches  micrographiques  etc.  pag.  75. 

(50)  Op.  cit.— pag.  77. 
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De  tudo  que  fica  dito, pode  concluir  se  que  os  blocos  de  projecção, 
ácidos  ou  básicos,  de  S.  Miguel  devem  ser  tidos  como  verdadeiros  re- 
preseotanles  das  differentes  formações  antigas  sobre  que  se  foram 
expandindo  ininterrompidamente,  mas  atravez  de  muitos  séculos,  as 
lavas  e  todos  os  productos  volcanicos  que  hoje  constituem  o  solo  da 
nossa  ilha. 

Quando  a  exploração  d'esta  fôr  mais  completa,  encontrar-se-ão 
por  certo  novos  typos  lithologicos  que  venham  elucidar-nos  mais  par- 
ticularmente sobre  este  problema  que,  como  se  vè,eslá  por  ora  n'uma 
phase  distante  da  sua  solução  completa. 


Para  terminar  este  já  assaz  extenso  Ensaio  vou  referir-me  de  re- 
iance  ás  investigações  sobre  a  geognosia  michaelense  que  estão  em  via 
de  apparecimeuto  e  cujos  resultados  não  poderão  deixar  de  interessar 
áquella  sciencia. 

Em  primeiro  lugar  figura  o  nome  benemérito  do  snr.  Capitão  Chaves 
e  Mello  —  a  quem  se  deve  a  descuberta  d'um  deposito  de  diatomacêas 
junto  ao  jazigo  de  linhito  do  Salto  do  Bargado  (Furnas). 

E'  grande  a  importância  d'este  deposito,  sob  o  ponto  de  vista  geo- 
lógico, e  muito  ha  a  esperar  das  conclusões  do  exame  microscópico 
a  que  snr.  Capitão  Chaves  está  procedendo. 

O  meu  douto  amigo  e  collega,o  snr.  Alfredo  Lacroix — Preparador 
do  Cullegio  de  França,  também  se  occupa  n'este  momento  das  nossas 
syetiitas,  numa  monographia  geral  que  prepara  sobre  esta  cathegoria 
de  rochas. 

Ainda, ha  pouco, lhe  remettiuma  serie  de  espécimens, recolhidos  qua- 
si  todos  nas  Caldeiras  e  nas  Furuas,afmi  de  elle  isolar  alguns  dos  mme- 
raes  componentes  cuja  analyse  chimica  não  existia. 

Pôde  prever-se  que  a  synthese  do  illusíre  petrographo,  já  tão  a- 
famado  no  mundo  da  sciencia  pelo  valor  da  sua  obra,  dirá  a  ultima 
palavra  sobre  a  physiographia  das  syenitas  michaelenses. 

Afastado  desde  1887, por  circumstancias  extranhas  a  minha  von- 
tade, dos  meus  estudos  de  micrographia  mineral,  não  me  tem  sido 
até  agora  possível  pôr  em  ordem  abundanl.es  materiaes  que  colhi  du- 
rante as  minhas  excursões  geológicas  no  Auvergne,e, nomeadamente, em 
S.  Miguel  no  verão  de  1889. 

Apezar  d'alguns  me  parecerem  sobremodo  interessantes, e  até  no- 
vos para  a  sciencia,  não  os  pude  sujeitar  ao  exame  microscópico  e  á 
analyse  chimica,  á  mingua  do  material  technico  e  dum  laboratório  a- 
propriado, 

Construído  este  no  edifício  do  Lyceu  desta  cidade,  graças  á  sol- 
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licitude  e  zelo  do  Director  das  Obras  Publicas— o  Ex.m0  Dr.  Marianno 
Machado  de  Faria  e  Maia,  e  tendo  obtido  já  para  o  nosso  estabeleci- 
mento os  principaes  instrumentos  de  que  se  carece  para  o  estudo  das 
rochas  (microscópio  Nachet, comparador  Michel  Lévy,  apparelhos  para 
o  fabrico  das  placas  transparentes  etc.  etc;)  logrei  retomar, ha  pouco 
ainda, o  fio  dos  meus  modestos  lavores  que  conto  em  breve  trecho  en 
tregar  á  publicidade. 

O  campo  é  seductor,  e  tão  vasto,  que  por  feliz  me  daria,  se  al- 
gum espirito  culto  d'esta  terra  se  impozesse  a  árdua  faina  de  me  au- 
xiliar na  sua  exploração,  aproveitando-se  do  material  d'estudo  que  con- 
segui reunir  á  custa  de  pacientes  sollicitações  e  de  não  pequenos  sa- 
crifícios. 


Eugénio  Vaz  Pacheco  do  Canto  e  Castro 

Membro  da  Sociedade  Mineralógica  de  Franca 


DOCUMENTOS 


Producção  dAssucar  em  S.  Miguel  em  1554 


Copia  de  parle  duma  carta  de  sentença  da  Relação  de  Lisboa, 
nuns  autos  d'execução  entre  partes — Autor  D.  Gileannes  da  Costa,  (de 
Lisboa),  Reos  Fernão  Corrêa  de  Sousa  e  Gaspar  do  Monte  (da  Ribei- 
ra Grande).... a  saber  o  libello  do  autor,  contrariedade  dos  reos  e 
mais  artigos  e  papeis  juntos  e  prova  dada,mostrava-se  que  Jorge  Gon- 
çalves Formigo,  Moço  da  Camará  d'Elrei,  feitor  e  procurador  do  au- 
tor em  S.  Miguel,  vendeu  a  Duarte  Vaz,  mercador,  em  Agosto  do  an- 
no  de  quinhentos  e  cincoenta  e  quatro,  todo  o  assucar  que  elle  autor 
tinha  na  Villa  da  Ribeira  Grande  assim  de  sua  lavra  como  dos  terços 
dos  lavradores  que  moiam  no  seu  engenho,  e  isto  a  preço  de  oito  cen- 
tos reis  (800  rs.)  a  arroba  do  assucar,  e  assim  lhe  vendera  mais  dez 
moios  de  trigo  por  preço  de  vinte  e  oito  mil  reis  (28$000  rs.),  e  ou- 
trosim  dez  moios  por  preço  dezoito  mil  reis  (18$000  rs.),do  qual  assucar 
o  dito  Jorge  Gonçalves,  procurador  do  autor,  entregou  ao  dito  Duarte 
quinhentas  e  dezessete  arrobas  e  vinte  e  nove  arráteis  e  três  quartos 
darroba  (517  arrobas,  29  arráteis  e  3/i)  segundo  constava  de  seus  as- 
signados  por  elle  reconhecidos  e  por  muitas  testemunhas,  e  assim  lhe 
entregara  todo  o  trigo  contheudo  no  dito  contracto  de  venda,  raostra- 
va-se  outro  sim  que  os  reos  ficaram  por  fiadores  e  principaes  pagado- 
res do  dito  Duarte  Vaz,  comprador,  e  por  elle  não  pagar  ao  tempo  le- 
raitado  são  obrigados  a  pagar  por  elle  assim  o  assucar  recebido  e  pre- 
ço dos  vinte  moios  de  trigo  com  as  trinta  e  uma  arrobas  e  seis  arrá- 
teis e  meio  (31  arrobas  64/a  arráteis)  d'assucar,  que  estão  deposita- 
dos em  mão  de  Fernandeanes,  e  os  reos  não  provavam  cousa  que  os 
descondemnasse  escuzasse,  por  que  ainda  que  digam,  e  provassem  que 
houve  engano  na  venda  alem  da  metade  do  justo  preço,  o  autor  pro- 
vava que  o  dito  assucar  valia  commumente  ao  tempo  da  venda  ao  pre- 
ço por  que  foi  vendido,  e  a  prova  do  autor  era  tão  bôa  e  por  tantas 
testemunhas  como  as  dos  réos,. . .  .o  que  visto  e  o  mais  que  dos  au- 
tos consta  condemnaram  os  réos  que  pagassem  ao  autor  os  quatrocen- 
tos oitenta  e  seis  mil  e  tantos  reis,  que  se  montavam  no  assucar  e  tri- 
go, e  assim  os  vinte  e  seis  mil  e  tantos  reis,  que  se  montavam  as  trin- 
ta e  uma  arrobas  e  seis  e  meio  arráteis  (31  arrobas  e  6*/2  arráteis) 
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cTassucar  depositado,  ou  o  que  por  contas  em  todo  montar,  que  se  li- 
quidaria na  execução,  e  recebam  o  dito  assucar  ao  dito  Fernandeanes. 
se  lhe  convier. ..  .segundo  que  na  dita  sentença  se  mais  comprida- 
mente  continha,  que  feita  em  Lisboa  a  30  de  Março  de  1559,  sobscri- 
pta  por  António  da  Costa  Godinho,  e  assignada  por  Fernão  de  Maga- 
lhães, Desembargador  e  Corregedor  dos  Feitos  e  Causas  Civeis,  com 
Alçada  e  sua  Corte  e  Casa  da  Supplicação. 

(O  original  está  em  poder  do  Sr.  Pedro   Vaz  Pacheco  de  Castro). 


Assento  sobre  o  carregamento  dos  assucares-1563 

Em  Ponta  Delgada  19  de  novembro  de  1563— Presentes  o  Prove- 
dor Francisco  de  Mariz — António  Lopes  de  Faria  Cavalleiro  de  San- 
tiago—Juiz da  Alfandega  e  Mar  6  e  o  Licenciado  João  Gonçalves  Pro- 
curador dos  Feitos  Reaes — &  d-  «e  logo  o  dito  Provedor  foi  dito  que 
havia  dias  que  elle  desejava  practicar  com  elles  offlciaes  (da  Alfande- 
ga) as  faltas  que  os  açuqeres  d'esta  Ilha  padecião  no  que  alem  da 
renda  da  fazenda  d'el-rey  nosso  Senhor,  tãobem  o  povo  recebe  tanto 
maior  parte,  quanto  mais  tinha  n'elles,  pelo  que  achando-se  elle  Pro- 
vedor em  Villa  Franca  os  dias  passados  fora  á  Camará  da  dita  Villa  e 
fizera  requerimentos  aos  offlciaes,  os  quaes  se  escreverão,  para  se 
consultarem  despois  sobre  o  beneficio  dos  ditos  açuqueres,  porquanto 
o  anno  passado  se  venderam  muitos  sem  serem  purgados  e  os  estran- 
geiros que  os  levarão  escandalisados  d'isso,  dizem  agora  que  nem  de 
graça  tomarão  açuquar  d'esta  ilha.  atribuindo  o  menoscabo  d'elle  ha 
leria  í-endo  como  he  na  realidade  da  culpa  dosofíiciaes  que  o  não  ins- 
peccionão  como  devião,  pelo  que  elle  Provedor  apontou  aos  offlciaes 
da  dita  Camará  os  exames  que  lhe  parecerão  convenientes  para  se  fa- 
zerem cada  anno  com  os  mestres  purgadores  dos  ditos  açuquares,  e 
por  que  alem  de  se  fazerem  os  ditos  exames-  na  dita  Villa  lhe  pare- 
ce muito  importante  que  se  não  dê  despacho  n'esta  meza  a  açuqua- 
re  algum  que  aja  de  sair  fora  da  dita  Villa  sem  certidão  da  Camará 
d'ella  de  como  o  dito  açuquer  está  em  sua  perfeição,  o  que  visto  por 
todos  assentarão  que  deste  dia  em  diante  se  não  dê  despacho  n'es- 
ta  alfandegua  de  açuquar  algum  que  se  carregar  para  fora  d'esta  ilha 
com  ha  contia  passar  de  duas  arrobas  sem  a  parle  requerer  trazer  cer- 
tidão dos  offlciaes  da  Camará  da  dita  Villa  Franca  de  como  ho  dito  a- 
çuquar  he  bem  purgado  e  foi  eslubado  (?)  enchuto  nas  pilheiras  como 
convinha,  e  que  sem  a  dita  certidão  se  não  dê  ho  dito  despacho  como 
dito  he.  Que  elle  provedor  ho  mandara  apregoar  em  Villa  Franca  don- 
de he  o  dito  açuquer  se  fazia,  e  nesta  cidade  para  ser  a  todos  notório 
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e  se  carregassem  os    ditos  açuqueres  como  devião^  E  assi  mandarão 
fazer  este  assento  &. .  .feito  pelo  Escrivão  Cnristovão  Cordeiro. 

(Liv.  l.°  de  Reg.  da  Alfandega  de  Ponta  Delgada,  foi.  340  v,°) 


Treslado  da  provisão  sobre  a  proeminência  dos  assentos 
dos  governadores   dos  logares  d  Africa,  ilhas  dos  a- 
çores  e  mais  partes  ultramarinas  nas  igrejas  das  di- 
tas partes— 30  de  junho  de  1588 

Eu  el  rei  faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  virem  querendo 
eu  dar  ordem  conveniente  e  necessária  pêra  que  cessem  as  duvidas 
que  sou  informado  que  os  capitães  e  governadores  dos  logares  d'Afri- 
ca,  Ilhas  dos  Açores,  da  Madeira,  S.  Thomé  e  Gabo  Verde  (1)  movem 
aos  Bispos  sobre  as  precedências  dos  asseutos  nas  igrejas  e  cerimonias 
nos  ofíicios  divinos,  mandei  ver  a  matéria  na  mesa  da  consciência  e  or- 
dens pelos  deputados,  delia  e  outros  letrados  que  pêra  este  effeito 
se  juntaram,  aos  quaes  pareceu  que  os  ditos  capitães  e  governadores 
se  podem  assentar  dentro  nas  capellas  mores  em  quanto  se  celebra- 
rem os  ofíicios  divinos,  e  isto  da  parte  da  epistola,  e  que  sendo  os 
Bispos  presentes  se  lhe  fizessem  conforme  ao  cerimonial  romano  to- 
das as  cerimonias  sem  diminuição  estando  assentados  no  seu  logar 
da  parte  do  Evangelho  por  sua  dignidade  e  lhe  ser  devido  na  igre- 
ja toda  a  reverencia  e  respeito,  e  que  as  que  se  podem  fazer  aos  ca- 
pitães e  governadores,  como  é,  dar  se  lhe  agoa  benta,  incenso  e  pax, 
lhas  façam  os  ministros  depois  de  feitas  estas  e  as  mais  aos  Bispos, 
antes  de  se  fazerem  ao  Cabido,  e  que  em  quarta  feira  de  cinza  e 
em  sexta  feira  sancta  á  adoração  da  crux,  vá  o  Cabido  e  mais  pes- 
soas ecclesiasticas  tomar  cinza,  e  adorar  a  crux  primeiro  que  os  capi- 
tães e  governadores,  por  ser  conforme  ao  dito  cerimonial  e  o  que 
se  usa,  e  deve  ser,  e  não  haver  nisto  duvida,  que  quando  os  Bispos 
forem  ausentes  se  façam  as  ditas  cerimonias  de  agoa  benta,  incenso, 
e  pax  aos  ditos  capitães  e  governadores  primeiro  que  ao  Cabido  assim 
como  se  lhe  haviam  de  fazer  sendo  os  Bispos  presentes;  e  vendo  eu  o 
dito  parecer,  conformando-me  com  elle,  assentei  ser  serviço  de  Deos 

(1)  Ha  aqui  por  letra  diversa  ou  ao  menos  escripta  com  tinia  differente  a 
seguinte  entrelinha:— e  mais  partes  ultramarinas=  e  logo  era  seguida  umi  no- 
ta, por  letra  mais  moderna  que  diz=Estas  palavras  são  apócrifas,  como  se  vê  a 
f.  118. — A  f.  118  está  um  alvará  que  manda  applicir  as  prescripções  d'este  aos 
Estados  do  Brazil,  dizendo  que  o  alvará  é  passado  sobre  as  duvidas  que  os  ca- 
pitães  e  governadores  dos  logares  d' Africa,  ilhas  dos  Açores,  da  Madeira,  São 
Thomè  e  Cabo  Verde.  (Nota  do  Sr.  Brito  Rebello) 
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e  meu  cumprir-se  em  tudo  como  se  n'elle  contem,  e  pêra  que  esta  de- 
terminação, e  assento  seja  a  todos  notório  e  fique  em  lembrança  pêra 
sempre  mandei  passar  esta  provisão  pela  qual  mando  a  todos  os  capi- 
tães e  governadores  das  ditas  parles  que  guardem  e  cumpram  intei- 
ramente sem  duvida  nem  embargo  algum  o  dito  parecer  e  assento  e 
que  conforme  a  elle  se  proceda  nas  causas  n'elle  declaradas  sem  du- 
vida, mudança  nem  interpretação  alguma  porque  assim  o  hei  por  ser- 
viço de  Deos  e  meu,  ainda  que  em  alguma  das  ditas  partes  esteja  ou- 
tra cousa  em  costume.  Encommendo  aos  Bispos  das  ditas  partes  que 
assim  o  cumpram  e  guardem,  e  este  se  registará  nos  livros  da  mesa 
da  consciência  e  ordens,  e  os  treslados  d'elles  autênticos  nos  dos  ca- 
bidos de  todas  as  sees  a  que  tocar  de  que  se  passaram  certidões  nas 
costas  d'elles  hei  por  bem  que  este  valha,  lenha  força  e  vigor  como  se 
fosse  carta  feita  em  meu  nome  por  mim  assignada  e  passada  por  mi- 
nha chancellaria  sem  embargo  da  ordenação  do  segundo  livro  e  titulo 
vinte  que  diz  que  as  cousas  cujo  effeito  houverem  (sic)  de  durar  mais 
de  um  anno  passem  per  cartas,  e  passando  per  alvarás  não  valham  e 
vallerá  outrosim  posto  que  não  passe  pela  chancellaria  sem  embargo 
da  ordenação  do  segundo  livro  em  contrario.  Duarte  Corrêa  a  fez  em 
Lisboa  a  trinta  de  junho  de  mil  e  quinhentos  e  oitenta  e  oito.  E  eu  Lo- 
po Soares  a  fiz  escrever. 

(Arch.  nac.  da  T.  do  T.,  Liv.°  1.°  dos  Baios  da  mes.  da  Consc.  e 
ordens,  f.  109). 


Oommenda  de  St.a  Maria  dada  como  recompensa  de  ser- 
viços a  Braz  Soares  de  Sousa  em  1624 

Dom  Phelippe  &.a  faço  saber  aos  que  hesla  minha  carta  virem  que 
avendo  respeito  aos  serviços  de  Braz  Soares  de  Souza  fidalgo  de  mi- 
nha casa,  e  servir  na  cidade  de  Ceita  três  annos  á  sua  custa  com  um 
cavallo  acobertado  e  outra  gineta  e  dois  homens  de  pé,  e  se  embar- 
car depois  disso  na  armada  do  anno  de  seis  centos  e  quinze,  e  por  es- 
tes respeitos  lhe  ter  feito  mercê  por  Alvará  de  dois  de  setembro  de 
?mil  seis  centos  e  desasseis  de  lhe  haver  por  servida  numa  co- 
menda da  contia  que  fosse  servido,  posto  que  a  servisse  sem  com 
obrigação  que  serviria  em  outra  armada  do  Feino  e  em  comprimen- 
to disso  se  embarcou  na  do  anno  de  seis  centos  e  desassete  e  depois 
na  de  seis  centos  e  dezouto,  e  sahiu  a  correr  costa  em  huma  das  ca- 
ravellas  que  no  de  seis  centos  e  vinte  e  hum  foram  buscar  as  nãos  da 
índia  que  então  se  esperavão:  hei  por  bem  de  lhe  fazer  mercê  da  com- 
menda  da  Ilha  de  St.  Maria  da  ordem  de  nosso  senhor  Jesus  Christo 
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que  he  da  mesa  mestral  com  declaração  que  começará  a  gozar  os  fru- 
ctos  delia  do  dia  de  S.  Joam  de  seiscentos  e  vinte  e  três  em  diante  e 
não  haverá  cousa  alguma  dos  caidos  da  mesma  comenda  dos  annos 
passados  por  elles  estarem  gastados  em  couzas  do  meu  serviço  a  que 
os  apliquei,  e  o  dito  Braz  Soares  de  Souza  será  obrigado  a  dar  por 
tempo  de  cinco  annos  que  começarão  de  correr  no  dito  dia  de  São  João 
em  diante  todos  os  rendimentos  da  dita  comenda  para  a  fortificação 
que  heide  mandar  na  dita  ilha,  dentro  dos  quaes  os  não  poderá  rece- 
ber e  os  cobrará  o  provedor  da  fazenda  das  ilhas  terceiras  que  terá  o 
dinheiro  que  disso  proceder  em  uma  arca  separada  e  fechada  para  se 
dispender  na  dita  fortificação  pela  ordem  que  se  der  pelo  conselho  de 
fazenda,  e  assim  será  elle  Braz  Soares  de  Souza  obrigado  acudir  pello 
tempo  que  eu  houver  por  bem  com  a  cantidade  que  fôr  servido  do 
rendimento  da  mesma  comenda  depois  de  acabada  a  fortificação  ao 
repairo  das  egrejas  da  dita  ilha  do  que  necessário  for  pela  meza  da 
consciência  e  ordens  se  verá  o  que  será  bem  aplicar-se  dos  ditos  ren- 
dimentos pêra  isso,  e  por  quanto  tem  posse  fará  passando-se  por  ella 
para  esse  efeito  o  despacho  necessário  nomeando  juntamente  nella  pes- 
soa e  meu  poder  hade  entrar  e  arecadar  esse  dinheiro  para  a  edifica- 
ção das  egrejas  e  o  gastar  pêra  isso  por  quanto  tempo  se  fará,  e  não 
haverá  efeito  a  mercê  que  eu  fazia  ao  dito  Braz  Soares  de  Souza  em 
carta  minha  de  vinte  e  quatro  de  novembro  do  anno  de  seis  centos  e 
vinte  e  dois  do  habito  de  Christo  e  delle  aver  huã  comenda  por  ser- 
vida, Buy  Dias  de  Menezes  do  meu  conselho  e  meu  secretario  em  cu- 
jo poder  a  dita  carta  esta.  poz  disso  a.  verba  necessária  e  de  como 
ficou  posta  passou  certidão  que  se  apresentou,  a  qual  comenda  por  ser 
da  mesa  mestral  se  comprirão  as  clauzulas  acima  declaradas  por  que 
posso,  sem  pêra  isso  ser  necessário  breve  de  Sua  Santidade.  E  por 
assim  o  dito  Braz  Soares  de  Souza  o  pedir  por  sua  petição  e  aceitar 
a  dita  comenda  a  qual  elle  frey  Braz  Soares  de  Souza  cavaleiro  pro- 
fesso da  dita  ordem  avera  com  todas  as  suas  rendas,  foros  direitos  e 
pertenças  e  todas  outras  cousas  que  lhe  direitamente  pertencerem  as- 
si  e  da  maneira  que  á  dita  ordem  e  a  mim  pertecem,  como  tudo  ti- 
nha havia  e  arrecadava  dom  Jeronymo  Coutinho  ultimo  comendador 
que  delia  foi.  E  por  tanto  mando  ao  contador  do  mestrado  da  dita  or- 
dem ou  a  quem  no  dito  cargo  servir  que  dem  a  posse  da  dita  comen- 
da ao  dito  frey  Braz  Soares  de  Souza  ou  a  seu  bastante  procurador  e 
lha  deixe  ter  e  arrecadar  possuir  e  haver  os  frutos  e  rendimentos 
da  dita  maneira  acima  declarada,  como  a  tinha  havia,  arecadava  e 
possuia  o  dito  Dom  Jeronymo  Coutinho  seu  antecessor  e  como  perten- 
ce á  dita  ordem  de  Christo  e  o  cumpra  e  guarde  e  faça  inteiramente 
cumprir  e  guardar  esta  minha  carta  como  se  nella  contem,  e  a  pos- 
se da  dita  comenda  dará  o  dito  contador  por  si  ou  por  sua  ordem  e 
comissão,  e  sendo  dada  por  qualquer  outro  official  ou  pessoa  sem 
sua  autoridade  a  ei  por  nula  e  sem  vigor  e  efeito.  E  se  achar  a  dita 
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comenda  arendada  antes  de  ser  dada  a  posse  delia  por  sua  ordem  e 
comissão,  removerá  o  tal  arrendamento  e  a  arrendará  de  novo  como 
vaga.o  qualarrendamento  que  de  novo  flzer  hei  por  bom  e  valioso  eo  di- 
to Braz  Soares  de  Souza  será  obrigado  dentro  de  dous  annos  depois 
que  tomar  posse  da  dita  comenda  fazer  tombo  autentico  por  outorida- 
de  de  justiça  de  todos  os  bens  foros,  propriedades  direitos  delia  sob 
pena  de  perder  a  sexta  parte  das  rendas  da  dita  comenda  cada  nu 
anuo  em  quanto  não  comprir  esta  obrigação,  da  qual  sexta  parle  duas 
partes  serão  pêra  o  convento  de  Thomar  da  dita  ordem  e  a  outra  par- 
te será  para  o  recebedor  dos  três  quartos  ou  quem  oacuzar  e  ficar- 
lhe-ha  na  mão  treslado  autentico  do  dito  tombo  e  o  próprio  se  po- 
rá no  cartório  do  dita  convento.  E  o  dito  Braz  Soares  de  Souza  será 
obrigado  dentro  em  dous  annos  pagar  os  ires  quartos  da  dita  co- 
menda e  não  os  pagando  será  por  elles  executado  pelo  executor  dos 
três  quartos  e  pagará  as  custas  ao  official  que  Gzer  a  tal  execução; 
e  a  portaria  de  que  se  fez  menção  foi  rota  ao  assinar  desta  car- 
ta que  por  firmeza  de  todo  lha  mandei  (roto). .  .e  sellada  com  o  selo 
pendente  da  dita  ordem,  dada  na  cidade  de  Lisboa  a  13  de  julho,  An- 
tónio da  Silva  a  fez,  anno  do  .nascimento  de  uosso  senhor  Jesus  Chris- 
to  de  mil  seis  centos  e  vinte  e  quatro  (4624)  Manoel  Pereira  de  Cas- 
tro a  fez  escrever  (Elrei)  Nuno  de  Mendonça,  presidente. 

(Do  original  em  poder  do  Sr.  Dr.  João  Soares  d' Albergaria). 


Carta  d'Elrei,convidando  Manoel  Rebello  Furtado  de  Men- 
donça, para  o  acompanhar  ao  Alentejo,  na  guerra  con- 
tra Castella— 23  de  setembro  de  1644 

Frey  (I)  Manoel  Rebello  Furtado  de  Mendõça.  Eu  Flrei,  vos  en- 
vio saudar,  per  ter  por  certo  que  o  inimigo  sáe  de  Badajos  com  reso- 
lução de  partir  á  praça  de  Olivença  por  lhe  parecer  que  a  entrada  do 
inverno  e  crescimento  do  Rio  Guadiana  poderá  tomar  a  Villa,  resolvi 
passar  pessoalmente  a  Alantejo  dar  calor  á  oposição  que  por  aquella 
parte  se  deve  fazer  ao  inimigo  no  mayor  empenho  em  que  atégora  se 
poz,  e  me  deve  acompanhar  toda  a  nobreza  d>'ste  Reyno,  e  a  mesma 
obrigação  concorre  em  vós,  como  Cavalleiro  da  Ordem  de  São  Bento 
de  Aviz  de  cujo  mestrado  sou  Governador;  vos  mando  que  com  suma 
brevidade  vos  façaes  prestes  para  me  acompanhar,  por  quanto  me  par- 
to a  vinte  e  seis  deste  mez.  não  tendo  vos  expressa  ordem  minha  pa- 
ra assistir  em  outra  parte.  Escripta  em  Lisboa  a  23  de  setembro  de 
1644.  Christovam  de  Sousa  a  fiz  escrever  —  Rey. 

(1)  Frei,  aqui,  significa  unicamente,que  era  professo  na  ordem  militar  de  S. 
Bento  d'Aviz. 


ARCH1V0    Do»    AÇORES  311 

(Copia  do  original  em  poder  do  Visconde  de  Santa  Calharina  5.° 
neto  de  Manoel  Rebello  Fartado  de  Mendonça  a  quem  a  carta  foi  dirigi- 
da). 


Carta  de  Luiz  Mendes  de  Vasconoellos,   Governador  em 
S.  Miguel— 22  d' Abril  de  1652 

Deseia  m.t0  S.  Mag.de  q  Ds.  gde  q  nao  aia  impedim.10  no  tr.°  q 
nesta  ocasião  mãda  ir  á  Sr.  Condeça  de  V.la  Fraca  das  suas  rodas  e 
p.*  este  effeito  eide  ir  com  o  Ouvidor  á  ditta  villa:  mas  p.a  q  melhor 
se  execute  o  q  S.  M.de  ordena  convê  a  seu  serviso  q  v.  m.  com  sua 
pessoa  e  creados  se  faça  prestes  p.a  nos  ir  aiudar  e  facilitar  esta  car- 
regação, e  acomodar  tudo  como  se  espera  D.'  g.de  a  v.  m.  á-.a  de  ca- 
sa e  de  abril  22  de  652. 

Luis  mendes  de  VI.08 
S.or  Pêro  da  Ponte  rapozo 

Na  capa=do  g.dor  Luis  mendes 
{Copia  do  original,  pertencente  ao  Sr.  Pedro  Jacome  Bicudo  Cor- 
rêa). 


Pastoral  do  Ex.m0  Snr.  D.  António  Vieira  Leitão  pela  qual 

fundou  as  irmandades  do  Rosário  na  Ouvidoria  de  Villa 

Franca  do  Campo— Angra  2  de  Janeiro  de  1712. 

Dom  António  Vieira  Leitão  Bispo  de  Angra  e  mais  ilhas  dos  A- 
çores,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  d-.— Fazemos  saber,  que  atten- 
dendo  ao  muito  que  he  agradável  á  Virgem  Mãe  de  Deus  a  devoção 
de  seu  Sanctissimo  Rozario,  e  o  grande  bem  espiritual  que  d'ella  re- 
sulta aos  fieis  Christãos  especialmente  aos  que  se  sentam  por  irmãos 
e  confrades  de  sua  confraria  pelas  innumeraveis  indulgências  que  Sum- 
mos  Pontífices  lhes  tem  concedido;  e  desejando  nós,  que  todos  nossos 
súbditos  lucrassem  tão  grande  thesouro,  em  seu  nome  inpetramos  do 
M.  R.  P.  M.°  Fr.  Manuel  da  Encarnação  Prior  Provincial  da  Ordem  dos 
Pregadores  n'este  Reyno  de  Portugal  hua  Patente  passada  por  especial 
authoridade  que  lhe  concedeo  o  Revd.0  Padre  Geral  da  mesma  Or- 
dem Fr.  António  Cloche,  para  effeito  de  se  poderem  exigir  confrarias 
do  S.m0  Rozario  em  qualquer  parochia  d'este  nosso  Bispado,  cujo  theor 
de  verbo  ad  verbum  he  o  seguinte:  Frey  Manuel  da  incarnação,  Mes- 
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tremem  Sagrada.  Theologia, Prior  da  Ordem  dos  Pregadores  n'este  Rey- 
no  de  Portugal,  sendo  nós  informados  dos  diocesanos  do  Bispado  de 
Angra  Ilhas  terceiras,  desejão  gozar  dos  interesses  espirituaes  das  in- 
numeraveis  graças  e  indulgências  que  os  summos  Ponlifices  tem  con- 
cedido ás  confrarias  do  S.m,J  Rozario  da  Virgem  Maria  Senhora  Nossa, 
para  effeito  d  isso  nos  tem  rogado,  para  que  queiramos  dar  licença 
para  em  todo  o  sobredito  Bispado  se  levantarem  as  taes  confrarias,  in- 
clinados nós  a  seus  rogos  e  obrigados  de  seu  pio  affecto  e  grande  de- 
voção por  especial  authoridade  que  para  isso  temos  do  N.  P.  R.  Ge- 
ral da  Ordem  Fr.  \ntonioGloche,  cometemos  a  quaesquer  pessoas  ec- 
clesiasticas  que  nomear  para  esse  effeito  o  Ill.m0  Sr.  Bispo  das  ditas  i- 
ihas,  para  que  possa  levantar  em  qualquer  Parochia  delias  confrarias 
do  S.m0  Rosário,  assignando  particular  capella  em  a  qual  se  porá  a  i- 
magem  da  Senhora  do  Rosário,  da  qual  fazemos  Capellão  ao  Parocho 
da  Igreja  em  que  se  levantar  a  tal  confraria,  e  lhe  damos  poder  para 
benzer  os  Rozarios,  Coroas  e  Cadeas,  e  receber  por  confrades  escre- 
vendo seus  nomes  nos  livros  que  haverá  para  isso,  e  quando  se  in- 
stituírem as  taes  confrarias,  haverá  nua  pratica  ou  sermão  em  que  se 
exortem  os  fieis  á  devoção  da  Rainha  dos  Anjos  e  haverá  procissão  ao 
redor  da  Igreja,  em  que  vá  a  imagem  da  Senhora  do  Rosário,  com  tal 
condição,  que  quaDdo  se  levantarem  as  ditas  confrarias  se  faça  ter- 
mo por  mão  de  escrivão  publico,  o  qual  se  lançará  no  mesmo  livro 
em  que  se  hande  escrever  os  Estatutos  da  nova  confraria,  em  o  qual 
termo  se  declare  que  em  cazo  que  na  freguezia  em  que  se  levantar, 
se  funde  algum  convento  de  religiosos  de  S.  Domingos  se  trespassará 
logo  para  elle  sem  contradição  alguma  a  dita  confraria  e  tudo  o  que 
a  ella  pertencer,  como  dispõem  o  breve  do  Papa  Gregório  XIII,  que 
comessa=Dudum  siquidem=no  qual  termo  assignarão  não  só  o  dito 
commissario  e  officiaes  que  entrarem  a  servir  a  nova  confraria,  mas 
tão  bem  o  Parocho  da  Igreja  aonde  se  fundar,  e  avendo  occazião  o- 
portuna  se  nos  remeterá  o  treslado  autentico  do  dito  termo  para  se 
goardar  no  cartório  da  Província,  e  com  estas  condições,  e  não  de  ou- 
tra sorte  damos  tal  licença  por  ser  assim  conforme  aos  Breves  Appos- 
tolicos  que  os  summos  Pontífices  n'esta  matéria  nos  tem  concedido.  Da- 
da n'este  nosso  Convento  de  S.  Gonçalo  do  Amarante  sob  nosso  signal 
e  sello  aos  cinco  d'agosto  de  1711  annos.  -Fr.  Manoel  da  Incarnação. 
Prior  Provincial=Lugar  do  sello=Registado  foi.  63  verso.  Fr.  José  de 
Jesus  Maria,  presentado  e  companheiro. =E  não  se  continha  mais  na 
dita  patente  aqui  fielmente  tresladada».  E  pelos  requesitos  que  reco- 
nhecemos no  Licenciado  Agostinho  de  Mello, nosso  Ouvidor  do  districto 
de  Villa  Franca  do  Campo,  Ilha  de  S.  Miguel,  o  nomeamos  em  virtude 
da  dita  Patente  para  effeito  de  instituir  e  fundar  na  dita  Ilha  as  taes 
confrarias,  a  saber:  em  as  parochias  de  N.  S.a  Mãe  de  Deus,  Lugar  da 
Povoação;  N.  S.a  da  Graça,  Lugar  do  Faval;  S.  Pedro,  Lugar  do  Nor- 
destinho;  N.  S.a  da  Annunciação,  Lugar  da  Achada  Grande;  N.  S.a  do 
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Rosário,  Lugar  da  Achadinha;  Espirito  Santo  d^i  Lugar  da  Maia;  N.  S.a 
da  Graça  do  Lugar  do  Porto  Formoso;  e  a  Matriz  de  S.  Jorge  da  Villa 
do  Nordeste,  precedendo  na  sua  instituição  sermão  em  que  intime  e 
exorte  tãobem  da  nossa  pirte  aos  moradores  das  ditas  freguezias  os 
grandes  bens  espirituaes.  graças  e  iudulgencias  que  conseguem  assen- 
tando se  por  confrades  do  S.m0  Rozario,  explicando-lhes  outrosim  os 
seus  mysterios  e  a  meditação  delles  para  que  com  maior  fervor  se  ex- 
cite em  todos  a  devoção  da  Rayuha  dos  Anjos,  e  haverá  procissão  ao 
redor  da  egreja  em  que  va  a  imagem  da  mesma  Spnhora  observando- 
se  as  mais  clauzulas  insertas  na  dita  Patente;  e  depois  desta  nossa  or- 
dem ser  publicada  ao  povo  em  cada  huma  das  ditas  Igrejas  se  man- 
dará authoar  o  treslado  delia  com  forma  autentica  por  um  escrivão  ou 
notário  para  que  a  todo  o  tempo  conste  do  dia,  mez  e  anno  em  que 
foi  erecta,  e  com  os  Estatutos  delia  se  recolherá  tudo  ao  Archivo  da 
mesma  egreja.  Dada  em  Angra  sob  nosso  signal  e  sello  aos  dois  de 
Janeiro  de  mil  sete  centos  e  doze.  Manoel  Estacio,  Escrivão  da  Cama- 
rá o  sobscrevi.  D.  António  Rispo  d'Angra,  Lugar  do  sello.  Trasladada 
fielmente  e  depois  conferida  pelo  Tabelião  do  Logar  da  Maia — Salva- 
dor Dias  Freyre  aos  2o  dias  do  mez  de  setembro  de  mil  sete  centos  e 
sessenta  e    cinco  (1765). 

(Livro  da  Confraria  de  N.  S.a  do  Rosário  do  logar  da  Maia  foi. 
13-15). 


Attestado  curioso— 9  de  dezembro  de  1766 

Sertefico  eu  Francisco  de  Torres  Homem  Sirurgião  aprovado  por 
sua  magestade  q  Deus  Guarde  morador  no  logar  de  Raho  de  Peixe, 
em  como  vesitei  e  assisti  a  Curar  do  tenente  Jeronymo  de  Paiva  da 
Villa  da  Ribeira  Grande  na  doença  com  que  faleceo  cuja  teve  princi- 
pio de  muita  copia  de  humores  peter  naturais  q  o  Pizerão  ficar  Reple- 
to da  Respiração,  e  centidos  porem  com  os  remédios  q  se  lhe  apli- 
carão tícou  em  perfeito  juizo  e  melhor  da  dita  enfermidade,  e  passa- 
dos alguns  dias  lhe  sobreveio  huma  tose  ferina,  e  nova  falta  de  respi- 
rassão  ficando  com  esta  nova  moléstia  hidropico  do  peito  e  bofe  e  com 
esta  faleceu  da  vida  presente  e  por  ser  assim  verdadeiramente  o  ser- 
tifico  debaixo  do  juramento  do  meu  gráo  e  sendo  necessário  o  juro  aos 
St.osEvangelhos  e  por  me  ser  pedido  passei  esta  neste  dito  logar  em  9 
de  dezembro  de  1766— Francisco  de  Torres  Homem. 
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PAGA  PELA  ALFANDEGA  DE  PONTA  DELGADA 


Trigo 

Dinheiro 

Ao  Provisor  do  Bispado  dos  Açores,  José  Mari; 

i 

de  Bettencourt,  por  seu  ordenado 

10 

6 

16#660 

Ao  Ouvidor  da  Cidade  de  Ponta  Delgada,  Lui 

l 

Bernardo  Borges  de  Bettencourt,  por  seu  or 

- 

denado      .... 

4 

27/8 

6$533 

Ao  Ouvidor  de  Villa  Franca  do  Campo,  Antoni< 

) 

da  Ponte,  por  seu  ordenado. 

2 

1 

3$400 

Ao  Ouvidor  da  Villa  da  Bibeira  Grande,  Antoni< 

3 

Bernardo  da  Cunha,  por  seu  ordenado 
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3$400 

Ao  Aljubreiro  João  José  Pacheco 
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Tem  mais  uma  Pipa  de  Vinho  paga  pela  Alfandeg 

1 

Ao  esmoler  do  reverendo  Bispo  para  esmolas. 

10O#0OO 

Matriz  de  S.  Sebastião  de  Ponta  Delgada 

Ao  Prior  Bernardo  do  Canto  Machado  de  Faria  < 

i 

Maia,  por  seu  ordenado 

9 

8*/« 

14$997 

Idem  por  dizer  as  Missas  pelas  almas  dos  Senho 

res  Infantes 
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Idem  para  a  Fabrica  da  Igreja 
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Ao  Beneficiado,  António  Bebello  da  Gama 
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4 

51 

7$995 

Idem  António  Jacintho  Borges 
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Idem  Baulino  Borges  de  Leão 
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Idem  João  Hipólito  Baposo 
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Idem  Caetano  António  da  Silva 
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51 

7#995 

Idem  João  Soares  do  Amaral 

4 
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7#995 
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Transporte 
Ao  Beneficiado  Sebastião  Joaquim  de  Souza,  E 

conomo  João  Manoel  de  Faria 
Idem    Luiz    Maria  de  Mello,  Ecónomo  Luiz  Ja- 

Jacintho  dos  Reis  .... 
Ao  Cura  José  Francisco  de  Medeiros  . 
Idem  João  José  Arnaud 
Idem  Estevão  Rufino  de  Freitas    e  Oliveira,  da 

Ermida  de  SantAnna,  sufragania  á  Matriz  de 

S.  Sebastião 
Ao  mestre  da  Capella,  José  Francisco  Martins 
Ao  Organista,  João  Ricardo  de  Medeiros 
Ao  Thezoureiro  João  Francisco  Leite    . 
Ao  Menino  do  Coro,  Francisco  Joaquim 
Idem  Francisco  José  de  Benevides 
Idem  Elizeo  Maria  de  Medeiros 
Idem  António  Xavier  Corrêa 
Ao  Guardião  de  S.  Francisco  pelos  Sermões  da 

Taboa        ..... 

S.  Pedro  de  Ponta  Delgada 

Ao  Vigário  José  Raposo  Alvares 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infante 
Idem  para  a  Fabrica  da  Igreja 
Ao  Beneficiado  António  Joaquim  Alvares 
Idem     José  Ferreira  do  Rego 
Idem     José  Jorge  Tavares     . 
Idem     Manoel  Gomes  Tavares 
Idem     José  Baptista  d'Almeida 
Idem     João  José  dAndrade  . 
Ao  Cura  José  Ignacio  da  Silva  Pacheco 
Idem     António  Jacintho  da  Camará     . 
Ao  Thezoureiro  Manoel  Joaquim  Ferreira 
Ao  Organista  Manoel  Francisco  Carvalhal 
Ao  Padre  Pregador  dos  Eremitas  do  Convento  de 
Santo  Agostinho      . 


S.  José  de  Ponta  Delgada 

Ao  Vigário  Jacintho  Tavares  Pereira 

Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 
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Transporte. . . 
Ao  Vigário  para  a  Fabrica  da  Igreja'    . 
Ao  Beneficiado  António  Joaquim  de  Medeiros 
Idem     José  Raposo  do  Amaral 
Idem     João  Manoel  Velho  Cabral 
Idem     José  Tavares  do  Rego 
Idem     Francisco  de  Borja  Rapozo 
Ao  Cura  José  Jacintho  Ferreira 
Idem     João  Jacintho  Espinola  da  Ermida  de  San 

la  Clara,  sufraganea 
Ao  Thezoureirn  José  Matheus  Machado 
Ao  Organista  Marianno  Jacintho 

Nossa  Senhora  dos  Anjos  do  Lugar  da  Fajã 

Ao  Vigário  Ignacio  Joaquim  da  Costa  . 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica. 
Ao  Cura  Plácido  Caetano  da  Silva 
Ao  Thezoureiro  Jacintho  de  Souza 
Ao  Cura  da  Ermida  de  N.  Senhora  da  Oliveira 
annexa,  José  Miguel  Borges  da  Costa 

S.  Roque  do  lugar  de  Rosto  de  Cão 

Ao  Vigário  André  Francisco  de  Mello  . 
Idem  para  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 
Ao  Cura  Cypriano  Francisco  d^ssiz     . 
Ao  Thezoureiro  Manoel  Francisco  de  Frias 
Ao  Cura  de  N.  Senhora  do  Livramento  annexa, 
João  José  da  Cunha 

Nossa  Senhora  do  Rosário  da  Villa  da  Lagoa 

Ao  Vigário  Manoel  Joaquim  Soares 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica  .... 
Ao  Cura  Francisco  José  Barbosa 
Ao  Thezoureiro  José  Tavares  de  Medeiros 
Ao  Cura  da  Ermida  de  N.  Senhora  das  Necessi- 
dades, annexa  ao  Lugar  dAtalhada,  António 
José  de  Medeiros    .... 
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Transporte 265     156/8 


Matriz  de  Santa  Cruz  da  Villa  d'Alagoa 

Ao  Vigário  Luiz  Bernardo  Borges  de  Bett.er 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica  .... 
Ao  Beneficiado  Francisco  António  de  Medeiros  .       4 
Idem  Izidorio  José  de  Brnm    .  .  .4 

Ao  Cura  António  Joaquim  Leite  .  .       4 

Ao  Thezoureiro  Manoel  Raposo  da  Camará       .       I 
Ao  organista  António  Francisco  Tavares 
Ao  Pregador  Guardião  do  Convento  de  St.  Antó- 
nio   . 

Matriz  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos  da  Villa  dA- 
gua  de  Pau 

Ao  Vigário  Manoel  José  Soares  de  Medeiros 
Idem  para  dizer  as  missas  dos  Senhores  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica  .... 
Ao  Beneficiado  Victorino  António  da  Motta        .       4 
Idem  José  Bento  Rodovalho    .  .  .4 

Ao  Cura  António  José  da  Silva  .  .       4 

Ao  Thezoureiro  António  Caetano  da  Silva         .        t 
Ao  Organista  António  Joaquim  Ferreira 

Nossa  Senhora  das  Neves  do  Lugar  da  Relva 

Ao  Vigário  André  Francisco  Pereira  Tavares     . 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica. 
Ao  Cura  Francisco  António  de  Souza   .  .       4 

Ao  Thezoureiro  Manoel  de  Souza  Rocha 
Ao  Cura  da  Ermida  de  N.  S.  da  Saúde,  annexa, 
Gervásio  José  Tavares 

Santa  Luzia  do  Lugar  das  Feteiras 

Ao  Vigário  Sebastião  Gonçalves  de  Moraes 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica. 
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Transporte.  .  .  . 
Ao  Cura  José  Jacintho  Pavão  . 
Ao  Thezoureiro  António  João  Raposo  . 

Nossa  Senhora  das  Candeas  do  Lugar  de  Cande- 
lária 

Ao  Vigário  José  Francisco  Pereira 

Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 

Idem  para  a  Fabrica  . 

Ao  Cura  André  Francisco  de  Mello 

Ao  Thezoureiro  Manoel  Raposo  do  Amaral 

S.  Sebastião  do  Lugar  dos  Ginetes 

Ao  Vigário  António  José  d'Andrade  Couto 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 
Idem  para  a  Frbrica  . 
Ao  Cura  Sebastião  Alvares  de  Bettencourt 
Ao  Thezoureiro  António  de  Souza  Pavão 
Ao  Cura  da  Ermida  de  Jesus  Maria  José  do  Lu- 
gar da  Várzea  (annexa)  João  Jacintho  Ferreira 

Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Lugar  dos  Mos- 
-  teiros 

Ao  Vigário  Joaquim  José  de  Vasconcellos 

Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 

Idem  para  a  Fabrica  .... 

Ao  Cura  José  Ignacio  Raposo. 

Ao  Thezoureiro  João  Pavão  da  Silva     . 

Matriz  de  S.  Miguel  de  Villa  Franca 

Ao  Vigário  António  da  Ponte  . 

Ao  dito  Vigário  por  dizer  as  Missas  dos  Senho 

res  Infantes  í 

Idem  para  a  Fabrica  . 
Ao  Beneficiado  Antouio  Policarpo  Rebello 
Idem  Francisco  Pimentel  de  Medeiros  . 
Idem  António  Garcia  de  Abranches 
Idem  João  Manoel  de  Faria 
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Transporte  . 
Ao  Cura  José  António  de  Medeiros 
Idem  Domingos  José  Pacheco  de  Medeiros 
Ao  Thezoureiro  Paulino  José  da  Silveira 
Ao  Mestre  da  Capella  António  Policarpo  Rebello 

do  Quental 
Ao  Organista  Luiz  José  Serrão 
Ao  pregador  Guardião  de  S.  Francisco  da  dita 

Villa         .... 

S.  Pedro  de  Villa  Franca 

Ao  Vigário  José  de  Medeiros  Silva 

Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 

Idem  para  a  Fabrica  ... 

Ao  Cura  João  José  de  Sampaio 

Idem  da  Ermida  de  S.  Lazaro,  annexa,  João  Xa 

vier  Soares 
Ao  Thezoureiro  João  José  de  Braga 


406 
4 
3 
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Nossa  Senhora  da  Piedade  do 
Garça 


Lugar  de  Ponta 


Ao  Vigário  José  Tavares  de  Medeiros. 

Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 

Idem  para  a  Fabrica. 

Ao  Cura  Manoel  José  Raposo  . 

Idem  ao  da  Ermida  de  S.  Paulo  (annexa)  João 

José  Tavares 
Ao  Thezoureiro  Francisco  Tavares  do  Amaral 

Mãe  de  Deus  do  Lugar  da  Povoação 

Ao  Vigário  Julião  Francisco  Tavares    . 

Idem  para  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 

Idem  para  a  Fabrica  . 

Ao  Cura  João  José  Rodrigues  Aldonça. 

Idem  ao  da  Ermida  de  Santa  Barbara,  annexa, 

Francisco  Jacintho  de  Medeiros        .  .     3 

Ao  Thezoureiro  António  Francisco  de  Mello 
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Transporte 471 


Nossa  Senhora  da  Graça  do  Lugar  do  Fayal 

Ao  Vigário  António  Francisco  de  Rezendes 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica  . 
Ao  Cura  João  José  Soares  de  Mendonça 
Ao  Thezoureiro  Manoel  Francisco  de  Rezendes. 
Ao  Cura  da  Ermida  de  .Nossa  Senhora  da  Penha 
de  França,  annexa,  João  José  Soares  de  Men- 
donça 

Matriz  da  Villa  do  Nordeste 

Ao  Vigário  António  José  Pacheco 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica. 
Ao  Cura  Manoel  Pereira  Rezendes 
Ao  Mestre  da  Capella  Francisco  Félix  Machado 
Ao  Organista  Manoel  de  Rrum  Taveira. 
Ao  Thezoureiro  José  de  Medeiros  Rorges 
Ao  Pregador  e  Guardião  de  S.  Francisco  da  mes 
ma  Villa    ..... 

S.  Pedro  da  Lomba  do  Lugar  do  Nordestinho 

Ao  Vigário  Euzebio  Francisco  de  Sá  Rettencourt 

Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 

Idem  para  a  Fabrica  . 

Ao  Cura  António  Jacintho  Pacheco 

Idem    da   Ermida   de  N.  Senhora    do  Amparo 

d'Algarvia  Manoel  Joaquim  do  Amaral 
Ao  Thezoureiro  Francisco  Moniz  Furtado 

Nossa  Senhora  de  Annunciada  do  Lugar  da  A- 
chada  Grande 

Ao  Vigário  António  Francisco  Botelho  . 

Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Senhores  Infantes 

Idem  para  a  Fabrica  . 

Ao  Thezoureiro  António  Botelho  Raposo 
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Transporte  (a) 

Nossa  Senhora  do  Rozario  do  Lugar  d' Achadinha 

Ao  Vigário  José  António  de  Medeiros  Rapozo 
Idem  para  dizer  as  Missas  dos  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica  . 
Ao  Cura  António  Soares  Leite 
Ao  Thezoureiro  José  Joaquim  Soares  Dutra 
Ao  Cura  da  Ermida  de  S.  José  do  Lugar  da  Sal 
ga,  Francisco  António  de  Macedo  e  Castro 

Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Estreita  da  Ribeira 
Grande 

Ao  Vigário  António  Bernardo  da  Cunha 

Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Infantes 

Idem  para  a  Fabrica 

Ao  Beneficiado  José  Dias  Tavares 

Idem     Elizardo  José  de  Castro 

Idem     António  José  d'Arruda 

Idem     Manuel  José  da  Costa  e  Camará 

Idem     Pedro  José  Victorino  . 

Idem     José  de  Medeiros  d' Arruda 

Idem     António  João  de  Souza 

Idem     José  Jacintho  da  Cunha  Morato. 

Ao  Cura  José  Tavares  d'Arruda 

Idem     Domingos  Tavares  e  Silva 

Ao  Mestre  da  Capella  José  Jacintho  da  Cunha 

Ao  Organista  Francisco  José  Martins    . 

Ao  Thezoureiro  Manuel  José  Raposo    . 

Ao  Cura  da  Ermida  do  S.  Salvador,  Primo  José 

Lopes        .... 
Ao  Pregador  António  Bernardo  da  Cnnha 

Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Villa  da  Ribei- 
ra Grande 

Ao  Vigário  José  Ignacio  de  Mello  Estrella 

Idem  para  a  Fabrica 

Ao  Beneficiado  José  Francisco  da  Ponte 
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Transporte 
Ao  Cura  Francisco  José  do  Rego  Baldaia 
Idem     Fulgencio  Cuniliate  da  Ponte  . 
Ao  Thezoureiro  Venâncio  José  Lopes  . 


,626 
3 
3 


S.  Pedro  da  Ribeira  Secca  da 
Grande 


Villa  da  Ribeira 


Ao  Vigário  Francisco  Joaquim  da  Ponte 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica  . 
Ao  Cura  Gabriel  António  de  Souza 
Ao  Thezoureiro  João  Tavares  . 
Ao  Cura  da  Ermida  de  Santa  Barbara  João  Ber 
nardo  Tavares  do  Canto 

Bom  Jesus  do  Lugar  de  Rabo  de  Peixe 

Ao  Vigário  José  de  Medeiros  Raposo    . 

Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Infantes 

Idem  para  a  Fabrica. 

Ao  Cura  Francisco  José  Pereira 

Ao  Thezoureiro  José  Jacintho  Moniz     . 

Ao  Cura  da  Ermida  de  Nossa  Senhora  dos  Pra 

zeres,  José  Manoel  Pereira  . 
Idem  da  Ermida  de  N.  Senhora  da  Bôa  Viagem 

António  Francisco  d'Oliveira 

Senhora  da  Luz  do  Lugar  dos  Fenaes 

Ao  Vigário  João  José  Machado 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Infantes. 
Idem  para  a  Fabrica  . 
Ao  Cura  António  José  Botelho 
Ao  Thezoureiro  António  José  da  Silva  Braga 
Ao  Cura  da  Ermida  de  S.  Vicente,  António  Ja- 
cintho Martins       .  .  *    • 

Senhora  d' Apresentação  do  Lugar  das  Capellas 

Ao  Vigário  José  Elias  Frazão  . 

Idem  por  dizer  as  Missas'  dos  Infantes 
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Transporte 
Ao  vigário  para  a  Fabrica       . 
Ao  Cura  José  do  Rego  Meirelles 
Ao  Thezoureiro  José  Caetano  Travassos 

Santo  António 

Ao  Vigário  José  Francisco  Travassos  de  Mello 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Infantes 
Idem  para  a   Fabrica 
Ao  Cura  Manoel  Joaquim  de  Souza 
Ao  Thezoureiro  Manoel  Tavares  Pacheco 
Ao  Cura  da  Ermida  de  Santa  Barbara  Francis- 
co Ignacio  de  Medeiros 

Senhora  &  Ajuda  do  Lugar  da  Bretanha 

Ao  Vigário  Manoel  José  Soares  de  Menezes 

Idem  por  dizer  as  missas  dos  Infantes. 

Idem  para  a  Fabrica  .-...',. 

Ao  Cura  António  Francisco  de  Mello   . 

Ao  Thezoureiro  António  da  Costa  Homem 

Ao  Cura  da   Ermida  de  N.  S.a  do  Pilar,  José 
Igoacio  Moreira      . 

Idem  ao  da  Ermida  de  N.  S.a  dos  Remédios  An- 
tónio Jacintho  Martins 

Reis  Magos  dos  Fenaes  da   Vera  Cruz 

Ao  Vigário  António  Caetano  Pereira 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica. 
Ao  Cura  José  Francisco  Tavares  de  Lima 
Ao  Thezoureiro  António  Feliciano  do  Amaral    . 
Ao  Cura  da  Ermida  de  S.  Pedro  António  Jacin 
tho  de  Lima  . 

Espirito  Santo  do  Lugar  da  Maia 

Ao  Vigário  Manoel  José  da  Silva 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Infantes. 
Idem  para  a  Fabrica. 
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Transporte.  .  .  . 
Ao  Cura  José  Ignacio  Moniz  . 
Ao  Thezoureiro  José  Jacintho  de  Medeiros 
Ao  Cura  da  Ermida  de  N.  S.*  do  Rosário,  Bento 

José  Tavares  . 

Idem  ao  da  Ermida  de  St.  Anna  José  Joaquim 

Leal 

Senhora  da  Graça  do  Lugar  do  Porto  Formoso 

Ao  Vigário  Maurício  José  de  Rezendes 
Idem  por  dizer  as  Missas  dos  Infantes 
Idem  para  a  Fabrica  da  Igreja 
Ao  Cura  Thomaz  de  Souza  Nuno 
Ao  Thezoureiro  Jacintho  Ignacio  Tavares 
Ao  Cura  da  Ermida  de  S.  Braz,  José  de  Mello 
de  Frias   ..... 
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Importou  a  despeza  feita  com  o  clero  michaelense  no  anno  de  1830 
em  25:947^623  rs.,  liquidado  o  trigo,  como  foi,  a  30$900  rs.  o  moio, 
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(Extrahido  do  Livro  respectivo) 
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FOLHA  DA  DESPEZA  DA  FAZENDA  REAL  EM 


PAGA  PELA  ALFANDEGA  DE  PONTA  DELGADA 


Ao  Alcaide  Mór  da  Fortaleza  da  Cidade  de  Pon- 
ta Delgada,  o  Conde  da  Ribeira  D.  Francisco 
de  Saltes  M.a  José  António  de  Paula  Vicente 
da  Camará,  o  ordenado  de. 

Ao  Juiz  d'Alfandega  Joaquim  José  Barbosa  por 
seu  ordenado  adiantado 

Ao  Feitor  da  Alfandega,  Pedro  Joyce,  por  seu 
ordenado  adiantado 

Ao  Escrivão'  da  Meza  Grande  de  Alfandega  Ma- 
noel José  Soares  .       .  .       Idem 

Ao  Escrivão  da  Conferencia  d'Alfandega  João  Ja- 
cintho  Corrêa  de  Mattos      .  .       Idem 

Ao  Guarda  Mór  da  Alfandega,  Luiz  Curado  Idem 

Ao  Chaveiro  da  Alfandega, Sellador  e  Porteiro  do 
Almoxarifado  António  Joaquim  Peixoto    Idem 

Ao  Meirinho  das  Execuções  da  Alfandega,  Jacin 
tho  Carolino  da  Silva  .  .       Idem 

Ao  homem  do  Almoxarifado  da  Alfandega,  João 
Corrêa       ....       Idem 

Ao  Guarda  de  Numero  d'Alfandega,  João  Cor- 
rêa .  Idem 

Ao  Guarda  de  Numero  d'Alfandega  António  Pe- 
dro .  .  .       Idem 

Ao  Alcaide  do  Mar  António  José  de  Freitas  Idem 

Ao  Corregedor  da  Comarca  José  Maria  da 
Veiga  Cabral  .  .  .       Idem 

Ao  Juiz  de  Fora  Miguel  Jerónimo  Pinto  Ferrei- 
ra ....       Idem 
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Transporte 

Ao  Meirinho  da  Correição  d'esta  Comarca,  João 
Moniz  Machado,  pur  seu  ordenado  adiantado 
Ao  Patrão  do  Escaler  da  Alfandega,  Pedro  José 
da  Camará  .  .  .       Idem 

Ao  Remador  do  Escaler,  André  Francisco  Idem 
Idem  Manoel  d*Andrade  .  .       Idem 

Idem  Manoel  Miguel  .  .  .       Idem 

Idem  Francisco  de  Souza        .  .       Idem 

Idem  Joaquim  de  Souza  .  .       Idem 

Idem  Francisco  de  Souza        .  .       Idem 

Idem  Francisco  Tenente  .  .       Idem 

Idem  Manoel  dos  Santos        .  .       Idem 

Ao  Juiz  do  Terreiro   Publico,  Francisco  Ignacio 
Xavier  George       .  .  .       Idem 

Ao  Escrivão  do  Terreiro  Publico,  José    Luciano 
d'01iveira  Quental  .  .  .       Idem 

Ao  Medidor  do  Terreiro  Publico,  António  Perei- 
ra ....       Idem 
Idem  António  José     .  .       Idem 
Ao  Professor  de   Fisolophia   Racional,  o   Padre 
João  José  do  Amaral          .  .       Idem 
Ao  Substituto  da  Cadeira  de  Rhetorica  e  Poéti- 
ca, o  Padre  Fr.  António  d'Annunciada     Idem 
Idem  de  Gramática  Latina  José  Pedro  Soares  Idem 
Idem  de  Primeiras  Letras,  João  Evangelista  de 
Mello        ....       Idem 
Ao  Professor  de  Primeiras  Letras,  José  Jacintho 
da  Luz      ....       Idem 
Ao  Juiz  de  Fora  de  Villa  Franca  do  Campo,  An- 
tónio Manoel  Sarafana          .  .       Idem 
Ao  Substituto  da  Cadeira  de  Grammatica  Latina 
de  Villa  Franca  do  Campo,   Raulino  José   da 
Silveira     ....       Idem 
Idem  de  Primeiras  Letras   de   Villa   Franca  do 
Campo,  José  Caetano  de  Andrade    .       Idem 
Ao  Juiz  de  Fora  da  Villa  da  Ribeira  Grande,  Pe- 
dro de  Sequeira  e  Sá         .             .       Idem 
Ao  Substituto  da  Cadeira  de  Grammatica  Latina 
da  Ribeira  Grande   Francisco  da  Ponte  Vidal 

Idem 
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Transporte 

Ao  Substituto  da  Cadeira  de  Primeiras  Letras  da 
Ribeira  Grande  André  Manoel  Muniz,por  seu 
ordenado  adiantado 

Ao  Juiz  de  Fora  da  Villa  do  Nordeste, Ignacio 
Machado  de  Faria  e  Maia    .  .       Idem 

Ao  Capellão  Reformado  do  Castello  de  S.  Braz, 
o  Padre  Joaquim  José  da  Fonseca,  por  seu 
meio  soldo  por  anno,  pago  depois  de  vencido 

Ao  Capitão  Reformado  do  Batalhão  de  Infantaria, 
José  Luciano  Soares  d'Albergaria,  por  seu  sol- 
do pago  a  mezes  depois  de  vencido 

Ao  Capitão  Reformado  da  extincta  Guarnição  do 
Castello  de  S.  Braz,  José  de  Medeiros  da  Cos- 
ta e  Albuquerque,  por  seu  soldo  depois  de 
vencido     . 

A  D.  Joannà  de  Noronha,  e  D.  Clara  Mafianna 
de  Noronha  pelo  que  corresponde  pelo  meio 
soldo  que  vencia  seu  pae  o  Sargento  Mor  Ma- 
noel Ignacio  de  Noronha     . 

Ao  Cirurgião  Reformado  da  Armada  Real,  Hen- 
rique José  Félix  Botelho  de  S.  Paio,  por  seu 
soldo  depois  de  vencido 

Ao  Professor  de  Primeiras  Letras  dos  Fenaes  da 
Luz.  por  seu  ordenado  pago  a  quartéis  adian- 
tados       . 

Ao  Sargento  Reformado  da  extincta  Guarnição 
do  Castello  de  S.  Braz,  António  Manoel  de 
de  Medeiros,  por  seu  soldo  depois  de  vencido 

A  D.  Maria  Rita  de  Chaves  e  Mello,  D.  Marga- 
rida de  Chaves  e  Mello  e  D.  Izabel  de  Chaves 
Mello,  pelo  Monte  Pio  do  soldo  de  seu  pae  o 
Sargento  Mór  João  Leite  de  Chaves  e  Mello. 

A  D.  Francisca  Ludovina  Pinto  de  Sá  Souto  Ma- 
yor  filha  do  Brigadeiro  Reformado  Francisco 
Pinto  Barbosa  d'Araujo  pelu  seu  Moute  Pio  . 

A'  dita  D.  Francisca  Ludovina  Pinto  de  Sá  Sou- 
to Mayor,  mais  de  sua  pensão  paga  aos  me- 
zes depois  de  vencida 

A  D.  Rosa  Angélica  Pinto  de  Sá  Souto  Maior,  fi- 
lha do  Brigadeiro  Reformado  Francisco  Pinto 
Barbosa  d'Araujo,  pelo  seu  Monte  Pio 
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Transporte 

A'  dita  D.  Rosa  Angélica  Pinto  de  Sá  Souto  Maior, 
mais  de  sua  pensão  paga  aos  mezes  depois  de 
vencida      ..... 

A  D.  Margarida  Amélia  Pinto  de  Sà  Souto  Maior, 
filha  do  dito  Brigadeiro  Reformado  Francisco 
Pinto  Barbosa  d'Araujo  pelo  seu  Monte  Pio    . 

A'  dita  D.  Margarida  Amélia  Pinto  de  Sá  Souto 
Maior,  mais  de  sua  pensão  paga  aos  mezes 
depois  de  vencida 

A  D.  Antónia  Augusta  d'Araujo,  filha  do  mesmo 
Brigadeiro  pelo  seu  Monte  Pio 

A'  dita  D.  Antónia  Augusta  Pinto  d'Araujo,mais 
de  sua  pensão  paga  aos  mezes  depois  de  ven- 
cida ..... 

A  D.  Pulcheria  Rosa  de  Jesus  de  sua  pensão 
paga  aos  mezes  depois  de  vencida   . 

A  D.  Vicencia  Marianna  do  Canto  Padilha,  Viu- 
va do  Tenente  Coronel  Graduado  Pedro  Ani- 
ceto Durão  Padilha,  por  sua  pensão. 

A's  Religiosas  do  Mosteiro  de  Nossa  Senhora  do 
Desterro,  para  Azeite  da  Alampada  do  S.  Sa- 
cramento (da  Ordem  de  St.  Clara;  da  Espe- 
rança)      ..... 

A's  ditas  mais  a  Esmola  para  Azeite  d'alampada 
do  Senhor  Ecce  Homo 

As  Religiosas  do  Mosteiro  de  Jesus^da  Villa  da 
Ribeira  Grande  a  Esmola  para  azeite  de 

As  Religiosas  do  Mosteiro  de  St.  André  de  Vil- 
la Franca  do  Campo,  a  esmola  para  azeite  de 

A'  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Ponta  Delga- 
da, pagos  depois  de  vencidos 

A'  mesma  Santa  Casa  duas  arrobas  d'assucar  . 

Ao  Provincial  da  Província  da  Regular  Obser- 
vância de  S.  Franci-co  para  os  dezenove  con- 
ventos no  Alentejo  e  Algarves  19  arrobas 
d*assucar  ..... 

Ao  Provincial  e  Religiosos  da  Soledade  da  Regu- 
lar Observância  de  S.  Prancisco,  a  esmola 
para  dezeseis  Conventos  que  lhe  ficaram,  16 
arrobas  d'assucar  . 

Ao    Provincial    Geral   da  Província  da  Piedade, 
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Transporte. . .  . 
para  trez  Conventos  que  acresceram  á  dita  Pro- 
víncia de  S.  Francisco  de  Barcellos,  de  Arri- 
fana  e  Guimarães  3  arrobas  d'assucar 

A'  Confraria  do  S.Sacramento  da  St.  Sé  da  Ci- 
dade d'Angra  meio  quarto  de  azeite  (ou  3  al- 
mudes) 

A'  mesma  confraria  do  S.  Sacramento  da  Sé  d'An- 
gra,  um  quental  de  cera  por  anno 

Aos  Religiosos  do  Convento  de  S.  Frrncisco  da 
Cidade  dé  Ponta  Delgada  duas  arrobas  de  cera 

Aos  ditos  Religiosos  de  S.  Franciaco  de  Ponta 
Delgada,  trez  alrnudes  de  azeite 

Ao  Juiz  de  Fora  da  Villa  do  Porto  da  Ilha  de  St.a 
Maria  António  Gaspar  Tavares  de  Carvalho 
por  seu  ordenado  vencido  aos  quartéis 

Ao  Escrivão  de  Alfandega  da  Ilha  de  St.a  Maria, 
Luiz  José  Cabral,  por  seu  ordenado. 

Ao  Substituto  da  Cadeira  de  Grammatica  Latina 
da  ilha  de  St.a  Maria  o  P.e  Fr.  João  Evange- 
lista, por  seu  ordenado 

Ao  Substituto  da  Cadeira  de  Primeiras  Letras 
da  Ilha  de  St.a  Maria  António  Pinto  de  Maga- 
lhães, por  seu  ordenado     . 
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E'  a  importância  d'esta  folha  6  arrobas  de  cera,  6  alrnudes  d'a- 

zeite,  40  arrobas  d'assucar;  19  moios  e  5572   alqueires   de   trigo;  e 
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domínio  hespanhol  nos  açores 

E 

D.  ANTÓNIO  PRIOR  DO  CRATO 

INÉDITOS 

Instrucção  dada  a  Estevam  Ferreira  de  Mello  e  Pêro  de 
Castro  do  Canto  por  Philippe  II.— Thomar  14  de  maio 

de  1581 

Estevão  Ferreira  de  Mello  e  Pêro  de  Castro  do  Canto,  o  que  ey 
por  meu  serviço  que  façaes  na  Ilha  Terceira  onde  ora  bis,  he  o  se- 
guinte: 

Tanto  que  a  ella  chegardes,  sabereis  se  esta  ja  nella  Ambrósio 
d'Aguiar,  com  quem  fallareis  primeiro  que  façaes  outra  cousa  algua, 
e  lhe  dareis  minha  carta  e  praticareis  com  elle  tudo  e  seguireis  a  or- 
dem que  vos  der  íconforme  ao  que  a  todos  parecer)  no  que  ouverdes 
de  fazer  na  dita  Ilha.  E  não  estando  nella  Ambrósio  dAguiar,  e  enten- 
dendo vos  (polias  novas  que  tiverdes  de  terra)1  que  será  meu  serviço, 
desembarcai des  nella  sem  esperardes  por  Ambrósio  dAguiar  nem  o 
ir  buscar  a  onde  estiver.  Fareis  nisto  o  que  virdes  que  mais  convém, 
e  dareis  as  cartas  que  levaes  para  as  camarás  e  para  o  corregedor,  e 
lhes  direis  como  Ambrósio  d'Aguiar  leva  perdão  geral,  e  que  por  cer- 
to tenho  que  a  causa  de  me  não  darem  mais  cedo  a  devida  obediência 
conforme  a  sua  obrigação  em  meu  serviço,  seria  por  não  terem  ver- 
dadeira enformação  das  cousas  e  fareis  nesta  matéria  todos  os  bõs  of- 
ficios  conforme  ao  que  vos  disse  e  comvosco  se  praticou  e  tratou  por 
meu  mandado  como  eu  de.  vos  confio,  e  de  tudo  me  avisareis  por  vo- 
sas cartas.  Scrita  em  Tomar  axiiii  (i4)demayode  1581.— E  avisareis  lo- 
go Ambrósio  d'Aguiar  á  ilha  de  S.  Miguel  ou  onde  estiver,  do  que  a- 
sy  fizerdes  para  dahy  em  diante  procederdes  conforme  ao  recaclp  Yjtíe 
vos  elle  mandar.  E  eu  lhe  escrevo  que  comvosco  tenha  a  conta,  que 
he  razão. 

Rey     •       •   (á 


(*)  Philippe  II  de  Hespanha:  assignatura  autcgrapha 
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(Sobscripto:)  Para  Estevão  Ferreira  de  Mello  e  Pêro  de  Castro  do 
Canto. 
Instrução. 

(Paris.— Bibhothéque  de  l  Instituí  Fonds  Godefroy.—n.°  284  foi. 
167  original.) 


Copia  de  uma  carta  y  villete  que  escrivio  de  Nantes  Es- 

tevan  Ferrera  de  Mello  a  Juan  Baptista  de  Tassis,  mi 

senor,  a  los  11  de  Jullio  1581  y  se  rescivio  a  los 

xx  dei  dicho.  (1) 

La  obligaçion  que  tengo  de  servir  a  su  Ma.d  y  la  ymformaçion  que 
cumple  yrle  a  dar  por  mi  persona,  por  lo  mucho  que  ymporta  a  su  ser- 
viçio,  no  me  da  lugar  yr  a  besar  las  manos  de  V.  S.a,  lo  que  por  esta 
hago  con  dar  a  V.  S.a  quenta  de  todo  mi  viaje. 

El  Rey,  nueslro  senor,  me  embio  junto  con  mi  hierno  Pedro  de 
Castro  de  Canto  a  la  ysla  de  la  Terçera  e  diome  su  Ma.d  çiertas  cartas 
para  su  gobernador,  el  qual  no  estava  en  la  ysla,  por  estar  rrebelde. 
Yo  llegue  ai  puerto  con  mi  navio,  pensando  estava  la  tierra  pacifica  y 
ser  bien  rresçivido  de  mis  amigos  y  conoscidos.  Halle  los  lebantados 
contra  su  Ma.d  y  todo  el  pueblo  contra  mi,  junto  con  una  nao  france- 
sa, cuyo  capitan  es  António  Escalin,  rrobandome  todo  quanto  llevava; 
y  me  quisieron  matar,  a  mi  y  a  mi  gente  y  hierno,  y  hirieron  me  mal 
dos  hombres  y  tractaron  me  mal  los  otros,  y  despojaron  y  saquearon 
todo  el  navio  que  baldria  bien  cinco  mil  ducados  y  mas,  en  joyas  mias 
mas  de  dos  mil  y  quinientos,  y  de  los  mios  dei  navio  casi  três  mil.  Lo 
mismo  han  hecho  a  três  o  quatro  navios  de  Santo  Domingo,  que,  pen- 
sando estava  la  tierra  pacifica  bienen  a  tomar  puerto,  como  es  costum- 
bre,  todos  cargados  de  las  mercaderias  de  aquella  ysla,  quês  cueros 
y  azucares.  Vale  cada  navio  destos  25mil  vos  (escudos)  y  mas,  porque 
son  gruesos.  Prende  les  la  gente  y  aun  la  maltratan,  qu'es  gran  com- 
pasion.  A  mi  yerno  y  a  mi,  nos  prendieron  e  ymbiaron  a  Françia  prisio- 
neros  en  una  carabela,  cuyo  piloto  es  Gaspar  Albarez  Chicharro,  dbn 
dos  Franceses  y  seys  hombres  de  guarda  de  la  mesma  ysla,  que  por 
todos  heran  nueve.  El  qual  piloto  trae  cartas  para  don  António  y  Con- 
de de  Virioso  (sic)  y  otros  senores  de  Françia.  Biene  a  pedir  navios 
de  armada,  gente  y  municiones.  V.  S.  bea  por  alia  lo  que  mas  con- 
biene  ai  serviçio  de  su  Ma.d,  porque,  por  solo  este,  muy  en  secreto 
me  parto  dentro  de  24  oras  para  Espana,  en  una  zabra,  que  esta  en 
esta  rribera  de  Nantes,  (2)  de  gente  espanola.  El  piloto  se  parte  oy 

(1)  Esta  notatirou-se  do  verso  do  documento. 

(2)  La  Loire. 
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a  Turs,  (1)  donde  dizen  esta  el  de  Vinioso  (sic).  Tanbien  me  han  dicho 
aqui  Portugueses,  que  esta  don  António  con  el,  y,  porque  el  tiempo 

no  me  da  mas  lugar,  N.S 

De  Nantes,  a  11  de  Jullio  1581. 

Esteva/t  Fervera  de  Mello. 

Copia  de  un  villete  dei  dicho  que  rrescivi  con  la  misma  carta 

Despues  de  escripta  esta,  haviendome  de  embarcar  dentro  de  três 
oras  para  Spana,  comoya  tengo  dicho  a  V.  S,a,  el  Gobernador  d'este 
Castillo  me  ha  detenido  e  ympedido  el  pasaje,  diziendo  me  detenga 
y  de  fianza  de  estar  aqui  donde  no  me  dará  dos  hombres  que  rne  guar- 
den  y  anden  conmigo,  hasta  tener  rresoluçion  dei  conde  de  Vinioso 
(sic).  Asse  me  hecho  grande  agravio  en  esto  por  justos  rrespectos,  los 
quales  no  digo  aqui  a  V.  S.a.  Todo  es  cautela  y  maldad  destos  Portu- 
gueses y  traza  dellos.  A  V.  S.a  supplico  sea  servido,  pues  bee  el  ser- 
viçio  que  Su  Ma.d  rrescevira  conmigo  en  Espana,  por  estar  las  cosas  de 
la  Terzera  tan  tiernas  y  ser  necessária  mi  persona  alli,se  de  orden 
como  yo  y  mi  hierno  no  seamos  ympididos.  Y  porque  d'este  caso  dará 
a  V.  S.a  mas  larga  noticia  el  portador,  que  es  el  sr.  Mendoça,  el  qual 
Dios  me  deparo  en  este  puerto  y  a  visto  por  los  ojos  lo  que  ha  passa- 
do, no  digo  mas  de  que  quedo  aguardando  con  toda  brevedad  esta 
merced  de  V.  S.a,  la  qual  Dios  guarde  por  muchos  anos  para  mayor 
servicio  suyo. 

(Archives  Nationales.  —  (Paris).  Cartou  K.  1559.—  Pièce  49.  Co- 
pie provenant  de  Fambassade  d^Espagne  á  Paris,  envoyêe  par  J.  B.  de 
Tassis  a  Philippe  11.) 


Carta  de  Fr.  Pedro  da  Madre  de  Deus  ao  Rey  de  França 
— Angra,  15  de  setembro  1581  (2) 

Snor.— A  esta  ilha  d'Angra  (sic)  veio  António  Escalim  com  huas  car- 
tas de  António  de  Brito  Pimintel  (sic),  embaixador  dei  Rei  dom  Antó- 
nio,e  veio  num  tempo  tam  opportuno  que  depois  de  Deos  elle  fiz  (foif)aa- 
sa  de  esta  ilha  se  não  entregar,  porque  alem  de  virk cartas  de  muito  es- 
forço, ajuntou  a  isto  querer  ficar  comnosco  e  dar  sua  pesoa  en  a- 
refens  do  que  dizia,  e  juntamente  esforçamos  té  agora  com  todos  os 
soldados  que  trazia,  e  esta  cidade  o  enlegeo  por  mestre  das  cousas 

(1)  Tours. 

(2)  Outra  carta  deste  mesmo  Padre.na  mesma  data  â  Rainha  Mãe— n'este  Ar- 
chivo  dos  Açores  vol.  4.6  p.  238 . 
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da  guerra,  e  nestes  insultos  que  tenemos  dos  Castilhanos  com  sua 
industria  esteve  esta  ilha  muito  bem  vigiada  e  provida  nas  cousas  que 
eram  necessárias,  vigiando  de  dia  e  de  noite  e  sobreroldando  a  costa 
do  mar  sem  dormir  nem  descansar,  e  mostrando  en  tudo  tanto  zelo 
que  esta  ilha  teve  pêra  si  que  era  f.°  delRei  dom  Ant.°.  Antes  disso 
foi-se  a  ilha  do  Corvo  aguardar  as  naãos  (sic)  da  Índia  pêra  as 
trazer  pêra  o  porto  d'esta  ilha,  e  tomou  os  avisos  que  Philippe  man- 
dava a  seus  capitains  (sic)  et  a  que  tomou  cartas  que  Portuguezes 
traziam  para  entregar  esta  ilha,  e  os  mandou  presos  com  autoridade 
do  governador  que  a  qui  estaa  a  ese  reino  de  França,  aonde  nos  di- 
ziam que  eIRei  estava  escondido,  e  prendeo  alguns  homens  poderosos 
d'esta  ilha  que  levantavão  a  voz  de  Philippe,  os  quaes  andavão  ausen- 
tados. Agora  depois  do  inverno  entrado  e  os  imigos  idos,  nos  determi- 
nou deixar  e  se  ir  pêra  tornar  no  tempo  que  pode  aver  rebate  de  i- 
migos.  Esta  ilha  o  não  quizera  deixar  embarcar  pelo  esforço  e  conso- 
laçam  que  n'elle  tinha,  mas  como  nos  dise  que  se  ya  ver  com  Vosa  Ma- 
gestade,  por  cujo  serviço  elle  nos  fez  tanta  boa  obra,  e  en  cujo  nome 
nos  offereçeo  sua  pesoa,  o  deixamos  ir,  pêra  juntamente  pedirmos  a 
V.  Magestade  lhe  faça  merçe  como  suas  obras  estam  merecendo,  e 
também  nolo  torne  a  mandar,  pêra  asin  ficarmos  sempre  rogando  a 
nosso  Sr.  pelo  Real  estado  de  Vosa  Magestade. 

Escripta  en  Angra,  oje  15  de  setembro  de  1581. 

fr.  P.°  da  madre  de  ds.  (Deos). 

(Subscripto) 

Ao  Christianissimo  Rey  de  França  etc. 

do  padre  fr.  P.°  da  madre  de  ds. 

(Paris.  — Bibliotkéque  de  l' Instituí.  Fonds  Godrfroy.  n.°  260.  — 
Foi.  86.  Piece  47.  Original  autographo  assignado.) 


Carta  de   Frey  Melchior  Baptista  ao  Rei   de  França.  An 
gra  20  de  setembro  1581 

Suor.— Com  muita  rezão  tem  V-  Magestade  o  appellido  de  Chris- 
tianissimo, e  lhe  vem  já  de  muito  longe  pela  terem  também  seus  In- 
clytos  Antecessores,  como  cousa  a  elles  devida  mais  que  a  nenhum  dos 
Reys  da  Christandade,  pois  com  tão  largas  mãos  e  singular  magnifi- 
cência, como  Rey  Benigníssimo  e  zellador  do  nome  Christão,  soccor- 
reo  ao  Sereníssimo  Dom  António,  Noso  Snor.,  que  privado  de  seus 
Reynos  tyrãnicamente,  e  não  por  Guerra  justa,  mas  por  treyção  de 
seus  mesmos  Vassallos,  lho  pedio  e  alcançou,  assi  como  se  esperava, 
do  que  a  fama  das  grandezas  de  V.  Magestade  estaa  por  todas  as  par- 
tes do  Mundo  com  suas  mil  lingoas  pubricando. 
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Bem  sey  que  não  foy  pequeno  atrevimento  querer  eu,  com   meu 
fraco  engenho,  aparecer  diante  de  V.  Magestade  por  ser  homem  no 
dizer  estrangeyro,  pouco  limado  no  estudo  da  elloquencia  e  nella  muy 
novo,  e  ainda  de  penujê  e  aspereza  da  barbara  lingua  cuberto  (e  nas- 
cido, como  dizem,  nos  ares  grossos)  pêra  pretender  nus  louvores  co- 
mo estes,  pois  nenhus  se  podem  dar  a  tão  Soberano  Rey  e  Snor,  co- 
mo he  V.  Magestade,  que  não  fiquem  baxos  em  comparação  dos  que 
se  lhe  devem.    Vierão  certamente  temor  e  tremor  sobre  my  e  gran- 
des Nuvês  me  cobrirão.  Pois  que  farey,  falarey  ou  calar-me  ey?  por- 
que, qual  hé  o  Orador  tão  acabado,  qual  abastança  da  dizer  e  perfei- 
ção que  agudeza  de  engenho  pode  ser,  nem  cuydarse,  Rey  Christianis- 
simo,  que  ante  Vosa  Real  Magestade  ou  se  não  digo  falar,  mas  nê  so- 
mente abrir  a  boca:  mas  constrange-me  a  necessidade  de  obedecer  e 
forçado  da  perpetua  obrigação  em  que  poz  aos  bons  Portuguezes,  que 
nestas  Ilhas  ficarão  dos  Reynos  de  Portugal,  nas  quaes  se  professa  ho 
Nome  e  serviço  do  dito  Rey  Dom  António.  Por  ser  eu  hum  dos  que 
isto  nunca  regarão,  e  ho  p.r0  que  nestas  partes,  depois  delle  ser  alle- 
vantado  por  Rey  e  Senor  Noso,  plantei  seu  nome  em  os  corações  des- 
tes poucos  Vassallos,  com  tão  profundas  e  altas  raizes  que  nunca  ja 
mais  padecerão  ruyna  nê  naufrágio,  denunciando-lhe  ho  direito  e  Jus 
tiça  que  tem  na  pretenção  e  successão  deste  Reyno  e  so  elle  ser  ho 
legitimo  e  verdadeyro  herdeyro  dos  Reynos  e  Senhorios  de  Portugal, 
quis  escrever  a  V.  Magestade  pêra  reconhecimento  de  tão  altas  M.  M. 
(mercez)  como  tem  feito  a  estes  leaes  Insulanos  nesta  ajuda  que  deu  ao' 
Nosso  Rey  eSenor.de  que  pende  todo  ho  berne  gloria  nosa.  Não  perca 
(sic)  V.  Magestade  tamanha  occasiãode  bem  fazer,  tome,  tome  em  sy  es- 
te cuydado,  comece  esta  tão  Santa  obra,  mostre  se  ho  principal  nesta 
tamanha  empreza,  tão  própria  de  Rey  Christianissimo,  tão  dina,  e  Na- 
tural de  V.  Magestade,  a  este  pobre  e  aíílicto  Reyno,  tão  saudável  e 
a  Deos  Poderoso  tão  aceyta! 

Aqui  veo  ho  Capitão  António  Escalim,  criado  de  V.  Magestade,  em 
ho  mez  de  Mayo,  cuja  vinda  cauzou  a  todos  tanto  contentamento,  quan- 
to avia  muytos  anos,  que  não  teverão  por  cousa  algua,  que  conforme 
a  seus  desejos  lhe  socedesse:  elle  se  mostrou  sempre  tão  Magnânimo 
e  Valeroso  em  todas  suas  cousas,  tão  verdadeyro  e  abalizado  no  ser- 
viço de  V.  Magestade  e  dei  Rey  Noso  Senor,  que  a  nenhu  Porluguez 
por  mais  fino  que  fosse,  mostrando  estremos  nisto,  deve  dar  ventajê: 
mas  antes  se  pode  dizer  com  verdade  que  foy  notável  exemplo  a  to- 
dos pêra  estarem  firmes  na  fee  e  lealdade  Portugueza  que  professa- 
rão; finalmente  que  nelle  vimos  bem  claro  ser  obra  de  V.  Magestade 
cuja  vida  e  estado  ho  Soberano  e  Poderoso  Deos  prospere  e  conserve 
por  muy  largos  anos,  pêra  sempre  nos  fazer  M.  M.  {mercês) 

Desta  Cidade  de  Angra,  Coroa  de  Portugal,  Ilha  Terceyra  de  Je- 
su  X.°,  20  de  setembro  de  81. 

Com  ho  devido  conhecimento  de  meu  baxo  ser  pêra  com  tão  so- 
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berano,  com  ho  possível  acatamento  e  profunda  humildade, 
Seu  indino  Orador  bejo  a  Real  mão  a  V.  Magestade. 

fr.  Melchior  Baptista. 
Ordinis  Divi  Francisci 

(sobrescripto)  Ao  Christianissimo  Rey  de  França 
{Paris. — Bibliothcque  de  Vlnstitut.  Fonds  Godefroy.  n.°  260.— Foi. 
91.  piéce  õO.  Original  autographo  assignado.) 


Carta  de  Fry  João  do  Espirito  Santo  a  Rainha  de  França  — 
27  de  setembro  de  1581 

Chrislianissima  Magestade-  -A  obrigação  que  tenho  de  dar  conta 
a  Vossa  Christianissirna  Magestade  do  muito  fruito  que  causou  nesta 
Ilha  d'Angra  (sic)a  antecipada  diligencia  com  que  por  sua  parte  foy  visita- 
da, me  constrangeo  a  alembrar  o  muito  que  neste  negocio  se  deve  ao 
capitão  António  Escalim,  o  qual  inteiramente  cumprio  com  o  que  de- 
via a  fiel  vassallo  e  zeloso  do  serviço  dei  rey  Dom  António,  Meu  Se- 
nhor. Disto  pudera  dizer  muito  mas  nada  por  palavras  se  igualão  aos 
merecimentos  de  sua  fidelidade:  e  nisto  gastara  hum  pedasso  de  tem- 
po, se  não  estivera  de  caminho  pêra  esses  Reinos  o  P.e  fr.  Simão  de 
Barros  meu  Companheiro,  que  foi  test.a  de  vista  assy  do  necessário 
tempo  a  que  chegou  como  do  muito  fervor  com  que  aiudou  os  traba- 
lhos desta  Ilha:  o  que  elle  por  isso  meresse  dirá  com  muy  inteira  ver- 
dade o  P.e  fr.  Simão  de  Barros,  de  cuia  religião,  letras,  e  zelo  se  po- 
de confiar  ainda  outras  verdades  de  maior  importância,  e  assy  enco- 
mendo a  Vossa  Christianissima  Magestade  que,  quando  em  boa  hora  a 
esses  Reinos  chegar  dele  queira  saber  a  certa  informação  do  estado 
destas  Ilhas,  porque  de  tudo  dará  verdadeira  relasão  com  fidelidade 
e  inteireza  e  se  acaso  não  esta  lembrada  de  quem  lhe  esta  escreve, 
eu  sou  o  frade  da  ordem  de  S.  Domingos  que  fuy  o  Pr.0  que  de  Por- 
tugal passey  a  França  e  me  vii  com  Vossa  Christianissima  Magestade 
em  Sinoceo  (*)  as  10  ou  i\  horas  da  noite, por  assy  ser  servisso  de  Vos- 
sa Cristianíssima  Magestade,  estando  prezente  seu  secretario  Pinar  e 
de  todas  as  mercês  e  honrras  que  então  recebi  me  hey  por  muito  sa- 
tisfeito por  saber  que  esta  El  Rey  Dom  Ant.°,  Meu  senhor,  seguro  de 
seus  imigos,  com  contentamento  de  Vossa  Christianissima  Magestade 
Fiquo  n'estas  ilhas  pêra  as  quais  me  mandou  o  condestable[Dom  Fr.co 
em  nome  delRey,  meu  senhor,  e  nas  quais  nos  fes  N.  S.  mercê  de- 
pois da  minha  vinda  da  victoria  contra  hos  Espanhóis  em  £dia   de  S 

(#)  Chenonceaux  (Provavelmente). 


306  AHCH1VO  DOS   AÇORES 

Tyago.  donde  morrerão  passante  de  seis  seDtos  e  trinta  imigos,  sem 
perdermos  da  nossa  parte  mais  que  vinte  e  2  soldados.  E  porque 
d'estas  e  d  outras  cousas  creo  que  por  minhas  cartas  terá  ja  noticia, 
por  tanto  me  remeto  em  lembrar  a  V.  Christianissima  Magd.e  que  tem 
em  my  hum  fiel  vassalo  e  perpetuo  orador, cuia  vida, estados  com  muita 
prosporidade  (sic)  o  Senhor  guarde  e  acresente  como  pode.  D'esta  ci- 
dade d' Angra,  oje  27  de  setembro  de  81. 

Fr.  João  do  Sp.  Sancto. 

( Subscriplo) 

A  Christianissima  Kainha  May  do  Christi.missimo  Rey  de  França. 

{Paris  —  Btbliothéque  de  Vlnstitut.  Fonds  Godefroy  n.°  260.  Foi. 
93  (Piéce  51.)  Original  autographo  assignado.) 


Carta  da  Camará  daVillade  S.  Sebastião  ao  Rei  de  Fran- 
ça—22  de  setembro  de  1581 

I.  M. — Os  juizes  e  vereadores  e  provedor  do  conselho  desta  villa  do 
glorioso  Mártir  S.  Sebastião  da  ilha  Tr.a  de  nosso  Sõr  Jesu  xpõ, 
com  toda  humildade  e  devido  acaltamento,  deseiamos  a  V.  M.  perpe- 
tua foeliçidade.  He  tanta  a  obrigação  em  que  nos  estamos,  christianis- 
simo  Rey  e  sõr,  que  nõ  podemos  deixar  ao  menos  com  as  vontades 
corresponder  a  tantas  mercês  de  V.  M.  rescebidas,  pague  ho  alto  e 
summo  De  os  por  nos  estas  obrigações.  Ate  gora  tivimos  em  nossa  com- 
panhia ho  Capitão  António  Scallym,  confiados  que  seria  V.  M.  disto  con- 
tente e  porque  ao  presente  requere  lio  tempo  verse  elle  nesses  regnos 
donde  saio,  pedimos  nos  a  V.  M.  que,  com  a  costumada  benignidade, 
acepteis  ho  serviço  que  em  vosso  nome  fez  a  Ellrey  Dom  António,  nos- 
so único  Rey  e  Sõr  nesta  Ilha,  porque  a  verdade  com  rezão  se  lhe  de- 
ve galardão  supremo,  pois  tam  leal  e  sammente  fez  lo  que  se  espera- 
va de  feetura  de  tão  christiauissimo  (sic)  Rey  e  Sõr  como  V.  M.  he  e 
este  testemunho  damos  como  t.as  de  b.ta.  (vista)E\\e  dará  mais  larga  rella- 
ção  das  cousas  desta  Ilha  Terceira  a  V.  M.  pois  de  tudo,he  também  boa 
testa  ho  alto  e  summo  Deos  dee  a  V.  M  assi  mesmo  pêra  ho  servir. 
Amen.  Scripta  uesta  camará  da  Villa  de  S.  Sebastião,  sob  nossos  si- 
gnaes  e  sello  delia,  sobscripta  per  seu  scripvão,  a  xii  de  septembro  de 
81  annos. 

Sebastião  Roiz,  Scrivão  da  camera  —  Fernande  Ennes — Diogo 
de  Tolledo— Domingos  de  Borba  (?)— Balthazar  Vaz — Luis  Valadão  de 
Moraes. 

Outra  Carta  da  dita  Gamara  ao  mesmo  Rei,  em  9  de  junho  de  1581  no  Ar- 
chivo  dos  Açores  Vol.  4.°  pag.  233. 
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Apêndice  á  carta  acima 

Christianissimo  muito  alto  e  poderoso  Rey  e  sõr,  pella  confiança 
que  temos  de  vosso  embaxador  e  capitão  António  Scallym,  pedimos  a 
V.  M.  de  inteiro  credito  e  creencia  ao  que  elle  de  nossa  parte  recitar 
a  V.  M.  e  assi  pedimos,  Christianissimo  Rey  e  Sõr,  hajais  por  vosso 
serviço  que  vindo  socorro,  comosperamos,  a  estas  Ilhas  seia  ho  prin- 
cipal ho  mesmo  capitão  António  Scallym,  porque  a  verdade  sahe  mais 
nosso  natural  que  estrangeiro  e  esto  muito  pedimos  a  V.  M.  em  par- 
ticullar.  Ho  summo  Deos  a  vida  e  real  estado  de  V.  M.  agmente  per 
largos  e  felices,  Amen.  Scripta  a  xii  de  septembro,mes,  e  anno  ul  su- 
pra. 

Fernando  Enes— Domingos  de  Borba  — Balthazar  Vaz  —  Luiz  Va- 
ladão  de  Moraes. 

(subscripto) 

l.  M.  — Ao  Christianissimo  Rey  de  França. 

Da  Camará  da  Villa  de  S.  Sebastião  da  Ilha  Terceira. 

Paris.  Bibliothègue  de  VInstitut.  Fonds  Godefroy.  N.°  260  Foi 
82  (piece  45)  Original. 


Carta  da  Camará  da  villa  da  Praia  a  Rainha  de  França— 14 
de  setembro  1581 

Snra.— Temos  antes  doesta  escripto  outra  ha  vossa  Magestade,  e 
como  estejamos  de  sua  parte  tam  obriguados,  determinamos  todas  as 
vezes  que  ouver  opportunidade  fazer  ho  mesmo,  pedindo  ha  V.  Mages- 
tade se  mamde  servir  de  nos  para  que  com  isso  mostremos  lio  agar- 
decimeuto  que  se  requere  das  ms^mercez)  que  continuamente  nos  faz  Ant.° 
Escallin;  andou  certos  meses  nesta  ilha,  e  asi  na  trã  como  no  mar  fez 
tanto  no  serviço  dei  rei  don  Ant.°  nosso  Snor  que  nos  deixa  em  mui- 
ta obriguação.  Elle  dirá  ha  V.  Magestade  ho  estado  en  que  ficamos  e  os 
successos  que  acontecerão, e  por  esse  resp.  lose  escusa  en  esta  tratar  disso. 
Nosso  Snor  ha  vida  e  real  estado  de  V.  Magestade  conserve  e  aumen- 
te per  muitos  annos.  Da  Camera  da  Praya  da  ilha  Terceira  e  de  se- 
ptembro  hoje  14 'de  1581  annos. 

Allexandre  Pinheiro— Diogo  Lopes  (Machado)  —  Miguel  do  Canto 
—Simão  Affonso  (?)  d'Agualva?-~ Gil  Fernandes  Teixeira.— Pêro  Roiz 
— Johão  (?)  Affonso. 

(subscripto) 

Pêra  ha  Sereníssima  Rainha  de  França: 

Da  Camará  da  Vila  da  Praya  da  ilha  Terceira 

Paris.  — Bibliothèque  de  V  Institui  Fonds  Godefroy,  n.°  260  Foi  84 
(pièce  46)  Original. 

N.°  64— Vol.  XI— 1890.  5 


GEOLOGIA 

Resunio  das  observações  geraes  de  S.  Ex.a  o  Snr.  Conde 
de  Vargas  de  Bedemar  (#)  acerca  da  constituição  geo- 
lógica 

DA 

ILHA  TERCEIRA 

A  influencia  preponderante  dos  volcões  na  formação  da  crusta 
exterior  do  globo,  torna-se  ainda  mais  evidente  quando,  dirigindo  as 
nossas  investigações  ao  exame  dos  jgrupos  de  terrenos  volcanicos,  pos- 
to que  disseminados  em  uma  vasta-  superfície,  nelles  encontramos  u- 
ma  natureza  homogénea,  e  frequentes  pontos  de  contacto  em  sua  com- 
posição. Tornão-se  de  importância,  mais  subida  para  o  observador,  se 
descortinão  vestígios  de  revoluções,  pelas  quaes  se  podem  seguir  os 
períodos  da  sua  formação,  de&de  uma  epocha  anterior  ao  começo  da 
mesma  historia  até  ás  alterações  que  tem  tido  lugar,  quasi  contempo- 
raneamente. 

Um  grupo  similhante  de  terrenos,  cuja  serie  de  caracteres  prova 
a  mais  exacta  conformidade  emfsVa  origem,  se  apresenta  nas  Ilhas 
da  Madeira,  de  Porto  Santo.  no.  archipelago  dos  Açores,  e  no  das  Ca- 
nárias, sem  enumerar  as  Ilhas  %e  Cabo  Verde,  que  lhe  pertencem. 
As  mesmas  rochas  basalticas  otffachyticas,  cujas  bases  verosimilmen- 
te forão  formadas  pela  erupção,  sobrepostas  pelas  producções  volca- 
nicas  de  data  mais  recente;  iguaes  producções  secundarias  e  terciá- 
rias intercaladas  nas  rochas  fundamenlaes;  compõem  esta  vasta  massa 
que  toma  um  lugar  distiucto  na  geologia  dos  dous  hemispherios. 

Situado  pouco  mais  ou  menos  no  meio  do  archipelago  Açoriano, 
a  Ilha  Terceira  apresenta  ao  observador  um  phenomeno  bem  interes- 
sante, o  da  mudança  completa  da  forma  fundamental,  que  a  parte  oc- 

(#)  Reproduz-se  aqui  esta  traducção  do  Francez  impressa  no  Liberal  n.*  50 
de  6  de  março  de  1836  por  ser  muito  mais  extensa  do  que  a  parte  relativa  á  i- 
Jha  Terceira,  publicada  no  opúsculo  do  autor  e  n'este  Archivo  Vol.  X  pag.  293. 

O  Conde  de  Bedemar  (Eduard  Romes)  chegou  a  Angra  indo  de  S.  Miguel 
em  15  de  janeiro  de  1835,  donde  sahio  para  S.  Jorge  no  dia  9  d'abril  seguinte 
(Liberal  n.08  43  e  55) 
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cidental  da  Ilha  de  S.  Miguel  já  havia  insinuado.  O  basalto  (1)  que  ex- 
clusivamente domina  na  Madeira  o  Porto  Santo,  não  se  prolonga  alem 
da  metade  da  Ilha  de  S.  Miguel,  e  logo  dá  lugar  ao  trachyte.  (2)  que 
avulta  em  toda  a  Ilha  Terceira,  accompanhado  da  substancia  que  lhe  é 
própria,  o  feldspatho  vitrescente.  Este  se  encontra  tão  superabundan- 
te, que  não  somente  entra  na  composição  de  todas  as  variedades  da 
rocha,  como  nas  lavas,  scorias,  conglomeratos,  pedras  pomes,  e  mes- 
mo obsidianas,  que,  ao  que  pode  presumir-se,  derivão  do  trachyte, 
conservando  frequentemente  a  forma  crystallina,  bem  como  o  brilho  ví- 
treo. E'  esta  conformidade  de  aspecto,  que  torna  muitas  vezes  nesta 
Ilha  diíficil  de  distinguir  as  lavas  da  rocha  que  as  originou— e  não  se- 
ria talvez  desarrasoado  concluir  daqui,  que  o  foco  onde  estas  massas 
se  requeimavão  não  tinha  grande  profundidade  pelo  menos  nenhuma 
abaixo  do  strato  de  trachyte. 

O  terreno  trachytico,  que  em  outras  localidades,  posto  que  em 
pouca  quantidade,  encerra  ouro,  prata  e  mercúrio  (Konigsberg,  e  Tel- 
xebanyx  na  Hungria.  Borogh  e  Musai;  Villapanda  no  México)  parece 
na  Ilha  Terceira  quasi  steril  em  depósitos  metálicos.  Á  areia  ferrugi- 
nosa volcanica  (ferro  oxidulo  titanifero)  que  se  encontra  ua  Villa  da 
Praia,  á  borda  do  mar,  parece  antes  pertencer  aos  terrenos  moveis, 
aos  conglomeratos,  e  tufos,  que  em  admirável  variedade  circundão  a- 
quella  bahia,  e  ser  por  conseguinte  de  origem  volcanica  mais  moder- 
na. Assim  a  manganez,  que  só  encontrei  no  Outeiro  do  Vento  por  ci- 
ma das  camadas  d'obsidiana  em  massas  errantes,  e  na  crusta  de  um 
lufo  endurecido,  que  cobre  a  parte  superior  da  montanha  de  Santa 
Barbara,  parece  pertencer  ás  lavas  e  aos  terrenos  moveis,  e  não  aos 
trachyticos.  Contem,  bem  como  as  lavas,  amphibolo,  e  pyroxenio.  O 
peridoto  olivino  se  encontra  em  raros  vestígios  nos  Biscoutos,  e  em 
abundância  em  uma  lava  basáltica  na  Rocha  do  Fanal,  perto  de  Angra, 
onde  também  vi  ligeiros  indícios  de  cobre  nativo,  e  carbonisado  ver- 
de. 

As  massas  principaes  que  constituem  a  parte  central  da  Ilha  a- 
chão-se  situadas  para  o  N.  O.  onde  a  montanha  de  Santa  Barbara  for- 
ma o  ponto  mais  elevado.  Ella  não  parece  comtudo  ter  sido  a  que  mais 
contribuiu  para  dar  á  Ilha  a  sua  forma  actual,  mesmo  querendo  con- 
siderar o  seu  dorso  allongado  como  uma  parte  ainda  subsistente  de  u- 
ma  immensa  cratera  destruída,  cujo  fundo  ainda  se  manifesta  ao  N. 
pela  confluência  de  aguas  stagnantes.  e  de  inaccessiveis  paues  (á  si- 
milhança  da  grande   caldeira  entre  Angra,   e  a   Praia,  limitrophe   da 

(1)  Rocha  compacta  e  dura  de  côr  negra— azulada  contendo  geralmente  pe- 
ridoto olivio  (que  não  obstante  não  è  de  todo  alheia  ás  lavas)  como  sua 
substancia  característica. 

(2)  Rocha  cornmumente  de  côr  parda— esbranquiçada  da  amarellenta,  quasi 
terrosa  caracterisada  pelo  feldspatho, muitas  vezes  crystaes,de  formas  determiná- 
veis. 
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Encoimada.)  Os  lugares  mais  indicadores  desta  causa  divisão-se  no 
Pico  Gordo,  e  no  Pico  Vermelho  (que  ambos  suecessivamente  produzi- 
rão a  ultima  erupção  em  o  anno  de  1764,  cubrindo  as  suas  vertentes, 
e  todo  o  espaço  até  ao  mar,  de  lavas,)  no  Pico  da  Bagacina,  e  prova- 
velmente na  Caldeira  das  Furnas,  cercada  das  mais  altas  montanhas, 
onde  eu  inda  achei  trez  respiradouros,  dos  quaes  se  exhalarão  vapo- 
res quentes  sulphurosos,  decompondo  as  rochas  trachyticas  dos  lados 
da  cratera. 

Todas  estas  montanhas,  que  tivérão  a  parte  principal  na  historia 
physica  da  Ilha,  achão-se  rodeadas  nas  suas  vertentes  livres,  algumas 
vezes  em  duas  e  trez  ordens,  por  massas  cónicas  mais  baixas,  que  no 
cimo  ainda  conservão  mui  pronunciados  indícios  de  crateras,  muitas 
vezes  abertas,  e  descabidas  de  um  lado.  A*  medida  que  nos  dirigimos 
para  o  mar,  achão-se  outras  pyramides  cónicas  sem  vestígio  de  caldei- 
ra, e  inteiramente  compostas  de  stratificações  de  pedms  pomes,  que 
envoltas  em  cinza  e  tufo,  achão-se  collocadas,  como  as  curvaturas  de 
um  zimbório,  em  torno  de  uma  desigualdade  preexistente  no  terreno 
(monte  da  Bagacina,  perto  de  Santa  Barbara.) 

As  correntes  das  lavas  cobrem  immediatameute  o  terreno  trachy- 
tico,  em  uma  immensa  variedade  de  elementos,  de  composição,  e  de 
aspecto;  mesmo  em  espaços  limitados,  onde  deve  suppor-se  que  diver- 
sas correntes  se  cruzarão  e  misturarão,  como  na  estrada  de  S.  Sebas- 
tião. Seguem  se  depois  os  grandes  congestos  de  terreno  movei,  os  de- 
pósitos de  conglomeratos,  de  tufo,  e  de  pomes,  os  quaes  quasi  sem- 
pre se  offerecem  em  estado  apparente  de  calcinação,  e  em  aspecto 
variável,  quando  contíguos  ás  lavas,  signal  de  pouco  intervallo  na  sua 
ejecção.  A  L'E.  e  NE.  da  Ilha,  desde  a  Praia  até  avante  de  Lagens, 
ainda  está  sobre  o  tufo  uma  considerável  camada  de  rocha  volcanica 
pouco  dura  (talvez  tufo  petrificado)  que  se  emprega  para  cantaria,  e 
que  forma  parte  da  riqueza  deste  districto. — Os  agglomeratos  pouco 
coherentes,  e  sobre  tudo  as  pomes,  são  provavelmente  menos  fortes 
aqui  que  na  costa  de  L'E,  e  a  infiltração  das  aguas  atmosphericas  não 
chega  a  uma  profundidade  tal,  que  prive  este  districto  da  humidade 
necessária  para  a  vegetação,  como  acontece  á  costa  occidental.  Aonde 
esta  circumstancia,  contra  a  qual  ainda  se  não  achou  remédio,  não  op- 
põe  á  agricultura  grandes  difficuldades,  a  industria  prospera,  em  to- 
do o  contorno  da  Ilha, até  muito  para  o  interior  do  paiz.  A  grande  cor- 
rente de  lavas  que  se  derramou  pela  Terra  chã,  tem  dado  em  gran- 
de parte  lugar  ás  quintas,  e  laranjáes;  e  a  lava  que  ameaçou  submer- 
gir os  Biscoutos  em  1764,  fornece  os  materiaes  para  os  muros  das  vi- 
nhas, que  dão  o  melhor  vinho  da  Ilha. 

Assim  como  é  indubitável  que  emersões  volcanicas  tem  varias  ve- 
zes mudado  a  superfície  da  Ilha,  não  é  menos  certo  que  immensos  des- 
cahimentos  lhe  tem  procurado  a  sua  forma,  e  physionomia.  Os  espa- 
ços que  o  oceano  actualmente  oceupa,  formarão-se  por  estas  commo- 
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ções,  como  o  provão  os  mattos  desapparecidos  no  abysmo  entre  a  Ma- 
deira e  Porto  Santo,  a  continuação  de  varias  formações  de  Ilha  a  Ilha 
ác. — e  será  mui  interessante, depois  de  visitar  os  dous  pontos  extremos 
do  archipelago  dos  Açores  —  Santa  Maria,  Flores  e  Corvo,  onde  ha 
rochas  não  volcanicas,  bem  como  as  extremidades  do  grupo  das  Ca- 
nárias, fixar  os  últimos  limites  onde  as  formações  plutonicas,  e  volca- 
nicas,  unem  os  terrenos  primitivos.  Então  poder-se-ha  restabelecer  o 
quadro  deste  antigo  continente,  cujos  fragmentos  tem  occupado  vários 
naturalistas,  restando-nos  actualmente,  acerca  da  sua  totalidade,  ape- 
nas os  sonhos  de  Platão,  e  as  nossas  visões  geológicas. 


DEFEZA  DO  GOVERNADOR  DOS  AÇORES 

P.   JvIlGUEL  ^NTO^IO  DE    (MELLO 


Copia  de  huma  carta  eseripta  ao  sr.  Fernando  Barreto  da 

Silva  (*) 

0  Compilador  e  Edictor  do  Jornal  Inglez,  intitulado — Chronica  Na- 
val para  o  anno  de  1813 -publicou  no  N.°  29  do  dito  Jornal  huma 
Relação  escrita  por  um  oííicial  da  guarnição  da  Fragata  de  Guerra 
Britânica— Vestal — comandada  pelo  Capitão  Granam,  na  qual  dá  va- 
rias noticias  das  Ilhas  dos  Açores,  por  ler  estado  na  de  S.  Miguel  por 
algum  tempo  nos  ânuos  de  1808,  e  1809.  Não  me  farei  cargo  de  res- 
ponder a  cada  huma  das  muitas  inepeias,  e  falsidades  que  na  dita  Re- 
lação se  encontrão,  por  ter  chegado  á  minha  noticia,  que  sugeito  mais 
hábil  do  que  eu  o  destina  fazer;  mas  nem  por  isso  omittirei  convencer 
por  meio  desta  Carta,  e  dos  Documentos,  a  ella  juntos,  o  dito  official 
de  insigne  e  impudente  calumniador,  pelu  que  na  citada  Relação  es- 
creveo  para  descrédito  do  Governador  e  Capitão  General  que  foi  das 
Ilhas  dos  Açores  D.  Miguel  António  de  Mello,  e  de  patentear  os  moti- 
vos pelos  quaes  diversos  Vassalos  da  Gram  Bretanha  lhe  são  contrá- 
rios, que  todos  cedem  em  muita  honra  e  credito  do  dito  Fidalgo. 

A  paginas  378  do  Jornal  aciím  citado  escreveo  o  dito  ofíicial  o  se- 
guinte, fielmente  tirado  da  Lingoa  Ingleza  para  á  Portugueza:  «O  Go- 
vernador General  das  Ilhas  dos  Açores  rezidente  na— Terceira— era 
grandemente  suspeito  aquelle  tempo — em  1809 — de  ser  favorável  aos 
Francezes.  Quando  as  Tropas  Francezas  occupavão  Ljsboa  se  lhe  fez 
avizo,  que  as  suas  rendas,  que  erão  consideráveis  não  tinhão  sido  pe- 
los Francezes  sequestradas.  0  dito  Fidalgo  foi  por  esse  mesmo  tempo 
demetido  do  Emprego  que  servia.»  Não  nomeia,  he  verdade,  o  dito 
official  o  sugeito  de  quem  trata  por  seu  próprio  nome:  porem  como 


(*)  Resposta  ao  compilador  e  editor  do  jornal  inglês  intitulado  «Chronica 
Naval  para  o  anno  de  1813»,  sobre  o  que  n'ella  publicou  em  descrédito  do  go- 
vernador e  capilão  general  que  foi  das  Ilhas  dos  Açores,  Dom  Miguel  António 
de  Mello,  roborada  com  documentos,  e  peças  justificativas  —  Suplemento  Ex- 
traordinário ao  Investigado}-  Portuguez  em  Inglaterra.  Londres,  outubro  de  1814, 
8.»  62  pag.  (Vol.  X). 
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nenhum  Portuguez  ignora,  que  o  Governador  que  elle  dolosa,  e  falsa- 
mente procura  infamar  era  na  dita  Época  D.  Miguel  António  de  Mello, 
mostrarei  com  a  maior  evidencia  as  calumnias  que  contem  as  suas  as- 
serçoens,  para  sua  confusão,  e  para  que  os  Portuguezes  conheção  cla- 
ramente a  dura  perseguição  que  padecem  todos  aquelles,  que  no  pre- 
zente  tempo  pugnão  como  devem  pela  gloria,  prosperidade,  e  decoro 
da  Nação  Portugueza,  e  pelo  bom  Serviço  do  Príncipe  Regente  Nosso 
Senhor,  que  tudo  isto  procurão  Estrangeiros  por  diversos  meios  fazer 
amortecer,  ou  pelo  menos  grandemente  esfriar  nos  coraçoens  dos  Por- 
tuguezes, a  fim  de  a  salvo  praticaram  nos  Domínios  do  Príncipe  Re- 
gente Nosso  Senhor,  quantos  desatinos  lhes  apraz,  humas  vezes  lesan- 
do inormissimamente  a  Real  Fazenda  Portugueza;  outras  offendendo 
os  Direitos  da  Independente  Soberania  do  Mesmo  Augusto  Senhor;  ou- 
tras finalmente  os  particulares  interesses  dos  Vassalos  Portuguezes  que 
o  Direito  das  Gentes,  e  as  Leis  Portnguezas  solemnemente  lhes  afian- 
ção,  dos  quaes  por  tanto  cumpre  pacificamente  gozem:  e  tudo  isto  mui- 
to contra  as  intençoens,  e  vontade  de  seus  respectivos  Soberanos,  que 
por  bem  diverso  modo  querem,  e  ordenão,  que  seus  Súbditos  proce- 
dão  para  com  Portuguezes,  e  maiormente  no  Território  Portuguez. 

Posso  certificar  a  Vm.e  sem  receio  algun  de  poder  vir  a  ser  do 
contrario  convencido,  que  D.  Miguel  António  de  Mello  nenhuma  noticia 
teve  desde  Dezembro  de  1807  athe  Outubro  de  1808  do  estado  da  sua 
Casa  e  domésticos  interesses,  e  do  que  respeitava  á  situação  das  coi- 
zas  Publicas  em  Portugal,  e  anteriormente  á  feliz  Restauração  do  dito 
Reino,  apenas  soube  o  que  divulgarão  sugeitos,  que  podendo  escapar 
á  tirânica  dominação  dos  Francezes  do  dito  Reino  se  auzenlarão  entre 
os  mezes  de  Dezembro  de  1807,  e  o  de  Agosto  de  1808.  He  por  tan- 
to falso  o  que  escreveo  o  dito  oífieial,  e  alem  disto  he  a  todos  notó- 
rio, que  o  General  Junot  tão  somente  mandou  sequestrar  os  Rens  da- 
quelles  Vassalos  Portuguezes,  que  em  Novembro  de  1807  se  retirarão 
de  Portugal  para  o  Rrazil,  huns  em  serviço,  outros  em  seguimento  do 
Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  ou  depois  da  dita  Época  se  auzenla- 
rão do  dito  Reino  para  o  Rrazil,  ou  para  outros  Domínios  da  Coroa 
Portugueza,  ou  para  Inglaterra.  Assim  o  provão,  alem  da  publica  no- 
toriedade do  facto,  as  Instrucçoens  de  18  de  Dezembro  de  1807,  pu- 
blicadas por  Ordem  do  General  Junot  para  a  Administração  dos  reu- 
dimentos  dos  Rens  sequestrados,  por  auzencia  do  Reino  de  Portugal, 
aos  Portuguezes  que  delle  sahirão  posteriormente  a  28  de  Novembro 
de  1807:  o  Edital  de  1  de  Fevereiro  de  1808,  pelo  qual  o  General  Ju- 
not publicou  o  Decreto  datado  em  Milão  a  23  de  Dezembro  de  1807 
que  Ruonaparte  expedio  contra  os  Portuguezes:  e  finalmente  sabido  he, 
que  com  a  Caza  de  D.  Diogo  de  Souza  actual  Governador  e  Capitão  Ge 
neral  da  Capitania  de  S.  Pedro,  que  para  o  dito  destino  sahio  de  Lis- 
boa, poucos  dias  antes  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  partir  para 
o  Rrazil,  se  não  entendeo  por  parte  do  intruzo  Governo  Francez.  So 
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mente  a  impudente  malícia  do  dito  ofOcial,  e  de  outros  homens  taes 
como  elle  podia  aífirmar,  o  que  elle  afirmou;  e  somente  a  elle,  e  a 
outros  taes  como  elle  podia  vir  á  imaginação,  que  D.  Miguel  António 
de  Mello  se  tornaria  affeiçoado  aos  inimigus  da  sua  Pátria,  e  do  Nosso 
Adorado  Soberano,  por  lhe  não  terem  sido  os  seus  bens  mandados 
sequestrar  pelo  General  Junot.  Quando  este  General  veio  por  Embai- 
xador a  Portugal,  e  rezidio  em  Lisboa,  nunca  o  vizitou  D.  Miguel  An- 
tónio de  Mello,  apezar  de  alguns  seusparentes  e  amigos  lhe  aconselha- 
rem o  fizesse  por  civilidade,  como  todas  as  pessoas  da  qualidade  de  D. 
Miguel  António  de  Mello  fizerão;  e  achando-se  em  1805  na  Villa  das 
Caldas,  quando  a  ella  fui  o  General  Junot  igualmente  se  absteve  de  o 
vizitar;  pois  sempre  foi  por  génio,  e  estudo  muito  contrario  a  contra- 
hir  familiaridade  com  Estrangeiros,  de  cuja  probidade  não  tinha  ca- 
bal conhecimento,  pelo  que  sempre  viveo  em  Lisboa  mui  retirado  de 
Sociedades  de  Estrangeiros,  e  athe  das  Cazas  Portuguezas,  que  Es- 
trangeiros mais  frequentavão. 

Tenho,  quanto  me  parece,  feito  ver  a  Vmco.  a  falsidade  da  pri- 
meira parte  da  Proposição  do  referido  alíicial,  escrita  contra  D.  Mi- 
guel António  de  Mello:  Agora  passarei  a  mostrar-lhe  ser  também  fal- 
so que  D.  Miguel  António  de  Mello  largasse  o  Goveruo  das  Ilhas  dos 
Açores  pelos  motivos,  que  o  dito  ofiicial  declara.  Sabido  he,  que  os 
Governadores  das  Colónias  Portuguezas  são  providos  por  tempo  de 
trez  annos  nos  ditos  Governos,  e  pelo  mais  que  decorrer,  alem  de 
trez  annos,  athe  que  lhes  sejão  enviados  successores.  D.  Miguel  Antó- 
nio de  Mello  tomou  posse  do  Governo  das  Ilhas  dos  Açores  em  Maio 
de  1806,  e  largou-o  em  Setembro  de  1810,  e  por  tanto  não  foi  coiza 
extraordinária,  nem  por  modo  algum  deshonroza  para  D.  Miguel  An- 
tónio de  Mello  dispensalo  o  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  do  dito 
Governo  no  tempo  em  que  o  fez.  Que  D.  Miguel  António  de  Mello  sér- 
vio o  dito  Emprego  como  devia,  e  muito  á  satisfação  do  Nosso  Ado- 
rado Soberano  exuberantissimamente  o  provão  os  documentos  juntos 
No.  I0,  e  20,  para  D.  Miguel  António  de  Mello  muito  honrozos,  e  de 
summo  apreço  para  elle,  e  seus  verdadeiros  amigos,  dos  quaes  por 
hum  acazo  feliz  obtive  copia,  que  entre  meus  papeis  cm  iozos  conser- 
vo com  gosto,  pela  amizade  que  devo  e  professo  ao  dito  Fidalgo;  as- 
sim como  a  tenho  dos  mais  que  agora  a  Vm.Ce  remetto,e  com  os  quaes 
folgo  muito  poder  convencer  o  dito  ofiicial,  e  seus  parceaes  de  in- 
signes, e  impudente?  ca>umniadores,  e  provar  convincentemente  os 
motivos  porque  assim  obrão,  como  passo  ja  a  demonstrar. 

Ja  acima  dice,  que  D.  Miguel  António  de  Mello  tomou  posse  do 
Governo  das  Ilhas  dos  Açores  em  Maio  de  1806.  Com  Carta  de  dez  do 
dito  mez  e  anno  do  Juiz  de  Fora  e  da  Alfandega  da  Cidade  de  Ponta 
Delgada,  furão  remettidos  á  Junta  da  Administração,  e  Arrecadação  da 
Real  Fazenda  das  ditas  Ilhas  huns  Autos  de  tomadia  de  vários  Contra- 
bandos, feita  na  dita  Cidade  na  noite  de  27  para  28  de  Fevereiro  do 
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mesmo  anno  a  João  Nesbilt,  Medico  lnglez  rezidente  na  referida  Cida- 
de, os  quaes  lhe  tinhão  vindo  de  Inglaterra  em  hum  Navio  denomina- 
do—Zephiro— do  qnal  na  noite  sobredita  se  tirarão,  e  clandestinamen- 
te conduzião  para  Terra  vários  sugeitos  em  fraude  das  Leys,  e  com 
lezão  da  Real  Fazenda  Portugueza.  Furão  os  ditos  Autos  remettidos 
por  Despacho  da  Junta  de  31  de  Maio  de  1806  para  o  juizo  conten- 
ciozo  competente,  afim  de  nelle  serem  os  Reos  ouvidos,  e  a  cauza  le- 
galmente desembargada.  Diligencias  varias,  e  importunas  que  João 
Nesbilt  entrou  a  fazer  extrajudicialmente  para  se  subtrahir  ajusta  vin- 
dicta das  Leys,  moverão  D.  Miguel  António  de  Mello  a  p  irticipar  o 
successo,  h  o  que  por  effeitu  nelle  se  ficava  obrando  ao  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  Ultramarinos,  para  prevenir  que  o 
Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  não  fosse  illudido  por  meio  de  reque- 
rimentos ob  e  subrepticios,  que  João  Nesbitt  levasse  á  Sua  Real  Pre- 
zença;  e  porque  occorrerão  circumstancias,  que  a  prudência  e  decên- 
cia pedião  se  não  escrevessem  em  numa  Carta  de  Officio.  deo  D.  Mi- 
guel António  de  Mello  todas  as  que  entendeo  dever  dar  ao  dito  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado,  numas  em  Carta  de  officio  que  levou  N.° 
25,  e  data  de  8  de  Junho  de  1806,  outras  em  huma  Carta  particular 
acompanhada  de  documentos  attendiveis.  Respondeo  o  Ministro  de  Es- 
tado a  ambas  as  ditas  Cartas  em  Avizo  de  21  de  Julho  do  mesmo  an- 
no, e  na  forma  seguinte.  «  O  officio  No.  21,  foi  remettido  á  Meza  do 
«Desembargo  do  Paço,  para  consultar,  e  sobre  o  de  No.  25,  e  a  Car- 
«ta  particular  de  Vossa  Senhoria  não  tenho  a  dizer- lhe  senão  que  con- 
tinue Vossa  Senhoria  a  respeito  da  importante  matéria  de  que  tra- 
«tão  a  servir  o  Nosso  Augusto  Soberano,  e  b  estado  com  a  mesma  ze- 
«losa  actividade  com  que  se  tem  havido,  e  ha  em  todos  os  outros  ob- 
jectos do  Real  Serviço,  e  leinbrar-lhe  a  prezeverança  da  sua  vigilan- 
«cia  em  pontos  tão  essenciaes,  e  á  ceroa  dos  quaes  se  tem  manifesta- 
«do,  maiormente  entre  nos,  a  depravação  progressiva  e  lastimoza,  e 
«a  ioimoralidade  da  época  actual,  á  qual  o  meu  dever  pncurará  ob- 
«star  quanto  permittem  os  meus  meios,  na  forma  das  Reaes,e  Pater- 
«naes  intençoens  do  Nosso  Augu>to  Soberano."  Em  9  de  Julho  de 
«1806  appareceo  na  Junta  da  Real  Fazenda  das  Ilhas  dos  Açores  hum 
requerimento  de  João  Nesbitt  pedindo  se  lhe  mandassem  entregar  as 
fazendas  aprehendidas,  allegando  terem  vindo  de  Inglaterra  para  uzo 
da  sua  famillia,  requerimento  no  qual  a  Junta  proferio  no  dito  dia, 
mez.  e  anno  o  despacho  do  theor  seguinte— Não  ha  que  defferir.  An- 
gra, 9  de  Julho  de  1806  —  Assim  consta  a  fl  141,  do  Livro  2.  do  Re- 
gisto dos  Despachos  da  Junta,  e  he  para  saber  e  notar  que  João  Nes- 
bitt tinha  allegado  antes  ao  Governador  e  Capitão  General,  e  lambem 
o  fez  no  processo  contra  elle  e  seus  Co-Reos  ordenado, mas  sem  o  pro- 
var, que  as  fazendas  aprehendidas  lhe  tinhão  sido  mandadas  de  Ingla- 
terra, para  elle  as  enviar  para  a  Ilha  da  Madeira,  no  cazo  de  não  se- 
rem na  de  S.  Miguel  admittidas  a  despacho  legal;  o  que  todavia  em 
N.°  6i— Vol.  XI— 1891.  6 
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cotiza  alguma  podia  aproveitar  aos  Reos  para  os  relevar  do  commisso 
assim  por  que  para  as  ditas  Fazendas  se  conservarem  abordo  do  na- 
vio que  as  conduzio,  se  não  tinha  pedido  em  termos,  e  tempo  legal 
Franquia,  como  porque  clandestinamente  de  bordo  do  navio  se  tmhão 
tirado,  e  fora  delle  forão  aprehendidas.  Pelos  documentos  juntos  No. 
3  a  7  se  mostrão  as  diligencias  que  João  Nesbitt  continuou  a  fazer  em 
1808  para  os  mesmos  effeilos,  e  como  o  Governador  e  Capitão  Gene- 
ral D.  Miguel  António  de  Mello  a  respeito  delias  se  houve,  o  que  tu- 
do torna  muito  provável  ter  sido  João  Nesbitt,  os  seus  Co-Reos,  ou 
seus  parceaes  os  que  informarão  o  dito  oíficial  da  Fragata— Vestal — a- 
cerca  do  caracter  e  procedimentos  iie  D.  Miguel  António  de  Mello  por 
modo  que  elle  temerária,  imprudente,  falsa,  e  impudentemente  se  re- 
zolvesse,  como  rezolveo,  a  falar  da  sua  pessoa,  como  falou  na  relação 
que  fez  imprimir,  e  vou  refutando. 

As  Ilhas  da  Madeira  e  Porto-Santo  forão  pouco  tempo  depois  do 
Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  com  a  Real  Família  partir  da  Europa 
para  a  America  occupadas  pelos  Inglezes,  como  he  notório.  Este  sue- 
cesso  sentio  muito  D.  Miguel  António  de  Mello  e  lhe  deu  muito  que 
cuidar.  Apenas  porem  delle  teve  noticia  entendeo  ser  da  sua  obriga- 
ção obrar  o  que  provão  os  Documentos  juntos  No.  8.°,  9.°,  e  10°,  e 
tendo  recebido  do  Governadur  e  Capitão  General  das  ditas  Ilhas  Pedro 
Fagundes  Bacellar  a  Carta  No  II.,  a  ella  respondeo  como  mostra  o 
Documento  No.  12.  Obrou  D.  Miguel  António  de  Mello,  como  os  citados 
Documentos  juntos  provão,  para  por  numa  parte  conservar  illezos 
o  docoro  e  a  Independente  Soberania  do  Príncipe  Regente  Nosso  Se- 
nhor nos  seus  Estados,  e  por  outra  dar  á  Nação  Britânica  provas, 
de  quem  alheio  estava  de  a  considerar  inimiga  da  Portugueza,  não 
obstante  ter  feito  occupar,  e  achar-se  por  aqnelle  tempo  Senhoreando 
as  Ilhas  da  Madeira  e  Porto-Santo.  Do  que  então  praticou  D.  Miguel 
António  de  Mello  poderião  sujeitos  como  o  dito  official  deduzir  o  que 
elle  escreveo,  mas  não  por  certo  os  prudentes,  rectos,  e  cordatos. 

Pelos  Documentos  juntos  No.  13  a  19  se  provão  as  pertençoens 
em  que  entrou  o  Yice-Consul  Britânico  Diogo  Alton,  para  o  fim  de  ser 
expulso  das  Ilhas  dos  Açores  hum  sugeito,  que  elle  reputava,  ou  fin- 
gio  reputar  Vassalo  da  Monarquia  Hespanhola,  e  os  motivos  que  para 
isso  tomou,  sendo  os  verdadeiros  estar  desavindo  de  muito  tempo  an- 
tes Diogo  Alton  com  o  dito  sugeito,  por  causas,  que  nada  tinhão  com 
a  Publica  das  Naçoens  Portugueza  e  Ingleza.  Os  mesmos  Documentos 
provão,  porque  maneira  procedeo  no  negocio  D.  Miguel  António  de  Mel- 
lo, e  para  fazer  que  Diogo  Alton  não  excedesse  em  couza  alguma  os 
limites,  dentro  dos  quaes  se  devia  conter.  Dos  ditos  Documentos  ne- 
nhum sugeito  prudente  e  recto  deduzirá  por  certo,  couza  que  não  ce- 
da e  muito  em  honra  e  credito  de  D.  Miguel  António  de  Mello,  e  em 
abono  do  zelo  e  vigilância  com  que  accudia  como  convinha  ao  bom  Ser- 
viço do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  e  decoro  da  Nação  Portugue- 
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za;  e  o  mesmo  se  deduzirá  dos  Documentos  também  juntos,  que  de- 
correm de  No.  20  a  26. 

O  Vice  Cônsul  Britânico  Diogo  Alton  rezidia  havia  tempo  consi- 
derável, e  antes  de  servir  o  dito  emprego,  nas  Ilhas  dos  Açores,  e 
sempre  n'e!Ias  foi  publicamente,  e  por  todos  reconhecido  por  sugeito 
muito  pobre  de  cabedaes,  e  credito  mercantil;  de  génio  muito  altivo, 
e  soberbo;  de  mui  grosseiro  trato;  mnito  dado  á  embriaguez,  e  a  lo- 
cupletar-se  por  meio  de  contrabandos.  Sabia  D.  Miguel  António  de  Mel- 
lo sem  lhe  ficar  lugar  á  menor  duvida,  que  Diogo  Alton  negociava  em 
contrabandos,  que  em  sua  Caza  os  recolhia  e  vendia,  e  não  obstante 
poder,  e  dever  mandar-lhos  aprehender,  e  fazelo  castigar  com  toda  a 
severidade  legal,  nunca  a  isto  se  resolveo  por  ter  por  certo  que  de 
qualquer  ordem  que  desse  para  ser  dada  busca  pelas  Justiças,  e  OfFi- 
ciaes  da  Alfandega  em  Caza  de  Diogo  Alton,  seria  elle  avisado  antes 
da  execução,  e  que  por  consequência  delia  não  rezultaria  mais  do  que 
o  estrondo  do  procedimento,  motivo  para  Diogo  Alton  levantar  clamo- 
res, para  hirem  estes  inquietar  o  Ministério  Portuguez,  e  não  resultar 
proveito  algum  ao  bom  serviço  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor.  To- 
davia em  1808  foi  ao  dito  Diogo  Alton  aprehendida  huma  considerá- 
vel porção  de  Ursella,  que  dolosamente  pertendia  fazer  embarcar  para 
fora  da  Ilha  Terceira  em  seu  particular  proveito,  e  talvez  de  outros 
com  elle  interessados  no  contrabando  da  dita  Erva.  Encontrou  D.  Mi- 
guel António  de  Mello  da  parte  dos  Magistrados,  que  por  seus  cargos 
devião  contra  o  contrabandista  proceder  segundo  a  disposição  das  Le- 
ys,  não  só  repugnância  em  o  fazerem,  mas  athe  o  maior  empenho  pa- 
ra que  se  reputasse  licito  e  legal  o  que  tanto  pelo  contrario  era; 
e  summamente  lezivo  da  Real  Fazenda.  Soffreo  da  parte  dos  ditos  Ma- 
gistrados, da  de  Diogo  Alton;  e  de  outros  muitos  sugeitos  ultrajes, 
que  se  farião  incríveis,  se  não  estivessem  como  se  achão  provados 
por  Documentos  públicos  de  indubitável  credito,  que  existem  no  Car- 
tório do  Juízo  da  Superintendência  das  Alfandegas  das  Ilhas  dos  Aço- 
res, na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Ultramarinos,  e  na  do  Go- 
verno das  ditas  Ilhas.  Deo  Conta  D.  Miguel  António  de  Mello  de  todo 
o  successo  ao  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  e  quanto  avizou  provou 
com  Documentos  irrefragaveis,  aguardando  a  Real,  e  immediata  Re- 
solução do  Mesmo  Augusto  Senhor,  e  abstendo  se  de  mandar  prender 
o  contrabandista,  e  de  proceder  contra  os  Magistrados,  que  repugna- 
vão  cumprir  com  a  disposição  das  Leys,  como  segundo  ellas,  bem  po- 
dia fazer.  Em  obsequio  da  justiça  e  verdade  deve  aqui  confessar-se, 
que  o  Corregedor  de  Angra,  posto  errou  no  partido  que  seguio  e  abras- 
sou,  todavia  o  fez  por  ser  dotado  de  pequena  litteratura,  de  génio 
muito  timido,  e  inteiramente  dominado  pelo  Juis  de  Fora  e  da  Alfan- 
dega, e  Procurador  da  Real  Fazenda,  e  não  por  motivos  alguns  outros 
que  lhe  fossem,  ou  possão  ser  indecorosos.  Persuadio-se  o  bom  Cor- 
regedor, que  proceder  contra  Diogo  Alton  segundo  a  disposição  das 
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Leis,  e  o  Governador,  e  Capitão  General  lhe  recomendara  com  instan- 
cia fizesse,  era  offender  a  Nação  Britannica;  e  o  Jnis  de  Fora  posto 
que  muito  mais  Letrado,  por  ser  de  génio  muito  altivo,  e  caprichoso 
(se  o  não  moverão  também  outros  mãos  respeitos)  entendeo,  que  fa- 
vorecendo em  tudo  e  por  tudo,  a  torto  e  a  direito,  no  Foro  Conten- 
ciozo,  e  fora  delle  a  Diogo  Alton,  como  eíTectivamente  fez  de  1808  em 
deante,  e  por  Documentos  muitos,  e  authenticos,  que  existem  nos  Car 
tórios  Públicos  da  Cidade  de  Angra  se  pode  exuberantissimamente  pro- 
var, alem  do  que  consta  pela  tradição  das  gentes,  testemunhas  ocu- 
lares do  que  elle  obrou,  entendeo  digo,  que  por  taes^meios  alcançaria 
para  seus  futuros  adiantamentos  a  Protecção  do  Ministério  Britannico, 
como  se  o  dito  Ministério,  ou  o  de  qualquer  outra  Nação  que  se  re- 
gula pelas  Leys  da  probidade,  tenha  querido,  ou  se  possa  recear  quei- 
ra em  tempo  algum  couzas  contrarias  á  Justiça  e  ao  Direito. 

De  alguns  tempos  a  esta  parle  tem  observado  e  mentado  os  Por- 
tuguezes  prespicazes,  e  zelozos  da  prosperidade  da  Nação,  e  Monar- 
chia  Portugueza,  nimia  condescendência  de  muitos  dos  nossos  Nacio- 
naes  para  com  Estrangeiros,  sem  que  d'entre  as  diversas,  frequentes, 
e  multiplicadas  pertençoens,  que  estes  inslaurão,  tenhão  sabido,  ou 
querido  destinguir  as  justas  d^s  injustas,  as  lonestas  das  indecorosas, 
e  as  indiferentes  das  manifestamente  nocivas  ao  bem  da  nossa  Pátria; 
procedendo  desta  maneira  para  o  único  fim  de  captarem  a  benevolên- 
cia dos  ditos  Estrangeiros  e  os  terem  por  valedores  ante  o  Príncipe 
Regente  Nosso  Senhor,  para  seus  adiantamentos,  e  particulares  con- 
veniências. O  fructo  que  diversos  sugeitos  tem  colhido  de  hum  tal  pro- 
cedimento, obtendo  por  importunos  rogos  de  Estrangeiros,  e  de  ob  e 
subrepticios  requerimentos  grandes  Mercez  de  Sua  Alteza  Real,  que 
não  merecião,  nem  por  certo  merecem  todos  aquelles,  que  de  taes 
meios  se  valem,  as  quaes  indubitavelmente  não  alcançarião  se  a  ver- 
dade chegasse  ao  Tlirono  tão  pura  e  casta  como  he,  e  a  elle  deve  ser 
sempre  aprezenlada,  promove,  que  muitos  outros  os  imitem,  e  o  mal 
vá  em  crescimento  mui  damnozo  ao  Real  Serviço,  e  á  utilidade  do  Es- 
tado; pelo  que  muito  he  para  dezejar,  que  a  tão  perniciozo  abuso  se- 
jão  muito  em  breve  applicados  remédios  convenientes,  e  efficazes  que 
inteiramente,  e  pela  raiz  o  extirpem. 

Voltando  porem  ao  fio  do  discurso  que  hia  seguindo  direi  a  Vm.ce 
que  o  príncipe  Regente  Nosso  Senhor  tomando  em  seria  consideração 
o  sobredito  criminozo  facto  de  Diogo  Alton,  foi  servido  dar  á  cerca 
do  negocio  as  Sabias  e  Pias  Providencias,  que  constão  do  Documento 
N.°  27.  Depois  da  publicação  do  citado  e  junto  Documento  N.°  27  não 
houve  maledicência,  que  Diogo  Alton,  e  seus  parceaes  não  proferis- 
sem, e  espalhassem  contra  D.  Miguel  António  de  Mello,  nem  meio  que 
não  empregassem  para  o  disgostarem,  oífenderem,  e  malquistarem. 
D.  Miguel  António  de  Mello  todavia  nunca  afrouxou  no  exacto  desem- 
penho das  obrigaçoens  do  seu  cargo,  e  todos  aquelles,  que  escandali- 
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zados  do  que  ouvião,  e  sabião  se  tramava  para  denegrir  sua  reputa- 
ção e  obras,  lhe  davam  das  ditas  vozerias  e  tramas  noticia,  costuma- 
va responder  servindo-se  das  palavras  de  Cicero:  '-Suscipio  inimici- 
cias  perditorum  hominum'' — e  hia  continuando  a  obrar  como  devia,  e 
segundo  convinha  ao  bom  serviço  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor, 
sem  outra  cousa  temer, nem  outra  evitar  mais  do  que  faltar  na  minima 
couza  ás  obrigaçoens  do  cargo  que  servia,  no  exercício  do  qual  sem- 
pre se  mostrou  desvelado,  e  zelozo. 

Quer  Vm.ee  mais  Documentos  que  provem  o  contrario,  do  que  o 
oííicial  da  Vestal  afirmou  ser  verdade  [tara  descrédito  de  D.  Miguel 
António  de  Mello?  Ahi  tem  Vossamercè  os  Documentos  N.°  28  e  29,  e 
diga  á  vista  delles  alguém  com  verdade  e  justiça,  que  D.  Miguel  Antó- 
nio de  Mello  era,  ou  foi  nunca  àffeiçoado  aos  Francezes  Revolucioná- 
rios, ou  ainda  áquelles  que  não  reconhecia  perfeitamente  por  probos? 
Que  maior  prova  se  pode  desejar  do  contrario? 

Pelos  Documentos  juntos  N.°  30  a  46,  conhecerá  Vm.Ce  e  conhe- 
cerão todos  aqnelles  que  os  lerem,  e  attentamente  meditarem  o  zelo, 
descripção,  e  acerto  com  que  D.  Mignel  António  de  Mello  procedeo  nas 
correspondências  que  teve  com  diversos  Cabos  de  Guerra  Inglezes,  e 
na  occasião  da  feliz  restauração  do  Reino  de  Portugal,  assim  logo  que 
delia  leve  confuzas  noticias,  como  depois  que  as  alcançou  mais  exactas 
e  circunstanciadas.  No  tempo  em  que  D.  Miguel  António  de  Mello  sér- 
vio o  emprego  de  Governador  e  Capitão  General  do  Reino  de  Angola, 
sei  eu,  e  o  affirmo  a  Vm.Ce  teve  elle  alguns  bons  fundamentos  para 
suspeitar,  que  vários  Inglezes  levando  muito  a  mal  o  exacto  cumpr- 
mento  que  dava  ás  Sabias  e  Providentes  dispoziçoens  do  Alvará  de  o 
de  Outubro  de  171o,  e  outras  Reaes  Ordens  que  com  elle  concordão, 
levantarão  altas  queixas  de  seus  procedimentos;  que  estas  chegarão 
por  meio  do  Ministério  da  Corte  de  Londres  á  de  Li^joa,  illudido  o 
dito  Ministério  da  Corte  de  Londres  pelas  de  Negociantes  deLiverpool, 
e  estes  por  hum  Jorge  Farquliar,  e  outros  que  frequentavão  o  Com- 
mercio  de  Escravatura  no  Porto  do  Loge,  ou  Ambriz,  e  nos  mais  que 
vizinhão  pelo  Norte  com  o  de  S.  Paulo  de  Loanda,  tudo  por  encontra 
rem  nos  do  Reino  de  Angola  oppozição,  e  estorvos,  para  no  dito  Rei- 
no e  Portos  Portuguezes  fazerem  a  salvo,  como  tinhão  por  costume, 
considerável  contrabando.  Nunca  faltou  D.  Miguel  António  de  Mello  á 
hospitalidade  para  com  Estrangeiros,  mas  sempre  se  regulou  nella  pe- 
lo Direito  das  Gentes,  e  Leys  Portuguezas,  prudentemente,  e  como 
devia.  Se  as  suspeitas  que  D.  Miguel  António  de  Mello  chegou  a  con- 
ceber forão  bem  fundadas,  o  certo  he  também,  que  as  queixas  contra 
seus  procedimentos,  feitas  á  Corte  de  Lisboa,  por  esta  forão  convenci 
das  de  falsas,  e  dolozas,  e  só  servirão  para  maior  prova  do  zelo,  e  ex- 
acção  com  que  D.  Miguel  António  de  Mello,  no  que  pertencia  ao  Real 
Serviço  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  se  empregava,  e  do  muito 
que  por  elle  se  desvelava. 
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Finalmente  do  qne  se  profere,  escreve,  e  imprime  sem  provas 
claras,  concludentes,  e  convincentes  a  favor,  ou  contra  quaesquer  su- 
geitos  em  hum  Paiz,  no  qual  a  liberdade  de  falar,  escrever,  e  impri- 
mir, he  tão  illimitada  como  em  Inglaterra,  nenhum  homem  sesudo  faz 
caso;  mas  sempre  cumpre,  que  malévolos  não  fiquem  sem  resposta, 
para  que  do  silencio  alheio  não  retirem  os  imprudentes  e  injustos  o 
fructo,  a  que  encaminhão  as  calumnias  que  espalhão 

Parece-me  ter  satisfeito  quanto  basta  aos  dezejos  de  Vm.oe  que 
sempre  para  seu  serviço  me  achara  muito  prompto,  maiormenle  quan- 
do a  elle  poder  unir,  como  agora  acabo  de  fazer,  dar  testemunho  á 
verdade,  e  provas  á  nossa  Commum  Pátria  do  meu  amor  para  com 
ella,  e  do  muito  que  respeito  e  amo  os  Porluguezes  beneméritos. 
De  Vm.te. 

Muito  fiel  amigo  e  servidor. 

Silvestre  Amador  de  Freitas 


N.°  1 
Aviso  de  14  de  Março  de  1808 

Forão  presentes  ao  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  os  officios  de 
Vossa  Senhoria  derigklos  a  esta  Secretaria  de  Estado  depois  da  sahi- 
da  de  Portugal  para  este  Continente,  e  Sua  Alteza  Real  tomaodo   em 
particular  consideração  o  seu  contendo;  Houve  por  bem  Approvar  tu 
do  quanto  Vossa   Senhoria  praticou  com  a  Esquadra  Ingieza  quando 
ahi  mandou  as  participaçoens  que  Vossa  Senhoria  me  remetteo  por  co- 
pias; como  também  o  expediente  que  tomou  á  cerca  do  Conego"Artea 
ga.  Quanto  ao  Tabaco  ja  Sua  Alteza  Real  Houve  por  bem  dar  na  Ba- 
hia as  providencias,  que  julgou  convenientes,  e  que  em  occazião  oppur- 
tuna  communicarei  a  Vossa  Senhoria.  A  intima  e  sincera  Amizade  sub 
sistente  rentre  esta  Corte  e  a  de  Londres,  e  o  numero  de  Embarca 
çoens  Inglezas  que  correm  os  Mares  são  penhores  da  segurança  des- 
sas Ilhas,  e  devem  socegar  o  animo  de  Vossa  Senhoria,  sem  todavia 
omittir  meio  algum  possível  de  co-operar  iternamente  para  a  tranqui- 
lidade e  conservação  delias. 

Deos  guarde  a  Vossa  Senhoria. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Março  de  mil  oitocen- 
tos e  oito, 

Visconde  de  Anadia 
Senhor  Dom  Miguel  António  de  Mello. 
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N.°  2 
Avizo  de  26  de  Março  de  1810 

Havendo  ja  respondido  a  differentes  officios  de  Vossa  Senhoria 
que  vão  athe  o  N.°  80,  e  indicando  a  Vossa  Senhoria  a  pequena  lacu- 
na que  nelles  se  encontra ,  devo  por  ultimo  significar  a  Vossa  Senho- 
ria separadamente  neste  ofíicio  que  Sua  Alteza  Real  em  toda  a  corres- 
pondência de  Vossa  Senhoria  que  tenho  levado  agora  á  Sua  Real  Pre- 
zença  tem  encontrado  as  mais  pozitivas  provas  do  zelo,  préstimo,  e 
grande  intelligencia  com  que  Vossa  Senhoria  tem  tratado  os  negócios 
dessas  Ilhas,  o  que  ha  bem  poucos  dias  foi  novamente  testificado  pe- 
los Despachos  que  se  receberão  do  Ministro  de  Sua  Alteza  Ueal  na 
Corte  de  Londres,  o  qual  se  explica  sobre  a  couducta  de  Vossa  Se- 
nhoria pela  maneira  mais  capaz  de  fazer  conhecer  o  verdadeiro  espi- 
rito de  Amor  do  Real  Serviço,  e  da  Dignidade  da  Nação,  que  constan- 
temente o  tem  derigido;  e  devendo  eu  ter  a  maior  satisfação  em  se- 
guir com  Vossa  Senhoria  o  tracto  dos  Negócios  dessa  Parte  mui  in- 
teressante das  Colónias  de  Sua  Alteza  Ueal,  não  posso  deixar  de  cer- 
tificar a  Vossa  Senhoria  que  sinto  no  meu  particular  vivamente  que 
seja  neste  momento  que  Vossa  Senhoria  haja  de  largar  esse  Governo, 
posto  que  tenho  a  melhor  idea  dos  sentimentos  e  qualidades  do  seu 
successor. 

Deos  guarde  a  Vossa  Senhoria. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Março  de  mil  oito- 
centos e  dez. 

Conde  das  Galveas 
Senhor  Dom  Miguel  António  de  Mello. 

n.°  :j 

Para  Henrique  Gurson,  Comm andante  da  Não  de  Guerra 
de  Sua  Magestade  Britannica-  Izabel 

Recebi  a  Carta  que  Vossa  Senhoria  me  escreveo  a  vinte  e  seis  do 
corrente  mez  e  anno  abordo  da  Não— que  commanda.  então  surta  no 
Porto  da  Cidade  de  Ponta  Delgada  na  Ilha  de  S.  Miguel,  e  pela  dita 
Carta  fico  entendendo  será  a  Vossa  Senhoria  agradável  que  favoravel- 
mente seja  deferido  o  Medico  João  Nesbitt,  que  perlende  se  lhe  resti- 
tuão  as  fazendas,  que  por  serem  humas  de  Contrabando,  outras  por 
hirem  extraviadas  ao  pagamento  legal  dos  Reaes  Direitos  lhe  forão  no 
anno  de  mil  oitocentos  e  seis  apprehendidas  na  sobredita  Ilha.  Sobre 
este  particular  á  cerca  do  qual  Vossa  Senhoria  se  dignou  escrever-me 
tão  circumspectamente  como  era  de  esperar  das  suas  luzes,  e  da  no- 
toriedade de  suas  virtudes,  se  me  offerece  dizer  a  Vossa  Senhoria, 
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que  alem  de  não  gozar  de  Jurisdicção  para  alterar  o  curso  ordinário 
dos  negócios  Forences,  antes  me  ser  pelo  Príncipe  Regente  meu  Au- 
gusto Amo  e  Senhor  ordenado  coopere  para  que  elles  sejão  tratados 
conformemente  á  dispozição  das  Leys,  a  causa  de  João  Nesbitt  não  lie 
como  elle  a  Vossa  Senhoria  a  representou  ser;  porquanto  (como  do  Do- 
cumento incluso  se  prova,  que  he  por  copia  autentica  o  Auto  de  To- 
madia  das  fazendas,  cuja  restituição  João  Nesbitt  perlende,  a  qual  ser- 
ve de  base  ao  processo  contra  João  Nesbitt  ordenado)  a  apprehenção 
delias  foi  feita  pelos  oíTiciaes  d'Alfandega,  achando  que  erão  levadas 
para  Terra  de  noite,  a  horas  insólitas,  e  ilegaes  para  descarga  de  mer- 
cadorias,e  que  as  coisas  apprehendidas  conduzião  os  Conductores  para 
Lugar  escuso  diverso  do  único  no  qual  todas  as  que  se  importão  na 
Ilha  de  S.  Miguel  devem  ser  desembarcadas.  Pelo  que  respeita  á  in- 
nocencia  de  João  Nesbitt,  esta  se  não  pode  prezumir  em  hum  homem 
ja  muito  tempo  antes  morador  na  dita  Ilha,  ao  qual  não  he  desculpá- 
vel ignorar  as  Leys  do  Paiz,  com  as  quaes,  segundo  o  Direito  das  Gen- 
tes, era,  e  he  obrigado  a  conformar  suas  acçoens,  e  procedimentos, 
abstendo  se  de  concorrer,  como  elle  concorreo,  para  a  introducção  de 
Contrabandos  na  Ilha  em  que  reside.  Se  a  final  decizão  da  Cauza  se 
tem  demorado,  e  por  consequências  a  condemnação  de  João  Nesbitt 
nas  penas  legaes  em  que  se  acha  incurso,  isto  tem  procedido  da  oc- 
currencia  de  outros  negócios  mais  importantes,  e  não  de  deixar  de  ter 
sido  justo  o  procedimento  contra  elle  praticado.  O  exemplo  de  que 
elle  se  vale  não  procede  também  a  seu  favor,  porquanto  por  motivo 
das  circunstancias  extraordinárias  que  actualmente  occorrem  he  que 
forão  mandados  admittir  a  Despacho  nas  Alfandegas  destas  Ilhas  os 
géneros  e  fazendas,  que  antes  era  nas  mesmas  Alfandegas  prohibido 
despachar  para  consumo  destes  Povos,  e  isto  tão  somente  com  respei- 
to ao  futuro,. e  não  ao  pretérito.  Da  grande  estimação  que  faço  de 
Vossa  Senhoria,  e  da  igual  vontade  que  tenho  de  em  tudo  o  obsequiar 
e  á  Nação  Britaunica,  o  que  a  Vossa  Senhoria  creio  ter  clara,  e  con- 
cludentemente feito  ver  na  occasião  em  que  tive  a  [fortuna  de  me  a- 
vistar  com  Vos.>a  Senhoria,  deduizrá  Vossa  Senhoria,  que  me  não  re- 
cuso a  condescender  com  seus  rogos  a  favor  de  João  Nesbitt,  senão 
porque,  nem  elle  tem  justiça  para  o  que  pertende,  nem  eu  Jurisdic- 
ção para  lhe  deferir  como  requer,  e  porque  das  rectas  iutençoens  e 
sesuda  intercessão  de  Vossa  Senhoria  he  não  desobedecer  eu  ás  or- 
dens e  Leys  do  meu  Soberano,  cuja  exacção  devo  promover,  dando 
da  exacta  obediência  a  ellas  a  meus  súbditos  exemplo.  E  em  tudo  que 
ás  ditas  Leys  não  for  contrario  me  achará  Vossa  Senhoria  sempre 
promptissimo  para  lhe  prestar  serviço,  e  obsequio. 

Deos  guarde  a  Vossa  Senhoria. 

Angra,  vinte  e  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  oito. 
De  Vossa  Senhoria  obsequioso  Servo, 

Dom  Miguel  António  de  Mello. 
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N.°  4 

Carta  do  Commandante  Inglez  com  a  do  Medico  Nesbitt 
a  este  sobre  o  que  recahio  a  resposta  supra. 

H.  B.  M.  Ship  lhe  Elizabeth,  St.  Michaels  road,  February  26,  1808. 

Sir. 

1  have  the  honour  to  inclose  to  your  Excellency,  the  Petition  of 
iMr.  Jolm  Nesbitt,  a  medicai  gentleraan,  a  subject  of  Great  Britain,  a 
resident  iu  the  island  of  St.  Michaels,  and  as  I  understand  a  respe- 
clable  mau,  who  about  two  years  since,  had  the  misfortune  to  have 
a  quanlity  of  goods  seized  as  contraband,  owing  to  the  ignorance  of 
the  master  of  a  merchant  vessel.  who  landed  them  to  lheir  consign- 
ment  before  he  had  received  direction  to  do  so;  from  which  circum- 
stance.Mr.  Nesbitt  was  induced  to  lay  the  business  before  the  proper 
Tribunal,  in  the  Island  of  Terceira,  of  which  I  understand  your  Excel- 
lency is  the  President,  and  that  you  had  thought  proper  to  refer  the 
discussion  on  this  to  the  Court  of  Portugal.  Having  no  prospect  from 
the  recent  evenls  which  have  taken  place  in  that  country,  of  any  di- 
rections  being  given  on  his  case,  and  your  Excellency  having  since 
thought  proper  to  allow  the  admission  of  such  goods;  I  have  to  request, 
that  unless  the  circumstances  appear  to  have  been  of  so  flagram  a 
nature  as  not  to  admit  of  palliation— that  you  will  be  pleased  to  order 
the  goods  to  be  restored  to  him,  to  be  disposed  of  in  any  manner  you 
may  chuse  to  direct,  and, 

I  have  the  honoúr  to  be, 

Your  Excellency's  most  obedient  humble  servant, 
H.   Curson, 

Captain  of  His  Britannic  Majestys  Ship  the  Elizabeth. 
His  Excellency  the  Governor  and  Captain  General  of  the  Azores. 

No.  o. 

To  the  Honourable  Captain  Curson. 

Sir, 

The  undersigned  Practitioner  of  Medicine  in  this  city,  and  Gra- 
duate  of  Medicine  of  the  University  of  Aberdeen,  in  the  most  respect- 
ful  manner,  I  request  you  to  intercede  with  His  Excellency  the  Gene- 
ral of  these  Islands  in  his  behalf.  The  object  of  his  request,  relates  to 
some  goods  forvvarded  to  hi&  consignment  with  directions  to  send 
them  to  the  Island  of  Madeira,  if  not  allowed  entry  here,  but  being 
prohibited,  it  was  his  intention  to  return  them  again  to  England,  or 
forward  them  to  the  Island  of  Madeira;  but  the  master  of  the  vessel, 
without  his  knovvledge,  took  upon  himself  to  send  them  on  shore,  in 
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consequence  ofwhich.  they  were  seized  by  the  Custom  House  Oflicer, 
and  since  forwarded  to  Terceira,  where  they  now  are  under  the   in- 
spection  of  the  Boyal  Junta.  Considering  that  no   senlence  has  been 
given  yet  respecting  the  seizure,   and  that  the  Ports  are  now  opened 
For  the  admission  of  British  manufacture,  he  humbly  entreats  you  will 
have  the  goodness  to  implore  his  Excellency  theGovernor  General,  to 
restore  the  said  goods  by  paying  the  duties  on  the  same,  or  by  expor- 
ting  them  to  the  Island  of  Madeira,  where  originally  destined. 
He  has  the  honour  to  be, 
With  most  profound  respect,  Sir, 
Your  most  humble  servant 
John  Nesbitt. 

N.°  6. 

Traducção  das  cartas  retro. 

Navio  de  Sua  Magestade  Britannica  a  habel,  no  Ancoradouro  da  Ilha 
de  S.  Miguel,  vinte  e  seis  de  Fevereiro  de  mil  oito  centos  e  oito. 

Senhor, 
Tenho  a  honra  de  remetter  a  Vossa  Excellencia  incluso  o  reque- 
rimento de  João  Nesbitt,  Medico,  Vassallo  da  Gram-Bretanha  residen- 
te na  Ilha  de  S.  Miguel,  e  hum  homem  respeitável  segundo,  me  con- 
sta, elle  haverá  dois  annos  leve  a  infelicidade  de  lhe  tomarem  por 
Contrabando  humas  poucas  de  mercadorias,  originado  isto  da  ignorân- 
cia do  Mestre  de  huma  Embarcação  mercante,  que  as  descarregou  pa- 
ra o  Consignatário,  antes  que  delle  tivesse  ordem  para  o  fazer;  em 
razão  do  que  o  Senhor  Nesbitt  representou  este  negocio  ao  competen- 
te Tribunal  na  Ilha  Terceira  do  qual  me  consta  ser  Vossa  Excellencia 
o  Prezidente,  e  que  Vossa  Excellencia  julgou  próprio  devolver  a  de- 
cizão  delle  á  Corte  de  Portugal.  Como  pelo  recente  acontecimento  na- 
quelle  Paiz  não  ha  esperança  de  ser  dada  providencia  alguma  a  este 
respeito,  e  Vossa  Excellencia  depois  disto  tem  julgado  conveniente  ad- 
mittir  similhantes  mercadorias,  tenho  de  pedir,  que  se  as  circunstan- 
cias não  são  de  natureza  tão  enorme  que  não  possão  admittir  disfarce, 
Vossa  Excellencia  se  servirá  ordenar  que  as  ditas  mercadorias  lhe  se- 
jão  restituídas  para  elle  dispor  delias  de  qualquer  modo  que  Vossa 
Excellencia  for  servido  insinuar. 

Tenho  a  honra  de  ser, 
De  Vossa  Excellencia, 

Muito  obediente  e  humilde  Servidor, 

H.  Curzon. 
Capitão  do  Navio  de  S.  M.  B.  a  Izabel. 
Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Governador  e  Capitão  Ge- 


ARCHJVO  DOS   AÇOBES  355 

neral  das  Ilhas  dos  Açores 

N.°   7. 
Ao  Illustre  Capitão  Curzon. 

•  O  abaixo  assignadò  com  exercício  de  Medico  nesta  Cidade,  e  gra- 
duado em  Medicina  na  Universidade  de  Aberdeen,  pede-vos  muito  res- 
peitozameute  que  entercedaes  em  seu  beneficio  para  com  o  Excellen- 
tissimo  General  destas  Ilhas.  O  objecto  do  seu  peditório  diz  respeito 
a  lunnas  mercadorias  que  lhe  forão  consignadas  com  ordens  para  re- 
medeias para  a  Ilha  da  Madeira  no  cazo  de  não  serem  admissíveis  a- 
qui;  e  comi)  erão  prohibidas,  pertendia  mandalas  outra  vez  para  In- 
glaterra, ou  para  a  Ilha  da  Madeira;  porem  o  Mestre  do  Navio,  sem 
que  o  abaixo  assignadò  fosse  sabedor,  resolveu-se  de  si  próprio  des- 
sembarcalas,  em  consequência  do  que  forão  aprehendidas  pela  Alfan- 
dega, e  remetidas  para  a  Terceira,  aonde  prezentemente  existem  de- 
baixo da  inspecção  da  Real  Junta.  Conciderando  que  não  tem  ainda  ha- 
vido sentença  relativa  á  aprehenção.  e  que  os  Portos  estão  agora  a- 
bertos  para  a  admissão  das  manufacturas  Inglezas,  o  abaixo  assigna- 
dò humildemente  supplica,  que  imploreis  a  Sua  Excellencia  o  Gover- 
nador General  a  fim  de  que  as  ditas  mercadorias  lhe  -sejão  restituídas, 
pagando  os  Direitos;  ou  que  lhe  faculte  o  exportalas  para  a  Ilha  da 
Madeira,  paia  onde  erão  originalmente  destinadas.  O  abaixo  assigna- 
dò tem  a  honra  de  ser  com  o  mais  profundo  respeito, 
Senhor, 

Seu  muito  humilde  Servidor, 
João  Nesbitt. 

Ponta  Delgada  vinte  e  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  oito. 

N.°  8 

Para  Guilherme  Carr  Beresford 

liiuslrissimo  e  Excellentissimo  Senhor. 

Remeto  a  Vossa  Excellencia  por  Copia  as  providencias,  que  pela 
Junta  da  administração,  e  Arrecadação  da  Real  Fazenda  deste  Estado 
forão  ultimamente  expedidas  aos  Juizes  das  Alfandegas  de  todo  elle, 
para  que  não  succeda  que  alguns  sugeitos  ou  por  malícia,  ou  por  iguo- 
rancia  as  divulguem  adulteradamente,  e  suas  informaçoens  facão  sus- 
peitar a  Vossa  Excellencia  e  ao  Ministério  de  Sua  Magestade  Britanni- 
ca,  que  as  ditas  providencias  forão  ou  ilegal,  ou  imprudentemente  da- 
das no  presente  tempo,  à  vista  das  circunstancias  que  occorrem.  Da 
consumada  prudência  de  Vossa  Excellencia  confio  que  nas  ditas  pro- 
videncias contemple  haver  o  Tribunal  que  as  expedio  cumprido  com  o 
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que  devia  obrar  para  bem  servir  ao  Príncipe  Regente  Meu  Augusto 
Amo  e  Senhor,  e  que  as  ditas  providencias  em  nada  alterão  os  Tra- 
tados que  subsistem  celebrados  entre  Sua  Alteza  Real,  e  Sua  Mages- 
tade  Britannica,  antes  cedem  muito  em  favor,  e  beneficio  reciproco  dos 
moradores  destas  Ilhas,  e  dos  Vassallos  de  Sua  dita  Magestade.  Da 
minha  parte  creio  ter  dado  as  maiores,  e  mais  evidentes  provas  do 
quanto  no  meu  particular  prezo  a  Nação  Britânica,  e  me  affectão  suas 
prosperidades,  assim  como  quanto  de  coração  dezejo,  e  procuro  con- 
tribuir para  que  os  Lassos  da  antiga,  constante,  e  fiel  amisade  que 
entre  o  Meu  Soberano  e  Senhor,  e  Sua  Magestade  Britannica  subsis- 
tem mais,  e  mais  cada  dia  se  apertem,  de  forma  que  venhão  a  ser  in- 
dissolúveis. Todos  os  soccorros  que  a  estas  Ilhas  vierem  buscar  as 
Esquadras,  e  Navios  Mercantes  da  Nação  Britannica  pode  Vossa  Ex- 
cellencia  contar  certo  lhe  serão  fornecidos  prompta  e  gostozamente, 
assim  como  das  mesmas  Ilhas  facilitarei  que  iguaes  soccorros  sejão  ti 
rados,  ou  para  essas  da  Madeira,  e  Porto  Santo,  ou  para  quaesquer  ou- 
tras Terras  sugeitas  a  Sua  Magestade  Britânica,  ou  a  seus  Alliados.  A- 
proveito  esta  occasião  para  certificar  a  Vossa  Excellencia  o  muito  que 
prezo  a  sua  pessoa,  e  respeito  as  virtudes  que  a  ornão,  assim  como  que 
sempre  me  desvelarei  para  em  todo  o  tempo  prestar  a  Vossa  Excellen- 
cia os  maiores  obséquios  que  couberem  na  minha  possibilidade. 
Deus  guarde  a  Vossa  Excellencia. 

Dom  Miguel  António  de  Mello. 
Angra  dez  de  Março  de  mil  oito  centos  e  oito. 
Senhor  Guilherme  Garr  Beresford. 

N.°  9 

1.*  Provisão 

Dom  João  por  Graça  de  Deos  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos 
Algarves  d'Aquem,  e  d'Alem  Mar  em  Africa  e  de  Guiné,  &c.  Faço  sa- 
ber a  Vos  Juiz  de  Fora  e  Alfandega  da  Cidade  de  Ponta  Delgada  da 
Ilha  de  S.  Miguel,  que  reconhecendo  se  na  Junta  da  Minha  Real  Fa- 
zenda deste  Estado  não  poderem  as  Ilhas  da  Madeira  e  Porto  Santo, 
nas  circunstancias,  em  que  actualmente  existem  possuídas  por  Sua  Ma- 
gestade Britânica,  ainda  mesmo  nas  amigáveis  despoziçoens  que  são 
constantes  com  a  Minha  Real  Coroa,  deixar  de  serem  consideradas  co- 
mo Paizes  Estrangeiros  para  se  reputarem  os  géneros  que  delias  se 
importarem  nas  Alfandegas  destas  Ilhas,  ou  destas  para  ellas  forem 
exportados,  assim,  e  da  mesma  sorte  que  o  são  quaesquer  outros  que 
dos  differentes  Portos  de  Inglaterra,  ou  dos  de  alguma  outra  Nação  A- 
miga,  e  Aliada,  a  ellas  vierem,  ou  para  ellas  forem  remetidos,  nem  po- 
dendo lambem  ja  por  huma  necessária  consequência,  conservar-se  a 
pratica  que  antes  do  referido  acontecimento  se  guardava  com  os  ge- 
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neros  e  effeitos  que  d'aquellas  Ilhas  vinliâo  para  estas,  ou  vice  versa. 
Hei  por  bem  ordenar-vos,  que  em  quanto  Eu  não  possuir  as  ditas  Ilhas 
da  Madeira  e  Porto  Santo,  como  as  possuía  athe  a  época  em  que  ellas 
passarão  ao  Domínio  de  Sua  Magestade  Britânica,  façaes  que  nessa  Al- 
fandega se  cobrem,  e  arrecadem  de  todos  os  géneros  e  fazendas  im- 
portadas das  referidas  duas  Ilhas  Direitos  por  entrada  iguaes  aos  que 
na  mesma  Alfandega  pagão  os  effeitos  que  a  essa  Ilha  se  importão  dos 
Reinos  unidos  de  Inglaterra,  Irlanda,  e  seus  Domínios;  e  assim  semi- 
lhantemente  pelo  que  respeita  a  quaesquer  coizas  que  dessa  Ilha  se 
exportarem  para  as  da  Madeira  e  Porto  Santo.  E  temi»  feito  as  actuaes 
circunstancias  em  que  se  achão  os  Reinos  de  Portugal  e  Algarve  por 
uma  parte  cessar  as  razoens  que  derão  cauza  ás  providencias  da  Ord. 
do  L°.  5.  N°.  112.,  e  das  extravagantes  que  com  ella  concordão;  e 
sendo  por  outra  parte  indispençavel  permittir  nestas  Ilhas  a  sabida 
dos  frutos  que  lhes  remanecerem  para  Paizes  Estrangeiros  de  Naçoens 
Amigas,  e  Minhas  Alliadas;  hei  outro  sim  por  bem  declarar-vos,  e 
ordenar-vos,  que  em  quauto  as  ditas  circunstancias  existirem  deveis 
fazer  pagar  nessa  sobredita  Alfandega  por  Direitos  de  Sahida  a  Dizi- 
ma de  todo  o  Trigo,  Milho,  Centeio,  e  Cevada  em  grão,  ou  em  fari- 
nha que  forem  exportados  para  os  mencionados  Paizes  Extrangeiros, 
e  para  as  Ilhas  da  Madeira  e  Porto  Santo  durante  o  tempo  em  que 
estiverem  no  estado  em  que  actualmente  se  achão  na  conformidade 
das  regras  prescritas  no  Capitulo  setenta  e  dois  do  Foral  da  Alfande- 
ga de  Lisboa  de  quinze  de  Outubro  de  mil  quinhentos  oitenta  e  sete, 
mandado  observar  nestas  Ilhas  pelas  Providencias  Interinas  de  dois 
d'Agosto  de  mil  sete  cento  sessenta  e  seis,  dadas  para  regulamento 
das  suas  Alfandegas,  que  se  achão  em  seu  vigor,  exceptuando  somen- 
te desta  contribuição  as  Farinhas  que  forem  exportadas  e  se  fizerem 
necessárias  nas  Colónias  Pnrtugue/as  da  America  situadas  ao  Sul  do 
Equador,  visto  que  para  ellas  não  podem  ser  levados  os  ditos  frutos 
em  grão,  e  isto  alem  dos  mais  Direitos  estabelecidos,  e  que  sempre, 
desde  o  Reinado  do  Senhor  Rey  Dom  Sebastião  se  pagarão  nestas  su- 
pra citadas  Ilhas  por  sahidas  de  quaesquer  mercadorias  delias  expor- 
tadas sem  excluzão  das  exportaçoens  feitas  para  Portos  Nacionaes. 
Cumpri-o  assim,  mandando  registar  esta  Provizão  nos  Livros  dessa  Al- 
fandega, e  onde  mais  convier  para  que  possa  ter  a  sua  devida  obser- 
vância desde  o  dia  em  que  ella  vos  for  entregue,  e  remetendo  para  a 
indicada  Junta  certidão  ou  ofíicio  porque  conste  de  o  haverdes  nesta 
conformidade  executado.  O  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  o  Mandou 
pelos  Ministros  abaixo  assignados  Deputados  da  Junta  da  Real  Fazen- 
da deste  Estado. — Joze  Francisco  Xavier  a  fez  em  Angra  aos  oito  de 
Março  de  mil  oito  centos  e  oito.  —  Félix  dos  Santos  Carvalho  a  fez 
escrever.  —  Félix  dos  Santos  Carvalho.  —  Francisco  Manoel  Paes  de 
Sande  de  Castro. — Por  Deliberação  da  Junta  tomada  em  Assento  de 
vinte  e  sete  de  Fevereiro  de  mil  oito  centos  e  oito. 
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N.°  IO. 

2.a  Provizão 

Dom  João  por  Graça  de  Deos   Príncipe  Regente  de    Portugal,  e 
dos  Algarves  d' Aquém,  e  d'Alem  Mar  em  Africa  e  de  Guine,  &c  Fa- 
ço saber  a  Vos  Juis  de  Fora  e  Alfandega  da  Cidade  de  Ponta  Delgada 
da  Ilha  S.  Miguel,  que  tornando  a  ponderar-se  na  Junta  da  Minha  Re- 
al Fazenda  deste  Estado  a  matéria  do  Assento  de  vinte  e  sete  de  Fe- 
vreirp  ultimo  na  parle,  em  que  por  elle  se  accordou,  que  na  confor- 
midade do-Cap.  72.  do  Foral  d' Alfandega  de  Lisboa  de  15  de  Outubro 
de  1587,  e  das  Providencias  Interinas  de  2  de  Agosto  de   i 766,  que 
vierão  regular  as  Alfandegas  d'e>tas  Ilhas,   se  cobrassem  os  Direitos 
da  Dizima  pela  sabida  do  Trigo,  Centeio,  Milho  e  Cevada  que  em  grão 
ou  em  farinha  delias  forem  exportados  para-Paizes  Estrangeiros  co- 
mo se  vos  determinou  Pela  Provizão  de  oito  do  corrente,  que  em  con- 
sequência  do  mesmo  Assento  vos  foi  expedida;  e  refleclindo-se  que 
.  consistindo  o  máximo  da  producção,  e  exportação  das  ditas  Ilhas  nos 
sobreditos  frutos,  e  ficando  elles  sugeitos  a  esta  contribuição  viria  el- 
la  a  ser  de  grave  damno  para   a   Agricultura   das   mesmas  Ilhas,  por 
isso  que  dificultaria  mais  a  sabida  dos  referidos  géneros,  que  nas  cir- 
cunstancias occorrentes  nao  podem  ser  exportados  com  a   facilidade 
que  athe  aqui  o  erão.  Hei  por  bem,  em  quanto  não  Mandar  o  contra- 
rio declarar  vos,  è  ordenar-vos  que  do  Trigo,  Milho,  Centeio  e  Ceva- 
da, e  Legumes  em  graõ,  ou  em  farinha  que  dessa  Ilha  forem  expor- 
tados para  os  da  Madeira  e  Porto  Santo,  e  para  quaesquer  Paizes  Es- 
trangeiros de  Naçoens  Amigas  e  Aliadas  da  Minha  Coroa  devereis  fa- 
zer arrecadar  tatu  somente  aquelles  Direitos,  que  desde  o  Reinado  do 
Senhor  Rey  Dom  Sebastião,  se  achaõ  estabelecidos,  e  que  sempre  se 
pagarão  n'estas  Ilhas  por  sahida  de  todas  as  mercadorias   que  delias 
saõ  exportadas  ainda  mesmo   para    Portos  Nacionaes,  e   isto  não  ob- 
stante o  disposto  na  predita  Provizão  de  oito  do  correute  que   nesta 
parte  Hei  outro  sim  por  bem  revogar,  ficando  para  tudo  mais  em  seu 
vigor.  O  que  cumprireis,  fazendo  proceder  aos  Registos  e  Verbas  ne- 
cessárias para  que  com  esta  modificação  possão  ambas  ter  a  sua  de- 
vida observância  desde  o  dia  em  que  esta  for  entregue,  mandando  in- 
demnizar ás  partes  dos  pagamentos,  que  contra  a  dispozição  delia,  e 
por  virtude  da  obrigação  que  lhes  impunha  a  primeira  tiverem  ja  rea 
íizado;  e  remetteDilo  para  a  indicada  Juuta  Certidão  ou  ofíicio  porque 
conote  de  o  terdes  n'esla  conformidade  executado.  O  Príncipe  regente 
Nosso  Senhor  o  Mandou  Pelos  Ministros  abaixo  assignados,  Deputados 
da  Junta  da  Real  Fazenda  deste  Estado.  Joze   Francisco  Xavier  a  fez 
Angra  aos  dez  de  Março  de  mil  oitocentos  e  oito.  Félix  dos  Santos  Car- 
valho a  fez  escrever.  Francisco  Manoel  Paes  de  Sande  de  Castro.  Gon- 
çalo de  Magalhens  Teixeira.  Pinto.   Por  Deliberação  da  Junta  tomada 
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em  Assento  de  Dez  de  Março  de  mil  oito  centos  e  oito. 

N.°  M. 

Carta  de  Pedro  Fagundes  Bacelar  de  Antas  e  Menezes  Go- 
vernador e  Capitão  General  da  Ilha  da  Madeira. 

Ill.rao  e  Ex.mo  Snr. 

Recebi  os  oíficios  de  Vossa  Excellencia  de  quatorze,  quinze,  e  de- 
soito  de  Janeiro  próximo  passado,  aos  quaes  vou  responder  satisfazen- 
do a  Vossa  Excellencia  com  o  que  sei  e  posso  conjecturar  dos  factos 
praticados  e  do  mais  que  se  vai  praticando.  Sahio  não  ha  duvida  Sua 
Alteza  Real  com  toda  a  sua  Real  família  para  os  seus  Estados  da  A- 
merica;  invadirão  as  Tropas  Francezas  o  Reino  de  Portugal;  e  se  a- 
chão  todos  os  seus  Portos  bloqueados  por  hnma  Esquadra  Britânica. 
Esta  Ilha  naõ  só  se  acha  guarnecida  com  dois  mil  e  duzentos  homens 
de  Tropas  Inglezas,  mas  está  actualmente  Senhor  d'ellas  o  Rey  da 
Gram  Bretanha,  a  cuja  entrega  não  pude  deichar  de  aceder  pelo  des- 
apercebimento  em  que  estava  por  me  haver  sido  requerida  depois  de 
mudarem  de  face  as  coizas  publicas,  o  que  bem  se  prova  da  declara- 
ção dos  Commandantes  em  que  me  fizeraõ  saber,  que  a  Commissão 
desta  Conquista  lhes  fora  encarregada  anteriormente  á  sahida  do  Prín- 
cipe Regente  Nosso  Senhor;  e  como  elles  assim  o  declarassem  lancei 
mão  da  penna  e  oííiciei  ao  nosso  Ministro  na  Corte  de  Londres,  e  só 
com  a  sua  resposta  he  que  posso  saber  se  esta  Colónia  he  revertida 
de  prompto  para  o  seu  Primeiro,  e  Antigo  Possuidor,  ou  se  conserva 
assim  athe  a  geral  pacificação.  Apezar  porem  deste  procedimento  que 
parece  incompatível  com  a  boa  amizade,  com  tudo  o  que  se  observa 
e  se  vè  nos  faz  crer  que  ella  existe,  e  que  os  seus  Vínculos  se  estrei- 
tarão agora  mais  que  nunca.  A  Esquadra  Portugueza  foi  auxiliada  com 
quatro  Nãos  Britânicas:  o  ministro  desta  Naçaõ  Lord  Strangford  estava 
a  partir  para  a  nossa  Corte,  e  como  adoecesse  foi  no  entretanto  supprir 
as  suas  vezes  o  Secretario  da  Legação  que  por  aqui  passou  levando 
com  sigo  hum  Cônsul:  os  Vazqs  de  Guerra  Inglezes  são  aqui  frequen- 
tes de  passagem  para  o  Rio  de  Janeiro  com  participaçoens;  e  de  tudo 
isto  não  sei  que  se  possa  inferir  outra  coiza  que  não  seja  numa  boa 
intelligencia  de  parte  a  parte;  esta  cada  vez  se  desenvolve  mais  á  pro- 
porção do  tempo  que  decorre,  e  dos  desatinos  que  com  geral  disgosto 
se  vem  cometer  pelos  Francezes  em  Lisboa,  que  entrando  por  ella,  e 
por  todo  o  Reino  debaixo  do  pretexto  de  auxilio  este  se  tem  tornado 
em  grandíssimas  hostilidades,  proceder  bem  contrario  ao  que  se  de- 
via esperar  â  vista  do  modo  suave,  e  amigáveis  maneiras  com  que  fo- 
rão  recebidos.  Não  cabe  no  meu  alcance  fazer  hum  juizo  certo  sobre 
as  Negociaçoens  Politicas  por  falta  de  talentos  e  de  ordens  que  me  fa- 
cilitem huma  combinação  mais  ajustada,  pois  que  tendo  de  passar  por 
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aqui  a  Nào  em  que  vinha  Sua  Alteza  Real  tomar  alguma  agoada,  e  re- 
frescos o  temporal  lhe  não  deu  iugar  a  isso,  e  me  privou  da  honra  de 
beijar-lhe  a  Mão,  o  que  tanto  ambicionava,  e  athe  talvez  de  receber 
instrucçoens  para  o  meu  proceder  de  futuro;  porem  o  que  se  nos  a- 
prezenta  he,  que  Inglaterra  cheia  de  briozo  caprixo  está  bloqueando 
os  Portos  de  todas  as  Naçoens,  para  que  estas  assaz  prejudicadas  pe: 
la  estagnação  do  seu  Commercio  intervenhão  para  a  reverção  de  Por- 
tugal,  ou  por  meio  de  suas  rogativas,"  ou  ameaças  de  declaração  de 
Guerra  com  a  França,  visto  não  se  levantar  o  Bloqueio  sem  que  esta 
se  verifique;  devendo-se  esperar  o  desejado  fruto  da  mediação  da  Rús- 
sia se  ella  a  prestar,  por  isso  que  he  a  Nação  mais  poderoza  e  res- 
peitável, e  com  quem  he  bem  de  esperar  condescenda  o  raro  Napo- 
leão; raro  na  sua  fortuna,  projectos  e  manejo,  mas  sobre  modo  ambi- 
ciozo,  e  por  isso  Oppressor  do  Género  humano.  Bem  quisera  eu  en- 
cher mais  plenamente  as  tençoens  de  Vossa  Excellencia,  porem  ape- 
sar meu  lhe  confesso  que  me  acho  nas  suas  circumstancias,  e  por  is- 
so me  vejo  n'om  estado  vacilante,  e  n'uma  perfeita  incerteza  relativa- 
mente á  approvação  ou  reprovação  do  que  ja  fiz,  e  a  respeito  do  que 
deverei  seguir.  O  Officio  que  Vossa  Excellencia  dirige  ao  nosso  minis- 
tro na  Corte  de  Londres  acho  ter  todo  o  lugar  na  prézente  época;  eu 
o  concervo  no  meu  poder,  e  o  enviarei  logo  que  apareça  huma  boa 
opportunidade.  Aquelles  que  V.  Excellencia  mandava  para  o  nosso  Mi- 
nistro de  Estido  ja  forão  para  o  Rio  de  Janeiro,  sendo  acompanhados 
do  Cónego  dessa  Cathedral,  e  de  Nação  Hispanhola,  que  Vossa  Excel- 
lencia tanto  recommendava.  Eis  aqui  o  que  tenho  por  ora  a  dizer  a 
Vossa  Excellencia  para  seu  governo;  sendo  certo  que  eu  não  omiti- 
rei occasião  de  lhe  franquear  tudo  o  mais  que  occorrer  e  for  condu- 
cente ao  bom  Serviço  do  Nosso  Soberano  a  quem  nos  cumpre  bem  ser- 
vir. Deos  guarde  a  Vossa  Excellencia.  Funchal,  vinte  e  dois  de  Feve- 
reiro de  mil  oito  centos  e  oito.  lllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor 
Dom  Miguel  António  de  Mello.  —  Pedro  Fagundes  Bacellar  d,  Antas- 
e  Menezes. 

No.  \1. 

Resposta  a  carta  supra. 

lllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor. 

Recebi  a  Carta  que  Vossa  Excellencia  me  escreveu  a  vinte  e  dois 
do  mez  próximo  passado  em  resposta  ás  que  tive  a  honra  de  escrever 
a  Vossa  Excellencia  a  quatorze,  quinze,  e  desoiío  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno.  Agradeço  a  Vossa  Excellencia  a  benignidade  com  que  as 
leo,  e  com  que  se  dignou  annuir  ao  que  por  ellas  lhe  pedi.  Sinto  que 
Vossa  Excellencia  se  tenha  visto  cercado  de  tantos  embaraços  Políticos 
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dos  qnaes  todavia  a  prudência  e  mais  Virtudes  que  Vossa  Excellencia 
possue  e  exercita  o  farão  triunfar  com  honra  do  seu  nome,  credito  da 
Nação  Portugueza,  e  com  muito  proveito  do  Real  Serviço  do  Príncipe 
Regente  Nosso  Senhor.  Rogo  a  Vossa  Excellencia  se  digne  ler  a  indu- 
za Carta  que  envio  ao  actual  Governador  dessas  Ilhas  da  Madeira  e  Por- 
to Santo  Guilherme  Carr  Beresford  e  se  lhe  parecer  sesnda  e  oppor- 
tuna  façalha  entregar;  assim  como  remetter  a  outra  também  inclusa, 
que  na  data  desta  escrevi  ao  Ministro  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor 
junto  aSuaMagestade  Britânica, quando  para  a  dita  remessa  houver  meio 
seguro.  Deus  guarde  a  Vossa  Excellencia.  Angra,  dez  de  Março  de 
mil  oito  centos  e  oito.  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Pedro  Fa- 
gundes Bacelar  d'Antas  e  Menezes. — Dom  Miguel  António  de  Mello. 

N.°  13. 

Para  o  corregedor  d' Angra 

Remetto  a  Vossamerce  a  Carta  que  hontem  por  noite  me  dirigio 

0  visconsul  Britânico  Diogo  Alton;  e  Vossamerce,  sendo  certo  o  que 
elle  diz  e  que  ao  Serviço  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  e  a  Con- 
servação da  Alliança  que  entre  Sua  Alteza  Real  e  Sua  Magestade  Bri- 
tânica subsiste,  prejudica  demorar-se  nestas  Ilhas  o  Hespanhol  cujo 
nome  o  dito  visconsul  declara,  o  mandará  notificar  para  que  delias  im- 
mediatamente  despeje.  Do  que  achar  e  do  que  obrar  me  informará 
Vossamerce  com  miudeza,  tornando-me  a  inclusa.  Deus  guarde  a  Vos- 
samerce. Angra,  treze  de  Maio  de  mil  oito  centos  e  oito. — Dom  Miguel 
António  de  Mello. 

N.°  14 

His  Exo9llency  the  Captam  General  and  Governor  of  the 

Azores  Islands 

Sir, 
I  nave  the  honor  of  commnnicating  to  you  the  arrival  of  a  sub- 
ject  of  his  most  Catholic  M.igesty  in  the  brig  Maria  from  St.  Michael's, 
arrived  this  day  of  the  name  of  Pedro  Gonçalves  Franco;  I  hold  him 
in  suspicion  in  not  being  friendly  tho  lhe  interests  of  His  Royal  High- 
ness  the  Prince  Regent  of  Portugal  or   the  British  Nation,  therefore 

1  request,  as  his  Britannic  Magesty's  Cônsul,  that  you  will  be  pleased 
to  order  him  out  of  lhese  islands  as  soon  as  possible. 

I  have  the  hononr  lo  be,  Sir, 

Your  most  obedient  and  humble  servant. 

James  Alton. 
Angra,  \Wi  May,  1814. 

N.°  6't— Vol.  XI— 1891.  8 
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N.°  15 

Traducção 

llluslrissimo  e  Excettetitissimo  Senhor  Governador  e  Capitão  General  das 

Ilhas  dos  Açores 

Tenho  a  honra  de  participar  a  Vossa  Excellencia  que  a  esta  Ilha 
chegou  no  Bergantim  Maria  vindo  da  Ilha  de  S.  Miguel  hum  Vassallo 
de  Sua  Magestade  Catholica  por  nome  Pedro  Gonçalves  Franco;  eu 
suspeito  que  este  sugeito  não  he  favorável  aos  interesses  de  Sua  Alte- 
za Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  ou  aos  da  Nação  Britânica; 
requeiro  pois  como  Cônsul  de  Sua  Magestade  Britânica,  que  Vossa 
Excellencia  se  digne  fazel-o  auzentar  destas  Ilhas  com  a  brevidade 
possível. 

Tenho  a  honra  de  ser  de  V.  Excellencia, 

Muito  obediente  e  humilde  Servo, 

Diogo  Alton. 

Angra,  12  de  Maio.   1808. 

IS.0  16 
llluslrissimo  e  Excellentissimo  Senhor. 

Principiei  a  executar  o  Officio  de  Vossa  Excellencia  datado  hoje, 
e  relativo  á  denuncia  que  a  Vossa  Excellencia  dera  o  Cônsul  Britâni- 
co Diogo  Alton,  por  averiguar  n  Denunciado  Pedro  Gonçalves  Franco 
na  forma  do  auto  incluso,  e  como  elle  n'este  acto  se  mostra  natu- 
ralizado n'este  Reino  e  Vassallo  de  Sua  Alteza  Real  por  Provizão  Re- 
gia de  que  vai  induza  huma  publica  forma,  digne-se  Vossa  Excellen- 
cia declarar  nestes  termos  se  devo  manda  lo  notificar  para  sahir  des- 
tas Ilhas,  visto  que  também  aquelle  Cônsul  não  declara  razoens  algu- 
mas em  que  estabeleça  a  sua  suspeita,  mais  que  a  de  ser  o  Denuncia- 
do Vassallo  de  Hespanha,  a  qual  razão  parece  estar  desvanecida  pela 
Provisão  mencionada.  Angra  treze  de  Maio  de  mil  oito  centos  e  oito. 
llluslrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Governador  e  Capitão  General 
destas  Ilhas.  O  Corregedor  Francisco  Manoel  Paes  de  Sande  e  Cas- 
tro. 

N.°  17. 

Averiguação 

No  armo  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oi- 
to centos  e  oito,  em  treze  de  Maio,  nesta  Cidade  d'Angra  e  Cazas  do 
Doutor  Corregedor  Intendente  da  Policia  desta  Comarca  Francisco  Ma- 
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noel  Paes  de  Sande  de  Castro  me  mandou  o  dito  Ministro  fazer  este 
auto  para  averiguar  se  era  suspeiloza  nestas  Ilhas  a  assistência  de  Pe- 
dro Gonçalves  Franco,  que  o  Cônsul  Britânico  Diogo  Alton  diz  na  Car- 
ta induza  ser  suspeitozo,  como  delia  interpreta  o  mesmo  Ministro,  ou 
se  nas  actuaes  circunstancias  da  Guerra  com  França,  Alliança  desta 
Nação  com  a  Hespanhola,  e  conservação  da  Alliança  que  tem  o  Prínci- 
pe Regente  Nosso  Senhor  com  Sua  Magestade  Britânica  convirá  a  con- 
servação daquelle  Pedro  Gonçalves,  que  se  diz  Vassallo  Hespanhol  nos 
Domínios  do  mesmo  Augusto  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor.  E  sendo 
chamado  e  prezente  o  dito  Pedro  Gonçalves  Franco,  que  reconheço 
pelo  próprio  por  ter  ja  rezidido,  e  sido  por  muito  tempo  tractado  por 
este  nome  nesta  Ilha  lhe  perguntou  o  mesmo  sobredito  Ministro  Cor- 
regedor Intendente  da  Policia  pelo  seu  nome,  naturalidade,  estado, 
lugar  donde  vinha,  e  negocio  nesta  Cidade:  respoudeo  que  elle  se 
chamava  Pedro  Gonçalves  Franco  natural  de  Galiza,  mas  naturalizado 
em  Portugal  por  Provizão  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  que  por 
mandado  do  dito  Ministro  foi  buscar,  e  aprezentou,  e  da  qual  o  mes- 
mo Ministro  mandou  neste  acto  extrahir  huma  Publica  forma,  que  se 
ajunta.  Que  está  em  Portugal  ha  mais  de  dezeseis  annos,  viera  de 
Lisboa  a  esta  Ilha  ajustar  contas*com  hum  Correspondente  aqui  se 
demorara  trez  annos,  e  daqui  tornara  á  quella  Cidade  por  igual  mo- 
tivo, e  delia  fugira  ao  Domínio  Francez  para  esta  mesma  Ilha  onde 
pertende  viver  de  algum  negocio  por  ser  este  o  seu  meio  de  vida, 
pertendendo,  se  por  elle  não  poder  subsistir,  transportar-se  á  Cidade 
e  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  e  finalmente  dice  que  era  Solteiro.  Mais  lhe 
perguntou  porque  razão  estando  em  Lisboa,  e  sendo  de  Galiza  não 
retrocedera  á  sua  Pátria  pois  que  mais  fácil  Jhe  seria  isso  do  que  fu- 
gir para  aqui;  respondeo  que  escolhera  antes  fugir  clandestinamente 
do  que  retroceder  á  Pátria  com  Passaporte  que  pode  ser  obtivesse, 
por  não  ter  na  mesma  Pátria  meios  de  vida,  e  porque  depois  de  na- 
turalizado Vassallo  de  Sua  Alteza  Real  Fidellissima.  nos  seus  Domíni- 
os he  que  lhe  cumpria  viver,  e  nem  ja  daquella  Pátria  queria  coiza  al- 
guma. E  para  assim  constar  assigna  com  o  dito  Ministro  e  comigo  Fe- 
licianno  Joze  Área,  Escrivão  da  Intendência  da  Policia  que  o  escrevi — 
Sande — Pedro  Gonçalves  Franco.  Felicianno  Joze  Área. 

N.°  18. 

Provizão. 

Dom  João  por  Graça  de  Deos  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  dos 
Algarves  d'Aquem  e  d'Alem  Mar  em  Africa  de  Guine,  ác.  Faço  saber 
que  attendeodo  a  algumas  justas  razoens  que  me  forão  prezentes,  e 
por  querer  favorecer  Pedro  Gonçalves  Franco  natural  da  Freguezia 
de  Santa  Maria  de  Millão  do  Bispado  de  Tuy  Reino  de  Galiza-,  que  na 
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prezente  oecazião  dezeja   naluralizar-se  jor  Meu  Yassallo.  Hei   por 
bem  naturalizalo  nestes  Reinos  para  que  goze  de  todas  as  franquezas, 
honras,  e  privilégios  de  que  gozão  os  naturaes  delles,  sem  embargo 
da  Ley;  com  declaração  porem  que  assignará  primeiro  termo  na  Real 
Junta  do  Commercio  pelo  qual  fique  numerado  entre  os  Meus  Vassal- 
los  para  gozar  dos  ditos  privilégios,  e  franquezas  que  como  tal  lhe  de- 
vem competir.  E  esta  se  cumprirá  inteiramente  como  nella  se  contem; 
não  pagará  Direitos  ou  emolumentos  alguns;  e  valerá,  posto  que  seu 
effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  não  obstante  a  Ordenação 
do  Livro  segundo  titulo  quarenta  em  contrario.  O  Príncipe  Nosso  Se- 
nhor o  Mandou  por  seu  especial  Decreto  pelos  Ministros  abaixo  assi- 
gnados  do  seu  Conselho  e  seus  Desembargadores  do  Paço.  Joaquim 
Feireira  dos  Santos  a  fez  em  Lisboa  a  oito  de  Fevereiro  de  mil  oito 
centos  e  dois  annos.  Feitio,  e  assignalura  desta  nada.  Pedro  Norberto  > 
de  Souza  Padi  lha  e  Seixas  a  fez  escrever— Manoel  Nicoláo  Esteves  Ne- 
grão—Alexandre Joze  Ferreira  Castello — Joze  Alberto  Leitão— Não  pa- 
gou Direitos  na  Chancellaria  na  forma  das  Reaes  Ordens.  Lisboa  treze 
de  Fevereiro  de  mil  oito  centos  e  dois.  Jerónimo  Joze  Corrêa  de  Mou- 
ra. Numero  secenta.  Por  Decreto  de  Sua  Alteza  de  vinte  e  nove  de 
Maio  de  mil  oito  centos  e  hum,  e  Despacho  do  desembargo  do  Paço 
de  vinte  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oito  centos  e  dois — Assignou  termo 
de  Yassallagem  a    folhas  trezentas  cincoenta  e  cinco  verso  do  Livro 
respectivo.   Secretaria  da  Real  Junta  do  Commercio  vinte  e  trez  de 
Fevereiro  de  mil  oito  centos  e  dois.— João  Ferraz  de  Macedo — Regis- 
tada na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino  no  Livro  de  Ofíicios  e  Mer- 
cez  a  folhas  cento  e  sete.  Lisboa  dezaseis  de  Fevereiro  de  mil  oito  cen- 
tos e  dois.— Joze  Raimundo  António  de  Sá.— Concorda  com  a  própria 
Provizão  de  Yassallagem   a  que  me  reporto  na  mão  do  Aprezentante, 
que  de  receber  hade  aqui  assignar,  da  qual  passei  o  prezente  Iustru- 
mento  de  publica  forma  na  verdade,  em  Angra  a  treze  de  Maio  de 
mil  oito  centos  e  oito:  e  eu  Luis  Joze  de  Bettencourt  Tabelião  que  o 
escrevi,  e  assignei  em  publico  e  razo  - 

Em  testemunho  de  verdade — 

Lugar  do  publico, 

Luis  Joze  de  Bettencourt. 
Pedro  Gonçalves  Franco. 

N.°  49. 

Para  Diogo  Alton. 

Pedro  Gonçalves  Franco  cuja  expulção  destas  Ilhas  Yossamerce 
me  requereo  por  sua  Carla  de  doze  do  corrente  mez  e  anno,  repu- 
tando-o  Vassallo  de  Sua  Magestade  Catholica  e  por  esta  circuustanci  a 
no  prezente  tempo  suspeito,  justificou  perante  o  Doutor  Corregedor,  e 
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Intendente  da  Policia  desta  Commarca  estar  naturalizado  Portnguez,  e 
tornado  Vassallo  do  Príncipe  Regente  Meu  Amo  e  Senhor,  por  lhe  ha- 
ver Sua  Alteza  Real  concedido  a  dita  Graça  por  Seu  Real  Decreto  dé 
vinte  e  nove  de  Maio  de  mil  oito  centos  e  hum.  e  Provizão  da  Meza 
do  D  esembargo  do  Paço  de  vinte  e  oito  de  Fevereiro  de  mil  oito  cen- 
tos e  dois  expedida  com  todas  as  solemnidades  legaes  que  em  taes  ne- 
gócios se  coslumão  praticar,  e  por  tanto  nenhum  lugar  tem  a  perlem 
ção  de  Vossamerce.  Por   occasião  e  motivo  sobredito  se  me  offerece 
dizer  a  Vossamerce  o  seguinte—  Primeiro.  O  modo  pelo  qual  Vossa- 
merce me  requereo  a  expulção  destas  Ilhas  de  Pedro  Gonçalves  Fran- 
co fazendo-o  por  carta,  e  não  por  meio  de  hum  Memorial  ou  Petição, 
ou  vocalmente   parece  importar  da  parte  de  Vossamerce  querer  gozar 
de  huma  reprezentação  politica  diversa  daquella  que  lhe  compete  se- 
gundo a  natureza  do  emprego  que  serve  de  Visconsul  da  Nação  Bri- 
tannica  nestas  Ilhas  á  excepção  da  do  Fayal  e  Pico,  comparação  feita 
com  a  do  emprego  que  tenho  a  honra  de  estar  servindo,  e  athe  alheio 
o    dito  modo  da  formalidade  cem  que  Vossamerce  deve  tratar  iguaes 
ou  similhanles  negócios  segundo  ;s  Doutrinas  mui  depuradas  que  se 
encontrão  na  Obra  intitulada—  Lex  Mercaloria  Redeviva— impressa  tm 
Londres  na  Lingoa  ingleza  no  anuo  de  mil  sete  centos  noventa  e  dois 
em  folio  desde  paginas  duzentas  noventa  e   cinco  athe  pagina  trezen- 
tas e   trez  no  principio.  Ja  quando  a  Fragata— Comus— esteve  nesta 
Ilha  em   Janeiro  do  e<  rrente  armo  e  o  respectivo  Commandante  procu- 
rou sabe  r  se  as  salvas  que  desse  responderião  as  Fortalezas  com  igual 
numero  de  tiros,  me  pareceo  intempestivo  derigir  me  Vossamerce  hu- 
ma Carta,  quando  tal  negocio  basta  ria  vocalmente  ser  por  Vossamerce 
por  experiência  quão  fácil  sou  em    me  prestar  a  ouvir  as  pessoas  que 
me  procurão,  maiormente  aqirelU  s  que  como  Vossamerce  ião  ofiieiaes 
Públicos;  porem  para  não  passar   por  minuciozo  disimulei  o  procedi- 
mento de  Vossamerce  attribuindo-o  a  inconsideração  que  merecia  des- 
culpa. Isto  digo  a  Vossamerce  porque  não  pode  ser  da  Mente,  e  mui- 
to menos  da  Real  Vontade  de  Sua  Mage  stade  Britânica  que  Vossamer- 
ce trate  o  Governador  e  Capitão  General  destas  Ilhas  que  nellas  repre- 
zenta,  e  cjm  grande  especializada   a  Augusta    Real  Pessoa   de  hum 
Príncipe  tão  Independente  nos  seus  Estados  como  o  he  Sua  Mageslade 
Britânica  nos  seus  Reinos  e  Domínios  por  modo  diverso  daquelle  com 
que  Sua  dita  Mageslade  quer  e  Ordena  sejão  tratados  pelos  Cônsules, 
ou  Visconsules  Inglezes  os  Embaixadores  e  outros  Ministros  do  Corpo 
Diplomático,  ou  de  Estado,  que  a  Sua  Augusta  e  Real  Pessoa  repre- 
zentão,  ou  ao  Mesniu  Monarcha  mui  de  perto  estão  servindo,  ou  são 
Ministros  de  Príncipes  Amigos  e  Alliados  de  sua  dita  Mageslade  e  da 
Nação  Brilannica.  Segundo.  Ainda  que  as  apertadas  ordens  que  leniu» 
dado  para  que   nestas  Ilhas  senão  consinta  Vassallo  algum  do  Império 
Francez.  nem  da    Monarchia  Hespanhola  certo  impedirão  que  Vossa- 
merce não  ache  motivo  algum  solido  para  enlrar  no  futuro  ern  perten- 
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çoens  iguaes  as  que  me  declarou  ter  a  respeito  da  pessoa  de  Pedro 
Gonçalves  Franco,  todavia  se  para  entrar  nellas  se  offerecer  occazião 
Vossamerce  deve  examinar  melhor  do  que  acaba  de  fazer  as  circuns- 
tancias que  nos  sugeitos  concorrem  para  as  individuar,  assim  como  os 
fundamentos  pelos  quaes  os  considerar  suspeitjfcs,  e  prejudiciaes  nes- 
tas Ilhas  ao  serviço  do  Príncipe  Regente  Meu  atuo  e  Senhor,  e  á  con- 
servação da  boa,  antiga,  fiel,  e  constante  amizade  que  entre  Sua  Al- 
teza Real  e  Sua  Magestade  Britannica  subsiste;  não  só  para  Vossamer- 
ce não  instaurar  pertençoens  de  tal  natureza  tão  vagamente,  como  fez 
a  respeito  de  Pedro  Gonçalves  Franco,  como  para  se  não  entrar  em 
desconfiança  .e  reparo  de  que  Vossamerce  se  intromette  imprudente, 
e  incompetentemente  no  governo  Politico  deste  Estado,  e  se  ostenta 
mais  zelozo  do  bem  commum  destes  Povos,  do  que  cumpre  ao  bom 
serviço  do  Príncipe  Regente  Meu  Amo  e  Senhor,  e  do  que  convém  por 
esta  cauza,  e  em  obzequio  de  Sua  Magestade  Britannica  aqui  praticar 
se,  do  que  o  são  e  se  mostrão  em  tudo,  e  sempre  o  Governador  e  Ca 
pitão  General  destas  Ilhas,  e  os  Magistrados  encarregados  pelo  Meu 
Augusto  Soberano  e  Senhor  da  manutenção  da  Policia  nellas,  os  quaes 
nem  se  descuidão,  nem  se  descuidarão  jamais  de  affastar  das  mes- 
mas Ilhas  todas  as  pessoas  que  por  qualquer  modo  sejão,  ou  possão 
vir  a  ser  prejudiciaes  ao  sucego  destes  Povos,  e  á  Conservação  da 
Alliança  que  entre  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  Meu  Amo  e 
Senhor,  e  Sua  Magestade  Britannica  venturozamente  subsiste.  Tercei- 
ro. Admira  muito,  que  Vossamerce  á  cerca  da  pessoa  de  Pedro  Gon- 
çalves Franco  se  mostrasse  tão  receozo  sem  antes  averiguar  coiza  al- 
guma a  respeito  das  circunstancias  que  nelle  e  na  sua  cauza  concor- 
rem, e  sem  indeviduar  fundamento  algum  da  suspeita  que  contra  o 
dito  sugeito  concebeo,  e  não  tenha  Vmc\  reputado  desserviço  de  Sua 
Magestade  Britânica  tomar  Vossamerce  para  seu  Guarda  livros  a  Ma- 
noel de  Sallas  de  Paiva  Pacheco  natural  da  Cidade  de  Cádis,  filho  de 
Pais,  que  como  elle  o  lie,  são  Vassallos  de  Sua  Magestade  Catholica, 
não  estando  o  dito  Manoel  de  Sallas  naturalizado  Vassallo  do  Príncipe 
Regente  meu  Amo  e  Senhor,  nem  de  Sua  Magestade  Britânica,  o  qual" 
Manoel  de  Sallas  Vossamerce  mandou  proximamente  tratar  ao  Rio  de 
Janeiro,  de  negócios  do  particular  e  privativo  interesse  de  Vossamer- 
ce para  o  que  me  pedio  Vossamerce  para  o  dito  seu  Guarda  Livros 
Passaporte  que  lhe  concedi  e  foi  expedido  a  vinte  e  seis  de  Abril  pró- 
ximo pretérito.  He  verdade  que  o  dito  Manoel  de  Sallas  he  hum  Moço 
menor  de  vinte  e  cinco  annos,  que  a  esta  Ilha  arribou  no  anno  passa- 
do de  mil  oito  centos  e  sete  na  Galera  Portugueza— Veriato—  na  qual 
hia  da  bania  de  Todos  os  Santos  para  Lisboa;  que  desde  a  sua  infân- 
cia, segundo  geralmente  afirmarão  vários  sugeitos,  e  elle  referio,  re- 
zide  nos  Domínios  do  Príncipe  Regente  Meu  Amo  e  Senhor,  e  que  pa- 
recia ser  de  bom  procedimento:  porem  ainda  não  pode  alcançar  bem 
a  razão  pela  qual  Vossamerce  no  requerimento  que  me  fez  pedindo- 
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me  para  o  sobredito  seu  Guarda  livros  Passaporte  o  declarou  sobre  a 
Protecção  da  Nação  Britânica;  porquanto  o  simples  facto  de  Vossamer- 
ce  ter  tomado  para  o  seu  particular  serviço  ao  dito  Manoel  de  Sallas 
não  o  constituo  debaixo  da  protecção  da  Nação  Britannica,  para  o  que 
são  necessárias  e  indispensáveis  outras,  e  mui  diversas  formalidades, 
que  não  me  consta  tenhão  precedido  por  forma  que  se  possa  avaliar 
a  dita  declaração  de  Vossamerce  por  prudente  e  legalmente  feita. 
Quarto.  Em  diversos  papeis  públicos  por  Vossamerce  assignados  te- 
nho notado  intitular-se  Vossamerce— Cônsul  Deputado  Geral  da  Nação 
Britânica— A  Patente  pela  qual  Diogo  Gambier  Cônsul  Geral  por  Sua 
Magestade  Britânica  nos  Reinos  de  Portugal,  e  Seus  Domínios  nomeou 
a  Vossamerce  por  seu  Deputado  nestas  Ilhas  dos  Açores  á  excepção 
das  do  Fayal  e  Pico,  foi  passada  em  Lisboa  a  quinze  de  Setembro  de 
mil  oito  centos  e  trez,  e  confirmada  pelo  Príncipe  Regente  Meu  Senhor 
a  trinta  do  mesmo  mez  e  anno.  como  consta  do  Régio  Beneplácito  que 
veio  dar  validade  á  dita  nomeação  feita  a  favor  de  Vossamerce  por 
Diogo  Gambier.  Na  dita  Patente  pois,  que  na  Secretaria  do  Governo 
destas  Ilhas  foi  como  era  devido  registada  a  deuominação,  que  a  Vos- 
samerce encontro  dada  he  a  de — Cônsul  Geral  Deputado  da  Nação  Bri- 
tânica— como  he  expresso  no  sobredito  Régio  Beneplácito,  segundo  o 
qual  he  que  somente  pode  ter  validade  o  que  a  favor  de  Vossamerce 
for  outorgado  por  Diogo  Gambier.  Ora  esta  denominação  de— Cônsul 
Geral  Deputado  da  Nação  Britânica— não  emporta  o  mesmo  que  a  ou- 
tra de  que  Vossamerce  incompetentemente  uza,  e  por  meio  da  qual  se 
quer  atribuir  consideração  Politica  diversa  e  muito  da  que  lhe  compe- 
te e  da  que  he  coherente  com  a  natureza  do  officio  que  Vossamerce 
serve.  Da  obrigação  de  Vossamerce  lie  intitular-se  conformemente  o 
intitula  aquelle  de  quem  Vossamerce  he  Delegado,  e  como  o  mandou 
reconhecer  o  Príncipe  Regente  Meu  Amo  e  Senhor:  pelo  que  advirto  a 
Vossamerce  que  assim  o  pratique  no  futuro,  porque  de  outra  maneira 
me  nãohe  licito  desfarçar  que  Vossamerce  obre.  Se  Vossamerce  se  acha 
revestido  pelo  seu  Soberano  de  caracter  de  Ministro  Publico, incompatível 
por  via  de  regra  com  o  Emprego  de  Cônsul  será  mister  que  me  aprezente 
o  Titulo  pelo  qual  o  dito  caracter  lhe  foi  concedido, e  ordem  do  Príncipe  Re- 
gente Meu  Senhor  para  que  eu  por  tal  Ministro  Publico  o  reconheça. 
Em  quanto  Vossamerce  assim  o  não  fizer  declaro  a  Vossamerce  que 
nem  o  reconheço  por  mais  do  que  por  Delegado  de  Diogo  Gambier  no 
Território  que  a  sua  Patente  designa,  nem  disfarçarei  que  Vossamer- 
ce se  arrogue  á  fruição  de  Privilegies  que  lhe  não  competem.  De  tu- 
do que  acabo  de  escrever  deve  Vossamerce  concluir,qne  o  escrevo  para 
bem  servir,  como  desejo,  procuro,  e  devo  ao  Príncipe  Regente  Meu 
Amo  e  Senhor,  e  para  que  Vossamerce  igualmente  sirva  ao  seu  Sobe- 
rano, ao  qual  certo  será  mui  desagradável  que  Vossamerce  ou  susci- 
te questoens  impertinentes,  e  sem  fundamento  algum^honesto  para  as 
suscitar,  ou  entre  em  pertençoens  insólitas,  e  alheias  de  seus  Régios 
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Mandados,  ou  que  dando  cumprimento  a  estes  os  exceda,  o  que  facil- 
mente pode  contribuir  (ao  menos  em  quanto  a  verdade  dos  factos  se 
não  apura)  para  alterar  aquelia  constante  e  invariável  boa  correspon- 
dência, e  Alliança  que  entre  as  Naçoens  Portugueza,  e  Ingleza  ha  Sé- 
culos venturosamente  subsiste,  Alliança  cujos  Lassos  he  de  esperar, 
e  assim  o  auguro  e  dezejo  nunca  venhão  a  spt  desatados,  antes  sim 
estreitados  mais.  e  mais  para  felicidade  reciproca  de  ambas  as  ditas 
Naçoens,  e  particular  consolação  dos  sugeitos  que  delias  temos  a  for- 
tuna de  ser  Membros. 

Deos  guarde  a  Vossamerce. 

Angra  desoito  de  Maio  de  mil  oito  centos  e  oito. 

Dom  Miguel  António  de  Mello. 
Senhor  Diogo  Alton. 

N.°  20 

Para  o  juiz  de  fora  e  cT Alfandega  d'Angra 

Ao  Mestre  do  Corsário  Ingíez — Cate  Kearny — que  se  acha  surto 
no  Porto  desta  Cidade,  fará  Vossamerce  saber  por  intervenção  do  Vis- 
consul  Britânico  Diogo  Alton,  que  na  conformidade  das  Reaes  Ordens 
do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  que  se  contem  nos  §§  '24  e  25,  da 
Carta  Regia  de  á  dAgosto  de  I7GG;  e  no  |  1,  do  Avizo  de  18  de  Ja- 
neiro de  1798,  ás  quaes  se  não  oppoem  os  Tratados  que  em  vigor  sub- 
sistem, celebrados  entre  as  Coroas  de  Portugal,  e  da  Grani  Bretanha 
reclamo  a  entrega  de  João  da  Costa  Marinheiro  natural  da  Cidade  do 
Porto,  Vassallo  Porluguez,  que  abordo  do  sobredito  Corsário  veio,  e 
hontem  d'elle  desembarcou,  e  que  como  seja  conforme  á  boa  razão, 
e  a  todo  o  Direito,  que  ninguém  se  locuplete  com  jactura  alheia,  cum- 
pre que  com  o  dito  João  da  Costa  ajuste  o  Mestre  do  Corsário  contas, 
para  serem  competentemente  Saldadas,  negocio  a  respeito  do  qual 
Vossamerce  procederá  segundo  as  Regras  Ordinárias,  e  ajustes  entre 
as  partes  interessadas  feitos. 

Ao  sobredito  Visconsul  Britânico  adverterá  Vossamerce  da  minha 
parte  recommende  aos  Mestres  de  Navios  da  Sua  Nação  se  abstenhão 
de  maltratar  em  Terra  as  respectivas  Equipagens  por  maneira  ofensi- 
va das  Leis  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  ou  perturbadora  do 
publico  socego,  como  por  vezes  os  ditos  Mestres  tem  feito,  e  muito  menos 
faltem  ao  respeito  e  atlenção  co.n  que  devem  tratar  aquellas  pessoas 
Civiz,  ou  Militares,  que  da  manutenção  da  Policia  se  achão  encarrega- 
das; negócios  acerca  dos  quaes  espero  que  os  Vassallos  Britânicos 
procedão  com  toda  a  devida  circunspecção  como  devem,  e  Sua  Mages- 
tade  Britânica  quer,  a  qual  do  contrario  procedimento  certamente  se 
dará  por  muito  mal  servida.  E  por  quanto  muitas  vezes  succede  que 
ou  por  falta  de  propriedade  dos  vocábulos,  ou  pela  vivacidade  com  que 
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são  pronunciados,  ou  pela  das  gestos,  e  acçoens  que  as  palavras  acom- 
panhão  rezultão  questoens  na  sua  origem  frívolas,  porem  nas  suas  con- 
sequências desagradáveis,  ao  mesmo  Visconsul  Britânico  advertirá  Vos- 
samerce  que  no  futuro  quando  alguma  coiza  tiver  a  requerer  a  bene- 
ficio dos  interesses  da  sua  Nação  se  derija  imrnediatamente  a  mim 
ou  a  Vossamerce  para  ser  deferido  com  promptidào,  e  prudência  co- 
mo justo  for,  e  necessário  parecer,"  segundo  a  natureza  dos  negócios, 
e  circunstancias  dos  sugeitos.  Como  abordo  do  Corsário  Inglez— Cate 
Kearny— sei  estão  vários  Marinheiros  Vassallos  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  Vossamerce  impedirá  que  nenhum  delles  fique  nesta  Ilha;  po- 
rem occorrendo  cauza  urgente  e  justa  pela  qual  algum  dos  ditos  Ma- 
rinheiros pertenda  sahir  de  bordo  do  dito  Corsário  immedialamente 
Vossamerce  o  fará  conduzir  para  bordo  de  outro  Navio  Britânico  pa- 
ra nelle  seguir  viagem  para  a  Gram  Bretanha;  procedendo  Vossamer- 
ce neste  negocio  por  forma  que  fique  constando  por  documento  authen- 
tico  como  nelle  se  procedeo  e  porque  cauzas,  para  que  por  modo  al- 
gum haja  ofença  nem  do  Direito  natural,  nem  do  das  Gentes. 

Deos  guarde  a  Vossamerce. 

Don  Miguel  António  de  Mello. 

Angra,  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  oito. 

No.  21. 
Carta  do  Juiz  de  Fora  e  Alfandega 

Ulnstrissimo  e  Excellentissimo  Senhor. 

Com  a  certidão  inclusa  satisfaço  ao  que  ordena  a  Carta  de  Vossa 
Excellencia  de  data  de  hoje:  delia  verá  Vossa  Excellencia  a  declaração 
do  Mestre  da  Embarcação,  ao  que  eu  me  conformo  quanto  ao  paga- 
mento das  Soldadas,  pois  sem  a  viagem  se  completar,  alem  das  pe- 
nas corporaes  e  aflictivas,  tem  os  Marinheiros  que  fogem  a  perda  das 
soldadas,  comminada  pelas  ordenaçõens  da  Marinha  Franeeza,  Livro 
2o.  N°.  7.  Art.  3.  com  os  qnaes  concorda  a  Ord.  do  L.  5o.  N°.  97.  O 
Marinheiro  Portuguez  tem  a  desculpa  de  estar  doente,  mas  nem  por 
isso  me  persuado  he  o  Mestre  por  justiça  obrigado  a  pagar-lhe  o  ven- 
cido. Se  pela  reclamação  feita  por  Vossa  Excellencia  entra  a  obrigação 
da  satisfação  do  dito  vencido  Vossa  Excellencia  o  declarará  pois  eu 
ignoro  quid  júris  em  semilhante  cázo.  O  mesmo  procede  a  respeito  do 
Hespanhol;  e  para  o  fazer  passar  a  outro  Navio,  eu  mando  averiguar 
se  os  Mestres  o  querem  receber;  lembrando  ao  mesmo  passo  a  Vossa 
Excellencia,  que  no  cazo  de  não  quererem  pode  hir  no  primeiro  que 
chegar  que  o  aceite,  excepto  se  ha  ordem  para  indispensavelmente 
qualquer  Capitão  de  Navio  Inglez  o  dever  aceitar.  Quanto  á  roupa  dos' 
ditos  dois  Marinheiros  o  mesmo  Capitão  dis  que  a  não  pode  dar  sem 
ordem  expressa  que  o  mande;  pois  que  isso  mesmo  lhe  he  prohibido, 
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e  essa  não  tenho  duvida  passar.  Espero  que  Vossa  Escellencia  declare 
o  que  enteDde  justo  á  cerca  deste  negocio. 

Deos  guarde  a  Vossa  Excellencia. 

Angra,  oito  de  Maio  de  mil  oito  centos  e  oito. 
Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Governador  e  Capitão  General. 
O  Juis  de  Fora  Gonçallo  de  Magalhães  Teixeira  Finto. 

N.°  22. 

Certidão. 

Aos  oito  dias  do  mez  de  Maio  de  mil  oito  centos  e  oito  nesta  Ci- 
dade de  angra  e  Casas  da  rezidencia  do  Doutor  Juiz  de  Fora  Gonçalo 
de  Magalhães  Teixeira  Pinto,  perante  elle  comparecerão  o  Cônsul  da 
Nação  Britânica  Diogo  alton  e  o  Capitão  do  Corsário  Guilherme  Rey- 
nolds, aos  quaes  o  dito  Ministro  leo  o  officio  do  Illustrissimo  e  Excel- 
lentissimo Governador  e  Capitão  General  Dom  Miguel  António  de  Mel- 
lo de  data  de  oito  do  corrente,  o  qual  elles  bem  entenderão  por  ser 
explicado  destinctamente  ao  dito  Capitão  declarado  por  interpretação 
do  dito  Cônsul,  ao  que  derão  a  resposta  seguinte— Quanto  á  reclama- 
ção do  Marinheiro  Portuguez  João  da  Costa  e  ao  pagamento  da  solda- 
da vencida  the  ao  prezente  dice  o  dito  Capitão  Guilherme  Reynolds 
por  declaração  do  seu  Cônsul  interprete,  que  não  consentia,  nem  po- 
dia consentir  que  o  dito  Marinheiro  João  da  Costa  aqui  ficasse  e  de- 
sertasse da  viagem,  porque  tinha  ajustado  com  a  gente  do  dito  Na- 
vio João  Smyth  na  sahida  do  dito  Navio  de  Plymouth  de  seguir  viagem 
no  mesmo  Navio  com  a  mais  Tripulação  e  completar  a  viagem  alhe 
chegar  ao  dito  Porto  de  Plymouth  por  preço  de  quatro  libras  sterlinas 
por  mez,  de  que  tinha  recebido  hum  mez  adeantado,  assignando  deste 
contrato  obrigação:  pelo  que  nem  elle  podia  consentir  que  o  dito  Ma- 
rinheiro lhe  fosse  tirado,  e  quando  fosse,  elle  lhe  não  devia  pagar  sol- 
dada alguma,  visto  não  completar  a  viagem  na  forma  das  Leis  da  Ma- 
rinha Ingleza.  A  respeito  das  advertências  mandadas  fazer  ao  Cônsul 
Britânico  para  os  Mestres  das  Embarcaçoens  tratarem  bem  as  equipa- 
gens, dice  o  dito  Cônsul  que  ficava  intelligenciado,  porem  que  não  sa- 
bia que  similhantes  perturbaçoens  tivessem  succedido  com  os  Mestres 
e  Equipagens  em  Terra,  nem  que  faltassem  ao  respeito  das  pessoas 
encarregadas  da  manutenção  da  Policia;  e  que  quando  isto  lhe  constas- 
se da  obrigação  delle  Cônsul  era  dar  as  providencias  por  obrigação  do 
seu  Officio.  A  respeito  dos  requerimentos  que  devia  fazer  ao  Illustris- 
simo e  Excellentissimo  Governador  e  Capitão  General,  ou  ao  dito  Dou- 
tor Juiz  d'Alfandega,  dice  igualmente  que  ficava  intelligenciado.  A  res- 
peito dos  Marinheiros  Hespanhoes  dice  o  dito  Capitão  do  Corsário  por 
interpretação  do  seu  Cônsul  que  não  trazia  mais  que  hum,  que  era 
Manoel  Nogueira,  cujo  Marinheiro  igualmeute  não  consentia  elle  dito 
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Capitão,  nem  podia  consentir  que  aqui  ficasse  desertando  da  viagem, 
porque  tinha  obrigação  de  a  seguir  na  forma  que  se  dice  a  respeito 
do  Marinheiro  João  da  Costa:  e  de  como  assim  o  dicerão  assiguarão 
com  o  dito  Ministro  peraDte  mim  Vicente  Ferrer  Pinheiro  da  Silva,  Es- 
crivão do  Juiz  o  Geral  que  o  escrevi. 

Magalhães— Diogo  Alton,  Cônsul. 

William  Reynolds. 

No.  23. 

Para  o  Juis  de  Fora  d' Alfandega  d'Angra. 

Vi  o  que  Vossamerce  acaba  de  me  participar  em  consequência  da 
Carta  que  a  Vossamerce  hoje  escrevi  relativamente  a  negócios  do  Cor- 
sário Inglez — Cate  Kearny— surto  neste  Porto.  Quanto  ao  Marinheiro 
Portuguez  João  da  Costa  nem  pertendi,  nem  insisto  em  que  o  Mestre 
do  Corsário  lhe  pague  soldadas,  (jue  segundo  as  Leis  lhe  não  dever; 
porem  deve  eutregar  lhe  a  sua  roupa,  e  cazo  o  dito  Marinheiro  deva 
ao  Navio  alguma  coiza,  justificando-se  a  divida  perante  Vossamerce 
com  legalidade  darei  providencias  para  que  seja  promptamente  paga. 
O  ficar  João  da  Costa  em  Terra  he  indispensável,  porque  nem  elle 
podia  entrar  em  serviço  de  Potencia  Estrangeira  sem  se  constituir  Reo 
da  transgressão  das  Leis  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  ás  quaes 
como  Vassallo  de  Sua  Alteza  Real  deve  obedecer,  conformando  sem- 
pre, e  em  tudo  suas  acçoens  a  ellas,  como  porque  eu  não  posso  dis- 
pensar nos  Régios  Mandados  do  Nosso  Augusto  Soberano,  que  este, 
sem  dar  lugar  a  arbítrio  meu  diverso,  me  ordena  cumpra,  e  faça  pe- 
la parte  que  me  toca  executar.  Pelo  que  respeita  a  Marinheiros  Vassal- 
los  de  Sua  Magestade  Catholica,  se  algum  delles  dolosamente  ficarem 
Terra  Vossamerce  o  fará  conservar  em  Custodia  para  ser  entregue  a- 
bordo  do  primeiro  Navio  Britannico  em  que  for  possível  embarcalo; 
e  ò  que  a  Vossamerce  hoje  escrevi  foi  para  se  executar  verificando-se 
alguma  hypothese  attendivel,  como  verbi  gratia,  e  de  bera  fundado  re- 
ceio que  contra  o  Direito  natural,  e  o  das  Gentes,  contra  o  Divino  po- 
zitivo,  e  contra  o  Civil  o  Mestre  do  Corsário  podesse  vir  a  attentar 
no  Mar  contra  a  vida  dos  Hespanhoes,  como  hum  dos  ditos  Marinhei- 
ros publicou  fora  ameaçado,  o  que  todavia  nem  creio,  nem  espero  a- 
conteça. 

Deos  guarde  a  Vossamerce, 

Dom  Miguel  António  de  Mello. 

Angra  oito  de  Maio  de  mil  oito  centos  e  oito. 
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No.  24. 
Partes  Militares. 

Batalhão  do  Castello  de  S.  João  Baptista.  Goarda  Principal. 
O  Marinheiro  Hespanhol  mencionado  na  Parte  inclusa  declara  que  o 
Brigue  Iuglez  que  ultimamente  fundioo  neste  porto  pertende  hoje  á 
noite  cortar  as  amarras,  e  fazer-se  de  vella,  que  assim  o  fizera  na 
Ilha  de  Sant  lago,  nas  de  Câbo-verde,  depois  de  ter  recebido  aguada 
e  mantimentos,  para  não  pagar  as  despezas;  e  que  ao  fazer-se  a  vella 
hissara  Bandeira  Frauceza,  e  fizera  fogo  para  a  Terra;  e  que  isto  mes- 
mo poderá  attestar  o  Marinheiro  Portuguez  de  bordo  do  dito  Brigue, 
que  está  em  Terra  curando-se  de  mal  venéreo. 

O  dito  Hespanhol  fica  em  custodia  nesta  Goarda. 

Manoel  de  Freitas  e  Paiva,  Capitão, 

Angra  sete  de  Maio  de  mil  oito  centos  e  oito. 

No.  25. 

Batalhão  do  Castello  de  São  João  Baptista,  Goarda  do 

Porto. 

O  Marujo  Hespanhol  que  não  queria  embarcar  para  bordo  do  Cor- 
sário por  dizer  coizas  dignas  de  attenção,  e  que  a  rastos  o  meterão 
na  Lanxa  o  remetti  a  Salla  para  ser  ouvido,  e  decedir-se  a  sua  hida 
ou  não,  não  obstante  o  Capitão  levantar  hum  páo  para  dar  nos  Solda- 
dos, o  que  prudenciei.  Quando  depois  chegou  o  Cônsul  Inglez  e  me 
disputou  a  razão  disto,  lhe  respondi  que  me  não  grilasse,  e  que  o  ti- 
nha remettido  á  Salla  para  se  decedir,  porque  elle  dizia  que  se  lá  o 
apanhavão,  que  o  matavão.  He  verdade  que  elle  .não  está  alheio  dos 
sentidos,  e  que  merece  algum  credito. 

Joze  Bernardo  de  Souza  e  Cunha,  Tenente. 
Angra  sete  de  Maio  de  mi!  oito  centos  e  oito. 

No.  2G 

Copia  de  hum  §  da  Carla  que  o  Governador  e  Capitão  General  das 
Ilhas  dos  Açores  escreveo  a  9  de  Maio  de  1808  ao  Enviado  Extraor- 
dinário, e  Ministro  Plenipotenciário  de  Portugal  na  corte  de  Londres. 

Sabbado  recolhendo-me  pouco  depois  de  anoitecer  de  hum  pas- 
seio curto  que  fui  dar-me  forão  entregues  pelo  Ofíicial  Commandante 
da  Goarda  da  Caza  em  que  rezido  as  Partes  por  Copia  inclusas  Nu.  1. 
que  tinha  enviado  o  Commandante  da  Goarda  do  Cães  desta  Cidade, 
e  ouvindo  vocalmente  o  Marinheiro  Portuguez  a  cujo  testemunho  as 
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mesmas  Parles  se  refenãn  por  elle  fui  informado,  que  o  Mestre  do 
Corsário  Inglez— Cate  Kearny— ora  surto  neste  Porto,  aonde  veio  pro- 
ver-se  de  mantimentos,  e  agoada  não  só  praticara  o  facto,  de  que  ou- 
tro Marinheiro  de  Naçãu  Castelhana  o  tinha  denunciado,  na  Ilha  dè 
Sant  lago  de  Cabo  Verde,  mas  que  igualmente  procedera  na  de  Fer- 
não de  Norouha  á  qual  também  fora  arribado.  Presceudi  de  examinar 
a  fundo  estes  negócios  para  me  não  implicar  em  questoens  espinhozas 
e  desagradáveis:  porem  dei  logo  providencia  para  que  se  o  Mestre  do 
dito  Corsário  intentasse  sahir  desta  Ilha  como  das  outras  sobreditas 
sahira,  as  Fortalezas  vigorozamente  lho  impedissem;  e  mandando  cha- 
mar o  Visconsul  Britannico  Diogo  Alton— com  moderação  lhe  estra- 
nhei, assim  o  que  pelo  Mestre  do  Corsário  fora  obrado,  como  o  modo 
com  que  o  dito  Visconsul  se  conduzira  a  respeito  do  Commandante  da 
Coarda  do  Cães  desta  Cidade.  Principiou  o  dito  Visconsul  a  respon- 
der-me  com  vivacidade,  que  competentemente  lhe  fiz  moderar,  procu- 
rando justificar  se  e  aos  da  sua  Nação;  porem  não  tanto  que  me  dei- 
xasse convencido  da  innocencia  que  pertendeo  inculcar-me;  mas  como 
me  certificou  não  recear  dollo  algum  do  Mestre  Corsário,  immediata- 
mente  permitti,  que  este  com  as  pessoas  da  sua  equipagem  voltasse 
para  bordo  (erão  então  nove  horas  da  noite  pouco  rnenos>  excepto  o 
Marinheiro  Portuguez.  que  mandei  ficasse  em  Terra.  Hontem  fiz  pra- 
ticar as  diligencias  que  os  Documentos  No.  2.  verificão.  e  pareceo-me 
devido  dar  a  Vossa  Excellencia  estas  noiicias  para  que  obre  á  vista 
delias  o  que  lhe  parecer  necessário,  por  ser  tão  fácil  ahi.  como  difli- 
cultozo  aqui  examinar  ao  certo  e  com  legalidade  se  o  Mestre  do  Cor- 
sário— Cate  Kearny— praticou  ou  não  nas  Ilhas  de  Sant  lago,  e  de 
Fernão  de  Noronha  o  que  dizem  elle  praticara,  para  no  cazo  de  haver 
sbuzado  da  hospitalidade.,  que  nellas  recebeo.  ser  punido  como  cum- 
pre á  recta  administração  da  Justiça,  e  á  manutenção  do  respeito  de- 
vido á  independente  Soberania  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor. 

N.°  27 

Carta  Regia  de  27  de  maio  de  1809 

pom  Miguel  António  de  Mello  Governador  e  Capitão  General  das  Ilha* 

dos  Açores 

Amigo: 
Eu  o  Príncipe  Regente  vos  Envio  muito  Saudar  Tomando  na  mais 
seria  consideração  a  gravíssima  matéria  dos  trez  Ofíicios  que  debaixo 
dos  No.  53,  56,  e  58,  fizestes  subir  á  Minha  Real  Prezença,  expondo 
miúda  e  claramente  a  negociação  de  Ursella,  que  em  despeito  de  Mi- 
nhas Leis  emprehendera  dolozamente  Diogo  Alton  Vice  Cônsul  da  Na- 
ção Britannica,  favorecida  pelo  Juis  de  Fora  e  da  Alfandega  dessa  Ilha, 
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e  tolerada  pelo  Corregedor,  e  as  acertadas,  eííieazes,  e  promptas  pro- 
videncias, mediante  as  quaes  consiguistes  extorvar  o  embarque  daquel- 
Ie  Género,  cuja  exportação  he  vedada  a  todos  e  quaesquer  indivíduos 
que  não  sejão  aquelles  que  em  Minhas  Leis,  e  Ordens  Regias  são  no- 
meadamente declarados:  Hei  por  bem  Louvar  muito  o  zelo,  prudência 
e  acerto  com  que  vos  houvestes  naquelle  negocio,  e  approvar  todas 
as  vossas  dispoziçoens,  revalidando  a  apprehenção  e  sequestro  da  Ur- 
zella,  como  legalmente  feita,  a  respeito  da  qual  procedereis  na  forma 
que  se  pratica  com  os  contrabandos.  E  querendo  uzar  de  clemência 
para  com  o  Carregador  e  Ministros  fautores  p*or  motivos  que  Me  forão 
presentes:  Hei  por  bem  e  por  esta  vez  somente  que  pondo-se  perpetuo 
silencio  neste  cazo  se  suspenda  todo  e  qualquer  procedimento  criminal 
contra  os  referidos  Magistrados  e  Vice  Cônsul;  aos  quaes  estranhareis 
no  Meu  Real  Nome  o  seu  comportamento,  e  a  sua  obstinação  depois 
das  Ordens  por  vós  expedidas;  e  declarareis,  que  reincidindo  experi- 
mentarão todo  o  rigor  de  Minhas  Leis.  E  para  que  seja  mais  notória 
esta  Minha  Carta  Regia,  vos  a  mandareis  registar  na  Junta  da  Fazen- 
da, Camará,  e  Alfandega  dessa  Ilha.  O  que  tudo  cumprireis. 

Escrita  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Maio  de 
mil  oito  centos  e  nove. 

Príncipe.  Com  Guarda.  Para  Dom  Miguel  António  de  Mello.  Pelo 
Príncipe  Regente.  A  Dom  Miguel  António  de  Mello  do  Seu  Conselho, 
Governador  e  Capitão  General  das  Ilhas  dos  Açores. 

No.  28. 

Copia  de  hum  §  da  Carta  que  o  Enviado  Extraordinário, 

e  Ministro  Plenipotenciário  de  Portugal  na  Corte  de 

Londres  escreveo  a  8  de  Junho  do  1809  ao  Governador 

e  Capitão  General  das  Ilhas  dos  Açores,  D.  Miguel 

António  de  Mello. 

A  proveito  esta  occazião  para  propor  a  V.  E^cellencia  huma  idea, 
sobre  a  qual  peço  me  dê  a  sua  opinião  francamente.  Achão-se  aqui 
sete  Officiaes  Francezes  Emigrados  que  servirão  em  Portugal.  Para  o 
Brazil  e  Madeira  não  podem  hir  conforme  o  Tratado  que  se  fez  em 
Outubro  de  4807,  se  bem  que  não  ha  nota  alguma  contra  elles,  antes 
pelo  contrario  salvarão-se  de  Portugal  para  não  servir  com  os  France- 
zes. Para  Portugal  não  podem  voltar  por  cauza  da  effervescencia  dos 
ânimos  que  alli  se  achão,  e  athe  seria  perigozo  mandalos.  Se  os  seus 
Soldos  lhe  hão  de  ser  pagos  em  Inglaterra,  não  conviria  mais  a  Sua 
Alteza  Real,  e  a  essas  Ilhas,  que  elles  gastassem  este  dinheiro  nas 
Ilhas  de  S.  Miguel,  Terceira,  Fayal,  e  servissem  nas  Milícias  para  as 
disciplinar?  Entre  elles  ha  hum  OEQcial  do  maior  préstimo  em  Arti- 
lharia, e  Engenharia  Mr.  de  Montepesar.  Diga  Vossa  Excellencia  fran- 
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camente  a  sua  idea,  porque  não  quero  propor  a  este  Governo,  nem  a 
Sua  Alteza  Real,  se  não  for  do  seu  agrado,  e  nesse  mesmo  cazo  he 
necessário  prevenir  este  Governo,  e  ter  a  sua  approvação  sobre  este 
ponto. 

N.°  29. 

Resposta  ao  sobredito  dada  pelo  referido  Governador  e 
Capitão  General  em  Carta  de  28  d'Agosto  de  1809. 

Pelo  que  toca  a  outro  negocio  de  que  Vossa  Excellencia  me  faz 
lembrança  na  sua  Carta  de  8  de  Junho  próximo  pretérito,  direi  com 
franqueza,  e  ingenuidade  a  Vossa  Excellencia,  que  posto  não  tenha  a- 
the  agora  outra  noticia  do  Tratado  celebrado  no  mez  de  Outubro  de 
1807.  mais  do  que  aquella  que  Vossa  Excellencia  se  sérvio  dar-me, 
todavia  entendo  que  as  mesmas  razoens  pelas  quaes  sugeitos  France- 
zes  forão  pelo  dito  Tratado  excluidos  de  servirem  o  Príncipe  Regente 
Nosso  Senhor  no  Brazil,  e  na  Ilha  da  Madeira,  devem  proceder  para 
também  nestas  Ilhas  dos  Açores  não  serem  no  serviço  de  S.  A.  R.  em- 
pregados. Alem  disto,  eu  não  alcanço  a  razão  forçoza  por  effeito  da 
qual  S.  A.  R.  deva  pagar  Soldos  a  Estrangeiros  que  no  Seu  Real  ser- 
viço effectivamente  se  não  empregão,  qualquer  que  seja  o  motivo  que 
do  dito  serviço  os  aparte.  Os  Officiaes  de  que  V.  Excellencia  faz  men- 
ção na  sua  Carta  acima  citada  de  8  de  Junho  do  corrente  anno,  de  cu- 
ja probidade,  e  idoneidade  não  duvido,  são  Francezes.  e  sugeitos  de 
tal  Nação  no  século  presente  ingenuamente  declaro  a  V.  Excellencia 
que  nem  pintados  os  quero  ver,  quanto  mais  servindo  a  S.  A.  R.  em 
Colónias  de  cujo  Governo  me  acho  encarregado.  V.  Excellencia  acha- 
se  ha  muitos  annos  fora  da  nossa  commum  Pátria,  e  por  tanto  não  vio 
o  que  eu,  e  muitos  outros  vimos.  Todos,  ou  quazi  todos  os  emigrados 
Francezes,  aquém  o  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  grandemente  be- 
neficiou, ou  não  merecíão  por  falta  de  préstimo,  e  de  probidade  os 
grandes  benefícios  que  de  S.  A.  R.  receberão,  ou  os  retribuirão  com 
escandalozissimas  ingratidoens.  O  que  sempre  lhes  vi  procurar  foi  o 
seu  particular  interesse,  e  commodidades;  solicitarem  grandes  Postos 
para  desfructarem  grandes  Soldos;  cuidarem  de  divertimentos  e  rega- 
los, e  não  de  servirem  bem  e  fielmente  ao  Soberano  que  os  estava 
honrando,  agazalhando  e  beneficiando.  Para  prova  do  que  acabo  de  es- 
crever poderia  produzir  a  Vossa  Excellencia  agora  vários  exemplos, 
porem  contento-me  com  lhe  trazer  á  memoria  que  no  anno  de  1802  a 
Fragata— Cisne — foi  tomada  pelos  Argelinos  no  Mediterrâneo,  por  ser 
commandante  delia  hum  Francez,  que  se  houve  no  Corso  em  que  an- 
dava contra  os  ditos  Piratas  tão  descuidadamente  como  foi  notório;  e 
que  no  anno  próximo  passado  o  homem  que  mais  ajudou  os  France- 
zes para  flagelarem  o  Povo  de  Lisboa  foi  o  Conde  de  Novion,  Comman- 


376  ARGHIVO   DOS  AÇOHES 

dante  da  Guarda  Real  da  Policia  da  dita  Cidade O    Ministério 

Britannico  acaba  de  mandar  pira  o  Norte  da  Europa  hum  Grande 
Exercito,  porque  não  vão  nelle,  ou  nos  da  Áustria  servir  esses 
Francezes  que  esíavão  a  soldo  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  e 
agora  se  achão  em  Inglaterra  cobrando  os  soldos  e  devertindo-se?  Se 
não  he  prudente,  nem  conveniente  mandatos  servir  em  Portugal, 
ou  na  Hespanha.  e  se  não  he  possível,  nem  útil  que  sirvão  na  Ame- 
rica Portugneza,  Na  Ilha  da  Madeira,  nem  nestas  dos  Açores,  podem 
por  Sua  Alteza  Real  ser  mandados  para  a  Azia,  (por  quanto  para  o 
Continente  da  Africa  Portugneza,  assim  oriental,  como  occidsntal,  não 
será  nunca  meu  voto  que  taes  sugeitos  vão)  e  se  também  para  a  Azia 
não  convém  sejão  mandados,  nenhuma  injustiça  lhes  fará  Sua  Alteza 
Real  se^ps  mandar  despedir  do  seu  Real  Serviço  para  que  procurem 
o  modo  de  vida  que  mais  lhes  convier  fora  dos  Domínios  do  Mesmo 
Augusto  Senhor. 

N.°  30 

Carta  do  Almirante  Inglez  Carlos  Cotton. 

His  Britannic  Majestifs  Ship  Hibernia  of  (he  Tagns,  Isl  March,  1808. 

Sir, 
I  have  the  honour  to  acquaint  your  Excellency,  that  in  obedience 
to-  orders  which  I  have  received,  from  His  Britannic  Majesty's  Govern- 
ment, British  ships  of  war  will  be  stationed  for  the  protection  of 
the  Vessels,  and  of  the  Trade,  of  His  Britannic  Majesty's  subjects,  and 
of  His  Allies,  and  for  the  annoyance  of  the  Enemy.  I  avail  myself  of 
the  present  opportunity,  by  the  Lively  Frigate,  now  proceeding  upon 
such  service,  to  inform  your  Excellency  thereof;  and. 
I  have  the  honour  to  be,  Sir, 

Your  Excellency^ 

Most  obedient,  humble  servant, 

Charles  Cotton. 
To  his  Excellency, 
The  Governor  of  the  Azores. — Terceira. 
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N.°  34. 

Traduoção. 

A  bordo  do  Nado  de  S.  M.  B.—Hibernia—de  fronte  do  Tejo  primeiro 
de  Março  de  mil  oito  centos  e  oito. 

Senhor, 
Tenho  a  honra  de  participar  a  V.  Excelieocia,  que  em  obediên- 
cia ás  Ordens  que  recebi    do    Governo    de   S.  M    B.  serão  mandados 
para  essas  Ilhas  Navios  de  Guerra  para  as  protegerem,  e  igualmente 
o  Commercio  dos  Vassallos  de  S.  M.  B.  e  de -seus  Adiados,  e  para  o 
vexame  do  Inimigo.  Aproveito-me  da  prezente  oceasião  da  Fragata  Li- 
vdy,  que  vai  n'este  serviço  para  pôr  a  V.  Excellencia  neste  accordo:  e 
■  Tenho  a  honra  de  ser, 
De  Vossa  Excellencia, 

Muito  humilde  e  obediente  servidor, 

(Assignado)  Carlos  Cotton 

Ill.mo  e  Ex.mo  Senhor, 
Governador  das  Ilhas  dos  Açores.    Terceira 

N.°  3-2. 

Outra  Carta  do  mesmo  Almirante 

His  Britta/mic  Magesttfs  Ship  Hibernia,  t.ff  the  Tagus.  2  March,  1808. 

Sir, 
1  beg  leave  to  acqiiaint  your  Excellency,  that  the  Portuguese  Of- 
ficier  named  in  the  margin  (*),  having  with  his  family  sought  refuge 
in  His  Britanuic  Magesty's  fleet  under  my  command,  in  conseqnence 
of  a  proclamation  issued  by  me  (copy  of  whieh  is  herewith  inclosed) 
intendmg  to  follow  his  sovereign  to  the  Brazils;  for  which  purpose 
he  lias  requested  a  passage  to  the  Azores,  where  frequent  opportuni- 
ties  may  offer  for  his  conveyance  thilher;  and  1  h«ave  accordingly  dire- 
cted  him  and  family  a  passage  on  board  His  Magesty^  ship  Lively. 
I  have  the  honour  to  be,  Sir, 

Your  Excellency^  most  obedient  humble  servant, 

Charles  Cotton 
To  his  Excellency, 
The  Governor  of  the  Azores,  de.  de.  de— Terceira 


(*)  Fraucisco  de  Paula  Leal.  Lieut,  in  the  Pôrtugueze  Arlillery.  N."  i. 
N.°  64— Vol.  XI— 1891.  ÍU 
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N.°  33 
Documento  impresso  remettido  com  a  Carta  supra 

A  todos  os  Súbditos  Portuguezes  prezentemente  allistados  no  Ex- 
ercito e  Marinha  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente:  faz  saber  o 
Commandante  em  Chefe  da  Esquadra  Britânica  que  actualmente  blo- 
queia os  Portos  de  Portugal,  que  elle  tem  Navios  de  transporte  prom- 
ptos  sobre  a  Costa  para  tomar  a  seu  bordo  os  sobreditos  Súbditos  Por- 
tuguezes e  suas  Famílias:  e  lhes  offerece  o  sagrado  Penhor  da  Fé  Bri- 
tânica para  a  promessa  que  dá  de  os  fazer  transportar  immediatamente 
aos  Portos  do  Brazil,  donde  possão  hir  a  sua  (sic)  Legitimo  e  Adorado 
Soberano.  Se  os  transportes  não  forem  logo  bastantes  para  accomo- 
dar  todos  os  que  quizerem  embarcar  o  Commandante  em  Chefe  per- 
mitte  que  fiquem  repartidos  pelos  Navios  de  Sua  Esquadra  athe  que 
cheguem  transportes  bastantes,  ou  se  parecer  mais  conveniente  os  re- 
metterá  pela  primeira  occazião  a  Falmouth  para  ali  serem  embarca- 
dos para  o  Brazil  sem  perda  de  tempo. 

Carlos  Colton 
Hibernia,  23  de  Fevereiro,  1808. 

N.°  34 

Traducção 

Â  bordo  do  Navio  de  Sua  Magestade  Britânica — Hibemia  —  dois  de  Mar- 
ço de  mil  oito  centos  e  oito,  defronte  do  Tejo- 

Senhor, 
Permitta-me  Vossa  Excellencia  que  eu  lhe  participe,  que  tendo 
o  official  Portuguez  nomeado  á  margem  (#)  procurando  com  a  sua  fa- 
mília refugio  na  Esquadra  de  Sua  Magestade  Britânica  debaixo  do  meu 
Commando  em  consequência  de  huma  Proclamação  publicada  por  mim 
(cuja  Copia  vai  inclusa)  com  intento  de  passar  se  para  o  Brazil,  e  di- 
rigir-se  ao  seu  Soberano  e  pedindo  me  uma  passagem  para  essas  Ilhas 
aonde  se  poderão  offerecer  frequentes  occasioens  para  o  fim  que  elle. 
dezeja;  tenho  consequentemente  destinado  ao  dito  official  e  a  sua  fa- 
mília huma  passagem  a  bordo  do  Navio  de  Sua  Magestade,  Lively. 
Tenho  a  honra  de  ser. 
De  Vossa  Excellencia. 
Muito  humilde  e  obediente  servidor, 

(Assignado)  Carlos  Cotton 
{ilustríssimo  e  Excellentissimo  Senhor  Governador  das  Ilhas  dos  Aço- 
res, Ac.  ác.  ác.  Terceira 

(#)  Francisco  de  Paula  Leal  Tenente  na  Artilharia  Portugueza,  N.°  1. 
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IN.0  35 
Resposta  ás  Cartas  supra  do  dito  Almirante  Xnglez 

Ill.n,°  e  Ex.mo  Snr. 

Hoje  recebi  as  Cartas  de  Vossa  Excellencia  do  primeiro  e  segun- 
do de  Março  do  corrente  anno;  por  numa  das  quaes  Vossa  Excellencia 
me  participou  o  auxilio,  que  Sua  Magestade  Britânica  se  digna  pres- 
tar a  estas  Ilhas  com  as  suas  Esquadras  a  fim  de  as  manter  na  inde- 
pendente Soberania  do  Príncipe  Regente  meu  Augusto  Amo  e  Senhor, 
para  protegerem  o  Cominercio  Britânico,  e  o  das  Naçoens  Amigas,  e 
Aliadas  de  Sua  Magestade  Britânica,  e  para  debelarem  os  nossos  com- 
muns  inimigos.  A  Segunda  Carta  de  Vossa  Excellencia  conthem  a  par- 
ticipação do  auxilio  por  V.  Excellencia  prestado  ao  Tenente  de  Artilhe- 
ria  Francisco  de  Paula  Leal  para  com  a  sua  família  se  transportar  ao 
Rio  de  Janeiro;  e  que  igual  favor  será  a  outros  Vassallos  do  Príncipe 
Regente  Meu  Senhor  concedido  pelas  Armadas  de  Sua  Magestade  Bri- 
tânica. Agradeço  a  Vossa  Excellencia  tão  agradáveis  noticias,  e  do  mo- 
do que  posso,  o  favor  com  que  se  dignou  attender  ao  sobredito  Tenen- 
te, e  o  que  todos  os  Portuguezes  esperamos  hir  alcançando  da  Magna- 
nimidade da  Nação  Britânica,  com  o  que  esta  vai  augmentando  a  sua 
Gloria,  e  em  nós  a  gratidão,  e  a  antiga  e  boa  Amisade,  que  entre  Por- 
tuguezes, e  InglezHs  ha  séculos  inteiros  subsiste.  Ao  Senhor  Almiran- 
te Sidney  Smilh  participei  as  ordens  que  expedi  para  em  todas  estas 
Ilhas  serem  os  Vassallos  de  Sua  Magestade  Britânica  efficaz  e  amiga- 
velmente em  tudo  attondidos,  e  favorecidos,  e  para  ás  Esquadras  de 
Sua  dita  Magestade  serem  prestados  os  soccorros  que  os  respecti- 
vos Commandaotes  pedirem  com  promptidão,  e  segundo  elles  insinua- 
rem. O  mesmo  dou  agora  a  Vossa  Excellencia  a  saber,  e  que  para  o 
seu  particular  obsequio  mostrarei  sempre  a  maior  vontade  ejdiligen- 
cia. 

Deus  guarde  a  V.  Excellencia 
De  V.  Excellencia  obsequiosíssimo  Servidor, 

Dom  Miguel  António  de  Mello 
Angra,  10  de  Abril,  1808. 

Senhor  Almirante  Carlos  Colton 

N."  36 

Para  o  Almirante  Inglez  Oarlos  Ootton. 

tll.ra"  e  ex.m0  Snr. 

O  Senhor  Almirante  Sidney  Smith  me  participou  em  Janeiro  do 
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corrente  anno,  que  os  Portos  dos  Reinos  de  Portugal  e  do  Algarve  se 
achão  pelas  Esquadras  de  Sua  Magestade  Britânica  bloqueados  por  mo- 
tivo de  estarem  os  ditos  Reinos  invadidos  e  Senhoreados  por  Tropas 
Francezas  e  Castelhanas,  assim  como  que  o  bloqueio  abrangia  a  todos 
outros  quaesquer  Portos,  dos  quaes  a  Bandeira  Britânica  era  excluída. 
Em  consequência  das  ditas  participaçoens,  e  annuindo  ao  que  me  pe- 
dio  o  sobredito  Almirante,  e  conformemente  ao  que    entendi  ser  bom 
serviço  do  Príncipe  Regente  meu  Amo  e  Senhor,  passei  a  ordeoar,  que 
destas  Ilhas  não  sahisse  Navio  algum  Portuguez  com  carga  ou  em  Las- 
tro para  os  Portos  de  Portugal  e  do  Algarve,  nem  para  outros  que  se 
considerassem  bloqueados  pelas  Esquadras  Britânicas;  e  que  pelo  que 
toca  a  Navios  Estrangeiros  a  nenhum  se  concedesse  tomar  carga  nes- 
tas Ilhas  para  Portos  bloqueados,  o  que  pontualmente  athe  agora  se 
tem  executado.  No  mez  próximo  passado,  e  no  corrente  tem  chegado 
á  Ilha  de  S.  Miguel  quatro  Navios  Porluguezes  que  sahirão  do  Porto 
da  Figueira,  e  pelos  .Mestres  dos  ditos  Navios,  Passageiros  que  nelles 
vierão,  e  Documentos  que  aprezentarão,  tivemos  a  alegre  noticia  de  se 
acharem  novamente  tremulando  as  Reaes  Bandeiras  Portuguezas  em 
todos  os  Portos  de  Portugal  e  do  Algarve,  á  excepção  de  Lisboa  e  Pe- 
niche: que  lodos  os  Leaes  Vassallos  do  Príncipe  Regente  meu  Amo  e 
Senhor  hião  desbaratando  as  Tropas  Francezas,  e  restaurando  os  di- 
tos Reinos  do  poder  dos  nossos  communs  inimigos.  Consta  mais  que 
Tropas  Inglezas  desembarcarão  na  \'illa  da  Figueira  para  auxiliarem 
os   Portuguezes,   a   fim  que   gloriosamente    acabem,  o  que  tão  hon- 
radamente tem  começado.  Como   porem  os  snccessos   da  Guerra  são 
vários,  e  inconstantes,  e  Vossa  Excellencia  me  não  tem  athe  agora  of- 
ficialmente  participado  que  o  bloqueio  dos  Portos  do  Reino  de  Portu- 
gal, e  do  Algarve  em  parte  ou  no  todo  se  acha  pelas  Esquadras  Bri- 
tânicas levantado,  nem  quaes  são  os  outros  Portos  que  igualmente  ces- 
sarão de  estar  bloqueados,  não  me  rezolvo  a  permittir,  que  Navios  al- 
guns Porluguezes  saião  destas  Ilhas  com  Carga,  nem  ainda  em  Lastro 
para  Portos,  que  tem  estado  bloqueados,  para  não  expor  os  Senhorios 
e  Mestres  respectivos  a  damnos  que  elles  talvez  julguem  prováveis,  mas 
que  se  arrisquem  a  padecer,  levados  de  ambição,  e  também  para  cum- 
prir exactamente  a  palavra  que  dei  ao  Senhor  Almirante  Sidney  Smitli 
á  cerca  do  dito  negocio,  annuindo  aos  rogos  que  me  fez.  Esta  mesma 
regra  tenho  feito  observar  a  respeito  de  Navios  Estrangeiros,  limitan- 
do-a  quanto  aos  Inglezes,  huma  vez  que  os  Visconsules  Britânicos  de- 
clarem por  escripto  nas  Alfandegas  destas  Ilhas,  que  a  Carga  pedida 
por  Mestres  de  Navios  Britânicos  para  Portos  athe  agora  considerados 
bloqueados  pelas  Esquadras  Inglezas  não  he  peditório  contrario  ás  Or- 
dens de  Sua  Magestade  Britânica.  Rogo  por  tanto  a  Vossa  Excellencia 
se  sirva  participar  me  com  brevidade,  e  clareza  o  que  se  lhe  offerecer 
responder  me  á  cerca  dos  negócios  sobre  ditos,   assim   para  que  o 
Commercio  de  exportação  destas  Ilhas  não  seja  por  mais  tempo  estrei- 
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tadp,  alem  do  que  se  fizer,  como  tem  feito  necessário,  como  para  que 
destas  Ilhas  pnssãu  os  meus  Nacionaes  que  nos  Reinos  de  Portugal  e 
do  Algarve  habitão,  ser  soccorridos  com  os  géneros  qoe  necessitarem 
para  sua  subsistência. 

Deos  guarde  a  V.  Excel lencia. 
De  V.  Ex.a  obsequiozissimO  servidor. 

D.  Miguel  António  de  Mello 
Angra,  2  d' Agosto,  1808. 

Senhor  Almirante  Carlos  Cotton. 

N.°37. 

Para  o  Governador  de  S.  Miguel. 

Os  bons  começos  que  teve  em  Junho  próximo  passado  a  Restau- 
ração dos  Reinos  de  Portugal  e  do  Algarve  do  poder  dos  inimigos  do 
Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  ignoro  athe  o  prezenle  se  tem  ou  não 
continuado.  Em  tempo  tão  critico,  e  em  circunstancias  tão  melindrosas, 
não  me  tendo  athe  agora  avizado  o  Almirante  Inglez  que  está  blo- 
queando os  Portos  dos  ditos  Reinos,  de  estar  o  bloqueio  deiles  em 
parte,  ou  no  todo  levantado,  me  obriga  a  dizer  a  Vossamerce,  que  a- 
the  nova  ordem  minha,  que  as  circulares,  que  em  Janeiro  próximo 
passado  expedi,  na  parte  ou  no  todo  não  altere,  não  deve  dessa  Ilha 
permittir-se  naveguem  Embarcações  portuguezas  para  os  Portos  dos 
ditos  Reinos:  succedendo  porem,  que  Navios  lngiezes,  para  elles,  ou  para 
outros  que  se  tem  conservado  bloqueados  pelas  Esquadras  Britânicas 
pessão  Carga,  e  declarando  o  Visconsul  Britânico  na  Alfandega  por 
Termo,  que  no  Livro  competente  será  lançado,  que  á  dita  pertenção 
não  obstão  Ordens  de  Sua  Magestade  Britânica,  poder-se-ha  a  taes  Na- 
vios Inglezes  conceder  a  Carga  que  pedirem,  e  para  os  Portos  que  de- 
signarem os  respectivos  Mestres,  e.  dito  Visconsul,  que  em  tal  cazo  as 
signarão  na  Alfandega  Termo  das  declaraçoens,  que  fizerem  com  todas 
as  clarezas  necessárias.  Recommendo  a  Vossamerce  a  execução  pon- 
tual das  sobreditas  providencias,  e  que  communique  esta  Carta  aos 
Magistrados  dessa  Ilha,  fazendo-a  registar  na  Alfandega  de  toda  ella, 
e  enviando-me  certidão  do  registo. 
Deus  guarde  a  Vossamerce, 

D.  Miguel  António  de  Mello. 
Angra,  1\  de  Agosto,  1808. 

N."  38 

Para  o  Juiz  de  Fora  de  Santa  Maria 

As  providencias  que  se  conthem  na  Carta  por  copia  inclusa,  que 
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hoje  escrevi  ao  Governador  da  Ilha  de  S.  Miguel,  fará  Vossamerce  e 
xecutar  nessa  de  Santa  Maria  pontualmente,  e  no  caso  de  faltar  nella 
Visconsul  Britânico  approvado  expressamente  pelo  Príncipe  Regente 
Nosso  Senhor,  Vossamerce  para  se  tirar  das  duvidas  que  tiver  nas  cir- 
cunstancias que  occorrerem,  recorrerá  ao  Governador  da  dita  Ilha  de  S. 
Miguel,  para  que  este  ouvindo  o  Visconsul  Britânico,  que  nella  rezide 
dè  a  Vossamerce  resposta  clara,  e  definitiva  para  se  dirigir  nos  negó- 
cios de  que  a  copia  induza  trata. 

Deus  guarde  a  Vossamerce, 

Dom  Miguel  António  de  Mello. 
Angra,  11  de  Agosto,  1808. 

N.°  39. 

Para  o  Governador  do  Fayal 

Bemelto  a  Vossamerce  por  copia  a  Carta  que  lioje  escrevi  ao  Go- 
vernador de  S.  Miguel,  para  que  Vossamerce  ficando  na  inteligência 
do  seu  conteúdo,  e  fazendo-a  com  esta  registar  na  Alfandega  da  Villa  da 
Horta,  execute  e  faça  executar  as  providencias  que  na  dita  Carta  se 
contem.  Occorrendo  porem  alguma  duvida  nas  hypotheses  nas  quaes 
venhão  as  ditas  providencias  a  ter  effeito,  dar-se  me-ha  parte  do  que 
occorrer,  e  esperar-se-ha  a  minha  resolução. 
Deus  guarde  a  Vossamerce, 

Dom  Miguel  António  de  Mello. 

Angra,  onze  d:Agosto  de  mil  oitocentos  e  oito 

N.°  40 

Para  os  Juizes  de  Fora  das  Flores,  Graciosa  e  São  Jor- 
ge. 

Remetto  a  Vo&sameree  copia  da  Carta  que  hoje  escrevi  ao  Gover- 
nador da  Ilha  de  S.  Miguel,  para  que  Vossamerce  conforme  na  da  sua 
Jurisdição  seus  procedimentos,  e  faça  os  de  outros  conformar  às  pro- 
videncias, que  na  dita  Carta  se  conthem,  com  declaração  porem,  que 
os  Navios  Estrangeiros,  que  de  hoje  em  diante  ahi  forem  pedir  carga 
se  lhes  não  conceda,  nem  para  os  Portos  de  Portugal  e  do  Algarve, 
nem  para  quaesquer  outros,  que  pelas  Esquadras  Britânicas  tem  sido 
considerados  em  estado  de  bloqueio,  sem  que  para  o  dito  effeito  os 
respectivos  Mestres  aprezentem  a  Vossamerce  ordem  minha  especial  e 
por  escrito. 

Deos  guarde  a  Vossamerce. 

Dom  Miguel  António  de  Mello. 
Angra,  onze  d'Agosto  de  rnií  oito  centos  e  oito. 
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N.°4I. 

Para  o  Almirante  Carlos  Cotton. 

l\\mo.  e'Exm0.  Snr. 

Por  Carta  de  seis  do  corrente  mez  me  participou  o  Governador 
da  Ilha  de  S.  Miguei,  que  passando  no  ditn  dia  á  vista  da  referida 
Ilha  a  Fragata  de  Sua  M-igestade  Britânica  —  Euridice, — o  respectivo 
Commandante  graciozamente  lhe  mandara  participar,  que  no  dia  trin- 
ta do  mez  próximo  passado  furão  inteiramente  destroçadas  e  vencidas 
as  Tropas  Francezas,  que  se  achavão  occupando  e  lyranizando  os  Rei- 
nos de  Portugal  e  do  Algarve,  o  que  fora  effeituado  pelo  auxilio  que 
Vossa  Excellencia  com  a  Esquadra  do  seu  Cominando  dera,  e  pelo  que 
aos  Povos  dos  ditos  Reinos  foi  prestado  por  hum  exercito  Britânico, 
que  nos  mesmos  Reinos  desembarcara.  Fico  como  he  devido,  festejan- 
do tão  prospero  successo,  pelo  qual  dou  a  Vossa  Excellencia  os  devi- 
dos parabéns,  e  os  agradecimentus  que  posso;  porem  ignorando  ain- 
da as  particularidades  do  acontecimento:  e  dezejoso  de  quanto  antes 
as  vir  a  saber  parece-me  necessário  facilitar,  que  destas  Ilhas  possão 
desde  já  navegar  Navios  Portugnezes,  e  outros  para  os  Portos  dos  di- 
tos Reinos,  e  quanto  a  navegarem  para  Portos  diversos  fico  pratican- 
do as  Clausulas  que  a  Vossa  Excellencia  participei  por  Carta  de  vinte 
e  quatro  d!Agosto  próximo  pretérito,  por  segundavia  incluía,  athe  que 
com  pleno  e  seguro  conhecimento  do  estado  Politico  da  Europa  outra 
resolução  deva  tomar.  Para  o  que  for  obzequio  da  Nação  Britânica,  e 
particular  de  Vossa  Excellencia  fico,  e  sempre  serei  promptissimo  e. 
efficacissimo. 

Deos  guarde  a  Vossa  Excellencia. 

Dom  Miguel  António  de  Mello. 
Angra,  doze  de  Setembro  de  mil  oito  centos  e  oito. 
Senhor  Almirante  Carlos  Cotton. 

N.°    \ÍL 

Para  o  mesmo  Almirante 

Ill.n,°  e  Ex.,n0  Snr. 

Hontem  me  foram  entregues  as  Cartas  de  Vossa  Excellencia  de 
nove  e  dez  do  mez  próximo  passado;  pela  primeira  das  quaes  Vossa 
Excellencia  me  participa  terem  as  Tropas  Francezas  evacuado  por  Ca- 
pitulação os  Reinos  de  Portugal  e  do  Algarve,  e  pela  segunda  me  pe- 
de Vossa  Excellencia  facilite  a  exportação  de  grãos  frumentaceos  des- 
tas Ilhas  para  os  ditos  Reinos,  a   fim  que    nelles  se^  não  experimen- 
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te  falta  do  indispensável  alimento  diário,  que  os  ditos  grãos  submims 
trão.  Já  sobre  o  assumpto  de  ambas  as  referidas  Cartas  de  Vossa  Ex 
cellencia  tive  eu  a  honra  de  escrever  a  Vossa  Excellencia  nas  datas  de 
vinte  e  quatro  cTAgosto  e  doze  de  Setembro  do  corrente  anno  o  que 
então  se  me  offereceo,  como  a  Vossa  Excellencia  constará  pelas  segun- 
das vias  inclusas,  e  agora  repetindo  a  Vossa  Excellencia  os  parabéns, 
e  agradecimentos,  que  lhe  são  devidos  pelo  que  pela  sua  parte  co-o- 
perou  para  a  restauração  da  minha  Pátria,  direi  a  Vossa  Excellencia, 
que  a  exportação  de  grãos  frumentaceos,  e  de  legumes  sempre  foi 
nestas  Ilhas  pelas  Reaes  ordens  de  meus  Augustos  Soberanos  e  Senho- 
res reservada  para  os  Reinos  de  Portugal  e  do  Algarve,  e  outros  Do- 
mínios da  Monarchia  Portugneza,  o  que  no  corrente  anno  foi  necessá- 
rio alterar  peias  causas,  e  razoens  que  são  notórias,  por  forma  que 
toda  a  exportação  dos  ditos  géneros  que  destas  Ilhas  no  corrente  anno 
tem  sido  feita,  o  foi  ou  para  os  Portos  da  Gram-Bretanha,  ou  para  a 
Jaínaica,  e  outras  Ilhas  Inglezas,  que  com  a  da  Jamaica  vizinhão.  A- 
gora  porem  farei  repor  as  coizas  no  antigo  estado  com  a  única  exce- 
pção de  não  vedar  a  exportação  de  grãos  frumentaceos  destas  Ilhas 
para  a  da  Jamaica,  e  outras  da  Sua  Vizinhança  sugeitas  a  Sua  M.iges- 
tade  Britânica,  no  ca/.o  de  virem  aqui  Navios  pedir  para  ellas  Socorro, 
e  assim  mesmo  procederei  quanto  á  exportação  dos  ditos  grãos  fru- 
mentaceos para  outros  quaesquer  Portos  diversos  dos  acima  designa- 
dos, sendo  Vossa  Excellencia  servido  insinuar-me  que  assim  o  requer 
o  bom  serviço  reciproco  de  nossos  Augustos  Soberanos.  No  Porto  des- 
ta Cidade  fica  o  carregando  Trigo  pura  Lisboa  dois  Navios  Poríuguezes, 
porem  a  continuação  de  remessas  iguaes  depende  assim  do  numero  de 
Embarcaçoens  capazes,  que  nesta  ilha  folião,  como  de  terem  os  Nego- 
ciantes ao  menos  probabilidade  attendivel,  que  virão  a  lucrar,  e  não  a 
perder  nas  remessas.  Athe  ao  prezenle  dia  ignora-se  aqui  o  que  na 
realidade  se  tem  passado  em  Portugal,  a  abundância,  ou  falta  que  no 
dilo  Remo  ha  de  grãos  frumentaceos  os  preços  porque,  correm,  e  athe 
a  situação  em  que  se  aclião  os  Sugeilos  que  em  Lisboa,  Figueira,  Viam 
na.  e  Porto.  ác.  erão  Correspondentes  dos  muradores  destas  Ilhas.  O 
que  da  minha  parte  está  é  animar  e  facilitar  quanto  poder  a  exporta- 
ção segundo  a  norma  antiga,  e  com  a  única  excepção  sobredita  favo- 
rável ao  abastecimento  das  Ilhas  Inglezas  de  Oeste.  Espero  por  tanto 
que  Vossa  Excellencia  se  sirva  participar-me  o  que  se  lhe  offerecer  [ta- 
ra procedermos  de  comumm  accordo  no  que  ao  serviço  de  Nossos  Au- 
gustos Soberanos  convier,  e  que  quando  em  Portugal  se  concidere  fal- 
ia de  grãos  frumentaceos.  ou  de  Legumes  facilite  Vossa  Excellencia 
venhão  do  dito  Reino  Navios  buscar  a  estas  Ilhas  o  que  uelle  se  neces- 
sitar, por  quanto  athe  onde  for  possível  serão  os  soccorros  prestados 
com  promptidão  e  boa  vontade  como  he  devido.  A  Colheita  de  Trigo 
foi  nestas  Ilhas  hum  poueo  mais  que  mediana;  porem  a  de  Milho  es- 
pera-se  que  seja  menos  que  a  ordinária,  por  que  a  falta  de  Chuvas  nos 
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mezes  de  Junho  e  julho  impediram  que  as  terras  que  Unhão  sido  se- 
meadas de  Favas,  e  Cevada,  o  fossem  a  tempo  próprio  de  Milho.  As 
Vinhas  produzirão  o  que  em  annus  communs  ordinários  costumavão 
produzir.  Destas  noticias  se  servirá  Vossa  Excellencia  como  julgar  pru- 
dente, e  espero  se  persuada  da  grande  veneração  que  professo  á  sua 
Pessoa,  e  a  toda  a  Nação  Britânica,  como  bom  Portuguez  que  sou. * 

Deos  guarde  a  Vossa  Excellencia. 

De  Vossa  Excellencia  obsequiozissimo  Servidor, 

Dom  Miguel  António  de  Mello. 

Angra,  treze  de  Outubro  de  mil  oito  centos  e  oito. 

N.°  43. 

Para  o  Doutor  Juiz  de  Fora,  e  da  Alfandega  de  Angra. 

Remetlo  a  Vossamerce  traduzida  em  Portuguez  a  Carta  que  o  Al- 
mirante Carlos  Cotton  me  esctvveo   a  dez  do   mez  próximo   passado, 
que  hontem   recebi,  para   que  Vossamerce  a   faça  com  esta  publicar 
por  Editaes,  e  registar  nos  Livros  da  Alfandega  desta  Cidade. 
Deos  guarde  a  Vossamerce. 

Dom  Miguel   António  de  Mello. 
Angra,  treze  de  Outubro  de  mil  oito  centos  e  oito 

N.e44. 

Traducção 

Da  Carla  fngleza  do  Almirante  Cario*  Cotton  aciiuiada  n>  Oficio  su- 
pra. 

Hibernia.  no  Rio  Tejo,  dez  de  Sele.nbro  de  mil  oito  cantos  e  oito. 
Ulmo.  e  Exmo.  Senhor. 
Sendo  provável  que  o  consumo  de  mantimentos  em  razão  do  gran- 
de Corpo  de  Tropas  que  prezentemente  se  aclião  em  Portugal  venha 
a  produzir  huma  falta  no  Pais,  permitia  mn  Vossa  Excellencia  que  eu 
lhe  recommende  toda  a  animação  e  fioilida  le  na  exportação  de  graõs, 
de.  dessas  Ilhas  para  qualquer  dus  Portos  de  Portugal,  a  fim  de  evi- 
tar, sendo  possível,  qualquer  falta  dajuelle  necessário  artigo. 
Tenho  a  honra  de  ser, 
De  Vossa  Excellencia, 
Muito  obediente  e  humilde  Servidor, 

(Assignado)  Carlos  Coitou 

lllustrissimo  e  Excellentissimo  senhoil  Governador  das  Ilhas  dos  Aço- 
res. ' 

N.*6i— Vol.  XI  — 1891.  II 
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N.°  45. 

Carta  Circular  para  os  Governadores  das  ilhas  de  S.  Mi- 
guel, f  Fayal,  e  para  os  Juizes  de  Fora  de  Santa  Maria, 
S.  Joige,  Flores  e  Gracioza. 

Remeto  a  Vossamerce  Copia  da  Carla  que  o  Almirante  Carlos  Cot- 
ton  me  escreveo  a  dez  do  mez  próximo  passado,  para  que  Vossamer- 
ce promova,  que  dessa  Ilha  se  exportem  na  forma  antiga,  e  nos  ter- 
mos da  Ord.  Liv.  5.  Tit.  112..  e  Leis  que  com  ella  concordão  toda  a 
qualidade  de  grãos  frumentaceos,  legumes,  e  outros  frutos  para  os 
Reinos  de  Portugal  e  do  Algarve,  e  Ilha  da  Madeira,  com  a  única  ex- 
cepção por  ora  a  favor  do  abastecimento  da  Ilha  da  Jamaica,  e  outras 
que  com  ella  vizinhão,  e  são  sugeitas  a  Sua  Magestade  Britânica,  ca- 
zo  vão  a  essa  Ilha  Navios  Inglezes  pedir  carga  de  grãos  frumentace- 
os para  as  ditas  Ilhas  de  Oeste.  Esta  Carla  e  a  por  Copia  inclusa  fará 
Yossamerce  registar  na  Alfandega  dessa  Ilha,  e  publicar  por  Editaes. 

Deos  guarde  a  Vossamerce. 

Dom  Miguel  António  de  Mello. 
Angra,  treze  de  Outubro  de  mil  oito  centos  e  oito. 

N.°  46. 

Carta  a  Thomas  Dench,  Commandante  do  Navio  de  Sua 
Magestade  Britânica-  Nautilus. 

He  para  mim  muito  sensível,  que  a  moléstia  que  Vossamerce  pa- 
dece me  prive  do  gosto  de  me  avistar  com  Vossamerce,  e  que  lam- 
bem para  isto  concorra  o  querer  Vossamerce  partir  ja  para  continuar 
na  Commissão,  de  que  se  acha  encarregado.  As  Cartas  que  Vossamer- 
ce me  trouxe  do  Senhor  Almirante  Carlos  Cotton,  são  segundas  vias 
das  que  sua  Excellencia  me  enviou  pelo  Commandante  da  Fragata — 
Undaunted— ás  quaes  logo  respondi,  e  o  que  mais  contem  he  respos- 
ta a  huma  Carta  que  a  Sua  Excellencia  escrevi  a  vinte  e  quatro  d'A- 
gosto  do  corrente  anno.  Como  Vossamerce  dever  demorar  se  na  altu- 
ra deslas  Ilhas  por  algum  tempo,  e  agora  não  se  me  offereCe  negocio 
algum  importante,  limito-me  a  pedir-lhe,  que  sendo  possível  queira 
Vossamerce  tocar  neste  Porto  quando  destinar  recolher-se  destes  Ma- 
res á  Madeira,  ou  a  Lisboa,  por  que  talvez  então  se  me  offereça  ma- 
téria para  sobre  ella  escrever,  ou  para  Lisboa,  ou  para  a  Ilha  da  Ma- 
deira. 

Dezejo  que  a  Saúde  de  Vossamerce  se  restabeleça  com  brevida- 
de; e  se  ou  para  as  suas  particulares  Comodidades,  ou  para  as  da 
Tripulação  do  Navio  que  commanda,  ou  para  o  serviço  de  Sua  Mages- 
tade Britânica  Vossamerce  ha  mister  agora  algum  soccorro,  servindo- 
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se  Vossamirce  tnticiar-mí  o  de  que  necessita  com  a  melhor   voutade 
e  disvello,  ludo  quanto  quizer,  e  nesta  Ilha  for  achado  lhe  mandarei 
sem  demora  apromptar,  e  a  bordo  condu/.ir. 
Deos  guarde  a  Vossamerce. 

De  Vossamerce  muito  attenlo  Venerador. 

Dom  Miguel  Âutonio  de  Mello, 
An°ra  doze  de  Novembro  de  mil  oito  centos  e  oito. 
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Com  Licença  da  Real  Commissão  de  Censura 

1826 


ELOGIO 


Miguel  de  Arriaga  Bruni  da  Silveira,  do  Concelho  de  sua  Mages- 
tade,  Conselheiro  da  Real  Fazenda,  Fidalgo  Cavalleiro  da  Casa  Real, 
Alcaide  Mor  da  Villa  da  Horta,  no  Fayai,  Cotnmendador.  das  Ordens 
de  Christo,  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  Torre  e  Es- 
pada, e  Ouvidor  Geral  da  Cidade  do  Nome  de  Deos  de  Macáo,  na 
China;  nasceo  na  Ilha  do  Fayal,  em  22  de  Março  de  1776. 

Oriundo  de  numa  das  prineipaes  Famílias  desta  Ilha,  teve  a  de- 
mais a  fortuna  de  nascer  de  hum  Pai,  que  todo  se  dedicava  ao  des- 
empenho dos  deveres  de  hum  Cidadão;  e  por  isso  desde  os  seus  mais 
tenros  annos,  se  entregou  o  Senhor  Arriaga  ás  indispensáveis  tarefas 
litterarias,  que  dão  accesso  á  comprehensão  de  mais  transcendentes 
doutrinas. 

Elle  as  foi  procurar  ao  melhor  Lyceu  da  Pátria,  onde  se  matri- 
culou na  Faculdade  de  Leis.  que  sen  Pai  também  seguira,  e  na  qual 
se  conciliara  o  respeito,  e  a  benevolência  de  seus  Concidadãos. 

Sensíveis  forão  os  progressos,  que  fez  neste  estudo,    merecendo 
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de  passo  não  menos  vivas  demonstrações  de  estima  da  parle  de    seus 
Mestres,  e  dos  mais  conspícuos  Varões  daquella  célebre  Academia. 

E  ainda  que  as  matérias,  que  alli  fui  aprender  não  se  compade- 
cessem de  nenhuma  sorte  com  a  exactidão,  que  seu  génio  ambiciona- 
va, todavia  sua  prespicuidade,  e  fortaleza  venciãoa  confusão,  supprião 
a  penúria,  affastavão  o  ridículo,  e  escoimavão  d  entre  o  canos  da  ju- 
risprudência exótica,  aquelles  princípios  que  são  indygenas  a  todos  os 
Povos;  não  deixando  <le  applicar  se  igualmente,  para  indemnisar-se 
de  hum  lempo,  que  reputava  quiçá  como  perdido,  á  profícua  lição  das 
Obras  immortaes  desses  homens  beneméritos,  que  hão  sujeitado  ao 
império  amável  da  Philosophia,  todas  as  relações  dos  homens  entre 
si. 

Desta  sorte  os  Montesquieus,  os  Beccarias,  os  Filangieris,  e  os 
Walleis,  se  tornarão  os  inseparáveis  companheiros  de  quem  hum  dia 
havia  ter  repetidas  occasiões  de  empregar  as  suas  máximas,  não  me- 
nos amigas  da  razão,  que  protectoras  da  sociabilidade  da  Espécie 
Humana. 

Terminados  os  seus  estudos,  e  havendo-se  habilitado  para  seguir 
a  carreira  da  Magistratura,  foi.  na  primavera  da  sua  idade,  despacha- 
do, por  Decreto  de  9  de  Maio  de  1800,  no  lugar  de  Juiz  do  Crime  do 
Bairro  da  Ribeira,  na  Capital  de  Lisboa  onde  relações  de  famí- 
lia, e  de  amizade  de  não  pequena  influencia,  e  representação,  lhe 
auguravâo  os  melhores  destinos. 

Neste  lugar  apenas  se  demorou  o  tempo  necessário  para  mani- 
festar nas  diversas,  e  importantes  incumbências  de  que  foi  encarre- 
gado, a  sua  não  vulgar  intelligencia,  e  actividade,  que  tiverão  o  pre- 
mio de  ser  promovido  ao  de  Desembargador  da  Relação  da  índia,  com 
o  importantíssimo  exercício  de  Ouvidor  Geral  de  Marão. 

Para  alli  immediatamente  partio,  e  chegou  á  China  em  29  de  Ju- 
nho de  1802.  E  agora  começa  a  épocha  mais  interessante  da  sua  vi- 
da, cuja  recordação  se  mais  tormentosa  faz  a  idéa  de  que  já  não  ex- 
iste, quiçá  possa  servir  de  estimulo,  e  generoso  incentivo  aquelles,  a 
quem  as  iições  enérgicas  do  exemplo  ainda  sohem  aproveitar. 

Chegado  apenas  ao  sen  desliuo,  curou  logo  de  constituir-se  ao 
facto  das  melindrosas,  e  peculiares  circunstancias  do  maravilhoso  es- 
tabelecimento de  Maiáo,  ganhando  de  passo  a  dobrada  vantagem  de 
instruir-se  nas  Leis,  costumes,  usos,  e  politica  de  tão  vasto,  quau- 
to  desconhecido  Império  da  China,  de  quem  aquelle  Paiz  não  deixa  de 
ser  parte  integrante;  o  que  conseguio  de  numa  maneira,  que  servindo 
de  admiração  a  Nacionaes,  Estrangeiros,  e  aos  mesmos  Mandarins, 
com  quem  tratava,  trouxe  áquella  Cidade  com  o  perdido,  ou  nunca  al- 
cançado decoro,  dias  de  verdadeira  gloria,  e  felicidade. 

Em  hum  Paiz  tão  complicado,  já  pelas  intimas,  indissolúveis,  e  a- 
té  certo  ponto  aterradoras  relações  com  o  Império  da  China,  já  pelas 
que  nascem  da  promíscua  existência  de  Europeos  de  diversas  Nações, 
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e  suas  respectivas  Feitorias,  e  ja  ultimamente  por  derivar  sua  manu- 
tenção de  um  único,  e  precário  vebiculo,  qual  he  o  Gommercio  marí- 
timo, sem  afan  se  conhecerá  o  que  devia  causar  ao  Senhor  Arriaga  a 
conservação  decorosa  de  huma  linha  de  conducla,  affastada,  he  certo, 
de  pretenções  de  absoluta  independência,  mas  cingida  á  salva  guarda 
de  adquiridos  direitos,  e  da  dignidade  do  Pavilhão  Portuguez,  que  só 
alli  lisongeiramente  tremula. 

Asinha  lhe  deparou  o  acaso  numa  opportunidade,  se  bem  que  in- 
feliz, de  mostrar  a  verdade  do  que  acabam  js  de  referir,  e  que  a  sua 
alma  era  demasiadamente  grande  para  partilhar  os  effeitos  do  terro- 
rismo, que  os  Chins  sobem  incutir  aos  Europeos,  e  do  qual,  ainda  mal, 
hão  derivado  sempre  deploráveis  vantagens  (a)  de  Nações,  que  dão  a 
lei, ou  pelo  menos  influem  de  hum  \  maneira  decidida  nos  destinosda  maior 
parte  do  Globo;  porém  cuj  >  talisman  ainda  não  se  entendeo  nos  da- 
quelle  Império. 

Eu  {805  succedeo.  que  hum  marinheiro  natural  de  Siam,  em- 
pregado em  hum  dos  navios  da  Praça  de  Macâo,  assassinasse  hum 
Chia:  e  apenas  este  triste  acontecimento  chegou  á  noticia  dos  Manda- 
rins do  respectivo  districto,  immediatamente  descerão  à  Cidade,  a  fim 
de  receberem,  processarem  e  suppliciaremo  réo  pelas  hyperboreas  leis 
criminaes  do  Império,  por  isso  que  estava  na  posse  deste  não  menos 
hyperboreo  privilegio,  e  a  demais  escudado  em  hum  solemne,  e  re- 
cente (b)  pacto  celebrado  com  a  Cidade,  cujos  vergonhosos  artigos  es- 
tipulavão,  que  os  authores  de  similhantes  attentados  devião  ser  entre- 
gues á  disposição  dos  Mandarins;  convénio  pusilânime,  a  que  derão 
lugar  as  idéas  reptis,  e  unicamente  comnereiaes,  que  dominavão  n'a- 
quella  épocha,  de  mistura  com  a  ausência  de  hum  Tribunal  nosso,  que 
tivesse  a  faculdade  de  sentenciar  a  pena  ultima,  como  a  final  estabe- 
leceo  o  providente  Alvará  de  28  de  Mirço  de  1803.  Porém  o  Senhor 
Arriaga  firme  na  conservação,  ou  antes  restauração  da  dignidade  na- 
cional naquelle  remoto  angulo  da  Terra,  insistio  em  que  o  réo  fosse 
processado  no  Tribunal  competente,  dando  por  nulla,  e  de  nenhum  ef- 
feito  uma  convenção,  a  que  havião  presidido,  de  numa  parte  a  iosul* 
tadora  força,  e  da  outra  a  mais  insólita  fraqueza.  Os  Mandarins  ven- 
do pela  primeira  vez,  que  suas  exigências,  e  ameaças  não  produzião 
o  antigo  resultado,  recorrerão  a  todos  os  meios  de  hostilidade  que  sem 
efTusão  de  sangue  sohem  empregar  em  taes  casos,  ve  lando  a  remes  - 


(a)  Veja-se  a  relação  do  acontecimento  desastroso  de  1781,  por  occasião  de 
dous  Chins  morlos  em  Wampu  por  hum  tiro  de  peça  de  hum  i  salva  dada  por 
hum  navio  Inglez,  pertencente  ao  Com  nercio  particular  da  Índia;  (deo  lugar  a 
enlregar-se  um  innocente  para  ser  viclima  do  furor  das  leis  criminaes  do  Império) 
acontecimento  desfigurado  pelo  Author  da  viagem  do  infeliz  M.  de  la  Peroure;  mas 
exactamente  referido  por  M.  de  Gui^nes.  em  as  suas  excelleo^es  viagens  a  Pe- 
kim,  Manilla,  &c.  Edição  de  Paris  de  1808. 

(b)  Este  pacto  d;Uava  de  1718;  e  ainda  existe  nas  casas  do  Senado  hurna  pe- 
dra, onde  se  exararão  os  seus  vergonhosos  artigos. 
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sa  de  viveres  para  a  Cidade,  que  tudo  importa  do  interior  da  China, 
e  prohibindo  aos  seus  súbditos  todo,  e  qualquer  trato  com  os  Portu- 
guezes,  na  idéa  de  que  a  imagem  assustadora  da  fome,  e  o  quebra- 
mento de  todas  as  relações  commerciaes  havião  necessariamente  con- 
duzir o  negocio  aos  termos  bárbaros  da  convenção.  Em  meio  pois  de 
tão  funesta  crise,  o  Senhor  Arriaga  desprega  a  maior  intrepidez,  e 
sangue  frio,  persuadindo  a  Governança  da  Cidade  a  não  desistir  em 
nenhum  extremo  da  justíssima  pretensão  de  salvar  o  decoro  da  Nação. 

Todas  as  providencias  são  dadas  para  se  comprar  o  arroz,  e  mais 
géneros,  que  os  navios  da  Praça  costumão  trazer,  a  fim  de  pelas  fa- 
mílias mais  necessitadas  serem  distribuídos  diariamente:  todas  as  pro- 
videncias são  dadas  para  se  importar  dos  vizinhos  estabelecimentos, 
mantimentos  em  maior  quantidade,  em  quanto  tranquilamente  corre 
a  causa  do  réo,  que  confesso,  e  de  sobra  provada  a  culpa,  a  vai  ex- 
piar com  os  auxílios  de  uma  Religião,  que  se  apraz  em  derramar  a 
esperança,  e  a  consolação  na  alma  do  infeliz,  que  deixa  naquelle  ex 
tremo  de  pertencer  á  classe  dos  criminosos. 

O  denodo  então  manifestado,  e  as  sabias  providencias,  que  ado- 
ptou, fizerão  prescrever  o  direito  revoltante,  que  se  havião  arrogado 
os  Chins  para  com  a  Cidade,  e  que  ainda  exercem  com  todas  as  Na- 
ções, que  procurão  a  Feira  singular  de  Cantão. 

Versado  nas  doutrinas  da  economia  politica,  desta  sciencia  inte- 
ressante, cujas  bases  lançadas  na  immoral  obra  de  Adam  Smith,  só  de- 
mandava o  methodo,  a  clareza,  o  desenvolvimento,  e  a  deducção,  que 
ultimamente  alcançou  da  penna  philosophica  de  João  Baptista  Say; 
sciencia  qnasi  desconhecida  entre  nós,  e  que  ainda  mesmo  no  resto  da 
Europa  ha  feito  poucos  progressos,  não  obstante  sua  pretendida  civi- 
lisação;  elle  se  afana  em  suggerir  providencias  filhas  de  tão  luminosos 
priucipios,  não  só  para  Macáo.  senão  lambem  para  todos  os  nossos  es- 
tabelecimentos Aziaticos:  elle  guia  pela  mão  os  Negociantes,  indican- 
do-lhes  melhores,  e  mais  seguros  vehiculos  de  prosperidade,  que  idéas 
míopes,  e  encanecidas  rotinas  affastavão  daquelle  Paiz;  e  se  não  con- 
seguio  totalmente  quebrar  o  encanto  da  immutabilidade  Chinense,  que 
se  havia  ingerido  na  sorte  de  Macáo;  teve  porem  a  fortuna  de  elevai 
a  ;i  hum  gráo  de  prosperidade  até  então  desconhecido,  de  que  he  ther- 
momelro  fiel  a  vasta  latitude,  que  tiverão  suas  moções  commerciaes, 
seus  grandes,  e  bellos  navios,  seus  mageslosos  edifícios,  e  os  conside- 
ráveis capitães  alli  accumulados,  que  excitavão  o  ciúme,  e  a  inveja  de 
todas  as  Nações,  que  commercião  na  Ásia. 

O  abalo  que  soffreu  outra  mais  adiantada  parte  do  Mundo  com  as 
guerras  produzidas  pela  revolução  Franceza,  e  cujo  termo  parece  ain- 
da não  estar  marcado  pelo  Deos  dos  Exércitos,  foi  alfim  entender-se 
nos  destinos  de  Macáo  que  parecia  fora  do  alcance  de  seus  sinistros 
influxos,  assim  pela  sua  longinquidade,  como  por  se  achar  adargada 
com  a  égide  da  Celestial  Dynastia,  diante  da  qual  se  petrificão  as  for- 
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ças  de  todas  as  Nações  da  Terra. 

O  Reino  de  Portugal  he  invadido  pelas  Tropas  do  novo  Ornar,  e 
seu  amável  Príncipe  forçado  a  abandonar  a  posteridade  de  Viriato, 
retira-se  para  os  seus  vastos  Domínios  da  America.  Este  evento  funes- 
to, que  novos  trilhos  abrio  ao  Commercio,  e  á  sua  subordinada  politi- 
ca, fez  lembrar  á  Companhia  das  índias  d'E.  Britânica,  que  o  momen- 
to era  chegado  de  se  verificar  o  projecto  já  encetado;  porém  mal  sue 
cedido  em  1802. 

Huma  Divisão  pois  da  Esquadra  Ingleza.  composta  de  huma  náo, 
huma  fragata,  e  hum  bergantim,  debaixo  do  commando  do  Contra  Al- 
mirante W.  0.  B.  Drury,  Commandante  em  Chefe  das  forças  navaes 
deS.  M.  B.  nosmares  dAsii, conduzindo  tropa  de  desembarque,  entrou 
a  enseada  de  Macáo,  em  dias  de  Setembro  de  1808.  E  nós  daremos  huma 
idéa  exacta  dos  importantes  serviços,  que  por  esta  occasião  prestou  o 
Senhor  Arriaga,  assim  a  Macáo,  como  á  mesma  Nação  Ingleza,  tran- 
screvendo a  parte  mais  essencial  de  hum  resum  j  histórico,  que  temos  á 
vista, dos  suecessos  d'aquella  melindrosa  épocha.  Este  resumo  he  compo 
sição  do  sr.  Arriaga,  que  tão  bem  sabia  obrar,  como  escrever,  e  do 
qual  nos  aproveitamos  na  convicção  de  que  só  a  penna  de  Júlio  pôde 
dignamente  escrever  as  acções  de  César. 

«Immediatamenle  ofliciou  o  Contra  Almirante  ao  Governador  Ber- 
nardo Aleixo  de  Lemos  e  Faria,  para  lhe  fazer  saber,  que  o  fim  da 
sua  Commissão  era  guarnecer  esta  Cidade,  por  ordem  do  Governador 
de  Bengala,  com  as  forças  auxiliares,  que  conduzia,  e  pol-a  a  salvo  de 
qualquer  invasão  dos  Francezes,  os  quaes  havião  oceupado  Portugal, 
emigrando  S.  Mageslade,  e  Sua  Real  Família  para  o  Brazil,  Igual  par- 
ticipação fizeram  também  os  Sobrecargas  da  Companhia  Ingleza,  unin- 
do a  ella  as  suas  pessoaes  instancias  para  a  admissão  do  soccorro. 

Logo  verbalmente,  e  por  escrito  se  começou  a  pôr  em  dia  claro  a 
impossibilidade  em  que  se  achava  esta  Governança  de  annuir  a  huma 
medida,  que,  alem  de  escusa  pela  situação  geographica  deste  Ponto, 
melhor  defendido  pela  Esquadra  no  mar,  por  onde  unicamente  se  po- 
dia fazer  accessivel  a  qualquer  hostil  intento  do  inimigo  cummum,  era 
contraria  não  só  á  solemne  promessa,  que  em  1802  (c),  por  motivo 
de  outra  igualmente  arbitraria  Expedição  Ingleza,  que  aqui  aportou, 
havia  sido  dada  pelo  Senado  de  Macáo,  aos  Mandarins,  de  não  admit- 
tirem  tropas  estrangeiras  dentro  da  Cidade;  mas  aos  deveres  de  hum 
Governo  Subalterno  ligado  a  lnstrucções  inalteráveis  na  conservação, 


(c)  Attesto  eu  Procurador  da  Cidade  de  Macáo, era  consequência  das  Reaes, 
e  inalteráveis  ordens  da  Administração  Publica  desta  Cidade,  que  a  sua  intenção 
sempre  foi,  e  he  a  de  não  receber  guarnição,  nem  auxilio  algum  estrangeiro,  ou 
seja  este  offerecimento  feito,  como  agora  pelos  Inglezes,  ou  pelos  Francezes,  ou 
por  qualquer  outra  Nação  Estrangeira.  Em  virtude  do  que  passei  esta,  sellada 
com  o  sello  das  Armas  da  Cidade.  Macáo  5  de  Maio  de  1802,  dia  4  da  lua  4.» 
do  anno  sétimo  de  Kia-Kian  . 
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e  guarda  do  Paiz,  confiado  debaixo  do  tremendo  juramento  de  preito, 
e  homenagem,  repugnante  por  consequência  á  pretensão  de  aeolher-se 
sem  superior  ordem,  huma  força  maior  que  a  Colonial,  afora  os  ma- 
les resultantes  aos  interesses  commerciaes  de  ambas  as  Nações,  ex- 
postos a  terminarem  contra  as  vistas  dos  respectivos  Soberanos,  e  só 
a  bem  do  inimigo  commum. 

A  verdade  destes  princípios,  cuja  justiça  se  fazia  bem  palpável, 
e  conhecida  de  todos,  que  tem  visto  de  perlo  o  systema  melindroso 
do  Governo  Imperial,  não  foi  capaz  de  diminuir  o  calor  tomado  para 
levar  ao  fim  a  empreza. 

Suscita-se  a  discussão;  em  hum  momento  he  a  Cidade  p»sta  em 
colisão,  ameaçada  por  seus  Alliados  de  ser  occupada  á  poula  da  bayo- 
nela,  e  intimada  pelos  do  Governo  Imperial,  do  seu  desagrado,  e  rom- 
pimento, quando  se  falte  ao  promettido.  Em  meio  destes  dous  extre- 
mos, invencível  hum  sem  cahir  em  outro,  mas  firme  a  Governança 
nos  dous  essenciaes  pontos,  de  modelar  as  suas  deliberações  de  mo- 
do, que  nem  deixasse  restringir  a  Soberana  Independência,  nem  faltas- 
se aos  vínculos  subsistentes  para  com  as  duas  Nações,  busca  vencer 
o  primeiro  conflicto,  consentindo  no  desembarque  das  tropas,  depois 
de  hum  formal  Protesto  aos  Encarregados  da  Expedição  e  nos  termos 
da  Convenção  (N)  a  final  formada  pelo  Desembargador  Ouvidor,  em 
virtude  dos  poderes,  que  para  isso  recebeo  no  Conselho  da  Governan- 
ça, onde  suggerio  este  meio,  assim  para  evitar  o  rompimento  em  hu- 
ma épocha,  em  que  todos  os  Domínios  Portuguezes  soífrião  a  mesma 
sorte,como,e  muito  principalmente  para  tia r  tempo  a  que  por  experiência 
própria  se  alcançasse  o  conhecimento,  de  que  as  dilficuldades  não  pro- 
vinhão  de  causas  estranhas,  como  já  injustamente  se  inculcava;  mas 
sim  da  natureza  do  objecto  da  maior  consideração  para  com  os  Chins, 
;i  quem  por  outro  lado  se  buscou  informar  daquelle  arranjo,  menos 
para  dissuadilos  da  sua  obstinada  opposição,  por  ser  conhecido  o  seu 
singular  systema,  que  para  ir  com- a  vontade  dos  Encarregados  da  Ex- 
pedição, que  positivamente  o  pedirão, 

E  bem  depressa  apparecem  os  effeitos  da  primeira  demonstra- 
ção. Os  Mandarins  sempre  zelosos  do  poder  estranho;  porém  igualmen- 
te firmes  nos  princípios  inseparáveis  do  seu  Gaverno,  de  não  serem  os 
primeiros  no  rompimento,  ou  falta  de  trato,  e  agazalho  para  com  os 
Estrangeiros  em  geral,  reconhecendo  apenas  nos  que  se  dão  ao  Com- 
mercio,  como  aquelles  a  que  pela  sua  Legislação  unicamente  se  dá 
entrada  na  Feira  de  Cantão,  começão  as  suas  admoestações  aos  da 
Companhia  Britânica,  e  á  Governança  de  Macào,  com  a  singular  cir- 
cumstancia  comprovativa  daquella  Policia,  de  haverem  antes  recom- 
mendado,  que  se  não  repellisse  com  força  o  desembarque  das  tropas 
Britânicas,  quando,  apezar  de  persuasões  contrarias,  houve  de  verifi- 
car-se.  Mas  vendo  elles  inútil  este  meio  de  brandura  primeiramente 
adoptado,  augmentada  a  desconfiança  com  o  facto  da  occupação  das 

N.°  64—  Vol.  XI- 1891.  12 


394 


AHCHIVO    MOS   ACOItRS 


Fortalezas  da  Guia,  Bom  Parto,  e  S.  Francisco  pelos  Soldados  Inglezes, 
contra  os  termos  da  Convenção  em  sen  poder  (N)  reiterão  as  suas  ins- 
tancias para  o  reembarque  das  Tropas  Auxiliares,  e  então  em  novas 
preterições,  causas  de  outras  tantas  dilliculdades.  Têndo-se  podido  con- 
servar sem  guarnição  auxiliar  a  Fortaleza  do  Monte,  a  principal  da  Ci- 
dade, pretendem  os  Mandarins  a  si. a  possessão,  fundando-se  no  receio 
de  passar  esta,  como  as  outras  a  poder  d<>s  Inglezes,  os  quaes  igual- 
mente a  querem,  e  ambos  os  Poderes  nos  ameação  com  a  força,  e  de- 
clarão  tomar  por  assalto  aquelle  melbor  posto,  no  caso  de  uppòsiçno 
da  parle  do  Governo:  porém  discursos  por  huma,  e  outra  parte  de- 
monstrativos (los  efíeilos  resultantes  do  rompimenlo.  e  a  segurança, 
de  que  a  nenhum  dos  dons  partidos  seria  dada  a  Fortaleza,  põe  ter- 
mo a  esta  segunda  colisão,  ficando  com  tudo  na  mesma  fermentação  o 
que  dizia  respeito  á  demora  das  tropas,  e  mais  com  a  chegada  do  no- 
vo reforço  composto  de  hum  corpo  de  Sypaes,  que  pertendião  os  En- 
carregados da  Expedição  se  dissesse  lerem  vindo  de  Goa,  já  quando 
começavão  a  recear-se  dn  resultado  de  tão  árduo  plano 

Acommodadas  as  tropas  em  quartéis,  que  liuns  arbitrariamente 
tomarão  seus  Chefes  nos  Conventos,  outros  se  lhes  dérão;  passou  o 
Contra  Almirante  Drury  a  Cantão,  julgando  j  oder  naquella  Capital  ar- 
ranjar com  o  Vice  Rei  os  negócios  pendentes,  mas  não  tardou  o  tem- 
po a  desenganar  os  Emprehendedores  da  inutilidade  de  qualquer  ins- 
tancia a  este  respeito.  E  ao  mesmo  passo  que  alli  soffre  este  digno 
Chefe  os  mais  impertinentes  insultos  da  populaça  Chineza;  declarão-se 
em  Macáo  mais  fervorosas  as  contestações  pelos  Mandarins,  e  em  hu- 
ma e  outra  Praça  se,  torna  geral  a  adopção  de  todos  os  meios  directos; 
e  indirectos  para  obstar  a  existência  por  mais  tempo  da  guarnição  au- 
xiliar. 

Põe-se  em  movimento  Legiões  de  Soldados  Imperiaes;  veda-se  o 
Commercio  aqui,  e  em  Cantão,  cm  tempo  que  em  Wampu  eslava  a 
immensa  riqueza  (d)  das  cargas  dos  navios  lnglezes  da  Índia,  e  da  Eu- 
ropa; sabem  de  Macáo  os  melhores  Mercadores,  e  Yivandeiros;  retirão- 
se  famílias  inteiras,  levando  comsigo  a  derradeira  miudeza,  e  tudo 
apresenta  huma  total  ruina.  Macáo,  aonde  nem  a  sombra  do  flagelo  da 
guerra  havia  alé  então  peneirado,  e  em  que  apeuas  no  decurso  de 
vintenas  de  annos  se  vê  hum  assassino,  ouvindo-se  os  effeilos  das  es- 
trondosas agitações  Europeas  já  muitas  vezes  quando  findas,  bem  de 
pressa  troca  o  seu  antigo  socego  pela  pei  turbação,  e  pelo  receio  de 
se  tornar  bum  acervo  dessas  calamidades,  cujos  resultados  já  come- 
çavão a  experimentar-se. 

Aqui  se  ouvia  o  Negociante  a  lastimar  o  empate  de  seus  produ- 
clos,  não  achando  nem  Compradores,  nem  Artífices  para  o  costeio  dos 


(d)  Para  cima  de  22  milhões  de  patacas  hespanholas,  se  calcula  ser  unnual 
mente  o  trafico  Britânico  na  China. 
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seus  navios,  em  tempo  que  já  carecia  de  apromptar-sè  para  nova  via- 
gem: ali:  o  pobre  que  nu  mercado  diário  tem  de  prover-se  do  necessá- 
rio alimento,  lamenta  a  carestia,  e  a  escacez  dos  viveres,  e  teme  que 
cheguem  a  faltar-lhe.  Os  Pais  de  famílias  chorão  o  abandono  de  seus 
tenros  filhos  mis  braços  ú**  suas  Esposas,  esperando  em  commum 
pranto  o  desfalecimento  de  tão  innocenles  creaturas,  pela  separação 
repentina  das  Amas  Chinezas,  que  lhes  davão  o  leite:  os  Encarrega- 
dos das  Administrações,  cujos  rendimentos  só  provem  do  giro  maríti- 
mo, vacilão  vendo  se  sem  cobranças  necessárias  para  proceder  a  cele- 
bração de  novos  mútuos,  e  satisfazer  com  as  sobras  as  despezas  par- 
ticulares,e  publicas.  Os  estabelecimentos  onde  brilha  a  Caridade  Chris- 
tã.  não  podem  cumpnr  suas  Pias  Instituições  no  alimento  da  orphã, 
-da  viuva,  da  donzela,  dos  enfermos,  e  leprosos:  os  .Ministros  da  Santa 
Religião  coineção  a  prever  os  males  resultantes  de  feehar-se  a  única 
restante,  e  mais  commoda  porta,  por  onde  se  introduz  a  Luz  Evangé- 
lica nesse  vasto  Império:  tudo  he  desordem,  tudo  confusão!  E  com 
"ffeito  era  digna  de  lastima  a  situação  de  Vassallos  gratos,  e  íieis,  que 
querendo  sofírer,  e  perder  se  pelo  Seu  Augusto  Soberano,  em  teste- 
munho da  sua  leal  vaisallagem,  e  em  defesa  de  Seus  Direitos  Mages- 
taticos,  vissem  eminente  a  sua  perdição,  sem  que  podesse  aprovei- 
tar a  hum  ião  justo  fim;  e  o  mais  ainda  he  divisarem  já  próximo  o 
momento  de  serem  inutilmente  regados  de  innocenle  sangue,  aquel- 
les  mesmos  lugares  conservados  com  a  fidelidade  própria  da  Nação 
Portugueza,  para  interessar  unicamente  ao  inimigo  commum,  em  pre- 
juízo do  Augusto  Soberano,  cujos  D.reitos  se  buscava  proteger,  e  dos 
interesses  da  Nação,  cujo  Commereio  se  carecia  em  toda  a  liberdade. 
O  termo  era  chegado  para  se  tomar  huma  decidida  parte,  porque  já 
não  soavão  somente  as  vozes  dos  habitantes  de  Macáo,  laslimando-se 
cada  hum  em  suas  eircuinstancias.  e  sim  as  do  próprio  Imperador, 
concebidas  em  hum  tom  tão  decisivo,  que  não  deixava  livre  qualquer 
arbítrio,  que  não  fosse,  ou  o  do  inútil  rompi  nento.  ou  o  do  reembar- 
que  das  tropas.  Em  Cantão  são  intimados  os  Inglezes  .no  dia  3  de  De- 
zembro, e  em  Macáo  logo  no  dia  seguinte.  E  por  consequência  não  res- 
tando tempo  para  mais  dilação,  começão  os  Mandarins  Militares  os 
seus  movimentos;  desapparecem  os  Servidores  aos  da  Nação  Britâni- 
ca, e  então  os  encarregados  da  Expedição,  certos  de  que  os  Soldados 
Imperiaes  descião  sem  falência,  e  não  podendo  contar  com  os  seus  Sy- 
paes,  porque  positivamente  não  querião  pegar  em  armas  contra  os 
Chins-,  vendo  a  sua  desproporção,  se  reúnem  no  Campo  de  S.  Fran- 
cisco, próximo  ao  ancoradouro  dos  navios,  para  melhor  retirada,  e  se 
presentão  ao  -Governador  a  pedir  a  mediania  da  Governança,  tanto  pa- 
ra fazer  suspender  a  marcha  das  tropas  Chinezas,  alcançarem  man- 
timentos, e  seus  antigos  Servidores,  como  para  ajustar  os  termos  do 
reembarque,  a  fim  de  nem  faltar  se  ao  docoro  nacional,  nem  aos  in- 
teresses commerciáes.  Para  tão  complicada  Commissão  he  escolhido  o 
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Desembargador  Ouvidor;  e  acceitando  este  Magistrado  os  poderes,  que 
pelo  documento  (N)  lhe  forão  dados,  passa  ao  Pagode  do  Campo  a  tra- 
tar com  os  Mandarins;  alcança  com  grande  custo  a  suspensão  da  mar- 
cha; e  dal!i  voltando,  parte  para  a  boca  do  Tigre,  acompanhado  do  3.° 
Sobre-Carga  da  Companhia  Ingleza,  para  conferenciar  com  o  Almiran- 
te Drury,  a  quem  achando  em  tudo  disposto,  torna  para  Macáo  com  a 
resolução  do  reembarque  das  tropas  auxiliares;  e  passando  novamen- 
te ao  Pagode  a  informar  os  Mandarins  desta  final  deliberação,  obtém 
delles,  assim  a  licença  para  que  os  Compradores  Chinezes  podessem 
fornecer  de  mantimentos  a  Divisão,  como  a  segurança  de  ficar  o  Com- 
mercio  Britânico  no  mesmo  pé  antigo.  Reembarcão-se  effectivamente 
as  tropas  na  forma  do  ajuste,  ganha-se  a  pacificação  do  Paiz,  voltando 
todas  as  relações  ao  antigo  estado. 

E  tal  foi  a  ira  dos  Mandarins  pela  apparição  das  tropas  Britâni- 
cas em  Macáo,  que  não  só  odiarão  os  Factores  da  primeira  represen- 
tação na  Companhia  das  índias,  que  supposerão  com  parle  no  plano 
reputado  criminoso;  mas  todos  aquelles  que  servirão  no  expediente  da 
Commissão. 

O  Almirante  Drury  carecendo  de  hum  Interprete,  quando  se  pro- 
poz  ir  ter  huma  conferencia  com  o  Suntó  de  Cantão,  a  fim  de  aplanar 
as  difliculdarjes  resultantes  da  sua  missão,  officiou  ao  Governador  pa- 
ra obtel  o.  Este  nomeou  o  Padre  António  dos  Anjos  Xavier,  segundo 
Interprete  da  Cidade,  o  qual  não  podendo  embarcar  por  sua  constitui- 
ção orgânica,  foi  substituído  por  ordem  do  Governo,  e  a  instancia  dos 
Sobre  Cargas  da  Companhia  Ingleza,  pelo  Padre  Rodrigo  da  Madre  de 
Deos,  apezar  de  ser  o  primeiro,  e  o  melhor  Interprete  do  estabeleci- 
mento. A  maneira  porque  o  nomeado,  que  acompanhou  o  Almirante 
na  sua  ida  a  Cantão,  satisfez  a  Commissão  nos  differentes  encontros 
que  este  teve  com  os  Mandarins  subalternos,  sem  poder  alcançar  au- 
diência do  Vice-Rei,  em  todo  o  tempo  que  foi  alli  esteve  principalmen- 
te as  respostas  que  deo  na  occasião  em  que,  intimado  o  Decreto  Im- 
perial aos  Agentes  da  expedição,  não  agradou  aos  Mandarins,  fosse 
porque,  como  grande  conhecedor  da  língua  Mandarina,  usasse  de  ex- 
pressões mais  terminantes,  e  por  isso  mais  oppostas  ao  systema  esta- 
belecido entre  os  Chins,  para  o  trato  com  Superiores,  fosse  porque  os 
não  sofTrese  com  a  humildade,  e  acatamento  usados,  ou  fosse  a  final 
porque  lhe  conhecerão  algum  calor,  ou  maior  interesse,  que  o  de  ex- 
plicar, como  Interprete,  as  intenções  havidas  na  prestação  do  soccorro 
em  questão,  o  certo  foi  que  elle  se  tornou  a  desgraçada  victima  do 
modo  porque  desempenhou  a  incumbencia,ou  das  intrigas  que  lhe  urdirão 
os  Mandarins  na  presença  do  Suntó  de  Cantão,  porque  inflammado  este 
ordenou  a  sua  prisão,  sem  escolha  de  meios,  nem  attenção  a  lugares. 

Os  Mandarins  encarregados  da  diligencia  não  deixarão  confidenci- 
almente de  indicar  a  indisposição  do  seu  Governo  contra  aquelle  em- 
pregado, a  quem  disso  também  se  fez  particularmente  aviso  para  bor- 
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do  dos  navios  da  Companhia,  na  Boca  do  Tigre,  aonde  ainda  se  acha- 
va; porém,  on  porque  não  recebeo  a  noticia  de  prevenção,  ou  porque 
a  despresou,  vollando  para  Macáo,  desembarca  no  dia  6  de  Janeiro,  e 
eamiDha  por  entre  a  populaça  Chineza,  que  já  o  tinha  em  vista,  para 
numa  casa  situada  no  Vazar,  ou  Praça  onde  os  Chins  tem  á  exhibição 
os  viveres,  os  productos  em  geral  da  sua  industria,  e  suas  habitações. 

Este  passo  pouco  prudente  sendo  logo  sabido  dos  Mandarins,  que 
ainda  se  achavão  liuns  dentro  da  Cidade  nas  mesmas  armações,  que 
servirão  de  quartéis  aos  Soldados  Inglezes,  outros  fora  das  portas  com 
as  suas  tropas  abarracadas,  ordenarão  tão  repentinamente  a  prisão, 
que  nem  delia,  nem  da  chegada  a  Macáo  do  Padre,  se  soube  pela  mai- 
or parte  dos  habitantes,  senão  quando  foi  injuriosamente  levado  de  ras- 
tros por  dentro  do  mesmo  Vazar,  para  as  casas  chamadas  do  Gamboa, 
aonde  estava  o  Mandarim  de  Ky-am-sam  (Intendente  Geral  desta  gran- 
de Ilha).  Tão  desgraçado  acontecimento  sublevando  a  Cidade  inteira, 
se  vio  em  minutos  novamente  exposta  a  perder-se,  já  quando  havia  ra- 
zão de  crer-se  em  socego. 

Assuadas,  tumultos,  ataques,  e  ferimentos  se  devisárão  naquelle 
pequeno  intervallo,  não  deixando  lugar  a  reflectir,  e  menos  a  andar 
pela  aluvião  de  Chins,  que  immediatamente  obstruirão  as  ruas. 

São  disto  avisadas  as  Authonidades  Publicas;  dão-se  providencias 
em  todos  os  postos  da  Guarnição  da  Cidade,  e  juntão-se  os  Emprega- 
dos apressadamente  nas  casas  do  Senado.  Alli  depois  de  se  conhecer, 
que  nem  a  força  era  o  meio  procedente,  nem  já  sufficiente  o  ordinário 
úe  intimações,  e  correspondências  ofíiciaes,  pela  demora  das  traducçõ- 
es,  se  oflereceo  o  Desembargador  Ouvidur  a  ir  tratar  pessoalmente  o 
assumpto  com  os  Mandarins. 

He  gostosamente  acceila  a  offerla;  lavra-se  o  assento  no  mesmo 
momento,  em  que  se  conferem  a  este  Magistrado  os  poderes  necessá- 
rios; e  dalli  acompanhado  do  Procurador  da  Cidade,  se  encaminha  a 
pé.  sem  guarda,  apenas  com  o  Língua,  por  entre  tão  tumultuosa,  e 
iiiflammada  populaça,  veucendo  a  salvo,  que  lhe  fossem  abrindo  cami- 
nho até  chegar  á  residência  do  Mandarim,  aonde  se  achava  o  Preso. 

Pela  anticipação,  que  ao  mesmo  Mandarim  se  havia  dado  desta 
missão,  se  achavão  os  Soldados  Imperiaes  no  principio  da  Travessa, 
que  dá  entrada  para  as  já  mencionadas  casas:  fizerão  estes  as  continên- 
cias ao  seu  estillo.  e  he  recebida  a  Deputação  com  toda  a  formalidade. 

Sabendo,  porém,  o  Desembargador  Ouvidor,  logo  á  sua  chegada, 
que  o  Padre  se  achava  com  grilhões  ao  pescoço,  não  quiz  entrar  em 
qualquer  conversação  com  os  Imperiaes,  findados  os  cumprimentos  da 
entrada,  sem  que  aquelle  Sacerdote  lhe  fosse  apresentado  livre  dos  fer- 
ros, e  de  huma  maneira  conforme  ao  seu  Sagrado  Ministério.  Houve- 
rão  differentes  conselhos  entre  os  Mandarins,  porque  se  havião  reuni- 
do todos  os  Chefes  dos  Corpos;  e  depois  de  alguns  debates  por  onde 
avaliarão  a  firmeza  da  opinião  explicada  da  maneira  precisa  para  fazer 
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sentir  os  eíTeitos  d;i  repulsa,  já  depois  de  concluídas  ;i  geral  contento 
as  primeiras  locuções;  appareceo  o  infeliz  Padre  ainda  descalço,  e  es- 
pavorido pelo  que  tinha  acabado  de  soffr^r,  contando  não  tornar  a  vèr 
os  seus  Compatriotas,  como  alli  logo  declarou  sem  tirar-se  da  ilhar- 
ga, e  muito  de  perto  do  Desembargador  Ouvidor,  que  assim  o  foi  ar- 
rancar ás  'garras  dos  seus  cruéis  inimigos,  e  fez  com  que  o  deixassem 
calçar,  e  assentar  junto  a  si,  mostrando  com  dignidade  aos  Mandarins 
a  necessidade  de  ter  consideração  a  seu  caracter  Sacerdotal;  e  o  mes- 
mo Padre  foi  depois  o  Interprete  de  toda  a  conferencia,  que  levou  hu- 
ma  tarde  inteira,  para  a  final  vencer  que  lhe  fosse  entregue  aquelle 
Sacerdote,  comprnmetendo-se  o  mencionado  Magistrado  a  promover  o 
!-eu  castigo,  quando  fossem  provados  os  delidos,  de  que  o  accusavão, 
declarando  o  entrado  em  propostas  paia  a  vinda  das  tropas  Britânicas, 
ou  acompanhai  o  a  Cantão,  quando  fosse  necessária  alguma  referencia 
da  sua  parte,  sempre,  que  se  não  faltasse  aos  lermos  da  decência,  e 
«inculps  da  amizade  snbsi>tente. 

Tal,  com  tudo,  era  o  barulho  ainda  da  populaça  Chineza  nas  ruas; 
pedindo  a  entrega  do  Padre,  que  por  acordo  dos  mesmos  Mandarins, 
se  reputou  prudente  esperar  a  noite,  [tara  evitar  com  a  sabida  de  dia 
algum  insulto  da  canalha  soffrega  de  seu  sangue;  sendo  de  mais  ne- 
cessário que  se  embarcasse  a  bordo  do  brigue  Carlota,  que  para  esse 
eííeito  se  mandou  fundear  defronte  da  Armação,  donde  passou  á  For- 
taleza do  Monte,  menos  por  custodia,  que  por  abrigar-se  de  alguma 
novajdesgraça. 

Deste  facto,  e  da  maneira  porque  se  condido,  dando  o  Mandarim, 
parle  ao  Súntó  de  Cantão,  deputa  este  logo  hum  Delegado,  o  qual  che- 
gando a  Macáo,  pretende  que  o  Padre  seja  levado  á  sua  audiência; 
mas  o  Desembargador  Ouvidor  bem  de  pressa  atalha  os  effeilos  desta 
impertinente  pretensão,  prop  indo,  e  accordando-se,  que  haveria  nas 
casas  do  Senado  huma  pública  conferencia  entre  os  Mandarins,  e  o* 
Empregados  na  Covernança  de  Macáo.  na  qual  appareceria  o  mesmo 
Padre,  servindo  de  Intreprete,  e  que  delle  nessa  oceasião.  e  com  o  co- 
nhecimento de  todas  as  Aulhoridades,  poderia  o  Delegado  obter  qual- 
quer declaração  a  bem  da  sua  commissão. 

No  dia  aprazado  appareceo  o  Mandarim  da  diligencia,  acompanha- 
do de  huma  grande  comitiva,  e  depois  de  perguntas  vagas,  e  exlensos 
discursos,  em  que  se  ostentarão  os  benefícios  da  Celestial  Dynaslia  pa 
ra  com  os  Estrangeiros  em  geral,  de  mistura  com  as  suas  grandes  for- 
ças, effeilos  admiráveis  de  huma  combinação  misericordiosa  para  as- 
sombro de  Iodas  as  Nações,  se  passou  ao  motivo  do  ajuntamento,  e  se 
pozerão  em  pratica  da  parte  do  Delegado,  e  seus  Campanheiros  lodos 
os  meios  já  lisongeiros,  já  em  tom  ameaçador  para  alcançarem  que  o 
Padre  fosse  a  Cantão. 

Tal,  porém,  foi  a  maneira  com  que  pôde  convencei  os  o  Desem 
bargador  Ouvidor,  quem  alli  fallava,  que  por  fim  se  pôz  termo  a  hum 
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negocio,  que  lei  ia  sido  das  mais  fataes  consequências,  se  não  fosse  pos- 
la  em  acção  limna  marcha,  que  não  leve  menos  de  prudente,  que  de 
firme,  e  enérgica.  » 

Dotado  de  liuma  presença  cavalheira,  e  gentil,  de  numa  physio- 
nomia  onde  se  compadeciáo  os  Índices  do  gemo.  com  os  da  maior  bon- 
dade de  coração,  e  de  maneiras  Ião  urbanas,  como  seductoras,  possuía 
a  demais  em  gráo  supremo  a  arte  de  se  conciliar  o  respeito,  não  ob- 
stante a  affabilidade,  e  lhaneza  que  lhe  erão  naturaes,  bem  como  a  fa- 
miliaridade em  que  vivia  com  todos,  por  isso  que  sua  casa  era  o  asy- 
lo  de  todos  os  malfadados.  Sua  plulanlropia  não  se  limitava  em  fran- 
qui.il-a  aos  que  se  lhe  apreseutavão  marcados  pelo  infortúnio;  mas  hia 
levar  consideráveis,  e  constantes  mezadas  ao  retirado  alvergue  da  viu- 
va, da  orphã,  e  de  todos  aquelles  que  curvados  ai»  peso  de  não  mere- 
cidas desgraças,  lutavão  com  a  penúria,  li  nas  occasiões  de  falta  de  ar- 
roz, que  lie  o  pão  dos  í  .jvos  Asiáticos,  e  o  primeiro  alimento  talvez 
de  que  se  sérvio  a  espécie  humana,  mandava  dislribuil-o  pelas  famíli- 
as menos  abastadas,  até  que  duma  melhor  producção  nivehsse  o  pre- 
ço pelas  faculdades  dos  consumidores.  Aquelle  sentimento  generoso 
íhe  apontou  os  meios  de  introduzira  vaeeina  no  Império  do  Calay,  cu- 
ja população  lie  igual  senão  maior  á  da  Europa  inteira,  sendo  lambem 
a  sua  casa  a  Academia  aonde  aíluião  pobres,  e  ricos,  pela  desvelada 
sollicilnde  com  que  ;i  todos  persuadia  da  elíicacia  do  prodigioso  pre- 
servativo das  bexigas.  E  nos  momentos  calamitosos,  em  que  os  mais 
sublimes  pbenomenos  da  natureza,  se  despregavão  uaquellas  ribas  (os 
tufões);  quando  todos  os  habitantes  se  entregavão  exclusivamente  á  la- 
refa  de  fecharem  quasi  hermeticamente  as  suas  moradas,  elle  abria, 
o  escancarava  a  sua.  assiui  como  o  seu  coração  ás  desgraçadas  victi- 
mas,  que  açoutarias  dos  enraivecidos  ventos  vinhão  á  mercê  delle.s  em 
suas  fracas  embarcações  eniregar-se  á  praia,  onde  apparecia  o  beroe 
da  humanidade  a  luclar  com  as  mugidouras  ondas,  para  delias  arran- 
car já  não  infelices  naufrágio.  Nem  de  outra  maneira  se  conduzia  nas 
occasiões  de  incêndios,  que  mui  frequentes  são  na  China,  expondo  se 
como  o  melhor,  e  mais  intrépido  trabalhador  nos  lugares  onde  a  cham- 
Lia  era  mais  violenta,  pua  não  só  aguarental-a.  e  HXtingu.il-a;  mas  li- 
vrai' o  ancião  decrépito,  e  a  deplorada  mãi  abraçada  com  os  filhinhos, 
como  algumas  vezes  aconleceo.  enchendo-se,  e  repassando  se  enlão  da- 
quelle  puro  prazer,  que  unicamente  sabem  provar  os  espíritos  mais 
elevados.  Go/ava  em  não  menor  gráo  daquella  syslematica  insensibi- 
lidade, luminosa  prudência,  e  raríssimo  dom  da  persuasão,  que  exi- 
gem os  Empregos  Diplomáticos,  maximé  tendo  de  agitar  negócios  com 
1'óvos  tão  ciosos,  quanta  soberanamente  desprezadores  de  todos  os  ou- 
tros; e  á  feliz  reunião  de  tantas,  e  tão  diversas  qualidades  deveo  lo- 
dos os  seus  brilhantes  suceessos.  chegando  mesmo  ao  ponto  de  ganhar 
reconhecida  ascendência  no  animo  dos  (mins.  influindo  na  promoção 
dos  Mandarins,  que  havião  de  ler  mais  próximo  contacto  com  a  Gover- 
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nança  de  Marão,  e  em  negócios,  assim  da  mais  alta.  como  segredosa 
transcendência.  Nós  temos  explanado  já  provas  inequívocas  da  sua 
dexteridade,  e  energia;  porém  outras  se  abelhão  para  terem  ingresso 
neste  breve,  mas  verídico  brado,  que  unimos  ao  pregão  geral  da  sua 
gloria. 

Numeroso;*  piratas  reunidos  em  huma  esquadra  poderosa  iqfesta- 
vão,  desde  muito  tempo,  as  Costas  da  China,  e  já  se  abalançavão  a 
perturbar  o  commercio,  não  só  de  Macáo,  senão  lambem  das  demais 
Nações.  Este  flagello,  que  tem  sido  mui  frequente  naquella  Região,  de- 
riva sua  origem  dos  vícios  de  que  são  recluadas  as  Instituições  Politi- 
cas do  Império.  Sorte  era  pois  do  Senhor  Arriaga  de  ter  sempre  em 
frente  os  maiores  obstáculos  na  marcha,  que  adoptara  para  a  prospe- 
ridade de  Macáo:  As  mais  obvias  noções  da  politica  indicavão,  que  es- 
te Paiz  interessava  na  conservação  da  Pirataria,  por  isso  que  ella  tinha 
os  Chins  em  sobre  salto,  em  temor,  e  mesmo  em  dependência;  e  que 
huma  linha  de  neutralidade  reconhecida,  e  respeitada  da  parte  dos  Pi- 
ratas, era  a  rota  que  sua  Governança  devera  seguir;  mas  a  politica  es- 
tá sujeita  a  modificações  tão  essenciaes.  que  o  melhor  partido  que  se 
abraça  em  qualquer  sujeito,  he  muitas  vezes  não  o  que  produz  maio- 
res vantagens,  e  sim  o  que  encerra  menores  incouvenientes.  Dócil  ao 
pendor  desta  verdade,  se  apressa  o  Senhor  Arriaga  em  desviar  a  ac 
ceitação  dos  auxílios,  que  os  Inglezes  offerecião  á  China,  para  a  dese- 
jada extincção  da  Pirataria,  formando  de  passo  huma  convenção  pro- 
veitosa com  o  Império,  para  o  mesmo  fim,  e  a  que  desde  logo  come 
çou  a  dar  o  necessário  impulso  com  grave  prejuízo  da  sua  fazenda, 
como  geralmente  he  sabido. 

Apparece  como  por  encanto  huma  Esquadra  Portugueza,  para  de- 
belar, a  dos  rebeldes,  e  com  aquella  a  do  Império  combinada;  porém 
cujos  esforços  apenas  erão  empregados  para  a  fugida,  logo  que  se  en- 
cetava qualquer  combate;  sorte  que  mais  de  huma  vez  tem  sido  a  das 
nossas  Esquadras,  com  tamanha  gloria  da  parte  dos  Portuguezes,  co- 
mo de  opprobrio  da  dos  coligados. 


( Continua) 
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Alguns  combates  pois  houverão,  em  que  a  nossa  bravura,  e  ga- 
lhardia ostentarão  o  seu  nunca  extinclo  império,  não  podendo  despre- 
gar-se  com  tudo  em  toda  a  sua  latitude,  por  isso  que  os  Piratas  mon- 
tavão  embarcações  mui  chatas,  que  facilmente  demandavão  as  ribas, 
e  os  canaes  do  laberyntho  de  Ilhas,  que  povoão  aquelle  Àrchipelago, 
e  onde  os  nossos  navios  não  pod ião  canja r;  mas  todavia  que  conseguio 
pôr  em  inacção  a  maior  parle  da  força  inimiga,  vedando-lhe  as  ordi- 
nárias correrias,  e  desembarques  nas  indefensas  povoações  Chinenses. 

Para  espalmar  a  Esquadra  não  olha  o  Senhor  Arriaga  senão  pa- 
ra a  gloria,  e  interesse  da  sua  Nação,  sacrificando  os  sens  não  só  nos 
avanços  que  sempre,  e  então  prestou  á  caixa  publica,  e  que  huma 
vez  chegarão  a  perto  da  exorbitante  quantia  de  700$  cruzados;  como 
na  conservação  á  sua  custa  de  duas  embarcações  necessárias  para  en- 
treter a  correspondência  com  diversas  Anthoridades  do  Império;  na 
conslrucção  de  huma  canhoneira:  nos  prémios  que  dava  aos  Mari- 
nheiros Europeos,  que  obtinha  de  Wampú;  nos  fardamentos  á  tropa 
embarcada;  nos  brindes,  ou  saguates  aos  Mandarins,  e  ultimamente 
nas  viagens,  que  teve  de  fazer  a  differentes  lugares  do  Império,  a  fim 
de  conferenciar  com  elles,  e  nas  quaes,  cumpre  não  omittir,  recebeo, 
e  exigio  todas  as  honras  (e)  devidas  ás  suas  importantes  funcções;  sen- 
do todas  estas  despezas  feitas  na  ausência  de  seus  ordenados,  por  is- 
so que  em  2  de  Janeiro  de  1810  havia  entregado  o  Lugar  de  Ouvidor 
ao  Desembargador  Peixoto,  seu  successor;  continuando,  porém,  a  ro- 
gos da  Governança:  e  dos  Mandarins  a  dirigir  aquella  expedição,  que 
felizmente  alcançou  terminar  a  aprazimento  das  partes  interessadas, 
a  Cidade  de  Mação,  o  Suntó,  Vice  Rei  de  Cantão,  e  Quansi,  porção 
da  Celestial  Dynaslia,  e  Quo-Apau-Chay,  Chefe  dos  Piratas. 


te)  Pócle-se  applicar  aos  Chins  a  este  respeito,  o  que  diz  acerca  dos  Turcos 
o  Barão  ifé  Bielfeld,  Instituições  Politicas,  Tomo  i.°,  Gap.  3.°,  §§  36  e  37. 
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A  este  na  posse  ainda  de  todas  as  suas  forças,  e  sem  nenhum 
desejo  de  independer  delias;  mas  a  fim  de  que  as  rendesse,  poupan- 
do-se  maior  derramamento  de  sangue,  se  apresentou  o  Senhor  Arria- 
ga, levando  apenas  em  sua  companhia  a  sua  fortuna feito, 

que  encheo  de  assombro  a  amigos,  e  inimigos,  especialmente  os  Pira- 
tas, que  vião  em  seu  poder  o  aulhor  de  seus  soffrimentos,  e  da  sua 
projectada  extineção.  E  se  não  conhecêramos  mui  de  perto  os  princí- 
pios philosophicos  do  Senhor  Arriaga,  houvéramos  de  acreditar,  que 
elle  cria  na  fatalidade,  e^se  systema  insensato,  e  só  recebido  por  es- 
píritos vesgos  que  se  canção,  ou  não  se  dão  á  tarefa  de  escoimar  ou- 
tro qualquer  interferente  das  cousas  humanas,  que  não  seja  o  dogma 
mais  opposto,  e  funesto  aos  progressos  da  verdadeira  philosophia. 
Não  pára  aqui  a  segurança  que  elle  havia  em  si  mesmo:  elle  bebe  o 
chá,  que  segundo  o  costume  daquelles  Povos  lhe  he  offerecido,  cheio 
da  mais  admirável  confiança  em  meio  de  numa  multidão,  que  desco- 
nhece, ou  oblitera  os  mais  óbvios  princípios  de  humanidade,  e  tudo 
emprega  para  ir  a  seus  fins.  Mas  este  rasgo  verdadeiramente  sublime, 
he  coroado  do  mais  venturoso  successo.  Huma  convenção  afiançada  (/) 
pelo  Negociador  se  conclue,  sendo  seus  artigos  dictados  por  huma  bem 
entendida  politica.  Huma  amnistia  geral  he  concedida  pelo  Imperador 
aos  rebeldes,  e  seus  Chefes  são  admitlidos  aos  altos  empregos  da  Ma- 
rinha Imperial:  por  outra  parte,  huma  esquadra  de  270  embarcações, 
cem  J7$  homens,  5$  mulheres,  tendo  de  armamento  1:200  peças  de 
artilheria,  afora  espingardas,  lanças,  &-c,  se  entrega  ao  Imperador. 

A  importância  deste  serviço,  a  confiança  que  todos  depositarão 
no  Senhor  Arriaga,  exclue  qualquer  commento;  mas  não  omittiremos, 
que  o  homem  que  desta  sorte  se  expunha,  e  pugnava  aprol  dos  inte- 
resses nacionaes,  era  esposo,  era  pai Sim,  o  Senhor  Arriaga 

havia  contraindo  tão  doces  laços  em  huma  das  primeiras  casas  daquel- 
la  Cidade;  casa  aonde  os  sentimentos  de  patriotismo,  e  das  mais  es- 
clarecidas virtudes,  se  ligavão  á  posse  de  consideráveis  riquezas. 

Livre  alfim  dos  cuidados  inherentes  á  melindrosa  commissão,  que 
anniquilou  huma  pirataria  de  20  a  nnos,  he  restituído  ao  mesmo  lu- 
gar, que  tão  dignamente  oceupara,  dando-se  ao  seu  já  mencionado 
Successor  o  tempo  por  acabado,  que  alli  devia  residir  na  qualidade  de 
Ouvidor;  e  a  Justiça  distributiva  de  S.  Magestade  não  ficou  só  nesta 
demonstração,  mas  galardoou  os  serviços  do  Senhor  Arriaga,  promo- 
vendo-o  a  Desembargador  de  Aggravos  da  Casa  da  Supplicação  do 
Brazil,  e  conferindo-lhe  huma  Commenda  da  Ordem  de  Christo,  da  lo- 
tação de  400$  réis,  de  que  nunca  tomou  posse,  vivendo  ainda  14  an 


{f)  Não  me  sirvo  do  termo  garantida,  não  só  por  não  ser  Portuguez,  senão 
também  por  designarem  a  ideia  que  elle  marca  em  outros  escriptos,  as  palavras 
portuguezas  afiançada  e  abonada;  na  ausência  das  quaes  unicamente  seria  licito 
empregar  aquelle  galicismo. 
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nos  depois  desla  graça  (g). 

Reintegrado  ao  sen  Lugar,  o  que  excitou  a  mais  geral,  e  viva  a- 
legria  em  Macáo,  elle  volta  as  suas  vistas  ao  seu  constante  empenho 
de  fazer  prosperar  este  invejado  estabelecimento,  promovendo  para 
elle,  bem  como  para  todos  os  nossos  estabelecimentos  Asiáticos,  como 
já  dissemos,  providencias  adequadas  a  fazei  os  surgir  do  abatimento, 
em  que  jazião,  aguarentado  desla  guiza  a  ligeira  roda  retrograda,  que 
de  salto  os  hia  levando  a  hum  completo  anniquilamento. 

Cria-se  hum  Batalhão  para  Macáo.  força  indispensável  para  man- 
ter a  dignidade,  e  a  policia  da  Cidade,  até  então  confiadas  a  hum  es- 
casso destacamento  de  tropa  da  Capital  da  Ásia  Portugueza.  O  estabe- 
lecimento de  educação  religiosa  para  os  Missionários  naturaes  da  Chi- 
na, he  augiuenlado.  Cria-se  hum  similhante  para  os  Missionários  de 
Timor.  Manda  se  estabelecer  huma  casa  de  seguros.  Facilita-se  a  hida 
de  dous  filhos  da  China  para  a  Universidade  de  Coimbra,  a  fim  de  se 
formarem  em  philosophia,  para  que  voltando  a  viajar  no  Império,  pos- 
são  ser  úteis  á  Republica  Lilteraria.  ainda  hoje  na  ausência  do  conhe- 
cimento dos  productos  de  huma  tamanha  porção  do  Globo.  Promove  a 
hida  igualmente  de  Alumnos  Macaenses  para  a  mesma  Universidade. 
Consegue  o  Commercio  directo  com  os  Portos  do  Brazil,  e  a  isempção 
de  direitos  nas  Alfandegas  daquelle  listado,  em  todos  os  productos  da 
China  de  propriedade  dos  Moradores  de  Macáo,  que  fossem  alli  leva- 
dos em  navios  de  construcção  asiatico-nacional,  pertencentes  aos  mes- 
mos. Facilita-se  lambem  a  navegação  directa  com  Moçambique,  sem 
escala  por  Goa,  como  era  estillo;  e  a  final  se  estende  a  permissão,  ou 
o  acoraçoamento  da  industria,  á  navegação  para  os  Portos  da  Europa 
Nacionaes,  e  Estrangeiros,  tocando,  porém,  os  navios  no  Porto  do  Rio 
de  Janeiro,  para  receberem  o  necessário  passaporte,  sem  qualquer  o- 
niis.  Cimseguio  mais,  que  durante  a  guerra,  que  ultimamente  houve 
enlre  Inglezes,  e  Americanos,  gozassem  os  productos  da  China  de  pro- 
priedade dos  Moradores  de  Macáo.  isempção  de  meios  direitos,  quan 
do  transportados  em  vasos  de  construcção  estrangeira,  ampliando-se 
desta  sorte  a  primeira  graça  outorgada  a  este  respeito.  Liberta  Macáo 
do  imposto  das  sisas.  Oblem  a  abolição  da  anti-sociat  differença  entre 
súbditos  do  mesmo  Estado,  a  fim  de  que  todos  fossem  empregados 
em  todos  os  ramos  da  Publica  Administração,  sem  outra  differeuça  ma- 
is que  a  do  mérito;  extinguindo  hum  abuso  revoltante,  porém,  que 
vemos  ainda  conservado  por  huma  Nação  que  se  diz  philantropa,  e  tão 
alto  falia  em  direito  do  homem!  Propõe  a  creação  de  huma  escola  de 
meninas,  cuja  educação  estava  alli  em  lastimoso  abandono,  e  a  de  hum 

(g)  Não  só  pão  tratou  de  se  encartar  nesta  Commenda,  como  também  dei- 
xou de  cobrar  o  ordenado  de  Conselheiro  da  Fazenda;  graça  que  liie  foi  commu- 
nicada  pelo  Ex.m0  Marquez  de  Aguiar,  em  Aviso  de  29  de  Fevereiro  de  1816;  re- 
sultando, dVste  seu  smgularissimo  desinteresse  hum  beneficio  para  a  Real  Fazen- 
da de  54$  cruzados! 
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banco  mixto  debaixo  de  hum  plano  luminosíssimo.  Fomenta  numa  e- 
migração  na  China,  para  levar  ao  Brazil  homens  entendidos  na  agri- 
cultura, e  preparação  do  chá,  cujo  cultivo  não  exclue  aquelle  solo  ver- 
dadeiramente cosmopolita.  Estabelece-se  numa  escola  Real  de  Pilotos. 
Outras  muitas  providencias  solicitou,  que  não  podem  ter  lugar  neste 
escrito;  sendo,  porém,  todas  suggeridas  por  hum  espirito  creador,  que 
não  se  compadecia  com  os  acanhados  preceitos  de  huma  politica  esté- 
ril, e  só  productiva  de  males;  contrastando  continuamente  a  pequenez 
de  Macáo  com  as  vastíssimas  concepções,  que  lhe  franqueavão,  não 
menos  a  grandeza  da  sua  alma,  que  o  reflectido  estudo  do  melhor  que 
tem  a  Republica  Lideraria  em  quasi  todos  os  ramos  dos  conhecimen- 
tos humanos.  Todavia  mais  feliz  em  politica,  que  Archimedes  em  phy- 
sica,  achou  o  Senhor  Arriaga  hum  ponto  de  apoio  para  o  desenvolvi- 
mento do  seu  systema,  mostrando  com  elle  que  os  Cnlberts,  os  Tur- 
gots,  os  Nekers,  e  os  Snllys  não  são  plantas  exóticas  no  terreno  Lusi- 
tano, bem  como  lhe  erão  mui  naturaes  os  Castros,  os  Galvões,  os  l*a- 
checos,  e  os  Albuquerques. 

Não  deixarei  com  tudo  em  silencio,  que  descobrindo  elle  ao  Esta- 
do o  segredo  das  suas  forças  na  Ásia,  que  á  primeira  vista  se  antolhão 
quasi  nulas,  trabalhou  constantemente  por  derramar  a  convicção  da  u- 
tilidade.  que  huma  melhor  direcção  em  suas  moções  commerciaes  de- 
via necessariamente  occasionar,  para  que  de  envolta  com  huma  então, 
e  hoje  ainda  mais  urgente  instituição,  desappaiecessem  dos  lugares, 
que  forão  lheatro  conspícuo  dos  nossos  mais  abalisados  feitos,  o  crime. 
a  miséria,  a  anniquilação. 

Suas  tarefas  litterarias  neste,  e  em  outros  assumptos,  he  de  crer 
que  hum  dia  vejão  a  luz  da  estampa;  e  então  com  melhores  fundamen- 
tos se  ajuisará  da  qualidade  do  Ministro,  que  tinha  o  Estado  em  o  ma- 
is affastado  ponto  d;i  sua  dominação.  Os  Estrangeiros  já  em  suas  obras, 
e  mui  particularmente  o  circumnavegador  Russiano,  que  esteve  na  Chi- 
na nos  princípios  deste  século,  lhe  tributão  o  louvor  de  que  era  digno: 
e  outros,  deprimindo  a  verdade,  lhe  tecem  com  tudo  indirectamente 
os  mais  valentes  encómios.  Os  impropérios  da  parte  de  huma  grande 
Nação  da  Europa,  aquilalão  hoje  a  tempera  do  merecimento  de  hum 
Empregado  Estrangeiro. 

Seus  serviços  forão  remunerados  pelo  benévolo  Monarcha,  que  te- 
mos a  fortuna  de  possuir  (isto  foi  escrito  em  1825),  o  qual  não  se  res- 
tringio  somente  em  cogulai  o  de  mercês  honorificas,  e  lucrativas,  que 
podessem  de  alguma  sorte  diminuir  os  multiplicados,  e  consideráveis 
sacrifícios  pecuniários,  que  havia  feito,  e  continuava  a  empregar  pa- 
ra o  acoraçoamento  do  commercio  da  Ásia;  mas  igualmente  se  fazia 
admirar  no  vivo  interesse  que  tomava  pela  conservação  de  hum  tão 
benemérito  Servidor,  por  quem  se  dignava  sempre  perguntar  a  todas 
as  pessoas,  que  chegavão  da  China. 

Mas  alli  também  devia  chegar  a  infausta  noticia  da  revolução  de 
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24  de  Agosto,  para  repassar  o  coração  do  Senhor  Arriaga  da  mais  in- 
quietadora tristeza,  e  mergulhar  Macáo  em  bum  pélago  de  desgraças. 
Hum  punhado  de  entes  corrompidos,  nulos  em  tudo  que  não  era 
o  seu  elemento,  a  desordem,  de  verdadeiros  parasytas  da  sociedade, 
lança  avidamente  mão  das  armas,  que  íbrão  fundidas  na  sombria  offi- 
cina,  que  trabalhava  por  dissolver,  assim  os  laços  sociaes  entre  os 
Portuguezes,  como  as  cadèas  que  os  ligão  ao  Ceo Em  suas  ne- 
gras, e  melancólicas  vistas  he  criminoso  todo  o  cidadão  que  preza  a 

ordem,  qne  se  oppõe  á  anarchia Elles  se  reúnem  huma,  e 

muitas  vezes;  e  quando  alguns  espíritos  nimiamente  crédulos,  e  super- 
ficiaes  crêem,  que  a  regeneração  supposla  da  Nação  he  quem  absorve 
suas  meditações,  quem  dá  estro  a  suas  arengas,  quem  desabroxa  o 
prazer,  que  os  inunda,  elles  não  curavão  senão  de  destituir  o  Magis- 
trado, que  nenhuma  invasão  permitte  na  administração  publica,  sem 
positiva  ordem  do  Soberano,  e  que  he  mui  illuminado  para  deixar  de 
conhecer,  que  ephemeros  são  os  productos  de  huma  apostasia  militar, 
na  presença  da  opinião  sensata  dos  Políticos,  que  dão  o  compasso  aos 
negócios  da  Europa. 

Inabalável  pois  em  sua  marcha  fiel  conseguio,  apezar  do  partido 
Oclocraciaco,  que  Macáo  fosse  o  único  ponto  da  Monarchia  onde  a  a- 
dopção  das  novas  instituições  não  recebesse  o  cunho  da  rebellião,  que 
em  todos  os  outros  se  havia  imprimido  com  desdouro  do  bom  senso, 
e  da  fidelidade  da  Nação,  que  jura,  rodeada  de  estúpidas  bayonetas, 
huma  Constituição,  que  ainda  se  havia  de  organisar!!! 

Porém  cresce  o  furor,  augmenta-se  o  numero  dos  inimigos  da  or- 
dem; hum  frenesi  se  derrama  por  entre  aquelles  mesmos,  que  mais 

interesse  tinhão  na  conservação  do  estabelecimento falia  se, 

escreve-se,  e  alfim  apparece  a  força  insultadora  da  razão O 

Senhor  Arriaga  péza  o  tufão  politico,  que  pertende  assolar  Macáo;  na- 
da teme  por  si,  tudo  arreceia  pela  Cidade,  e  passa  a  dar-lhe  hum  no- 
vo testemunho  da  sua  constante  benevolência elle  retira-se  da 

ingerência  da  sua  administração:  offerece-se  para  victima  dos  novos 
Canibaes.  Mas  não  basta  esta  victoria   á  furiosa  canalha,  que  alli  se 

havia  erigido  Soberana (g)  ella  cega  em  seu  furor  vandalico 

vai  arrebatar  o  Senhor  Arriaga  ao  seio  da  sua  infeliz  família,  em  hu- 
ma noite  tempestuosa,  e  escoltado  por  hum  bando  de  algozes,  que  pa- 
redão vomitados  do  inferno,  tranquillo,  e  cheio  da  dignidade  que  ins- 
pirão  a  honra,  o  dever,  o  mérito,  e  o  infortúnio  caminha  pox  entre  pu- 
nhaes,  aos  continuados  gritos  de  morra,  morra\  para  huma  Fortaleza, 
onde,  apezar  de  suas  moléstias,  he  barbaramente  encerrado.  Alli  en- 
contra outros  infelizes,  e  se  entretém  com  elles  em  cousas  bem  diver- 


(g)  Vi  hura  despacho  do  Synedrio,  onde  dominava  a  matliematica  do  Lente 
sem  discípulos  Paulino  da  Silva  Barbosa,  Chefe  da  Oclocracia,  que  entre  outras 
sandices  apresentava  esta  "que  a  soberania  residia  no  povo  de  Macáo." 


iOt)  AKCH1VO    DOS  AÇORES 

sasdaquella  catastrophe,  ainda  quando  se  escutavão  os  pavorosos  ber- 
ros da  anarchia,  que  exultava  de  jubilo.  Mas  eu  affasto  os  olhos  do  es- 
pectáculo doloroso,  que  exhibe  o  crime  triumfante;  do  progresso  inau- 
dito da  Oclocraeia,  da  ausência  de  todos  os  sentimentos  da  moral,  ain- 
da que  veja  assomar  por  entre  escuros  de  tal  magnitude  o  claro  vul- 
to do  varão  sábio  lutando  braço  a  braço  com  a  desgraça  sem  jamais 
se  deixar  vencer. 

Suas  moléstias,  e  sobre  tudo  seus  não  merecidos  desgostos  redu- 
zem sen  corpo  ao  mais  deplorável  estado,  digo  seu  corpo,  porque  seu 
espirito  parecia  não  partilhar  a  mui  provada  relação,  ou  enlace,  que 
existe  entre,  o  physieo,  e  o  moral  do  homem.  Nestes  termos,  e  por 
hum  esforço  de  humanidade  da  parte  do  Synedrio,  lie  removido  para 
a  sua  casa,  conservando-se,  p  nem,  debaixo  de  prisão,  sem  crime  pro- 
vado, e  n'huma  épocha,  em  que  seus  mesmos  perseguidores,  e  juizes 
apregoavão  os  direitos  do  cid;idão;  para  respeito  dos  quaes  até  o  pros- 
crevem daquelle  Paiz,  que  elle  mais  de  huma  vez  havia  salvado,  e  on- 
de era  o  pai  de  todos  os  infelizes. 

Fazem-no  embarcar  para  a  líuropa mas  aqui  finda  a  per- 
seguição. O  Senhor  Arriaga  sahe  do  navio,  e  vai  lançar-se  nos  braços 
dos  Chins,  onde  encontra  o  que  ingratos,  e  embrutecidos  compatrio- 
tas lhe  negão,  a  mais  respeitosa  hospitalidade:— não  desampara  pois 
os  seus  mesmos  inimigos,  e  qual  Anjo  Protector  de  Macáo,  ora,  e  ve- 
la de  Cantão  em  seu  favor. 

Não  soflreo,  porém,  a  Capitão  da  Ásia  Portugueza,  que  o  immun 
do  monstro  da  anarchia  dilacerasse  por  mais  tempo  as  entranhas  da 
infeliz  Macáo.  Huma  fragata,  conduzindo  tropa  de  desembarque,  he  en- 
viada com  o  fim  de  repor  as  cousas  no  antigo  estado:  chega  a  fragata 
e  attentatoriamenle  são  evadidas  as  providencias,  e  ordens  superiores, 
tratão-na  como  huma  embarcação  inimiga,  e  tudo  empregão  os  faccio- 
sos para  convencerem  os  Chins,  que  a  expedição  se  dirigia  a  sujeitar 
o  Paiz  ás  relações  politicas  do  Brazil.  onde  lhes  fazião  vèr  hum  filho, 
que  estava  usurpando  os  direitos,  e  soberania  de  Seu  Augusto  Pai; 
mui  bem  persuadidos,  que  esta  idéa  devia,  como  desgraçadamente  a- 
conteceo  por  algum  tempo,  fazer  impressão  no  animo  de  Povos,  cuja 
base  social  descança  no  inviolável  respeito  filial,  levado  alli  até  á  ado- 
ração. Mas  o  império  da  impostura,  e  da  mentira  he  de  bem  curta  du- 
ração. O  Senhor  Arriaga  não  descança  em  sollieiíar  o  recebimento  da 
fragata,  rlebellando  victoriosamente  as  fallazes  razões  dadas  pelo  Sy- 
nedrio, para  que  não  fosse  admiltida,  nem  auxiliada  pelo  Governo  Im- 
perial; empreza,  em  que  foi  segundado  por  todos  os  homens  probos 
de  Macáo.  e  facilitando  ao  Commandante  os  necessários  soccorros  pa- 
ra se  manter  naquelles  mares,  até  que  vencidas  as  dilíiculdades.  con- 
seguisse verificar  o  objecto  da  sua  delicada  missão. 

Reslabeleceo-se  hIííiii  o  império  da  lei  sem  nenhuma  eííusão  de 
sangue;  rms  o  Senhor  Arriaga  continuava  a  residir  em  Cantão,  e  o 
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triumpho  da  legitimidade  não  estava  conseguintemente  completo.  O  Go- 
verno interino,  o  Senado,  o  Commandante  da  fragata,  sua  Officialida- 
de,  a  da  tropa,  Cidadãos  de  todas  as  classes,  os  Chins,  e  em  hnma 
palavra  todos  pedem  o  seu  regresso.  Elle  não  foi  indifferente  a  demons- 
trações de  tão  sublime  quilate,  que  adoçavão  por  algum  modo  o  amar- 
gor dos  baldões  do  sen  Ostracismo;  mas  espera  hum  momento  mais 

favorável este  momento  chega,  apparece  o  Senhor  Arriaga,  e 

quando  todos  penetrados  do  maior  enthusiasmo,  banhados  em  lagrimas 
se  atirão  a  seus  braços,  elle  levanta  a  voz,  e  annuncia  a  Macáo,  que  o 
Senhor  D.  João  6.°  havia  reassumido  a  plenitude  da  sua  Soberania,  e 
que  unicamente  por  este  portentoso  evento  devião  os  Macaenses  diri- 
gir a  viva  expressão  do  seu  reconhecimento  ao  Supremo  Arbitro  dos 
Destinos  dos  Reis,  e  dos  Povos.  Era  justo  que  o  mesmo  homem,  que 
havia  não  menos  denodada,  que  esclarecidamente  pugnado  pela  con- 
servação da  livre  Soberania  do  Senhor  D.  João  6.°  nas  ribas  do  Tigre; 
que  por  amor  delia  sacrificara  immensos  cabedaes,  e  a  sua  saúde,  fos- 
se o  Arauto  que  proclamasse  a  sua  liberdade  no  Tejo.  Todos  jubilão 
na  prospectiva  de  hum  melhor  provir;  mas  não  parão  na  manifestação 
da  sua  alegria  pela  volta  do  novo  Aristides.  Elle  he  recebido  cjm  hon- 
ras verdadeiramente  reaes;  porém  que  lucrão  ainda  maior  esplendor, 

quando  votadas  ao  verdadeiro  merecimento Sahe  coberto  das 

pragas  dos  malvados entra  debaixo  do  mais  pomposo  trium- 
pho!.  ....  E  a  sua  physionomia,  assim  naquelle,  como  neste  acto,  he 
a  mesma!  Tudo  mudou,  varia  tudo;  o  Senhor  Arriaga  só  não  muda, 
elle  só  não  varia,  só  elle  he  sempre  o  mesmo! 

Mas  que  espectáculo  se  oflerece  a  seus  olhos,  passados  os  primei- 
ros transportes  do  geral,  e  enternecido  delírio  da  gratidão,  e  quiçá  do 
arrependimento?  O  Commercio,  o  único  manancial  da  existência  de 
Macáo  tem  procurado  senão  melhores,  ao  menos  mais  socegados  luga- 
res. Todos  gemem  pelo  que  hão  perdido;  todos  gemem  muito  mais 
por  não  verem  meios  não  já  de  reparar  o  passado,  mas  de  salvar  o 
estabelecimento  de  huma  total  ruina;  todos  olhão  para  o  Senhor  Arria 
ga,  todos  só  delle  confião,  só  delle  esperão  hum  termo  a  tantas  anxi- 
edades,  desgraças,  e  temores.  E  desde  logo  se  afana  em  suggerir,  e 
pôr  em  pratica  os  únicos  recursos,  que  podem  suspender  tantos  ma- 
les: carregado  de  muitos  não  os  sente,  e  por  isso  crescem,  e  por  isso 
o  prostrão. . . .  Ainda  então  não  deixa  de  trabalhar  nos  pequenos  in- 
tervallos,  que  lhe  concede  o  seu  padecimento,  que  chegando  por  fim 
ao  maior  auge,  depois  de  haver  dado  o  espectáculo  insinuante  de  hum 
verdadeiro  Philosopho  Christão,  acaba! 

O  Rei,  a  Pátria,  a  Magistratura,  e  Macáo  assim  o  perderão  no  dia 
13  de  Dezembro  de  1824. 

Sua  morte  foi  huma  calamidade  publica  para  aquelle  Paiz.  Inter- 
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prete  delia  he  o  luto  (?'),  de  que  todos  alli  se  cobrirão,  e  por  hum  rnez 
trouxerão;  testemunho  ainda  não  outorgado  a  nenhum  vassallo,  e  que 
tem  o  cunho  da  mais  generosa  imparcialidade. 

Seus  restos  mortaes  forão  acompanhados  á  sepultura  por  numa 
multidão  inconsolável;  e  se  Bossuet  não  renasce  para  fallar  sobre  el- 
les,  he  porque  o  apparato  lúgubre,  e  tocante  de  todo  hum  Povo  cho- 
rando forma,  independente  dos  frívolos  ornatos  da  Oratória,  o  seu  ma- 
is eloquente,  o  seu  mais  digno,  o  seu  mais  singular  Elogio. 


.({)  Honra,  e  gloria  aos  haítitaules  de  Mação!  O  lucto  foi  geral,  (porque  obli 
lêramos  fracções  infinitamente  pequenas»  e  conservado,  como  dissemos,  pelo  es- 
paço de  hum  mez.. 
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Dias  Poças  Falcão 

João  Jacintho  Tavares  de  Medeiros,  filho  de  Manuel 
de  Medeiros  Tavares 

Duarte  d'Andrade  Albnquerque  Bettencourt,  filho  de 
João  de  Bettencourt  Andrade 

Manoel  Rufino  da  Graça,  filho  lie  José  Francisco  da 
Graça 

Guilherme  Fisher  Berquó  Poças  Falcão,  filho  de  Eu- 
sébio Dias  Poças  Falcão 

Augusto  Cezar  Baposo,  filho  de  António  Caetano 
de  Sousa  Baposo 

Félix  José  da  Costa  Solto  Mavor,  filho  de  Félix  Jo 
sé  da  Costa 

Aristides  Moreira  da  Motla.  filho  de  António  Au- 
gusto da  Motta  Frazão 

Francisco  d'Andrade  Albuquerque  Júnior,  filho  de 
Matheus  dAndrade  Albuquerque 

João  Torquato  Coelho  Bocha,  filho  de  Manoel  Au- 
gusto Coelho  Borges. 

Álvaro  Pereira  Bettencourt  Athayde,  lilho  de  Álva- 
ro Pereira  Bettencourt  Lopes 

Jacintho  Cândido  da  Silva  Júnior,  filho  de  Emy- 
gdio  Lino  da  Silva 

Diogo  Gomes  de  Menezes,  filho  de  Luiz  Gomes 
d'Aguiar 

Gaspar  Teixeira  de  Queiroz  Coelho  de  Castro  e 
Vasconcellos,  filho  de  José  Teixeira  de  Quei- 
roz Bettencourt  Pimentel  e  Vasconcellos 

Gabriel  Samora  Moniz  Júnior,  filho  de  Gabriel  Sa- 
mora Moniz 
José  Maria  d'Aguiar,  filho  d'onlro  do  mesmo  nome 
Urbano  Prudencio  da  Silva, filho  de  Boza  do  Carmo 
Victor  Machado  de  Serpa,  (B.  em  Theologia)  filho  de  , 


Graciosa 

S.  Miguel 

S.  Jorge 


S.  Miguel 


Terceira 
S.  Miguel 

» 
Terceira 
S.  Miguel 
Terceira 

» 

St.a  Maria 

Faval 

S.  Miguel 

Pico 
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Faculdade  de  Direito 

José  António  de  Serpa 

1883  José  da  Silva  Maia,  filho  de  José  Francisco  Maia 

1884  José  Pereira  Botelho,  filho  de  Carlos  Guilherme 
Riley 

Mananno  Raposo  Alvares  Cabral,  filho  de  Filippe  j 
Alvares  Cabral 

1885  José  dos  heis   Fisher  (vid  F.  de   Theologia),   filho  | 
d  outro  do  mesmo  nome 

Agostinho  d  Almeida  Rego,  filho  de  Juão  d'Almeida  ! 

1886  José  Machado  de  Serpa,  filho  de  José  António  de 
Serpa 

1887  Manuel  Velloso  Armelim  Júnior,  filho  de  Manoel 
Velloso  Armelim 

1888  António  da  Fonseca  Carvão  Paimda  Camará,  filho 
do  Barão  do  Ramalho 

lunocencio  de  Medeiros  Moura,  filho  de  Francisco 
de  Medeiros  Mo  tira 

1889  Cândido  de  Menezes  Pacheco  de  Mello  Forjaz  de 
Lacerda,  filho  do  Visconde  de  N.  S.  das 
Mercês 

1891  José  Botelho  de  Mello,  filho  de  Francisco  Botelho 
de  Mello 

Francisco  dos  Beis  Fisher,  filho  de  José  dos  Beis 
Fisher 

Vicente  Machado  de  Faria  e  Maia  Jr.  (Bacharel), 
filho  de  Vicente  Machado  de  Faria  e  Maia 

Manuel  Bernardo  Borges  d'Azevedo  Ennes,  (Bacha- 
rel) filho  de  José  Joaquim  Borges  d'Azevedo 
e  Silveira 


1853 
1858 
1859 
1861 
1863 


Faculdade  de  Medicina 

ManoeltNiculao  de  Bettencourt  Pitta,  filho  de  Ni- 

culau  Caetano  de  Bettencourt  Pitta 
Manuel  Francisco   de  Medeiros   (vid.  F.  de  Ph.), 

filho   doutro   do  mesmo  nome 
Carlos  Maria    Gomes  Machado,  filho  uVHormoge- 

nes  José  Gomes  Machado 
Manoel  Maria  da  Rosa,  (vid.  F.  de  Ph.)    filho   de 

José  Francisco  da  Bosa 
Filippe  do  Quental  (Doutor— vid.  F.  de  Ph.).  filho 

de  André  da  Ponte   do  Quental 


Pico 
Terceira 

S.  Miffuef 


Terceira 

S.  Miguel 

Pico 

S.  Jorge 

Terceira 

S.  Miguel 

Terceira 
S.  Miguel 

Terceira 
S.  Miguel 

S.  Jorçe 


Terceira 
Fayal 
Miguel 
Pico 

S.  Miguel 


S 


1870 

1871 

1879 

1880 

•1882 
1887 


1891 
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Faculdade  de  Medicina 

1868  Hermano  Victorino  de  Medeiros  filho  de  João  Luiz 
de  Medeiros 

Manoel  Sieuve  Zagallo  Nogueira,  filho  de  Rodrigo 
Zágallo  Nogueira 

Filomeno  da  Camará  Mello  Cabral,   (Dr.)  filho  de 
António  Jacintho  da  Camará  Mello  (Cabral 

Arthur  Hintze  Ribeiro,  filho  de  Manoel  José  Ribeiro 

José  Nunes  da  Ponte,  filho  de  Damião  António  Nu- 
nes 

António  Moniz  Feijó,  filho  de  José  Jacintho  Moniz: 
Feijó 

Bruno  Silvano  Tavares  Carreiro,  filho  de  Ignacio 
Tavares  Carreiro 

Eduardo  Abreu  (Dr.),  filho  de  Bento  José  de  Mai- 
los  Abreu 

1888  Alfredo  da  Silva  Sampaio,  filho  de  José  Augusto 
Nogueira  Sampaio 

António   José   da  Silva  Cabral,  (vide  F.  de  Ph.    li 
lho  de  José  Joaquim  Cabral 

Manoel  Rodrigues  Pereira,  filho  de  Francisco  Ro- 
drigues Pereira 

Gil  Jacome  de  Medeiros  (Bacharel),  filho  de  Jacin  \ 
tho  Ignacio  de  Medeiros 

Francisco   Joaquim  de   Souza,  (Bacharel)  filho  de 
outro   do  mesmo  nome 

José  Maria  d'Aguiar  (Bacharel),  filho  de  José  Maria 
d'Aeuiar 


Mallieinatica  (*) 

18(33  I  João  Cândido  de  Moraes,  filho  de  Cândido  José  dei 

Moraes 
1864  António  dAvellar  Severino,  (vid.  F.  de  Ph.     filho 
de  Manoel  Severino  d'Avellar 
Mariano  Augusto  Machado  de  Faria  e  Maia,  filho  I 
de  José  Ignacio  Machado  de  Faria  e  Maia 
186o  António  José  d'Avila  Júnior,  filho  de  Manoel  José! 
d'Avila 

1866  Alipio  Coelho  d'Amaral,  filho  de  Bernardo  do  A- j 

maral 

1867  Eugénio  Rodrigues  Severim  d  Azevedo,  filho  de  A 

driano  António  Rodrigues  d"Azevedo 


2 -lo 

S.  Miguel 

Terceira 

S.  Miguel 
S.  Miguel 


Terceira 

» 
S.  Miguel 

Fayal 
S.  Miguel 


Terceira 

Fayal 
S.  Miguel 

Fayal 
S.  Miguel 


[.  |N'esta  Faculdade  as  datas  correspondem  ao  grau  de  Bacharel. 
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Matheinatica 

1880  João  Maria  cTÀguiar,  filho  de  José  Maria  d 'Aguiar 
Annibal  Gomes  Ferreira  Cabido,  filho  de  Joaquim 
Pedro  Gomes 
1  Diniz  Moreira  da  Moita,  filho  de  António  Augusto 
da  Motta  Frazão 
João  de  Mendonça  Pacheco  e  Mello,  filho  de  José 
Corrêa  de  Mendonça  Pacheco  e  Mello 
1886  Virginio  Júlio  de  Sousa,  filho  de  Fiancisco  Joaquim 

de  Sousa 
1889  jjacinthb  dos  Reis  Fisher,  filho  de  José  dos  lieis 

Fisher 
1894  Francisco  de  Mello  Manoel  Leite  Arruda,  filho  de 
José  (1'Arruda  Leite  Botelho 


S.  Migue! 


Graciosa 


S.  Miguel 


Terceira 
S.  Miguel 


Pliilosopbia 

1S54  João  Teixeira    Soares  de  Sousa,    filho   de  Miguel 
Teixeira  Soares  de  Sousa 

1855  António  Borges    de    Medeiros  Dias  da  Camará  e 

Sonsa,  filho  do  Visconde  da  Praia 
»       Francisco  Ricardo  Botelho,   filho  doutro  do  mes 
mo  nome 

1856  Frne>lo  do  Canto,  filho  de  José  Caetano    Dias  do 

Canto  Medeiros 

1857  José  Joaquim  (TAzevedò,  filho  doutro  do  mesmo 

nome 
»      Filippe  do  Quental  {vid.  F.  de  M.),  filho  de  André 
da  Ponte  do  Quental 
J 858  Manoel  Francisco  de  Medeiros  {vid  F.  de  M.  ,  filho 
d'outro  do  mesmo  nome 
»      Francisco  da  Silveira  Machado,  filho  de  Francisco 

de  Sonsa  Machado  Costa 
»      Conde  de    Thomar  .António),    filho  do  Conde  de 
Thomar 
1859  Eugénio  do  (-auto.  filho  de  José  Caetano  Dias  do 
Canto  Medeiros 

1861  Fernando  Rocha  (vid.  F.  de  D.),  filho  de   Fernan- 

do Maria  da  Rocha 
»      Manoel  Maria  da  Rosa.  (vid.  F.  de  M.   filho  de  José 
Francisco  da  Rosa 

1862  João  Fagundo  da  Silva,  filho    de  Manoel  Joaquim 

da  Silva 


S.  Jorge 
S.  Miouet 


Faval 

S.  Miguel 

Faval 

Graciosa 


S.  Miguel 


Terceira 
Pico 

Terceira 
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1806 

1873 
1880 
1887 
1891 


Philosophia 

António  dWvelar  Severino,  {B.   na   F.  de   Malh.) 

filho  de  Manoel  Severino  cTAvellar 

José  Clirisliaoo  A'  Nell  de  Medeiros,  filho  de  An- 
tónio Chrisliano  de  Medeiros 

Eugénio  Vaz  Pacheco  do  Canto  e  Castro,  filho  de 
João  Silvério  Vaz  Pacheco  de  Castro' 

António  José  da  Silva  Cabral,  filho  de  José  Joa- 
quim Cabral 

Augusto  Cymbron  Borges  de  Sousa,  filho  de  Vi- 
cente Cymbron  Borges  de  Sousa 


Kayal 


S.  Miçuel 


faè  13oleU)0  de  Mello 


<W 
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PORTOS  AÇORIANOS 

PORTO    ARTIFICIAL 

DE 

PONTA    DELGADA 

Repelidas  tentativas  para  a  sua  realisação 

Resumo  histórico  (*) 


A  necessidade  e  utilidade  de  bons  portos  nos  Açores  anteviram 
se,  desde  o  principio  da  Mia  povoação,  porque  em  todas  as  nove  ilhas 
não  ha  um  único  que  satisfaça  ás  condições  de  segurança  marítima,  e, 
auxiliando  a  navegação,  possa  recolher  as  vantagens  inherentes  ao  des- 
envolvimento delia. 

A  posição  geographica  do  archipelago  está  a  altos  brados  pedin- 
do á  arte  o  que  a  naturesa  não  fez.  Pediu  o  desde  o  i-eu  original  des- 
cobrimento pelos  portufruezes  no  século  XV,  mas  tem-no  pedido  em 
vão. 

Mal  foram  os  Açores  descobertos  e  explorados,  conheceu  se  logo 
a  necessidade  de  um  abrigo  marítimo,  em  terras  onde,  pela  fecundi- 
dade do  solo.  e  pela  bondade  do  clima,  a  agricultura  tanto  se  com- 
prazia, promettendo  ao  commercio  o  crescimento  não  mentido  que  lhe 
tem  dado.  Junte  se  a  tudo  isto.  como  razão  de  tanto  madrugar  de  pen- 
samento, a  influencia  de  um  época  em  que  portuguezes  perseveravam 
nas  descobertas  e  conquistas  d'além-mar:  —  o  grande  auxiliar  que  co- 
meçavam a  ser-lhes  as  novas  ilhas  no  abastecimento  das  praças  afri- 


(#)  No  Futuro,  jornal  de  Lisboa,  foram  publicados  em  1858  uma  serie  de 
artigos  com  o  titulo  de:  Iiiiercwse»  Açorianos,  escriptos  pelo  fallecido 
José  de  Torres,  reproduzidos  no  Correio  Michaelense  de  Ponta  Delgada  do  n.°  6tl 
;i  637  com  algumas  interrupções,  donde  se  reproduz  a  parte  relativa  ao  Porto 
Artificial. 
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canas,  das  frotas  e  armadas  que  iam  rumo  cias  terras  de  Sanlã-Gruz: 
—as  tiaus  da  ludia  que  regressavam  abarrotadas  de  toda  a  especiaria  e 
preciosidades  do  Oriente,  e  que  aos  Açores  iam  buscar  a  altura,  o  re- 
fresco, e  os  amoraveis  ares  da  pátria,  para  virem  mais  refossiladas, 
caminho  Tejo:— e  ver  seha  quão  poderosos  motivos  aconselhavam  con- 
cluir ali  porto  de  salvação,  para  refugio  de  tanta  riqueza  e  tantas  vi- 
das. 

Mas  o  que  houve  de  repentino  no  benéfico  alvorecer  de  tal  idéa, 
foi  pecha  que  a  tem  condemnado  a  dilatada  esterilidade:  mostrou-se 
de  longe  com  o  rubro  cambiante  da  aurora  boreal,  mas  não  houve  es- 
perar depois  mais  sol,  que  o  dia  não  veiu.  e  até  a  meteorológica  cla- 
ridade Milar  se  esv.ieceu. 

Nem  porque,  segundo  dizem  apontamentos  que  armam  a  autenti- 
cidade histórica,  já  em  1499  el  rei  D.  Manuel  parecera  olhar  com  at- 
teução  para  a  falta  de  um  bom  porto  naquellas  ilhas,  o  remédio  che- 
gou mais  cedo,  antes  se  tem  feito  esperar  mais  de  três  séculos  e  meio 
acalentados  com  baldadas  esperanças. 

Ponto  intermédio  entre  as  crescentes  relações  do  velho  e  novo 
mundo,  os  Açores  parecem  creados  para  estender  os  braços  a  um  e 
outro,  e  ligal-os  através  do  Atlântico.  Bo  is  portos  no  meio  daquellas 
solidões  do  mar,  concorrerão  poderosamente  a  desannuviar,  e  conver- 
ter em  luz  e  resptandores  todo  o  seu  futuro,  altrahindo-lhes  prosperi- 
dades que  se  não  calculam,  e  fazendo  das  ilhas  chave  indispensável 
das  relações  e  segredos  de  ambos  os  mundos. 

Além  das  razões  geraes  apontadas,  as  conveniências  que  ainda 
parecem  derivar  da  construcção  daquelles  porto-,  são  fáceis  de  pre- 
ver. Se  quinze  mil  embarcações  passam  annualmente  em  viagens  e 
lorna-viagens  por  aquella  altura,  com  cargas  no  valor  de  cem  milhões 
de  libras  esterlinas  ou  450  mil  contos  de  reis,  que  de  perdas,  que  de 
naufrágios  não  ha  por  alli,  á  falta  de  um  abrigo  seguro,  a  que  se  re- 
corra confiadamente  na  occasião  do  perigo?  Que  de  interesses  não  nas- 
ceriam para  o  commercio  em  geral,  e  para  o  de  Portugal  em  parti- 
cular, de  um  contacto  tão  directo  com  a  navegação  dos  dois  mais  im- 
portantes continentes?  Que  de  incentivo  não  seria  isto  pira  o  incre- 
mento da  agricultura  e  industria  açoriana,  tornados  os  Açores  inter- 
posto e  escala  quasi  obrigada  das  navegações  transatlânticas?  Que  de 
augmento  no  valor  da  propriedade  8  dos  productos;  que  de  novas  ga- 
rantias para  as  rendas  publicas  subirem  incalculavelmente? 

Não  preciso  amontoar  mais  provas  da  necessidade  e  utilidade  re- 
levante da  construcção  de  portos  nos  Açores.  Nenhuma  intelligencia 
nenhum  bom  senso,  poderá  rebelar-se  contra  a  idea  luminosa,  que  a- 
ponta  o  caminho  por  onde  ha  de  salvar-se  urna  das  mais  importantes 
partes  da  monarchia,  sendo  também  um  dos  meios  que  concorre,  in- 
directa mas  efíicazmente,  para  resgatar  a  nação  da  sua  geral  deca- 
dência. 
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Terceirenses,  fayalenses,  e  michaeienses,  lodos  tem  pugnado  pe- 
la  coDStrucção  de  portos  nas  suas  ilhas. 

Ha  poucos  annos,  em  1827,  foi  levada  á  presença  do  governo,  sem 
que  produzi.-se  o  menor  resultado,  uma  memoria,  contendo  o  plano 
para  fechar  em  molhe  Ioda  a  bahia  de  Angra,  desde  a  punta  do  cas 
tello  de  S.  Sebastião,  até  á  cortina  da  ponta  de  Santo  António,  no  mon- 
te Brazil.  Em  4844  foi  a  imprensa  periódica  da  ilha  Terceira,  que  e- 
vocou  o  projecto  esquecido,  ^e  nos  guiamos  pela  Planta  do  ancora- 
douro da  cidade  de  Angra  e  monte  Brazil*,  que  em  1845  fez  lithogra- 
phar  em  Lisboa  o  brigadeiro  de  artilheria  António  Homem  da  Costa 
Noronha,  não  parece  impossível  converter  em  doca  aquella  bahia.  por 
mais  de  uma  muralha  de  trezentas  e  tantas  braças,  que  foi  orçada  em 
320:000-5000  rs. 

0  porto  da  cidade  da  Horta,  gosa  foros  de  abrigado,  e  do  mais 
seguro  das  ilhas:  mas  é  lambem  incontestável  que  a  sua  exposição  a 
certos  ventos  o  c<  nipron  ette  muito,  u  mo  ainda  ha  pouco,  n  este  mes- 
mo anno.  lhe  succedeu,  fazendo  que  n'elle  naufragassem  num  f=ó  dia 
muitas  embarcações,  que  significaram  uma  perda  de  perto  de  trezen- 
tos contos.  Na  planta  da  Bahia  da  Horta,  levantada  por  Brooks,  e  por 
Carlos  Guilherme  Dabney.  offerecida  a  José  Curty  da  Camará  Cabral, 
indica-se  como  obra  indispensável  para  segurança  daquelle  porto  um 
molhe  fronteiro  á  praia  de  areia,  cuja  muralha,  aproximadamente  da 
extenção  da  de  Angra,  ficaria  entre  o  cães  e  o  monte  Queimado,  fazen- 
do angulo  sensivelmente  agudo  contra  o  sueste.  Também  tem  occorri- 
do  fechar  pela  porta  do  oeste  a  bahia  de  Porto-Pim,  entre  o  monte  da 
Guia  e  a  costa.  A  mesma  natureza  parecia,  com  a  forma,  auxiliar  o  in- 
tento, ainda  que,  alem  de  uma  entrada  pelo  poente,  carecesse  de  ou- 
tra, para  certas  circumstancias,  aberla  no  isihmo  de  Entre  monte.  Já 
no  Mercario  (Inglez)  ahi  antes  i!e  1844,  nos  lembra  ter1  visto,  também 
sobre  uma  doca  no  Fayal,  alguma  cousa  escripta  por  António  Barão  de 
Mascarenhas,  nosso  cônsul  em  Bristol.  Ultimamente  o  conselheiro  Luiz 
Teixeira  de  Sampaio  Júnior,  quando  governador  civil  daquelle  distri- 
cto,  submetten  ao  governo  uma  proposta  e  projecto  para  o  mesmo  fim. 
que  parece  estar  affecto  ao  conselho  de  obras  publicas. 

Onde  porem  é  em  verdade  sentida,  mais  que  em  nenhuma  das  i- 
Ihas,  a  falta  de  um  porto  seguro,  é  na  ilha  de  S.  Miguel,  do  qual  bem 
disse  Mousinho  de  Albuquerque,  ms  Obscrrações  que  sobre  ella  publi- 
cou, lhe  decuplicaria  o  commercio  externo.  Dois  lugares,  na  Ponta-Del- 
gada  e  Villa  Franca  do  Campo,  tem  disputado  entre  si  a  posse  dessa 
obra  de  largas  condições.  Qual  delles  devia  com  razão  preferir?  Não 
é  um  objecto  de  prova  larga,  e  fora  mesmo  ocioso  fazer  o  parellelo 
para  concluir  a  favor  da  cidade,  inda  que  a  idéa  de  um  porto  artifi- 
cial nesta  é  comparativamente  recente,  não  ousando  a  principio  bro- 
tar, em  competência  com  a  do  fácil  concerto  do  illiéo  de  Villa  Franca 
do  Campo,  tanto  mais  quanto  a  nação  dos  portentosos  progressos  que 
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a  hydraulica  fazia  no  mundo  scienlifico,  era  ainda  pouco  vulgar  naquel- 
las  terras,  e  não  deixava  confiar  na  possibilidade  de  conslruir  tão  ma- 
gestosa  obra  como  devia  ser  a  da  cidade. 

Não  obstante  julgar  se  já  sentenceado  este  pleito,  não  nos  dispen- 
samos de  historiar  o  estudo  que  se  fez  dos  dois  pontos,  para  que  se 
veja  o  infeliz  resultado  que  sempre  tem  coroado  tantas  diligencias,  fa- 
dário que  é  justo  quebrar  já,  e  por  uma  vez. 

O  concerto  do  ilhéo  de  Villa  Franca  do  Campo,  ilha  de  S.  Miguel 
converlendo-lhe  a  sua  bacia  interior  num  porto  de  abrigo,  é  uma  i- 
déa  antiquíssima,  que  ainda  hoje  se  não  deve  despresar,  mesmo  a  des- 
peito de  se  terem  fixado  todas  as  atlencões  na  coustrucção  de  uma 
grande  doca  na  cidade  de  Ponta  Delgada.  0  concerto  do  ilhéu  é  fácil, 
è  em  todas  as  circunstancias  proveitoso,  maximé  para  nelle  estabele- 
cerem as  repartições  do  lazareto,  em  quanto  para  garantir  a  saúde 
publica  senão  descobrirem  melhores  meios  e  melhores  systemas. 

Querem  sabei  que  mão  fado  péza  sobre  as  ilhas  dos  Açores,  e 
quantas  infructuosas  diligencias  se  tem  feito  para  converter  o  ilheo  de 
Villa  Franca  em  abrigo  paia  ;i  navegação  e  para  o  commercio? 

E'  uma  curiosidade  histórica  que  merece  conhecida,  para  edifica- 
ção de  crédulos  admiradores  das  épocas  e  regimens  passados! 

Diz-se  que  para  adoçar  os  grandes  prejuízos,  resultantes  da  sub- 
versão de  Villa  Franca  do  Campo  em  1522,  D.  João  111.  na  reedifica 
ção  que  da  villa  se  propuzera,  cnmprehendêra  já  o  afeiçoar  a  caldeira 
do  ilhéu,  para  que  podesse  abrigar  as  embarcações  de  porto  mediano, 
que  faziam  o  commercio  da  terra,  ou  corriam  acossadas  áquellas  altu- 
ras. E  romtudo  mais  que  cerlo,  que.  falta  de  vontade,  ou  distracção, 
abafariam  a  idéa  se  a  honre;  e  tem  continuado  a  abaíal-.a  até  hoje  por- 
que o  ilhéu,  que  pudera  ser  um  -ecundario  sim,  mas  não  menos  im- 
portante refugio  marítimo,  permanece  vergonhosamente  desaproveita- 
do. 

E  ainda  a  respeito  das  obras  do  ilhéu,  que  'se  diz  foram  al- 
gumas das  determinações  offiches,  que  D.  João  IV  deu  ao  governador 
da  ilha  Luiz  Mendes  de  Vasconsellos,  que  em  abril  de  I6M4  ouviu 
peritos  sobre  a  possiblidade  delias;  apparecendo  logo  o  padre  Lazaro  da 
Cesta  Lima  que  se  propunha  tomar  a  empresa  por  sós-seis  mil  cru- 
sadoa!  E  ainda  a  respeito  dessas  obras,  que  em  1691 ,  D.  Pedro  II 
manda  que  o  provedor,  da  fazenda  venha  da  ilha  Terceira  vistorisai 
e  conferir  na  ilha  de  S.  Miguel  com  o  conde  da  Ribeira  Grande!  E 
ainda  a  respeito  delias  que  em  1767  a  commissão  de  engenheiros,  que 
acompanhara  no  anuo  antecedente  o  primeiro  capitão  general  dos  A- 
çores,  com  o  fim  de  levantar  plantas,  etc,  por  mandado  especial,  re- 
conhece e  forma  o  plano  da  obra,  que  por  ser  orçada  em  quinhentos 
mil  cruzados  logo  esquece  e  faz  murmurar  muitas  esperanças!  E"  ain- 
da a  respeito  delias,  que  em  fevereiro  de  1797  o  michaelense  José  Ri 
cardo  da  Costa  e  Gama,  tenente  da  guarnição  do  castello  de    S.  Braz 
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de  Ponta  Delgada,  escreve  a    Promemoria sobre  o  illieu  de  villa  Franca 
do  Campo,  em  que  depois  de  grandes  investigações,  se  propõe  advõ 
gar  os  motivos  que  ao  ilhéu  dão  para  aquelle  fim  preferencia' 

Mas  nem  por  tanto  allegar  e  requerer  em  quasi  ti  es  séculos  pô- 
de mudar-se  a  sorte  dó  illieú. 

Não  achamos  memoria  particular  de  que  antes  de  1799  mais  oc- 
corresse  sobre  isso.  0  assumpto  ficou  desdií  então  como  abandonado 
pelo  desespero  da  opinião  publica,  até  que  em  1833  a  primeira  cama- 
rá municipal  de  Villa  Franca,  depois  de  restaurado  o  regimen  consti- 
tucional nos  Açores,  o  revocou  à  vida,  e  representou  ao  regente  do 
reino  acerca  da  necessidade  da  feitura  de  um  porto  no  seu  ilhéu,  pe- 
dindo ser  authorisada  a  emprehendel  a.  Por  aviso  de  2  de  julho  do 
dito  anno  1833.  foi  mandado  ouvir  sobre  es-a  representação  o  Prefei 
to  da  província,  que  em  7  de  abril  1834  deu  informe  satisfatório;  pa- 
ra fazer  valer  o  qual  a  municipalidade  da  villa  nomeou  em  Lisboa 
procurador  particular,  que  diligenciasse  o  negocio,  João  António  Gar- 
cia de  Abranches,  o  qual  em  data  de  15  de  julho  escreveu  uma  Me 
mona  concernente  d  construcção  da  doca  do  ilhéu,  que  offereceu  á  con- 
sideração do  ministro  do  reino  Bento  Pereira  do  Carmo;  e  em  o  de 
setembro  reiterou  á  camará  dos  deputados  a  anterior  representação 
da  sua  constituinte. 

Mandado  consultar  sobre  o  objecto  o  tenente  coronel  engenheiro 
José  Feleciano  Farinha,  levantou  este  a  planta  do  ilhéu,  e  em  16  de 
setembro  de  183o  escreveu  uma  pequena  Memoria  e  orçamenta  favo- 
raveis  á  execução  das  obras  projectadas.  Disto  resultou  maudar-se,  em 
officio  do  ministério  do  reino  de  17  de  dezembro,  que  sobre  a  pre- 
terição da  camará,  a  commissãu  geral  dos  melhoramentos  de  commu 
meação  interior  desse  opinião,  a  qual  veiu  corroborar  a  necessidade 
e  utilidade  da  obra.  como  se  infere  do  respectivo  parecer  de  li  de 
março  de  1836. 

Porque  a  portaria  de  19  de  junho  1837  determinava  que  a  cama- 
rá municipal  propnzesse  o  programma  das  condições,  com  que  devia 
fazer-se  a  obra  per  empreza.  para  que  fosse  posta  a  concurso,  e  con- 
fiada a  sua  execução  a  quem  melhor  s  garantias  offerecesse;  logo  em 
"2  de  agosto  o  procurador  Abranches  se  apressou  em  pôr  na  presença 
da  imperante  um  projecto  de  companhia  por  acções,  tendente  a  em 
prehender  a  construcção  daqnelle  ponto  de  abrigo,  companhia  para  que 
subscreveram  immediatamente  a  rainha,  o  príncipe  esposo,  a  impera- 
triz viuva,  e  a  infanta  ex-regenUs.  Suceedendo  porém  que  em  2Q  de 
abril  1839  essa  companhia  especial,  já  definida,  dirigisse  ao  governo 
o  seu  programma  e  condições,  dizendo-se  em  portaria  de  8  de  maio 
que  eram  onerosas,  se  mandou  abrir  sobre  ellas  concurso  na  provín- 
cia, a  ver  se  havia  quem  mais  vantajosas  condições  offerecesse—  con- 
curso que  effeetivamente  se  abriu  logo,  por  edital  da  administração  ge- 
ral, mas  com  suceesso  tão  infeliz,  que  nada  deu  de  si.  Isso,  e  a  por- 
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íarin  de  0  de  dezembro,  aucUirisando  o  presidente  da  camará  de  Vil- 
ia  Fiança  a  lançar  em  nome  da  rainha  a  primeira  pedra  na  abertura 
da  obra  (!)  serviram  como  de  tumulo  em  que  o  projecto  do  porto  do 
ilhéu  se  sepultou! 

Não  se  devem  entretanto  perder  as  esperanças  de  ver  reviver 
ainda  o  plano  de  melhorar  e  completar  aquelle  natural  e  importante 
abrigo  marítimo-,  que  em  si  tem  a  chave  da  prosperidade  e  futuros 
destinos  eommemaes  da  populosa  Villa  Franca  do  Campo.  Já  que  tão 
diíficil  é  chamar  a  atlenção  dos  governos  para  ultras  taes.  são  os  ha- 
bitantes, principalmente  daquelle  concelho,  que  devem  olhar  para  is- 
so, e  com  a  sua  iniciativa  e  esforços,  vencer  a  obra  que  ha  de  supe 
rahundantemente  recompensai  os. 

Historiemos  agora  a  idéa  do  porto  artificial  da  cidade  de  Ponta 
Delgada. 

Só  por  fins  do  século  passado  é  que  do  plano  das  obras  do  ilhéu, 
que  occupara  até  alli  exclusivamente  as  aitenções,  se  passou  a  outra 
idéa,  e  começou  a  entrar  em  discussão  publica  a  possibilidade  e  con- 
veniência da  construcção  de  uma  doca  no  porto  da  cidade.  E'  talvez 
desde  a  creação  da  capitania  geral  dos  Açores  que  datam  os  planos  e 
memorias  que  se  tem  feito  e  escripto  sobre  ella,  e  (pie  podem  di vi 
dir-se  em  duas  formas  distinctas;  l.a  a  dos  differentes  riscos  da  obra; 
2.a  a  dos  variados  meios  que  para  effeclual  a  se  propunham. 

A  principio  a  idéa  da  doca  na  cidade  quasi  não  ousava  brotar, 
em  competência  com  a  do  fácil  concedo  do  ilheo  de  Villa  Franca,  tan- 
to mais  quanto  a  noção  dos  progressos  portentosos  que  a  hydraulica 
fazia  no  mundo  scientifico,  era  ainda  pouco  vulgar  em  terras  perdidas 
uo  meio  do  oceano.  Depois,  mais  estreitas  relações  commerciaes  c<  m 
o  estrangeiro,  resolveram  atíiiniativamenle  a  questão  da  possibilidade, 
pelo  voto  de  pessoas  mais  ou  menos  competentes,  muitas  delias  crea- 
das  na  grande  escola  constrnctora  da  Grã-Bretanha.  O  que  no  primei 
ro  tempo  parecera  sonho  phantaslico,  tomou  em  fim  corpo  e  conquis- 
tou os  ânimos.  A  independência  em  que  se  declararam  e  constituíram 
os  americanos  inglezes  em  1776,  empenhando  a  Inglaterra  n'uma  guer- 
ra marítima,  mais  caprichosa  do  que  justa,  e  fazendo  dos  Açores  um 
entreposto  ás  suas  armadas,  foi  talvez  o  primeiro  rebate  dado  á  van- 
tagem e  necessidade  do  porto  artificial  de  Ponta  Delgada.  Isto  e  o  a- 
larme  em  que  vinte  annos  depois  andou  todo  o  oceano,  por  causa  da 
opposição  que  se  fazia  á  bandeira  franceza.  que  por  toda  a  parle  se- 
meava os  germens  da  nova  doutrina  revolucionaria,  não  pouco  concor- 
reu para  fixar  com  formas  indeléveis,  t  determinar  por  uma  vez  a  i- 
dèa  do  uovo  e  mais  vasto  porto. 

Diz-se  que  já  o  ministro  de  D.  Maria  1,  Martinho  de  Mello  e  Cas- 
tro, querendo  assentar  num  syslema  gera!  de  protecção  á  navegação 
e  commercio  portuguez,  se  lembrara  mandar  o  capitão  de  mar  e  guer- 
ra Smerkell  estudar  na  costa  do  sul  da  ilha  de  S.  Miguel  a  possibili- 
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dade  de  lhe  construir  um  porto  conveniente,  e    parece  que  o  enviado 
se  ateve  á  opinião  de  que  elle  fosse  construído  na  cidade. 

Depois  do  parecer  de  Smerkell,  foi  talvez  o  micliaelense  João  Pa- 
checo de  Mello,  o  primeiro  que  em  179(5  escreveu  sobre  o  objecto  u- 
ma  Memoria  especial,  que  com  o  mesmo  exilo  infructnoso  levou  á  pre- 
sença do  priueipe  regente  D.  João.  Inda  mal  que  não  ha  encobrir  o 
successivo  abandono  em  que  sempre  tem  estado  os  interesses  mate- 
riaes  dos  Açores,  arehipehgo  que  tanto  sangue  deu  e  dá  a  esfomea- 
dos de  sustancia.  mas  que  para  as  recompensas  é  sempre  deixado  na 
reelaguarda,  para  que  se  não  desminta  a  sorte  herdada  da  sua  pri- 
meira edade! 

Talvez  em  consequência  da  opinião  de  João  Pacheco,  em  sentido 
contrario  á  iinmediatamenle  anterior  (1792)  da  Promemoria  sobre  o 
ilhéu,  de  José  Ricardo,  se  desse  o  facto  de  se  mandar,  em  1799.  Luiz 
António  de  Araújo  reconhecer  a  costa  do  sul  da  ilha  de  S.  Miguel,  por 
ventura  com  o  fim  de  melhor  habilitar  com  dados  otliciaes  menos  sus- 
peitos, o  ministro  [).  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  a  resolver  com  mais 
acerto  o  problema  do  hg  ar  e  modo  de  conslrucçã  >  do  uovo  porto. 

0  cônsul  geral  da  Grã-Bretanha  nos  Açores,  Guilherme  Harding 
Read,  residente  na  ilha  de  S.  Miguel,  concorreu  também  muito  a  po 
pularisar  a  idéa  do  porto  na  cidade.  Quem  sabe  se  ás  suas  diligencias 
é  que  <e  deveu  a  proposta  que  para  fazer  a  obra,  fizeram  ao  gover- 
no porluguez  em  1809,  alguns  inglezes?  Diz-se  que  o  nosso  governo 
regeitou  a  offerla,  pretextando  a  tão  banal  desculpa,  de  haver  toma- 
do já  na  devida  consideração  o  objecto,  e  passar  a  tratar  delle  por  si 
só' 

Inda  que  um  dos  primeiros  cuidados  de  José  Francisco  de  Paula 
Calvacanti,  nomeado  governador  da  ilha  de  S.  Miguel,  e  apossado  em 
'ò  de  julho  1811,  fora  escrever  logo  no  dia  12  a  camará  da  cidade,  pa- 
ra que,  convocada  a  nobreza,  o  commercio.  e  os  proprietários,  lhes 
consultasse  o  voto  e  a  cooperação  que  danam  ao  molhe  do  areal  de 
S.  Francisco  que  já  alh  tivera  principio,  quiz  a  má  sorte,  que  parece 
perseguir  sempre  este  importantíssimo  objecto,  que,  feita  a  convoca- 
ção para  o  dia  20  do  dito  mez,  só  apparecessem  seis  pessoas,  por  se 
dar  na  occasião  a  coincidência  de  ser  tempo  em  que  todos  se  achavam 
pelos  campos! 

Já  vimos  citada  uma  Memoria,  de.  27  de  setembro  de  1811,  so- 
bre os  dois  molhes  da  cidade  de  Ponta  Delgada,  e  construcção  da  no- 
va alfandega.  Não  conhecemos  os  termos  em  que  era  escripta.  Seria 
do  engenheiro  Borges  da  Silva. 

Em  janeiro  1811,  quando  a  corte  portuguesa  eslava  no  Ri'j  de 
Janeiro,  porque  a  guerra  continental,  em  que  Portugal  lambe  n  esta- 
va envolvido,  aconselhava  prevenção  a  respeito  de  nossas  possessões, 
se  ordenou  pelo  ministério  do  conde  das  Galvêas,  que  o  capitão  de  en- 
genheiros Francisco  Borges  da  Silva  dalli  saisse,  commissionado  par» 
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proceder  á  reedificação  das  fortalezas  e  mais  obras  de  deftíza  da  ilha 
de  S.  Miguei,  para  onde  de  facto  partiu  e  onde  chegou  em  2  de  junho 
do  dito  anuo,  indo  logo  no  dia  immediato  correr  e  fazer  reconhecimen- 
to da  costa  do  sul  em  companhia  do  governador  miliíar  da  ilha,  do 
cônsul  britânico  Kead,  e  de  Stuard  commandaute  do  brigue  de  guer- 
ra inglez  Crane. 

Desde  então  todo  o  espirito  de  Borges  da  Silva  se  partilhou  en- 
tre os  cuidados  das  obras  militares,  e  o  pensamento  de  achar  meios  e 
logar  onde  pudesse  na  ilha  couslruir-se  porto,  que  provesse  ás  neces- 
sidades do  seu  commercio  e  posição,  e  traduzisse  os  tão  vehementes 
votos  dos  habitantes  de  todo  o  arehipelago.  Dahi  resultou  que  em  da- 
ta de  1  de  abril  1813,  com  dedicatória  sua,  levou  á  presença  do  prín- 
cipe regente  uma  Primeira  Memoria,  servindo  de  Introducção  ao  pro- 
jecto de  construcção  de  um  porto  na  ilha  de  S.  Miguel»,  -memoria  em 
que  se  prepoz  passar  em  revista  todos  os  anteriores  projectos,  para 
concluir  que  nenhum  outro  logar  convinha  e  havia  mais  accommodado 
ao  intento,  do  que  o  areal  de  S.  Francisco  na  cidade  de  Ponta  Delga- 
da. Três  cartas  a  acompanharam:  l.a  da  costa  da  ilha  onde  está  o  di- 
to areal:  2.a  dos  ilhéus  de  Rosto-de  cão:  3a  do  ilhéu,  e  costa  frontei- 
ra, de  Vil  (a  Franca  do  Campo.  —  Na  Segunda  Parte  (Segunda  Memo- 
ria?; que  ao  príncipe  promettia  sob  o  titulo  de  «Ensaio  sobre  a  admi- 
nistração da  real  fazenda  na  ilha  de  S.  Miguel»  propunhase  provar 
que  bem  pudera  o  porto  conslruir-se  sem  carecer  de  mais  fundos  que 
os  da  própria  illn.  Que  é  porém  feito  do  tal  Ensaio?  Ignoramol-o.  Nun- 
ca o  achámos,  e  por  ventura  ha  fundamento  para  suppôr  que  se  não 
chegasse  a  escrever,  porque  quando  a  Intrjdncção  (Primeira  Mem)- 
ria)  foi  conhecida  do  publico  em  maio  1817,  em  que  o  auctor  a  publi- 
cou no  n.°  71.  I.  18.°,  do  Investigador  Porluguez  em  Inglaterra,  ha- 
vendo a  para  esse  fim  remeltido  aos  redactores  em  carta  de  10  de  se- 
tembro do  anno  anterior  181G;  é  bem  de  presumir,  que  se  o  Ensaio 
promettido  estivesse  acabado,  teria  Borges  da  Silva  aproveitado  a  me- 
lhor de  todas  as  occasiões.  publicando-o  em  seguida,  não  só  porque  a 
«Primeira  Memoria»  o  parecia  reclamar  implicitamente,  mas  também 
porque  naquella  época,  ferido  no  seu  melindre  scientifieo  pela  commis- 
são  que  tinham  dado  a  Mieheloty,  que  elle  parecia  traduzir  em  esque- 
cimento da  sua  pessoa,  não  lhe  consentiria  o  amor  próprio  offendido, 
que  os  trabalhos  do  engenheiro  piemontez  ficassem  sem  commentario, 
quando  não  fosse  refutação,  empenhando-se  em  combatel-os,  se  não 
pela  escolha  que  Mieheloty  fizera  do  logar  para  o  porto  que  ambos  coin- 
cidiam na  opinião  de  que  fosse  no  Areal  de  S.  Francisco)  ao  menos 
por  alguns  artigos  do  plano,  meios  de  execução,  e  orçamento  de  des- 
peza.  Accresce  ainda  para  nos  confirmar  no  presupposto  de  que  não 
só  o  Ensaio,  mas  até  o  que  quer  que  fosse  dito  propriamente  Pkmo, 
e  instrucções  para  a  construcção,  os  não  chegou  a  escrever,  a  natural 
tendência  que  Borges  da  Silva  tinha  para  dar  publicidade  aos  seus  es- 
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criptos,  de  que  dá  testimimhn  a  parte  que  tomava  algumas  vezes  na 
collaboração  do  mesmo  Investigador,  onde  os  dois  trabalhos  alludidos 
aão  apparecem;— a  proximidade  da  sua  moite  que  occorreu  em  25  de 
novembro  de  1821; — e  o  não  se  terem  encontrado  no  seu  espolio.  Apenas 
em  tal  sentido  delle  resta  uma  larga  «Refutação»  ao  orçamento  do 
plano  de  Mycheloty,  que  é  continua  laboa  de  cifras,  escripto  em  1816, 
para  concluir  que  o  plano  se  não  podia  executar  com  as  condições  nel- 
le  expressas,  tornando-se  por  isso  necessário  outro,  que  fosse  exequí- 
vel, o  que  elle  pretendia  desempenhar  n'um  seu  «Projecto  de  um  por- 
to artificial  na  ilha  de  S.  Miguel»,  que  não  appareceu  nunca.. 

São  estas  as  noções  que  nos  restam  dos  trabalhos  do  engenheiro 
Borges  sobre  o  porto  de  Ponta-Delgada.  Dizem  que  a  sua  planta  se  ap- 
proximava  muito  da  de  Micheloty.  Entretanto  nunca  a  vimos,  senão  bre- 
vemente indicada  n*uma  planta  topographica  que  deixou  d'aquella  ci- 
dade. 

Ao  mesmo  tempo  que  Borges  da  Silva  estava  na  commissão  da 
fortificação  militar,  escolhia  o  governo  do  Rio  de  Janeiro  ainda  para 
planear  um  porto  em  S.  Miguel  o  tenente  coronel  engenheiro  José  The- 
recio  de  Micheloty  (!),  e  o  capitão  tenente  F.  Vieira  offerecia  ao  go- 
vernador da  ilha  uma  Memoria  em  que  provava  que  o  Areal  se  podia 
melhorar  muito,  e  que,  bem  como  os  dois  ilhéus  de  Rosto  de-Cão,  se 
prestava  á  construcção  de  um  molhe! 

Nunca  ferveram  tantos  planos,  e  se  concluiu  menos! 

Os  avisos  régios  de  9  de  outubro  de  1811,  e9  de  setembro  de  1812 
mandaram  Micheioly  estudar  na  ilha  de  S.  Miguel  a  maneira  da  con- 
strucção de  um  molhe  para  abrigar  ao  menos  as  embarcações  miudas{V.) 
Depois  de  ter  recebido  em  Angra  instrucções  de  5  de  julho  de  1813,  do 
capitão  general  Ayres  Pinto  de  Sousa,  o  detalhe  da  commissão,  partiu 
para  S.  Miguel  onde  passou  o  inverno  desse  anno  e  quasi  todo  de 
1814.  Em  conclusão  disso  escreveu  a  sua  Memoria  sobre  o  projecto  do 
molhe  de  Ponta  Delgada,  que  fez  remetter  ao  governo,  trabalho  cujas 
consequências  praticas  foram  o  costumado  e  proverbial  esquecimento. 

Micheloty  referiu  o  seu  plano  de  doca  ao  Areal  de  S.  Francisco, 
fechando-o  com  uma  muralha  curva,  continuada  do  extremo  oriental  da 
muralha  velha,  para  que  o  porto  propriamente  dito  ficasse  com  a  su 
perficie  de  2,511  braças  quadradas,  e  uma  excavação  que  produzisse 
15,5  palmos  portuguezes  de  profundidade,  nas  menores  marés,  para 
poderem  nadar  com  toda  a  carga  embarcações  de  150  toneladas:  — 
projectou  o  quarteirão  comprehendido  entre  as  ruas  de  S.  Francisco, 
e  do  Areal,  por  este  lado  para  construcção  das  casas  da  nova  alfande- 
ga, e  pelo  lado  da  outra  rua  para  depósitos  de  commercio: — na  reen- 
trância da  pontasinha  do  Corpo  Sauto,  até  ao  quintal  das  casas  de  Cae- 
tano de  Andrade,  accommodou  estaleiro  e  porto  para  barco  das  ilhas, 
escaleres,  e  botes: — no  largo  e  logar  da  ermida  de  S.  Pedro  Gonsal- 
ves  collocou  pharol,  casas  de  saúde,  guarda,  e  canhoneira  do  porto: — 
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deixou  a  largura  mais  estreita  do  novo  boquete  entre  o  tufo  do  Cor- 
po Santo,  e  a  extremidade  d.i  nova  muralha  curva,  de  8o  palmos: — e 
para  todas  estas  obras,  tora  eventualidades,  orçou  160.27l.50i  réis. 

Foi  este  orçamento  capitulado  de  diminuto,  qup  mais  esporeou  o 
animo  de  Borges  da  Silva,  e  que  deu  origem  á  «Refutação»  a  que  já 
alludimos. 

Depois  tudo  ficou  em  palavras  e  discussões,  mesmo  o  paragrapho 
36  da  consulta,  que  em  7  de  dezembro  1821  fizeram,  reunidas  na  ci- 
dade todas  as  camarás  da  ilha.  acerca  da  necessidade  de  se  executar  o 
plano  de  Micheloty;  mesmo  a  representação  que  em  consequência  dis- 
so dirigiu  ao  governo  a  camará  de  Ponta  Delgada,  em  12  de  janeiro 
de  1822;  mesmo  o  Ensaio  de  um  projecto  sobre  os  meios  para  construc- 
ção  de  um  molhe  em  S.  Miguel  que  em  princípios  de  1824  remetteu  ao 
governo  o  sábio  jurisconsulto  dr.  Vicente  José  Ferreira  Cardoso  da 
Costa! 

Tudo  ficou  sem  êxito  naquelles  tempos  de  patronato  e  desgover- 
no! 

Veremos  agora  se  depois  qun  mudaram  as  instituições  politicas, 
os  poderes  públicos  desta  terra  olharam  com  maior  attenção  para  um 
assumpto  tão  vital.  Creiam  que  não  descemos  a  tão  longa  eitania,  pa- 
ra a  deixar  sem  inferências. 

Mais  um  longo  capitulo  de  vergonhas  para  os  governos,  e  desen- 
ganos para  os  povos! 

O  decreto  da  reforma  ecclesiastica  nos  Açores  de  17  de  maio 
1832,  reconhecendo  que  a  mais  palpitante  das  necessidades  materiaes 
daquellas  ilhas  era  a  abertura  de  portos,  applicou-lhes  o  excesso  do 
rendimento  dos  bens  das  casas  religiosas  extinctas,  depois  de  tiradas 
as  prestações  alimentícias  consignadas  aos  egressos. 

Houve  um  momento  de  esperança.  Chegára-se  a  definir  oficial- 
mente, e  num  documento  daquella  importância,  tornado  muito  mais 
importante  e  sagrado  depois  (pie  a  causa  liberal  triumphou:  o  meio 
pratico,  porque  se  realisariam  os  melhoramentos.  Até  ali  tudo  tinham 
sido  meras  propostas  e  consultas,  facilmente  esquecidas  pelos  minis- 
tros, porque  todos  os  projectistas  tinham  appellado  para  os  meios  do 
estado. 

O  desembargador  Vicente  José  na  sua  memoria  escripta  em  1824 
era  mais  explicito.  Preferindo  que  a  obra  fosse  feita  por  conta  publi- 
ca, a  dar-se  por  empreza  a  uma  companhia,  propunha  a  creação  de 
tributos  especiaes,  em  quanto  as  obras  durassem,  o  de  5  por  cento 
ad  valorem  sobre  a  exportação  de  cereaes  e  legumes; — 400  réis  por 
milheiro  de  laranja;— mais  o  producto  da  remissão  dos  encargos  pios, 
que  pagam  as  terças  insignificantes,  que  a  lei  mandava  abolir,  e  não 
se  tinham  abolido; — e  bem  assim  o  de  egual  de  remissão  de  pios  fa- 
cultada aos  vínculos  conservados,  e  que  os  administradores  quizessem 
voluntariamente  remir  em  quatro  annos,  como  os  antecedentes. 
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A  lembrança  do  dezembargador  foi  como  se  nunca  existisse,  e 
perdeu-se  nos  desvãos  da  secretaria. 

Em  2  de  novembro  1833  o  conselheiro  Jacintho  Ignacio  Rodrigues 
Silveira  (hoje  barão  de  Fonte  Bella)  escreveu,  para  ser  presente  á  jun- 
ta geral  da  província  oriental  dos  Açores,  como  com  effeito  foi,  em  ses- 
são de  27  do  mesmo  mez,  por  intermédio  do  prefeito,  um  projecto  pa- 
ra a  abertura  de  um  molhe;  trabalho  que  na  mesma  sessão  fui  a  con- 
sultar a  uma  commissão  especial,  composta  do  depois  bem  conhecido 
deputado  Manuel  António  de  Vasconcellos,  de  Duarte  Borges  da  Cama- 
rá Medeiros  (hoje  visconde  da  Praia),  e  de  Nicolau  António  Borges  Bet- 
tencourt. A  commissão  ouviu  o  auctor,  e  na  sessão  de  4  de  dezembro 
apresentou  o  )^eu  parecer. 

Jacintho  Ignacio  propunha  se  creassem  meios  para  a  conslrucção 
do  molhe,  pela  remissão  dos  legados  pios,  e  dois  terços  do  produclo 
da  venda  dos  bens  nacionaes  da  província.  A  commissão  opinou  que 
a  obra  se  não  podia  realisar  por  taes  meios,  .e  subscreveu  á  idéa  de 
que  a  fizesse  uma  companhia  empresaria,  emiltida  no  Ensaio  sobre  a 
abertura  de  um  molhe  na  cidade  de  Ponta- Delgada,  obra  de  um  pátrio 
la,  que  também  lhe  tinha  sido  presente.  Approvado  este  parecer  foi 
logo  Consignado  na  consulta  que  a  junta  dirigiu  ao  governo  em  9  de 
dezembro,  pedindo-lhe  anclorisação  para  contiactar  com  qualquer  com- 
panhia nacional  ou  estrangeira  a  obra,  adjudicando-se-lhe  para  paga- 
mento, temporária  ou  perpetuamente  como  fosse  possível  ajustar  os 
rendimentos  da  doca. 

Per  toda  resposta  a  esta  consulta  baixou  em  18  de  fevereiro  1834 
uma  portaria,  em  que  se  dizia  não  se  perderem  de  vista  os  melhora- 
mentos necessários  para  a  prosperidade  dos  leaes  habitantes  da  mes- 
ma provincial.  .  . 

No  mesmo  anno  1834,  na  sessão  legislativa  extraordinária  da  ca- 
mará electiva,  apresentou,  no  dia  10  de  dezembro,  o  deputado  pelo 
circulo  da  Horta,  António  José  d'Avila,  urna  proposta  tendente  a  se 
construírem  molhes  nas  três  capitães  das  províncias  açorianas;  propos- 
ta que  os  deputados  pela  província  oriental  também  assignaram,  mas 
naquella  sessão  não  teve  resultado  final.  Isto  deu  logar  aos  deputados 
pelo  circulo  de  Ponta  Delgada  representarem  ao  governo  em  12  de 
janeiro  1835,  para  que  provesse  em  ordem  a  que  se  construísse  um 
porto  artificial  na  ilha  de  S.  Miguel.  D'aqui,  a  portaria  do  ministério  do 
reino  de  24  de  fevereiro,  assignada  por  Agostinho  José  Freire,  expe- 
dida ao  prefeito  de  província  oriental,  para  que  fizesse  levantar  a  plan- 
ta, e  formar  os  projectos  e  orçamentos  das  obras  necessárias  á  cons- 
trucção  de  um  molhe  em  Ponta  Delgada,  e  outro  no  ilhéu  de  Villa 
Franca,  para  o  que  requisitaria,  se  necessário  fosse,  do  general  das 
armas  residente  em  Angra,  um  oíficial  intendido  nesse  ramo  de  ser- 
viço, e  na  falta  delle  avisaria  para  se  lho  mandar  de  Lisboa  quem  de- 
sempenhasse os  referidos  trabalhos. 
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Foi  em  consequência  desta  portaria  <|ue  saiu  de  Angra  para  S. 
Miguel  o  tenente  coronel  dó  corpo  de  engenheiros  José  Feliciano  Fa- 
rinha, a  tomar  apontamentos  para  levantar  os  ditos  planos;  que  eííec- 
tivamente  levantou,  e  fez  acompanhar  de  uma  Memoria  e  orçamentos 
datados  de  Angra  em  16  de  setembro,  e  28  de  outubro  1835;  o  que 
tudo,  por  intermédio  do  prefeito  do  província  oriental,  e  com  seu  offi- 
cio  informatorio  de  16  de  novembro,  subiu  ao  ministério  do  reino  pa- 
ra lá,  ou  noutra  parle  ficar  em  eterno  limbo. 

António  Bernardo  da  Costa  Cabral  (hoje  conde  de  Thoraar)  elei- 
to em  fins  de  1835  para  uma  vagatura  na  camará  electiva  pela  pro- 
víncia oriental,  convidou  !á  n'um  jornal  de  2  de  janeiro  de  1836,  os 
seus  constituintes,  a  que  o  informassem  convenientemente  sobre  al- 
guns objectos  de  sua  utilidade,  que  se  propunha  advogar  no  parlamen- 
to, e  entre  elles  sobre—  «  A  fatura  do  molhe  na  cidade  de  Ponta  Del- 
gada. » 

Informações,  é  de  suppor  que  lhe  não  faltassem;  mas  qual  uso 
fizesse  delias,  é  que  publicamente  se  não  sabe. 

A  necessidade  da  obra  era  no  entanto  cada  vez  mais  manisfesta 
e  instante.  A  parte  que  na  propugnação  delia  começou  a  tomar  então 
com  o  seu  Projecto  de  abril  1837,  para  crear  fundo  para  a  construc- 
ção  do  molhe,  objecto  que  nunca  mais  descontinuou,  o  zeloso  vice-con- 
sul  da  União  americana  na  ilha  de  S.  Miguel,  Thomaz  Hickling,  é  di- 
gna de  mui  honrosa  menção.  Para  realizar  os  meios  necessários  á  o- 
bra,  propunha  saques  de  1  a  5  por  cento  sobre  a  renda  dos  habitan- 
tes, e  no  caso  disto  não  bastar,  a  emissão  de  acções  de  uma  compa- 
nhia, pelo  resto. 

Até  então  todas  as  attenções  e  planjs  se  tinham  concentrado  em 
Ponta  Delgada. 

Ora  tendiam  á  reforma,  ou  reedificação  do  pequeno  porto  do  are- 
al de  S.  Francisco,  plano  de  que  sir  John  Rennie  disse  mais  tarde, 
que —  «  além  de  ser  talhado  em  ponto  tão  pequeno,  que  para  pouco 
podia  servir,  era  demais  disso  defeituoso  por  princípios;  em  conse- 
quência da  forma  circular  da  entrada  (referia  se  ao  plano  de  Michelo- 
ty)  e  exposição  aos  ventos  suestes,  pela  acção  dos  quaes  tal  irrupção 
faria  o  mar  no  porto,  e  tal  fervor  e  agitação  consequentemente  occa- 
sionariam  dentro,  que  se  tornaria  perigosa  assim  a  entrada  dos  navi- 
os, como  a  segura  permanência  nelle.» 

Ora  tendiam  ao  acrescentamento  do  mesmo  areal,  rompendo  pas- 
sagem para  o  próximo  campu  de  S.  Francisco,  e  excavando-o  até  fa- 
zer molhe  de  100  jardas  quadradas;  piam*  que  o  mesmo  Rennie  capi- 
tulou de— «  pequeno  por  extremo,  e  dispendioso  em  demazia  para  ser 
útil    » 

Ora  tendiam,  alem  da  excavação  daquelle  campo,  a  continual-a 
no  cerco  dos  frades,  abrindo  para  elle  communicação  interior  pelo  nor- 
te do  castello  de  S.  Braz;  alvitre  de  que  Rennie  formou  o  mesmo  jui. 
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zo  que  do  antecedente. 

Ora  tendiam  a  construir  sobre  o  cães  da  alfandega,  e  sobre  o  for- 
te de  S.  Pedro,  muralhas  convergentes,  de  forma  circular,  de  200  jar- 
das cada  uma,  deixando-se  entre  ellas  entrada  de  80  pés,  aberta  ao 
sul,  para  proteger  a  qual  se  faria  a  460  pés  de  distancia  outra  mura- 
lha, isolada  e  circular  de  280  jardas  que  envolvesse  e  cobrisse  o  prin- 
cipal boquete  interior,  plano  que  Requíe  alcunhou  de  —  «defeituoso  em 
sua  essência... e  totalmente  inelegível.» 

Depois  de  tantos  planos  e  opiniões,  parecia  impossível  que  nas 
costas  da  cidade  houvesse  lugar  de  mais  favoráveis  condições  para  tal 
obra,  quando  o  zelo  prestante  do  mesmo  Hickling,  que  também  não 
tinha  pequena  parte  nas  idéas  de  muitos  dos  ricos  precedentes,  se  sen- 
tiu esporeado  pela  imperiosa  necessidade  da  boa  terra  a  que  está  pre- 
so por  tantos  vínculos,  e  procurou  na  sua  illustração  e  experiência  no- 
vo meio  de  acertar  com  o  melhor  logar.  Depois  de  alguns  reconheci- 
mentos, lembrou-se  de  frchar  a  bacia  do  Laguim  com  uma  muralha, 
continuada  do  cães  de  alfandega,  com  direcção  a  leste,  sobre  a  parte 
exterior  do  forte  de  S.  Pedro,  de  modo  que  entre  elle  e  o  extremo  do 
quebra-mar  ficasse  uma  entrada  de  50  braças. 

Este  plano  chegou  a  alcançar  por  aquelle  tempo  um  certo  favor 
na  opinião,  e  a  ser  officialmente  lembrado  ao  governo  na  consulta  da 
junta  geral  de  1837.  A  primeira  idéa  de  Hickling  era  que  as  obras, 
do  cães  da  alfandega  para  o  mar  continuassem  abruptas,  e  a  muralha 
exterior  terminasse  a  leste  n'uma  baixa  que  está  fora  do  forte,  dei- 
xando que  a  entrada  desse  abertamente  para  o  interior  do  molhe.  De- 
pois, para  garantir  ao  porto  mais  segurança  e  mais  repouso,  corrigiu 
o  primeiro  pensamento,  para  que  a  muralha  exterior  fizesse  funda- 
mento em  todo  o  cães  existente,  partindo  delle  em  prudente  inclina- 
ção para  sueste,  correndo  depois  a  leste,  e  passando  além  da  baixa  em 
que  no  primeiro  plano  terminava,  acompanhando  parellelamente  um 
pouco  a  costa  do  forte,  para  impedir  a  acção  directa  das  correntes  ex- 
teriores no  recinto  do  molhe. 

O  michaelense  Henrique  José  de  Medeiros  Calumbreiro  Góes.  no 
seu  Projecto  de  melhoramento  para  a  ilha  de  S.  Miguel,  e  plano  para 
se  fazer  uma  doca  na  enseada  em  Ponta  Delgada,  a  pag.  216-27  louva 
e  encarece  a  idéa  de  Hickling,  que  continuou  a  vogar  por  algum  tem- 
po, até  que  em  1838  sir  John  Rennie,  consultado  sobre  o  assumpto, 
propoz  diverso  plano. 

Dissemos  que  até  a  junta  geral  tinha  lembrado  ao  governo  o  pla- 
no de  Hicklmg,  e  é  verdade. 

No  discurso  com  que  o  administrador  geral  do  districto  abriu  a 
sessão  da  junta  em  15  de  julho  de  1837,  chamou  elle  a  attenção  dos 
procuradores  para  a  suspirada  construcção,  já  que  todas  as  diligencias 
até  ali  empregadas  para  a  conseguir  tinham  sido  baldadas.  O  processo 
oílicial,  que  já  ia  adiantado.,  para  o  concerto  do  ilhéu  de  Villa  Franca 
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parecia  inspirar  a  confiança  de  que  os  poderes  públicos  auxiliariam  a 
obra  qne  a  cidade,  ambicionava.  Fui  então  que  a  commissão  nomeada 
nesse  mesmo  dia  para  dizer  sobre  a  doca  e  melhoramentos  da  agri- 
cultura e  do  commercio,  deu  no  dia  28  parecer,  que  se  discutiu  e  ap- 
provou,  para  se  chamar  de  novo  a  altenção  do  governo  ao  molhe  da 
cidade,  indicaudo-se  que  o  melhor  logar  para  elle  parecia  ser  a  bahia 
do  Laguim,  como  o  lembrara  Hickling,  fazendo-se  a  obra  por  empre- 
za,  comd  já  o  propuzera  a  junta  de  1833.  Taes  foram  as  idéas  que  a 
junta  cunsiguou  na  sua  consulta  de  2  de  agosto. 

Henrique  José  de  Medeiros,  no  citado  Projecto  de  melhoramento 
datado  de  10  de.  fevereiro  de  1838  encomiando  o  plano  de  Hickling, 
quanto  aos  meios,  resume  se  em  propor,  que  a  execução  da  obra  seja 
adjudicada  a  uma  companhia  portugueza. 

Tinham  apenas  passado  poucos  mezes  de  incertezas  e  esperanças 
quando  no  discurso  de  abertura  da  sessão  da  junta  geral,  em  15  de 
julho  de  1838,  o  administrador  geral,  exultando  com  a  deliberação  das 
cortes  geraes,  extraordinárias  e  constituintes,  em  virtude  da  qual  ti- 
nham sido  encarregados  dois  officiaes  engenheiros  de  examinar  a  cos- 
ta de  Ponta  Delgada  para  nella  se  construir  a  doca,  levantar  a  planta, 
formar  orçamento  e  programma,  pedia  á  mesma  junta  que  não  afrou- 
xasse na  solicitação  de  negocio  tão  importante.  A  junta  pareceu  adivi- 
nhar que  nada  surtiria  rumo  não  surtiu  do  meio  annunciadol  Ainda 
hoje  se  podiam  estar  esperando  os  promettidos  engenheiros.  Por  isso 
na  consulta  que  fez  em  31  do  mesmo  mez  limitòu-se  a  lembrar  ao  go- 
vernu  o  negocio  da  lãu  lembrada  e  tão  esquecida  doca,  remettendo-se 
ás  propostas  das  juntas  de  1833  e  1837,  e  repetindo  a  indicação  da 
bahia  do  Laguim,  como  melhor  lugar  para  ella,  esperançada  talvez  em 
que  o  voto  qne  alguns  particulares  reunidos,  acabavam  de  pedir  ao 
celebre  architecto  hydraulico  de  Londres,  sir  John  Rennie,  seria  por 
elle. 

Foi  ainda  ao  pensamento  p  inciativa  de  Hickling,  que  se  deveu  a 
investigação  do  plano  da  doca  por  um  abalisado  engenheiro  estrangei- 
ro. E'  a  datar  delle  que  se  opera  completa  revolução  nas  idéas  de  u- 
tilidade,  destino  e  grandeza  dessa  obra,  que  Ponta  Delgada,  sem  pre- 
juízo das  que  merecem  as  outras  capitães  açorianas,  com  tanta  justiça 
reclama. 

A  historia  do  novo  plano  é  digna  de  contar-se.  De  Hickling  partiu  a 
idéa  de  se  consultar  engenheiro  estrangeiro.  A  convite  seu  se  abriu 
entre  os  proprietários,  negociantes,  e  mais  pessoas  abastadas  da  ilha, 
subscripção  para  as  despezas  da  consulta,  que  custou  mais  de  três  mil 
cruzados.  Preparado  isto  abrin-se  communicação  com  sir  John  Rennie 
de  Londres,  que  não  podendu  por  si  vir  fazer  ps  estudos  locaes,  man- 
dou á  ima  de  S.  Miguel  o  hábil  engenheiro  civil,  seu  ajudante,  John 
Scott  Tucker,  examinar  a  utilidade  e  possibilidade  da  construcção  do 
porto  desejado.  Tucker  chegou  a  Ponta    Delgada,   a  bordo   do  navio 
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Briton's  Queen.  Em  27  de  julho  de  1838,  e  começou  logo  o  trabalho. 
No  dia  18  de  agosto  reunida  a  asssemblea  geral  dos  subscriptores, 
nella  compareceu  com  um  relatório,  apresentando  já,  também,  carta 
da  costa  da  cidade  com  as  sondas  indispensáveis,  registos  das  marés, 
e  mais  esclarecimentos,  qne  deviam  servir  para  sir  John  Rennie  tra- 
çar o  respectivo  plano. 

Effectivamente  em  27  de  dezembro  do  mesmo  anno  Rennie,  es- 
creveu de  Londres,  á  commissão  que  a  assemblea  dos  subscriptores 
nomeara,  remettendo-lhe  o  plauó  graphico  da  doca,  e  entrando  na  sua 
carta  memoria  nos  promenores  e  considerações  que  o  objecto  pedia. 
A  idéa  do  famoso  engenheiro,  que  pôde  ver-se  na  collecção  dos  seus 
planos  de  portos,  que  não  ha  muito  publicou,  foi  fechar  a  bania  entre 
o  castello  de  S.  Braz,  e  o  forte  de  S.  Pedro,  levando  do  primeiro  u- 
ma  muralha  sobre  o  mar,  correndo  depois  com  elia  para  leste,  e  con- 
tornando-a  por  fim  sobre  a  costa  de  S.  Pedro,  até  deixar  entre  si  e  a 
outra  muralha  que  deste  sitio  tivesse  sabido  ao  seu  encontro,  a  entra- 
da para  o  porto.  Rennie  também  supponha  que  a  obra  podia  dividir 
se  em  duas,  e  fazer-se  por  partes;  e  que  o  seu  plano  tinha  a  — «ina- 
preciável prerogaliva  da  facilidade  de  accesso  para  as  entradas,  e  de 
exempção  de  perigo  para  as  saidas  »  Traduzida  a  carta,  foi  presente 
a  toda  a  commissão,  reunida  em  20  de  fevereiro  de  1839,  e  ahi  se  a- 
cordou  imprimil-a,  distribuil-a  pelos  subscriptores.  e  reunil-os  depois, 
para  os  ouvir,  em  assemblea  geral,  como  se  reuniram  em  6  de  abril, 
e  nomearam  commissão  especial  para  confeccionar  o  programma  de  u- 
ma  companhia  para  levar  a  eíTeito  o  plano  offerecido. 

Parecia  entretanto  que  n'alguns  faltava  coragem  para  confiarem 
na  execução  do  grande  plano  de  Rennie,  orçado  em  105$500  libras, 
e  que  procuravam  consolação  mantendo  sempre  viva  e  animada  a  idéa 
do  melhoramento  do  porto  do  areal  de  S.  Francisco.  Foi  por  isso  que 
pediram  ao  commandante  da  10. a  divisão  militar  o  brigadeiro  Luiz  de 
Moura  Furtado,  e  por  seu  intermédio  obtiveram  em  15  de  julho  de 
1839,  do  então  capitão  engenheiro  Caetano  Alberto  Maia,  um  Projecto 
de  melhoramento  da  doca  do  areal,  orçado  na  hypothese  das  suas  acluaes 
dimensões,  com  a  capacidade  para  receber  30  embarcações  fructeiras, 
em  30  contos  de  reis;  e  n'outra  hypothese  no  duplo,  projectando-se  a 
muralha  n'uma  parallela  mais  ao  sul  do  castello  de  S.  Braz,  para  alar- 
gar o  porto,  e  accommodar  45  das  mesmas  embarcações,  afora  outras 
meudas. 

Os  tibios  não  suppunham  ter  forças  para  mais,  e  a  verdade  era 
que  nem  para  isso  as  tinham,  como  provaram  pelo  nenhum  resultado 
do  Prospecto  de  uma  companhia  michaelmse  para  levar  a  effeito  aquel- 
le  melhoramento,  que  fizeram  logo  em  30  de  julho. 

Felizmente  a  junta  geral  uão  partilhava  essa  opinião,  e  atinha-se 
á  do  plano  de  Rennie,  pela  realisação  do  qual  fazia  votos  na  consulta 
de  1  de  agosto  desse  anno,  pedindo  ao  governo  que  obtivesse  do  par- 
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lamento  a  anctorisação  necessária  [ura  >e  conlractar  a  tíbia. 

Anui  i  assim  u  governo  respondeu  a  esta  parle  (ia  consulta  da 
junta  com  mais  promptidão  do  que  com  mu  mente  costuma!  A  portaria 
de  I  I  de  novembro,  mandou  que  ella  informasse  acerca  de  qual  dos 
dois  planos  de  Rennie,  a  parte,  ou  o  todo,  preferia;  que  somma  que- 
ria ser  auctorisada  a  contractar;  como  solvsria  o  emprestim  •;  que  con- 
cessões ou  direitos  pedia  para  isso;  e  quaesquer  outras  informações 
que  mais  podessem  illustrar  o  uegocio.  Convocada  extraordinariamen- 
le  para  esse  fim,  em  30  de  dezembro  o  administrador  geral,  barão 
das  Larangeiras,  abriu  a  sessão  da  junta,  que  não  duraria  mais  de 
quinze  dias  úteis.  Desde  logo  teve  ella  o  bom  senso  de  pedir  por  con- 
vite publico  coidjuvação  a  todas  as  pessoas,  que  estivessem  no  caso 
de  a  esclarecer  s  »bre  o  ponto.  Ao  pedido  que  fazia;  de  lhe  transmitti- 
rem  as  suas  idéas  por  escripto,  só  acudiram  mais  isso  bastou,  com 
uma  curiosa  e  bem  elaborada  memoria,  que  serviu  de  fundamento  á 
posterior  consulta  da  junta,  os  illuslrados  michaelenses  André  do  Can- 
lo.  João  Silvério  V.;z  Pacheco  de  Casiro,  eJhsódo  Canto.  Votavam 
por  um  empréstimo,  a  que  se  liyp  uheeassem  interinamente  os  bens 
nacionaes  da  província,  e  depois  da  obra  construída,  ella  mesma  e  se- 
us rendimentos,  qne-pelo  calculo  que  faziam  podiam  ser  mais  de  cin- 
coenta  e  cinco  contos,  impostos  sobre  a  navegação  e  commercio,  e  e- 
qnivalentes  ás  despezas  poupadas  com  o  novo  porto. 

Respondendo  á  portaria  que  a  convocou,  a  junta  geral  cingiu-se 
áquella  Memoria,  na  consulta  de  2o  de  janeiro  1840.  Optando  pela 
conslrucção  da  doca  grande  de  Rennie,  propunha  para  solver  o  em- 
préstimo, que  contratasse  para  a  fazer,  a  efeação  de  imptslos  sobre  a 
exportação  da  laranja  e  dos  cereaes.  sobre  o  valor  das  importações; 
que,  segundo  calculava,  produziriam  annuàlmente  mais  de  cmboen.ta  e 
sei'.'  contos  de  réis. 

Mas  que  uso  fez  o  governo  dessa  resposta,  dèssi  consulta,  desse 
trabalho  tão  cheio  de  infor  nações  preciosas"?  Governo  de  facção  como 
lodos  os  que  esta  terra  tem  tido,  dormiu  sobre  isso,  como  dormia  so- 
bre os  mais  momentosos  interesses,  para  que  o  antigo  costume  se  não 
perca! 

Este  capitulo,  duma  chronologia  enfadonha,  que  não  temos  que- 
rido alterar,  a  ver  se  os  que  tem  governado  esta  terra,  lendo-o,  al- 
cançam ao  menos  a  contricção  da  vergonha,  e  exhortam  os  que  estão 
em  tempo  de  se  emendarem,  vai  já  longo,  e  não  pôde  conter  tudo  o 
que  ainda  resta  a  commemorar.  Perdoem  nos  este  desabafo,  que  pô- 
de servir  de  espelho  a  muit)s  outros,  e  sobretudo  de  proveitosa  lição 
ao  publico  michaelep.se,  a  quem  desejamos  recordar  fielmente  o  feliz 
complemento  que  tem  tido  os  seus  votos  seculares! 

Ainda  algumas  linhas  para  a  historia  de  um  porto  artificial  na  i 
lha  de  S.  Miguel. 

Entrámos  já,  pela   ordem  dos  tempos,  no  anuo    1840,  abrindo-  i 
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com  a  resposta  que  a  junta  geral  dera  ás  perguntas  do  governo,  so- 
bre o  plano  de  Rennie,  e  meios  de  se  levar  á  execução.  Mas  o  govpr- 
no,  por  ventura  á  espera  de  motivo  para  fugir  á  resolução  de  um  ne- 
gocio tão  importante,  complicando  o  com  novas  perguntas,  e  ganhan- 
do tempo,  pôz  pedra  em  cima  de  tudo;  e,  se  tinha  nas  próprias  attri- 
buições  meios  para  concluir  o  negocio,  ou  se  carecia  que  o  corpo  le- 
gislativo lh'os  desse  especialmente,  não  dava  o  menor  passo  para  is- 
so. 

Passando  então  por  Londres  Duarte  Borges  da  Camará  Medeiros, 
senador  pelo  circulo  oriental  dos  Açores,  e  hoje  par  do  reino,  e  vis- 
conde da  Praia,  conferenciou  sobre  o  negocio  da  doca  com  alguns  negoci- 
antes, e  com  o  próprio  Rennie.  Çnnsultándo-o  a  respeito  de  se  encar- 
regar da  construcção,  dando-se-lhe  uma  percentagem  sobre  o  preço 
ou  avaliação,  e  ficando  também  a  seu  cargo  cantrair  para  ella  um  em- 
préstimo, e  com  elle  occorrer  a  todas  as  despezas:  não  se  lhe  come- 
çando a  pagar  juros  e  amortisações  senão  depois  da  obra  concluída; 
Rennie  subscreveu  á  idea.  e  Duarte  Borges  para  a  fazer  valer  veio  lo- 
go tomar  assento  no  senado.  Com  acerto  a  primeira  cousa  que  procu- 
rou, mais  os  deputados  pelo  districto,  foi  pòrem-se  de  accordo  com 
o  então  ministro  do  reino  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Para  que  a  camará  electiva  tivesse  meios  de  se  instruir  e  conhe- 
cer os  termos  a  que  a  doca  projectada  tinha  chegado,  requereu  o  de 
putado  António  Vicente  Peixoto,  na  sessão  de  2  de  agosto,  que  se  pe- 
dissem ao  governo,  pelo  ministério  do  reino,  os  recentes  trabalhos  que 
a  tal  respeito  lhe  havia  remetlido  a  junta  geral  de  Ponta  Delgada.  Sa- 
tisfeito que  foi  este  pedido,  logo  na  sessão  de  19  de  setembro  apre- 
sentou o  mesmo  deputado  um  projecto  de  lei  sobre  o  objecto,  lambem 
assignado  pelos  outros  deputados  do  circulo  Francisco  Affonso  da  Cos- 
ta Chaves  e  Mello,  e  Joaquim  José  da  Costa  Simas.  O  fim  do  proje- 
cto era  auctorisar  o  governo  a  contractar  a  m  qualquer  companhia  na- 
cional ou  estrangeira  a  construcção  da  obra;  podendo  para  isso  hypo- 
thecar  os  bens  nacionaes  que  havia  na  província;  e  vindo  propor  ás 
camarás,  logo  que  concluísse  o  contracto,  uma  pauta  dos  direitos  de 
tonelagem,  e  addicionaes,  que  fossem  necessários  para  satisfazer  ás 
obrigações  que  estipulasse.  O  projecto  foi  á  commissão  do  ultramar, 
que  o  examinou,  e  no  seu  parecer  de  25  do  mesmo  mez  louvou  e  ap- 
provou  a  idea  da  doca,  e  os  lermos  do  projecto,  mas  concluiu  que  o 
governo  não  precisava  para  isso  de  auclorisação  especial,  porque  a  ti- 
nha geral  na  lei  de  3  de  março  1836  votando  que  o  projecto  se  devia 
remeter  ao  mesmo  governo  com  recommendação  para  a  tomar  em 
consideração,  e  proceder  immedialamenle,  conforme  a  mesma  lei. 

Isto  deu  logar  a  que  Duarte  Borges  escrevesse  a  Rennie,  parti- 
cipando-lhe  estar  o  governo  portuguez  disposto  a  contractar,  e  ser 
mister  que  fizesse  proposta  conforme  o  pactuado  entre  ambos.  A  sua 
resposta  de  18  de  novembro  não  foi  entretanto  a  mesma,  e  coherente 
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com  a  primeira,  Faltando  ao  promettido,  dizia  que  reputava  mais  a- 
certado  construir  o  governo  a  (loca  por  sua  conta,  caso  em  que  ne- 
nhuma duvida  teria  de  dirigir  a  obra  pessoalmente.  O  senador  portu- 
guez  replicou  lhe  em  7  de  dezembro,  remettendo  bises  para  qualquer 
proposta  que  houvesse  de  vir  ao  governo,  as  quaes  eram  que  o  con- 
corrente ao  desempenho  do  plano  de  Rennie,  declarasse  em  quanto  or- 
çava o  custo  da  obra— o  juro  que  venceria  o  capital  a  datar  da  con- 
clusão delia— a  forma  da  amortisação  —  que  a  datar  do  contracto  a  o- 
bra  estaria  terminada  dentro  de  quatro  ou  cinco  annos— que  garanti- 
ria a  construcção  por  iim  determinado  numero  de  annos — que  o  go- 
verno por  si  garantiria  o  pagamento  do  juro  e  amortisação  em  Lon 
dres  de  seis  em  seis  mezes— e  que  lambem  hypothecaria  a  isso  os 
bens  nacionaes  do  districlo  de  Ponta  Delgada,  e  os  rendimentos  da  do- 
ca. Rennie.  tornou  a  responder  que  se  reportava  ao  que  já  dissera  na 
carta  de  18  de  novembro. 

Quando  por  esle  lado.  e  por  este  modo  estavam  perdidas  as  es- 
peranças, a  junta  geral  na  consulta  de  4  de  dezembro  ainda  finge  emba 
lar-se  com  as  do  favor    governativo,  e    pede  que    para   o    Ínterim  se 
mande  reparar  o  paredão  do  porto  do  areal. 

Alguns  mezes  depois  em  março  1841,  conferenciando  os  deputa- 
dos por  aquelle  circulo  açoriano  com  o  ministro  do  reino,  assentaram 
em  que  se  abrisse  para  a  doca  grande,  concurso  nas  principaes  pra 
ças  da  Europa,  e  domínios  portugueses;  e  que  o  deputado  Peixoto  fos- 
se a  Londres  diligenciar  a  constituição  d  uma  companhia.  A  isto  se  ti- 
nha chegado,  e  para  Inglaterra  eslava  Peixoto  prompto  a  partir,  quan- 
do, segundo  publicou  um  informador  contemporâneo,  ficou  tudo  de 
nenhum  effeito.  porque,  havendo  quem  ponderasse  a  conveniência  de 
primeiro  conseguir  no  reino  subseripçÕes  dos  nossos  maiores  capita 
listas,  para  com  este  exemplo  se  facilitar  h  concorrência  de  accionis- 
tas estrangeiros,  sendo  a  inconsideração  apregoar  em  Londres  a  uti- 
lidade da  doca  [tara  que  se  não  moslrava  haver  um  só  accionista  por- 
tuguez:  nada  se  pôde  conseguir,  e  o  negocio  ficou  procrastinado.  Se 
porem  a  memoria  nos  não  falta,  parece  nos  que  já  ouvimos  explicar 
d'outro  modo  ao  próprio  deputado  Peixoto  este  termo  das  suas  diligen- 
cias, nascido  da  recusa  que  á  ultima  hora  lhe  fizera  o  ministro  Rodri- 
go da  Fonseca  de  lhe  dar  auciorisação  pfíicial  para  promeller  a  hypo- 
iheca  nos  bens  nacionaes.  Se  assim  foi,  Deus  lhe  perdoe  o  mal  que  fez, 
e  o  desalento  que  semeou  em  meio  de  tão  patriótico  enthusiasmo! 

Depois  de  assim  cortadas  as  diligencias  dos  deputados,  suspei- 
tando que  a  grandeza  e  custo  da  obra  era  o  principal  obstáculo  a  que 
podesse  facilmente  realizar-se,  procurou  Hickling  acudir  á  idéa,  sub- 
metlendo  ao  juizo  de  Rennie  um  risco  mais  modesto  que  o  seu.  qual  e- 
ra  communicar  o  areal  de  S.  Francisco  por  um  canal  ao  norte  do  cas 
tello  de  S.  Braz,  com  a  cerca  dos  frades:  convertendo-a  em  molhe, 
fechado  interiormente  com  eclusa,  e  exteriormente,  pela  parte  do  sul 
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rum  muralha  quebramar,  parallela  á  costa.  A  entrada  séria  pelo  la- 
do da  ponla  do  Corpo-Sanfo.  E'  curi  sa  a  correspondência  que  entre  si 
tiveram  a  este  respeito,  e  que  por  aqnelle  lempo  se  publicou.  As  car- 
ias de  Hickling  são  de  8  de  julho,  13  e  14  de  outubro:  a  de  sir  John 
Rennie  é  de  2  de  setembro;  e  ha  lambem  uma  de  Guilherme  Ivens  de 
3  do  mesmo  mez,  tudo  de  1811.  Substancialmente  a  opinião  e  conse- 
lho de  Rennie  foi  que  se  não  preóccupassem  muito  com  discussão  e 
e  modificação  dé  planos,  mas  que  primeiro  que  tudo  tratassem  de  ar 
ranjar  meios  para  a  obra,  para  começar  a  qual  umas  25:000  libras 
dariam.  Conc.luia.  que  obtidas  que  ellas  fossem',  o  esludo  local  facilita 
ria  a  obra  e  seus  promenores. 

A  sessão  ordinária  da  junta  geral,  que  devia  celebrar  se  em  1841. 
só  se  celebrou,  e  abriu  em  9  de  u.uio  de  1842.  Na  consulta  dessa  ses- 
são não  faltou,  nem  podia  faltar,  o  capitulo  permanente  a  respeito  do 
nenhum  andamento  que  o  negocio  da  doca  tinha  lido  depois  dos  im- 
portantes, baldados  trabalhos  da  sessão  extraordinária  da  junta  de  1830. 
Pedia  que  ao  menos  acudissem  ao  districto  com  o  concerto  do  pequeno 
abrigo  do  areal,  ião  necessário  ao  refugiu  e  segurança  das  embarca- 
ções costeiras. 

A  sessão  ordinária  da  junta,  nesse  anuo  de  1842,  foi  aberta  no 
1.°  de  dezembro.  No  discurso  de  abertura  o  chefe  administrativo  do 
dislriclo  Nicolau  Anastácio  de  Bettencourt  mostrou  se  desanimado  pe- 
los embaraços  que  encontrava  a  reajisação  do  plano  de  Rennie,  e  cha- 
mou a  altenção  dá  junta  para  a  conslrucç.âo  do  molhe  do  areal;  a  fa- 
vor do  qual  a  junta  effecti vãmente  si1  pronuncia  na  consulta  de  !7  do 
mesmo  mez  de  dezembro,  reforçando  uma  representação  que  a  asso- 
ciação commercial  de  Ponta  Delgada  também  fizera'  ao  governo  no  mes- 
mo sentido  no  dia  anterior,  16. 

Em  apoio  d'esta  ultima  consulta,  e  d  esta  representação,  correu  o 
governador  civil  do  districto  Francisco  Affonso  da  Costa  Chaves  e  Mel- 
lo, em  officío  de  4  de  maio  de  1843.  Entrando  na  apreciação  dos  meios 
porque  a  obra  do  areal  se  podia  fazer,  propoz  a  final,  que  da  venda 
dos  bens  nacionaes  da  província  se  tirassem  para  ella  es  trinta  contos 
de  reis  em  que  estava  orçada. 

A  resposta  que  o  governo  deu  a  estas  solicitações  foi  a  que  cos- 
tumava  dar  sempre,  ou  silencio,  ou  alguma  interlocutoria  folha  de  pa 
pel,  como  fez  nVste  raso  com  a  portaria  do  1.°  de  agosto  do  mesmo 
anuo, mandando  que  puzesse  lahella  dos  direitos  que  para  sua  conser- 
vação, as  embarcações  que,  na  doca  enleassem  pagariam,  como  se  a 
parte  principal  de&tas  informações  não  a  tivesse  já  o  governo,  desde 
Í839,  no  projecto  do  engenheiro  Maia!  0  fim  porem,  como  se  viu  de 
pois,  era.  como  sempre,  entreter  os  espirites,  e  sobre  tudo  ganhar 
tempo. 

Para  satisfazer  á  requisição  do  governo,  consultou  o  governador 
civil  a  associação  commercial.  que    levada  Jpor  novas    considerações. 
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não  se  limitou  a  informar  o  que  restrietamente  se  lhe  propunha,  mas 
modificou  a  sua  opinião  cmittida  na  antecedente  representação,  julgan- 
do ser  de  absoluta  necessidade  alargar  as  dimensões  do  molhe  propos- 
to por  Maia  (e  que  a  associação  já  julgava  insufíiciente)  até  á  equiva- 
lência do  quádruplo  do  seu  orçamento,  e  adoptando  o  offerecendo  pa- 
ra crear  meios  para  isso,  as  ideas  contidas  num  projecto,  que  lhe  of 
ferecera  o  seu  presidente  .Manuel  José  Ribeiro.  Para  realisar  um  capi- 
tal de  cento  e  vinte  contos  propunha  elle,  que  dos  bens  nacionaes  ex- 
istentes na  ilha  de  S.  Miguel,  se  separassem  quantos  rendessem  seis 
contos,  e  que  depois  se  remissem  ou  vendessem  a  razão  de  vinte  an- 
nuidades,  sem  laudemio,  pagáveis  em  trinta  e  seis  prestações  meu 
saes.  Para  fazei"  a  separação  daquelles  bens,  distiatal-os.  administrar 
e  applicar  o  capital  á  doca,  propunha  a  creação  de  uma  eommissão  de 
nomeação  do  governo:  e.  finda  a  obra,  a  de  ::m  imposto  especial  sobre 
a  exportação  e  importação,  e  sobre  us  navios  que  na  doca  entrassem, 
imposto  tal,  que  podesse  produzir  o  que  fosse  necessário  á  conserva- 
rão da  obra.  e  mais  o  equivalente  a  seis  por  cento  sobre  o  capital  nel- 
la  invertido. 

Na  consulta  de  19  de  dezembro  une  a  junta  geral  os  seus  votos 
aos  do  governador  civil  n.j  moio  porque  elle  daria  satisfação  ao  que 
a  portaria  do  1.°  de  agosto  lhe  incumbira,  pedindo  que  isso  se  tomas 
se  em  consideração,  e  se  ordenasse  a  reclamada  coustriicção. 

Todo  o  armo  de  1814  passa  sem  rumor  official  á  cerca  da  con- 
strucção  da  doca  de  Ponta-Delgada.  Apenas  de  quando  em  quando  a 
imprensa  local  solta  brados  a  favor  d'e.Ha,  e  pede  remédio. 

Vem  1845.  Batem  á  porta  eleições  [tara  deputados.  Então,  como 
em  muitas  outras  occasiões  semelhares,  exploram  a  doca  como  arma 
politica.  Manoel  Maria  Coutinho  d  Albergaria  Freire,  que  servia  de  go- 
vernador civil,  comprehende  a  sua  importância  [tara  isso,  e  leva-a  a 
essa  altura.  Em  Sins  de  janeiro,  lançando  mão  dos  fia  piíssimos  recur- 
sos que  lhe  offe"<  eia  a  mesquinha  verba  votada  para  obras  publicas  do 
districto  sem  mais  audiência  de  engenheiro,  sem  mais  siipprimento  de 
capitães,  ousa  encetar  a  obra,  num;!  estação  imprópria,  fazendo  elle 
mesmo  de  director  lechnico.  Revolve  penedos,  alue  alicerses.  faz  bu- 
lha e  consegue,  sobretudo,  chamar  para  aquella  calculada  actividade 
a  atteução  de  todos.  Os  que  viam  as  coisas  superficialmente  exultavam. 
Os  que  iam  mais  longe  não  podiam  deixar  de  reconhecer  o  caminho 
efraclo  que  uma  coisa  tão  seria  e  de  tão  alta  importância  levava.  Até  on- 
de a  verba  de  obras  publicas  rJéo  foi-se  gastando:  mas  como  não  ha- 
via para  a  doca  nenhuma  consignação  especial,  nem  meios  extraordi- 
narios3  appellou-se  para  o  patriotismo  dos  cidadãos,  e  abrio-se  inia 
siihseripção  para  entreter  as  obras,  ale  que  o  governo  proporcionasse 
meios  de  as  continuar  e  concluir  na  parte  mais  difiicil,  subscripção  de 
que.  parece,  nunca  se  deo  publicamente  conta.  Seria  toda  cobrada? 
Seria  toda  escripturaikr?  Seria  toda    despendida    nas    obras    cio  areal:' 
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Talvez. 

Todos  esles  actos  da  auctoridade  administrativa  eram  arbítrio  seu, 
que  só  depois  de  ler  começado  em  fins  de  janeiro  a  desobstrucção  do 
areal,  e  de  ter  em  10  de  fevereiro,  peln  meio  dia,  improvisado  uma 
ceremouia  para  lançar  a  primeira  pedra  nos  alicerces,  é  que  baixou  a 
portaria  de  26  de  fevereiro,  auctorisando-a  a  emprebender  aquelle  me- 
lhoramento. 

Entretanto  as  dimensões  da  obra  começada,  e  a  esperança  que 
se  punha  nos  incertos  meios  para  a  sua  conclusão,  eram  taes,  que  o 
próprio  iniciador,  no  discurso  de  abertura  da  sessão  da  junta  geral  no 
1.°  de  dezembro,  não  se  esquece  de  lembrar  que  se  consulte  a  favor 
da  doca  grande! 

Para  se  acabar  a  do  areal,  que  em  fins  de  setembro  media  468 
braças  cubicas,  a  idéa  de  Manoel  Maria  era  recorrer  á  venda  de  alguns 
bens  nacionaes  da  ilha.  O  governo,  porém,  fez  delia  tanto  caso,  não 
lhe  dando  a  menor  solução,  como  de  todas  as  que  precedentemente 
lhe  tinham  si<lo  offerecidas. 

Em  1846  ainda  continuaram  a  lançar  algumas  pedras  na  obra.  á 
conta  da  tisica  verba  destinada  a  obras  publicas.  E'  o  governador  ci- 
vil André  do  Canto,  que  manda  completar  a  parte  começada,  e  reves- 
lil-a  com  parapeito  pelo  lado  do  mar;  é  elle  que  no  J.°  de  dezembro, 
na  abertura  da  sessão  da  junta  geral,  lembra  dois  meios  para  termi- 
nar a  obra;  ou  adjudicação  delia  a  uma  companhia  privilegiada,  ou  ven- 
da de  bens  nacionaes,  quantos  bastassem  para  isso. 

Até  7  de  novembro  linha  se  alli  gasto  tio  cofre  da  fazenda  publi- 
ca 8.Í63$080  reis  e  da  subscripção  patriótica  1733$48ò  reis.  E  depois 
disto  que  a  junta  governativa  do  districto,  aeclamada  em  consequência 
da  revolução  do  Minho,  ordenou  em  I!)  de  dezembro  do  mesmo  anuo, 
que  se  abrisse  á  obra  um  credito  de  seis  contos  de  reis.  pagos  pelo 
cofre  central. 

A  commissão,  a  quem  a  junta  geral  de  1846.  commetleo  o  estudo 
dos  meios  mais  ellicazes  e  promptos  para  levar  á  execução  a  pequena 
doca,  inclina-se,  no  seu  parecer,  de  15  de  dezembro,  ao  segundo  meio 
lembrado  pelo  governador  civil,  isto  é,  a  se  liquidarem  trinta  e  seis 
contos  de  bens  nacionaes,  diminuindo  o  equivalente  ás  suas  rendas 
cessantes  na  verba  que  annoalmente  se  votava  para  obras  publicas  do 
districto.  Oííerecia  depois  os  rendimentos  líquidos  da  obra,  como  se- 
guras e  largas  compensações  áquelle  desfalque,  procurando,  assim,  não 
complicar  o  melindroso  equilíbrio  das  nossas  finança.*,  com  aquelle 
grande  abalo  de  I  800?>000  reis  diminuídos  nas  rendas  publicas!  Nun- 
ca se  fez  mais  pungente  epigramma  ao  governo,  e  fazenda  de  um  es 
tado  do  que  na  proposta  de  uma  similhante  transacção!  Pena  foi  que 
se  não  pudesse  ouvir  a  resposta,  por  causa  da  interrupção  que  havia 
nas  relações  com  o  governo  de  Lisboa! 

Com  o  credito  mandado  abrir  pela  junta  governativa  continuaram 
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as  obras,  e  alé,  em  aliril  de  1847,  se  tentava  cortar  no  interior  do  a- 
real  a  rocha  em  que  assentava  o  mercado  do  peixe,  para  cuja  mudan- 
ça se  procurou  aceôrdo  com  a  camará  municipal,  que  escolhia  para  el- 
la  o  logar  próximo,  em  que  ainda  e>tá,  porque  a  mudança  se  não  rea- 
lisou,  a  ermida  de  S.  Pedro  Gonçalves. 

Em  1848,  profundo  marasmo  naquellas  anarchicas  e  defeituosas  o- 
bras  que  tinham  absorvido  cerca  de  quinze  contos,  e  que,  pelo  aban- 
dono em  que  as  deixaram,  e  estragos  que  o  mar  lhes  fez,  nos  princí- 
pios de  1849  mal  valeriam  metade  do  que  tinham  custado! 

E'  neste  es-tado  que  as  encontra  D.  Pedro  da  Costa  de  Sousa  de 
Macedo  quando  entra  a  exercer  as  funcções  de  primeira  auctoridade 
administrativa  do  districto,  o  qual,  sentindo  aquelle  mal,  por  alvará  de 
5  de  fevereiro  creou  uma  commissão  para  estudar  o  objecto,  e  forniu 
lar  um  projecto  de  lei.  que  creasse  meios  de  concluir  a  obra.  EíTecti- 
vamente  a  commissão  desempenha  se  do  encargo  em  19  de  março. 
Considerando  os  meios  de  mais  pratica  facilidade,  aconselhou  a  crea- 
ção  do  imposto  de  um  por  cento  ad valorem  sobre  a  importação  e  ex- 
portação da  ilha,  arrecadado  e  escriplurado  em  separado  pela  alfandega, 
para  ser  sem  nenhuma  outra  distracção  applicado  á  doca  do  aieal,  por 
meio  de  uma  commissão  especial,  e  pela  forma  prescripta  em  regula- 
mento feito  pelo  governo:  isentando  se  de  direitos  os  objectos  que  pa- 
ra a  obra  fosse  preciso  importar;  e  dando  se  como  dotação  â  junta  ge- 
ral do  districto,  os  seus  futuros  rendimentos,  applicaveis  ao  seu  cos- 
teio, e  o  remanescente  a  obras  publicas  do  mesmo  districto.  O  impos- 
to para  a  construcção  duraria  cinco  ânuos. 

De  li/Me  dezembro  de  1849  é  o  plano  de  reparação  e  melhora- 
mento do  areal,  em  que  o  engenheiro  Francisco  Maria  Monlauo,  modi- 
fica um  pouco  o  de  Maia. 

Foi  <j  projecto  daqnella  commissão  que  sérvio  á  proposta  do  go- 
\erno,  approvada  em  coites  em  18  de  julho,  e  convertida  em  lei  em 
27  do  mesmo  mez  de  1850:  lei  cuja  observância  o  decreto,  que  bai- 
xara pelo  ministério  do  reino,  em  26  de  outubro,  regulava,  e  o  dire- 
ctor da  alfandega  de  Ponla-Delgada  aniiunciava  em  edital  de  12  de  de- 
zembro, não  obstante  a  impugnação  que  lhe  fazia  a  associação  com- 
mercial;  formulando  em  23  do  momo  mez  instrucções  para  a  escri- 
pturação  e  percepção  do  imposto  especial,  que  começaria  a  cobrar-se 
desde  o  \.°  de  janeiro  de  1851. 

A  lei  creava  o  tributo  como  o  propozera  a  commissão  michaelen- 
se,  e  seguia  todas  as  ideas  delia,  alterando  as  só  na  duração  do  im- 
posto que  limitava  a  quatro  annos,  e  determinando  que,  depois  do  mo- 
lhe concluído,  todas  as  embarcações,  (á  excepção  das  que  fossem  re- 
frescar), que  a  Ponta  Delgada  aportassem  pagariam  20  reis  por  tone- 
lada, e  quarenta  reis  se  entrassem  na  doca,  com  mais  um  real  por  ca- 
da dia  de  demora  que  nella  tivessem  alem  de  trinta.  A  planta  que  nas 
obras  se  mandou  seguir  na  portaria  de  30  de  outubro  era  a  de  Mon- 
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lano,  lambem  nomeado  para  as  dirigir  e  íiscalisar.  A  commissão  erra- 
da para  a  administração  e  appJiçação  do  imposto,  presidida  pelu  gover 
uador  civil,  devia  ser  composta  de  quatro  membros',  e  quatro. suppleo 
Les,  escolhidos  pelo  conselho  de  disirid  o,  em  lista  de  doze  numes  pro- 
posta peia  associação  commercial. 

Depois  de  chegadas  as  coisas  a  esle  estado  parecia  que  o  negocio, se 
não  o  da  doca  grande,  ao  menos  iidn  pequeno  abrigo  do  areai,  e.sla- 
va  resolvido.  Pois  não  suecedeo  as.sim.  Àcomunsaão  administrativa  íui 
nomeada,  o  imposto  cobrado,  mas  com  justa  razão  lodo  este  processo. 
que  tViii  dirigido  com  mais  impaciência  e  patriotismo,  do  que  com  at- 
tenção  aos  verdadeiros  interesses  loeaes,  licou  fru>trado. 

Convocada  em  14  de  setembro  de  1851  pelo  sen  presidente,  a 
commissão  entendeo  em  consciência,  antes  de  começar  o  menor  traba- 
lho, dever  representar,  como  representou  em  2  de  outubro,  ao  gover- 
no, as  razões  que  a  levavam  a  julgar  defeituoso  o  plano  de  Moulano, 
pedindo  que,  se  se  julgassem  attendiveis,  se  mandasse  a  ilha  engenhei 
ro  mais  habilitado  para  emendar  aquelle  plano,  on  fazer  outro:  e,  na 
falta  deste,  ser  para  tal  fim  auçlorisada  a  contrariar  em  Inglaterra  pes- 
soa em  quem  concorressem  as  indispensáveis  circumslancias.  A  portaria 
de  20  de  janeiro  de  !8o2  annnio  a  estes,  desejos,  e  auetorisou  a  com- 
missão a  contracta  r  engenheiro  inglez,  pago  pelo  produeto  do  imposto 
creado  para  as  obras  da  doía.  Foi  assim  que,  por  intermédio  do  con- 
de de  Lavradio,  embaixador  portnguex  em  Londres,  se  concluiu  o  a- 
juste.  Para  isso  oíliciou-llie  ella  em  8  de  março  pedindo  lhe  o  sen  au- 
xilio, e  remettendo-lhe  oa  documentos  indispensáveis  para  o  iHustrar 
subre  o  ponto.  Um  ofticio  do  governador  civil  do  dia  D  acompanhou  o 
da  commissão.  O  conde  couierio  sobre  o  olijecto  com  J  dm  >cott  Tue- 
ker,  que  já  em  1838  viera  a  ilha  em  similhante  commissão,  como  a- 
judaute  de  Henme.  Lina  cai  ta  de  Tucker  de  2  de  junho  impõe  as  con- 
dições com  que  acceila  o  convite:  210  libras  de  retribuição,  fora  des- 
pezas  eventuaes,  ou  demoras,  V.  nesse  sentido  que  o  conde  responde 
em  5  de  junho,  e  e  nesses  termos  que  a  commissão  subscreve  ao  con- 
tracto na  commuuieação  que  lhe  faz  em  2'i  de  julho.  Celebra  se  em 
Londres  o  contracto.  Parte  Tucker  segunda  vez  para  S.  Miguel,  onde 
chega  na  tarde  de  :>  de  fevereiro  de  1853.  No  dia  o  remette  lhe  a 
commissão  o  plano  e  orçamento  de  Montauo,  e  consulta  o:  I."  se  es- 
se plano  no  delineamento  e  modo  de  ronslrucção  está  conforme  os 
preceitos  da  sciencia:  2.°  se,  eslando-o,  depois  de  feita,  a  obra  satis- 
faz ás  necessidades  que  com  ella  se  procuraram  remediar;  .'!."  se  não 
sendo  todo  para  reprovar,  quaes  modificações  se  lhe  devam  fazer;  \." 
se,  sendo  o  plano  regular  o  hábil  para  o  íim,  e  exacto  o  orçamento 
que  o  acompanha,  ou  quanto  em  verdade  pode  custar  a  conclusão  da 
obra:  õ.fl  orçamento  das  despezas  addicionaes  no  caso  de  se  modificai 
ou  aliciar  aquelle  plano:  0."  fixar,  em  qualquer  das  hypotheses,  o  nu- 
mero de  embarcações  que  a  doca  poderá  conter,  e  qual  a  menor  allu- 
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ra  d'agua  que  teria  nas  maiores  baixa-mares  do  anuo. 

A  commissao  pedia  ao  engenheiro  que  primeiro  verificasse  estes 
pontos,  paia  se  ver  depois  se  conviria  e  seria  preferível  proceder  á 
formação  de  novo  plano  ou  lio  mesmo  areal,  ou  em  qualquer  logarque 
mais  adequado  fosse. 

Em  8  de  fevereiro  respondeu  Tucker  aos  quesitos  da  commissao, 
coucluiudo  que  o  plano  de  Montano  era  defeituoso,  msulficiente,  e  mal 
orçado.  Chamado  no  dia  10  a  conferenciar  com  tila,  assentou  se  que 
se  desse  o  possível  desenvolvimento  áqiielie  seu  juízo,  e  concluísse 
propondo  plano  de  um  porto  artificial  que  satisfizesse  ao  commercio 
local;  como  elle  effeclivamenle  fez  em  9  de  março  nos  seus  planos,  or- 
çamentos e  relatório. 

O  plano  de  Tucker  era  converter  o  areal,  completando,  melho- 
rando e  alargando  as  suas  obras,  numa  caldeira  íluctuanle,  fazendo-se 
um  grande  porto  exterior,  e  resguardando  a  parte  da  costa  compre- 
hendida  ente  o  castello  de  S.  Braz  o  cães  da  alfandega,  com  um  que- 
bra-mar,  composto  de  dois  paredões,  um  saido  do  castello  sobre  o  mar, 
seguindo  depois  para  leste,  em  linha  parallela  á  costa,  de  2:200  pés: 
outro  saído  do  cães  da  alfandega,  lambem  para  o  mar,  e  indo,  depois 
de  fazer  angul  >,  ao  encontro  da  extremidade  do  primeiro,  ficando  en- 
tre ambos  a  entrada  para  o  porto  de  duzentos  e  ciucoenta  pés  de  lar- 
go. Para  isto  calculou  Tucker  que  bastariam  oitenta  mil  libras. 

A  commissao  administrativa  das  obras,  logo  em  officio  do  1.°  de 
maio  transmitlio  ao  governo  esses  planos  pedindo  lhe  que  revogasse  a 
determinação  de  se  seguir  o  plano  de  Montano.  e  mandasse  examinar 
o  de  Tucker,  combinando  os  meios  de  o  levar  á  execução,  ou  auctori- 
sando  ;i  commissao  a  estudal-os,  assim  como,  de  intelligencia  com  os 
nossos  embaixadores  em  Londres  e  Washington,  explorar  a  possibili- 
dade de  se  organisarem  companhias  naquelles  dois  paizes,  que  de  com- 
binação com  accionistas  nacionaes  empreliendessem  a  obra. 

Solicitação  perdida,  diligencia  frustrada,  pergunta  que  não  tinha 
resposta!  Só  mais  tarde,  e  por  muito  favor  mandaram  toda  aquella  pa- 
pellada  dormir  somno  descauçado  no  conselho  de  obras  publicas. 

Somos  chegados  ao  termo  deste  enfadonho.,  mas  indispensável 
episodio,  historia  de  uma  das  mais  instantes  necessidades  açorianas. 
Vamos,  emfiin,  concluir  esta  parte  do  nosso  trabalho,  com  a  relação 
dos  passos  dados  para  se  conseguir  a  lei  de  13  de  agosto  de  48B6, 
que  auctorisou  o  governo  a  adjudicar  em  concurso  publico  a  conslruc- 
ção  de  um  porto  artificial  na  cidade  de  1'onta  Delgada;  para  conseguir 
a  approvação  do  plano  de  Tucker,  pelo  conselho  de  obras  publicas  em 
consulta  de  31  de  dezembro  do  mesmo  anuo;  e  para  conseguir  o  pro- 
gramma  de  27  de  junho  de  1857  para  o  dito  concurso,  que,  por  mo 
livos  que  se  hão  de  expor,  não  teve  concorrentes. 

José  de  Torres 
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Depois  de  tantos  c  baldados  exforços,  durante  séculos,  foi  finalmente  vota- 
da a  lei  de  9  de  acosto  de  1860—  que  authorisou  o  governo  a  mandar  construir 
a  desejada  doca  de  Ponta  Delgada. 

A  inauguração  das  obras  reaiisou-se  em  30  de  setembro  de  1861,  começan- 
do os  trabalhos  preparatórios  em  1  de  janeiro  de  1862:  sendo  lançada  a  l.a  pe- 
dra no  quebra  mar  em  28  de  outubro  de  1862,  tem  continuado  os  trabalhos,  sem 
interrupção  até  ao  presente  anno  de  1891. 


MEMORIA 


sobre  a  possibilidade,  e  utilidade  da  construcção  dum 
Molhe  em  Ponta  Delgada 

Fazendo  a  Junta  Geral  deste  Districlo  um  honrado  reclamo  a  to- 
dos os  Mícbaelenses,  para  que  sobre  a  construcção  do  ha  tanto  dese- 
jado Molhe  expendessem  seus  pensamentos,  não  pudemos  comnosco 
que  não  acceilassemos  o  convite,  com  quanto  nos  minguassem  os  ca- 
bedaes  na  proporção  que  nos  subejarão  os  desejos. 

Despresando  o  Conselho  dlloracio,  metemos  hombros  a  este  tra- 
balho, que  em  quatro  partes  dividimos  dando  na  primeira  um  r.ipido 
e  succinlo  bosqueijo  das  diversas  anteriores  tentativas  para  a  feitura 
de  um  Molhe  nesta  Ilha:  discorrendo  na  segunda  sobre  a  sua  utilidade 
em  geral,  e  sobre  seus  particulares  respeitos  que  nos  favorecem;  pas- 
sa ido  na  terceira  a  expor  os  meios  que  se  nos  figurão  mais  próprios 
para  se  elle  pôr  em  execução:  analysaudo  emíim  na  quarta,  os  lucros 
que  do  Molhe  se  podem  derivar. 

E  tão  sentida  é  a  necessidade  d'um  Porto  na  Ilha  de  S.  Miguel 
que  ainda  bem  não  tenhão  decorrido  oitenta  annos  apoz  seu  descobri- 
mento, e  povoação,  e  já  seus  moradores  a  D.  Manoel  dirigião  suppli- 
eas  para  que  olhasse  pelo  Porto  desta  sua  Ilha.  Outros  negócios  aba- 
farão este,  e  nenhum  deferimento  se  seguio  á  representação.  Quando 
D.  João  quarto  empunhava  o  sceptro  da  Monarchia,  mais  solicito,  ou 
mais  excitado  pelas  instancias  de  nossos  maiores  enviou.  Lazaro  de  Li- 
ma a  inteirar-se  da  necessidade  e  justiça  de  seus  pedidos:  roborou  La- 
zaro de  Lima  o  que  os  Miehaelenses  requerião  de  seu  Monarcha;  nul- 
los  porem  forão  os  resultados;  porque  nunca  mais  de  tal  matéria 
se  curou  depois.  Mandou  D.  Pedro  segundo  ao  Conde  da  Ribeira  Gran- 
de, e  ao  Provedor  de  Sua  Keal  Fazenda,  que  sobre  o  mesmo  assum- 
pto dessem  o  seu  parecer.  Favorável,  e  como  pedia  a  justiça  foi  elle; 
mas  também  esquecimento  foi  o  despacho  que  então  conseguirão  nos- 
sos antepassados. 

Pela  volta  de  1766,  mandou  o  reformador  D.  José  tirar  informa- 
ções á  cerca  do  Molhe;  mas  a  falta  deste  continuou  como  d'antes.  Pas- 
sarão-se  dez  annos,  e  por  mandado  de  D.  Maria  Primeira  fomos  visi- 
tados pelo  Espanhol  Tofino,  e  por  Smerkell;  tornando  a  ser  baldadas 
todas  as  consultas,  que  em  nosso  pró  derão  estes  á  Soberana. 

FiUi  1796  nenhuma  resposta  teve  uma  Memoria,  que  sobre  este 
assumpto  enviou  ao  Governo  o  nosso  compatriota  J.  Pacheco. 

Pelo  anuo  de  1809  propozerão  os  Inglezes  ao  Governo  Portuguez 
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a  coostrucção  d'um  Porto  n'esta  Ilha,  e  a  expensas  suas.  Escusou-se 
o  Governo  com  dizer  que  por  sua  conta  o  lua  construir  e  nesse  intui- 
to aqui  aportou  e  aqui  trabalhou  por  mais  d'um  anuo  o  Hydraulico  Jo 
sé  Theresio  Micheloty — Mas  quaes  farão  os  resultados?  nem  os  Ingle- 
zes,  nem  o  Governo  fizerão  o  porto:  e  nós  continuamos  a  clamar  de- 
balde. Sobre  o  mesmo  objecto  trabalhou  o  Engenheiro  Francisco  Bor- 
ges da  Silva,  enviando  desde  1812  Ires  successivas,  e  infrnctiferas 
Memorias  ao  Príncipe  Regente.  Ainda  em  1819  houve  uma  humilde 
supplica  ao  Soberano,  cujo  eííeito  foi  nenhum. 

Este  breve  esboço  dos  nossos  tentames,  todos  elles  burlados,  fal- 
lão  mais  claro  que  longos  discursos.  Nem  nos  deteremos  mais  em  in- 
fructuosas  considerações  sobre  o  que  de  justiça  nos  é  devido.  Vejamos 
a  utilidade  dum  Porto  nesta  Ilha. 

São  os  Portos  seguros  e  espaçosos  o  asylo  dos  Navegantes,  e  co- 
mo que  um  bálsamo,  que  os  faz  deslembrar  das  angustias,  e  trabalhos 
das  passadas  viagens,  tornando-se  por  isso  base  primaria  de  lodo  o 
extenso,  e  interessante  Commercio.  Assim  o  entenderão  as  nações  an- 
tigas, e  modernas  que  se  não  pouparão  a  fadigas  e  despezas,  para,  e 
mendando  os  defeitos  da  natureza,  construírem  asylos  de  segurança  ás 
embarcações,  vehiculos  de  suas  riquezas.  E  não  fallando  por  ora  das 
antigas,  não  deixaremos  de  mencionar  os  surgidouros  de  Portsmoiilh. 
Milford  Haven  Corh,  Plymuulh,  Bristol,  Yarmouth,  Boston.  Sunderhmd. 
Leith,  Dundee,  Aberdeen,  Kingstorrn  elerelera,  de  que  com  razão  se 
jacta  a  Inglaterra.  As  outras  Nações  da  Europa,  pmporcion  lm  ente  ao 
seu  Commercio.  os  tem  em  maior  ou  menor  numero.  A  França  van- 
gloria-se  do  seu  CherbOiirg,  de  seu  Toulon,  do  seu  Brest  e  seu  Dun 
kerk.  A  Rússia  tem  o  seu  Cronstadt.  A  Suécia  Landscrona.  assim 
como  a  Hollanda  tem  o  seu  Hélder,  e  a  Hespanha,  não  fallando  do 
grande  Porlo  de  Cadiz,  tem  o  seu  Eerrol,  sua  Barcellona  e  Carthage- 
na. 

Sobre  as  vantagens,  com  que  a  natureza  adorna  um  ancoradouro, 
outras  ha  que  á  situação  Geographica  são  devidas:  e  estas  ultimas  em 
muito  excedem  e  multiplicão  as  primeiras.  Portos  c  mimodos  n'um 
desses  pontos,  em  que  mutuamente  se  tocão  linhas  de  prolongadas  e 
numerosas  navegações,  sobrepujãn  immensamente  em  preço,  a  outros, 
que  revestidos  de  todos  os  recursos  para  a  Navegação,  demorão  em  pon- 
tos de  Commercio  parcial.  Constantinopla  abrange  lodo  o  Commercio 
e  a  Navegação  d'alem  do  Mar— Negro.  O  cabo  da  Boa — Esperança  to- 
da a  communicação  da  índia,  Chine,  Australasia;  sendo  essa  a  razão 
porque  tanto  subirão,  e  talvez  jamais  desção  do  auge  a  que  se  eleva- 
rão. 

0  Porto  de  Ponta  Delgada,  único  e  o  melhor  de  S.  Miguel,  é  ex 
posto  a  ventos  fortes,  que  reinão  em  quasi  todo  o  Inverno.  Ora  se  o 
artificio  humano  o  igualar  aos  bons  portos,  tanto  naluraes  como  arti- 
ficiaes,  como  não  deverão  multipliear-se  essas  vantagens  pelas  de  nos- 
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sa  posição? 

Demora  esta  Ilha  aos  37  V48'  cif  Latitude  Septemptrional  e,  "2o 
24'  de  Longitude  Occidental  do  Merediano  de  Greenwich:  duzentas  e 
dez  Léguas  distante  do  Continente  Europeu;' duzentas  e  sessenta  do 
Continente  Africano;  quinhentas  e  seis  do  Americano;  dando  assim  um 
laço  a  Ião  remotos  Climas.  Uma  estancia  deste  género  na  immensida- 
de  do  Oceano,  excede  lodo  o  apreço  que  delia  possamos  fazer.  Mas 
desprezados  os  melhoramentos,  que  ém  nosso  Porto  devêramos  ter  fei- 
to, ahi  esperdiçHiiios  esse  inexgolavel  manancial  de  riquezas.  Se  Ioda 
via  ainda  que  tarde,  repararmos  agora  o  mal  passado,  toda  a  incalcu- 
lável Navegação  da  Ásia,  da  America,  da  Oceania  e  de  parle  da  Afri- 
ca, a  qual,  obrigada  das  regulares  monções  frequentes  em  nossas  ai- 
luras,  nas  diversas  épòchas  de  hida  e  volta  para  aquellas  partes,  ló 
ma  forçosamente  esta  paragem,  virá  de  cert<>  recobrar  forças,  no  re- 
fugio de  nossas  praias,  reparar  ahi  os  daimios  soffridoS,  e  tomar  o 
necessário  alenlo  paia  o  fim  de  suas  viagens,  por  dilatadas  que  sefão. 
Navios  que  de  volta  da  índia  e  Nova-Ilollanda  passão  á  nossa  vista 
exhauridos  de  viveres,  d'aparelhos  e  ás  vezes  a  ponto  de  se  perderem, 
não  pousariao  na  verdura  de  nossa  Ilha  em  busca  de  remédio  ou  sal- 
vação? certo;  e  a  commodidade  e  a  segurança  de  longas  navegações 
farião  necessária  a  escalla  em  S.  Miguel. 

Tudo  o  que  até  aqui  levamos  dito  era  proveito  para  o  Mundo  Ma- 
rítimo. Relevava  outro  sim  vaticinar  agora  os  immensauíenle  profícuos 
resultados,  que  d'um  Porto  fluirião  para  a  Agricultura,  para  o  commer- 
cio,  e  para  diversos  ramos  da  industria  Michaeléríse.  Tarefa  seria  es- 
sa insuperável  a  nossas  forças.  Todavia  não  deixaremos  de  notar  que 
a  Agricultura,  acordada  de  sen  torpor,  pullularia  com  exuberante  pros- 
peridade, e  remover-se  hião  todos  os  estorvos  que  ao  Commercio  da 
laranja  vemos  opporem-se  frequentemente. 

Tão  espraiados  lemos  vindo  nVste  discurso;  porque  da  convicção 
<\-\  justiça,  necessidade,  e  utilidade  de  qualquer  negocio  pende  a  em- 
penhada porfia,  com  que  se  esse  negocio  prosegne  até  seu  consegni- 
mento.  Mas  para  escusar  prolixas  provas  de  verdades  tão  palmares, 
entremos  na  dilucidação  dos  melhores  meios  de  pôr  por  obra  o  anhe- 
lado  Porto. 

Deveríamos  por  ventura  discutir  n'este  lugar—  qual  o  projecto  ma- 
is adequado  para  a  construcção  do  referido  Porto?  Mas  questão  seria 
essa  para  quem  possuísse  outros  estudos  que  nós  não  lemos.  Guiados 
contudo  pela  boa  Lógica;  altendeudo  ao  acertado  concluir,  e  longas 
vistas  da  Carta,  que  Mr.  Rennie  endereçou  á  Commissão,  que  o  en- 
carregara de  expor  o  seu  parecer  no  assumpto  de  que  tratamos:  não 
podemos  deixar  de  nos  convencer,  e  de  dar  por  concedido;  que  o  seu 
Plano  é  o  único  elegível;  com  tanto  que  o  possamos  realisar. 

Reduzida  a  questão  a  saber  se  o  podemos  executar,  ahi  nos  alarga- 
remos, e  notaremos  que,  excedendo  os  proventos  do  Molhe,  como  na 
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ultima  parte  demonstraremos,  os  gastos  e  juros  da  sua  construcção, 
eifra-se  a  única  dífficuldade  para  o  conseguir  em  arranjar  adiantada 
uma  somma,  que  indefectivelmente  será  solvida. 

Por  quatro  modos  pensamos  nós  que  se  poderia  conseguir  a  sua 
factura,  atleudeudo  sempre  a  que  se  necessita  um  considerável  des- 
embolço:  Primo,  por  uma  Companhia  Nacional;  Secundo,  por  uma  di- 
ta Estrangeira:  Tereio,  por  uma  Companhia  Nacional  Estrangeira:  Quar- 
to por  um  empréstimo  contraindo  pela  nossa  Ilha,  para  que  pago  elle, 
a  ella  revertão  seus  rendimentos. 

O  Primeiro  modo  apresenta  o  notável  inconveniente  de  se  não 
podei  compor  a  companhia;  porque;  Primo,  não  havendo  sobejo  nu- 
merário ao  giro  commereial.  e  havendo  uma  despeza  real  que  mui  lis 
simo  o  excederia;  ninguém  se  arriscaria  a  ser  accionista  duma  Socie- 
dade, a  qu.il  seria  impossível  ler  em  numerário  os  fundos  necessários; 
e  Secundo,  por  que  sendo  o  Commercio  de  nossa  Ilha  bastante  lucro 
so  para  vender  quinze  a  vinte  por  cento,  ninguém  quer  desembolçar 
dinheiro,  que  num  giro,  por  si  próprio  d. rígido,  dá  um  interesse  tal; 
e  Tereio,  porque,  tendo  o  geral  dos  proprietários  consideráveis  encar- 
gos, e  despezas  próprias,  não  lhe  sobrão  rendimentos,  e  se  alguns  so- 
brai», empregando  os  em  melhoramentos  e  plantações  de  pomares  de 
laranja,  ou  de  quaesquer  outros  prédios,  não  querem  pôr  em  duvida 
seus  lucros;  nem  despojar-se  do  recreio,  que  da  sua  cultura  lhes  pro- 
vem; para  entrarem  como  Accionistas  numa  Companhia.  Devendo  ae- 
ciescentar  se  que,  sendo  ainda  amortecido  o  espirito  de  associação,  é 
raro  encontrar  quem  se  mova  de  sua  situação  estacionaria,  ainda  para  ga- 
nhar grossos  cabedaes.  Todos  estes  reaes  obstáculos  á  organisação 
d'uma  Companhia  Nacional  a  tornão  quasi  impossível,  ou  só  provável, 
se  lodos  os  corações  se  convencessem,  que  da  não  construcção  do  Mo- 
lhe proviria  uma  immediata  quebra  de  nossa  fortuna.  Estes  tropeços, 
que  em  particular  offerece  a  Composição  duma  Companhia  Nacional  e 
outros,  que  em  geral  são  inherentes  a  todas  as  Companhias,  e  que  lo- 
go apresentaremos,  nos  fazem  reservar  para  ultimo  recurso  esta  ma- 
neira de  eíTectuar  construcção  d  um  porto,  e  passar  á  segunda. 

O  >egundo  plano  para  levar  a  effeito  a  Doca  é  uma  Companhia 
estrangeira,  e  essa  não  teria  difficuldade  alguma  em  se  organisar,  por 
que  bem  conhecem  elles  seu  proveito;  mas  o  Governo  não  quereria 
pela  causa  de  serem  estrangeiros,  conceder-lhes  prerogativas,  com  que 
se  privasse  do  interesse,  que  fazendo  para  o  futuro  uma  Doca,  pode 
tirar;  nem  aos  Michaelenses  agradaria  muito  uma  obra  assim  construí- 
da; por  que  lodos  os  interesses  da  Doca  irião  repartir-se  em  terras  a- 
Iheias,  e  do  seu  seio  sairião  essas  sommas. 

E  tanto  para  a  Companhia  Estrangeira,  como  para  a  Nacional,  ha 
esle  grandíssimo  inconveniente,  a  saber:  como  ellas  não  entrão  em  em- 
preza  de  tal  género  por  philantropia  ou  amor  da  pátria,  e  só  com  a 
mira  nos  lucros,  não  se  conlentão  unicamente  com  o  pagamento  e  ju- 
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ros  rasoaveis  do  que  gastarão,  mas  querem  antes  excessivos  ganhos; 
o  que  os  embaraça  de  contrariar  com  o  governo,  que  de  razão  adia 
injusto  gravar  o  Commercio,  oh  Agricultura  de  iodes  para  ganho  de 
poucos.  E  de  mais,  ou  a  Companhia  terá  um  prazo,  e  nesse  caso  quan- 
to mais  limitado  for  elle.  mais  sobrecarregado  será  o  Commercio.  pa- 
ra que  a  Companhia  se  indemnise;  ou  será  perpetua,  e  nunca  a  est.* 
província  reverterão  os  immediatos  ganhos  do  Molhe. 

Uma  Companhia  Nacional  e  Estrangeira  reveste  se  de  todos  estes  in- 
convenientes apontados;  mas  se  contudo  qualquer  d'ellas  conseguisse 
organizar-se  e  contratar  com  o  Governo  por  tal  forma,  que  se  estabe- 
lecesse o  máximo  do  juro.  que  poderião  perceber,  e  um  dividendo  suf- 
íiciente  para  a  amortisação  do  capital;  devendo  no  fim  do  seu  embol- 
ço  e  convenientes  interesses  acabar:  não  podemos  deixar  de  confessar 
que  seria  muito  vantajoso  á  nossa  Ilha  esta  maneira  de  construcção. 

Falta  tocar  uma  ultima  idea.  e  é  esta  que  toda  a  Companhia  Nacio 
nal  contradirá  um  empréstimo  para  a  conslrucção:  e  devendo  querer 
retirar   da  doca  os  juros  do  empréstimo;   e  os  juros  da    somma,  que 
arriscar  na  hypolheca   do  empréstimo,  isso  alteará  sobre  maneira   os 
impostos. 

0  ultimo  Plano  que,  segundo  nossa  opinião,  deverá  adoptar-se,  por- 
que sò  depende  da  vonlade  decedida  das  nossas  Cortes  --  é  o  Con- 
trahir  se  um  Empréstimo,  cuja  hyi  otheca  sejão  os  bens  Nacionaes.  pa- 
ra com  elle  se  construir  o  Porto  e  de  seus  rendimentos,  que  ou  nada 
ou  muito  pouco  carregarão  o  commercio —  solver  juros  da  divida,  e  a 
própria  divida,  devendo  no  fim  da  solução  reverter  seu  rendimento 
para  o  Cofre  da  Província,  ou  quando  menos,  parte  [tara  o  Cofre  da 
Província,  e  parte  para  o  d'o  Estado. 

Dissemos  ser  este  o  Plano  preferível:  por  que  havendo  a  concessão 
das  Cortes  para  a  hypolheca  dos  Bens  dos  tíupprimidos  Conventos  ao 
empréstimo,  será  fácil  á  Junta  Geral  do  Districto  a  sua  construcção;  e 
apar  isso  o  contracto  para  a  sua  feitura,  cuja  inspecção  a  Junta  deverá 
incumbir  á  commissão  de  homens  probos  e  patriotas,  que  para  isso 
escolheria,  podendo  nós  então  no  fim  de  três  ou  quatro  annos  come- 
çar a  gosar  das  suas  commodidades. 

Consiste  pois  toda  a  dihVuldade  do  plano,  que  apresentamos,  na 
concessão  das  Cortes  paia  a  hypolheca;  mas  se,  como  aííirma  o  Mr. 
Rennie,  no  fim  de  trez  ou  quatro  ânuos  servir  <>  Molhe, pode  e  deve- 
se  transferir  a  hypotheca  para  o  próprio  Molhe,  vindo  a  ser  o  limita- 
do prazo  por  que  o  Governo  a  concede  de  trez  ou  quatro  annos:  quan- 
to mais  que  ainda  é  ella  só  nominal;  por  que,  sendo,  como  adiante 
os  rendimentos  provenientes  da  economia,  que  um  Porto  causa  no 
Commercio,  e  esses  calculados  por  fundamentos  certos,  e  pelo 
commercio  actual  sufficientes  para  solver  o  emprestimo;é  impos- 
sível que  se  toque  na  hypotheca.  Que  sacrifício  faz  por  tanlo  o  Go- 
verno na  Concessão  desta?  Cremos  que  nenhum;  e  quando  o  fizesse, 
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não  lho  morcreri.»  ;i  riqueza,  e  Prosperidade,  que  dahi  vem  a  uma 
sua  Provineia,  e  por  consequência  no  lodo  da  Nação,  qup,  como  o  Cor- 
po humano  de  lodos  os  seus  membros  se  socorre?  Não  iho  mereceria 
o  ler  no  meio  do  Oceano  um  porto  seguro,  para  a  sua  Marinha  ite 
Guerra,  e  para  a  Mercante,  que  pavega  aos  Açores,  índia,  America 
Meridional,  e  parte  cTAfriea?  Não  será  causa  a  que  se  attenda.  o  au- 
gmento  do  rendimento  de  nossas  Alfandegas  pelo  augmento  dr  commer- 
cio?  E  os  pedidos  de  toda  uma  Província  obediente  nada  valerão?  Por 
certo  que  bem  graves  são  as  conveniências,  que  d'uma  tal  concessão 
ao  Governo  advém,  e  a  nós,  para  que  elle  as  desprese.  --  Confiamos 
pois  que  não  nus  desatlenderá  o  Governo,  e  que  um  resoluto  empe 
nlio  em  activar  tão  momentoso  negocio,  lhe  grangeará  as  nossas  ben 
çãos. — 

Temos  exposto  o  Plano  que  por  seus  resultados  mais  nos  apraz,  e 
que  por  isso  assentamos  ser  melhor;  resta-nos  uma  parle,  a  que  nos 
comprometlemos,  e  de  cuja  exactidão  e  clareza  se  retirará  a  formal 
convicção  de  quain  rendoso  será  o  cometlimehto  de  que  ora  curamos. 
E'  essa  parte  a  dos  lucros. 

A  alma,  e  vida  das  emprezas  é  o  ganho  certo.  Quando  sabe  o  ho- 
mem que  sem  risco  de  seu  dinheiro  lerá  infallivel  proveito,  ja  .^e  não 
pode  a  i>so  dar  rume  do  negocio:  quem  com  taes  escoras  negoceia, 
antes  explora  uma  propriedade,  do  que  especula;  e  raro  é  que  tal  di- 
ta encontre  o  negociante.  A  maior  parte  das  empresas,  (exceptuados 
cálculos  de  probabilidade)  são  feitas  á  ventura,  e  a  seu  bom  sucesso; 
e  para  provar  o  fallivel  das  bases,  em  que  ellas  se  estribão,  bastará 
recordar  que  em  Paris  o  valor  de  quebras  d'este  género  no  primeiro 
semestre  de  1»ÍJ9  excedeo  a  duzentos  milhões  de  francos;  e  que  na 
Inglaterra,  onde  uni  mais  leal  e  certo  negocio  se  faz,  são  diárias  as 
quebras  de  Companhias  Commerciaes,  e  não  raras  as  de  Companhias, 
(pie  emprehendem  grandes  obras.  Sirva  d  exemplo  o  Tunnelde  Lon 
dres.  que  a  trez  consecutivas  Companhias  deu  perca  e  mina,  sem  u 
mas  descorçoareui  com  o  mal,  que  ás  antecedentes  succedèra.  E  não 
provem,  isto  d'outia  causa,  se  não  do  máo  calculo  das  próprias  forças 
com  o  pezo  da  obra,  e  dos  lucros  prováveis. 

Mostrar  como  sobre  os  rendimentos  eventuaes,  com  toda  a  rasão  es- 
perados, temos  outros  certos  bastantes  a  igualar  juros,  e  amortisação 
do  Capitai  gasto;  é  o  líierna,  que  aqui  pertendemos  tratar;  e  que,  se 
conseguirmos  claramente  provar,  será  uma  vantagem,  que  repetimos, 
>ò  a  gosão  paizes,  que  ainda  a  industria  humana  não  trespassou,  nem 
roteou  de  todo. 

Feito  um  molhe  cm  Ponta  Delgada  d'onde  lhe  virão  a  elle  rendi 
mentos  equivalentes  a.  seu  custo?  Como  se  amortisará  tão  considerável 
importância? 

Perguntas  são  eslas.  que  independentemente  da  maneira  porque 
se  conseguirá  sua  construcção,  todos  a  si  proprijs  se  fazem:  e  a  que 
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grande  numero  acha  negativa,  e  desanimadora  resposta.  Nós,  não  nos 
eximindo  da  Lei,  que  a  lodo  o  homem  põem  sujeito  a  enganos,  cuida- 
mo>  ser  a  parle  do  rendimento  da  Doca  a  mais  esperançosa  e  certa: 
e  para  maior  luz  na  explanação  do  que  vamos  dizer,  tendo  sempre  em 
conta  a  vénia  que  para  qualquer  involuntário  engano  pedimos,  dividi- 
remos em  duas  partes  os  rendimentos  futuros  da  Doca  projectada. 

Primo,  Rendimentos  certos. — 

Secundo,  Rendimentos  eventuaes,  porem  mais  que  muito  prová- 
veis.— 

Rendimentos  certos  chamamos  áquella  somma,  que,  construído  o 
Molhe,  se  economisa  no  Commercio,  e  que  imposta  nelle,  não  o  grava 
mais  do  que  actualmente. 

Chamamos  lambem  rendimentos  certos  áquella  somma,  que  se 
julgar  conveniente  impor;  e  que,  ainda  mui  módica,  contribuirá  para 
o  prompto  pagamento  do  empréstimo,  -  ficando  então  o  Commercio 
livre  e  desembaraçado  de  todos  os  tropeços,  e  só  sujeito  a  uma  leve 
tonelagem. 

Rendimentos  eventuaes  são  todas  as  quantias,  que  do  Augmento 
da  Navegação  do  Commercio,  e  Franquias,  &-c.  provierem.  Reservan- 
do para  mais  tarde  esta  parte,  passemos  á  Primeira. 

Sendo  o  Commercio  da  Frueta  o  que  mais  avulta  em  nossa  expor- 
tação comecemos  por  elle  a  aualyse  das  economias  em  Fretes. 

Para  qualquer  Navio  Inglez,  que  a  S.  .Miguel  vem  carregar  Fruta, 
o  costumado  preço  de  Frele,  por  Tonelada  de  vinte  Caixas,  é  entre 
Libras  sele  e  dez — Schilling,  e  Libras  oito,  ou  reis,  quarenta  e  do- 
is mil  sete  centos  e  cincoenta.  e  reis  quarenta  e  cinco  mil  e  seis  cen- 
tos, cujo  termo  médio  são  libras,  sete  e  quinze  Schilling,  ou  quarenta 
e  quatro  mil  cento  e  setenta  e  cinco  reis.  Se  este  mesmo  Navio  vae  a 
Lisboa  carregar  igual  género,  o  preço  de  frete,  por  Tonelada  de  dez 
caixas,  é  entre  libras — quatro,  e  Libras  quatro,  dez  Schilling,  ou  reis 
vinte  dois  mil  e  oito  centos,  e  vinte  cinco  mil  seis  centos  e  cincoenta 
reis,  cujo  termo  médio  são  Libras  -  quatro  e  cinco  Schilling,  ou  reis 
vinte  quatro  mil  duzentos  e  vinte  e  cinco;  ora,  notando  se  que  três 
caixas  de  Lisboa  equivalem  a  quatro  de  S.  Miguel,  vem  a  ser  a  tone- 
lada de  S.  Miguel  igual  a  quinze  caixas  de  Lisboa,  ou  a  uma  e  meia 
tonelada,  mas  a  nossa  tonelada  é  fretada  por  reis  quarenta  e  quatro 
mil  cento  e  setenta  e  cinco  termo  médio,  e  a  tonelada  e  meia  de  Lis- 
boa, que  é  igual  á  nossa,  freta-se  por  reis  trinta  e  seis  mil  tresentos 
e  trinta  e  sete  e  meio,  logo  a  differença  de  Frete,  em  igual  volume 
de  caixas,  é  de  sete  mil  oitocentos  trinta  e  sete  e  meio  por  tonelada, 
ou  por  cada  caixa,  reis  tresentos  noventa  e  um,  e  oitenta  e  cinco  cen- 
tésimos que  multiplicados  por  oitenta  e  cinco  mil  seis  centos  e  deze- 
seis  um  terço  Caixas  de  Fruta,  que  tanta  é  aquantidade  media  delia 
exportada,  perfaz  a  quantia  de  reis  trinta  e  três  contos,  quinhentos 
quarenta  e  oito  mil  sete  centos  e  sessenta,  como  melhor  o  mostrará  a 
N.°65— Vol.  XI-1891.  6 


450  AriCHJVo  DOS   A(0RKS 

Tabeliã  n.°  1. 

Donde  provem  pois  para  nós  Micbaelenses  nm  lai  excesso  de  Fre- 
tes? Provem  como  já  dissemos  do  péssimo  porto  que  temos;  dos  es- 
tragos, que  soffrem  os  Navios  não  só  nos  duradouros  levantes,  que 
incessantes  venlos  do  quadrante  do  Sul  lhes  ca4isão;  mas  lambem  por 
que  ainda  no  ancoradouro  actu;.l  se  estão  continuamente  perjudican- 
do;  provem  mais  da  carestia  de  Salários,  e  difíiculdade  na  acareação  das 
tripulações,  que  considerão  vinda,  vulta,  e  tempo,  que  aqui  estancei- 
ão,  como  continuada  viagem:  visla  a  nenhuma  folga,  que  no  porto  tem. 
eo  estarem  sempre  sobre  mão,  para  affrontaiem  desabridos  tempo- 
raes;  e  ainda  provem  do  ;uigmento  de  íeis  dois,  quarenta  e  cinco  cen- 
tesemos  por  Cento,  de  seguro  animal,  para  obterem  Licença  de  nave- 
garem para  S.  Miguel.  Estas,  e  outras  despesas,  que  tem  igual  ori- 
gem, são  o  motivo  dij  a  tanto  extremo  subirem  nossos  Fretes. 

Parece  porem  que.  se  (como  Mi.  Rennie  assegura)  o  nosso  Porto 
fôr  de  toda  a  segurança,  em  que  os  navegantes  possão  confiadamente 
descançar,  e  capaz  de  n  elle  entrarem  com  todos  os  ventos,  desap- 
parecendo  a  causa,  desapparererá  a  differença;  e  que.  ficando  os 
fretes  a  par  do  mercado  de  Lisboa,  reverterá  conseguintemente  para 
os  Negociantes  a  enorme  somma  dos  reis,  trinta  e  três  contos  qui- 
nhentos e  quarenta  e  oito  mil  sete  centos  e  sessenta. 

Poderá  alguém  dizer:  que  nunca  se  igualará  o  frete  de  Lisboa  ao 
de  S.  Miguel,  altenla  a  maior  distancia  do  Londres  a  esta  mais  do 
que  àque.lla?  Responderemos.  Verdade  é  que  jaz  S.  Miguel  mais  dis- 
tante de  Londres  obra  de  cinco  grãos  Iuglezes;  mas  outras  vantagens 
teremos  nós,  que  supprão  ei>se  obstáculo,  e  que  corroborem  fortemen- 
te a  verdade  do  nosso  calculo.  Bem  sabidas  são  as  frequentes  traves- 
sias, que  ás  vezes,  por  grande  lapso  de  tempo,  fechão  a  barra  de  Lis- 
boa; bem  conhecida  é  a  sua  perigosa  entrada;  e,  depois  de  lá  dentro 
estarem  ancorados,  não  é  descommum  perderem-se  bastantes  navios, 
havendo  o  que  chamão=Agoas  do  Monteie  enchente  da  Maré:  e  tan- 
to acontece  isto,  que  Navios  de  Guerra  muito  melhor  amarrados,  du 
que  os  Mercantes,  se  tem  abalroado,  e  encalhado,  Estes  temíveis  trans- 
tornos que  os  Navios,  que  entrarem. em  nossa  Doca  não  soffrerão.  por 
que  nem  ella  terá  baixos  em  sua  entrada,  nem  no  seu  seio  entrerão 
mais  do  que  rociadas  das  marezias  quebradas  nos  paredões,  são  van- 
tagens assaz  attendiveis,  e  que  bem  valem  a  menor  distancia  a  Lisboa. 

Ainda  terão  os  Navios  outra  vantagem.— Presentemente  bastecem- 
se  elles  no  Porto  de  Londres  de  todos  os  géneros  para  hida  e  retorno 
pela  incerteza  de  n"esla  Ilha  o  poderem  fazer;  ora,  pondo-os  a  Doca 
na  liberdade  de  aqui  refrescarem,  ganharião  muito  no  menor  preço 
desses  géneros;  dando  igualmente  consummo  á  terra.  Depois  do  que 
nada  mais  dizemos  sobre  essa  allegada  maior  longitude. 

Tratámos  até  aqui  dos  fretes,  e  estragos  de  Navios  Estrangeiros: 
por  que  maior  era  seu  Numero.  Cumpre-nos  agora  fallar  da  diííeren- 
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ça  dos  fretes  de  Navios  Nacionaes. 

São  menores  de  certo  as  despezas,  que  estes  fazem  com  os  es- 
tragos da  Navegação;  não  por  serem  menores  as  avarias  do  que  as 
dos  Navios  estrangeiros,  mas  sim  pelas  menores  Soldadas,  que  as  tri- 
pulações percebem,  fi  pelo  menor  preço,  que  em  Portugal  tem  em  gran- 
de parte  os  géneros,  de  que  se  elles  fornecem,  listas  considerações 
são  bastantes  para  invalidar  qualquer  calculo,  que  pelas  mesmas  pro- 
porções dos  Estrangeiros  tizessemos:  mas  se  nos  lembrarmos  que  dez- 
eseis  mil  cento  sessenta  e  sete  toneladas  Inglezas  pouparão  com  a 
eonstrueção  da  Doca  trinta  e  lies  contos  quinhentos  quarenta  e  oito 
mi!  sete  centos  e  sessenta,  parece  que  pondo  para  iguaes  despezas  e 
excessos  em  oito  mil  oito  centos  e  trinta  e  quatro  toneladas  Portngue- 
zas  quatro  contos,  é  bem  diminuta  e  favorecida  a  proporção,  que  fei- 
ta por  dados  certos,  que  não  pudemos  alcançar,  montaria  a  muito  ma 
is.  Temos  por  tanto  to  diíferença  total  de  Fretes,  a  economia  de  trin- 
ta e  sete  contos,  quinhentos  quarenta  e  oito  mil  sete  centos  e  sessen- 
ta. 

Sendo  assaz  o  que  sobre  esta  notável  differença  e  sua  realidade 
se  tem  dito.  passemos  á  vante: 

Segundo  insuspeita veis  documentos,  quaes  o  Mapa  N.°  2  que  da 
Directoria  da  Alfandega  se  extrahio.  consta  que  o  valor  médio  das  fa- 
zendas importadas  o  esta  Cidade,  é  de  duzentos  vinte  oito  contos  cen- 
to e  quator/e  mil,  cento  e  dezeseis  reis:  ora  como  seja  praxe  que  to- 
das estas  fazendas  venhão  seguras,  para  que  não  recaindo  as  avarias 
sobre  o  Mercador,  possa  elle  contar  com  um  mais  certo  negocio;  e  sen- 
do esta  dilferença  do  seguro  mais  para  S.  Miguel,  do  que  para  Lisboa 
de  reis  setenta  e  cinco  centésimos  por  cento,  como  a  Tabeliã  N.°  2 
demonstra;  vem  a  montar  esta  difíerença  nos  duzentos  vinte  oito  con- 
tos cento  e  quatorze  mil,  cento  e  dezeseis  reis,  a  um  conto  sete  cen- 
tos e  dez  mil  oito  centos  cincoenla  e  cinco  reis.  Para  provar  a  effe- 
clividade  da  diminuição  dVsla  differença,  valendo  todos  os  argumentos 
que,  para  a  differença  dos  Fretes,  trouxemos  a  terreiro,  dispensare- 
mos escusados  preliminares  em  tão  clara  matéria,  para  tratarmos  dou- 
tra, ainda  mais  clara. 

Presentemente  para  o  embarque,  ou  desembarque  de  qualquer 
género,  alem  das  despezas  de  Conducção  para  o  embarcadouro:  des- 
pezas de  chegar  esse  objecto  para  o  barco,  e  de  n'elle  o  metter.  pa- 
ga se  ao  barco,  e  seus  remadores  o  trabalho  de  o  conduzirem  por  es- 
paço duma  milha  ou  mais.  Construído  o  Molhe,  subsiste  parte  das 
mesmas  despezas;  mas  as  do  barco  desapparecem  totalmente;  porque 
os  Navios  carregarão  á  prancha.  Esta  indefectivel  economia  nas  car- 
gas e  descargas  dos  Navios  sobe  a  quatro  contos  nove  centos  vinte  do- 
is mil  oito  centos;  segundo  a  Tabeliã,  N.°  3.  a  qual,  para  ter  todo  o 
grão  de  verdade,  foi  extrahida,  quanto  á  quantidade,  dos  géneros,  da 
Directoria  da  Alfandega:  e  no  tocante  ao  preço  houvemol-o  das  infor 
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mações  dos  mais  acreditados  Negociantes  da  Praça;  acerescendo  a  tu- 
do isto,  para  maior  credito  da  exactidão  da  dita  Tabeliã,  o  ter-se  omit- 
tido  grande  numero  de  géneros,  de  que  se  não  puderão  tirar  a  tempo 
esclarecimentos  exactos,  como  são  Perro,  Fazendas,  Assuear,  Café,  Li- 
nho, Arroz.  Azeite.  Peixe,  Gado  de.  de.  E  alem  disto  ser  o  preço 
das  cargas  na  Tabeliã  assentado  o  mínimo,  augmentado  elle  na  razão 
directa  do  revolso  do  mar,  o  que  acontece  muitíssimas  vezes,  por  a 
maior  parte  de  nosso  Commercii»  ser  na  estação  dinverno. 

A  addicção  das  sommas  de  differenças  de  Fretes,  seguros,  e  des- 
cargas, que.  percebendo-as  a  doca.  em  nada  molesta  o  commercio, 
prova  a  verdade  do  que  acima  temos  notado. 

Esta  empresa  tem  um  certo  futuro — por  quanto  esta  quantia  mon- 
ta a  quarenta  e  quatro  contos,  cento  e  oitenta  e  dois  mil  quatro  cen- 
tos e  quinze,  como  mostra  a  Tabeliã  N.°  5.  o  que  equivale  a  um  divi- 
dendo annual  de  sete  por  cento,  suppondo  se  o  gasto  excessivo  de  se- 
is centos  e  quarenta  contos;  quando  o  Molhe  foi  orçado  em  Libras  cen- 
to e  uma  mil  e  quinhentas,  ou  reis  quinhentos  setenta  e  cinco  contos 
sete  centos  mil. 

Não  entramos  no  Lançamento  ou  arrecadação  desta  quantia;  por 
que  isso  é  reservado  a  medidas  legislativas.  O  que  quizemos  pôr  cia 
ro  foi  que,  construído  o  Porto,  e  tirados  do  Commercio  actual  quaren- 
ta e  quatro  contos  cento  e  oitenta  e  dois  mil  quatro  centos  e  quinze, 
em  nada  é  elle  gravado. 

Estes  resultados,  que  sem  meller  mão  em  interesses  pessoaes, 
obtivemos,  são  suííicientes  para  pagar  juros  dum  empréstimo,  que  se 
faça;  e  ainda  amortizai  o  totalmente  em  não  excessivo  prazo.  Mas  po 
dera  julgar-se  necessário,  para  abreviar  o  pagamento,  impor  um  pe- 
queno tributo,  que,  não  espezinhando  em  maneira  alguma  o  Commer- 
cio, notavelmente  contribua  para  seu  rápido  pagamento:  neste  caso  a- 
presentamos  uma  tabeliã,  que  módica,  e  imperfeita,  como  é  apresen 
ta  uma  somma  de  reis  dez  contos  oito  centos  vinte  e  quatro  mil  qui- 
nhentos e  noventa,  que,  junta  com  a  antecedente,  diminuirá  quasi  a 
metade  do  praso  do  Pagamento.  (Tab.  N.°  4.) 

Não  advogaremos,  nem  censuraremos  este  imposto  addicional,  a- 
liás  de  tanta  vantagem;  mas  será  por  ventura  occazião  própria  para 
respondermos  a  alguém,  que  já  se  confrangeu  pelo  só  alvitre  que  des- 
pontámos. Ora  pois  dizei-nos,  o  que  ale  gora  temos  expendido,  e  a 
mesma  vossa  intima  consciência,  não  vos  evidenceião  sobejamente  a 
prosperidade  e  florescência  a  que  uma  boca  nos  elevaria?!  Não  forão 
nossos  cálculos  assaz  claros  a  demonstrarem  que,  sem  de  vossa  casa 
dardes  nada,  terá  esta  empresa  suííicientes  lucros,  para  que  se  deva 
commetler?  Bem:  supponde  que  essas  vantagens  não  as  possuíamos! 
Haveria  ahi  homem  tão  mesquinho,  negociante  ou  proprietário  tão  ego- 
ísta, que  se  í>onegasse  a  contribuir  com  o  vil  imposto,  que  aprezenla 
nossa  tabeliã,  para  assim  atlrahir  á  sua  Pátria  a  mais  grossa  navega- 
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ção  do  mundo?  Suppunde  pois  que  realmente  não  existião  essas  fon- 
tes, donde  extrahimos  a  principal  soturna,  e  fazei  um  sacrifício,  que 
bem  vale  o  remirdes-vos  em  met;ide  do  precizo  tempo  de  todas  as  ob- 
strucções.  que  impedem  o  presente  commereio,  e  verdes  uma  Doca. 
sem  quasi  sentir  o  com  que  se  ella  conslruio. 

Ainda  que  bem  incerto  seja  por  ora  este  imposto  addieional;  co- 
mo seja  um  daquelles  que,  uma  vez  concedido,  se  calcula  exactamen 
íe;  por  isso  o  incluímos  nos  rendimentos  certos. 

A  parte  dos  rendimentos  eventuaes  ainda  que  mais  custosa,  e 
quasi  impossível  de  bem  estimar,  é  contudo  ao  que  pensamos,  a  que 
mais  avultados  lucros  dará  mas  não  podendo  nosso  espirito  abranger 
todo  o  immenso  futuro,  que  nos  está  imminente,  e  só  preso  pela  não 
construeção  d'um  Porto;  circunscrever-nos-bemos  a  dois  pontos  de 
incontestável  vereficaçãó. 

Primo— A  navegação  a  vapor.  Esta  parle  da  marinha,  que  não  só 
lhe  tem  dado  novo  theor,  mas  leni  revolvido,  e  revolverá  a  superfície 
do  orbe,  limitou-se  de  primeíio  a  navegações  costeiras,  e  fáceis,  ago- 
ra afouta,  e  tendo  talvez  tocado  a  epocha  de  sua  virilidade,  arrosta 
os  perigos,  e  delongas  de  grandes  distancias,  e  não  lhe  são  desconhe- 
cidos os  mares,  que  separãò  o  velho  do  novo  Mundo  Estes  navios  im- 
mensos  que  já  vão  á  America,  e  que  em  breve  em  muito  maior  nu- 
mero a  frequentarão,  passão  por  nossa  altura,  e  sendo  um  de  seus 
maiores  transtornos  o  grande  volume,  que  nas  embarcações  lhe  oceu- 
pa  o  combustível,  uma  vez  que  delle  se  não  possão  refazer  em  logar 
fácil  e  certo:  havpndo  a  nossa  doca  em  meio  de  sua  derrota,  onde  se 
elles  pudessem  bastecer,  dar  lhe  hia  isso  muito  interesse,  ainda  quan 
do  se  desviasse  um  pouco  de  sua  linha;  por  que  então  poderião  ou 
fretar  e  caramente  o  vácuo,  que  um  tal  fornecimento  lhe  consentia, 
ou  diminuir  a  dimensão,  que  os  vapores  para  a  America  demandão: 
o  que  dambas  as  maneiras  augmentando  lhes  os  ganhos,  os  trazia  in- 
dubitavelmente a  S,  Miguel.  Orçando  por  tanto  só  os  que  aclualmen 
te  viajão  para  a  America,  (pie  são  vapores  bimensaes.  e  de  mil  oito 
centos  toneladas  ao  menos,  teremos  trinta  e  três  mil  e  duzentas  tone- 
ladas, que  devendo  ler  uma  especial,  e  mais  leve  tonelagem,  ainda 
renderão  considerabiliss.ini a  somma. 

Nem  parão  aqui  os  interesses;  por  que  não  havendo,  como  n&o 
ha  Carvão  em  S.  Miguel;  de  força  virá  elle  d'lnglaterra:  e  tendo  os 
Navios,  que  o  conduzirem,  de  pagar  a  sua  tonelagem,  Armazenagem. 
Descarga,  e  Franquia,  redundará  tudo  isso  em  igual,  ou  mais  avulta 
da  somma.  Para  cabal  convencimento  do  que  vimos  de  dizer,  basta 
lembrar  que  a  Companhia  lngleza  da  Navegação  a  vapor  para  a  Ame- 
rica se  propunha  a  construir  na  Ilha  do  Faial  uma  Doca,  em  que  gas 
tasse  até  setenta  e  cinco  mil  libras  esterlinas,  pelo  só  privilegio  da 
venda  exclusiva  do  Carvão  de  Pedra  na  dita  Ilha.  E'  este  o  maior  do- 
cumento, que  podemos  dar,  tanto  para  o  objecto  de  que  tratamos,  co- 
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mo  para  os  proveitos,  que  d'nma  Doca  se  devem  retirar. 

O  Segundo  ponto  são  as  franquias.  E'  o  nosso  Porto  Franco,  nem 
mais  azada  podia  ser  sua  situação:  mas  sua  aspreza.  e  ruindade  pri- 
vão  nos  do  que  a  Lei  e  natureza  nos  outorgou — Se  a  estes  defeitos  se 
oppozer  a  arte,  leremos,  como  já  em  outra  parte,  mostramos,  um  flo- 
rente Commercio:  e  os  impostos  de  descarga,  armazenagem,  e  fran- 
quia, que  este  ponto  de  descanço  no  meio  do  Oceano  nos  procurará, 
serão  enormes.  Temos  dito  demais. 

A  união  dos  rendimentos  certos  com  os  eventuaes,  que  augmen- 
larão  na  razão  directa  do  tempo,  e  serão  de  tanta  monta,  devem,  se- 
gundo nosso  sentir,  arredar  e  dissipar  quaesquer  temores,  que  em 
espíritos  tíbios  se  alevantem,  e  confirmar  o  que  por  tantas  e  repeti- 
das vezes  temos  dito;  os  lucros  da  Doca  são  infalliveis, 

Para  concluirmos  estes  áridos,  ainda  que  bem  fecundos  cálculos, 
mostrarão  nossas  ultimas  Tabeliãs  o  tempo  em  que,  segundo  diversas 
hypotlieses.  se  pagarão  juros,  e  capital  do  empréstimo;  sendo  só  des- 
contados nas  ditas  Tabeliãs  os  rendimentos  certos;  aos  quaes  se  se  &- 
crescentarem  os  eventuaes,  pode  contar  se  com  metade  do  tempo  pre- 
cizo  para  o  pagamento  desta  Construeçao,  (A). 

Aqui  pomos  ponto  á  nossa  defeituosa  e  acanlrada  obra,  nem  e- 
gual  a  nossos  desejos,  nem  ao  ardente  amor  de  nossa  felicidade  pátria. 
Desmezurada  tarefa  por  certo  para  nossos  liombros;  mas  que  ainda 
assim  um  mais  largo  termo  de  tempo  limparia  de,  menos  erros  e  es- 
quecimentos. Mas  ponde  lhe  olhos  affeiçoados.  lembraivos  da  única 
causa  que  nos  fez  sair  á  arena=o  servir  a  terra  natal=e  nem  os  de 
leitos  vos  parecerão  tão  crassos,  nem  os  pensamentos  tão  ocos  e  va- 
sios  de  sentido,  Por  nossa  parle,  despidos  do  prestigio  e  prevenção 
de  primazia,  ou  sequer  de  bondade  lançamos  aln  nossas  lembranças 
para  que,  conforme  seu  merecimento  as  julgueis,  e  só  o  melhor  seja 
abraçado,— Outros  planos  hirão  a  vosso  juizo.  Se  em  cálculos,  ou  de- 
sejos excederem  a  boa  fé  do  nosso,  dae-lhe  vossa  sancção,  que  ainda 
ganhamos—  far  se  ha  a  obra,  e  melhor  do  que  a  premeditáramos.  O 
que  porem  por  amor  de  vossa  Pátria  e  de  vós  mesmos  vos  supplica- 
mos,  é  que  vos  não  forreis  a  exforços,  trabalhos,  ou  algum  desgosto, 
que  dahi  se  derive:  tudo  á  Pátria  se  deve.  e  tudo  vos  levarão  em  con- 
ta vossos  verdadeiros  concidadãos.  Quanto  mais  difíicil  e  proveitoso  é 
o  emprehendimento  de  qualquer  negocio,  tanto  maior  é  o  quinhão  de 
gloria,  que  a  seus  promotores  cabe.  Sabei  que  se  o  conseguirdes,  não 
morrerá  vosso  nome  apoz  de  vosso  corpo:  não  lanceis  a  lisonja  ou  a 
nimações  banaes  este  nosso  accoroçoar  vos; — é  a  nossa  firme  e  ver- 
dadeira convicção. 

Senhores  Deputados  á  Junta  Geral  de  Districlo!  a  feitura  d'um 
Porto,  em  Ponta  Delgada-,  e  a  questão  vital  desta  Ilha;  uma  decisão 
positiva,  ou  negativa  engenarara  ou  o  immenso,  repentino  e  illimita- 
do  angmento  de  toda  nossa  ventura;  ou  a  sua  lenta  e  duradoura  de- 
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cadencia,  Bem  diametralmente  oppostas  são  as  reversas  d'es.le  quadro, 
e  para  bem  se  temerem,  ou  apreciarem.  De  todas  as  Juntas  que  n  es 
ta  Ilha  se  hão  convocado,  a  nenhuma  ainda  se  offerecèo  enseju  dè 
maior  bem.  e  renome  alcançar:  movão-se  pois  todas  as  molas,  que 
derem  impulço,  e  loiça  ao  negocio:  e  consiga-se  o  fim  sejão  qnaes  fo- 
rem os  meios,  com  tanto  que  lícitos. 

Três  séculos  de  incessantes  supplicas.  e  de  sempre  favoráveis  in- 
formo, a  um  Governo;  bastante  documentam  a  necessidade  e  Justiça 
d'nm  Molhe;  e  quando  se  refundem  os  princípios  da  .Monarchia,  e  a 
uma  vontade  sem  razão  deve  surçodcr  um  Governo  justiçoso;  devemos 
depor  sustos  de  sermos  despresados.  Quanto  mais  que  os  Michaelen- 
ses,  sempre  fieis  e  submissos  á  Metrópole  em  todas  as  vicissitudes  da 
Monarchia,  a  tem  sempre  ajudado  tanto,  ou  mais  do  que  lhe  cumpria 
sem  poderem  contar  um  beneficio  de  que  se  digão  gratos  á  Mae  Pátria. 

Ponderai  o  que  nós  havemos  expendido!  a  vossa  determinação,  e 
exforços  contribuirão  para  a  decisão  de  nosso  futuro. 


André  do  Canto 

João  Silvério  Vaz  Pacheco  de  Castro 

José  do  Canto 


Esta  Memoria  Foi  offerecida  á  Junta  Geral  de  Districlo  cm  janeiro  de  1840.  con- 
forme o  convite  publicado  no  Açoriano  Oriental  do  4  do  referido  me/  e  anno.  Os 
authores  não  aesignarani  a  Memoria  porem  seus  nomes  constam  do  artigo  do 
oito  Açoriano  n."  248,  sendo  impressa  nos  n.'5  âõl,  252  e  2ò;í. 

A*Junta  Geral,  na  consulta  de  25  de  janeiro  de  1840,  (que  se  segue)  adoidou 
;is  conclusões  da  Memoria. 

Supprimiram-se  as  Tabeliãs,  por  (jue  o  formato  dYsta  publicação  não  per- 
niitte  a  impressão  das  mesmas. 


Consulta  da  Junta  Geral  do  Districto  de  Ponta  Delgada 
de  25  de  janeiro  de  1840 

Senhora 
A  Junta  Geral  do  Districlo  Administrativo  de  Ponta  Delgada,  reu- 
nida exlraordinarimente  em  virtude  do  Decreto  de  1 1  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado,  a  fim  de  dar  cumprimento  ao  que  lhe  incum- 
be a  Portaria  do  Ministério  do  Reino  da  mesma  data,  tem  a  honra  de 
levar  a  Presença  de  Vossa  Magestade  o  resultado  de  seus  trabalhos, 
fazendo  sinceros,  e  ardentes  votos  para  que  elles  mereção  a  approvação 
de  Vossa  Magestade. 
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A  Junta,  SENHORA,  persuade-sé  satisfazer  aos  interrogatórios 
(eitos  na  citada  Portaria,  declarando  que  prefere  a  constrncçao  da  Do 
ca  grande  á  pequena,  que  fui  projectada  por  Sir  John  Rennie.  cuja 
planta  se  òfferece  á  consideração  de  Vossa  Magestade:  bem  como  que 
a  sua  factura  seja  cmpieliendida  por  conta,  e  risco  de  uma  Companhia 
Nacional,  ou  Estrangeira,  ou  mista:  mas  cazo  esta  se  não  possa  orga- 
nisar,  então  pretende  a  Junta  ser  authorisada  a  contrahir  um  emprés- 
timo até  á  quantia  de  sele  centos  coutos  de  reis,  moeda  insulana,  pro- 
pondo se  a  pagar  esta  somma.  e  os  respectivos  juros  (a  realisar-se  o 
empréstimo)  pelos  direitos  eventuaes,  e  adicionaes,  que  mostra  a  ta- 
bela N.°  l.°  que  faz  parte  deste  relatório;  assim  Como  pelas  concessõ- 
es, que  a  precedem,  e  que  para  maior  claresa  do  Corpo  legislativo, 
como  encerrando  em  resumo  tudo  quanto  se  preciza  para  se  poder 
realizar  tão  interessante  obra,  enténdeo  a  Junta  dever  resumidamente 
expor  á  Consideração  de  Vossa  Magestade 

Parecerá  a  alguém  talvez  que  os  direitos  que  se  pretendem  impor 
são  sumamente  gravosos;  todavia  quem  souber  as  despesas,  que  a- 
ctualmente  se  fazem  em  cargas,  descargas,  differenças  de  seguros  &c. 
por  falta  de  um  porto  nesta  Cidade,  e  que  devem  desapparecer  por  a 
maior  parte  logo  que  tenhamos  uma  Doca.  reconhecerá  indubitavel- 
mente, que  a  contribuição,  que  se  exige  é  sumamente  módica;  e  as- 
sim o  vae  demonstrar  a  Junta. 

Para  qualquer  Navio  lnglez,  que  vem  a  São  Miguel  carregar  fru- 
ía, o  costumado  preço  de  frete  por  tonelada  de  20  caixas  é  entre  Ls. 
7  e  10,  e  Ls.  8,  ou  Rs.  insulanos  45$000  cujo  termo  médio  são  Ls. 
7,  e  15.  ou  44$175.  Se  este  mesmo  Navio  vae  a  Lisboa  carregar  igual 
género,  o  preço  do  frete  por  tonelada  de  dez  caixas" é  entre  Ls.  4,  e 
4 —  10,  ou  Rs.  22$800  e  25$650,  cujo  termo  médio  são  Ls.  4-  5  ou 
Rs.  24$225  -Ora  notando  se.  que  3  caixas  de  Lisboa  equivalem  a  4 
de  S  Miguel,  vem  a  ser  a  tonelada  de  S.  Miguel  igual  a  15  caixas  de 
Lisboa,  ou  a  uma  e  meia  tonelada;  mas  a  nossa  tonelada  é  fretada  por 
44$175  rs.  termo  médio,  e  a  tonelada  e  meia  de  Lisboa,  que  é  igu  ai  à 
nossa,  freta  se  por  36$339  e  meio  logo  a  differença  de  frete  em  igual  vo- 
lume de  caixas  é  de  Rs.  7^837  e  meio  por  tonelada,  ou  por  caixa  Rs. 
391.  85, que  multiplicado  por  85  616  73  caixas. que  tanto  éa  quantidade 
media  delia  exportada,  perfaz  a  quantia  de  Rs.  33:548$760como  melhor 
mostrará  o  mappa  2.°,  cuja  differença  provem  para  nós  Michaelenses 
da  falta  dum  Porto  seguro:  pois  que  por  essa  rasão  os  seguros,  fre- 
tes, e  salários  das  tripulações  dos  Navios,  que  para  aqui  uavegão,  são 
muito  maiores,  do  que  o  que  se  costuma  pagar  para  portos,  onde  ha 
segurança.  Parece  porem  que  se  (como  assevera  Mr.  Rennie)  for  de 
todo  seguro  o  nosso  porto,  desapparecerá  a  differença:  e  que  ficando 
as  frutas  a  par  do  mercado  de  Lisboa  reverterá  conseguintemente  pa- 
ra os  Negociantes  a  enorme  soma  de  33:548^760  rs. —  ou  391,  85 
por  caixa.  Logo  exigmdo-se  por  caixa  aquella  differença  como  tributo, 
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nenhuma  alteração  faz  nos  interesses  que  hoje  se  percebem  em  seme- 
lhante, ramo:  bem  como  se  lhe  juntarmos  mais  por  caixa  20  que  tanto 
fazem  hoje  de  despeza  em  frete  de  barco,  e  remadores,  que  a  condu- 
zem para  o  Navio,  que  regularmente  >e  acha  a  mais  de  uma  milha  de 
distancia  da  terra,  seguir  se-ha  que  apezar  de  mostrar  a  tabela  N.° 
l.°  que  cada  caixa  pagará  de  direitos  510,  rs.  com  tudo  vem  a  pagar 
somente  de  contribuição  menos  de  100  reis  insulanos.  Segundo  indu- 
bitáveis Documentas,  quaes  o  mapa  3.°,  que  da  Alfandega  se  exlrahio, 
consta  que  o  valor  médio  das  fazendas  importadas  nesta  Cidade,  é  de 
Rs.  228:1 14$  116.  Oia  como  seja  praxe,  que  todas  estas  fazendas  ve- 
nhão  seguras;  e  sendo  a  differença  do  seguro  mais  para  S.  Miguel,  do 
que  para  Li>boa  de  lis.  0.75  por  cento  ou  3  quartas,  como  demons- 
tra o  dito  mapa  3,  vem  a  montar  esta  diferença  a  Rs.  1:7 10#855.  Pa- 
ra provar  a  elTectividade  desta  diminuição  valem  lodos  os  argumentos, 
que  se  expenderão  sobre  as  caixas  de  laranja.  De  que  se  segue  que 
impondo-se  por  cento  sobre  as  fazendas  importadas,  só  vem  estas  a 
pagar  um  quarto. 

Os  cereaes  fazem  de  despeza  em  embarque,  alem  das  conducçõ- 
es  para  o  embarcadouro  180  reis,  por  moio  do  que  sahe  ensacado,  e 
00  rs.  do  que  vae  a  lastro,  cuja  quantia  é  paga  ao  barco,  e  seus  re- 
madores de  o  conduzirem  para  o  Navio,  como  melhor  se  evidenceia 
do  mappa  4.°;  ora  esta  despeza  desaparece  carregando  os  Navios  á 
pranxa  dentro  da  Doca;  e  por  isso  ixigindo  se  como  contribuição  o  va- 
lor da  despeza,  que  cessa,  só  vem  a  ser  <  s  direitos  nos  cereaes  de 
300  reis  por  moio  de  trigo,  e  feijão  e  180  reis.  por  milho  e  fava,  não 
obstante  mostrar  a  tabela  N.tt  1.°  pagar  o  trigo  e  feijão  480  reis  por 
moio  e  o  milho  e  fava  270. 

Também  cada  uma  pipa  que  se  descarrega  faz  de  despeza  em 
barco,  e  remadores  160  reis,  o  que  corresponde  a  9  reis.  em  almu- 
de, que  se  economisará  descarregando  se  na  Doca,  mas  deduzindo  se 
dos  45  rs.  que  se  impõem  de  finta  em  almude  de  vinho,  e  vinagre, 
aquella  despeza,  vem  a  ser  somente  de  36  reis  em  almude,  e  o  da 
aguardente  de  126  reis,  não  obstante  indicar  a  tabela  N.°  1,  135 
reis,  cujas  despezas  em  cargas,  e  descargas  melhor  se  evideuceão  do 
mapa  4.° 

Km  tim  todos  os  tributos,  que  se  pretendem  impor,  para  com  o 
seu  produeto  se  amortisar  a  despeza  da  construcção  da  Doca,  dedu- 
zidas as  economias,  que  resultão  de  carregar,  e  descarregar  dentro 
da  mesma,  vem  a  corresponder  na  laranja  a  5  por  cento,  nos  cereaes 

1  por  cento;  no  vinho,  vinagre,  e  aguardente  3  por  cento;  no  taboado 

2  por  cento;  nas  fazendas  um  quarto  porcento:  nos  couros  2  porcen- 
to: no  linho  6  por  cento;  vindo  os  demais  géneros  a  pagar  unicamente 
o  que  economisãe  com  a  entrada  na  Doca. 

A  soma  das  economias  demonstradas,  que  se  achão  juntas  ao  im- 
posto addicional,  e  direitos  de  tonelagem  de  que  trata  a  tabela  N,°  4' 
N.e  65—  Vol.  XI— 1891.  7 
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devem  subir  ahnualmente  a  rs.  57:511^770.  como  se  deixa  ver  do  ma- 
pa 5,°,  quantia,  que  esta  Junta  julga  sutficienle  para  amortisar  o  Ca- 
pital, e  pagar  os  juros:  e  cujos  rendimentos  é  muito  de  esperar,  que 
augmentem  consideravelmente  na  ra>ão  directa  do  tempo:  e  serão  de 
tanta  monta  segundo  o  sentir  da  mesma  Junta.,  que  se  torna  impossi 
vel  avaliarem-se  com  exactidão. 

Parece  na  verdade  de  toda  a  Justiça,  que  sendo  construída  a  Do 
ca  á  custa  dos  direitos,  que  vae  pagar  este  Districto.  seja  convertido 
em  seu  beneficio  ao  menos  a  metade  do  rendimento  liquido,  que  ella 
produzir,  livre  das  despezas  indispensáveis  do  eusteamenlo.  reparos 
annuaes,  e  quasquer  outras  que  possão  occorrer;  a  fim  de  ser  empre- 
gada convenientemente  por  esta  Junta  em  obras  de  utilidade  reconhe- 
cida, para  o  mesmo  Districto,  o  que  muito  deverá  concorrer  para  mai- 
or prosperidade  e  importância  desta  parte  da  Monarchia    Portuguesa*. 

A  Junta,  SENHORA,  está  plenamente  convencida,  de  que  conce- 
dendo o  Corpo  Legislativo  imporem  se  os  direitos  indicados  na  tabela 
N.°  1.°,  e  annuindo  ás  concessões  que  a  precedem,  e  que  formão  em 
resumo  a  parle  principal  deste  Relatório,  nenhuma  dificuldade  se  of- 
ferecerá  a  reaiisar  a  factura  da  desejada  Doca  n'esla  Cidade,  o  que  é 
de  esperar  se  obtenha  em  vista  da  bem  notória  Justiça  de  um  tal  pe- 
dido, e  da  imparcialidade  e  patriotismo  dos  Representantes  da  Nação. 

Deus  Guarde  a  Vossa  Mageslade.  Ponta  Delgada  em  Sessão  de 
25  de  Janeiro  de  1840. 

O  Presidente,  Luiz  Alberto  de  Mello  Cabral, 

Agostinho  Machado  de  Faria  e  Maia, 

Henrique  Félix  Botelho  de  Sampaio, 

Ignacio  Machado  de  Faria  e  Maia, 

José  Caetano  Dias  do  Canto  Medeiros. 

Nicoláo  António  Borges  de  Bettencourt. 

Filippe  Maria  Bessone, 

António  Manoel  da  Silveira  Estrella, 

António  Casimiro  da  Silveira  Muniz, 

João  Bernardo  Vasconcellos  e  Mello  Cabral. 

O  Secretario. 
João  Bernardo  de  Medeiros. 


BRAZÕES  DARMAS 


Brazão  darmas  de  Ayres  Jacome  Corrêa     1586 


Portugal  Principal  rey  cTarmas  do  muy  alto  e  muito  poderoso  Rey 
!).  Felipe  nosso  senhor  destes  Reinos  de  Portugal,  e  cavai le iro  pro- 
fesso da  ordem  de  Santiago,  faço  sab  r  a  quantos  esta  minha  carta  de 
brasão  darmas  de  nobreza  digna  de  fé  e  crença  virem  que,  Aires  Ja- 
come Corrêa,  natural  da  ilha  de  .São  Miguel,  me  pedio  e  requereu,  que 
por  quanto  elle  descendia  por  linha  direita  legitima  masculina  e  sem 
bastardia,  por  parle  de  seu  pay  Barão  Jacome  Raposo  e  de  seus  avós 
Jacome  Dias  Corrêa,  e  Biatriz  Rodrigues  Raposo,  e  de  seus  bisavós 
das  gerações  e  linhagens  dos  Correas,  e  Raposos  que  n'esles  reynos 
são  fidalgos  de  cola  darmas  como  constava  do  estromento  autorisado 
em  forma  devida  por  autoridade  de  justiça  que  apresentava  que  lhe 
desse  hum  escudo  com  as  armas  que  as  ditas  linhagens  pertencem, 
e  as  elle  de  direito  por  lhe  pertencerem  devia  trazer,  pêra  delias  u- 
sar,  e  gosar  das  honras  e  liberdades  que  por  bem  da  nobreza  delias. 
gozarão  seus  antepassados  pelo  que  provendo  a  seu  requerimento,  por 
virtude  do  que  constava  do  dito  estromento,  com  o  poder  e  autorida- 
de que  de  meu  oííicio  para  isso  tenho,  busquei  os  livros  da  nobreza 
da  nobre  fidalguia  do  Reyno  que  em  meu  poder  estão,  e  acho  nelles 
as  armas  que  ás  duas  linhagens  pertencem  serem  estas  que  em  esta 
lhe  dou  illmninadas  a  saber:  o  escudo  esquarlellado.  ao  primeiro  dos  cor- 
reas, que  trasem  o  campo  douro  fretado  de  correas  vermelhas  repassadas  li- 
mas por  outras,  e.  ao  segundo  dos  Raposos  que  trasem  o  campo  partido 
em  aspa,  ao  primeiro  enxequelado  de  asul  e  prata  de  metidas  peças,  e 
ao  segundo  de  prata,  e  hum  crescente  de  lua  vermelho  apontado,  e  as- 
sym  os  contrairás,  e  o  contrairo  do  primeiro,  elmo  de  prata  aberto  guar- 
nido  douro,  paquife  douro  e  vermelho,  e  prata  e  azul,  e  por  timbre  dous 
braços  armados  postos  em  aspa  alados  com  duas  correas  vermelhas,  e 
por  diferença  huma  muleta  de  preto,  que  com  ellas  pois  lhe  pertencem 
pela  dita  maneira  segundo  regimento  darmaria  deve  trazer,  e  por  as- 
sym  dever  delias  u/.ar,  requeiro  ás  justiças  da  parte  do  dito  senhor, 
e  por  bem  do  oííicio  da  nobreza,  guardem  ao  sopricante  as  honras  e 
liberdades  e  mais  preminencias  concedidas  ás  ditas  armas,  e  lhas  dei- 
xe trazer  e  possuir  nos  autos  em  que  a  nobreza  delias  lhe  dá  lugar, 
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e  por  verdade  passei  esta  certidão  de  brasão  em  Lisboa  por  mym  as- 
signada,  aos  nove  dias  do  mez  de  julho,  Diogo  de  Saorromão  a  fez. 
anno  do  nascimento  de  nosso  senhor  Jesus  Christo,  de  mil  e  quinhen- 
tos e  oulenta  e  seis. 

Portugal  p  p  Rey  darmas 

(Copiado  do  original  em  pergaminho,  em  poder  do  Snr.  Pedro  Bi 
cudo  Jacome  Corrêa,  em  10  de  março  de  1X91). 


Carta  de  Familiar  do  Santo  Officio,  concedida  a  Fran- 
cisco Manoel  Raposo  Bicudo  Corrêa— 19  de  Feve- 
reiro de  1762 

Os  do  Conselho  Geral  do  Santo  Oflicio  contra  a  herética  pravidade. 
e  apostasia  nestes  Reynos,  e  Senhorios  de  Portugal  &.  Fazemos  saber 
a  quantos  a  presente  virem  que  pela  boa  informaçam  que  temos  da 
geraçam,  vida,  e  costumes  de  Francisco  Manoel  Raposo  Bicudo  Cor- 
rêa, natural  e  morador  da  Cidade  de  Ponta  delgada,  Ilha  de  S.  Miguel, 
casado  com  Donna  Thereza  Jacinlha  de  Mon  tojos  Paym  da  Camará;  e 
confiando  delle,  que  fará  com  toda  a  diligencia,  consideração,  verda- 
de, e  segredo  tudo  o  que  por  nós  lhe  for  mandado,  e  pelos  Inquisido- 
res commettido.  Havemos  por  bem  de  o  crear,  e  fazer  Familiar  do 
Santo  Oflicio  da  Inquisição  desta  Cidade  de  Lisboa  para  que  daqui  em 
diante  sirva  o  tal  cargo,  assim  como  o  servem  os  mais  Familiares  da 
Santa  Inquisição,  e  com  elle  goze  de  todos  os  privilégios,  izenções,  e 
Liberdades  que  por  Direito,  Provizoens,  e  Alvarás  dos  Senhores  Reys 
destes  Reynos  são  concedidos  aos  Familiares  do  Santo  Officio.  Nolin- 
camol  o  assim  aos  inquisidores  para  que  o  admittão  ao  dito  cargo,  e 

lho  deixem  servir  conforme  seu  Regimento  dando  lhe  p que.  . . 

assento  por  elle  assignado  no  Livro  das  creaçoens  dos  Familiares  da 
mesma  Inquisição  na  forma  do  estillo  delia,  et  Authoritate  Apostoli- 
ca.  .  ..mandamos  a  todas  as  justiças,  assim  Ecclesiasticas,  como  Se- 
culares destes  Reynos,  e  Senhorios,  e  mais  pessoas,  a  que  o  conhe- 
cimento disso  pertencer,  hajam,  e  tenham a  Francisco  Manoel 

Raposo  Bicudo  Corrêa  por  Familiar  do  Santo  Officio  e  lhe  goardem,  e 
cumpram  e  façam  guardar,  e  cumprir  inteiramente  esta  nossa  Provi- 
são, e  todos  os  privilégios. . .  como  nelles  se  contem  sob  as  penas,  e 
censuras  em  direito  e  nos  mesmos  privilégios  declaradas  e  de  se  pro- 
ceder contra  os  culpados  como  pessoas  que  offendem  aos  Ministros  do 
Santo  Officio.  Dada  em  Lisboa  sob  nossos  signaes,  e  selo  do  Conselho 
geral  do  Santo  Officio  aos  dezanove  de  Fevereiro  de  mil  sete  centos 
sessenta  e  dois  annos.  António  Baptista Secretario  do  mesmo  con- 
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sellio  geral,  a  tiz  escrever,  e  sobscrevi=FrancisCM  Mendo  Trigoso= 
Nuno  Alvares  Pereira  de  MeHo=Luiz  Barata  Lima. 

Carta  porque  V.  III.1""  saiu  servidos  crear  Familiar  do  Santo  Of- 
liciu  da  Inquisição  d'esta  cidade  de  Lisboa  a  Francisco  Manoel  Rapo- 
so  Bicudo  Corrêa,  pela  boa  informação  que  delle  tem. 

(Registada  a  f.  227  do  Urro  17  da  Creação  dos  Ministros  e  O/fi- 
ciaes  doesta  Inquisição,  Lisboa  no  Santo  Officio  23  de  Fevereiro  de  1769 
=Pedro  Paulo  da  Silveira). 


(Copiado  du  original  em  pergaminho,  em  poder  do  Sr.  Pedro  Bicudo  Jacome 

Carreu,  em  10  de  março  de  1R91) . 


TO  LIBERAL  MIS  AÇORES 


1828-1834 


Resoluções  do  Governo  Interino  na  Sessão  de   15  de  ju- 
lho de  1828 


Estando  presenles  os  Officiães  Commandantes  de  Corpos,  e  For- 
talezas d'esta  Cidade,  convocados  peio  mesmo  Governo,  a  fim  de  de- 
liberarem sobre  differentes  objectos,  que  st1  offereeíão  á  consideração 
do  dito  com  a  chegada  da  Fragata  —  Princeza  Real  -com  o  novo  Go 
vernador  e  Capitão  General  d'estas  Ilhas,  lèrão-sé  os  Olíicios  do  mes 
mo,  e  o  do  Cornmandanle  da  Fragata,  bem  como  os  Avizos  dirigidos 
em  nome  do  Snr.  Infante  Regente  ao  Capitão  General  Manoel  Vieira 
d" Albuquerque.  Propoz-se  se  deverião  ser  abertas  as  Cartas  Regias, 
acompanhadas  pelos  ditos  avizos,  visto  serem  dirigidas  ao  dito  gover- 
nador e  Capitão  General.  Assenton-se  que  muito  convinha  que  o  fos- 
sem pelo  Governo  para  deliberar  o  que  bem  lhe  parecesse  ;i  vista  do 
contheudo.  Achou  o  Governo  que  ellas  conlinhão  a  nomeação  do  Vice- 
Almiraute  Henrique  da  Fonseca  Sonsa  Prego  para  Governador  e  Ca- 
pitão General  d'estas  Ilhas,  ordenando  o  Snr.  Infante  Regente  ao  Ex 
Governador  lhe  desse  posse  do  Governo  Não  sendo  as  ditas  Cartas 
Regias  passadas  com  a  formalidade  devida,  na  conformidade  do  artigo 
98  da  CARTA  CONSTITUCIONAL,  e  do  Decreto  de  20  de  Fevereiro 
p.  p..  que  ordena  que  os  diplomas  do  Sr.  Infante  Regente  sejão  pas 
sados  em  nome  de  El-Rei,  propoz-se  á  votação  se  se  deveria,  ou  não, 
dar  cumprimento  ás  ditas  Cartas,  e  todos  convierão  unanimemente  que 
não  convinha  cumpril-as  em  consequência  da  referida  falta  de  forma- 
lidade, aliás  o  serião  assim  como  o  serão  quaesquer  outras  e  todas 
as  determinações  do  Snr.  Infante  a  este  Governo,  e  não  menos  os  of- 
ficiaes con-presentes  proteslão  todo  o  respeito  na  qualidade  de  Regen- 
te, e  Lugar  Tenente  de  seu  Augusto  Irmão,  e  nosso  Legitimo  Rey,  o 
Snr.  D.  Pedro  IV  — Escriplo  pelo  Secretario  do  Governo  Interino  Ma- 
noel Joaquim  Nogueira. — João  José  da  Cunha  Ferraz. — José  Jacinlho 
Valente  Farinho. — José  Rodrigo  d'Almeida.— Seguem-se  as  assignatu- 
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ras  de  todas  as  Audmridades  Civis,  e  Militares,  e    mais   pessoas  da 
Municipalidade. 

h  Liberal,  n."  9  de  24  de  maio  de   1835  . 


Secretaria  da  Repartição  da  Guerra  em  Angra   4   de  no- 
vembro de  1828 

A  Junta  Provisória  Encarregada  de  manter  a' Legitima  Auctorida- 
de  dEI-Rei  u  Senhor  I).  Pediu  IV.  Manda  em  Nome  do  Mesmo  Augus- 
to Senhor,  publicara  copia  da  Portaria  que  tez  dirigir  pela  Repartição 
dos  Negócios  Internos  ao  Corregedor  Interino,  e  Intendente  Geral  da 
Policia,  a  qual  abaixo  vae  Iranscripta: 

ÇoPl\ 

A  Junta  Provisória  encarregada  de  manter  a  Legitima  Aúcturida- 
de  d'EI-Rei  o  Senhor  D.  Pedro  IV.  reconhecendo  a  importância  de  es- 
tabelecer todas  as  medidas  capazes  de  atalhar  os  roubos,  perturba- 
ções, e  anarchia  que  os  Chefes  de  rebelião  tem  promovido,  Ordena 
que  V.  S.  faça  fixar  nesta  Cidade,  e  em  todos  os  differentes  dislriclos 
desta  Ilha,  que  serão  pagos  immediatamente  200->Q00  reis  a  quem  a 
presentar  cada  hum  dos  primeiros  motores.  João  Moniz  Corte  Real,  e 
Joaquim  dAlmeida  Tavares,  e  querendo  a  Junta  facilitar  mais  esta  ca- 
ptura tem  assentado  que  se  o  aprehendedor  tiver  algum  crime,  ou  for 
desertor  de  primeira  ou  segunda  linha,  será  logo  perdoado  e  absol- 
vido. 

A  Junta  concede  a  mesma  quantia,  e  izenção  de  crimes,  a  qual- 
quer pessoa  que  denunciar  em  segredo  o  lugar  onde  estejam  acoita- 
dos, ou  escondidos,  e  será  tudo  satisfeito  assim  que  pela  prisão  se  co- 
nhecer a  verdade  da  denuncia. 

Promete  igualmente  a  Junta,  e  será  immediatamente  paga  a  quan- 
tia de  I00$Q00  reis  aos  que  pela  dita  forma  prenderem,  ou  derem  oc- 
casião  a  captiirar-se  os  Reos  de  Rebelião,  João  Moniz  de  Sá,  Eustáquio 
Francisco  dWndrade,  Matheus  Pamplona,  João  Cabral  de  Mello,  eo  Sol- 
dado que  foi  Sargento  dArlilherii  João  José  de  Mello:  e  perdoa  seme- 
lhantemente quaesquer  crimes  dos  Denunciantes,  ou  Aprehendedores 
A  Junta  determina  que  V.  S.  remeta  Certidões  d'afixaçâo  dos  Editaes 
nos  diferentes  pontos  indicados  logo  que  os  haja  recebido. 

Deus  Guaide  a  V.  S.  Secretaria  dos  Negócios  Internos,  e  Fazen- 
da em  Angra  i  de  Novembro  de  1828. — Alexandre  Martins  Pamplona 
— Snr.  Corregedor  interino,  Intendente  Geral  da  Policia. 

Theolomo  cCOrnellas  Bruges  Ar  Ha 
Está  conforme 
O  Chefe  da  primeira  Direcção.—  Vasconcellos 
(A  Senlinella,  n.°  33,  de  29  de  outubro  de  1835; 
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Offlcio  da  Junta  Provisória  d'Angra  de  5  de  dezembro 

de  1828 

COPIA     " A  Junta  Provisória,  encarregada  de  manterá  Legitima 
Authoridade  de  Sua  MagestadeA  Bainha.  A  Senhora  l>.  Maria  11   Man- 
da em  Nome  da  Mesma  Augusta  Senhora  participar  a  Vossas  Senho 
rias,  que  em  Sessão  d'onlem  reputou  vago  o  lugar  de  Deão  dessa  Ca 
lhedral,  em  que  se  achava  investido  Frúctnoso  José  Ribeiro,  mandando 
antes  proceder  a  sequestro  em  todos  os  seus  bem;  porquanto,  a  sua  de 
darada  rebeldia,  e  pronuncia  contra  os  inauferíveis  Direitos  desla  Real 
Senhora,  e  antes  de  seu  Augusto  Pui  o  Senhor  D.  Pedro  IV.  devem  pri- 
calo  de  todo  o  foro,  Dignidade  ou  preeminência,  de  que  podesse  gosar 
na  Sé,  e  Bispado.  O  que  Vossas  Senhorias  assim  Gc.oão  entendendo, 
e  observarão.  Deus  Guarde  a  Vossas  Senhorias,  Secretaria  dos  Nego 
cios  Kcclesiaslicos.  e  de  Justiça  em  Angra  o  de  Dezembro  de   18á8. 
—  lllustrissimoe  Reverendíssimo  Senhor  Presidente. e  mais  Cónegos  do 
Cabbido  d'Angra,—  Alexandre  Martins  Pamplona.  — Cumpra  se.  e    re- 
gistre-se.  Cabbido  d*Angra  (3  de  Dezembro  de  1828  '. 

(O  Liberal,  n.°  17  de  li)  de  julho  de  ISIJo). 


EXTRACTOS  dos  Documentos  para  a  Historia  das  Cortes  Genies 
da  Nação  Portugueza(*) 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  Luiz  António  de  Abreu 
e  Lima,  dando-lhe  varias  noticias  de  Angra    4  de  ja- 
neiro de  1831 

Angra.  4  de  janeiro  de  1831.  III."10  e  .  \.mo  sr.  Pelo  Thornlón 
tive  o  gosto  de  receber  a  carta  de  v.  ex.*  de  6  de  novembro,  escripta 
ainda  com  a  impressão  recente  do  discur.-o  da  abertura  do  parlamen- 
to britannico:  impressão  que  não  foi  Ião  triste  nesta  ilha,  porque  re- 
cebemos ao  mesmo  tempo  com  o  dito  discurso  a  noticia  da  mudança 
do  miuisterio.  Confesso  que,  não  obstante  as  opiniões  bem  conhecidas 
a  nosso  favor,  de  qnasi  lodos  os  ministros  actuaes,  não  posso  acolher 
ainda  esperanças  lisonjeiras,  porque  a  linguagem  dos  homens  muita 
muito  frequentemente  quando  a  sua  situação  varia,  e  porque  vejo  no 
publico  inglez  uma  tão  completa  indifferença  acerca  da  nossa  causa, 
que  não  deve  excitar  os  ministros  a  afaslarern-se  a  nosso  favor  do 
principio  de  não  ingerência  que  tão  altamente  proclamam.  Como  sobre 
istij  escrevi  largamente  a  v.  ex.a  nas  instrucções  que  vão  assignadas 
pelo  Mousinho,  nada  mais  tenho  a  dizer  senão  que,  desejando   tentar 

(*)  Lisboa,  linp.  Nac.  1891—  Continuado  de  pag.  267  d'esle  Volume. 
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alguma  empreza  proporcionada  aos  nossos  tenuíssimos  meios,  lembrou- 
me  um  golpe  de  mão  sobre  a  ilha  de  S.  Jorge,  aonde  ha  uma  guarni- 
ção de  trezentos  homens,  vistjo  que  a  falia  de  transportes  nos  tolhe  to- 
da a  possibilidade  de  atacar  S.  Miguel,  para  onde  seria  necessário  le- 
var ao  menos  mil  homens.  Tudo  estava  disposto  para  se  eiYeituar  den- 
tro de  dois  dias,  e  já  íamos  embargar  duas  escunas,  para  juntamente 
com  o  nosso  lugre  e  com  o  navio  brasileiro,  que  tencionávamos  com- 
prar, levar  a  nos<a  pequena  expedição,  e  esperávamos  que  o  Thorn- 
lon  pudesse  ser  portador  d'esta  noticia,  que,  no  caso  de  um  bom  re- 
sultado, faria  ver  ao  menos  que  ainda  existimos,  e  poderia  coadjuvar 
as  diligencias  de  v.  e.x.a  dando  algum  choque  favorável  á  opinião. 

Nu  momento  da  execução  ou,  como  já  disse,  dois  dias  antes,  ap- 
pareceu  uma  fragata  portugueza,  e  foi  preciso  adiar  um  projecto  que 
em  taes  circumslancias  se  tornava  completamente  temerário.  Como, 
porém,  a  dita  fragata  se  tornou  a  afastar  por  causa  do  tempo,  não 
perdemos  a  esperança,  nem  abandonámos  a  intenção  de  aproveitar  a 
primeira  opportunidade  para  levar  a  efleito  o  nosso  projecto. 

Também  aqui  se  mostrou  (e  esteve  em  Angra)  uma  fragata  hol- 
landeza  que  vem  cruzar  contra  os  corsários  belgas.  Na  sua  saida  acon- 
teceu a  semsaborii  que  v.  ex.a  verá  indicada  no  n.°3i  da  C/ironica  (\) 
vaiias  pessoas  foram  culpadas  de  omissão  ou  negligencia,  pois  devia 
avisar-se  o  otlicial  da  guarda  de  não  applicar  a  este  navio  de  guerra 
a  urdem  geral  que  elle  tinha  para  todos  os  demais.  Sempre  levou   u- 

il)  Eis  aqui  a  noticia  com  referencia  ao  que  se  passou  no  porto  de  Angra 
pelos  tins  de  dezembro  de  18:50: 

«No  dia  2o  fundeou  na  viljada  Praia  a  fragata  hollandeza  Heldin,  comman- 
dante  o  capitão  de  coar  e  guerra  Anemaet.  n  commandante  pedia  alguns  refres- 
cos, que  sò  podia  receber  n'estacidade,  em  consequência  do  que  pediu  práticos 
para  vir  aqui  entrai-,  os  quaes,  sendo-lhe  concedidos,  demandou  esta  angra,  que 
só  pôde  entrar  no  dia  27  quasi  á  noite,  por  causa  do  vento  que  soprava  do  NO. 
Pelo  official,  encarregado  do  registo,  mandou  o  commandautc  pedir  desculpa  á 
regência  por  não  vir  logo  fazer  os  seus  cumprimentos  e  salvar,  em  rasão  de 
ser  noite,  pedindo  licença  para  o  fazer  no  dia  seguinte  Com  effeito,  no  dia  28 
pela  manhã  a  fragata  salvou  com  vinte  e  um  tiros,  que  foram  correspondidos 
pela  bateria  de  Santo  António.  Logo  depois  o  commaiidante  e  mais  officiaes  vie- 
ram a  terra  fazer  os  seus  cumprimentos  á  regência,  que  foram  recebidos  com  o 
maior  agrado.  Seriamos  injustos  se  não  rendêssemos  tributos  á  civilidade  e  po- 
litica do  commandante  e  mais  ofliciaes,  que  formam  um  perfeito  contraste  com 
a  desdenhosa  soberba  de  alguns  officiaes  de  certa  nação,  que  desprezam  a  pra- 
tica de  actos,  se  não  de  dever,  ao  menos  d'aquella  attenção  que  se  devem  os  po- 
vos civilizados.  No  dia  29,  lendo  a  fragata  mettido  a  bordo  os  refrescos  de  que 
precisava,  levantou  ferro.  Por  um  esquecimento  involuntário  não  se  tinha  man- 
dado ao  governador  do  castello  de  S.  João  Baptista  a  ordem  para  não  lhe  obstar 
á  saída  (pois  na  arriscada  posição  em  que  estamos  nenhuma  embarcação  pôde 
sair  sem  ella),  e  esta  foi  a  rasão  por  que  o  official,  que  se  achava  na  bateria 
de  Santo  António,  fez  signal  á  fragata  com  um  tiro  sem  bala  para  não  sair,  e  co- 
nhecendo que  o  commandante  da  fragata  não  linha  entendido  o  signa!,  fez-lhc 
dois  tiros  de  bala  pelo  largo.  N'este  tempo  chegou  a  ordem  para  o  governador 
deixar  sair  a  fragata,  que  se  fez  á  vela,  dirigindo-se  para  o  Faial. >- 
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ma  bala  entre  os  mastros,  e  resolveu  se  a  atravessar  e  a  mandar  um 
bote  ás  baterias,  para  dizer  que  tinha  prevenido  o  general  da  sua  saí- 
da. Au  mesmo  tempo  phegou  a  ordem,  que  já  lá  devia  estar,  do  go- 
vernador do  castello,  para  não  se  oppor  á  saida. 

A  demora  do  Thoniton.  de  três  semanas,  foi  em  grande  parte 
motivada  pelo  projecto  qne  acabo  de  contar  a  v.  ex.a,  e  acerca  do  qual 
convém  por  muitas  ra-sões  guardar  segredo. 

Se  tivéssemos  dinheiro  e  alguns  transportes,  creio  que  me  não 
faço  illusão  em  assegurar  que  mudaria  a  face  dos  nossos  negócios: 
mas  muito  receio  o  fatal  destino  que  nos  persegue,  e  que  a  queda  do 
marquez  de  Barbacena  arruine  as  ultimas  esperanças  que  de  Londres 
nos  vieram  a  este  respeito. 

Escuso  pedir  a  v.  ex.a  que  mostre  esta  carta  a  Thomaz  Masca- 
renhas, assim  como  a  elle  peço  que  eommunique  a  v..  ex.a  a  que  lhe 
escrevo,  a  fim  de  poupar  por  este  modo  a  um  e  a  outro  inúteis  repe- 
tições. 

Muito  me  descansa  a  certeza  de  que  v.  ex.a,  com  eíTeito,  tomou 
conta  da  nossa  missão  em  Inglaterra;  já  agora  não  devemos  negar  nos 
a  nenhum  sacrifício  pessoal  emquanlo  nos  restar  algum  meio  de  ser- 
vir a  pátria. 

Diz  me  o  conde  de  Ficalho  que  v.  ex.a  recebera  a  noticia  de  ha- 
ver seu  irmão  conseguido  livrar-se  das  garras  do  tyranno  e  evadir  se 
para  o  Brazil;  muito  e  muito  folgarei  que  esta  noticia  seja  verdadeira, 
e,  como  supponho  que  v.  ex.a  não  poderia  preparar  este  negocio  sem 
grande  despeza,  propuz  á  regência  (e  não  lenho  duvida  de  que  ella  a- 
doplará  a  minha  proposta)  que  fosse  abonada  a  v.  ex.a,  por  conta  da 
senhora  D.  Maria  II,  a  quantia  que  houver  despendido  para  lhe  salvar 
um  vassallo  tão  distinclo  e  tão  benemérito  como  seu  infeliz  irmão. 

Acredite  v.  ex.a  nos  sentimentos  de  affecto  e  consideração  since- 
ra com  que  me  prezo  ser.  ele— III"10  e  ex.m0  sr.  Luiz  António  de  A 
breu  e  Lima.=  Marquez  de  Palmella. 
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Aviso  de  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque  a  João 
José  da  Cunha  Ferraz,  declarando  que  ministro  deve  ser 
o  executor  das  penas  de  degredo  e  pecuniárias  julga- 
das pela  junta  de  justiça--  7  de  janeiro  de  1831 

A  regência,  a  quem  fiz  presente  o  seu  olficio  de  21  de  dezembro 
próximo  passado,  no  qual  pede  se  lhe  declare  que  ministro  deve  ser 
o  executor  das  penas  de  degredo  e  pecuniárias,  julgadas  pela  junta 
de  justiça:  manda,  em  nome  da  rainha,  declarar  que,  estando  ordena- 
do pelo  decreto  de  18  de  dezembro  de  1830  que  os  réus  condemna 
dos  a  degredo  para  a  Africa  ou  Ásia,  emqu  mto  não   podem  ser  man- 
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dados  para  elle,  cumpram  a  cooilemnação  em  trabalhos  públicos,  e  e- 
xislindo  u'esl  i  ilha'  um  presidio,  aonde  estão  reunidos  os  réus  empre- 
gados nos  mesmos  trabalhos,  para  elle  devem  ser  remêttidos  aquelles, 
acompanhados  da  competente  guia,  assignada  pelo  membro  da  junta 
de  justiça,  que  foi  inierrogante  na  disputa  do  feito,  na  qual  se  decla- 
rará expressamente  que  Ires  annos  de  trabalhos  equivalerão  a  cinco 
do  degredo  a  que  os  réus  foram  condemuados;  que  os  réus  condem- 
nados  a  degredo  para  logares  que  estão  na  obediência  da  rainha  se- 
jam para  elles  remetlido  com  guias  assignadas  pelo  mesmo  juiz;  que 
para  a  execução  das  penas  pecuniárias  deve,  logo  que  a  condemnação 
passar  em  julgado,  ser  remettida  certidão  delia  á  commissão  encar- 
regada da  administração  da  fazenda  publica,  para  esta  fazer  cobrar  a 
pena  pelo  juizo  da  executória  da  mesma  fazenda;  e  que  a  execução 
pelas  custas  deve  ser  feita  pelo  juiz  da  terra  aonde  era  o  domicilio, 
ou  aonde  estiverem  situados  bens  do  réu  condemnado,  sendo  para  is- 
so passada  carta  executória,  assignada  lambem  pelo  membro  da  junta 
de  justiça  que  foi  interroganle.  O  que  v.  s.a  fará  presente  na  junta  de 
justiça  para  sua  intelligeneia  e  cumprimento. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  em  Angra,  7  de  janeiro  de  483 1.— 
Luiz  da  Silca  Moutinho  de  Albuquerque. =Sr:  João  José  da  Cunha  Fer- 
rnz. 
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Decreto  da  regência,  permittindo  a  livre  colheita  e  expor- 
tação da  urzella  na  ilha  Terceira  -10  de  janeiro  de  1831 

Attendendo  ás  vantagens  que  podem  resultar  a  esta  ilha  do  livre 
còrnmercio  e  franca  exportação  da  urzella  que  produz,  e  combinam! » 
as  referidas  vantagens  com  o  interesse  da  fazenda  publica:  a  regência 
depois  de  ter  feito  proceder  ao  cireumstanciad  j  exame  d'esta  ma- 
téria pela  citmmissão  encarregada  da  administração  da  fazenda  publi- 
ca, ha  por  bem  determinar,  em  nome  da  rainha,  o  seguinte: 

Artigo  i.°  Fica  livre  a  todos  apanhar  e  recolher  urzella,  não  of- 
fendendo  o  direito  de  propriedade  dos  donos  dos  terrenos  aonde  for 
produzida. 

Art.  i.°  Fica  livre  de  ora  em  diante  a  exportação  da  urzella,  pa- 
gando na  alfandega  o  direito  de  saída  de  30  réis  por  arrátel. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  assim  o  tenha  entendido  e  pas- 
se para  a  sua  execução  as  ordens  uecessarias.  Palácio  do  governo  em 
Angra,  10  de  janeiro  de  iH'i[.=Marquez  de  Palmella= Conde  de  Villa 
Flor=José  António  Guerreiro=  Luiz  da  Siloa  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 

(Paginas  7) 
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Decreto  da  regência,  tornando  livre  a  introdução,  fabrico 

e  venda  do  tabaco  na  sede  do  governo  constitucional 

—  IO  de  janeiro  de  1831 

Não  convindo  nas  actuaes  circumslaiicias  a  continuação  do  estan- 
co e  administração  do  tabaco  por  conta  da  fazenda  publica:  manda  a 
regência,  em  nome  da  rainha,  qne,  enquanto  as  mesmas  circumslan- 
cias  durarem,  se  observem  as  disposições  seguintes: 

Artigo  l.°  Fica  livre  a  todos  a  introducção.  manipulação  e  venda 
do  tabaco  n'esta  ilha,  por  grosso  ou  por  miúdo,  pagando  os  direitos  de 
entrada  e  de  licença  que  abaixo  serão  declarados. 

Art.  2.°  Pagar-se  ha  de  direitos  de  entrada  pelo  tabaco  de  rolo 
ou  em  folha,  que  for  importado  iTesta  ilha,  240  réis  por  cada  arraiei; 
se  o  tabaco  vier  feito  em  cigarros  ou  charutos,  os  direitos  serão  de 
360  réis  por  cada  arraiei;  e  se  o  tabaco  vier  em  pó  ou  ralado,  pró- 
prio para  cheirar,  os  direitos  serão  de  480  réis  por  cada  arrátel. 

Ari.  3.°  Ninguém  poderá  vender  n'esta  ilha  labaco  de  fumo.  em 
pó  ou  ralado,  por  miúdo,  sem.  ter  uma  licença  passada  pela  commis- 
são  encarregada  da  administração  da  fazenda  publica,  a  qual  não  po- 
derá ser  negada  a  quem  a  pedir. 

Esta  licença  durará  por  três,  seis,  nove  ou  doze  mezes,  confor- 
me a  quizer  a  pessoa  a  quem  for  concedida;  e  por  ella  se  pagará  um 
direito  proporcionado  á  sua  duração,  sendo  este  direito  na  cidade  de 
Angra  e  na  villa  da  Praia  de  l?S600  réis  por  cada  mez  por  que  a  li- 
cença for  pedida,  e  de  800  réis  somente  nas  outras  terras  da  ilha. 

Art.  4.°  Quem,  quinze  dias  depois  da  data  do  presente  decreto, 
vender  tabaco  por  miúdo,  sem  ler  a  dita  licença,  incorrerá  na  pena 
de  íjO^OOO  réis,  os  quaes,  sendo  lào  pobre,  que  não  tenha  por  onde 
pagar,  lhe  serão  commulados  em  dias  de  prisão  a  arbilrio  do  julga- 
dor. 

Ari.  5.°  Fica  de  hoje  em  diante  abolido  o  estanco  e  administra- 
ção do  tabaco,  ora  existente  n'es!a  cidade,  com  todos  os  empregos  d'el- 
la  dependentes. 

O  administrador,  dentro  de  quinze  dias  contados  da  data  do  pre- 
sente decreto,  ajustará  ou  liquidará  contas  com  todos  os  estanqueiros 
suballernos;  e  dentro  de  outros  quinze  dias  ajustará  as  suas  próprias 
com  a  commissão  encarregada  da  administração  da  fazenda  publica, 
vencendo  até  ao  fim  d'elles  o  ordenado  que  actualmente  lhe  compete. 

Art.  6.°  Os  utensílios  que  ainda  existirem,  e  géneros  pertencem 
tes  á  administração  particular,  que  aqui  havia  sido  estabelecida  pelos 
contratadores  de  Portugal,  serão  restituídos  á  pessoa  a  quem  foram 
tomados,  se  os  quizer  receber;  e,  não  os  querendo  receber,  serão, 
com  todos  os  mais  que  pertencem  á  fazenda  publica,  vendidos  em 
hasta  publica,  a  quem  mais  der,  pelo  modo  e  com  as  condições  que  a 
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commissão   encarregada  da   a<liiiinistr;n;ão   da   mes m n  fazenda   achar 

mais  vantajosas. 

Ail.  7.°  Ficam  abolidos  todos  os  privilegio;  concedidos  aos  admi- 
nistradores, feitores,  caixeiros,  estanqueiros  e  mais  pessoas  emprega- 
das no  estanco  do  tabaco. 

Ari.  8.°  Fica  igualmente  revogado  o  decreto  de  17  de  julho  de 
1830,  que  estabeleceu  outras  condições  para  a  introdiieção  o  vendado 
rapé  e  charutos 

0  ministro  e  secretario  de  estado  o  lenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  governo  em  Angra,  10  de  janeiro  de  1831.  = 
Marquez  de  Patmella=  Conde  de  V/lia  Fltir=José  Anlonio  Guerreiro^ 
Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque. 
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Representações  (duas)  da  camará  de  Angra,  expondo  a 
conveniência  de  se  destinarem  alguns  conventos  para 
quartéis,  hospital  da  misericórdia  e  asylo  dos  ex- 
postos— 12  de  janeiro  de  1831 

Senhora:— A  camará  constitucional  d  este  concelho,  conhecendo 
que  um  dos  muitos  gravames  que  pesam  sobre  os  moradores  da  sua 
jurisdicção  é  sem  duvida  a  effectividade  dos  abolelamentos,  cujos  ri- 
gores solfrem  ha  mais  de  dois  ânuos;  e  sendo  uma  manifesta  justiça 
alliviar  tantas  famílias,  de  obrigações  árduas,  que  sem  algum  inconve- 
niente conhecido  podem  mui  bem  remover-se,  julgou  ser  um  dos  seus 
mais  importantes  deveres  o  propor  a  vossa  magestade  um  meio  van- 
tajoso e  fácil  para  aquartelar  todas  as  pessoas  a  quem  por  direito  com- 
petir boleto,  sem  opprimir-se  individuo  algum,  nem  se  empregar  des- 
pendio  do  estado. 

0  convento  de  S.  Gonçalo  uo  o  da  Esperança  offerece  para  o  fim 
proposto  todas  as  eireumstancias  precisas,  porque  qualquer  destes 
edifícios  comprehende  uma  sulficienle  porção  de,  moradas,  onde  com 
toda  a  (ommodidade  e  decência  se  pôde  estabelecer  a  residência  dos 
que  exigirem  boleto,  sejam  quaes  forem  as  suas  graduações  ou  empre- 
gos. 0  presente  meio  de  occorrer  a  não  pequenos  males,  não.  poderá 
de  certo  reputar-se  estranho  ou  novo:  porque  a  necessidade  de  aquar- 
telar os  corpos  militares  exigiu  imperiosamente  que  diversos  conven- 
tos, assim  d  esta  cidade,  como  da  vt Ma  da  Praia,  se  destinassem  a  tão 
urgentes  fins;  e  em  consequência  foram  removidos  para  outros  loga- 
res  todos  os  religiosos  e  religiosas  que  os  habitavam,  sem  que  esta 
remoção  euconlrasse  obstáculo  algum  importante  ou  se  conheeeisse  des 
acerto  em  tão  precisas  medidas;  a  necessidade  agora  de  desopprimir 
os  consternados  habitantes  d'este  concelho,  clamando  altamente  por  i- 
guaes  providencias,  parece  dever  encontrar  igual  protecção  e  apoio;  e 
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sp  da  justiça  da  representação  depende  a  benignidade  ilo  deferimon- 
to.  não  pode  a  camará  hesitar  sobre  a  consideração  que  esta  merece 
pá  á  regência,  e  com  toda  a  rasão  espera  que  se  lhe  concederá  para 
iís  íins  ponderados  um  dos  referidos  conventos,  que  Lambem  pela  ca- 
pacidade  das  cercas  podem  offerecer  uma  praça  onde  se  estabeleçam 
regularmente  os  mercados  de  fructa  e  hortaliça,  que  a  camará  deseja 
anciosamenle  remover  da  praça  da  cidade.  Digne  se.  pois,  v>>ssa  ma- 
jestade pela  sua  alta  consideração  fazer  mais  valiosa  a  presente  sup- 
plica,  a  fim  de  que  com  a  brevidade  que  as  circnmstancias  exigem,  se 
possa  alcançar  o  resultado  que  se  pede. 

Deus  guarde  a  vossa  mageslade.  Angra.  12  de  janeiro  de  I8.'M. 
Theolonio  de  Ornellas  Bruges  Avila=Francisco  de  Menezes  Lemos  e  Car- 
valtio=José  Maria  da  Silva  e  Carvalho = Pedro  Homem  da  Cosia  Noro- 
nha=José  Gonçalves  Parreim=José  Monteiro  de  Castro  =  Marliniano 
Evaristo  Serpa. 

Está  conforme.— Manuel  José  Borges  da  Costa.  —  Foi  ordenado  em 
accordão  de  12  de  janeiro  de   1831. 


Senhora: — Ainda  que  a  camará  municipal  se  esforçasse  em  que- 
rer melhorar  as  mesquinhas  çircumMancias  cm  que  se  acham  as  clas- 
ses mais  pobres  dos  povos  a  que  preside,  tudo  seria  baldado  se  o  go- 
verno de  vossa  mageslade  não  tivesse  o  mesmo  empenho;  mas,  per- 
suadida esta  camará  que  lodos  os  seus  desejos  são  pequenos  a  par  das 
benéficas  intenções  de  vossa  mageslade  e  philantropia  do  seu  gover- 
no, vae.por  esle  modo  afoita  supplicar  uma  graça  que,  posto  que  as 
circumstancias  obstem  ao  eífectivo  e  promplo  goso  delia,  a  humanida- 
de aíilicta  se  esperauçará  logo  que  obtiver,  como  espera,  uma  mercê. 

O  edifício  em  que  se  acha  estabelecido  o  hospital  da  misericórdia 
é  não  só  mui  estreito  e  pouco  ventilado,  mas  a  Iodas  as  vistas  insalu- 
bre, pela  sua  collocação,  e  os  miseráveis  que  ali  buscam  sanar  seus 
males  experimentam  as  delongas  que  são  consequência  da  má  situa- 
ção do  edifício,  Para  melhorar  esta  instituição,  de  que  os  homens  per- 
cebem .as  maiores  vantagens,  é  forçoso  mudar  de  edifício,  e  esta  mu- 
dança, do  modo  que  a  vossa  mageslade  propõe  esla  camará,  vem  a 
dar  vantagens  grandes,  tanto  á  humanidade  enferma,  como  ao  com- 
mercio  em  geral. 

0  convento  de  S.  Francisco,  que  a  piedade  religiosa  fez  fundar,  é 
o  melhor  edifício  que  estes  povos  podem  receber  em  troca  do  que  a- 
clualmente  lhes  serve  de  hospital;  a  collocação  em  que  se  acha  e  a 
grande  capacidade  que  tem, dá  á  camará  fundadas  esperanças  de  estabe- 
lecer ali  a  par  do  hospital  a  casa  de  expostos,  e  refundir  em  um  os 
dois  estabelecimentos  que  tanta  analogia  lêem  entre  si. 
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As  propriedades  que  são  annexas  ao  convénio  virão  augmenlai; 
os  fundos  destinados  pira  a  rrearão  e  educação  dos  expostos,  e  as 
piedosas  intenções  dos  fundadores  do  mosteiro  subirão  de  grau  e  me- 
recimento com  esta  nova  applicação;  portanto;  senhora,  a  doação  d'es- 
te  edifício  com  as  propriedades  que  lhe  são  annexas  é  uma  mercê  di- 
gna de  vossa  mage-ladc.  e  um  soeeorro  que  os  desvallidos  recebem 
e  que  desde  já  minorará  seus  males.  ; 

Não  menos  nlil  é.  senhora,  para  o  commerciu  a  mudança  do  hos- 
pital, pois  que,  sendo  bem  conhecida  a  pouca  capacidade  da  alfande- 
ga (Testa  ilha.  vem  por  esta  troca  a  ficar  com  bons  armazéns. 

A  camará,  se  mais  se  demorasse  na  exposição  das  vantagens  que 
resultará  da  verificação  da  supplica  que  dirige  a  vossa  rnagestade,  rou- 
baria com  isto  o  preciso  tempo  que  a  vossa  rnagestade  é  preciso  para 
a  administração  dos  negócios  públicos,  e  persuadida  que  supplicas  d'es 
ta  natureza  mais  se  inculcam  pela  grandeza  do  assumpto,  que  pela 
expressão  dos  homens,  confia  que  ella  alcançará  livre  entrada  no  co- 
ração de  vossa  rnagestade,  e  que  quaesquer  estorvos  que  se  opponhain 
á  prompta  realisação  da  mercê  que  implora  serão  removidos  com  o  in- 
teresse que  a  humanidade  requer. 

Camará  municipal  em  Angra,  12  de  janeiro  de  1831.  —  Theoto- 
nio  de  Orneltas  Bruges  Ávila  —  Francisco  de  Menezes  Lemos  e  Corra - 
Uio—José  Maria  da  Súva  e  Carvalho  =  Pedro  Homem  da  Costa  Noro- 
nha -José  Gonçalves  Parreira  -José  Monteiro  de  Castro  —  Marliniano 
Evaristo  Serpa. 

Está  conforme. — Manuel  José  Borges  da  Cosia. = Por  accordão  Te 
12  de  janeiro  de  1831. 
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Nova  representação  da  camará  de  Angra  para  a  mudança 

do  hospital  da  misericórdia  daquella  cidade  -  22  de 

janeiro  de  1831 

Senhora:  — A  camará  nmni.iptl  desta  cidade,  não  tendo,  na  sup- 
plica  que  a  vossa  rnagestade  dirigiu  em  li  do  corrente,  acerca  da  mu- 
dança do  hospital  da  misericórdia  para  o  convento  de  S.  Francisco,  re- 
querido a  preliminar  abolição  do  mesmo  convento,  para  que,  alcançan- 
do isto,  a  doação  pedida  se  possa  fazer  de  um  modo  estável  e  perma- 
nente, como  o  interesse  da  humanidade  urgentemente  requer,  vae  de 
novo  supplicar  a  vossa  rnagestade  a  graça  de  fazer  abolir  o  supradito 
convento,  e  dar-lhe  a  religiosa  appiicação  que  já  foi  impetrada.  A  ca- 
mará não  ignora  a  morosidade  que  em  circumslancias  ordinárias  de- 
veria experimentar  o  andamento  d'este  negocio,  mas,  irnpellida  por  u- 
ma  força  maior  que  todas  estas  considerações,  qual  é  a  saúde  dos 
mais  desgraçados  súbditos  de  vossa  rnagestade,  queem  vez  de  acha 


i/2  AíiClIIVO   DOS    AÇODES 

rern  o  recobi 'amento  da  perdida  saúde  do  hospital,  em  que  a  piedade 
ehrislã  os  recebe,  vem.  pela  insalubridade  do  local  em  que  está  silua- 
do,  a  ganhar  outras  enfermidades,  que  de  dia  em  dia  encurtam  a  car- 
reira vital  de  cada  um,  não  pôde  deixar  de  supplicar  a  vossa  mages- 
1 1 de,  em  nome  dos  povos  que  representa,  Que  se  digne  tomar  na  su» 
alta  consideração  as  vantagens  que  resultam  a  seus  súbditos  enfermos 
do  prompto  remédio  de  que  carecem;  remédio,  senhora,  que  vossa 
mageslade  pôde  dar,  não  só  pela  urgência  das  circiimslancias,  mas  a 
té  pelo  poder  que  nossos  monarehas  exerciam  nos  primeiros  tempos 
da  monarchia,  e  que  a  rasão  não  matula  renunciar. 

Como,  porém,  senhora,  outras  rasões,  que  a  camará  não  alcança, 
poderão  obstar  á  prompta  realisação  da  abolição  que  requer,  ella  sup- 
plica  que  em  tal  caso  não  sejam  prejudicados  os  míseros  enfermos, 
conservando-os  por  mais  lempit  no  edifício  em  que  mendigam  a  saú- 
de, e  que  vossa  mageslade  levada  dos  sentimentos  religiosos  que  a  a- 
nimam,  mande  com  a  possível  brevidade  remover  o  hospital  para  o 
convento  de  S.  Francisco,  deixando  para  ao  depois  a  uitimação  da 
mercê  que  a  camará  requer.  Finalmente,  senhora,  a  camará  não  des- 
conhece que  n'esta  mudança  vem  os  milhares  a  lazer  mais  um  sacri- 
fício, qual  o  de  ficarem  com  menos  commodidades  em  outro  quartel; 
mas  a  camará,  que  sabe  fazer  justiça,  a  estes  bravos  guerreiros,  não 
duvida  que  a  nobreza  da  applicação  do  seu  actual  quartel  sirva  de  le 
nitivo  a  alguma  perda  de  commodidades  que  hão  de  experimenta!', 
pois  que  sempre  que  os  sacrifícios  são  justos,  marcha  a  par  d'elles  a 
conformidade. 

Angra,  22  de  janeiro  de  [83l.=-Theototiio  de  Ornellas  Bruges  A- 
i}ila=Francisco  de  Menezes  Lemos  e  Carvalho  —  José  Maria  da  Silva  •' 
Carvalho  =- José  Monteiro  de  Castro=Martiniano  Evaristo  Serpa. 

Está  conforme. — Manuel  José  Borges  da  Cos!a.=Fo\  ordenada  em 
accordão  de  19  de  janeiro  de    1831. 
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Representação  da  camará  constitucional  de  Angra,  pe- 
dindo se  evitem  abusos  acerca  da  cobrança  de  dizi- 
mos  —  27  de  janeiro  de  1831 

Senhora; — A  camará  constitucional  d'esta  cidade  de  Angra,  dese- 
josa de  promover  o  bem  publico,  e  de  concorrer  com  as  suas  suppli- 
cas  a  vossa  magestade  para  a  continuação  das  saudáveis  reformas  que 
pelos  sábios  decretos  de  vossa  magestade  se  lêem  obtido,  vem  expor 
a  necessidade  de  cortar  pela  raiz,  por  meio  de  uma  lei  regulamentar, 
os  abusos  commettidos  nas  arrecadações  dos  dízimos  pelos  animaes  e 
miunças,  para  que  vossa  magestade,  tomando  em  sua  alta  considera- 
ção os  vexames  dos  povos,  os  libertem  dos  males  que  soffrem  por  es- 
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Ui  caus;).  Ainda  que  as  cobranças  «Testas  taxas  lenham  em  parte  me- 
lhorado ha  tempos,  comtudo  a  falta  de  regularidade  dá  cansa  a  milha- 
res de  abusos,  todos  offensivos  aos  princípios  da  egnaldade  peran- 
te a  lei.  A  liberdade  ijue  tèem  os  cobradores,  ou  caderneiros,  de  lan- 
çar no  seu  caderno  o  nome  de  qualquer  individuo,  com  qualquer  nu- 
mero de  animaes,  ou  outro  qualquer  género,  sem  audiência  da  parti.' 
interessada;  e  o  direito  que  dizem  tem  de  fazer  com  que  se  passem 
mandados  a  seu  arbítrio  contra  as  partes,  é  a  causa  de  se  eommette- 
rem  excessos  de  toda  a  qualidade.  Por  contemplação  aos  poderosos, 
dizimam  um  potro  que  a  estes  pertença  pela  quantia  de  500  até  l$500 
réis,  quando  aos  pobres  exigem  muitas  vezes  maior  dizimo  do  «pie  o 
do  seu  valor  real,  no  acto  de  ser  dizimado!  Querem  deduzir  o  dizimo 
(Jo  valor  do  animal,  quando  este,  por  efeito  do  sustento  e  despezas 
«pie  seu  dono  cora  elle  tem  feito  (de  cujo  sustento  já  tem  pago  o  di- 
zimo respectivo),  tem  um  valor  maior  do  que  o  que  tinha  quando  de- 
vera ser  dizimado.  O  mesmo  abuso  se  commette  com  a  cobrança  dos 
dízimos  dos  bezerros,  levando  aos  poderosos  300  réis  por  cada  bezer- 
ro, e  aos  pobres  400  a  500  réis  e  mais.  Da  mesma  forma  obram  a 
respeito  dos  leilões,  cordeiros  e  cabritos,  levando  30  réis  por  cada 
leilão  na  cidade  e  pelos  campos,  esperando  que  passem  de  leitões  a 
bácoros,  os  vão  dizimar  por  3QQ  e  400  réis.  Muitos  outros  factos  se 
poderiam  enumerar,  se  estes  não  fossem  suíticientes  para  merecer  a 
benéfica  altenção  de  vossa  mageslade.  e  sobre  ellas  fazer  recair  a  re- 
gularidade de  uma  lei  justa,  que,  segurando  os  rendimentos  destas  la- 
xas, afaste  para  sempre  d  estes  povos  os  vexames  que  soffrem  por  fal- 
ta d'ella. 

Angra,  27  de  janeiro  de  1831.  =  Francisco  de  Menezes  Lemos  e 
Carvalho  =*Jasé  Maria  da  Silva  e  Carvalho  =  Pedro  Homem  da  Cosia 
Noronha=José  Gomes  Parreira=Josó  Monteiro  de  Castro =M  ir t imano 
Evaristo  Serpa. 

Está  conforme. =.M/w*(7  José  lionjes  da  Coda.  =Por  accordão  de 
27  de  janeiro  de  1831. 
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Aviso  de  António  César  de  Vasooncellos  Correia  ao  pre- 
sidente da  camará  de  Angra,  sobre  feitos  executivos 
-  9  de  fevereiro  de  1831 

A  regência,  a  quem  foi  presente  a  representação  da  camará  a  que 
v.  s.a  preside,  datada  de  5  do  corrente:  manda,  em  nome  da  rainha, 
declarar  que  não  tendo  as  camarás  jurisdicção  contenciosa,  em  con- 
formidade do  decreto  de  ti  de  novembro  do  anno  próximo  passado, 
não  podem  os  seus  secretários  exercer  funeções  algumas,  que  não  se- 
jam da  pura  competência  das  camarás  na  administração  do  govei  n  t 
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municipal:  devendo  por  isso  os  feitos  executivos  da  camará  ser  proces- 
sados pelos  escrivães  do  juizo  aonde  os  mesmos  feitos  hão  de  ser  sen- 
tenciados. O  que  commnnico  a  v.  s.a  para  sua  intelligencia  e  da  mes- 
ma camará. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  em  Angra,  0  de  fevereiro  de  1831. 
—  António  Lesar  de  Vosconcellos  Correia.  —  Sr.  presidente  da  camará 
de  Angra. 
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Portaria  ordenando  que  o  trem  estabelecido  no  castello 
de  S.  João  Baptista  seja  considerado  arsenal  das  tro- 
pas da  guarnição  e  marinha  da  ilha  Terceira— 16  de 
fevereiro  de  1831 

A  regência,  reconhecendo  as  grandes  vantagens  que  resultam, 
tanto  ao  bem  do  serviço,  como  aos  interesses  da  fazenda  publica,  de  que 
na  direcção  de  cada  um  dos  ramos  da  administração  da  mesma  fazen- 
da se  observe  um  systema  de  economia  exacto  e  uniforme,  regulado 
por  um  methodo  de  escriptnração  e  contabilidade  quanto  possível  sim 
plificado  e  claro;  e  querendo  pela  applicação  d'esles  meios  dar  ao  trem 
estabelecido  no  castello  de  S.  João  Baptista  aquelle  desenvolvimento  e 
regularidade  de  que  é  susceptível  nas  presentes  circumstancias:  man- 
da, em  nome  da  rainha,  que  o  referido  trem  seja  de  ora  em  diante 
considerado  o  arsenal  das  tropas  da  guarnição  e  marinha  da  ilha  Ter- 
ceira, ficando  exclusivamente  pertencendo  a  esta  repartição  a  adquiri- 
ção,  arrecadação  e  distribuição  de  tudo  quanto  respeita  ao  armamen- 
to, fardamento  e  equipamento  das  tropas  da  mesma  guarnição,  ao  ma- 
terial da  arlilheria  e  ao  apparelho  e  armação  das  embarcações  do  go- 
verno: e  ha  por  bem  a  mesma  regência  commetter  a  inspecção  e  di- 
recção do  sobredito  arsenal  ao  actual  director  do  trem,  o  capitão  An- 
tónio José  da  Silva  Leão.  o  qual  passará  desde  logo  a  occupar-se.  não 
só  da  organisação  do  systema  da  escripturação  e  contabilidade  porque 
deve  ser  regularmente  dirigido  este  importante  estabelecimento,  mas  a 
recolher  quaesquer  géneros,  papeis  e  livros  que  ainda  existam  em  po- 
der e  a  cargo  das  pessoas  até  aqui  encarregadas  de  distribuições  aos 
corpos,  ea  verificar  a  exactidão  d'estas  distribuições  e  a  tomar  conhe- 
cimento da  maneira  pela  qual  se  tem  feito  aos  mesmos  corpos  carga 
dos  objectos  de  armamento,  fardamento  e  equipamento,  que  lhes  lêem 
sido  distribuídos;  a  fim  de  que,  convenientemente  recolhidos  estes  da- 
dos, possa  com  clareza  saber-se  o  estado  eííectivo  de  taes  fornecimen- 
tos e  dar-lhes  de  futuro  aquella  regularidade  que  as  circumstancias 
permittirem.  Manda,  outrosim,  a  regência,  em  nome  da  rainha,  que 
em  tudo  o  que  respeita  aos  trabalhos  das  otficinas  e  mais  detalhes  de 
serviço  económico  do  mesmo  trem,  fique  subsistindo  em  vigor  o  re- 
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gnlamento  da  sua  creação;  devendo  o  capitão  director  propor  por  es- 
ti  secretaria  de  estado  quaesquer  medidas  que  a  experiência  mostrar 
deverem  adoptar-se  a  bem  do  melhoramento  e  regular  andamento  do 
importante  ramo  de  administração  que  lhe  é  confiado. 

Palácio  do  governo  em  Angra,   16  de  fevereiro  de  1831.  -^=João 
Ferreira  Sarmento. 
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Decreto  da  regência,  mandando  pôr  em  circulação  reis 

5:400$000  em  moedas  de  cobre  de  10  e  5  reis— 23  de 

fevereiro  de  1831 

Atlendendo  á  falta  que  lia  de  moedas  pequenas  de  cobre  para  fa- 
cilitar os  trocos  e  pequenas  transacções  de  eommercio  nesta  ilha, 
manda  a  regência,  em  nome  da  rainha,  que  a  eommissão  encarrega- 
da da  administração  da  fazenda  publica  ponha  em  circulação  a  quan- 
tia de  4:000#000  réis,  em  moedas  de  cobre  de  10  réis  cada  uma,  e  a 
quantia  de  l:100j>000  réis  em  moedas  de  cobre  de  5  reis  cada  uma. 
as  quaes  existem  nos  cofres  da  fazenda  publica,  cunhadas  com  o  no- 
me da  senhora  D.  Maria  II;  e  manda,  outrosim,  que  a  mesma  moeda 
corra  n'esta  ilha  com  o  seu  valor;  e  que  todo  aquelle  que  recusar  a«- 
ceital-a  ou  a  falsificar,  incorra  nas  penas  dos  que  engeitam  moeda  de 
el-rei,  ou  a  falsificam. 

O  secretario  da  regência,  encarregado  da  repartição  djs  negócios 
da  fazenda,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  go- 
verno em  Angra,  28  de  fevereiro  de  1831.  =  Marquez  de  Palmella= 
Conde  de  Villa  Flor— José  António  Guerreiro  =  António  Ge&ar  de  Vas- 
concílios  Correia. 
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Decreto  da  regência,  instituindo  na  cidade  de  Angra  uma 

escola  de  educação  para  jovens  do  sexo  feminino— 5 

de  março  de  1831 

Constando  á  regência,  pela  informação  do  major  José  Maria  de 
Sá  Camello,  encarregado  por  aviso  de  1:2  de  julho  do  anno  próximo 
passado  de  apresentar  um  relatório  circumstanciado  acerca  da  instruc- 
ção  publica  d  esta  ilha,  que  não  existem  ua  mesma  ilha  estabelecimen- 
tos de  educação  para  a  mocidade  do  sexo  feminino,  e  desejando  a  re- 
gência, independentemente  do  systema  gera!,  que  se  ha  de  estabele- 
cer para  a  educação  publica,  antepor  alguma  providencia  para  reme- 
diar a  mencionada  falta:  ha  por  bem,  em  nome  da  rainha,  crear  n'e>- 
ta  cidade  de  Angra  uma  escola  aonde  se  ensinem  as  primeiras  letras 
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e  us  lavores  próprios  do  mesmo  sexo,,  devendo  a  dita  escola  ser  diri- 
gida por  uma  mestra,  que  vencerá  o  ordenado  de  00^000,  réis  pago  co- 
mo os  ordenados  dos  mestres  de  primeiras  letras. 

O  secretario  da  regência,  encarregado  da  repartição  dos  negó- 
cios do  reino,  o  lenha  asnm  entendido  e  passe  [tara  a  sua  execução 
as  ordens  necessárias.  Palatio  do  governo  em  Angra,  S  de  março  de 
\8'ái.= Marquez  de  Palmella— Conde  de  Villa  Flor — José  António  Guer- 
reiro==Anlonio  César  de  Vasconcellos  Correia. 
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Carta  do  xnarquez  de  Palmella  a  Luiz  António  de  Abreu 

e  Lima,  pondo-o  ao  facto  de  algumas  occorrencias  na 

ilha   Terceira,   onde    os  emigrados  e  tropa  mostram 

confiança,  não  obstante   as  intrigas  da  Europa— 8 

de  março  de  1831 

Angra,  8  de  março  de  1831.— 111. m0  e  ex.m0  sr.  —  Aproveito  a  par- 
tida do  navio  «Maria  Luiza»  para  dar  a  v.  ex.a  as  poucas  noticias  que 
tenho  a  dar  d'esla  ilha,  e  para  accusar  a  recepção  da  sua  carta  de  24 
de  janeiro.  Kslamos  com  a  maior  impaciência  esperando  por  noticias 
do  que  diz  respeito  aos  nossos  interesses  neste  paiz,  e  ainda  ignorá- 
mos o  que  poderá  produzir  o  empréstimo;  entretanto  pela  nossa  parle 
vamos  fazendo  os  preparativos  que  de  nós  dependem,  e  o  recrulamen 
to  ha  de  dar  pouco  mais  ou  menos  seiscentos  recrutas,  os  quaes,  u- 
ma  vez  que  saiam  desla  ilha,  poderão  servir  utilmente.  Com  effeito 
parecem  maravilhosos  os  recursos  que  se  tèem  tirado  d'esle  pequeno 
território,  o  qual  eslá  fornecendo,  ha  mais  de  dois  annos,  pão  e  car- 
ne para  o  sustento  da  guarnição  e  dos  emigrados,  e  lerá  dado  n'esle 
decurso  de  tempo  para  cima  de  mil  recrutas  tirados  de  uma  popula- 
ção que  não  chega  a  quarenta  mil  habitantes. 

Os  nossos  dois  pequenos  vasos  de  guerra  recolheram  ambos  com 
alguma  avaria  (de  pouca  monta)  que  soffreram  por' causa  de  um  forte 
temporal.  O  seu  cruzeiro  não  produzio  alé  agora  grande  vantagem,  e 
só  trouxeram  dois  ou  Ires  barcos  grandes  que  podem  servir  para  trans- 
portar tropa  quando  for  preciso  de  umas  ilhas  para  as  outras;  também 
trouxeram  um  sargento  que  se  apanhou  por  estratagema  na  ilha  Gra- 
ciosa, e  que  nos  dá  informações  circumslanciadas  da  guarnição  d"a- 
(juella  ilha,  e  não  será  impossível,  se  o  tempo  der  togar  a  uma  tenta- 
tiva, que  nos  resolvamos  a  emprehendel-a  para  ir  diminuindo  em  de- 
talhe as  forças  do  inimigo. 

Supponho  que  o  sr.  Mousinho  já  lá  não  estará  quando  v.  ex.a  re- 
ceber esta  carta,  mas,  no  caso  contrario,  queira  v.  ex.â  dar-lhe  mui- 
tos recados  da  minha  parle,  e  dizer-lhe  que  toda  a  sua  família  está 
em  perfeita  saúde.  Escrevendo  a  v.  ex.a  abstenho  me  de  escrever  ho- 
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je  a  T.  Mascarenhas,  reputando  esta  caria  como  dirigida  a  ambos. 

V.  ex.as  acham-se  ahi  coHocaiirts  no  cenlro  da  nossa  ésphèra  de 
acção,  e  por  isso  podem  melhor  calcular  o  tempo  e  a  força  de  impul- 
so que  se  deve  dar  lhe.  Entretanto,  para  não  omillir  de  suggerir  tam- 
bém (odas  as  idéas  que  nos  occorrem,  direi  que,  de  aceordo  com  os 
meus  collegas.  julgo  que  o  objecto  de  maior  importância  que  podería- 
mos ter  em  vista  para  operações  futuras  (havendo  dinheiro  e  vindo  na- 
vios), seria  a  possessão  da  praça  de  Peniche,  e  que  se  poderem  d'ahi 
tentar  alguma  negociação  a  este  respeito  desde  já  os  auctorisámos  ex 
pvessametite  para  isso,  sem  por  limite  algum  ao  preço  da  compra  até 
onde  chegarem  as  nossas  faculdades.  Para  esse  fim  conviria  talvez  em- 
pregar algum  estrangeiro  esperto,  inglez  ou  francez,  e  lembra  me  que 
o  general  Azeredo  estava  em  correspondência  creio  que  com  o  tenen- 
te rei  de  Peniche,  e  pôde  suggerir  alguma  idéa  a  esse  respeito.  O  go- 
vernador creio  que  não  é  de  um  caracter  incorruptível.  Este  objecto  é 
da  maior  monta  eventualmente  para  nós. 

O  sr.  Guerreiro  escreve  ao  sr.  Mousinho  e  a  v.  ex.a  acerca  de  um 
credito  de  L.  1:000,  que  deve  abrir-se  em  Lisboa  a  favor  de  Lefévre, 
e  sobre  isso  também  concordo  com  elle,  pois  me  parece  essencial  o 
começar  negociações  e  intrigas  internas  que  coadjuvem  o  êxito  dos 
nossos  planos. 

Muito  desejo  que  se  leve  a  effeito  o  projecto  da  legião  estrangeira, 
porque  a  nossa  força  numérica  é  Ião  diminuta  para  começar,  que  qual- 
quer revez  parcial  a  arruinaria  irremediavelmente,  e  é  preciso  ao  me- 
nos que  o  primeiro  golpe  que  tentarmos,  seja  bem  succedido. 

Pelo  Mousinho  escrevi  a  lord  Palmersíon  e  a  lord  Holland,  e  fica 
assim  preenchida  a  indicação  de  v.  ex.a  Não  o  fiz  logo   porque  estava 
em  duvida  se  iria  eu  mesmo  a  Inglaterra,  e  então  era  inútil  escrever. 
Acerca  da  commissão  das  L.  600  a  F.  Rebello,  acho  mui  judicio- 
sas as  observações  de  v.  ex.a;  o  caso  é  que  se  possa  ainda  acudir  com 
novas  ordens,  as  quaes  irão  pela  secretaria  de  estado,  assim  como  as 
que  dizem  respeito  á  ajuda  de  custo  que  v.ex.a  tem  rasão  de  esperar. 
Muito  sinto  que  se  não  verifique  a  noticia  acerca  de  seu  irmão,  e 
que  a  sua  liberdade  ainda  dependa  do  successo  das  nossas  emprezas. 
Acabo  esta  longa  epistola,  assegurando  a  v.  ex.a  que   nesta   ilha 
os  emigrados  e  tropa  estão  agora  quietos  e  animados  de  bom  espirito, 
não  obstante  as  intrigas  da  Europa,  e  parece-me  que  vão  fazendo  qua- 
si  todos  justiça  ás  nossas  boas  intenções. 

Devem-se  quatro  prets  aos  soldados  e  cinco  mezes  aos  ofíiciaes, 
mas  todos  mostram  a  maior  resignação  a  esse  respeito. 

A  ceei  te  v.  ex.a  a  certeza  dos  sentimentos  de  affecto  e  considera- 
ção com  que  sou,  eíc.=Marguez  de  Palmella=  Ill.m0  e  ex.m0  sr.  Luiz 
António  de  Abreu  e  Lima. 
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Decreto  da  reg-encia,  mandando  abrir  um  empréstimo  de 
40:000^000  réis   repartidos  pelos  principaes  capitalis- 
tas e  individuos  mais  abastados  da  cidade  de 
Angra  -  7  de  abril  de  1831 

Tendo  sido  presente  á  regência  que  os  fundos  provenientes  do 
empréstimo  contratado  em  Londres  para  o  serviço  da  rainha  fidellis- 
sima  não  podem  ali  ser  recebidos  emquanlo  não  chegar  a  ratificação 
do  mesmo  contracto  feito  pela  regência,  e  já  enviado,  e  sendo  de  ab- 
soluta necessidade  prover  entretanto  ao  pagamento  de  prets  e  soldos 
da  fiel  guarnição  desta  ilha:  manda  a  mesma  regência,  em  nome  da 
rainha,  que  para  esse  fim  se  abra  um  empréstimo  da  quantia  de  réis 
40:000^000,  repartidos  pelos  principaes  capitalistas  e  pessoas  mais 
abastadas  desta  cidade,  para  ser  pago  pHos  fundos  provenientes  do 
supra  mencionado  contrato.  0  rateio  das  quantias  com  que  cada  um 
deve  concorrer  será  feito  de  accordo  com  os  contribuintes,  que  para 
esse  fim  serão  convocados  á  secretaria  de  estado. 

0  secretario  da  repartição  dos  negócios  da  fazenda  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar  com  toda  a  urgência.  Palácio  do  go- 
verno em  Angra.  7  de  abril  de  1831  .=  Marquez  de  Palmella==  Conde 
de  Villa  Fi'or=José  António  Guerreiro=Antonio  César  de  Vasconcetlos 
Correia . 
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Portaria  de  João  Ferreira  Sarmento,  em  nome  da  regên- 
cia, determinando  que  ás  familias  de  todas  as  praças 
de  pret  pertencentes  á  expedição  ultimamente  saida 
da  ilha  Terceira  se  abone  uma  ração  diária  de  pão 
e  etape— 21  de  abril  de  1831 

A  regência,  querendo  occorrer  á  falta  de  meios  de  subsistência, 
em  que  poderão  achar  se  as  familias  de  todas  as  praças  de  pret,  per- 
tencentes á  expedição  que  saiu  d'esta  ilha,  que  não  recebem  subsidio, 
dando  lhes  assim  uma  prova  do  muito  que  aprecia  o  bom  serviço  des- 
ies  bravos  defensores  da  sagrada  causa  em  que  se  acham  empenha- 
dos todos  os  bons  portuguezes:  manda,  em  nome  da  rainha,  que  des- 
de o  dia  em  que  a  referida  expedição  saiu  d*esle  porto,  se  lhes  abone 
uma  ração  de  pão  e  etape. 

Palácio  do  governo  em  Angra,  21  de  abril  de  1831. —  João  Fer- 
reira Sarmento. 
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Officio  do  conde  de  Ficalho  a  Luiz  António  de  Abreu  e 
Lima,  alludindo  á  conducta  duvidosa  do  major  José 
Quintino  Dias,  e  declarando  que  a  maior  parte  dos 
ing-lezes  residentes  na  ilha  Terceira  têem  mani- 
festado grande  interesse  pela  causa  da  rai- 
nha— 16  de  maio  de  1831 

Ill.m0  sr.— Não  sendo  possível  prolongar  mais  o  embargo  que  a 
regência  havia  mandado  pôr  quando  saiu  a  expedição  para  deler  os 
navios  surtos  n"este  porlo,  aproveito  a  occasião  do  navio  Joseph  & 
W/lliams,  que  vae  em  direitura  a  Londres,  para  reinetter  a  v.  s.a  os 
maços  dirigidos  a  differenles  legações. 

Refiro  me,  pelo  que  toca  aos  assumptos  mais  importantes  do  real 
serviço,  ao  contendo  no  despacho  que,  em  data  de  hoje,  dirigi,  de  or- 
dem da  regência,  ao  sr.  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  o 
qual  deverá  ser  aberto  por  v.  s.a,  na  ausência  do  dito  ministro,  e  quan 
do  elle  ahi  se  euconlre  será  também  considerado  corno  commum  para 
v.  s.a  e  para  D.  Thomaz  iMascarenlias. 

No  navio  Alexandre,  que  (faqui  pule  amanhã,  vae  o  major  José 
Quintino  Dias,  o  qual  teve  ordem  de  so  apresentar  em  Londres  a  v. 
s.a,  para  receber  ahi  as  iustrucções  que  exigisse  o  real  serviço.  Cum- 
pre, portanto,  que  v.  s.a  seja  informado  confidencialmente  de  que  este 
officiai,  que  commandou  por  dois  annos  o  batalhão  de  caçadores  n.°  5, 
e  prestou  então  serviços  relevantes  á  nossa  causa,  ou  fosse  movido  pe- 
los seus  próprios  sentimentos  ou  impellido  por  circumstancias  d'elle  in- 
dependentes, como  a  maior  parte  da  gente  pensa,  deu  logar  posterior- 
mente, pela  indisciplina  em  que  deixou  cair  o  batalhão,  a  ser  tirado  do 
commaudo  delle,  e  tem  desde  então  manifestado  uma  altitude  duvido- 
sa, a  pouto  de  ser  elle  o  que  os  soldados  conspiradores  tinham  em  vista 
para  o  convidar  para  seu  chefe  na  projectada  sedição.  Não  appareceu, 
porém,  no  conselho  de  guerra  prova  alguma  snfliciente  para  culpal-o 
directamente,  mas  sim  bastantes  indícios  para  tornar  indispensável  a 
sua  remoção  d'esla  ilha,  o  que  a  regência  se  resolveu  a  effeituar.  man- 
dando o  embarcar  debaixo  do  pretexto  acima  indicado.  V.  s.a,  portanto, 
se  limitará  a  indicar-lhe  que  por  agora  não  tem  ordem  para  o  encar- 
regar de  commissão  alguma,  mas  somente  para  o  incluir  a  elle  e  á  sua 
família,  se  a  levar,  na  lista  dos  subsídios,  podendo  residir  entretanto 
onde  mais  lhe  convier. 

Não  devo  deixar  de  manifestar  a  v.  s.a  que,  desde  o  momento  em 
que  se  preparou  a  expedição,  a  maior  parte  dos  inglezes  aqui  residen- 
tes e  muitos  dos  capitães  dos  navios  embargados  tèem  por  todos  os  meios 
manifestado  ao  governo  o  maior  interesse  pela  nossa  causa,  e  muitos 
d'elles  têem  feito  serviços  utilíssimos,  ainda  mesmo  com  lesão  de  seus 
próprios  interesses,  como  v.  s.a  reconhecerá  da  copia  inclusa  da  carta 
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que  escrevia  a  Iguns  d'elles,por  oceasião  de  haverem  salvado  uma  escu- 
na naufragada  pertencente  ao  governo. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  do  governo  em  Angra,  16  de  maio  de 
1831. —  Sr.  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima.-—  Conde  de  Ficai/w. 
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Aviso  de  João  Ferreira  Sarmento  a  Sebastião  Drago 

Valente  de  Brito  Cabreira,  para  que  intime,  em 

nome  da  regência,  o  major  José  Quintino  Dias 

a  embarcar  no  brigue  «Alexander».  com 

destino  á  cidade  de  Londres — 

16  de  maio  de  1831 

Manda  a  regência,  em  nome  da  rainha,  que  v.  s.a  intime  ao  ma 
jor  José  Quintino  Dias,  governador  do  caslelh»  de  S.  Sebastião,  ordem 
para  embarcar  a  bordo  do  brigue  inglez  Âlex(wde?,Quq  está  prompto  a 
sair  doeste  porto,  a  fim  de  se  transportar  á  cidade  de  Londres, aonde  se 
apresentará  ao  ministro  de  sua  Mageslade  lidelissima,  Luiz  António 
de  Abreu  e  Lima,  de  quem  receberá  as  inslrucções  que  exige  o  bem 
do  real  serviço,  podendo  v.  s  a  prevenil  o  de  qtie  para  esse  fim  e-ta 
já  tomado  um  logar  para  a  sua  passagem  a  bordo  do  mencionado  na 
vio. 

Palácio  do  governo  em  Angra,  16  de  maio  de  1831. —  Sr.  Se- 
bastião  Drago   Valente   de  Brito,  ÇahcetFa.  ===  João  Ferreira  Sarmento. 

Está  conforme.  Uepartição  do  Ajudante  general  em  Angra,  16  de 
maio  de  1831.—  Manuel  Piuto  Chaves,  tenente  do  regimento  n.0  6  de 
cavallaria,  empregado  na  repartição  do  ajudante  general. 

Está  conforme.  Secretaria  do  castello  de  S.  João  Baptista,  16  de 
maio  de  1834.=  Joaquim  Paulo  Arrobas,  servindo  de  major  da  praça. 
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Officio  do  coronel  José  António  da  Silva  Torres  a  José 
Quintino  Dias,  ordenando-lhe  que  entregue  o  com- 
inando do  castello  de  S.  João  Baptista  a  José 
Luiz  Villarinho  — 16  de  maio  de  1831 

III.1"0  sr.— -Em  consequência  do  determinado  no  aviso  incluso,  que 
por  copia  acaba  de  me  ser  enviado  por  ordem  de  s,  ex.a  o  sr.  briga- 
deiro Cabreira,  commaudante  interino  das  forças  u'esta  ilha,  pela  re- 
partição do  ajudante  general,  v.  s.a  entregará  o  commando  d'esse  cas- 
tello ao  capitão  commaudante  da  ai  tilheria  do  mesmo  castello,  José 
Luiz  Villarinho,  ficando  v.  s.a  na  intelligencia  que  as  determinações  da 
regência,  em  nome  da  rainha,  exaradas  no  referido   aviso,    devem   (i- 
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ear  hoje  mesmo  cumpridas:  coinmnnicando  igualmente  á  v.  s.â  que  le- 
nho excedido  ordem  ao  dito  capitão  José  Luiz  Villarinho  para  ir  to- 
mar immedialamente  o  cominando  do  expressado  cislejlo  de  S.  Se- 
bastião. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Quartel  no  eastello  de  S.  João  Baptista,  16 
de  maio  de  \8M.=  Ja$é  Aàtomo  da  Silva  Torres,  coronel  de  cavalla- 
ria.  governador  do  eastello  de  S.  João  Baptista  e  suas  dependências.  — 
III."10'  sr.  José  Quintino  Dias. 
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Officio  dirigido  a  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  pelo 
encarregado  do  expediente  dos  negócios  estrangei- 
ros em  Angra  (mas  sem  assignatura),  prevenin- 
do-o  da  chegada  do  navio  Jack  Lantem  com  des- 
pachos de  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albu- 
querque— 17  de  maio  de  1831 

III."10  sr. —  Depois  de  escripla  toda  a  correspondência  que  hoje 
vae  remettida  a  v.  s.a,  chegou  limitem  á  noite  rtnsmo  o  Jack  Lantem, 
e  recebeu  a  regência  das  mãos  do  sr.  Luiz  da  Silva  Mmsinho  de  Al- 
buquerque os  maços  das  diversas  legações,  de  que  elle  era  portador. 
Não  sendo,  porém,  possível  demorar  por  mais  tempo  os  navios  aos 
quaes  se  levantou  o  embargo,  faço  estas  duas  regras  (tara  prevenir  a 
v.  s.íl  de  que  responderei  ao  seu  conteúd  >  pela  primeira  occasião  que 
se  offerecer,  ou  talvez  mesmo  pelo  navio  Joseph  &  [\illiaim,  que  leva 
o  presente  despacho,  se  em  rasão  do  tempo,  que  hoje  é  muito  tem- 
pestuoso, tiver  maior  demora  neste  porto. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  do  governo  em  Angra,  17  de  maio 
de  1831.— Sr.  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima.  =  (Sem  assignatura.) 

P.  S.  —  Occorrendo  alguma  ditficuldade  em  remetter  a  presente 
correspondência  pelo  navio  Josepli  &  Williams,  resolvi-me  a  remeltel-a 
pelo  brigue  Alexander,  que  toca  em  Dower. 
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Carta  do  marquez  de  Palmella  a  Luiz  António  de 
Abreu  e  Lima,  dando-lhe  parabéns  pelo  glo- 
rioso suecesso  das  armas  na  ilha  de  S.  Jor- 
ge referindo-se  suecintamente  a  outros 
assumptos  -17  de  maio  de  1831 

Angra,  17  de  maio  de  1831.  — III.'110  e  e\.,no  sr.— Tendo  tido  im- 
menso  que  fazer  estes  dias,  e  chegando  o  Thornton  hontem  cá  noite 
para  me  tirar  o  tempo  que  eu  tinha  destinado  a  escrever,  só  posso  fa- 
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zer  duas  regras  á  pressa  para  não  deixar  de  dar  a  v.  ex.a  os  parabéns 
e  de  !h'os  pedir  pelo  glorioso  successo  das  armas  da  senhora  D.  Ma- 
ria II, 

O  desembarque  na  ilha  de  S.  Jorge  é  um  dos  mais  bellos  brazões 
do  conde  de  Villa  Pior,  e  será  seguido  (se  os  elementos  que  até  agora 
nos  lêem  sido  contrários  não  oppozereni  obstáculos  invencíveis)  de  ou- 
tros iguaes  successos  uns  demais  ilhas.  Refiro-me  aos  impressos  in- 
clusos e  ao  que  o  conde  de  Ficalho  lhe  escreve  de  oflicio.  O  peior  é 
que  por  agora  a  nos.*a  situação  pecuniária  não  melhorou,  e  lemos  os 
soldados  com  três  mezes  alrazados.  Se  tomarmos  o  Faial,  veremos  se 
o  governo  resolve  a  minha  ida  a  Inglaterra,  aonde  irei  attrahir  me  mais 
ódios  e  injurias  com  esperança  de  pouco  resultado;  mas  estou  dispos- 
to a  tudo. 

Deixe-me  dar-lhe  pela  segunda  vez,  e  esta  vez  com  certeza,  os 
meus  cordiaes  parabéns  pela  feliz  libertação  de  seu  mano. 

Muito  sinto  que  v.  ex.a  levasse  a  mal  qualquer  engano  ou  omis- 
são involuntária  d  estes  novatos  da  nossa  secretaria,  e  ainda  mais  que 
supponha  que  nã<>  gosa  de  toda  a  consideração  do  governo,  quando  es- 
te o  collocou  no  centro  e  na  plena  confidencia  de  todos  os  negócios. 
Deixe  me  dizer-lhe  francamente  e  em  amisade  que  não  convém  des- 
confiar com  desgraçados  como  nós,  que  estamos  fazendo  com  a  me- 
lhor fé  possível  tudo  quanto  podemos  a  bem  da  causa,  collocados  no 
logar  do  perigo,  assaltados  pelas  injurias  e  calumnias  dos  malévolos, 
e  que  ao  menos  temos  direito  a  contar  com  a  indulgência,  se  não  com 
o  applauso  dos  bons  porluguezes. 

Perdoe  este  desabafo,  e  aceeite  a  certeza  do  sincero  affecto.  esti 
ma  e  consideração  com  que  sou,  ele,  etc.=  Marrjuez  de  Palmella.= 
Ill.m0  e  ex.m0  sr.  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima. 
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Officio  de  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque  a 
Luiz  António  de  Abreu  e  Lima,  relativamen- 
te ás  operações  militares  nas  ilhas 
açorianas— 23  de  maio  de  1831 

Ul.mo  sr. —  No  dia  16  do  corrente  cheguei  a  esta  ilha,  porém  doen- 
te e  com  febres  intermiltenles,  de  que  felizmente  começo  a  achar-me 
desembaraçado.  Na  véspera  da  minha  chegada,  isto  é,  no  dia  15,  li- 
nha partido  novamente  para  a  ilha  de  S.  Jorge  o  ex.m0  conde  de  Villa 
Flor.  com  um  reforço  de  tropas,  para  d^quella  ilha  marchar  sobre  a 
do  Fayal,  objecto  primeiro  da  expedição  intentada,  e  já  tivemos  noti- 
cia da  chegada  de  s.  ex.a  á  villa  das  Velas,  na  ilha  de  S.  Jorge;  po- 
rém a  obstinação  dos  ventos  rijos  de  oeste  e  noroeste,  que  ainda  con- 
tinuam, tem  embaraçado  o  general  de  embarcar  as  suas  forças  e  de 
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tentar  a  empreza  do  Fayal,  o  que  fará.  porém,  logo  que  o  tempo  o 
permitia,  e  com  um  successo  quasi  infallive!,  a  vista  das  noticias  que 
recebemos  ultimamente  daquella  ilha,  pela  correspondência  de  que 
era  portador  um  ajudante  do  general  Prego,  que  foi  feito  prisioneiro 
na  passagem  do  Fayal  para  S.  Miguel  a  bordo  de  uma  escuna  portu- 
guesa, apresada  por  um  dos  nossos  navios  de  guerra.  Por  esta  cor- 
respondência sabemos  que  a  guarnição  do  Fayal  não  excede  a  duzen- 
tas e  trinta  bayonelas.  e  que  o  receio  de  serem  vencidos  no  ataque  é 
em  extremo  considerável. 

V.  s.a  pôde  bem  imaginar  com  quanta  impaciência  esperámos  ver 
cessar  esta  contrariedade  do  tempo,  que  obriga  a  ter  em  suspenso  es- 
ta interessante  empreza,  sempre  no  risco  de  ver  apparecer  u'estes  ma- 
res algum  navio  de  guerra  inimigo,  o  que  seria  para  nós  de  muito 
transtorno. 

O  estado  de  penúria  de  meios  a  que  nos  achamos  reduzidos  é  o 
iniior,  e  por  isso  incessantemente  anhelo  p>r  v.  s.a  e  o  sr.  D.  Tho- 
maz  possam  ter  conseguido  alguma  cousa  de  favorável  sobre  os  ne- 
gócios vítaes  que  ficaram  ahi  pendentes;  mas,  mais  costumado  n'esle 
género  a  revezes  que  a  favores  da  fortuna,  confesso  a  v.  s.a  que  re- 
ceio mais  do  que  espero. 

O  meu  estado  ainda  fraco  de  saúde  e  a  natureza  d'esta  via 
de  correspondência,  faz  com  que  eu  reserve  para  a  partida  do  Jack 
Lantcrn  o  transmittir  a  v.  s.a  com  mais  latitude  e  desenvolvimento, 
tanto  as  noticias  d  esta  ilha  como  as  ordens  da  regência. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  do  governo  em  Angra.  23  de  maio 
de  1831  — Sr.  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima.  =  Luiz  da  Silva  Mou- 
sinho de  Albuquerque. 
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Officio  de  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque  a 
Luiz  António  de  Abreu  e  Lima,  expondo-lhe  a 
conducta  hostil  de  Ricardo  Dart,  proprietá- 
rio da  escuna  «Coquette»  --24:  de 
maio  de  1831 

III.'""  sr.  — Ha  poucos  dias  saiu  deste  porto  clandestinamente  e 
sem  passaporte  Ricardo  Dart.  negociante  inglez  aqui  estabelecido  e  pro- 
prietário da  escuna  Coquette,  que  tinha  sido  embargada  como  trans- 
porte para  serviço  da  rainha  nossa  senhora.  O  procedimento  que  este 
negociante  tem  tido  contra  as  leis  deste  reino  e  contra  o  real  serviço 
fazem  receiar  que  elle  não  vá  ahi  publicar,  acerca  do  embargo  da  sua 
escuna,  factos  menos  verdadeiros,  com  que  pretenda  excitar  uma  opi- 
nião desfavorável,  e  por  isso  a  regência  manda  dar  a  v.  s.a  alguns 
esclarecimentos,  tanto  sobre  o  caracter  pessoal  d'aqnelle  Dart,   como 
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sobre  o  que  se  passou  com  o  embargo  da  sua  escuna. 

Ricardo  Dari  lem  ganho  n'esla  ilha  avultados  cabedaes  depois  que 
começou  a  contenda  sobre  os  direitos  da  senhora  D.  Maria  II.  tiran- 
do não  pequenos  interesses  de  differenles  transacções  que  teve  com  o 
governo;  porém,  desde  que  a  escassez  dos  nossos  meios  fez  cessar  o 
lucro  que  d'aqui  tirava,  torno.u-.se- nos  inteiramente  hostil.  Com  o  pre- 
texto de  exportação  de  trigos  que  a  regência  permittiu,  fez  se  atra- 
vessador  d'este  género,  comprando  todo  o  trigo  que  pôde  encontrar 
na  ilha  para  produzir  uma  escassez  artificial  e  vendel-o  por  mais  do 
dobro  do  primillivo  preço,  como  começou  a  praticar,  e  leria  continua- 
do, se  lhe  não  constasse  que  os  magistrados  tratavam  de  lhe  npplirar 
as  disposições  das  lais  contra  atravessadores  e  monopolistas. 

Quando  o  governo  precisou  de  transportes  para  conduzir  tropas 
no  mez  de  março  passado,  mandou  fretar  os  que  lhe  eram  necessá- 
rios, mas,  faltando  ainda  -um  transporte  paia  fretar,  e  sendo  o  único 
que  estava  nas  circum  st  anciãs  d'isso  a  escuna  Loquetle,  pertencente 
ao  sobredito  Dart,  este  não  somente  se  recusou  pertinazmente  a  fre- 
lal-a,  mas  sendo-lhe  embargada,  conforme  os  princípios  do  direito  das 
gentes,  admiltidos  por  todas  as  nações,  não  somente  a  abandonou  pe- 
la sua  parte  aos  seguradores,  mas  fez  que  o  mestre  e  tripulação  a 
abandonassem  também.  IVestes  termos  mandou  o  governo  proceder  á 
avaliação  da  escuna  por  dois  capitães  inglezes,  imparciaes  e  desinte- 
ressados, os  quaes  a  avaliaram  em  L.  396  esterlinas,  com  todos  os 
seus  apparelhos  e  pertences.  Aconteceu,  porém,  que  na  volta  da  pri- 
meira viagem,  lendo  soííndo  grandes  avarias  dos  temporaes.  o  com- 
mandaute,  para  salvar  as  vidas  da  tripulação,  foi  obrigado  a  varal  a 
em  uma  praia  chamada  Porto  Judeu,  de  onde  com  grande  cuslo  e  tra- 
balho  se  pôde  tirar  e  conduzir  ao  porto  desta  cidade,  depois  de  lhe 
tirarem  os  mastros. 

O  governo,  querendo  satisfazer  todo  o  prejuízo  causado,  mandou 
convidar  o  proprietário  para  vir  á  secretaria  de  estado  conferir  sobre 
o  modo  de  pagamento;  porém  recebeu  delle  em  resposta  «que  tendo 
feito  abandono  da  embarcação,  nada  tinha  que  ver  com  similhante  ma- 
téria». Mandou  depois  o  governo  escrever  ao  viee-consul  inglez,  como 
agente  dos  seguradores,  para  que  declarasse  se  queria  receber  o  in- 
tegral pagamento  do  valor  da  escuna,  ou  acceitar  o  casco  no  estado 
em  que  se  acha  e  a  differença  do  valor  actual  para  o  que  tinha  ao  tem- 
po do  embargo.  O  vice-consul  respondeu,  referindo  se  ao  que  o  pro- 
prietário dissesse,  e  como  ainda  dura  esta  correspondência  com  o  vi- 
ce-consul, ignora  o  governo  ainda  por  qual  dos  dois  methodos  ha  de 
fazer  o  pagamento,  estando  prompto  a  fazel-o  por  aquelle  que  as  par- 
tes interessadas  escolherem. 

Emquanto  se  não  remettem  a  v.  s.a  copias  de  toda  a  correspon- 
dência que  houve  a  este  respeito,  v.  s.a  fará  d'estes  esclarecimentos 
o  uso  conveniente,  tanto  para  inteirar  o  governo  inglez  da  verdade  dos 
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fafclbs,  como  para  rebater  mos  papeis  públicos  qualquer  calurtfnipsa  im- 
putação que  Ricardo  Dart  nus  pretenda  fazer. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  do  governo  em  Angra,  24  de  maio 
de  1831  —  Sr.  Luiz  António  de  Abieu  e  Lima.=  Luiz  du  Silva  Mou- 
sinho de  Alburjurrqnc. 

(Pag.  U'S) 


Officio  do  visconde  de  Asseca  ao  visconde  Santarém.  re- 

mettendo  um  novo  plano  da  Manoel  Maria  Coutinho  de 

Albergaria  Freire  para  se  conseguir  a  redição  da  i- 

lha  Terceira-  28  de  maio  de  1831 

111.""1  e  ex.m0  sr.— Ainda  que  v.  ex.a  me  ordenou  da  parte  de  sua 
magestade  que  sustasse  qualquer  andamento  que  se  devesse  dar  ao 
projecto  da  redição  da  ilha  Terceira,  e  que  mesmo  na. privação  de 
meios  pecuniários,  não  fosse  possível  fazer  cousa  alguma,  comludo  não 
pude  deixar  de  me  prestar  a  acolher  e  remetter  um  novo  plano  que 
me  apresenta  Manoel  Maria  Coutinho  de  Albergaria  Freire,  mas  mais 
bem  combinado  do  que  o  anterior  que  tive  a  honra  de  tratar,  e  diri- 
gido por  quem  me  deve,  e  a  todos,  o  melhor  conceito  em  todo  o  par- 
tido. A  mesma  opinião  por  tão  differentes  pessoas  faz  conhecer  o  des- 
contentamento geral  e  a  posição  accessivel  da  ilha  a  um  tal  movimen- 
to; seria  occasião  de  dizer  a  v.  ex.a  que  não  dei  a  conhecer  as  ante- 
cedentes determinações  de  sua  magestade  sobre  este  objecto.  A  redi- 
ção d  aquelle  ponto  é  do  maior  interesse  para  a  causa  de  e!  rei  nosso 
senhor:  porém,  depois  das  ultimas  ordens  que  sobre  isto  recebi,  nada 
posso  adiantar. 

Espero  a  resolução  do  governo  de  sua  magestade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Londres,  28  de  maio  de  1831.-  III.""  e 
ex.mo  sr.  visconde  de  Santarém. —  Visconde  de  Asseca 


Plano  annexo  —  25  de  maio  de  1831 

III."10  e  ex.ln0  sr. — Fazer  cair  a  Terceira  é,  a  meu  ver,  um  dos 
maiores  feitos  que,  na  presente  epocha.  pôde  emprehender  um  por- 
tuguez  amigo  do  sen  rei;  é  por  isto  que,  depois  de  haver  pensado  n'es- 
te  negocio  e  no  resultado  provável  dos  meios  que  vou  transcrever,  me 
animo  a  propor  a  sua  magestade,  por  intermédio  de  v.  ex.a,  o  seguiu 
te  plano: 

A  guarnição  da  Terceira  não  está  paga  ha  nove  mezes,  os  solda- 
dos foram,  peh  maior  parte,  illudidos  pelos  chefes,  estes  hoje  estão, 
pela  maior  parte,  desanimados:  o  soldado  deseja  voltar  para  Portugal 
onde  tem  família  e  affeições.  Reina  entre  a  guarnição  a  maior  intriga 
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resultado  necessário  das  privações  que  soffrem  e  que  os   partidos  al- 
tribuem  uns  aos  outros. 

O  conhecimento  que  tive  dos  liberaes  formado  em  tempo,  em  que 
por  desvario  de  mocidade  segui  suas  doutrinas  aéreas,  deu-me  a  van- 
tagem de  os  conhecer  a  fundo,  e  de  poder,  com  mais  certeza  que  ou- 
tros, acertar  com  o  lado  vulnerável  dos  homens  que  entre  elles  go- 
sam  credito.  Dar  á  intriga  que  reina  na  Terceira  tal  direcção,  que  o 
seu  resultado  seja  abrirem  se  as  portas  do  castello  de  Angra  ás  tro- 
pas de  sua  magestade,  eis  aqui,  senhor,  o  meu  fim,  para  o  qual  julgo 
necessários  os  seguintes  meios: 

\.°  Amnistia  a  todos  os  soldados,  voluntários,  anspeçadas,  cabos, 
furriéis  e  sargentos.  O  seu  destino  declarado  no  decreto  em  taes  ter- 
mos que  não  sejam  susceptíveis  de  interpretações  ou  ambiguidades. 

Esta  disposição  deve  ser  o  mais  clemente  possível,  sem  embargo 
das  muitas  rasõe*?  em  contrario;  a  rasão  publica  deve  prevalecer  a  to- 
das as  outras. 

2.°  Igual  graça  do  artigo  i.°  deve  ser  ampliada  a  seis,  oito  ou 
dez  oíficiaes  (até  tenente  coronel),  que  forem  julgados  necessários  pa- 
ra se  cumprir  a  empreza.  E  bem  assim  se  ampliará  a  dita  graça  a  al- 
guns empregados  civis  de  pequena  categoria,  a  quem  o  encarregado 
do  negocio  o  tiver  promettido.  E>la  providencia  basta  que  baixe  em 
um  dos  artigos  das  instrucções  confidenciaes  que  ao  mesmo  devem  ser 
expedidas. 

3.°  A  nomeação  de  corregedor  de  Angra,  conferida  por  decreto 
ao  abaixo  assignado,  o  bacharel  Manuel  Maria  Coutinho  de  Albergaria 
Freire,  ultimamente  corregedor  de  Villa  Real,  quando  se  debellou  a 
facção  do  Porto  (Junho  18-28). 

Instrucções  idênticas  para  que  o  mesmo  possa  regular  a  suacon- 
ducla  nas  crises  diversas  que  se  poderem  apresentar. 

4.®  Instrucções  ao  mesmo  capitão  general  dos  Açores,  para  que 
haja  de  reconhecer  por  tal  o  dito  corregedor,  ajudal-o  com  o  serviço 
da  esquadra  em  tudo  quanto  este  serviço  for  compatível  com  a  segu- 
rança e  bom  resguardo  da  mesma. 

5.°  Alguns  meios  pecuniários  postos  á  disposição  do  dito  empre- 
gado para  despezas  de  impressos,  correspondências,  passadores,  pe- 
quenos brindes,  etc. 

Esta  somma  basta  que  seja  de  L.  2:000  esterlinas,  das  quaes  se 
darão  contas. 

Com  estas  medidas  parece-me  que  se  poderá  obter  um  resultado 
feliz  para  a  causa  de  el  rei  e  glorioso  para  este  que  tem  a  honra  de 
ser  de  v.  ex.a  servo  humilde.= Manuel  Maria  Coutinho  de  Albergaria 
Freire. -^Londres,  25  de  maio  de  1831—  III. '"•  e  ex.m0  sr.  visconde  de 
Asseca 
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Excerptos  do  «Paquete  de  Portugal  relativamente  a  um 
plano  de  conspiração  descoberto  em  Angra 


«A  regência  deu  urdem  para  que  saíssem  da  ilha  alguns  emigra- 
das (ainda  não  sabemos  quantos  nem  qnaes  são),  porque  estes  con- 
spiravam contra  o  governo  e  tratavam  de  o  derribar  para  substituir 
lhe  um,  creado.  entendemos  nós,  por  elles  mesmos!  Eis  a  noticia  sim- 
plesmente e  enunciada  nas  próprias  palavras  com  que  se  explicou  um 
de  nossos  correspondentes.  Também  este  nos  diz  que  a  tentativa  tora 
altamente  desapprovada  por  toda  a  leal  guarnição  da  mesma  ilha,  sen- 
do os  primeiros  a  manifestar  o  horror  que  ella  causava  os  chefes  e  of- 
íiciaes  dos  corpos  que  compõem  o  exercito  constitucional.  Desejámos 
em  objecto  de  tanta  importância  não  sair  do  fiel  da  imparcialidade: 
e  i-omo  não  sejamos  senhores  dos  proinenores  sobre  o  facto,  nem  nos 
conste  até  que  pouto  se  achava  adiantado  o  plano  dos  removidos  hoje 
da  ilha,  mal  podemos  assentar  juizo  que  a  nós  e  a  nossos  leitores  sa 
tisfaça.  Isto  se  entende  emquanto  ao  ponto  determinado  de  que  esta 
mos  tratando,  emquanto  a  esse  mesmo  facto,  em  consequência  do  qual 
alguns  de  nossos  compatriotas,  que  se  achavam  na  ilha  Terceira,  fo- 
ram mandados  sair  d'ella. 

«Releva,  comtudo,  que  alguma  cousa  mais  digamos  acerca  das 
pretensões  de  subversão  do  governo  constitucional  que  rege  na  ilha 
Terceira,  e  hoje  em  quasi  todas  as  dos  Açores,  sem  que  seja  nosso 
fim  menoscabar  pessoa  alguma  por  que  tenha  extravagantes  opiniões 
politicas. 

«A  regência  que  se  acha  estabelecida  na  sobredita  ilha  foi  creada 
pelo  augusto  pae  e  tutor  da  rainha  nesta  qualidade,  para  governar  em- 
quanto a  regência  da  carta  se  não  podesse  estabelecer.  Aquellaregen 
cia  foi  reconhecida  pelos  portuguezes  que  ali  se  achavam  e  por  quasi 
todos  os  emigrados  que  existiam-  fora.  Os  mui  poucos  que  a  não  qui- 
zerem  reconhecer  e  que  opinavam  por  uma  certa  convocarão  de  cor- 
tes, ou  cousa  que  a  esta  loucura  se  assimilha.  podiam  ficar  em  paz  na 
sua  opinião,  porém  não  deviam  machinar  para  a  destruição  do  gover- 
no, sabendo  de  certo,  sob  pena  de  extrema  demência,  que  de  tal  des- 
truição havia  de  seguir-se  descrédito  para  nós  e  gloria  de  D.  Miguel, 
se  porventura  não  fosse  também  para  este  a  posse  da  ilha  Terceira. 

«Mas  todos  vimos  que  os  declarados  inimigos  da  regência,  isto  é, 
dos  membros  da  regência,  não  se  contentaram  de  lhe  negar  o  reconhe 
cimento,  que  nem  augmenlava  nem  diminuía  a  validade  da  reação  d'el- 
la,  uma  vez  que  iminensa  maioria  dos  emigrados,  e  sobretudo  os  ho- 
mens de  espada  a  reconheciam.  Dizemos  os  homens  de  espada,  por- 
quanto, como  a  ilha  era  um  verdadeiro  campo  de  tropas,  e  nós  só  de 
tropas  precisássemos  para  derribar  a  usurpação,  achando-se  estas  una- 
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nimes  em  obediência,  os  oradores  da  opposição  podiam  discursar  e  ca- 
lumniar  a  sabor.  E\  pois,  certo  que  os  protestantes  contra  a  regência 
não  só  a  desampararam  negando  lhe  sua  valiosa  protecção,  mas  ainda, 
alem  das  manobras  particulares,  de  que  se  não  descuidaram  para  gran- 
gear-lhe  inimigos,  fizeram  gemer  imprensas  com  as  injurias  que  es- 
creveram contra  ella,  contra  quem  llie  obedecia  e  contra  quem  a  de- 
fendia. N'este  ultimo  numero  boa  parte  de  impropérios  tem  cabido  aos 
redactores  do  Paquete  de  Portugal,  «comprados,  vendidos,  nadando  em 
«oiro,  em  prazeres.»  etc.  Vis  calumniadores:  com  que  impudência,  com 
que  infâmia  insultaes  homens  que  vivem  na  pobreza  e  cujas  famílias 
se  acham  em  miséria,  entregues  aos  algozes  do  tyranno  de  Portugal  ?... 
Vós  só  a  este  servis,  usando  da  velha  e  mui  sabida  táctica  de  exage- 
rar vossas  pretensões  liberaes,  a  fim  de  que  pelo  caminho  de  um  ex- 
cesso vamos  cair  no  excesso  opposto  ! 

«Com  o  intento  de  desacreditar  a  regência  e  de  a  tornar  odiosa 
aos  emigrados,  se  escreveram  accusações  ridículas  e  indecentes  de  rou- 
bos, desperdícios,  preferencias  pessoaes,  desprezo  de  méritos  relevan- 
tes (os  dos  escriplores);  e  essas  rasões,  que  se  diziam  esteios  das  pá- 
trias liberdades,  chegaram  a  descobrir  que  a  regência  queria  deela- 
nr-se  absoluta  como  D.  Miguel/... 

«Estas  accusações  começaram  a  tornar-se  frequentes  quando  nos 
foram  faltando  mais  os  meios,  e  assim  vieram  a  ferir  os  ouvidos  de 
homens  infelizes  e  necessitados  de  subsistência,  que  ou  a  não  tinham  ou  a 
tinham  escassamente:  n'estes  termos  a  credulidade  penetra  os  entendi- 
mentos mais  perspicazes, e  aquelle  que  padece  sente  uma  certa  consolação 
de  accusar  outros  da  causa  de  seus  padecimentos. 

«Habilmente  aproveitaram  o  ensejo  os  nossos  políticos;  e,  na  es- 
perança de  promplo  resultado,  choveram  Pelourinhos,  Memorandos, 
Memoriaes  e  muitos  outros  papeis  de  diversos  títulos  e  formatos,  que 
se  despachavam  para  a  ilha  Terceira  :om  summa  actividade,  acompa- 
nhados de  grandes  maços  de  correspondência  manuscripta  de  homens 
que  não  tinham  negócios  alguns  seus  que  merecessem  uma  pagina. 
Neste  trabalho  entrava  porveniura  gente  que  apenas  servia  para  fa- 
zer as  remessas  sem  curar  do  conteúdo,  emquanto  os  verdadeiros  in- 
teressados nelle  ficavam  meios  cobertos  em  certa  distancia,  fazeudo 
apenas  de  quando  em  quando  uma  prophecia  sobre  a  revolução  que 
dentro  em  pouco  haveria  na  ilha.  Isto  é  de  notória  verdade;  ha  muito 
tempo  que  em  Londres  se  annunciava  uma  mudança  politica  sangui- 
nolenta nu  ilha  Terceira,  e  esses  que  a  annunciavam,  attribuindo-a  a  re- 
sultado de  seus  cálculos,  fallariam  mais  verdade  se  declarassem  que 
a  esperavam  de  suas  suggeslões. 

«Eis-aqui  o  que  se  nos  oííereee  escrever  sobre  a  fallada  tentati- 
va da  subversão  do  governo  da  regência,  tentativa  que  não  poderia  dei- 
xar de  considerar  se  uma  loucura  funesta,  se  as  paixões  e  o  furor  de  um 
partido  não  cerrassem  as  portas  do  entendimento  á  mais  clara  demon- 
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tração. 

«De  que  se  queixam,  de  que  se  queixaram,  desde  que  escrevem 
disparates,  os  inimigos  da  regência?  l.°,  de  não  haver  dinheiro;  2.°, 
de  que  os  seus  membros  recebiam  muito  dinheiro;  3.°  de  que  os  queixo- 
sos não  tinham  dinheiro;  4.°,  de  que  se  não  arranjava  dinheiro;  5°, 
de  que  do  Brazil  não  vinha  dinheiro;  7.°,  8°,  9.°.  elc.j  ele,  etc,  di- 
nheiro, dinheiro,  dinheiro! .. .  Emquanto  assim  fatiavam  em  dinheiro 
roubado,  desperdiçado,  distribuído  parcialmente,  dado  a  comedores  e 
lisonjeiros  (e  entre  estes  muitos  se  contavam  como  favorecidas,  ne- 
nhum dos  quaes  pôde  jamais  obter  o  adiantamento  de  um  mez  de  sub- 
sídios;, que  suecedia  mi  ilha  ?  Succedia  que  esse  mesmo  homem  que 
os  detractores  indignamente  injuriam,  incapazes  de  apreciar,  de  co- 
nhecer a  minima  de  suas  virtudes,  o  marquez  de  Palmella,  cujo  no- 
me causa  desmaios  aos  pseudo  patriotas,  dava  para  sustento  da  guar- 
nição a  unica  somma  que  possuía,  valor  do  seus  moveis  e  jóias,  que 
vendera  antes  de  partir,  e  ficava  sem  o  que  materialmente  se  pôde 
chamar  um  cruzado  novo  para  comer,  Este  sacrifício,  junto  aos  de- 
mais que  do  estado  de  opulência  o  fizeram  descer  ao  de  verdadeira 
pobreza,  sem  pátria,  onerado  de  família,  condemnado  á  morte  e  rou- 
bado pelo  usurpador,  mereceria  alguma  contemplação  a  pessoas  des- 
apaixonadas; mas  não  suecedeu  assim  aos  nossos  escriptores,  nem 
aos  que  davam  ou  promeltiam  aos  escriptores.  W  verdade  que  el- 
le,  por  cumprir  os  seus  deveres  de  honra,  partira  para  a  Ilha 
Terceira  com  outro  membro  da  regência,  o  sr.  Guerreiro,  e  a  foi 
estabelecer  com  o  nobre  conde  de  Villa  Flor  nas  mais  desesperadas 
circumslancias  em  que  nos  tínhamos  visto  até  então  e  nos  vimos  de- 
pois. E'  verdade  que  esse  homem  saiu  de  Londres  para  ir  cruzar  o 
bloqueio  da  ilha,  aonde,  como  que  de  propósito,  se  collocou  em  opos- 
to do  maior  perigo  que  então  havia:  e  Indo  porque  ?  Ha  quem  possa 
duvidal-o?  Porque  da  sua  ida  grande  bem  podia  resultar  á  pntria.  Sim, 
mas  os  seus  detractores  por  isso  mesmo  o  detestam,  e  não  duvidá- 
mos que  por  isso  mesmo  contra  a  regência  movessem  conspirações  e 
tentassem  excitar  tumultos. 

«O  que  se  tem  escripto  em  desabono  da  regência  até  agora  não 
são  accusaç?'>es  de  erros  ou  crimes,  são  vagas  calumnias,  expostas  em 
linguagem  indecente,  são  absurdos  c  tediosos  motejos,  e  demencias 
em  estylo  sentencioso.  O  ignorante  e  desprezível  auclor  do  Pidourmho 
cuja  Thesoura  em  Plymouth  cortava  ou  deixava  de  cortar  segundo  a 
côr  do  dinheiro  que  recebia,  fatiando  cr  calhedra  das  emprezas  do 
conde  de  Villa  Flor,  como  se  fosse  tão  fácil  tomar  Urna  ilha  quanto  é 
fácil  escrever  um  Pelourinho,  pergunta  se  a  regência  se  contentará 
com  a  posse  da  Graciosa  1  Se  ao  menos  não  será  tomada  S.  Miguel  ? 
Estulto  e  indecente  charlatão!  Se  para  elle  S.  Miguel  era  o  menos, 
qual  seria  o  mais  ? 

«Haviam  esses  miseráveis  contado  com  os  nossos  meios  e  com  os  meios 
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d  e  defensa  dos  inimigos?  Ou  crêem  elles  que  delinear  um  combale  sobre 
a  pedia  de  uma  mesa  ao  canto  de  um  botequim  é  u  mesmo  que  lo 
mar  um  reduclo,  ainda  sendo  defendido  por  frades?  Mas  deixemnl-os 
entregues  ao  des|  rezo  de  lodos  os  homens  de  bem,  que  tTell.es  reco- 
nhecem os  verdadeiros  alliados  de  D  Miguel.  0  valoroso  conde  de 
Yilla  Flor  responde  lhes  vencendo  os  inimigos,  e  descansa  dos  traba- 
lhos de  uma  empreza  formando  prepara  li  vos  para  ou  ira;  o  marquez 
de  Palmella  olha  ['ara  elles  de  Ião  alio,  que,  os  não  veria  ainda  que 
tivesse  olhos  de  águia;  e  os  demais  zombam  da  raiva  que  despedaça  os 
vis  corações  de  seus  detractores.  0  mallngro  da  tentativa  da  ilha  Ter- 
ceira contra  o  governo,  se  é  que  realmente  esla  lenlativa  se  fez.  ou 
o  seu  plano  estava  a  ponto  de  apparecer.  deve  enojar  muito  os  nossos 
escriptores;  porém  o  que  mais  os  mortifica  hoje  bem  o  sabemos  nós 
...Assaz  lemos  sido  prolixos  sobre  esle  assumpto,  e  voltámos  a  elle 
pela  ultima  vez.  Não  é  de  crer  que  a  regência  procedesse  arcelerada- 
mente,  ordenando  por  meras,  mal  fundad;is  suspeitas,  a  saida  de  al- 
guns homens  da  ilha  Terceira.  Não  ousaremos  dizer  que  os  removidos 
todos  tivessem  por  objecto  servir  um  partido  contra  p, governo  mais 
legal  que  pôde  haver  nas  circumslanciasem  que  nos  achámos.  Em  sum- 
ma,  contra  individuo  nenhum  eslamos  prevenidos:  considerámos  o  ca 
so  sem  relação  a  pessoas  certas  e  determinadas,  E  então  dizemos:  no 
estado  da  ilha  Terceira,  em  occasião  de  commissões  militares,  saídas., 
combales  e  sobretudo  falia  de  meios  que  havia  (falta  que  já  se  come- 
çou a  remediar),  era  força  que  a  mais  severa  policia  militar  se  guar- 
dasse; era  indispensável  separar  todos  os  indivíduos  que  pudessem  cau- 
sar a  mais  leve  alteração  da  ordem.  Não  se  aítende  ao  goso  dos  di- 
reilos  de  quatro  homens  de  temperamento  irritável,  e  de  índole  in- 
quieta e  turbulenta,  quando  a  povoação  e  o  exercito  devem  trabalhar 
e  soffrer  para  bem  couunum  da  nação.  Em  taes  termos  é  indispensá- 
vel ser  breve  e  decisivo.  Trata-se  de  alcançar  o  maior  de,  todos  os  bens: 
qualquer  tropeço  que  possa  dimeultar  ou  demorar  o  iriumpho  deve 
ser  apartado  sem  hesitação.» 
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Officio  de  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira. 

alludindo  a  prisões  de  officiaes  do  exercito  que  se 

tornaram  suspeitos  ao  seu  commandante  e  não 

lhe  merecem  confiança — 19  de  junho  de  1831 

lll.m0  sr.— E'  do  meu  dever  participar  a  v.  s.a.  para  ser  presen- 
te á  regência  em  nome  da  rainha,  que  honlem  pelas  sete  horas  e  meia 
da  larde  me  foi  confidencialmente  communicado  que  dentro  em  pou- 
cas horas  leria  lugar  uma    revolução,   e   que,    lendo   immediatamente 
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posto  as  precauções  que  julguei  necessárias  para  a  segurança  publica, 
mandei  prender  os  capitães  Luiz  de  Sá  Osório  e  Miguel  Augusto  de 
Sonsa,  o  iene nl e  António  de  Mattos  Carreiro  e  o  alferes  José  Pedrosa 
Barreto,  servindo  no  regimento  de  infoiteria  n.°  18,  por  serem  sus- 
peitos ao  seu  coronel  e  me  informar  que  não  lhe  mereciam  confiança, 
assim  como  o  capitão  de  arlilheria  Gaspar  Pinto  de  Magalhães,  por 
me  constar  também  confidencialmente  que  frequentava  reuniões  de 
pessoas  suspeitas,  e  de  ser  deciamidor  publico  contra  o  governo  es- 
tabelecido. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Quartel  general  em  Angra,  10  de  junho  de 
1831=0  commemlador,  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira. 
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Consulta  de  Luiz  Lopes  Vieira  de  Castro,  juiz  de  fora  de 
Angra,  para  que  saiam  da  ilha  alguns  individuos  apon- 
tados pela  opinião  publica  como  perturbadores  da  or- 
dem -19  de  junho  de  1831 

Senhora: —Cumprindo  fielmente  as  ordens  verbaes  que  vossa  ma- 
geslade  me  communicou  hontem,  lenho  a  satisfação  de  asseverar  a 
vossa  magestade  que  o  soeego  publico  está  perfeitamente  restabeleci- 
do. Tudu  está  na  ordem,  mas,  para  que  vossa  magestade  não  tenha 
a  gostar  novos  dissabores,  eu  julgo  que  é  absolutamente  necessário 
que  saiam  d'esta  ilha  alguns  indivíduos  apontados  pela  opinião  publi- 
ca como  perturbadores  da  ordem  estabelecida.  Mas  quem  hão  de  ser 
esses  indivíduos?  Certo  no  principio  de  que  o  numero  das  victimas  de- 
ve ser  sempre  o  menor  possível,  creio  que  dos  pai/.anos  só  devem  sair 
o  Farinho,  o  frade  Guerra  e  o  Meirelles  Guerra.  ()  primeiro  porque  é 
o  conspirador  iriòr,  e  tão  rebelde  que  nenhuma  revolução  se  tem  pro- 
jectado em  Angra,  mesmo  a  favor  dos  miguelistas,  em  que  elle  não 
tenha  representado  o  primeiro  papel;  o  segundo  porque  sendo  um  pou- 
co astuto  e  sagaz,  e  estando  unido  ao  primeiro,  é  igualmente  perigo- 
so; e  o  terceiro,  finalmente,  porque,  posto  que  mais  ignorante  que  to- 
dos os  outros,  é  como  elles  perigoso  pela  sua  lingua  imprudente.  Em- 
quanlo  aos  militares  é  preciso  ainda  haver  maior  circumspecção  e  di- 
minuir quanto  for  possível  o  seu  numero  para  que  não  se  encabece 
isto  n'uma  facção  militar.  Consla-me  que  estão  alguns  presos,  e  estes 
forçoso  é  que  saiam,  e,  se  assim  o  determinar  vossa  magestade,  en- 
tão eu  diria  que  um  Lima  de  Arlilheria  devia  ser  o  único  a  acompa- 
nhados por  ser  o  segund  >  tomo  do  Meirelles  Guerra.  E:i  lembro  igud- 
mente  a  vossa  magestade  que  os  dois  rebeldes  Malheus  Borges  e  Luíz 
Pacheco  devem  ir  lambem  n'esta  caravana,  mesmo  por  serem  dignos 
confrades  do  digno  Farinho.  Elles  são.  eu  o  repito,  muito  rebeldes,  e 
mui  acertada  seria  a  medida  de  os  fazei'  viajar  um  pouco;  já  que  não 
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bem  entendida,  mas  mal  applicada  amnistia  ihes  restituiu   bens   e  li- 
berdade para  nos  fazerem  uma  guerra  de  morte. 

Parece  me  ler  respondido  ao  sentido  das  perguntas  que  vossa 
magestade  me  fez  a  dislincta  honra  de  exigir  de  mim,  não  uma  sim- 
ples informação,  mas  a  minha  opinião,  e.  se  me  tenho  excedido,  peço 
desculpa. 

Deus  guarde  a  vossa  magestade.  Angra,  10  de  junho  de  1831.=== 
O  juiz  de  fora  de.  Angra,  Luiz  Lopes  Vieira  de  Castro. 
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Ofíicio  de  João  Ferreira  Sarmento  a  Luiz  António  de 

Abreu  e  Lima  sobre  a  conspiração  descoberta  na 

ilha  Terceira— 23  de  junho  de  1831 

111."10  s.r.  — Resolveu,  a  regência  expedir  úm  expresso  a  Inglaterra, 
a  fim  de  fazer  chegar  com  segurança  ás  mãos  de  v.  s,*  o  presente 
despacho,  para  o  informar  que  pelo  mesmo  navio  devem  chegar  a  es- 
se paiz  os  indivíduos  ciijos  nomes  e  qualidades  constam  da  lista  inclu- 
sa (1),  indivíduos  que  o  governo  se  viu  na  dura  necessidade  de  ex- 
pulsar d'esta  ilha,  exercendo  para  esse  fim  um  acto  arbitrário,  que  tão 
somente  se  justifica  pela  lei  da  salvação  publica,  tanto  mais  imperiosa 
no  presente  caso,  quanto  se  lêem  tornado  e  vão  tornando  cada  dia 
mais  apuradas  as  nossas  circumstancias,  e  reduzidos  quasi  a  nada  os 
recursos  pecuniários  com  que  se  mantém  esta  guarnição. 

V.  s.a  não  ignora  as  fataes  divisões  que  existem  no  modo  de  pen- 
sar dos  emigrados  portuguczes,  e  sabe  que  ellas  tèem  sido  fomenta- 
das mesmo  ífesta  ilha  pelos  escriplos  que  n'ella  se  lêem  feito  circu- 
lar, sendo  muito  provável  que  alguns  d'elles  emanem  de  pennas  vota- 
das ao  serviço  do  usurpador,  com  o  fim  de  illudir  os  incautos  e  de  a- 
proveitar  o  descontentamento  que  existe  nos  ânimos  de  quasi  lodos 
aquelles  que  atlrihuem  a  erros  do  governo  a  falta  de  successo  da  nos- 
sa causa.  Ha  tempos  se  começava  a  notar  a  existência  n'esta  ilha  de 
algum  plano  tendente  a  subverter  o  governo,  o  qual  era  diariamente 
atacado  por  pasquins,  calumniado  e  injuriado  publicamente  nas  con- 
versas dos  indivíduos  mais  turbulentos  e  mal  dispostos.  Ultimamente 
tomou  esta  fermentação  um  maior  auge,  servindo  para  ella  de  pre- 
texto a  vinda  do  general  conde  de  Villa  Flor,  que  no  dia  14  do  cor- 
rente teve  logar  para  concertar  com  os  seus  collegas  o  proseguimen- 
to  das  operações  militares  e  que  causou  algum  descontentamento,  o 
qual  não  cessou,  não  obstante  o  regresso  do  mesmo  conde  no  dia  16 
para  a  ilha  de  S.  Jorge.  Na  noite  de  18  do  corrente  recebeu  o  gene- 
ral Cabreira,  commandanle  interino  das  foiças,  avisos  de  pessoas  di- 
gnas de  credilo,  de  que  na  mesma  noite  devia  rebentar  uma  revolu- 
ção, cujos  agentes  mais  conhecidos  eram   alguns   capitães  e  olficiaes 
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subalternos  dos  corpos  da  guarnição;  e  não  havendo  um  moimento  a 
perder  para  atalhar  esta  desgraça  foi  logo  auctorisado  pelo  governo 
para  dar  todas  as  providencias  que  julgasse  de  urgência,  o  que  effei- 
tuuu,  mandando  reunir  os  corpos  nos  seus  quartéis,  e  procedendo  á 
prisão  dos  officiaes  mais  suspeitos.  Na  manhã  seguinte  recebeu  a  re- 
gência uma  participação  do  juiz  de  fora  d'esta  cidade,  denunciando- 
Ihe  como  fortemente  suspeitos  de  cumplicidade  na  projectada  conspi- 
ração outros  indivíduos,  pela  maior  parle  paizanos,  que  ha  muito  tem 
po  eram  designados  como  os  principies  instigadores  do  descontenta 
mento  cujos  symptomas  se  manifestavam.  A  regência,  desejando  nu 
ina  occasião  tão  séria  diminuir  quanto  possível  fosse  a  responsabilida- 
de que  ia  pesar  sobre  ella,  ouviu  a  junta  consultiva,  que  suppre  as 
vezes  do  conselho  de  estado,  a  qual,  deliberando  na  presença  da  mes- 
ma regência  e  á  vista  das  informações,  lauto  por  escripto  como  ver- 
baes  que  lhe  foram  subministradas,  votou  unanimemente,  consultan- 
do a  regência,  que  era  de  absoluta  necessidade  fazer  sem  perda  de 
tempo  síair  para  fora  desta  ilha,  não  só  os  militares  já  presos,  e  os 
demais  indivíduos  denunciados  pelo  juiz  de  fora,  mas  também  alguns 
outros,  se  os  houvesse,  que  a  regência  julgasse  perigosos  para  o  so- 
cego  publico.  Em  consequência  decidiu  a  regência  mandar  embarcar 
os  mencionados  indivíduos  da  mesma  forma  qne  o  havia  praticado  com 
o  major  Quintino,  e  envial-os  para  a  Inglaterra,  indo  os  militares  mu- 
nidos das  competentes  guias. 

O  governo  ainda  não  pôde  saber  com  certeza  se  esta  providencia 
será  sufíicienle  para  remediar  inteiramente  o  mal  e  prevenir  outras 
explosões;  até  agora,  porém,  conserva  esta  esperança,  e  pelo  menos 
está  certo  da  approvação,  apoio  de  todas  as  pessoas  sensatas  e  de 
lodos  os  homens  honrados  que  por  fortuna  existem  nesta  guarnição 
em  não  pequeno  numero,  e  que  todos  conhecerão  a  pureza  dos  moti- 
vos que  guiaram  o  governo  e  a  absoluta  necessidade  em  que  se  viu  de 
prescindir  das  formas  legaes. 

Os  soldados  pão  parecem  ter  tomado  parte  alguma  na  commoção 
que  esteve  para  rebentar,  não  obstante  o  atrazo  considerável  em  que 
andam  os  seus  pagamentos,  circumstancia  esta  bem  lamentável,  e  que 
de  um  momento  para  o  outro  se  pôde  tornar  perigosa. 

E  de  suppor  que  não  faltará  na  Europa  quem  se  aproveite  im- 
mediatamenle  desta  occorrencia  para  vituperar  a  regência  e  fomentar 
maior  desunião:  por  islo  pareceu  conveniente  o  instruir  plenamente  a 
v.  s.a  dos  fados  acontecidos,  para  que  possa,  quanto  estiver  pela  sua 
parte,  rebater  as  falsidades  que  naturalmente  se  hão  de  fazer  circular 
nos  papeis  públicos,  e  minorai?  a  impressão  que  produzirá  a  chegada 
dos  indivíduos  expulsos  da  ilha  Terceira,  sendo  v.  s.a  também  aucto- 
risado a  communicar  confidencialmente,  quando  assim  lhe  pareça  op- 
porluno,  o  contendo  em  parte  ou  em  lodo  d'este  despacho  ao  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros,  e  a  fazer  d'estas  informações  os  demais 
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usos  que  o  seu  zelo  e  a  sua  prudência  lhe  dictarem. 

Kesta  me  só  acereseentàr  que.  visto  não  haverem  sido  processa- 
dos os  indivíduos  tanto  militares  como  paizanos  que  foram  mandados 
sair  dVsta  ilha.  v.  s.a  poderá,  se  elles  assim  o  requererem,  conside- 
ral-os  couro  incluídos  na  lista  dos  emigrados  ahi  existentes,  para  g<>- 
sarem  dos  mesmos  vencimentos. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  do  governo  em  Angra,  23  de  junho 
de  1831.- Sr.  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima.=Na  ausência  do  mi- 
nistro e  secretario  de  estado,  João  Ferreira  Sarmento. 
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Offlcio  de  João  Ferreira  Sarmento  a  Luiz  António  de 

Abreu  e  Lima,  enviando  outras  informações 

-23  de  junho  de  1831 

lll.m0  sr  —Havendo  constado,  por  noticias  recebidas  da  ilha  de  S. 
Miguel,  que  o  marqnez  de  Santo  Amaro  chegara  á  dita  ilha  mima 
fragata  iugleza  de  passagem  para  o  Brazil,  decidiuse  a  regência  a  ver 
se  podia  aproveitar  esta  occasião  para  escrever  a  sua  Mageslade  o  im- 
perador e  ao  mesmo  marquez.  e  cxpor-lhes  a  situação  em  que  se  a 
chava.  Quando,  porém,  se  ia  a  expedir  esta  carta  por  um  portador 
seguro,  constou  ler  já  saido  a  fragata  de  S.  Miguel,  e.  portanto,  re 
solveu  a  regência  remeltel-a  por  via  de  Inglaterra.  Inclusa  achará  v. 
s.a  a  dita  carta  com  a  sua  competente  copia,  que  vae  junta  com  a  ou- 
tra carta  para  o  marquez  de  Santo  Amaro,  e  vae  esta  a  sèllo  volante, 
para  que  v.  s.a  tome  conhecimento  do  seu  conteúdo  e  a  dirija  depois 
ao  seu  destino  por  mãos  do  conde  de  Sabugal. 

Accuso  a  recepção  dos  olíicios  de  v.  s.a,  n.os  42,  43  e  44  mere- 
cendo a  plena  approvação  da  regência  a  sua  correspondência  com  lord 
Palmerslon.  Infelizmente  cessou  a  curiosidade  e  interesse  com  que  se 
devia  esperar  pelo  resultado  do  rompimento  que  parecia  imminente 
entre  o  governo  brilannieo  e  o  intruso  de  Portugal,  visto  que  este  Ul- 
timo logo  deu,  segundo  no»  informou  o  command  mie  da  fragata  iu- 
gleza Galaléa.  as  satisfações  que  lhe  eram  pedidas  pela  Inglaterra. 

Foi  muito  agradável  ao  governo,  sobretudo  na  presente  circum- 
stancia,  o  mappa  das  forças  marítimas  do  usurpador,  que  v.  s.a  con- 
seguiu, e  vem  incluso  nu  seu  oíffciu  n.°  43. 

Foram  presentes  á  regência  os  documentos  e  contas  inclusos  no 
officio  n.°  44,  e  oxalá  se  verifiquem  as  esperanças  que  v.  s.*  no  mesmo 
officio  transmitle,  de  ser  approvada  no  Brazil  a  declaração  feita  pelo 
marquez  de  Santo  Amaro,  o  que  sem  duvida  bastaria  para  mudar  o 
aspecto  dos  nossos  negócios.  A  não  ser  assim,  e  a  não  acontecer  al- 
gum caso  lortuilo  que  melhore  a  nossa  sorte,  não  desconhece  a  regên- 
cia que  os  agentes  diplomáticos  da  senhora  I).  Maria  II,  e  v.  ex.    es- 
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peeialmenle,  pela  carestia  desse  paiz,  se  hão  de  encontrar  no  mais  cruel 
embaraço,    pudendo  só    dizer  lhe  a    este    respeito,  que    confia    plena 
mente  da  sua  mais  que  provada  fidelidade,  (|ue  continuará  emquanlo 
houver  para  isso  algum  meio  possível  a  prestar-lhe  alii  os  seu^  valio 
sus  serviços. 

Deus  guarde  a  v.  s.;'  Palácio  do  governo  em  Angra,  23  de  junho 
de  1831.— Sr.  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima.=Na  ausência  de  s.  ex.a 
u  ministro,  João  Ferreira  Sarmento. 

P.S  —  Devendo  considerar  se  o  despacho  n.°  12  como  uma  cir- 
cular para  Lodos  os  agentes  diplomáticos,  e  ignorando  a  regência  quaes 
sejam  de  entre  elles  os  que  nas  acluaes  apuradas  circumslancias  le 
rão  podido  permanecer  nos  seus    postos,  encarrega   a  v.  s.a  de  lhes 
communicar  por  extenso  ou  em  exlraclo  o  conteúdo  no  mesmo  des 
pacho,  prevenindo  o  que  (festa  secretaria  só  se  dirigiram  despachos  i 
denlieos  ao  conde  de  Sabugal,  a  I).  Francisco  de  Almeida  e  ao  conde 
do  Funchal. 

(Pag.  276) 


Officio  do  capitão  de  fragata  João  Pedro  Nolasco  da  Cu- 
nha ao  conselheiro  inspector  do  arsenal  da  marinha 
Carlos  May,  participando-lhe  a  digressão  da  corve- 
ta D.  habel  Marta,  as  instancias  do  conde  de  Vil- 
la  Flor  para  elle  abandonar  a  causa  absolu- 
tista e  remettendo  a  correspondência  en- 
tre  ambos      23   de  junho   de   1831 

lll.m0  e  es."10  sr.  -  Tenho  a  homa  de  levar  ao  conhecimento  de  v. 
ox.a  a  digressão  que  tem  feito  esta  corveta  desde  o  meu  uliimo  olíicio 
em  data  de  18  de  maio.  No  dia  10  do  dito  recebi  um  officio  do  gene- 
ral dos  Açores,  em  que  me  fazia  ver  a  urgente  necessidade  que  tinha 
de  mandar  para  a  Graciosa  dinheiro  e  petrechos  de  guerra,  e  o  esta- 
do arriscado  em  que  se  achava  o  Faial  pela  proximidade  do  inimigo, 
domo  visse  que  isto  se  combinava  com  um  dos  artigos  das  minhas 
msinirçòes.  que  determina  que  mandasse  ao  Faial  repetidas  vezes  li- 
ma embarcação  a  fim  de  evitar  alguma  tentativa  dos  rebeldes  contra 
aqnella  ilha,  prestei  me  a  este  serviço,  recebendo  o  que  o  general  ti 
nha  de  mandar,  assim  como  um  homem  encarregado  de  Indo.  e  sai 
de  S.  Miguel  no  dia  19.  dirigindo  a  minha  navegação  para  a  Terceira, 
onde  cheguei  no  dia  23;  e  como  ali  não  encontrasse  embarcação  al- 
guma no  cruzeiro  que  podesse  mandai',  e  por  conseguinte  não  podia 
verificar  o  que  era  necessário  e  tão  urgente,  passei  a  navegar  para  o 
Faial,  e  como  os  ventos  fizessem  mais  feição  pela  Graciosa,  fui  pri- 
meiro a  esla  ilha.  podendo  só  chegar  no  dia  2  de  junho,  cuja  chega- 
da cansou  grande  contentamento  á  guarnição  e  seus  habitantes;  saí 
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n'esse  mesmo  dia  para  o  Fayal,  onde  cheguei  no  dia  6,  achei  esla  ilha 
no  peior  estado  possível,  não  só  por  falta  de  recursos  pecuniários,  mas 
mesmo  por  falta  de  petrechos  de  guerra;  a  tropa  em  total  insubordi- 
nação, lendo-se-lhe  já  faltado  com  um  prel,  o  que  ia  occasionando  um 
levantamento,  e  o  povo  muito  descontente,  em  consequência  do  que 
já  por  vezes  tinha  tentado  capitular,  e  mesmo  n'este  dia  se  achava  o 
major  D.  José  no  porto  das  Velas  a  tratar  de  capitulação  com  o  ex- 
conde  de  Yilla  Flor,  e  a  não  se  ter  verificado  já  era  por  não  se  ter 
ainda  concluído  nos  ajustes. 

A  chegada  desta  corveta,  posto  não  ser  de  nenhum  soccorro  pa- 
ra aquella  ilha,  pois  que  em  roda  é  susceptível  de  ser  invadida,  por 
isso  que  tem  vinte  e  um  pontos  de  accesso,  comtudo  poz  as  auctori- 
dadès  em  mais  socego,  com  a  esperança  que  no  entanto  chegariam  re- 
cursos dp  Lisboa,  que  havia  bastantes  tempos  tinham  exigido. 

No  dia  10  o  vento  foi  muito  forte  e  o  ferro  sobre  que  estava  fun- 
deado não  aguentou,  e  tive  de  o  largar  e  sair,  e  andei  fora  até  15,  em 
que  pude  vir  fundear.  N'estes  mesmos  dias  tornaram  a  querer  verifi- 
car nova  capitulação,  que  se  frustrou  por  eu  apparecer. 

Durante  os  dias  que  estive  fundeado  fui  municiado  de  mantimen 
tos.  ainda  que  com  custo,  mas  o  artigo  legume  nunca  o  pude  receber 
todo,  e  ia  gastando  do  que  tinha,  que  apenas  me  chegava  para  vinte 
e  seis  dias.  No  dia  19  recebi  um  parlamentario  com  o  oflicio  cuja  co- 
pia remelto  debaixo  do  n.°  1,  ao  qual  respondi  (n.°  2);  e  como  n'este 
oflicio  me  fazia  ver  que  nos  mares  da  Terceira  andavam  forças  fran- 
cezas,  a  qual  noticia  combinava  com  o  que  linha  dito  o  commandante 
da  fragata  ingleza  «Galaléa»,  existente  áquelle  tempo  n'aquella  ilha,  e 
o  ponto  em  que  me  achava  era  o  mais  arriscado,  comtudo,  para  po- 
der obrar  com  mais  conhecimento,  resolvi  o  governador  da  ilha  a  fre- 
tar uma  escuna  ingleza,  a  fim  de  ir  ás  immediações  da  Terceira  com 
um  dos  meus  pilotos  para  indagar  da  verdade,  e,  a  não  achar  taes  em- 
barcações, ir  a  S.  Miguel  saber  novidades  sobre  tal  objecto.  Esta  es- 
cuna devia  sair  no  dia  20:  neste  dia  mandei  ao  Pico  um  soldado  co- 
mo parlamentario,  com  a  resposta  do  oíficio  que  linha  prometlidojdar. 
e  a  qual  é  n."  3.  Dahi  enviaram-me  uma  folha  impressa  na  Terceira, 
que  serve  ali  como  de  gazeta,  em  que  vinha  a  mesma  noticia  das  for- 
ças francezas  indicadas,  a  tomada  da  corveta  «Urania»  e  o  bloqueio 
de  Portugal,  e  finalmente,  depois  de  tantas  combinações,  vi  que  não 
restava  duvida  alguma,  e  por  conseguinte  tinha  cessado  o  motivo  que 
fazia  sair  a  escuna,  e  resolvi  me  a  sair  para  evitar  o  spr  presa  dos 
francezes,  vir  a  S.  Miguel  saber  novidades,  e,  segundo  o  que  soubes- 
se, ficar  ou  voltai'  a  algum  ponto  do  continente  onde  me  podesse  es- 
capar de  ser  apresado,  pois  as  torças  que  sabia  existiam  eram  extra- 
ordinariamente superiores  a  esla  corveta.  Neste  mesmo  dia  recebi 
duas  cartas  do  ex-conde  de  Villa  Flor,  do  mesmo  teor,  que  são  as  que 
elle  me  citou  no  seu  oflicio,  e  as  quaes  são  as  da  copia  n.8  4  e^exis 
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liam  na  mau  do  governador  desde  o  dia  9  e  me  não  linha  entregado. 
Em  consequência  da  resolução  já  dita,  ofliciei  ao  governador,  partici- 
pando lhe  a  necessidade  da  minha  retirada,  e  elle  immediata mente 
vein  a  meu  bordo  e  me  fez  ver  o  estado  da  ilha  e  o  que  passava  a  fa- 
zer exigindo  quarenta  e  oito  horas  para  o  embarque,  se  assim  se  assen- 
tasse em  conselho  a  que  ia  proceder,  mandando  eu  lavrai1  um  termo 
de  tudo  o  que  se  tratou  a  bordo  d'esta  corveta  n'esla  occasião.  e  que 
vae  debaixo  de  n.°  h.  Preslei-me  á  sua  requisição,  apesar  do  risco  que 
ali  corria,  e  r/esse  mesmo  dia  em  terra  convocou  o  conselho,  o  qual 
me  chegou  á  mão  e  que  envio  (n.°  0). 

No  dia  24  recebi  novo  parlamentam  com  o  officio  n."  7,  e  ao  qual 
respondi  (n.°  8).  O  dia  aprasado  era  o  23,  e  como  a  maré  fosse  até 
ás  cinco  horas,  determinei  que  a  tropa  devia  estar  a  bordo  até  ás  Ires 
horas  da  tarde.  Constou  me  que  se  tinham  fretado  um  bergantim  a- 
mericauo  e  uma  escuna  ingleza  para  a  conducção  de  tropa;  o  gover- 
nador, pelas  oito  horas,  chegou  a  bordo  e  daqui  determinou  as  horas 
a  que  se  devia  embarcar;  depois  do  meio  dia  mandei  os  meus  esca- 
leres para  terra,  ainda  que  mui  pequenos,  para  o  que  podessem  ser- 
vir; pelas  três  horas  chegaram  a  bordo  algumas  praças  de  tropa  que 
traziam  a  bandeira,  e  alguns  ofliciaes  e  empregados  civis,  dizendo-me 
o  tenente  coronel  que  se  linh  ■  tocado  a  chamada  e  por  muitas  vezes, 
e  que  mais  ninguém  tinha  apparecido  do  que  aquelles  e  outros  que  ti- 
nham ido  para  os  outros  navios;  mas  que  tinha  havido  grande  deser- 
ção. Pelas  Ires  horas  e  meia  mandei  um  guarda  marinha  a  bordo  dos 
transportes  intimar  lhes  que  se  fizessem  immediatamente  á  vela:  a  es- 
cuna ingleza,  que  se  achava  mais  á  terra  que  o  bergantim,  largou,   e 
o  bergantim  largou  o  panno  e  me  fez  persuadir  que  saia;  pelas  quatro 
horas  larguei,  pois  a  uão  o  fazer  naquella  occasião  corria  o   risco  de 
não  poder  sair.  Tendo  se  recolhido  o  guarda  marinha,  dando-me  par 
te  que  os  navios  se  achavam  com  a  tropa   embarcada,   a   escuna  com 
effeito  verificou  a  saída  e  o   bergantim  ficou   fundeado,   não  podendo 
attribnir  tal   procedimento  senão   a   uma   traição,   ignorando  de  onde 
procedeu,  constando  me  por  dois  soldados  que  do  bergantim  se  tinham 
passado  para  a  escuna  na  occasião  de  se  fazer  á  vela,  que  davam  por 
desculpa  que  não  tinham  tido  vento;  com  effeito  era  muito  fraco,  mas 
o  mesmo  que  deitou  a  escuna  fora  podia  deitar  o  bergantim;  logo,  se 
esta,  estando  mais  á  terra  saiu,  e  aquelle  não,  parece  que  provado  fi- 
ca que  foi  por  não  querer. 

No  dia  24,  como  a  escuna  trouxesse  muita  gente,  recebi  alguma 
a  bordo  e  navegámos  para  S.  Miguel,  fazendo  navegação  larga,  a  finv 
de  evitar  encontro  com  os  francezes.  No  dia  30  chegámos  a  esta  ilha, 
e  aqui  soube  que  o  bloqueio  continuava  em  Lisboa,  que  a  corveta  Ufa- 
nia tinha  sido  tornada,  e  nenhuma  noticia  pude  alcançar  dos  navio- 
que  cruzavam  na  Terceira;  e  n^esta  incerteza  julguei  que  o  mais  pru 
dente  era  esperar  aqui  noticias,  ao  menos  emquanto  o  tempo  permit- 
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tisse  que  esta  curveta  se  conservasse  fundeada  ou  que  o  bloqueio  de 
Lisboa  se  levantava,  e  então  poder  eu  ir  para  o  bloqueio  da  Terceira, 
pur  isso  que  estavam  acabadas  as  hostilidades  dos  francezes,  ou  que 
existiam  os  navios  francezes  nos  mares  destas  ilhas,  pois  que,  a  exis- 
tirem, eu  deveria  recolher-me,  ou  a  Gibraltar,  ou  Vigo,  ou  Cadiz,  de 
onde  podesse  receber  ordens  de  v.  ex.a  e  segurar  o  navio  que  sua 
mageslade  foi  servido  confiar-me.  Até  ao  presente  nenhuma  noticia 
tenho  podido  obter  senão  a  de  conservação  do  bloqueio  de  Lisboa;  mas 
emquanto  aos  navios  sobre  a  Terceira  nada  sei. 

Por  outro  lado  o  general,  exigindo  eu  que  me  desse  esclareci- 
mentos sobre  o  que  deveria  fazer  em  caso  tão  apurado,  nenhuma  de- 
cisão me  deu,  e  só  sim  fazendo-me  ver  que  era  muito  conveniente  a 
minha  conservação  aqui.  até  que  agora  se  resolve  a  mandar  uma 
embarcação  ingleza  indagar  os  mares  das  ilhas,  e  por  conseguiu 
te  na  sua  volta  eu  poderei  ter  algumas  noticias  que  me  possam 
deliberar,  pois  se  os  navios  francezes  procuram  esta  corveta,  como 
posso  eu  competir  com  forças  taes  ?  Logo,  a  conservação  d'esla  cor- 
veta aqui  é  a  mais  arriscada;  mas  a  retirada  também  o  pôde  ser;  por 
conseguinte  eu  rogo  a  v.  ex.a  me  determine  o  que  devo  fazer.  Em- 
quanto o  tempo  permitte  que  este  navio  se  conserve  fundeado,  está 
ao  abrigo  das  baterias,  mas  se  for  obrigado  a  levantar,  não  só  não  faz 
serviço  algum  a  estas  ilhas,  como  corre  o  maior  risco  de  ser  encon- 
trado por  forças  incomparavelmente  maiores,  pois  as  noticias  que  se 
sabe  é,  como  v.  ex.a  verá,  da  fragata  Mclpomène,  de  60,  e  do  bergan- 
tim Endymion,  de  22. 

A  minha  guarnição  conserva-se  no  melhor  estado,  da  qual  remet- 
to  a  parte. 

Deus  guaide  a  v.  ex.a  Bordo  da  corveta  D.  Izabel  Maria,  surta 
em  Ponta  Delgada,  23  de  junho  de  1831.— Iil.mo  e  ex.'n0  sr.  Cai  los 
May,  conselheiro  inspector.  =  João  Pedro  Ndasco  da  Cunha,  capitão  de 
fragata,  n  mmandante. 


Dociinscntos  cila  cios  no  oflicio  anterior 

N.°   I 

lll.m0  sr.  Ignorando  se  v.  s.r'  lerá  recebido  a  carta  que  lhe  dirigi 
em  data  de  8  do  corrente,  e  de  que  lhe  remelli  duas  vias,  uma  das 
quaes  por  D.  José  Maria  Cai  los  de  Noronha,  que  veiu  a  esta  ilha  co- 
mo parlamentario  do  governo  da  ilha  do  Faval,  e  vendo  agora  levado 
a  eííeito  o  que  só  enlão  por  conjectura  lhe  annuueiei,  de  novo  me  di- 
rijo a  v.  s.\  chamando  a  sua  atliiição  sobre  assumpto  de  tão  alta  im- 
portância: por  rsle  motivo  serei  tão  extenso  quanto  é  mister  para  que 
v.   s.a  possa  resolver  o  que  lhe  convém   fazer  à   vista   das   circuins 
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tancias  verdadeiramente  criticas  em  que  se  acha  collocado  e  das 
condições  que  sou  auclorisado  a  offerecer-lhe  em  nome  do  governo  de 
sua  magestade  fidelíssima  a  senhora  D.   Maria  II. 

Tendo  o  governo  de  Lisboa  recusado  ao  governo  francez  as  jus- 
tas satisfações  que  lhe  exigiu  formal  e  terminantemente,  este  ultimo 
governo  fez  sair  de  seus  portos  navios  de  guerra,  qiie  formaram  ira 
mediatamente  o  bloqueio  dos  de  Portugal  e  especialmente  do  Tejo.  O 
commandante  desta  esquadra  na  fragata  «Melpomène»,  de  60,  acom- 
panhado do  bergantim  «Endymion».  se  apresentou  a  crusar  nestes  ma- 
res, com  ordem  de  correr  sobre  todos  os  navios  porluguezes  perten- 
centes ou  sujeitos  ao  governo  intruso  de  Lisboa.  Já  a  corveta  «Ura- 
nia»  experimentou  a  sorte  que  esta  obstinação  lhe  preparava,  e  foi  to- 
mada nos  mares  d'estas  ilhas,  sendo  os  seus  ofíiciaes  e  tripulação  de- 
tidos prisioneiros  a  bordo  dos  navios  francezes,  e  o  casco  conduzido  a 
Brest.  De  tudo  isto  foi  a  regência  informada  pelos  commamlantes  dos 
dois  navios  francezes.  os  quafs  se  apresentaram  em  Angra  para  com- 
municar  ao  governo  esta  noticia,  para  declarar  que  o  seu  governo  só 
lhes  manda  respeitar  a  bandeira  dos  navios  de  sua  magestade  fidelissi- 
sima  a  senhora  D.  Maria  II,  hoje  a  única  bandeira  portuguesa,  e  bem 
assim  para  se  informarem  da  posição  occnpada  n'estes  mares  pela 
corveta  do  commando  de  v.  s.a,  para  egualmente  lhe  correrem  so- 
bre, assegurando-nos  que  em  vão  procuraria  esta  corveta  subtrahir-se- 
Ihes,  por  terem  elles  francezes  os  portos  de  Portugal  bloqueados,  e 
alem  d'isto  uma  fragata  cruzando  nas  aguas  da  Madeira  e  outra  nas 
alturas  de  Cabo  Verde. 

N'esta  situação,  o  governo  de  sua  magestade  fidelíssima,  fiel  aos 
princípios  de  conciliação,  benevolência  e  generosidade  que  tèem  pre- 
sidido a  todos  os  seus  actos,  a  despeito  da  maneira  por  que  a  guerra 
nos  tem  sido  feita,  como  v.  s.a  não  deixará  de  reconhecer,  recordan- 
do-se  do  acontecido  desde  o  combate  de  11  de  agosto  de  1829.  na  vil- 
la  da  Praia,  até  ao  dia  de  hoje  me  aiictorisou  a  proporcionar  a  v.  s.a 
o  meio  de  sair  da  perigosa  situação  em  que  se  acha,  voltando  ao  ca- 
minho da  submissão  ao  legitimo  governo  da  minha  e  sua  soberana. 
Quando  v.  s.a  assim  se  determine  a  fazel-o,  estou  auctori-ado  a  afian 
çar,  e  em  nome  do  governo  de  sua  magestade  fidelíssima  a  senhora 
I).  Maria  II  afianço  a  v.  s.%  e  a  todos  os  officiaes  da  sua  guarnição,  a 
conservação  de  seus  postos  e  o  tratamento  leal,  franco  e  urbano  de 
irmãos  reconciliados. 

Outrosim  me  obrigo  a  fazer  evidentemente  reconhecer  a  v.  s.a  a 
exactidão  do  referido  sobre  a  presença  e  desígnios  das  forças  franco 
zas  e  sobre  o  apresamento  da  corveta  «Urania»;  e  não  achando  v.  s.1 
exacto  o  que  tenho  dito.  ficaria  livre  de  retirar-se  com  o  navio  do  seu 
commando. 

As  minhas  operações  vão  continuar,  e  a  sorte  de  v.  s.a  e  da  guar- 
nição que  lhe  está  confiada  pôde  ser  a  mais  desagradável  se  persistir 
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na  altitude  hostil  e  injusta  em  que  se  acha;  sorte  que  v.  s.a  pôde  po- 
rém, trocar  pela  que  deixo  dita,  e  prestando  assim  um  serviço  rele- 
vante á  nossa  legitima  soberana  e  á  pátria  de  que  somos  fllhus. 

Espero  prompta  resposta  de  v.  s.a  pelo  guarda  marinha  António 
Teixeira  Dória,  que  lhe  dirijo  sob  a  protecção  do  direito  das  gentes  e 
da  guerra,  que  por  nós,  apesar  de  quanto  tem  acontecido,  foi  e  será 
sempre  respeitado. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Quartel  general  da  villa  das  Velas,  18  do 
junho  de  \H3\.=Conde  de  Villa  Flor.=l\\.mo  sr.  commandante  da  cor- 
veta porttigueza  surta  na  bania  da  villa  da  Horta. 


III,"10  e  ex.ra0  sr.— Acabo  de  receber  o  oílicio  que  v.  ex.a  me  di- 
rigiu em  data  de  18  de  junho,  sendo  o  primeiro  que  chega  ao  meu  al- 
cance, e  ignorando  absolutamente  o  caminho  dos  outros,  em  resposta 
ao  qual  cumpre-me  dizer  a  v.  ex.a  que  um  objecto  de  tanta  transcen- 
dência só  pôde  ser  respondido  com  meditação,  o  que  farei  com  brevi- 
dade, não  querendo  demorar  o  portador. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Bordo  da  corveta  D.  habcl  Maria.  10  de 
junho  de  I8)M.=Jo«o  Pedro  Nolasco  da  Cunha,  capitão  de  fragata, 
commandante. 


*V3 

Ill.m0  e  e.\.nK'  sr.   -Em  resposta  ao  offieio  que  v.  ex.a  me  dirigiu 
em  data  de  \H  do  presente,  tenho  a  dizer  que  não  entro  na  indaga 
cão  do  resultado,  e  só  devo  cumprir  com  o  que  se  me  determina.  De- 
pois de  alguns,  mas  poucos,  dias  eu  poderei  dar  a  v.  ex.a  unia  res- 
posta definitiva. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Bordo  da  corveta  «D.  Ezabel  Maria»,  20 
de  junho  de  ÍS3t;^=Jow  Pedro  Nolasco  da  Cunha,  capitão  de  fraga- 
ta, commandante. 


111.1"0  si .  -Estando  a  ponto  de  concluir-se  uma  convenção  que  a 
generosidade  do  governo  de  sua  magestade  fidelíssima  a  senhora  D, 
Maria  II  tornava  mais  favorável  do  que  a  poderia  esperar  a  guarnição 
da  ilha  do  Faial,  no  momento  em  que  me  enviou  o  pariamenlario  que 
Seva  a  minha  resposta,  pôde  acontecer  que  a  presença  do  navio  do 
cominando  de  v.  s/\  fascinando  essa  guarnição,  lhe  estorve  o  aprovei- 
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tar  o  momenlo  de  terminar  sem  effusão  de  sangue  o  estado  em  que 
se  acha.  V.  s.a  não  ignora  de  que  peso  de  responsabilidade  se  incum- 
be se  excitar  sentimentos  taes.  nem  tam-pouco  quanto  poderia  contri- 
buir para  o  bem  da  nossa  nunmum  pátria,  dividida  pelas  discórdias 
civis,  tomando  aqnelle  partido  que  as  circumstancias  lhe  dietam,  o 
mais  vantajoso,  conveniente  e  justo. 

Talvez  v.  s.a  ignore  que  o  governo  de  Lisboa  se  acha  altamente 
comprometlido  com  as  principaes  potencias  da  Europa,  mais  aliena- 
das que  nunca  de  um  regimen  que  se  não  compadece  com  a  civilida 
de  do  século  em  que  vivemos.  Rasões  tão  ponderosas  não  podem  dei- 
xar de  merecer  a  v.  s.a  a  mais  séria  consideração,  e  escusado  é  di- 
zer-lhe  que  tanto  v.  s.a  como  sua  guarnição,  fazendo  a  sua  magesta- 
de  um  tal  serviço,  não  podem  deixar  de  esperar  um  galardão  propor- 
cionado, e  que  v.  s.a  bem  pôde  calcular,  á  vista  das  condições  que  as 
benéficas  intenções  do  governo  fazem  propor  áquelles  que  recorrem  a 
convencionar  na  extrema  necessidade.  Requeiro  a  séria  consideração 
de  v.  s.a  sobre  matéria  tão  importante,  e  no  entanto  me  assigno  de 
v.  s.a  attenlo  ventívàdow^- Conde  de  Villa  F/or.^-VilIa  das  Velas,  8 
de  junho  de  1831. 


I\".°    r» 

Aos  20  dias  do  mez  de  junho  do  anne  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  1831,  veiu  o  governador  da  ilha  do  Fayal, 
António  Izidorio  de  Moraes  Ancora,  a  bordo  d'esta  corveta,  na  pre- 
sença do  commandante  e  do  ofíicial  do  detalhe  e  de  mim  escrivão  e 
mais  olíiciaes  abaixo  assignados,  e  por  elle  governador,  na  presença 
dos  mencionados,  disse  o  seguinte:  Que  era  inevitável  a  queda  da  re 
ferida  ilha,  por  falta  de  praças  para  a  sua  defeza  e  pela  falta  de  mu- 
nições de  guerra:  que  linha  vinte  ou  vinte  e  um  pontos  de  entrada, 
os  principaes  soíTrivelinenle  defendidos,  outros  mal  e  outros  totalmen- 
te indefezos,  e  que  alguns  lêem  só  três  homens;  que  não  tem  muni- 
ções para  um  grande  ataque,  que  ha  lugares  aonde  ha  peças  que  tèem 
apenas  três  tiros,  que  ha  falta  de  meios  para  a  sustentação  da  tropa 
e  a  gente  que  está  ao  serviço  >e  está  evadindo  sempre  que  pôde;  que 
são  homens  que  vivem  do  seu  trabalho  e  com  o  qual  sustentam  suas 
famílias,  e  por  conseguinte  gente  com  que  se  não  pôde  contar,  e  que 
tem  sido  bem  dillicil  o  poder  prehencher  as  guias  de  mantimentos 
para  esta  corveta  de  quinze  dias,  e  que  estes,  estando  concluídos,  ain- 
da não  linha  sido  possível  a  sua  recepção,  por  conseguinte,  que  sendo 
maior  a  demora,  maior  seria  a  difíiculdade;  e  que  igualmente  julgava 
o  espirito  dos  habitantes  em  uma  grande  parle  em  contraposição  na 
defeza  da  ilha:  motivos  estes  pelos  quaes  rogava  fossem  admittidas  a 
bordo  desta  corveta  e  em  duas  embarcações  para   esse   fim   fretadas, 
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as  praças  dó  exercito  de  Portugal  que  n'esta  ilha  se  acham  destaca- 
das para  a  ilha  de  S.  Miguel,  sendo  n  única  gente  com  (jue  coutava; 
que  este  era  o  meio  de  salvar  das  garras  do  inimigo;  que  para  este 
fim  pedia  dois  dias  completos,  e  que  Dão  podia  limitar  mais,  ainda  que 
bem  conhecia  quanto  perigava  a  situação  desta  corveta. 

Eu  Januário  António  dos  Reis,  escrivão  desta  corveta  D.  Isabel. 
Maria,  que  este  termo  fiz  e  assignei  por  ordem  do  commandante,  que 
es  mencionados  officiaes  commigo  assignarão. 

Bordo  da  corveta  D.  Izabel  Maria,  surta  no  porto  do  Fayal,  20 
de  junho  de  \$3\.— Januário  António  dos  lieis,  escrivão—  Luiz  Scrvu 
lo  da  Fonseca,  capitão  tenente,  oliicial  do  detalhe=^/?/ow/o  Maria  de 
Campos,  segundo  tenente  da  armada  mú^Jorfje  Thompson,  segundo 
tenente-=M//mt/  Luiz  Esteves,  segundo  tenente  da  armada  rea\=José 
Alio  Brandão,  segundo  tenente  da  armada  rea[==Firmina  Jacomo  Tus- 
so, guarda  marinha— /oão  Pedro  Nolasvo  da  Cunha,  capitão  de  fraga- 
ta, commandante. 


Aos  21  dias  do  mez  de  junho  do  anuo  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Cbristo  de  1831,  sendo  no  quartel  do  castello  de  Santa 
Cruz  desta  villa  da  Horta,  da  ilha  do  Fayal,  convocado  por  ordem  do 
governador  da  mesma  ilha.  o  coronel  António  lzidoro  de  Moraes  An 
cora,  o  conselho  militar,  composto  dos  jfíiciaes  da  guarnição  abaixo 
assignados,  para  ser,  corno  effectivamente  foi,  commeltido  á  sua  vota- 
ção o  importante  negocio  que  occupa  os  desvellos  de  toda  a  guarnição 
da  mesma  ilha.  ameaçada  de  uma  invasão  inimiga,  foi  exposta  e  lida 
pelo  mesmo  governador  a  correspondência  que  recentemente  havia  ti 
do  com  o  commandante  da  corveta  porlugueza  D.  Izabel  Maria,  surta 
neste  porto,  da  qual  se  vè  que  elle,  por  sérias  rasões.  que  o  punham 
em  cuidado  de  ser  surprehendido  pelos  vasos  de  guerra  francezes.  que 
constava  cruzarem  estes  mares  e  apresionarem  navios  portuguezes. 
por  ser  constante  que  nos  haviam  declarado  guerra,  estava  por  isso 
na  deliberação  de  se  levantar  com  a  mesma  corveta  e  se  ausentar 
d'estes  canaes  para  diminuir  o  grau  de  perigo  em  que  se  considerava, 
sendo  pelo  mesmo  governador  ponderado  que,  verificada  a  ausência 
do  mesmo  navio,  o  perigo  de  sermos  irresistivelmente  atacados,  crés 
cia  consideravelmente,  e  suppunha  imminente  a  perda  da  ilha  e  da  sua 
guarnição.  Foi  mais  referido  pelo  governador  que,  sendo  informado 
d'esta  resolução  da  corveta,  passara  a  seu  bordo  a  conferir  e  combi 
nar  corno  commandante  sobre  os  meios  mais  adequados  de  sair  do  perigo 
e  dillicnldade>  em  que  se  achavam  o  mesmo  navio,  a  ilha  e  a  sua  guar- 
nição, e  que  sendo  ali  convocado  na  sua  presença  um  conselho  com- 
posto dos  officiaes  do  navio,  n'elle  se  deliberou,  a  instancias  do  gover- 
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nador,  a  demora  da  corveta  por  mais  três  dias  únicos  para    se   tomar 
a  mais  conveniente  resolução  sobre  negocio  de  tanta  gravidade  e  Irans 
cendencia,  e  que  a  elle  governador  parecia  a  de  se  letirar  com  toda  a 
guarniçoo  para  a  ilha  de  S.  Miguel  com  todas  as  munições  que  se  po 
dessem  embarcar  comboiada.-  pela  mesma  corveta. 

Pr  lo  corregedor  da  comarca,  convidado  a  esclarecer  o  conselho 
sobre  o  estado  de  recursos  pecuniários  para  pagamento  da  tropa,  foi 
também  expendido  que  estes  se  achavam  inteiramente  exhauridos,  não 
podendo  deixar  de  se  seguir  já  uma  contínua  snppressão  de  pagamen- 
tos. Foi  mais  ponderado  por  alguns  ollleiaes  concorrentes  que,  amea- 
çada esla  guarnição  por  um  inimigo  vizinho  e  poderoso,  sem  a  força 
suffkiente  para  lhe  oppor  em  tantas  e  tão  dispersas  guarnições  da  cos- 
ta, sem  meios  pecuniários  para  a  augmentar,  nem  ao  menos  para  man- 
ter a  que  existe,  perdid  s  já  as  esperanças  de  recursos  da  corte  e  da 
ilha  de  S.  Miguel,  pelo  longo  tempo  decorrido  depois  das  requisições 
feitas  pelo  governador  a  esse  respeito  e  pela  circumstancia  que  é  notória 
de  se  achar  bloqueado  o  Tejo  pela  esquadra  franceza,  que  já  aprisio- 
nara a  corveta  «Urama»,  não  havia  em  circumstancias  de  tanto  apu 
ro  a  escolher  expediente  que  não  fosse  o  de  que  pudessem  resultar 
ao  serviço  de  sua  magestade  menor  numero  de  males;  e  considerando 
o  conselho  geralmente  ti '-estas  jdéas  e  n'eslas  reflexões,  foi  finalmente 
de  opinião,  por  votos  unanimes,  que  se  adoptasse  a  medida  indicada 
pelo  governador,  de  se  retirar  este  com  a  guarnição,  munições  etrem 
de  guerra  para  a  ilha  de  S.  Miguel,  aonde  podiam  continuar  a  fazer 
mais  úteis  serviços  a  sua  magestade  el-iei  nosso  senhor. 

E  de  como  assim  o  votaram,  se  lavrou  este  auto   por  todos  assi- 
gnado:  e  eu,  Francisco  Xavier  Cordeiro,  o  escrevi.  =  António  hidoro 
4e  Moraes  Ancora,  goVeniador— A/w»ó<'/  António  Garcia  da  Motta,  cor 
regedor  da  comarca  —  José    Tficodosio  de  Bctencourt   Vasconcellos  Le- 
mos, coronel  de  milícias—  Gaido  José  Senão,  tenente  coronel  do  7." 
de  infanteria--- D.  José  Maria  Carlos  de  Noronha,  major  do  7.°  de  in 
(antena     Jacinlho  Pacheio  de  Lima  e  Lacerda,  major  de  infanteria^ 
António  Pacheco  de  Lima  e  Lacerda,  major  de  milicias=João  Baptista 
Pinheiro,  capitão  de  arliltieria=7%etífi)MÍo  Borges  da  Silva  Leote,  capi- 
tão do   7.°   de  mfmteria==Sebastíâo    Cabral  de  Teivc.  capitão  de  arli- 
\her\d= Joaquim  José  Pereira  d>>  Castro,  alferes  do  7.°  de  infanteria— 
Francisco  Xavier  Cordeiro,  alferes  ajudante  do  7."  de  infanteria. 


Ill.mo  sr.— -Acabo  de  receber  oofficio  que  v.  s.a  me  dirige  em  res 
posta  ao  meu  de  18  do  corrente,  e  em  que  pede  alguns  dias  para  de- 
liberai' sobre  o  pai  tido  que  lhe  cumpre  tomar,  isto  com  o  fim  de  ad- 
quirir o  mais  exacto  conhecimento  das  circumstancias  que  devem  jus- 
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tificar  a  resolução  que  v.  s.a  tomar.  Tendo  eu  pesado  as  rasões  que 
v.  s.a  allega  e  igualmente  o  que  me  cumpre  fazer  no  interesse  da  cau- 
sa de  sua  magestade  a  rainha  nossa  senhora,  é-me  forçoso  dizer  a  v. 
s.a  que  não  posso  annuir  a  concessão  alguma  de  tempo,  e  que  é  for- 
ça que  v.  s.a  se  decida  de  promplo,  aliás  será  mui  provável  que  se 
roalíogre  o  fim  proposto.  Fadando  assim  a  v.  s.a,  não  só  tenho  em  vis- 
ta o  dever  que  me  incumbe,  mas,  posso  dizer-lhe  também,  os  inte- 
resses de  v.  s.a  e  da  sua  guarnição.  A  presença  dos  navios  francezes 
circumstancia  que  põe  o  navio  de  v.  s.a  em  um  perigo  inevitável,  só 
pôde  ser  por  v.  s.a  verificada  no  momento  de  ser  atacado,  e,  por  mais 
intrépida  que  seja  a  sua  defensa,  a  força  superior  triumphará  dos  es- 
forços de  v.  s.a  Por  outra  parte  as  minhas  operações,  que  não  suspen- 
do, vão  privar  a  v.  s.a  do  apoio  das  baterias  dessa  ilha  e  obrigal-o  a 
tomar  o  mar.  e  a  aventurar-se  a  ser  presa  do  seu  inimigo.  Tudo  is- 
to pôde  v.  s.a  evitar  arvorando  desde  ja  a  bandeira  de  sua  magestade 
fidelíssima  a  senhora  D.  Maria  11,  respeitada  por  todas  as  potencias, 
correndo  com  o  seu  navio  á  obediência  d  aqnelle  governo,  que  lhe 
afiança  e  á  sua  guarnição  a  conversação  dos  seus  postos,  honras  e  pre- 
rogativas,  e  que  sensível  a  esta  prova  dos  dpsejos  que  não  podem  dei- 
xar de  ter  animado  o  coração  de  v.  s.a,  até  agora  suffocados  por  ca- 
lamitosas circnmstancias,  se  apressará  em  aproveitar  o  préstimo  de 
v.  s.a  e  dos  seus  offieiaes  na  sustentação  da  mais  nobre  causa  ou  de 
eonceder-lhes  o  descanço,  se  assim  o  preferirem 

Com  isto  tenho  respondido  ao  olíicio  de  v.  §.*;  apressando-me  em 
enviar-lhe  esta   resposta  para  não  ter  o  desgosto  de  ver  frustradas, 
pela  apparição  dos  navios  francezes,  as  buas  disposições  em  que  des 
de  já  considero  a  v.  s.a  e  a  guarnição  do  navio  do  seu  commando. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Quartel  general  da  villa  das  Velas,  20  de 
junho  de  \M\.  =  Conde  de  Villa  Flor.=^\\\.mn  sr.  João  Pedro  Nefasto 
da  Cunha. 

lll.m0  e  ex.ra0  sr.— Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.a  lenho  a  dizer 
que  com  toda  a  brevidade  passo  a  operar  como  é  urgente  e  lenho  de- 
cidido. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Bordo  da  corveta  D.  ízabel  Maria,  21  de 
junho  de  l83i'.=/óâo  Pedro  Nolasco  da  Cunha,  capitão  da  fragata, 
(•ommandanle    I 
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(1)  A  copia  d'esie  ollício  c  as  sob  n."  i  e  3  nao  mençiauani  o  nome  do  d 
liiiiitaiio,  mas  temos  por  indubitável  ser  o  conde  de  Villa  Flor.  No  final  do  ulti 
mo  documento  lô-sè  «Eslão  todos  conformes"  e  a  íissignatura  do  próprio  punho 
do  referido  capitão  de  Fragata 


AHGHIVO  DOS  ACOKES  505 


Ofíicio  do  conde  de  Villa  Flor  a  João  Ferreira  Sarmen- 
to, noticiando  a  entrada  das  tropas  da  rainha  D.  Ma- 
ria II  na  ilha  do  Fayal—  24  de  junho  de  1831 

III."10  sr.— Tendo  nos  meus  antecedentes  offieios  exposto  a  v.  s.a, 
para  o  fazer  presente  ã  regência,  que  estava  reunindo  os  meios  neces- 
sários para  atacar  a  ilha  do  Fayal,  não  obstante  a  presença  da  corve- 
ta Isabel  Maria,  na  qual  a  guarnição  d"aquella  ilha  parecia  ter  posto 
a  maior  confiança,  pois  logo  que,  ella  pela  primeira  vez  se  lhe  apre- 
sentou cessaram  toda  a  correspondência  commigo,  não  obstante  have- 
rem prnposlo  uma  capitulação;  tenho  agora  a  noticiar-lhe,  para  o  íe- 
var  á  presença  da  regência,  que  no  dia  22  do  corrente,  tendo  eu  de- 
cidido atacar  a  ilha,  sem  empregar  no  transporte  de  tropas  senão  bar- 
cos e  lanchas,  fiz  marchar  a  força  que  julguei  sufficiente  para  a  ilha 
do  Pico,  e  passei  eu  mesmo  áquella  ilha,  chegando  no  dia  23  pela  ma- 
druga.la  á  villa  da  Magdalena,  ponto  que  havia  escolhido  para  d'ali 
dirigir  o  ataque  sobre  o  Fayal. 

Pouco  depois  da  minha  chegada  ouvi  alguns  tiros  de  artilheria 
nos  fortes  da  Bahia  da  Horta,  e  dirigindo  a  attenção  para  aquelle  lado, 
foram  vistas  grande  numero  de  lanchas  navegando  de  terra  para  a 
corveta  e  da  corveta  para  a  terra,  e  pouco  depois  a  corveta  começou 
a  fazer-se  de  vela,  apesar  de  soprar  apenas  uma  aragem,  mas  fraca. 

Emquanto  nós  observámos  a  manobra  da  corveta,  saía  da  bahia 
um  brigue  americano,  dirigindo  se  para  o  norte.  Desejoso  de  saber  o 
que  se  passava  na  terra,  fiz  immedialamente  sair  um  escaler  com  dois 
oíficiaes  ao  encontro  da  dita  embarcação,  a  fim  de  se  informarem  do 
que  se  passava  na  terra,  e  por  elles  soube  que  a  guarnição  tentava 
evacuar  a  ilha,  tendo  mellido  a  maior  parte  da  tropa  em  dois  navios 
mercantes  que  se  achavam  fundeados  no  porto.  Immediatamente  man- 
dei proceder  ao  embarque  de  uma  força  sufficiente,  não  só  para  ir  lo- 
go occupar  os  fortes,  mas  para  obstar,  sendo  possível,  á  saída  dos 
transportes;  e  atravessando  o  canal  me  dirigi  com  uma  vanguarda  de 
caçadores  á  praia  de  Santo  (lliristo,  emquanto  que  a  infanteria  nave- 
gava para  o  cães  da  villa,  e  effeituei  o  meu  desembarque  ao  fechar  da 
noite  no  meio  dos  applausos,  dos  vivas  d^ste  povo,  que  nos  conside- 
rou como  seus  libertadores;  ao  entrar  na  villa,  que  se  achava  espon- 
taneamente illuminada,  fui  informado  de  que  ainda  um  dos  transpor- 
tes se  achava  fundeado;  e  bem  depressa  um  oíficial.  dos  que  n'elle  se 
achavam  embarcados,  veiu  trazer- me  a  submissão  absoluta  dos  offi- 
ciaes  e  soldados  que  se  achavam  a  bordo  d'esta  embarcação. 

Nada  pôde  igualar  a  desordem,  o  terror  e  a  anarchia  militar  que 
presidiram  á  retirada,  ou  antes  á  vergonhosa  fuga  do  governador  e 
parte  da  guarnição  desta  ilha,  assim  como  do  commandante  da  cor- 
veta, cujo  dever  era  protegel-o,  e  cuja  acção  foi  peior  á  condição  d  es- 
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les  indivíduos,  a  quem  a  generosidade  do  governo  de  sua  magestade 
linha  proposto  uma  capitulação  honrosa,  a  que  elles  antepuzeram  a 
mais  vergonhosa  fuga.  Honra  seja,  porém,  dada  aos  leaes,  e  até  ago 
ra  opprimidos  habitantes  desta  ilha,  que  no  meio  da  confusão  e  des- 
ordem (feste  dia  souberam  unir  o  mais  vivo  enthusiasmo  á  mais  exa- 
cta observância  da  ordem  publica. 

A  decisão  do  governador  do  Fayal  e  do  conimandante  da  corveta 
de  guerra  foi  tão  precipitada,  que  nem  recolheram  os  destacamentos 
distantes  do  porto,  nem  poderam  impedir  que  uma  grande  parte  dos 
soldados,  que  de  mau  grado  desde  o  anuo  de  18:28  se  vêem  encorpo- 
rados  nas  fileiras  da  usurpação  e  da  tyrannia,  se  acolhessem  ás  casas 
dos  habitantes  e  aos  montes  da  ilha,  de  onde  se  vem  a  cada  momen- 
to apresentar;  isto  de  tal  sorte,  que  um  cabo  de  esquadra  de  n.°  I  de 
infanteria  saiu  armado  em  uma  lancha  a  levar-me  á  Magdalena  noti- 
cia do  que  se  passava,  quando  ainda  a  corveta  se  achava  a  tiro  de 
bala  da  boca  da  bailia .  O  inimigo  encravou,,  porém,  acceleradamente 
uma  grande  parte  da  artilheria:  arrojou  ao  mar  o  balame  e  carlucha- 
me  e  até  caixões  de  armas  que  o  commaudante  de  um  dos  transpor- 
tes, americano  de  nação,  não  quiz  receber  a  seu  bordo,  e  que  é  o 
mesmo  cujos  passageiros  se  renderam  honlem  á  noite,  e  que  por  con- 
seguinte se  acha  ainda  fundeado  ifeste  porto. 

Logo  que  conheça  exactamente  o  numero  de  bravos  soldados  que 
correm  a  alistar-se  de  novo  debaixo  da  legitima  bandeira,  e  o  dos  pri- 
sioneiros de  guerra,  assim  como  das  munições,  armas  e  petrechos  que 
escaparam  á  estragação  que  o  terror  e  o  despeito  dieta ram  aos  fugi- 
tivos, informarei,  por  via  de  v.  s.a,  a  regência;  no  emtanto  v.  s.a  lhe 
fará  presente  a  agradável  noticia  de  que  a  ilha  do  Fayal  se  acha  li- 
bertada e  restituída  á  obediência  de  sua  magestade  a  rainha,  sem  que 
uma  só  golta  de  sangue  de  um  dos  meus  bravos  soldados  corresse 
nestas  praias,  e  sem  que  uma  só  violência,  uma  só  infracção  leve  da 
mais  estricta  disciplina  manchasse  a  vicloria,  que  a  presença  da  ban 
deira  nacional  e  real  acaba  de  alcauçar  sobre  seus  inimigos. 

Temos  unicamente  a  lamentar  o  ferimento  de  um  súbdito  brilan- 
nico  residente  nesta  ilha,  o  qual  foi  praticado  por  um  dos  soldados 
inimigos  no  acto  do  embarque  destes;  espero,  porém,  que  este  feri- 
mento, posto  que  grave,  não  seja  mortal. 

Se  a  prospera  circumstancia  que  acabo  de  referir  não  deu  logar 
ao  desenvolvimento  do  denodo  reconhecido  e  sobejamente  provado  dos 
officiaes  e  soldados  que  tenho  a  satisfação  de  commandar,  não  me  dei- 
xam por  isso  menos  penhorado  as  suas  disposições  para  correr  ao  a- 
taque  premeditado,  nem  a  actividade  e  zelo  dos  ofíiciaes  e  disciplina 
dos  soldados,  sem  omittir  a  usada  generosidade  para  aquelles  que  as 
armas  submelleram  ao  nosso  poder. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Quartel  general  da  villa  da   Horta,   na   ilha 
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do  Faval,  2i  de  junho  de   183  4.=  Conde  de  Villa  Flor.= 111."10  sr.  João 
Ferreira  Sarmento. 
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Officio  de  João  Ferreira  Sarmento  a  Luiz  António  de 

Abreu  e  Lima,  com  instrucções  da  regência 

—25  de  junho  de  1831 

III."10  sr.  — Finalmente  mudou  o  tempo,  que  tem  sido  o  nosso  maior 
inimigo,  e  conseguimos,  como  v.  s.a  verá  pelas  noticias  que  lhe  par- 
ticipo em  outro  despacho,  arvorar  a  bandeira  da  rainha  na  ilha  do  Fayal 
no  dia  23  do  corrente.  Agora  falta  o  mais  diííicil,  que  é  o  atacar  S. 
.Miguel  sem  força  nenhuma  marítima,  e  existindo  aqui  pelo  menos  uma 
corveta  inimiga.  Começámos  a  receiar  que  as  embarcações  fraocezas, 
que  não  se  avistaram  desde  o  dia  7,  regressassem  para  a  Europa,  e 
n'esse  caso  será  uma  empreza  summamente  arriscada  o  atravessar  em 
navios  de  transporte  o  espaço  de  90  milhas  que  nos  separa  da  ilha  de 
S.  Miguel,  e  ainda  mais  difficil  o  conduzir  ahi  lanchas  para  desembar- 
que. Comtudo  far-se  hão  os  últimos  esforços  para  conseguir  este  im- 
portante objecto,  que  houvera  sido  fácil,  na  ausência  de  embarcações 
de  guerra  inimigas,  se  os  ventos  nos  não  tivessem  contrariado  por  mais 
de  dois  mezes. 

V.  s.a  facilmente  conceberá  quanto  a  nossa  posição  mudaria  de 
face  se  tivéssemos  aqui  uma  ou  duas  embarcações  de  guerra  ao  ser- 
viço da  rainha,  e  não  deixará  de  empregar  todas  as  diligencias  que 
estiverem  ao  seu  alcance  para  tirar  partido  das  circumstancias  que  oc- 
correrem,  a  fim  de  ver  se  se  realisa  em  ponto  maior  ou  menor  algum 
empréstimo,  e  se  o  projecto  do  capitão  Sartorius  se  leva  agora  a  ef- 
feito. 

A  primeira  idéa  que  occorre,  sobretudo  á  vista  da  carta  escripta 
por  sua  magestade  o  imperador  D.  Pedro  ao  general  conde  de  Villa 
Flor.  que  vae  impressa  na  Chronica  da  Terceira  é  o  esperar  que 
sua  magestade,  excitada  pelo^  seus  naturaes  sentimentos,  e  conhecen- 
do de  perto  a  situação  em  que  nos  achámos,  possa  franquear  dos  seus 
próprios  meios  a  módica  quantia  que  se  requer  para  o  fim  que  temos 
em  vista,  e  v.  s.a,  assim  como  todos  os  demais  íeaes  portuguezes  que 
se  acham  na  Europa,  não  deixai ão  de  solicitar  com  a  m.iior  instancia 
este  auxilio  de  sua  magestade  imperial.  Também  occorre  a  possibili- 
dade de  que  antes  de  partir  do  Brazil  ficasse  alguma  cousa  ajustada 
acerca  dos  pagamentos  á  senhora  D.  Maria  lidas  quaniias  que  aquel- 
le  governo  lhe  deve,  ou  que,  pelo  menos,  se  o  ajuste  não  ficou  feito 
se  possa  ainda  tentar,  e  v.  s.a  julgará  se  para  isso  pôde  obter-se  e  se- 
rá útil  a  concorrência  de  sua  magestade  o  imperador. 

E'  bom  que  se  não  perca  de  vista  que  v.  s.a  lhe  demonstre  evi^ 
dentemente  que  as  vantagens  que  as  armas  de  sua  augusta  filha  tèem 
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conseguido  ultimamente  n'este  archipelago,  e  que  são  o  resultado  do 
valor  d'estas  tropas  e  da  resolução  temerária  e  quasi  desesperada  que 
as  circumslancias  forçaram  a  regência  para  adoptar,  pouco  melhoram 
a  nossa  sorte  pelo  que  diz  respeito  a  recursos  pecuniários,  porque  a 
renda  toda  destas  ilhas,  não  incluindo  n'ellas  a  de  S.  Miguel,  nem 
mesmo  habilitará  o  governo  a  pagar  os  prels  dos  soldados,  emqnanto 
os  oííiciaes  apenas  subsistem  de  uma  ração  de  carne  e  pão.  Portanto,  se 
não  tivermos  os  meios  ao  menos  de  tomar  S.  Miguel, pouco' teremos  adqui- 
rido para  o  grande  fim  a  que  nos  propomos,  e  corremos  mesmo  o  risco 
de  perder  em  logar  de  ganhar,  por  isso  que,  dividida  esta  guarnição 
entre  quatro  ou  cinco  ilhas,  será  mais  fácil  de  a  atacar  quando  estes 
mares  venham  a  ser  de  novo  dominados  por  uma  esquadra  inimiga. 

Remetto  a  v.  s.a,  a  selo  volante,  para  que  tenha  conhecimento  do 
seu  conteúdo,  os  despachos  que  hoje  dirijo  a  D.  Francisco  de  Almei- 
da e  ao  conde  de  Sabugal,  na  supposição  de  que  este  ultimo  ja  se  a- 
cliará  na  Europa  com  a  rainha  nossn  senhora.  V.  s.a  concertará  com 
os  sobreditos  ministros  os  passos  que  julgar  conveniente  dar  em  tão 
inesperada  quanto  singular  eircumstancia,  visto  a  impossibilidade  em 
que  a  regência  se  encontra,  por  falta  de  dados,  de  lhe  enviar  instuc- 
fões  mais  positivas  e  a  plena  confiança  que  ella  tem  na  capacidade  e 
zelo  de  v.  s.a. 

Notará  v.  s.a,  no  oflicio  do  conde  de  Villa  Flor  para  o  governo,  a 
participação  que  elle  faz  do  ferimento  de  um  súbdito  inglez.  o  qual. 
segundo  consta  por  outras  vias,  ficava  sem  esperanças  de  vida.  Esle 
attentado  foi  commeltulo  por  um  soldado  inimigo,  que  no  acto  da  fu- 
gida do  Faial  atirou  um  tiro  ao  sobredito  inglez,  que  se  achava  á  ja- 
r.ella,  e  o  não  provocara  de  sorte  alguma.  Bom  será  que  este  facto  soe 
no  publico  e  conste  ao  governo  britannico.  A  fragata  ingleza  «Galatéa». 
que  se  achava  ancorada  no  Faial,  recusou  prestar  asylo  a  alguns  dos 
fugitivos  que  o  solicitaram,  e  o  ^pu  commaudante,  que  com  effeito  tem 
observado  á  risca  o  systema  de  não  intervir,  poderá  ser  testemunha  do 
jubilo  universal  dos  habitantes  do  Faial  na  entrada  das  nossas  tropas 
e  da  perfeita  disciplina  que  estas  observaram,  não  se  havendo  offendi 
do  nem  levemente  um  só  dos  soldados  ou  oliiciaes  inimigos  que  se  a- 
prisionaram,  e  recebendo-se  como  irmãos  todos  os  que  se  abstiveram 
de  acompanhar  os  fugitivos  e  vieram  voluntariamente  apresentar-se. 
Parece  que  o  numero  de  uns  e  de  outros  excederá  de  trezentas  bayo- 
netas,  e  que  apenas  de  oitenta  até  cem  conseguiram  evadir-se. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  do  governo  em  Angra,  25  de  junho 
de  1831. — Sr.  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima.=Na  ausência  de  s.  ex.a, 
o  ministro  e  secretario  de  estado,  João  Ferreira  Sarmento. 

lJ.  S. — Por  esta  occasião  remetto  a  v.  s.a,  para  lodos  os  agen- 
tes de  sua  mageslade,  copias  da  circular  n."  5,  annunciando  a  tomada 
do  Faial. 
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Officio  de  João  Ferreira  Sarmento  a  Luiz  António  de 
Abreu  e  Lima,  incluindo  uma  carta  da  regência  pa- 
ra entregar  ao  imperador  D.  Pedro-  25  de  junho 

de  1831 

Remelto  a  v.  s.\  <jp  ordem  da  regência,  a  inclusa  carta  para  sua 
magéstade  o  imperador  D.  Pedro,  juntamente  com  a  copia  d'ella,  para 
que  v.  s.a  a  entregue  ou  Caça  chegar  á  mão  de  sua  magéstade  pelo 
meio  que  julgar  mais  conveniente,  ,^e  não  occorrer  algum  motivo  pon- 
deroso em  contrario,  no  qual  caso  a  regência  o  auetorisa  a  demorar 
a  sua  entrega  até  novas  ordens. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Palácio  do  governo  em  Angra,  2o  de  junho 
de  1831.— Sr.  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima=Na  ausência  de  s.  ex.a 
o  ministro  e  secretario  de  estado,  João  Ferreira  Sarmento. 

lJ.  S. — Vae  expedido  como  expresso  o  voluntário  Manuel  Gomes 
da  Costa,  para  entregai-  a  v.  s.a  os  despachos  do  governo,  devendo 
regressar  pela  primeira  occasião  que  se  offerecer,  e  ser  ahi  soceorri- 
do,  se  v.  s.a  tiver  meios  paia  isso,  com  a  quantia  que  for  necessária 
para  a  sua  sustentação  e  para  o  seu  regresso. 
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Carta  do  marquez  cie  Palmella  a  Luiz  António  de  Abreu 

e  Lima,  dando-lhe  os  parabéns  pela  tomada  da  ilha 

do  Faial  e  referindo-se  a  conspirações  -  26  de  junho 

cie  1831 

Angra,  20  de  junho  de  1831.  III. m#  e  ex.mn  sr.— Tendo  diclado 
tudo  quanto  se  escreve  por  esta  occasião  de  officio  a  v.  ex.a,  pouco 
me  resta  a  acrescentar,  e  faço  estas  duas  regras  tão  somente  para  lhe 
dar  e.  pedir  parabéns  pela  tomada  do  Faial,  que  já  começa  a  dar  mais 
alguma  pequena  importância  ás  possessões  da  rainha.  O  conde  de  Vil- 
ia  Flor  é  com  effeito  muito,  muito  feliz,  e  espero  que  tenhamos  novas 
provas  disso,  pois  vamos  na  verdade  tentara  loucura  de  atacar  S.  Mi- 
guel sem  navios  de  guerra  que  protejam  a  passagem  das  tropas,  e  co- 
nhecendo n'estes  mares,  pelo  menos,  uma  corveta  inimiga.  Mas  esta- 
mos no  caso  de  não  medir  perigos  nem  difficuldades. 

Entretanto  já  contámos  duas  conspirações,  uma  miguelista,  nutra 
saldanhista,  e  parece  que  esta  ultima,  partindo  das  mais  perversas  e 
loucas  cabeças,  devia  começar  por  um  assassinato  e  submergir  a  toda 
esta  guarnição  na  maior  desordem. 

Agora,  com  as  medidas  fortes  que  tomámos  e  com  a  tomada  do 
Faial,  parece-me  que  tem  melhorado  muito  a  nossa  situação.  Mas  fal- 
ta o  essencial  para  um  governo,  e  v.  ex.a  não  necessita  que  eu  lhe 
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diga  o  que  é. 

\  ultima  carta  que  teuho  sua  é  dtf  26  de  abril.  Bem  pôde  ima- 
ginai a  viva  impaciência  com  ijue  esperámos  agora  noticias  da  Euro- 
pa. 

Acredite  nos  sentimentos  de  estima  e  affecto  com  que  sou,  ete.= 
Marquez  de  Pahnella.=l[\.m0  e  e\.n"  sr.  Luiz  António  de  Abreu  e  Li- 
ma. 
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Mensagem  que  á  rainha  dirige  a  camará  da  villa  das  La- 
gens, da  ilha  das  Flores-  22  de  julho  de  1831 

Senhora:  — A  camará  da  villa  das  Lagens,  da  ilha  das  Flores,  que- 
rendo dar  a  vossa  mageslade  um  testemunho  fiel  da  gratidão  que  a  a 
nima,  por  ver  o  zelo  e  eílicacia  com  que  vossa  mageslade  se  tem  pro- 
posto a  defender  o  augusto  paládio  que  arrancava  das  bordas  do  pre- 
cipício a  agonisante  nação  portugueza,  a  que  igualmente  tem  a  honra 
de  pertencer,  vae  gostosa  por  si.  e  em  nome  dos  habitantes,  que  co- 
mo corpo  municipal  lhe  cumpre  representar,  expor  seus  sentimentos 
de  amor,  respeito  e  fidelidade  ante  vossa  mageslade;  não  consentindo 
que  ninguém  conheça  melhor  quanto  vossa  mageslade  tem  concorrido 
para  a  felicidade  da  nação,  e  horrorisada  por  ver  que  ainda  ha  portu- 
guezes  degenerados,  que,  preferindo  a  escravidão  á  liberdade,  tèem 
machiuado  a  mina  d'este  magestoso  edifício  do  systema  constitucional: 
ella  envia  ao  céu  votos  ardentes  pela  conservação  e  vida  de  vossa  ma- 
geslade, para  que  assim  possa  de  uma  vez  pacificar  e  tornar-se  está- 
vel nas  suas  antigas  prerogativas. 

Deus  guarde  a  vossa  mageslade  por  muitos  annos,  como  todos 
havemos  mister,  para  nossa  felicidade.  Camará  da  villa  das  Lagens,  da 
ilha  das  Flores,  22  de  julho  de  1831. =0  vereador  primeiro.  Fran- 
cisco Thomaz  de  Freitas=Q  vereador  segundo.  Estulano  Agnello  Frei- 
tas Henrigues=Q  vereador  terceiro.  António  Fortunato  Souza— O  pro- 
curador, António  José  lanado  Chores. 
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Proclamação   do  conde  de  Villa   Real   ás   tropas   do   seu 
commando  quando  lhes  passou  revista  em  28  de  julho 

de  1831 

Soldados!  O  valor,  constância  e  disciplina  que  desenvolvestes  nas 
recentes  operações  sobre  as  ilhas  de  S.  Jorge,  Pico  e  Faval,  liberta- 
ram os  povos  d'aqiiellas  ilhas  do  jugo  do  usurpador,  e,  restituindo-as 
á  libei  dade  Constitucional  e  ao  domínio  da  nossa  legitima  rainha,  en- 
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singram  os  defensores  da  usurpação  a  conhecer  a  vossa  superioridade 
militar,  e  abriram  caminho  ao  movimento  espontâneo  e  patriótico  que 
distinguia  as  ilhas  da  Graciosa,  Flores  e  do  Corvo, 

Cumpre,  soldados,  que  a  guarnição  de  S.  Miguel,  ultima  que  res- 
ta n'este  archipolago  de  entre  os  oppressores  deile,  seja  submellida, 
e  aquelies  povos,  que  o  desejam,  libertados.  Mostrai1  n'esta  nova  em 
preza  o  mesmo  espirito  que  vos  animou  nas  precedentes,  e  as>im  ga- 
nhareis novos  titulos  á  estima  da  nossa  soberana  e  á  gratidão  da  nos- 
sa pátria. 

Viva  a  rainha  a  senhora  D.  Maria  11,  viva  a  carta  constitucional. 
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Carta  do  marquez  de  Palmella  a  Luiz  António  de  Abreu 
e  Lima,  alludindo  ao  desembarque  do  conde  de  Villa 
Flor  na  ilha  de  S.  Miguel  e  ás  primeiras  vanta- 
gens que  conseguio,  assim  como  a  outros  a- 
contecimentos  de  interesse  para  a  causa 
liberal  — 6  de  agosto  de  1831 

Angra,  G  de  agosto  de  1831.— III. mo  e  e.\.m0  sr.- -Meu  amigo  e 
senhor  de  toda  a  estimação.  Não  tendo  havido  occasião  nenhuma  de 
escrever  para  a  Europa  desde  a  partida  da  escuna  «Maria»,  vou  tentar 
de  lhe  dar  noticias  nossas  por  via  do  Fayal.  visto  que  o  ex-corregedor 
daquelia  ilha,  Miguel  Maria  Borges  da  Camará  Arriaga,  acaba  de  me 
informar  que  se  acha  lá  um  navio  a  partir  para  Inglaterra,  e  será 
elle  mesmo  o  portador  d'esta  carta. 

A  Providencia  ou  a  fortuna  continuam  a  abençoar  os  esforços  que 
a  nossa  critica  posição  nos  obrigou  a  fazer,  e  pela  folha  inclusa  verá 
v.  ex.a  a  noticia  do  feliz  desembarque  do  conde  de  Villa  Flor  na  ilha 
de  S.  Miguel  e  das  primeiras  vantagens  que  conseguiu.  Esperámos  ho- 
je ou  amanhã,  ao  mais  tardar,  receber  ulteriores  noticias,  e  estou  ple- 
namente convencido  de  que  a  estas  horas  já  a  empreza  estará  con- 
cluída, e  a  auctoridade  da  senhora  D,  Maria  II  reconhecida  e  obede- 
cida em  todo  o  archipelago  dos  Açores. 

A  guarnição  da  ilha  Graciosa,  de  duzentos  homens  de  tropa  de 
linha,  foi  desarmada  pelas  milícias  e  habitantes  d'aquella  ilha,  e  acha- 
se  toda  ou  prisioneira  ou  servindo  nas  nossas  fileiras.  As  ilhas  das 
Flores  e  Corvo  acclamaram  a  rainha  em  consequência  da  ordem  que 
se  lhes  mandou  por  um  official  sem  escolta  nenhuma. 

A  corveta  «Izabel  Maria»  estava  ainda  ha  três  dias  fundeada  em 
Ponta  Dalgada.  e  esta  circumslaueia  é  a  que  torna  a  nossa  expedição 
quasi  maravilhosa,  e  que  a  fez  considerar  como  temerária  quasi  por 
toda  a  guarnição  d'esta  ilha,  pois  nada  havia  de  mais  fácil  para  a  dita 
corveta  do  que  o  destruir  e  esbandalhar  completamente  o  nosso  com- 
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boio.  Porém  as  circunstancias  obrigaram  a  regência  a  correr  a  res- 
ponsabilidade d  esse  risco,  e,  graças  a  Deus,  efíciUiou-se  o  desembar- 
que sem  impedimento. 

Sabemos  que  o  imperador  esteve  em  França  e  regressou  depois 
a  Inglaterra;  que  a  nossa  rainha  chegou  a  França,  que  os  francezes 
forçaram  no  dia  11  do  passado  a  entrada  do  Tejo,  e,  não  obstante  tan- 
tos acontecimentos  importantíssimos,  não  vemos  chegar  de  Inglaterra 
um  navio  com  communicações  directas  para  nós,  e  achâmo-nos  n'um 
abandono  inexplicável. 

Estou  bem  certo  que  nem  v.  ex.a,  nem  Thomaz  Mascarenhas,  nem 
nenhum  dos  no.-sos  amigos  tem  culpa  d'este  abandono,  e  esperámos 
d'um  instante  para  o  outro  a  explicação  deste  mysterio. 

A  expedição  que  foi  para  S.  Miguel  é  de  mil  e  seiscentos  homens, 
das  melhores  tropas  que  temos,  t  perfeitamente  equipada;  a  esse  res- 
peito e  emquanto  ao  arranjo  de  navios  de  transporte  e  de  pequenos 
navios  e  barcos  armados,  parece- me  que  temos  feito  milagres. 

Já  nos  achámos  aqui  com  cincoenta  ofíiciaes  prisioneiros  e  para 
cima  de  seiscentos  homens  que  passaram  do  serviço  dos  rebeldes  pa- 
ra o  da  rainha.  A  posse  da  ilha  de  S.  Miguel  augmentará  muito  os 
nossos  meios,  até  agora  bem  insulticientes;  mas  para  sustentar  estas 
ilhas  é  indispensável  termos  ao  menos  uma  fragata  bem  armada  e  tri- 
pulada, e,  a  não  o  conseguirmos,  fica  a  nossa  situação  muito  precária. 

Não  me  estendo  mais  por  não  ter  certeza  de  que  esta  carta  che- 
gue com  segurança  ás  suas  mãos,  e  por  isso  não  escrevo  a  mais  nin- 
guém, e  só  lhe  peço  que  por  mim  abrace  o  Thomaz  Mascarenhas  e  o 
meu  rico  sobrinho  Alexandre,  e  creia  que  espero  anciosamente  noti- 
cias suas,  elc.=Marquez  de  Pahnella.=iPara  Luiz  António  de  Abreu 
e  Lima.) 
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MOVIMENTO  LIBERAL  NOS  AÇORES 

18281834 


EXTRitiTOS  dos  Documentos  para  a  Historia  das  Caries  Geraes 
da  elação  3'orlugeza  (*■) 


Offioio  de  José  Joaquim  Pereira,  commandante  da  corve- 
ta Princeza  Real,  a  Carlos  May,  referindo  o  que  se  pas- 
sou durante  a  viagem  e  permanência  no  porto  de 
S.  Miguel,  e  enviando  dois  documentos  -29  de 
agosto  de  1831 


Ill.m0  e  ex.m0  sr\—  Tendo-me  feito  de  vela  em  o  l.°  de  agosto  pa- 
ra a  ilha  de  S.  Miguel,  em  cumprimento  do  oíficio  que  recebi  de  v. 
ex.a,  datado  de  18  de  julho,  encontrei  bonanças  pelos  quadrantes  do 
nordeste  e  noroeste  até  ai  dia  li,  que,  rondando  o  vento  para  o  su- 
doeste, soprou  de  tal  maneira,  que  ás  dezesseis  horas  fomos  obrigados 
a  capiar  no  bordo  do  noroeste;  ás  de-íesete  horas  deram  os  gagei- 
ros  parte  de  navio  a  barlavento,  qae  pouco  depois  conhecemos  ser 
uma  corveta  que  estava  de  capa  seguida  no  bordo  do  sueste;  ás  vinte 
e  uma  horas  vimos  a  terra:  era  a  ilha  de  S.  Miguel,  demorando  a  pon- 
ta, do  nordeste  a  oes- noroeste,  mas  logo  se  cerrou,  e  não  a  podemos 
ver  mais  n'esse  dia. 

No  dia  íi  o  vento  soprou  muito  forte  de  oeste  e  oes-noroeste;  pe- 
las dezenove  horas  vimos  pela  nossa  alheia  de  estibordo  um  navio 
grande  em  gáveas,  que  conhecemos  ser  uma  fragata;  ao  travez  do  nos- 
so portaló,  içou  bandeira  ingleza  e  poz-se  de  capa,  mas  seguia  muito 
mais  que  nós;  nessa  noite  o  vento  rondou  para  o  nor- nordeste  e  ficou 
moderado;  logo  bolei  para  oeste  a  demandar  a  terra;  tirámos  dos  ri- 
zes e  puxámos  com  força  de  vela  para  a  dita,  da  qual  tivemos  vista 


(#)  Tom.  VI,  Lisboa.  Iinp.  Nacional,  1890.  Continuado  de  pag.  312  d'este 
«Archivo». 
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no  dia  14  pela  uma  hora;  ás  sete  horas  marcámos  a  ponta  do  nordes- 
te de  S.  Miguel,  por  12  graus  nordeste.  N'essa  noite  o  vento,  que  é- 
ra  então  nordeste,  abonançou,  a  ponto  de  ficar  quasi  calota,  que  ape- 
nas governava  a  coiveta;  pelas  seis  horas,  pouco  mais  ou  menos,  mar- 
cámos Villa  Franca  ao  norte  quarta  de  nordeste,  ua  distancia  de  15 
milhas,  e  a  esta  hora  vimos  uni  hiale  a  lesie  que  fazia  a  mesma  na- 
vegação, mas  muito  próximo  a  terra. 

Continuei,  com  as  pequenas  aragens  que  havia,  a  diligenciar  ap 
proximar  me  para  o  ancoradouro,  e  ao  meio  dia  demorava  a  cidade 
por  29  graus  noroeste,  sendo  a  latitude  observada  37°. 39'  em  distan- 
cia de  15  a  16  milhas. 

Seriam  duas  horas  quando  se  deu  vista  de  uma  embarcação  peque- 
na que  vinha  á  vela  para  o  mar,  e  na  direcção  da  nossa  proa  arriou 
as  velas  e  veiu  a  remos,  e,  como  estava  quasi  calma  e  quasi  nada  se- 
guíamos, só  ás  ires  horas  e  meia  chegou  a  bordo;  então  reconhecemos 
que  a  bandeira  que  trazia  á  proa  era  parlamentaria,  sendo  a  em  bar 
cação  a  galeola  que  ali  havia  do  governo,  tendo  o  mesmo  patrão  e  no 
numero  dos  remadores  o  pratico  que  me  tinha  servido  na  Terceira. 

O  official  parlamentado  era  o  bem  conhecido  guarda  marinha  Dó- 
ria, pelo  que  logo  desconfiámos,  e  muito  mais  pelo  estado  de  surpre- 
za  em  que  fic;uam,  mandei  que  atracasse,  e  logo  em  cima  me  per- 
guntou o  guarda  marinha  se  elle  estava  st-gnro;  disse  lhe  que  aquel- 
la  bandeira  que  tinha   içada  lho  assegurava;  disse-me  então  que  me. 
queria  falar  em  particular.  Levei  o  á  minha  camará,  e  me  disse  se  ti 
nham  enganado,  pensando  ser  a  corveta   «D.  Izabel  Maria»:  que  tra- 
zia uma  caria  do  conde  de  Villa  Flor  para  n  comrrandante  da  dita,  que 
logo  me  entregou,  e  me  disse  que  podia   abrir.   Mandei  logo  chamar 
os  officiaes,  e  ao  lenenle  António  Miguel  Aurora  que  mareasse  a  cor- 
veta para  o  mar.  Rogou  me  o  dito  que  não  o  deitasse  longe;  lornei-lhe 
que  estivesse  tranquillo,  e  logo  na  presença  de  todos  foi  lida  a  carta 
a  qual  era  concebida  nos  lermos  que  v.  ex.a  verá.  Disse-lhe  que  eu 
ficava  com  ella;  pediu-me  muito  de  Ih' a  entregar:  mandei-a  ali  mesmo 
copiar  legalmente,  sendo  depois  cotejada  palavra  por  palavra  pelo  te- 
nente Brusco:  passei  depois  a  interrogai  o,  e  lhe  perguntei  em  que  dia 
foi  a  ilha  atacada,  e  me  disse   que   nos    dias   7.  8  e  9  pelo  norte,  no 
logar  próximo  á  Ribeira  Grande,  com  mil  e  quinhentos  homens  do  ba- 
talhão 5,  do  batalhão  provisório,  do  18  de  linha  e  das  praças  que  ti- 
nham ficado  na  Terceira:  que  a  tropa  de  S.  Miguel  foi  batida  e  o  aen 
commandante,  o  coronel  Cunha  Reis,  linha  ido  prisioneiro  para  Angra: 
que  o  vice-almirante  Prego,  família  e  alguma  tropa  do  regimento^O. 
tinha  fugido  em  um  navio  inglez.  Perguntei-lhe  que  força  de  mar   ti- 
nham; disse  me  que  teriam  umas  vinte  embarcações,  mas  que  á  exce- 
pção de  uma  fragata,  a  qual  tinha  ido  a  Inglaterra,  tudo  era  pequeno: 
disse  lhe,  para  o  observar,  que  eu  estava  resoluto  a  mandar  um  par- 
lamentam a  terra,  e  elle  logo  se  offereceu  paia  ficar  a  bordo,  e  que 


AHCIliVU   DOS   AÇOHES  515 

o  meu  fosse  no  mesmo  escaler;  á  vista  do  que  uão  pude  duvidar  mais 
que  a  ilha  estava  oeeupada  pelos  rebeldes.  N  este  mtervallo  tinha  sai 
do  debaixo  da  fortaleza,  onde  estavam  mais  dois  brigues  e  quatro  es- 
cuiuis,  um  bi  igue-esnma  sem  bandeira,  o  qual  viuln  para  o  mar  com 
muita  velocidade,  nau  obstante  a  aragem  >er  muito  fraca;  despedi-o 
então,  e  dissedhe  que  eu  ficava  por  ali  pairando,  p  >is  era  tarde,  e  que 
no  outro  dia  mandava  o  meu  escaler:  retirou-se  para  terra,  e  nós,  pe- 
la proximidade  em  que  o  hiato,  estava  de  terra  e  a  calma  não  lhe  po- 
demos valer,  e  foi  dar  fundo.  Tendo  percebido  que  o  brigue  escuna 
dito  era  movido  com  rodas,  não  de  vapor,  mas  com  braços,  e  que 
mostrava  ler  rodízio,  e  a  vante  e  a  ré  trincheiras  muito  altas,  que 
bem  deixavam  ver  ali  lambem  arlilheria.  puz  a  postos,  estando  toda 
a  guarnição  oeeupada  dos  melhores  sentimentos;  a  dita  conservou  sem- 
pre uma  distancia  a  oeste  de  nós  de  7  a  8  milhas,  e  como  a  pequena  a- 
ragem  que  havia  era  d»  su  sueste,  eu  fui  sempre  descarregando  para 
oes-sudoesle  com  dois  fins:  primeiro  para  me  afastar  da  terra,  para 
onde  a  agua  encostava;  segundo  para  me  pôr  entre  a  terra  e  ella,  e 
uo  caso  que  o  vento  refrescasse,  fazer  lhe  o  que  ella  me  uão  quiz  fa- 
zer em  calma;  mas  como  nos  fouus  afastando  de  leria  e  talvez  temes- 
se o  mesmo,  logo  que  escureceu  foi  direita  á  terra  e  eu  botei  a  oes- 
noroeste,  a  fim  de  me  passar  para  o  norte  da  ilha.  As  oito  horas  e 
meia  convoquei  os  meus  offieiaes  a  um  conselho,  e  estando  todos  juntos 
lhes  propuz  os  seguintes  quesitos: 

1.°  Se  era  mais  proveitoso  ao  serviço  de  sua  magestade  o  demo- 
rarmo-uos  por  ali  ou  relirarm  >  nos  depois  de  elucidada  a  pergunta 
em  questão?  — Comparando  o  nenhum  proveito  que  disso  se  tirava  com 
os  riscos  que  corríamos,  não  podendo  mesmo  ser  ah  muito  durável 
a  nossa  estada,  assentaram  un  mimemenle  que  n  >s  devia-tms  reti- 
rar. 

i.°  Se  deveríamos  ir  para  a  Madeira  ou  a  Lisboa  immediatamen- 
te?— Tratou-se  a  questão  e  assenloii-se  que,  tendo  Analisado  a  primei- 
ra commissão,  e  não  podendo  cumprir-se  a  segunda,  deveria-mos  dar 
parte  d'issu  immedialamente  a  sua  magestade  a  fim  de  dar  as  provi- 
dencias que  bem  aprouver.  Assentando  se  nisto,  mandei  lavrar  um 
termo,  o  que  o  escrivão  fez  no  livro  competente. 

Toda  essa  noite  observámos  signaes  de  fogos  na  costa  do  noroes- 
te, e  pela  manhã  marcámos  a  ponta  da  Ferraria  por  30  graus  sueste. 
Tivemos  até  ao  dia  18  o  mesmo  tempo  de  bonança,  com  o  qual  pouco 
nos  tínhamos  afastado,  e  ainda  se  via  S.  Miguel  quando  tivemos  n'es- 
se  mesmo  dia  pela  manhã  vista  de  um  brigue-escuna  a  sotavento,  que 
nos  pareceu  de  guerra.  Icei  b3n leira  franceza  e  fui  á  popa  para  elles 
e  quando  eslava  ao  alcance  da  artilheria  icei  a  nossa  bandeira  com  ti- 
ro de  bala;  atravessou  e  içou  bandeira  hespanh  >la;  mandei  registal-o: 
vinha  da  ilha  de  Cuba  e  Trinidad  com  ouros  e  assucar.  capitão  José 
Bott  e  doze  pessoas  de  tripulação,  e  tod  )s  os  papeis  conformes.  E  em 
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todo  o  mais  decurso  da  viagem  não  aconteceu  cousa  digna  de  levar  ao 
conhecimento  de  v.  ex.a. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a— lll.mo  e  ex.mo  sr.  Carlos  May.  — Bordo  da 
corveta  «Princeza  Real»  surta  em  Belém  29  de  agosto  do  1831. = Jo- 
sé Joaquim  Pereiro,  capitão,  tenente,  cornmandante. 

(Pag.  561) 


Carta  do  conde  de  Villa  Flor  ao  sobredito  official  de 

marinha,  instigando-o  a  submetter-se  ao  governo 

da  rainha  sob  as  condições  já  propostas— 13  de 

agosto  de  1831 

(rjjl  mo  gr  _  y  s  a  ^etn  a  experiência  da  exactidão  das  noticias  que 
lhe  transmilti  quando  pela  primeira  vez  lhe  abri  um  caminho  para  po- 
der, com  condições  vantajosas,  salvar-se  a  si  e  á  sua  guarnição  da  sor- 
te desgraçada  que  o  ameaça:  hoje  a  tomada  da  ilha  do  Faial  e  a  de 
S.  Miguel  na  presença  do  navio  do  seu  cominando  e  a  entrada  da  es- 
quadra franceza  no  Tejo,  onde  foi  destruído  o  epheniero  reinado  do 
usurpador,  devem  ter  convencido  a  v.  s.a  que  lhe  não  resta  nem  asy- 
lo,  nem  refugio,  ;i  não  ser  que  v  s.a  prefira  (como  eu  não  posso  sup- 
por)  o  entregar  um  vaso  de  guerra  de  sua  magestado  a  senhora  D. 
Maria  11  e  súbditos  da  mesma  senhora  ao  poder  de  estrangeiros,  a  en 
ti  ar  na  estrada  do  dever:  apesar,  porém,  do  impróprio  comportamen- 
to de  v.  s.a  nesta  occorrencia.  estou  resolvido  a  abrir-lhe  pela  ultima 
vez  o  caminho  por  que  pôde  salvar  se  com  as  condições  que  na  minha 
ultima  carta  lhe  offereci;  cumtanto,  porém,  que  v.  s.a.  sob  a  garantia 
da  minha  palavra  de  honra,  que  pela  presente  empenho  formalmente, 
venha  sem  perda  de  tempo  fundear  na  bahia  desta  cidade  e  arvorar 
no  seu  navio  aqnelle  pavilhão,  único  que  pôde  cuforil  o  de  todo  o  in 
sul  to. 

«Sou  de  v.  s.a  attento  venerador.=  CVw</c  de  Villa  Ffr/r.=Ponta 
Delgada.  13  de  agosto  de  1831. 

P.  S. — Alem  das  condições  acima  offerecidas,  eu  me  obrigo  a 
mandar  lhe  vir  a  sua  família  de  Portugal,  se  este  for  o  motivo  da  sua 
hesitação.» 

E'  quanto  se  continha  em  a  dila  carta,  que  fielmente  copiei  e  con- 
feri com  o  segundo  tenente  António  Maurício  Brusco,  que  commigo 
assignou.  Bordo  da  corveta  «Princeza  Real»,  á  vela  defronte  da  ilha 
de  S.  Miguel,  14  de  agosto  de  li83\=Jo,ié  Manoel  Nogueira  (com  uma 
rubrica)  segundo  tenente  da  armada  re;d  e  ofíicial  do  detalhe. — Con- 
ferida commigo,  Antofrio  Maurício  Brusco  (com  uma  rubrica),  segun- 
do tenente. 

E  nad;t  mais  se  continha  na  referida  copia.  Bordo  da  corveta 
^Princeza  Real»  á  vela.  19  de  agosto  de  183l.=No  impedimento  du 
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escrivão,  João  Manoel  Mendes,  segundo  piloto,  escrivão  interino. 
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Termo  do  conselho  militar  reunido  a  bordo  da  corveta, 
com  os  quesitos  que  ahi  se  approvaram— 14  de  agos- 
to de  1831 

A  fl.  15  do  segundo  livro  dos  lermos  lavrei  o  termo  do  teor  se 
guiute: 

«Aos  14  dias  do  mez  de  agosto  do  anuo  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Cbristo  de  1831,  pélas  oito  horas  e  meia  da  noite,  man- 
dou o  eommaudante  d'esta  corveta  convocar  os  ofliciaes  a  conselho,  e 
estando  todos  e  na  minha  presença  fez  o  dito  commandante  os  quesi- 
tos seguintes: 

l.n  Se  estando  a  ilha  occupada  pelo  conde  de  Villa  Flor,  como  e- 
ra  indubitável,  pelo  que  se  linha  passado  durante  a  tarde,  se  convi- 
nha melhor  ao  serviço  de  sua  magestade  demorarmo-nos  ou  partir  mos 
logo?-  Depois  de  muitas  reflexões  feitas  sobre  este  objecto,  assenta- 
ram unanimemente  que  nos  devíamos  retirar. 

«2.°  Se  nos  deveria-mos  dirigir  a  Lisboa  ou  á  Madeira?— Discu- 
tiuse  este  segundo  quesito,  e  assentaram  que  a  Lisboa,  visto  que  a 
primeira  eommissão  eslava  acabada  e  a  segunda  não  podia  ser  cum- 
prida, para  participar  a  el  rei  nosso  senhor,  a  fim  de  dar  promplas 
providencias. 

«O  que  decidido,  mandou  o  commandante  a  mim  escrivão  interi- 
no lavrasse  este  termo,  que  commigo  assignarão  os  meus  officiaes. 

«Bordo  da  corveta  «Princeza  Real»,  á  veia,  14  de  agoslo  de  1831. 
=No  impedimento  do  escrivão,  João  Ma?wel  Mendes,  segundo  piloto  e 
escrivão  inlerirjo=,/oão  António  de  Souza,  primeiro  piloto=/oa<?emn 
Faustino  Cordeiro,  cirurgião  =  Manuel  Jorge  da  Costa,  guarda  mari- 
u\]a=Antonio  Maurício  Brusco,  segundo  tenente  da  armada  real=Aw 
tonio  Miguel  Aurora,  segundo  lenenle=José  Manoel  Nogueira,  segun- 
do tenente  e  official  do  detalhe=Padre  João  Theodosio  Ferreira  da  Cos- 
ta. capellão=./ast;  Joaquim  Pereira,  capitão,  tenente  e  commandante.» 

E  nada  mais  se  continha  no  referido  termo  a  que  me  refiro.  Bor- 
do da  corvela  «Princeza  Real»,  á  vela,  22  de  agosto  de  1831.  =  No 
impedimento  do  escrivão,  João  Manuel  Mendes,  segundo  piloto  e  es- 
crivão interino. 
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EXCENTRICIDADES  JUOICIAES 
i 

Juiz  de  Fora     1794 

D.  Maria  por  Graça  de  Deus,  Rainha  de  Portugal  6c.  Faço  siber 
a  vós  António  Luiz  Borges  Rebelln  da  Silveira,  Juiz  de  Fora  da  Cida- 
de de  Ponta  Delgada,  que  atteudendo  a  Me  Representar  Francisco  Ma- 
noel de  Mesquita  Pimentel,  Mestre  de  Campo  de  Infanteria  Auxiliar,  e 
Governador  do  Castello  de  S-.  Braz,  e  de  toda  a  ilha  de  S.  Miguel, 
que  sendo  lhe  apresentado  o  requerimento  incluso  n"ehe  se  via  posto  o 
vosso  irregular  Despacho  tratando-o  somente  de  Governador,  omillindo 
a  palavra  que  lhe  deveis  anteceder.  —Sr,  Governador— praticado  até 
pelos  mesmos  Generaes.  e  Governadores  das  armas,  a  respeito  dos  of 
ficiaes  subordinados  da  graduação  do  snpplieante.que  sendo  Official  Su- 
perior, Governador  d'essa  ilha,  tem  n'ella  a  maior  Jurisdição,  pedindo- 
Me  fosse  Servida  mandar-vos  advertir  cfesla  falta  de  civilidade,  e  cum- 
primento de  vossa  obrigação:  o  que  visto,  Hei  por  bem  estranhar-vos 
o  muito  escandaloso  procedimento  qííe  praticastes,  ficando  advertido 
para  que  em  outros  semelhantes  despachos  trateis  com  aquella  polili- 
ca  e  respeito  que  deveis  ao  mencionado  Governador,  ao  qual  ireis  pes- 
soalmente dar  nina  cabal  satisfação,  e  mandareis  registar  esta  Minha 
Provisão  nos  Livros  do  Registo  da  Gamara,  para  ficar  constando  o  que 
por  ella  se  determina,  remeltendo  certidão  a  Francisco  Xavier  Telles 
de  Mtdlo.  Meu  Secretario  no  Conselho  de  Guerra,  de  que  se  acha  re- 
gistada, para  o  fazer  presente  no  meu  c •mselho.=A  Rainha  Nossa  Se- 
nhora o  Mandou  pelos  Conselheiros  de  Guerra  abaixo  assignados=Au- 
touio  Luiz  de  Moraes  Rego  a  20  de.  Outubro  de  l79i=Franciseo  Xa- 
vier Telles  de  Mello  a  tez  escrever. =Marquez  das  Minas.  =*Conde  de 
Aveiro. ==Francisco  Xavier  Telles  de  Mello. 

{Açoriano  Oriental  n.°  407,  de  4  de  fevereiro  de  1812,  pag.  1455} 

li 

Juiz  Ordinário  -1830 

Tomando  em  consideração  a  representação  que  o  Administrador 
Geral  de  Ponta  Delgada  Me  dirigiu  em  oito  dOutubro  próximo  passa- 
do, pedindo  que  a  Camará  Municipal  da  Villa  dAgua  de  Pau  seja  dis- 
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solvida  por  falta  de  decoro  e  dignidade  de  seus  Vereadores,  que  sem 
embargo  das  Leis  em  contrario,  obedecerão  ao  mandado  de  prisão,  il- 
legalmente  expedido  pelo  Juiz  Ordinário  do  Julgado,  recolhendo  se  á 
Cadêa  da  Viila  da  Lagoa,  mostrando  por  este  escandaloso  fado  seu 
desleixo  e  cobardia:  Hei  por  bem,  conformando-Me  com  o  parecer  do 
Ajudante  do  Procurador  Geral  da  Coroa,  Mandar  dissolver  a  referida 
Camará,  e  que  se  proceda  immediatamente  a  nova  eleição  em  confor- 
midade do  que  se  acha  disposto  no  artigo  duzentos  e  nove  do  código 
Administrativo.  O  Ministro  e  Secretario  dEslado  dos  Negócios  do  Rei- 
no o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  das  Necessidades 
em  nove  de  Novembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  oUo=Rainha= An- 
tónio Fernandes  Coelho=Está  conl'orme=Barão  de  Tilheiros. 

{O  Açoriano  Oriental  n.°  191  de  lo  de  Dezeni  de  1838  p.  848). 


Hei  por  bem  demitir  a   Plácido  José   Pacheco  d'Araujo  do  cargo, 
dAdministrador  do  Concelho  da  Viila  d'Agoa  de  Pão  no  Districlo  Admi 
nistrativo  de  Ponta  Delgada,  por  ter  obedecido  ao  mandado  de  prisão, 
ilíegalmente  expedido  pelo  Juiz  Ordinário  do  Julgado  e  se  haver  dei 
xado  conduzir  preso  á  Cadêa  da   Viila  da  Lagoa,  e  por  desleixo  e  co- 
bardia permittir  sem  embargo  das  Leis  em  contrario,  que  se  faltasse 
por  tal  modo  ao  decoro  e  dignidade  devida  ao  cargo  de  que  se  acha 
va  revestido.  0  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino 
o  lenha  assim  entendido,  e  faça  executar.    Palácio   das   Necessidades 
em  nove  de  Novembro  de  mil  oito  centos  trinta  e  oito.=Rainha=An- 
tonio  Fernandes  Coelho=Estã  conforme=Rarão  de  Telheiros. 

(Id.,  idem). 

Tomando  em  consideração  as  informações  que  Me  foram  presen- 
tes acerca  do  Juiz  Ordinário  do  Julgado  da  Lagoa  na  Ilha  de  São  Mi- 
guel, António  Jacintho  da  Camará  e  Mello  pela  prisão,  que  ordenou  e 
fez  executar,  dos  Vogaes  da  Camará  e  do  Aministrador  do  concelho 
da  Viila  de  Agua  de  Pau.  quando  todos  se  achavam  no  exercício  de  seus 
cargos:  e  Attendendo  a  qne  as  razões,  ponderadas  pelo  dito  Juiz  em 
sua  resposta,  o  não  relevam  do  excesso  que  commettera  n'aquella  pri- 
são, pela  qual  ficou  suspensa  no  dito  Concelho  toda  a  acção  adminis- 
trativa e  Municipal,  que  ás  Authoridades  Judiciarias  não  é  licito  supe- 
rintender nem  embargar:=Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  suspender  o  referido  Juiz  António  Jacintho  da  Camará  e  Mel- 
lo rio  exercício  das  suas  funcções,  para  desde  logo  entrar  em  processo 
na  conformidade  das  leis. — O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Ecclesiasticos  e  de  Justiça  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Paço  das  Necessidades,  vinte  e  nuve  de  Novembro  de  mil  oito 
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centos  trinta  e  nove.=Rainha.=Antonio  Bernardo  da  Costa  Cabral. 
[Açoriano  Oriental  n.°  249  de  25  de  janeiro  de  1840). 

Ill 

Mandado  de  prisão  -1842 

O  Doutor  Cândido  José  de  Moraes,  Cavalleiro  professo  na  Ordem 
de  Christo,  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Horta  &.  Mando  ao  olifi- 
ciai  de  diligencias  d  este  districto  Melchiades  Garcia  de  Miranda  que 
em  cumprimento  d'este  Mandado  por  mim  assignado  prenda  a  Fran- 
cisco José  Pereira  e  Horta  Major  e  Commandanle  dvesta  sub  Divisão 
militar,  morador  ifesta  Cidade  pelo  crime  de  Injuria,  e  resistência  íei- 
la  á  justiça,  com  declaração  que  o  dito  crime  não  admitte  fiança,  sen- 
do o  dito  official  authorisado  a  entrar  na  casa  do  indicado  para  pra- 
ticar a  diligencia=Cumpra  se  passados  dois :  do  mesmo  theor  e  data 
aos  20  de  Junho  de  1842  —  António  José  de  Souza  Escrivão  do  Juizo 
de  Direito  o  escreveu. =Moraes=Está  conforme. —Quartel  General  em 
Ponta  Delgada  22  de  Outubro  de  1842—  F.  >.  Portella— Capitam  ás 
ordens. 

(0  Açoriano  Oriental  n.°  393  p.   1405). 

IV 

Juiz  de  Direito-1842 

Termo  de  Declaração.  =~ Aos  dez  dias  do  mez  de  Outubro  de  mil 
oito  centos  quarenta  e  dois  iVesla  Secretaria  da  Administração  do  Con- 
celho da  Villa  da  Bibeira  Grande  perante  o  actual  Administrador  d'es- 
te  mesmo  Concelho.  António  Manuel  la  Silveira  Estreita,  compareceo 
António  da  Silva  Larangeira,  solteiro,  de  edade  que  disse  ter  para 
mais  de  cincoenta  annos.  e  por  elle  foi  declarado,  que  indo  á  cadeia 
com  um  individuo  levar  aos  presos  umas  melancias,  a  este  tempo  che- 
cara o  official  de  Diligencias  do  Juizo  de  Direito  desta  comarca,  João 
do  Bego  Alves  e  o  conduzira  á  presença  do  Dr.  Juiz  de  Direito  Joa- 
quim José  Marques  de  Mello,  e  dalli  sem  mais  processo  algum  fora 
conduzido  á  Cadeia,  aonde  esteve  preso  por  seis  dias,  findos  os  quaes 
o  Carcereiro  Francisco  Jacintho  de  Lima  junto  com  os  oíliciaes,  dito 
João  do  Bego  Alves  e  João  Bebello  o  tirarão  do  quarto  onde  se  acha- 
va preso,  e  no  corredor  contíguo  ao  mesmo  quarto  lhe  derão  os  ditos 
olíiciaes,  e  Carcereiros  duas  dúzias  e  meia  de  palmatoadas,  dizendo, 
que  o  dito  Juiz  de  Direito  lhas  mandara  dár.  E  por  assim  o  declarar 
mandou  o  dito  Administrador  exarar  o  presente  Termo,  que  assignou 
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cora  o  declarante,  sendo  testemunhas  presentes  Francisco  Joaquim  Pe 
reira  de  Macedo,  solteiro,  Pharmaeeutico.  e  Francisco  Gomes  de  Carva- 
lho, solteiro,  residente  em  Ponta  Delgada,  que  também  assignarão  co- 
migo Francisco  José  de  Gouvea.  Escrivão,  qne  o  escrevi, =Antonio  Ma- 
nuel da  Silveira  Estrella.=De  António  da  Silva  Larangeira  uma  cruz. 
=Francisco  Joaquim  Pereira  de  Macedo. =Francisco  Gomes  de  Carva- 
lho Vianna.=Francisco  José  de  Gouvêa.=Declarou  mais  o  dito  Antó- 
nio da  'íilva  Larangeira  que  na  mnsma  occasião,  em  que  foi  açoutado 
com  as  palmatoadas.  fora  também  açoutado  com  igual,  ou  maior  dose 
pelos  mesmos  Carcereiros  e  oíficiaes  constantes  do  termo  retro,  um  in- 
dividuo por  nom  í  António  Cesteiro,  d'esta  Villa,  maior  de  vinte  an- 
nos  o  qual  se  acha  retirado  na  Villa  da  Povoação.  E  com  esta  de- 
claração se  assignou  com  o  dito  Administrador  e  ditas  testemunhas, 
comigo  Escrivão  que  o  escrevi.  =  De  António  da  Silva  [;arang«'i- 
ra  uma  cruz.=Antonio  Manoel  da  Silveira  Estrella.=Francisco  Joa- 
quim Pereira  de  Macedo. =Francisco  Gomes  de  Carvalho  Vianna.= 
Francisco  José  de  Gouvea. 


Segundo  termo  de  declaração 

Aos  onze  dias  do  mez  de  Outubro  de  mil  oito  centos  quaren- 
ta e  dois  nesta  Secretaria  da  Administração  do  Concelho  da  Villa 
da  Ribeira  Grande  perante  o  actual  Administrador  d'este  Concelho 
António  Manuel  da  Silveira  Estrdla  compareceo  A  Afonso  de  Medei- 
ros, solteiro,  trabalhador,  da  Freguezia  Matriz,  de  idade  que  disse  ter 
dezoito  annos,  e  por  elle  foi  dito,  que  estando  na  praça  desta  Villa 
com  um  molho  de  lenha  para  vender,  chegou  a  elle  João  do  Rego 
Alves,  ofíicial  de  Diligencias  do  Juiz  de  Direito  d'esta  Comarca,  e  lhe 
dera  a  voz  de  preso,  e  o  conduzira  á  casa  do  olíicial  do  mesmo 
Juízo,  João  Rebello,  o  qual  dissera,  ao  dito  João  do  Rego  Alves,  que 
o  conduzisse  á  Cadeia,  segundo  a  ordem  que  tinha  recebido  do  Doutor 
Juiz  de  Direito,  o  que  este  com  effeito  fez,  e  entrando  o  dito  Affonso 
de  Medeiros  na  Cadeia,  ali  o  deliverão  por  espaço  de  uma  hora,  fin- 
da a  qual  veio  o  Carcereiro  com  a  chave  do  quarto  onde  se  achava  o  pre 
so,  trazendo  comsigo  a  palmatória,  o  tirara  para  um  corredor  contí- 
guo ao  mesmo  quarto,  e  entregando  a  palmatória  ao  mencionado  offi- 
cial  João  do  Rego  Alves,  este  lhe  dera  meia  dúzia  de  bollos,  taes  que 
lhe  rebentara  o  sangue  pelas  mãos  de  maneira  que  estivera  oito  dias 
que  nada  pôde  trabalhar,  declarando  mais  que  o  dito  oílicial  dissera 
ao  Carcereiro,  qne  o  Juiz  de  Direito,  Joaquim  José  Marques  de  Mello, 
o  mandara  soltar  e  castigar.  \  para  assim  conUar  mandou  o  dito  Ad- 
ministrador exarar  este  Termo,  que  assignou  com  o  declarante,  sendo 
testemunhas  presentes  o  Padre  Jacinth ■»  José  de  Medeiros,  e  Francis- 
co Igoacio  dOliveira,  solteiro,  aqmlle  Professor  de  Gramática,  e  este 
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de  Primeiras  Letras  rfesta  dita  Villa,  que  também  assignarão  comigo 
Francisco  José  de  Gouvea.  Escrivão  que  o  escrevi. =[)eclaron  mais  o 
dito  AfTonso  de  Medeiros,  que  lambem  havião  sidn  castigados  com  pal- 
matoadas  António  da  Silva  Larangeira,  e  António  Cesteiro;  o  que  a- 
firmava  por  estes  lhe  haverem  mostrado  as  mãos  ainda  enchadas  dos 
bolos,  que  o  Carcereiro,  e  ofíkiaes  do  juizo  de  Direito  lhe  havião  da- 
do.=Sobredito  Escrivão  o  escrevi,  e  assignei  com  o  Administrador, 
declarante,  e  ditas  Testemunhas  no  mesmo  dia  e  era  supra. =Antonio 
Manoel  da  Silveira  Estrella.  De  Affodso  de  Medeiros  uma  cruz.=Ja 
i  nlho  José  de  Medeiros.  ^=  Francisco  Ignacio  eTOItveira.  =  Francisco 
José  de  Gouvèa. 


Declaração  do  regedor  sobre  o  mesmo  assumpto 

lllustrissimo  Senhor. -=Em  resposta  ao  oílicio  de  V.  S.a  de  dez 
do  corrente,  pelas  informações  que  tenho  colhido  de  meus  comparo- 
chianos,  sobre  os  factos  em  questão,  sou  a  dizer- lhe,  que  o  Sr.  Dou- 
tor Joaquim  José  Marques  de  Mello,  Juiz  de  Direito  n'esta  Comarca  da 
Ribeira  Grande,  foi  a  authoridade  que  mandou  dar  palmatoadas  em 
vários  indivíduos  que  estiveram  presos,  servindo  este  impolitico  cas- 
tigo, como  disserão  os  executores,  para  pagamento  das  custas,  pois  os 
infelizes  padecentes  não  possuião  com  que  satisfizessem  as  custas  a  S.  S. 
e  a  elles.  A  pratica  do  despotismo  é  adherente  a  S.  S.  como  authoridade 
que  está  revestida  para  a  execução  das  Leis,  desse  illustre  titulo  se  serve 
para  mais  a  sen  salvo  as  calcar. pi/ando  aos  pés  os  direitos  mais  augustos 
dos  Cidadãos:  o  mais  tranquillo  não  se  acha  seguro  com  as  suas  arbitra- 
riedades, mandando  prender  Cidadãos  a  seu  bello  prazer  sem  lhe  formar 
culpa,  apartando  cônjuges, e  logo  em  continente  inventariando  seus  bens, 
a  qualquer  queixume  d'um  d'elles;  e  dizem  que  S.  S.  faz  isto  logo  logo 
para  lhe  não  dar  tempo  a  arrependerem-se:  as  prisões  arbitrarias  e 
despóticas  teem  sido  muitas,  e  para  verificar  o  que  levo  dito,  passo  a 
apontar  alguns  factos.  O  Mestre  Ignacio  Coentro,  foi  preso  sem  ter 
commettido  o  menor  delido,  esteve  intaipado  cinco  dias  e  para  sahir 
da  Prisão  pagou  as  custas,  sem  o  que  não  teria  Liberdade.  João  Pe 
reira  foi  preso  por  que  sendo  chamado  de  noite  á  presença  do  Senhor 
Juiz,  e  não  declarar  quem  havia  apagado  a  luz,  á  mulher  de  António 
da  Silva,  e  logo  que  prometteo  dizer  foi  solto!  Júlio  da  Costa  Ferrei- 
ra esteve  trinta  e  um  dias  de  cadèa  depois  sahio;  o  &r.  Juiz  não  sa- 
tisfeito, o  corregio  correcionalmente  com  mais  quinze  dias  decadea;  o 
facto  por  que  foi  corrigido,  torna-se  injurioso  a  S.  S..  António  da  Silva 
Larangeira,  esteve  seis  dias  preso  sem  forma  alguma  de  processo,  em 
que  ó  mostrasse  culpado:  foi  mimoseado  com  trinta  palmatoadas,  sen- 
do ellas  o  mandado  de  soltura.'  António  ('esteiro,  mais  alguns  homens, 
e  rapazes  provarão  o  mesmo  petisco.  D'ordem  do  Sr.  Juiz  tem  sido 
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chamados  a  sua  casa  vários  cidadãos,  (liiiii  e  outro  sexo  a  quem  S.  S. 
tetn  dirigido  duras,  indecentes,  deshonestas  invectivas  acompanhadas 
de  terríveis  ameaças  do  seu  extremo  poder,  obrigando-os  a  trahirem 
suas  consciências,  fazendo  assignar  termos  que  os  aviltão;  como  mui 
proximamente  aconteceo  com  a  innocente  filha  do  Mestre  Feliciano  Be- 
uebello  a  quem  foram  dirigidas  as  mais  indecorosas  expressões  na 
presença  do  seu  próprio  e  infeliz  Pai,  accresceudo  mais,  o  obrigar  a 
este  a  pagar  as  custas,  como  premio  de  sua  extremada  paciência  !  O 
succedido  com  o  mestre  José  da  Costa  Canejo,  mostra  clara  e  vizivel- 
uieiHe  a  lyrania  com  que  o  Sr.  Juiz  exerce  o  nobre  cargo  que  por 
infelicidade  nossa  occupa!— Deus  Guarde  a  V.  S.a  Regedoria  de  Paro- 
ehia  da  Freguezia  Matriz  da  Villa  da  Ribeira  Grande,  lá  de  Outubro 
de  18i2=III.'no  Snr.  Administrador  d'este  concelho— O  Regedor. — José 
Amalio  Tavares.  (O  Açoriano  Oriental  n.°  302) 

V 

Sentença  extravagante -1858 

Reeonheeendo-se  nos  embargos  deli.  11  os  direitos  do  requeren- 
te, se  não  para  os  meios  de  assegurar  a  sua  propriedade,  pelo  exp 
diente  de  venda  dos  objectos  em  que  o  embargado  tem  o  usofructo 
somente  e  do  qual  não  pode  gosar  pessoalmente,  ao  menos  para  pres- 
tar caução  conveniente  ao  valor  desses  mesmos  objectos,  relacionados 
a  fl.  3;  e  esta  oítérecida  caução  acceita  na  minuta  a  íl.  18,  deve,  rea- 
lisada  a  sua  prestação,  acabar  a  presente  pendência,  que  não  pode  dei- 
xar de  ser  reputada  justa  no  seu  começo  e  legal  no  seu  desfeicho. 
Seria  o  embargante  qual  outra  primavera  de  louca,  caso  se  apresen- 
tasse eufeitado  com  um  d  »s  vestidos  daquella  relação  a  fl.  3;  sobre- 
pondo o  apertado  espartilho,  tornando-se  assim  uma  joren  fantástica; 
e  demais  se  ainda  em  volta  do  seu  niveo  eólio  voltas  d'esses  de  fios 
de  finos  coraes,  e  se  cobertos  os  dedos  de  brilhantes  anneis,  e  em  des- 
dém suslendo  fresco  de  que,  seria,  não  uma  encantadora  bella,  mas 
uma  decrépita  personagem  hábil  a  afugentar  assustadas  criança 
ra  justo  pois  no  requerente  arredar  para  longe  esse  espectáculo  sem 
privar  comtudo  o  mesmo  embargante  do  usofructo  do  produeto  de  taes 
objectos.  Também  por  outro  lado,  quanto  legal  não  é  a  tendência  do 
mesmo  embargante  a  íl.  12  na  disposição  em  que  está  de  fazer  sub- 
stituir a  sua  «cara  metade»,  que  Deus  chamou  á  sua  divina  presença, 
talvez  para  vedar  a  provocação  do  peccado  carnal,  por  outra  a  quem 
deseja  enfeitar  com  aquellas  roupas  e  jóias,  comprimindo  a  no  esguio 
espartilho.-  e  suspendendo  a  talvez  em  volumoso  balão  para  o  leito  de 
amor?!  Para  que  levar  a  mal  essa  lendenei»?:  Desejaria  o  requerente 
que  também  lhe  fosse  estranho  essa  disposição  amorosa  descripla  e  a- 
eo.oselhada  até  pelo  reverendo  advogado,  douto  nas  matérias  sagradas 
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e  profana?,?!  Não  poz  Deus  ao  lado  de  Adão  a  provocante  Eva,  e  esta 
tentando  com  os  pomos  da  arvore  prohibida,  posto  que  expulsos  do 
Paraizo  terrestre,  não  ordenou  o  mesmo  Deus  que  vivessem  juntos,  co- 
brindo-se  então  c<  m  os  enfeites  possíveis,  conservando-os  assim  o  mes- 
mo Deus  para  darem  creaturas  ao  mundo,  glorificando  o  seu  Creador? 
E  não  ordenou  o  homem  Deus,  quando  com  o  seu  próprio  sangue  re- 
mio  o  género  humano,  «crescei  e  multiplicai» !  E  ha  de  ser  notado 
ao  embargante  o  pietender  substituir  por  outra  a  falta,  que  expe- 
rimenta pela  morte  da  sua  outra  metade,  que  Deus  haja  em  Sua 
Santa  Gloria?  E'  uma  injustiça,  é  uma  deshumanidade  tal  pretender. 
e  quando  pareça  provável,  que  tenta  concorrer  para  o  augmenlo  dos 
filhos  de  Eva.  Verdade  é  que  o  anno  não  vae  bem  para  os  enlaces 
matrimoniaes.  Uns  sanem  mancos,  aleijados,  outros  farfantes  e  de  es- 
tulta impostura,  mas  não  é  de  ceilo  a  tanto  que  se  pretende  expor  o 
embargante,  que  antes  quer  seguir  o  conceito  do  velho  abbade  do  Bis- 
pado de  Yizeu,  que  tendo  lhe  recemmendado  obseivar  a  constituição 
do  mesmo  Bispado  que  só  consente  aos  revd.,s  parochos  ler  criadas  em 
casa  de  cincoenta  «unos  de  id.ide,  o  bem  e  inlelligente  Abbade,  se- 
guindo a  opinião  dos  summos  sacerdotes  ullémas,  e  para  cumprir  a- 
quella  dispos:ção,  linha  duas  criada.*,  cada  uma  com  a  idade  de  vinte 
e  cinco  annos,  as  quaes  assim  na  verdade  pei fazendo  aquella  edade, 
ia  daccordo  e  conforme  á  letlra  da  constituição  o  procedimento  do  re- 
verendo Abbade.  Não  seja  pois  estranhado  o  propósito  legal  do  em 
bargante;  e  paia  que  possa  enfeitar,  como  pretende,  essa  futura  ou 
presente  companheira,  preste  caução  ao  valor  dos  bens  constantes  da 
relação  a  fl.  3,  devendo  esperar  se  que  o  mesmo  embargante  conti- 
nue no  trabalho  da  vinha  do  Senhor  com  os  olhos  em  Deus  e  o  cora- 
ção entregue  á  Virgem  Santíssima,  arredando  de  si  por  este  modo  to- 
da a  ideia  do  peccado — Horta  19  de  junho  de  1858.— Joaquim  Maria 
de  Miranda  e  Oliveira. 

O  embargado  era  usufructuario  dos  vestidos  e  jóias  de  ouro  que 
serviam  de  adorno  a  sua  fallecida  consorte,  e  tinha  na  sua  companhia 
uma  criada  que  a  substituía  na  usofruição  d'aquelles  objectos. 

O  embargante  era  o  proprietário  d'elles;  e  para  assegurar  a  sua 
propriedade  e  obstar  o  escândalo  do  embargado  com  a  criada,  queria 
a  venda  dos  objectos  ou  a  prestação  da  respectiva  fiança  do  embar- 
gado.—Cumpre  mais  dizer  que  esta  sentença,  de  que  se  recorreu  pa 
ra  a  relação  deste  dislriclo,  rendeu  ao  juiz  que  a  proferiu  uma  cen- 
sura em  pleno  tribunal  diante  de  todos  os  empregados  seus  subalter 
nos,  ordenada  pela  mesma  relação  e  feita  pelo  juiz  de  direito  des- 
ta  comarca,  (do  Pico)  Dr.  José  Prudencio  Telles  Dutra  Machado  (por 
ser  o  da  comarca  mais  próxima;  que  para  lauto  o  fez  descer  da  pre- 
sidência, tomando  a  este. 

{Picaroto  de  1  de  junho  de   1883) 
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Registe  de  uma  carta  Precatória  do  Desembargador  Corregedor 
da  Comarca  d'estas  Ilhas,  encorporada  em  uma  Carla  de  S.  Magesta- 
de,  e  Ordem  do  Couselbo  Ultramarino,  que  respeitai)  uma  e  outra  ao 
modo  e  forma,  com  que  se  hão  de  alistar  e  transportar,  finalmente  es 
tabeleeerem-se  nus  estados  da  America  todos  os  Casaes.  e  pessoas, 
que  desta  e  mais  Ilhas  dos  Açores  quizerem  voluntariamente  ir  á  cus 
la  de  sua  Real  Fazenda. 

O  Doutor  João  Alvares  de  Carvalho,  do  Desembargo  de   S.  Ma 
gestade,  que  Deus  Guarde,  seu  Desembargador  da  Relação  da  Cidade 
do  Porto,  Corregedor  com  Alçada  na  Comarca  e  Correição  d'e^tas  i- 
Ihas  dos  Açores  á. 

Aos  S.rs  Doutor  Juiz  de  Fora,  e  mais  Oíliciaes  da  Camará  da  Ci- 
dade de  Ponta  Delgada  da  Ilha  de  S.  Miguel:  Faço  saber  que  Sua  Ma- 
gestade  por  Carta  firmada  por  sua  Real  Mão  de  data  de  trinta  e  um 
d'Agoslo  do  presente  anno  de  mil  sele  centos  e  quarenta  e  seis,  foi 
servido  determinar  me  desse  inteiro  cumprimento  a  tudo  o  que  pelo 
seu  Conselho  Ultramarino  me  fosse  ordenado  sobre  o  iransporie  dos 
Casaes,  que  voluntariamente  quizerem  ir  estabelecer-se  nos  Estados 
da  America,  para  o  que  se  passara  ordem  pelo  mesmo  conselho  de  da- 
ta de  cinco  de  Setembro  do  mesmo  auuo  em  que  se  dispõe  as  pre- 
venções necessárias  ordenaudo-se-me  escrevesse  a  todas  as  Camarás 
para  o  cumprimenio  de  sua  execução,  como  tudo  consta  da  Copia  da 
Carta  do  dito  Senhor,  e  ordem  do  seu  Conselho  que  é  a  seguinte  —  : 
Corregedor  das  Ilhas  dos  Açores,  Eu  EIRei  vos  envio  muito  Saudar. 


Carta  regia  de  31  de  agosto  de  174b 

Por  Resolução  deste  dia,  em  Consulta  do  Meu  Conselho  Ultra  Ma- 
rino Fui  Servido,  que  das  Ilhas  dos  Açores  se  transportem  á  custa  de 
Minha  Real  Fazenda  os  Casaes  de  pessoas  que  voluntariamente  quize- 
rem e&labelecer-se  nos  Meus  domínios  da  America  nas  parles  que  se 
lhes  determinarem.  E  porque  para  a  execução  disto  ha  de  ser  neces- 
sário que  o  dito  Conselho  disponha  varias  prevenções  e  providencias 
nessas  ilhas:  Hei  por  bem  que  a  tudo  o  que  n'esta  matéria  se  v«s  or- 
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denarpor  via  do  mesmo  Conselho  deis  inteiro  cumprimento  com  o  zello 
e  brevidade  que  pede  o  interesse  que  o  meu  serviço  tem  n'este  negocio. 
Escripta  em  Lisboa  a  trinta  e  um  de  Agosto  de  mil  sete  centos 
quarenta  e  seis  =  Rey. 


Carta  regia  sobre  o  mesmo  assumpto  de  5  de  setembro 

de  1746 

I).  João,  por  Graça  de  Deos,  Rey  de  Portugal  e  dos  Algarves 
d'Aquem  e  d'alem  Mar  em  Africa  Senhor  de  Guiné  &•.  —  Faço  sa- 
ber a  vós  Corregedor  das  ilhas  dos  Açores  que  fui  servido  Fazer 
mercê  aos  moradores  d'essas  ilhas,  que  se  quizerem  hir  estabele- 
cer no  Estado  do  Brazil,  de  lhes  fazer  o  transporte  á  custa  da  Minha 
Real  Fazenda,  e  as  mais  conveniências,  que  constão  do  Edital  de  que 
se  vos  remeltem  com  estas  quatro  centas  copias:  E  sou  servido  que  es- 
crevaes  a  todas  as  Ornaras  de  vossa  Jurisdição,  remettendo  lhes  suf- 
ficiente  Numero  de  copias,  para  se  fixarem  em  todas  as  Povoações, 
lhes  .ordenareis  que  no  fim  de  cada  uma  declarem  perante  quem  hão 
de  acudir  os  que  se  quizerem  aproveitar  da  Mercê  que  lhes  faço.  e  a 
quem  hão  de  mostrar  documentos  de  serem  casados  os  que  quizerem 
passar  como  taes,  e  que  idade  tem  o  Marido,  e  Mulher,  e  mais  pes- 
soas que  levarem  em  sua  companhia  para  se  lhes  fazerem  os  accen- 
tos,  com  claresa  e  distincção,  pondo-lhes  na  matricula  todos.;os  signaes, 
que  os  possão  distinguir,  e  lambem  as  circunstancias  da  saúde,  dispo- 
sição, estatura,  officio,  ou  exercício,  que  tem.  a  fim  de  se  lhe  pode 
rem  dar  os  Empregos  próprios  dos  requisitos  de  cada  um.  E  as  lis- 
tas vos  serão  remellidas  com  i  brevidade  possível,  para  que  exami- 
nando-as  vós  tenhaes  logar  de  pedir  as  clarezas  nas  que  faltarem,  al- 
gumas das  que  se  vos  pedem,  e  poderdes  juntamente  informar  das  pes- 
soas, que  tiverem  capacidade  e  circunstancias  [tara  serem  providos  nos 
Postos  da  Ordenança,  por  que  devem  ir  estes  Casaes  em  companhias 
formadas  de  quarenta  ou  cincoenta  homens  cada  hmna.  E  para  Cada 
companhia  Me  proporeis  com  informação  da  Camará  três  pessoas  em 
cada  Posto  de  Capitão,  Alferes,  e  Sargentos,  declarando  os  requisitos 
e  fundamentos  que  vos  movem  para  os  propordes,  para  com  a  vossa 
informação  fazer  Eu  as  nomeações  dos  ditos  Postos,  como  Me  parecer. 
E  as  listas  depois  de  feitas,  e  ajustadas  por  vós,  que  venham  unifor- 
mes, mas  remetlereis  por  duas  vias  pelo  meu  Conselho  Ultra-Marino, 
e  avisareis  os  Portos  do  Mar  em  que  se  hão  de  embarcar  os  Casaes 
declarando  o  numero,  que  deve  embircar  em  cada  Porto  para  se  fa- 
zerem promptos  os  mantimentos,  Embarcações  e  o  mais  que  é  preci- 
so para  este  transporte,  lendo  entendido  que  este  se  não  deve  fazer  de 
todas  as  pessoas  juntamente,  mas  em  differentes  viagens,  para  se  po 
der  executar  com  mais  commodidade  de  suas  pesssoas  os  quaes  mau- 
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dareis  recomroendar  para  se  lhes  dar  bom  tratamento  assim  no  mar 
como  no  estado  do  Brazil,  aonde  se  fará  o  primeiro  Estabelecimento 
na  Ilha  de  Santa  Catharina  e  nas  suas  visinhanças  em  que  a  fertilida 
de  da  terra,  abundância  de  Gados  e  grande  copia  de  Peixe  conduzem 
muito  para  a  commodidacle  e  fortuna  d'estes  novos  Habitadores.  E  pur 
outra  carta  firmada  por  Minha  Real  Mão.què  vai  com  esta  vos  recommen 
do  especialmente  este  negocio  a  qual  fareis  registar  com  esta  nas  Ca 
inatas  de  vossa  jurisdição,  para  constar  o  que  por  ella  vos  ordeno:  e 
quanto  é  do  Meu  Real  Agrado  este  serviço. 

EIRei  Mandou  pelos  Desembargadores  Alexandre  Metello  de  Sou- 
za e  Menezes. =E  Thomé  Gomes  Moreira:  Conselheiro  do  sen  Conse- 
lho Ultra  Marino:  e  se  passou  por  duas  vias:  Theodosio  de  Cobellos  Pe 
reira  a  fez  em  Lisboa  a  cinco  de  Setembro  de  mil  sete  centos  e  qua- 
renta e  seis.  O  secretario  Manuel  Caetano  Lopes  da  Lavra  a  fez  es- 
crever. Alexandre  Melello  de  Souza  Menezes,  Thomé  Gomes  Moreira. 

Por  Despacho  do  Conselho  Ultra-Marino  de  cinco  de  Setembro  de 
mil  sete  centos  e  quarenta  e  seis. 


Lm  cumprimento  do  que  se  passou  a  presente  pela  qual  requei- 
ro a  Vossas  Mercês  da  Parte  de  Sua  Magestnde,  que  Deus  Guar- 
de, que  tanto  que  lhes  for  apresentada  em  observância  da  Carta  do 
dito  Senhor,  e  ordem  do  seu  Conselho  UltraMarino,  mandem  fixar 
em  todas  as  Povoações  e  lYeguezias  do  Districio  dessa  Cidade  os 
Editaes  de  que  remelto  as  copias  declarando  no  fim  de  cada  uma 
d  ellas  a  pessoa  perante  quem  hão  de  accudir  os  que  se  quizerem  a- 
proveilar  da  mercê  que  lhes  faz  o  dito  Senhor,  e  a  quem  hão  de- 
mostrar os  Documentos  por  que  conste  são  casados  os  que  quizerem 
passar  como  taes,  e  que  idade  tem  o  marido  e  mulher,  e  mais  pes- 
soas que  levarem  em  sua  companhia,  fazendo-lhes  os  accentos  com 
clareza,  e  distincção,  pondo-lhes  na  Matricula  todos  os  signaes  que  o 
possão  distinguir  e  lambem  as  circumstancias  da  saúde,  disposições, 
estatura,  ollicio.  ou  exercício,  que  tem  remellendo-me  a  lista  com  a 
brevidade  possível.  E  convém  ao  Real  Serviço,  e  juntamente  informa- 
ção em  lista  separada  de  três  pessoas  das  que  se  matricularem  com 
as  qualidades  e  circunstancias,  de  que  vão  assistidos,  para  occuparem 
os  Postos  de  Capitão,  Alferes,  e  Sargentos,  para  cada  companhia  que 
se  hão  de  formar,  conforme  o  numero  dos  Matriculados  a  respeito  de 
quarenta,  ou  cincoenta  homens  em  cada  uma  delias,  para  os  propor 
ao  dito  Senhor  na  forma  expressada  na  dita  carta  e  ordem,  que  Vos- 
sas mercês  mandarão  registar  no  Livro  do  Registo  dessa  Camará,  ob- 
servando, o  cumprimento  em  tudo  o  que  pelo  mesmo  Senhor  he  or- 
denado. Passada  n'esta  Cidade  de  Angra  Ilha  Terceira  sob  meu  signa! 
aos  quinze  dias  eh»  mez  de  Outubro  de  mil  sele  centos  quarenta  e  seis 
annos.  E  eu  Francisco  Xavier   de   Almeida,    Escrivão  da  Correição  a 
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escrevi — João  Alvares  de  Carvalho.  =Cnmpra-se,  e  registe- se,  e  tam- 
bém o  Edital. — Camará  de  vinte  e  dois  de  Novembro  de  mil  sete  cen- 
tos e  quarenta  e  seis—  Sarmento  —  Camará — Andrade  — Cimbron — Car- 
reiro 

EIRei  Nosso  Senhor  Attendendo  ás  Representações  dos  Morado- 
res das  Ilhas  dos  Açores,  que  lhe  tem  pedido,  mande  tirar  d'ellas  o 
Numero  de  Casaes.  que  for  servido,  e  transportal-os  á  America,  don- 
de  resultará  ás  ditas  Ilhas  grande  alivio  em  não  ver  padecer  os  seus 
Moradores  reduzidos  aos  males,  que  traz  consigo  a  indigência  em  que 
vivem,  e  ao  Brazil  um  grande  beneficio  em  fornecer  de  cultores  algu- 
ma Parte  dos  vastos  Domínios  do  dito  Estado:  foi  servido  por  Reso- 
lução de  trinta  e  um  de  Agosto  do  presente  anno,  posta  em  Consulta 
ao  seu  Conselho  Ullra-Marino  de  oito  do  mesmo  mez  fazer  mercê  aos 
Casaes  das  ditas  Ilhas  que  se  quizerem  ir  estabelecer  no  Brazil  de  lhes 
facilitar  o  transporte,  e  Estabelecimento,  mandando  transportar  á  cus- 
ta de  sua  Real  Fazenda  não  só  por  mar  mas  também  por  terra  até 
aos  sítios,  que  lhes  destinarem  para  as  suas  habitações,  não  sendo  os 
homens  de  mais  de  quarenta  annos  de  idade  e  não  sendo  as  mulheres 
de  mais  de  trinta;  e  logo  que  chegarem  a  desembarcar  no  Brazil  a  ca- 
da Mulher  que  para  elle  fôr  das  Ilhas  de  mais  de  doze  annos,  e  de 
menos  de  vinte  e  cinco,  casada  ou  solteira,  se  darão  dois  mil  e  qua- 
tro centos  reis  de  ajuda  de  Custo,  e  aos  Casaes  que  levarem  filhos  se 
lhes  darão  para  ajuda  de  os  vestirem  mil  reis  por  cada  filho:  E  logo  que 
chegarem  aos  sitios.  que  hão  de  habitar  se  dará  a  cada  casal  uma  es- 
pingarda, duas  enxadas,  um  machado,  uma  enxó,  um  martello.  um 
facão,  duas  facas,  duas  thesouras,  duas  verrumas,  iiim  serra  com  u- 
ma  lima  e  travadoura,  dois  alqueires  de  sementes,  duas  vaccas,  uma 
égua,  e  no  primeiro  anno  se  lhes  dará  a  farinha,  que  se  entende  bas- 
ta para  o  sustento  que  são  três  quartas  de  alqueire  da  terra  por  mez 
para  cada  pessoa  assim  dos  homens  como  das  mulheres,  mas  não  as 
creanças,  que  não  tiverem  sele  annos.  E  aos  que  tiverem  até  os  qua 
torze  se  lhes  dará  quarta  e  meia  para  cada  mez. 

Os  homens,  que  passarem  por  conta  de  Sua  Magestade;  ficarão 
exemptos  de  servir  nas  tropas  pagas,  no  caso  de  se  estabelecerem  no 
termo  de  dois  annos  nos  sitios  que  se  lhes  destinarem  aonde  se  dará 
a  cada  casal  um  quarto  de  legoa  em  quadra  para  principiar  a  sua  cul- 
tura sem  que  se  lhe  levem  Direitos,  nem  salário  algum  por  esta  Ses- 
maria.=E  quando  pelo  tempo  adiante  tenbão  família  com  que  possão 
cultivar  mais  terra  a  poderão  pedir  ao  Governador  do  Districto  que 
lha  concederá  na  forma  das  ordens  que  tem  n'esta  matéria.  Todas  as 
pessoas,  e  casaes  que  quizerem  na  forma  do  Edital  acima,  alistarem- 
se.  accudirão  a  casa  do  Doutor  Juiz  de  Fora  Manoel  Sarmento,  e  em 
sua  ausência,  a  casa  do  Capitão  Maior  Manoel  da  Camará  Coutinho 
Carreiro,  para  se  lhes  formar  seu  accento  na  forma  da  Ordem  de  Sua 
Magestade,  apresentando  clareza,  por  que  conste  o  estado,  oíficio,  e  i- 
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dade,  que  cada  um  tem,  e  as  pessoas,  que  pretende  levar  em  sua 
companhia  com  as  mesmas  claresas.  Ponla  Delgada  vinte  e  dois  de  No- 
vembro de  mil  sele  centos  e  quarenta  e  seis.— Sarmento— Camará  — 
Andrade — Cymbron—  Carreiro— E  não  continha  mais  nem  menos  a  di- 
ta Carla  de  sua  Magestaie,  e  ordem  do  sen  Conselho  Ullra-Marino, 
que  aqui  fielmente  fiz  trasladar  neste  Livro  com  as  quaes  este  corri, 
e  conferi;  e  vai  na  verdade  sem  cousa,  que  duvida  faça  a  que  me  re- 
porto, e  ficão  em  poder  do  Doutor  Juiz  de  Fora  n'esta  cidade  de  Pon- 
ta Delgada  aos  vinte  e  nove  de  Novembro  de  mil  sete  centos  quaren- 
e  seis.  E  en  Bernardo  do  Rego  Escrivão  da  Camará  o  fiz  escrever,  e 
assignei— Conferida  Bernardo  do  Rego. 

Conforme  está  com  o  próprio  Registo  no  respectivo  Livro.  Ponta 
Delgada  9  de  junho  de  18'ii-— Manoel  Francisco  Luiz  Pereira  Escrivão 
da  Camará  o  escrevi  e  assinei— O  Escrivão  da  Camará. =\lanjel  Fran- 
cisco Luiz  Pereira. 
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FÚNEBRE 

QUE 

NAS    EXÉQUIAS 

DE 

ANTÓNIO    BORGES 

DE    BITANCOURT, 

Fidalgo  da  Casa  de  S.  Magestade  Fidelíssima,  Sargento  Mor  do  Presidio  do  Gaatello 

de  S.  Braz  da  Cidade  de  Ponta  Delgada,  e  das  Ordenanças  de  toda  a  ilha 

de  S.  Miguel,  a  cajá  cargo  estava  o  Governo  das  Ai  mas  da  mesma  ilha. 

RECITOU 

NA  IGREJA  DE  N.  SENHORA  DA  ESPERANÇA 

da  sobredita  Cidade  no  dia   11  de  Julho  de  1772, 
ESTANDO    PRESENTE    O    SENADO    DA    CA MERA 

IDJ^TsAJ^&O    JOSÉ   DE    CABVALHO 

Clérigo  Secular,  e  Bacharel  Fotmado  nos  Sagrados  Cânones: 

OFFERECIDA 

AO    ILLUSTR.M0  e    EXC.»°   SENHOH 

I).    ANTÃO    DE    ALMADA, 

Do  Conselho  de  S.  Magestade  Fidelíssima,  seu  Mestre-Sala:  Governado) 

e  Capitão  General  das  Ilhas  dos  Açores,  e  nellas  Regedor  das  Justiças, 

e  Presidente  da  Real  Junta  da  Fazenda 

POR    SEU    SÚBDITO 

JOSÉ  PEREIRA  DE  MEDEIROS, 

Fidalgo  da  Casa  de  S.  Magestade  Fidelíssima,  Tenente  Capitão  domesmo  Castello 
de  S.  Bra%,  a  cujo  cargo  esta  o  Governo  delle,  e  das  Ordenanças  da  Cidade 


LISBOA 
NA    REGIA    OFFICINA    TYPOGARFICA. 

Anno  de  MDCCLXXII. 

Com  licença  da  Real  Meza  Censória, 
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ILL.  J  E  EXC.  '  SENHOR 


ESTÁ   Oração  Fúnebre  do  Sargento  Mor  Commindanle  António 
Borges  de  Bitancourt,  que  offereç)  a  V.  EXCELLEXCIA.  rui  bastar  no 

sen  respeitarei  Nome  aquelle  mesmo  amparo,  e  patrocínio,  que  elle  sem- 
pre lhe  deveo.  Nella  se  achão  recopiladas  as  mesmas  acções,  que  grun- 
geárãò  a  este  Homem  huma  universal  estimação:  e  que  lhe  merecerão 
tanto  credito  com  V.  EXCELLENCIA,  quanto  leslificão  bem  as  honro- 
sas expressões,  com  que  publicamente  elogiara  o  seu  mérito,  não  per- 
dendo occasião.  em  que  pudesse  fazer  valer  ainda  a  menor  acção  da  sua 
rida.  Esta  conduta,  com  que  V.  EXCELLENCIA  ao  mesmo  tempo  mos- 
tra bem  ao  Mundo,  que  tem  por  timbre  promover  a  felicidade  dos  seus 
Súbditos,  fazendo-se  o  mais  interessado  nos  seus  elogios;  também  os  con- 
stitue  na  indispensável  obrigação  de  reconhecerem  a  V.  EXCELLEXCIA 
•■orno  o  seu  maior  Protector,  7Aadov,  e  Auxiliador.  E  por  isso.  queren- 
do eu  satisfazer  no  modo  possível  a  estes  deveres,  havendo  de  fazer  pú- 
blico além  dos  limites  da  nossa  Pátria  este  Elogio  Fúnebre,  julguei  que 
necessariamente  o  devia  authorizar  co)n  o  respeitável  Nome  de  V.  EX- 
CELLENCIA. Era  justo  que  as  verdades,  de  que  elle  se  compõe,  deres- 
sem  a  V.  EXCELLENCIA  a  sua  crença,  ainda  depois  de  morto  o  seu 
Aulhor:  já  que  em  sua  vida  tantas  vezes  as  julgou  digna*  de  estimação. 
Faça  o  Ceo  que  os  meus  votos  achem  na,  aceitação  de  V.  EXCELLEN- 
CIA os  puros  sentimentos,  com  que  os  leva  d  sua  presença  o  meu  reco- 
nhecimento. Deos  guarde  a  V.  EXCELLENCIA  por  dilatados  arinos  pa- 
ra amparo,  e  abrigo  de  todos  os  seus  súbditos.  S.  Miguel  2<)  de  Julho 
de  177*. 


josè  Pereira  de  Medeiros 


Magnifica  vil  etim  Rex.  .  .&  posail  eum  ducem,  cV  participem  Principa- 
tus.  Et  reveraus  est  in  Jerusalém  eum  pace,  &  1'vlitia 


O  Rei  o  exultou,  fazendo-o  Governador  do  seu  Povo,  e  companheiro  do  seu  Prin- 
cipado. E  elle  voltou  a  Jerusalém  cheio  de  paz,  e  alegria  I.  Mocab.  10.65. 


Se  lançamos.  Senhores,  hnmas  respeitosas  vistas  aos  suecessos 
da  nossa  Pátria,  nos  veremos  de  todas  as  partes  rodeados  de  aconte- 
cimentos, já  fúnebres,  já  gloriosos,  com  que  o  Todo  Poderoso  domais 
alto  dos  Ceos  nos  obriga  a  amar,  ou  a  temer:  a  louvar  a  sua  Clemên- 
cia, reconhecendo  o  Pai  das  Misericórdias;  ou  a  socegar  a  sua  ira.  res- 
peitando-o  Deos  vingativo :  a  sanctificar  nos  a  nós  mesmos,  vistos  os 
favores  da  sua  bondade:  ou  a  purificar  nos,  atlentos  os  castigos  da  sua 
cxdera. 

Que  tem  Elle  devido  fazer,  que  não  tenha  feito  para  operar  em 
nossos  corações  ingratos,  e  soberbos,  já  as  ternuras  do  reconhecimen- 
to, já  as  humiliações  do  temoi  ?  Elle  sempre  altenlo  em  nos  favorecer 
com  preferencia  aos  outros  povos,  parece  que  se  glorificava  em  ser  o 
Deus  dos  Michaelenses,  assim  como  em  outro  tempo  se  gloriou  em  ser 
o  Deos  de  Abrahão,  de  Isaac,  e  de  Jacob.  Elle  sempre  liberal  continua- 
va a  espalhar  sobre  nós  as  copiosas  bênçãos  da  sua  Misericórdia,  pro- 
mettidas  aos  nossos  Pais,  e  descriptas  no  livro  do  Deuteronomio,  aos 
que  fossem  fieis  em  cumprir  os  seus  Mandamentos;  Elle  nos  abençoa- 
va na  Cidade,  e  em  o  campo;  Elle  nos  abençoava  as  nossas  casas,  as 
nossas  famílias,  o  ar  para  ficar  puro,  a  terra  para  produzir  seus  fru- 
ctos:  em  uma  palavra,  tudo  em  nós  era  felicidade,  ao  mesmo  passo 
que  os  outros  povos  gemiam  com  o  pezu  dos  infortúnios,  com  que  um 
Deos  irado  os  opprimia  de  bem  perto. 

Mas,  oh  meu  Deos  !  os  benefícios  da  vossa  Clemência  não  operão 
em  nós  os  effeitos,  para  que  são  destinados  :  em  lugar  de  nos  consti- 
tuir agradecidos,  só  servem  de  nos  deixar  ingratos,  obstinados,  e  endu- 
recidos. Mudai  pois  a  face  dos  suecessos,  para  nos  fazer  sentir,  que  o 
vosso  nome  lie  o  de  Senhor,  e  que  só  Vós  sois  o  Altíssimo  em  toda  a 
terra.  A  serenidade  só  serve  de  nos  deixar  endormecidos:  trovejai  pois 
para  nos  despertar,  e  fazer  nos  sentir  os  terríveis  golpes  do  vosso  fu- 
ror. 

Ah,  Senhores,  e  quantos  temos  nós  visto,  quanto  temos  sentido, 
quantos  temos  lamentado  I  O  Ceo  se  tem  feito  um  Ceo  de  bronze,  e 
sem  orvalho;  a  terra  uma  terra  de  ferro,  e  sem  fruto.  Vè-se  :  e  que 
triste  espectáculo  !  Vè-se  o  rico,  e  o  pobre  reduzidos  a  comer,  suspi- 


AKO.UIVo      n<th    ACOkES 


53:1 


rando  hum  pão  de  lagrimas,  e  de  dor  :  despojando  se  de  ludo  para  p 
alcançar;  e  disputando*. se  hum  ao  outro  o  mesmo  direito  de  o  comer, 
0  ar,  até  agora  puro,  e  limpo,  se  nos  tem  mostrado  inficionado,  e  cor- 
rupto, cortando  o  lio  á  vida  de  tantos  Cidadãos,  sem  respeitar  nem 
idade,  nem  costumes  ;  roubando  nos  o  plebeo,  e  o  Nobre  ;  o  pai.  e  o 
filho:  o  primogénito,  e  o  successor ;  o  particular,  de  tjuem  não  depen- 
demos: e  o  Homem  púplico.  que  fazia  toda  a  nossa  gluria,  e  felicidade. 

Triste  Cidade  de  Ponta  Delgada  !  Estão  abatidos  os  teus  Cedros 
mais  elevados  ;  estão  reduzidos  a  pó.  e  a  cio*»,  os  que  constituião  a 
tua  tranquilidade,  e  o  leu  esplendor:  mas  tu  ainda  não  chegas  a  per- 
ceber toda  a  enormidade  dos  teus  crimes.  Se  qual  outra  Jerusalém  ti- 
vesses conhecido  o  dia,  em  que  o  senhor  te  visitou,  os  thesouros  da 
sua  Misericórdia  lerião  succedido  aos  rigores  da  sua  justiça.  Mas  por 
isso  mesmo  que  ainda  persistes  no  furor  da  tua  iniquidade,  as  desgra- 
ças se  vão  succedendo  a  outras  desgraças.  E  que  choros,  que  gemi- 
dos, que  suspiros  poderão  soeeorrer,  ou  faciar  a  dor,  que  presente- 
mente te  afflige.'  Aquelle,  que  te  governava,  já  não  existe,  e  com  elle 
está  sepultado  lodo  o  teu  socego,  e  toda  a  tua  tranquilidade:  e  o  que 
te  deve  ser  mais  amargoso  he,  que  nem  o  teu  pezar,  nem  todas  as 
tuas  lagrimas  to  saberão  restituir. 

Este  he,  senhores,  o  Preclarissimn  António  Borges  de  Bitancourt, 
Sargento  Mór  do  Presidio,  e  Ordenanças,  a  cujo  cargo  estava  o  Gover- 
no das  Armas  de  toda  esla  Ilha.  Este  Homem,  que  acabamos  de  per- 
der, e  de  quem  eu  pertendo  fazer  o  Elogio  Fúnebre,  he  aquelle,  que 
ajuntando  tantas  honras  em  sua  só  pessoa,  soube  delias  conhecer  a 
vaidade,  e  juntamente  as  obrigações.  O  cuidado  de  as  cumprir,  he  o 
que  fez  toda  a  occnpação  da  sua  vida;  e,  conforme  as  nossas  esperan- 
ças, lhe  tem  feito  achar  a  graça  junto  de  Deos.  O  cuidado  de  as  cum- 
prir, he  que  lhe  ministrou  a  prudência,  e  o  esforço,  com  que  soube 
merecer  a  confiança  do  nosso  Rei,  que  associando  o  aos  cuidados  do 
seu  Principado,  o  elevou  sobre  nossas  cabeças  para  as  governar  com 
justiça,  e  misericórdia  :  Magnificava  eum  Rex,  &  posuil  mm  ducem, 
&  participem  hincipatus.  O  cuidado  de  as  cumprir,  o  fez  descançar 
em  paz,  como  piamente  cremos,  depois  de  ser  pela  pureza  do  seu  co- 
ração o  inimigo  de  lodos  os  vicios;  e  pela  bondade  dos  seus  sentimen- 
tos o  modelo  de  todas  as  virtudes  :  Et  reversas  est  in  Jerusalém  cam 
pace,  &  livlilia.  Em  fim,  o  cuidado  de  as  cumprir  o  conslituio  hum 
Governador  sábio,  justo,  e  modendo:  e  um  Christão  pio,  religioso,  per- 
feito. 

Eis  aqui  o  plano,  em  que  pertendo  formar  este  Elogio  funesto.  Eu 
espero  a  attenção  dos  meus  compatriotas,  como  tratando  numa  causa, 
que  a  todos  he  commua.  Eu  me  não  esquõcerei  da  austeridade  do  meu 
ministério,  fazendo-vos  aquellas  reflexões,  que  me  ministrar  a  qualida- 
de da  matéria,  que  eu  trato.  Vós,  Senhor,  assim  o  permilti.  Fazei  que 
sem  profanar  a  santidade  d'esta  Cadeira,  e  sem  ofíender  os  pios  ouvi- 
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dos  desta  illusíre  Assemblea,  eu  honre  a  justiça  deste  Governador,  e 
a  piedade  d  este  Curislão;  pois  só  quero  celebrar  hutna,  e  outra  cou- 
sa, como  dadivas,  que  forão  da  vossa  mão. 

Não  espereis  de  mim,  Senhores,  que  ao  formar  o  Elogio  deste 
illusíre  Governador,  eu  vá  buscar  as  suas  rai/.es  ao  tronco  da  arvore 
dos  seus  Progenitores.  A  nobreza  da  sua  Família,  a  antiguidade  da  sua 
Casa,  e  os  títulos  honoríficos,  que  nella  brilhão,  são  de  vós  todos  bem 
conhecidos.  E  eu  cahiria  no  mais  horroroso  vicio,  se  achando  em  o 
curso  da  sua  vida  tantas  acções  gloriosas,  lançasse  os  olhos  ás  dos 
seus  Antepassados.  As  suas  mesmas  cinzas  se  levantarião  do  sepulcro, 
e  virião  a  formar  uma  nuvem,  que  me  impedisse  o  ver  alguma  cousa 
dos  seculo>,  que  acabarão,  reprehendendo-me  ao  mesmo  tempo  em  ir 
procurar  em  qualquer  dos  seus  Maiores  aquellas  mesmas  virtudes,  que. 
ellé  em  si  mesmo  soube  tão  gloriosamente  recopilar. 

Nascido  pois,  ereado,  e  educado  na  pequenez  da  nossa  Ilha.  soube 
desde  logo  conhecer,  que  a  verdadeira  nobre/a  consiste  em  fazer  se 
útil  ao  publico,  sacrificando  ainda  o  mesmo  sangue  pelos  interesses  da 
sua  Pátria.  Apenas  podia  sustentar  em  sua  mão  huma  espada,  que  elle 
renuncia  a  outro  qualquer  divertimento,  que  não  seja  o  exercício  das 
armas.  Nos  quatorze  annos  de  idade  se  alista  debaixo  úô^  nossos  es 
tandartes  com  a  simples  praça  de  soldado;  reconhecendo  desde  já  que 
este  era  o  primeiro  degráo,  por  onde  devia  subir  aos  sublimes  empre- 
gos, que  lhe  erão  destinados.  Se  do  berço  elle  passasse  ao  alto. posto 
que  occupava,  que  perigou  que  desgraças  não  redund  arião  sobre  nós, 
nascidas  da  sua  pequena  idade,  e  da  sua  falta  de  experiência!  Appa- 
recei  aqui,  ó  filhos  de  Israel,  a  lamentar  os  infortúnios  succedidos  no 
governo  de  Roboào  vosso  Rei.  Que  mortes!  que  guerras'  que  maqui- 
nações! que  revoltas  não  causou  o  ardor  da  sua  mocidade!  Aquellas 
mesmas,  Senhores,  que  nós  hoje  sentiríamos,  se  o  dlustre  defunto,  que 
presentemente  choramos,  desde  a  sua  mais  tenra  infância  não  appreu 
desse  primeiro  a  obedecer,  do  que  a  mandar;  se  entre  o  ruido  das  ar- 
mas no  baixo  posto  de  S  >ldado,  elle  não  se  instruísse  no  maneja  dos 
mesmas  armas,  na  disciplina  Militar,  nas  vigílias  cuidad  >sas,  no  modo 
de  dar,  ou  receber  a  morte,  e  em  tudo  o  mais  que  devia  formar  hum 
completo  guerreiro;  tanto  quanto  a  situação  da  nossa  Praça,  a  peque- 
nez da  nossa  Ilha,  o  valor  dos  nossos  Soldados,  a  rudez,  e  ignorância 
d'aquelles  tempos  o  podião  permittir. 

Bem  instruído  pois  em  tudo  quanto  pôde  contribuir  a  formar  hum 
Soldado  cheio  de  valor,  e  heroísmo,  elle  he  elevado  assima  dos  seus 
camaradas,  discorrendo  por  todos  os  postos  subalternos,  a  fim  de  il- 
lustrar  o  seu  espirito  com  estes  primeiros  princípios,  que  dispõem  á 
grande  arte  de  mandar,  que  elle  exercitou  com  lauta  gloria.  Não  foi 
o  fausto,  nem  a  opulência,  nem  a  nobreza  dos  seus  Antepassados,  que 
o  assignalarão,  e  distinguirão  dos  seus  companheiros;  forão  sim  as  suas 
virtudes  Militares,  a  sua  prudência,  a  sua  capacidade.  Virtudes,  pru- 


ARCH1V0   DOS  AÇOHES  í)3.*i 

ciência,  rapacidade,  que  lhe  souberão  grangear  a  estimação  de  hum 
fiei  ião  ilhistrádo,  como  o  que  hoje  sustenta  o  peso  da  nossa  Monar- 
chia;  de  hum  Hei  ião  prudente,  que  sabe  discernir  entre  vassallo.  e 
vassallo,  distinguindo  os  seus  méritos,  e  de  nenhuma  sorte  a  pessoa: 
e  que  por  isso  mesmo  exaltou  sobre  nossas  cabeças  ao  illustre  moru  . 
que  acabamos  de  perder,  communic.mdo-lhe  huma  porção  tão  nobre 
daquelle  Principado,  que  immedialamente  recebeu  do  Todo  Poderoso. 
e  constituindo  o  Governador  de  lodos  nós:  MagnificavU  eum  Re$,  &  p<>- 
suit  mm  ducem,  &  participem  Principatm. 

E  aqui  o  temos  elevado  ao  mais  eminente  posto,  a  que  podia  su- 
bir, sem  se  sahir  dos  limites  da  noss;i  pátria  Que  plano  se  não  des 
cubria  aqui  a  hum  Absalão  ingrato,  a  hum  Adonias  ambicioso,  a  hum 
Orne  licencioso,  a  hum  Finees  incorrigível,  a  huma  Alalia  facciosa!  Mas 
que  luzes  não  são  precisas  para  reconhecer  todos  estes  cachopos  do  go- 
verno! Que  virtudes  não  são  necessárias  para  oppôr  á  torrente  de  tan- 
tos vicios!  Sempre  vigilante,  sempre  attento  o  nosso  Governador  em 
conservar  puro.  e  illéso  o  deposito,  que  lhe  tinha  sido  confiado,  não 
chama  a  seu  soccorro  a  pompa,  ou  a  soberba  para  lhe  attrahirem  o 
respeito;  a  dureza,  ou  o  rigor  para  manter  a  disciplina;  a  força,  ou  a 
authoridade  para  obrigar  n  Soldado,  e  o  paizano  á  execução  das  suas 
ordens.  Todas  estas  qualidades  necessárias  a  quem  governa,  estavão 
nelle  inclnidas  com  hum  ar  nobre,  e  Militar,  que  lhe  era  natural. 

Daqui,  aqnelle  grande  conceito,  que  lhe  mereceu  o  confiarem- se - 
lhe  os  Reaes  thesouros,  ficando  a  ^e\\  arbítrio  a  distribuição  de  todos 
elles,  para  a  fortificação  dos  nossos  portos,  e  reedificaçãn  das  nossas 
mu  ralhas,  naqnelles  calamitosos  tempos,  em  que  o  raio  da  guerra  nos 
feria  por  maquinações,  e  invectivas  da  França,  e  da  Hespanha  colliga- 
das entre  si.  Daqui,  a  grande  satisfação,  com  que  eia  atiendido  o  seu  pro- 
cedimento, ainda  mesmo  na  clara,  e  perspicaz  inlelligeucia  do  nosso  Mo- 
narcha  Fidelíssimo. como  allestão  as  Cartas  firmadas  do  Real  punho,  e  as 
mais  delias  do  seu  claro,  e  illuminado  Ministério:  em  que  se  dá  por 
bem  servido  da  sua  prudente,  e  sábia  conduta:  em  que  espera  o  seu 
parecer  para  a  ultima  decisão  dos  negócios,  que  estavão  a  seu  cargo; 
e  em  que  deix?a  ao  seu  arbítrio  a  expedição  d'aquejles,  que  pedião 
mais  prompto.  e  efíicazmenfe  o  seu  remédio.  Daqui,  o  grande  zelo,  e 
fidelidade  no  Real  serviço,  que  lhe  attrahio  a  attenção  do  mesmo  Mo- 
narca, para  lhe  incumbir  a  elle  só  a  expedição  do  maior  negocio,  que 
no  presente  Reinado  occupou  o  Gabinete  de  Portugal.  Já  vedes  que  eu 
vos  lembro  o  extermínio  daquella  parte  da  perniciosa  Sociedade,  que 
existia  nesta  Ilha:  e  que  por  tantos,  tão  execrandos,  e  manifestos  mo 
dos  se  mostrou  adversaria  commua  da  Real  Pessoa,  e  dos  interesses, 
e  conservação  dos  fieis  Vassallos.  São  as  mesmas  palavras  da  Carta 
Regia.  Daqui,  a  grande  estimação,  que,  depois  do  estabelecimento  do 
Governo  Geral,  elle  soube  conservar  junto  da  pessoa  do  lllustrissimo, 
e  Excellentissimo  Senhor  D.  Antão  de  Almada.  Governador,  e  Capitão 
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General  de  todas  e>las  Ilhas.  Fado  este,  que  por  ser  executado  tantas 
vezes  na  vossa  presença,  deixo  de  o  expor;  e  todas .  aquellas  occasiões 
de  honra,  de  louvor,  e  de  estimação,  em  que  vistes  aquelle  grande 
Heroe  avaliar  a  vida,  e  costumes  do  illuslre  defunto,  que  perdemos. 
Daqui,  finalmente,  aquella  gloria  de  ver  com  huma  nova  face  o  unifor- 
me, os  regulamentos,  e  a  disciplina  Militar;  as  letras,  a  justiça,  a  ci- 
vilidade, a  policia. 

Eu  não  quero  dizer,  que  elle  tenha  sido  o  primeiro  movei  destas 
acções  gloriosas,  e  de  outras  muitas,  que  eu  deixo  em  silencio;  basta 
só  que  ellas  tenhão  succedido  nos  quinze  annos  do  seu  governo,  para 
servirem  a  constituir  a  sua  época  em  tudo  preciosa;  para  mostrar  a 
sua  condueta  em  tudo  sábia,  e  prudente,  e  para  manifestar,  que  em 
tanta  variedade  de  suecessos,  elle  soube  conservar  pura,  e  illésa  aquel 
la  parte  do  Principado,  que  lhe  tinha  sido  confiado;  mantendo  os  povos 
em  socego,  e  temor,  sem  que  para  isso  abusasse  da  confiança  do  seu 
Bei,  e  da  authotidade  do  seu  posto,  a  que  o. mesmo  Rei  o  tinha  ele- 
vado: Maynifícavit  eum  Rex,  &  posuit  mm  ducem,  &  participem  Prin 
eipatus. 

Grande  Deos!  e  como  seria  possível  que  hum  Homem  nascido, 
ereado,  e  educado  na  pequenez  da  nossa  Ilha,  e  sem  mendigar  soecor- 
ros  nas  nações  estranha,  que  são  quasi  indispensáveis  para  constituir 
hum  Cidadão  politico,  e  ulil  á  Republica:  como  seria  possível  que  elle 
merecesse  tanto  credito  diante  de  hum  Monarca  illuminado.  Grande, 
Poderoso,  e  summamente  respeitável;  tantos  encómios  de  hum  Minis- 
tério sábio,  activo,  zeloso;  tantas  acclamações  da  sua  Tropa,  tantos 
vivas  de  hum  povo  agradecido,  e  cheio  de  boas  intenções;  se  elle  não 
fosse  favorecido  com  a  vossa  mão  direita,  e  se  o  seu  governo  não  fos- 
se ajudado  com  os  vossos  auxilio»? 

Mas  no  deplorável  estado,  a  que  se  vè  hoje  reduzido,  de  que  lhe 
servirião  todas  estas  acções  gloriosas,  todas  estas  virtudes  politicas,  se 
a  ião  amáveis  qualidades  elle  não  ajuntasse  aquellas,  que  o  constituião 
a  edificação  de  todos  nós?  Se  elle  não  consagrasse  o  seu  coração  aos 
ternos  sentimentos  de  piedade?  Se  elle  não  illustrasse  o  seu  espirito 
com  as  claras  luzes  da  razão,  sujeita  em  Indo  á  lei,  e»ao  dogma?  Se 
elle  não  castigasse  o  seu  corpo,  e  o  reduzisse  á  servidão?  Se  elle  se 
gloriasse  em  outra  cousa,  que  não  fosse  a  Cruz  de  Jtsus  Christo?  Se 
elle,  emfim,  não  fosse  hum  Christão  em  tudo  pio,  religioso,  perfeito? 

Eu  já  daqui  vos  quero  prevenir,  Senhores,  que  todo  o  homem  he 
sujeito  a  imperfeições:  que  sete  vezes  em  o  dia  cahe  o  maior  justo;  e 
que  nem  ainda  o  menino,  cuja  vida  he  de  hum  só  dia  sobre  a  terra, 
se  sente  limpo,  e  livre  de  toda  a  macula.  A  fraqueza  da  nossa  nature 
za;  as  trevas  da  ignorância,  em  que  jazemos  involvidos;  a  malignida- 
de da  nossa  vontade;  a  corrupção  do  nosso  século;  a  pravidade  dos 
nossos  costumes,  tudo  concorre  ao  pernicioso  fim  de  nos  encaminhar 
á  perdição,  ao  desmancho,  á  iniquidade,  e  ao  erro.  Se  em  algum  ca- 
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hio  por  desastre  o  illuslre  governador,  que  lie  agora  o  objecto  dos 
nossos  choros,  conhecei-o  vós,  Senhores,  mas  para  o  evitares;  que  ao 
meu  instituto  só  pertence  o  propôr-vos  as  suas  virtudes,  que  forem 
de  louvor. 

Que  virtudes  em  hum  só  Homem!  Que  sacrifícios  de  abatimento, 
de  humildade,  de  resignação,  e  de  respeito  celebrados  em  o  retiro 
do  seu  Oratório!  Que  não  obrava  a  sua  mão  direita,  sem  que  a  es- 
querda o  percebesse!  A  sua  cruz  era  escondida  á  sombra  da  Cruz  de 
Jesus  Christo:  a  sua  luz  resplandecia  na  presença  dos  homens;  mas 
só  a  fim  de  glorificarem  ao  Pai  Eterno,  que  está  no  Ceo.  A  sua  só  Re- 
ligião, esta  virtude,  com  que  damos  a  Deos  hum  culto  público  em  re- 
conhecimento do  supremo  domínio,  era  a  que  sem  temor  da  vaidade 
elle  exercitava  á  face  de  todo  o  Mundo  para  edificação  de  todos  nós. 

Ministros  do  Senhor,  suspendei  por  hum  pouco  a  vossa  dor  para 
dares  testemunho  á  verdade:  manifestai  a  frequência,  com  que  pros- 
trado aos  vossos  pés  este  discípulo  de  Jesus  Chhisto,  se  accusava  das 
mais  ligeiras  faltas,  que  elle  chorava,  como  grandes  crimes;  a  abun- 
dância de  tantas  lagrimas  nascidas  de  hum  coração  contrito,  e  humi- 
lhado na  presença  do  seu  Deos;  a  fidelidade,  com  que  seguia  os  vossos 
conselhos,  e  satisfazia  ao  que  lhe  era  mandado,  a  veneração,  a  fé,  o 
respeito,  com  que  recebia  das  vossas  mãos  o  Pão  santificado,  que  nu- 
tre, e  dá  a  vida  eterna;  a  devoção,  com  que  assistia  ao  Sacrifício  do 
Cordeiro,  que  vós  mysticamente  degollaveis;  a  attenção,  com  que  ou- 
via a  palavra  de  Deos  pira  a  insculpir  no  seu  coração,  e  ser  a  regra 
das  suas  acções,  sem  que  uellas  se  percebesse  alguma  cousa  de  hy- 
pocrisia,  de  superstição,  ou  de  escândalo;  porque  lodo  o  seu  obsequio 
era  racionavel,  conforme  a  expressão  de  hum  Apostolo. 

Sim,  Senhores,  taes  eram  os  documentos  de  religião,  e  piedade, 
com  que  o  nosso  Governador  nos  instruía  em  público  sem  o  pensar. 
Que,  se  nos  inlromettemos  a  profundar  o  interior  da  sua  casa;  que 
exemplos  de  edificação!  A  fé  conjugal,  sem  que  em  algum  tempo  fosse 
violada:  o  amor  reciproco,  sem  admitlir  interrupção;  a  união  das  von- 
tades, com  que  as  duas  almas  parecião  existir  em  hum  só  corpo;  o  res- 
peito, a  veneração,  com  que  mutuamente  se  tratavão  como  osso  do 
mesmo  osso,  e  carne  da  mesma  carne;  a  esposa,  qual  palma  fructife- 
ra,  honrando-lhe  o  de  dentro  da  sua  casa  com  a  multiplicação  da  nu- 
merosa família:  Uxor  lua  sicul  vitis  abundam  in  laleribus  domus  luce; 
os  filhos,  quaes  tenras  plantas,  roieando  a  sua  meza  para  se  fertiliza- 
rem com  a  agua  da  educação,  que  faz  crescer  na  piedade,  na  religião, 
e  no  amor:  Filii  lui  sicul  novelloe  olionrum  in  àvcuitum  ensce  luce;  por- 
que estas  são  as  bênçãos  prom3ttidas  a  todo  aquelle,  que  teme  ao  seu 
Deos:  Ecce  sic  benedicclur  homo,  qui  timet  Dominam. 

Mas  em  tanta  prosperidade,  o  uosso  Governador  nunca  se  esque- 
ceo,  de  que  só  he  fiel  aquelle  servo,  que  está  vigilante  na  chegada  do 
Senhor.  Elle  sempre  vigiava,  porque  não  sabia  o  dia,  nem  a  hora;  eí- 
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le  sempre  estava  preparado,  para  que  a  vinda  do  Filho  do  Homem  o 
não  apanhasse  em  descuido:  elle  sempre  multiplicava  os  talentos,  que 
estava*,'  a  seu  cargo,  para  no  dia  da  conta  gozar  das  delicias  do  seu 
Senhor.  E  sou  chegado,  meus  amados  ouvintes,  ao  momento  fatal,  em 
que  devo  renovar  a  vossa  dor:  mas  momento  edificante,  que  anima  as 
nossas  esperanças  de  que  este  grande  Homem  tem  voltado  á  celeste 
Jerusalém  cheio  de  paz,  e  alegria:  Et  reversas  est  in  Jerusalém  cum 
pace,  &  ketilia. 

Com  effeito,  numa  dilatada,  e  impertinente  enfermidade  he  o  nún- 
cio, que  Jesus  Chhisto  manda  bater  lhe  ás  portas  do  seu  coração,  ad- 
vertindo o  que  he  chegado  o  momento,  de  que  pende  a  sua  eternida- 
de; e  ao  mesmo  passo  que  os  seus  domésticos,  os  seus  parentes,  os 
seus  amigos,  e  os  mesmos  Professores  da  Medicina  descançavão  sobre 
a  qualidade  da  moléstia;  elle  só  pensava  que  o  seu  espirito  se  hia  a- 
tenuando,  que  os  seus  dias  se  abreviavam,  e  que  somente  lhe  resta- 
va o  sepulcro.  Esta  consideração,  para  outros  triste,  e  melancólica,  faz 
que  elle  cinja  os  seus  lombos,  que  accenda  a  sua  alampada,  e  que  se 
orne  com  a  veste  nupcial,  para  que  sem  clamor  se  celebrem  os  eter- 
nos desposorios  entre  sua  alma,  e  Jesus  Chhisto.  Não  são  necessá- 
rias as  máximas,  ou  invectivas  de  algum  amigo  fiel,  e  confidente;  ou 
de  algum  sábio,  e  prudente  Confessor  para  lhe  fazerem  ver,  como  an- 
tigamente ao  Rei  de  Judéa,  que  elle  deve  cuidar  em  si,  que  a  hora  he 
chegada,  que  já  não  ha  mais  esperanças:  Dispone  domui  luce,  quia  mo- 
rieris.  &  non  vives.  Oh  século!  E  que  seja  preciso  circumspecção 
para  fazer  conhecer  a  muitos  dos  mortaes,  que  elles  devem  morrer! 

Mas  o  nosso  Governador  sempre  Christão,  em  tudo  pio,  religio- 
so, perfeito,  de  si  mesmo  principia  a  recordar  os  seus  annos  na  maior 
amargura  do  seu  coração;  de  si  mesmo  faz  as  diligencias,  que  lhe  e- 
ram  possíveis,  para  não  acabar  sem  a  participação  dos  Santos  Sacra- 
mentos; estes  soccorros  tão  apreciáveis  em  os  últimos  instantes;  de  si 
mesmo  procura  a  reconciliação  daquelles,  que  aos  olhos  do  Mundo  pa- 
recião  seus  inimigos;  de  si  mesmo  ajunta  a  sua  família  á  roda  da  sua 
cama,  para  qual  outro  Jacob  abençoar  aos  seus  filhos,  dizer  lhe  o  ul- 
timo A  Deos,  e  recommendar-lhe  a  concórdia,  e  caridade  fraternal;  de 
si  mesmo  finalmente  applica  aos  seus  olhos,  á  sua  boca,  e  ao  seu  co- 
ração a  Santa  Imagem  de  hum  Crucifixo. 

Que  commercio  reciproco  do  coração  de  Jesus  Chhisto  cruxificado 
com  o  coração  d'este  Homem  moribundo!  Elle  faz  retenir  os  seus  sus- 
piros em  o  coração  do  Filho  de  Deos  pela  abertura  do  seu  Lado  com 
os  actos  de  resignação,  e  penitencia;  de  Fé, de  Esperança,  e  de  Carida- 
de, que  lhe  dirigia:  mas  lambem  o  Salvador  adoça  as  perturbações 
deste  coração  moribundo  com  os  soccorros,  que  lhe  envia;  com  as  con 
solações,  que  lhe  communica;  e  com  o  ultimo  favor,  que  lhe  faz  em 
morrer  na  sua  graça,  como  nós  o  esperamos,  vista  a  regularidade  dos 
seus  costumes.  E  já  suas  forças  se  diminuem,  sem  se  enfraquecer  o 
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fervor  da  piedade;  já  sua  fé  se  mostra  mais  luminosa  em  o  meiu  d.is 
sombras  da  morte;  já  sua  alma  se  levanta  sobre  as  ruínas  do  seu  cor- 
po, e  desembaraçada  das  prizões  da  matéria,  caminha,  segundo  nossa 
fé,  com  hum  voo  rápido  até  o  Ceo,  onde  parece  está  gozando  o  que 
elía  tinha  sempre  desejado:  Et  revérsua  esl  in  Jerusalém  cum  pace,  & 
Icetilia.  Deus  de  Justiça!  E  Vós  o  levastes,  depois  que  o  tínheis  conce- 
dido para  nosso  amparo,  e  para  nosso  exemplo!  Mas  por  isso  mesmo 
que  sois  Deos  de  Justiça,  necessariamente  o  havíeis  chamar  para  lhe 
entregares  a  palma  das  suas  virtudes.  A  Vós  pois  seja  dada  a  gloria, 
a  honra,  e  a  acção  de  graças  todas  as  vezes  que  a  cada  hum  de  nós 
se  fizer  sensível  a  sua  falta. 

Agora,  Senhores,  a  austeridade  do  meu  ministério.  A  Santa  Igre 
ja  só  consente  em  o  meio  das  Assembleas  do  Christianismo  estes  elo- 
gios daquelles  Homens,  em  quem  não  tem  ainda  precedido  a  solemne 
declaração  dos  seus  méritos,  da  sua  virtude,  e  da  sua  santidade;  a  fim 
de  que  avivando-se  em  nós  a  lembrança  das  acções  gloriosas,  que  el- 
les  exercitarão  na  nossa  presença,  nos  despertemos  para  os  imitar.  O 
Grande  Governador,  que  acabamos  de  perder,  ou  o  consideremos  co- 
mo Homem  politico,  ou  como  Ghristão  virtuoso,  nos  dá  ainda  do  seu 
sepulcro  as  instrueções  mais  sublimes  para  aborrecermos  toda  a  nos- 
sa iniquidade;  porque  está  escripto,  que  o  Justo  morto  condemna  os 
desmanchos  dojmpio,  que  ainda  vive.  Vamos  pois  ao  fundo  da  sua 
cova  a  reconhecer  na  queda  deste  grande  Homem  hum  dos  maiores 
infortúnios,  e  tristes  successos  da  nossa  Pátria,  com  que  hum  Deos 
irado  nos  faz  sentir  os  terríveis  golpes  do  seu  furor.  Vamos  a  apren- 
der, que  a  grandeza  do  nascimento,  a  prufissão  das  armas,  os  applau- 
sos  do  Mundo,  os  elogios  do  Rei,  não  são  incompatíveis  com  a  humil- 
dade da  Cruz,  com  a  pureza  da  Fé,  com  o  firme  da  Esperança,  com 
o  ardor  da  Caridade,  com  o  ódio  do  peccado,  e  com  o  amor  da  reli- 
gião. Vamos  a  convencermos  que  a  mais  dilatada  vida  he  huma  som- 
bra, que  desapparece;  a  gloria  miis  bem  estabelecida,  hum  sonho, 
que  se  desvanece;  as  riquezas,  as  mais  brilhantes,  hum  frágil  thesou- 
ro,  que  nos  escapa.  Vamos  em  fim  a  tomar  novas  lições  no  modo, 
com  que  se  forma  hum  verdadeiro  Homem  de  Estado,  útil  ao  público, 
observante  das  Leis,  zeloso  da  justiça,  caritativo,  e  amoroso  para  com 
os  súbditos;  e  hum  Cristão  em  tudo  pio,  religioso,  perfeito:  e  então 
como  elle  saberemos  merecer  a  confiança  do  nosso  Rei,  e  ao  depois 
huma  perpetua  paz  em  os  eternos  tabernáculos:  Magnificava  eum  Rex, 
à  posuit  eum  ducem,  &  participem  Principatus.  Et  rever  sus  esl  in  Je 
rusalem  cum  pace,  A  loetitia. 

Ministro  do  Senhor,  que  acabaste  de  regar  as  preciozas  cinzas 
do  nosso  Governador  cjm  o  Sangue  imniaculado  do  Cordeiro,  ide  a 
completar  a  edificante,  e  triste  ceremonia,  para  que  as  vossas  orações, 
uuidas  aos  votos  de  toda  a  Igreja,  facão  descançar  esta  ditosa  alma 
em  perpetua  paz.  Amen. 


BREYE  NOTICIA 

ACERCA  DA  ILHA  DO 

CORVO' 


No  extremo  oeste  do  archipelago  dos  Açores  existe  a  pequena  ilha 
do  Corvo,  que,  olhada  do  ancoradouro  da  ima  das  Flores,  da  qual  dis 
ta  algumas  milhas,  se   afjfigura  como  um  elevado  ilheo,  isolado   nos 
confins  do  Gulph  Stream. 

A  sua  posição  em  relação  ás  outras  ilhas  do  archipelago,  a  vio- 
lência das  correntes  marinhas  no  canal  que  a  separa  da  sua  visinha 
mais  próxima,  collocam  a  ilha  do  Corvo  n'nm  qnasi  isolamento,  per- 
mittindo-lhe  apenas,  na  estação  do  verão,  as  communicações  com  a 
ilha  das  Flores  e  raríssimas  vezes  com  as  demais  dos  Açores. 

E'  ali  que  se  encontra  um  povo,  que  se  deveria  antes  chamar 
uma  família,  cujos  costumes  e  modo  de  viver  o  approximam  da  época 
primitiva  da  sociedade  humana.  Sóbrios,  trabalhadores,  isentos  de  ví- 
cios, desconhecedores  do-  crime  e  dos  vicios  da  humanidade,  os  Cor- 
vinos  vivem  a  vida  mais  innocente  e  mais  tranquilla  que  se  pôde  ima- 
ginar. 

A  villa  do  Corvo,  criada  em  1833  a  instancias  do  celebre  Mousi- 
nho da  Silveira,  conta  uns  800  habitantes,  repartidos  por  uma  cente- 
na de  casas  situadas  na  base  da  ilha  que  é  a  beira  mar. 

Os  arruamentos  são  estreitos,  e  divididos  por  pequenas  cancellas 
destinadas  a  embaraçar  a  sabida  dos  animaes  domésticos,  como  galli- 
nhas  e  porcos,  de  uns  prédios  para  outros.  C<  m  quanto  todas  as  ca- 
sas tenham  suas  portas,  estas  nunca  se  fecham  á  chave,  quer  de  noi- 
te quer  de  dia,  por  que  o  roubo  é  crime  que  se  não  pratica  entre  os 
habitantes  do  Corvo. 

A  parte  da  ilha  que  é  cultivada  é  a  mais  elevada  e  está  situada 
no  seu  cume,  para  onde  todos  os  dias,  e  logo  ao  amanhecei,  se  diri- 
ge toda  a  população  que  está  na  idade  e  nas  condições  de  trabalhar, 
ficando,  tão  somente,  na  villa,  os  velhos  e  os  enfermos. 

Os  trabalhos  d'este   povo  singular  consistem  especialmente   no 


(#)  A'  penna  de  um  distincto  Terceirense,  deve  a  Redacção  d'esle  Archi- 
vo,  o  immerecido  favor,  d'esla  interessante  noticia;  sendo  porem  obrigada  a  oc- 
cultar-lhe  o  nome.  para  assim  satisfazer  a  sua  excessiva  modéstia. 


XnCHlVO  DOs  AÇ<»HES  541 

amanho  das  terras,  d  onde  tiram  o  milho,  o  trigo  e  outros  cereaes  ou 
para  seu  gasto  ou  para  exportar  para  a  ilha  das  Flores,  na  estação  do 
verão.  Todos  trabalham— mulheres,  homens  e  crianças,  cada  um  na 
sua  missão. 

Como  os  ventos  supr.-im  amiudadas  vezes  com  violência  n'esta  ex- 
tremidade do  archipelago,  e  como  a  parte  da  ilha  que  é  susceptível  de 
cultura,  é  a  mais  elevada,  raras  são  as  arvores  que  ali  procedem,  e 
apenas  se  encontram  algumas  pequenas  maceiras  e  figueiras  e  raras  la- 
rangeiras.  quando  muito  abrigadas.  Ha  pois  muita  escacez  de  lenhas. 
é  por  isso,  no  tempo  do  verão  fim  dos  principaes  géneros  de  impor- 
tação é  a  lenha  para  queimar,  que  tiram  da  ilha  das  Flores,  e  os  me- 
nos abastados  servem-se  de  giesta,  que  expressamente  é  semeada  pa 
ra  este  fim. 

Os  habitantes  do  Corvo  nutrem  a  mesma  tendência  que  tem  os 
das  Flores  e  Faial,  a  da  emigração  ou  para  os  Estados  Unidos  da  A- 
merica  do  norte  ou  para  se  embarcarem  em  navios  destinados  á  pes- 
ca de  baleia. 

Raros  são  os  homens  do  Corvo  que  na  sua  adolescência  não  fizeram 
o  seu  tirocínio  ou  como  trabalhadores  nas  terras  americanas  do  norte 
ou  como  marítimos  em  alguma  embarcação  de  pesca;  e  quando  ao  fim 
(1'alguns  annos  tem  conseguido  adquirir  algum  dinheiro,  eil-os  que 
regressam  á  sua  pátria,  aonde  guardam  o  fructo  dos  seus  labores, 
por  que  poucas  são  as  despezas  que  tenham  de  satisfazer  com  dinhei- 
ro. A  ilha  do  Corvo  pode  ser  considerada  como  um  cofre  onde  se  ar- 
recada o  dinheiro  e  cVonde  raras  vezes  sahe,  e  comparativamente  é 
ella  rica,  não  só  pelo  facto  apontado,  senão  também  por  que  exporta 
quasi  todos  os  seus  productos,  e  apenas  imporia  o  combustível,  alguns 
kilos  de  assucar  e  de  chá.  cujos  consumidores  se  reduzem  a  cinco  ou 
seis  pessoas,  no  numero  das  quaes  se  contam  o  Vigário,  o  Cura  e  al- 
gum outro,  que  por  luxo  adquirio  este  habito. 

Ainda  ha  bem  poucos  annos  era  uma  respeitável  senhora  por  no- 
me D.  Marianna.  quem  arrecadava  todas  as  contribuições  dos  habitan- 
tes do  Côi  vo  e  as  remétlia  para  as  Flores.  Era  esta  mesma  senhora 
(piem  deliberava  sobre  qnaesqner  pequenas  dissenções.  que  por  aca- 
so se  apresentavam  entre  os  habitantes  da  sua  ilha  —  a  ella  recorriam 
lodos  para  se  aconselharem,  para  os  seus  arrendamentos,  e  finalmen- 
te para  qnaesqner  actos  da  sua  vida  palriarchal.  Feliz  povo  que  taes 
costumes  conserva,  e  cujas  aspirações  se  reúnem  no  regular  anda- 
mento da  sua  vida  singela. 

Quando  alguns  habitantes  da  villa,  tem  de  construir  casa,  todos 
os  outros  o  auxiliam  na  sua  empreza— uns  encarregam-se  de  levantar 
as  paredes— outros  do  emmadeiramento—  outros  da  cobertura  e  dos 
reboques,  sem  salário  algum,  pois  que  o  dono  do  novo  prédio  é,  por 
este  facto,  obrigado  a  praticar,  em  circumstancias  análogas,  o  que  os 
outros  lhe  fizeram. 
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Sendo  frequentes  os  naufrágios  nas  paragens  em  que  se  acha  a 
ilha  do  Corvo,  tornam  se  frequentes  os  arrojos  de  madeiras,  barris  de 
petróleo  e  mais  outros  objectos.  Estes  arrojos  são  arrecadados  pelos 
habitantes  da  ilha,  que,  entre  si,  os  dividem  amigavelmente,  e  creio 
que  jamais  pagaram  á  delegação  da  alfandega,  que  ali  existe,  qual- 
quer quantia  que  fosse  pelos  salvados  que  colhem. 

E'  com  a  lã  das  suas  ovelhas  que  os  Corvinos  tecem  os  seus  ves- 
tuários,—  é  com  o  leite  das  suas  pequenas  vacas  (raça  privativa  da 
ilha)  que  fabricam  os  seus  queijos— e  é  finalmente  com  os  cereaes  e 
legumes  que  a  sua  industria  agrícola  lhe  ministra,  que  elles  provêem 
ao  seu  sustento. 

Ignoro  se  ainda  se  conserva  o  costume  que  outr'ora  se  seguia  em 
não  se  reter  qualquer  terreno  por  mais  de  3  ânuos  de  arrendamento 
No  fim  d'este  prazo  o  arrendatário  era  obrigado  a  largar  a  terra  que 
havia.agricultado  e  ir  fazer  novo  arrendamento  em  outra  parte  de 
campo,  isto  com  o  fim  de  jamais  se  chamarem  á  posse  do  terreno  ar- 
rendado. 

A  estatística  criminal  nada  tem  a  registar,  e  se  algum  juiz  tem 
de  exercer  as  suas  funeções,  é  o  juiz  de  paz,  para  uma  ou  outra  con- 
ciliação, por  insignificantes  dissidências,  e  quando  outrora  existia  a 
venerável  senhora  de  quem  já  fallei,  era  ella  o  verdadeiro  juiz  de 
paz. 

A  hospitalidade  é  levada  ao  maior  auge  entre  os  felizes  habitan- 
tes d'esta  isolada  ilha.  Quem  ali  aporta  recebe  tudo  de  quanto  carece, 
não  por  dinheiro  mas  como  uma  offerta  obrigatória — uada  se  vende, 
tudo  se  dá.  Por  extremo  reconhecidos  e  gratos  a  qualquer  favor  re- 
cebido, são  os  Corvinos  dignos  de  respeito,  e  mereciam  por  certo  que 
os  poderes  públicos  os  contemplassem  pelo  menos  com  os  meios  de 
communicação  segura  com  as  outras  ilhas  do  archipelago,  das  quaes, 
sendo  uma  parte,  estão,  toddvia,  immensamente  longe,  durante  a 
maior  parte  do  anuo. 

Para  se  avaliar  quaes  os  nobres  e  elevados  sentimentos  dosinnocen- 
tes  habitantes  do  Corvo,  bastará  citar-se  a  disposição  testamentária  do 
ministro  do  imperador  D.  Pedro  IV,  o  celebre  Mousinho  da  Silveira. 

Deixou  elle  dito  em  seu  testamento=«Quero  que  o  meu  corpo  seja 
sepultado  no  Cemitério  da  ilha  do  Corvo,  a  mais  pequena  dos  Aço- 
res. . .  .»  «Gosto  agora  da  idéa  de  estar  cercado,  quando  morto,  de 
gente  que  na  minha  vida  se  atreveu  a  ser  agradecida». 

A  historia  mais  antiga  da  ilha  do  Corvo  apresenta  os  seus  habi- 
tantes como  o  opprobrio  da  humanidade,  constituindo  apenas  uma  in- 
significante freguezia.  As  suas  terras  estavam  entre  os  bens  da  nação 
e  eram  doadas  a  um  particular,  a  quem  pagavam  40  moios  de  trigo 
de  foros  e  80#000  reis  da  lã  de  um  rebanho  de  ovelhas,  que  também 
era  propriedade  da  nação. 

Foi  em  maio  de  1832  que  se  publicou  o  decreto  que  dava  a  ai- 
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forria  aos  infelizes  Corvinos,  e  foi  por  instancias  de  Mousinho  cia  Sil- 
veira, que  elles  se  libertaram;  e  isto  explica  o  agradecimento  a  que  se 
referia  este  grande  estadista  na  clausuh  do  seu  testamento. 


CINCO    DIAS 

NA 
TLHA   IDO   CORVO  * 
I 


Etn  junho  de  I8i2,  foi  mandado  em  eom-missão  ás  ilhas  das  Flo- 
res e  Corvo,  a  bordo  da  escuna  de  guerra  «Amélia»  de  que  era  com 
mandante  o  distincto  olficial  da  nossa  marinha,  António  Sérgio  de  Sou- 
za, hoje  visconde.  Depois  de  oilo  dias  de  viagem,  navegando  sempre 
em  mar  estanhado  sem  uma  viração  que  enchesse  as  velas,  avistámos 
a  ilha,  n'uma  quarta  feira,  ao  romper  do  dia,  asseroilhan  lo-se  a  jura 
pequeno  Corvo  pousado  no  vasto  oceano. 

Situada  três  léguas  ao  norte  da  ilha  das  Flores,  tem  duas  léguas 
de  comprimento,  e  uma  de  largura,  e  corre  norte  sul.  O  Corvo  é  a 
penas  um  rochedo  a  pique  inabordável,  batido  pelas  vagas,  mysterio- 
so  escolho  das  frágeis  embarcações,  que  em  noite  tempestuosa,  per- 
dido o  rumo,  ou  levadas  pela  violenta  corrente  do  golpho  envoltas  na 
obscuridade,  esbarram,  despedaçando  se  contra  os  rochedos,  sem  sal- 
vação de  muitas  vidas,  que  nas  terríveis  agonias  da  morte,  ali  revo- 
team,  sumindo  se  no  abysmo,  sem  que  um  único  fragmento  denun- 
cie, minutos  depois,  o  drama  tenebroso  que  o  génio  da  tempestade 
cavou  n'aquelles  mares. 

Apesar  do  signal  pedindo  pratico,  e  de  alguns  tiros  de  peças, 
não  fomos  visitados  por  embarcação  alguma  de  terra;  em  consequên- 
cia, mandou  o  commandante  arrear  um  dos  escaleres,  e  não  obstante 
a  grande  distancia  que  nos  separava  da  ilha,  embarcámos  em  deman- 
da do  porto;  tarefa  na  verdade  difficil,  por  que  a  ilha  escarpada  não 
apresenta  um  ponto  seguro  de  desembarque,  apenas  um  carreiro  es 
treito  e  perigoso,  o  qual  sendo  nos  indicado  por  algumas  das  pessoas 
que  se  achavam  sobre  os  rochedos  da  costa,  e  seguindo  o  escaler  a 
indicação,  arremessado  pela  onda  abicou  á  praia,  com  a  felicidade  de 
se  não  desfazer  contra  os  rochedos. 

Desembarcámos  a  custo  encaminhando  nos  á  villa,  única  povoa- 
ção da  ilha,  contendo  apenas  190  fogos,  com  800  almas.  A  prespecti- 

(#)  Por  António  de  Lacerda  Bulcão—  Co llecção  de  Romances  Originaes,  Hor- 
ta, 1877,  Vol.  II,  pag.  201-227. 
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va  da  villa  não  é  desagradável,  duas  ou  três  casas,  algumas  choupa- 
nas e  casaes  rústicos  cercados  de   verdura  situados  em  amphiteatro 
sobem  até  á  colina,  todavia  a  falta  de  movimento  e  de  vida,  o  silen 
cio  que  ali  reina  entristece,  despedaça  o  coração,  como  as  columnas 
de  escuma  que  vêem  desfazer-se  contra  os  rochedos. 

Fomos  recebidos  pelo  vigário,  com  a  maior  afabilidade,  o  qual 
apesar  de  contar  perto  de  80  annos,  veio  esperar-nus  ao  porto,  e  com 
expressão  de  candura  e  bondade,  offereceu  nos  a  sua  casa  para  onde 
nos  encaminhámos. 

Causava  pasmo  ao  ver  aquelle  santo  homem,  de  physionomia  res- 
peitável apesar  da  sua  edade  avançada,  caminhar  sem  dilíiculdade  e 
sem  auxilio,  no  escabroso  caminho  que  pizavamos:  rizonho,  com  voz 
pura  e  ingénua,  pedia  amiudadas  vezes  desculpa  da  frugal  hospeda- 
gem, que  encontraríamos  n'uma  povoação  pobre  falta  de  todos  os*re- 
cursos. 

O  commandante  depois  de  visitar  a  egreja,  a  villa  e  de  ter  exa- 
minado a  costa,  regressou  ao  navio,  seguindo  para  a  ilha  das  Flores. 
Quando  me  encontrei  só  o'aquella  solidão,  apesar  do  bom  acolhimen- 
to recebido  do  vigário,  apesar  da  certeza  que  a  minha  permanência 
ali  seria  apenas  de  cinco  dias,  senti  esse  aperto  do  coração,  uma  an- 
gustia tal,  como  a  que  deve  sentir  todo  o  infeliz  arrojado  pela  vonta- 
de despótica  do  Czar  aos  paludosos  e  nevados  desertos  da  Sibéria,  o 
que  não  deve  causar  estranheza,  porque  contando  n'aquella  época  20 
annos,  estava  na  idade  em  que  a  alma  carece  de  amplitude,  e  de  se 
multiplicar  pela  convivência  e  encantos;  a  commoção  e  as  idéas  que 
voavam  para  longe  até  á  pátria  e  família  que  pela  primeira  vez  aban- 
donava, o  sentimento  da  minha  penoza  isolação,  levou-me  a  soluçar 
como  criança  arrebatada  ao  seio  materno,  vendo-se  abandonada  no 
meio  de  um  vasto  deserto. 

O  vigário  conhecendo  o  meu  soffrimento  quiz  metigar  quanto  pos- 
sível a  tristeza  que  me  devorava,  e  com  voz  evangélica  e  suave,  diri- 
gio  me  palavras  de  conforto. 

Na  sua  idade,  meu  amigo:  dizia  elle,  é  necessário  coragem.  O  que 
d  sr.  está  sentindo,  já  o  senti  nos  primeiros  dias  que  aqui  cheguei, 
todavia  resignei  me  e  vae  para  60  annos  que  resido  entre  esta  paci- 
fica e  virtuosa  gente. 

Levantei  espantado  os  olhos  para  aquella  imagem  da  resignação, 
contemplei  com  veneração  a  physionomia  irradiada  de  luz  celeste  da- 
quelle  santo  martyr  do  dever,  e  commovido,  cheio  de  respeito  baixei 
envergonhado  a  cabeça  e  quasi  de  joelhos  beijei  a  mão  do  virtuosu 
pastor. 

Cinco  dias,  passara  rápidos,  continu  )u  o  vigário,  hei  de  fazer  com 
que  se  recorde  d'elles  com  saudade,  hei  de  procurar-lhe  distracções 
agradáveis:  aqui,  meu  amigo,  não  se  encontram  paginas  manchadas 
pela  devassidão,  pela  ignominia  e  pelo  sangue,  encontra  se  a  solidão, 
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a  virtude  e  Deus. 

Aquellas  palavras  de  conforto,  dissiparam  de  alguma  forma  a  in- 
tima melancolia  que  me  opprimia  a  alma.  e  depois  de  acompanhar  o 
vigário  nas  suas  orações,  adormeci  com  o  coração  tranquillo  sem  as 
commoções  desagradáveis  que  antes  me  haviam  atormentado. 

Um  dos  grandes  génios  deste  século  disse:— «Entre  o  povo  tra 
vam-se  relações  intimas  em  menos  tempo  do  que  entre  a  aristocracia. 
Os  corações  abrem  se  sem  desconfiança,  estreitam-se  immediatamente. 
porque  não  ha  suspeições  de  interesse  nos  sentimentos,  Formam-se 
mais  ligações  de  parentesco  e  d'alma  em  oito  dias  entre  os  homens  da 
natureza,  do  que  em  dez  annos,  entre  os  homens  da  sociedade». 

Assim  é.  Haviam  apenas  decorrido  poucas  horas,  que  eu  me  a- 
chava  na  ilha  do  Corvo,  que  era  hospede  d'aquelle  respeitável  minis 
tro  da  egreja,  e  já  me  estimava  e  respeitava,  como  se  fosse  eu  um 
parente,  um  dos  meus  mais  Íntimos  amigos. 


II 

No  dia  seguinte,  logo  de  madrugada,  fui  despertado  por  um  zum- 
bido estianho:  abrindo  os  olhos  vi  o  vigário  já  vestido,  rezando  paci 
ficamente  no  th  viário,  a  janella  ?brrta,  e  dentro  no  meu  quarto  um 
bando  de  pombos  emplumados,  esvoaçando  desembaraçadamente.— 
O  vicário  abriu  uma  grande  arca  que  servia  de  celeiro,  espalhando  em 
seguida  no  s(  brado  uma  porção  de  trigo,  o  qual  foi  rapidamente  de- 
bicado pelas  innocentes  aves;  e  voltando  se  para  mim,  disse-me  com 
modos  risonhos: 

—Bons  dias,  meu  amigo,  levante-se  para  gozar  o  fresco  da  ma- 
nhã, a  vida  gasta-se  quando  o  som  no  se  prolonga  alem  do  necessário. 
Vejo,  qiie  se  admira,  continuou  elle,  da  domesticidade  d'estas  aves, 
mas  aqui  na  ilha  não  ha  uma  única  arma  de  fogo,  um  grão  de  pólvo- 
ra, e  pOr  isso,  os  pássaros  do  ceu  vivem  entre  nós  pacificamente,  por- 
que fazem  parte  da  nossa  família. 

Vou  deixal-o  pOr  alguns  momentos,  aproxima  se  a  hora  de  ir  ce- 
lebrar o  Santo  sacrifício  da  missa,  esta  boa  gente  não  se  entrega  ao 
trabalho,  sem  primeiro  receber  a  benção  do  seu  pastor:  é  um  confor- 
to para  os  rudes  trabalhos  a  que  se  dedicam.--  Não  acha? 

Ergui  me  com  rapidez  pedindo  ao  vigário  licença  de  o  acompa 
nhar:  chegados  á  egreja,  presenciei  com  satisfação  o  respeito,  o  sua- 
ve e  apaixonado  aíTecto  com  que  o  parocho  foi  recebido. 

A  egreja  é  um  bello  templo  dedicado  á  Senhora  dos  Milagres, 
bem  conservado  e  no  maior  aceio,  o  pavimento  n'aquelle  dia  estava 
juncado  de  folhas  aromáticas  de  alecrim,  louro  e  giesta,  e  os  altares 
ornados  de  flores:  admirei  sobre  tudo  a  riqueza  que  cobria  a  Senho- 
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ra  dos  Milagres,  em  cordões  de  ouro,  fios  de  pérolas  e  jóias  de  va- 
lor. 

Assisti  á  missa  e  apesar  da  egreja  estar  cheia  de  povo,  não  po- 
dia ser  maior  o  silencio,  a  devoção  e  o  respeito  concentrado  no  tem- 
plo: aquelles  corações  innocentes,  humildes,  cheios  de  fé  o  de  suave 
repouso  commoveram  me  em  extremo,  sustia  a  respiração,  a  minha 
alma,  sentia  um  doce  prazer  que  jamais  tornei  a  encontrar  em  taes 
actos  religiosos. 

Concluída  a  missa  o  vigário  desceu  á  grade  e  numa  curta  mas 
suave  predica  cheia  de  moral,  de  paz  e  religião,  implorou  o  soccorro 
divino,  para  que  a  felicidade  do  seus  queridos  irmãos  não  fosse  man- 
chada pelo  peccado. 

Confesso  que  em  parte  alguma  tornei  a  presenciar  na  casa  de 
Deus  demonstrações  mais  sinceras,  das  que  vi  na  ilha  do  Corvo,  por- 
que os  lábias  e  o  coração  virgem  d'aquelle  povo,  só  erguidos  ao  ceu, 
fallavam  a  Deus  com  a  candura  infantil  e  mysteriosa,  que  só  pode  ser 
nutrida  quando  a  consciência  está  tranquilla. 

Esperei  no  adro  pelo  vigário  e  notando  que  elle  depois  de  fechar 
a  porta  da  egreja,  deixava  a  c'iave  na  fechadura,  adverti  o  julgando 
ter  sido  esquecimento. 

—Não  tenho  o  menor  receio,  respondeu.  A  egreja  está  sempre 
aberta  dia  e  noite,  a  qualquer  devoto:  desde  que  resido  na  ilha,  não 
ha  exempio  de  se  haver  praticado  um  único  roubo,  uma  richa,  um 
acto  qualquer  contra  a  moral,  e  confio  que  este  estad>  de  pureza  con- 
tinuará. 

E  por  que  não?  respondi.  O  exemplo  e  os  conselhos  do  seu  digno 
pastor,  devem  ser  tão  duráveis  como  o  Cedro,  hão  de  conservar-se, 
porque  separados  do  resto  do  mundo,  a  lâmpada  que  lhe  dá  luz,  não 
pode  ser  adormecida  pelo  desvario  fugaz  das  paixões,  que  transbor- 
dam nas  grandes  cidades. 

O  vigário  escutava  me  com  certa  impaciência  respondendo:  assim 
deve  acontecer  até  o  dia  fatal  em  que  os  lobos  de  arribada  venham 
devorar  o  rebanho,  todavia  tenho  fé,  que  a  mão  do  Altíssimo  hade  de- 
fender os  meus  protegidos. 

Em  vista  das  scenas  evangélicas  que  havia  presenciado,  a  minha 
transformação  foi  tão  rápida  que,  apenas  entrei  em  casa  lancei  mão 
do  breviário  possuído  de  sentimentos  religiosos;  fui  porem  distrahido, 
vendo  em  cada  pagina  extensas  notas  escriptas  pelo  vigário. 

Eram:  a  relação  dos  factos  mais  notáveis  não  só  da  sua  vida,  mas- 
dos  occorridos  na  ilha:  hoje  arrependo-me  de  não  ter  copiado  parte 
d'elles  porque  a  sua  publicação  seria  de  interesse. 

O  vigário  aproximou-se  da  cadeira  onde  me  achava,  deitando  fa- 
miliarmente o  braço  sobre  mim,  e  depois  de  examinar  algumas  folhas, 
aponlou-me  uma  d'ellas,  dizendo,  leia:  é  um  drama  horrível,  mas  ver- 
dadeiro, é  a  historia  de  um  triste  acontecimento  devido  ao  caracter 
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arrogante  d' um  déspota. 

Apesar  dos  annos  que  tem  decorrido  desde  que  li  as  notas  es- 
criptas  pelo  vigário,  esforça r-me- hei  para  as  transcrever,  ornais  apro- 
ximadamente que  for  possível. 

«Naufrágio».— Um  galeão  Hespanhol  procedente  do  México,  com 
destino  a  um  dos  portos  de  hespanha,  navegava  nos  mares  dos  Aço- 
res. O  navio  conduzia  trezentas  e  tantas  pessoas  incluindo  varias  fa- 
milias  distinctas,  oííiciacs  militares  de  consideração,  e  alguns  milhões 
pm  patacas,  tanto  do  governo,  como  dos  passageiros,  depositados  em 
cofres  de  ferro  dentro  d'outros  de  madeira,  O  commandanle  era  um 
fidalgo  de  caracter  rústico,  soberb",  despótico,  e  cheio  de  amor  pró- 
prio accrescendo  a  desharmonia  em  que  se  achava  com  a  maior  parte 
dos  officiaes  da  guarnição. 

Uma  noite,  em  dias  de  dezembro  em  que  o  navjo  corria  com  ven- 
to forte  deitando  oito  milhas,  um  dos  officiaes  animou-se  aconselhar  ao 
commandanle,  quanto  seria  prudente  mudar  de  rumo,  por  isso  que 
pelos  seus  cálculos  deviam  estar  muito  próximos  da  ilha  do  Corvo.  O 
commandanle  despedi-o  com  infado,  declarando  que  não  queria,  nem 
recebia  conselhos  dos  seus  subalternos. 

Em  resultado,  seriam  duas  horas  da  madrugada,  quando  se  sen- 
tiu a  bordo  um  terrível  choque,  o  navio  acabava  de  bater  violentamen- 
te contra  a  ilha  do  Corvo,  na  parte  mais  escabrosa  e  de  difficil  salva 
ção. 

O  commandante  subindo  n^estaoccasião  á  tolda,  foi  barbaramente 
assassinado  pelo  cffkial  que  o  havia  avizado,  levado  pela  vingança  de 
ter  sido  desprezado  o  seu  prudente  aviso:  desfazendo-se  o  navio  em 
poucos  minutos,  escapando  apenas  milagrosamente  oito  pessoas. 

Depois  de  haver  lido  esta  triste  tragedia,  o  vigário  convidou-me 
a  passar  ao  pateo  da  casa  mostrando  me  a  femia  do  leme  do  Galião, 
que  ali  se  achava  depositada:  era  uma  enorme  peça  de  bronze  pela 
qual  se  avaliava  sem  maior  estudo  a  grandeza  do  navio. 

E'  este,  continuou  o  vigário,  o  único  objecto  que  se  tem  Tirado 
do  mar,  pertencente  ao  naufrágio:  foi  um  italiano  (I)  que  ha  annos 
veio  da  ilha  de  S.  Miguel,  com  o  fim  de  explorar  as  riquezas  perdidas, 
mas  as  embarcações  e  aparelhos  eram  fracos,  apenas  chegou  a  fazer 
alar  uma  das  peças  d'artilheria,  os  cabos  partiram-se  sem  que  ao  me- 
nos recolhesse  valor  que  recompensasse  o  trabalho  e  despezas. 

Curioso  de  examinar  o  lheatro  onde  se  havia  passado  um  drama 
tão 'medonho,  mandei  apromptar  uma  pequena  embarcação,  p  acompa 
nhado  do  pratico  dirigi- me  ao  sitio  da  catastrophe. 

Em  vista  da  grande  altura  do  rochedo  aprumo,  nú  e  descarnado, 
sem  um  único  ponto  de  apoio,  ainda  hoje  admira  como  os  oito  infeli- 
zes poderam  trepar  até  ao  cimo  da  rocha,  salvando  a  vida! 

(i)  Alemão.  João  Valentim  Schemall. 
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Por  esla  occasião  vi  distinctamente  parte  da  aililheria  de  bronze 
que  existe  ainda  no  fundo,  e  não  tendo  mais  que  examinar  regressei 
á  ilha,  lamentando  a  incúria,  com  que  se  tem  abandonado  tantos  va- 
lores, os  quaes  devidamente  explorados,  deixariam  por  certo  grandio- 
sos interesses  aos  especuladores. 

Um  dos  marinheiros  informou.-me  que  não  é  raro  no  inverno,  de- 
pois de  grande  tempestade  enconlrar-se  na  praia  patacas  do  Galeão, 
mas  tão  gastas  que  não  podem  como  moeda  entrar  no  giro.  Fiz  empe 
nhos  para  possuir  algumas  daquellas  moedas,  mas  infelizmente  não 
o  consegui,  porque  aquella  pobre  gente  logo  que  a  encontra  na  costa, 
remetle  o  achado  para  Santa  Cruz,  veudendendo  a  prata  a  peso,  co 
mo  qualquer  outra  mercadoria. 


Ill 

Os  habitantes  da  ilha  do  Corvo,  até  o  restabelecimento  no  paiz 
do  governo  constitucional,  de  todos  os  povos  do  archipelago  eram  os 
mais  infelizes,  em  consequência  das  pesadas  rendas  que  pagavam  ao 
i,eu  donatário,  Pedro  José  Cauper. 

Em  1833.  um  cidadão  d'aquella  ilha,  Manoel  Thomaz  d'Avellar, 
condoído  da  miséria  em  que  viviam  os  seus  patrícios,  reduzidos  á  clas- 
se de  mendigos  teve  a  resolução  philantropica  de  partir  para  a  cida- 
de de  Ponta  Delgada,  onde  se  achava  o  imperador,  a  fim  de  obter  que 
fossem  libertos  os  habitantes  do  Corvo,  dos  pesados  e  injustos  encar- 
gos a  que  estavam  obrigados,  tendo  a  felicidade  de  serem  devidamen- 
te attendidas  por  s.  magestade  as  suas  reclamações. 

A  veneração  e  sympathia  d'aquelle  povo  desde  então  pelo  duque 
de  Bragança,  a  quem  ficaram  devendo  o  seu  bem  estar,  tem  perma 
necido  até  hoje. 

Depois  de  haver  estado  no  Corvo  ofifereci  a  M.  Thomaz,  u'uma 
das  suas  viagens  ao  Fayal,  um  retrato  do  imperador,  que  eu  havia  de- 
senhado a  óleo.  Foi  tão  excessiva  a  sua  satisfação;  que  o  fez  colloear 
num  altar,  na  sua  residência  do  Corvo,  sendo  adorado  como  imagem 
sancta  pelos  moradores  da  ilha,  os  quaes  lodos  os  annos  no  dia  24  de 
setembro,  anuiversario  da  morte  do  imperador,  correm  á  igreja  pe- 
dindo ao  Ente  Supremo  pelo  repouso  eterno  do  seu  protector.  Estas 
manifestações  de  respeito  e  amor,  sinceras  e  voluntárias,  são  de  to- 
das as  que  mais  commovem  e  que  melhor  acceitas  devem  ser  pelo 
altíssimo. 

Para  se  conhecer  a  pobreza  do  Corvo,  bastará  apontar  a  sua  pro- 
ducção,  que  se  reduz  approximadamente  a  -  5:000  litros  de  trigo: 
28:800  de  milho;  2:700  de  centeio:  180  de  feijão,  5:400  de  tremoço: 
e  7:200  kilos  de  batatas. 
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Estes  pruduetos  são  consumidos  na  ilha,  e  apenas  na  producçâo 
de  trigo  ha  um  excedente  entre  a  colheita  e  o  consumo  de  3:530  li- 
tros. As  suas  limitadas  transacções  são  feitas  exclusivamente  com  a 
ilha  das  Flores,  acontecendo  muitas  vezes,  no  inverno,  apesar  da  cúr- 
ia distancia  que  as  separa,  ficarem  as  communicações  interrompidas 
cinco  e  seis  mezes! !! 

Cria  algum  gado  vaccum  e  lanígero,  notável  o  primeiro  pelas  suas 
diminutas  proporções.  A  espécie  bovina,  calcula  se  em  299  bois,  e  350 
vaccas;  a  ovelhum  1:250;  a  suina  846. 

A  produção  de  lã  é  também  approximadamente  de  610  kilos. 

Os  habitantes  da  ilha  do  Corvo  em  geral  são  de  pequena  estatu- 
ra, mas  laboriosos.  Nos  dias  em  que  residi  na  ilha,  via  logo  de  ma- 
drugada a  maior  parte  dos  homens  destacarem-se  para  os  campos,  e 
empregando-se  todo  o  dia  na  cultura  das  terras,  ficando  na  villa  só 
mente  as  mulheres,  os  inválidos  e  creanças. 

Calculam-se  os  nascimentos,  approximadamente,  em  24,  sendo  13 
do  sexo  mascolino,  e  11  do  femenino:  os  óbitos  em  19,  11  do  sexo 
mascolino,  8  do  femenino:  casamentos  3  a  4:  indivíduos  de  61  a  65 
annos,  17:  de  65  a  70.  11:  de  71  a  75,  2:  de  76  a  80,  6:  de  86  a 
90,   1:  e  de  90  a  100,   1. 

Visitei  a  pequena  caldeira,  única  raridade  da  ilha,  situada  no  ci- 
mo, e  confesso  não  haver  encontrado  a  poesia  sublima,  que  os  habi- 
tantes do  Corvo  lhe  consagram,  porque  se  reduz  a  um  pequeno  lago 
povoado  de  patos  bravios  e  nada  mais:  é  certamente  a  cratera  de  um 
vulcão  extincto  que  ha  muitos  séculos  deixou  de  estar  em  ebullição. 

Fazendo  esta  reflexão  ao  meu  guia,  assegurou  me,  que  desde  o 
descobrimento  da  ilha  não  se  tem   sentido  n'ella   um  único  abalo  de 
terra,  o  que  depois  me  foi  confirmado  por  muitas  pessoas  das  mais  an 
ligas. 

O  resto  do  dia  estive  triste  e  fatigado  em  consequência  da  jorna- 
da que  havia  feito,  debaixo  de  um  sol  abrazador,  obrigado  a  caminhar 
n  um  caminho  agreste  e  montanhoso. 

Sem  saber  em  que  matar  o  tempo,  andava  de  uma  para  outra 
parte  da  casa  quando  o  acaso  me  deparou,  ao  canto  de  um  dos  apo- 
seutos  que  eu  ainda  não  havia  visitado,  um  óculo  coberto  de  tèas  d'a- 
ranha,  e  poeira:  foi  por  tanto  a  melhor  distracção  que  podia  encon- 
trar. 

Passei  a  lirar-lhe  a  terra  que  o  manchava,  conhecendo  em  resul 
tado  ser  uma  peça  de  valor,  vendo  por  elle  perfeitamente  os  navios 
que  se  achavam  ao  largo,  as  casas  da  ilha  das  Flores,  e  lodo  aquelle 
bello  panorama  do  canal  que  divide  as  duas  ilhas. 

O  óculo  licou  sendo  meu  constante  companheiro. 

(Juando  o  vigário  chegou  a  casa,  das  suas  rezas  da  tarde,  encon- 
trando me  entretido  com  o  feliz  achado  disse-me  com  tom  expressivo: 
—  Esse  óculo,  meu  amigo,  tem  também  uma  historia  bem  penosa, 
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lenho-a  escripta  nas  minhas  notas,  mas  resumidamente:  vè  aquellc 
homem,  que  está  junto  ao  moinho  lavrando  pedra?  é  o  juiz  de  paz: 
vá  da  minha  parte  pedir-lhe  que  relate  a  historia  do  meu  óculo  por- 
que n'ella  leve  a  melhor  parte;  não  ha  de  perder  o  seu  tempo,  é  mais 
uma  recordação  que  leva  da  ilha. 

ÍNao  me  fiz  rogar,  partindo  ao  sitio  indicado. 

O  juiz  de  paz,  pareceu-me  um  homem  de  60  annos,  robusto,  mas 
de  phisionomia  carregada;  eslava  apenas  em  camisa,  calças  largas  e 
curtas,  de  panno  de  linho,  do  pescoço  pendia-lhe  um  grande  rosário 
de  contas,  rematado  por  um  pequeno  annel  de  ouro. 

Quando  dei  parle  do  fim  da  minha  visita,  pôz  de  parte  a  picarè 
ta.  alimpou  o  suor,  que  lhe  cobria  o  rosto,  respondendo  me: 

E'  na  verdade  bem  penoso,  o  que  exige  de  mim,  o  nosso  saneio 
vigário;  são  recordações  que  me  dilaceram  a  alma;  todavia,  vou  sa- 
tisfazer a  curiosidade  de  vossemecê. 

Deve  saber-se  que  no  Corvo  é  tão  completa  a  verdadeira  felici- 
dade, que  se  ignore  completamente  o  que  sejam  excellencias  e  senho- 
rias. 

Depois  de  um  curto  silencio,  o  juiz  de  paz  perguntou- me. 

Vossemecê  nunca  ouvio  fallar  no  pirata  Almeidinhau?  C.ertifiquei- 
Ihe  a  ignorância  em  que  me  achava  em  relação  ao  pirata. 

Não  é  de  estranhar,  continuou  o  juiz  de  paz,  vossemecê  é  muito 
novo,  e  já  bastantes  annos  tem  decorrido  depois  que  se  deu  o  funes- 
,1o  acontecimento,  que  passo  a  relatar. 


IV 

Historia  do  pirata 

Nos  annos  de  1819  e  1820  cruzava  nos  mares  dos  Açores,  um 
grande  e  lindo  brigue,  que  diziam  ser  pirata,  montava  9  peças  de  ca 
da  lado,  um  rodizio  no  centro,  com  uma  tripulação  de  160  pessoas.  O 
sèu  commandante,  Almeidinha,  era  um  moço  de  presença  agradável, 
valente  e  generoso,  procurava  «empre  a  ilha  do  Corvo  para  fornecer- 
se  do  necessário,  como  farinha,  aves,  carnes,  e  agua,  pagando  prom- 
pta  e  generosamente  tudo  quanto  recebia. 

Quando  vinha  a  terra  demorava-se  horas  com  o  nosso  vigário,  a 
quem  fazia  intima  amizade. 

Uma  vez  perguntei,  como  era  possível  um  homem  tão  sympalhi- 
co  haver  adoptado  aquelle  modo  de  vida  perigoso  e  infamante?! 

O  sr.  vigário  respondeu:  são  mysterios  que  não  posso  revelar, 
devemos  respeitar  os  segredos  do  próximo.  Se  elle  é  criminoso,  tal- 
vez fosse  levado  a  tanto  pela  maldade  dos  homens;  meu  caro,  perse 
guições  injustas,  calumnias  atrozes,  rivalidades  mesquinhas,  ingrati- 
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does  revoltantes,  podem  transformar  um  caracter  honesto,  pacifico  e 
virtuoso,  em  fera  indomável;  levado  pela  desesperação,  perdida  a  fé, 
a  esperança  e  o  temor  das  leis  divinas  e  humanas,  quem  pode  ca  leu 
lar  até  onde  o  homem  pode  chegar  na  escala  do  crime.  Não  admira 
por  tanto,  que  taes  homens  se  precipitem  esquecendo  os  seus  deve- 
res; então,  só  nos  resta  rogar  a  Deus  se  compadeça  dos  que  soffrem, 
dos  que  estão  impenitentes,  dando  lhe  conforto,  luz  e  arrependimen- 
to. 

O  capitão  general  dos  Açores  expedio  ordens  terminantes  para 
se  não  dar  fornecimento  ao  pirata,  ordens  irrisórias  por  não  virem  a- 
companhadas  dos  meios  de  defeza.  O  pirata  rio-se  do  capitão  general. 
t!  continuou  a  demandar  a  ilha,  conhecendo  que  não  podíamos  resistir 
á  força  da  sua  artilheria.  Em  resultado  o  nosso  bom  vigário  foi  cha- 
mado a  Angra,  para  depor  sobre  o  facto,  e  responder  pelo  seu  pro- 
cedimento. 

Foi  na  verdade  um  dia  de  luto  e  pranto  para  nós  o  da  partida  do 
nosso  vigário,  o  qual  estava  ainda  ausente,  quando  o  pirata  veio  mais 
uma  vez  tomar  refresco  á  ilha. 

Como  eu  era  dos  poucos  que  sabiam  ler:  na  ausência  do  sr.  vi- 
gário fui  encarregai  o  de  fazer  o  fornecimento,  e  de  passar  a  bordo  a 
fim  de  receber  a  sua  importância.  O  navio  estava  muito  distanciado, 
cheguei  a  elle  perto  da  noite,  e  conhecendo  a  impossibilidade  de  ré 
gressar  promptamente  á  ilha  resignei  me,  ficando  no  navio. 

No  dia  seguinte  quando  subi  acima  fiquei  assustadíssimo,  só  vi 
ceu  e  mar:  estava  bem  longe  da  ilha.  O  navio  corria  veloz  com  todo  o 
panno,  dando  caça  a  uma  linda  escuna,  que  lambem  a  todo  o  panno 
procurava  escapar.  Seriam  duas  horas  da  tarde  quando  estávamos  á 
falia:  do  nosso  navio  partio  um  escaler,  o  qual  foi  recebido  pela  escu- 
na a  tiros  de  fuzilaria.  O  commandante  irritado  por  similhante  acon- 
tecimento, mandou  fazer  fogo  de  artilheria  contra  á  escuna;  pôde  vos- 
semecê avaliar  a  minha  posição  e  a  anciedade;  não  sei  contar  o  que  se 
passou  porque  me  achava  alterado  com  uma  scena  tão  estranha  para 
mim;  o  que  lhe  posso  dizer  com  verdade,  é  que  numa  das  occasiões, 
em  que  o  vento  dissipou  a  fumaça,  vi  a  pobre  escuna  enterrar  a  proa 
no  mar;  em  roda,  espessa  escuma;  e  depois.  ..  depois  somio-se  rapi- 
damente, nos  abysmos  Uru  grito  medonho  e  alílictivo  echoou  no  es 
paço,  grito,  que  me  ferio  a  alma:  applicando  melhor  a  vista  pareceu- 
me  distinguir  um  ponto  branco  boiando  sobre  as  aguas,  afligurou  se- 
rne  ser  um  vulto  de  mulher,  perdi  a  cabeça,  resei  uma  oração  á  Vir- 
gem do  ceu,  despi  a  jaqueta,  e  atirei-me  ao  mar.  Era  lempi»,  a  infeliz 
dama  debatia-s<>.  nas  afllicções  de  uma  morte  desesperada;  quando  me 
vi  junto  a  si,  agarrou-se  ao  meu  corpo  com  tamanha  violência,  que 
me  tolheu  os  movimentos,  estávamos  ambos  bem  próximo,  levados  pe- 
lo desfallecimento,  de  ler  sorte  igual  á  dos  míseros  tripulantes  da  es- 
cuna, quando  o  pirata  mandou  um  dos  botes  soccorrer-nos. 
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Chegados  ao  navio,  o  nosso  estado  de  fraqueza  era  tal  que  eu  fui 
para  a  iufermaria,  e  a  dama  levada  em  braços  á  camará.  Dias  depois 
o  comrnandante  satisfez  me  a  importância  do  fornecimento,  encarregan- 
do-me  de  uma  carta  para  o  nosso  vigário,  acompanhada  do  óculo  que 
vossemecê  conhece,  e  de  uma  bolça  contendo  peças  de  oiro  de  7:500 
reis,  para  entregar  ao  sr.  vigário,  em  remuneração  dos  prejuízos  que 
havia  soffrido  por  causa  delle  pirata.  Quando  o  nosso  vigário  regres- 
sou á  ilha,  fiz  de  tudo  fiel  entrega,  mas  recusou  o  presente,  em  se- 
guida mandou  avaiiar  o  óculo,  e  juntando  o  seu  valor  á  importância 
recebida,  depositou  todo  o  dinheiro  no  altar  da  Senhora,  por  que,  di- 
zia elle,  não  queria  ntilizar-se  de  uma  dadiva,  adquirida  ilicitamen- 
te. Foi  com  aquella  somma  que  se  mandou  vir  do  Brazil  os  cordões 
d'ouro,  e  jóias  que  ornam  a  Senhora  dos  Milagres. 

Três  annos  depois,  numa  manhã  de  junho,  vimos  um  grande  na- 
vio em  calmaria  perto  da  ilha,  veio  a  terra  uma  embarcação,  condu- 
zindo uma  joven  sr.*,  acompanhada  por  um  velho  com  figura  de  pa- 
dre. 

Logo  que  desembarcaram  encaminharam-sç  para  a  egreja,  man- 
dando o  sr.  vigário  recado  para  que  sem  demora  fosse  á  sua  presen- 
ça. 

Imagine  vossemecê  a  minha  surpreza  e  satisfação,  reconhecendo 
a  dama  que  eu  havia  salvo;  foi  então  que  nos  informou  dando  relação 
não  só  da  escuna  perdida  como  da  sua  pessoa. 

A  escuna  partira  da  America  do  Norte  para  Inglaterra,  com  car- 
ga diversa,  sendo  a  dama  o  único  passageiro.  Tendo  perdido  o  mari- 
do viera  naquella  viagem  á  Irlanda,  para  visitar  a  sua  família  resi- 
dente em  Dublin,  e  pôr  em  ordem  os  seus  negócios.  O  capitão  da  es- 
cuna rústico  e  embriagado,  antes  quiz  morrer  do  que  ficar  prisioneiro. 
A  dama  informou-nos  do  bom  agazalho  que  recebera  do  pirata,  o  qual 
a  foi  deitar  num  dos  portos  da  ilha  Brava. 

Que  regressando  á  America,  pedira  ao  capitão,  visto  estar  o  na- 
vio em  calma,  de  conceder-lhe  vir  a  terra,  agradecer  e  recompensar 
o  seu  corajoso  salvador,  e  tirando  do  bolso  um  rolo  de  soberanos,  pe- 
dio-me  que  os  acceitasse. 

Agradeci  a  sua  generosidade  mas  recusei  o  seu  ouro:  solicitando 
apenas  como  lembrança  um  dos  anneis,  que  guarneciam  os  seus  finos 
e  delicados  dedos. 

A  dama  apresentou -me  a  mão,  a  qual  beijei  com  respeito,  man- 
dando que  eu  escolhesse  aquelle,  que  mais  fosse  do  meu  agrado;  ti- 
rei este  que  trago  pendente  n'este  rozario,  e  que  ha  de  acompanhar- 
tne  á  sepultura. 

O  juiz  de  paz  estava  commovido  por  tal  forma,  que  tive  dó  do 
seu  padecer. 

Seria  uma  d'essas  extremosas  paixões  que  nascem  num  segun- 
do e  que  ficam  gravadas  no  coração  uma  vida  inteira?! 
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Talvez... 

E  a  dama  era  formosa?  perguntei  com  interesse. 

Oh!  se  era!  Imagine  vocemecê  uns  olhos  ovaes,  grandes,  de  um 
azul  côr  do  mar  irradiados  de  ternura,  as  faces  de  uma  alvura  sau- 
dável, os  lábios  de  expressão  cândida... E  eu  que  a  tive  nos  meus 
braços,  dizia  elle;  que  a  salvei  de  uma  morte  horrível,  para  depois  a 
perder  para  sempre. 

E  as  lagrimas  corriam  jsobre  as  faces  queimadas  e  rugosas  do 
juiz  de  paz. 

Vocemecê  por  certo  está  possuído  de  muito  amor  pela  dama? 

Eu  sei  lá  o  que  é  amor.  me  respondeu  elle.  O  que  sei,  é  que  te 
nho  casa,  terras,  o  meu  ofíicio;  isto  é  o  necessário  para  sustentar  ti 
ma  família,   mas  até  hoje  conservome  solteiro,  não  encontrei  ainda 
uma  mulher  que  me  fizesse  esquecer  aquella  por  quem  daria  metade 
da  existência  para  gozar  ainda  um  sorriso  seu. 

Não  quiz  abuzar  daquella  intima  agonia,  e  por  isso  mudei  de 
conversação  perguntando: 

E'  certo  que  quando  se  descobrio  esta  ilha  foi  encontrada  n'ella 
uma  estatua  equestre? 

Não  lho  posso  dizer,  respondeu  o  juiz  de  paz.  tenho  ouvido  opi 
niões  a  favor,  outras  contra;  acredito  que  os  nossos  antepassados  nes 
ta  parte,  não  estavam  mais  adiantados  do  que  nós. 

Seguindo  por  tanto  a  opinião  d'aquelle  bom  homem,  não  affirmo 
nem  nego  a  existência  da  estatua. 

Em  1862,  perguntando  a  um  amigo  meu  da  ilha  das  Flores,  no- 
ticias do  juiz  de  paz,  que  tanto  me  havia  impressionado  com  os  seus 
platónicos  amores,  tive  conhecimento  que  deixara  de  existir  em  Í850. 
isolado  sem  família,  sendo  o  seu  ultimo  suspiro  dedicado  á  dama  ir- 
landeza,  pedindo  ao  vigário  lhe  fizesse  collocar  sobre  o  coração  o 
annel  que  d'ella  recebera  descendo  com  elle  á  sepultura. 

O  verdadeiro  amor  só  existe  na  ilha  do  Corvo,  nasce  e  morre  nos 
corações  virgens  d'aquella  boa  gente,  firme  e  solido  como  os  penedos 
que  habitam. 

Não  motejem,  nem  insultem  a  memoria  do  desditoso  juiz  de  paz. 
acabou  martyr,  adormecido  entre  illnsões,  abraçado  á  imagem  adora 
da  do  seu  primeiro  e  único  amor,  porque  o  seu  coração  sabia  sentir 
as  vibrações  apaixonadas  que  a  solidão  imprime  n^quelles,  que  vi 
vem  separados  do  ruido  da  grande  sociedade,  onde  se  morre,  não  de 
amor,  mas  de  devassidão,  egoismo,  engano  e  ambição. 


No  sabbado,  quarto  dia  da  minha  residência  no  Corvo,  depois  do 
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almoço,  veio  procurar  o  vigário,  um  individuo  baixo  e  magro:  vestia 
japona  de  lâ,  guarnecida  de  botões  de  metal  amarello,  calças  de  pan- 
no  de  estopa,  e  nos  pés.  .  .os  pés,  estavam  nús,  sem  calçado. 

Pareceu  me  á  primeira  vista,  urn  pobre  soldado  com  baixa,  mas 
mudei  de  opinião,  presenceando  o  respeito,  e  attenções  com  que  fora 
esta  nova  personagem  recebida  pelo  vigário. 

Que  homem  pois  era  este.  cheio  de  prestigio,  fazendo  com  que 
o  vigário,  primeira  pessoa  da  ilha,  se  curvasse  ante  elle! 

Como  depois  conheci,  era  o  regedor. 

Venho  aos  pés  de  vocemecè,  disse  elle,  com  acanhamento,  a  fim 
de  o  consultar,  sobre  negocio  de- -consciência. 

Em  vista  de  similhante  declaração,  quiz  retirar  me,  mas  o  rege- 
dor não  consentio,  pedindo  humildemente  a  minha  opinião. 

Eu  ria-me  interiormente  da  sinceridade  d'aquelle  homem,  que 
consultava  em  assumptos  de  consciência,  a  um  rapaz  de  vinte  annos: 
lembrando  me  porem,  que,  em  terra  de  cegos,  os  que  teem  vista  são 
soberanos;  assumi  o  respeitável  cargo  de  conselheiro,  tomando  na  ca- 
deira a  importância  calhedratica  do  estylo. 

«E'  o  caso,  sr.  vigário,  continuou  o  regedor,  que  amanhã  vae 
proceder-se  á  eleição  do  nosso  deputado,  estou  compromettido  a  Votar 
com  o  governo,  não  só  como  empregado,  mas  porque  reconheço  quan- 
to esta  ilha  deve  a  sua  magestade:  no  entretanto  sou  instado  forte- 
mente pelos  meus  amigos,  para  dar  o  meu  voto  ao  partido  contrario. 

Tem  um  meio;  accudi  promptamente,  a  fim  de  socegar  aquella 
consciência  attribulada,  seja  neutral,  deixe  de  votar. 

E  a  minha  palavra?!  que  diz  sr.  vigário? 

O  vigário,  pensou,  tossio,  olhou  para  o  ceo,  respondendo:  Deus 
nos  livre  d'estas  crises,  eu  digo. .  .digo. .  .que  todo  o  que  faltar  á  sua 
palavra,  uão  só  n'este,  mas  nos  demais  negócios,  não  merece  conside- 
ração, no  entretanto  faça  o  que  melhor  julgar. 

Muito  bem,  estou  conforme,  respondeu  o  regedor,  está  decidido, 
voto  com  o  governo. 

Apertei  a  mão  d'aquelle  homem,  em  signal  de  gratidão,  e  ficámos 
amigos  como  se  as  nossas  relações  tivessem  sido  de  muitos  ânuos. 

A  firmeza  de  caracter  dos  votantes  da  ilha  do  Corvo,  em  18íi 
divididos  em  dois  partidos,  não  podia  ser  excedida.  Consideravam  pec- 
cado  mortal,  faltarem  com  o  seu  voto  ás  pessoas  a  quem  o  haviam  ce- 
dido. Não  havia  promessa,  nem  somma  alguma  sulíiciente  para  os  fa- 
zer desviar  do  seu  dever.  Seja,  portanto,  dita  a  verdade,  os  dois  par- 
tidos contendores,  respeitaram  os  compromissos  deixaudo  de  instar 
com  os  votantes  porque  eram  inúteis  os  seus  esforços. 

Quando  sahiu  o  regedor,  encaminhei-me  a  uma  fonte,  onde  se  . 
chavam  algumas  mulheres  lavando  roupa;  apenas  porem  me  approxi 
mei,  fugiram  espavoridas.  Itesentido  e  magoado,  voltei  a   casa,   rela- 
tando ao  vigário  o  desgosto  que  acabava  de  receber, 
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Não  deve  estranhar,  me  disse  elle,  estas  mulheres  são  timoratas 
e  rústicas,  escondem -se  a  todos  os  estranhos,  é  costume  antigo. 

Similhante  proceder,  acudi  um  pouco  escandalizado,  mostra  falta 
de  civilisação.  Que  lhe  hei  de  fazer!  respondeu  o  vigário,  sejamos 
francos;  tenho  interesse  em  que  se  conservem  n'este  estado  arisco  por- 
que quando  domesticadas,  quaes  seriam  os  resultados?!  Cada  terra 
com  seu  uso,  aqui  no  Corvo,  não  é  como  lá  fora,  as  mulheres  da  ilha 
fogem  dos  homens  porque  possuem  o  instincto  de  conhecer  a  sua 
maldade. 

A  lógica  do  vigário  me  convenceu,  tanto  mais  sabendo  depois,  ter 
havido  um  cidadão  prestante,  que  teve  a  idea  luminosa  eleitoral,  de 
me  apontar  ao  bello  sexo  da  ilha  do  Corvo  como  pedreiro  livre,  e  por- 
isso,  apenas  me  aproximei  da  fonte,  debandaram  as  angélicas  creatu- 
ras,  temendo  um  encontro  tão  funesto. 

N'essa  tarde  tive  a  satisfação  de  abraçar  alguns  dos  meus  ami- 
gos do  Fayal,  chegados  da  ilha  das  Flores,  e  o  pezar  de  saber  que 
vinham  positivamente  hostilisar  o  governo  pelo  qual  eu  trabalhava! 
Como  os  tempos  mudam!  Pschiu 

No  domingo  estava  na  egreja,  e  já  concluída   a   eleição,  quando 
tive  aviso  de  achar  se  á  vista  a  escuna  de  guerra  «Amélia».  Despedi- 
me  com  saudade  do  saneio  vigário,  do  patriota  Manoel  Thomaz  de  A 
vellar,  do  amoroso  juiz  de  paz,  e  do  honrado  regedor,  seguindo  na 
escuna  para  a  villa  de  Sancta  Cruz,  aonde  cheguei  ás  6  da  tarde. 

Tenho  ainda  remorços  de  um  facto  praticado  por  mim  na  villa  do 
Corvo.  Nos  cinco  dias  que  ali  permaneci,  foi  tão  penoso  o  meu  isola- 
mento, tal  a  irritação  de  espirito,  que  estive  bem  perto  de  suicidar 
me,  fumando  100  charutos!!  Desprovi  o  pobre  estanco  do  Corvo,  do 
seu  fornecimento  regular  de  um  anno!  Foi  um  crime,  de  lesa  fumaça, 
mas  que  deve  ser  perdoado,  em  attenção  á  tristeza  que  me  devorava, 
a  qual  foi  de  alguma  sorte  desfeita  em  fumo. 

Não  sei  se  hoje  os  habitantes  da  ilha  do  Corvo  conservam  intactos 
os  costumes  innocentes,  que  presenciei  em  1842;  quero  acreditar  que 
os  conservam,  no  entretanto,  se  de  alguma  sorte  tem  sido  alterados, 
não  é  por  forma  tal,  que  prejudique  o  seu  bem  estar. 

O  Corvo  é  ainda  de  todas  as  ilhas  do  archipelago  aonde  mais  se 
respeita  a  moral,  as  leis  e  a  religião,  porque  pobre  sem  ambições,  i- 
solada  sem  relações  no  meio  do  oceano,  conserva  os  costumes  hones- 
tos dos  seus  antepassados. 

Parece-me  ouvir  algumas  almas  caridosas,  amantes  do  próximo, 
segredarem  mutuamente. 

Estes  cinco  dias  no  Corvo,  levam  agua  no  bico.  Respondo  antici 
padamente. 

Escrevi  estes  cinco  pequenos  capítulos,  em  testemunho  do  apre- 
ço que  merecem  os  pacificos  e  laboriosos  habitantes  d'aquelle  peque 
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no  rochedo  esquecido  no  vasto  oceano,  mas  bem  lembrado  por  mim. 
porque  foi  ali  que  vi,  não  a  celebre  estatua  equestre,  mas  onde  en- 
contrei pela  primeira  e  ultima  vez,  a  Deusa  da  «igualdade  e  da  frater- 
nidade», ornada  do.  esplendor  magesloso  da  virtude,  paz  e  união,  que 
lhe  falta  entre  nós.  ' .  ? 

Deus  preserve  sempre  os  habitantes  da  ilha  do  Corvo,  dos  grau 
des  males  que  opprimem  a  humanidade,  fome,  peste,  guerra  e  politi 
ca:  e  hem  assim  os  livre  de  serem  remordidos  pela  inveja  dos  peque- 
nos esmagados  pelos  grandes,  como  o  foram  nos  séculos  passados,  e 
ultrajados  da  sna  única  e  verdadeira  riqueza,  a  pureza  dos  costumes. 

Horta,  20  de  junho  de  1870. 
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VICTORIA  DA  VILLA  DA  PRAIA 

HYH^O  PATRIÓTICO 

Poesia  por  Almeno  Damoeta  (**] 

1* 

Em  onze  d'agosto 
sanguíneo  raiava 
O  Sol,  e  medonho 
A  face  mostrava. 

Voae  da  Terceira 
Mancebos  á  gloria, 
bolhei  os  virentes 
Lauréis  da  victoria. 

Da  feroz  armada 
Ao  pezo  gemia 
O  mar,  e  bramando 
As  praias  corria. 

Voae  da  Terceira,  ele. 


iSos  ares  dardejam 
Trezentos  canhões. 
Ministros  da  morte, 
(or iscos,  trovões. 

Voae  da  Tercira.  ele. 


(#) — Publicado  em  Londres  por  Jorge  Peackej 

(##)  AlunoH  d;t  Silva  Passos. 
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4.* 

Já  mil  esforçados 
Bradando  por  guerra, 
Sacrílega  planta 
Firmaram  na  lerra. 

Voae  da  Terceira,  etc. 

5.* 

«Aqui  pela  Carta 
Aqui  por  Maria!» 
Dos  nossos  a  grita 
Os  ares  fendia. 

Voae  da  Terceira,  etc. 

6» 

Quaes  bravos  leões 
Os  livre*  caindo, 
Vão  sobre  os  rebeldes 
Matando  e  ferindo. 

Voae  da  Terceira,  etc. 


O  solo  tingindo 
De  sangue  traidor, 
Os  mortos  arrojam 
Ao  mar  com  horror 

Voae  da  Terceir  aetc. 

8.* 

E  o  mar,  que  nem  mortos 
Os  quer  supportar. 
Em  rúbidas  ondas 
Os  faz  arrolar. 

Voae  da  Terceira,  ete. 
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;». 


Cobardes  lã  fogem 
Baixeis  do  tyranno: 
Na  terra  vencestes. 
Vencei  no  Oceano. 

Voae  da  Terceira,  ele. 
(Alberto  Pimentel— .4  Musa  das  Revoluções,  parj.  165). 


N>  66-Vol.  XI— 1892* 


RESTAURAÇÃO  DE  1640  NOS  AÇORES 


Carta  de  D.  João  IV,  a  Francisco  d'Ornellas  da  Camará. 

com  as  instrucções  para  conquistar  a  ilha  Terceira  aos 

hespanhoes.  Datada  de  Lisboa  aos  18  de  novembro 

(diáz  dezembro)  de  1640. 


«Francisco  de  Qrnellas  da  Camará.  Por.  a  particular  confiança, 
que  tenho  em  uossa  pessoa  e  fidelidade,  resolui  enuiaruos  a  Ilha  Ter- 
ceira, para  intentardes  oeeupar  a  forlalesa  de  São  Phellippe  do  mon- 
te do  Brazil  da  Cidade  de  Angra,  na  forma  que  leuaes  entendido,  a 
cujo  fim  se  uos  derão,  as  cartas  necessárias  de  huma  e  outra  sorte: 
de  que  usareis  segundo  o  estado  das  cousas,  com  comunicação  do  Cor- 
regedor, e  de  uosso  cunhado  João  de  Betancor  de  Vasconcellos  Ca- 
pitão mor  de  Angra,  e  de  Agostinho  Borges  de  Souza,  Prouedor  de 
minha  fazenda  para  os  quaes  leuaes  cartas  minhas,  e  segundo  o  que 
com  elles  assentardes  o  comunicareis  as  mais  pessoas,  que  se  tiuerem 
por  conuenienles  para  o  effeito  mostrandolhes  esta  instrucção  quando 
seja  tempo,  E  a  todos  mando,  e  espero  delles  que  uos  ajudem  E  as 
sislão,  para  que  eu  fique  bem  seruido,  assegurandoos  que  lhe  hey  de 
gratificar  e  fazerlhes  mercê  igual  a  seus  procedimentos;  E  na  uiayem, 
desembarcação,  disposição,  e  execução  do  negocio,  guardareis  a  ur- 
dem seguinte: 

«Saindo  da  barra  desta  cidade,  nauegareis  de  modo  que  por  ne- 
nhum acontecimento  tomeis  outra  Ilha,  senão  a  Terceira,  pelo  negocio 
a  que  hides  se  não  comunicar  nem  chegar  a  outrem,  E  porque  os  uen- 
tos  são  ordinariamente  mareiros,  procurareis  hir  anistar  a  Ilha  de  São 
Miguel  para  ficardes  a  barlauento  da  Terceira,  e  poderdes  descahir 
sobre  ella,  o  que  se  entende  dando  os  uentos  que  cursarem  logar  a 
isso. 

«Chegando  a  uisla  da  dita  Ilha  não  tomareis  o  porto  da  Cidade 
para  Euitar  que  os  marinheiros  não  publiquem  o  que  neste  Un.°  tem 
sucedido,  E  desembarcareis  em  hum  dos  porlos  da  banda  do  norte 
que  uos  parecer,  e  no  mesmo  ponto  obrigareis  ao  Piloto  e  mestre  da 
embarcação  em  que  hides  que  uoltem  a  esta  Cidade  a  dar  auiso  de 
uossa  chegada  e  desembarcação,  aduertindo  que  se  por  descuido  uos- 
so ouuer  comunicação  entre  a  gente  de  uossa  companhia  com  a  da 
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Ilha  fica  mui  arriscada  nossa  pessoa;  E  para  dar  satisfação  a  se  não 
deter  a  embarcação  em  (pie  hides,  e  nos  lançar  somente  na  Ilha  direis 
(jne  o  tiz  por  também  lenar  ordem  minha  para  auisar  ao  Conde  de 
Villa  Franca  G.or  da  Ilha  de  São  Miguel  que  esteja  preuenido  e  posto 
em  defTensa  para  receber  huma  armada  de  França  de  grande  poder 
que  uay  infestar  essas  Ilhas,  e  que  tanto  que  der  o  auiso  ha  de  uol- 
lar  polia  reposta. 

«Leuaes  dons  maços  cerrados,  hum  delles  de  cartas  que  se  hão 
de  ner  Em  publico,  em  que  uay  carta  pira  O  Capitão  da  fortaleza,  e 
outro  das  cartas  que  anéis  de  dar  em  segredo  as  pessoas  para  quem 
não;  e  sendo  caso  que  acheis  na  Ilha  auiso  do  succedido  neste  Rn.0 
não  dareis  a  carta  ao  dito  Capitão;  e  direis  que  uos  achastes  presente 
ao  Cazo,  e  estando  aquella  Carauella  de  partida  para  a  Ilha  de  São 
Miguel  lhe  destes  duzentos  Cruzados  para  que  nos  lançasse  na  Ter- 
ceira e  hirdes  accudir  a  uossa  caza  e  passar  a  mesma  fortuna  que 
nossos  naturaes  e  parentes,  e  dareis  nos  públicos,  relação  do  succe 
dido.  Porem  em  segredo,  e  com  nossos  parentes  e  mais  pessoas  de 
que  façaes  confiança,  comunicareis  tudo  o  que  se  uos  ordenaua  E  se 
lhes  .ordenaua  a  elles,  aduertindoos  de  que  nisto  não  auer  lugar  o 
primeiro  intento,  uigiem  e  procurem  achar  meyos  de  render  aquella 
placa,  e  em  falta  delles  se  podem  por  alguma  uia  corromper  o  Caste- 
lhano delia,  e  a  dom  Pedro  Ortis  que  nella  seruio  e  os  mais  oííiciaes, 
fazendolhes  lodos  os  partidos  possiueis  em  ordem  a  meu  serviço,  com 
aduertensa  de  que  o  que  o  Corregedor,  ofíiciaes  da  Camará  e  Capi- 
tães mores  assentarem  com  elles  o  mandareis  cumprir  pontualmen- 
te. 

«E  não  sendo  chegado  auiso  dareis  a  carta  ao  Castelhano,  e  tan- 
to que  elle  pedir  se  lhe  entreguem  os  duzentos  homens,  com  seu  ca- 
bo e  capitães  os  nomearão  as  pessoas  a  quem  o  segredo  estiuer  comu- 
nicado, e  por  capitães  pessoas  de  toda  importância,  E  levarão  por  or- 
dem que  em  uendo  reboliço  na  porta  E  praça  d' Armas,  se  apoderem 
da  artilharia,  e  rendão  os  soldados  que  não  quizerem  estar  pella  uos 
que  se  tomar  na  forma  que  puderem,  E  o  cabo  estará  a  porta,  E  en- 
trada da  fortaleza,  para  que  no  ponto  em  que  tiuer  dentro  as  comp.as 
e  as  derradeiras  fileiras  na  porta,  dè  santiago,  e  tomem  as  portas,  E 
appellidem  minha  uos;  E  porque  suponho  que  nestas  ultimas  fileiras 
hão  de  hir  pessoas  de  grande  consideração,  he  necessário  aduertirque 
auendo  de  ser  taes  se  não  nomeem  as  em  que  pode  auer  sospeita  que 
são  fidalgos  cazados,  de  quem  se  entenda  que  não  não  assistir  as  or- 
dens do  Castelhano,  pelo  que  he  necessário  que  uos  E  as  pessoas  com 
quem  o  comunicardes  procedão  com  todo  o  tento  e  resguardo:  dispondo 
tudo  como  mais  conuem  a  meu  seruiço.  Estando  certos  que  a  todos  E 
a  cada  hum  dos  que  se  acharem  neste  negocio  hei  de  honrar  e  fazer 
mercê  a  respeito  de  como  me  seruirem.  E  assi  lho  direis  da  minha 
parte  mostrando  lhe  a  parte  desta  instrucção  que  fòr  necessário,  a  res. 
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peito  da  confiança  que  delles  fizerdes,  a  qual  uos  e  a»  pessoas  a  que 
Lides  remetido  guardareis  n  ui  pontualmente  e  cõ  a  prudência  e  br» 
modo  que  de  lodos  fio.  e  cõ  sumo  segredo  por  do  contr.0  se  seguir 
grande  dano  a  todos  meus  Uassallos  daquella  Ilha,  Levando  enten- 
dido que  minha  tenção  e  uonlade  é  que  o  que  se  poder  fazer  e  obrar 
sem  rigor  senão  cõ  manha  e  bom  modo,  se  disponha  assi,  em  quanto 
o  caso  não  obrigar  a  mais;  o  que  tudo  deixo  a  uossa  disposição  e 
das  pessoas  que  uos  hão  de  assistir.—-  E#erila  em  Lisboa  a  18  de  no 
Timbro  de  640. 

REY.  .  . 

«Inslrueção  por  que  se  ha   de  gouernar  Francisco  dOrnellas  da 
Camará  que  se  enuia  a  Ilha  Terceira.» 


{0  Angrense,  n.°  1101,  de  sexta  feira  28  de  dezembro  de   18(50 
—  Do  original  em  poder  do  í.°  Visconde  de  Bruges). 
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Carta  de  8  de  março  de  1723  elevando  a  Villa  da  Mágda- 
léna  da  ilha  do  Pico 


Diz  Josepb  de  Airiague.  como  vereador  e  procurador  da  cama- 
rá da  villa  da  Horta,  da  ilha  do  Fayal  que  tm  nome  da  dita  camará 
lhe  é  necessário  por  certidão  a  piovisâu,  porque  Sua  Magestade  foi 
servido  crear  a  villa  da  Magdalena,  da  ilha  do  Pico,  Pede  a  v.  m.  sr. 
desembargador  corregedor,  lhe  faça  mercê  mandar  passar  a  dila  cer- 
tidão, em  modo  que  faça  fé  e  receberá  mercê.'' 

P.  não  havendo  inconveniente  etc.  Doutor  Mendonça. 

Satisfazendo  ao  despacho  acima  do  desembargador  corregedor 
da  comarca  o  doutor  Veríssimo  de  Mendonça  Manoel,  posto  á  margem 
da  petição  do  supplicante  Josepb  de  Arriague:  certifico  eu  João  da 
Silva  Antunes,  escrivão  da  correição  nestas  ilhas  dos  Açores,  poi  Sua 
Magestade,  que  Deus  guarde,  que  em  meu  poder  está  uma  provisão, 
que  é  a  de  que  o  supplicante  tracta  em  sua  petição,  da  qual  o  seu 
teor  de  verbo  ad  verbum  é  o  seguiute:— D.  João.  por  graça  de  Deus. 
hei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  dalém  mar  em  Africa, 
senhir  de  Guiné  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  provisão  virem,  que  os 
moradores  das  freguezias  de  Saocta  Maria  Magdalena,  Nossa  Senhora 
da  Boa  Nova,  Saneia  Luzia,  jurisdição  da  villa  nova  de  S.  Roque*da 
ilha  do  Pico,  me  representaram  por  sua  petição,  que  a  ditta  jurisdi- 
ção tinha  de  distancia,  quatorze  para  quinze  léguas  de  costa  de  mar. 
toda  povoada  com  septe  freguezias,  que  constavam  de  quinze  compa- 
nhias e  dava  principio  para  a  parte  do  sul  da  ditta  jurisdição,  no  limi- 
te do  monte  queimado,  distante  da  dila  villa  nove  legoas  muito  frago 
sas  de  pedras  e  montes;  e  outras  nove  da  villa  das  Lages  da  mesma 
ilha,  e  pelo  muito  detrimento  que  os  moradores  das  dittas  freguezias 
padeciam  na  assistência  á  ditta  villa,  na  decisão  de  suas  desavenças, 
correições  e  alardes  geraes  me  supplicaram  lhes  concedesse  licença 
para  na  freguezia  da  Magdalena  poderem  fazer  villa,  por  ficar  em 
meio  das  dittas  villas,  e  no  porto  mais  (requentado  de  Ioda  el!a,  e  fô 
ra  eu  servido  mandar  informasse  o  corregedor  ria  c( marca,  que  no 
tal  tempo  era,  o  doutor  Manuel  Bicudo  de  Mendonça,  ao  qnul  st  rido 
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lhe  apresentada  a  provisão,  em  virtude  d'ella  ouvidas  as  camarás,  fi- 
zera assento,  separação,  e  demarcação,  annexando  para  a  nova  villa 
da  .Magdalena,  a  freguezia  da  Candelária  da  jurisdição  da  villa  das 
Lages,  e  as  trez  referidas,  ficando  as  diltas  duas  villas  egnaes  nas 
freguezias  e  gente;  e  a  villa  das  Lages  com  cinco;  cuja  supplica,  in- 
formação e  mais  papeis  se  perderam:  e  porque  além  das  causas  refe- 
ridas, padeciam  outras  maiores  vexações,  porquanto  os  moradores  das 
quatro  freguezias  annexas  á  villa  nova  de  S.  Roque,  se  podiam  con- 
servar independentes  da  ilha  do  Fayal,  donde  os  moradores  d  ella  ti- 
nham as  suas  vinhas,  de  que  usavam  cultivadas  em  razão  de  que  os 
moradores  de  S.  Roque  de  não  pagarem  subsidio  do  usual  contra  a 
forma  da  terminação  d*elle.  lhes  punham  finta  nos  portos,  e  lhes  po 
zeram  em  cada  pipa  de  vinho,  oitenta  reis  que  fosse  para  a  ilha  do 
Fayal;  cujos  moradores,  cerraram  pela  dita  causa  os  seus  portos,  pa- 
ra .que  (1'ella  não  sahissem  fructos  alguns,  com  que  ficaram  incapazes 
de  poderem  acceitar  as  dittas  quatro  freguezias,  e  por  morar  em  n- 
ma  d'ellas  o  sargento  mór  da  dilta  jurisdicção  Gonsalo  da  Rosa,  fora 
ante  os  ministros  de  S.  Roque,  e  lhe  offerecera  trinta  mil  reis  e  lhe 
pozessem  os  porto.s  livres,  o  que  não  quizeram  acceitar,  antes  lhe  cer- 
raram de  todo  os  portos,  não  permittindo,  que  para  o  Fayal  embarcas- 
sem mais  que  os  corpos  dos  moradores,  nada  mais,  arriscando-os  a 
grandes:  tumultos  e  alvoroços,  que  sem  duvida  aconteceriahvse  logo 
não  acudira  a  -  hir  a  ilha  do  Pico  Jorge  Cardoso  Pereira,  capitão  mór 
da  ilha  do  Fayal  e  .governador  da  mesma  do  Pico,  que  tudo  apaziguou 
e  fizera  levantar  as  ditas  fintas,  e  dar  portos  livres,  e  porque  tildo  se 
remediava  com  se  fazer  a  dilta  nova  villa,  e  os  moradores  das-  dittas 
quatro  freguezias  me  supplicavam,  que  sem  dispêndio  de  minha  real 
fazenda  lhes  concedesse  licença  para.  na  dita  freguezia  se  fazer  villa 
com  a  jurisdição  apontada,  para  cujos  gastos  se  offereciam  á  sua  cus 
ta;  me  pediam  lhes  fizesse  mercê  conceder  licença  para  a  dita  nova 
villa,  mandando-lhes  passar  as  ordens  necessárias  para  o  corregedor 
da*commarca  lhes  passar  os  provimentos  até  eu  confirmar  os  necessá- 
rios ás  pessoas,  que  melhor  me  parecesse;  e  visto  o  que  allegavam,  é 
informações  que  mandei,  tomar  pelo  corregedor,  que  foi  da  comarca 
das  ilhas  dos  Açores  João  de  Torres  da  Silva,  e  pelo  que  de  presente 
serve  Veríssimo  de  Mendonça  Manuel,  ouvindo  os  moradores  das  vil- 
las. de  HU  Roque  e  Lages,  que  não  tiveram  duvida  a  este  requerimen- 
to, como  também  a  não  tem  o  procurador  da  minlia  coroa,  em  sua 
resposta,  dando-se-lhe  d"ella  vista:  Hei  por  bem  fazer  mercê  aos  sup- 
plicantes,  de  lhes  conceder  a  regalia  de  que  o  ditto  logar  de  Sancta 
Maria  Magdalena  seja  villa,  fazendo-se  separação  de  termo,  pela  ca- 
nada dos  figueiraes,  que  vae  ter  ao  porto  do  cachorro,  ficando  per- 
tencente á  dilta  nova  villa,  quatro  freguezias,  a  saber,  a  de  Candelá- 
ria e  a  de  S.  Matheus  pertencentes  á  villa  das  Lages,  e  a  freguezia 
da  Boa  Nova  e  Magdalena  pertencentes  á  villa  de  S.  Roque;  e  na  villa 
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novamente  creada  haverá  dois  officios  de  tabelliães  do  publico,  judi- 
cial e  notas,  ^endo  um  d'elles  escrivão  dos  órfãos,  e  outro  da  cama 
ra  e  almolaceria.  e  o  corregedor  d'aqueHa  comarca,  poderá  nomear 
as  pessoas  que  lhe  parecer  são  mais  apias  e  sttfficientes  para  servi- 
rem os  dittos  ofGcius,  os  quaes  me  pedirão  confirmação,  e  esta  provi- 
são se  cumprirá  como  n'ella  se  contém  que  valerá,  posto  que  seu  eí 
feito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  ordenação  do 
livro  segundo,  titulo  quarenta  em  contrario,  e  se  registará  nos  livro.» 
das  camarás  das  diltas  duas  villas  de  Sj  Roque  e  Lages,  e  donde  mais 
for  necessário,  para  a  todo  o  tempo  constar,  que  cu  assim  o  houve 
por  bem,  e  pagaram  de  novos  direitos  cincoenta  c-  seis  mil  reis  que 
se  carregaram  ao  thesoureiro  delles  a  folhas  cento  e  vinte  uma  do  li- 
vro sexto  da  sua  receita,  e  se  registou  o  conhecimento  em  íorma,  no 
livro  sexto  do  registo  geral  a  folhas  cento  e  vinte  e  nove.  EL  Rei,  Nos 
so  Senhor  o  mandou  por  seu  especial  mandado  pelos  doutores  Antó- 
nio dos  Sanctos  d  Oliveira  e  António  Teixeira  Alves,  ambos  do  seu 
censelho  e  seus  desembargadores  do  Paço.  Joseph  da  Maia  e  Faria  a 
fez  em  Lisboa  occidental  a  oito  de  março  de  mil  seple  centos  e  vinte 
e  trez.  Manuel  de  Castro  Guimarães  a  fez  escrever.  António  dos  San- 
ctos. António  Teixeira  Alves.  Joseph  Galvão  de  Lacerda. 

Por  resolução  de  Sua  Magestade  de  vinte  e  seple  de  novembro 
de  mil  e  septe  centos  e  vinte  e  dous  em  consulta  do  desembargo  do 
paço,  e  em  observância  da  lei  de  vinte  e  quatro  de  julho  de  mil  septe 
centos  e  treze.  Pagou  dezeseis  mil  cento  e  sessenta  reis,  e  aos  ufli- 
ciaes  dous  mil  e  outo  centos  reis.  Lisboa  occidental,  dezouto  de  mar- 
ço de  mil  seple  centos  e  vinte  e  trez.  —  Dom  Miguel  Maldonado  — A 
folhas  cento  e  quarenta  seple  do  li\ro  sexto  da  receita  dos  novos  di- 
reitos, ficam  carregados  ao  thesoureiro  delles  Joseph  Corrêa  de  Mou- 
ra quarenta  mil  reis  que  mais  se  achou  dever  d'esta  provisão  pela  a- 
presentação  dos  olíicios  n'ella  conlheudos.  Lisboa  occidental.  vinte  e 
dous  de  março  de  mil  septe  centos  e  vinte  e  trez.  João  de  Aguiar  e 
Rua.  Joseph  Corrêa  de  Moura.  A  folhas  cento  e  sessenta  do  livro  sexto 
do  registo  geral  dos  novos  direitos,  fica  registado  o  conhecimento  re 
iro  de  quarenta  mil  reis.  Lisboa  occidental,  vinte  e  dous  de  março  de 
mil  septe  centos  e  vinte  e  trez — Alvares  de  Moura  -  Registado  na  chan- 
cellaria  mor  da  corte,  e  Reino  no  livro  dos  olíicios  e  mercês,  a  folhas 
cento  e  oitenta  e  quatro.  Lisboa  occidental,  vinte  e  quatro  de  março 
de  mil  septe  centos  e  vinte  e  trez-Thomaz  Ferreira  Barreio  — Cum 
pra-se  e  regisle-se  nas  camarás  das  villas  das  Lages,  e  da  villa  de 
S.  Roque  da  ilha  doPico,  e  juntamente  se  registará  no  livro  dos  re- 
gistos da  U'tva  villa  da  Magdaleua,  que  para  este  eflVilo  se  fará,  e  os 
mais  livros  necessários,  e  arca  para  ■  s  pelouros  e  archivo,  donde  hão 
de  estar  os  dittos  livros,  e  mais  papeis  pertencentes  á  dita  villa,  ten- 
do unia  chave  o  juiz  mais  velho,  e  outra  o  escrivão  da  camará  na  for- 
ma da  lei,  e  na  dita    camará   haverá  a  ordenação  do  reino,  para  os 
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juizes  sentenciarem  por  ella  as  cansas,  que  houverem  na  ditta  villa. 
thrta  do  Payal.  septe  de  agosto  de  mil  septe  centos  e  vinte  e  trez. 
Doutor  Veríssimo  de  Mendonça  Manuel.  — E  não  se  continha  mais  nem 
menos  na  ditta  provisão,  da  qual  fiz  passar  a  presente,  que  vae  na 
verdade  sem  cousa  que  duvida  faça,  e  á  própria,  que  em  meu  poder 
fica  me  reporto,  em  todo  e  por  todo,  com  qual  esta  corri  e  corrobo- 
rai, fiz  escrever  e  subscrevi,  onferi  e  concertei  n'esta  villa  das  La 
ges,  ilha  do  Pico,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mez  de  septembro  de  mil 
septe  centos  e  vinte  e  trez  annos,  e  eu  João  da  Silva,  escrivão  pro- 
prietário da  correição  e  chancellaria  a  fiz  escrever.  Conferida.  João  da 
Silva. 

(O  Fayalense—\ú\,  1.°  n.°  41  de  6  de  janeiro  de  1858). 


Decreto  de  3  de  maio  de  1865  concedendo  o  titulo  de 
Muito  Leal  á  cidade  da  Horta,  e  um  brazão  d' ar- 
mas 

Querendo  conferir  a  cidade  da  Horta,  na  ilha  do  Fayal,  um  tes- 
temunho authenticj  do  apreço  em  que  tenho  os  notáveis  e  efficazes 
serviços  que  os  seus  habitantes  prestaram  á  causa  do  throno  constitu- 
cional, não  só  correndo  em  grande  numero  a  alistar-se  nas  fileiras 
destinadas  a  defender  tão  justa  causa  na  luta  contra  a  usurpação,  mas 
contribuindo  generosamente  com  os  seus  haveres  e  com  o  trabalho 
de  seus  braços  para  o  estabelecimento  de  um  arseual  de  marinha, 
onde  foram  reparados  alguns  navios  da  expedição,  que  tanto  cooperou 
para  o  triuraph)  dos  princípios  liberaes,  continuando  constantemente 
os  mesmos  habitantes  a  dar  immensas  provas  da  sua  lealdade;  e  con- 
formando-me  com  os  pareceres  dos  conselheiros  ajudante  do  procura- 
dor geral  da  coroa  junto  do  ministério  do  reino,  e  governador  civil 
do  districto  da  Horta  do  titulo  de  «muito  leal»,  e  outro  sim  me  apraz 
permettir»  vista  a  informação  do  rei  darmas  Portugal  que  a  mesma 
cidade  dora  em  diante  possa  usar  em  devida  forma,  do  seguinte  bra- 
zão de  armas;  a  saber:  um  escudo  esquartelado,  tendo  no  primeiro 
quartel,  em  campo  de  prata,  as  quinas  de  Portugal;  no  segundo  em 
campo  azul,  o  busto  de  prata  de  Sua  Magestade  imperial  o  snr.  D. 
Pedro  IV,  meu  augusto  avô,  de  muito  saudosa  memoria;  e  no  contra 
chefe  a  coroa  e  septro  de  oiro,  allusivos  ao  facto  da  sua  abdicação: 
no  terceiro  em  campo  azul,  ura  livro  de  prata  tendo  escripta  em  le- 
tras azues  a  data  de  29  de  abril  de  1826,  em  allusão  á  carta  consti- 
tucional da  monarchia;  e  no  quarto,  em  campo  de  purpura,  um  cas- 
tello  de  prata,  e  pousado  sobre  elle  um  açor  também  de  prata.  Orla 
azul  com  a  legenda  em  letras  de  oiro  «D.  Luiz  I  á  muito  leal  cidade 
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«1a  Horta»,  coroa  ducal;  e  por  timbre  um  braço  cie  praia  armado  de 
uma  espada  do  mesmo  melai. 

O  Ministro  e  secretario  (Testado  dos  negócios  do  reino  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  da  Ajuda,  em  3  de  maio  de 
I£65.=RBh±W*fro  Gomes  da  Silva  Sanches. 

(O  Angrensr  de  i  ae  agosto  de  1865 ).■ 
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VULCANISMO  NOS  AÇORES 


Erupção  do  Pico  de  João  Ramos  no  sabbado  10  de  outu- 
bro de  1652 

Jornal  (ou  dfaría)  breve  e  verdadeira  descripção  de  uma  grande  catastrophe, 
que  aconteceu  na  ilha  de  S.  Miguel,  uma  das  ilhas  Flamengas,  descreven- 
do um  maravilhoso,  extrãnho,  continuado  e  duradouro  Terremoto  no 
anno  de  1 653,  no  mez  de  outubro.  Tirado  de  uma  Carta  de  T.  K.  com 
o  que  elle  próprio  presenceou  Impressa  em  Amstenlam  por  Jacob  Ho- 
oftbreeck.  i653-,  em  4.0  8  pag    (#1 

{Ea.1i actos  traduzi/los  do  hoflandez) 


Começa  ein  13  de  seteni&ru?  sabida  da  Madeira  para  S.  Miguel. 
14,  18,  20,  23,  26  e  27  rte  setembro,  incidentes  da  viagem. 
3  até  10  de  Outubro   em   que  avista  S.  Miguel  mas   por  causa 
do  tempo  chegam  a  v.t  a  Terceira.  Pico  e  Graciosa. 

12  de  outubro —Torna  a  ver  S.  Miguel. 

13  de  outubro  — Chega  a  S.  Miguel,  em  cujo  porto  eslava  um  na- 
vio de  guerra  franeez.  Pelo  bate  <jue  veio  fie  terra  souberam  que  u'ella 
havia  grandes  tremores  de  terra.  De  noite  houve  rim  tão  forte  que 
alvoroçou  muito  Ioda  a  população. 

14  de  outubro — Coulinnação  de  terremotos  de  meia  em  meia 
hora. 

15  e  \6  de  outubro  -Grande  Confusão  na  cidade:  muita  gente 
habitava  fora  de  suas  casas.  Toda  a  geute  na  procissão  de  penitencia 
exclamando  que  a  justiça  divina  calha  sobre  e!la. 

Os  marinheiros  fugiram  para  bordo,  deixando  o  aulor  só  em  ter- 
ra, até  á  tarde  em  que  lambem  embarcou.  O  navio  também  tremia.  O 
capitão  pedio  lhe  que  voltasse  para  terra  para  guardar  o  dinheiro  que 
tinha  desembarcado,  e  assim  o  effecluoii.  Durante  a  noite  o  navio  fez- 
se  ao  largo  por  causa  do  mau  tempo,  e  em  lerra  foram  tão  fortes  os 
tremores  que  receavam  ella  afundasse.  Ninguém  deixava  de  gritar  e  de 
chorar,  Na  povoação  da  Lagoa,  perlo  da  cidade,  cahiram  a  maior  par- 


(#)  O  titulo  do  original  é:  Jouroaol  of  Ko/li  en  Waeraclietimli-Verllaol,  Van't 
íreeneori  langh.s  is ueschiel  in't  Eylandt  S'.  Micliiel,  o«n  viu  Viaemse  Eylanden. 
&  &  In  den  lare  I65°2  m  de  Maenl  Octobe- 
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le  das  casas,  e  as  qn#  fie» raio  de  pé  em  Ião  má.)  estado,  que  deviam 
cahir  no  próximo  inverno. 

17  de  outubro  — Foram  mais  fracos  os  tremores.  Não  pode  ver  o 
navio. 

IS  de  outubro— Diminuíram  ainda  os  tremores.  Pela  1  hora  e 
meia  pararam  todos  os  relógios  e  parecia  que  a  terra  se  desfazia  de 
todo. 

19  de  outubro  sabbado-  Desde  a  manhã  até  ao  meio  dia  só  hou- 
ve um  tremor  de  terra#e  todos  suppunham  que  tinham  cessado.  De  tar- 
de foi  com  o  escrevente  do  navio  á  ponta  do  Castello,  e  vimos  uma 
rocha  preta  (1)  de  forma  exquisita  que  ninguém  sabia  o  que  era,  e 
para  aonde  todos  corriam  para  reconhecer,  chamados  pelos  habitantes  da 
localidade,  aonde  a  terra  tinha  rebentado,  a  uma  milha  (2)  e  meia  da 
cidade  de  Ponta  Delgada,  em  que  o  autor  se  achava.  No  logar  em  que 
appareceu  a  rocha  preta  é  que  a  terra  rebentara.  Não  se  pode  des- 
crever nem  escrever  o  medo  e  confusão  que  este  facto  causou  no  po 
vo,  muito  superior  ao  que  os  tremores  de  terra  lhe  causara,  pensan- 
do que  toda  a  ilha  ia  rebentar  e  desapparecer  por  obra  do  Diabo,  e 
por  outros  motivos  que  não  sabiam  explicar.  Assim  cuidavam  que  a 
obra  Diabo  continuaria  durante  a  noite  e  por  isso  ninguém  ficou  em 
suas  casas  e  lodos  foram  de  noite  em  procissão  a  uma  pequena  ca- 
pella  de  N.  S.  da  Mãe  de  Deus  perto  da  cidade,  sobre  um  montículo 
redondo,  e  donde  com  a  claridade  da  Lua  podiam  ver  aquelle  horro 
>0  logar  (o  da  erupção).  O  vento  soprava  de  cima  da  terra  e  podia-se 
ver  tudo  por  cima  da  rocha  (cone  eruptivo?), porem  o  autor  nada  mais 
podia  ver,  mas  muita  gente  asMistada,  exclamava,  que  sentia  tremer 
a  terra  e  que  o  Diabo  estava  sahindo  do  logar  em  que  a  terra  reben- 
tara. Quando  o  autor  voltou  para  casa  só  encontrou  uni  rapaz,  toda  a 
outra  gente  tinha  ido  fazer  promessas  a  Deus,  e  por  não  saber  quan 
do  voltaria  aquella  gente  foi  descauçar  e  lendo  dormido  mal  na  noite 
anterior  só  despertou  pelas  8  da  manhã. 

20  de  outubro  — Vio  o  navio  que  voltou  ao  porto,.  De  tarde  che- 
garam 4  grandes  navios  do  Parlamento  (Inglezes)  que  foram  até  mui 
perto  da  terra,  para  verificarem  se  haviam  hollandezes  a  bordo. 

29  de  outubro — Tornou  a  anchorar. 
I  de  novembro — Levantou  o  navio 

6  de  novembro  -Voltou  mas  não  pode  anchorar. 

7  de  novembro— Subio  ao  monte  donde  sabia  fumo  com  cheiro 


(1)  Provavelmente  o  cone  volcanico  do  Pico  do  rQgo,  como  depois  e  actual- 
mente se  lhe  chama 

(2)  A  milha  acima  é  a  allemã  equivalente  á  nossa  legoa,  o  que  está  d'accor- 
do  com  u  distancia  real 
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de  enxofre,  e  salitre.  Outros  montes  tinham  cobre  e  o  povo  dizia  ler 
vistu  prata  e  oiro,  do  que  duvidava  o  autor. 

Continua  aennuinerar  todos  os  levantes  do  navio,  arribadas  a  San- 
ta Maria  aonde  perdeu  duas  anchuras  que  depois  conseguiu  tirar  do 
fundo,  fugida  do  capitão,  abandonando  o  navio. 

Partida  para  a  Madeira  a  18  de  dezembro  com  7  ou  8  passagei- 
ros e  recusando  levar  dois  jesuítas.   Passaram  pela  Madeira  aos  27. 

23  de  janeiro  -vendeu  por  30  o  que  queria  vender  por  (K) 

Paciência!  é  a  palavra  com  que  termina  a  narrativa,  depois  ac- 
crescenta:  tudo  isto  escrevi,  do  que  vi  eu  próprio  e  que  realmente  a con- 
teceo,  e  cuja  verdade  ninguém  pode  contestar. 

Segue-se  o  extracto  de  uma  carta  escripta  para  Lisboa  por  um 
parocho  da  Ilha  de  S.  Miguel  em  que  resumidamente  se  descreve  a 
posição  e  grandesa  da  mesma  ilha,  com  umas  pequenas  noticias  dos 
phenomenos  volcani<*os  que  n'ella  houve  no?  arínní.s  de  1522.  1563  e 
1591  (Tremores  chamados  de  .Sani'Anna,  por  serem  no  di;i  2G  de  ju- 
lho, dia  d'esla  Santa)  1630  e  IG3S    (*) 


Tremores  de  terra  em  janeiro  de  1837,  na  Graciosa 

Esta  Ilha  sofreu  lodo  o  mez  de  Janeiro  p.  p.  diversos  tremores 
de  terra  porem  o  maior  que  experimentou  foi  no  dia  21  do  mesmo 
mez.  pela  manhã  o  qual  demolio  todas  as  casas  do  caminho  das  Fon- 
tes da  Freguesia  de  Santa  Cruz:  e  bem  assim  as  casas  e  caminhos  das 
Almas,  e  João  de  Badilho,  da  FYeguezia  de  Guadalupe;  sendo  viclimas 
deste  tremor,  três  crianças  que  pereceram  nas  ruínas.  E'  de  notar, 
que  os  estragos  recahissem  nos  povos  mais  pobres  da  Ilha;  chegan 
do  a  sua  pobresa  a  tanto,  que  jamais  poderão  ressarcir  as  suas  per- 
das: achando-se  num  estado  de  miséria  tal,  que  reclama  alguma  pro- 
videncia da  parte  do  Governo,  ministrando  lhe  alguns  soccorros. 

(0  Angrense  n.°  20  pag.  80  de  1837). 


{#)  Da  erupç;ão  de  1652  se  tratou  nos  Volumes  til,  pag.  310  e  IX  pag.  '^H 


MOVIMENTO  LIBERAL  NOS  AÇORES 


Revolução  liberal  na  ilha  Graciosa 

As  duas  horas  da  madrugada  do  dia  11  de  Julho  de  1831,  dia 
memorável  uns  annaes  fln  Graciosa,  rebentou  pfTenti vãmente  a  intenta- 
da revolução,  sendo  o  quartel  da  tropa  de  linha  subitamente  invadido 
pela  força  de  milicianos,  q  >e  excediam  a  duzentos  sôb  as  armas  n'a- 
quella  epocha;  sendo  ao  mesmo  tempo  postos  em  prizão  todos  os  otfi- 
ciaes,  intimado  o  governador  militar  para  fazer  a  acclamação  do  go- 
verno da  sr.a  D.  Maria  II,  e  para  olficiír  aos  cominandantes  dos  di- 
versos destacamentos,  afim  d'adherirem  ao  que  se  achava  estabelecido 
na  capital  da  ilha. 

O  governador  militar,  que  era  então  o  tenente  coronel  Manoel  Frei- 
re de  Freitas,  homem  illustrado  e  de  boas  intenções,  vendo  que  a 
Graciosa  não  podia  fazer  pelo  absolutismo  o  que  a  ilha  Terceira  tinha 
feito  pela  causa  da  liberdade  e  reconhecendo  que  era  inútil  toda  a  re- 
sistência, de  bom  grado  se  prest  mi  ao  que  lhe  fora  exigido;  mas  as 
suas  ordens  não  foram  tão  exactunenle  cumpridas  que  o  destacamen- 
to da  villa  da  Praia,  commandado  pelo  capitão  Tinoco,  o  do  logar  do 
Carpacho,  commandado  pelo  capitão  Pinto  e  o  dWrTonso  do  Porto,  pe- 
lo sargento  Camarinha,  não  pretendessem  ainda  reagir  contra  o  re- 
sultado da  revolução,  o  que  sena  muito  para  temer,  se  as  três  forças 
tivessem  feito  juncção,  o  que  felizmente  não  se  deu. 

Comtudo,  o  capitão  Pinto,  antigo  otficiai  e  talvez  o  mais  fervoro- 
samente dedicado  á  causa  miguelista  ainda  tentou  fazer  se  forte  com 
os  30  soldados  que  estavam  sob  o  seu  commando,  e  não  entregou  a 
espada  sem  primeiro  atravessar  com  ella  um  soldado  mais  atrevido, 
que  lhe  deu  a  voz  de — preso. 

Esta  morte  e  outra,  que  teve  logar  por  occasião  de  ser  atacado 
o  quartel  da  tropa  de  linha,  foram  só  as  que  houve  a  lamentar  n'a- 
quelle  ousado  movimento,  que  foi  mais  um  prodígio  no  triumpho  da 
causa  liberal. 

Mas  quando  parecia  que  nada  mais  havia  a  receiar,  é  quando  al- 
guns soldados  de  linha,  que  não  tinham  adherido  ao  movimento,  con- 
seguindo evadir-se  da  prisão  ejuntando-se  a  alguns  mal  intencionados, 
tentaram  um  assalto  á  casa  do  capitão  de  milícias,  João  Ignacio  de  Simas 
e  Cunha,  onde  estava  em  deposito  uma  porção  do  armamento;  e  mui- 
tas desgraças  haveria  a  lamentar, se  chegassem  a  realisar  o  seu  projecto. 
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Achava-se  aquelle  benemérito  graciosense  á  sua  mesa,  quando 
lhe  pareceu  ouvir  algum  tumulto.  Chega  immedial;imente  á  janella  o 
vè  uma  tui  ma  d'amotinados  (que  não  seriam  menos  de  cem)  com  pas- 
so accelerado  e  em  direcção  á  casa  da  sua  residência,  que  se  podia 
então  chamar  uma  praça  d'armas.  Lançando  rapidamente  mão  á  espa- 
da, o  que  também  fez  seu  irmão,  o  Sur.  Manoel  da  Cunha  Simas,  cor- 
reu á  maior  pressa  paia  a  porta  do  patamal-,  que  já  não  pôde  ser  fe- 
chada, porque  já  havia  começado  a  irrupção  dos  revoltosos;  mas  foi 
tal  a  valentia  com  que  os  souberam  repellir,  que  forçados  foram  a 
a  retirar;  ficando  assim  frustrado  o  seu  plano,  e  sendo  depois  metti 
dos  em  prisão. 

Foi  d^im  ulcance  que  mal  se  pôde  apreciar  o  serviço  que  os  dous 
"valentes  irmãos  prestaram  á  Mia  palria  n  aquella  occasião,  alem  dos 
que  já  tinham  feilo  na  noite  anterior  atacando  o  quartel  &;  por  isso 
não  foi  demais  a  promoção  a  coronel  de  milícias,  com  que  foi  gadua- 
do  o  primeiro;  e  o  segundo,  que  era  tenente,,  com  o  posto  de  capitão 
do  mesmo  corpo;  pois  aquelle  até  subsidiou  por  algum  tempo,  e  á 
sua  custa,  parle  da  tropa  de  linha. 

Ainda  que  outros  illusires  graciu^enses  também  se  tornaram  mui- 
to distinclos,  contribuindo  para  se  realisar  aquella  feliz  e  gloriosa  re- 
volução, tsmbtm  é  certo  que  cabe  aos  dous  irmãos  Simas  a  maior 
porção  no  bom  exilo  d'aquelle  notável  acontecimento;  pois,  sem  ell^s, 
talvez  que  n"um  instante  ficasse  de  nenhum  effeito  o  que  com  lanto 
trabalho  se  tinha  conseguido,  alem  das  calamidades  que  dessa  Irans 
ição  haviam  de  resultar. 

Causa  horror  só  a  ideia  das  vinganças  e  atrocidades  que  seriam 
commettidas,  se  a  contra  revolução  chegasse  a  trinmphar.! 

Até  aqui  temos  narrado  alguns  promenores  do  que  sabemos  de 
tão  importante  snecesso.  e  segundo  as  informações  que  podemos  co- 
lher com  alguma  difliculdade;  pois  é  de  notar  se  que  dos  homens  im- 
portantes da  Graciosa,  que  hunaram  acliva  pai  te  naquelle  aconteci- 
mento, só  um  existe  presentemente;  ma»  em  edade  avançada  e  tão  af- 
fectado  de  diversos  padecimentos,  que  já  não  pôde  auxiliar  o  nosso 
assumpto  com  a  sua  auetorisada  informação,  e  tanto  mais  por  haver 
elle  sido  um  dos  mais  distinctos  cooperadores  para  a  realisação  d'a- 
quelle  movimento  politico. 

Mas,  entrando  agora  no  que  tem   caracter  oflicial,  passamos  a 
transcrever  o  que   sobre  este  mesmo  assumpto  deu  á  luz  o  fallecido 
escriptor  açoriano,  Félix  José  da  Costa,  em  uma  das  suas  producções. 
intitulada — Memoria  Estatística  e  Histórica  da  ilha  Graciosa,—  publi 
cada  em  1845. 

Aquelle  illuslre  escriptor,  referindo  se  ao  anno  de  1831,  cita  o 
que  se  segue,  e  que  confirma  o  que  temos  exposto  nas  paginas  prece- 
dentes. 

«A  ilha  Graciosa,  que  pelo  espaço  de  três  annos.  esteve  debai- 
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xo  do  governo  illegitimista,  logo  <|iie  lhe  constou  Mos  triumphos  con 
seguidos  pel.is  armas  da  Rainha  nas  ilhas  do  Pico  e  S.  Jorge,  espe- 
tou o  momento  em  que  podesse  igualmente  manifestara  sua  adheren- 
eia  á  causa  da  Liberdade,  e  foi  a  primeira  que  por  seu  próprio  esfor- 
ço, e  sem  auxilio  de  fora,  conseguiu  sacudir  o  jugo  da  oppressão!  Eis 
aqui  como  se  exprime  a  Chronica  n.°  15  do  semanário  da  Terceira, 
no  anno  de  \SM:  -«Só  no  dia  IO  do  corrente  tJulho)  se  «poderam 
«entender  entre  si  as  principies  pessoas  honradas,  que  ás  duas  horas 
«da  manhã  começaram  a  acclamação  da  Senhora  L).  Maria  II,  a  qual 
«por  um  movimento  quasi  eléctrico  se  esplíhon  de  boca  em  boca,  es- 
«lando  concluída  em  toda  a  ilha  ás  cinco  horas  da  tarde  com  a  pri- 
são de  lodos  os  olficiaes  de  primeira  linha  e  cousa  de  20  praças,  que 
«unicamente  se  oppozeram  á  gloriosa  acclamação  (seudo  a  guarnição 
«de  perto  de  quatrocentas  praças  de  Portugal  e  milícias  da  ilha),  e 
«4em  nenhuma  d  aquellas  desgraças  que  costumam  acompanhar  seme- 
lhantes lances  de  enlhusiasmo»  —  Efectuada  desfarte  a  acclamação, 
ainda  no  dia  II  do  mesmo  mez  M  tenta  la  uma  contra-revolução  pro- 
movida pelos  soldados  do  reino,  comi  se  deprehende  do  seguinte  pe- 
ríodo extraindo  dos  offieios  do  tenente  José  Maria  Baldy,  que  a  Regên- 
cia mandou  a  esta  ilha  no  culer  Feiticeira  dos  Mares.  No  dia  11  (diz 
elle)  os  soldados  do  n.°  1  e  7,  «pui  estavam  desarmados,  solicitados 
por  alguns  perturbadores  do  socego  publico,  tinham  accommettido  a 
casa  do  capitão  de  miiieias  João  fgnacio  de  Simas  e  Cunha,  que  ser- 
ve de  commandanle  militar,  para  tomarem  as  armas,  que  estavam  de- 
positadas em  casa  d'elle:  este  capitão  e  o  tenente  Manuel  da  Cunha 
Simas  se  conduziram  com  o  maior  valor,  recebendo-os  á  ponta  da  es- 
pada, e  este  tumulto  se  socegou  logo  pelo  prompto  auxilio  prestado 
pelos  olficiaes  e  soldados  do  bravo  c  honrado  corpo  de  milícias! 


Portaria  de  louvor 

«A  regência  em  nome  da  Rainha,  agradecendo  esta  espontânea 
acclamação,  e  serviços  cívicos  praticados  n'este  acto  patriótico,  fez  ex 
pedir  a  seguinte  carta  Regia,  que  registaremos  aqui  em  honra  d'a- 
quelles  povos,  e  p.ira  que  n'este  peq  leno  esboço  da  sua  historia,  fique 
consignado  este  heróico  feito  para  servir  de  exemplo  aos  presentes,  e 
vindouros:  — « Juiz,  Vereadores  e  Procuradores  do  Concelho  da  villa  de 
Santa  Cruz  na  ilha  Graciosa:  «A  Regência  em  nome  da  Rainha  vos  en- 
«via  muito  saudar.  Tendo  se  visto  a  vossa  carta  de  10  do  corrente 
«mez,  na  qual  participaes  ter-se  ahi  n'aquelle  mesmo  dia  acclamado, 
«por  unanime  accôrdo  de  todos  os  habitantes  d'essa  ilha,  a  Senhora 
«D.  Maria  II.  Legitima  Rainha  de  Portugal,  e  a  Carta  Constitucional 
«da  Monarchia;  e  sabendo-se  por  outras  vias  os  obstáculos  que  encon- 
trastes na  repugnância,  e  má  disposição  da   totalidade   dos  olficiaes 
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ada  tropa  da  primeira  linha  que  guarnecia  a  ilha.  os  quaes  todos,  fo- 
«ram  roesse  mesmn  acto  presos,  pareceu  á  Regência  agradecer-vos  em 
«Nome  da  Kaiutia  esta  nobre  e  heróico  feito,  com  o  qual  destes  um  no- 
«tavel  testemunho  da  vossa  lealdade  e  firme  resolução,  e  desviastes 
«de  vós,  e  de  todos  esses  fieis  habitantes  as  desgraças  que  inevita- 
velmente haviam  de  vir  sobre  lodos,  pelo  severo  e  exemplar  castigo 
«que  estava  preparado  para  os  que  com  a  mais  criminosa  lemerida- 
«de,  depoi*  de  haverem  regeitado  duas  intimações,  tiveram  a  ousadia 
«de  fazer  fogo  sobre  um  navio  parlamentar.  Das  ilhas  dos  Açores, 
«a  de  S.  Miguel  é  a  única  em  que  ainda  permanecem  em  armas  es- 
«ses  illudidos  soldados,  que  tiveram  a  desgraça  de  ser  escolhidos  pa- 
«ra  sustentar  o  immoral  e  feroz  governo  que  ha  ires  annos  opprime 
«a  nação  porlngueza;  por  todas  as  outras  ilhas  as  tropas  da  Rainha 
«tem  encontrado  o  mais  cordial  recebimento  da  parte  dos  habitantes, 
«que  á  porfia  correram  a  abraçar  os  seus  libertadores;  mas  a  Gracio- 
sa foi  a  primeira  que  por  seu  próprio  esforço,  e  sem  auxilio  de  fora. 
«.conseguiu  sacudir  o  jugo  da  oppressão.  O  que  pareceu  participar-vos. 
«certificando  vos  que  a  Regência  em  Nome  da  Rainha  conservará  em 
«lembrança  este  vosso  relevante  serviço,  para  por  elle,  e  pelos  mais 
«que  de  vossa  lealdade  espera,  vos  fazer  mercê  quando  se  offereça 
«occasião,  alem  da  gloria  que  vos  resulta  d' este  heróico  feito,  e  que  será 
«consignado  na  historia,  para  servir  d' exemplo  aos  presentes  e  aos  nin- 
«douros.— Dada  no  palácio  do  Governo  em  Angra,  aos  12  de  julho  de 

« 183i . A  regência,  em   Nume   i»a   luiwn. — Marquez  de  Palmella — 

«Conde  de   Villa  Flor  -José  António  Guerreiro  -  Jo.^é  António  Ferreira 

Braklamy.»= 

Alem  de  vários  esclarecimentos  que  sobre  este  assumpto  nos 
forneceu  o  nosso  bom  amigo,  o  Snr.  Barão  de  Guadalupe,  actual  pie 
sidente  da  Gamara  municipal  da  villa  de  Santa-Gruz,  da  Graciosa, 
sendo  tudo  fundado  na  verdadeira  tradição  dos  factos  ali  occorridos 
n'aquella  epocha,  também  devemos  áquelle  nosso  dislincto  conterrâneo 
a  relação  dos  corajosos  liberaes  que  tomaram  uma  parte  mais  activa 
n'aquelle  arrojado  movimento  revolucionário. 

.sem  repetirmos  os  nomes  dos  valorosos  irmãos  Simas,  que  foram 
os  que  mais  se  distinguiram  e  dos  quaes  já  fizemos  a  honrosa  e  de- 
vida menção  nas  paginas  que  precedem,  passamos  a  transcrever  a  al- 
ludida  relação,  conservando  os  nomes  que  a  compõem  exactamente 
na  mesma  ordem  contida  no  original.  A  saber: 

O  tenente  Goronel,  Joaquim  Ignacio  de  Quadros— Francisco  Pe- 
reira Lopes  d'Athaide— Barão  da  Fonte  do  Matlo— Gandido  José  Coe- 
lho (pae  do  auclor)-Capitão-mór,  António  Botelho  de  Bettencourt— 
José  de  Passos  Gonçalves— Faustino  José  da  Veiga— José  Leite  de 
Bettencourt— O  capitão  dOrdenanças,  Bartholomeu  Álvaro  de  Betten- 
court. 


(João  Hermeto  C.  d  Amarante— Paginas  de  Prosa  e  Verso,  p.  90  a  96) 
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1829  — Decreto  concedendo  nina  bandeira  ao  batalhão  de  caça- 
dores 5 199 

«   —      «     da  Junta  d\\ngra,  suspendendo  as  garantias  imli- 

vidnaes      .  .  .  .  .  .  .170 

«  —  «  da  junta  d' Angra,  nomeando  seu  presidente  Sebas- 
tião Drago  Valente  de  Brito  Cabreira        .  177 

«   —     «     da  Junta  (['Angra   creando   uma    commissão  para 

julgar  o  crime  de  rebellião    .  .  .  .        178 

«   —     «     da  Jnnla  d  Angra,  nomeando  nina  commissão  pa 

ra  julgar  vários  r«us    .....        160 

><  —  «  da  Junta  dAugra  aceitando  a  escusa  da  presidên- 
cia a  Diocleciano  Leão  obreira      .  .  .176 

«   —     «     da  Jnnla  d  Angra  creando  uma  Relação  parn  jul 

gar  cansas  cíveis  e  crimes         .  .  .  162 

«  —    -u     da  Junta  dAngra,  sobre  a  perturbação  da  ordem 

publica      .......        155 

«  —     «     de  D.  Miguel  sobre  os  sediciosos     .  .  .174 

«  — Distribuição  da  tropa  miguelista,  nos  açores       .  .       221 

«   —Informações  annexas  ao  oílicio  do  Visconde  de  Asseca.        167 

«    -lnstrucções  ao  Conde  de  Villa  Pior  ....        188 

«  — Nota  de  Sebastião  Cabreira  a  Cunha  Ferra/,  sobre  a  no- 
meação illegal  do  commandante  das  armas  na 
Terceira     .......       203 

«  — Otticio  do  Coronel  Lemos  ao  Conde  de  Barbacena  (Fran- 
cisco) sobre  a  batalha  da  Villa  da  Praia    .      229  e  231 

«   —     «     de  Moraes  Ancora   ao  juiz   de  fora  na  Horta:  oc- 

correncias  politicas       .  .  .  .  .215 

«   —     «     do  corregedor  ao  juiz  d^  fora  da  Horta,  sobre  a 

devassa      .......       222 

«  —     «     do  General  Prego,  sobre  a  batalhada  Villa  d«i  Praia       224 

«  —     «     do  mesmo  ao  conde  de  Basto  sobre  a  despesa  da 

esquadra  em  S.  Miguel  ....       234 

«  —  «  de  José  António  d'A/.evedo  Lemos  sobre  a  distri- 
buição das  tropas  uas  ilhas   .  .  .  .221 

«  -—  «  de  José  da  Cosia  Couto,  a  Rosa  Coelho,  sobre 
certas  pessoas  que  tinha  recolhido  a  bordo  do 
seu  navio  .......       244 

«  —     «     de  José   Monteiro   Torres,  sobre  as  criticas   cir- 

cumstaucias  de  Ponta  Delgada         .  .  .        171 

«  —      «     do  mesmo  a  Joã  »  de  Mattos  e  Vasconcellos  Bar 
bosa  de  Magalhães  sobre  a  invasão  das  ilhas  dos 
Açores       .  .  .  .  .  .  .       204 

«  —     «     do   mesmo   ao  dito   Magalhães,   sobre  a  batalha 

da  Villa  da  Praia 219 
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1829-Offieio  do  mesmo  ao  ministro  da  justiça,  sobre  a  devas- 
sa, na  Horta       .         .  .         •         .221 

do  mesmo  a  Barbosa  de  Magalhães,  sobre  os  in 
glezes  no  Fayal  ......       240 

do  mesmo  a  Barbosa  de  Magalhães,  sobre  seques- 
tros no  Fayal  .  .  .  .  .251 

do  mesmo  a  Barbosa  de  Magalhães,  sobre  o  cou- 
ílicto  com  o  corregedor  da  Horta   .  .  252 

do  mesmo  a  Barbosa  de  Magalhães  sobre  os  pre- 
sos da  rebellião  na  Horta      ....       265 

do  Marquez  de  Palmella  a  Cunha  Ferraz,  recom 
mendando  harmonia  nas  autoridades        .  .       211 

do  mesmo  a  Leão  Cabreira,  sobre  emigrados  183 

do  mesmo  a  Leão  Cabreira,  sobre  a  nomeação  do 
Saldanha,  que  ficou  sem  effeito,para  commandante 
da  força  da  Terceira:    .  .  .  •  .185 

do  mesmo  a  Sebastião  Cabreira,  sobre  uma  expe- 
dição contra  a  ilha  Terceira  ....       209 

do  mesmo,  a  Leão  Cabreira,  sobre  a  harmonia  e 
união  das  autoridades  .  .  •  .212 

do  mesmo,  sobre  a  expedição  á  ilha  Terceira     .       157 

do  mesmo,  sobre  a  defeza  da  ilha  Terceira        .       160 

do  mesmo,  sobre  fretamento  de  navios      .         .        161 

do  mesmo,  sobre  a  rainha  nãoapprovar  empregos 
ou  promoções  militares         .         .         .         .162 

do  mesmo,  a  Leão  Cabreira,  sobre  soccorros  á  i 
lha  Terceira        ......       168 

do  mesmo,  a  Leão  Cabreira,  sobre  diversos  as- 
sumptos    .         .         .         .         .         .         .170 

do  mesmo,  a  Leão  Cabreira, sobre  a  pena  de  morte       174 

do  mesmo  a  Luiz  António  Abreu  Lima,  sobre  os 
emigrado*.         ......       177 

do  mesmo  ao  dito  Abreu  Lima,  sobre  o  desembar- 
que dos  600  emigrados  na  Terceira         .  186 

do  mesmo  a  Sebastião  Cabreira,  sobre  a  nomeação 
de  chefe  de  Estado  maior     ....       200 

do  mesmo,  ao  Conde  de  Villa  Flor,  sobre  a  ban- 
deira a  caçadores  5     .         .  .         .         •       200 

do  mesmo  ao  Conde  de  Villa  Flor.  pedindo  infor- 
mações dos  membros  da  Junta  (('Angra   .  .       201 

do  mesmo,  ao  Conde  de  Villa  Flor.  autorisando  o 
a  prometter  recompensas  de  postos,  honras  &.*      201 

do. mesmo  ao  Conde  de  Villa  Flor,  sobre  a  vinda 
deste  para  a  Terceira.         ....       206 
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1829  -oflicio  do  mesmo   ao  donde  de    Vi  lia  Flor,  elogiando-o 

em  nome  da  rainha      .....       216 

«  —     «     do  mesmo  ao  Conde  de  Vi  lia  Flor,   sobre  soccor- 

ros  e  subsídios   .  .  .  .  .  .218 

«  —     «     do  mesmo  ao  Conde  de  Villa  Flor,  sobre  reforços 

ás  ilhas 249 

«  —     «     do  mesmo  ao  Conde  de  Villa  Flor,  sobre  a  parti 

da  de  emigrados  para  a  Terceira    .  .  202 

«  —  «  do  mesmo  ao  Conde  de  Villa  Flor,  sobre  o  paga- 
mento de  lettras.  .....       260 

«  —  «  de  Ornellas  Bruges  a  Sebastião  Cabreira  respos- 
ta á  nota  d'esta  data,  sobre  a  nomeação  de  com- 
mandante  das  armas  na  Terceira     .  .  .       204 

«  —  «  de  Pedro  de  Souza  Canavarro,  sobre  algumas  du- 
vidas na  camará  a  que  preside       .  .  .        180 

«   —     «     de  José  Joaquim  da  Rosa  Coelho  a  Sebastião  An 
lonio  Pegado,  sobre  a  falta  de  vigilância  dos  na- 
vios do  bloqueio.  .....        243 

«  -  «  de  Sebastião  António  Pegado  a  Rj^a  Coelho,  so- 
bre diversos  assumptos         .  .  .       241 

«  -  «do  Visconde  de  Assêca  (em  Londres),  sobre  a  che- 
gada a  Dartmoulh  de  7  indivíduos  expulsos  da 
Terceira     .......        175 

«  —  «  do  mesmo,  sobre  a  chegada  a  Liverpool  de  4  cor- 
religionários, expulsos  d'Angra        .  .  .        165 

«   —Ordem  do  Dia  prevenindo  os  moradores  d  Angra  da  ap- 

proximação  da  esquadra  inimiga      .  .  .       218 

«  —     a  do   Dia  em    Angra  extinguindo   a  commissão  fiscal 

dos  arsenaes       ......       212 

«   —     «     do  Dia,  sobre  districlos  militarei  na  Terceira  213 

«   -        «do  Dia,  elogiando  as  praças  pela  batalha  da  Villa 

da  Praia 251 

«   —     «     de  Hosa  Coelho  para  interrogar  alguns  emigrados 

da  Terceira         ......       244 

«  —Portaria  do  Conde  de  Villa  Flor:  transferencias  de  ca- 
bos e  soldados     .  .  .  .  .  .214 

«  —     a     do  mesmo,  sobre  a  isenção  de  direitos  na  Terceira       200 

«  -  «  do  mesmo,  para  que  as  freiras  do  convénio  do 
Senhor  Jesus  reunam  ás  do  convento  da  Senho- 
ra da  Luz  281 

«   —      «     do  mesmo,  sobre  economias  na  Terceira    .  .       251 

«  —     «     do  mesmo, para  corremos  açores  o  duro  hespanhol       220 

«   —     «     da  Junta  dWngra  sobre  o  julgamento  de  sediciosos       202 

«  —     «     da  mesma,  sobre  o  corpo  de  voluntários   .  .       208 

«  «     da  mesma,  indultando  alguns  criminosos    .  .        180 
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1829  —Portaria  da  mesma    sobre  gratificações  e  forragens     .  187 

«       Proclamação  de  Rosa  Coelho  aos  angrenses         .          .  207 

«  — Relação  das  operações  militares  na   Villa  da  Praia       .  236 
1830— Aviso  de  Mousinho  d  Albuquerque  a  Lm/,  Lopes  Vieira 

de  Castro  sobre  eleições'  de  camarás  mnnicipaes  37 
«  -  «  do  mesmo  a  Cunha  Ferraz  sobre  juntas  de  paiochia  34 
«  —  ■ «  do  mesmo  ao  Conde  de  Villa-Flor  sobre  condecorações  36 
«    —     «     do  mesmo  a  camará  d'Anga  sobre  juntas  de  parochia  35 

«    —Carta  regia  á  camará  d  Angra,  reconhecendo  a  regência  33 
«   —Decreto  para  se  pôr  perpetuo  silencio  nas  occorrencias 

da  Terceira         .          .  ■        .          •          :          .  20 

«   —     «     de  D.  Miguel  sobre  os  bens  sequestrados  nas  ilhas  30 
«   —     «     da  regência  para  o  Conde  de  Villa  Flor  conservar 

o  cominando  das  forças  militares  .  .  .19 
«  —  Despeza  da  fazenda  real,  na  ilha  de  S.  Miguel  .  .  325 
«  — Exposição  sobre  o  papel  moeda  na  Terceira  .  29 
«  — Folha  dos  ordenados  ecclesiaslicos,  em  S.  Miguel  .  314 
«  — Officio  do  General  Prego  ao  Conde  de  Bastos  sobre  oc- 
correncias marítimas  .  .  .  .  •  17 
«  «  do  mesmo  ao  dito  Conde  de  Bastos:  ponderações  so- 
bre o  serviço  nos  Açores  ,  .  .  .  18 
«   —     «     de  José  Balbino  Barbosa  Araújo,  sobre  a  chegada 

do  Marquez  de  Palmella  a  Angra  .  .  .  20 
«  -  «  de  Luiz  da  Silva  Mousinho  d'Albuquerque,  ao  con- 
de de  Villa  Flor  sobre  o  bom  serviço  da  guarnição  19 
«  -  «  do  mesmo  sobre  a  vinda  de  emigrados  para  a  Ter- 
ceira .  .  .  •  •  .  •  23 
«  —  «  do  mesmo  sobre  o  deposito  dos  emigrados  .  21 
«  —Portaria  creando  uma  escola  no  castello  d'Angra .  .  30 
«  —  «  sobre  o  papel  moeda  na  Terceira  ...  28 
a  —Receita  e  despeza  do  cofre  geral  dos  Açores  .  .  127 
«  —Requisição   d'um   carrasco   para  P.   Delgada,  feita  pelo 

General  Prego     .         .         .         .         I         .132 
1831 — Aviso  de  António  César  de  Vasconcellos  Correia,  ao  pre- 
sidente da  camará  sobre  feitos  executivos         .  473 
«   -        «     de  Mousinho  d  Albuquerque  a  Cunha  Ferraz,  so 

bre  as  penas  de  degredo  applicadas  pela  Junta  .  46b' 
t   —     «     da  regência  para   intimar   o  major  José  Quintino 

Dias  a  embarcar  para  Londres  .  .  .  480 
«   —Carta  do  Conde  de  Villa  Flor   a  José  Joaquim  Pereira, 

official  miguelista          .          .                    .  510 

«           «     do  Marquez  de  Palmella  a  Luiz  A.  d  Abreu  Lima  404 
«  -        «     do  mesmo  ao  dito  Luiz  A.  de  Abreu  Lima,  sobre 

desembarque  em  S.  Miguel   ....  511 
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1831  -Carla  do  Marquez  de  Palmella  a  Luiz  A.  de  Abreu.  Li- 
ma sobre   a  tomada  do  Fayal.  .  .  .        509 

«  —     «     do  mesmo  ao  dito  Luiz  d'Abreu  Lima,  sobre  oc- 

correncias  oa  Terceira  .  •  •  47C> 

«  «     do  mesmo  ao  dito  Luiz  A.  dAreu  Lima, sobre  diver- 

sos assumptos      .  .  .  .  .  48 1 

«   — Consulta  do  juiz  de  fora  em   Angra  para  que  saiam  da 

Terceira  alguns  perturbadores  da  ordem  publica       401 

«   — Decreto  da  regência,    sobre  a  livre  colheita   da  urzella 

na  Terceira  ......        467 

«  «     da  mesma  tornando  livre  o  tabaco  na  Terceira    .        4()8 

«   —     «     da  mesma,  sobre  a  escola  para   o  sexo   feminino 

em  Angra  ....  47S 

«   -        «     da  mesma,  sobre  a  circulação  de  moedas  de  10  e 

Ti  reis  em  cobre.  .  .  .  •  .475 

«   —     «     da  mesma,  sobre  o  empréstimo  de  40  contos,  fe.i- 

lo  em  Angra        ......        478 

«   — Mensagem  da  camará  das  Lagens  (Flores)  á  rainha      .        510 

«   —  Oílieio  do  Conde  de  Ficalho,  sobre  a  conducta  duvidosa 

do  major  José  Quintino  Dias.  .  .  .       470 

«  -       «     do  Conde  de  Villa  Flor  a  José  Ferreira  Sarmento 

sobre  a  entrada  dns  tropas  no  Fayal         .  .        505 

«   —     «     do  <  oronel  Torres  ao   major  José   Quintino  Dias 

para  entregar  o  cominando  rio  caslello  dAngra.       480 

«   —     «     do  General  Cabreira,  sobre  a  suspensão  d  alguns 

nfficiaes •       490 

«  «     de  João  Ferreira  Sarmento  sobre  a  conspiração  da 

Terceira 492 

«  -        «do  mesmo  sobre  diversos  assumptos  .         .       494 

«  «     do  mesmo  a  Luiz  António  dAlreu   e  Lima  com 

instrueçôes  da  Regência         ....       507 

«   -        «     de  João  Pedro  Nolasco  da  Cunha  ao   ministro  da 

marinha  sobre  vários  assumptos     .  .  .       495 

«  —     a     idem    idem  incluindo  uma  carta  para  D.  Pedro  .       509 

«   —     «     de  José  Joaquim  Pereira  ao  ministro  da  marinha, 

sobre  a  sua  viagem     .  .  .  .  .       51H 

«  «a  Luiz  António  d  Abreu  e  Lima,  sobre  a  chegada 

d'um  navio  inglez         ...                   .       481 
de  Mousinho  dAlbuquerque. sobre  a  conducta  hos- 
til de  Ricardo  Dart 482 

do   mesmo,    sobre   as  operações    militares    nas 

ilhas 482 

;    «  —     «     do  Visconde  de  Santarém  e  plano  para  fazer  ren- 
der a  ilha  Terceira.      .....       485 
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1831 --Perlaria  da  Regência  para  abonar  pão  ás    famílias   das 

praças  da  expedição     .....       478 

«  «     da  mesma  louvando  os  povos  da  Graciosa  .  .       575 

«  —     o     para  que  o  Irem   do  caslello  d'Angra  seja  consi- 
derado arsenal  das  Iropas  da  guarnição  .  .        474 
«  — Proclamação  do  Conde  de  Villa  Flor  ás  iropas  do  seu 

commando  .         .         .         .  .         .510 

«  — Representação  da  camará  d'Angra  para  que  alguns  con- 
ventos se  destinem  a  quartéis,  hflspitaes    e    asy- 

los 469  a  472 

1835  -Profissão  de  fé  de  A.  B.  Costa  Cabral,  como  deputado.       152 
1836 — Observações  geológicas  na  Terceira  pelo  Conde  de  Var- 
gas de  Bedemar.  .....       338 

1837  -  Tremores  de  terra  na  Graciosa         ....       572 

1830  -Demissão  por  covardia  do  Administrador  do  concelho  e 

da  camará  municipal  d' Agua  de  Pau  em  S.  Miguel  518  e  519 
«   —Suspensão  do  juiz  ordinário   da   Lagoa   em  S.  Miguel, 

por  abuso  do  poder     ....      518  e  519 

1840  -Consulta  da  Junla  Geral  sobre  a  doca  de  Ponta  Delgada       455 

1842  -Arbitrariedades  pelo  Juiz  de  Direito  da  Ribeira  Grande        520 

«       Mandado  de  prisão  contra  o  governador  militar  da  Horta       520 

1858— Uma  sentença  extravagante     .....       523 

1865 — Decreto   que   concede   á  cidade   da    Horta   o  titulo  de 

Muito  Leal.  ......       568 

1872—  Longevidade  das  Freiras  em  S.  Miguel      .  .         .       359 


II 
41pliabeti<  >*  fias  matérias  mais  notáveis 

Açores — sua  descripção  por  André  Brue     ....  9 

«     (Os)  vistos  por  um  americano  (Col.  Reid)    .         .         .  193 
Açorianos  na  Universidade  de  Coimbra                  .          .         1  e  409 
Administrador  do  Concelho  d^gua  de  Pau:  demiltido  por  co- 
vardia em  1839  ......  510 

Alcaide  mor  da  fortaleza  de  Ponta  Delgada,  seu  ordenado  em  1830  325 

Antiguidades  Açorianas    .......  135 

Assento  sobre  o  carregamento  dos  assucares  em  1563  .          .  306 

Assucar:  sua  producção  nos  Açores  em  1554        .          .          .  305 
Attestado  curioso    .         .          .         .          .          •         •          -313 

Auto  do  conselho  reunido  a  bordo  da  corveta  «Princeza  Real».  517 


AKCHlVO   DUS   ACOKES 


585 


Aviso  de  António  César  de  Vasconeellos  Gorreia,  ao  presiden- 
te da  camará,  sobre  leitos  executivos       .  .       473 

«     de  José  Monteiro  Torres  ao  juiz  de   fora  do  Fayal,  para 

proceder  contra  os  sediciosos  n'aquella  ilha       .       206 

«     de  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  a  João  José 

(Ja  Cunha  Ferraz.  ....         34 

«     do  mesmo  á  Câmara  d 'Angra,  sobre  juntas  de  Panochia         35 

«     «         «       ao  Conde  de  Villa  Flor,  sobre  condecorações.         36 

«     «         «       a  Luiz  Lopes  Vieira  de  Castro,  sobre  eleições 

das  camarás  municipaes         ....         37 

«     «         «       a  Cunlia  Ferraz,  sobre  as   penas  de  degredo 

applicadas  pela  junta    .....        406 

«     da  itegencia  para  intimar  o  major  José  Quintino  Dias  a 

embarcar  para  Londres         ....       480 


Bandeira  de  Caçadores  5  em   1829     . 
Batalha  da  Villa  da  Praia. 
Bens  sequestrados  nas  ilhas 
Bibhographia  geológica  dos  Açores     . 
Bloqueio  da  Terceira,  navios  apresados 
Bra/.ão  d.Armas  de  Ayres  Jacome  Corrêa     . 

«  «       da  Cidade  da  Horta   . 

Breve  noticia  da  ilha  do  Corvo 
Breves  reflexões  sobre  a  regência  d'Angra. 
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459 
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Cães  novo  de  Ponta  Delyada  \snbscripção  para  o  mesmo  60  e  87 

Gamara  municipal:  demissão  da  de  Agua  de  Pau  por  covardia  518  e  519 
Capitão  General  dos  Açores,  sua  correspondência.         .  39  e  97 

Carrasco,  requisição  d'um  para  Ponta  Delgada      .  .  .        132 

Carla  da  Camará  da  Villa  da  Praia  á  rainha  de  França,  sobre 

negócios  de  D.  António         ....       337 
«     «         «       de  S.  Sebastião  ao  rei  de  França,  sobre  negó- 
cios de  D.  António       .....       336 
«     do  Conde  de  Villa  Flor,  a  José  Joaquim  Pereira,  olíicial 

miguelista  .  .  ...       516 

a     d  Elrei,  convidando  Manoel  Bebello  Furtado  de  Mendon- 
ça para  o  acompanhar  á  guerra  do  Alemtejo     .       310 
«     de  Fstevam  Ferreira  de  Mello  a  João  Baptista  de  Tassis.       331 
«      «     Familiar  do  Santo  Cilicio,  a   Francisco  Manoel  Rapo- 
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«     ecclesiasticos  em  S.  Miguel  em  18.30. 
Os  Açores  vistos  por  um  americano   .... 


Papel  moeda  na  Terceira.  « 

Pastoral  do  bispo  D.  António  Vieira  Leitão  . 
Philosophia  (Faculdade  de)  estudantes  açorianos   . 
Pirata  (Historia  d'um)  nas  Flores        .... 
Plano  para  fazer  render  a  ilha  Terceira 
População  da  ilha  de  S.  Miguel  em  1640     . 

«     das  ilhas  dos  Açores  em  1796  .... 
Portaria  do  Conde  de  Villa  Flor,  sobre  transferencia  de  cabos 
e  soldados.  ..... 

«     do  mesmo,  para  correr  nos  açores  o  duro  hespanhol 

«     do  mesmo  sobre  economias  na  Terceira 

«     do  mesmo,  sobre  isenção  de  direitos  na  Terceira. 

«     do  mesmo,  para  que   as   freiras  do  convento  do  Senhor 

Jesus,  se  reunão  ás  do  convento  da  Senhora  da  Luz 
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Portaria  da  Junta  d'Angra,  creando  uma  escola  no  castello 
«     sobre  o  papel  moeda  na  Terceira 
«     da  Junta  d'Angra   expulsando   alguns   otficiaes  e  <>utra 
pessoas  por  suspeitas  .... 

«     da  mesma,  indultando  alguns  criminosos 

«     da  mesma,  sobre  gratificações  e  forragens  . 

«     da  mesma,  sobre  o  julgamento  de  sediciosos 

a     da  mesma,  sobre  o  corpo  de  voluntários 

«     do  Governo  d'Angra,  sobre  diversos  assumptos    . 

«     para  que  o   trem  do  castello    d'Angra  seja  considerado 

arsenal  das  tropas  da  guarnição     . 
«     da  regência  para  abonar  pão  ás   famílias   das  praças  d 
expedição  ...... 

<í     de  louvor  aos  habitantes  da  Graciosa. 
Porto  artificial  de  Ponta  Delgada  e  portos  açorianos 
Preboste  (Carrasco;,  requisição  dum  para  Ponta  Delgada 
Primeiros  vereadores  pelo  sy^teina  liberal,  na  Terceira. 
Proclamação  do  Conde  de  Vil  la  Flor  ás  tropas 
«       de  Rosa  Coelho  aos  angrenses 
«       da  Junta  dAngra  .... 

Proeminência  dos  assentos  dos  governadores  nas  egrejas 
Profissão  de  fé  de  Costa  Cabral,  como  deputado  . 
Programma  do  deputado  A.  B.  Costa  Cabral 
Provisão  sobre  os  logares  dos  governadores  nas  egrejas 


30 

28 

166 
186 
187 
202 
208 
463 

474 

478 
575 
418 
132 
38 
510 
207 
179 
307 
152 
153 
307 


Beceila  e  despeza  do  cofre  geral  nos  Açores 
Regulamento  da  escola  militar  em  Angra 
Relação  das  operações  militares  na  Villa  da  Praia 
Representação  da  Camará  d'Angra,  para  que  alguns  conventos 

se  destinem  a  quartéis,  hospitaes  e  asylos 
Requisição  d'um  carrasco,  ou  preboste,  para  Ponta  Delgada 
Resoluções  do  governo  d' Angra,  em  janeiro  de  1828 
Restauração  de  1640  nos  açores         .... 
Resumo  das  observações  geológicas  na  Terceira,  pelo  Conde  de 

Vargas  de  Bedemar     .... 
Revolução  na  Graciosa     ...... 


127 
24 

236 

469 
132 
462 
562 

338 
573 


Sentença  dada  em  Villa  Franca  em  1510     . 

«     extravagante. 
Subscripção  para  o  cães  novo  de  Ponta  Delgada 
Suspensão  das  garantias  na  Terceira  em  1829 


523 
67 

170 


N.°  66— Vol.  XI— 1892. 
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Termo  do  conselho  militar  a  bordo  da  corveta  Pr 

Terremotos  em  S.  Miguel 

Theologia  (Faculdade  de)  estudantes  açorianos 

Tomada  da  ilha  do  Fayal. 

Tremores  de  terra  na  Graciosa . 

Tropa  nas  ilhas  dos  Açores 


nceza  Real 


517 

570 
409 
509 

572 
22  1 


Uma  demanda  entre  Jacome  Dias  e  Esteveannes  em  1510 


Vereadores  (l.os)  que  houve  na  Terceira 
Victoria  da  Villa  da  Praia 
Volcanismo  nos  açores 


38 
360 
570 


Washington  Star 


193 


III 


4ll»linli<*t]i«*o  «le  noniri*  cie  pe»»oa* 


Aberdeen  (Lord) 

81 

Abilio  Ponciano  Nogueira 

410 

Adam  Smith 

391 

Adolpho  Rodrigues  Severim 

d'Azevedo 

412 

Adriano  António   Rodrigues 

d 'Azevedo      .     412  < 

i  415 

AfFonso  de  Góes  ('escrivão.  . 

145 

«     de  Medeiros 

521 

«     Rodrigues  (tabelião;  . 

5 

Agostinho  dAlmeida  Rego  . 

414 

«      Borges  de  Souza    . 

562 

«      José  Freire   . 

428 

«      Machado  de  Faria  e 

Maia      1,   411,  412  e 

458 

«       Machado  de  Faria  e 

Maia  Júnior    . 

411 

«     de  Mello  (Licenciado) 

312 

Alberto  Pimentel 

561 

Alberto  Telles  Dutra  Machado     41 1 
Alexandre  Humboldt .         .     282 
«       José  Ferreira  Castello   364 
«       Martins  Pamplona  Cor- 
te Real  157.170,  180  e  463 
«       Metlello  de  Souza  e 

Menezes 
«       Meyrelles  do  Canto 

e  Castro 
«       Pinheiro 
Alfredo  Laeroix 

«     da  Silva  Sampaio 
Alipio  Coelho  do  Amaral 
Almeno  Damoeta 
Álvaro  Dias 

«     Pereira  de  Bettencourt 

Athayde 
»     Pereira  de  Bettencourt 
Lopes    .  .        2  e 


527 

410 
337 
302 
415 
415 
360 


413 


413 
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Amaro  Adrião  d' Azevedo  e 

Castro  .  .  .  410 
«     dos  Santos  Barroso  214 

«     de  Souza ...       68 
Ambrósio  d  Aguiar  Coutinho    330 
André  Brue      ...         9 
«     do  Canto  .     433  e  455 

«     Diogo  Dias  do  Canto  e 

Medeiros  .  .  67 
«     Francisco  .  .     326 

*     Francisco  Alvares  Ca 

bral       ...       67 
«     Francisco  de  Mello  (Pa- 
dre;     .         .     3 16  e  318 
«     Francisco  Pereira  Ta 

vares  (P.c;  .  .317 
%  Lourenço  de  Souz*  .  215 
«     Manoel  Alvares  Cabral 

67,  120  e  133 
«  Manoel  Moniz  .  .  327 
«     da  Ponte  Quental  e  Ca 

mara  67,  414  e  416 

Annibal  Gomes  Ferreira  Ca 

bido      .         .         .416 
Anniceto  António  dos  Santos 

64  e  113 
Antão  dWimada  (D.)  .  .     530 

«  Pacheco  (Juiz)  .  .  4 
AnlheroTaíquinio  de  Quental  411 
Antónia  Augusta  d'Araujo  (D. )  328 
António,  Prior  do  Crato  (D.)  330 
António  dos  Anjos  Xavier  (Pa 

dre)       .  .  396 

António  d'.Annunciada  (Fr. j47  e  326 
António  Augusto  Monteiro  de 

Barros  ...         1 
António    Augusto   da    Motta 

Frazão  .  413  e  416 

«  Augusto  Pacheco  .  413 
4  d'Avellar  Severino  415  e  417 
t     Baptista  .  .  •     460 

«  Barão  de  Mascarenhas  420 
«     Bernardo  Caldeira  251 

«     Bernardo  da  Costa  Ca- 
bral 152,  429  e  520 1 


António  Benardo  da  Cunha 

(Padre).         .     314  e 
«     Borges  de  Bettencourt 
«     Borges    de    Medeiros 
Dias  da  Camará   e 
Souza  . 
«     Botelho  Hapozo. 
«     Botelho  Bettencourt 
«     de  Brito  Pimentel 
«     Caetano  Nery    . 
«     Caetano   Pereira   (Pa 

dre) 
«     Caetano  da  Silva  (P.c) 
«     Caetano  de  Sousa  Ra 

pozo 
«     Casimiro 

Moniz 


da 


Silveira 
.       69  e 
«     César  de  Vasconcellos 

Corrêa  .         .    473  e 
«     Cesteiro  . 
«     Cloche  (Frei)    . 
«     Christiano  de  Medeiros 
a     da  Costa  Godinho 
«     da  Costa  Homem 
a     da  Costa  e  Silva  210  e 
«     Cymbron    Borges    de 

Sousa    . 
«     Escalin  .    331  e 

Feliciano  do  Amara 
«     Feliciano  do  Rego 

<  Fernandes  (Joelho 
«     Ferreira  Barreio 
•     Ferreira  Borralho 
«     da  Fonseca  Carvão  Pa 

im  da  Camará 
«     Fortunato  de  Souza 
«     Francisco  Botelho  (Pa 

dre) 

«     Francisco  de   Carva- 
lho        .  .         66 

<  Francisco  de  Mello    . 
«     Francisco  de  Mello  (Pa- 
dre) 

a     Francisco  d'Oliveira  Pa- 
dre) 


221 
530 


416 

320 

576 

332 

67 

323 
317 

413 

458 

475 
521 
311 
417 
306 
323 
213 

67 
332 
323 
119 
519 
569 
1 

414 

510 

320 

e67 
319 

323 

322 
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António  Francisco  de  Rezen- 

Antoi 

io  José  d'Andrade  Couto 

des  (Padre)    . 

320 

(Padre) . 

318 

« 

Francisco  da  Silveira. 

100 

« 

José  dArruda  (Padre) 

321 

« 

Francisco  Tavares  (Pa 

d 

José  d'Avila       .         1  e 

428 

die)       . 

317 

« 

José  dAvihi  Júnior     . 

415 

« 

de  Freitas 

8 

« 

José  Botelho  (Padre)  . 

322 

« 

Fintado  de   Mendonça 

67 

« 

José  de  Freitas 

325 

« 

Garcia  d'Abranches( Pa- 

« 

José  Freire  Marreco  . 

93 

dre) 

318 

« 

José  Ignacio  Chaves   • 

510 

« 

Gaspar  Tavares  de  Car- 

« 

José  de  Medeiros  (Pa- 

valho (juiz  de  fora    . 

329 

dre) 

316 

a 

Homem   da   Costa  No- 

« 

José  Pacheco  (Padre). 

320 

ronha     . 

420 

« 

José    Pereira    da    Sil- 

« 

Homem    Espínola    da 

veira  e  Souza. 

1 

Silva  Sodré     . 

106 

« 

José  da  Rosa  (Padre). 

134 

« 

Isidoro  de  Moraes  An- 

« 

Jo^é  da  silva     .      40  e 

412 

cora       .   215  e  501  a 

503 

V 

José  da  Silva  (Padre) 

317 

« 

Jacintho  Borges  |  Padre > 

314 

« 

José  da  Silva  Braga 

322 

« 

Jacintho  d;i  Camará 'Pa- 

« 

José  da  Silva  Cabral  4 15 e 41" 

dre) 

315 

« 

José  da  Silva  Leão  (ca- 

« 

Jacintho  da  Camará  e 

pitão      .      210,  213  e 

474 

Mello     . 

519 

« 

José  de  Vasconcellos. 

78 

« 

Jacintho  da  Camará  Mel- 

(1 

José  de  Sousa  (escrivão  > 

520 

lo  Cabral 

415 

(( 

Júlio  Tavares  de  Mello 

63 

« 

Jacintho  de  Lima  (Pa- 

■ 

« 

de  Lacerda  Bulcão     . 

544 

dre)       . 

323 

« 

Lopes   de   Faria 

306 

« 

Jacintho    Martins   (Pa- 

« 

Lourenço    da    Silveira 

dre)       .          .     321  e 

323 

Macedo  . 

412 

« 

Jacintho  Pacheco   (Pa- 

« 

Luiz  Borges  Rebello  da 

dre) 

320 

Silveira  (Juiz  de  fora) 

518 

a 

João    de   Sousa   (Pa- 

« 

Machado  de  Faria  e  Maia 

410 

dre) 

321 

Manoel  de  Medeiros    . 

327 

« 

João  Rapozo     . 

317 

« 

Manoel    de    Medeiros 

« 

Joaquim  Alvares   (Pa- 

Costa Albuquerque  . 

67 

dre) 

315 

« 

Manoel  Sara  fana 

326 

« 

Joaquim  Ferreira  (Pa- 

<( 

Manoel  da  Silveira  Es- 

dre) 

317 

trella      .          .    458  e 

520 

« 

Joaquim  Leite  (Padre.i 

317 

« 

Manoel  de  Souza 

251 

0 

Joaquim   de   Medeiros 

« 

Maria  d'Albuquerquedo 

(Padre)  . 

316 

Couto  e  Brito. 

413 

« 

Joaquim  Peixoto 

325 

« 

Maria  da  Cunha  e  Silva 

412 

« 

Joaquim  de  Torres  Man- 

« 

Maria  de  Campos 

502 

gas 

30 

« 

Mariano  de  Lacerda  . 

215 

« 

Jorge 

122 

« 

de  Mattos  Garcia     . 

491 

c 

José 

326 

« 

de  Mattos  d  Oliveira  . 

134 
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51)7 


Anlonio  Maurício  Brusco 


210  e 


516 

5 1 4 
167 

107 
415 

2 

'«  13 


411 
409 

326 


de  Mello  (D.) 
Miguel  Aurora  . 
Moniz  Marreto  . 
Moniz    Barreto    Corte 

Keal       .  2  e 

Moniz  Feijó 
Moreira  da  Camará     . 
Moreira    da      Camará 
Coutinho  de  Gusmão 
Moreira     da     Camará 
Coutinho  e  Mello  Ca- 
bral      . 
d  Oliveira  Brazil 
Pereira    . 
Pereira   da    Cunha    e 
Silveira  .  .      410 

Pereira    de      Lacerda 

Leal    .  .  .215 

Pedro       :  :  .     325 

Pedro  Baptista  Gonçal- 
ves .221 
Pedro  de  Brito,  coronel  176 
Pinto  de  Magalhães    .      329 
Polyearpo  Bebello   Pa- 
dre)      .          .  .318 
Polyearpo    Kehello    do 
Quental,  mestre  da  ca- 
pella      .           .          .      319 
da  Ponte    Padre, 314  e  318 
Bebello    .                    .81 
Bebello  da  Gama  (Pa 
dre)                           .     314 
do  Bego  de  Faria   Bo- 
telho     .          .          .146 
Rodrigues  Galhardo  .     388 
Bodrigues  da  Paz  121 
da  Bo*sa  .          .          .      134 
do  Rosário  (Fr.  i         .       85  j 
dos  Santos  Oliveira    .     567 
Sérgio  de  Sousa         .     544 
da  Silva  .          .      122  e  310 
da  Silva  Larangeira  .     520 
Simplício    de    Moraes 
Fontoura         .          .     230 


Anlonio  Soares  Leite  (Padre      321 
t<     de  Sousa  Machado      .  2 

«     de  Sousa  Pavão  .      318 

«     Teixeira  Dória  .  .     500 

«     Teixeira  Alves  .  .     56" 

«     Telles  Macedo  .  .412 

«     da  Terra  Pinheiro  I 

s  Vicente  d' Arruda  .  314 
«  Vicente  Peixoto  2  e  434 
«  Vieira  Leitão  (D.)  bis- 
po d  "Angra  .  s 
b     Xavier  Corrêa  . 

Aristides  Moreira  da  Moita. 

Arthur  Hintze  Ribeiro 
«     Morelel    . 

Ascencio  Gonçalves    . 

Augusto  Carlos  de  Mello^Pa- 
dre)       . 
«     César  Rapozo   . 
«     Climaco  Raposo  Bieu 

do  Corrêa       ..       8  e 
5       Cymbron    Borges   de 

Sousa    . 
S     Solero  de  Faria 

Avezac  (Mr.  d) 

Ayres  Jacome  Corrêa . 

«     Pinto  de  Sousa.     115  e 


Balkwil  (Mr.)    . 

Balthazar  dAlmeida  Pimentel 

«     Couceiro  da  Costa 

«     Vaz 
Barão  de  Bielfeld 

«     de  Fonte  Bella  . 

«     da  Fonte  do  Matto 

«     de  Guerne 

«     de  Guadelupe   . 

«     Jacome  Raposo; 

«     das  Larangeiras 

«     do  Ramalho 

«     de  S.  Clemente. 

«     de  Tilheiros 

«     da  Villa  da  Praia 
Rarlholomeu  Álvaro  de  Bet- 
tencourt 


311 
315 
413 
415 
282 
145 

409 
413 

411 

417 
210 
282 
459 
426 

28 
210 
119 
336 
401 
428 
576 
286 
576 
4  ~9 
433 
4 1 4 

79 
519 

72 

576 
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Beatriz  Rodrigues  Rapino  . 

Beaumonle  (Elie  de)  . 

Belchior  Baptista  (Frei; 

Bento  João  de  Freitas      47  e 
«     José  Furtado  de  Simas 
«     José  de  Mattos  Abreu 
«     José  da  Silva    . 
«     José  Tavares  (Padre). 
a     Maria  Pessanha 
«     Pereira  do  Carmo 
«     Sodré  Pereira   . 

Bernardo  Aleixo  de  Lemos  e 
Fana 
«      do  Amaral 
«     António  de  Mello 
«     do  Caulo  Machado  de 
Faria  e  Maia  (Padre) 
«     do   Canto   Medeiros  e 

Faria 
«     Gomes 
«     do  Rego  . 
«     de  Sá  Nogueira 
«     Telles  Dutra  Machado 

Boulanger 

Bory  de  St.  Vicent     . 

Braz  Soares  de  Sousa 

Brito  Rebello,  (vid.  Jacintho 
Ignacio  de) 

Broun 

Bruno  Silvano  Tavares  Car- 
reiro 


459 
298 
333 
411 
411 
415 

92 
324 
219 
422 

84 

392 

415 

67 

314 

I 

67 
329 
200 
265 
275 
269 
308 


269 


15 


432 


Caetano  Alberto  Maia 

«       dAndrade  Albuquer- 
que Bettencourt  Ra 
poso      .  412  e  426 

«  d'Andrade  Albuquer- 
que Bettencourt  Ra- 
poso (outro;  .  .  412 
«  António  da  Silva  314 
«  Francisco  da  Rocha  .  409 
«  Martins  .  .179 
«  de  Noronha  115 
«     Paulo  Xavier  39,  165  e  167 


412 

377 

249 

99 

414 

e  51 

414 

210 

Caetano  Telles  de  Faria       .      104 
Camillo  Aureliano  da  Silvei 

ra  e  Sousa     .  .         2 

Cândido  José  de  Moraes  4 15  e  520 
«     José  Coelho       .  .     576 

«     de  Menezes  Pacheco  de 

Mello  Forjaz  de  Lacerda  414 

Carlos  Brum  da  Silveira 

«     Cotton 

«     Dabney    . 

«     Guilherme  Dabney     . 

«     Guilherme  Riley 

i      Jorge  da  Silva  de  Se- 

guier     .  .       39 

«     Maria  Gomes  Machado 

«     Mascarenhas     . 

i     May  .     495  e  513 

«     Pacheco  de  Bettencourt    410 

Charles  Sainte-Claire   Deville 

Chrisliano   José    Garção    de 

Carvalho     76,  78,  89 

«     Krusse  Aragão. 

Christovam  de  St. usa. 

•         Cordeiro   . 

«         Pedro  de  Moraes 

Sarmento 

Clara  Marianna  de  Noronha 

Conde  das  Antas 

«     de  Aveiro 

*  de  Barbacena    . 
«     de  Barbacena 
»     de  Basto. 
«     de  Ficalho 
«     do  Funchal 

•  das  Galveas 
«     de  Novion 
«     da  Ribeira  (D. 


295 

3  92 

39 

310 

307 

264 

327 

263 

.     548 

.     231 

Franeisco)221 

17e44 

23,  210  e  479 

.     495 

.    351  e 


424 

375 

325 

443 


Francisco 
da  Ribeira  Grande  . 
de  Sabugal  23,  160 e  494 
de  Thomar  132,416,  e  429 
de  T  domar  i  outro;  .  416 
de  Vargas  de  Bedemar 

Edward  Romes;  280  e  338 

de  Villa  Flor.    19,  36,  210, 

467,  475  e  476 


AKCHIV0 

DOS   AÇOHES 

oiw 

Conde  de  Villa  Heal      . 

22 

Duarte  Corrêa  . 

308 

€     de  Vimioso     . 

331 

«     Vaz 

303 

Condessa  de  Villa  Franca 

an 

Duque  do  Cadaval 

99 

Cosme  de  Brum  Terra  . 

67 

a     de  Saldanha    172.  177 

b  185 

Costa  Cabral 

152 

t.ypriano  Francisco  d'Assiz 

316 

Eduardo  Abreu          .  ■    .  ■  . 

515 

«     da  Cunha 

244 

Edward  Romes  (conde  de  Var- 

Dâmaso José    de    Carvalho 

gas  de  Bedemar)280< 

?338 

(Padre)    .... 

539 

Elie  de  Beaumont 

298 

Damião  António  Nunes  . 

415 

Elizardo  José  de  Castro  (Pa- 

Delamelhrie  

282 

dre)       .          . 

321 

Diniz  Moreira  da  Moita  . 

416 

Elizeu  Maria  de  Medeiros   . 

313 

«     Teixeira  de  Sampaio  . 

167 

Emílio  do  Rego  Botelho 

412 

Diocleciano    Leão    Cabreira 

Emygdio  José  Lopes  da  Silva 

214 

157.   160,  170.    180 

e  212 

«     Lino  da  Silva    . 

413 

Diogo  Alton 

346 

Eriés 

273 

«     dAstorga 

4 

Ernesto  do  Canto 

416 

«     de   Barcellos  Machad< 

► 

«     RodolphoHintzeRibeiru 

412 

de  Bettencourt 

412 

Eslevam  Ferreira  de  Mello.  A  330 

«     Gambier . 

367 

Esteveannes 

4 

«     de  Góes  Lara  e  Andra- 

Estevão Rufino  de  Freitas  e 

de         .          . 

265 

Oliveira 

315 

«     Gomes  de  Menezes     . 

493 

Eslulano  Agnello  Freitas  Hen- 

«    Lopes  Machado. 

337 

riques   . 

510 

■     de  São  Romão  . 

460 

Eugénio  do  Canto 

416 

«     de  Sousa  (D.)  . 

343 

«     Rodrigues  Severim  d'A- 

«     de  Tolledo 

336 

zevêdo  . 

415 

Domingos  de  Borba    . 

336 

«     Vaz  Pacheco  do  Canto 

«     Fortunato  do  Valle     . 

62 

e  Castro          .    303  e 

417 

«     Gntlierre  Brakmonl  (1 

'a 

Euzebio  Cândido  Cordeiro  Pi- 

dre) 

265 

nheiro  Furtado 

213 

«     José   Pacheco  de  Me- 

«    Dias  Poças  Falcão 

413 

deiros  (Padre) 

310 

«     Francisco  de  Sá   Bet- 

«    de  Mello  Breyner  ãiO 

e213 

tencourt  (Padre: 

320 

«     Severino  d'Avellar  248 

e251i 

Eustachio  Francisco  d  Andrade  463 

«     de  Silos  Teixeira  da  Ci 

- 

Evaristo  Simpliciano  . 

227 

nha 

2151 

«     Tavares  da  Silva  (Padr< 

>)  321, 

Feliciano  José  Arèa    . 

383 

Drouet  (Mr.)     . 

282 

Faustino  José  da  Veiga 

376 

Drury  (W.  0.  B.) 

392 

«     de  Sousa  Ennes 

409 

Duarte  dAndrade  Albuquer- 

Félix Borges  de  Medeiros   . 

2 

que  Bettencourt 

413 

«     José  da  Costa  295,  413e574 

«     Borges  da  Camará  Me- 

«    José    da   Costa   Sotto 

deiros    .       67,  428 

e  43  i 

Maior     . 

413 

600 
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Félix  José  Rodrigues. 

«     dos  Santos  Carvalho  . 
Fernandeanes  .         - 
Fernando  Affonso 

«     Barreto  da  Silva 

«     Ennes  .        O  e 

*     Maria  da  Rocha    412  e 

«     Pereira  da  G  una 

«     de  Quental 

«      Rocha      .  .     112  e 

Fernão  de  Caminha   . 

«     Corrêa  de  Sousa 
Filippe  Alvares  Cabral 

«     António  Bruni  Botelho 

«     Maria  Bessone  . 

«     do  Quental        .     414  e 

«     Thomaz  Ribeiro     176  e 
Filomeno  da  Camará  Mello  Ca- 
bral       .  .    291  e 
Firmino  Jacome  Tas.su 
Floro  e  Silvano  (Écloga  Pas- 
toril)     . 
Fouqué  (F.) 

Francisca  Ludovina  Pinto  de 
Sá  Souto  Mayor(D.) 

«.     Rosa  de  Jesus  . 
Francisco  Affonso  da  Costa 
Chaves  e  Mello 

«     Affonso  da  Costa  Cha- 
ves e  Mello  ícap.) 

«     d'Almeidí 

«     d'Almeida  Portugal  (D. 

«     Amâncio  da  Silveira  Mo- 
niz 

«     dAndrade  Albuquer- 
que Jr.. 

«     António  dAraujo 

«     António  de  Macedo  e 
Castro  (Padre) 

«     António   de   Medeiros 
(Padre) . 

«     António  de  Mello 

«     António  de  Sousa  (Pa- 
dre)      . 


100 
357 
305 

4 
342 
336 
416 
227 
411 
416 

5 
305 
414 
67 
458 ! 
4l6í 
202! 

415 
503 

137 

268 

327 
43 

434 

302 

123 

22  e 

415 

2 

413 
115 

321 

317 
409 

317 


Francisco  António  Teixeira  . 
«     d  Arruda  Furtado 
«     Augusto  da  Silva 
«     Augusto  da  Silva  Sieu- 

ve  de  Seguier 
«     Bento 

t     Bento  Pacheco  . 
«     Borges    . 

«     Borges  da  Silva    424  e 
«     Borges  de  Sousa 
«     de  Borja  Raposo(Padre) 
s!     Botelho    . 
«     Botelho  da  Camará     . 
a     Botelho  de  Mello 
«     Corrêa    . 
t    Corrêa  Garcia  . 
«     da  Costa  Martins 
«     Félix  Machado         320 e 
«     Gomes  de  Carvalho  Vi- 

anna 
«     Ignacio    de    Medeiros 

X  Padre) . 
«     Ignacio  d  Oliveira 
«     Ignacio  de  Sonsa 
«     Ignacio  Tavares 
«     Ignacio  Tavares  (outro) 

Ignacio  Xavier  George 
«     Jacinlho  de  Lima 
«     Jacinlho   de   Medeiros . 

(Padre). 
«     Jerónimo  Coelho 
«     Jerónimo  Coelho  e  Sousa 
«     Jerónimo  da  Silva 
«     Joaquim  . 
«     Joaquim  Machado  (Pa- 
dre) 
«     Joaquim  Pereira  de  Ma- 
cedo 
«     Joaquim  da  Ponte(Padre) 
«     Joaquim  de  Sousa  415  e 
«     Joaquim  de  Sousa  (outro) 
«     José  Barbosa  (Padre). 
«    José  de  Benevides     . 
«    José  de  Gouvèa 
«     José  Martins     . 


409 

273 

39 

121 
215 
106 
275 
444 
137 
316 
145 

85 
414 

60 
215 
251 
411 

521 

323 
521 
251 
412 
412 
326 
520 

319 

1 

46 

2 

315 

409 

521 
322 
416 
415 
316 
315 
521 
321 


ArtCHlVO  DOS    ACORKS 
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Francisco  José  de  Medeiros 

(Padre). 

314 

a 

José  Pacheco    . 

85 

« 

José  Pereira  (Padre)  . 

322 

« 

José  Pereira  e  Horta. 

520 

« 

José  do  Rego  Baldaia 

(Padre)  . 

322 

« 

Leite  Pacheco  de  Bel 

tencourt 

410 

X 

de  Lemos  Bettencourt 

1 

« 

Luiz  Dantas  Coelho  57 

e  85 

« 

Machado  . 

98 

« 

Machado    de    Paria    e 

Maia      . 

411 

« 

Machado    de    Faria    e 

Maia  (Dr.)       . 

41 1 

« 

de  Magalhães  Coutinho 

210  e 

213 

D. 

Manoel  da  Camará  Cou- 

tinho Carreiro. 

67 

8 

Manoel  Coelho  Borges 

115 

« 

Manoel  de  Mesquita  Pi- 

mentel .         .         . 

,518 

M 

Manoel  Paes  de  Saúde 

e  Castro         .     357  e 

362 

« 

Manoel  Raposo  Bicudo 

Corrêa  . 

460 

« 

Manoel  Raposo  Bicudo 

Corrêa  (outro) 

410 

« 

Maria  Montano. 

439 

<( 

de  Mariz. 

306 

« 

de  Medeiros  Moura 

414 

I 

de  Mello  Manoel  Leite 

dWrrnda         .     , 

416 

.   '  « 

Mendo  Trigoso. 

461 

« 

•  le  Menezes  Lemos  !e 

Carvalho         .    470  a 

473 

« 

Moniz    Barreto    Corte 

Real      . 

410 

«1 

Moniz    Barreto    Corte 

Real  (outro)  . 

410 

« 

Moniz  Furtado  . 

320 

« 

d  Ornellas  da  Camará 

562 

|      « 

Pacheco  de  Mello 

57 

«< 

de  Paiva. 
N.°  66— Vol.  XI-  1892 

119 

Francisco  de  Paula  Barcellos 

Machado  Bettencourt  412 

«     de  Paula  da  Cunha    .  227 

«     de  Paula  Ceai  .         .  378 

«     de  Paula  Moniz       ,  .  79 

«     Pereira  Lopes  Athayde  576 
«     Pereira  Lopes  Betlen 

court     ,         .         .411 
«     Pereira  Lopes  de  Bet- 
tencourt Athayde     .  411 
«     Pereira  Guimarães     .  67 
«     Pereira  de  Lacerda  Ca 

bral  .  .  .  106 
«  Pimentel  de  Medeiros  318 
«  Pinto  Barbosa  d'Araujo  327 
«  da  Ponte  Vidal.  .  326 
«  Rebello  .  .  .159 
«  dos  Reis  Fisher  .  414 
«  Ricardo  Botelho  .  416 
«  Ricardo  Botelho  (outro)  416 
«  Rodrigues  Pereira  415 
«  de  Sá  Nogueira  .  210 
«  de  Saltes  Maria  José 
António  de  Paula  Vi- 
cente da  Camará  (D.)  323 
<í     de    Sampaio  da   Silva 

Raposo  Tavares        .  I 
«     da  Silva  .          .          .103 

«     da  Silva  Cabral          .  410 

«     da  Silva  Ribeiro         .  77 

«     da  Silveira  Machado  .  .416 

«     Soares  Caldeira  213 

i  «     de  Sousa          .         .  326 

«     de  Sousa  (outro)        .  326 

«     de  Sousa  Machado     .  76 
«     de  Sousa  Machado  Costa  ,  416 

«     Tavares  do  Amaral   ...  319 

«     Tavares  da  '-oste       .  67 

«     Tavares  França          .  67 

«     Tenente  .         .         .  326 

«     Thomaz  de  Freitas     .  510 

t     de  Torres  Homem     .  313 
«     Travassos  de   Mello 

(Padre).         .         .  323 

«     Xavier  cTAImeida       .  527 

12 
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ARCHIVO  DOS  AÇOKES 


Francisco  Xavier  Cordeiro  .     503 
«     Xavier  Gomes  da  Silva 

42,51,  55  e  56 
«     Xavier  Telles  de  Mello    518 
Frederico    Jorge    da    Silva 

Sieuvt;  de  Segaier   .       48 
Fructuoso  José  Pereira  74,  78  e  224 
«     José  Ribeiro  .     464 

Fulgencio  Cnniliate  da  Ponte 

(Padre)  .         .         >     322 


Gabriel   António   Franco  de 
Castro  . 
«     António  de  Sousa  (Pa- 
dre) 

•  Pereira   . 
«     Samora  Moniz  . 
«     Samora  Moniz  Júnior 

Gaspar  Alvares  Chicharro 
«     António  de  Medeiros  e 
Sousa  Dias  da  Cama 
ra 
«     Fructuoso  (Dr.  i 
«     do  Monte. 
«     Pinto  de  Magalhães 
«     Teixeira  de  Queiroz  Coe- 
lho de  Castro  e  Vas- 
concellos 
George  Hartung         .    286  e 
«    Kent 
«     Leltis 
Gervásio  José  Tavares  (Padre ) 
Gil  Eannes  da  Costa  (D.)  230  e 
«     Fernandes  Teixeira    . 

*  Jacome  de  Medeiros  . 
Gonçalo  Alvares 

«     de  Magalhães  Teixeira 
Pinto     .         .    358  e 

«     da  Rosa  . 
Granam  (capitão) 
Guerne  (Barão  de; 
Guido  José  Serrão  221,  225  e 
Guilherme  Carlos  Dabney  . 
Guilherme  Carr  Reresford  . 


123 

322 
287 
413 
413 
331 


67 
271 
305 
491 


413 

287 

67 

67 

317 

305 

337 

415 

4 

370 
566 
342 
286 
503 
420 
355 


Guilherme  Fisher  Berquó  Poças 

Falcão  .         .  413 

«  Harding  Read  .  57  e  424 
«  Machado  de  Faria  e  Maia  412 
«  Read  Cabral  .  .  292 
«     Reynolds  .         .370 


Heitor  da  Silva  Âmbar  Cabi- 
do .     409  e  412 
Henrique  Cnrson       .         .     351 
«     Félix  Botelho  de  Sampaio  458 
«     Ferreira  de  Paula  Me- 
deiros   ...         2 
«     da  Fonseca   de  Sousa 
Prego  17,39,97,175, 

224  e  462 
«     Herz 
«     José  Félix  Botelho  de 

Sampaio 
«     José  de  Medeiros  Co- 
lumbreiro  de  Góes  . 
Hermano  Victorino  de  Medei 

ros        .         . 
Hermogenes  José  Gomes  Ca- 
chado   . 
Humboldt  (Alexandre  • 


412 
327 
429 
415 

414 

282 


Ignacio  de  Castello   Branco 

(D.)  .     165  e  167 

«     Coentro  .         .         .     522 
«     Joaquim  da  Costa  (Pa- 
dre)      .         .         .     316 
«     José  Pinheiro    .         .     123 
«     Machado  Faria  e  Maia 

I,  327  e  459 
«     Manoel  de  Sousa        .       67 
«     Martins  Pamplona  Cor- 
te Real  .  .         1 
«     Tavares  Carreiro       .     415 
Ildefonso  Climaco  Raposo  Bi- 
cudo Corrêa   .     410  e  411 
Inuocenciode  Medeiros  Moura  41'» 
Isabel  de  Chaves  e  Mello  (D. )    327 


ARCH1V0  DOS  ACOHES 


603 


Iziduro  José  de  Brum  (Padre) 


Jaeintho  Cândido  da  Silva  Jú- 
nior 
«     Carolino  da  Silva 
«     Dias  Damazio      49,  64 

e 
»     Iguacio  de  Brito  Rebello 
i     Iguacio  Machado 
«     Ignacio  de  Medeiros  . 
«     Ignacio  Rodrigues   da 

Silveira.  .       o"  e 

«     Ignacio  Tavares 
4     José  de  Medeiros  (Pa- 

dre) 
«     Leite  de  Bettencourt  84  e 
«     Luiz  do  Amaral  Frazão 
«     Manuel  Garcia  do   A 

maral    . 
«     Manuel  Terra    . 
«     Pacheco  de  Castro 
«     Pacheco  de  Lima 
a     Pacheco  de  Lima  e  La- 
cerda    . 
«     dos  Reis  Fisher 
«     Soares  d' Albergaria     2 
«     Soares  de  Tevês  Adam 
i     de  Sousa . 

a     Tavares  Pereira  (Padre 
«     de  Tevês  Adam 

Jacob  Hooflbreeck 

J  a  come  Dias 

Jacome  Dias  Corrêa  . 

«     Leite  Corrêa  da  Camará 

lansen  (Mr.)     . 

Januário  Autonio  dos  Reis  . 

Jean  Baptista  Labat    . 

Junipero  José  Tavares 

Jeronymo  Botelho  de   Sam- 
paio     .  109  » 
«     Coutinho  (D.)  . 
«     José  Alves  Monteiro  . 
«     José  Corrêa  de  Moura 


317 

Jeronymo  Martins  Pauiplona 

167 

« 

Moreira  da  Camará  Cou- 

tinho de  Gusmão 

411 

« 

de  Paiva. 

313 

Joanna  de  Noronha  iD.i 

327 

V  13 

João  Affonso 

337 

323 

« 

dAguiar  e  Rua 

567 

93 

« 

Albino  Peixoto  . 

144 

113 

a 

(1'Alraeida 

414 

307 

« 

Alvares    de    Carvalho 

409 

(Dr.)     .         .    525  e 

528 

415 

« 

Álvaro  de  Bettencourt 

da  Silveira 

2 

428 

« 

Álvaro  de  Brito  e  Al- 

324 

buquerque 

413 

« 

Angelo  Marfim  . 

68 

521 

« 

António  de  Freitas  Hen 

410 

riques    . 

411 

1 

« 

António  de  Freitas  Hen 

riques  Júnior  . 

411 

409 

« 

António  Garcia  d' Abran- 

216 

ches 

422 

103 

« 

António  de  Sousa 

517 

117 

503 
416 
e82 
410 
316 
315i 
410! 
570 1 
41 
459  i 

67  I 
295  i 
502 
9 

59 

167 

309 

81 

364 


572 
9 


António  de  Sousa  Moraes  123 
Badilho    . 
Baptista  Labam 
Baptista  Lay     .  .391 

Baptista  Pinheiro  503 

Baptista  de  Tassis     .     331 
Bento  de  Medeiros  Man- 
tua        ...         § 
Bernardes  da  Camará 

Madureira  Cyrne  1.  46  e  54 
Bernardo  de  Medeiros  458 
Bernardo  Tavares   do 

Canto    Padre).  .     322 

Bernardo  de  Vaseoncel- 

los  e  Mello  Cabral   .      458 
de  Bettencourt  Andra- 
de .  2  e  4 13 
de  Bettencourt  de  Vas- 
concel los         .         .     562 
Cabral  de  Mello         .      463 
Cândido  Borges  de  Sou- 
sa         .          .  128 


604 


ARCHIVO  DOS   AÇORES 


João 

Cândido  de  Moraes 

415 

João 

Jacintho  Tavares  de  Me- 

« 

Carlos     .               !  . 

67 

deiros    . 

4i:< 

« 

Carlos  de  Saldanha    8C 

>,  97, 

< 

José  d'Almeida 

221 

161,  172,  177,  € 

185 

c 

José  d'Amaral  (Padre) 

326 

« 

Carreiro  da  Silveira  Ma- 

c 

José  dAudrade  Padre) 

315 

chado    . 

106 

< 

José  Armelim   . 

45 

« 

do  Carvalhal  e  Neiva. 

216 

« 

José  Arnaud  (Padre). 

315 

« 

Carvalho  de  Medeiros 

93 

<r 

José  de  Bettencourt  A 

« 

Corrêa     .         . 

325 

vila 

411 

« 

Corrêa  (guarda  d  alf.a) 

325 

a 

Leite  de  Chaves  e  Mello 

327 

< 

da  Costa. 

368 

« 

José  de  Braga  . 

319 

a 

do  Espirito  Santo  (frei ) 

335 

« 

José  da  Cunha  íPadre) 

« 

Evangelista  (frei) 

329 

316  e 

320 

c 

Evangelista  de  Mello  . 

326 

« 

José  da  Cunha  Ferraz 

« 

Fagundo  da  Silva 

416 

34,157,160.  170,176,177 

•     « 

Félix  Corrêa     . 

79 

179,  180   462  e 

466 

c 

Fernando 

4 

a 

José  Doutel      56,  64  e 

226 

'     « 

Ferraz  de  Macedo     . 

364 

t 

José  Furtado    . 

216 

c 

Ferreira  Sarmento  475, 

478, 

« 

José  Jacome  Corrêa   . 

67 

480,  492  e 

494 

« 

José  Machado  (Padre) 

322 

« 

Ferreira  Sarmento  (ca- 

« 

José  de  Mello  69,  134  e 

463 

pitão)    .         .  '■       . 

210 

« 

José  Pacheco    . 

314 

-'"  « 

Francisco 

134 

« 

José  de  Sampaio  (Padre) 

319 

« 

Francisco  Duarte    '    . 

251 

a 

José  Tavares  (Padre i 

319 

« 

Francisco  Leite  (Padre) 

315 

a 

José  Rodrigues  Aldon- 

c 

de  Freitas        .    '     . 

80 

ça  (Padre) 

319 

a 

GefiÇdTves  (Lic,do,i 

306 

a 

Leocadio  Vieira 

67 

c 

Hypolilo  Raposo  (Padre) 

314 

« 

Luiz  Fernandes  Braga 

« 

Ignacio  Cândido  da  Sil- 

223, 248  e 

251 

veira     .         .        '": 

409 

« 

Luiz  de  Medeiros    52  e 

415 

«. 

Ignacio  de  Mello 

75 

« 

Luiz  de  Medeiros   da 

< 

Ignacio  de  Noronha  (al- 

Costa    . 

1 

feres)    •       172,  409  € 

413! 

c 

Luiz  Soares  Serrão    . 

123 

< 

Ignacio  Quaresma 

265 

o 

Machado  de  Mello  e  Castro 

< 

Ignacio  da  Silva 

89! 

« 

Manoel  de   Faria  (Pa- 

« 

Ignacio  da  Silveira  Bor- 

dre)     .         .     315 e 

318 

ges 

409 

« 

Manoel  Mendes. 

517 

•    « 

Ignacio  de  Simas  e  Cu- 

« 

Manoel  de  Sousa 

251 

nha       .                  2  e 

573 

a 

Manoel  de  Torres  "    tf 

81 

•'     « 

Ignacio  de  Sousa 

248! 

« 

xManoel  Velho  Cabral. 

316 

« 

Jacintho  Corrêa  de  Mat- 

« 

Marcelino  de  Mesquita 

tos 

325 

Pimentel         .        >. 

167 

'« 

Jacintho  Espinola(Padrej 

3I6Í 

(( 

Maria  d'Aguiar. 

416 

« 

Jacintho  Ferreira  (Pe). 

318 

« 

Maria  Ferreira  . 

215 

Jacintho  Pacheco 


A'ò 


Maria  do  Rego  Botelho   412 
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João 

Maria  Valente    . 

138 

« 

de  Mattos  e  Vasconcel 
los  Barbosa   de   Ma 

galhães       204,  219  e 

221 

« 

de  Mendonça   Pacheco 

de  MHIo 

416 

a 

Moniz 

121 

« 

Moniz  Barreio  . 

224 

« 

Moniz  Corte  Beal  172  e 

463 

4 

Moniz  Machado. 

326 

« 

Moniz  de  Sá     . 

463 

« 

do  Monte  Pedroso 

1  44 

« 

Nesbilt    - 

345 

« 

Nunes      .  ■  -     . 

67 

« 

Pacheco  de  Mello 

424 

« 

Paulino    d' Azevedo    e 

Castro  (Dr.  e  Padre) 

410 

« 

Pavão  da  Silva. 

318 

« 

Pedro  Migueis  de  Car- 

valho e  Brito. 

264 

« 

Pedro  Nolasco  da  Cu 

nha        .          .    495  e 

502 

« 

Peixoto  Guttierres  Pa- 

lhinha   . 

134 

« 

Peixoto  Palhinha  . 

4o 

« 

Pereira    . 

522 

«' 

Pereira  da  Cunha  Ra- 

mos 

2 

« 

Pereira  da  Cunha   Pa- 

checo    . 

410 

« 

Pereira  de  Lacerda    . 

411 

« 

Pereira  de  Lacerda  Jú- 

nior 

215 

« 

Rebello             .     , 

520 

« 

Rebello  Moniz  .     i>\  . 

410 

« 

do  Kego  Alves . 

520 

« 

Ricardo   de    Medeiros 

(Padre) .          .          . 

315 

« 

Rodrigues  da  Camará 

8 

'   * 

da  Rosa  da  Silveira  248  e 

251 

« 

Sieuve  de  Seguier  165e 

167 

« 

da  Silva  . 

568 

« 

da  Silva  Cabral. 

410 

« 

da  Silva  Serrão      179  e 

202 

'.    « 

Silveira  da  Luz     ivl  e 

182 

João  Silveira  Machado         ,      182 
«     Silvério  Vaz  Pacheco  de 

Castro  417,  433.  e  455 
«  Simão  .  .  .  i 
«     Smith      .  .         j.     370 

«     Soares d'Albergana   2  e  106 
«     Soares  d'Albergaria  (ca- 
pitão)    .  .  ,        .172 
«     Soares    dAlbergaria 

(Dr.)   il£      ..  .        !.     310 
«     Soares  do  Amaral  (P,e_)     314 
«     Soares  de  Lacerda  nl>     411 
;{«     de  Sousa  Coelho        .       67 
.:.«.•    de  Sousa  Prego  1,19 

«     Tavares  .  •  ,v .  •     322 

«     Tavares  Basto  .  67 

«     Teixeira  Soares, de  Sousa  416 
«     de  Tevês  .         .         5 

*     Theodosio  Ferreira, da. 

Costa  (Padre).         .     517 
«     Torquato  CoHho  Rocha    413 
«     Valentim  Schemall  66  e  548 
'f«     Vicente  Dias     ,         ..     122 
«     Vicente  de  Sousa       .       93 
. «     Whiton  Zarco  da   Ca- 
mará    .  .  .182 
«     Xavier  Soares  fPadre)     319 
Joaquim  d'Almeida  Tavares.     463 
«     d'Almeida  Tavares  do 

Canto  .  .  ■  .  244 
«  Alves  de  Carvalho  ,  122 
a     António  Carneiro  de  Vas- 

concellos         .      46  e  109 
c     António  de  Paula  Me- 
deiros   .  :.        ■;;,         .1 
«     Faustino  Cordeiro.     .     517 
•.«     Ferreira  dos  Santos  .     364 
«     de  Freitas  Aragão  182 
«     Ignacio  de  Quadros   .     576 
■'«     José  Barbosa    .         .      120 
«     José  Barbosa  (juiz  d'AI- 

fandega)  .         .     325 

«     José— o  Bridella       ,;,     251 

«     José  da  Costa  Sintas.     434 

■•«     José  da  Fonseca  (Padre)   327 
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'Padre 


210 

503 

1 

265 

01 

348 


524 1 
210; 
410j 
122 ! 
409^ 
416  í 
.  179! 
25  e  243 


Joaquim  José  Groot  da  Silva 

Pombo  . 
>     José  Pereira  de  Castro 
«     José  Pereira  da  Silvei 

ia  e  Sousa 
•<     José  Pinheiro   . 
«     José  de  Torres. 
«     José   de    Vaseoncellos 

(Padre) . 
«     Manoel  Fernandes  Braga  412 
«     Maria  de  Miranda  e  O 

liveira    . 
«     Maria  da  Rosa  . 
«     Maria  da  Silva  . 
«     Martins    . 
«     d  Oliveira  Brazi 
«     Pedro  Gomes 
«     Pedro  Marinho  . 
«     Pereira  Marinha 
•     Pinto  Ferreira  de 

conceitos 
«     de  Sousa 
«     Theophilo  Braga 
Joaquina  Rita  da  Silva 
John  Marey 
«     Readman 
«     Rennie     . 
«í     Scott  Tuèkér     • 
Jorge  Cardoso  Pereira 
«     Gonçalves  Formigo 
<*     Onelle 
«     Peackey  . 
«     Thompson 
José  Aflonso  Botelho  . 

«     Affonso  Botelho  Andra  - 

drade   da   Camâra   e 

Castro    . 
«     Alberto  Leilão  . 
«     Alexandre  de  Bareello 

Merens. 
«     Alexandre  da  Silva  Ser 
«     Alvo  Brandão    - 
«     Amalio  Tavares 
«     António  d'Azevedo  Le- 
mos .     221  e  226 


Vas 


(\). 


17 


1  e 


255! 

326! 

412 
39: 
40 

40; 

429 
429 
565! 
306 
e  78 
360 
502 
410 


410 

364 

180 
[>a  210 
502 
523 


José  António  Cidade  . 

«  António  Ferreira  Brak- 
lamy 

«     António  (íil  da  Silveira 

«  António  Guerreiro  19, 
467.  475.  e 

«  António  de  Medeiros 
íPadre)  . 

«  António  de  Medeiros 
Raposo  (Padre) 

b  António  de  Monta  ury 
Guerreiro 

«     António  d'Oliveira 

«  António  dOhveira  lici- 
te de  Barros  . 

«     António  de  Serpa  410  e 

*  António  da  Silva  Tor- 

res     157.   160,  170, 
177,  179.  180  e 

*  d  Aquino  Guimarães  e 

Freitas  . 

«     d 'Arriaga 

«  d  Arriaga  Bi  um  da  Sil- 
veira 

«     d' Arruda  Leite  Botelho 

«     d'Azevèdo 

«     d 'Azevedo  Pinto 

«     Augusto  Mendes 

«  Augusto  Nogueira  Sam- 
paio 

«<  Balbino  Barbosa  d'A- 
raujo 

*  Baptista  d  Almeida  (Pa- 

dre) 

*  Baptista    da  Silva   Lo- 

pes 

«  Bento  Rodovalho  (Pa- 
dre) 

«  Bernardo  de  Sousa  e 
Cunha    . 

«     de  Bettencourt  Sequeira 

«  de  Bettencourt  da  Sil- 
veira e  Ávila. 

«  de  Bettencourt  Vaseon- 
cellos    . 


90 

576 

412 

410, 

576 

3111 

321 

410 
06 

40 
414 

176, 
480 

388 
565- 

412 
416 
67 
230 
411 

415 

20 
315 
211 
317 
372 

9 

411 

215' 
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<$o: 


José 

de  Bettencourt  Vaseon 

cellos  Corrêa  Ávila  72, 

102 

e 

117 

« 

Botelho  de  Mello   414  e 

417 

« 

Caetano  de  Andrade  . 

326 

« 

Caetano  Dias  do  Canto  e 

Medeiros  87. 133,416  e 

458 

« 

Caetano  Travassos 

323 

« 

Caetano  Vaz     . 

39 

<t 

do  Canto.          .    433  e 

455 

« 

Christiano  ANell  de  Me 

deiros    . 

417 

« 

Corrêa    de    Mendonça 

Pacheco  e  Mello 

416 

« 

Corrêa  de  Moura 

567 

« 

da  Costa  Canejo 

523 

« 

da  Costa  Coito  .       82  e 

244 

« 

Curry  da  Camará  Ca- 

bral 

420 

« 

Dias  Tavares  (Padre). 

321 

«.< 

Diogo  de  Bastos       93  e 

113 

« 

Dionizio  Pereira 

68 

« 

Elias  Frazão  (Padre j  . 

322 

« 

Feliciano  Farinha 

422 

« 

Ferreira  Borges 

97 

« 

Ferreira  do  Bego (Padre) 

315 

« 

Filippe   Brum    da  Sil 

veira 

412 

« 

da  Fonseca            179  e 

214 

« 

Francisco  d' Andrade  Al 

buquerque 

67 

« 

Francisco  da  Graça 

413 

« 

Francisco  da  Fonseca 

410 

« 

Francisco  Maia. 

414 

« 

Francisco  Martins  (Pa- 

dre) 

415 

« 

Francisco  de  Medeiros 

1 

« 

Francisco  de  Medeiros 

(Padre) . 

315 

« 

Francisco  de  Paula  Ca- 

valcante 

424 

« 

Francisco  Pereira  (Pa- 

dre) 

317 

•       l< 

Francisco  da  Ponte  Pa- 

dre) 

321 

José  Francisco  do  Rego     44  e  63 
«     Francisco  da  Rosa  411,  414 

e  416 
«  Francisco  da  Rosa  (Dr.j  41 1 
«     Francisco  Tavares  de 

Lima  (Padre)  .  .     323 

«  Francisco  Xavier  .  357 
«  Galvão  de  Lacerda  .  567 
«  Gonçalves  Parreira  470  a  473 
«     Gregório  Pegado  77 

«     Ignacio  Machado  de  Fa- 
ria e  Maia  45,67,  411  e415 
«     Ignacio  de  Mello  Es 

trella  (Padre).  .  321 
«  Ignacio  Moniz  (Padre |  324 
«  Ignacio  Moreira  (Padre)  323 
«  Ignacio  Pinto  de  Pon- 
tes .  .  55  e  79 
«  Ignacio  Raposo  (Padre)  318 
«  Ignacio  da  Silva  1  e  251 
«  Ignacio  da  Silva  Pacheco  315 
«     Jacintho  da  Cunha  321 

«     Jacintho  da  Cunha  Mo- 

rato  (Padre )  .  .321 
«  Jacintho  Ferreira  (P.c)  316 
«  Jacintho  da  Luz  .  326 
<•  Jacintho  de  Medeiros.  324 
«  Jacintho  Moniz  .  .  322 
«  Jacintho  Moniz  Feijó  .  415 
«  Jacintho  Pavão  (Padre)  317 
«     Jacintho  Valente  Fari- 

nho  .  179,  182  e  462 
«  Jacome  de  Medeiros  Ra- 
poso 1 44  e  137 
«  de  Jesus  Maria  (frei).  312 
«  Joaquim  Arnaud  154 
«  Joaquim  d'Azevèdo  416 
c     Joaquim  d'Azevedo(ou- 

tro)        .  .     416 

•     Joaquim  dAzevèdo   e 

Silveira.  .    409  e  412 

«     Joaquim  de  Barros  Lo- 
bo 211 
«     Joaquim    Borges  d'A- 

zevèdo  Ennes      409  e  412 
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José  Joaquim  Borges  d  Aze- 
redo e  Silveira 
«     Joaquim  Cabral     415  e 
«     Joaquim  Leal  (Padre) 
.«     Joaquim  de  Mello 
«     Joaquim  Pereira 
«     Joaquim  da  Rosa  Coe- 
lho       .         •    207  e 
V    Joaquim  da  Silva  Dantas 

Rebello  . 
«     Joaquim  Soares  Dutra 
«     Joaquim  Teixeira 
«     Jorge  Tavares  (Padre) 
«     Júlio  Teixeira 
«     Justino  Cortes  Paim  . 
«     Leite  dé  Bettencourt. 
«     Leite  de  Bettencourt  e 

Silveira. 
«     Lopes      . 

«     Luciano  d''Oliveiraf  Quen- 
tal        ..  ■ 
«     Luciano  Soares  d'Alber- 

garia '"'  í         .         • 
«     Luciano  Soares  do  Re- 
go 
«     Luiz  Villarinho. 
«     Machado  da  Cunha 
«     Machado  Homem 
«     Machado  dé  Medeiros 

Faria  e  Maia  . 
«     Machado  de  Serpa     . 
«     da  Maia  e  Faria 
«     Manoel  Henriques 
«     Manoel  Nogueira 
«     Manoel  Pereira  (Padre) 
'■•     Maria  iPAguiar      413  e 
«     Maria  d' Aguiar  (outro) 

415  e 
«     Maria  Baldy 
«     Maria  Barbosa  e  Abo- 
rim        .       179,  202 
«     Maria  de  Bettencourt 

(Padre) . 
«     Maria  Botelho  de  Se- 
queira  . 


414 
417 
324 
81 
513 

224 

71 

321 
114 
315 

i09 
119 

576 1 

119 ' 
122 

326 

327 

128| 

480 ! 

íoo ; 

167  | 

412Í 

414 

567 

67 
516 
322 
415 
413, 
416 

25 

e  21 
314 

2 


106 

e641 
251 
252 

e  251 


losé  Maria  Cândido  d'Olíveí- 
■  i 
«     Maria  Carlos  de  Noro- 
nha 61,221,498,503 
■«     Maria  i  Pa  m  plena 
«     Maria  de  Sá  Camello. 
«     Maria  de  Sequeira  2i8 
«     Maria  Sieuve   de   Me 

uezes     .         .   •      .         2 
«     Maria  da  Silva  Carva- 
lho       .         -     470  a  473 
«     Maria  da  Silveira  Luiz     412 
«     Maria  Tavares  Ferrei- 
ra       ".  .         .         2 
«     Maria  da  Veiga  Cateral     325 
«     Marques  de  Mello  520 
«     Martiniano  Dia*  da  Sil- 
veira    .        !  .          .     412 
«     Malheus  Machado  (Pa- 
dre)     .         .         .316 
«     Malhias    .'■•.-         .     254 
«     Mariano  Almeida        .       76 
«     Maurício .         .         .     265 
o     de  Medeiros  dArruda 

(Padre)  .  .  .  321 
«  de  Medeiros  Borges  .  320 
«     de   Medeiros  da  Costa 

e  Albuquerque         .     327 
•  «     de    Medeiros    Raposo 

(Padre).         .         .     322 
«     de  Medeiros  Silva  (Pa- 
dre)      .  •  .319 
«     de  Mello  de  Frias  (Pa- 
dre)      .'         .         •     324 
«     de  Menezes  Parreira  .         2 
«     de  Menezes  Toste  ;    .     411 
«     Miguel  Borges  da  Cos- 
ta (Padre)       .         .316 
«     Monteiro  de  Castro  471  a  473 
«     Mouteiro  Torres     173,  204, 
219  e221 
«     Nunes  da  Ponte  .     415 
«     de  Passos  Gonçalves.     576 
«     Pedro  Soares    .         .     326 
«     Pedro  Toste      .         .     411 
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José  Pedrosa  Barreto  .     491 

«     Pereira  Botelho  414 

«     Pereira  da  Cunha  410 

a     Pereira   da  Cunha  da 

Silveira  e  Sonsa       .         2 
«     Pereira  Leite  Pitta  Ne- 
grão     .         •         •     252 
«     Pereira  de  Medeiros  67  e  530 
a     Pimentel  Homem  de  No 

ronha     .  .     409  e  413 

«     Prudencio  Telles  Dutra 

Machado  1,  411  e  524 

«     Quintino  Dias   .  .     479 

«     Raimundo  António  de 

Sá  364 

«     Raposo  Alvares  (Padre)    315 
t     Raposo  do  Amaral  (Pa- 
dre)      .         .         .316 
«     dos  Reis  Fisher    410  e  414 
«     dos   Reis    Fisher   (Dr. 

e  Padre)      410,  414  e  416 
«     do  Rego  Meyrelles  (Pa- 
dre) ,....'      .         .     323 
«     Ricardo  .         .         .     424 
t     Rodriç  o  d' Almeida  182, 


José  Teixeira  de  Queiroz  Bet- 
tencourt  Pimentel  e 
Vasconcellos  .         .413 
«     Theodosio  de    Betten- 
court Vasconcellos  Le- 
mos      .         .         .     503 
«     Therezio  Micheloty     .     444 
«     de  Torres  418  e  441 

t  Vicente  Machado  .  251 
«  Vieira  de  Bettencourt  167 
«     Urbano  de  Bettencourt 

Rebello  .         .410 

t     Wanzeller         .         .     264 
*     Xavier  Pereira .         .         2 
Josefa  Flora  .144 

Julião  António  Thomasini     .       67 
«     Francisco  Tavares  (Pa- 
dre 319 
«     Gomes  da  Silva  Sanches    569 
Junot  (General)           .          .     343 


Karl  Mayer       .  .  .     269 


213  e 

426 

Laureanno  Pereira  da  Silva. 

103 

Severino  dAvellar     . 

2 

Lazai 

'0  da  Costa  Lima 

421 

da  Silva  Loureiro 

67 

Leopoldo  de  Buch 

269 

da  Silva  Maia    . 

414 

Lopo 

Soares 

308 

da  Silva   Reis  85,  92, 

Loureuço  José  de  Vivar      54 

e  81 

221  € 

226 

« 

Vicente  Jorge  . 

65 

Soares  Teixeira  de  So  isa 

2 

Luiz 

Alberto  de  Mello  Cabral 

458 

de  Sousa . 

248 

a 

António  d  Abreu  e  Li- 

de Sousa— o  Gracios  > 

251 

ma  21,  177.  186.  464, 

466, 

Tavares  d" Arruda  (Pa 

476,  492.  e 

494 

dre) 

321 

« 

António  d" Araújo 

424 

Tavares  de  Faria 

67 

« 

António  Gil  da  Silveira 

412 

Tavares  de  Faria  (quar- 

a 

António  Nogueira 

410 

tel  mestre)     . 

172 

« 

B  nata  Lima 

461 

Tavares   de   Medeiros 

« 

Bernardo  Borges  de  Bet 

(Padre).         .    316  e 

319 

tencourt  (Padre) 

314 

Tavares  do  Rego  (Pa 

t 

Curado    . 

325 

dre) 

316 

« 

Duarte  de  Mello 

1 

Teixeira  Maciel 

249 

< 

Duarte  Rebello  da  Ca- 
mará 

2 

N.°  66— Vol.  XI— 1892. 
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Luiz 

Ferreira  Sobral 

244 

« 

Fisher   Berquó    Poças 

Falcão    . 

413 

« 

Francisco  Pebello  Bor- 
ges da  Camará  e  Cas- 

tro 

G7 

< 

Francisco  da  Rocha  (Dr. 

e  Padre) 

409 

« 

de  Freitas  da  Silva    . 

411 

« 

Garcia  de  Bivar  Gomes 

(coronel)         .      1.79  e 

202 

« 

Gomes  d'Aguiar 

413 

« 

Gomes  Pamplona 

107 

« 

Gomes   Pamplona  Ma 

chado 

79 

« 

Homem  de  Noronha    . 

m 

« 

Jacintho  dos  Reis  (Pa- 

dre) 

315 

« 

José  de  Bettencourt   . 

364 

a 

Luiz  José  Cabral 

329 

« 

José  Coelho 

167 

« 

José  Serrão 

319 

« 

José  de  Sousa  (Padre) 

314 

« 

Lopes   Vieira  de  Cas- 

tro        .         .     37  e 

491 

« 

Manoel  de  Moraes  Re- 

go 

182 

« 

Manoel  Raposo  da  Ca- 

mará 

67 

« 

Maria  Rebello  (Padre) 

315 

« 

Meirelles  do    Canto   e 

Castro    .               167  e 

410 

« 

Mendes  de  Vaseoncel- 

los 

311 

s 

de  Moura  Furtado 

432 

(. 

Pacheco  . 

'.91 

« 

Pacheco  de  Lima 

85 

« 

de  Paula    Fintado  de 
Castro  do  Rio  de  Men- 

donça  .               173  e 

240 

« 

Ribeiro  de  Sousa  Sa- 

raiva 

30 

< 

dos  Reis  Fernandes  e 

Silva  (Dr.  e  Padre)  . 

409 

c 

de  Sá  Osório    . 

491 

Luiz   Sérvulo  da  Fonseca    .     502 
«     da  Silva  Mousinho  dAl- 

buquerque         19,  34,  37, 
211  e  466 
«     Soares  Serrão  .  .104 

«     Teixeira    de    Sampaio 

Júnior    .  .  .      420 

«     Valladão  de  Moraes   .     336 
«     Vicente    ...       80 


Mac  Carthv  iMr.)       .  .282 

Malte  Brum       .          .          .  273 

Manuel  Alves  Guerra.         .  410 

«     dAndrade         .          .  326 

e     António  Garcia  da  Mat 

ta     .    46,215,223  e  503 

«     António  Pinto   .          .  40 
«     António  de  Vasconeel 

los         .          .          .  428 
«     Aprigio  de  Carvalho  Se- 
verino d*A\ellar  412 
«     (1'Arriaga  Brum  da  Sil- 
veira    .          .     388  e  401 
«      Augusto    Coelho    Bor- 
ges       .          .          .  413 
«     Augusto  Pureza         .  412 
«     d'Avila              .          .  167 
«     d"Azevèdo  da  Silveira  106 
«     Bernardo  Borges  d'A 

zevèdo  Ennes.          .  414 
a     Bernardo  de  Sousa  En 

nes  .  .409 

«     Bicudo  de  Mendonça  .  565 

«     Borges  .  .179 

«     de  Brum  Taveira  320 

Manoel  Caetano  Jacome  Cou 

tinho      ...  67 
«     Caetano  Lopes  da  La- 
vra       .          .          .  527 
«     da  Camará        .  211 
a     da    Camará    Coutinho 

Carreiro          .          .  528 

«     de  Castro  Guimarães.  567 
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Manoel  Christiano  da  Silvei- 
ra Carolo       .         .215 
«     Cláudio  Vidal    .  .     264 

o  da  Cunha  Simas  .  574 
f  da  Encarnação  (frei)  .  311 
«     Estacio    .        ..  .     313 

t  Estacio  da  Silveira  Me- 
deiros .  1 
«  Ferreira  Vieira.  .  67 
«  Floriano  de  Sousa  .  251 
«  Francisco  .  .  81 
«     Francisco  de  Canalhal 

(Padre)  .  .  .     315 

i     Francisco  de  Frias  (Pa 

dre)      .  .316 

«  Francisco  Luiz  Pereira  529 
«     Francisco  de  Medeiros  1,414 

e  416 
«     Francisco  de  Medeiros 

(outro)  .  .  414  e  416 
«  Francisco  de  Rezendes  320 
«     Freire  de  Freitas  84,79.92 

e  573 
«  de  Freitas  de  Paiva  .  372 
•  Furtado  da  Silva  248  e  251 
«     Garcia  da  Rosa  .  2 

«  Gomes  Tavares  (Padre)  315 
«  Gomes  da  Costa  .  509 
«     de  Gouvèa   (D.)  bispo 

d  Angra  .  145 

«  Homem  da  Costa  No- 
ronha .  .  .215 
«  Ignacio  Brurn  do  Canto  411 
«  Ignacio —o  Morgado  .  251 
«  Ignacio  de  Noronha  .  327 
«     Ignacio  dos  Reis  e  Sil 

va  409 

«     Ignacio  da  Silveira  Bor- 
ges       .  .  409 
«     Jacintho  da  Silveira    .      134 
«     Joaquim  do  Amaral  (Pa 

dre)       .         .         .     320 
«     Joaquim  Ferreira  fPa 

dre)      .         .         .315 
«     Joaquim  Maciel.         .         2 


Manoel  Joaquim  Maria  da  Sil- 

va  e  Andrade. 

410 

« 

Joaquim  Mendes 

411 

« 

Joaquim  de  Menezes  . 

214 

« 

Joaquim  Nogueira 

462 

« 

Joaquim  da  Silva 42,  66, 

69, 

85,  107.  116,  128,  134 

,  26 

227  e 

416 

a 

Joaquim  Soares (Padre) 

316 

« 

Joaquim  de  Sousa  (Pa- 

dre)      . 

323 

« 

Jorge  da  Costa. 

517 

« 

José  d  Arriaga  . 

412 

« 

José  dAvila 

415 

a 

José  de  Bettencourt   . 

106 

« 

José  Borges  da  Cosia 

470  a 

473 

« 

José  Botelho  de  Gusmão 

411 

« 

José  Coelho  Borges  61, 

115 

e 

122 

« 

José  da  Costa  e  Cama- 

rá (Padre) 

321 

« 

José  da  Fonseca 

410 

«i 

José  de  Meirelles  Guerra 

213 

« 

José  Mendes     . 

211 

« 

José  Pereira 

122 

« 

José  Ribeiro  412.  415  e 

437 

« 

José  Raposo 

321 

« 

José  Raposo  (Padre)  . 

319 

« 

José  da  Silva     . 

323 

José  da  Silveira 

224 

« 

José  Soares 

325 

José  Soares  de  Medei- 
ros (Padre)     .         .317 
José  Soares  de  Mene- 
zes (Padre)     .         .  323 
de  Lima  da  Camará  .  167 
Lourenço  de  Sousa  Ro- 
cha       ...  2 
Lourenço  Tanger       .  251 
Luiz  Esteves     .         .  502 
Luiz  Nogueira  Ruivo  .  252 
Maria    Coutinho   d'AI 
bergaria  Freire  437  e  485 
Maria  de  Mello  e  Simas  411 


612 
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Manoel  Maria  da  Rosa     414  e 

416 

•     Matheus  . 

122 

«     de  Medeiros  Tavares. 

413 

«     Miguel 

326 

«     Moniz 

80 

«     Nicolau  de  Bettencourt 

Pitta      . 

414 

•     Nicolau  Esteves   Ne- 

grão 

364 

«     Nogueira. 

370 

*     Pereira  de  Castro 

310 

«     Pereira  Besendes  (Pa- 

dre) 

320 

f     Pinto  Chaves     . 

480 

t     Raposo  do  Amaral  42  e 

318 

«     Baposo  da  Camará  (Pa- 

dre) 

317 

«     Rebello  Furtado  de  Men- 

donça   . 

310 

«     Rodrigues  Pereira 

415 

«     Rufino  da  Graça 

413 

•     dos  Santos 

326 

•     Sarmento 

528 

«     Severino  d'Avellar     2, 

412, 

415  e 

417 

«     Sieuve  Zagallo  Noguei- 

ra         ..         . 

215 

«     da  Silva  Âmbar     409  e 

412 

«     da  Silva  Passos 

360 

«     de  Sousa  Raivoso 

30 

«     de  Sousa  llebello  Rai 

voso 

202 

t     de  Sousa  Rocha 

317 

«     Tavares  Pacheco 

323 

«     Teixeira  Soares 

2 

e     Thomaz  d'Avel)ar  350  t 

'549 

t     Thomaz     de    Betten- 

court   .                69  e 

167 

«     Thomaz     de     Betten- 

court Vasconcellos  . 

175 

«     Thomaz  dos  Santos    . 

211 

«     Veloso  Armelim 

414 

«     Veloso  Armelim  Júnior 

414 

»     Vieira   d'Albuquerque 

e  Tovar    42,  68,  72  e 

462 

Marcellino  Coelho  Bandeira  do 

Quental  .      94  e  112 

Marcos  Ascoli   .         .         .     167 
Margarida  Amélia    Pinto  de 

Sá  Souto  Maior  (D.).     328 
a     de  Chaves  e  Mello  (D.)    327 
Maria  da   Piedade   Goldofim 

da  Cunha  Arriaga  (D.)  104 
«     Rita  de  Chaves  e  Mel- 
lo (D.)  .         .         .327 
Mariano  Augusto  Machado  de 

Faria  e  Maia  .     303  e  415 

«     Jacintho  .  .  .     316 

o     Raposo  Alvares  Cabral    414 

Marquez  d'Aguiar      .         .     403 

«     de  Barbacena   .    219  e  466 

«     das  Minas  .     518 

«     de  Palmella      19,  464,  466, 

467  e  576 

«     de  Santo  Amaro    .   33  e  494 

«     de  Thomar        .         .     152 

Martim  Affonso  Ferreira  4 

MartinianoEvaristoSerpa  470  a 473 

Martinho  de  Mello  e  Castro.     423 

Maryal  (capitão)         .         .57 

Matheus  d'Andrade|Albuqner- 

que       .  .413 

«  de  Aquino  (Padre)  .  265 
«     Borges  491 

«  Borges  Machado  .  98 
«  Borges  Machado  Hasse  112 
«  Coelho  da  Rocha  79  e  167 
t     Pamplona  463 

Maurício  José  de  Rezendes 

(Padre).         .         .     324 
Melchiades  Garcia  de  Miran- 
da 520 
Mendo  Bem               .         .     136 
Menezes  Pitta   .                  .276 
Miguel  António  de  Mello  (D.)    342 
€     Augusto  de  Sousa      .     491 
t     do  Canto                   .     337 
*     Jeronymo  PídIo  Ferrei- 
ra        .         .      46  e  325 
«     Maldonado  (D.).         .     567 
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Miguel  Maria  Borges  da  Ca 

mara     .     222,  252  e  51 1 
«     Pereira  do  Lago        .      145 


Pedro  Fagundes  Bacellar  de 
Antas  Menezes 
«     da  Fonseca  Serrão  Vel- 


359 


i     Street  Arriaga  . 

2 

loso       .  '        .    202  e  252 

«     Teixeira  Soares  de  Sousa  416 

« 

Gonçalves  Franco 

361 

Morelet  (Arthur) 

282 

« 

Homem  da  Costa  No- 

Mousinho dAlhuquerque  276 

e420 

ronha    .              470  í 

i  473 

Miigge     . 

287 

4 

C 

Jacome  Bicudo  Corrêa 
Jacome  Calheiro  de  Me- 

311 

Nery  Delgado  . 

291 

nezes                   85  t 

109 

Nettleton  (Mr ) . 

28 

« 

Joice    2,   45,  71.  128, 

236 

Nicolau  Anastácio  de  Betten- 

( 

325 

court              .    4H  f 

436 

« 

José  Baptista 

2 

€     António  de  Bettencourt 

428 

« 

José  da  Camará 

326 

f     António  Borges  de  Bel 

« 

José  Caopers  - 

549 

tencourl 

458 

< 

José  Frederico. 

214 

«     Caetano  de  Bettencourt 

« 

José  de  Lancastre  39,97e  1 16 

Pitta      . 

414 

« 

José  Pacheco    . 

69 

«    José  Pacheco    . 

132 

t 

José  Victorino  (Padre) 

321 

«     Moniz  de  Bettencourt 

411 

a 

da  Madre  de  Deus  (frei)  532 

«     Maria  Raposo  d'Ama- 

« 

de  Medeiros  Albuquer- 

ral                       57  e 

128 

que 

2 

«     Maria  de  Sousa  Estrella 

1 

« 

Nolasco  Borges. 

172 

Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello 

461 

« 

Nolasco  Borges  Bicudo 

67 

«     Barbosa  de  Figueiredo 

20 

« 

Norberto  de  Sousa  Pa- 

«     Gonçalves  Botelho  de 

dilha  e  Seixas. 

364 

Gusmão 

411 

« 

Paulo  da  Silveira 

461 

«     de  Mendonça    . 

310 

i 

da  Ponte  Raposo 

311 

a 

Rodrigues 

337 

« 

Rodrigues  da  Camará. 

4 

Osann      . 

287 : 

c 

de  Sequeira  e  Sá   46  e 

326 

1 

c 

de  Sousa.         .        ... 

28 

« 

de  Sousa  Canavarro" 

179, 

Paulino  José  da  Silveira 

319i 

202  e 

252 

«     da  Silva  Barbosa 

405 1 

f 

de  Tevês.         .        \ 

5 

Pedro  Aunicelo  Durão  Padi- 

a 

Vaz  Pacheco     . 

306 

Iha                        51  e 

328 

Placi 

do  Caetano  da  Silva  (Pa- 

«    Bicudo  Jacome  Corrêa 

• 

dre) 

316 

460  e 

461 

< 

José  Pacheco  d'Araujo 

519 

«     Borges  de  Sousa  Me- 

Ponciano José  Maria  . 

106 

deiros  e  Canto 

67 

Primo  José  Lopes  (Padre)  . 

321 

«     de  Brito  Rebello       71 

e  84 

Prior  do  Crato  (D.  António) 

330 

.     de  Castro  do  Canto    . 

330 

Prudencio  Quintino  Garcia  . 

409 

«     da  Costa  de  Sousa  de 

Pulcheria  Rosa  de  Jesus  (D.) 

328 

Macedo  (D.;    . 

439 ! 

cu 
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Rafael  da  Silva  (lampos      77 
Rauliuo  Borges  de  Leão  (Pa- 
dre) 
«     José  da  Silveira 
Ray mundo  César  Borges  Tei- 
xeira 
,    «     Martins  Pamplona  Cor 

te  Real  Júnior 
Uieardo  Dart 
Heid  '.Coronel  Sam  C.  i 
Reiss 

«     (Dr.  W.). 
Roberto  João  de  Castro 
Rodrigo  Alves  Guerra 
«     da  Madre  de  Deus  t  Pa 

dre) 
«     Navarro  dWndrade 
«     de  Sousa  Coutinho 
«     Zagallo  Nogueira 
Rulyt  Ouseley  (marechal) 
Roque  Francisco  Furtado  de 

Mello     . 
Rosa  Angelina  Pinto   de    S 
Souto  Maior    . 
«     do  Carmo 
Rosenbusch  (Mr.) 
Ruy  Dias  de  Menezes. 
«     Gonçalves  da  Canaar i 


e  9.4  j  Sebastião  Rodrigues  . 

Sérgio  Pereira  Ribeiro    219  e 
314  Stiepheni  (Mr.)- 
326!  silvestre  Amador  de  Freitas 
«     Moniz  Pacheco  . 
2 1  Simão  AíTonso  d'Agua)'va      - 
«     de  Barros  <Jrei) 
92!      a     Jo.-e  da  silveira 


182 
193 
2(39 
285 
84 
410 

396 1 
227; 
424 ! 
415; 
176 

251 

327 
413 
296 
309 
4 


Smerketl. 
Siranglord  \Lord) 
Sydney  Smilli    . 


336 
251 

28 
350 
167 
337 
335 

67 
423 
359 
379 


Sam.  C.  Reid   .  .         .193 

Samuel  de  Freitas  da  Silva.  118 
Salva"dw*Oias  Freire.  .  313 
Sebastião  José  dWrriaga  Brum 

^tla*Silveira  .  (04  e  412 
«  Alvares  de  Bettencourt  318 
«     António  Pegado  .     241 

«  dWrruda  Botelho  .  60 
«  Cabral  de  Teive  96  e  503 
«     Drago  Valente  de  Brito 

Cabreira! 77,200,480 e  490 
«     Gonçalves   de   Moraes 

(  Padre)  .         .         .3(7 
«     Joaquim  de  Sousa  (Pa 


riieodosiode  Cobelios  Pereira 

527 

Theolonio  Borges  da  Silva   . 

120 

«      Borges,  da   Silva  Leole 

503 

«     Claudino  da  Silveira  Mo- 

niz 

2 

«     dOrneltas  Bruges  Ávila 

160,  176,  177.   179, 

463, 

170  a 

473 

Thereza  Jacinlha   de   Monto- 

jos  Paim  da  Camará. 

160 

Tliomaz  Ashe    . 

275 

«     da  Costa  Franco 

67 

«     Dench 

386 

«     Freire  de  Freitas 

104 

«     Hickhng  . 

429 

«     de  Magalhães  Coutinho 

211 

«     de  Mascarenhas  22.166 

■512 

«     de  Sonsa  Nuno  (Padre) 

321 

Thomé  Affonso 

6 

«     Francisco 

67 

«     Gomes  Moreira. 

527 

«     Ignacio  Moreira  da  Câ- 

mara 

413 

«     Vaz 

5 

Thornton. 

218 

Urbano  Prudeneio  da  Silva.     413 


Venâncio  José  Lopes. 


dre) 


3151  Veríssimo  dAguiar  Cabral 


322 

2 
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Veríssimo  de  Mendonça  Manuel565 
«     José  Pacheco  .       67 

Vicencia  Marianna  do  Canto 

1'adilha  (D.)   51,  03  e  328 
Vicente  Borges  Rebello        45,  61.' 

71  e  116 
«     Cymbron    Borges    do 

Sousa  .  .417 

a     Perrer  Pinheiro  da  Silva  371 
«     José   Ferreira  Cardoso 

da  Costa  .    276  e  427 

«     Machado   de    Faria    e 

Maia  .414 

«     Machado    de    Faria    e 

Maia  Jnriior     .  .     414 

a     Machado  Ferreira  Car- 
doso de  Faria  e  Maia     \\  1 


Vicente   Peieir;i  de  Mattos  .      166 

«     Pereira  Nunes  .  .     251 

«     Thomaz  Velasco  40 

«     Tofino  de  S.  Miguel  (D.)  151 

Victor  Machado  de  Serpa  4 10  e  41 3 

Victorino  António   da   Motta 

(Padrei.  .  .317 

<     Jacome    .  .  .144 

Virginio  Júlio  de  Sousa        .      416 
Visconde  do  Anadia    .  -        .     350 
«     de  Asseca  78.  167,175  e  485 
«     'l.°i  de  Botelho         .     411 
«     de  Bruges         .  .     564 

«  de  N.  S.  das  Mercês  .  414 
«  da  Praia  416,  428  e  434 
«  de  St.  Calharina  .  311 
«     do  Santarém      .     166  e  485 
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RECTIFICAÇÕES 


Acerca  da  lista  dos  Açorianos  na  Universidade  de  Coimbra  \\m 
blicada  no  n.°  6">  pig.  409  d 'este  Árchivo  temos  de  fazer  as  seguiu 
tes  rectificações: 

|.°  —  Que  não  devia  ter  saido  assignada  pelo  si\  José  Botelho  de 
Mello,  pois  que  este  sr.  só  nos  forneceu  umas  extensas  n  itas  de  que 
extractamos  a  referida  lista; 

2.° — Que  ás  notas  relativas  aos  srs.  dr.  Alexairdre  Meyrelles  do 
Canto  e  Castro  e  Eugénio  Vaz  Pacheco  do  Canto  e  Casino  se  deve 
accrescentar  que  o  primeiro  foi  graduado  Dr.  em  Direito  no  anno  de 
t857,  e  que  o  segundo  recebeu  o  grau  de  Licenciado  em  Phifosophií* 
a  9  de  junho  de  1888; 

3.° — Que  o  sr.  José  Júlio  Teixeira  teve  oura»  de  Bacharel  em  1870, 
e  não  4886. 

ERRATAS 

Pag.  8  í.a  linha  do  penúltimo  periodo— onde  se  lê:  a  Ôdejaneinr 
—deve  ler- se:  a  5  de  junho. 

Pag.  73  Os  olficius  n.os  16,  17  e  18  —  deve  íer-se  n.os  106,  107 
i*  108 

Pag.  249.  linha  22— onde  se  lè:   Palmelia '-—deve  lèrse:  Palmella 
«     265.     «       45  -     «     «     t    1828—         «         *       1829 
«     293,     «       15—    «     «     «    via  yens  -      «         «       viagens 
«     298,     «        8—    «     «     «     Cana—         «         «       Cannas 
«     329,     «        9—    «     «     «    Frrncisco—«         «      Francisco 
«     330  sahiii  306 

«     336.  linha  38  —onde  se  lè:  Gamara— deve  lèrse  Camará 
«     510,  A  proclamação  de  28  de  julho  de   1834  é  do  Conde  dt 
Yilla  Flor  e  não  do  Conde  de  Villa  Real 
Pag.  415  sabiu  215 
«     419     «      418 

«      444,  linha  29 — onde  se  lé:  Krrol—deve  lèrse:  Ferral 
«     530,      «     28—    «    ■  «    «  Typogarfica  —deve  lerse:   Tipo- 
gráfica 

Pag.  542,  linha  (3     onde  se  lè:  ânuos  deve  lerse  annos 
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